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MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA.  FAZENDA 


^'Í^^^Wv    i:MPR1ND0  0  <"lever  que  me  imi'jCc  0  arL  51  cla  Coilstl" 
uVÍmÊmlj^  lui(;fl°  da  RcDVlbli('a'  vcnho  relalar-vos  o  estado  dos 
negócios  do  Ministério,  cuja  direcção  me  confiastes. 
A  deficiência  dos  dados  fornecidos  pelas  repar- 


ei 


^^p^^  tições  de  Fazenda  não  me  permitte  dar-vos  a  situação 
real  do  Thesouro  no  momento  presente.  Não  inspiram  confiança  os 
balanços  provisórios  do  que  dispomos,  organizados  com  elementos 
muito incompl elos,  assentando  cm  estimativas  o  cálculos  que  podem 
soJfrer  alterações  profundas. 

O  ultimo  balanço  definitivo  publicado,  quando  assumistes  o 
Governo,  era  <>  do  exercício  de  180  í-  e  posteriormente,  apezar  do 
esforço  cia  Directoria  de  Contabilidade,  só  o  foram  os  dos  exercícios 
dc  1805  e  :180(;,acliando-se  no  prelo  o  do  exercício  de  I8i)7  c  quasi 
prompto  o  do  exercício  de  1898. 

A  falta  do  pessoal,  de  que  se  rosonfom  as  Delegacias  Fisraos,  e 
a  cansa  principal  do  atraso  daquelle  importante  serviço,  som  o  qual 
as  operações  de  receita  e  despe/a  não  poderão  ser  devidamente 
apreciadas,  nem  ofícrecer  base  segura  para  o  equilíbrio  orçamentário  e 
para  o  exame,  fiscal isação  e  julgamenlo  da  adminisl ração  financeira. 
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Providencias  foram  tomadas  no  sentido  do  reunir  Lodos  os 
elementos  precisos  para  a  org\uiisação  dos  balanços  dos  exercidos 
de  1899  o  1!)00,  mas  para  que  consiga  o  Thosouro  regularisar  o 
serviço  e  mantel-o  cm  dia  ó  indispensável  que  o  Congresso  doto 
quanto  antes  as  Delegacias  Ki  senos  de  pessoal  sufliuionlo. 

Já  o  Poder  Legislativo  roconliocoo  essa  necessidade,  autorisando 
em  JS97  a  reforma  das  repartições  do  Kazenda.  A  reforma  foi  feita 
em  1898,  mas  nos  estreitos  limites  traçados  só  pôde  pormittir  a 
creaoão  de  Delegacias  nos  listados  ([tio  as  não  possuíam  e  aproveitar 
incompletamente  ao  Thosouro.  A  organisação,  porém,  daquellas  re- 
partições, asquaes  se  acabava  de  dar  as  altribuiçõos  das  antigas  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  foi  muito  deficiente. 

O  alargamento  do  quadro  do  pessoal  das  .Delegacias  é  além 
•disto  urgentemente  reclamado  pelo  restabelecimento  das  collectorias 
e  desenvolvimento  que  vai  tendo  a  r.Mida  interna,  sondo  do  necessi- 
dade não  retardar  a  tomada  de  contas  dos  responsáveis.  E'  igualmente 
necessária  a  restauração  da  o*  Sub-Dircctoria  de  Contabilidade  para  a 
escripturação  dos  créditos. 

A  reformada  Recebedoria  acha-sc ainda  cm  preparação  o  a  da  Casa 
da  Moeda  já  foi  propôs! a  e  approvada  pelo  Senado. 

A  desorganisar-ão  completa  em  que  cahira  a  ultima  destas 
repartições  e  (pie  mais  saliento  se  tornou  depois  das  inspecções  a 
que  foi  submetfida,  cxiye  promplo  remédio.  O  projecto  de  reforma 
pendente  da  deliberação  da  Camara  dos  Rrs.  Deputados  é  satisfactorio 
em  suas  linbas  goraes,  mus  precisa  ser  modificado  para  attender 
completamento  ás  necessidades  daquelle  importante  estabelecimento. 
As  modificações,  que  se'  impõem,  consistem  na  creai;ão  de  uma 
Contadoria  e  no  augmenlo  do  pessoal  de  oscripta. 

A  Casa  da  Moeda,  rujo  orçamento  do  despeza  é  de  cerca  de 
700:0008, eslava  reduzida  a  produzir  cintas  para  porto  do  impressos 
e  estampilhas  para  o  imposto  de  consumo.  Os  sei  los  posfaes  c  os 
estampilhas  para  o  sei  lo  do  papel  vinham  do  exterior,  bem  como 
as  moedas  dc  niokel,  as  notas  para  a  Caixa  da  Amortização  e  as 
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apólices  destinadas  i\  subsl/iluição  das  cliv.ulanLos  parti  unllbrmlsaçfío 
do  seu  Lypo. 

A  sua  administração  eslava  em  abandono  completo,  c  os  seus  scr- 
vicos,  na  maioi'  nnarchia,  o,  á  sombra  dessa  balbúrdia  o  na  ausência 
o impossibi lidado  ínosmodo  flscnl isnção,  o  crime  se  insinuou  o  os  des- 
ral<|iies  sc  acumularam, allingindotiGlevada  sommo  de  li.402:242S-W)0. 

Depois  da  primeira  inspecção,  ordenada  pelo  meu  antecessor, 
cm  J900,  a  cscriplurução  foi  iniciada;  mas  as  vidos  da  repartição  só 
podiam  sor  com  batidos  por  tuna  enforma  radical  nos  serviços  e  em 
parlo  do  pessoal, c,  por  isso,  as  irregularidades  o  crimes  continuaram, 
determinando  a  necessidade  de  novas  inspecções* 

A  Casa  da  Moeda  está  bem  apparel hadn  e  com  pequeno  dis- 
pêndio poderá  executar  lodos  os  serviços  a  sou  cargo. 


A  lei  n.  !)'.),  do  31  de  outubro  de  1830,  preceitua  no  art.  13  que 
o  Podei-  Executivo  apresentará  ao  Poder  Legislativo,  até  o  dia  8  de 
maio,  a  proposta  da  receita  c  despeza  gera  es  e  a  de  n.  23,  de  00  de 
outubro  de  1801,  dispõe  no  seu  art.  3,  n.  2,  que  ao  Ministério  da 
Fazenda  compete  privativamente  central isar  o  harmonisar,  alterando 
ou  reduzindo,  os  orça  mentos  purrines  dos  demais  ministérios  ]iara 
o  fim  de  organisar  annuulinonle  a  ])i'oposta  do  orçamento  da  União, 
que  será  apresentada  á  Camara  dos  Deputados  na  ópocba  o  na  fórmu 
prcscriplas  por  aquella  lei. 

São  em  regra  Iniciados  lodosos  esforços  do  Ministério  da  Fazenda 
para  obter  das  repartições  a  seu  cargo  o  das  Secretarias  dos  outros 
Ministérios  os  elementos  necessários  á  elaboração  da  proposta  no 
tempo  lixado  pela  lei . 

Eslendend  o-sc  as  operações  do  despeza  do  exercício  até  31  de 
março  do  anuo  seguinte,  l,orna-so  por  demais  escasso  o  praza  pura  a 
organisação  das  inbellns  e  dos  balanços  que  devem  sei'  remedidos 
aoThesotiro  o  que  o  liubllilurri  a  furimlliir  q  propcMtt  do  orçamento. 


YI 


Esse  trabalho  ó  feito  As  pressas  e  raramente  apresentado  ao 
Congresso  no  inicio  do  snas  sessões. 

No  seio  dascoinmissõeso  nas  diversas  discussões  a  que  ó  submcl.li.d<\ 
o  projecto  de  orçamento  da  despo/a  ó  ;is  vexes  modificado  por  inter- 
venção de  um  ou  outro  Minislro,  ficando  assim  annullado  de  alguma 
sorte  o  pensamento  da  lei  de  M  de  011i.11  hm  de  I8!)l,  quo  confiou  '.-spe-' 
cialmenlo  ao  da  Fazenda  a  missão  de  ecnlralisar  e  harmonisar,  alte- 
rando ou  reduzindo  na  organisação  da  proposta,  os  orçamentos  parciaes 
dos  departamentos  da  administração  federal . 

A  providencia  que  mo  parece  dar  melhor  resultado  afastando 
os  inconveniente*  apontados,  está  consagrada  no  projecto  do  código 
de  conlahil idade,  que  sorti  em  breve  submoflido  ao  vosso  exame;  e, 
caso  mereça  olle  a  vossa  approvação,  será  enviado  ao  Congresso. 
Consiste  essa  providencia  em  adoptar-se  o  syslema  de  rectificação  da 
proposta:  cm  janeiro,  o  Ministério  da  Fazenda  reunirá  os  dados  o  organi- 
sará  a  proposta  do  or(;amcnlo,  quo  será  apresentada  ao  Congresso  em 
maio ;  e  em  julho,  Formulara  a  proposta  '  recfificaliva  que  como 
relatório  minislrará  ao  podor  Legislativo  inlormaçõos  mais  dolalhadas  e 
completas  sobre  a  receita,  despe/a  e  serviços  publicos. 

O  código  deeonlabilidadc.  cujas  bases  encontrareis  adiante,  consolida 
todas  as  disposições  relativas  á  formação,  execução  e  liquidação  do 
orçamento,  fiscal i sacão  das  despezas,  tomada  dc  contas  dos  ordenadores 
e responsáveis  e  desenvolve  o  principio  contido  no  nrt.  'V\  §  1",  da  lei  de 
30  dc  outubro  de  18'.)  1,  que  incumbe  ao  Ministério  da  fazenda  dirigir  o 
uniformisaro  serviço  de  contabilidade  geral  da  União,  exercendo  fisca- 
lisação  sobro  todas  as  repartições,  dependentes  ou  não  do  mesmo 
Ministério,  que- lenham  a  sou  cargo  escripfuração  de  receita  ou  despeza. 


A  situação  financeira  melhorou  consideravelmente  no  qualriennio 
findo,  graças  aos  esforços  do  Congresso  o  do  Poder  Executivo,  os  qnaes, 
mantendo  completa  unidade  de  vistas  c  dc  acção,  o  encontrando  apoio 
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firme  nas  classes  produoloras,  conjuraram  o  perigo  que  nos  ameaçava. 

A  experiência  durão  amarga  operou  a  conversão  dos  espíritos  que  so 
obstinavam  em  apregoar  as  fallaciasdo  regimen  das  emissões  do  papel- 
mocda  o  mui  Ias  dollos  tomaram  a  inicia!  iva  de  propor  ao  Congresso  a 
incineração  das  nolnsí|iu.HHssem  rolii-adns  dn  circularão  em  virtude  do 

accoi-do  londrino. 

As  boas  idé-as  fizeram  caminho  ;  as  sãs  doutrinas  se  foram  impondo 
com  a  lição  dos  factos,  sondo  derrotada  em  1890  a  encamparão  das 
emissões,  que  cm  vão  havíeis  pedido  quatro  annos  antes  quando  Mi- 
nislroda  fazenda,  iriumphando  assim  os  planos  de  resgate  do  papei, 
os  quacs,  si  não  puderam  sor  roalisados  com  as  apólices  dos  lastros 
bancários,  com  a  venda  ou  arrendamento  de  próprios  naeionaes,  tive- 
ram afinal  execução  por  meio  do  empréstimo  externo,  do  Fa/uUng-loan. 

Estabelecei)  o  Congresso  o 'imposto  em  ouro,  pelo  qual  li  avieis 
lambem  opinado  em  1S95  o  foi  autorisada  a  reconversão  das  apólices 
de        ouro,  outra  medida  por  vós  solicitada  desde  1892. 

Reduzida  a  circulação,  diminuídos  os  encargos  em  ouro,  orçada  a 
renda  desta  espécie  c  desenvolvida  a  renda  interna,  a  situação  alílictiva 
c  desesperadora  converleo-sc  cm  situação  mais  ou  monos  folgada  ;  o  meio 
rirculanle  volorisou-sc  o  a  taxa  cambial  subio,  tornando-so  estável  e 
firme;  a  cotação  dos  nossos  fituloselevou-se,  afteslando  o  rcsurgimcnlo 
de  nosso  credito  c  a  confiança  renasceo,  hábil itando-nos  a  levantar 
capitães  para  melhoramentos  de  máxima  importância. 

K'  natural,  pois,  que  em  vossa  Mensagem  do  :\  de  maio,  ao 
Congresso,  reconheçais  «  a  proíicuidado  da  reacção  operada,  proclameis 
a  conveniência  de  proseguir  no  plano  inieiadi  >  o  afíirmeis  que  o  regimen 
instifuido  em  consequência  do  grave  incidente  do  Fiwdiíig-looii,  se 
funda  cm  elementos  capazes  do  assegurar  estabilidade  c  firmeza  para 
a  situação  financeira  da  Republica  » . 

A  continuação  da  politica  financeira,  de  resultados  tão  fecundos  o 
applaudidos,  exige  a  mais  severa  economia,  pois  se  baseia  no  equi- 
líbrio da  rocei  ta  com  a  despesa,  nos  saldos  orçamentários  (pie  nos  habi- 
litarão a  augmcnlar  os  Fundos  de  garantia  o  de  resgato  do  papel-moeda,  a 
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reduzir  n  divido  ílueluanlo  o  u  amortizar  um  escala  mais  considerável 
a  divida  consolidada. 

Não  será  possível  o  proseguimcnlo  do  plano  iniciado  nem  a  Con- 
soli < loção  do  regimen  insfiluido  sorti  a II incida,  si  para  o  desenvol- 
vi monlo  dos  serviços  já  ercados  e  a  orgun  isução  dc  onl  ros  novos  serviros, 
ronlorom  os  poderes  públicos  ião sórnonlo  com  o  orcsolmcnlo  normal 
da  rocei  la. 

Mui  lo  jiise  tem  conseguido,  mas  mui  lo  ha  a  fazer  para  que  se 
colloquc  n  vida  nacional  em  condições  normaes,  restil,uindo-so  ao 
Irabalbo  a  sua  garantia,  a  industria  os  seus  moios  regulares  de  desen- 
volvi mento,  ao  commcirio  a  segurança  das  transacções  o  ás  finanças 
uma  base  estável.  A  obra  dc  reparação  está  apenas  iniciada  c  muitos  sa- 
crifícios exige  ainda  para  ser  levada  ao  cabo,  para  sor  coroada  com  a  rcor- 
ganisação  do  credito,  com  a  valcrisaçào  tia  moeda,  com  o  ougmcnto  da 
producção,  com  a  formação  do  economias  o  a  oxtineção  do  curso 
forçado . 

As  esperanças  depositadas  no  FLindiruj-loan  não  falharam,  mas  a 
si I. uação  por  elle  croada  ó  melindrosa,  reclama  vigilância  c  cuidadoso 
pódc,  com  a  crise  económica  que  nos  allinge,  tornar-sc  precária. 

*  * 

A  divida  externa,  que  ora,  cm  30  do  junho  do  1  SUS  (antes 
do  Fundin(/-!omi.  ),  do  £  04.31.0.400,  elev<  n-so  cm  .11)02  a 
£  .42.423.817-0-9  c  hoje  atlinge  a  £  .47.920.817-9-1),  com  o  emprés- 
timo do  £  5.500.000  contrai  lido  para  as  obras,  do  melhoramento 
do  porto  do  Rio  do  Janeiro.  Addicionando-sc-llic  a  importância  do 
£  14.O0u.0HO  das  emissões  dos  Ilescisnioii  Bonda,  a  comina  da  divida 
será  do  £  02.029.497-9-í),  seln  conlar  com  o  sommu  do  £  3.388.100 
do  empréstimo  da  Companhia  do  Kslradu  de  Ferro  Oeste  de  Minas, 
recentemente  encampada  polo  Governo. 

A  amortização  da  divida  primitiva  ou  anterior  n  1808  foi  sus- 
pensa por  1.0  imnos  em  virtude  do  Fuiidíng-locm  o  a  das  novas 
(Romtísfm  Bonda  o  do  empréstimo  dei  0, DOO ,000) werá  ufIMUiula 


v,]iX  caixa  do  K-gate,  orçada  om  Londres  pela  loi  n.  740,  do  2<>  ,1, 
d(,mnbro  do  J000,  arl.  29,  n.  25,  o  pela  Caixa  »1  organza 
F,o  dcvrelo  n.  4800,  d,  8  ,lo  junho      1^,  roncornonl,  obra, 

,1o  porlo  (lo  Ido  do  Janeiro. 

V  ivnda  especialisada  para  alimonlar  a  Caixa  do  Londres  com- 
^  das  diHcrenoas  on.ro  a,  somrnas  dovidas  pelas  garantias  do 
jul.0,  ás  eslradas  encampadas  o  as  do  juro  o  amortização  dos  Rcs- 
'cissi0„  /^^J.omoomodas^ommasn^ 

ali(Min(,-,,(la«  rnosmascslradas.  Ksia  ronda,  preceitua  ainda  a  loi  cilada, 
rmollida  irirnensalmonlo  á  Caixa,  em  caml.iaes  ou  om  apólices,  o, 
deduzidas  as  despem,  o  saldo  licará  om  deposito  no  Banco  da  Inglaterra. 

O  Governo  para  dar  execução  a  osl o  dispositivo  já  arrendou  quu<i 
todas  as  eslradas  resgaladas  e  procura  apurar  a  rocoila  c  despexa 
das  mesmas  eslradas  no  poriodo  om  que  os  tiveram  sob  a  sua  adminis- 
tração, bem  como  as  diflcrenças  onlro  as  garantias  do  juros  o  as  do 
,01.vi(;ò  dos  novos  lilulos  emillidos.  A  escripluração  do  Fundo  (espe- 
cial, cr,:a(:l(M'anuunorli/açãodesl.(.sl.il.ul(>s,só  agora  pôde  sor  iniciada 
no  Thosouro,  que  ainda  não  possuo  lodos  os  elementos  necessários 

para  regularisal-a. 

Unindo  os  contractos  do  arrendamento,  cujas  copias  foram  re- 
moltidas  pela  Secretaria  de  Yiação.  o  &aúo^  colhidos  pela  Directoria 
do  Contabilidade,  a  Caixa  do  Resgate  dos  Rcscission  Donds  lerá  no 
li ui  do  exercício  a  seguinte  renda: 


i 

i 
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Estradas  de  ferro  encampadas  e  arrendadas  pela  União 


OL'110 

1'APKT, 

listrada  do  Ferro  do  Recito  ao  S.  Francisco  

<> 

IS.ÍHK) 

— 

»     Central  das  Alagoas  ,  . 



— 

— 

»     Central  da  Bahia  

133  93T.$99."j 

»  » 

»     Bahia  ao  S.  Francisco  o  Ramal  do  Timbó.  . 

C0:070$033 

791:9833310 

(Ouro)  1GO:000$QOO  

IS. 000 

í)90:997$3flS 

Saldo  das  estradas  de  forro  custeadas  pela  União  

9f>7:158$093 

! 

18.000  1.95S:155*l(il 

i 

i 

Differença  entre  os  juros  garantidos  ás  estradas  de  ferro  e  os  que 
foram  pagos  pelos  «  Rescission  Bonds,  4  °/0  »,  effecti vãmente 
emit tidos  : 

No  2o  Pcmosl.ro  de  1901  £    18.548-  G-0 

»  nn no  do  1902  .    .    .■  »  233.  485-  4-0 

»  Io  somcslro  <le  1.903  „  I.19.5U-18-0 

£  371.578-  8-0 

DFSPE /.AS  CONI1FCIDAS 

Com  o  preparo,  elo.,  dos  lilulos  £  7.303-15-11 
»    »  sol  lo  do  1/2°  o  «sobro  a 

omissão   »  73.028-  8-  () 

Com  a  emissão,  com  missão  do. 

1  V«  %  »  KH .3 13- 18-0       2 44 . 040- 1-1 1. 

Saldo  que  fica  sujei  lo  a  despezas  ainda  não  oseri- 

I)Ull'odas  £  120.932-0-  1. 


O  saldo  om  vedor  dos  nossos  agentes  ora  Londres  ora  a  15  do 
novembro  do  1902  de  £  I  .887 . H2C.-12-0. 

Km  junho  do  corroído  anno  subia  a  £  2 .5:J7.()nS-1-7. 

As  remessas  Coitas  em  eambiaes  loom  regulado  £  «84. 000 
por  me/  e  de  janeiro  a  20  de  julho  d«>  corroído  auno  ascenderam  a 

£  2. 057. 028-1-10. 

Aquelle  saldo  não  exprime  recursos  disponíveis,  pois  pertence 

cm  quasi  sua  totalidade  ao  Fundo  de  Garantia  dopapel-moeda,  crcado 

pela  lei  n.  581,  de  20  cio  julho  de  1891). 
Para  esse  fundo  s:;  arrecadou : 

j^ercicio  de  1900  &     804 ,112-10-0  ou  7.081:000*000 

a       „    :|.ç)0.|  »     7(50. 912-1 IM)  »     (». 817:0008000 

.„       „    ,902  »  1.0.4.0.287-10-0  »  9.2.47:0008000 

'»       ,,    1003  (alú  31, julho)  »      531.587-12-i  »     4. 725:2058490 

£  3.202.000-2-4  »  28.470: 203$49(i 

Dcdu/,indo-so  a  imporlancia  emprestada  ao  Unnco  da  Republica 
para  saques  (£  1.000.000),  em  virtude  da  lei  n.  080,  do  20  do  se- 
tembro de  1900,  e  para  auxiliar  a  praça  (£  300. 000),  cm  cumpri- 
monlo  da  lei  n.  :,81,  do  20  de  julho  de  1890  cilada,  rfaquelle  saldo 
ficam  pertencendo  ao  fundo  de  Garantia  £  1.902.808-2-1,  restando 
paraas  despe/.as  ordinárias  da  União  em  Londres  apenas  £  03Í- .  1.50-19-3. 

O  empréstimo  de  £  1.000.000  não  vence  juros,  porém  o  de  £  300.000 
rende  o  juro  de  4  %,  que  alé  a  presente  data  lem  vencido  £  50.000 
cm  favor  do  fundo  de  Garantia,  as  quaes  estão  ainda  em  poder  do 
Banco  da  Republica. 

•  » 

A.  d  i vida  interna  consolidada  ora  em  1898  de  037. 425 : 0008,  a  saber: 

Apólices  de  5  «/„  papel   300.003:5008000 

»        »    40.'    110:0008000 


» 


,,  4  o/0    ouro  12J^^f^ 

401.  u;s:  1008000 
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Transporto   4!)  I  .ION:  1008000 

Empréstimos  naoionaes : 

Do  :18G8  (0  7„  ouro)   1 1  .  õS-i :  r»00§0()0 

»  :1 87!)  (4  V-  °/o  ou  i'0)   2  \ .  07!) :  0008000 

»  1889  ('«■  °/0  ouro)  om  cii.vula<;fío   18.350: 0008000 

m  1889  M-  n/o  <>uro)  depositado  no  Thosouro.    .  !)l  .  3 í :  0008000 

037.425:0008000 

Foi  emi Ilido  mais  o  empréstimo  do  G  7» ,  papel, 

na  importância  do   .  00 . 000 : 0008000 

subindo  o  total  da  divida  a   097.425:0008000 

Km  J 002  osso  total  era  de   570. 302: 6008000 


por  Icr-so  amortizado  no  qualricnnio  findo  a 

importância  do   12 7. 00 3: 0008000 

No  correr  deste  exercício  Foram  resgatados  ti  Lidos 
dos  empréstimos  de  1808  c  1897,  na  impor- 
I anciã  de   0 . 1 Í2 : 5008000 


o  (pie  eleva  a  somma  do  resgate  a.  .    .    .  133.205:5008000 

Mas  com  a  emissão  de  17.300:0008000,  antorisacla  pelo  decreto 
n.  4SG5,  de  10  de  junho  do  coiTenLe  anno,  para  as  obras  do  porto 
do  Bio  de  Janeiro,  a  somma  da  divida  consolidada  ó.  no  momento 
presente,  de  58 1 . 520 : 1008000. 

O  Fundo'  destinado  á  amortização  dos  empréstimos  internos 
escripturado  na  Caixa  da  Amortização  era,  cm  30  de  abril  do  cor- 
rente anno,  do  41.450:700$  o  hoje  ó  de  15. 299:0008,  represen- 
tados por  -1 0.003  apólices,  cujos  juros  sc  applieam  someslralmenle 
ú  compra  do  novos  títulos.  Os  novos  recursos  croados  para  este 
Fundo  muito  o  olovaruo  no  Mm  do  exercício. 


A  divida  ílucLuanto,  que  em  1898  orado  cercado  320.000:0008, 
Mcolt  «duzldn  cm  1899,  com  o  pagamento  das  letras  do  Tliesouro  c 


Xlll 


Icom  a  reducção  dos  depósitos  do  varias  origens,  a  153.000:000$, 
§  clovaudo-se  a  205.000:000»  em  1900,  pura  baixai*  a  188. 000: 000$  nos 
I|  exercícios  do  1001  o  .1002. 

I  Computadas,  porém,  as  quantias  necessárias  para  pagamento 
I  do  contas  do  exercícios  lindos,  resgate  do  empréstimo  de  18GS  c  as 
I  quotas  para  o  resgate  do  empréstimo  de  1807,  correspondentes  aos 
faunos  do  185)9,  1000,  1 00  L  e  1902,  aquella  som  ma  clcvar-se-lia  a 
V  230.000:000$,  mais  ou  monos. 


i:  A  demonstração  feita  pela  Directoria  do  Contabilidade,  e  que  a 

|  seguir  publicamos,  evidencia  a  execução  que  teve  o  accordo  com  os 

|  credores  externos  na  parlo  relativa  ao  resgate  de  papel-moeda. 

Kj  A  emissão  por  conta  do  FLUicliiig-loaii  foi  a  seguinte: 

1  Em  1898.    .    .      £     1.420.889  —  G  —  9  —     18. 945: 1918107 

)í  „    18o<j.     .     .       >,     2.907.992  -  0  -0=  38.773:22G$833 

|  ,    19()0.     .     .       »     2.869.595  _  .1  -  0  =     38.261 :2G7S333 
„    ,001.    .    .       »     1.415.241  -  1  -  9  =     18. 809:881  $167 


■  ;> 


£     8.013.717  -  9  -  9  =  -114.849:5008500 
9        A  taxa  de  cambio  da  conversão  ibi  18  d.  por  1$000. 

1  Da  sommade  .  .  .  114. 8-49: 500*500  =  £  8.613.717  -0  —  9 
%        toi  incinerada  a  de    91.000:000$000  =  £  G  .825.000  -  0  -0 


. 

deixando  de  o  «( 

a  de    .  . 

23.849:5GG$500 

=  £  1.788.717 

1 

A  incineração  referida  opere >u-se  pela 

seguinte  fòrma 

cicios  de: 

1.899  

47.000:()0()$000 

£  3.525.000 

■ ^ 

1900  

.      3(1. 000:0008000 

c=  £  2.700.000 

.1901  

8.000:0008000 

=  £  G00.000 

9 L 000: 0008000 

=  £  6.825 i 000 

■■<&*> 

WH 
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Transporto     0 1 . 000 : 0008000  =  £  6 . 825 . 000 
ajuntando  o  que 


deixou  de  ser  inci- 
nerado .    .    .   ■.     23. 8'.-9: 5008500 

Lem-se  •  . 


£  1. .  788 .717 


9-9 


tU.KMlSíffiSõOO  =  £  8. ('» .1 3 .717  —  9  —  9 


9.1 .000:0000000 
14. 880: 931 $500 


No  período  de  Io  do  .setembro  do  1898  a  31  dc  maio  de  1903, 
foram  retiradas  da  circularão  notas  no  valor  nominal  de 
113.018:G19$500,  a  saber: 

Por  conta  do  Fiuiding  . 

»      »     »  Banco  da  Republica. 

»      »     )>  Fundo  de  Resgate 

»      »     »  troco  de  nickel. 

»   troco  de  bronze.  . 

»  desconto  de  notas.  .  . 
Xotas  que  perderam  o  valor. 
Juros  de  Bónus  . 


3.000:0008000 
:1 .978:3678400 
130:0475800 
271:8188800 
157:5508000 
:1 .599:9048000 


113.018:6198500 


Por  conla  tio  Fundo  de  resgate  do  papel-moeda  foram  arreca- 
dados os  seguintes  recursos : 

L!-)00    2.872:9928547 

1901    2.835: 90 WJ 

  3.014:1808752 


1902 


8.723:07786(58 

190:!  alo  junho  (incnmploln).     .  708:3178238 


Dcduzidii  a  impiirlnncin  ineme 


9.1-3  1:3948906 


]'ada  d'j. 


.  •  3.000:0008000 
.    .     6.431  ::)94  8906 


No  exercício  corrente  foram  resgatadas,  por  sorteio,  4.828  apólices 
nominativas  o  -1.072  ao  portador  do  empréstimo  de  1897,  nu  impor- 
tância de  (i. 000:0008,  16!)  títulos  do  empréstimo  de  1868,  no  valor 
de  1  -42 : 500S  (puro),  e  alguns  do  de  I8S9. 

A  crise  económica  que  se  accentúa,  as  despe/as  extraordinárias 
determinadas  pela  oceupação  do  Acre  e  u  indomnisação  do  BoUoicui 
-Syndicate  Lêem  impedido  a  continuação  da  retirada  do  papel-moeda  e 
aconselhado  ao  Governo  o  adiamento  cia  operação  para  o  fim  do  exer- 
cício, épocha  em  que  se  poderão  apurar  os  recursos  do  Fundo  de 
resgate. 

Além  disto,  problemas  varias  exigiam  solução  urgente  e  não 
pequenas  despe/as,  para  as  quaes  devia  o  Thesouro  estar  apparel liado : 
—  as  liquidações  com  as  Companhias  Oeste  de  Minas,  Melhoramentos 
o  Sorocabana. 

Como  adiante  vereis,  os  direitos  creditórios  dos  allemães  sobre 
a  Oeste  de  Minas,  na  importância  de  24.000.000  de  marcos  Foram 
adquiridos  por  £  020.000  em  Rescission  JJonds,  1.901,  e  225:000$ 
em  dinheiro. 

Posta  em  leilão  a  estrada,  foi  arrematada  pelo  representante  do 
(inverno  por  '15.000:00o!?,  não  lendo  o  Thesouro  de  desembolsar 
quantia  alguma,  salvo  para  as  despozas  judiciaes,  visto  o  seu  credito 
ser  muito  superior  á  importância  da  arrematação. 

A  Km  preza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  liquidou 
as  suas  contas  com  o  Manco  da  Republica,  entregando  ao  Go- 
.verno  as  propriedades,  serviras  e  obras  que  possuia  nolittoral,  que 
(irara  necessários  ás  obras  cio  porto  e  saneamento  do  Hio  de  Janeiro 
c  bem  assim  a  estrada  de  forro  desta  Capital  á  Parahyba  do  Sul. 

Pelas  eseripluras  e  accorclo,  que  serão  publicados  nu  annoxo  n.  I 
deslo  Relatório,  vereis  que  o  Thesouro  pagou  ao  Banco  pelos  bens 
adquiridos  2 1 .  :|8():000S,  em  inscripçòcs  o  apólices,  tendo  encampado 


us  conchos  da  The  Rio  de  Janeiro  Harbour  and  Dock  Comparuj, 
Limited,  c  da  Ponta  da  Ribeira,  poi*  :!.  050:0008000. 

A  liquidação  cia  Companhia  União  Sorocabana  c  rtiuuia  segue 
os  seus  lermos  e  o  Governo  procura  acautelar,  como  lho  cumpro,  os 
grandes  interesses  do  Thcsouro  com prometi idos  jiaquella  emi»i'e/a. 
O  Governo  ó  possuidor  do  debentares  de  £  50  garantidas  polo  l ronco 
da  estrada,  na  importância  do  cerca  do  5.000:0008  o  do  Montares 
da  segunda  série  de  100$,  na  importância  de  «|ua.si  20. 000: 000*000.  O 
Banco  da  Republica,  além  de  possuir  debenturcs  da  Ln  o  2a  séries, 
na  importância  de  1:1.034:000$,  é  crodm-  por  outros  títulos  de 
4. 503: 0008  e  portador  de  130.000  acções. 


Para  occorrer  a  dcspe/.as  imperiosas  o  inadiáveis  foram  abertos 
até  julho  ultimo  os  stíguinles  créditos  : 


Ministério  da  .Fazenda  .    .  . 
»        »  Industria. 
»        »  Justiça  .... 
»        »  Marinha  .  . 
w        »  Guerra .... 
»        do  Exterior  .    .  . 

Inc lui ndo-se  os  crediti  >s : 

Para  liquidarão  da  Oeste  de  Minas 

Para  completar  (  em  inscri- 
pçõcs)o  pagamento  da  Me- 
lhoramentos   

e  mais  o  pagamento  em 
dinheiro  foi  lo  a  The  Rio  de 
Janeiro  Jlarboar  and  Dock 
G\°,  JA.,  e  classificado  na 
autorisacão  do  art.  22.. 
n.  XXV,  da  lei  n.  057, 
dc30tlu  dezembro  dc  1002 

teremos  


Papol 

19.090:5058912 

r».2O0:2i2S«rj;í 
1.783:6G0$8U 
1.(>Í5:OOOSOOO 
1.000:0008000 
500:0008000 

15.  (',62:500*000 


G. 080: 0008000 


2.750:0008000 


Ouro 

U5:110$o:;3 
■121:8528212 


100:000$000 
5.511:1118111 


5-4 .  G20 : 87í)S(')0()      5 .  «78 : 0738350 
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Nasouuna  do  10.999:5038012,  total  dos  credito*  em  papel,  abertos 
no  Ministério  da  Fazenda,  estilo  incluídas  as  apólices  espceinas  da  emissão 
aulorisada  polo  decreto  n.  de  10  de  Junho  do  coitou  Lo  anuo,  no 
valei-  de  17. :i00:(>00&,  das 'quacs  tendo  sido  dados  jn.:!O():O00S  em 

pagamento  a  Mclboramenlos  o  :iO0:000S  a  Ponto  da  Kibeira  licain  em 

ser  no  Thesonro  apólices  no  valor  de  l  .700:0l)0$000. 


A  renda  tem  Lido  satisfatório  desenvolvimento.  Os  impostos 
aduanem*  Muu  pura  dia  .■onlribuem  na  razão  de  Ires  quintos,  c 
sàon  fonte  mais  abundanle  dos  nossos  recursos  em  papel  o  em 
„„*,,  produziram  cerca  «le  4.000:000*  mais  no  semestre  lindo  era 
f.oinl,al,1(;a0  rom  a  de  período  idonliro  do  anno  passado ;  a  renda 
interna  no  mesmo  periodo  acompanhou  mais  ou  menos  a  marcha 
da  do  primeiro  semestre  de  1902. 

•  O  syslema  tributário  da  União,  baseando-se  nos  impostos  indi- 
rectos, tem-se  tornado  atrophiante  e  oppressivo  para  as  classes 
laboriosas  e  precisa  ser  modificado  pela  adopção  do  imposto  sobre  a 
ronda  que,  em  suas  diversas  modalidades,  será  muito  produetivo, 
distribuindo  proporcionalmente  pelos  contribuintes  os  ónus  recla- 
mados pelos  serviços  públicos. 

Tem-se' contestado  a  constitucionalidade  deste  imposto  por  parlo 
da  União,  ora  por  o  confundirem  com  o  imposto  de  industrias  e 
profissões,  ora  por  entenderem  que  os  impostos  directos  constituem 

património  dos  Estados. 

].;•  certo  que  nos  Estados  Unidos,  pov  um  pnclo  tácito  entre  a 
União  o  os  listados,  ficaram  eslos  com  as  imposições  direclas  eaquella 
com  as  indirectas  durante  largo  espaço  do  tempo;  mas  quando  as 
urgências  do  Thesonro  Federal  e  a  necessidade  da  defesa  do  credito 
publico  o  exigiram,  a  União  desenvolvoo  o  imposto  de  consumo  e 
creou  o  imposto  sobre  a  renda.  A  Suprema  Corte  condemnon  este 
imposto  em  18ÍH,  não  por  negar  competência  ao  Congresso  Federal 


v.  ini.i-. —  a 
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para  lançal-o,  mas  porque,  sendo  um  imposto  directo,  não  havia  sido 

estabelecido  sobro  a  base  da  população. 

O  nosso  systema  financeiro  discrimina,  com  mais  precisão  tio 

que  o  americano,  a  competência  tributaria  exclusiva  da  União  e  dos 

Estados  sem  attendcr  á  natureza  dos  impostos. 

Dá  â  União  os  direitos  de  importação,  navegação,  ele.,  o  aos 

Estados  os  direitos  sobre  exportação  de  produclos  de  seu  território, 

immoveis,  transmissão  do  propriedade  e  de  industrias  e  profissões, 

deixando  certas  fontes  de  receita,  como  o  consumo,  a  capitação,  a  renda, 

etc,  sujeitas  á  taxação  cumulativa. 

O  imposto  de  industrias  e  profissões  ou  de  patente  ó  pessoal 

o  recalio  sobre  o  exercício  do  toda  e  qualquer  profissão  ou  industria, 

ao  passo  que  o  de  renda  é  um  imposto  real  que  incide  sobre  os 
resultados  ou  lucros  de  qualquer  profissão  ou  industria,  sobre 
os  rendimentos  do  capital  movei  ou  immovel  e  vencimentos  do 
funecionalismo.  No  regimen  antigo  os  regulamentos  sobre  o  imposto 
de  industrias  e  profissões  já  o  distinguiam  do  de  dividendos  de  socie- 
dades anonymas  (uma  das  modalidades  do  imposto  da  renda),  determi- 
nando que  as  ditas  sociedades  pagariam  aquolle  tributo  quando  não  dis- 
tribuíssem dividendos  ;  no  regimen  actual,  estabelecido  pelo  Congresso 
Federal  o  imposto  de  dividendos  como  imposto  disfinefo  do  do  indus- 
trias e  profissões,  o  Supremo  Tribunal  federal  em  vários  accordãos 
tem  mantido  a  disiincção,  reconhecendo  a  legitimidade  da  im- 
posição. 

li'  para  exlranhar  ainda  que  os  Estados  contestem  o  direito 
que  tem  a  União  de  taxar  a  exportação  de  produclos  dos  terrenos 
nacionnes  c  de  explorar  as  riquezas  minoraes  exislenles  nos  de 
marinha,  quando  esse  dircilo  lhe  é  expressamente  reconhecido  pela 
Constituição  da  Republica:  ao  Congresso  compete  legislar  sobre  terras 
e  minas  de  propriedade  federal  (uri.  3rJ,  n.  20) o  submeltor  á legislação 
especial  os  pontos  do  lerrilorio  da  Hepublica  necessários  para  a 
fundação  de  arsenaes,  ou  de  outros  estabeleci rnen los  e  instituições  de 
conveniência  federal  (mesmo  art.  :ií),n.  31), 
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Para  manter  a  harmonia  o  independência  dos  Poderes  Legislativo 
c  Executivo  em  face  do  Judiciário,  convém  fixar-se  a  interpretação  do 
arl.  13  da  lein.  22.1,  de  L80i,  que  estabeleceu  acção  para  a  nullidado 
dasdecisiles  e  actos  administrativos  lesivos  de  direitas  individunes. 

Fnlendida  ou  applicada  do  modo  por  que  tem  sido,  tal  disposição 
torna  instáveis  aquollas  decisões,  expondo  o  Thcsouro  Federal  a  sur- 
presas, a  indemnizações  e  restituições  avultadas  (pie  dosorganisam 
u  orçamento  e  tornam  impassível  <>  equilíbrio  linanceiro. 

O  direito  do  promover  a  nullidado  de  lacs  actos  ou  decisões  deve 
ser  conciliado  com  os  interesses  de  ordem  publica  e  os  da  Fazenda 
Federal,  e  não  pôde  ser  exercido  senão  dentro  de  um  prazo  limitado. 

A  defesa  dos  interesses  da  Fazenda,  que  são  os  da  conectividade, 
estão  a  reclamar  garantias  que  são  postas  ern  duvida  por  so  julgarem 
incompativeis  com  o  actual  regimen,  quando  as  leis  vigentes  aliás 
as  definem  c  regulam. 

Si  as  questões,  em  que  a  Fazenda  Nacional  ó  parle;  excedem  sempre 
[  á  alçada  dos  juizes  de  primeira  instancia,  como  e  expresso  na  própria 
l  lei  n.  221,  não  se  comprehende  que  possam  essas  mesmas  questões 
|  ficar  definitivamente  decididas  naquella  instancia,  como  tom  succe- 
|  dido,  pelo  fundamento  do  já  não  estar  em  vigor  a  appellação  ex-ojido 
|  da  lei  de  I.Síl,  que  nada  tem  de  incompatível  com  o  nosso  actual 
direito  e  tem  sido  admiflida  nos  executivos  liscaes. 

Outro  ponto,  (.pie convém  sei-  claramente  resolvido  cm  lei.  ô o  concer- 
\  nente  a  execução  de  sentenças  confrarias  á  Fazenda  Nacional,  pois 
I  esta  não  deve,  iicar  em  condições  inferiores  a  qualquer  outra  parle 
\  vencida.  A  execução  é  um  novo  juizo,  onde  assiste  ao  roo  o  direito  de 
|  defender-se,  e  é,  além  disso,  nina  pliaso  essencial  de  lodo  o  processo 
I    que  não  pôde  ser  supprimida. 

%  O  Supremo  Tribunal  já  tem  íirmadu  doutrina  a  este  respeito, 

ti 

f  favorável  á  Fazenda  Nacional. 

Í  Urge  (|ue  o  Congresso  resolva  a  questão  dos  imposlos  inter* 

%  estadoaes,  que  tanto  vexam  a  industria  e  o  coinmeivio  iincionn«s, 
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estabelecendo  que  os  impostos  <ln  consumo  creados  pelo-  IvsIíhIos 
sejam  uniformes,  e  incidam  igual meu te  sobre  os  produclos  si>m 
atfender  á  sua  procedência. 

•  w 

■  *  A  reorganisação  das  Caixas  Kconomiras,  aul.orisada  por  vezes  polo 
Congresso,  mas  não  levada  a  cHeilo,  não dov<! sei'  adiada.  Yasadas  em 
moídos  acanhados  e  im  perlei  los,  oslas  nulíssimas  instituições  consti- 
tuam uni  perigo  para  as  iinanças,  pois  os  deposites  do  GG. 000:0008 
em  1S9G  já  se  elevaram  a  125.000:000$  em  1899,  exigindo  cerca  de 
G .  000 : 000$  liara  o  serviço  de  juros,  sem  aliás  prestar  os  serviços  que 
delias  devemos  esperar. 

A  reforma  deve  ler  em  vista  ampliar  a  esphera  de  acção  das 
Caixas,  dolal-as  com  um  fundo  de  reserva  do  modo  <|ue,  alóm  de 
despertar  e  desenvolver  o  espirito  de  economia  e  de  capilalisação  na 
massa  popular,  de  aUrahir  e  reter  no  pai z  as  economias  do<  colonos, 
possam  ellas  fomentar  a  producção  pela  applieução  ou  emprego  dos 
seus  fundos  á  lavoura,  á  industria,  ao  commercio  nas  localidades  ou 
regiões  em  que  exercerem  sua  acção. 

k 

O  monfe-pio  dos  funecionarios  da  1'aiáo  reclama  proiuptas  pro- 
videncias: os  seus  dcjlcits  cresça  los  s>  accumulain  e  ameaçam  os 
cofres  públicos  de  pesadíssimos  encargos. 

São  estas,  Sr.  Presidente,  as  considerações  que  me  suggerem  os 
negócios  da  Fazenda,  no  curto  pra/.o  em  que  os  administro  e  dirijo. 

Informações  detalhadas  sobre  o  estado  dos  sorviços,  o  providencias 
julgada"  necessárias  pura  m^lhoral-os  e  desjnvolvcl-os,  cnconlral-as-cis 
no  correr  deste  relatório. 


RELATÓRIO 


APRECIAÇÃO  DA  RECEITA  E  DE3PEZA  DOS 
EXERCÍCIOS  DE  1900  A  1002 


EXERCÍCIO  DE  1900 


A  carenciado  elementos  necessários,  que  deveriam  ler  sido  íorne- 
citlos  pelas  .Delegacias  Fiscacs  nus  listados,  eontribuio  para  que  na 
demonst]'a(;ã<)  da  receita  o  despe/a  desie  exercício.  Ceita  pelo  meu  ante- 
cessor em  seu  ultimo  relatório,  se  calculasse  a  receita  total  cm 
89 . 27/.. : ÍG9S625  (ouro)  e em  458 .  \ \ t : 478*955  (papel ) . 

Tendo,  porém,  algumas  daqncllas  Rcporlições  —  que  em  conse- 
quência da  grande  falta  do  pessoal  se  voem  na  impossibilidade  abso- 
luta de  prestarão  Thcsouro  em  devido  tempo  as  informações  de  que 
ollo  ha  mister- rcmcltido  mnis  tarde  os  seus  balanços  definitivos, 
apuron-sc  que  a  dita  receita  importou  cm  7i. 033: 700*335  (ouro)  c 
om  167.758:1108208  (papel),  apresentando,  portanto,  a  differença,  para 
menos,  de  14.040:7038290,  em  ouro,  rj  a  de  9.310:0378313,  para  mais, 
em  papel. 

Convém,  entretanto,  dizer  que  se  acham  incluídos  nessa  receita  as 
rendas  ordinária  e  extraordinária  e  o  saldo  do  exercício  de  1899,  o 
qual  tendo  sido,  no  relatório  precedente,  computado  em  38.358:4258098 
(<>"ro),  dependendo  de  alteramos,  verificou-sc  presentemente  que 
aUingia  semente  a  23.790:59í:S917,  m,  menos  14.501:8308781.  Dabi 
Procedo  om  grande  parte  a  dií'lerenm  acima  apontada,  na  esJ,ecic 
ouro,  diflerenra  (p,e,  si  desprezarmos  esta  ultima  parcella,  ficará  redu- 
zida a  78:932*509. 

Importa  lambem  observar  o  aiigmonlo  da  aceita  em  papel,  a  que 
nlludi,  pois  sendo  <]0  quantia  superior  a  nove  1T,il  contos  de  reis, 


compensa  fartamente  a  diHerença  para  monos  (|iic  aocusa  a  ronda  em 
ouro. 

Polo  ipio  respeita  á  despeza,  averi^úa-se  « l ixc*.  no  relatório  proce- 
dente, foi  cila  estimada  oin  /.•2.9C>2::)«>:)0  (ouro)  o  :)iUi.85G:03í$07.í- 
(papel),  tendo,  porém  do  obedecer  mais  larde  ;i  emendas  <!  modifi- 
cações, que  lei  las  aclualmenle  reclilicam  os  dladns  algarismos,  dando 
como  (.lespcz:i.de  facto  rc:di/.ada  a  somma  do  H.03(>:(>**8757  (ouro)  o 
378 . 1 43 : -t 'b7S02 1  (papel ).  Do  confronto  dosla  com  aquella  vorifica-se 
um  decresci mciUo  do  •1.920:1)0^77;),  na  espécie  ouro,  e  um  acerescimo 
de  11.287:412$95(),  na  espécie  papel. 

Como  causa  de  taes  divergências  prevalece  ainda  o  facto  de,  na 
occasião,  não  possuir  o  Thcsouro  dados  completos  que  pudessem  im- 
primir a  este  serviço  maior  exactidão. 

O  exercício,  de  que  se  Irala,  apresenta  por  conseguinte  um  saldo 
de  33.507:0018578  (ouro)  c  89.01 4:(>(>í)$2.U  ( papel  ),  que  passa  para 
o  exercício  de  1901,  sujeito  comtudo  a  pequenas  modificações  que  de 
futuro  sejam  offectuadas,  as  quaes  não  alterarão  sons ivel mento  u  resul- 
tado seguinte : 


ORDINÁRIA  : 

OU  110 

Importação  

lõ.25G:8-li§-i02 

130. 536: 1938932 

ICntrada,  sabida,  otc  

408:0148537 

i(i:iiiO$-130 

155:7008303 

Interior  

954:4LtS.?126 

S2.370:<>02$294 

(19^:4798805 

EXTRAORDINÁRIA  

1.  151:0768007 

7.771:4588105 

25.  :?8 1:770.3182 

Renda  com  applicação  especial  .... 

7.681: 0848074 

2.872:0028517 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

õo.s:í7:  ms-iis 

26(i.  475:7678905 

8 

306:0008000 

AUXÍLIOS  á  LAVOURA 

Importância  recebida  do  Banco  Coramereial 

e  Hypotliecario  de  Campos,  cm  virtude 

do  despacho  de  28  do  junho  do  1000 

o  de  accordo  com  o  respectivo  con  tracto 

8 

252:0008000 

Saldo   do  exercício  do  1800,  sujeito  á 

50.817:1118418 

267.033:7078905 

23.790:5948917 

200.724:3188303 

TOTAL  DA  RECEITA.    .    .  . 

74. 633: 706*335 

467.758:1168208 

orno 

Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores.  Íf.r 
rias  Relações  Exteriores    .  . 

„         »  Guerra 

*         »  Industria,   Viarjui  o  Obras 

Puhllon»    •    •    •    •    •  13.05r,:8**4ft, 
,Fa«...da.    ......  80.478:077^ 

.-1 0 . 852 : 7  i  5-5íir»7 
183:92^200 

Depósitos  (ilcficd)   

TOTAL  DA  DES1MSZA   J^SíS 

Confrontando-sco  lol.nl  da  Moçoila, 

uaimporlaneiadc.  .  .  •  77i- . « :  T0(íS:í:í-» 
com  o  da  Despem,  na  de    .    .    .    *  l  .(W>:fiUS7r,7 

oblcm-so  o  saldo,  por  liquidar, 
que  passa  para  o  exercício 
seguinte,  de  :t:í.r,í)7:0f,l$r>78 


1'Al'KI. 

S2.937:2I0$073 
87-1: 791  $882 
20. 321:  OiPiiGSO 

■10.-121  :-li0<r»(í2 

71.-10S:St)5.?582 
1í)õ.2í)7:9r>ií380 

303.011  ::jl7Sl(i") 
Í5. 132: 129-859 

S7S.1 13:417.^021 


/.C,7 . 758 :  I1GS208 
:i7S.-l«:-U7S02'h 


SO.dU-:  00082  H 


EXERCÍCIO  DE  1901 

Com  relação  a'esle  exercício,  oabe-me  iníormar-vos que  o  balanço 
provisório,  que  submcllo  a  vossa  aprceiacãi nã< .  consti  Inc  ainda  um  tra- 
balho completo,  devido  á  falta  de  dados  indispensáveis,  que,  como  já 
disse,  deixaram  de  ser  ministrados  por  diversas  Delegacias  Fiscaos. 

Liste  balanço,  portanto,  visando  apenas  dar  uma  appimimação  da 
realidade,  mostra  discriminadamente  a  receita  c  a  despeza  do  cxcrcici" 
de  que  .se  trata,  como  informações  provisórias,  que  serão  depois 
ampliadas  ou  modificadas,  quando  o  Thesouro,  do  posse  de  melhores 
esclarecimentos,  se  achar  habilitado  para  tanlo. 

Para  se  avaliar  o  que  acabo  do  expor,  basta  referir  que  a  demons- 
tração abaixo  foi  organisada  com  Calla  do.  17  balanços  das  Delegacias 
da  Bahia  e  Alagoas,  novo  da  do  Hio  Grande  do  Sul  o  seis  da  do  Amazonas. 

Todavia,  com  a  medida  ultimamente  tomada  polo  Congresso  Na- 
cional —  e  que  lem  sido  posta  em  pratica  por  este  ministério  —  de 


aulorisar  a  organisaeuo,  fôra  das  horas  do  cxpaJionle,  dos  balanços  cm 
alrazo,  modianlo  gratificações  extraordinárias,  édo  presumir  que  para 
o  próximo  nnno  so  Lorá  conseguido  uma  grande  cópia  do  elementos,  que 
hoje  escasseiam  oquo  virão  inloiraros  I  mkdlms  desta  natureza. 

Finalmente,  a  divergência  que  se  nota  onl  roo  total  da  receita  aqui 
consignado  e  n  que  consta  do  relatório  anterior  provém  do  al  fcorações 
realisadas  nn.saldo  que  veio  do  exercício  de  !!.)()(). 


ORDINÁRIA  : 

Iinporlação  

Entrada,   saliidy.  ele  

•Adclicionaes  

In  lorior  

Consumo  

EXTRAORDINÁRIA  

RECURSOS 

Emissão  do  Fiivnin.fi  Lcau  .    .  . 

RlíXlU  COM  Al'I>MCAf:ÃO    IISPKCIAL  : 

Funlo  de  resgate  

>      »  garantia  

»  »  amortização  dos  emprés- 
timos internos   .    .  . 

»  para  o  serviço  fio  soccorro 
naval  

Importância  já  escrip tarada.    .  . 
»        por  CHcripliirnr  e  cal- 
culada proporcionalmente.    .  . 

Depósitos  (liquido)  

OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Emissão  dc  papol-mooda  

Dila  de  moedas  de  nickel  

Ilocebido  do  Banco  da  Republica  ora  paga- 
mento do  emissão  dc  papel-mocda,  na 
firma  da  lei  n.  183  C.  dc  23  de  se- 
tembro de  1893,  6endo: 

Capital.  .  .  .  27. 50'):  000  5000 
Juros  ....       053:4 1061'00 


oui;o 
2-1. 037:7346991 
35?:  739.;  175 

998: 1306057 
S 

539:3786111 
25.978:3356037 


7.733:2016133 
S 

(5.050:G0!63G7 
$ 
6 

39.702:2483187 

3.910:0S2.-50[ 

43.0:8:3306091 
08:5976593 

43.740:9286289 


5 
S 


1'APIÍI, 

96.010:7806057 
0:50-iS5SG 
00:3316740 
7.3.775:1016830 
27.922 :B06Ç520 
8. 000:4076270 

206.  ■148:052.3015 


2.521:2316379 


27:3426200 


71:42~6::90 
209.00S:0536!J44 


22.471:2476790 

231.539:300.58-10 
4.701:9116151 

23G.30I:215S294 


20.500:0006000 
70:0006000 


S 


43.710:9286289 


28.153:4406000 
285.027:0556291 


oimo 

,„                                   43.740:928*280  285.087 :fl55$294 

Transporto   lj.hu.- 

Hanco  Commcrcial  da  Bahia:  AuxíIIoh  á  511: 2475355 

lavoura   ''   —  

43.7-16:928$28J  285.571 :903§US) 

Saldo  do  exercido  do  1900,  dopondonle  de  89.014:fi69$241 

altorações                                                  '  "   

TOTAL  DA  RECKITA.    •    •    •              77.343:930>807  2^222 

DGSPEZíl 

■    T  .    ■     „                   1S-ÍV133340  2-1.0i8:771$6Cl 

Ministério  da  Justiça  o  Nogoc.osTntcnorcs                  ^.T^  984:96*5315 

»      das  llelaçõco  Exteriores.   .    .                  j.)1.u.h^...j  „ 

747:7435065  22. 010. 091*3/1. 

»      da  Marinha   nm.  „.„ . . ., 

1:3303814  3o.09/:  111*220 

>      j>  Guerra  

»      »   Industria,  Viação  e  Obras  .-O.oio^-i 

Publi(.as                  .    .              1-1.915:2895509  r,7.;,/3:31b^,l 

„      ,  irnzenda;    .'                                 20.083:0023220  100.095:743*527 

Importância  por  escripturav  o  calculada  1G. 4 i4: 255*011 

proporcionalmente   "r'  . 

43 . 318 : 1 935537  25G . 194 : 755S570 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Pagamento  do  15anco  da  Republica,  rela- 
tivo á  emissão  do  papcl-moeda,  na 

forma  da  lei  n.  183  O.  de  23  de  se-  27. 500: 000*000 

lembro  de  1893    ^_  - — 

TOTAL  DA  DESPEZA.    .    .    .              43.318:193^37  Jg^222 

Comparando-sc    a  Receita,  na 

sommade  77. 343: 989*867  375. 186: 572*393 

c:omaDcspcza,nado.    .    .    .     43 .:,í J8:  103$537  283.094:755$570 

resulta  o  saldo,  que  passa  para  o 
exercício  de  1002,  sujei  Lo 
ainda  a  alterações,  na  hn- 

porfaneia  do.'  ....     34 .025: 796*330  91. 491:8168823 

EXERCÍCIO  DE  1902 

A  synopse,  que  ora  vos  apresento,  resente-se,  ainda  mais  que  as 
dos  exercícios  precedeu  los,  da  falta  de  elementos  precisos  á  confecção 
de  um  trabalho  perfeito. 

Calcada  sobre  bases  insufficienle.s,  está  dependendo  da  oblenção 
de  esclarecimentos  mais  amplos,  que  naturalmente  modificarão  o 
resultado  attingido  agora. 


ou  no 

ORDINÁRIA  : 

Importação   22.7I6:817§0ÍK) 

Entrada,  saliida,  otc  .    .    .    .   '.  27r>:8SO.-=l001 

Addicionacs  .  ,  

Interior   7õ2:in??3S0 

Consumo   S 

EXTRAORDINÁRIA   58S:9.T>S9$3 

24.333:2IO$õ:~i9 

!U".N1U  COM  ALMM.JCAÇÃO  HSPKCIA:.  : 

Fundo  de  resgate   § 

»      »  garantia   d . S75 : 258^5-19 

»      >  amortização  dos  emprés- 
timos internos   3 

Fundo  para  o  serviço  do  soccorro 

naval   $ 

Importância  por  escripturar  c  cal- 
culada proporcionalmente   .    .  12.393:9223050 

•13.607:3l)7Sl5S 

Depósitos  (liquido)   Ç 

43.607:3973)58 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Permuta  de  apólices   13:0003000 

AUXÍLIOS  A'  LAVOURA 

Recebido  do  Banco  Territorial  e  Mercantil, 

producto  do  terceiro  (3o)  rateio   .    .  S 

43.620:397315S 

Saldo  do  exercício  de  1901,  dependente  de 

alterações   3 1 .02.". :  790-5330 

TOTAL  DA  RECEITA.    .  77.6-10: 1935-1SS 

DGSPEZA 

OU  110 

Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Inte- 
riores   198:8035110 

»       das  Relações  Exteriores.    .    .  932:2223820 

»       da  Marinha   20:0873307 

»        »  Guerra   1I3Í : G993:?71 

»        »  Industria,  Viação  e  Obras 

Pudicas   5.129:097*835 

>        »  Fazenda   20.240:6193981 

Importância  oscriplurada   32.002:1003190 

»         por  escripturar  e  calculada 

proporcionalmcn  le   1 .559:53-13135.) 

n      .,    „.    ..  .  34.521 :G943929 

Depósitos  (hqu.do)   IS?8:55J§365 


S9. 349: 00 139-17 
4:1333351 
50:1493370 
61.501 : 7703505 
23.707:7273305 
5.907:1483831 


180.58i>:831$Slii 
1.039:2323801 

19:7073-110 
83:8263024 

02.139:1385190 

244.463:7303273 
10.537:2753351 

255.0:>6:0115024 
2:0003000 


2:O0G366G 
255.011:2788290 


9 1. 491 :S 163823 
316.503:0953113 


PAPEL 

22.103:1473569 
422:421$7S6 
1S.836:50432S7 
20.007:271.30-1-1 

41.298:502.5-191 
50.042:7913732 

100.770:G38S909 

90.907:1303299 

251.737:709,3208 
S 


31.050:2-103294 


251.737:7093208 


Transporto  

OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Permuta  do  apólices  

TOTA.Ii  DA  DESPE/. A.    .    ■  • 

Do  ronrroiito  da  Ueccita,  na  im- 
portância de  

com  n  Despcza,  na  do  .    .  ■ 

resulta  nm  saldo,  sujeito  ainda 
aniodiíirarõcsíKiuo  ó  trans- 
portado para  o  oxcivirin  de 
■1903,  no  valor  de.    •  • 


ouuo 

:M.r.r.o:2-ir»^1 

s 

3l.firiO:2Ki§20l 


251.737:700^208 

2G:000$000 
2ií  1.763:7605*08 


77  GW»:ií):iS«w  :iw.r>03:09r>$ll3 
[n.MO-.WWn  2.)1.7f.a:7C9S208 


DIVIDA  ACTIVA 

EXTERNA 

ffien,e  o  lotel  *»  «vida  <.e  «*««.  -*-V"£ 

„  qne  «**«  no  anno  P—ion,,  do»  jt>«*  do  .mn» 

',ef0n'k'0'  ,  r  ,  a„  *w«~«.>t  -  A  divida  já  ■■eoonl.ecida 
eonUmm  .  *»-  do  W:7(8W,  mencionado  no  «telorio  *»  «*. 

por  não  ler  Havido  pagamcnlo  algum  (mesma  uilallo  n. 


.  ISTEKXA 

«»  I  Q«iC  I  A. 


r>o  Estado  da  -  OmUnÚQQ  wdo  1R.05  l:318h;G l, 

ou  £  1. 395. 408-3-9,  calculadas  a  diversos  câmbios  (tabeliã  n.  2). 

no  Estado  dc  Pommbuco  -  Da  mesma  íórma  con 
tinúaa   .ser  de  9.898:820*021,  ou  *  723.420-4-0  ( tabeliã  citada). 
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DIVIDA  PASSIVA 

EXT  l<  RNA.  INUNDADA 

Conformo  a  tabeliã  n.  3,  continua  e*la  divida  a  .sor  do 
£42.423.8-17-0-9,  qno  é  a  quo  íi-ura  na  mcsm;i  tabeliã  do  relatório 
anterior. 

Constam  da  lnbelln  n.  4  as  amortizações  dos  cmprcslimos  cx- 
lornos  fciins  alé  dezembro  do  1002. 

Pela  tnbolls.ni.  vereis  qno  foram  remei  lidas  para  Londres,  de 
abril  do  1902  alé  março  do  corroído  anuo,  £4.579.038-1-0  o 
francos  8.80:1,10,  ooiTcspnndentos  a  40.710:1118:125,  ao  cambio 
do  27. 

TNTEHXA  FUNDADA 

Tendo  sido  amortizada  a  imporlancia  do  0.443:000$,  rolaliva  a 
apólices  dcGn/n,  do  empréstimo  nacional  do  1.897,  ficou  o  lotai  cir- 
culante redu/.ido  ú  soinina  de  50í.302:GO08  (tabeliã  n.  0). 

Empréstimo  <lc  1.868  <o  •/,  ouro)  _  Em  31  de  marco 

do  .1902  era  de  0.710:0008  o  Lo  lai  oireulnnle  dosle  emproslimo,  o  qual 
nuo  soílrco  abatimento  algum  no  exercício. 

Empréstimo  de  18W)  <4  V,  7o  oi.ro>-  Continua  a 
ser  do  20.549:0008  a  importância  deste  empréstimo. 

Empréstimo  <le  isov  <e  •/,  papel) -Ficou  reduzido 
a  53.557:0008  o  valor  deste  empréstimo,  por  te.-  sido  amortizada  a 
importância  do  G. 443:008000. 

Emissão  de  apólices  -  As  emissões  feilas  desde  1827  alé 
31  do  março  de  1903  constam  das  tabeliãs  ns.  10  o  1.1. 

Roconvcr.ão  <le  apólices  -  As  Cffcctuadas,  do  11  de 
junho  do  1898  alô  31  de  março  de  1903,  constam  da  tabeliã  n.  12. 

INTERNA  F.I  UCTUAXTE 

Diversa»  -  Nno  houve  alteração  desta  divida,  conforme  *e 
verificadas  tabeliãs  sob  ns.  7,  8  o  9,  as  qunes  demonstram  o  se- 
guinte resultado :  do  22:170*975,  a  anterior  a  1827,  não  inscripta  e 


menor  do  400$  ;  de  i:i5:!)9IXj(W,  a  inscripla  no  Grande  Lioro,  o  (lo 
■j-]ti:763§8(J0,  a  inscripla  nos  livros  auxiliares  dos  Estados,  ainda 
não  lançada  no  Grande  Lioro. 

T-.ei.raH  <io  xiioaouvo  —  líxislom  ainda  om  ciiTulQçflo  al- 
jriimns  loiras  no  valor  total  do  17:500$,  cumprindo,  porém,  declarar  que 
[aos  liLtilos  Ibram  lia  miiilo  julgados  prcscriplos,  conformo  foi  oxplicado 
om  rolatoriodo  movi  anleecssor,  relativo  ao  anno  do  .1902  ( tabeliã  n.  13). 

r?oiis  do  dcAintoH  o  ausont^H — Como  verifica  da 
laholla  n.  14,  n  saldo  desta  couta  o  acUialmoalo  do  3.493 :802S85S, 
Lendo  havido,  porlanl.o,  um  (.leci'0>ciinenl.o  de  549: ."J3-í-$820. 

ITlin prosli mos  do  Coiro  de  Orpliãow — O  saldo  dCSta 

conta,  quo  cm  100.1.  ora  do  .1 1 . 92S:  5818007,  baixou  cm  1902  a 
M.í('>5: 7í)l s:í,S7,  eoulb]'mo  demonstra  a  l,ab')lla  sob  n.  15,  por  haver 
sido  levantada  a  quantia  de  4-(>2 : 78í) 5í'i20,  superior  ás  entradas. 

Deposito»  do  31o ubc  de  Soccowo  da  Capital 
l-odoral  —  Era  do  122:708S072  o  saldo  desta  ronla  cm  31  de 
dezembro  do  1002,  conformo  a  labclia  n.  16.  Comparado  com  o  do 
anno  anterior,  que  í<Va  do  175 : 64587 H,  apresenta  um  doerescimcnlo 
de  52:Sí-7S(i72,  proveniente  de  serem  as  sabidas  dos  depósitos  super- 
iores ás  entradas. 

I">  o i> o « i  t, o s  d. : i. «    C a  i  .v a «   TV conoi n i  <:•  as  —  Era  de 

120.031: 301  8838,  om  31  de  dezembro  de  1!)0J,  o  saldo  deste  dopo- 
*iLo.  Com]iarado  com  o  que  existia  na  mesma  data  em  1902,  na 
importância  do  132. 5(52: 1738391,  vè-se  quo  houve  um  acereseimo 
de  J2.53I:H.  18553  (tabeliã  n  .  17). 

Deposito*  pu.'i>ii<.M>s  —  o  (olal  destes  depósitos,  quo  em  3.1 
de  março  de  1902  era  de  4.008:  H48375,  subio  cm  iirual  data  do 
corrente  anno  a  í-  .928 : 1 03861.8,  solí[;endo  por  conseguinte  um  angmcnlo 
do  319:0598213,  conformo  consta  da  (.abolia  n.  18. 

Doposi  i  osdc  <l  iv<;rsíi.s  origens  —  Era  de  M .  700:0398 Hl 
0  saldo  desta  conta  em  31  de  dezembro  do  anno  passado.  Confron- 
linido-se  com  o  do  anno  anterior,  na  importancin  de  40.859: 10383 Í2, 
nola-so  urn  alimento  de  8iO:03G$009  (laholla  n.  1.9). 
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Relação  dos  decretos  abrindo  créditos  para  o  exercício  de  1902 

oruo  1'ArKii 

Docroto  d.  4300,  do  4  do  janoiro  (In  11102  —  Abro  !io  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  um  credito 
osiiofii.il  para  pagainonto  do  melhoramentos 
i'.o  T.ycèo  de  Artes  o  Ollieios,  na  impor- 
tância do   —  ;">:!:  :.!0.;'.)iO 

»  »  -ÍM07,  do -1  do  janeiro  de  1002 — Abro  ao  ^Minrdorio 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  um  credito 
especial  para  pagamento  de  ordonados  ao 
baehurel  Umholino  de  .Sonza  Marinho,  na  im- 
portância de   —  liiiOJO.jOO;) 

*  »  41121,  do  i;.!  cie  janeiro    de  1002  —  Abro   ao  Ministério 

da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um 
credito    extraordinário   para  abastecimento 

d'agua  á  Capital  1'edoral.  na  importância  do  —  000 : f.OO.-OOO 

"  »  4325,  do  21  de  janoiro  de  1002  —  Abro  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  o  Obras  1'ubiicas  nni 
credito  especial  para  a  representação  do 
lirasil  na  exposição  do  Builalo,  na  impor- 
tância de   —  10:000^000 

»  k  432S,  do  ;">  do  1'evcroiro  de  N02  —  Abro  ao  Ministério 
<;a  Justiça  e  Negócios  Interiores  uni  credito 
especial  para  pagamento  do  premio  o  im- 
pressão do   \ima  obra  do  Ur.  Clóvis  lievila- 

<|-.ia,  na  importância  de   -  SMOú.jOOO 

*  o  433S,  do  5  do  fevereiro  de  1902—  Abro  ao  Ministério 

da  Marinha  um  credito  especial  para  paga- 
mento de  vencimentos  do  auxiliar  do  auditor 

da  Marinha,  na  importância  de   —  ."iiTiiliísOOl 

»  »  4351,  do  22  do  fevereiro  do  1'.).12 — Abro  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  1'ubiicas  uni 
credito  extraordinário  para  a  construcção  de 
linhas  telegraphicas  de  ("uvabá  :i  Corumbá, 

na  importância  do   _  iOJiOOO.jOOO 

»  "  4371,  do  20  de  marco  de  1002  —  Abre  ao  Ministério  da 
Marinha  um  credito  especial  para  satisfazer 
a  despeza  com  a  impressão  do  3.000  exempla- 
res da  obra  «  I.içíio.s  do  líalistica  »  do  lente 
substituto  da  ]-Ncola  Naval,  capitão-lenonto 
Narciso   do  Trado  Carvalho,   na  importan- 

cia(1°   —  12:000.5000 

»  <•  4372,  do  2'i)  do  março  de  1W2  —  Abro  ao  Ministério 
da  Guerra  um  credito  especial  para  pagamento 
ao  toneiite-coronel  do  ijuadro  especial  do 
lixercito.  José  1'austino  da  Silva,  da  gratifica- 
ção i[uc  deixou  de  receber,  do  i  de  janeiro  a 
13  do  abril  de  i SOS,  como  professor  da  extincla 
líscola  Militar  do  listado  do  Coará,  na  im- 
portância de    

»  4351,  do  7  do  abril  do  1002  —  Abro  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  1'ubiicas  um  cre- 
dito especial  para  conclusão  da  inlVaslniclura 
do  trecho  —  liihainluhy  —  rruguayana,  na  lis- 
trada do  Torro  do  1'orlo  Alegro  a  Uruguayana, 

na  importância  do  .    .    .  . 

1    —  570:000^000 


480.500.1 


-  u  - 


ouuo 


l'A.I'1'X 


J  Hi3 . 


■lil">, 


Decoto  n.  .1,  LI  .lo  abril  «1"  W««  ~~  110  >Iilliiíl01'io 

(iuorra  um  credito  oxlruordinurio  para  oceor- 
'  ,.,„.  no  pa»anirnlo  do  dilforonças  do  ordoniulo 
,;iio  deixou  do  receber  u  major  do  ipiadro  es- 
pecial ilo  Hxopcito,  .loiíiilliiw  ,1o  Mollo  llim-ulo, 
professor  do  Ci)llo{çio  Militar,  na  iiuporliuiciii  do 
n  .  43*5,  do  1;1  ilc  abril  de  W02  -  Abro  ao  Ministério  da  • 
lndu-trin,  Viação  o  Obras  IMibliu» ■*  uni  credito 
especial  pura  sor  «pplicado  á  construção  do 
linhas  l(>li!.m-a|.lii(:rts  nos  PMndos  do  Minas  <  Se- 
rão..., Ceará,  1'iauhy,   l-NpirUo  Santo  o  Santa 

Calliarinu,  na  ini|i(irlancia  do  

„      *    WS,  do  5  do  maio  do  15102-Abre  ao  Ministério  da  Imlu- 

Iria,  Viação  o  Obras  Publicas  um  o  lito  vara 

dcsnozas  com  a  aoniisição  do  sonionlos  o  plan- 
tas o  transporte  do  an.maos  do  raça.  na  im- 
portância do  

,1,.  10  do  maio  do  1W2  -  Miro  ao  Ministério 
da  .lustiça  o  Negocio*  Inlorioros  um  credito 
supplcniontar  á  verba  —  Soccorros  Públicos  — 

na  importância  no  

,1,.  27  do  maio  do  1902  -  Abro  ao  Ministério  da 
Fazenda  mu  credito  para  pagamento  do  por- 
centagens aos  empregados  da  Alfandega  do 
Kio  do  .laneiro,  na  importância  do  .  .  .  ■ 
„  .ií2Sr  do  12  do  junho  do  10)2  -  Abro  ao  Ministério 
da  Justiça  i:  Ne-oeios  Interiores  um  credito 
especial  para  pagamento  da  despe/a  com  a 
impressão   da  obra  —  Sertum  imimarim,  nu 

importância  do  

,  JIU,  do  23  do  junho  do  lUOlí  -  Abro  ao  Ministério  da 
Induslria.Viaeão  o  Obras  Publicas  uni  credito 
especial  para  ser  applicado  á  oonstriieeão  do 
linhas  lelegraphicas  nos  Estados  do  Sergipe, 
Coará  o  Parahyba,  na  importância  do  .  .  . 
►  \\\\.  do  27  de  junho  dc  1902  —  Abro  ao  Ministério  da 
Onerra  uni  credito  especial  para  occorrer  ao 
pagamento  ao  major  Victor  Guillobel  o  ao  capi- 
tão Alfredo  Vidal,  (lo  gratificações  <|UO  deixaram 
do  receber. relativas  ao  tempo  om  «pio  estiveram 
em  disponibilidade  como  professores  dos  insli- 
lulos  militares  dc  ensino,  na  importância  do 
»  JiiG,  de  2  de  julho  do  U'02  —  Abre  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  c  Obras  Publicas  um 
credito  extraordinário  para  as  dospozas  com 
a  propaganda  de  produclo>  niinoraos,  na  im- 
portância do  

»  J-iãO,  dc  H  julho  <io  15)02  —  Abro  ao  Ministério  da  .Jus- 
tiça c  Negócios  Intorioros  um  credito  .supplc- 
menlar  do  3 Lli : r>75.< ,  ú  verba  —  Subsidio  dos 
Senadoras  —  o  do  1.0:55  :  300$  á  verba  — Subsidio 
dos  Deputados  — ,  na  importância  total  do.  . 
»  iir>l,  do  3  de  julho  do  15)02  ■-  Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  o  Negócios  Interiores  um  credito  sup- 
plemonlar  do  G2:7:j:t.<:i:i3,  á  verba-  —  Secretaria 
da  Camara  dos  Deputados  —  o  do  5'.i:800S0í!O  — 
á  verba  —  Secretaria  do  Sonado  na  impor- 
tância total  de  
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Docroto  !i.  .SiliO,  do  13  do  julho  do  1002  —  Abro  ao  Ministorio  da 
l''iuoiulii  um  croillto  ospocial  para  pngamontn 
do  vfiiiciuionlos  ao  ox-inspcetor  da  Alfandega 
do  listado  do  líspirjto  Santo,  Apulchro  Motta, 

11a  importância  do  

»  »  -U75,  do  22  do  julho  do  1902  —  Abro  ao  Ministério  da 
Fazonda  um  credito  especial  para  indonmisa- 
çõos  das  dospezas  íbitas  com  o  Congresso 
Nacional  do  Agricultura,  na  importância,  do 
»  »  4103,  do  2'J  do  julho  do  1002  -  Abro  ao  Ministério  da 
Fazonda  um  credito  especial  para  o  emprés- 
timo do  que  trata  o  arl.  31  f?  IS  daloi  n.  S3i. 
do  30  do  dezembro  do  1001,  na  impor- 
tância do  

»  »  mi,  do  20  do  julho  do  1002  —  Abre  ao  Ministério  da 
Fazenda  um  crodilo  para  pagamento  do  quota* 
devidas  nos  empregados  das  Alfandegas  do 
liio  do  Janeiro,  Santos  o  Rio  Grando  do 

Norte,  na  importância  de  

»  »  -Í50Ò,  de  10  do  agosto  do  1002  —  Abro  ao  Ministério 
da  Fazenda  um  credito,  em  ouro,  dostinado  á 
acipiisiç.ão  do  00 J. 000  exemplares  do  apólices, 
para  execução  do  decreto  n.  -133  ).  de  2S  de 
janeiro  ultimo,  na  importância  do  .  .  .  . 
»  >  -Í50S,  do  21  do  agosto  de  1002—  Abro  ao  Ministério  da 
Justiça  o  Negócios  lntorioros  um  credito  para 
as  desposas  com  a  in.stallaç.ão  da  illuminação 
eléctrica  na  Casa  do  Detenção  o  na  de  Correc- 
ção, na  importância  do  

de  21  de  agosto  do  1002  —  Abre  ao  Ministorio  da 
Justiça  o  Negócios  Interiores  um  credito  sxtra. 
ordinário  para  pagamento  ao  Dr.  João  José 
Pinto  Júnior,  na  importância  de  .... 
>  »  ':517,  do  26  do  agosto  de  1002  -  Abro  ao  Ministério 
da  Fazenda  um  credito  extraordinário  para 
pagamento  a  diversos  operários  da  Casa  da 
Moeda,  por  serviços  prestados  em  janeiro  o 
março  de  1000.  na  importância  de  ... 
»  -15 IS,  do  27  do  agosto  de  1002  -  Abro  ao  Ministério 
da  Marinha  um  creditj  extraordinário  do 
£  370-15-5.  para  pagamento  do  concorlos 
roalisados  no  cruzador  Benjamim  Comlanl, 
nas  docas  do  Dovonporl  (Plymoutli),  na  im- 
portância de  

*  *  i520'  d0  25  1,0  agosto  do  1002  -  Abro  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um 
credito  para  occorror  á  despeza  com  a  propa- 
ganda do  productos  agrícolas  cm  Osalsa, 

Japão,  na  importância  de  

»  »  -15»,  do  30  do  agosto  de  1002  -  Abre  aò  Ministério 
da  Fazenda  um  ci-oilito  especial  para  dospezas 
com  a  relevação  da  responsabilidade  do  tho- 
soureiro  da  Caixa  do  Amortização,  de  um 
desfalquei  dado  por  um  ox-íiol,  na  impor- 
tância do  

»  >  4330,  de  4  de  setembro  ,1o  1J02  -  Abre'  ao  Ministorio 
da  Industria,  Viaçào  o  Obras  Publicas  umlcre- 
dito  especial  para  occorrorá  s  dospezas  rosul- 
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tantos  (lo  obras  a  praticai' no  Canal  doManguo, 

na  importância  do   —  2.T7;2ir>;5t5 

Dccroio  n.  4531,  ilc  G  do  .setembro  do  1902  -  Abro  no  Ministério 
dns  Itolaçõos  Exteriores  um  erudito  ao  cambio 
do  27,  Niippícmontai'  A  verba  n .  0  do  art.  8"  da 
loi  n.  83'.,  de  30  du  dezembro  do  11)01,  na  im- 
portância do   80:000,?000 

»  »  -1510,  do  11  ilo  setembro  do  1002—  Abro  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um  erc- 
dilo  especial  para  sor  applieado  a  construcção 
da  linha  tolegraphica  do  hialinas  a  Marapanim, 

110  LMado  do  Pará,  na  importância  do   .    .  —  50:000.j000 

»  »  iãíl,  do  11  do  setumbro  do  1002—  Abro  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um  cre- 
dito extraordinário  para  pagamento  do  pessoal 
da  Itopartição  Geral  dos  Corroios,  ercado  por 
iluliberaf;ão  do  Congresso  Nacional  om  1901, 
correspondente  a  esso  exercício,  na  impor- 
tância de   —  20í:-'.9j:CO0 

»  »  -i5i2,  do  II  do  setembro  do  10j2  —Abre  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um  cre- 
dito supplcinentar  á  vorba  n.  ;i  —  Correios— 
da  lei  da  orçamento  um  vigor,  para  pagamento 
do  pessoal  dc  que  trata  o  dccroio  11.  8-iõ,  do 
S  do  janeiro  do   corrente  anno,   na  impor-  , 

tancia  tio   —  -Í03:i50.<000 

*  »  A'nõ,  de  15  de  setembro  do  1902  —  Abre  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um  cre- 
dito especial  afim  do  ser  applicado  á  construc- 
ção da  linha  tolegrapbiea  para  a  villa  du 
!S.  lienedieto,  110  Estado  do  Ceará,  na  impor- 
tância de   -  15:003.5000 

»  »  -1510,  (ic  10  de  setembro  do  11)02  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  um  credito 
extraordinário  para  pagar  a  impressão  dc 
1.O00  exemplares  do  «  Motliodo  pratico  para  o 
o  ensino  da  língua  francoza  »,  na  importân- 
cia dc  "   —  7:600,000 

»  »  -1550,  do  22  de  setembro  du  1902  —  Abre  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um  cre- 
dito extraordinário  para  pagar  a  Wilson,  Sons 
&Compuny,  limited,  o  íbrnecimento  de  carvão 
de  pedra  1  oito  á  Listrada  do  ferro  Sul  dò  Per- 
nambuco,110  exercício  de  1900,  na  importância  do  —  2-í;GS5.jS03 
»  »  -íjj!),  dc  23  do  setembro  de  1902  —  Abro  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um  cre- 
dito para  occorrer  a  despozas  com  a  propa- 
ganda do  productos  agrícolas  nos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  na  importân- 
cia do                                                                 —  10:000.;000 

»  »  -1502 ,  do  23  do  setembro  do  11)02  —  Abro  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito 
supplcmcniar  do  141:7S0.j  11  verba  —  Subsidio 
dos  Senadores  -  e  do  -5  i7:O0O.$  á  verba —  Sub- 
sidio dos  Deputados— ,  na  importância  total  do  —  G1S:750.>000 
»  »  1563,  de  23  da  setembro  de  1902  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  sup- 
plcmciitar  de  32i700.i  &  vorba  —  Secretaria  do 


Soimdo  -  o  do  50:000,$  a  vorba  -  Soorotariu 
du  (Jamara  dos  Doputados-,  na  Importância 

total  do   

01,  do  85  do  Hotombro  du  1902  -  Abro  ao  Ministério 
da  Fazenda  um  credito  inmi  cumprimento  do 
disposto  no  decreto  legislativo  n.  S6I,  do  20  do 
agosto  ultimo,  na  importância  do  .... 
,7S.  do  ;!  do  outubro  do  1902  -  Abro  ao  Ministério  da 
Guerra  um  credito  especial  para  occorror  ao 
pagamento,  ao  .  lenontu-coronel  Alcibíades 
Martins  Rangel  o  ao  major  Marcos  Franco 
Kabullo,  das  gratiíicaçúes  por  ollos  vencidas 
como  docentes  em  disponibilidade  dos  insti- 
tutos militares  de  ensino,  na  importância  do 
-Í570,  do  0  do  outubro  do  1902  -  Abre  ao-  Ministorio 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um  cre- 
dito para  occorror  ás  despezas  da  roprcsonla- 
ção  dos  productos  ^brasileiros  na  Kxposição 
Pan-Amoricaua,,  ouiBulIalo,  na  importanciiulo 
.S5S0,  do  7  do  outubro  do  «02  -  Abro  ao  Ministorio 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publieasum  cre- 
dito extraordinário  para  sor|applicado  á  liqui- 
dação o  regularisação  do  dospozas  quo  se 
deram  om  divorsas  sub-consignacõos  do  orça- 
mento da  Roparlição  (icral  dos  Tolcgraphos, 

na  importância  do  •  • 

■S5SS,  do  9  do  outubro  do  1902  —  Abro  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação. o  Obras  Publicas  um  cre- 
dito para  occorror.  a  despezas  com  a  propa- 
ganda dos  productos  agrícolas  nos  Listados 
Unidos  da  Amorica  do  Norte,  na  importância  do 
■5592,  do  13  do  outubro  do  1902  —  Abre  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um 
credito  para  sor  applicad  ocomo  auxilio  á  fio- 
ciedado  Brasiloira  líxportadora  do  Café,  na 

importância  de  

4601,  do  15  do  outubro  do  1902  — Abro  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Intorioios  um  credito 
supplomontar  do  Hl:  750$,  á  vorba  —  Subsidio 
dos  fonadores— o  de  í77:000.j,  á  verba— Sub- 
sidio dos  Doputados— ,  na  importância  total  de 
■i602.  de  15  do  outubro  do  1902  ■-  Abro  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Nogocios  Interiores  uin  credito 
supplomontar  do  33:700,*,  á  vorba— Socrotaria 
do  Senado— o  de  50:000$,  á  vorba— Socrotaria 
da  Camara  dos  Doputados—,  na  importância 

total  de   

•iòG-i,  de  22  de  outubro  do  1902  — Abro  ao  Ministorio 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  um  crodito 
oxtraordinario  para  ajuda  do  custo  do  lente 
da  Faculdade  do  Modiciua  da  Babia,  ])r.  Carlos 

do  Freitas,  na  importância  do  

■'.612,  do  23  de  outubro  do  1902  — Abro  ao  Ministorio 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um  cro- 
dito para  occorror  ás  dospozas  com  a  propa- 
ganda do  gaz  natural  oxistonto  no  município 
do  Hocifo,  listado  do  Pernambuco,  na  impor- 
tância do   ...  ,  


«ii;!,  dn  21  do  outubro  (lo  1902 -Abro  no  Ministério 
dii  Vtizonila  um  credito  ospocinl  para  a  oon- 
f>lriic.-ão  do  um  odiíicio  dcstiiindo  d  Alfandoga 
d»  Paranaguá,  n°  l'01"10  <l'AB»a,  Estado  do 

Paraná,  na  importância  do  

,5(i;;8,  do  i  do  novembro  do  1902-  Abro  ao  Mmistorio 
dn  Justou  o  Negócios  Intorioros  um  credito 
Kiipiiloinciitar  &  verba— Socoorros  Públicos  — 

na  importância  do  

.<i)  :(l,  do  5  do  novembro  d«  11)02  —  Abro  no  Ministério 
da  Industria,  Viação  o  Obras  1'nblioas  um 
c.-odito  para  oecorrer  a  despesas  com  a 
iicipiisiijão  do  sementes  o  plantas,  na  impor- 
tância (1(3  "  

ííiiá,  do  ~>  do  novembro  ilc  1902— Abro  ao  Ministorio 
da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  um 
credito  extraordinário  para  pajíamonlode  um 
leiTono  adi|iiirido  para  uso  da  listrada  do 
Varro  Central    do    llrasil,  na  importância 

do  

do  5  do  novembro  do  1902—  Abre  ao  Ministorio 
da  Marinha  um  nrodito  extraordinário  para 
pagamento  do  voncimoutos  ao  pos.-oal  do 
corpo  do  patrõos-mórcs,  amne  apitãodo  mar 
e  guerra  o  um  capitão  do  fragata ,  promo- 
vidos,o  tros  módicos  do  5a  classe,  na  impor- 
tância do  

UiÍD,  do(>  do  novembro  do  1902-Abro  ao  Ministério 
da  .Justiça  o  Negócios  Interiores  um  credito 
extraordinário  para  pagar  ao  I)r.  Vicente 
Candido  1'iguoira  dn  Saboya  o  premio  o  a 
improssão  da  obra  (pio  publicou,  sob  o  titulo  - 
«  Tratado   do   Cirurgia  Contomporanoa»  na 

importância  do  

■1(351,  do  11  do  novombro  do  1902  —  Abro  ao  Ministorio 
da  Justiça  o  Nogocios  Interiores  um  credito 
extraordinário  para  ajuda  do  custo  ao  lento 
da  Escola  1'olytuclinica,  Eugénio  de  J.iarros 
Kiija  (Jabaglia,  na  importância  do  .  .  .  • 
■1G71.  do  «do  novembro  do  1902— Abro  ao  Ministorio 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  ura  credito 
supplcmontar  do  3:i:2()0f,ii  verba— Secretaria 
do  Senado— o  dc  50:000.^, 'á  verba— Secretaria 
da  Camara  dos  Deputados -na  importância 

lotai  d:1  

■'.'.h2,  de  lo  do  novembro  de  1002  —Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Intorioros  um  credito 
pnpplomentar  do  líl  :75<'',?;  á  verba-Sub-idio 
dns  Senadores  o  do  1 77 : OOOs.m  verba— Subsidio 
dos  Dopulados— .  na  imporl vicia  tolnl  d'.' 
-11)75,  do  K!  do  novombro  ti-:  1002-Abre  ao  Ministorio 
cia  Tndustrin.    Viação  e  OJirn-i  Pui;  li  os  um 
credito   para  sor  applicado  como  auxilio  & 
Socicdado  Cooperativa  União  dos  Lavradores 
do  S.  l^aulo,    na  importância  de  .    .    .  • 
4073,  do  13  de  novembro  de  1902— Abre  ao  Ministorio 
da  líazunda.um  crodito'supplonicntar  A  verba 
—Exercícios  Eindos— ua  importância  do  .  . 
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Doorolo  n,  4.G"9,  do  13  do  novembro  do  11)02  —  Abro  no  Minislorio 
da  Fazenda  um  arodito  especial  para  ii  im — 
pressão  do  iliOOa  exomplares  <la  Carla 
Duscripliva,  orgauisnda  por  Julio  Cesar 
Pinto  Coelho  o  Albino  Alvos  Filho,  na  impor- 
tância  do   -  28:0004000 

»  »  4GS1,  do  21  do  novombro  do  1902-Abro  ao  Ministério 
da  Marinha  um  crodilo  oxlraordinario  para 
pagamento  das  despezas  aceroscidas  ás  pre- 
vistas no  arl.  ÍJ°,  n.  21,  rubrica-  Obras— da  loi 
li.  710,  do  20  do  dezembro  do  l'J0).  na  im- 
portância do   —  WOiOOOgOOO 

»  »  4692,  do  5  do  dozom  bro  do  U'02— Abro  ao  Ministério 
da  Marinha  uni  crodilo  supplomenlnr  á  vorba 
— Obras-n.  21,  do  arl.  l>"  da  loi  n.  SM,  do 
30  do  dozombro  do  1001,  para  occorror  a 
dospezas  necessárias  o  urgentes  na  Soerclaria 
do  listado,  no  Quartel  do  Corpo  do  Infantaria 
do  Marinha  o  na  ponto  do  Arsenal  desta  Ca- 
pital, na  importância  dc   —  G"> :  OCOjOOO 

»  »  -SGO-l,  do  S  de  dozombro  do  ln02— Abro  ao  Ministério 
da  .luslii;a  o  Negócios  Inlerioros  uni  credito 
extraordinário  para  proinio  e  publicarão  do 
trabalho  Scicncia  das  Finanças  do  lente  da 
Faculdade  do  Direito  de  S.  Paulo,  Dr.  João 

Pedro  da  Veiga  Filho,  i:a  importância  do.    .  —  5:000.j000 

»  »  4G99,  do  15  do  dezembro  do  1902  —  Abro  ao  Ministério 
da  Justiça-  o  No^ocios  Interiores  um  crodilo 
supplcmentar  do  li  1:750.4,  á  verba  —  Subsidio 
dos  Senadores  —  o  do  477:000.4,  ;i  vorba  — 
Subsidio  dos  Deputados  — ,  na  importância  to- 
tal do  '  •  .   .  —  <US:750.;000 

»  x>  4700,  do  15  do  dezembro  do  19i)2  —  Abro  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Inlerioros  uni  .  credito 
supplonieiil.ir  do  ;i3:20i!;4,  á  vorba  —  Secretaria 
do  Senado  —  o  do  5ti:0;)0.%.  d  verba  —  Secre- 
taria da  Camara  dos  Dopulados  — ,  na  impor- 
tância total  de   -  S9:200.4000 

>  »  4702,  do  22  dc  dezembro  do  1902  —  Abro  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  um  credito 
extraordinário  para  pagamento  do  premio  do 
viagem  conferido  ao  cúinnio  da  Kscola  do 
Minas.  Pedro  Demosthencs  Rache,  na  impor- 
tância de   _  4:200.4000 

»  »  4705,  do  22  de  dozombro  do  1902  —  Abro  ao  Ministorio 
da  Marinha  um  credito  supplcniontar  ú  vorba 
n.  21.  do  arl.  <!,  da  V\  n.  ÍU-i,  de  HO  do  de- 
zembro do  l'.i()l,  na,  inipuHanein  de    ....  _  1. 4G3'S234S10 

.■>  »  4700,  do  2i  de  dezembro  dc  1902  — Ah-e  ;io  Ministério 
da  (íuovra  um  credito  e.\lr;\ord:r.ario  para  oc- 
corror ao  pagamento  do  ordenado  f|ne  com- 
pete no  escrivão  do  almoxarifado  do  oxtincto 
Arsenal  do  Ouorra  do  líslado  de  Pernambuco, 
Francisco  Mauricio  do  Abreu,  na  importância 

•    •    •    •    •   -  2:800.4207 

■»  t-  4707.  do  20  do  dozombro  do  1902  —  Abro  ao  Ministério 
da  Marinha  um  credito  extraordinário  para, 
satisfazer  a  dospezas  do  representação  o  cor- 


—  lí)  — 


ouuo 


PAPlíf, 


lozia  naval  pura  com  ai  marinlma  eslrauRiH- 
ras  < 1 1 1 o  so  ílzoram  ropro«ontar  iior  oecasiiio 
do  ser  conimoniorado  o  li!"  nnnivorsarin  du 
ltopubliea  o  empossado  o  novo  Pm-iiilonln,  na 

importância  do  

Docroto  n.  -170S,  do  27  «lo  dezoinbro  «In  Hlltó  —  Abro  ao  Minislorio 
da  Faznnda  um  erodito  extraordinário  para 
rosliluieiío  do  deposito  de  igual  (piantia  loilo 
por  Adolpho  (lumes  Nctto.   na  imporlanci.i 

de  

»  »  470».  de  27  de  dezembro  do  1W2  —  Abri!  ao  MinísLarin 
díi  1'azonda  11  ih  credito  «;xlr:>orilinnrio  para 
pagamento  da  indomnisação  devida  a  .loa«[iiiin 
(ioinos  de  Souza  Ilr.iga,  em  virtude  de  sen!í>ii<;a 
dn  Supremo  Tribunal  Federal,  na  importância 


■1711,  de  20  d«'  dezoinbro  do  1002  — Abre  ao  Ministério 
da  .luética  e  Negociou  Interiores  um  credilo 
extraordinário  para  despozas  com  o  xoi-viço 
de  liygiuiu!  de  delesa  na  Capital  da  Uopublica 
avocado  para  a  administração  ledoral,  na  im- 

]iorlancia  de  

471 3.  (Io  a»  de  dezembro  de  1902  —  Abre  .10  Ministério 
da  .hriliçii  e  Negócios  Jutorioros  um  croditn 
siippleincnlar  :>s  seguintes  verba-;  do  arl.  2", 
daiei  n.  Sili,  de  i!(l  do  de/ombro  do  lí JO I  : 
n.  li  —  .lusliça  Koderal  —  n.  20—  líscola  de 
Minas  —  n.  27  —  (Jvinnasio  Nacional,  Kxtcr- 
nalo  —  e  ii.  i)l  —  liislituto  dm  Surdox-Mudos, 

na  importância  do  

■S71Í,  de  20  de  dezembro  de  IM)2— Abro  an  Ministorio 
da  .Justiça  o  Negócios  Inierioros  um  i::t«1íI>> 
supplemenlar  á  verba  '.)».  do  arl..  2",  da  Ini 
n.  Si)í.  d«!  i!)  de  dezembro  de  K)n|,  |.;ira  paga- 
mento de  ajuda  «le  cusl.0  dos  Deputados  (;  Se- 
nadores', na  importância  de  

4715,  de  2!)  do  dezembro  de  ÍW2  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Ncfrocios  interiores  um  credilo 
extraordinário  para  pagamento  de  vencimentos 
o  custas  de  processo  devidos  no- lenlcvsubsli- 
tulo  da  faculdade  de  Medicina  do  liso  rir  .1a- 
nciro,  l)r.  Augusto  do  Souza  Brandão,  na  i:n- 

porlnnea  de  

■171G.  de  2'.l  de  dezembro  de  1902  —  Abre  ao  MhiMorio 
da  Mariniia  uni    credilo   extraordinário  paia 
inilenuiisar  u  I !an cu  da  Kopublica  do  Brasil  de. 
i;;ual    sonuua    despendida  com  a  recepção  da 
lòsijiiadra  do  f.'hil<\  com  as  ewpiins  enr  bonir>- 
nnyoin  aos  diplomatas  chilenos  a'|ni  fnllocidos 
e  com   os  prepara! i vos  para  o  transporto  do 
sons  corpos,  na  importância  de    .    .    ...  . 

>  4717,  de  29  de  dezoinbro  de  1002 —  Alue  ao  Ministério 
da  Marinha  uni  credilo  supplementário  ver- 
bas u.  S  —  Corpo  da  Armada,  n.  0  —  Corpo 
do  Marinheiros  Nacionaes'.  n.  11  —  Força 
Naval,  n.  IS  — deformados,  n.  lí)  —  Compa- 
nbia  de  Inválidos,  do  orçamento  cm  vigor,  na 
importância  dc  
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I)ooi'0l0  n.  471,3,  do  21)  do  dozouibro  do  1302  —Abro  no  MinMorlo 
dii  Marinha  um  crodito  oxtraordiuario  para 
roalizar  innlhoi-iiinontos  iiíi  Ivscoln  Na  vul,  na 

importância  do  •    .  —  130:00  l.jOOJ 

»  »  4719,  do  29  do  dozombro. do  1902  s— Abro  no  Ministério 
da  Marinha  um  credito  oxtraordiuario  para 
pagamento  a  Felismino  Soares  &  C,  da  se- 
gunda metade  do  valor  total  das  obras  do  re- 
paração das  caldeira*  da  lorpiMloira  Siloado, 
do  accordo  com  o  contracto  para  esse  fim  ce- 
lebrado, na  importância  d(   —  Ii:Gi5.;000 

o  p  4720,  do  23  do  dozombro  do  1002  — Abro  ao  Mini.slorio 
da  Marinha  um  credito  para  pagar  ao  cidadão 
Antonio  de  (,'a.stro  Gandra  a  leitura  do  trapi- 
che da  Capitania  do  Porto  do  Santa  Catliarina, 
do  accordo  com  o  contracto  lavrado  com  a 
mosma   Repartição   oin  2i  do  novembro  do 

1S92,  na  importância  do   —  7:i)00.j  Í00 

»  »  4721)  do  20  do  dozombro  do  1j01  —  Abro  ao  Ministorio 
da  Fazenda  uni  crodito  supplemonlar  ú  vorba 
;!2^  do  art.  23  da  lei  n.  834,  do  30  do  dezem- 
bro de  1901,  na  importância  do.    ......  —  l;20:939,-;207 

•      »  4722,  do  2i)  de  -.lozcmbro  do  1902  —  Abro  ao  Ministorio 
da  Fazenda  um  credito  supplemonlar  á  vorba 
do  art.  23  da  loi  n.  S3i.  do  ,"0  do  dezem- 
bro do  1901,  na  importância  do   —  12'3:3j2>0j0 

»  »  -1724,  do  31  do  dozombro  do  1902  —  Abro  ao  Ministorio 
da  Guerra  um  credito  oxtraordiuario  para 
occorrer  ao  pagamonto  ao  professor  do  Colle- 
í^io  Militar  Hemetorio  José  dos  Santos  dos 
ordenados  quo  deixou  de  receber,  na  importan- 

cia  do   —  S:  0O.>^921 

»      »  4725,  de  31  de  dezembro  de  1902  —  Abro  ao  Ministorio 

da  Gnorra  um  credito  extraordinário  para 
oceorror  ao  pagamento  á  Sociãc  Ânoivjmo  des 
Aneicns  Ktablisscmcnls  Cail,  do  Paris,  pelo  for- 
necimento do  munições  para  um  canhão  Krupp 
e  das  despezas  foitas  com  a  remessa  do  um 
canhão  para  o   concurso  oíloctuado  oin  l.:93, 

na  importância  do   27:«63.il33 

>  »  i72ò,  de  31  de  dezembro  do  1902  —  Abro  ao  Ministério 
da  Fazenda  um  crodito  supplomentar  á  verba 
10a  do  art.  2)  da  loi  n.  ií3í,  do  30  de  dezem- 
bro de  1931.  na  importância  do   _  123-303i000 

»      »  4727,  do  31  de  dezembro  do  1902  —  Abro  ao  Ministorio  ' 
da  Fazenda  um  crodito  extraordinário,  para 
pagamento  de  dividas  do  exercícios  lindos,  na 

importância  do   m.-...        ,  , 

._,„    ,    „  .   .     .     , -iO.})^  2.2jj:094,<2íl 
»      »    1/29,  do   2  do  janeiro  do  1903  —  Abro  ao  Ministério 

da  Justiça  e  Negócios  Interiores  um  credito 
supplomentar  á  vorba  — Hvonluaos—  do  art.  2« 
da  lei  n.  834,  de  30  do  dezembro  do  1!H)1,  na 

importância  do   .  ..  ,  

»  »  4731,  do  2  dc  janeiro  do  1903  -  Abro  ao  Mi:iislerio  da' 
Justiça  o  Negócios  Interiores  um  crodito  sup- 
plemcnlar  A  vorba  n.  37  do  art.  2o  du  loi 
n.  834,  de  30  do  dozombro  do  1901,  na  Impor- 
tância do  ...  , 

  —  103:002.iòT)3 


2r>:O0O.j000 
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Decreto  ii<  4732,  do  2  iln  jtinoiro  rio  Ifliifl  ~  Ahri!  no  Minirstorio  «la 
Justiça  o  Negócios  Jnloriores  um  credito  ex- 
Iniordinario  puni  pnfíiiinonto  d»  movnis  o 
necossorios  decorativos  no  edifício  destinado 
'  im  sorviço  da  Justiça  Fedonil,  mi  importân- 
cia do  

»  *  '1733,  do  2  di!  janeiro  do  1903  —  Alins  no  Ministério  d:i 
Justiça  o  Negocio.-,  Interiores  um  credito  extra- 
ordinário parn  pagamento  do  njiidiis  do  custo 
nos  Dopulados  Anizio  Aulo  do  Alirou,  llny- 
mundo  Arthur,  do  Vasconcello»,  Frodorico  Au- 
tiu^lo  llorgos  o  Senador  .loilo  Cordoirn,  na  im- 

]iorliiiici:i  do  

»  »  47!f>,  do  17  do  janoiro  do  1903  —  Abro  no  Ministorio 
dn  Fazenda  um  credito  parn  pagamento  a 
1).  Anna  Coelho  do  Figueiredo  da  diífercnça 
outro  o  inoio-soldo  integral  quo  lho  caberia  o 

0  i|ue  recebou  no  período  do  19  do  janoiro  do 

1  SC.)  :i  IS  do  janeiro  do  18S:,  na  importância 
do  

»  »  'i7"il,  do  23  do  janoiro  de  1O0ÍÍ  — Abro  ao  Ministério 
da  Guerra  um  credito  especial,  .siipplcmcntar 
ú  vorba  10"  —  Etapas  —  do  art.  1!!  da  loi 
n.  831,  do  30  do  dozombro  do  1901,  nn  impor- 
tância do  

»  »  4T')2 ,  do  2S  do  janeiro  do  1003  —  Abro  ao  Ministorio 
da  Guerra  um  crodito  ospecial  para  occorror 
no  pagamonto  do  vantagens  não  recebidas  por 
vários  ollieiaos  quando  rospondoram  n  consolho 
do  guerra  por  factos  occorridos  na  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceara,  em  1S97  o 
lS98,o  ás  quacs  teom  direito,  na  importância  do 

»  ►  4700,  do  4  do  fevereiro  do  1003?—  Abro  ao  Ministorio 
da  Fazonda  um  crodito  especial  do  79. 235. 10 
dollars,  para  liquidação  das  contas  com  a  casa 
Flint  ícCouip.,  do  Nov-Yor!;,  na  importância  do 

»  »  47G1,  do  5  do  janoiro  do  190!!  —  Abro  ao  Ministorio 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  um  credito 
slipplcmonlar  á  vorba —  Secretaria  do  Senado 

—  para  dospezas  com  o  serviço  stenographico, 
na  importância  do  

»  »  4778,  do  23  do  fevereiro  do  1903  — ■  Abro  ao  Minis- 
torio da  Fazenda  um  credito  supplcmcnlar  á 
vorba  —  Mosas  do  Tlondas  —  do  orçamonto 
para  1902,  na  importância  do  

»  »  4787,  do  7  do  março  do  l'.)03  —  Abre  ao  Ministorio 
da  Fazenda  um  credito  supplcmontar  &  verba 

—  Alfandegas  —  do  exorcicio  cio  1902,  para 
pagamento  do  quota*  aos  empregados  do  Labo- 
ratório Nacional  de  Analvses,  na  importância 
do  '.  

>  »  479"),  do  lí  do  março  do  1W3  —  Abro  ao  Ministorio 
da  Fazenda  um  credito  supplcmontar  á  vorba 
2>  do  art.  23  do  orçamento  para  1902,  na 
importância  do  

»  .  »  4799,  do  24  do  março  do  1903  —  Abro  ao  Ministorio 
da  Fazenda  um  credito  supploinontnr  a  verba 
Caixa  do  Amortização,  na  importância  de.  . 
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Bociíoto  n.  -iSO-J,  do  21  da  março  do  1J03  —  Abro  ao  MiHÍ>;tori« 
da  Guerra  um  crodlto  snpplomontar  a  vorba 

—  Transporto  do  tropas,  olc—  na  iuiporlnn- 
■  cia  rjlo   ~~ 

»       »    .58015,  do  20  do  março  do  1903  —  Abro  ao  Minislorio 

da  l'azonda|uur,crodilo.s\ip[)loiUL'iitftr  i  verba     ■  ■ 

—  Ajudas;  do  custo  —  na  impoi tancia  do.    .  — 

EXECUÇÃO  DA  LEI  N.  953,  DE  29  DE  DEZEMBRO 

DE  1902 

Não  tive  necessidade  do  emiltir,  conformo  auforisou  o  art.  2o, 
n.  I,  como  antecipação  do  receita,  qualquer  importância  cm  hi- 
llicl.es  do  Tlicsourorpnra  occorrer  ris  dospozas  do  exercício  vigente, 
em  .seu  inicio. 

Os  saldos  existentes  em  caixa,  do  exercício  anterior,  c  a  própria 
renda  do  exercício  corrente  vão  permittindo  que,  sem  diíTieuldadcs, 
sejam  attendidas  as  respectivas  despezas. 

Pela  circular  n.  11,  de  28  de  fevereiro,  autorisei  os  Chefes  das 
Repartições  aduaneiras  a,  mcdinnle  requerimento,  concederem  isenção 
de  direitos,  de  accordo  com  o  disposto  no  mesmo  artigo,  n.  Vil,  leltra  b, 
aos  objectos  ali  mencionados  —  combustores  de candieiros,  lâmpadas, 
fogões,  fogareiros,  ferros  de  engommar  c  motores,  (jue  só  puderem 
ser  utilisados  por  meio  de  álcool,  como  força  i Iluminai! va,  calorífica 
ou  motriz,  e  bem  assim  o  benzol,  que  for  importado  por  fabri- 
cantes de  álcool,  para  o  fim  de  carburctal-o. 

O  numero  VIII  encerra  autorisação  para  arrendar,  mediante  con- 
corrência publica,  a  quem  melhores  vantagens  oflerecer,  a  mineração 
das  areias  monaziticas  do  domínio  da  União  ;  para  revalidar  o  contracto 
de  31  de  dezembro  de  lí)01,  mediante  as  clausulas  julgadas  conve- 
nientes, estabelecidas  as  multas  para  os  casos  de  infracção,  e  para  entrar 
em  accordo  com  os  Governos  dos  listados  da  Bahia  c  do  Espirito 
Santo,  afim  do  ajustar  com  elles  a  mineração  cm  commum  das 
areias  referidos,  existentes  em  seus  territórios. 

Como  era  natural,  comecei  pela  tentativa  de  revalidação  do  con- 
.    tracto  do  31  de  dezembro,  tendo  antes  commissionado  o  Engenheiro 
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Theodosio  Silveira  (la  Molla  para  estudara  situação  dos  jazidas  o  pro- 
ceder a  discriminação  das  úrons  que  pertencem  d  TJnião  das  quo 
porventura  possam  ser  do  dnrninio  do  Eslado. 

Emquanlo,  porém,  me  entregava  ao  estudo  da  revalidação  do 
contracto  com  os  antigos  emprczarios,  recebi  duas  propostas,  sendo 
uma  do  Presidente  do  Estado  do  Espirito  Santo,  de  17  de  abril,  e 
outra  da  South  Metropolitan  Gas  Competiu./,  de  2  de  maio,  esta  ul- 
tima oflerecondo  condições  muito  mais  vantajosas  do  que  as  conse- 
guidos pelo  contracto  de  31  do  dezembro  de  1901. 

Este  facto  lovou-mc  a  optnr  polo  concorrência.  Rccommendei, 
pois,  á  Directoria  das  Rondas  Publicas  do  Thcsouro  Federal  que, 
nesse  sentido,  publicasse  edilaes;o  que  cila  dêo-sc  pressa  em  cumprir, 
como  vereis  do  artigo  —  Areias  Monazitioas. 

Ao  Dr.  Didimo  Agapito  da  Yciga,  cm  f[ucm  reconheço  toda  a 
competência  para  o  caso,  commetti  o  encargo  da  organisação  do  Có- 
digo de  Contabilidade  Publica,  qual  o  recommenda  o  n.  IX  do  mesmo 
artigo,  isto  é,  consolidando  as  disposições  vigentes,  harmonisando-as  e 
completando-as  do  modo  o  mais  conveniente  ao   publico  serviço,  de 
accordo  com  as  instrucções  constantes  do  seguinte  oíficio,  de  18  de  maio : 
« Tondo  o  Governo  de,  cm  cumprimento  ao  disposto  no  art.  2o, 
n .  IX,  da  lei  n .  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  submelter  brevemente 
á  apreciação  do  Congresso  Nacional  um  projecto  dc  Código  de  Contabili- 
dade ■  Publica,  resolveo  este  Ministério  incumbir-vos  da  organisação 
desse  projecto,  no  qual  convém  ter  em  vista  os  seguintes  pontos  capitães: 
Io,  o  código  consagrara  a  unificação  e  general isação  da  Contabili- 
dade da  Republica,  para  o  effeito  de  suppriinir  as  contabilidades  espe- 
ciaes  dos  diversos  Ministérios  e  sujcilal-as  á  Contabilidade  do  Thesouro 
Federal,  no  qual  se  incorporarão  c  ficarão  centralisadas ; 

2o,  a  contabilidade  continuará  a  ser  por  exercício,  tal  qual  existe 
desdo  1840  ; 

3°,  quanto  ao  seu  objecto,  será  classificada  em  contabilidade  do  pes- 
soal o  do  material;  comprehendendo  esla  o  material  de  consumo  e  o 
permanente,  e  este  o  mobiliário  e  o  immobiliario ; 
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4o,  em  relação  a  sua  substancia,  a  conlubi  I  idade  devora  classiflcar-so 
em  legislativa,  administrativa  e  judiciaria  ; 

A  contabilidade  legislativa,  além  do  prcceiluarioquo  a  regule,  ac- 
centuara  disposições  sobre  : 

a)  a  unidade  orçamentaria  formal,  estabelecendo  que  o  orçamento 
constituirá  uma  única  lei,  que  comprelienderá  sol)  dous  títulos  ades- 
peza  e  a  receita  ; 

b)  a  consolidação  da  parte  permanente  e  fixa  do  orçamento  e  a  vo- 
tação annual  da  parte  variável ; 

c)  o  transporte  das  sobras  entro  as  sub-di visões  ou  artigos  da 
mesma  verba  ou  capitulo  de  orçamento  ; 

d)  a.  supprossão  dos  tilulos  evenluaos  com  caracter  supplelivo, 
existentes  em  diversos  orçamentos ; 

e)  a  especial isação  da  despeza  quanto  ao  tempo  c  aos  créditos :  des- 
lizas de  exercícios  encerrados,  despozas  feitas  com  excesso  de  créditos, 
relacionadas  indevidamente  no  credito  que  o  Congresso  conceder  ; 

f)  suppressão  de  todos  os  casos  de  despeza  feita  por  meio  de  espe- 
cialisação  da  receita.  Esta  ineorporar-se-ha  toda  na  receita  geral  da 
Republica  e  só  terá  sabida  por  tilulos  determinadamente  especificados  do 
orçamento  da  despeza; 

.  g)  créditos  addicionaes,  especiaos,  extraordinários,  supplomon- 
tares  e  complementares ;  estos  servirão  para  cobrir  as  despezas  que 
figurarem  nas  contas  geraos  do  exercício  sem  credilo ; 

h )  incorporação  no  orçamento  da  receita  do  produclo  da  arreca- 
dação dos  .impostos  de  industrias  o  profissões  o  t  ranslação  de  domínio,  c 
no  da  despeza  a  da  Justiça  e  Policia  do  Dist riflo  Federal,  em  totalidade, 
a  cargo  da  União. 

A  contabilidade  administrativa: 

a)  as  distribuições  de  créditos  deverão  ser  realisadas  15  dias  antes 
do  inicio  do  exercício  ;  na  falta  prevalecera  a  anterior,  observadas  as 
alteracõas  da  lei  de  orçamento  ; 

b)  a  antecipação  da-  despeza  sò  lera  logar  quando  não  pudor  ser 
precisada  a  cifra  da  mesma,  por  incerta  e  indeterminada ; . 
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c)  a  dcspo/a  por  antecipação  será  cscripLui'ada  como  lai:  dopols 
do  comprovada,  passará  a  sor  escriplurada  como  clTectiva  ; 

d)  a  restituição  do  indevidamente  arrecadado  operar-sc-ha  sempre 
pola  verba  própria,  ainda  quando  essas  operamos  se  rcalisom  donlro 
do  exercício; 

a  do  indevidamente  pago  sci-á  escriplurada  como  reccilo  exlraor- 
d  inaria,  nas  mesmas  circumslancias . 
A  contabilidade  judiciaria  : 

lo,  lomada  do  oonlas  dos  responsáveis  pela  guarda  do  material 
pcrmancnle,  quer  mobiliário,  quer  immobiliario,  do  lodosos  Minis- 
térios ; 

2o,  delegações  do  Tribunal  nos  Estados  : 

o)  para  os  julgamento?  administrativos  com  recurso  necessário 
para  o  Tribunal,  sem  efíei lo  suspensivo ; 

b )  iiara  a  tomada  das  contos  dos  responsáveis ; 

c)  poraoexamo  prévio  da  despeza  ordinária  á  conta  dos  créditos 
distribuídos  ás  Delegacias  do  Thesouro  ; 

3o,  exame  o  parecer  sobre  a  conta  geral  do  exercício  antes  de  ser 

presente  ao  Congresso ; 

o  registro  à  posteriori  deverá  ser  mantido  nos  casos  do  §  6o  do 
arl.  2o  da  lei  n.  092,  de  8  de  outubro  de  1890,  com  excepção  unica- 
mente ao  caso  do  quantitativo  para  funeral  dos  empregados  públicos  ;  o 
(pie  vos  communico para  os  devidos  fins.» 

Allcndendo  ao  que  propor  o  Conselho  do  Fazenda  no  parecer  que 
emitt.io  em  sessão  de  8  do  corrente,  sobre  o  recurso  de  Joseph  Haupt, 
encaminhado  com  o  officio  da  Delegacia  Fiscal  no  Paraná,  n.  21,  de 
10  de  junho  do  nnno  passado,  declarei  por  circulai'  n.      de  29  de 
janeiro  ultimo,  aos  Srs.  Clioles  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  eonhecimcnlo  c  devidos  fins,  que,  á  vista  do  dis- 
posto no  arl.  2°,  n.  X,  da  lei  de  que  trato,  ficavam  sem  effeito  os 
processos  a  que  se  refere  a  Circular  n.  09,  de  24  de  novembro  de 
1900,  relativos  a  in  fracções  do  Regulamento  annexo  ao  decretou.  U504, 
de  22  do  janeiro  de  1900. 


. :  ■  As  ■  contos,  com  a  casa  Flint  &  Comp.,  tio  Ncw-York,  refercm-sc  a 
.ires  ordens  do  transacções,  a  sabei*:  compra  o  remessa  para  o  Rio  de 
Janeiro  de  prata  em  barras ;  compra  do  vasos  o  material  de  guerra  por 
occasiâo  da  revolta  de  0  de  setembro  do  1893  c  venda  docru/.ador  Nieto- 
roy  ao  Governo  Americano  pela  épocha  em  que  se  <lêo  a  guerra  coma 
Hespanha. 

A  estas  contas  teve-so  de  accresccntar  a  importância  do  uma  pe- 
quena compra  de  olco  mineral  inexplosivo  para  pharóes,  realisada 
em  1893,  c  só  agora  contemplada. 

O  saldo  da  compra  da  prata,  apurado  a  15  do  sclembro  de  1899, 
dia  cm  que  Flint  &  Comp.  encerraram  Iodas  as  contas,  lbi  de  dollars 
1G3 . 754,30  a  lavor  do  Thcsouro. 

'    Ultimada  a  compra  dos  vasos  e  material  de  guerra,  havia  um  saldo 
de  dollars  325 . 582,89  a  favor  desses  negociantes. 

Não  lhos  tondo  sido  pago  osso  saldo,  levaram-no  à  conta  do  debito 
pela  venda  do  cruzador  Nictcroy,  juntamente  com  os  juros  contados  de 
24  de  novembro  de  1893  a  31  de  outubro  de  1898,  quando  foi  iniciada  a 
terceira  e  ultima  transacção,  a  qual,  encerrada  a  15  de  setembro  de  1899, 
aceusou  o  saldo  definitivo,  a  favor  de  Flint  &  Comp. , de  dollars  7G .  276,10 . 

Reunindo  a  este  saldo  a  importância  do  oleo  comprado  para  pharóes, 
fica  ello  elevado  a  dollars  79.295,10. 

Comparando  este  ultimo  saldo  de  dollars.  79.295,10 
com  o  da  conta  da  prata,  no  valor  de  .    .     :I.G3.75í  ,30 

tem-se  o  liquido  de   84 . 459,20 

a  favor  doThesouro  Federal,  que,  em  vista  da  aulorisação  contida  no 
n.  XI  do  mesmo  art.  2o,  o  receito  a  5  de  fevereiro  ultimo,  em  uma  cam- 
bial de  £  17.390-0-5,  sobre  a  Caixa  Matriz,  cm  Londres,  do  Londoa  and 
Brazilian  Bank,  por  aulorisação  de  Flint  &  Comp. 

A  equivalência  entre  as  duas  quantias  expressas  cm  libras  e  dol- 
lars explica-se:  no  dia  em  que  se  fez  o  primeiro  calculo,  o  dollar 
valia  4$269,  o  que  dava  para  valor  dos  84.459,20  —  360:55G$325,  os 
qúaes,  convertidos  em  dinheiro  esterlino  ao  cambio  de  1137/0V,  produ- 
ziram £  17.394-0-5. 


Assim  ficaram  defini livamenlc  concluídas  o  liquidadas  as  rela- 
ções da  casa  Vlinl  &  Comi»,  com  o  Governo  da  Republica. 

Fstudo  o  regulamento  que  baixou  como  decreto  n.  4270,  de  10 
de  dezembro  de  1001,  para  as  companhias  de  seguros  de  vida,  ma- 
ritimos  e  terrest  ros,  nacionaes  e  oxlrangciras,  para  promover  a  reforma, 

a  que  so  refere  o  n.  XII  do  ari.  2o. 

lealmente  lenho  applieado  esforços  paraattendor  a  situação  das 
oradas  de  1'erro  Oesle  de  Minas  o  União  sorocatana  c  IUlana  no  sentido 
do  acautelara  interesses  da  razoada  1'ublica  nellas  compromcUidos, 
como  esiá  autovisado  no  n.  XIII,  ainda  do  mesmo  artigo.  Da  primeira 

me  oceupo  cm  artigo  especial . 

líequerendo-mc  a  Companbia  de  Loterias  Xaoionacs  a  renovação 
do  seu  contracto,  nos  termos  do  n.  XIY  do  rofcrldo  art.  2°,  não  tive 
duvida  em  deferir  a  sua  petição,  dadas  as  vantagens  offerecidas,  as 
quaes  constam  do  mesmo  contracto,  transcripto  na  integra  no  artigo 
que  tem  por  titulo-  Loterias  Nacionaes. 

Eslas  vantagens  são  om  resumo  as  seguintes:  recolhimento  desde 
já,  no  corrente  exercício,  da  diílerença  do  imposto  sobre  o  capital  na 
razão  de  1  V,  °/0  e  na  importância  de  540:000*,  c  desistência  immediata 
do  direito  a 'reclamações  existentes  no  Tbesouro.em  quantia  superior 

a  100:000*000. 

Vigorará  esse  contracto  de  1  de  janeiro  do  1904  por  diante. 

Km  outro  artigo  exponho  a  providencia  tomada  para  execução  do 
art.  5",  relativamente  ás  moedas  de  nickel  dos  antigos  cunhos,  cuja 
recunhagem  não  pôde  sor  operada  por  emquanto,  por  se  achar  em 
obras  a  oHicina  de  fundição  da  Casa  da  Moeda.  Quanto,  ao  art.  C°, 
nomeei  uma  commissão  de  pessoas  competentes  para  incumbir-sc  de 
consolidar  as  disposições  de  leis  e  regulamentos  attinentes  ao  serviço 
alfandegário. 

No  intuito  de  satisfazer  a  determinação  constante  do  art.  7o,  no- 
meei, cm  17  de  abril  ultimo,  outra  commissão  que,  sob  a  presidência  do 
Dr .  Francisco  de  Paula  e  Oliveira  Guimarães,  apresente  estudo  especial 
sobre  o  resultado  que,  na  pratica,  tem  dado  a  execução  da  actual  Toriía 


-  28  - 

das  Alfandegas,  e  . sobre  as  reclamares  quecontra  cila  lenham  npparocido 
indicando  ao  mesmo  tempo  quaosquor  modificações,  quo  porventura 
julgue  necessário  fazer-se. 

Eleito  Presidente  da  Camara  dos  Srs.  Deputados,  e,  pois,  som 
tempo  paraenlregar-scuquollo  árduo  estudo,  pedio-mooDr.  Paula  Gui- 
marães dispensa  da  commissuo,  no  quo  o  at tendi,  nomeando  para 
substituil-o  o  Dr.  Feliciano  Augusto  do  Oliveira  Penna. 

Para  tomarem  parte  nessa  commissuo  nomeei  os  seguintes 
Srs. :  A.  Avenier  &C.,  Arcns  Irmãos,  Alp&C,  Alexandre  llénauU, 
Angelino  Simoes  &  C,  Antonio  Pitta  &  C,  Américo  Ludolf  (Dr.), 
Aaruo  Reis  (Dr.),  Antonio  Policio  dos  Santos  (Dr.),  A.   C.  Oliveira 
Torres,  Borlido  Moniz  &  C,  Bráulio  Giudice  &  C,  Costa  Pacheco 
&  C,  Casimiro  Abranches  &  C,  Camille  Rouchon,  Charles  Maeder  du 
Bois-,  Cabral  Belchior  &  C,  D'01ne,  Eugénio  Meyer  &  C,  Ed.  Ashworth 
&  H,,  Freitas  Couto  &  C,  Fernandes  Malmo  &  C,  Gustavus  Gud- 
geon  &  c,  Gsell  &  AYild,   Henry  Guilbaut,  Hasenclever  &  C,  Mime 
&  C,  Ildefonso  C.  de  A.  Dutra,  Joaquim  da  Silva  Paranhos  &  C, 
José  Hermida  Pazos,  J.  F.  Correa  &  C,  John  Moore  &  C,  J.  B.' 
Lopes,  James  Milchcll  &  C,  Joaquim  José  Gonçalves  &  c,  j0ào  de 
Deus  Freitas,  Jorge  Street  (Dr.),  Julio  Bcncdicto  Ottoni  (Dr.),  J.  M. 
Cunha  Vasco,  João  Ferrer,  Leal,  Oliveira,  Carvalho  &  C,  Lopes  Sá 
&  C,  Luckhaus  &  C,  Luiz  Augusto  do  Magalhães,  Luiz  RaphacI 
Vieira  Souto  (Dr.),  Mendes  Silva  &  C,  Maia  Costa  &  C,  M.  Nunes 
&  C,  Mattos,  Maia  &  C,  Oscar  Dannecker,  Oliveira,  Valle  &  C, 
Oliveira,  Azevedo,  Barros  &  C,  Quayle  Davidson  &  C,  ]\.  Diethelm 
&  C,  Ribeiro  Macedo  &  C,  Sampaio,  Oliveira  &  C,  silva  Gomes 
&  C,  Sampaio,  Avelino  &  C,  Siqueira  &  c,  Trajano  de  Sabóia  Vi- 
riato de  Medeiros  (Dr.),  Victor  Uslaendcr  &  c,  Vicente  Werneck 
Wenceslao  Alves  Leite  de  Oliveira  Bello  (Dr.)  o  Zlwmondy 

.      A  commissão  celebrou  a  sua  sessão  inicial  no  dia  8  de  Junho 
corrente. 
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EXECUÇÃO  DA  LEI  N.  957,  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE:i902 

0  Ministério  a  meu  cargo,  em  vista  da  aulorisação  inclusa  no 
art.  2°,  n.  V,  desla  lei,  iniciou  os  estudos  necessários  para  entrai' 
em  accordo  com  a  Associação  Commercial  do  Rio  do  Janeiro,  no  sentido 
do  liquidar  o  dobilo  que  ella  tom  com  o  Tliosouro  Federal,  receando 
cm  pagamento  o  prédio  que  a  referida  Associação  está  construindo, 
para  sua  definitiva  instai laçào,  á  rua  Primeiro  do  Março. 

A  Associação,  porém,  apenas  percebeo  a  intenção  do  Governo  de 
ulilisar-se  da  referida  aulorisação,  dirigio-me  o  seguinte  ofíicio : 

«Associação  Commercial  do  Rio  do  Janeiro,  cm  30  do  Abri  1  do 
11)03 . 

líxm .  Sr.  Ministro  —  A  actual  directoria  da  Associação  Commercial 
do  Rio  do  Janeiro,  ao  tomar  conta  da  Associação,  mandou  proceder  a 
rigoroso  balanço  sobre  lodo  o  período  da  anterior  directoria,  respon- 
sabilisando-a  judicialmente  pelas  irregularidades  encontradas  c  iniciou 
vida  inteiramente  nova,  sendo  a  eseripluração-  aberta  com  o  que  pôde 
apurar  de  real.  Regularisou,  como  pôde  ser  examinado,  todos  os 
serviços,  cortando  abusos  e  despezas  desnecessárias,  e  estabelecendo 
regras  serias,  que  lêem  sido  cumpridas  rigorosamente. 

Examinando  o  contracto  da  divida  relativo  ú  conslrucção  do  edifício 
para  a  Casa  da  Praça,  verificou  : 

1  -  que  era  de  5.000:000$,  a  juros  cie  5  %  e  amortização  de 
1 'A  %  Pagável  em  30  annos,  com  um  serviço  animal  do  cerca 
de  32")  contos  ; 

2  —  que  só  depois  do  pagos  os  credores  da  conslrucção,  e  os  emprei- 
teiros, e  reservado  o  necessário  para  conclusão  do  ediíieio,  poderia  a 
Associação  ufilisar-se  do  saldo  em  outras  necessidades: 

3  — que,  pagos  os  credores  primitivos  c  os  empreiteiros,  restavam 
apenas  800:000$,  quantia  necessária  para  a  conclusão  do  edifício  ; 

4  —  que,  vindo  a  Republica  c  não  lendo  orçamentos  votados,  e 
vencendose  o  prazo  para  pagamento  dos  juros  o  amortização,  foi  a 
Associação  aulorisada  a  lazer  as  primeiras  preslaçw?  do  empréstimo 


com  parle  do  dinheiro  destinado  á  conclusão  das  obras,  sob  formal 
promessa  do  Governo  do  restituir  a  quantia  retirada  para  tal  fim  ; 

5  —  que  o  Governo,  assignando  o  contracto  o  responsabilisando-so 
•pela  divida,  c  estabelecendo,  no  mesmo,  que  seria  pago  das  quantias 
que  adiantasse  pelos  alugueis,  depois  do  concluído  o  edifício,  sabia  que 
todo  o  serviço  da  divida  lho  cabia,  sendo  de  (.aos  quantias  reembolsado 
pelo  producto  dos  '  alugueis  dos  departamentos  do  edifício,  não 
necessários,  á  Associação  Commcrcial,  por  isso  que  esta  nenhuma  outra 
renda  linha  senão  a  das  contribuições  dos  sócios,  que  apenas  chega 
para  o  expediente ; 

6  —  que,  aulorisando  o  Governo  o  desvio  daquella  quantia,  desti- 
nada á  conclusão  das  obras,  na  importância  de  659:000$,  para  a  restituir 
depois,  no  prosegui mento  das  obras,  assumia  ainda  a  responsabilidade 
da  indomnisação  por  perdas  e  damnos,  lucros  cessantes c  emergentes, 
desde  que  não  fez  a  restituição  cm  tempo  ; 

■  7  —  que,  depois,  o  Governo  entrou  em  accordo  com  a  Associação, 
por  meio  do  qual  esta  se  obrigava  a  entrar,  para  o  serviço  da 
sua  divida  com  o  Governo,  pelos  adiantamentos  por  este  feitos 
ao  Banco  Alliança,  do  Porto,  com  a  quantia  animal  de  í-0:000S  pro- 
veniente do  aluguel  do  departamento  da  ala  esquerda  do  edifício  da 
Praça,  já  prompta,  até  que,  concluído  o  mesmo  edifício,  fosse  essa 
quota  augmenlada  com  todo  o  producto  liquido  dos  alugueis  do  mesmo, 
auxiliando  o  Governo  a  Associação  na  justa  pretònção  do  reembolso 
do  que  havia  cila,  nos  primeiros  tempos  da  Republica,  despendido 
com  o  serviço  da  divida,  juros  c  amortização  ; 

8—  que,  não  lendo,  na  occosiãoem  que  a  Associação  requero  ao 
Congresso  esse  pagamento,  sido  cila  atlcndida,  o  Ministro  da  Fazenda, 
■  reconhecendo  o  seu  incontestável  direito  e  o  prejuízo  que  isso  trazia  ao 
Thesonro,  lamentou  o  íaclo.  como  se  vò  do  soa  relatório  do  1800  ; 

9  —  que,  não  podendo  o  Governo  rcsilir  o  contracto,  nem  tomar 
contado  edifício  pela  divida,  em  vista  dos  formos  daquellc  o  dos  factos 
posteriores,  é  forçoso,  para  utilidade  de  ambos,  entrar  em  accordo 
razoável,  o  qual  parece  deve  ser  o  seguinte : 


O  Ministro  fará,  desde  já,  por  sua  parte  o  naquillo  para  quo 
se  acho  autorisado,  om  virtude  de  suas  attribuiçuos  gcraes,  um  accordo 
provisório  com  a  Associação  Commercial,  facultando  a 'esta  empregar, 
no  serviço  das  obras,  os  alugueis,  vencidos  e  ainda  não  pagos  pelo 
Governo  dos  commodos  da  ala  do  edifício  alugada  .  ao  Correio,  atò  o 
momento  om  que  o  Congresso  vote  a  verba  necessária  para  a  resti- 
tuição devida  dos  pagamentos  retirados  da  quantia  depositada  para  a 
conclusão  das  obras,  deduzindo-so  todas  aquellas  quantias  dadas  desde 
já  em  adiantamento  para  aquelle  fim,  nomeando  fiscal  do  sua  con- 
fiança para  acompanhar  o  trabalho,  e  requisitará  do  Congresso 
approvação  do  accordo  feito  e  o  pagamento  dos  juros  e  amortização 
da  divida  das  quantias  mandadas  pela  Associação  para  a  Europa,  na 
importância  de  059:000$,  verificada  pelo  fiscal  nomeado  em  1891  pelo 
Governo,  menos  a  importância  dos  alugueis  desde  já  cedidos.  Desde 
que  for  paga  esta  quantia,  com  a  deducção  notada,  recomeçara"  o  paga- 
mento dos  alugueis  a  ser  entregue  ao  Governo  o  liem  assim  o  dos 
departamentos  que  forem  ficando  promptos,  continuando  a  fiscalisação 
pelo  Governo  até  final  conclusão  c  terminação  da  quota  annual  certa 
com  que  a  Associação  tom  de  entrar  para  o  serviço  do  seu  debito. 

Parece  quo  o  Governo  não  pi.ide  abandonar  esta  questão  do  que 
ora  se  occnpa,  sem  nina  solução  immediata,'~pois  que  é  a  Associação 
Commercial  a  representante -do  commercio  brasileiro,  de. facto  e  em 
virtude  do  lei,  eé  nclla,  como  cm  geral  em  Lodo  o  commercio  nacional, 
que  tem  sempre  encontrado  o  maior  auxilio  ás  suas  medidas  go- 
vcrnamenlaes,  avdorisando  tal  facto  a  dispensa  de  muito  boa  vontade 
do  Ministro  nas  questões  em  quo  são  a  Associação  e  a  classe 
interessadas.» 

O  Thesouro  Federal  procede  ao  estudo  da  matéria  para  se  adoptar 
a  providencia,  quo  mais  conveniente  fòr  aos  interesses  da  Fazenda 
Nacional . 

Também  se  oceupa,  o  com  empenho,  do  assumpto  que  constituo 
o  objecto  da  anforisação  constante  do  mesmo  artigo,  n.  VIU,  referente 
a  amortização  das  apólices  recebidas  do  Banco  da  Republica  por 
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conta  do  sou  debito,  e  quo  existiam  no  Thosòuro.  Essas  apólices 
em  numero  do  3.252  do  valor  do  l:000$000  o  3.215  de  500S  cada 
uma,  foram  já  remettidas  á  Caixu  de  Amortização  para  os  Uns  con- 
venientes. 

Por  aviso  n.  922,  de  25  do  outubro  do  anno  passado,  do  Minis- 
tério da  Guerra,  poz  esto  Ministério  á  disposição  do  da  Fazenda  o 
edifício  do  Morro  do  Castello,  cm  que  funecionou  o  Hospital  Central 
do  Exercito. 

Havendo  a  lei  de  que  trato,  que  fixou  a  despega  para  o  exercício 
corrente,  no  art.  2G,  n.  VI,  autor isado  o  Governo  a  ceder,  gratuita- 
mente, á  Casa  do  Misericórdia  da  Capital  Federal  osso  prédio, 
e  tendo  a  respectiva  Administração  me  requerido  que  Tosse  elTectuada 
aquella  cessão,  procede-se  neste  Ministério  ás  diligencias  necessárias  para 
o  fim,  estando  já  o  referido  edifício,  por  despacho  do  meu  antecessor 
de  outubro  ultimo,  confiado  á  guarda  dessa  instituição. 

Determinando  o  mesmo  artigo,  no  n.  XI,  que  por  conta  da  verba 
—  Obras  —  ficasse  o  Governo  autorisado  a  despender  a  importância 
do  saldo  do  credito  aberto  pelo  decreto  n.  4613,  de  24  de  outubro 
do  anno  passado,  para  occorrer  ás  despe/a*  com  a  construeçuo  do 
edifício  da  Alfandega  de  Paranaguá,  no  Porto  d'Agua,  Estado  do  Paraná, 
dei  ordem  á  Directoria  das  Rendas  Publicas  quo  publicasse  editaes  nesse 
sentido;  o  que  ella  fez  cm  duas  epochas  diflerenlcs,  sendo  a 
data  dos  últimos,  U  de  abril  do  corrente  anno.  A  fúrma  foi  a 
seguinte : 

«Pelo  presente  edital  são  convidados  os  interessados  a  apresentai' 
suas  propostas  para  construcção  do  edifício  destinado  a  servir  do  alfan- 
dega no  Porto  d' Agua,  cidade  do  Paranaguá,  Estado  do  Paraná,  sob 
as  seguintes  condições : 

1.n  As  propostas  serão  apresentadas  no  Thosouro  Fedora],  Dele- 
gacia Fiscal  em  Curytiba  o  Tnspcoinria  da  Alfandega  da  cidade  de 
Paranaguá  até  uma  hora  da  tarde  do  dia  20  do  próximo  mo/,  de 
maio,  dia  e  hora  em  que  serão  abortas  as  ditas  propostas  á  vista 
dos  interessados  que  comparecerem. 


2. 11  As  propostas  deverão  ser  escriptas  a  Unta  preta,  devidamente 
soltadas,  datadas  e  assignadas,  som  emendas  nem  rasuras  ou  qualquer 
deleito  que  possa  dar  logar  a  duvidas;  contei-  o  preço  da  construcção  por 
extenso  c  em  algarismos,  e  ser  convenientemente  fechadas  o  lacradas. 

A'  proposta  acompanhará  o  certificado  do  deposito  da  importância 
de  5  %  do  custo  total  do  ediíicio,  que  o  proponente  acceito  perderá, 
caso  não  assigno  o  contracto. 

Não  serão  tomadas  em  consideração  as  propostas  que  deixarem 
de  satisfazer  qualquer  dessas  regras. 

3."  A  edificação  se  fará  do  inteiro  accordo  com  a  planta  e  orçamento, 
que  poderão  ser  examinados  paios  interessados  nos  locaes  designados. 

A.LÍ  O  preço  da  construcção  não  poderá  exceder  de  139:G/*4$2G9. 

5.°  o  prazo  da  construc<;ão  do  edifício  será  do  selo  mezes,  contados 
da  data  da  assignatura  do  contracto.  Por  dia  que  exceder  desse  prazo 
pagarão  conlractantc  a  quantia  do  100$,  que  será  deduzida  da  caução, 
a  que  se  refere  a  clausula  7n. 

G.n  O  pagamento  do  preço  da  construcção  sorá  feito  cm  ires 
prestações  :  a  primeira,  de  um  torço  da  importância  total,  quando  ex- 
ecutado um  terço  das  obras;  a  segunda,  de  mais  um  terço,  quando 
executados  os  dous  terços,  c  a  terceira,  quando  concluídas,  sempre  a 
juizo  e  mediante  certificado  do  engenheiro  que  pelo  Governo  for  encar- 
regado de  fiscalizar  a  construcção. 

Por  occasião  de  cada  um  desses  pagamentos  se  deduzirão  1.0  %, 
a  titulo  do  retenção,  para  garantia  da  solidez  e  conservação  do  edi- 
fício, importância  que  só  será  restituída  seis  mezes  depois  de  con- 
cluídas as  obras  c  recebido  definitivamente  o  edifício,  mediante  atles- 
tação  do  engenheiro  fiscal. 

~.aO  proponente  que  fòr  preferido  depositará  a  caução  de  10:0003, 
em  dinheiro  ou  apólices  da  divida  publica,  para  garantia  da  execução 
do  contracto,  que  assignará,  e  dos  pagamentos  das  multas  abaixo 
declaradas  : 

Perda  total  da  caução,  si  não  der  começo  ás  obras  no  prazo  do 
GO  dias,  contados  da  assignatura  do  contracto; 

1'.   3  '  .. 
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Multa  de  1:000$,  si  nuo  dor  principio  a  obra  no  prazo  do  30  dias, 
contados  do  mesmo  modo,  salvo  coso  do  forra  maior  julgado  pela 
Delegacia  Fiscal  no  Fslado  do  Paraná,  com  recurso  para  o  Ministério 
da  Fazenda ; 

Multa  de  -1:000$  si,  depois  do  encetadas  as  obras,  ficarem  ellas 
paradas,  por  mais  de  80  dias,  em  qualquer  tempo  antes  cie  haver 
o  contractanto  recebido  o  primeira  prestação;  de  2:000$,  depois  de 
recebida  a  primeira  prestarão,  e  de  3:000$  depois  da  segunda; 

Perda  total  da  caução,  si  íicarem  paradas  durante  GO  dias. 

Essa  caução  será  restituída  por  occasião  da  entrega  do  edifício, 
em  seguida  á  sua  conclusão. 

Directoria  das  Rendas  Publicas,  em  14 de  abril  de  1903.—  L.  R. 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  Director.» 

Xao  se  tendo  apresentado  concorreu lus  até  a  ópocha  marcada, 
mandei,  por  despacho  ,  de  2  de  junho,  lazer  a  obra  por  adminis- 
tração. 

EMPRÉSTIMO  EXTERNO  DE  £  8.500.000 


Aulorisou  ao  Governo  a  lei  n.  957,  do  30  de  dezembro  de  .1.902, 
no  art.  22,  n.  XXV,  a  rcalisar  as  obras  necessárias  ao  melhoramento 
dos  portos  da  Republica,  podendo,  para  esse  fim,  emittir  títulos,  em 
papel  ou  em  ouro,  que  correspondam,  por  seus  juros  e  amortização, 
ás  responsabilidades  que,  para  cada  porto,  possam  ser  providas  pelas 
laxas  que  ahi  serão  cobradas,  estabelecidas  nas  leis  e  concessões 
em  vigor . 

Consequentemente  baixou  o  decreto  n.  4839,  do  18  do  maio  do 
corrente  anno,  autorisando  este  Ministério  a  contraclar  com  os  ban- 
queiras N.  M.  Rothscliild  &  Sons,  de  Londres,  um  empréstimo  de  oito 
e  meio  milliòes  esterlinos,  quantia  reputada  necessária  ã  execução 
das  obras  no  porto  do  Rio  de  Janeiro.  O  preço  seria  de  £  90  por  100 
e  os  juros  de  5  %  ao  anno. 
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Em  visla  deste  decreto,  procurei  enlcnder-mo  com  os  Srs.  n. 
M.  Rothschild  &  Sons,  com  os  (juaes,  afinal,  Joi  celebrado  o  seguinte 
contracto,  reproduzido  nas  duas  línguas,  ingloza  e  portuguesa: 

Thís  Oontract  mado  the  20th  day  of  May  1903  between  the  Goromment  of  the 
Ropublio  of  the  United  Statos  of  Brazil  (horoinaíter  cftlled  «  tho  Bovemmcnt  ») 
represente*  by  Bacharel  Joso  Antonio  de  Azovodo  Castro  the  delegate  in  England 
of  tho  Brazilian  Treasury  of  the  ono  part  and  Messrs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons  of 
Ne-rc  Court  St.  Swith;n's  Lane  in  the  City  of  London  England  Banfcers  and  Mer- 
chants  (herelnaíter  called  «Messrs.  Eothschild  »)  of  tho  other  part.  Wheroas 
the  Governmt.it  has  determined  to  carry  out  certain  worlis  in  conneotion  mth 
the  Harbour  of  Rio  de  Janeiro  in  the  said  United  States  of  Brazil  and  other  Supplc- 
mentary  Works  and  in  order  to  provide  the  funds  neces3ary  for  such  v/orlss  to 
issuo  Bonds  to  the  nominal  amount  of  £  ff.  500.000  sterling;  And  v/hereas  tho 
issue  of  the  said  Bonds  is  authorisod  by  the  íollo-rcing  Laws  vizt :  Lavr  No.  1746 
of  the  13th  of  October  1869  Laiv  No.  3314  of  the  16th  October  1886  Article  7  Lav; 
No.  957  of  the  30th  December  1902  Article  22  paragraph  25  Prosidential  Decree 
Nô.  4839  of  the  18th  May  1903.  And  ^hereás  the  Government  proposes  to  issne 
forth-with  £  5.500.000  sterling  part  of  the  said  Bonds  authorised  as  aforesaid  and 
to  issue  the  balance  of  the  said  Bonds  from  time  to  time  as  may  be  required  but 
so  that  no  part  of  the  said  balance  of  the  said  3onds  shall  be  issued  before  the 
Ist  day  of  June  1905;  Anâ  whereas  the  Government  has  entored  into  negotiations 
with  Messrs.  Rothschild  to  act  for  and  on  behalf  of  the  Government  in  the  issne 
of  the  said  Bonds  on  tho  terms  and  conditions  hereinafter  contained  now  it  is 
Heroby  Agreed  betv/oen  the  partics  horeto  as  íollows : 

1.  The  Government  througli  Messrs.  Rothschild  shall  issue  Bonds 
(andpending  the  issue  of  such  Bonds  provisional  scrip  cerli  Acates  re- 
presenting  the  Bonds)  to  the  nominal  amount  of  £  8.50O.0O0,  of  which 
Bonds  to  the  nominal  amount  of  £  5 . 500 . 000  shall  be  issued  forthwith 
and  Bonds  to  the  nominal  amount  of  £3.000.000  the  balance  thereof 
shall  be  issued  at  such  timeor  times  as  may  be  determined,  provided 
that  no  part  of  such  balanço  shall  Lo  issued  before  the  Ist  day  of 
June  1905. 

2.  The  prico  of  the  £  5.500.000  Bonds  to  be  forlhwith  issued 
shall  be  £  90  for  every  £  100  nominal  capital  and  shall  bepayable  as 
iollows  vizt :  £  5  on  application,  £  5  on  allotment  and  the  balance 
as  follows  vizt  :  £  10  on  the  29tli  June,  £  10  on  the  30th  July, 
£  10  on  the  3  ist  August,  £  10  on  the  28th  September,  £  10  oivtha 


29th  October,  £  10  on  Lhe  30th  Novexnbcr  ond  £  10  on  the  28th 
Decémber  1903  and  £  10  on  the  28th  January  1904.  The  instal- 
ments  may  be  prepaid  under  discounl  al  lhe  rale  of  h  per  cenl  per 
annum.  The  lerms  of  lho  issuo  of  lhe  balance  of  lhe  Bonds  shall 
mutatis  mutcmdis  be  similar  lo  lhose  on  vhich  lhe  flrst  issue  is 
to  be  modo,  except  lhat  lhe  price  shall  be  mutually  «greed  on  by 
lhe  Government  and  Messrs.  Rollisdiild  al  lhe  timo  of  issuc. 

3.  Ali  moncys  arising  from  the  said  issue  shall  be  crediled 
to  lho  Governmenl.  in  a  separalc  account  al  the  expiralion  of  15 
days  from  lhe  dato  on  whieh  thoy  are  received  and  as  to  onc  half 
of  lho  sum  from  lime  lo  lime  slanding  lo  lhe  credit  of  such  account 
interest  at  lhe  rale  of  3  por  cenl  per  annum  shall  be  allowcd  by 
Méssrs.  Rothschild  and  os  lo  lhe  Balance  interest  al  J/2  per  cent 
below  lhe  currenl  Bank  of  England  Rate  for  lhe  time  being  bui 
in  no  case  execeding  4  V»  °/o  Per  annum  shall  be  allowcd,  such 
interest  to  ocaso  15  days  prior  to  lhe  paymenl  or  withdrawal  from 
time  to  limeofany  monoys  standing  the  credil  of  the  said  account . 

A.   The  Loan  shall  Jjc  designatcd   « 1'niled  States  of  Brazil 
Government  5  per  cent  Loan  of  1903 »   and  shall  ]mr  lhe  abso- 
luto and  uncondilional  guarantee    of  the   Governmenl    for  lho 
payment  of  the  principal  and  interest  thereon  and  the  provision  of 
the  sinking  fund  for  the  amorlizalion  thereof,  and  the  Bonds  shall 
•    as  regards  both  principal  and  interest  be  free  from  ali  prcsciil  and 
future  Brazilian   taxes  wliether  ordinary  or  extraordinary .  The 
Loan  shall  be  furlher  secured  by  a  íirst  charge  or  lien  on  a 
special  Tax  onlmports  up  to  2  per  cent  and  also  on  ali  the  net 
revenues  to  arise  from  the  said  Porl  Harbour  and  Docks  when  the 
samc  sliall  have  heen  constructed;  such  charge  or  lien  lobe  effect- 
ed  ir  necessary  by  a  morlgage  or  hypolhecary  cliarge  or  such  ollier 
legal  cquivalent  as  may  conform  lo  the  Laws  of  Brazil  and  the  Go- 
vernment- shall  makesuch  arrangements  with  regardtothe  eolleelion 
of  tlie  said  Revenues  and  Tax  as  shall  be  necessary  lo  give  elTecl  to 
the  said  charge  or  lien. 


r>.  Messrs.  Rothschild  shall  rcccivo  as  remuneralion  foi*  Uioir ser- 
viços rèndorod  and  Lo  bo  rondcrcd  in  conneclion  wilh  lho  arrangc- 
mcnls  for  lho  flrsL  and  any  subscquent  issue  of  Lho  said  Bonds  a 
sum  equal  to  1 3/v  por  cent  on  Lhe  maximnm  nominal  amounl  of  the 
said  Bonds  and  in  addilion  ll,  per  cenl  Brokorago.  The  said  porccn- 
lage  and  brokcrage  shall  1)0  paid  immcdialoly  after  the  issuc  of  lho 
said  Bonds.  Ali  expensos  of  every  doscription  eonnected  with  the 
earrying  oul  of  lhe  arrangements  hereby  provided  for  including  lhe 
costs  of  printing  and  advertising  and  the  preparalion  and  printing 
of  the  Scrip  and  Bonds  and  the  stamps  theroon  both  in  Englandand 
Abroad  shall  be  borne  by  the  Government. 

G.  The  said  bonds  shall  be  payablc  lo  Boaror  and  their  deno- 
minations  shall  bo  £  1 .000,  £  500  and  £  100.  Thoy  shall  boar  interest 
as  from  lhe  lst  day  ofMay  1903  at  the  rate  of  5  per  cent  per  annum 
paya].)le  half  yearly  on  the  lst  day  of  May  and  the  lst  day  of  Xo- 
vember  in  every  year,  the  first  payment  of  £  2-10-0  per  cent  being 
made  on  the  lst  day  of  Xovember  1903.  Excepl  the  first  payment 
which  sliall  be  by  a  coupon  attachcd  to  the  provisional  scrip  cer- 
tificale  the  interest  shall  be  representai  by  coupons  allached  lo 
the  bonds  and  ali  coupons  shall  be  payablc  in  London  at  lhe 
Banking  Honsc  of  Messrs.  Rothschild  in  pounds  sterling  and  in 
Paris,  Amsterdam,  Brussels  and  Tlamburg  at  llic  Exchange  of  the 
day  on  London.  The  said  Bonds  shall  be  preparod  by  Messrs. 
Rothschild  and  shall  bear  lhe  signalure  of  a  representativo  of 
lhe  Government  and  of  Messrs.  Rothschild  or  their  representativo. 

7.  The  redemptionof  the  said  Bonds  shall  be  oíTecied  inmanner 
horeinafter  prescribed  by  means  of  an  accumulative  sinking  fnnd 
of  1  V;  por  cent  per  annum  on  the  total  nominal  amount  of  lho  said 
Bonds;  such  sinking  fnnd  tocommenco  to  be  payablc  on  lho  com- 
plelion  of  the  Works  butnol  later  than  theexpiration  of  0  yoars  from 
the  dato  of  this  agreoment,  such  sinking  fnnd  tp  boapplied  half  yearly 
on  the  lst  day  of  May  and  the  lst  day  of  Novcmljor  in  every  year. 

8.  .The  redemption  of  lho  said  Bonds  shall  bo  effected  by  tlio 

i  i        .  i 


purchnse  of  Bonds  whon  Lhe  prico  is  below  par  and  whon  Lho  prico 
is  ator  above  par  by  drawings  Lo  bo  mado  in  London  at  such  timo 
durlng  Lho  months  of  April  nnd  OcLobor  in  overyyear  as  Messrs. 
Rothschild  símil  determine  in  lhe  presonce  of  a  Notary  Public  — 
according  lo  lhe  usual  courso  inBrazilian  Loan  Drawings.  AnyBond 
which  maybe  diwn  for  paymonl  shall  logclher  avíLIi  Lhe  inlerest 
which  according  lo  LhcLenor  of  Lho  Bonds  shall  thenbodue  Lheroon 
bopayablconlholsl  day  of  May  or  lsl  day  of  Xovember  immedialely 
following  lho  daloon  which  Lhey  shall  have  bcen  drawn.  Ali  Bonds 
redeemed  eiLher  ]>y  purehascor  drawing  shall  be  forlhwilh  cancolled 
by  Messrs.  Eolhschikl . 

9.  Tlic  paymenl  of  lho  Coupons  as  wcllasthe  redemption  of  Lho 
Bonds  both  by  purcliascs  and  drawings  shall  Ido  effecLcd  by  Messrs. 
Rothschild,  \\\\o shall  reccive  as  commission  for  lho  paymonl  of  Lho 
Coupons  ono  per  cenl  on  the  amount  of  such  payment  and  for  Lhe 
redempLion  of  lho  Bonds,  in  whalever  manner  th  o  same  may  be 
effecLcd  and.  whelhorby  means  of  Llie  SiakingFund.  or olhenvise,one 
halfper  renlon  lho  nominal  amount  of  lhe  Bonds  redeemed  and  an 
additional  l,'8lh  per  cont  on  ali  Bonds  purchasod,  lhose  being  the 
perccnlagcs  allowed  in  rcspccl  of  Govornmcnl  Loans. 

10.  In  ordor  lo  provide  for  lho  paymonl.-  of  Lhe  in  teres  I.  on  and 
Lho  amorlization  of  Lhe  said  Bonds  Lho  Government  shall  on  or 
boíbre  Mio  15  th  day  of  April  and  Lhe  15th  day  of  October  in  every 
ycarduring  Lhe  currency  of  Lhe  said  Bonds  provide  or  remi L  ai  Lhoir 
own  risk  and  cosi.  lo  Messrs.  Rolhschild  in  London  lho  sums  re- 
quired  for  lhose  purposes  (  togolher  wilh  lho  commission  ])ayal)lo 
in  rcspeol  llicrcof )  so  as  lo  onsun»  no  inlcrrupLion  laking  place  in 
Lho  sorvico  of  lho  inlerest  on  and  amorlization  of  lho  said  Bonds. 
Oul  of  lho  sum  so  providod  or  remitlod  ns  aforesaid  thei'o  shall  in 
.Lhe  firsl  placo  bo  paid  lho  inloresl  rcprescnled  by  Lho  lhen  currenL 
coupons  upon  tho  Lotai  nrnonnl  of  lhe  Bonds  llicn  ouLsLanding  and. 
Lho  romainder  of  such  sum  slial  1  ]jc  npplicd  lo  lho  rodcmplion  of  lhe  said 
Bon.ds  in  inannor  herein  beforc  menlioned . 
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11.  TlieGovornmont  shall.  be  al,  liborty  nt  nny  limo  lo  ineroaso 
Llio  Sinking  Fund  foi'  l lio  redompLion  of  Lho  Bonds  l-lion  oulslnncl- 
inff  lo  such  nn  oxtont  os  may  1)0  agrccd.  upon  or  by  any  olhor 
means  lo  rodccm  Lhe  Bonds  Llicn  oulslanding,  provided.  tliat  slionld 
llioGe>vcrnmcnl  determino  lo  rodccm  lho  Bonds  by  any  olhor  moans 
Ihan  as  provided  in  Clames  7  and.  8  hercof  thoy  shall  give  at 
loasl  C  monllis'nolioo  (Lo  expiro  on  ono  of  the  days  appoinled  for  lhe 
paymenl  of  lho  mlercsl)  by  sulTicicnt  adveHiscmcnl  of  Iheir  intcnlion 
Lo  ]'cdcom  lho  Bonds,  specifying  in  such  ad  ver  li  sémen  l  llic  amounl 
of  such  increaso ;  and  lho  carrying  out  of  any  operalion  rendei'cd 
necessary  lhereby  shall  1)0  cnlrustcd  lo  Messrs.  Rolhsohikl. 

Laslly  lhe  said  Bacharel  José  Anlonio  do  Azevedo  Castro  shall 
forllnvilh  obtain  from  Lho  GovcrnmenL  and  produce  lo  Messrs. 
Rolhsehild.  a  formal  and  legal  aulhorization  for  lhe  issue  of  lhe  Bonds 
and  also  legal ised.  copies  of  lhe  Laws  and  decree  empowering  lho 
issue.  As  witness  lhe  hands  of  lhe  parlics  hcrelo  lhe  day  and  voar 

firsl  aljove  writl.cn. 

Signed  by  the  abovo  named  Bacharel  José  Anlonio  do  Azevedo 
Caslro  in  lhe  presence  of  Richd.  Dawes,  0  Angel  Court,  Throg-morlon 
St  .  London.  Solr. 

.Tosi;  Antonio  de  Azevedo  Castro. 


Wilnoss  to  the  signalure  of  X.  M.  Rolhsehild  &  Sons,  Richd. 
Dawes . 

N.  M.  Rothsciiilo  &  Sons. 


VERSÃO 


Contracto  celebrado  om  20  do  maio  do  1903  ontre  o  Governo  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil  ( do  ora  cm  dianto  designado  simplesmente  «  o  Governo» ), 
representado  pólo  Bacharel  Jose  Antonio  do  Azevodo  Castro,  Delegado  do  Thosouro 
Brasileiro  na  Inglaterra,  do  ura  lado,  o  do  outro  os  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Sons, 
banqueiros  e  mgociantes  om  Ner-Court  St.  Swithin's  Lane,  na  cidade  de  Londros, 
Inglaterra  (de  ora  cm  diante  designados  « os  Srs.  Eothschild »).  Tendo  o  Go- 
verno resolvido  levar  a  effeito  certas  obras  relativas  .ao  porto  do  Rio  do 
Janeiro,  nos  mesmos  Estados  Unidos  do  Brasil,  e  outras  complementares,  e,  para 
obtor  os  capitaos  necessários  a  essas  obras,  emittir  títulos  até  a  importância 
nominal  de  £  8.500.000  ;  e  havendo  sido  autorisada  a  emissão  de  taes  titulos 
pelas  leis  n.  1746,  do  13  de  outubro  de  1869  ;  n.  3314  de  16  de  outubro  de  1886, 
art.  7° ;  n.  957,  do  30  de  dezembro  de  1902,  art.  22,  §  25,  o  Decreto  Presiden- 
cial n.  4839,  de  18  de  maio  de  1903  ;  e  propondo-se  o  Governo  a  fazer  a  emissão 
immediata  do  £  5.500.000,  parte  da  que  foi  autorisada  pela  fórma  declarada,  e 
a  emittir  periodicamente  a  parte  restante,  como  necessário  íôr,  mas  de  fórma 
que  nenhuma  parcella  dessa  diferença  seja  emittida  antes  de  1  do  julho  de  1905  ; 
o  tendo  o  Governo  entrado  em  negociações  com  os  Srs.  Eothschild  para  agirem 
em  nome  e  por  conta  do  mesmo  Governo  na  emissão  daquelles  titulos,  mediante 
as  clausulas  e  condições  abaiso  indicadas ;  pelo  presente  é  neste  acto  estabelecido 
entre  as  partes  contractantes  o  seguinte  : 


T 


O  Governo,  por  inlermcdio  dos  Srs.  Rollischild,  cmiltirá  títulos 
( o  antes  da  emissão  desses  titulos  certificados  provisórios  represen- 
tativas dos  mesmos)  até  a  importância  nominal  do  £  8.500.000,  dos 
quaes  a  somma  nominal  de  £  5.500.000  será  desde  jú  emittida  e 
os  titulos  da  differenca  dessas  quantias,  no  valor .  nominal  de 
£  3.000.000,  serão  emiltidos  na  épocha  ou  nas  épochas  que  forem 
determinadas,  comtanto  que  nenhuma  parte  dessa  dificrença  seja 
emittida  antes  do  dia  1°  de  julho  de  1905. 

II 

O  preço  dos  titulos  na  importância  de  £  5.500.000,  que  devem 
ser  desde  ja  emittidos,  será  de  £  oo  por  £  100  de  capital  nominal 
e  .serão  assim  pagos:  £5  no  aclo  da  subscripçào,  £5  na  actodadis- 


Iribuição  o  o  restante  do  seguinte  modo:  £  10  cm  20  dc  junho,  £  10 
cm  30  de  julho,  £  :I0  cm  31  de  agasto,  £  10  cm  28  dc  setembro, 
£  10  cm  29  de  outubro,  £  .10  cm  30  de  novembro,  £  .10  em  28  de 
dezembro  de  1903  e  £  10  em  28  dc  janeiro  de  1904.  As  prestações 
podem  ser  pagas  antecipadamente  com  desconto  a  razão  de  4  °/0  ao  anno. 

As  condições  da  emissão  da  parte  restante  dos  titulos  serão, 
nmtatis  nvdandis,  semelhantes  áquellas,  segundo  as  quacs  será  feita 
a  primeira  emissão,  excepto  o  preço,  que  será  estabelecido  por 
accordo  mutuo  entre  o  Governo  e  os  Srs.  Rothschild  na  occasião  da 
emissão. 

IIT 

Todas  as  quantias  provenientes  da  dita  emissão  serão  creditadas 
ao  Governo  em  conta  especial  15  dias  depois  do  seu  recebimento,  c 
á  metade  da  somma  existente  periodicamente  no  credito  dessa  conta 
deverá  ser  abonado  pelos  Srs.  Rothschild  o-  juro  correspondente 
á  taxa  de  3  °/0  ao  anno,  vencendo  a  outra  parte  um  juro  de  */,  °/0 
abaixo  da  taxa  que  na  occasião  for  a  laxa  corrente  do  Banco  da 
Inglaterra;  não  podendo  este  juro,  om  caso  algum,  exceder  a  ■*1/,a0/o 
ao  anno  e  devendo  cessar  15  dias  antes  dos  pagamentos  ou  retiradas 
periódicas  de  quaesquer  quantias  existentes  no  credito  da  alludida 
conta. 

IV 

O  empréstimo  será  designado  « Empréstimo  ao  Governo  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brasil,  de  1903,  taxa  dc  5  °/0 »,  e  terá  a  garantia 
absoluta  e  incondicional  do  Governo  para  o  pagamento  do  capital  c 
respectivos  juros,  bem'  como  para  o  supprimento  do  fundo  preciso 
para  a  sua  amortização,  devendo  os  titulos,  quer  quanto  ao  ca- 
pital, quer  quanto  aos  juros,  ser  isentos  de  todos  os  impostos  bra- 
sileiros, vigentes  e  futuros,  ordinários  ou  extraordinários. 

O  empréstimo  será  além  disso  garantido  por  uma  primeira  hypo- 
theca  não  só  de  uma  taxa  especial  até  2  p/0  sobre  a  importação,  mas 
também  de  todas  as  rendas  liquidas  provenientes  dos  referidos  porto 


o  Docas,  quando  tiverem  sitio  construídos.  Essa  liypolbcea  lornar-so-ho 

efíectiva,  caso  seja  necessário,  j)or  moio  do  iimn  rcsponsabilidodo 
hypotheearia,  ou  oul.ro  meio  legal  equivalente,  conforme  as  leis  bra- 
sileiras, e  o  Governo  cm  relação  a  collocta  das  ditas  rendas  e  laxa 
tomara  as  medidas  precisas  paru  a  efíbcl.ividadc  daquolla  responsa- 
bilidade. 

V 

Os  Srs.  Rotiiscliild  receberão,  como  retribuição  dos  serviços  pre- 
stados o  por  prestar  cm  relação  ás  providencias  para  a  primeira  o  qual- 
quer outra  emissão  dos  ditos  títulos,  uma  som  ma  imial  a  1  3/  °/ 
sobre  o  máximo  da  importância  nominal  dos  mesmos  títulos  o  mais 
'/.//o  do  corretagem.  A  porcentagem  c  bem  assim  a  corretagem  serão 
pagas  logo  depois  da  omissão  dos  titulo-.  Correrão  por  conta  do 
Governo  todas  e  quaesquer  despezas  relativas  á  execução  das  dispo 
sições  aqui  estabelecidas,  inclusive  o  custo  de  impressões  e  annuncios 
e  do  preparo  e  impressão  das  cautelas  o  títulos  c  respectivos  sei  los, 
tanto  na  Inglaterra  como  no  extrangei.ro. 

YT 

Os  ditos  títulos  serão  pagos  no  portador,  e  seus  valores  serão  de 
£  1 .000,  £  r>00  e  £  100.  Vencerão  juro,  a  partir  de  :Pde  maio  do  1903  o  a 
razão  de5°/0  ao  anno,  pagável  semestralmente  cm  1  de  maio  o  1  de 
novembro  de  cada  anno,  offectuando-se  o  primeiro  pagamento  de 
£2-10-0  cm  Ide  novembro  de  1003. 

Excepto  o  primeiro  pagamento,  que  será  feito  por  meio  de  um 
coupon  junto  ao  certificado  provisório,  o  juro  será  representado  por 
coupons  annexos  aos  títulos  e  lodos  os  empoas  serão  pagáveis  em 
Londres  na  casa  bancaria  dos  Srs.  Rolbschild,  em  libras  esterlinas,  eem 
Paris,  Amsterdam,  Bruxellas  o  Hamburgo  ao  cambio  do  dia  'sobre 
Londres. 

Os  ditos  títulos  serão  preparados  pelos  Srs.  Rotiiscliild  e  lerão  a 
assignatura  de  um  representante  do  Governo  e  a  dos  Srs.  Rolbscbild 
ou  cie  seu  representante. 


—  /,3  — 

VII 

O  resgato  dos  ditos  lilulos  será  effcotuado,  nn  fórma  adianto 

estabelecida,  por  moio  do  um  fundo  aeoumulalivo  do  amortização  do 
i  w   «v  ao  anno  sobre  o  lotai  da  importância  nominal  dos  lilulos ; 

.1       :  o  /O 

esse  fundo  do  amortização  começará  a  sor  constituído  quando  so 
completarem  as  obras,  não  podendo,  onlrelanlo,  doixar  do  ser 
iniciado,  uma  vez  decorridos  os  sois  annos  da  dala  desto  contracto,  o 
dando-se  ao  mesmo  a  devida  applioação  somostralmonle,  no  dia  1° 
do  maio  o  em  Io  do  novembro  do  cada  anno. 

VIII 

O  resgate  dos  ditos  titnlos  será  offectuado  por  meio  de  compra 
quando  o  respectivo  preço  estiver  abaixo  do  pai'  o  quando  ao  par  ou 
acima  dellc  por  moio  do  sorteios,  que  terão  Jogar  em  Londres,  nos 
mezes  de  abril  e  outubro  de  cada  anno,  nas  épochas  que  forem  esta- 
belecidas pelos  Srs.  Roth schild  o  em  presença  do  um  notário  publico, 
de  accordo  com  o  processo  adoptado  nos  sorteios  dos  Empréstimos 
Brasileiros . 

Qualquer  titulo  que  fôr  sorteado  para  resgato  será,  juntamente 
com  o  juro  então  devido,  conforme  o  teor  do  mesmo  titulo,  pagável 
no  dia  1°  do  maio  ou  no  Io  de  novembro,  que  se  seguir  immediata- 
menlo  á  data  em  quo  li  ver  logar  o  sorteio. 

Todos  os  lilulos  resgatados  por  compra  ou  sorteio  serão  desde 
logo  cancollados  pelos  Srs.  Rolhscliild. 

TX 

O  pagamento  dos  coupons  e  bem  assim  o  resgate  dos  titnlos  por 
compra  ou  sorteio  será  effectuaclo  pelos  Srs.  Rolhscliild,  que  receberão 
dc  commissão  pelo  pagamento  dos  coupons  1  °/0  sobre  a  importância 
desse  pagamento,  o  pelo  resgate  dos  titules,  qualquer  quo  seja  a  fórma 
por  que  se  tenha  este  realisado,  por  compra,  por  meio  de  fundo  dc 
amortização  ou  por  qualquer  outro,  '/„  °/„  sobro  o  .valor  nominal  dos 


títulos  resgatados  o  mais  °/0  sol.ro  todos  as  títulos  fomprndos, 
porcentagens  essas  que  silo  as  abonadas  em  relação  aos  empréstimos  do 
Governo. 


X 


Afim  de  attender  ao  pagamento  do  juro  o  amortização  dos  ditos 
títulos,  deverá  o  Governo  a  15  de  abril  e  a  J  5  de  outubro  de  cada  nnno, 
ou  antes  dessas  datas,  emquanlo  estiverem  os  referidos  títulos  em 
circulação,  fornecer  ou  remetter,  por  sua  própria  conta  e  risco,  aos  Srs . 
Rothschild,  em  Londres,  assommas  precisas  para  aquolles  fins  (inclu- 
sive a  respectiva  commissão),  de  forma  a  evitar  qualquer  interrupção 
no  serviço  dos  juros  o  amortização  dos  ditos  títulos.  Com  a  somma 
assim  fornecida  ou  enviada,  como  ficou  acima  estabelecido,  deverá  ser 
pago  em  primeiro  logar  o  juro  representado  pelos  coupons,  então  devidos, 
da  totalidade  dos  títulos  em  circulação,  o  o  restante  dessa  somma  será 
applicado  ao  resgate  dos  ditos  títulos,  pela  fórma  acima  indicada. 


XI 


O  Governo  poderá,  para  resgate  dos  ti  lulos  em  circulação,  augmentar 
em  qualquer  tempo  o  Fundo  de  Amortização,  até  o  limite  que  íor  esta- 
belecido, ou  resgatar  esses  mesmos  títulos  por  outros  quaesquer  meios- 
devendo,  porém,  no  caso  de  resolver  cffectuar  resgate  por  outros  meios 
que  mio  os  estabelecidos  nas  clausulas  7«  e  8»  deste  conlracto  dar 
conhecimento  de  sua  resolução  com  o  prazo  mínimo  de  seis  mo^es  (a 
terminarem  um  dos  dias  marcados  para  o  pagamento  dos  juros)  por 
communicação  bastante  de  sua  intenção  de  resgatar  os  Ululo,  espo- 
reando em  ta!  communicação  a  importância  desse  augmento  e  a 
reabsação  de  qualquer  operação  para  esse  fim  necessária  será  '  con- 
fiada aos  Srs.  Rothschild. 

Finalmente,  o  referido  bacharel  José  Antonio  do  Azevedo  tetro 
deve  dedo  ja obter  d„  Governo  o  fornecer  aos  Srs.  Rothschild  umaaulo- 

"T  .f°rmal  °  'eSal  "ara  «  «<*  «lul-o  bom  assim  cópias 

™u.onfcas  das  lofe  c  decretos  que  nulorisam  a  emissão 


K  o  testemunham  as  ussignaturas  tias  parles  conlrac  tantos  no  dia 
o  anno  acima  mencionados.  -  Josõ  Antonio  de  Azevedo  Castro. - 
N.  M.  liothschild  and  Sons. 


EMPRÉSTIMO  INTERNO  DE  17. 300:000*000 

A  mesma  lei  n.  057,  de  30  de  dezembro  de  1902,01110  autorisou 
no  art.  22,  n.  XXY,  ao  Governo  a  roalisnr  as  obras  necessárias  ao 
melhoramento  dos  portos  da  Republica,  estabclecco  que,  para  o  fim 
a  que  se  refere  a  disposição  constante  do  referido  numero  (XXY), 
poderia  o  mesmo  Governo  entrai'  em  aecòrdo  com  as  Kmprezas 
concessionarias  de  melhoramento  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  cujos 
contractos  estivessem  em  pleno  vigor,  podendo  fazer  todas  as  despe- 
y.ns  indispensáveis  para  a  eHM melado  dos  accòrdos  que  fossem  cele- 
brados (lettra  b)\  c  ainda— (pie,  para  as  despezas  de  que  .trata  essa 
alínea  (U)  o  para  todas  as  que  fossem  necessárias  á  execução  dos 
melhoramentos  de  portos,  a  que  se  referia  a  aulorisação,  ficava  clle 
com  a  faculdade  de  proceder  ás  precisas  operações  de  credito. 

Foi  então  promulgado  o  decreto,  n.  -4805,  de  16  de  junho 
corrente,  autorizando  este  Ministério  a  emittir  até  a  quantia  de 
17.300:000$  em  apólices  especiaos,  para  serem  applicadas  ao  paga- 
mento das  concessões  de  melhoramento  do  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
adquiridas  pelo  Governo,  mediante  accordo  com  as  limprezas  conces- 
sionarias . 

As  apólices  serão  ao  portador,  dos  valores  de  1:000$  e  500$,  e 
.  vencerão  o  juro  animal  de  5  °(0)  pago  semestralmente  no  Thesouro 
Federal  e  nas  Delegacias  Fiscaes,  a  partir  de  1  de  Julho  do  corrente 
anno. 

O  juro  e  a  amortização  desses  títulos  correrão  por  conta  do  Fundo 
creado  pelo  decreto  n.  -4859,  de  8  lambem  do  corrente  rnez,  sem 
prejuízo  dos  serviços  da  divida,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4839, 
de  18  de  maio  deste  anno.  A  amortização  será  feita  na  razão  do 
2  °(0  ao  anno,  por  compra  —  quando  os  títulos  estiverem  abaixo  do 


—  4(J  — 

par,  g  por  sorteio  -  quando  acima  do  pai',  da  dala  da  conclusão  da* 
obras. 

JímquQiUo  não  forem  expedidas  as  apólices,  serfío  ciadas  provi- 
soriamente cautelas  transmissíveis  pela  íorma  indicada  no  arl.  37 
do  regulamento,  que  baixou  com  o  decreto  n.  9370,  de  14  do  feve- 
rei  lo  de  1885. 

Os  títulos  deslu  emissão,  além  da  garantia  do  Fundo,  a  que  me 
refiro  acima,  gosarão  também  da  garantia  do  Governo,  o  dos  pri- 
vilégios e  isenròes  que  as  leis  concedem  ás  apólices  ora  em  circulação. 

DIVIDA  DA  REPUBLICA  ORIENTAL  DO  URUGUAY 

Sem  levar  em  linha  de  conta  as  despezas  feitas  com  a  divisão 
auxiliar  que  esteve  em  Montevideo  em  1854  e  1855  e  que  devem 
ser  indemnisadas  pelo  respectivo  Governo,  em  virtude  rio  tratado  de 
alliança  de  12  de  outubro  de  1851  e  do  accordode  5  de  agosto  de  185-1, 
a  divida  da  Republica  Orienlal  do  Uruguay,  eont  rábida  comnosco,  decom- 
põe-se  nas  seguintes  parcellas  : 

Empréstimo  de  L. 020.01-1  pata- 

cões,  realisaclo  em  virtude  do 

l  ralado  de  12  de  outubro  de 

■J85J,  a  I.S920  o  palacão  .  .  '1.958:4788720 
Dito  de  720.000  patacô"es,em  virtude 

da  lei  n.  723,  do  30  de  setem- 
bro de  1853,  a  JS920  o  palacão  1 .  3S2 : 400S000 
Dito  de  119. 450,09  palacòe*,  em 

virtude  do   prolocolio  assi- 

gnado  em  Montevideo  a  29 do' 

janeiro  do  1858,  e  das  netas 

reversaes  de  8  do  junho  e  30  do 

julho  do  mesmo  anno,  a 

1*920  o  patacão    ....  229:344*173 


*>    K  " 


570:222$893 
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1 . 200:000^000 


400:000$000 


Transporto  3.570:2228893 

Dilodo  000.000  patacões,  cm  vir- 
tude «lo  convénio  do  8  do  maio 
de  IS65,  a  2$  o  pataoão  .  . 
Dito  do  200.000  patacões,  em  vir- 
Lude  do  convénio  do  22  de  no- 
vembro do  1.805,  a  2S5  o  palacão 
])Uo  correspondente  a  18  prestações, 
do  ao. 000  palacõcs  cada  uma, 
um  virtude  do  proLocollo  de  15 
de  janeiro  de  1807,  em  libras 
estedinasadillerentcs  câmbios     I . 
A  essa  divida  é  preciso  addicionar 
Juros  de  0  %  ao  anno,  dos  i",  2"  e 
3°  empréstimos,  contados  das 
datas  das  entregas  até  31  de 
março  de  lí)03  (5.501 .097,41) 
patacões  a  1S920  ) .    .    .  . 
Ditos  de  O"'.,  ao  anno,  que  devem 
sor  aceu  mu  lados  aos  capitães 
dos  4°  o  5"  empréstimos,  em 
virtude  dos  respectivos  convé- 
nios, e  contados  das  datas  das 
entregas  (48.000  pa tacões  a 


í-92  :-084$922     6 . 662 : 307S815 


10.077:3078172 


Ditos  de  0  °;,J  sobro  os  capitães  dos 
4"  e  5"  empréstimos,  com  a 
nccumulaçOo  dos  juros,  na  im- 
portância de  90:000$  já  refe- 
rida, contados  da  data  delia 
até  31.  de  maivo  de  1903 
(  1.863.503,14  patacões  a  2$  ) 


9G:O0O$0O0 


3.727:O0GS280 


14 . 404 : 3 1 38452     6 . 758 : 30788 15 
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Transporte  

Juros  de  6  %  00  anno  sobro  o  ca- 
pilal  do  Gn  empréstimo,  conta- 
dos das  datas  dos  pagamentos 
das  letras  até  31  de  marco 
de  1903   


U .  m :  3 .1 3$  152     6 . 75S :  307$S  1 5 


3 .  -HO :  f>4 I.S139    17. 553 : 8.5 ÍS591 
24. 3. 1.2: 162* 'iOG 


Da  leitura  do  relatório  do  Ministério  de  Estrangeiros,  dc  1872, 
evidencia-se  que,  Lendo  decorrido  mais  de  20  annos,  sem  que  o 
Governo  do  Uruguay  providenciasse  sobre  o  pagamento  da  sua  divida, 
mandou  o  Ministro  respectivo  liquidar  toda  ella  e  doo  á  Legação  em 
Montevideo  instrucções  para  tratar  do  assumpto. 

Em  vista  disso  o  Governo  Oriontal  apresentou  uma  proposto, 
que  não  pôde  ser  acceita  nos  termos  em  que  era  concebida. 

Resolveo-se  então  que  a  Legação  declarasse  não  haver  duvida 
em  concordar  com  essa  proposta,  si  fossem  acceitas  as  condições 
que  por  essa  occasião  foram  indicadas. 

Em  1873  novas  instruceues  foram  dadas  á  nossa  Legação,  e  orga- 
nizadas novas  tabeliãs. 

Em  1874  o  Governo  Oriental  oflereceo  bases  que  foram  acceitas 
condicionalmente ;  as  condições  foram  somente  duas,  mas  importantes . 

Todavia  não  se  conclui...  accordo  algum,  porque  esse  Governo, 
mandando  um  ministro  ao  Brasil,  transíerio  para  aqui  a  nego- 
ciação, ao  que  o  nosso  não  se  oppox,  attendendo  A  sua  condirão  de 
credor . 

O  ministro  era  o  Sr.  Dr.  Carlos  Kamire;,  com  o  qual,  aliás,  nfio 
se  concluio  tratado  algum. 

Do  relatório  do  mesmo  ministério,  do  10  de  janeiro  de  188' 
■se  veriiica  que  ao  Brasil  veio  novo  ministro,  o  Sr.  Banza,  e  mm 
negociação  que  foi  logo  ),or  »  ausentar  o  mesmo  ministro 

temporariamente. 


O  sou  regresso  pormillio  conlinuur-so  nessa  negociação,  porém 
som  resultado,  por  se  lmvor  ello  retirado  para  Montevideo. 

O  Sr.  Banza  íoisubsliluido  pelo  Sr.  l.)r.  Sagoslume,  (pie  Love  com 
o  Barão  do  Colegipe  conferencias  quo  constam  dos  respccUvos 
prolocollos,  encerrados  em.  li  de  novomhro  o  15  de  dezembro  de 
ISSO,  e  12  do  janeiro  de  1SS7.  Esta  negociação  lambem  não  Leve 
resultado. 

Em  julho  de  1S0O  resolvei  o  Governo  Provisório  dar  insfrucções 
íio  Sr.  Di'.  Hum  iro  Barccllos,  ou  Ião  nosso  ministro  em  Monlevidéo, 
orn  Lai  sentido:  o  Si'.   Quintino  Bocoynva  chegou  a  formular  essas 
insii-u(:«;ues.  as  quaes,  entretanto,  não  foram  expedidas. 

Soguio-se  o  Sr.  Di*.  Carlos  do  Carvalho  que  entrou  em  negocia- 
ções com  o  Sr.  Dr.  Carles  do  Caslro,  Ministro  Oriental,  para  a  con- 
fecção de  um  tratado  que  tivesse  por  objecto  não  só  a  divida  que 
tinha  o  Uruguay  como  Brasil,  como  também  as  relações  eommerciaes 

entre  os  dous  paizes. 

Esta  negociação  foi  concluída  pelo  Sr.  General  Caslro  Cerqueira. 

No  sou  ultimo  relatório  (28  de  maio  de  lí)02)  disse  o  Sr.  Dr. 
Olyntho  do  Magalhães,  Ministro  do  Exterior,  o  seguinte: 

«  Em  31  de  Outubro  de  1896  o  Sr.  General  Castro  Cerqueira, 
então  Ministro  de  Estado  da*  Relações  Exteriores,  assignou  com  o 
Plenipotenciário  Oriental  Sr.  Dr.  Carlos  de  Castro  uma  convenção, 
cuja  negociação  linha  sido  começada  pelo  seu  antecessor,  Sr.  Dr.  Carlos 
de  Carvalho.» 

O  relatório  transcreve  as  estipulações  dessa  convenção  e  depois 
diz:  «Com  o  mesmo  Plenipotenciário  Oriental,  que  assignou  a  refe- 
rida convenção,  encetou  o  Dr.  Carlos  de  Carvalho  a  negociação dc.um 
regimen  de  lorna-guias  destinado  a  impedir  o  contrabando  entre  o 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  a  Republica  do  Uruguay.  Nenhum 
resultado  teve  essa  negociação. 

Não  era  justo  que  o  Governo  Oriental,  apezar  das  grandes  con- 
cessões que  obtinha  para  a  Iaci  1  liquidação  da  sua  divida,  se  recusasse 
a  concluir  o  ajusto  sobre  lorna-guias. 


—  50  — 

Por  isso  o  Director  Gorai  da  Secretaria,  cm  cumprimento  do  ordem 
do  meu  antecessor,  declarou  ao  Sr.  Dr.  Carlos  de  Castro  que  sem  aquello 
ajuste  não  seria  a  convenção  submetlida  ao  Congresso  Nacional . 

Não  obstante  essa  declaração  e  a  segurança  dada  pelo  Ministro 
Oriental,  do  voltar  brevemente  com  instrucções  para  fazer  o  ajuste, 
eram  decorridos  mais  de  quatro  annos  sem  que  o  Governo  do  Uru- 
guay  se  movesse. 

Resolvestes,  portanto,  que  eu  declarasse  a  convenção  prejudicada 
em  todas  e  cada  uma  das  suas  estipulações. 

Assim  o  fiz  por  nota  de  t  i  de  maio  do  anno  próximo  passado.» 


Nos  últimos  annos  de  sua  administração,  um  dos  meus  illustres 
antecessores  oceupou-se  com  o  assumpto,  e  isto  se  evidencia  deste 
trecho  da  Mensagem  do  Sr.  Presidente  D.  Juan  Cuestas,  de  15  de 
fevereiro  ultimo : 

« Nossa  divida  para  com  o  Brasil  também  ha  preoceupado  a 
attenção  do  Governo,  c  sobre  assumpto  tão  importante  existem  ante- 
cedentes favoráveis  e  conciliáveis  no  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
pois  a  uma  negociação  digna  e  honrosa  estão  vinculados  os  inter- 
esses das  duas  nações  amigas,  que  sempre  toem  fraternisado  na 
paz  e  na  guerra,  derramando  seus  thesouros  e  seu  sangue  em  bene- 
ficio dos  interesses  c  liberdades  publicas  do  Prata. 

Na  minha  opinião  não  é  tão  difíicil  chegara  um  accordo  com  o 
Governo  do  Brasil,  para  a  liquidação  definitiva  da  divida  do  Uruguay, 
sobre  a  base  conciliadora  já  formulada,  e  actualmente  o  nosso  Ministro 
naquello  paiz  leva  ao  conhecimento  do  novo  Governo  os  antecedentes 
da  negociação,  que  se  estava  entabolando  com  o  anterior. 

O  Governo,  que  surgir  da  eleição  de  Io  de  março  próximo  futuro, 
não  deve  abandonar  essa  interessante  questão  da  divida  do  Uruguay 
para  com  o  Brasil. 

Nosso  paiz  conta  com  elementos  sufficienles  para  attender  a  esta 
obrigação  de  honra,  sempre  sobre  as  bases  razoáveis,  a  que  me  tenho 


referido.  Em  1904  ficarão  desembaraçadas  algumas  rondas  elevadas, 
boje  vinculadas  á  liquidação  do  Banco  Nacional,  c  esses  o  outros 
recursos  da  boa  administração  com  1'aci lidado  farão  IVento  ao  serviço 
annual  ou  periódico  que  exija  o  se  derive  da  liquidação  da  divida 
com  o  Brasil. 

Tonlio  firmo  convicção  de  que  a  grande  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil  não  se  lia  de  negar  a  uma  .justa  combinação  como, 
seguindo  as  minhas  instrneções,  se  tem  planejado  entre  o  Ministro 
do  Uruguay,  Sr.  Susvicla  Guarcli,  e  alguns  do  Srs.  Ministros  do  anterior 
Governo  brasileiro,  para  o  ajusto  definitivo  de  nossa  divida  com 
aquella  grande  Nação.» 

As' condições  financeiras  da  Republica  Oriental  do  Uruguay  sendo 
prosperas  actualmente,  como  se  verifica  da  referida  Mensagem,  e 
ainda  da  Demonstração  da  Dio  ida  Publica,  organisada  pela  Repar- 
tição do  Credito  Publico  daquolle  paiz,  donde  se  vô  que,  até  31  de 
dezembro  ultimo,  muitos  compromissos  importantes  foram  solvidos, 
entro  os  quaes  as  dividas  Franceza  e  Italiana,  seria  conveniente  que 
o  Congresso  Nacional,  reflectindo  sobre  o  assumpto,  decretasse  a 
adopção  de  providencias  lendcnles  a  solverem  esse  debito  semi- 
secular . 

A  Mensagem  do  Sr.  Presidente  Cuestas  não  traduz  um  conceito 
deoccasião,  mas  enuncia  opinião  decorrente  de  um  plano  madura- 
mente assentado  c  executado  com  firmeza  durante  quatro  annos,  e 
não  será  demasiado  lembrar  aqui  que,  não  ha  muitos  annos  ainda, 
o  Banco  da  Republica  do  Brasil  obteve  a  liquidação  da  divida  que  com 
esse  instituto  tinha  a  Republica  vizinha. 

FUNDO  DE  AMORTIZAÇÃO  DOS  EMPRÉSTIMOS 

INTERNOS,  PAPEL 

Dispnzera  o  art.  48  da  loi  n.  514,  de  28  de  outubro  de  1848, 
que  o  Governo  poderia  empregar  na  compra  de  apólices  da  Divida 
Publica  nove  décimos  dos  saldos  existentes  no  fim  de  cada  semestre 


nos  cofres  dos  juros  não  reclamados  da  mesma  Divida,  e  bem 
assim  o  lotai  dos  juros  que  ollas  vencessem  ;  e,  quando  aconlecesse 
que  o  decimo  restante,  em  dinheiro,  não  bastasse  para  os  que 
Tossem  reclamados,  o  Tliosouro  suppriria  o  que  Faltasse,  sendo 
.  depois  indemnisiulo  pelos  juros  das  mesmas  apólices,  que  seriam 
conservadas  cm  deposito,  e  como  caução  nos  referidos  cofres. 

lista  disposição  Foi  consolidada  nos  ar  Is.  94  e  95  do  Regula- 
mento que  baixou  com  o  decreto  n.  9370,  de  14  de  Fevereiro 
de  1885. 

A  previdência  do  legislador  de  1901  levou  o  Congresso  Nacional 
a  incluii-  entre  as  disposições  da  lei  n.  834,  de  30  do  dezembro 
desse  anuo,  as  dos  arfs.  24  e  25,  relativas  aojtfundo  de  amortização 
dos  empréstimos  internos,  papel,  que  seria  constituído  com  as  apó- 
lices adquiridas : 

Io,  com  a  receita  proveniente  da  venda  de  géneros  c  próprios  na- 
ciniiaes,  arrendamentos  e  aforamentos  determinados  no  arl.  3o  da 
lei  n.  741,  de  2G  de  dezembro  de  1-900- ; 

2o,  com  o  saldo  ou  excesso  entre  os  recebimentos  e  as  resti- 
tuições de  depósitos  ; 

3°,  com  os  juros  não  reclamados,'  nos  termos  da  lei  de  28  de  ou- 
tubro do  18.48,  arl.  48,  acima  referida,  e  regulamento  n.  9370, 
de  14  de  fevereiro  de  1885,  arl.  94,  compreliendidas  as  já  existentes 
na  Caixa  da  Amortização; 

4°,  com  as  verba*  que,  para  esse  lim,  Forem  votadas  annual- 
menle  pelo  Congresso. 

As  apólices  assim  adquiridas  seriam  oscrip  luradas  na  Caixa  da 
Amortização  sob  o  titulo  «  Fundo  de  amortização  dos  empréstimos 
internos,  papel  »,  e  os  respectivos  juros  seriam  empregados 
na  compra  de  novas  apólices,  que  iriam  augmentar  o  dito 
Fundo . 

Para  execução  desta  lei  baixou  o  decreto  n.  4382,  de  8  de  abril 
do  nnno  passado,  ercando  o  referido  Fundo,  cuja  situação  em  30  de 
abril  ultimo  não  podia  ser  mais  prosperado  que  a  revela  a  seguinte 


DEMONSTRAÇÃO  DAS  .APÓLICES  QUE  CONSTITUEM  O  FUNDO  DE  AMORTIZAÇÃO 
DOS  EMPRÉSTIMOS  INTERNOS,  PAPEI. 

Apólices  existentes  a  data  da  croaç.ão 

do  Fundo,  8  de  abril  de  .1.902.    .  14. 009  13.395:8008000 

Adquiridas  durante  o  anno  de  1902 .  .  41.7  417 : 0008000 
Idem,  idem,  do  1  de  janeiro  a  30  de 


abril  de  1903. 

725 

709:9008000 

Deduzindo : 

■15.21 1 

14.522:7008000 

Apólices  de  189 

sorteadas. 

i í . uuusuuu 

L.) .  J..)VJ 

L  4 . 4-..)U .  /  UUoUUU 

Este  saldo,  que  passa  para 

o  me/  de  maio, 

decompõe-se  assim : 

Apólices  geraes 

de 

1:000$.  . 

.    .  11.373 

11.373:0008000 

»  » 

)> 

800$  .  . 

37 

29:6008000 

» 

600$  .  . 

.     .  237 

142:200$000 

»  » 

500$  .  . 

465 

232:50080.00 

»  » 

» 

400$  .  . 

252 

100:8008000 

» 

200$ 

253 

50:6008000 

»  » 

)> 

1897  .  . 

.    .  1.211 

1 .211:0008000 

)> 

1895  .  . 

.     .  1.311 

1.311:0008000 

15.139 

14.450:7008000 

Além  da  quantia  acima  lia  ainda  a  considerar  como  parle  inte- 
grante desse  Fundo  as  importâncias  oriundas  das  rondas  actualmente 
inscriptas  sol)  o  n.  64  do  art,  Io  cia  lei  n.  953,  do  29  de  dezembro 
de  1.902,  a  saber: 

/  Arrecadado  em  1900    34:0728000 

N-  4--  »  »    190.1   219:2768794 

»  »    1902    173:2168466 

N.  2  —  0  que  se  liquidar   8 

426:5658260 

E'  evidente  que  as  importâncias  acima  só  poderão  sei*  apuradas 
a  rigor  depois  de  organisados  os  respectivos  balanços  definitivos. 


RESGATE  DE  APÓLICES 


A  desvalorização  do  nosso  meio  circulante  crcara  ao  Governo  uma 
situação  embaraçosa  para  satisfazer  inadiáveis  compromissos. 

A  agravação  da  crise  financeira,  que  al. tingira  a  máxima  inten- 
sidade no  primeiro  semestre  de  1897,  snggerio  ao  patriotismo  dos 
Poderes  Públicos  duas  providencias  da  mais  alta  relevância  :  ao  Poder 
Executivo  a  celebração  do  convénio  conhecido  por  Fu/icUng  Loan,  e  ao 
Poder  Legislativo  a  adopção  do  dispositivo  constante  do  art.  2o,  n.  -4, 
da  lei  n.  .428,  de  10  de  dezembro  de  189G,  desenvolvido  .em  29  de 
novembro  do  anno  subsequente  no  decreto  n.  2095,  autorisando  o  Mi- 
nistério da  Fazenda  a  conlrahir  um  empréstimo  na  importância  de 
60.000:000$,  emittindo  apólices  do  valor  nominal  de  1:0008,  c  juros 
de  6  °/0  ao  anno. 

De  como  se  dèo  cumprimento  á  primeira  daqucllas  medidas  — 
sabem-no  todos  os  que  se  interessam  pelas  cousas  publicas. 

Quanto  á  segunda,  expedidas  as  instrucções  da  mesma  data,  foi 
o  serviço  do  lançamento  do  empréstimo  commettido  ao  Banco  da 
República  do  Brasil,  que  lhe  dèo  execução  completa,  expedindo,  em 
troca  das  quantias  recebidas,  cautelas  que  mais  tarde  facilitassem  ao 
Thesouro  a  entrega  dos  respectivos  títulos. 

Este  trabalho,  de  substituição  das  cautelas  por  apólices,  foi  iniciado 
em  2  de  maio  de  1899  c  pódc-so  dizer  terminado,  pois  que  daquolles 
títulos  provisórios  existem  apenas  dous,  um  correspondente  a  10 
c outro  a  cinco  apólices. 

A  estatística  registrou  o  seguinte  facto  : 

Apólices  nominativas  emitlidas  .  .  .  4.4.240 
Ditas  ao  portador   1 5 . 754 

Somma   00. 000 

Pelos  arls.  Io  o  5°  do  decreto  referido  esse  empréstimo  devia  ser 
amortizado  cm  10  annos,  devendo  c(rcctuar-so  o  primeiro  resgate  em 
janeiro  de  1899 .  Este  se  operaria  ao  par  c  por  sorteio . 


CircumsUmcias  diversas  não  parmitliram  quo  essa  providonlo  o 
ulil  disposição  fosso  observada  aló  o  anno  passado,  om  quo  o  meu 
íll listrado  antecessor,  por  ordem  expedida  á  Caixa  da  Amortizarão 
sob  n.  H,  cm  28  de  agosto,  ordenou  o  primeiro  resgate,  na  impor- 
tância de  G.000:()00$000. 

O  sorteio  teve  logar  nos  dias  28,  29  c  31  de  outubro  e  5  c  7  de 
novembro  do  mesmo  anno,  pela  íbrma  determinada  no  art.  10  das 
citadas  instrucções,  de  20  do  novembro  do  -J897,  havendo  sido  indi- 
cadas : 

Apólices  nominativas   A.?>2S> 

»      ao  portador  .......  1.072 

cujos  números  constam  do  edital  da  Caixa  da  Amortização,  publi- 
cado no  Diário  Oficial  dc  25  de  novembro  ultimo. 

A  2  de  janeiro  do  corrente  anno  abrio-se,  com  ofleilo,  no  Thc- 
souro  Federal  o  resgate  dessas  apólices. 

O  resultado  até  o  fim  de  abril  próximo  passado  foi  o  seguinte  : 


MEXES 

NO  RIO  DI- 

,TANi:iao 

NOS  ESTADOS 

tota:. 

Ao  portador 

Nominativas 

Ao  portador 

Nominativas 

Ao  portador 

Nominativas 

Janeiro.   .  . 

S3Í- 

2.52-1 

S3í 

2.521 

Fovcroiro  .  . 

:i7 

■501 

37 

461 

Março  .    .  . 

06 

410 

13 

79 

■533 

Abril   .    .  . 

107 

95 

9 

109 

1.0  íi 

3.-WÍ) 

ló 

23 

1.059 

3.513 

Além  da  importância  de  0.000:000$,  acima  referida,  consideram- 
sc  lambem  i'esgatadas  AÁ'3  apólices  no  valor  nominal  de  4411:0008, 
adquiridas  pelo  Governo  Federal,  apólices  que  passarão  efíbctivamenle, 
no  corrente  anno,  pelo  processo  de  resgate. 


RESGATE  DE  ESTRADAS  DE  FERRO 

A  idéa  do  r.osgalo  das  osl-radas  do  ferro,  <|uci  gozavam  da  gnranlin 
do  juros,  não  ora  nova  entro  nós. 

Medida  prevista  nos  próprios  derreio*  (.lo  concessão,  já  em  J8SS, 
sondo  Ministro  dos  Negócios  da  Agricultura.  Commorcio  e  Obras 
Publicas  o  Dr.  Antonio  Prado,  constituirá  o  objecto  do  uma  das 
preoceupações  do  Governo  (pio ,  nomeando  seu  agente  o  Dr.  J.  Carlos 
Rodrigues,  dêo-lhe,  cm  19  do  dezembro,  instrucções  para  o  resgato 
das  estradas  de  ferro  do  Recife  e  da  Bahia  ao  S.  Francisco. 

A  operação  não  chegou  a  rcalisar-se,  porque,  recommendando  o 
Ministro  ao  Dr.  José  Caídos  Rodrigues  que  accoilassc  para  base  da 
transacção  a  da  Consulta  cio  Conselho  do  listado  de  30  de  outubro 
do  188  í,  o  estudo  a  que  este  procedera  oin  Londres,  em  relação  ás 
Companhias  das  duas  ferrovias,  convencêra-o  de  que  a  referida  base  não 
se  justificava  bem  nos  decretos  das  respectivas  concessões ;  o  si  do  um 
lado  ella  era  onerosa  ao  Estado,  do  outro  a  Uri]  iiiia-l  ho  o  d  irei  lo  de  rchaver , 
descontando-as,  £  400.000  do  capital  da  Companhia  do  Recife,  a  pri- 
meira que  considerou,  sobro  o  qual  garantia  os  juros  do  7  °/0 .,  direito 
que,  em  sua  opinião,  o  Estado  não  tinha. 

Por  isso,  ofílciando  neste  sentido  ao  Ministro,  c  não  obtendo 
resposta  pelo  lacto  de  se  haver  ellc  retirado  pouco  depois  do  Governo, 
clêo  o  agente  por  finda  a  sua  missão. 

Em  1890  o  Governo  Provisório  de  novo  ineumbio  o  Dr.  .].  C. 
Rodrigues  de  propAr  medidas  para  o  resgate  não  só  daqucllas  duas 
estrados,  mas  ainda  de  outras,  que  estavam  no  gozo  da  garantia  de 
juros,  e  dêo-lhe,  cm  *  de  fevereiro,  as  instrucções  constantes  doofíicio 
reservado  sol)  n.  2  transcripto  no  Appendiee  á  sua  Exposição  de 
1  de  julho  do  1902;que,  por  n£io  ter  podido  ser  incluída  no  Relatório  deste 
Ministério  doanno  passado,  vai.  na  integra  reproduzida  no  primeiro 
volumo  dos  Annexos  do  actual. 

A  2  do  setembro  do  dito  anno  de  1890  submetlia  esse  commis- 
sario  ao  conhecimento  do  meu  antecessor  seu  parecer  sobre  o  assumpto, 
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c  apresentava  bases  para  o  .resgate,  quo  entendia  só  poder  ser  cffe- 
eluado  pelo  prestigio  dos  Srs.  Rollischild,  agentes  nnanceiros  do  Go- 
verno que  sendo  ouvidos,  rccnsaram-se,  a  menos  quo  o  eommissnrio 
especial ,  Di'.  .1 .  C  Hodrigues,  iniciador  do  plano,os  auxil iasso  em  1  .ondros; 
porque  esto  não  pudesse  ir  áquella  capital,  deixou-se  enlão  do  fazer  a 
operação. 

Em  março  dc  .1900,  pela  lareira  vez  foi  consultado  o  Dr.  J.  C. 
Rodrigues  sobre  a  base  do  resgato  da  Estrada  de  Ferro  do  Recita  ao 
S.  Francisco,  que  um  pretendente  no  arrendamento  allcgava  ser  di- 
versa da  verdadeira. 

Da  conferencia,  que  então  leve  logar  entre  meu  antecessor 
e  osso  cavalheiro,  que  estava  de  partida  para  a  Europa,  resultou  ma- 
nifestar o  Ministro  desejos  dc  que  cllc  sondasse  as  Dircctorias  das 
Companhias  Inglc/.as,  que  gozavam  da  garantia  dc  juros,  sobretudo 
as  do  Recife  c  da  Bahia  ao  S.  Francisco,  a  respeito  das  bases,  cm  que 
poderia  o  Governo  effecluar  o  respectivo  resgate. 

Acccita  a  incumbência,  parlio  o  Dr.  J.  C.  Rodrigues  para  Londres 

e  mel  too  mãos  á  obra. 

A  questão  da  base  para  o  resgato  das  estradas  de  ferro,  que  se 
achavam  no  gozo  da  garantia  de  juros,  acha-se  amplamente  estu- 
dada no  alludido  relatório,  por  elle  apresentado. 


Ao  tempo  em  que  eslc  ultimo  facto  se  passava,  a  única  dis- 
posição de  lei,  que  havia  a  respeito,  -  independente  das  clausulas 
conlractuacs,  c  disposições  anteriores  para  tal  fim,—  era  a  constante 
da  lei  n.  (152,  de  23  de  novembro  de  1899,  arl.  22,  n.  VIII,  a  rezar 
assim  :  «Fica  o  Podei-  Executivo  autor  isado :  ...  A  resgatar  as  Es- 
tradas de  Ferro  do  llecife  ao  S.  Francisco  o  da  Bahia  ao  S.  Francisco, 
nos  lermos  da  clausula  25"  do  decreto  n.  1030,  dc  7  dc  agosto  de 
■1852  ».  A  situação  do  Erário  Publico  em  relação  não  só  a  cilas,  mas 
ainda  a  outras,  que  se  achavam  no  gozo  da  garantia  de  juros,  era  a 
que  consta  do  seguinte 


Qu.idio  das  responsabilidades  do  Tliesoiiro  Federal,  no  «meço 
juros  do  capital  empregado,  "  'IUUI1" 


do  eicrcicio  do  1900,  pari  com  diversas  Oopanliias  de  Estradas  da  Ferro,  pela  garantia  de 
a  do  Orçamento  da  Despem  do  Ministério  da  Industria,  Viaçío  c  Obras  Publicas 
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Esta  quadro  não  compi-ohondo  as  seguimos  Estradas  do  Forro,  quo  lambem  gozam  da  garantia  do  ju-.-oa  : 
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munida  a  importância  do  2.  MG:  1*78281.  a  de  7.078:2208000,  que 
precisa  o  quadro,  fem-sc  para  somma  lotai  dos  compromissos  annuaos 
10.l2i:357S200  ou  em  ouro  £  1.138.901  provenientes  da  verba  - 
Garantia  do  juros  ás  listradas  de  Ferro-  com  pagamento  na  Europa. 


Largamente  exposta  c  tratada  a  questão  da  base  sobre  que  se 
devia  operar  o  resgate  das  estradas  de  ferro  do  Recife  o  da  Bahia  ao 
S.  Francisco,  o  nosso  agente  procurou  enlendcr-sc  com  a  Directoria 
da  primeira  daquellas  íerro-vias,  e,  depois  de  uma  campanha  de  seis 
me/cs,  chegava  ao  resultado  almejado  de  assignar  o  contracto,  pelo 
qual  se  eilccluara  a  operação  ( dezembro  de  1900),  do  resgato  da 
Kecife  ao  S.  Francisco,  a  qual  foi  logo  seguida  (janeiro  de  1901)  do 
resgate  da  Bahia  ao  São  Francisco. 

^  Km  agosto  cie  1900  escrevia  o  nosso  agente  ao  meu  antecessor : 
«  Quando  comecei  a  estudar  o  assumpto,  pareceo-me  que  a  com- 
mulação  ou  desconto  da  garantia  era  vantajosa  para  o  Governo.  A' 
primeira  vista  este  plano,  com  efleilo,  alliviava  immediatamente  o 
Thesouro  nos  12  annos  futuros,  reduzindo  a  somma  animal  devida 
pelas  garantias  e  estendendo  o  ónus  pala  geração  vindoura.  Prosse- 
guindo, porém,  no  exame  da  matéria,  verifiquei  que,  na  maior  parte 
dos  casos,  a  commutação  trad.uzia-se  em  grande  responsabilidade  para 
o  listado,  som  que  este  pudesse  jamais  auferir  uma  compensação  para 
os  sacrifícios  já  feitos  c  os  que  terá  ainda  de  accumular  sobro  si. 

Tenho  chegado  á  conclusão  do  que  talvez  soja  bom  alvitre  a  compra 
das  estradas  e  o  seu  arrendamento  ulterior  .  O  listado  rcsgatal-as-liia 
por  Bonda  ou  Apólices  especiaes,  que  deverão  ser  intitulados  Rescission 
Boada ,  de  h  %  do  juros  o  1/2  •/..  de  amortização.  Como  o  preço  da 
compra,  mesmo  pago  cm  Bonds,  cujos  similares,  os  cie  1889,  cstao- 
eotado3a(H-(V5,seria  inferior  á  garantia  em  dinheiro,  o  Thesouro 
empregaria  as  sommas  assim  economizadas  no  pagamento  das 
garantias,  numa  «Caixa  de  Kesgalo»,  que  deve  ser  estai -decida  no 
Banco  do  Inglaterra,  aíim  de  dar  mais  valor  aos  Bonds.  A  esta  chlío- 
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rença  dever-se-liia  addicionar  o  producfo  dos  arrendamentos.  EsLas 
duas  parcellas  produziriam,  no  fim  do  período  dos  respectivos  ga- 
rantias dos  estradas,  um  capital  considerável  em  dinheiro. 

Do  fim  desse  período  alé  o  final  resgate  cios  Rescission  Bonds 
o  Estado  teria  duas  ibnles  de  renda  :  1°,  o  juro,  digamos  5  °/0,  sobre 
o  capital  accumulado,  que  empregaria  no  resgate  das  apólices,  e  2", 
o  producto  dos  arrendamentos  que,  natural  mente  bascando-se  na 
receita  bruta,  tende  a  augmentar  muito.  O  Estado  disporiado  recurso 
do  próprio  capital  accumulado,  e,  do  outro  lado,  teria  a  seu  favor  a 
constante  diminuição  da  emissão  dos  Rescission,  por  força  do  J/2  % 
de  amortização  annual,  o,  sobretudo,  da  cotação  desses  títulos  abaixo  do 
par,  o  que  o  habilitaria  a  resgatal-os  em  poucos  annos  e  vantajosamente.» 

Este  trecho  é  mais  adiante  explicado  pelas  seguintes  consi- 
derações : 

«  Occorreo,  pois,  a  idéa  de  crear  um  fundo  especial  de  amortização 
ou  «  Caixa  de  .Resgate  »  das  apólices  que  deviam  sei'  emittidas,  entrando 
para  ella  não  só  os  saldos  do  trafego  das  estradas,  como  lambem  as 
differenças  enlre  os  montantes  das  garantias  e  as  sommas  pagas  por 
juro  e  amortização  das  emissões  feitas.  Para  dar  mais  forca  e  realçar 
o  credito  destes  novos  fitulos,  pois  cumpria  providenciar  que  a  sua 
emissão  não  viesse  prejudicai'  a  dos  de  /t  °/0  de  1889  e  todos  os  outros 
empréstimos  nacionaes,  veio  a  idéa  de  eslabelecer-se  esta  Caixa  no  Banco 
da  Inglaterra,  cercada  de  cuidados  especiaes. 

A  entrada  e  applicação  destas  differenças  entre  a  garantia  e  o  mon- 
tante do  serviço  da  divida  para  apressar  o  respectivo  resgate  recom- 
mendava-se  por  mais  de  um  titulo.  O  Governo  não  ia  a  Londres  pedir 
misericórdia  ás  Companhias,  suggerir-lhes  commutação,  diminuição 
das  obrigações  conlrah.idas.ou  quaesquer  favores  que,  justamente  quando 
estava  a  expirar  o  triennio  do  Funding,  muito  prejudicariam  o  seu  cre- 
dito ;  o  Governo  não  ia  economisar  no  desembolso  da  garantia  senão 
para  resgatar,  com  laes  economias,  parte  do  preço  por  que  comprava 
a  propriedade  das  estradas,  islo  é,  para  mais  depressa  indemnisar  o 
capitalista. 


—  f)i  — 

Es  lá  c:laro  que,  si  com  o  producto  do  trafego  os  LiLulos  da  nova 
emissão  seriam  resgatados  em  28  l/.v  annos,  com  esta  contribuição  da 
economia  nas  garantias  o  sou  resgato  completo  seria  effecluado  ainda 
mais  depresso. 

Si,  Iralando-se  de  uma  estrada  rendosa,  o  Governo  teria,  natural- 
mente, cie  pagar  maior  somma  de  apólices  pela  propriedade,  do  outro 
lado  receberia  maior  renda  do  sou  arrendamento ;  de  modo  que,  de  um 
ou  de  outro  modo,  a  «  Caixa  de  Kesgalo  »  sei' ia  reforçada. 

Corno,  porém,  nos  primeiros  li  annos,  a  maior  contribuição  para 
essa  Caixa  seria,  não  o  producto  do  trafego,  mas  a  economia  effectuada 
pelo  Governo  no  pagamento  a  titulo  de  garantia,  economia  que  devia 
verter  adita  Caixa,  o  como,  segundo  já  mostrei,  eu  calculava  que  só 
com  o  producto  dos  arrendamentos  a  amortização  annual  correspondia, 
juntamente  com  a  taxa  ordinária   de  72°/o,  a  2  °/0,  está  claro  que 
agora  podíamos  esperar  pelo  menos  outros  2  °/0  da  diíTerença  entre  a 
garantia  e  o  serviço  do  juro  e  amortização  ordinária  das  emissões  que 
se  fizessem.  Este  calculo  foi  confirmado  por  vários  exemplos,  c  esta 
applicação  do  que  o  Governo  economisava  de  um  lado,  a  titulo  de 
garantia  c  de  que  nunca  rehaveria  um  ceitil,  foi  adoptada  definitiva- 
mente no  plano  do  resgate,  com  os  resultados  que  mais  adiante  serão 
expostos.  » 

Ao  mesmo  tempo  que  cl  lo  propunha  esto  alvitre,  acceito  depois 
de  aceurado  e  reflectido  estudo,  apresentava  as  razões  por  que  não 
convinha  o  plano  da  commutação  das  garantias  lembrado  aqui  e  cm 
Londres  por  alguns  dos  directores  das  companhias. 

« O  Thcsouro,  dizia,  de  certo  nada  lucrava  descontando,  isto  é, 
pagando  adiantadamente,  mediante  desconto  dos  juros  no  período 
cm  que  us  garantias  eram  devidas,  a  somma  total  dessas  garantias. 
Um  desconto  desses  é  vantajoso  quando  ha  abundância  de  dinheiro 
e  o  juro  do  desconto  é  convidativo.  Uma  commutação  destas  seria 
então  mera  operação  bancaria.  Não  era  isto,  porém,  o  que  o  Thcsouro 
devia  visai'.  Nem  havia  o  dinheiro  de  contado,  nem  a  taxa  do  desconto, 
aceci lavei  na  Europa,  lhe  seria  conveniente,  nem  tínhamos  a  ganhar 


nada  deixando  as  estradas  do  propriedade  das  cora panh ias,  como 
continuariam.  Calculei  que,  com  :10"/0  apenas  mais  do  omissões, 
além  das  que  leríamos  de  lazer  para  as  conimutaçõos,  adquiriríamos 
as  próprias  estradas. » 

Coliorcnle  com  estas  idéas,  a  lei  n.  740,  de  29  do  dezembro 
desse  mesmo  anno  do  190.1,  adoptou  no  arl.  29,  n.  25,  a  seguinte 
disposição  : 

«Fica  o  Governo  aulorisado :  -  A  usar  da  aulorisação  da  lei  n. 
652,  de  23  de  novembro  de  1899,  art.  22,  n.  VIII,  que  fica  extensiva 
ás  estradas  de  Iodas  as  emprezas  que  gozam  da  garantia  de  juros, 
fazendo  para  isso  as  necessárias  operações  de  credito. 

As  apólices  para  este  fim  emittidas  constituirão  uma  série  especial. 

a)  Asdifferenças  entre  as  sommas  devidas  pelas  actuaes  garantias 
e  as  do  juro  o  amortização  de  taes  apólices,  bom  como  as  sommas 
provenientes  do  arrendamento  ou  da  alienação  das  estradas,  assim 
resgatadas,  constituirão  em  Londres  uma  «  Caixa  de  Resgato  »  dessas 
apólices,  e  só  poderão  ser  alienadas  para  apressar  o  referido  resgate. 

A  Caixa  terá  tres  directores  —  o  Delegado  do  Thesouro,  o  Agente 
financeiro  do  Governo  o  um  Director  de  banco  que  Lenha  ílliaes  no 
Brasil. 

b)  O  Governo  remet terá  trimcnsalmen te  á  Caixa  todas  as  sommas 
que  receber  das  estradas  ou  as  apólices  da  divida  publica  a  que  poderá 
rcduzil-as,  deduzidas  as  despezas  da  alínea  d  deste  numero,  e  as  sommas 
ou  títulos  serão  depositados  no  Banco  da  Inglaterra,  donde  só  serão 
retirados  para  os  iins  da  alínea  anterior. 

c)  O  Governo  poderá  alienar  as  estradas  por  sommas  não  inte- 
riores ás  que  custaram,  ou  arrendal-as  ás  mesmas  emprezas  actuaes 
ou  outras,  como  julgar  mais  conveniente  á  real  isaçào  da  operação  prin- 
cipal do  resgato,  e  tendo  cm  vista  simultaneamente  o  desenvolvimento 
da  rede  de  viação  nacional  c  as  melhores  garantias  e  vantagens  na 
execução  dos  conli 'actos. 

d)  Para  fiscal isação  dessas  estradas  o  das  outras,  ora  arrendadas 
o  Governo  expedirá  novo  regulamento,  imiíbrmisando  a  sua  contabi- 


1  idade  o  creando  commissões  do  Ires  ílscacs,  que  as  inspeccionem  altcr- 
íiadamcnLc. 

As  dospe/as  assim  fixadas  de  uma  vez,  para  essa  fiscalisaçuo,  bem 
como  as  da  Caixa  de  Conversão,  serão  deduzidas  das  sommas  que 
forem  entregues  a  esta  ultima. 

e)  O  Governo  fica  auforisndo  a,  de  accordo  com  os  contractantes, 
revêr  os  contractos  de  arrendamento  vigentes,  afim  de  uniformisal-os  ou 
consolidal-os  com  os  que  por  ventura  fizer,  comtanfo  que  a  quota 
dos  arrendamentos  actuaes  não  seja  diminuída. » 


De  volta  ao  Rio  de  Janeiro,  cm  fins  de  janeiro  de  1901,  tendo 
deixado  effectuado  na  Europa  o  resgate  das  Estradas  de  ferro 
-  Recife-e-Bahia  ao  S.  Francisco -,  foi  o  Dr.  José  Carlos  incum- 
bido de  regressar  a  Londres  para  effectuar  o  de  outras  estradas, 
em  execução  á  lei  que  acabava  de  ser  adoptada. 

Elie  dfisempenhou-se  cabalmente  dessa  missão,  como  melhor 
vereis  do  quadro  que  segue  : 


Quadro  gemi  dai  operações  do  resgate  das  garantias  das  estradas  dc  forro  c  d:i  amorliziçáo  dus  apilins  raillidas  p.ira  esse  fim 
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O  relatório  do  nosso  Agonio  especial  lerminrt  pelas  seguintes 
Observações  Gera  es  : 

« I.  Nestes  cálculos  comparativos,  que  fiz,  tive  a  honra  de  mais  do 
uma  vez  chamar  a  allenção  de  V.  Kx.  para  o  facto  que,  ao  passo  que 
em  regra  tomei  o  encargo  tias  novas  omissões  comprehendida  a  taxa 
animal  de  meio  por  cento  para  amortização,  quando  referi-mo  ás 
acluoes  garantias,  não  levei  em  conta  amortizarão  alguma,  lil  entretanto 
as  garantias  toem  sido  sempre  pagas,  até  o  ann©  próximo  passado,  com 
o  produdo  de  empréstimos  oxlrangeiros  com  1  %  do  amortização. 

Jl.  Do  quadro  (jeral  pouco  adiante  se  vê  que  os  2.1-48,83  ki la- 
meiros de  estradas  custaram  £  1.4. 005.380  em  apólices  de  4°/0. 
Tomando  o  preço  médio  destas  apólices  a  06  2/3 ,  esta  somma  reprcsenla 
£  0.730.920  ora  dinheiro,  ou  £  -4.51)1  ou  40:271S,  ouro,  por  kilo- 
melro,  do  todas  as  estradas,  inclusivo  as  de  bitola  larga  o  outras  do 
construcção  difficil,  como  a  Paraná  o  a  Minas  e  liio,  que  custaram 
mais  do  dobro  disso.  Essa  operação,  par  si  só,  si  não  era  desejável 
nem  brilhante,  podia  justificar-so  sal:)  mais  de  um  aspecto. 

III.  As  garantias,  devidas  por  períodos  de  novo  a  44  annos  sobro 
o  capital  das  estradas  resgatadas,  sommam  nos    primeiros  annos 
£  831.750.  ]<:  como  os  h  %  de  juros  das    emissões  lei  las,  de 
£  1 4. 605. 300,  sommam  £  58-4.215,  lerá  o  Th  escuro,  nesse  período 
das  garantias,  a  economia  animal  do  £  2-47.535,  que  irão  para  a 
«  Caixa  de  Resgate  »  em  Londres,  ou  fundo  cie  amortização.  A  esla 
somma  lemos  de  accresconlar  a   produdo  do  arrendamento  das 
estradas,  ou  £  131.065,  sorn mando  estas  duas  contribuições  o  total 
de  £  378.000  applicavel  á  compra  do  apolicis  no  mercado.  A  80  as 
£  378.000  comprariam  £  -473.000  de  apólices  ou  cerca  do  :i  l/4 °/0 
do  talai  emiltido.  Logo,  suppondo-sc  que  o  cambio  não  melhoro  de  12  d. 
ou  que  a  renda  bruta  das  estradas  não  augniente  absolutamente  no 
seguinte  decennio,  a  actual  amortização  basta  para,  em  menos  de  12 
annos,  haver  recolhido  a  melado  de  todas  as  omissões. 

Mas  a  ronda  brula,  a  julgar  pelo  passado,  angmentará  p"r  50% 
na  média  desse  período,  sem  Jallar  no  melhoramento  do  cambio. 

1'.  5 
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Bosia,  porém,  que'  a  porcentagem  das  apolic&s  vesga  Latins  annualmonte 
seja  de  4%,  em  voz  de  3  l,\  % ,  para  rcsgalaram-se  foto  oslas 
omissões  cm  i7annos  c  oilomezos  o  a  metade  das  omissões  em  10 
annos.  E'  preciso  não  esquecei'  que  o  Governo  Lem  também,  a  sou 
favor,  o  juro  aecumulado  das  apólices  que  vai  resgalanclo. 

IV.  A  somma  de  £  9.736.920  em  dinheiro,  representada  nas 
estradas  que  o  Governo  comprou,  é  um  lanto  menor  do  que  a  somma 
em  dinheiro  que  o  Governo  devia  ás  respectivas  emprezas  por  conta 
da  garantia  de  juros,  lacs  garantias  sendo  descontadas  a  4  %,  segundo 


os  períodos  em  que  deviam  decorrer. 

Nos  nove  primeiros  annos  devia  o  Governo  £  S31 .750 

por  anuo.  Descontadas  essas  ammidades  tomos      £  0.1S4.0G1 
Em  1911  teria  do  pagar  £  729.209,  pois  vencia-se 
.   a  garantia  da  Central  da  Bahia ;  essa  somma 

descontada  produz   £  -492.580 

Em  1912  as  garantias  absorveriam  £  58-4. 03G,  que, 

descontadas,  produzem   £  379.308 

Em  1913  absorveriam  £  382. 87G,  que  valem  .  .  £  239.121 
Em  191-4  c  1915  as  garantias  seriam  de  £  331.-470 

por  oimo,  eo  seu  desconto  ó  de   £  373.909 

As  seis  onnuidades  de  1916  a  1921,  de  £  313.583, 

valem   £  911.953 

As  quatro  de  £  243.886,  de  1922  a  1925  ...  £  403.965 
E,  finalmente,   as  20  restantes,    até   1945,  de 

£  172.000,  valem   £  1.066.590 

O  que  tudo  somma   £  10.051.487 


Póde-so,  pois,  aflirinar  que  o  Governo  comprou  as  estradas  por 
alguma  cousa  monos  do  que  o  valor,  commulado  devidamente,  das 
suas  próprias  garantias,  pagando  esse  valor  cm  apólices  cie  4  °/0 
a  66  73  >  typo  mais  elevado  do  que  o  dos  mercados  curopêos,  quando 
se  fizeram  as  transacções. 

V.  Por  ultimo,  poro  licença  para  repetir  n  V.  Ex.  que  é  notável 
que  o  Brasil  tivesse  emitlido  em  Londres  mais  de  £  14.000.000 
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de  apólices,  som  quo  isto  Lívcssg  causado  a  baixa  nas  colações  do  lodos 
os  seus  outros  títulos,  o  quo,  ao  contrario,  apeznr  da  graúdo  omissão, 
os  novos  o  lodos  os  outros  so  teom  ido  valorisando. 

Lsfo  mostra  que  houve  o  necessário  cuidado  cm  bom  explicar 
que  as  novas  apólices  não  traduziam  novos  encargos,  mas  commu- 
tavam  garantias  onerosas  sem  vantagem  para  o  Governo,  por  títulos 
representando  propriedades  que  entravam  no  património  nacional. 

Rcflro-me  aqui  a  esle  assumpto,  porque  suscitou-me  ellc  as  mais 
sérias  apprehensões  no  começo  da  minha  tarefa». 

ESTRADA  DE  FERRO  OESTE  DE  MINAS 

A  Companhia  Estrada  do  Ferro  Oeste  de  Minas,  exploradora  da 
industria  do  transporte  o  navegação,  comprehendo  quatro  grandes 
secções,  a  saber: 

í.n  Estrada  de  Ferro  do  0'",76  de  bitola,  concessão  mineira; 

2.  a  Navegação  do  rio  Grande,  concessão  do  Governo  Federal; 

3.  "  listrada  de  Forro,  bitola  de  metro,  concessão  do  Governo 
Federal ; 

4.  a  Estrada  de  Forro,  bitola  do  metro,  concessão  fluminense. 

A  primeira  secção  comprehendo  as  concessões  feitas  pela  antiga 
Província  e  Estado  de  Minas  Geraes.  Tem  seu  inicio  na  estação  do 
Sitio,  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  a  364-  kilomelros  do 
Rio  de  Janeiro  ;  segue  polo  valle  do  rio  das  Mortes  o  dirige-se  ao 
rio  S.  Francisco,  onde  termina  na  estação  denominada  Paraopeba, 
em  frente  á  confluência  deste  rio  com  o  S.  Francisco. 

A  segunda  secção  comprehende  a  navegação  do  rio  Grande  desde 
Ribeirão  Vermelho  até  a  confluência  do  rio  Capclinga  com  o  rio 
Grande. 

A  terceira  consta  da  concessão  federal  da  estrada  do  forro,  de 
bitola  de  melro,  que  parte  da  cidade  de  Barra  Mansa  c  se  dirige  á 
do  Calalão,  no  Estado  de  Goyaz. 
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A  quarlQ,  íl nu  1  monto,  roslringc-sc  ú  concessão  fluminense  da 
estrada  de  forro,  de  bitola  de  moiro,  que,  partindo  da  mesma 
cidade  de  Barra  Mansa,  terminará  no  porto  do  Angra  dos 
Reis. 

As  duos  primeiras  secções,  quo  eram  as  quo  constituíam  o 
objecto  da  hypotheca  allemã,  detalham-so  pela  seguinte  forma: 

A  linha  do  bitola  de  0in,70  representa  o  conjuncto  de  tres  con- 
cessões, a  saber : 

1",  a  primitiva  concessão  —  do  Sitio  a  S.  João  d'El-Rey  —  com 
a  extensão  nominal  de  100  kilometros.  Km  principio  teve  garantia 
de  juros  que,  por  novação  do  contracto,  foi  substituída  por  subvenção 
kilometrica,  a  qual  foi  paga  pela  antiga  província  na'  importância 
de  892:764$.  Tem  a  denominação  de  —  Tronco; 

2a,  a  concessão  que  comprehende  o  trecho  entre  S .  João  d'El-Rey 
e  a  cidade  de  Oliveira,  com  a  extensão  de  172  kilometros,  e  o 
ramal  que  parto  do  Aureliano  Mourão  o  termina  cm  Ribeirão 
Vermelho,  com  a  extensão  cie  IS  kilometros.  Pela  concessão  mineira 
gozava  da  garantia  do  juros  de  7  %  sobro  o  capital  de  i. 000:000$. 
Este  trecho,  que  tem  a  denominação  do  — Linha  do  rio  Grande  — 
já  se  achava  construído  ao  tempo  da  hypotheca; 

3a,  a  concessão  constante  do  trecho,  que  vai  da  cidade  de 
Oliveira  á  estação  de  Paraopcba ;  tom  a  extensão  de  330  kilometros, 
mais  um  ramal  que  parte  da  estação  de  Gonçalves  Pereira  — kilo- 
metro  312,308  —  e  termina  junto  da  cidade  de  Itapoccrica,  com  a 
extensão  de  34-  kilometros  e  132  metros,  donde  a  extensão  total 
para  o  trecho  do  364  kilometros,  e  mais  um  ramal,  ainda,  de  cinco 
kilometros  que,  partindo  da  estação  do  Pilanguv,  vai  terminar  na 
cidade  do  mesmo  nome;  não  está  concluído,  faltando  o  assenta- 
mento da  ponte  sobre  o  rio  Pará. 

Esta  secção  foi  construída  posteriormente  ao  empréstimo  allemão, 
figurando  na  hypotheca  como  bens  futuros. 

Gozava  da  garantia  cie  juros  á  taxa  de  7  % ,  mas  somente  até 
a  estação  de  S.  Francisco,  e  para  5.500:000$000. 
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De  S.  Francisco  a  Paraopeba,  islo  ó,  pela  extensão  de  78  kilometros, 
não  linha  garantia  de  juros. 
Resumindo,  temos: 

1 . 0  Do  Si  tio  a  S .  João  cl'El-Roy .    .     100  kiiomotros 

2.  °  DcS.  João  d'l^-1-íey  a  Oliveira 

—  ramal—   220  » 

3 .  °  De  01  i  veira  a  Paraopeba-ramal  —    :")04  » 

Total  cm  trafego.    .    .    .     684  m 
O  que  falta  construir  nada  vale. 
Resumindo  os  antigos  favores  estadoaes,  apura-se: 

Subvenção  kilometrica.  .  .  .  892:76-4$000 
Garantia  de  juros  de  7  °/0  .sobre.  .  4 . 000 : 000SO00 
Dita,  idem,  idem   5 . 500 : O0OS00O 

A  navegação  do  rio  Grande,  de  concessão  federal ,  foi  fei  la  a  esta 
Companhia  em  1887  pelo  prazo  de  lOannos,  que  já  terminou. 

E'  praticada  por  meio  de  chatas  de  ferro,  que  descem  o  rio  soccor- 
rendo-so  da  sua  corrente,  e  sobem  a  reboque  do  vapor  que  faz  o  serviço  de 
passageiros,  encommendas  e  bagagens.  O  ponto  inicial  da  navegação é 
Ribeirão  Vermelho,  que  fica  a  252  kilometros  do  Sitio  e  termina  na  con- 
fluência do  Capctingacom  o  rio  Grande.  Devido  á  navegação,  Capetinga 
é  hoje  nm  arraial  e  muito  se  tem  desenvolvido  ;  possuo  um  bom  engenho 
de  beneficiar  café,  e  é  de  crer  que,  cm  poucos  a  unas,  será  elevado  á  vi  11a, 
senão  á  cidade. 

A  extensão  da  navegação  e  de  208  kilometros ;  os  terrenos  mar- 
ginaes  são  em  geral  de  grande  uberdade,' o  muitas  lavouras  teem  sido 
installadas  nelles,  como  sejam  as  de  feijão,  milho,  arroz,  canna  do  as- 
sucarecafé.  Esta  ultima  começa  a  produzir,  o  aval ia-se  o  resultado  em 
60.000  arrobas.  jPro.jectam-.se  outros  engenhos  de  beneficiar  cale,  cm 
Cristãos  e  Poço  Fundo  (estaçòrjs  de  Ferreiros  o  Jacaré). 

A  navegação  do  rio  Grande  é  uma  boa  succursal  da  linha  ferroa,  e 
grande  será  a  sua  pujança  dentro  de  um  período  do  tempo  relativamente 
curto . 
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O  material  do  tracção  desta  via- ferroa  de  ()m,7G  consiste  no  seguinte : 

Locomotivas  pequenas  para  passageiros.    .    .  8 

Ditas  grandes   9 

Ditas  mixlas   3 

Ditas  de  carga  ( Coiisolidaíion ) .    .  .17 

O  / 

E  o  de  trafego : 

Carros  para  passageiros   39 

Ditos  para  bagagens  e  correio   9 

Ditos  para  animaes  (sendo  .1.2  imprestáveis)    .  38 

Ditos  para  mercadorias   1.G0 

Ditos  para  diversos   105 

Dito  para  o  pagador   1 

Ditos  para  inspecção,  etc   2 

354 

Destes  acham-^e  cm  moo  estado  uns  no,  que  toem  de  ser  recon- 
struídos na  parte  relativa  á  madeira ;  o  que  poderá  importar  em  80  a  100 
contos  de  réis  ;  os  domais  estão  em  Loas  condições. 

Em  relação  ao  serviço  de  navegação,  o  material  em  bom  estado 
consiste  apenas  em  duas  chatas  mandadas  construir  no  paiz  pela 
Companhia.  Dos  cinco  vapores  só  se  aproveitarão  dons,  ou  mesmo  Ires. 
As  chatas  p-quenas  cm  numero  de  cinco  deixam  muito  a  desejar. 

Quanto  as  finanças  da  Companhia  veriiica-.se  que,  no  quin- 
quennio  de  1891  a  1895,  a  renda  da  estrada  de  bitola  do  0,n,7G  foi 
de7.257:33G$5/i2  e  a  despeza  do  G.  114:752$010,  donde  o  saldo  do 
1.142:584$532  que,  á  taxa  de  5°/0,  corresponde  ao  capital  de 
4.570:338$120. 

Concluindo-se  os  trabalhos,  que  se  acham  muito  próximo  de  seu 
fim,  entre  Paulo  Freitas  c  Falcão,  a  estrada  de  bitola  de  metro  deri- 
vará uma  parle  da  renda  da  de  0in,7G,  porque  ns  cargas  do  além 
Aureliano  Mourão  deixarão  do  percorrer  252  kilomclros  nossa  bitola; 
o  que  lhe  reduzira  a  renda  do  1/4,  polo  menos. 


Além  disso,  sendo  um  grande  fnclor  de  cargas,  Lanlo  de  impor- 
tação como  do  exportarão,  us  estações  de  Ilapecerica,  Henrique  Galvão  e 
Abbadia.a  zona,  em  que  se  acham  situadas  as  cidades  de  Formiga,  Arcos 
Pairis,  Matta  da  Corda,  etc,  essas  mercadorias  não  demandarão  tacs 
estacões  logo  que  a  linho  chegar  a  Papagaio  ou  a  Formiga;  dahi  uma 
nova  reducção  para  a  renda  da  estrada  do  0,U,7G . 

O  movimento  da  receita  e  despeza  desta  eslrada  e  do  serviço  da  nave- 
gação no  quinquciiniodc  1891  a  1895  ibi,  por  semestres: 


(  1"  semestre 


189.1. 


1892 


1893  ) 


189' 


1895  } 


I  2» 
Io 

1° 

/  2° 
(  1° 
(  2° 


/  2" 


)> 
» 

» 


Receita 

Dospoza 

40o:42G$9/8 

307:810$9/i0 

4S1:7G1$054 

32G:593$314 

573:S50$310 

520:308$718 

77S:S44$720 

563:727$019 

833:450$905 

629:93S$759 

784: 2 ;  12*795 

GGl^OSSGÍS 

854:741$H0 

726:534.!:;29G 

7GÍ:427$540 

G85:4G2!>100 

795:3G2$S20 

717: 512^820 

985:25S$2S0 

975:0558399 

7.257:33GS542 

0.114:7528010 

Saldo  .  .  . 
Média  annnol 


.142:5848532 
22S:5IG$90G 


O  mesmo  movimento  do  1900  a  1902,  ibi  o  seguinte: 

1900  -  2o  semestre  .... 

1901  —  io  e  2o  semestres.    .  . 

1902  -  1°  semestre  .... 


1 . 234 : 9G7SG70  1 . 088 : 1 1 3$G89 
1 .  988 : 424S2G5  1 .  G53 : 131871 1 
1.075:7123315  872:SS0$324 


4 . 299 : 1043250     3 . Gl 4 : 125$724 


  G84:978$52G 

Média  annnal   :U2: 4898203 

Na  renda  acima  não  foram  incluídas  as  garantias  de  juros. 


Donde  sg  vô  quo  Q  média  do  saldo  animal  apresentado  pela  lis- 
trada de  Forro  de  bitola  de  0,n,7G  c  serviço  da  navegarão  no  quinquennio 
de  1891  a  1895,  isto  é,  quando  as  difflculdndcs  não  se  tinham  avolu- 
mado, como  se  doo  posteriormente,  foi  do  228:516fi90G,  o  que  correspondo 
a  juros  de  um  capital  de  A .  570:338$  1 20,  á  laxa  de  5  °/u  • 

Entretanto,  emépocha  menos  prospera,  qual  a  de  .1000  a  1902,  essa 
média  foi  de  342:/kS9$263,  correspondente  a  juros  de  um  capital  do 
6. 849:785^260,  ã  razão  da  mesma  laxa. 

Em  registro  de  colação  do  titules  com  as  praças  europeus  vorifica- 
se  que  os  do  empréstimo  allcmão  tiveram  diversas  alterações,  estando 
no  fim  do  anno  passado  a  40  %  menos  do  seu  valor  nominal . 


Aberta  a  liquidação  forrada  da  Companhia  e  requerida  a  inti- 
mação dos  credores,  para  no  prazo  de  10  dias  dizerem  sobre  o  seu 
direito  a  classificação '  dos  créditos,  organisada  pelos  syndicos,  veri- 
ficou-se  que  eram  estes  os  seguintes  : 

DKSPEZAS  E  CUSTAS  .UJDICIAF.S  DA  LIQUIDAÇÃO 

Banco  da  Republica  do  Brasil  e 

Banco  do  Commercio   .    .  38:4O0$O0O 
Brasilianisch  Bank  fàr  ]Deuts- 

chlund   S  38:400$000 


CREDORES  POR  EMISSÃO  DF,   «  DKI3IÍNTURTÍS  » 

Emissão  de  debentares  feita  no 

Império  Allemão,  por  capital 

e  juros   34.070: 23 '.$652 

Dita  idem  feita  em  Londres,  por 

capital e juros     ....    139.188:273$28i    173.258: 507S936 

173. 296: 907S93G 


Transporte 


173.296:907$930 


CREDORES    POR  TÍTULOS  DE  DOMÍNIO 

Thcsouro  Federal  : 
Por  taxas  arrecadadas    .    .    .        .111 :  18555300 
Intendência  Municipal  dcS.  .João 
d'El-Rcy  : 

Por  impostos  arrecadados.    .    .  70:/i25$/i77 


181 : GJ0$777 


CREDORES 

PRIVILEGIADOS 

Directoria  e  Conselho  Fiscal . 

<M:  5338329 

Pessoal  de  escriptorio  . 

2 : 580§000 

Dito  da  contadoria  .... 

4:9308000 

79:1308650 

Idem,  idem,  ainda  não  apurado 

787 : 2288055 

Pessoal  lechnico    .    .       .  . 

G7 : 0828745 

Idem,  idem,  ainda  não  apurado 

20:9*38801 

Dito  da  construeção,  idem,  idem 

250:1208878 

Empreiteiros  

/i-  .911. :  177è7/iS 

CREDORES  IIVPOTI1ECARIOS 

Estado  do  Pio  de  Janeiro  


CREDORES  PIGNORATÍCIOS 

Banco  da  Republica  c  ex-director ia  da  Companhia 

CREDORES  CIIIR OGR API I A R IOS 

Diversos  


G.173I727S212 


1.050:0008000 


2.072:1098730 


10.147:7788437 
192.922:13*8092 


Como  é  sabido,  a  lei  de  orçamento  da  receita  n.  953,  de  29  de 
dezembro  de  1902,  aulorisou  o  Governo  a  acautelar,  como  julgasse 
mais  conveniente,  os  interresses  da  Fazenda  Publica,  compromet- 
tidos  nas  companhias  de  Estradas  de  Ferro  Oeste  de  Minas  e  União 
Sorocabana  e  Ituana(art.  2o,  n.  XIII). 


Em  melados  de  abril  do  coiTon  Lo  annon  Schusts-Vereiíiigung,  .so- 
ciedade formada  legalmente  em  Berlim  para  prelecção  dos  direitos  dos 
portadores  de  debentures  cmillidos  na  Allomanha  pela  Companliia  Es- 
trada cie  Ferro  Oeste  de  Minas,  aprcsonlou-mc  uma  proposta  para  a 
acquisiçào  desses  direitos,  consistindo  em  receber  el  la  em  <.liiihoii'o  /i5  % 
do  valor  dos  debentures  o  55  °/0  dos  juros  vencidos,  na  importância 
approximada  de  12.000: 000$000.  Depois  do  varias  conferencias 
propoz-sc  a  receber  parte  em  dinheiro  o  parte  em  inscrip(;ues. 

Offereci  conlra-proposta  verbal,  que,  em  25  do  mesmo  mez,  a 
referida  Companhia  submettia  ao  meu  conheci  mento  condensada  por 
esta  forma: 


T 


O  Governo  Federal  offerece  £  G20.000  em  liescission  Bonds. 
1901,  valor  nominal,  pela  cessão,  a  clle  feita,  nos  lermos  da  lei 
brasileira,  dos  debentures  emittidos  pela  Companliia  Estrada  de 
Ferro  Oeste  do  Minas,  na  Allemanba,  na  importância  de  marcos 
21.900.000,  inclusive  os  juros  vencidos. 


II 


A  entrega  dos  debentures  (que  se  acham  depositados  no  Con- 
sulado Brasileiro,  em  Berlim)  será  feita  cm  Berlim,  c  a  dos  Res- 
cission  Bonds,  1901,  cm  Londres,  depois  da  escriptura  de  cessão 
assignada  nesta  cidade,  sendo  as  ordens  de  entrega  passadas  por 
telegrammas. 


III 


Fica  excluído  da  cessão  o  direito,  que  teem  os  debcnturislas 
allemãcs,  de  receber  a  quantia  de  000:0008,  mais  ou  menos,  do 
Governo  do  Estado  de  Minas  Geraes,  provenientes  do  saldo  da 
garantia  de  juros  ainda  não  paga,  c  de  que  sSoos  portadores  dos  deben- 
tures do  empréstimo  allemuo  credores  pignoratícios. 


IV 


A.  boa  ou  má  cobrança  correrá  pui'  conla  exclusiva  cio  Governo 
Federal,  sem  responsabilidade  por  parle  da  Sclmsts-Vereinigung,  qual- 
quer que  seja  a  natureza  dessa  responsabilidade,  e  sem  quaesquer 
ónus  c  despezas  por  parle  da  mesma  Scliustx  -Vereinígung . 


V 


Na  escriplura  da  cessão,  os  portadores  de  debentures  do  empré- 
stimo allcmão  serão  representados  pelo  Brasilianiscke  Bank  Jur 
Deatschland,  ou  pela  Scluistz-Vereinigung,  a  escolha  do  Governo 
Federal . 

respondi,  cm  20  do  mesmo  mez,  com  uma  nova  contra- 
proposta, que  foiacceila  pela  Schuste-  Vercinigung,  como  se  verá  do 
seguinte  officio : 

«  Exm.  Sr.  Dr.  Leopoldo  do  Bulhões,  Ministro  da  Fazenda. 

Em  complemento  ao  nosso  oilicio  de  25  do  mez  passado,  e  que 
morecco  a  confirmação  de  Y.  Ex.  cm  oilicio  de  29,  ainda  do  mesmo 
mez,  tomos  a  honra  de  declarar  a  Y.  Ex.  que  Iransmillimos  á 
Direction  der  Disconto  Gescllschalft  a  olíerla  amplialiva  de  Y.  Ex. 
á  anterior  o  consistente  no  seguinte : 

I.  As  £  020.000  em  Rescission  Bonds,  1001,  terão  direito  aos 
couponx  a  venecr-so  cm  1  do  julho  próximo,  os  quaes  são  cotados 
oliicialmonle  no  Sctock  Exchange  de  Londres. 

II.  O  Governo  Brasileiro  pagará  mais  225:000$  em  moeda  cor- 
rente nesta  cidade  no  acto  da  escriptura  ou  o  valor  corrcspondenle 
em  títulos  ou  letras  de  cambio  á  vista,  á  escolha  do  Governo. 

III.  Por  sua  vez  a  SclmsU  -Vercinigung,  ficando  com  o  direito  a 
receber  do  Governo  do  Estado  de  Minas  a  quantia  do  000:000$,  pro- 
veniente do  saldo  da  garantia  de  juros,  obriga-se  a  pagar  os  salários 
atrazados  do  pessoal  da  Estrada  de  Ferro,  cujo  quantum  será  verificado. 


Com  satisfação  mmimmicamos  a  V.  Ex.  que  a  Directioti  dor 
Lisconúo  Gesellschatft,  em  nome  da  Schusis-Vereinigung  ncceilou  a 
ampliação  da  proposta  de  V.  Ex.,  ficando  assim  definitivamente  fe- 
cliado  o  accordo  ajustado  com  Y.  Ex. 

Esperamos  do  V.  Ex.  a  fineza  do  so  dignar  eonfirmar-nos  a 
exactidão  da  ampliação  da  proposta  de  V.  Ex.  como  a  Iransmiltimos 
a  Berlim  e  foi acceita pela  Schmts -Vereiíugung . 

Para  regularisar  o  accordo  sob  o  seu  aspecto  legal,  pedimos  a 
V.  Ex.  se  digne  designar  hora,  em  dia  marcado,  no  qual  possamos  com- 
parecer com  o  nosso  advogado,  Sr.  l)r.  Ulysses  Vianna. 

Aproveitando  a  occasião,  assignamo-nos 

De  v.  Ex.  admiradores,  criados  o  venoradores  —  Brasilianisclic 
Bank  fiir  Deutschland .— L.  A.  Guíschow . -  Fred .  Endress . 
Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1903 . » 

A  este  officio  dei  o  despacho  que  segue,  em  A  de  maio  : 

«  Confirmo  a  offerta  constante  deste  officio.  Responda-se  nesse  sen- 
tido. Junte-se  este  ao  officio  anterior,  do  Banco  Allcmão,  de  25  de  abril 
ultimo  cremetta-se  a  Directoria  do  Contencioso  para  mandar  lavrar  a 
necessária  escriptura,  cuja  minuta  será  submeflida  á  minha  appm- 
vação,  exigindo  a  apresentação  dos  necessários  documentos. 

Bin  additamento  —  Conforme  a  proposta  verbal  deste  Ministério, 
a  clausula  II  deste  officio  deve  sei'  substituída  pela  seguinte : 

«O  Governo  Brasileiro  pagará  mais  225:000$  em  moeda  corrente 
nesta  Capital,  depois  de  satisfeitas  todas  as  formalidades  legaes  c  do 
ter  conhecimento  da  entrega  no  Consulado  Brasileiro,  em  Berlim,  dos 
detentores,  a  qw>  se  refere  a  clausula  TI  do  officio  do  Banco  Allemão  de 
25  de  abril  ultimo.  Em  5  de  maio  de  1903.» 

Estas  condições  soffreram  ainda  as  modificações  seguintes  pro- 
postas pelos  representantes  dos  portadores  do  debentures.lor  ocensiflo 
de  se  redigir  a  minuta  do  contracto: 

Na  clasulas-  inclúa-se:  -  mediante  mandado  do  Juiz  da  liqui- 
dação forçada  da  Companhia  E.  F.  Oeste  de  Minas. 


-  77  — 

A  clausula  (>"  ú  substituída  polo  seguinte  : 

YWa  a  outorgante  vendedora  o  cedente  obrigada  a  responder, 
perante  qualquer  portador  de  debentures,  5  °/0 ,  ernillidos  na  Allcmanha 
pela  Companhia  li.  F.  Ooslo  de  Minas,  (pie  não  Lenha  a  ella  se  asso- 
ciado, e  <p.ie  Lenha  assim  d  i  rui  lo  sobre  o  acervo  da  Companhia  emissora, 
uma  voz  que  a  outorgada  compra  a  lolalidado  do  empréstimo  emil- 
'Lido  na  Allemanha  pela  Companhia  E.  F.  Oeste  de  Minas,  no  valor 
integral  de  marcos  22.450.000  descontados  os  debentures,  resgatados 
por  sorteio,  sendo  entregue  pela  outorgante  por  força,  e  nos  lermos 
desta  escriplura,  debentures  no  valor  de  marcos  2.1.  .019.000,  actual- 
mente depositados  no  Consulado  Brasileiro  em  Berlim,  obrigando-se  a 
entregar  os  restantes,  si  já  tiverem  sido  resgatados  pela  mesma 
outorgante  vendedora  e  cedente,  ou  depositar  no  Thesouro  por  occasião 
da  venda  ou  adjudicação  da  listrada  o  valor  dos  debentures  não 
resgatados,  tomando-se  por  base  desse  valor  a  quota  correspondente  a 
cada  um  dellcs  em  proporção  cio  preço  da  venda  judicial  da  Estrada 
hypotliecada  em  garantia  dos  mesmos  debentures,  quer  essa  Estrada 
seja  adquirida  por  compra  ou  adjudicação. 

Fica,  porém,  entondiílo  que,  apszar  (lo  deposito  do  valor  dos  deben- 
tures, não  resgatados,  o  qual  terá  Iogar  em  cumprimento  do  art.  13 
do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891,  a  outorgante  responderá 
por  qualquer  reclamação  que  possa  sei'  feita  por  portadores  de  deben- 
tures, quer  contra  a  insuííieiencia  das  quantias  depositadas  como 
correspondentes  aos  debentures  não  resgatados,  quer  contra  o  Governo 
da  União  Federal,  para  o  que  renuncia  o  (oro  do  sou  domicilio  e 
elege  expressamente  este  do  contracto.  E  pelo  Brasilianisclie  Bank 
Jur  Deutscldand,  em  seu  nome  individual  e  representado  por  seus 
directores  na  presença  das  mesmas  testemunhas,  me  foi  dito  que 
assumia  solidariamente  a  responsabilidade  e  garantia  o  cumprimento 
da  obrigação  constante  da  clausula  sexta,  como  si  por  olle  tivesse 
sido  contrahida  directamente. 

E  pela  Schusts  -Veretnigung  por  seu  representante,  em  presença 
tias  mesmas  testemunhas,  me  foi  dito  que,  lendo  direito  sobre  21.019.000 
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marcos  om  debcníurcs,  5  »/0l  emittidos  na  Allemnnha  polo  Comp:iiihia 
li.  F.  O.  de  Minns.oin  virtude  do  seu  pncf.o  do  associarão  constanle  di* 
seus  estatutos,  cm  data  de  :12  de  abril  do  1 899,  dovidamenle  lo-aU 
isados,  achando-se  esses  debenlurcs  depositados  no  Consulado  tio  Mrnsil, 
cm  Berlim,  por  mandado  do  Juiz  da  liquidação  forçada,  da  Companhia 
Tí.  F.  O.  de  Minas,  e  havendo  nccoitado  a  proposta  que,  por  inlcnnwlio 
da  Dircction  der  Disco/Ho  GcseJlschalfi,  do  Berlim,  lhe  fizera  o  Governo 
da  Republica  dos  li .  U.  do  Brasil,  para  compra  da  totalidade  <lu.s 
debeniaves  emittidos  na  Allcmanha  pcln  mencionada  Companhia  K. 
F.  O.  de  Minas,  na  importância  de  22. 150. 000  marcos,  pela  presonlo 
escriptura  fazia  venda  e  cessão  dos  mesmos  dobe  n  Uives  á  Fazenda 
Federal  da  Republica  dos  E.  U.  do  Brasil,  subrogando  á  mesma 
Fazenda  em  lodosos  seus  direitos  o  na  posse  desde  já  dos  debe/iturcs 
no  valor  de  marcos  21.010.000  por  Torça  desta  escriptura,  medi  nulo 
as  seguintes  condições  : 

Na  clausula  2a— acerescenfar:  dosdebenèaves  no  valor  de  21.019.000 
marcos  e  do  deposito  correspondente  ao  valor  não  entregue,  nos  Lcnno? 
da  clausula  5a. 


Em  vista  do  todo  o  expendido  lavrou- se,  a  13  do  corrente,  a 
respectiva  escriptura,  cujas  clausulas  são: 

Ia,  a  outorgada  compradora  e  cessionária  pagará  ú  outorganlc 
vendedora  c  cedente  libras  seiscentas  e  vinte  mil  cm  títulos  de  suíi 
divida  Eescissiou  Bonds,  mil  novecentos  e  um,  valor  nominal, 
ficando  a  outorgante  vendedora  c  cedente  com  direito  aos  coupoiís 
a  vencerem-se  a  1  de  julho  próximo  futuro,  os  qúacs  serão  colada 
ofíicialmonte  no  Stock  Exchange,  de  Londres; 

2",  a  outorgada  compradora  e  cessionária  obriga-so  mais  a  pa^or 
a  quantia  de  duzentos  c  vinte  e  cinco  contos  de  róis  em  moeda  correu  le. 
nesta  Capital  e  depois  de  satisfeitas  todas  as  formalidades  legae- 
de  ter  conhecimento  da  entrega  dos  debenturcs  no  valor  de  marcos 
vinte  um  milhões  c  dezenove  mil  e  do  deposito  correspondente 


vnlor  dos  não  entregues  nos  termos  da  clausula  (>ft  no  Consulado 
Brasileiro,  cm  Berlim,  servindo  de  plena  e  geral  quitação  os  recibos 
que  da  entrega  da  citada  quantia  o  da  dos  Iicscissioii,  Bo/uls,  mil 
novecentos  e  um,  passai"  a  outorgante  vendedora  e  cedenlo  na  repar- 
tição competente  do  The-ouro  Federal  c  na  Delegacia  do  mesmo 
Thesouro,  cm  Londres ; 

3",  a  entrega  dos  debentures  que  sei  acham  depositados  no 
referido  Consulado  será  feita  mediante  mandado  do  Juiz  da  liquidação 
forçada  da  Companhia  Estradado  Ferro  Oosle  de  Minas  na  sobredita 
cidade  de  Berlim  e  a  dos  Rescission  Bonds,  mil  novecentos  e  um, 
em  Londres,  depois  da  escriptura  da  presente  eossuo,  ssndo  as  ordens 
de  entrega  expedidas  por  telegramma ; 

A\  fica  excluído  da  presente  venda  o  cessão  o  direito  que  teem 
os  portadores  dos  debentures,  objecto  do  presente  contracto,  de 
receber  a  quantia  de  réis  seiscentos  contos  do  Governo  do  Estado  de 
Minas  Geraos,  proveniente  do  saldo  da  garantia  de  juros  ainda  não 
paga  e  do  que  são  credores  pignoratícios,  obrigando-se  a  outorgante 
vendedora  e  cedente  a  pagar  os  salários  atrazados  do  pessoal  da 
listrada  do  Ferro,  cujo  quantum  foi  fixado  nos  lermos  do  accordo 
com  a  referida  Estrada,  em  duzentos  c  cincoenta  contos  de  réis,  sem 
responsabilidade  alguma  por  parte  da  outorgada,  Fazenda  Federal, 
pelo  pagamento  desses  salários,  mesmo  no  caso  de  excederem  a  fixada 
quantia ; 

r>n,  a  boa  ou  má  cobrança  dos  debentures  correi •&  por  conta  exclu- 
siva da  outorgada  compradora  e  cessionária,  sem  responsabilidade  por 
parte  da  outorgante  vendedora  e  cedente,  qualquer  que  seja  a  natureza 
dessa  responsabilidade  e  sem  quaosquer  ónus  c  depezas  por  parle  da 
mesma  outorgante  vendedora  o  cedente ; 

Gn,  fica  a  outorgante  vendedora  c  cedente  obrigada  a  responder  per- 
ante qualquer  portador  de  debentures,  cinco  por  cento,  emittidos  na 
Allemanha  pela  Companhia  E.  do  F .  Oeste  de  Minas,  que  não  lenha  a  ella 
se  associado  e  que  tenha  assim  direito  sobre  o  acervo  da  Companhia  emis- 
sora, uma  vez  que  a  outorgada  compra  a  total  idade  do  empresli  mo  emi  II ido 
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na  Allemanhapola  Companhia. IS.  de F.  Oeste  doMinas  no  valor  integral,  do 
marcos  vinte  dons  milhões  quatrocentos  cincoontu  mil,  descontados  os 
debentures  resgatados  por  sorteio,  sendo  entregues  pela  outorgante,  por 
força  e  nos  termos  desta  escriptura,  debentures  no  valor  de  marcos  vinte 
um  milhões  c  dezanove  mil,  actualmente  depositados  no  Consulado  Brasi- 
leiro, em  Berlim,  obrigando-se  a  entregar  os  restantes,  si  já  tiverem  sido 
resgatados  pela  mesma  outorgante  vendedora  e  cedente,  ou  a  depositai'  no 
Thesouro,  por  occasião  da  venda  ou  adjudicação  da  listrada,  o  valor  dos 
debentures  não  resgatados,  tomando-se  por  base  desse  valor  a  quota  cor- 
respondente a  cada  um  delias  em  proporção  do  preço  da  venda  judicial  da 
estrada  hypothecacla  em  garantia  dos  mesmos  debentures,  quer  essa  es- 
trada seja  adquirida  por  compra  ou  adjudicarão.  Fica,  porém,  entendido 
que,  apezar  do  deposito  do  valor  dos  debentures  não  resgatados,  o  qual 
terá  logar  cm  cumprimento  do  art.  -43  do  decretou.  i3  i-,  de  4  de  julho 
de  1891,  a  outorgante  responderá  por  qualquer  reclamação  que  possa  ser 
feita  por  portadores  de  debentures,  quer  contra  a  insuíTicicneia  das  quan- 
tias depositadas  como  correspondentes  aos  debentures  não  resgatados, 
quer  contra  o  Governo  da  União  Federal ,  para  o  que  renuncia  o  fôro  de  seu 
domicilio  e  elege  expressamente  este  do  contracto. 

E  pelo  Brasilianiscke  BankfiXr  Deutschland,  em  seu  nome  indivi- 
dual e  representado  por  seus  directores  na  presença  das  mesmas  teste- 
munhas, me  foi  dito  que  assumia  solidariamente  a  responsabilidade  e 
garantia  o  cumprimento  da  obrigação  constante  da  clausula  sexta  como 
se  por  elle  tivesse  sido  contrahida  directamente. 

E  pelo  Director  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal  me  foi  dito  que, 
em  nome  e  por  parte  da  Fazenda  Federal,  em  virtude  dos  despachos  do 
Mi nistro  da  Fazenda  de  4  e  5  de  maio  do  corren  te  anno,  exarados  no  ofíicio 
de  2  do  mesmo  mez  do  BrasUianische  Bank  fiir  Deutsclilond  que,  con- 
junclamentc  com  o  de  25  de  abril  ultimo,  da  mesma  procedência,  fica 
fazendo  parte  integrante  desla  escriptura,  acceita  a  presente  venda  e 
cessão  como  nella  se  contém . 
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Para  chegar  a  esto  resultado,  ou  linliíi  procurado  ouvir  a  opinião 
de  pastas  eompol.onlos,  cujos  pareceres  são  os  segui n| os : 

«  Na^i  circuinslancias  aetuaos  a  solução  mais  conveniente  seria  a 
do  aceordo  para  a  fusão  dosla  via  ferroa  por  incorporação  delia  em 
outra  formando  uma  só  oinprozn  ulil  o  capa/,  do  roalisar  lodos  os 
sons  compromissos.  ,\  estrada  do  loiro  na  qual  devo  a  Oe.sLe  do 
Minas  incorporar-sc  ó  incontestavelmente  a  Sapueahy. 

Com  e fiei  lo : 

A  via  1'oiTca  Oeste  do  Minas  pm-  si  só,  si  não  KV  prolongada 
além  do  Paraopeba,  na  bitola  de  O"1, TC,  o  na  direcção  do  Catalão,  na 
linha  do  moiro,  jamais  produzirá  ronda  suflicienle  para  seu  custeio. 
A  linlia  do  0'U,7C),  do  Sitio  a  Avii'oliano  Mourão,  única  que  offoroce 
pequena  ]'cnda  liquida,  não  a  produz  sufíicicnle  para  cobrir  o  deficit 
do  cusleio  das  outras  linhas  entre  as  qunes  avulta  a  de  bitola  de 
mel  ro,  do  Paulo  1- rei  tas  a  Candeias,  (pio  não  paga  siquer  o 
carvão. 

Os  prolongamentos,  alem  de  Paraopeba  o  cm  direcção  a  Catalão 
(si  fosse  possível,  nas  ciroumstancias  do  momento,  para  cilas  levan- 
tai' capitães),  sómonle  cm  fuLuro  muito  remoto  poderiam  produzir 
ronda  liquida.  Durante  muito  tempo  seria  o  custeio  desses  prolonga- 
mentos o  sorvedouro  do  todos  os  recursos  da  empreza.  Xinguem, 
modiocromonte  sensato,  cogitará,  na  quadra  actual,  de  levantar  os 
avultados  capitães  necessários  a  lai  omprehendi mento,  ainda  mesmo 
á  sombra  da  garantia  do  juros. 

Nestas  condições  o  problema  da  Oeste  do  Minas,  como  via  ferroa, 
abandonando-se,  ao  monos  por  ora,  a  idén  dos  prolongamentos,,  oíío- 
reoo  as  scg-ninle*  alternativas: 

í"  —  Man  ler  Indo  iiin>;|iidM  a.'liiiil. 

2a  —  Trazei'  alinha  aló  Livramento,  onde  se  cruza  com  a  linha  da 
Knpucnhy,  já  construída  e  cm  Lrafego  ale  esse  ponto. 

•{'-Trazei'  a  linha  até  Barra  Mansa,  construindo  mais  21.0  kilo- 
mclros. 
v.  o 


/,«  _  Trazel-a  alô  seu  ponto  terminal,  cm  Angra  dos  Ueis,  con- 
struindo . . .  ktlometros. 

5»  —  Fundir-socom  a  Sapucahy,  formando  as  duas  estradas  unia  só 
ompreza,  com  unidade  de  adminislração,  trafego,  elo . 

De  Iodas  eslas  alternai ivas  é  a  r,:1,  incontestavelmente,  a  pi-cslo- 
rivel . 

A  Ia  —  não  satisfaz  ao  interesse  publico.  Ohriga  as  cargas  o 
os  passageiros  a  voltarem  para  Irás,  afim  de  poderem  chegar  ao  seu 
destino,  e  a  um  percurso  dobrado  do  quo  seria  necessário  cm  (|ual<|ucr 
das  < miras.  A  empre/.a  que  tomasse  a  si  a  via  férrea  paru  manter  o 
data  quo,  assoberbada  por  consecutivo  e  irremediável  deficit,  estaria 

desde  logo  condem  nada . 

A  2a  —  não  melhoraria  as  condições  da  empre/.a,  antes  as  agra- 
varia. A  única  a  lucrar  seria  a  Companhia  Sapucahy,  que  receberia  no 
Livramento  todas  as  mercadorias  e  passageiros  da  zona  da  Oeste,  da  qual 
viria  a  ser  tronco  independente. 

A  3a  —  obrigaria  aempreza  ádespeza  de  mais  de  10.000:000$ 
com  o  prolongamento  de  Paulo  1-Yeil.as  a  narra  Mansa  na  extensão  do 
2 LO  kilomclros,  que  Leria  de eusteiar,  cm  concorrência  de  trafego  com  a 
Sapucahy,  do  Livramento  em  diante.  A  ler  do  despender  essa  quantia,  si 
fosse  possível  obfel-a,  seria  ella  muito  mais  proíiciiamenle  applicada  no 
prolongamento  da  linha  em  direcção  a  Catalão.  Despender  avultadas 
quantias  em  vias  férreas,  para  zonas  já  servidas,  é  oito  que  nenhum 
governo  sensah  >  an  i  inará . 

A  V1—  apresenta  lodos  os  inconvenientes  da  .'V,  aggravados,  porque 
a  extensão  a  construir  leria  de  ser  arerescida  com  o  trecho  de  Livra- 
mento a  Angra  dos  Reis.  A'  concorrência  da  Sapucahy,  na  sua 
linha  do  Livramento  á  Larra,  leria  a  em  preza  de  supporlar  ainda  a 
da  K.  de  K.  Central  do  Lr.isil,  de  Marra  Mansa  n  (.'.apitai  IVvlcral .  vííi 
de  transporte  que  demandariam  certamente  as  mercadorias  (o  seriam 
Iodas)  com  desfiou  á  cidade  do  Min  de  Janeiro.  Ninguém  expediria 
os  produeir^  para  Angra  dos  Leis,  (pio  não  será  Ião  cedo  empório  rom- 
mercial,  para  ;?ercm  ahi  baldeadas  para  vapores  que  as  trouxessem  no 


Uio  de  Janoiro.  Para  forçar a oreação  doemporios eommerciaes,  om  lodos 
os  Jogares  om  ( | no  lia  por  los  do  mar,  é  muilo  cedo.  Nnm  estamos  bastante 
ricos  para  lermos  a  utopia  de  ag-gravarmos  porosla  forma  as  <y>ndiçóes 
financeiras  do  paiz.  A  concessão  á  Oeste  do  Minas,  para  construir  a. sua 
linha  áipiíMn  do  Livramento,  foi  kith,  rjuo  cumpro  ser  oraondaclo,  agora 
que  as  condições  favorecem  a  emenda. 

l{ojoil.adas  as qnal  i-o  primeiras  alternativas,  rosla  apenas 
A  ;">;1  —  a  vinica  conveniente,  por  qualquer  lado  que  se  a  encare. 
As  omprozas  fundidas  não  loi-ão  necessidade  do  novos  capitães, 
senão  para  eslondor  a  Oeste  até  onlronear-se  com  a  Sapueahy.  A  totali- 
dade da  renda  de  mercadorias,  ele.,  trazidas  pela  Oeste  atéo  ponto  do 
ligação  entro  as  duas  omprozas,  I  ransportadas  pura  o  ííio  por  intermédio 
da  Sapueaiiy,  reverterá,  por  assim  dizer,  como  ronda  liquida  cm  bene- 
ficio das  omprozas  fundidas,  som  receio  do  concorrência.  A  Sapucaliy, 
om  trafego  ale  o  Livramento,  faz  o  cusleio  de  sua  linha  o  goza  de 
garantia  do  juros  pelos  (Jover  nos  do  Minas  íioraosc  Rio  de  Janeiro.  Além 
do  todas  as  vantagens,  não  precisamos  encarecer  a  do  ficarem  as  duas 
obradas  cousl  iluindo  uma  só  o m preza,  forlec  poderosa,  capaz  do  viver 
por  si  só  de  vida  própria  e  de  realisar  o  sou  objectivo. 

II 

Demonstrada  á  evidencia  a  vanlagom  da  incorporação  das  duas 
esl  radas  em  mna  só  cm  preza,  cumpre  ag'ora  verificar  o  moio  pratico  de 
realisar  osso  desideradim,  attendendo  ;í<  vantagens  das  partos  directa- 
mente intui -ossadas.  São  estos  os  credores  chirograpbarios,  privilegiados 
o  hypothocarios,  a  sabor: 

—  A  União,  pola  Jian<;a  dada  ao  empréstimo  contraindo  om 
Londres,  por  sou  intermédio,  cnmos  Srs.  IHIischild  &  Sons  no  valor  do 
£  •L7I0.000,  com  bypolhcea  da  linba  do  bilola  de  moiro  i  em  Ira  fogo  de 
Paulo  Frei  las  a  Candeias)  o— o  grupo  allomão,  porhidor  dos  rícbe/>* 
tures  do  empréstimo  de  marcos  i>2  ..í-50.000,  direeUuneníe  feito  á 
Companhia  Oeste  de  Minas,  com  bypotheca  da  linha  de  bitola  do  O"1,  7G. 
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:  A  inpwpíNWjfío  flus  dps  omp!W=i3o  pôde  roaVmv  do  diversos 

mçdos;. 

■    |°— pa]n  accordo  dos  credores,  nos  Lermos  do  nrl.  J  00  do  decreto 

n,  434,  dPido  julho  do  1801. 

2°-rTrppr  moio  de  praça,  arrematando  n  Sapucahy  o  acervo  da 

Oeste. 

3"— Pela  adjudicação  om  praça  de  cada  um  dos  trechos  dnOoslo 
de  Minas  nos  respectivos  credores  hypolhecarios  —  o  de  bitola  de 
metro  po  Governo  Federal,  o— o  de  bitola  do  0m,7(>  aos  allcmães,  que 
qntrnrão  depois  em  accordo  com  a  Sapucaliy  para  a  incoiiwação. 

4o— Adquirindo  o  Goveruo  Federal,  por  compra,  o  credito  hypo- 
tlipeariQ  do  grupo  allcmão,  lornando-so  por  adjudicação  senhor  do  toda 
ti  linha,  e.  entrando  em  accordo  com  a  Sapucahy  para  a  fusão  das  duas 
empyezns  em  uma  só,  por  arrendamento,  cessão,  ele. 

Ill 

Examinemos  agora  as  vanlagcns  o  inconvenionl.es  de  cada  uma 
4essas  soluções  em  geral  c  cm  relação  ás  partes  interessadas: 
Quanto  aos  credores  não  hypothecarios: 

Em  relação  a  estes  6  obvio  que  a  única  solução  conveniente  é  a 
primeira—  a  do  abordo,  nos  lermos  do  aii.  .100  do  decreto  n. 
cie  1891,  si  fòra  possível.  Em  qualquer  das  oulras  hypolheses,  por 
mais  elevado  quo  seja  o  preço  dos  dons  trecho*  cm  praça,  jamais 
nUinpirá  á  cifra  do-  dei  >i  los  liypol  horários  e,  porlanio,  "nada  restará 
para  elles. 

Relativamente  ao  grupo  allcmão: 

A  esto  só  poile  ionvir  a  V  solução  (a  do  art.  100  do  decreto 
citado),  ou  ai"  (a  venda  ao  Governo  do  seu  direito  creditório). 

A  arrematação  cm  praça  do  acervo  da  Oeste  pela  Sapucahy  ou 
por  qualquer  oulio,  inclusivo  o  Governo  da  União,  não  ] lies  convém 
absa}ulainonle.  po  preço,  que  não  althigiria  siquera  25  %  do  debito 
liypollujcapo,  teria  d-3  ser  deduzida  a  importância  precisa  para  Iodas 


as  dcspe/.as  judloiáos  (la  llriuldurno,  pagamento  aos  syildícos  do  sua 
cominissão  odespo/as  feitas,  mm  missão  do  leiloeiro,  olc.  O  rcstrinlo, 
sujeito  a  imiunioras  questões  odisciissfhs  do  pròfòfoni-it^,  hão  conso- 
«.■uirla  levantai';  origi  hando-so,  didii  eiifadoilhas  ó  dssarrasdudas 
reclamações  diplomai  icas  contra  a  justiça  do  pai/.,  qile  ao  fA-ovorilo 
cumpro  evitar  com  as  nações  forte-.  Ficariam,  além  Uo  tildo,  sujeitos 
ao  imposto  do  transmissão  do  propriedade  o  mais  vexatórios  impostos 
minoir<  is. 

A  :í''  solução  —  a  adjudicação  cm  praça  publica  do  frecho  quo 
lhes  eslá  Jiypoil iccado,  não  convém  igualmente  ao  grtipo  allciíião. 
lísla  solução  não  os  libertaria  das  dcspczas  judioiáes,  com  missões  aos 
syiidicos,  leiloeiro,  cLC,  que  reenhindo  sobro  o  objcClo  adjudicado 
leriam  de  ser  pagas  pelo  adjudicanlo.  Não  os  isentaria  do  imposto  dó 
transmissão  de  propriedade.  Não  os  libertaria  das  questões  c  discussões 
de  preferencia,  pelas  quaes  Leria  de  responder  o  objecto  adjudicado. 
Finalmente  o  Governo,  ficando  com  ai  iliba  do  metro,  teria  necessa- 
riamente do  cstcndel-a  por  si  ou  por  intermédio  da  Sapueáhy  ale  o 
ponto  de  entroncamento  ou  até  narra  Mansa.  Em  qualquer  das  duas 
hypotheses,  a  pequoiv.i  renda  liquida  da  linha  do  bitola  de  0"\7(j  que  a 
tem,  ])or  constituir  bojo  o  treebodo  Sitio  a  Aureliano  Mourão  o  tronco 
do  toda  a  via  férrea,  desappareceria,  deixando  cin  seu  logar  o  deficit, 
porque  todas  as  mercadorias,  etc,  so  escoariam  pela  linha  de  metro, 
que  passaria  a  ser  o  l ronco. 

Ao  Governo: 

Não  lhe  convóm,  nem  a  arrematação  por  terceiro,  2"  hypolhese, 
nem  a  adjudicação,  pelos  aUemãcs,  do  trecho  (bitola  de  0n,,7G)ciuo  llies 
está  hypothecado.  A  arrematação  por  terceiro,  porque",  depositado  o 
preço,  (pie  ficará  sujei Ld  á  todas  as  dcspe/.as  o  inais  ás  questões  de 
preferencia,  o  saldo  terá  de  sei'  raloiallo  entre  os  (.'redores,  o  arromaUihlo 
receberá 0 Objecto  comprado,  livre  do  todos  os  ónus  o  encargos  com  que 
está  OlieradOj  eiitre  os  quaes  á  hypotlieca.  A  divida,  portanto,  dá  Oeste 
de  Minas  a  Rothschild,  Sons  &  Co.,  ficará  vencida.  CHiovcrho  lerá  de 
pagai -a  ou  fazer  novação  com  os  credores,  sujeitaudo-se  ás  cdiidiçoes 
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queolles- impuzerom.  Por  mais  elevado  que  possa  sor  o  preço  da  arre- 
matação, dei le  deduzidas  as  dospozus  judioiaes,  commissfKW,  el.<\,  não 
Locará  aos  credores  liypolliocarios  nem  a  decima  parle  da  divida  hypo- 
thecaria.  O  fiador,  queê  o  Governo,  lerá,  porlaiU-o,  de  entrar  desde  logo 
com  a  differença  ou  solicitar  dos  credores  Ta voros,  aceoilnndo  as  condi- 
ções que  impuzerem  em  troca  da  hypolhcca,  que  perdem  em  virtude  da 
arrematação  do  immovel  hypolhccado,  livre  o  desembaraçado  dos  encar- 
gos que  o  oneravam.  Não  ú  tudo.  Sendo  a  estrada  arrematada  com  todas 
as  concessões,  privilégios  o  favores,  que  fazem  parlo  integrante  das 
concessões,  entre  os  quaes  figura  a  garantia  de  juros,  o  Governo  ficaria 
obrigado  ao  pagamento  desta  ao  arrematante,  sem  embargo  de  já  ter 
pago  avultada  somma,  corno  fiador  da  companhia  que  desapparece  pela 
consum mação  da  liquidação  forçada.  São  duas  cousas  diversas  — a  fiança 
ao  empréstimo,  dada  pelo  Governo  aos  credores  hypi>lliecnrios,o  —a 
garantia  de  juros,  que  faz  parte  da  concessão.  Si  o  Lreclio  liypothecado 
aos  inglezcs,  de  que  ó  fiador  o  Governo,  for  arrematado  pelos  ollemuos, 
estes  não  deixarão  de  levantar  a  questão.  A  adjudicação  aos  allcmães  do 
trecho  que  lhes  está  hypothecado,  tomando  o  Governo,  lambem  por 
adjudicação,  o  trecho  de  que 6  fiador  (:-ía  hypollicso)  aos  credores  liypolhe- 
carios,  Uothsehild,  Sons  &  Co.,  não  ó  lambem  para  o  Governo  das 
melhores  soluções.  Os  allcmães  tomarão  conta  da  melhor  parle  da 
estrada,  a  única  que  dá  alguma  renda  liquida.  O  trecho  adquirido  pelo 
Governo,  que  não  produz  nem  para  o  carvão,  ficará  com  o  seu  trafego 
na  dependência  do  de  bitola  de  O"1, 7(>,  adquirido  pelos  allcmães,  ou  terá 
o  Governo  de  empregar  avultada  cifra  para  conclui l-o.  Si  esta  fôr,  pela 
força  das  circumstancias,  a  solução  final,  será  incontestável  mente 
excellenle  para  o  Governo  lomar-llic  a  Sapucahy  um  trecho  de  via 
férrea  (verdadeiro  olephante  branco),  obrigando-sc  a  custeial-o  o  a 
construir  á  sua  custa  a  solução  de  continuidade  entro  as  duas  vias 
férreas  (Livramento  a  Paulo  Freitas),  independente  de  garantia  do 
juros  aos  capitães  que  fossem  empregados  na  consfrucção  indispensável. 
Não  devemos  ainda  esquecer  que,  estando  o  immovel  onerado  com 
todas  as  dospezas  da  liquidação  forçada,  processo,  ele.,   as  quaes 


proferem  Iodas  as  outras,  adjud.ieando-o,  leria  o  Governo  do  pagar  não 
pequena  quantia  para  roniil-o  dessas  dividas  a  queoslit  obrigado.  Nfí..  ó 
ludo  ;  sondou  innnovel  adjudicado  o  objecto  do  litigio,  Im-ã  o  (inverno 
do  responder  a  Iodas  as  questões  o  diwussTxs  do  preferencia,  que  nfio 
deixarão  de  sor  intentadas.  Algumas  mesmo  já  o  foram  o  outras  leom 
já  despacho  (embora  absurdo)  do  juiz,  mandando-as  pagar  poios 
syndicos,  de  preferencia  aos  próprios  credores  hypnthccarios. 

TV 


Demonslram  ns  consideiw;õcs  feitas  que,  excluídas,  poios  motivos 
al  legados,  a  2a  e  a  3a  soluções,  restam  apenas  as  dnn.s  outras: 

\  in  — o  accordo  entre  os  credores,  si  se.  o  podesse  roalisar  de 
modo  efíicaz,  nos  lermos  do  arl.  Jí)0  do  decreto  n.  de  1801,  seria 
o  mais  conveniente  ao  Governo.  Para  que  clle  se  podesse  roalisar,  seria 
indispensável  o  consentimento  dos  allemães.  Ksles  não  se  mostram 
dispostos  a  dal-o,  certos  das  diffiouldadcs  que  já  podem  crear  ao  Governo. 
]«;'  sou  desideratum  que  o  Governo  lhes  compre  o  direito  o  a  acção, 
libertando-os  das  malhas  da  justiça  e  da  chicana,  para  as quaes  foram 
elles  próprios  que  arrastaram  a  questão,  por  outro  lado,  estamos 
convencidos  de  que  som  o  afastamento  dos  allemães,  polo  modo  porque 
o  pedem,  muitos  dissabores,  ou  polo  menos  muitas  qncstõe-  enfadonhas, 
lerá  o  Brasil  de  supporlar  com  a  solução  judicial  da  acção  principal  o  de 
todos  os  seus  incidentes,  contra  a  qual  reclamarão  sempre  os  allemães, 
creando  pendências  internacionaes.  Knlrelanto,  si  fossem  oulras  as 
condições  do  Brasil,  acreditamos  que,  a  recusa  absoluta  pelo  Governo 
á  compra  do  direito  o  acção  aos  allemães,  os  levaria ,  nã< » só  a  consentirem , 
senão  ainda  a  favorecerem,  no  próprio  interesse,  o  accordo,  nos 
termos  do  arl,  1.90  do  decreto  citado,  que,  incontestável monlc,  seria  a 
solução  natural. 

Resla-nos  agora  examinai1  a  An  solução,  isto  6,  a  compra  polo 
Governo  do  direito  c  acc.So  dos  allemães,  ficando  único  arbitro  na 
questão  e  habilitado,  portanto,  a  diclar  a  lei.    lísla  solução  é,  sem 


tlltvidfl,  tt  melhor ;  Àpi'PRDilld  apenas  o  Inconveniente  tld  dGsciTiJjblsõ  dti 
qufliitia  iiet!èSS£li'itl  M  cDíriprà  cio  tl  ií-ol  Lo  creditório  al  lonlfíc); 

NdS  CireumfStuiiclas  UcLiIftOSj  a~viihl.ageiii  dd  ficai-  o  Goverlio  Único 
ei*ecloi'  hypdtheeuriuda  Oeste  de  Minas,  nem  se  discute.  Ijesiiiipare^ehi 
por  este  meio  todas  ás  dúvidas.  SioaccordO;  nos  termos  do  arf.  :ID0do 
decreto  n.  l-3i-,rôr  julgado  a  melhor  soliirfio,  nflbpodcrú ser  realisado  som 
o  consentimento  do  Governo^  que;  dietará  as  suas  condições.  Si  p  reler  ir  a 
adjudicarão  judicial  do  Ioda  a  estrada,  desde  Paraopelia,  ficará  livro  de 
incorporal-a  na  Sapucahy,  combinai  ido  as  condições  o  indemnisando-so 
quanto  possível  da  quantia  despendida  com  a  compra  do  d  irei  to  o  acção 
aos  àllemães,  ou  pelo  menos  obtendo  delia  a  quantia  necessária  para 
os  juros. 

A  tillica  hesitação  que  pode  haver  para  á  àcqúísição  do  direito  credi- 
tório dos  alíemães  é  o  desembolso  da  quantia  necessária.  Si,  portanto, 
diicdntraf  o  Governo  empreza  que,  máhleiido  ellc  a  propriedade  da 
estradDj  a  custeie  e  administre;  pagando-]  lie  a  quantia  necessária  para 
os  juros  da  despendida  com  a  compra  dos  clebèntdrcs  do  empréstimo 
allemaoj  obrigaiuk>se  ainda  a  completar  a- sua  custa  a  via  térrea, 
coiistruindo-a  e  concluindo  a  constríicção  até  o  ponto  em  que  deve 
ser"  naturalmente  executada  liara  a  formação  da  rude  Térrea,  não  terá 
ffldtiVo  para  hesitar  tini  momento  siquer  de  sahir,  peia  acqulsição  do 
dii-élto  creditório  aiiemão,  das  difliciiidades,  embaraços  eattri tos  enfa- 
donhos; que  1  lie  está  creahdo  a  Oeste  de  Minas. 

J.  Mtittoso  D;  E.  Camara'». 


«  Venho  trazer  ao  conhecimento  de  V.  Ex;  o  que  me  occorre  dizer 
sobre  a  consulta  que  se  dignou  fazer-mc,  resumindo  o  mais  possível, 
para  poupar  o  precioso  tempo  de  V .  Ex : 

Eallida  uma  empreza  do  estrada  de  ferro,  o  valor  actual  de  suas 
obrigações  só  pôde  ser  determinado  ou  pelo  valor  venal  da  estrada  ou 
péla  càpitalisação  de  sua  renda  liquida  pelo  tempo  que  faltar  para 
terminação  da  respectiva  concessão. 


-  8!)  - 

NoííHso  pTescirllo  díiOtislo  do  Atliitt.s,  n  trcclio  hyliotlicóadd  nó  tírti- 
prcslimo  nllomilo  iifin  correspondo,  nem  polo  seu  valor  venal,  riem  por 
sua  j-onda  liquida,  ri  i  ihportuncia  lnl.nl  das  obrigações,  o  por  isso  são 
cilas offerecidas  por  55  °/0  do  sou  valor  nominal,  ollerecondchsd  lairibem 
os  coupons  Vencidos  com  um  abatimento  correspondente  ao  valor  da 
divida  do  Governo  de  Minas . 

Si  a  União  iiào  tivesse  iicsla  queslão  outro  interesse  senão 
o  do  credora  dá  estrada,  talvez  fosse  preferível  dcixal-á  crttregúc  ús 
eventualidades  do  processo  de  liquidação  forçada,  já  em  anda' monto. 
Mas,  com  certeza,  interesses  de  muito  maior  valia  aconselharão  o 
Governo  a  não  hesitai*  eril  Fazer  algum  sacrifício  para  tormiii&r 
(pianto  antes  ã  questão  da  Oeste  de  Minas. 

V.'  bem  possível  que  os  proponentes,  pur  meio  do  alguma  rc- 
ducção  na  quantia  pedida  ou  por  concessões  na  forma  dos  paga- 
mentos, tornem  a  transacção  perfeitamente  equitativa.  Neste  caso  o 
Governo^  accoilando-a,  não  somente  contentara"  os  obrigacionistas, 
muito  dignos  de  attoilção,  fazendo  assim  cessar  todo  o  mal  que  desta 
questão  advém  para  os  créditos  cio  Brasil  na  Europa,  como  também 
adquirirá,  cm  boas  condições,  urna  linha,  cuja  posse  não  1  lie  pôde 
ser  indiflerente. 

Não  tenho  conhecimento  exacto  das  condições  actuaes  da  rodo 
da  Oeste  de  Minas  o  da  zona  a  que  cila  serve,  para  poder  formular 
com  segurança  um  projecto  para  seu  mais  rendoso  aproveitamento, 
caso  venha  a  ser  adquirida  pela  União  e  tenha  de  ser  por  ella  cus- 
teada . 

Os  oims  que  pesam  sobre  a  empreza  são  tão  avultados,  que  nao 
mo  parece  provável  que  se  consiga  tirar  do  seu  trafego  remuneração 
razoável  dos  capitães  empatados;  entretanto,  julgo  que,  utilisando-a 
como  apparelho  de  ul tracção  do  trafego  para  a  Central;  poderá  o 
Governo  alcançar  vantagens  que  sua  visem  grandemente  os  sacrifícios 
feitos. 

Pura  realisação  desse  intuilo  será  necessário  adoptar  um  pro- 
gramma  de  trafego  o  mais  económico  possível,  inspirado  principal- 


monte  an  conveniência  do  desenvolver  a  região  servido  pela.  Oeste 
O  Governo  de  Minas  poderri  concorrer  muilo  pnra  isso,  subsl i lu i nclo 
a  garantia  de  juros  pula  isenção  da  luxa  do  transito  sobro  os  trans- 
portes da  Estrada. 

Convirá"  estudar  a  utilidade  da  uniformisação  da  bitola  dos  trechos 
que  vão  o  Lavras,  na  do  0»\7G,  que  é  a  da  maior  extensão  das 
linhas ;  parece  que  isso  pôde  trazer  grandes  vantagens  quanto  á 
ulilisação  do  material  e  quanto  á  redueçuo  das  despezas  com  aequi- 
sição  de  sobresa  lentes,  baldeação,  ele. 

Os  trechos  que  se  ligam  á  Central  em  Barra  Mansa  poderão,  com 
vantagem,  ser-lhe  entregues  para  os  explorar  como  seus  ramaes. 

O  projecto  de  construcção  da  linha  para  Angra  dos  Reis  deve  ser 
abandonado  absolutamente.-  A  construcção  da  ligação  de  Lavras 
com  Barra  Mansa  deve  ser  adiada,  pois  não  pôde  trazer  vantagem 
alguma  actualmente.-  Comprohendo  bom  qne,  construída  a  linha 
de  Lavras  a  Cataldo  e  accumulados  cm  Lavras  grandes  elementos 
de. trafego,  seja  conveniente  melhorar  e  encurtar  sua  ligação  com  o 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  centro  fatal  de  convergência  para  a  grande 
massa  desses  elementos  cie  trafego:  antes  disso,  porém,  parece-me 
grande  dissipação  o  desvio  de  qualquer  somma  da  construcçiío  da 
linha  para  Catalão. 

Reconhecida,  como  parece  .  provável ,  a  conveniência  da  unifor- 
misação, da  bitola,  a  que  me  referi,  será  lambem  conveniente  que  o 
leito  do  trecho  para  Calalão  seja  construído  para  a  bitola  de  1  metro, 
sendo,  porém,  provisoriamente  utilisado  pela  de  0m,7G. 

João  Teixeira  Soares». 


«A  rede  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  consiste  de  82G 
kilometros  de  via-ferrea  e  208  de  navegação  fluvial. 

As  concessões  de  que  gozava  a  ompreza  eram  do  Governo  Federal  e 
dos  Estados  do  Minas  Goracs  e  Rio  de  Janeiro. 

Comprehende  237  kilometros  a  rêde  autorisada  pelos  Governos 
Federal  e  do  Estado  do  Rio. 


Pelo  contracto  do  24  do  outubro  do  1890  o  Governo  Federal  estipulou 
com  «i  Companhia  a  concessão  da  garantia  de  (.'>  °/0  sobro  n  capital 
máximo  do  30 . 000 : 000$  para  o  prolongamento  da  estrada  desde  Perduus 
até  a  cidade  do  Catalão,  de  um  lado,  o,  do  outro,  até  perto  de  Barra  Mansa, 
na  listrada  de  Incito  Central  do  Brasil  —  além  de  outra  linha  que  unisse 
a  Mogyana  com  Paracatú,  de  modo  que  pudesse  ser  utilisada  a  nave- 
gação do  rio  deslc  nome.  Para  estes  fins,  o  Governo  levantou  em 
Londres  para  a  Companhia  o  empréstimo  dc£  3.710.000,  que,  emittido 
a  80,  produ/.io cerca  de  £  2.800.000,  que  o  Governo  releve,  mas  que 
escripturou  ao  credito  da  Companhia,  fixando  o  cambio  de  20  d .  por  1$ 
(    . 283: 010$ ).  Assim,  si  o  Governo  facilitou  o  levantamento  do 
empréstimo  sol)  sua  propria  garantia,  já  outorgada,  cobrou-se  a  enorme 
c  lesiva  commissãodu  20  %  p:jlo  fado  dose  ler  tornado  directo  respon- 
sável pelo  pagamento  integral  dos  títulos  emiltidos.  O  cambio  médio  de 
abril  de  1803,  quando  se  effeotiiou  o  empréstimo,  foi  de  menos  de  12  d.; 
mas  ainda  a  esta  taxa  a  Companhia,  em  voz  de  receber  57.120  contos 
do  Londres,  perdeo  15 .000  contos,— isto  além  do  baixo  preço  da  emissão, 
que  foi  de  80  em  apólices  de  5  °/0,  c  da  vantagem  auferida  pelo  Governo 
pelo  deposito,  emquanlonão  eram  gastas  as  sommas  na  construcção. 

Releva  notar  que,  por  aviso  de  7  de  novembro  do  1892  ( Diário  Offt- 
cial  de  8  ),  o  Governo  havia  declarado  que  pagaria  o  empréstimo  directa- 
mente aos  debenturistas  inglezos,  cumprindo  apenas  á'  Companhia 
deixarem  mãos  do  Governo,  e  do  producto  do  empréstimo,  uma  somma 
que  cobrisse  a  responsabilidade  do  Thesouro,  leoando-se  era  conta 
a  garantia  de  juros  deoidaá  Estrada. 

Entretanto,  em  troca  de  31.283:010$  creditados  á  Companhia 
( deduzidas  todas  as  despezas  o  commissGes ),  é  esta  debitada  no  balanço 
pelo  valor  total  nominal  do  empréstimo,  que  ao  cambio  actual  seria 
74. 200: 000$,  além  de  £  1.1 28. 907  de  juros  pagos  pelo  Governo,  como 
obonadordo  empréstimo,  —  ou  mais  22.580:000$,  —  o  total  de  perto 
de  07.000:000$000! 

Com  finanças  desta  ordvm  seria  impossível  á  melhor  empreza 
do  via  férrea  viver  desembaraçada,  c  não  admira  que  a  Oéste  de 


.Milin?,  npòznr  do  sons  elementos  do  prosperidade  hom  i'ogidnr,  haja 
entrado  cm  liquidação  iluradn. 


Represou landi >  osso  passivo  onormo  do  empre^limo  Ji mdriiio,  a 
emproza  conla  hojo  aponas  com  n  linlia,  da  bilola  do  um  moiro, 
que,  partindo  do  narra  Mansa  com  direcção  a  Catalão,  a  NO,  vai  já 
olé  poucos  kilomelros  doslo  lado  da  cif  lado  do  l/nrmiga,  correndo 
mais  ou  monos  parai lelamcnle  cnlre  a  Minas  ol!io  o,  do  ouiro  lado, 
a  Central  de  Knlre  Hios  cm  dlanlo  e,  aló  corto  ponlo,  da  própria 
secção  mineira  da  Oeste  de  Minas,  tudo  na  extensão  do  187  kilo- 
melros, além  dos  estudos  de  cava  de  280  kilomelros  mais. 

lista  linha  federal  não  só  tom  custado  enormemente,  como  o  seu 
trafego  não  salda  nem  um  terço  da  sua  despoza.  Km  maio  de  1901 
os  guarda-livros  peritos  verificaram  o  custeio  delia  em  I.30í-:0G1S 
e  a  ronda  era  428:5298000. 


A  concessão  do  Estado  do  Rio  de  Jmniro  (contracto  de  G  do  abril 
de  1895)  comprehende  uma  linha  que  devia  parti]'  de  narra  Mansa 
e  acabar  em  Angra  dos  líeis, —  110  kilomelros  que  deveriam  custar 
12:000:0008.  A  oslrada  só  está  eonslruida  e  cm  Irafego  aló  o  Rio 
Claro,  a  moio  caminho  do  Angra. 


Resta  a  linha  Mineira,  que  é  do  Iodas  a  melhor  parte  da  em- 
preza;  Consiste  cila  da  linha  do  0"\7G  que,  parlindo  do  Sitio,  na 
listrada  do  Forro  Contrai  do  Brasil,  dirigo-so  a  S.  João  triSL-Rci  o 
dahi  a  Oliveira  (272  kilomelros),  seguindo  então  a  Paraopoba  (mais 
330  kilomelros),  além  dos  ramaos  de  Aureliano  Mourão  ao  Ribeirão 
Prelo  (48  kilomelros)  o  do  Gonçalves  Ferreira  a  Ilapooeriea  (:.){•  kilo- 
melros), medindo,  pois,  toda  a  linha  GSÍ  kilomelros.  ]*(o  não  incluo 
a  navegação  do  rio  Grande,  entro  o  Ribeirão  Vermelho  e  a  foz  do 
Capetinga,  na  cxlonsão  do  208  kilomelros. 


Esta  ó  a  parte  principal  da  rodo  da  emprozn,  —  o  «ou  tronco,  a  sua 
1  i n ]in  primitiva,  e  ó  Lambem  a  melhor.  Km  ju] lio  do  1 80Q  a  Compu- 
jiliia  contrariou o  levantamento  na  Aljoirianlia  do  iim  empréstimo,  cujo 
saldo,  na  liquidarão  forrada,  está  lixado  om  2  L9G0.000  marcos,  alóin  do 

2.18(>.J02  marcos  do  juros  vencidos  o  não  pagos,—  lotai  2i.  1 4í>.  1 G2  

u m  debito,  digamos,  do  24.000:0008000. 

Todas  essas  linhas  da  rêde  mineira  foram  hypolliocadas  o  penho- 
radas om  yni-an l  ia  do  empréstimo,  boin  como  a  própria  garantia  do 
juro.s  peio  I  is  lado  do  Minas  Goracs. 

E'  esta  liypothoca  quo  o  Governo  pensa  em  adquirir . 

Nos  dons  annos,  entro  julho  do  1900  o  .junho  do  1902,  a  receita 
média  desta  rodo  Foi.  do  2.1.49:550$,  o  n  dospoza  do  1 .807:050$,  —  o 
saldo  médio  tendo,  pois,  sido  do  ;H2:5008,  ou  £  .17. 125,  ao  cambio 
de  12  d. 

Como  operarão  meramente  mercantil  do  emprego  de  capital,  esta 
parte  da  ompreza  valeria,  pois,  uma  sommade  que  aquol  la  renda  repre- 
sentasse 0%,  isto  é,  uns  0.000:000$,— o  que  seria  menos  do  S: 800$, 
por  kilomolro,  além  do  material  o  do  monopólio  da  navegarão  fluvial. 

Mas,  sondo  comprador  o  Governo,  ha  muitas  ronsiderarões  pelas 
qnaes  poderá  ellc  sem  osmipu  lo  pagar  até  mais  do  dobro  dessa  som  ma: 

1.  n  Como  lirou  demonstrado,  o  Governo  privou  a  empreza,  não 
de  0.000:000$,  mas,  como  já  so  vio,  d,",  ròrca  de  duas  e  meia  vezes 
esta  som  ma,  por  orrasião  do  emproai  imo  de  Londres  : 

2.  "  Seria  impossível  onnstruir  os  08 \-  kilonrlro^  do  Sil io  a  Parao- 
peba  roin  menos  de  20:0008  por  kiloniel ro,  oque  daria  l:.i. 080: 0008000  ; 

3.  a  li'  do  vantagem  adquirir-se,  cm  rondi<;õ:,«s  razoáveis,  uma 
linha,  como  esta,  ligada  direrlamonlo  ao  importante  próprio  nacional 
da  Estrada  de  ferro  Cen Irai  do  Rrasil  ; 

Quando  se  compra  uma  propriedade,  como  uma  es  Irada  per- 
petua, é  licito  tomar  por  base  dosou  valor  a  renda,  não  arlual,  mas  a  do 
10  ou  20  annos  adiante. 

Sendo  assim,  considerando  que  a  rereila  lokii  da  Oesio  de  Minas, 
(,m  1891,  |'oi  ,|,,  887:()(lO$f.»dc  I  .7S():()()0$rinco  aimoídi'ii'u's,— islo  0, 


o  duplo  díiquolla  ;  o  que  em  1902,  a  julgai'  pela  cio  primeiro  semestre, 
foi  de  2.150: 000S  ou  130  %  mais  do  que  10  annos  anlos,  é  de  presumir 
que  de  191o  cm  diante  all.inja  ao  dobro  disto  ou  a  1.000:000$,  dei- 
xando o  minimo  de  i . 000 : 000$  líquidos,  por  anno.  Ainda  prosup- 
pondo  que  o  camliio  não  suba  jamais  de  12  d.,  ahi  os  Ião  £50.000. 

Donde  se  concluo  que  o  trecho  em  quoslão  valerá,  polo  menos,  uma 
somma,  cujo  juro  de  5  °/0  c  amortização  do  1'°',,  representem  aqnella 
renda,  isloé,  valerá  £833.000.  Sino  primeiro  doconnio  a  estrada  der 
deficit  neste  calculo,  como  équasi  certo,  já  no  seguinte  deve.  dar  lucro 
que  o  indcmnisc ; 

5.a  Acontece  que  o  trecho  mineiro  eslá  hypnt  bocado  a  súbditos 
allemães,  representados  por  um  estabelecimento  poderoso  e  que  tom 
recorrido  a  meios  diplomáticos  para  a  solução  deste  cred  ito.  Ml  les  allri- 
buem  a  ruina  da  Companhia  entre  outras  causas  á  Falta  de  pagamento, 
pelo  Estado  de  Minas,  da  garantia  de  juros  empenhada  á  cmpro/.a  c 
suspensa  por  motivos  que  não  importa  averiguar  ;  o  reclamam  ao  Go- 
verno Federal  contra  a  injustiça  que  dizem  soflrer.  Reconhecem  que 
este  Governo  ê  alheio  a  tudo  isto  ;  mas,  disposlos  a  agir  ofíieazmenlc,  c 
não  tendo  relações  internacionaos  com  Minas  Geraes,  reclamam  da- 
quolle.  Ora,  parece  de  toda  a  conveniência  eliminar  da  tela  da  discussão 
este  motivo  de  queixa  que,  commenlado,  como  tem  sido,  com  detur- 
pação dos  factos  pela  imprensa  allemã,  ode  nulros  pai/es,  leni  causado 
mal  ao  nosso  credito. 

Por  todas  estas  razões  concluo  que  seria  conveniente  a  acquisição 
dos  d  irei  los  creditórios  d  us  Allemães  na  listrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas. 
Si  o  Governo  pudesse  compral-os  por  ,G  100 . 000,  faria  cxcel  lente  negocio  o 
bom  emprego  immcdial.n  de  capital .  Olhando,  porem,  para  o  desenvolvi- 
mento da  linha  no  futuro,  poderia  ir  até  £  700.000  som  fazer  má 
transacção.  O  meio  termo  entro  essas  duassommas  talvez  de  o  verda- 
deiro valor  desta. 

Rio,  abril  de  1903.  —  /.  C.  Rodriyue.ft» . 


-  05  — 

Chegado  a  seu  termo  o  processo  do  liquidação  forçada  da  Compa- 
nhia, despachou  o  Juiz,  Di\  Alaulplio  do  Paiva,  oin  12  de  novembro 
de  1001 ,  ordenando  o  leilão  dos  bons,  que  constituíam  a  massa, 
como  haviam  requerido  os  syndicos,  designando  o  leiloeiro  J.  Dias  e 
marcando  o  prazo  tio  90  dias,  a  conlnr  do  primeiro  annuncio, 
publicado  regularmente  pela  imprensa,  para  se  proceder  ao  referido 
leilão. 

Depois  do  muitos  adiamentos,  requeridas  por  diversos,  o  ultimo 
dos  qnaes  a  12  do  maio  do  corrente  anuo,  foi,  por  despacho  da 
mesma  data,  fixado  o  dia  13  de  junho,  em  que  e/Tec ti  vãmente  se 
realisou  o  dito  leilão,  segundo  cominunicação  feita  polo  leiloeiro  ao 
.Iviiz  processan  Le. 

Em  virtude  de  despacho  anterior,  o  leilão  eílectuou-se  por  tres 
lotes  diílbrenlcs,  a  sabor  : 

1°  lote  -  Kède  Mineira  —  bilola  do  0"\76  o  o  serviço  da  nave- 
gação do  rio  cirande,  tudo  com  os  accessorios,  como  foi  lido  no  acto 
do  leilão,  por  7.000:0()OSOOO  ; 

2°  lote  —  Concessão  federal  —  Linha  da  Marra  Mansa  a  Catalão, 
com  suas  par  tenças  c  accessorios,  por  8.000:000$000 ; 

3"  lnle  —  Concessão  íl u mi nense  —  constituída  pela  linha  da 
] Jarra  Mansa  a  Angra  dos  líeis,  de  um  melro  de  bitola,  com  suas 
pertenças  e  accessorios,  por  G00:000S()0(). 

A  arremalante  foi  a  Kazenda  Nacional,  representada  pelo  Pro- 
curador dos  l-eilos,  Pr.  Angra  de  Oliveira. 

A  escriplura  ioi-«i  de  ser  lavrada  cm  notas  do  labcllião  Evaristo 
Valle  de  liairos. 

BANCO  DA  REPUBLICA  DO  BRASIL 


Para  realisar  os  intui  los  da  lei  n.  GSí),  de  20  de  sclembi'0  de 
1 000.  HVa  expedido  n  dcm-io  ji.  3810,  de  10  dcnuiunrn  do  mesmn 
annii. 


A  gosUlodo  Banco  linha  sido  confiada  n  dons  directores;  mas 
de  setembro  a  dezembro  do  mino  passado  um  único,  pela  renuncia 
da  outro,  representava  a  pe-ponsabi lidado  do  Governo  nas  múltiplas 
funceões  do  estai :elecimon lo. 

Parecendo  susceptível  do  inconvcuionlos  osso  regimen,  foi  cllo 
alterado  pelo  derreio  n.  IfiOG,.  do  12  do  dezembro,  olcvando-se  a  Ires 
o  numero  dos  directores  o  dividindo-se  os  serviços  em  Ires  secções— 
a  das  liquidações  ou  do  conta  antiga,  a  do  depósitos,  descontas  e 
cauções  o  a  de  ca  ml  tio. 

Tendo  podido  exonerarão  o  director  Haymundo  do,  Caeiro  Maya, 
acha-se  actual  incuto  o  Hanco  sob  a  gestão  dos  Drs.  Cai-los  Auguslo 
do  Carvalho,  Custodio  José  Coelho  do  Almeida  o  Leopoldo  Cesar  do 
Andrade  Duque  listrada. 

A  liquidação  da  conla  antiga  não  parece  desanimadora  ;  si  não 
fora  a  pressão  em  que  se  aclia  de  rcsgalar  cm  prazo  curto  o  próximo 
a  emissão  das  inseri pçòes,  poderia  obter  melhores  resultados.  O  activo 
representado  ou  pela  propriedade  do  iminnveis  agrícolas  ou  por  dividas 
garantidas  por  liypolhecas  ruraos  eslá  soFírcndo  da  crisj  do  café,  que 
se  reflecte  cm  lodos  os  ramos  da  actividade  económica. 

A  exploração  polo  ttanco  conduz  a  dejlcits  ;  a  excussão  das  hypo- 
tliecas,  resol  vendo-sc  por  dações  in-solulwn,  não  melhoraria  a  situação 
do  credor  e  augmenlaria  os  desastres  da  lavoura. 

Os  avultados  eabedaes  do  IVmeo  compromol lidos  na  liquidação 
das  companhias  Lloyd  Rrasileiroe  letrada  do  Ferro  União  Snrocabana 
eltuana  toem  merecido  parlicnlar  allcnção. 

Essa "  liquidação  cos  ajustes  do  conla*  da  Kmprcza  Industrial 
de  Melhoramentos  no  Brasil  bão  de  habililal-o  a  desobrigar-se  com 
menos  constrangimento  do  seus  comprem  isso*  para  mm  os  cmlnrcs, 
sem  deslruir  as  esperanças  dos  sons  accionistas. 

A  secção  do  doposilos,  cauções  o  descontos,  alargando  suas  ope- 
rações, tem  procurado  conciliar  as  necessidades  da  praça  e  o  regimen 
especial  em  que  se  acha. 
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A  secção  de  câmbios  lom  conseguido  sou  objectivo.  Não  podia 
visar  sómenle  lucros  som  incorporar-se  na  especulação. 

Hcprosonla  um  podei'  de  inbibirão,  lendo  do  sustentar  lucta 
contra  o  de  insistência,  o  que  1  lio  impòe  conducla  em  que  deve  pro- 
curar a  compensarão  do  lucros  o  prejuízos. 

Evitados  estos,  embora  aquolles  possam  parecer  exiguos  ou 
modestos  jiara  o  Banco,  são  avultados  para  o  commercio  legitimo, 
resguardado  das  bruscas  o  desordenadas  osci  liames  que  Ian  los  prejuizos 
lhe  causam. 

Appzar  do  profundo  abalo  que  supporlou,  renasce  paru  o  Banco 
a  confiança  que  sempre  inspirou  e  de  que  aproveitavam  as  industrias 
e  o  próprio  Governo. 

DIVIDA    DE  BANCOS  PROVENIENTE  DE  AUXÍLIOS 

A'  LAVOURA 

Em  1889  o  Governo  offecluou  accordos  com  17  Bancos  d ifíerentes 

para  prestação  de  auxílios  á  lavoura. 

Segundo  esses  accordos  os  Bancos  deviam  emprestar  172.000:000$, 
dos  quaes  a  metade,  86.000:000$,  seria  fornecida  pelo  Governo. 

Excluindo  desse  total  o  Banco  Provincial  de  Minas,  que,  rescin- 
dindo o  seu  contracto  de  24  do  agosto  de  1889  pelo  de  9  de  abril  de 
1890,  nada  recebeo,  íico  o  numero  de  Bancos  reduzido  a  10,  e 
o  capital  o  emprestar  a  108.000:000$,  sendo  por  parle  do  Governo 
8t.000:000$000. 

Em  consequência  desses  accordos  foram  entregues  polo  Thcsouro 
Federal  ou  suas  dependências  45 .350:0005000. 

Dos  16  Bancos,  aos  quaes  foram  emprestadas  quantias  para 
o  lim  indicado,  10  solveram  seus  compromissos  com  a  Fazenda 
Federal,  dous  falliram,  pagando  um  destes,  porém,  alguma  cousa 
por  intermédio  de  terceiro,  a  que  foram  entregues  as  liypolhecas  en- 
contradas em  sua  carteira,  na  importância  de  453:59G$320,  e  quatro 
devem  a  Fazenda  Nacional  9.550:0005000. 

F.  7 


Tendo  a  lei  do  orçamento  n.  057,  do  80  do  dezembro  dn  .1002, 
no  art.  20,  n.  Tf,  anlorisndo  o  Governo  a  liquidar  o<  (IcJ)iLo.s  d  os  tos 
Bancos,  provenientes  <lo  auxílios  á  lavoura,  vou  empregar  os  meios 
eonduconles  n  prnlica  dessa  aulorisação. 

O  quadro,  quo  adiante  se  v<\  coiKTotisa  o  lí  istorii-i»  do  lodo  o  oc- 
corriilo  com  relação  ao  assumpto  : 


Bclação  dos  Bancos  quo  ottiveram  empréstimos  para  auxiliar  a  lavoura,  com  a  data  da  rescisão  dos  aceorJos  celebrados  com  o  Governo  para  aquclle  fim 


BANCOS 


Banco  (la  Republica  dn  Bi-a 
sil,  por  transferencia  foita 
pelo  Banco  Hypothocario 
do  Brasil,  por  contracto 
do  10  do  março  do  1000, 
clausula  II. 


Banco  Hypothccario  do  Bra- 
.sil,  por  transferencias  fal- 
tas pelos  Bancos  do  Cre- 
dito Roal  do  Brasil,  por 
contracto  do  11  do  janeiro 
do  1SÕ;  o  Kanco  Industrial 
o  Mercantil  do  Rio  do  Ja 
uoiro,  como  adianto  so 
vorá. 

Danço  de  Credito  lloal  do 
Brasil,  por  tr:iii»foroncia 
folta  polo  Banco  Wredial, 
por  contracto  do  30  do 
junho  do  1S0G. 

Banco  Prodial  .    .     ■  • 


Banco  Industrial  o  Morcan 
til  do  Rio  do  ,IainiÍL-i).Iisto 
Bnnco  entrando  om  li<|ui< 
dação  forçada,  as  hypo- 
thecus  oncontradas  cm  su: 
cirtoira  do  Auxílios  &  La 
voura,  na  importância  do 
453:590:5320  foram  entre- 
guos    polo   Thcsouro  ao 
Banco    Hypothccario  do 
Brasil,  para  serem  liquida- 
das.   Contracto  do  Y>  do 
agosto  du  1S01  o  11  do  ja 
noiro  de  liOS. 


23  do  juuho,  10  do  so 
tombro  o  3  de  no> 
vembro  do  ISSO. 


28  do  junho  o  2-i  de  sc 
tombro  do  1339. 

11  do  julho  do  1830. 


Banco  do  Credito 
S.  Paulo. 

Banco  da  Bahia.  . 


Kcal  de 


Banco  Comuiorcial  da  Bahia. 
ex-Banc  >  Emissor  da  Bahia 
e  Sociedade  do  Commorcio 

Banco  Territorialc  Morcantil 
do  Minas. 


Banco  Agricola  do  Brasil 


Banco  do  Brasil  (bojo  Banco 
da  Republica  do  brasil) 

Banco  Commorcial   o  Ilypo 
tbecario  do  Campos. 

Banco  Provincial  de  Mina» 

Banco  Ilvpothocario  o  Com 
inerciaf  do  Maranhão. 

Sociodado  Hancaria  T,oi- 
senso. 

Banco  do   Credito  Roal  d 
Minas  Cíoraes. 

Banco  da  Lavoura  o  do  Com 
mareio  do  Brasil. 


Banco  da  Credito  Universal 
por    transferencia  foita 
polo  «Colonisador  o  Agr 
cola»,  cm  contracto  de  ' 
do  abril  do  1S91.  Itstc  Bn 
co  foi  liquidado  forçad 
mente  com  prejuiso  para 
o  Thesouro  (Relatório  " 
1S0S,  pag.  550). 

Banco  Commorcial  do  Par 


DATAS  DOS  ACCOKDOK 


40.000:000:i0':0 


88  do  junho  o  83  do  se 
tombro  do  ISSO. 

IS  dosclombro  do  1S8S 
o  1°  de  julho  de  18S0 

8  do  julho   de  ISSO 


10  de  julho  do  ISSO 


10  do  julho   do  ISSO 

26  do  mesmo  moz 

de  1S00. 
3  de  agosto  o  9  do 

outubro  de  1SSS  o  ; 

do  agosto  de  ISSO 
20  do  agosto  do  1880 


2-1  do  agosto  do  ISSO 

2(>  de  agosto  c  25  do 
setombro   do  1380 

20  do  agosto  du  18S0 


30  do  agosto  de  ISSO 
23  dc  solcmbro  de  ISSO 


5  o  22  du  outubro  do 
1880. 


li  do  outubro  de  1S8J 


QUANTIA  QUB 
DRVIA  SUB 
I'1'LICADA  KM 
UMl-UESTIMOS 


DATA  DA  RtiSCISAO 
ROS  ACCOKDOS 


3  de  abril  do  1S01 


4.000:0005000  23  do  abril  do  1891 


4.000:000,4000 


4  de  junho  do  1801. 


10.000:00  >,*000 
0.000:000$000 
3.000:000,4000 

3.000:0003000 


20  do  março  do  1S01 


21  do  janeiro  do  1S02 


27  dc  fo'verciro  do 
1S02. 


30  do  março  de  1S01 


20. 000; 000^000 

10.000:000,4000 

2.000:0004.000 

4.000:000^000 

2.000:000.j000 
2.000:0003000 

4.000:00  J.-000 

•10.  ooo:ooo.?ooo 
10.000:000.8000 


.000:000^000 


7  de  março  dc  1S91 
2  do  abril  do  1S01 


Innovaçlio  do  con 
tracto  cm  23  de 
julho  do  1S00. 
0  dc  abril  do  1800 


Não  consta 

lo  do  foveroiro  do 
1800. 

4  dc  abril  do  1S01 


10  do  fevoroiro  do 
1801. 


Não  consta 


20  do  maio  de  1802 


IMPORTÂNCIA 
A  INDHMNISAÇÃO  AO 
TJIKSOUnO 


CONDIÇÕES 
PARA  PAflAMKNTO 
DA  INDI5MNISAÇÃO  AO 
TIIKSOCRO 


>Iiw  25  annos 


10.000:000.4000 

5'JO:0j0$jUO 
7õ0:000.i000 


5.000:000.4000 
2.700:000,«000 
1.000:OOOq-000 

800:000.^000 


4.000:000£000 
S.000: 000.4000 
400:000.4000 

300:000^000 
100:000.4000 

SOO:  000.4000 

10. 000:000^000 

750:000.;000 


250:000.4000 


Em  17  annos 


ui  17  annos. 


Em  17  annos. 


»    »  » 


»    »  » 


Em  narcellas  de 
200:000$  cm  31  de 
março,  31  do  ja 
lho,  31  do  dezem 
bro  de  1S01  o  31 
do  julho  do  1802 


Km  17  annos. 


»     »  » 


»  »  »  •  . 
»     »     »     •  . 
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205: 000. j  dentro  do 
12  annos,  8:000.4 
do  10  annos 
37:000.4  do  sete  an< 
nos,  contados  do 
14  de  outubro  do 
ISSO. 


DATA 
DOS  PAGAMENTOS 


o 
3 

s 


o  2 


o" 
•s  o 

2*° 

5 
o 


to 

=3 
C 


DATA  DA  LIQUIDAÇÃO» 


Em  1  do  setembro 
dc  1SQS. 

Em  11  dc  novembro 
de  1898. 


Pagou  as  Ires  pri 
moiras  prestações 
cm  1S01;  25:0::0.«$ 
da  ultima,  cm  lo  c 
2"  rateios  a  quo 
sc  nrocedoo  om 
1S9S,  e  2:6664666 
do  3.°  rateio  em 
1003. 


Contracto  de  IS  de 
maio  do  1S97. 

Em  11  do  julho  do 
l'J0O,  cm  vista  do 
contracto  de  9  do 
mesmo  meze  anno 


lím  31  dn  janeiro  de 
1890. 

Em  30  de  dozembro 
do  1S09. 

Em  30  do  junho  do 
139.1,  cm  vista  do 
•  ontracto  de  20  do 
mesmo  moz  o  anno 


Em  27  de  junho  d» 
1906. 


Em  IS  de  julho  de 
1905. 


Em  25  de  agosto  de 
1000. 


Em  13  de 
de  1901. 


outubro 


i  Não  recoboo  quantia  alguma  por  ter  rescindido  doílnitivamcnto  o  sou  contracto,  como  so  vo  do  do  9  de  abril  de  1S90,  acima  referido. 

Directoria  do  Contencioso,  30  do  abril  de  1003—  O  i°  oscriplurario,  Manool  Laite  Pereira  Bastos.—  Visto  -  Dídimo  Agapito  Fernanda*  da  Veiga,  Sub-direetor. 
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COMPANHIAS  DE  SEGUROS 

"  TERRESTRES  li  MARÍTIMOS 

As  companhias  do  seguros,  poln  na lu reza  lodn particular dos seus 
negócios,  toem  merecido  dos  governos  cuidados  especiaes.  Nos  paizes 
civilizados,  ao  passo  que  ellns  crescem  o  se  desenvolvem  vuo-so 
adoptando  medidas  de  garantia  o  de  previdência  e,  por  vozes,  severas 
leis  de  vigilância. 

A  divergência  existo apenas  nos  processos.  Ora  o  Estado  deixa  esses 
serviços  á  iniciativa  individual,  resorvando-so  o  direito  do  iisca- 
lisal-os;  ora  intervém  directamente,  chamande-os  a  si  o  assumindo 
uma  atuindo  quasi  paternal. 

Observou-sc  que  osso  negocio  entregue  a  si  mesmo,  som  leis  de 
prevenção  o  repressão,  pôde  do  um  momento  para  outro,  numa  hora 
dedesidiosa  administração,  acarretar  verdadeiras  calamidades  publicas. 

E  a  lição  dos  factos  despertou  as  providencia??  olficiacs. 

Foi  preciso,  por  exemplo,  com  relação  aos  seguros  de  fogo,  que,  em 
1861,  sedésse  o  grande  incêndio  dos  entrepostos  de  algodão  de  Tooleij 
Street,  acarretando  um  prejuízo  de  dous  milhões  do  libras  esterlinas 
tomados  sem  cautela,  pelas  companhias,  quando  não  se  tinha  ainda 
apagado  da  memoria  o  desastre  da  fallencia  da  companhia  Albert,  do 
que  falia  a  introducção  ao  regulamento  vigente,  para  que  a  Ingla- 
terra adoptasse  a  lei  de  1870,  regulamentando  a  vicia  das  companhias 
do  seguros. 

O  grande  incêndio  de  New-York  em  1835  dera  um  prejuízo  de 
15  milhões  do  dollars.  Das  36  companhias  existentes,  33  falliram, 
lançando  na  indigência  um  povo  inteiro,  que  ficava  desgarantido. 
Em  18-45  um  novo  incêndio  dessa  cidade  occasionou  aos  segurados 
um  prejuízo  de  seis  milhões  do  dollars, 

Surgio  então  a  lei  do  New- York  de  1853  e  a  de  Massachnssels 
de  1856,  organisando  esse  serviço  de  previdência  do  Insurance  De- 
partment, Ion  lo  das  legislações  posteriores,  que  se  foram  por  sua 
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vez.  apeWeiçoando,  isto  é,  garantindo-se'  contra  a  roproducção  desses 
males  e  preveni ndo-ss  contra  novas  calamidades  publicas,  como  essas 
de  1870  em  Chicago,  e  de  1872  em  Boslon.  Alii  os  prejuízos  foram 
para  os  segurados  de  100  milhões  de  dollars,  na  primeira  ciciado 
e  de  100  milhões  na  segunda. 

A.  exemplo  da  Inglaterra  e  dos  Estados  Unidos,  as  demais 
nações  civilisadas  adoptaram  medidas  de  previdência  e  de  repressão, 
divergindo  tão  somente  nos  processos. 

A  Allemanha,  porém,  foi  mais  longe  do  que  todas  as  outras  nações. 
O  socialismo  do  Estado  dominou.    Deve-sj  isso  a  influencia 
pessoal  de  Fernando  de  Lassalle,  o  amigo  de  Bismarck. 

Para  a  exploração  do  negocio  de  seguros  formaram-se  essas  grandes 
sociedades  jmblicas,  que  o  Governo  geria  por  si  ou  por  seus  pro- 
postos, e  tomavam  ora  um  caracter  nacional,  ora  provincial,  ora 
communal,  conforme  a  autoridade  que  as  presidia,  creando  ás  com- 
panhias particulares  uma  concorrência  fatal,  tacs  as  vantagens  que  se 
reservavam.  Assim  cilas  tinham  o  monopólio  dos  seguros  sobre 
immoveis,  a  franquia  postal,  a  franquia  do  sei  lo,  além  dessa  obri- 
gatoriedade que  o  seguro  pelo  Estado  acarreia. 

Esse  socialismo  repugna  a  nossa  indole.  E,  si  uma  comparação 
pôde  mostrar  as  suas  desvantagens,  para  que  o  nosso  pai z  não  adopte 
esse  systema,  é  essa  que  faz  A.  Chaufton  na  sua  obra,  que  mereceo 
a  honra  de  ser  coroada  pelo  Instituto  de  França. 

« O  segurador  paciente  e  analysta  põe  sobre  os  pratos  da  ba- 
lança —  de  um  lado  —  o  risco  o  —  do  outro  —  o  premio,  e  se  esforça  para 
fazer  o  equilíbrio ;  o  socialista  atira  nos  pratos  da  sua  balança  —  de 
um  lado  — o  peso  das  misérias  humanas  e  — do  outro  — os  valores 
accumulados  pela  civilisação,  ou  pelo  menos  a  porção  dos  valores  ne- 
cessária para  estabelecer  o  equilíbrio.  E'  uma  operação  de  assistência 
publica  ;  não  é  uma  operação  de  seguros  » . 

Por  isso  o  processo  allemão  só  subsistio  nos  povos  que,  como  a 
Suissa,  a  Noruega,  a  Suécia  e  a  Áustria,  não  escaparam  a  influencia 
germânica  (Hulsen  e  Broemer.) 
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No  mais,  todas  os  paizes  civilisados  seguiram  a  outra  correntes; 
a  Inglaterra,  a  França,  os  Estados  Unidos,  o  Chilo,  a  Republica  Ar- 
gentina e  o  México  deixaram  o  negocio  de  seguros  ri  iniciativa  pri- 
vada ;  mas  íicalisando-o  nas  suas  lois  e  regulamentos,  propiciando  o 
seu  desenvolvimento  e  promovendo  a  sua  expansão. 

No  nosso  paiz,  o  largo  espaço  de  tempo  consumido  sem  que 
houvesse  uma  lei  regulando  as  relações  das  companhias  de  seguros 
nacionaes  e  extrangeiras,  fez  suppõr  a  alguns  espíritos  que  esse  era 
o  regimen  dentro  do  qual  deveriam  florescer ;  e,  quando  appareceo  o 
decreto  n.  4270,  regulamentando  0  11T'L-  2°  n.  X  da  lei  n.  741,  de  26 
de  dezembro  de  1900,  dêo  isso  logar  a  que  algumas  companhias, 
especialmente  extrangeiras,  se  sentissem  feridas  na  sua  liberdade  e 
nos  seus  direitos  o  intentassem  a  resistência. 

Essa  resistência  era  a  reproducçào  de  um  phenomeno  já  observado 
em  toda  a  parte  e  em  todos  os  tempos,  sempre  que  apparecia  uma 
lei  nova,  regulando  um  serviço  que  corria  sem  moldes. 

Elie  déo-se  na  Inglaterra,  na  França,  nos  Estados  Unidos,  até 
que  os  benefícios  da  lei  convencessem  os  obstinados . 

E'  que  procurando  imitar  as  nações  cultas  do  velho  enovo  conti- 
nente, lançámos  a  barra  a  um  ponto  até  onde  não  haviam  outros 
chegado . 

Porque  companhias  nacionaes  desviavam  as  reservas  destinadas 
ao  pagamento  de  sinistros  em  ruinosas  especulações  da  Bolsa,  acarre- 
retando  desastrosas  liquidações ;  porque  outras,  extrangeiras,  pra- 
ticavam tal  ou  qual  abuso,  a  necessidade  de  legislar  levou-nos  a 
exigências,  que  se  poderiam  classificar  de  impertinentes,  senão  consti- 
tuíssem antes  verdadeiras  disposições  prohibitivas. 

Sem  attençSo  ás  condições  do  tempo  e  de  logar  e,  principalmente,  á  de 
sermos  um  paiz  novo,  onde  os  capitães  escasseiam  sempre,  sendo  neces- 
sário recorrer  constantemente  ao  extrangeiro,  creámos  uma  legislação, 
cujo  menor  inconveniente  é  ser  do  todo  ponto  illusoria  nos"scus  intuitos. 

Essa  legislação,  se  afugenta  do  paiz  as  companhias  extrangeiras,  pela 
impossibilidade  de  empregarem  nelle  todas" as  reservas  que  produzirem 
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qs  suas.apolices  (art .  2o  da  lei  n.  294,  de  5  de  setembro  de  :l  895  e  mesmo 
arligo,  n.  X,da  de  n.  74 1,  de  26  de  dezembro  de  1900),  e  ainda  do 
altri  buírem  tis  suas  Agencias  faculdades  exclusivas  das  administrações 
geraes  (arts.  5o  da  mesma  k  i  de  1895  e  2o,  n.  X,  da  de  1900),  não  l,em 
ao  menos  o  merecimento  do  ovilar  que  os  cidadãos  deste  pai/,  façam 
inscrever  os  seus  seguros  cm  companhias  exlrangeiras,  com  sétles 
fóra  delle. 

A'  sombra  de  uma  tal  legislação,  exclusivamente  proteccionista  das 
companhias  nacionaes,  comprehende-se  que  estas  não  tenham  deixado 
de  medrar. 

Dos  documentos  enviados  á  Superintendência  de  Seguros,  se  ve- 
rifica que  o  capital  emittido  de  todas  as  companhias,  que  se  sub- 
metteram  ao  regulamento  n.  4270,  e  que  era  om  1901  de  45.900 
contos,  em  J 902  foi  do  4G.400,  cmquanto  o  capital  real isado,  que  era 
em  J 90 1  de  13.340  contos,  sul >io  o  armo  passado  a  17.957. 

Só  na  Capital  da  Republica  os  fundos  realisados,  das  15  com- 
panhias nacionaes,  funecionando  regularmente,  eram  cm  1901  de 
3.950  contos  o  em  1902  subiram  a  0.617  que,  sommados  ás  re- 
servas e  lucros  suspensos  dessas  companhias,  perfazem  a  somma  de 
8.G83  contos,  dos  quacs  5.743  são  representados  por  apólices  federaes. 

Em  1901  as  mesmas  companhias  receberam  3.990  contos  de 
prémios,  cmquanto  no  anno  seguinte  esta  somma  se  elevou  a  4.G72. 

Vale  ainda  a  pena  assignalar  que  muitas  das  companhias  na- 
cionaes que,  no  começo  da  execução  do  regulamento,  se  insurgiram 
contra  elle  ou  pediram  prazo  para  satisfação  das  garantias  exigidas, 
viram  as  suas  receitas  augmentar,  logo  que,  sob  a  vigência  do  mesmo 
regulamento,  a  que  depois  se  submetteram,  satisfizéramos  requisitos 
exigidos. 

Rosalia,  porém,  da  simples  exposição  dos  factos  que  outros,  muito 
mais  vantajosos,  seriam  os  resultados,  se  as  companhias  extrangeiras 
não  tivessem  sido  postas  fóra  do  campo  de  acção. 

Foi  sem  duvida  pelas  difíiculdades  apresentadas  .á  execução  do 
regulamento  de  10  de  dezembro  de  1901,  já  pela  alludida  retirada  das 
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companhias  cxtrangeiras,  jú  pela  ro.sisl.cnc ia  offcrccida  por  umn  das 
nacionaos,  que  a  lei  de  orçamento  n.  953,  autorisou  o  Governo  a  rever 
aquclle  regulamento  no  sentido  deconciliaroinlercs.se  publico  com  o 
privado. 

Não  será  fácil  conseguir  o  elevado  pensamento  da  lei  que,  no  meio 
do  systemas  d  i  Heron  los  o  de  opiniões  divergentes  o  dos  resultados 
práticos  registrados  pela  experiência,  se  afigura  aos  mais  esclarecidos 
especialistas  um  de sido ratam,  um  prolilcma,  senão  um  ideal  pairando 
acima  da  região  positiva. 

Na  nossa  forma  de  governo  a  acção  publica  deve  concorrer  antes  para 
ampliar  do  que  para  restringir  a  da  liberdade  industrial  e  commcrcial . 

A  vigilância  do  poder  publico,  quando  excede  o  seu  legitimo  limite, 
lorna-se  oppressiva  e  sem  utilidade  para  o  interesse  que  pretendo 
resguardar . 

A  experiência  tem  provado  a  incfíícacia  de  tão  miúda  o  rigorosa 
prevenção. 

A  exemplo  do  que  está  adoptado  na  Inglaterra,  pela  lei  de  9 
de  agosto  de  1870,  parece  que  se  'devo  exigir  das  companhias  a  pu- 
blicidade de  suas  contas  e  balanços  annuaes,  ostabclocendo-se  um 
registro  oificial  para  publicação  dos  seus  actos  e  deliberações. 

Envolver  o  Governo  na  gestão  dos  negócios  das  companhias, 
seria  altribuir-lhe  para  com  terceiros  uma  responsabilidade,  pelo  menos 
moral,  que  lhe  não  cabe,  não  se  devendo  suppòr  que  elle  a  possa 
assumir. 

O  moio  experimentado  e  mais  cfficaz  será  esclarecer  o  publico  sobre 
a  situação  das  companhias,  pela  publicidade  de  suas  contas,  balanços, 
actos  e  resoluções,  expondo-as  á  critica  e  emulação  das  concorrentes 
c  á  acção  dos  interessados,  perante  o  poder  judicial,  por  abusos  c  fraudes 
commettidos. 

Neste  sentido  esforçar-me-hei  para  formular  um  regulamento, 
utilisando  assim  a  autorisação  legislativa. 

Os  mappas  organisados  pela  Superintendência  do  Seguros  vão 
publicados  neste  Relatório  cm  seguimento  ás  tabeliãs. 
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MEIO  CIRCULANTE  E  REGIME lN  MONETÁRIO 

Não  me  demorarei  em  fazer  o  histórico  do  nosso  moiocircnlonlc 
e  em  descrever  e sal ienlor  os  inconvenientes  resultantes  da  fluctuação 
do  seu  valor  tanto  sobre  a  economia  nacional,  o  orçamento  e  o 
credito  publico,  como  sobre  a  fortuna  particular,  por  serem  demasiado 
conhecidos  e  apontados  nos  relatórios  dos  meus  antecessores,  assim  dos 
que  teem  tido  a  honrosa  c  árdua  incumbência  de  gerir  o  Ministério 
da  Fazenda  depois  do  advento  da  Republica,  como  cios  que  o  dirigiram 
na  constância  dá  monarchia. 

Por  vezes,  no  domínio  extincto,  acudiram  os  legisladores  com 
providencias  no  sentido  de  procurar  dar  ao  valor  da  nossa  moeda 
a  necessária  fixidez,  destacando-so  como  das  mais  importantes, 
e  em  que  depositavam  as  maiores  esperanças,  as  contidas  na  lni  de  11 
de  setembro  do  18-4G,  alterando  o  nosso  padrão  monetário,  isto  é, 
elevando  a  oitava  de  ouro  de  22  quilates  de  2S500  a  4SO00,  e  auto- 
risando  a  retirada  de  certa  sómma  de  papel-moeda  annualmente, 
por  fórma  a  consegui r-se  a  apreciação  do  seu  valor  pela  acção  simul- 
tânea destes  dous  factores.  ■ 

Pronunciando-se  a  respeito  deste  monumento  legislativo,  de  inicia- 
tiva e  defendido  por  um  dos  nossos  mais  autorisados  estadistas 
e  patriotas,  Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos,  escreveo  o  emérito 
financeiro,  Visconde  de  Itaborahy.  em  seu  relatório  de  1850:  «  Essa 
lei  que  tantos  detractores  teve,  c  tem  ainda,  é  no  meu  entender  um 
dos  actos  mais  judiciosos  da  Legislatura  Brasileira.» 

A  despeito,  porém,  das  esperanças  fundadas  nos  princípios  da  lei 
cie  1.84-6,  ou  porque  não  fossem  executadas  á  risca  as  suas  dis- 
posições, ou  devido  a  causas  que  não  voem  a  pello  analysar,  crises 
commerciaes  ou  financeiras,  acontecimentos  políticos  internos  ou 
externos  de  certa  gravidade,  é  fóra  de  duvida  que  os  effeitos  benéficos 
esperados  não  se  fizeram  sentir  de  modo  apreciável  e  decisivo,  e  a 
nossa  situação  hoje,  decorrido  mais  de  meio  século,  no  tocante  as 


condições  (.lo  nosso  meio  circulante,  6  menos  favorável  do  que  a 

daquella  épocha. 

Não  deve,  todavia,  ser  molivo  para  desanimo  o  modo  lenlo  c  vagaroso 
por  que  se  vai  operando  a  valorisação  do  nosso  meio  circulante,  antes  é 
dado  nulrir  a  esperança  e  a  confiança  de  que  só  por  este  modo  se  poderá 
checar  d  circularão  metallica  em  bases  largas,  bem  cimentadas  o  defi- 
nitivas, não  sò  para  se  evitar  profundos  o  graves  perturbações  eco- 
nómicas e  financeiras,  como  a  reproducção  de  factos  passados  em  outros 
paizes,  onde  a  valorisação  rápida  da  moeda  e  a  precipitação  no  restabele- 
cimento da  circulação  ouro,  deram  causa  ao  escoamento  em  poucos 
annos  de  todo  o  ouro  e  a  volta  ao  regimen  do  curso  forçado. 

Prova  deste  asserto  nos  offerece  a  Itália,  a  qual  em  pouco  tempo 
vio  escoarem-se  os  m  milhões,  ouro,  provenientes  do  empréstimo  rea- 
lisado  para  o  restabelecimento  da  circulação  metallica  o  a  extincção 

do  curso  forçado  em  1885. 

Os  factos  succcdidos  na  Itália,  na  Áustria,  na  Rússia  centre  nós, 
vieram  confirmar  mais  uma  vez  o  que  de  exacto  e  verdadeiro  encerram 
os  conceitos  de  que  a  natureza  de  uma  circulação  monetária  é  superior  d 
vontade  dos  povos,  e  de  que  é  ociosa  a  discussão  sobre  dever  ser  um 
paiz  monometallista  ouro,  monometal lista  prata,  bimetallista,  ou  viver 
sob  o  regimen  de  papel-moeda,  visto  se  encarregarem  os  aconteci- 
mentos de  lhe  impôr  a  moeda  mais  adequada  ao  seu  modo  de  ser 
social,  A  sua  economia  e  á  sua  capacidade  administrativa.  E  apreciando 
estes  conceitos,  acrescenta  emérito  escriptor:  o  desappareci mento  do 
ouro  de  um  paiz  denuncia  sempre  um  mal  profundo  em  todos  os 
organismos  sociaes,  principalmente  a  ma  administração  dos  públicos 
negócios . 

A  vitalidade  económica  de  um  paiz  se  reflecte  no  estado  de  sua 
circulação,  ou  o  que  éa  mesma  cousa,  as  más  condições  monetárias  são 
indicio  de  desordem  nas  finanças  do  Estado.  Provada  verdade  deste 
enunciado  nos  offerecem  a  nossa  c  a  alheia  historia  financeira,  não  sò 
durante  o  largo  estádio  da  monarchia,  como  nos  primeiros  annos  da 
actual  fórma  de  governo ;  correspondendo  sempre  as  más  condições 


da  circulação  no  desequilíbrio  do  orçamento  (liquidado  ronlinuhmen to 
com  deficit),  á  diminuição  da  producção  ou  á  dosvalorisnção  dos  nossos 
prodnclos  de  exportação,  verdadeira  moeda  internacional  para  as  nações 
jovens,  a  qual,  quando  sufíiciente  para  saldara  differença  entro  o  valor 
da  importação  e  o  da  exportação,  attralice  canalisaoouropara  o  pai/, 
como  acontecco  entre  nós  em  IS47  e  principio  de  1848,  o  nos  últimos 
annos  do  Império,  em  1888  e  1880.  Ií  esta  circumstancia,  a  aílluenda 
de  ouro  para  o  paiz,  pormittio  ao  governo  de  então  íorrar-se  á 
necessidade  de  augmentar  a  massa  de  papel  em  circulação,  a  que  seria 
obrigado,  afim  de  atlender  ús  exigências  oriundas  do  novo  regimen  de 
trabalho,  inaugurado  com  a  abolição  do  elemento  servil,  e  mais  tarde 
proporcionou-lhe  ensejo  para  a  fundação  do  Banco  Nacional  de  emissão 
sõl!)rêli"basc  ouro. 

Augmcntííra-se  a  massa  de  transacções,  e  a  exigência  de  maior 
somma  de  moeda,  para  movimental-as,  era  snppridn  pela  entrada  de 
ouro,  sanecionando  esses  lados  os  seguintes  assertos  do  Yisconde  do 
Itaborahy,  extrahidos  do  relatório  já  citado:  «  Sc  a  massa  de  trans- 
acções augmentassc  c  maior  somma  de  meio  circulante  se  tornasse 
necessária,  aílluiria  cxponlaneamcnte  a  moeda  metallica  para  resta- 
belecer o  equilíbrio  da  situação.  E'  o  phenomenodoque  fomos  teste- 
munhas cm  1847  e  principio  de  1848.  » 

Como  na  Rússia,  em  seguida  ;i  abolição  do  regimen  dos  servos, 
a  abolição  immediala  concorrei)  para  a  valorisação  do  nosso  meio  cir- 
culante. 

«  Se  a  circulação  fiduciária,  escreve  Skalkowsky,  conhecido  eco- 
nomista russo,  tendo  por  base  o  papol-moeda,  não  produ/.io  entro 
nós  consequências  mais  perniciosas,  o  isto  a  despeito  da  ausência  com- 
pleta, durante  um  período  de  mais  de  15  annos,  de  toda  medida 
coercitiva  no  intuito  de  regularisal-a,  e  so  ape/ar  das  emissues  con- 
tinuas de  novas  notas,  o  papel-moeda  não  se  desvalorisou  mais 
accentuadamente,  deve-se  exclusivamente  a  transformação  por  que 
passou  a  agricultura  depois  da  emancipação  dos  servos.  Com  effeito, 
accrcsccnla  elle,  a  applicação  dessa  lei  que  substiluio  o  trabalho 


servil  polo  livre,  manteve  apezar  do  tudo  o  valor  da  cimilaçào  mo- 
netária . » 

Convém  assignnlar  a  circumstaneia  do  Ler  sido  annual  monte 
aiigmentoda  cm  25  milhões  derubí os  a  circulação  do  papel-moeda,  nos 
annosimmecliatosá  abolição  do  regimen  dos  sorvos  na  Rússia. 

Aprovei tando-se  da  corrente  do  capitães  que  se  encaminhavam  para 
o  pai/,  quiçá  por  ter  elle  logrado  a  realisaçãoda  grande  aspiração  na- 
cional sem  o  menor  abalo  ou  oommoção,  inspirando  por  este  facto  a 
maior  confiança  aos  capitães  extrangeiros,  julgou  o  ultimo  governo 
do  império  azada  a  occasião  para  a  fundação  de  um  Banco  de  emissão 
sobre  a  base  ouro,  (pio  se  encarregaria  do  resgate  do  papel-moeda  c  do 
restabelecimento  da  circulação  metal lica.  Foram,  porém,  logo  no  inicio 
as  suas  operações  referentes  á  omissão  do  notas  e  resgate  do  papel- 
moeda  perturbadas  e  suspensas,  pela  quéda  da  monarchia,  visto  não 
baver  conseguido  do  Governo  Provisório  a  decretação  do  curso  forçado 

para  as  suas  notas. 

Os  acontecimentos  vieram  demonstrar  mais  uma  vez  que,  quando 
uma  nação  não  possue  em  si  mesma  um  considerável  síocfe  motallico 
o  uma  circulação  robusta  o  sã,  ella  pôde,  no  dizer  de  autorisado 
financeiro,  dormir  sol)  o  regimen  da  circulação  metallica  o  despertar 
no  regimen  do  curso  forçado,  do  papel-moeda . 

Reproduziram-sc  entre  nós  os  factos  verificados  por  mais  de  uma 
vez  em  outros  paizes  em  condições  análogas,  comprovando  a  verdade 
do  conceito  acima  enunciado. 

No  propósito  de  encher  o  vazio  deixado  -pelo  resgate  das  notas 
do  Banco  e  a  um  tempo  para  satisfazer  as  exigências  de  maior 
somma  de  numerário,  reclamado  pela  nova  ph ase  que  iniciava  o  pai/, 
lançou  mão  o  Governo  Provisório  de  fartas  emissões  dc  papel-moeda, 
que,  succedendo-sc  umas  ás  outras,  o  augmentadas  pelos  Governos 
seguintes,  chegaram  a  attingir  á  ingente  somma  de  779.965:423» 
(em  31  de  dezembro  de  1898). 

Parallelamente  ao  augmento  das  emissões  descia  a  taxa  cambial 
do  dia  cm  dia  até  ao  minimo  dc  5     dinheiros  por  1$,  acarretando  ao 
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Thesouro  pesados  sacrifícios  em  ordem  a  poder  satisfazer  os  juros 
da  nossa  divida  externa,  e  tão  grandes,  que  se  vio  o  Governo  do 
pranteado  e  benemérito  Dr.  Prudente  do  Moraes  obrigado  a  negociar  o 
accordo  de  Londres,  no  intuito  de  poder  refazer  as  nossas  forças,  quasi 
exhaustas,  e  de  evitar  a  bancarrota,  que  seannunciava  próxima  e  fatal . 

Effectivamente,  a  desvalorisação  da  noss.i  moeda  tinha  tocado  ao 
extremo,  os  impostos  creados  e  aggravados  de  anno  em  anno  com 
esforço  mal  podiam  fazer  face  aos  deficit  s,  que  se  reproduziam  cada 
vez  maiores  e  mais  ameaçadores,  e  já  com  difficuldade  se  attendia  ás 
differenças  de  cambio,  que  se  avolumavam  annualmente  em  proporção 
geométrica,  soffrendo  o  valor  da  nossa  moeda  diariamente  continuas, 
rápidas  e  múltiplas  variações,  com  grave  prejuízo  para  a  fortuna 
publica  e  particular,  tornando  impossíveis c  falhos  todos  os  cálculos 
feitos,  pelo  Governo  e  Congresso,  e  pelas  classes  productoras. 

Os  resultados  colhidos  com  a  execução  do  plano  architectado  pelo 
Dr.  Prudente  de  Moraes,  posto  em  pratica  com  sinceridade,  energia 
e  tenacidade,  pelo  eminente  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  auxiliado  pelo 
seu  operoso  e  i Ilustrado  Ministro,  Dr.  Joaquim  Murtinho,  collocaram  o 
paiz  na  folgada  c  lisongeira  situarão  em  que  se  encontra,  vendo  restabe- 
lecido o  seu  credito  nos  mercados  monetários  externos,  valorisado  o  seu 
meio  circulante,  assentado  o  equilíbrio  do  orçamento  em  alicerces 
firmes  e  estáveis,  facilitando  este  conjuncto  decircumstancias  favoráveis 
proseguir  na  execução  do  plano  da  valorisação  do  papel  e  encetar  o 
de  melhoramentos  reproductivos,  quaes  os  referentes  ao  prolongamento 
das  estradas  de  ferro,,  melhoramento  dos  portos  e  saneamento  desta 
cidade,  emprehendimentos  indispensáveis-  ao  seu  desenvolvimento 
económico,  progresso  e  bem-estar .  E  maiores  e  mais  palpáveis  teriam 
sido  os  resultados,  se  não  fora  a  crise  proveniente  da  desvalorisação 
dos  nossos  productos  de  exportação,  assim  como  a  crise  bancaria, 
que  teve  por  epilogo  a  liquidação  do  Banco  da  Republica  do  Brasil  e 
de  outros,  que  nesta  praça  viviam  á  sombra  delle. 

Relativamente  ao  regimen  monetário,  depende  do  estudo  e  delibe- 
ração da  Camara  dos  Srs.  Deputados  um  projecto  de  iniciativa  do 


Senado,  estatuindo  acerca  do  padrão  e  regimen  monetário,  fixando  o 
valor  dagrammadeouro  em  l$337,5  oudo  real  em  1,3375  cada  milli- 
gramma;  ou  ainda,  á  razão  de  1S377.9  cada  gramma  e  a  de  real  1,3779 
mllllgramma  de  metal  puro ;  baixando  o  titulo  das  moedas  de  ouro 
e praia  de  0,917  para  0,900,  arts.  3o  e  4o  do  alludido  projecto.  . 

As  providencias  contidas  no  projecto  do  Senado  haviam  já  sido 
objecto  das  cogitações  do  alguns  dos  últimos  ministros  da  fazenda  da 
monarchia,  conformo  consta  dos  relatórios  e  discursos  no  Parlamento. 

As  oscillações  da  taxa  cambial  dentro  dos  limites  21  e  23  dinheiros 
sterlinos  por  1$  durante  um  certo  período,  de  1878  a  1884,  e  ao 
mesmo  tempo  o  encarecimento  do  ouro,  proveniente  da  transformação 
monetária  operada  em  alguns  paizes,  que  de  bimetall  tetas  passaram  a 
monometallistas  ouro.e  parallelamente  o  restabelecimento  da  circula- 
ção ouro  em  outros,  como  a  Itália  e  os  Estados  Unidos,  exigindo  essas 
operações  na  opinião  autorisada  do  eminente  financeiro  e  estadista 
Goschen,  somma  superior  a  cinco  milhares  levaram  aquelles  illustrados 
ministros  á  convicção  de  que  a  taxa  de  27  dinheiros  por  1$,  fixada 
para  o  par  do  nosso  cambio,  já  não  correspondia  á  realidade  dos  factos, 
quer  tendo  em  attenção  as  nossas  condições  económicas  e  financeiras, 
quer  o  preço  do  ouro  como  mercadoria,  afigurando-se-lhes  mais  de 
accorclo  com  essas  condições  a  taxa  de  24  dinheiros  sterlinos  por 
1$000. 

Não  tardou  muito,  porém,  que  um  conjuncto  de  circumstancias 
propicias  -  o  desenvolvimento  e  valorisação  da  nossa  producção,  alguns 
empréstimos  externos  levantados  pelo  Governo  e  por  companhias  ou 
emprezas,  a  passagem  do  trabalho  escravo  para  o  livre,  sem  o  menor 
abalo  ou  commoção,  concorressem  para  elevar  o  cambio  acima  da  taxa 

de  27,  a  28  dinheiros. 

E  tudo  fazia  acreditar  que,  com  a  corrente  volumosa  de  ouro 
que  se  deslisava  para  o  paiz,  com  o  fomento  da  producção  e  valori- 
sação dos  nossos  productos,  com  o  augmento  natural  e  seguro  da 
receita,  com  a  creação  o  funecionamento  do  Banco  Nacional  do  emissão 
sobre  a  base  da  convertibilidade  das  notas  em  ouro  c  o  resgate  do 
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papel-mocda  por  ollas  substituído,  a  Laxa  do  27  dinheiros  se  conser- 
varia durante  lnrgo  período,  pormittinclo  manter  o  nosso  syslemn 
monetário  sobre  a  base  actual. 

O  iodo,  pois,  do,  em  Lompo  rolativnmonte  curto,  nttingir  o  ultra- 
passar a  taxa  cambial  o  limite  do  27  dinheiros,  depois  do  qnasi 
perdida  a  esperança  de  se  conseguir  este  objectivo,  como  se  infere 
dos  documentos  officiaes  o  das  discussões  dnquella  époclia,  aconselha 
toda  a  circumspxçrto  e  prudência  antes  de  se  adoptar  o  projecto  do 
Senado,  nos  termos  em  que  se  acha  redigido  na  parle  concernente  ao 
padrão  monetário. 

Sobreleva  ponderar,  que  a  taxa  do  cambio,  variando  presente- 
mente entre  os  limites  12  o  12  J/2  dinheiros  por  1$,  está  muito 
afastada  da  taxa  de  24  dinheiros,  escolhida  para  servir  á  fixação  do 
novo  padrão  monetário.  Demais,  attendende-se  á  crise  económica 
que  trabalha  o  paiz,  á  dasvalorisação  dos  nossos  productos  e 
ao  froco  stock  ouro  de  que  dispõe,  a  mais  elementar  prudência 
aconselha  nada  se  tentar  nesse  sentido  na  actualidade,  porque  seria 
construir  sobre  uma  base  falha  o  movediça,  sem  vantagem  alguma 
para  a  Nação. 

Paiz  algum  já  alterou  o  seu  padrão  monetário  sem  que,  por 
um  período  mais  ou  menos  longo,  se  tivesse  conservado  o  cambio 
nas  proximidades  da  taxa  escolhida  para  servir  de  base  ao  novo 
padrão,  sem  dispor  de  forte  stock  metal lico  e  de  uma  balança  com- 
mercial  favorável. 

Seria  um  acto  impensado  e  indefensável,  por  não  corresponder 
á  realidade  dos  factos  observados,  por  não  se  achar  cm  harmonia 
com  as  forças  económicas  do  paiz. 

Estes  —  os  princípios  sãos,  as  condições  indispensáveis,  escreveo  o 
eminente  ministro  das  finanças  da  Rússia,  Witte,  ao  justificar  a  reforma 
que  alterava  o  padrão  monetário.  E  acerescentou  :  «De  tres  anilosaesta 
parte,  seguindo  dia  a  dia  e  attentamente  o  phenomeno  do  curso  do 
nosso  rublo  em  concatehação  com  o  movimento  commercial  e  a  balança 
dos  pagamentoSj  me  convenci  de  que  o  curso  de  66  2/„  kopecks,  ouro, 


corresponde  a  verdade  (los  1'aclos  e  ao  valor  real  do  rabio  crolllo. 
Dizer  com  precisão  mnthemnlica  o  absoluta,  se  esta  Laxa  do  GO 
ou  anles  a  do  65  ou  08  representa  o  non  pias  ultra,  a  relação  per- 
feita, uno  acarretando  nenhuma  desvantagem  ou  damno  no  futuro, 
não  é  possível.  Somente  se  pôde  afflrmar  com  segurança  que  o 
rublo  não  correspondo  hoje,  como  em  1880,  a  DO  kopecks,  nem  a  82 
como  em  1890 ;  mas  a  escolha  lia  dc  se  Fazer  sobre  uma  taxa  muito 

próxima  do  V,  do  rublo  ouro». 

.  observando  o  diagramma  que  representa  as  cotações  do 
cambio,  pondera  o  eminente  ministro  russo, « acodem-nos  á  lembrança 
expontaneamente  as  oscillaçõos  do  pêndulo  em  relação  á  vertical, 
correspondendo  a  uma  oscillação  de  um  lado,  igual  oscillacão  do 
lado  opposto,  tendendo  sempre  para  o  centro». 

isto  que  se  observou  na  Rússia,  estudando-se  as  oscilla«;ões  da 
taxa  do  cambio,  para  se  poder  escolher  e  fixar  a  que  traduzia 
a  realidade  dos  factos,  e  que  quadravam  com  esses  e  a  um  tempo 
com  as  condições  económicas  c  financeiras,  foi  o  que  se  verificou  na 
pratica  entre  nós  por  occasião  do  ser  lixado  em  1840o  actual  padrão 
monetário . 

Não  se  verificando  presentemente  nenhuma  dessas  condições, 
achando-seo  cambio  a  12  dinheiros,  portanto  muito  afastado  do  limite 
escolhido  para  base  do  nosso  padrão  monetário,  2Í-  dinheiros,  acredito 
inacccitavel,  por  cmquanto  ao  menos,  esta  parte  do  projecto  do  Senado. 

Quanto  á  segunda  parte,  a  que  diz  respeito  á  reducção  do  titulo 
das  moedas  de  ouro  e  prata  de  0,917  para  0,900:  se  no  tocante  ao 
titulo  das  moedas  de  ouro  ainda  pôde  ser  adiada  esta  providencia, 
visto  não  permiltirem  as  nossas  condições  na  actualidade  a  cunhagem 
dc  moedas  desse  metal,  em  relação  á  prata  é  ella  opportuna  o  in- 
dispensável. 

Com  effeifo,  a  cunhagem  da  prata,  nas  condições  actuaes  do  seu 
preço  e  do  nosso  cambio  a  12  dinheiros,  já  deixa  lucro  ao  Thcsouro,  nuo 
havendo  receio  de  so  escoar  para  o  exterior,  si  conservar-se  o 
cambio  aquella  laxa,  como  tudo  parece  assegurar, 
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Para  maior  segurança,  porém,  do  sua  conservação  no  paiz  e  a 
um  tempo  para  auferlr-se  maior  lucro  e  se  poder  operar,  sem  receio 
do  futuras  par  turbações  quanto  aos  trocos,  a  substituição  das  notas 
de  1$  e  2$,  por  moedas  de  pratn,  providencia  que  se  me  afigura 
acertada  e  opportuna,  será  conveniente  além  da  reducção  do  titulo 
a  0,900,  a  diminuição  do  peso  das  referidas  moedas,  de  accordo 
como  estatuído  no  decreto  n.  3.966,  de  30  de  setembro  de  1867. 

Peço  a  attenção  do  Congresso  para  o  relatório  do  Director  da 
Casa  da  Moeda  na  parle  em  que  se  occupa  deste  assumpto  e  bem 
assim  para  o  artigo  que  segue. 

MOEDA  METALLIOA. 

O  fallecido  Dr.  Candido  de  Azeredo  Coutinho,  quando  Director 
da  Casa  da  Moeda,  em  artigos  que  escreveo  em  1876,  apreciando  juízos 
emittidos  sobre  a  nossa  moeda,  e  bem  assim  sobre  a  repartição  que 
dirigia,  resumio  na  seguinte  demonstração  a  cunhagem  efíectuada 
naquelle  estabelecimento : 

OURO 

De  1703  a  1833    216.275: 989S928 

»  1834  a  1850    1.5-47:8428206 

217.823:8328134 

»   1851  a  1874  .   ■.    .    .    .  43.718:0528281 

261.541:8848415 

TRATA 

•  •    .  16.460:8668319 

•  •     .  356:3558296 

16.817:2218615 

•  •    .  18.269:9058919 


De  1701  a  1833 
»  1834  a  1850 

»   1851  a  1874 


35.087:1278534 
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NICKBL 

De  1871  a  1874   178:629$100 


COBRE 

De  1703  a  1833    U.606:259$735 

BRONZE 

Do  1869  a  1874   834:362$000 

Sem  o  mesmo  intuito,  mas  unicamente  com  o  fim  de  saber  o 
quanto  foi  cunhado,  para  ser  levado  á  circulação  no  ultimo  meio 
século,  em  moeda  metal lica,  mandei  rever  a  cunhagem  do  ouro,  prata, 
nickel  e  bronze  desde  1851,  fazendo  preceder  cada  demonstração  do 
respectivo  resumo  histórico  da  legislação  concernente  ao  assumpto. 
Os  resultados  fôramos  que  se  vão  ler. 


Reformado  o  nosso  padrão  monetário  pela  lei  n.  401,  de  11  de 
setembro  de  1846,  que  determinou  que,  de  i°  de  janeiro  do  1847  em 
diante,  si  fosse  possível,  seriam  recebidas  nas  estacões  publicas  as 
moedas  de  ouro  do  22  quilates,  na  razão  de  4$  por  oitava,  e  as  de 
prata,  na  razão  que  o  Governo  fixasse,  baixou  o  decreto  n.  487, 
de  28  de  novembro  do  mesmo  anno,  dispondo  que  as  moedas  dc  ouro 
e  prata  nacionaes  e  extrangeiras,  abaixo  declaradas,  seriam  rece- 
bidas a  4$  por  oitava  de  22  quilates,  observada  entro  ambns  os 
metaos  a  relação  de  1:15,625,  na  fórma  que  se  se#ue : 

MOEDAS  DE  OURO 

Peças  —  Brasil  e  Portugal  —  4  oitavas  .    .  , 
Moedas  de  4$  —  Brasil  —  2  oit.  e  18  gr  .  . 
Soberanos  de  Inglaterra  ( 1/2,  2  e  5  em  pro- 
porção ),  2  oit,  ..e  16  gr.  

r,  8 


■16$000 

o  9$000 
o 

•  — J 

H  8S890 


li/l  — 


MOEDAS  DE  PRATA 

Palacão  -  Brasil  -  7  oit.  e  30  gr    ....  \  ^  liSi92° 
Pesos  duros  -  Hespimha  -  7  oit.  e  30  gr  .   .  r  ^ 
Duas  patacas -Brasil -O,  1/2  o  1/4  empro-  j  g 

porção),  5  oit  ' 

O  decreto  legislativo  n.  475,  do  20  do  setembro  de  1847,  auto- 
rizou o  Governo  a  mandar  cunhar  moedas  de  ouro  de  22  quilates, 
dos  valores  de  20*  e  105,  o  moedas  de  prata  de  11  dinheiros,  dos 
valores  de  2$,  IS  e  500  róis;  e  o  de  n.  558,  de  25  de  outubro  do 
1848,  dispoz  que  as  moedas  de  prata  de  000,  300,  150  e  75  róis, 
quer' se  achassem  carimbadas,  quer  não,  deviam  correr  e  ser  aeccitas 
pelo  mesmo  valor  marcado  para  as  de  duas  patacas,  uma,  meia  e 
quarto,  na  parte  final  da  tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  487,  de  28  de 

novembro  de  1840. 

O  do  n.  025,  de  28  de  julho  de  1840,  cstab3lccco  ainda  que  as 
moedas  de  ouro  e  prata,  que  se  cunhassem  dali  por  diante,  teriam 
o  peso,  toque  e  valores  seguintes  : 


MOEDAS  DE  OURO 

De  5    oitavas,  de  22  quilates  .... 
»  2,5      »      »    »       »  .... 

MOEDAS  DE  PRATA 


20S000 

íosooo 


De  7  oitavas  e   8  graus,  de  11  dinheiro*   2$000 

,,  3      »     »  40     »      »    »       »    i*000 

»  :i      ))     »  50     -a»))       »    So00 

No  art.  2"  disp<>/  esse  mesmo  decreto  que  as  moedas  de  prata, 
o  que  se  refere  o  avt.  P  (Irecbo  anterior),  não  seriam  admittidas, 
nem  na  receita,  nem  na  despeza  das  estacões  publicas,  nem  nos 
pagamentos  entre  particulares,  senão  até  a  quantia  de  20$,  salvo  o 
caso  de  mutuo  consentimento,  e  no  3o  que  a  disposição  precedente 
nao  era  extensiva  as  moedas  do  prata  nacionaes  cunhadas  ató  então, 


os  qnaos  seriam  recebidas  nas  estações  publicas  pelos  valores  quo 
lhes  dêo  o  decreto  do  28  do  novembro  cio  184G. 

O  recunho  do  onro  nn  Cnsa  da  Moeda,  em  virtude  das  leis  de 
1846  e  1847,  principiou  em  17  de  junho  de  1848,  e  o  que  obedeceo 
ao  decreto  legislativo  de  1S49,  cm  17  de  junho  de  1852. 

Em  24  do  abril  de  1900  foi  recommondado  á  Casa  da  Moeda 
que  não  recebesse,  para  ser  cunhado  nesse  estabelecimento,  ouro 
algum  sem  quo  estivessem  provados  por  meio  do  documento  legal  a 
sua  procedência  o  o  pagamento  do  respectivo  imposto  estadoal. 

Em  vista  de  informações  prestadas  por  aquella  Repartição  á  Di- 
rectoria das  Rendas  Publicas  do  Tliosouro Federal,  revoguei  essa  ordem 
por  aolo  de  22  .de  janeiro,  do  corrente  amin. 

De  1851  por  diante  a  cunhagem  foi  a  constante  da  demonstração 
seguinte  : 


(Jantara  do  moedas  do  ouro  ni  (ki,da  Moeda,  do  1851  a  1902,  quilo  u  informações  colhidas  nos 

Relatórios  do  Ministério  h  Fazenda 


MOKDAS 

TOTAL 

PEMODOS  DA  CUNIIAG1SM 

Do  20$000 

r\n  in&nnn 

UO  lUípUUU 

Dn  5$000 

-~  —  — 

111:0205000 

5 

6.105:6305000 

3.713:1033000 

300^000 

5 

3.713:7005000 

A  912:560sO00 

103:9335000 

V 

5.31G:550..000 

1854  

511:1205000 

1.030:130.5000 

103:2705000 

2.21S: 1205000 

9G3:7G0JO00 

111:0105.00 

232: 550$000 

1.607:3205000 

1S56  

5.237:7O0,;O0O 

2.077:600500j 

137:220.i000 

7.152:5205000 

1857.   .  .   

0.  SOS:  060,4000 

979:970^000 

23:153$000 

7.311:1S55000 

1858  

639:000,1000 

552:6305000 

5:7305000 

1.197:3605000 

1859  

943:0205000 

iu6:S10$000 

2:1S55000 

1.102:6155000 

1860  

351:940,5000 

1:8305000 

2S05000 

357:0505000 

1861  

377:iGfi§000 

§ 

§ 

377:1605000 

1862.    .  •  

363:2305030 

107:S70jOOO 

5 

531:1505000 

103:0105000 

1S:OOG$COO 

5 

181:0105000 

1854  

122:340$000 

s 

5 

122:3105000 

1S65.    •  •   

413:1105000 

310:1505000 

■    759: 590.;000 

S: 4205000 

932:3105000 

5 

910:7005000 

25:770.<000 

S 

2.123:6705000 

3i:520$C00 

221:6:05000 

5 

256:1605000 

117:8605000 

5 

117:S605000 

113:7403000 

113:7405000 

§ 

39: 237/69 i 

5, 

39:2375091 

Í!9:S925217 

S 

89: 3925-1 ' 

V 

G.2:0S6$94S 

$ 

02:0SG$94S 

s 

S5:SG3$351 

$ 

S5:Sf;05351 

1875  até  o  fim  do  exercício  do  1875-1876  . 

3 

233:925518: 

3 

233:925S4S3 

!  >í 

111:1205273 

S 

103:1115731 

>  8 

103:1115730 

1878-1879  Do  1  de  novembro  do  1878  a  3 

l 

3 

20:5375182 

•  H 

1878-1879jDo    t  de  al)ril   d0  187g  a  31  (1 

1879-1880$  março  do  1880   

5 

s 

21:S91$760 

1879-1880;De    i  do  abl.;l  do  1880  a  31  fl 

1880-1881$  «aio  do  1831  

§ 

40:020.4536 

10:719,4000 

s 

03:380500 

0  5 

53:3SO$000 

33,542:620300 

0  9.027:519569 

6  504:390500 

0  13.2)5:6988171 
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1'KIUOnOS  DA  CU.N1U0KM 


Transporto 


1833-l8S-l{Dc  i  (l0  maio_do  1835  a  31  do  ja- 

.„._(  noiro  do  ISSõ 
iSSi-ISS;)) 

iSSS-i835;Do  i  (l0  fovoroiro  do  1SS5  a  2S  do 
1S35-1S8G 

1SS5-133G,'D0  t  (le  março^lo  13SG  a  28  do 
1SSG-1S87 


|0      L   UU  iiit*»v«   

^  fevereiro  do  1837. 


1S30-1SS7|DO  1  (l0  mal.ç0  de  1S37    a  23  de 


13SS 


(  fcvorciro  do  ISSs 
) 


MOKIUS 


TOTAL 


Do  2O$000 


33.512:020  ;O0O 

H 


1S3S  e  1SS9  Do  1  do  março  do  1S3S  a  23  de 
fovoroiro  do  ISSO  

1839  o  1800  Do  1  do  outubro  do  1339  a  30  de 
setembro  do  1390  


1310. 
1891. 
1802. 
1333. 
1S9Í. 

1895. 

1S9G. 

1S97. 

1393. 

1893. 

1900. 

1001. 

1002. 


•    •    •  > 


•   •    •  • 


s 

155:-i20§COO 
127:-M0$000 
230:320§000 
15í:7CO.';000 
7S:;>0Oi0O0 
Sõ:3:0í00i 
90:220.3000 
iiO:SGO,iOO0 
2i2:U00.5000 
28G:  000.5 

'  5 
iõl:C20.':000 
15:GSO;000 
17:030.4000 


35.233:929$000 


Do  I0$000 


Do  5$ 000 


027-.519.4000     501:3JO,í(X)0  43.215:G03?174 


G9:l  iO/íOOO 


19:720.4000 


30:2405000 
960.4000 
22:S30.4C00 
«i 

3 : 030í;000 
3:s;'.04000 
3: -íuOÍJOOO 
2:10OíOO9 


1:110.4000 


0. 18  i -.070.4690 


v 

8 

% 


õOí:390S0O0 


87:9015132 

57:039.4355 

3-i:293.J482 

7:0-U§0PG 

09:110,4000 

105:110.1000 
157:080.4000 
231:280.4000 
177:050.5000 
78:500.4000 
S5:310.<000 
93:230.4000 
1.1S:090.;000 
21b:S50.;000 
283:100.4000 
103:5505000 
151:0205000 
15:080.4000 
1S:7905000 


4->.49i:939.4S39 


Publicadas  as  leis  de  18-46  a  1849,  começou  no  Casa  da  Moeda, 
em  25  de  agosto  deste  ultimo  anno,  o  rccunho  da  prata. 

A  lei  n.  1507,  de  26  do  setembro  de  1867,  autorisou no  art.  37 
o  Governo  a  alterar  a  cunhagem  das  moedas  de  prata,  conser- 
vando os  valores  que  Unham,  o  observando  as  seguintes  condições : 
a  de  2$  teria  o  titulo  de  0,900  o  o  peso  de  25  grammas;  n  de  1$, 
o  mesmo  titulo  co  peso  de  12,5  grammas;  c  a«  demais,  o  tilul"  He 
0,835  e  o  peso  proporcional  aos  qnn  ficavam  marcados  para  as  do 
.  maior  valor. 


O  Governo  designaria  a  hi^cripção,  diâmetro  o  mutro  dos  novas 
moedas  de  praia. 

Em  consequência  desta  disposiçãn,  baixou  o  dccrelo  n.  3966,  de 
30  do  mesmo  mczcanno,  determinando  que  as  moedas  desse  metal, 
que  se  cunhassem  dali  por  dianle,  Leriam  o  valor,  peso,  titulo  e 
módulos  seguintes : 


VALOU 

1'ESO 

TITULO 

MODULO 

Em  réis 

lím  grammas 

Km  millesimos 

Em  millimelros 

25 

900 

37 

12,5 

900 

30 

G,2.r» 

835 

25 

2,5 

835 

9 

A  tolerância  para  mais  ou  para  menos  no  peso  das  referidas 
moedas  seria  de  um  decigramma  para  as  de  2$,  de  cinco  centigram- 
mas.  para  as  de  1$,  de  25  milligrammas  para  as  de  500  réis  e  de 
uma  gramma  em  229,5  grammas  para  as  de  200  réis  ;  o  a  da  com- 
posição da  liga  monetária  seria  cio  dous  millesimos  para  mais  ou 
para  menos.  O  contorno  das  ditas  moedas  teria  serrilha. 

Continuou  a  prevalecer  a  condição  do  decreto  legislativo  de  1849, 
isto  é,  que  as  moedas  de  prata,  a  que  se  referia  esse  decreto  n.  3906, 
não  seriam  admittidas  nem  na  receita  e  despeza  das  estações  pu- 
blicas, nem  nos  pagamentos  cnlrc  particulares  (sal  voo  caso  de  mutuo 
consentimento  destes),  senão  até  a  quantia  de  20$,  quanto  ás  moedas 
de  2$  e  1$,  com  esta  rcslricção  —  as  de  —  500  e  200  réis  somente 
até  10$000. 

A  cunhagem  das  moedas  de  prata,  em  consequência  deste  de- 
creto, teve  logar  na  Casa  da  Moeda  :  a  das  de  200  réis,  em  12  de 
outubro  de  1807  ;  a  das  de  500  réis,  em  16  do  mesmo  me/,  o  anno; 
a  das  de  23,  em  18  do  maio  do  1809,  c  a  das  di  L§,  em  26  do  setembro 
do  mesmo  anim. 


O  decreto  legislativo  n.  1817,  *>  3  *  ^tembro  d0  'lS70'  mm" 
(lnn(,o  cunhar  «(«tas  do  nlekol,  determinou  no  art.  2»  q»o  o* 
tl,  p,ata,  m  m  «ml»«n  de  então  por  rtUmle,  tivessem  os  valo- 
res de  2«,  IS  o  500  réis,  o  loque  de  0,017  o  os  pesos  segmnles: 

As  do  2*000  .  -  . 

-19  75  » 

»  »  1*000   

G ,  37  o 

,,    »  $500   

As  moedas  de  toque  de  0,000,  assim  como  as  de  200  reis,  do 
mesmo  metal,  seriam  desmonelisadas. 

"  4,  estacões  publicas  acochariam  m  Pimento  moeda  de  prata, 
sem'limitaeão  de  quantia;  mas  os  particulares  não  seriam  obrigados 

a  fazpl-o  senão  ato  20*000. 

O  decreto  n.  ,822,  de  18  de  —ode  «Ti.  do— 
ainda  que  as  moedas  do  prata,  quo  tossem  cunhadas  dali  por  d.ante, 
obedecessem  ás  seguintes  condições  : 

Moilulos 

Vi,loros  ,n„  37  milimelros 

2*000  25,5  grammas 

30  » 

1*000  12,70  » 


$500  C',"5 

*  tolerância  no  peso  das  referidos  moedas  seria  de  um  decigramma 
para  mais  ou  para  menos  nas  de  »,  de  cinco  contigrnmmas  nas  de  IS,  e 
25  milligrammas  nas  de  500  réis,  e  a  do  titulo  de  cada  moeda  nao 

excederia  de  dons  millcsimos. 

O  contorno  teria  serrilha.  A  condição  relativa  ao  curso  conUnuou 
como  a  determinação  attlnente  é  desmonetisação  das  moalas  de  M 
réis  ede  todas  as  outras  com  titulo  inferior  ao  marcado  nesse  derreio . 

Foi  esta  a  cunhagem  da  prata  desde  1851  .alé  1902  : 
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Cunhagem  li  moedas  ilo  prata  ni  Casa  da  Moeda,  de  1851  a  1902,  segundo  as  informações 
colhidas  nos  Relatórios  do  illinislorio  da  Fazenda 


MO  Hl)  AS 

TOTAL 

PliHIOIlOS  DA  CUNIlAC.HM 

Do  2$000 

Do  l$000 

Do  500  réis 

Do  200  róis 

512:3S4.«000 

9S:  777.4000 

47:317,4500 

5 

G5S:  508,4500 

1852  

553:930.4.000 

195:971g000 

S3: 73 14500 

5 

S33: 055,4500 

1853  

290:1015000 

205:532.^000 

120:713.i500 

,ç 

676: 379.1500 

171:416.4000 

227:.')6S$000 

158:3704500 

7:370$000 

501:736.4500 

185o.  • 

GOO:4SS$000 

311:770$030 

■105:8844500 

45:521.4S00 

1.003:GG-i8300 

1856  

•i5S:C5G<5000 

420:3245000 

lllioGuijCOO 

20:0015800 

1.017:207,4800 

1857  •  >•••,.., 

210:632^000 

512:322.4000 

132:337jf500 

24:464:;  200 

S79:S55,470O 

43:116.400-0 

420:9414,000 

335:006.4500 

48:963.4600 

017:GS7.;100 

Sl:0i2$000 

996:270.4000 

2i6:0i9.|500 

30:3175200 

1.353: 64S5700 

5 

841:3793000 

G6 1:9975000 

40:6045800 

1.543:9805800 

3 

1.262:1205000 

2-16:0515500 

12:4005000 

1.520:5775500 

3 

3SS:3D5.*000 

225-.022.4500 

76:9618600 

700:3795100 

46:7-1  ",«000 

4SS;793í!000 

232;2S75000 

2S:000§000 

795:S315000 

290: 183.4000 

r>3i:760.*ooo 

156:418.4500 

44:9005000 

1.023:275.<500 

1S65.  .'  

574:000.5000 

390:512.4000 

233:5185000 

■31:500,5000 

1.279:530.4000 

18GG  

« :s íoíoco 

1.117:320.4000 

1S7:õ0'$0Oj 

15;000.;-000 

1.334:6005000 

1867  ;    .    .  . 

£H:Ul«gUUU 

o :  ouujjuuu 

3íG:9o2:;o00 

0;>:0G9.<400 

440:0335900 

3 

g 

5 

5 

8 

5 

,4 

5 

5 

3 

8 

$ 

5:000.4000 

5:0005000 

8 

5 

.4 

5 

4 

V 

S 

5 

5 

8 

8 

$ 

5 

5 

3 

§ 

8 

5 

8 

1875  Até  o  fim  do  oxorcicio 
do  1875  —  1870  .    .  . 

111:480.4233 

8 

% 

111:4805230 

s 

V 

■  192:8484724 

31: 148.5187 

S 

223:996,4911 

.4 

47:3195130 

§ 

5 

47:3495130 

1S78-1879  Do  1  de  novombro 
uo  lais  a  31  do 
março  de  1879.  . 

8 

* 

8. 

c 

.  13:680.;<)54 

1873-i879;De  1  de  abril  do 
/  1879  a  31  de  marco 
1879-18S0)  do  1880  .    .    .  . 

3 

$ 

5 

12:2205160 

1S79-18E0/D0  1  do  abril  do 
)  1880  a  31  do  maio 
18SO-1881)  do  1881  .    .    .  . 

.4 

$ 

$ 

33:8315232 

3 

* 

s 

8 

$ 

18: 3O5.;00O 

18:2-1883   

8 

30i0G3.jO00 

8 

8 

30:063;O0O 

3.  »8S  1030.4230 

8.700:034^54 

3.782i651.«187 

497:3408100 

17.111 :753i023 
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risnwDos  da.  cusiiaoem 


Transporte  .  • 

IM3.1S84  ]io  1  tio  maio  do 
1»J"*V1884  a  31  do  ja- 

1S8Í-1SS5)  íioiro  do  183o  .  . 
18S4-iSS3JDo  1  do  f^ci-oií-o 
do  1883  a  28  do  ío- 
1S35-1SS0)  voroiro  do  1S8Í 
1835-1830,  Do  1  do  março  de 
\  1830 1  a  28  do  io vo- 
1SS0-1S87)  roiro  do  1SS7  .  . 

iSS6-18S7iDo  1  do  março  de 
>  1837  a  29  do  tevo- 
1S3S  )  roiro  do  18<S  .  . 

1S3S  o  18S9  Do  1  do  marco  do 
1S3S  a  23  de  ío- 
voroiro  do  18S9. 


ISSO  c  1S90  Dc  1  do  outubro 
do  1889  a  30  de 
setembro  do  1890 


Morms 


Do  2$0O0 


3.0S3:OS0.i830 


DO  l$000 


8.7(i0:03is35i 


1390. 


1391. 
1392. 
1S93. 
1S94. 


1895. 

1S9G. 

1897. 

1S98. 

1899. 

1900. 

1901. 

1902. 


1.811:0705000 
271:0205000 

SO:0O0$OCO 

S 

s 

S 
$ 

2O:000.J000 
320:020.^000 
$ 

$ 

2:000*000 


Do  500  róis 


3.732:0513187 


Do  200  róis 


.107:310.^00 


G.í92:G9G.;23i> 


93:25S,$00O 

231:641^030 
200:9885000 

$ 

5 

§ 

$ 

S 

u 

$ 
$ 
$ 
$ 
S 


9.313: 52  IsSj 


TOTMj 


lG6:30iç-õC0 

1.301:399.^500 
1.293:500<j000 
S35".G42.*500 

§ 
4 

s 

§ 


7.331:494S0S- 


17.111:753s023 


82:0214325 


5:502s030 


02:082.605 


13Í-.107S93S 


g  2.077:135^500 


$ 


•'i97:310$i00 


1.851  :OGO.i500 
1.5O5:iS8";O00 
915:G42.*500 

S 
4 

8 
3 

20:000.<C03 
320:020$OCO 
$ 
$ 

2:000.1000 
$ 

$ 


2i.030:31í?231 


O  decreto  legislativo  n.  1817,  de  3  de  setembro  dc  1870,  de- 
terminou a  fabricação  de  moedas  dc  troco,  cie  nm  metal  composto  dc 
nickel  e  cobre,  na  razfio  de  25  partes  do  primeiro  e  75  do  segundo. 

As  peças  de  moedas  deste  metal  seriam  de  200,  100  e  50  réis, 
tendo  as  primeiras  o  peso  de  15  granimos,  as  segundas  o  de  10  o  as 

terceiras  o  de  sete. 

A  tolerância  do  peso,  o  modulo  e  o  typo  dos  peças  dc  moeda 

seriam  fixados  pelo  Governo. 

No  intuito  de  promover  a  execução  desse  dispositivo,  ompa- 
rando-o  com  os  recursos  necessários,  autorisou  a  lei  n.  1S37,  (Je  2  /  (  0 
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mesmo  mez  o  mino,  o  Governo  a  despender  n  quantia  do  450 :000S,  com 
a  fabricação  de  moedas  de  niekol.  Celebrou -se,  por  isso,  em  17  de 
fevereiro  de  1871  um  contracto  entre  o  Governo  e  Mr.  Joseph  Allard, 
director  geral  da  Casa  Real  das  Moedas  em  Bruxcllas,  para  a  cunhagem 
de  100.000  kilogrammas  de  melai,  na  razão  de  40.000  em  peças 
do  15  grammas  e  GO. 000  em  peças  de  10  grammas,  dos  valores  de 
200  e  100  réis,  devendo  os  módulos  ser  de  O"1, 032  e  0"\027. 

Tendo  surgido  duvidas  da  parle  de  Mr.  Stas,  commissario  real 
das  moedas,  que  declarou  nfio  poder  inlcrvir,  como  fiscal,  na  ex- 
ecução daquelle  contracto,  pelas  razões  que  largamente  expoz  ao  nosso 
Ministro  em  Rruxellas,  foi  o  mesmo  contracln  annnllado  e,  em  seu 
lpgar,  celebrado  outro,  em  21  do  setembro  de  187 1,  com  o  dito 
Mr.  Joseph  Allard. 

No  referido  anno  de  1871  o  decreto  legislativo  n.  4822,  de 
18  de  novembro,  dispoz  que  as  moedas  de  nickel  fossem  compostas 
de  25  partes  deste  metal  e  75  de  cobre,  e  tivessem  os  valores,  pesos 
e  módulos  seguintes: 

Valorts  Posns  Nódulos  ■ 

200-  réis  15   grammas  32  millimetros 

100     »  10         »  27  » 

50'    »  7  »  22  » 

A  tolerância  no  peso  seria  de  2  °/0  para  mais  ou  para  menos, 
e  de  um  centésimo  na  composição  da  liga. 

Estas  moedas  teriam  o  contorno  liso  e  seriam  dadas  e  rece- 
bidas em  pagamento  até  a  quantia  de  1$000. 


O  nlckel 'fornecido  cm  virtude  <lo  contracto  celebrado  foi  o 
seguinte,  por  exercícios  :   


KXISRCICtOS 


1S71  -  1872 
1872  -  1873 
1S73  -  1371 
187-1  -  1S75 


YAI-OR,  EM 


MOP.dufl 

do  100  rúis 


59:755§7O0 
192:7955300 


Moedas 
de  200  réis 


43: 255$  100 
26S:300§800 
$ 
$ 


TOT  A  li 


103:011$100 
4Gl:593$60O 
434:048^000 
132:816$90O 


1.131:47^600 


A  cmissCío  dessas  moeda,  começou  no  TUo  de  Janeiro  no  mez 

de  abril  de  1872. 

Entretanto  a  nossa  Casa  da  Moeda  esMrçava-se  por  cunhar  o 
„U*ol,  o  que  consoguio,  a  principio  sobre  discos  importados  da 
Europa,  depois  fundindo  cila  mesma  as  chapas  de  que  eram  extra- 
hidos.    O  resultado  foi  o  que  cmsta  da  demonstração  seguinte: 

Cunhagem  de  moedas  de  nickel  na  Casa  da  Moeda,  segundo  as  informações  colhidas 
tios  Relatórios  do  Ministério  da  Paaenda 


73  -  74 


1873 
1874  ■ 
1874 
1875 
1876 
1877 
1878 
1879 
1880 
1880 


75  Até  março  do  1875 
75 


76 
77 
78 


70    Até  31  de  março  de  1870  .    .    .  • 

80  )  Dc  1  de  abril  de  1880  a  31  de  maio 

81  j     de  1881   

81    Atú  o  fim  do  exercício  


13:O0OS00O 
115:4008100 

103 : 129$000 

261:5008000 
131:0008000 
82:6008000 

130:1008000 

00:5008000 


900:5208100 
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Transporto  

1881  -  82  

1882  -  83     .     .  ■  

1883  -  84  I 

}  Até  31  de  janeiro  do  1885  .... 

1884  -  85  ( 

1884  -  85  I 

}  Até  28  do  fevereiro  de  1886    .    .  . 

1885  -  86  ( 

1885  -  86  I 

>  Até  28  de  fevereiro  de  1887    .    .  . 

1886  -  87  ( 

1886  -  87  | 

Até  29  de  fevereiro  de  1888: 

1888  -  —  ( 

De  50  réis  418. 461  20:9238050 
»  100  »  1.239.000  123:9008000 
»   200     »        963.500  192:7008000 


1888  . 

1889  . 


Até  28  de  fevereiro  de  1889: 

De  50  réis  152.976  7:648$800 
»  100  »  1.696.000  169: 6008000 
»  200     »        967.000  193:4008000 


1889 
1890 


!  AIA 


I 


Até  30  de  setembro  de  1890: 


De  100  e  200  réis  1.783.963 


906:5298100 

162:1008000 
136:8008000 

286:7008000 
224:6008000 
180:4888000 


337:5238050 


370:64-88800 


1890  (*)  De  outubro  a  dezembro 


223:3428600 


S 


2.828:7318550 


(  '  )  Segundo  informação  da  Casa  da  Mccda  não  houve  cunhagem  de  nickel  nesto  período. 
O  Relatório  de  janeiro  de  1891  dú  para  a  pioducção  de  1  de  outubro  de  1880  a-30  de  setembro 
do  ,1890,  223:3-12$600. 

O  de  maio,  á  pagina  82,  dá  para  a  cunhagem  de  lodo  o  anno  de  1890  : 

De  200  reis  .    .    .         475.50;)  95:IOf$ 

■»    100  '  *     '    '  •       1.597.500        159:7505  254i850$000 


Transporte  


2.828:731$550 


1891 


1892 


1893 


1894 


1895 


189G 


1897 


Dg  200  róis 
»  100  » 


»  200  » 
»  100  » 


»  200  » 
»  100  » 


»  200  » 
»  100  » 


»  200  » 
»   100  » 


»  200  » 
»  100  » 


»  200  » 
»  100  » 


1898 


»  200  » 
|  »  100  » 


1899      )>  .    .  . 
I  »  200  réis 


1900 


1901 


»  100  » 


»  200  » 
»  100  » 


1.366. SOO  273:300$ 
2.488.000  248:800$ 


522 : 1008000 


3.134.000  026:800$ 

3.839.000      383:900$     1 .010:700$000 


2.863.000  572:600$ 
3.164.000  316:400$ 


889:000$000 


1.776.500  355:300$ 

2.151. 000       2 15 : 100$        570 : 400$000 


1.838.000  367:600$ 
2.868.000  286:800$ 


654:4008000 


2.905.000  581:000$ 

3.860.000       3S6:000$  967:000$000 


2.405.000  481:000$ 
2.875.000  287:500$ 


768:500$000 


3.925.000  785:000$ 

3 . 685 . 000      36S : 500$     1 . 153 : 500$000 


5.463.000 
330.000 
539.000 

280.000 
390.000 


06:000$ 
53:900$ 

.  56:000$ 
39:000$ 


805:7008000 
119:9008000 

95:0008000 
10.384:9318550 


Finalmente  hovendo  n  lei  n.  741,  do  26  de  dezembro  de  1900, 
autorizado  no  art,.  2o,  n.  G,  o  Governo  a  mandar  cunhar  no  estran- 
geiro moedas  de  nickel,  foi  celebrado,  em  17  de  julho  de  1001,  no 


Directoria  do  Contencioso  do  Thosouro  Federal,  contracto  com  Ilaupt 
Blehn  &  C.  para  o  fornecimento  das  seguintes  moedas  : 


NUMERO  D 

H  MOEDAS 

VALOR 
DE  CADA 
UMA 

pi:so  km 

IvILOQHAMMAH 

VALOU  TOTAL 

400  rs. 

315.000 

10 . 500 : O0OS0O0 

200  » 

-180.000 

12.000:000;000 

100  * 

375.000 

7.500:000-5000 

1.170,000 

30.000:000.>000 

12  grammas 
8  » 
5  » 


O  poso  destas  moedas  seria : 

Das  de  £00  réis  

»    »  200  »  

»    »    100  »   

e  a  tolerância  2  °/0  para  mais  ou  para  menos. 

A  cunhagem  devia  ser  feita  nas  Casas  de  Moeda  da  Allemanha, 
Áustria,  Bélgica,  França  o  Inglaterra;  a  liga,  na  razão  de  25%  de 
nickel  o  75°/0  de  cobro,  com  a  lolcraneia  de  1  °/„  para  mais  nu  para 
menos . 

O  cuslo  seria  o  seguinte  : 
Por  100  kilogrammas  de  moedas  de  400  rói? 
»     »  )>  »      »      »    200  » 

»     »  »  »      »      »    100  » 

O  custo  total:  £  245.. 438— 15— 0. 
Esse-  nickel  foi  recebido  entro  nós  : 
j  Do  200  réis  .    .    'H. 02 1.000  2.804:2008 

.      fi. 805.000       089:5008  3,193:7008000 


£  10—19—  3. 
£  20-19-10. 
£  21—18  —  11. 


1901 


/  »  100  » 
'  »  400  » 


1902 


»  200  » 
l  »  100  » 


20.259.000  10.500:0008 
4-5.979.000  9.195:8008 
08.105.000    0.810:5008  20.50(5:3008000 


30.000:0008000 


RKCAP1TULAÇ*\0 

Klckel  cunhado  na  Bélgica,  do  1.871-1872  a  1874- 


1875  . 


1,131:472*600 

^cJcunhado   no  Brasil,  de  1873-1874  a  1901  .  10.384:931*550 
„      na  Europa  cm  1901  o  1902  .  .    .  30.000:000*000 

41.51G:40i*150 


1888 


1890 
18(J1 


O  lonramenlo  em  circularão  do  nickel  cunliado  na  Bélgica  e  na 
nossa  Casa  da  Moeda  leve  logar  pelo  modo  indicado  no  seguinte  quadro : 

Animo  de  moedas  de  nickel,  pelo  Thesouro  Federal,  segundo  os  balanços  do  mesmo 

■  Thesouro  e  relatórios  da  Fazenda 

5G'i:G07*700 
43'i::0i-8*000 
220:824*000 
55:022*000 
37:000*000 
90:210*000 
110:000*000 
90:900*000 
105:000*009 
107:000*000 
122:000*000 
■174 : 200*000 
155:000*000 
150 :  000*000 
321:000*000 
385:000*000 
37G: 000*000 
249:000*000 

157:000*000 
584: 000*000 


.1  017  1   

10  1  i- 

■187  o 

1872  — 

1  Ct *■> 

18 16 

1873  - 

1874 

1874  - 

1875 

1875  — 

1870 

1870  - 

1877 

1877  — 

1878 

1878  — 

1879 

1879  - 

1880 

1881 

1880  — 

1881  — 

1882 

1883 

1882  - 

1883  - 

1884 

1884  - 

-  1885 

1.885  - 

-  ISSO 

1880  - 

-  1887 

.759:441*700 


TT^^To  3.759:441*700 
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Transporte.    .    .    .        74l:O00$00O     3 .759:441$700 


1892   880:000*000 

1893    783:000$000 

1894   473:000$000 

1895  567:900S00O 

189(5   1.035:000$000 

1897    371:900$00O 

1898   1.2G2:OO0$00O 

1899                                      .  84O:O00$O0O 

1900    306:000$000 

1901    7O:O00$00O  7.329:800$000 

11.089:2il$700 


A's  cunhagens,  de  que  acolhi  de  Iralar,  excepção  feita  da  que 
se  procedeo  ultimamcnlc  na  Europa,  parece  que  nem  .sempre  corre- 
spondi» um  cunho  para  cada  anno ;  quero  dizer,  que  os  annosqueas 
moedas  de  nickel  trazem  impressos,  nem  sempre  foram  aquelles  em  que 
effecti vãmente  se  cunharam  ;  porquanto,  ao  passo  que  ha  muitas 
moedas  dc  um  anno  dado,  1871  por  exemplo,  do  outros  nào  se  vô 
uma  só. 

As  moedas  de  nickel  antigas,  que  so  eucoiUram  cm  circulação, 
são  dos  annos  seguintes  : 

nu  200  R1ÍIS 

1871,  -,  -,  1874,  1875,  187G,  1877,  1878,  -,  1880,  -,  1882, 
-,  1884,  -,  1886,  1887,  1888,  1889,  da  Monarchia,  c  1889,  da 
Republica,  -,  -,  -,  1893,  1894,  1895,  1890,1897,  1898,  1899  e 
1900. 

bii  100  uiiis 

-  1871>  -  -  187*,  -,  1876,  1877,  1878,  1879,1880,1881,  1882, 
1883,  188*,  1885,  1886,  1887,  1888,  1889,  da  Monarchia,e  1889,  da 
Republica,  -,  -  -,  1893,  1894,  1895,  1896,  1897,  1898,  1899  e 
1900. 


nu  50  nisis 

1886,  1887  e  1888. 

pi  licito  pois  acreditar,  que,  emento  os  cunhos  tunccionavam 
,«n  'com  elles  se  iam  fabricando  essas  moedas  sem  attoncao  as 
lai;  "«e  nelles  estavam  evadas,  muito  embora  so  estivesseem 
anuo  cliffòrentc. 


rona  fe7  o  meu  antecessor  baixar  a  seguinte 

■  *  cÍcoua  N.  «-Ministério  dos  Nédios  da  «a-R,  de 

Joneiro>  20  de  dezembro  de  1001 .  ^ ^  ^ 
Recommendo  aos  Si*,  licito  uas  i 

da  autorisaçao  contida  no  avt.  2  ,  n. 

dezembro  de  1900,  observem  as  seguintes  instrucçoes: 

casa  da  Moeda,  em  virtude  de  ordem  da  D.rectoria  de 
Contabiiidade  do  Tliesouro,  supprird  dii— te  as  Beócias  Hscaes 
ao  moeda  de  nickel  do  no*  cunho  e  dor,  sdenca  de  de  io.0, 
„  Directoria,  das  remessas  que  forem  sendo  reahsadas 

2  •  as  Delegacias  Hscacs  escripluraruo  em  livro  especiai,  ,ob 
denominando  «Caixa  do  Deposito  da  Moala do.icUei»,  as,— 
m  forem  recebendo  e  communicarão  hnmediatamente  a  Di.ec.ona 

de  Contabilidade; 

3  .  no  referido  livro  serão  escripturadas,  diariamente,  a,  opc 
rações  rêaiisadas,  dande-se  sabida  *  moeda  de  nicicel  o  entrada  ao 

1-mocda;  .„,n-cn 
Anmmciarao  o  troco,  mas  sem  limitação  do  prazo  pa.ae.se 

T»  ^  notas  que  forem  recebidas  em  troco  serão,  acto  continuo, 
inutilisadas  com  nm  carimbo,  que  deverá  conter  o  nome  da 
gacia  e  as  lettras  T.  Nick.\ 


papel-moeda ; 

/*/ 
sor  vice»; 
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0.'  Nos  balanços  mcnsacs  o  definitivos  demonstrarão  em  conta 
especial  o  estado  da  caixa  do  troco ; 

7. 8  Mensalmente,  balanceada  a  caixa  do  troco  o  verificado  o  saldo, 
-énvlarfioa  Caixa  da  Amortização  as  notas  imitilisadas.  As  remessas 
deverão  ser  feitas  em"  caixotes  separados  o  acompanhados,  nos  termos 
doort.  146  do  decreto  n.  9370,  de  14  de  fevereiro  de  1885,  do 
officios  em  duas  vias,  sendo  a  primeira  áquella  Repartição  e  a  segunda 
á  Directoria  de  Contabilidade; 

8.  a  Não  poderão  applicar,  sob  pena  de  responsabilidade,  os  res- 
pectivos Delegados,  as  moedas,  que  receberem,  a  outro  fim  que  não 
seja  o  do  troco  por  papel-mocda; 

9.  "  Remetterão  ás  Collectorias,  como  suppri mento,  para  serem 
trocadas,  quantias  até  a  metade  das  fianças  dos  respectivos  col- 
lectores ; 

10.  "  Os  collectores  presfamo  contas  das  quantias,  que  receberem, 
no  prazo  marcado  para  o  recolhimento  dos  saldos,  recebendo  nessa 
occasião,  cm  moeda  de  nickel,  a  importância  correspondente  ao 
troco  realisado,  afim  de  completar  o  snpprimento  primitivamente 
feito»—  Joaquim  Martinho.  » 

Havendo  a  lei  de  orçamento  n.  953,  de  29  de  dezembro  ultimo, 
disposto  no  art.  5o  que  «o  Governo  providenciaria  sobre  o  recolhi- 
mento das  moedas  de  nickel  dos  antigos  cunhos,  marcando  os  prazos 
"necessários  para  a  desmonetisação  e  as  mandaria  recunhar  até  a  im- 
portância correspondente  aiiuellas  emissões»,  fiz  baixar  a  seguin- 
te circular,  única  providencia  que  podia  tomar  na  occasião,  atten- 
tas  as  obras  a  que  se  procede  na  Casa  da  Moeda,  na  ofifícina  de 
fundição. 

Concluídas  cilas,  atlenderei  então  á  segunda  parto  da  disposição 
legislativa. 

A  circular,  a  que  me  refiro,  é  esta  : 

«N.  17  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  lliu  de  Janeiro, 
■■  15  de  abril  do  1903  —  Tendo  o  Governo  de  providenciar,  de  accordo 
com  o  art  .  5o  da  lei  n .  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  sobro  o  recolhi- 
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mento  o  «cunhagem  das  moedas  de  nickel  dos  anligos  cunhos,  rccom- 
mendo  aos  Srs.  Delegados  Fiscaes  que  remeltam  d  Casa-  da  Moeda 
tndos  as  moedas  dessa  espécie,  que  forem  recebidas  nas  Repartires 
do  Fazenda,  dando  dessas  remessas  conhecimento  â  Directoria  do 
Contabilidade  do  Thesouro  Federal.  » 


Dispondo  o  art.  38  da  lei  n.  1507,  de  26  de  setembro  de  1867, 
que  a  senhoriagem  da  moeda,  que  devia  substituir  a  de  cobre  em 
circularão,  poderia  ser  elevada  até  50  %,  ficando  assim  alterado  o 
art.  3°  da  de  n.  1083,  de  22  de  agosto  de  1860,  e  mais  que  -  para 
occorrer  ás  despezas  de  fabrico  e  substituição  da  referida  moeda, 
ficava  aberto  um  credito  de  2.000:000$  nos  exercidos  da  mesma 
lei  podendo  o  Governo  para  esse  fim  fazer  as  operações  de  credito 
necessárias;  baixou  o  decreto  n.  4019,  de  20  de  novembro  do  mesmo 
anno,  determinando  a  cunhagem  dessas  moedas  com  uma  liga 
composta  de  95  partes  de  cobre,  quatro  de  estanho  euma  de  zinco. 
As  novas  moedas  teriam  o  valor  de  20  e  10  réis,  o  peso  de 

7  e  3,5  grammas  e  os  módulos  de  0m,025  e  0-.020. 

A  tolerância  para  mais  ou  para  menos  seria  de  dous  centésimos 

no  peso  das  mesmas  moedas,  e  de  um  centésimo  para  o  cobre  e 

meio  centésimo  para  cada  um  dos  outros  metas*  na  composição  da 

liga  monetária. 

Em  consequência  destas  disposições,  e  das  ordens  expedidas, 
iniciou-se  a  cunhagem  da  moeda  de  bronze,  já  na  Bélgica,  já  na 
nossa  Casa  da  Moeda,  que  a  principio  a  fazia  sobre  discos  importados 
daquelle  paiz  e  depois  fabricando  ella  mesma  as  chapas,  de  queclles 

eram  cxtrahidos. 

Mais  tarde,  havendo  a.  Li  n.  2348,  cie  25  de  agosto  de  1873, 
autorisado  o  Governo,  no  art.  7o,  paragrapho  único,  n.  4,  a  despcnder- 
além  do  credito  especial  já  concedido,  de  200:000$  com  a  cunhagem 
das  moedas  de  nickel  -  até  2.000:000$,  com  o  fabrico,  no  paiz,  de 
moedas  de  bronze  de  40  réis  e  peso^e  12  grammas,  íixando-so  o 
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prazo  para  o  recolhimento  do  resto  da  antiga  moeda  de  cobre  que 
existisse  na  circulação;  baixou  o  decreto  n.  5469,  de  19  de  no- 
vembro do  mesmo  anno,  determinando  que  na  Casa  da  Moeda  se 
cunhariam  essas  moedas  para  auxiliar  a  substituição  das  antigas 
do  cobre. 

Elias  teriam  o  peso  de  12  grammas  e  30  millimetros  de  mo- 
dulo ;  a  sua  liga,  tolerância  e  mais  carecteristicos  seriam  os  mesmos 
marcados  no  decreto  n.  4019,  de  20  de  novembro  de  1867,  para  as 
moedas  de  20  e  de  10  róis  do  dito  metal. 

O  Ministro  da  Tazenda  ciaria  as  instrucções  necessárias  para  o 
recolhimento  das  moedas  de  cobre  em  circulação  e  fixaria  oportu- 
namente a  ópocha  em  que  deixariam  de  ter  curso  legal. 

O  movimento  da  cunhagem  dessas  moedas,  desde  então  até  o 
anno  de  1902,  foi  o  que  consta  da  demonstração  seguinte : 


,     i  u  u..*  m  flm  da  llocía  o  na  Bdeta,  de  8  Jc  maio  h  1868  a  31  de  dezembro 


Do  5  do  mui  o  do  1SCS  a  1873  : 


Fabricadas  o  cunhadas  na  Casa  da  Moeda  ^ 


Cunhadas  na 


Casa  da  Mooda  


Cunhadas  na  Bélgica 


Do  1373  a  23  de  fevereiro  do  1S3S  : 
Imbricadas  o  cunhadas  na  Casa  da  Moeda 


Cunhadas  na  Bélgica 


Do  20  reis 
»•  '10  '  » 

»  20  » 
»   10  » 

»  20  » 
»   10  » 


»  40  •> 
Do  20  o  10  róis 


Fabricadas  o  cunhadas  na  Casa  da 
Moeda  : 

Do  1  do  outubro  do  1389  a  30  do  setembro 


do  1890 
1390  , 
1891 
1892 


1S93 


1S91 


1S95 


t       •  • 


1S96 


1897 


1898  . 

ISCO 

1900 


19", 


3.332.500 
110.000 


63:ô50$000 

i:ioo$ooo 


Da  40  róis 
»  20  » 
»  40  » 
»  40  » 
»  20  » 
»  40  » 
»  20  > 

>  40  » 
»  20  » 

>  40  » 
»  20  » 
»  40  » 
»  20  » 
»  40  » 
»  20  4.» 
»  40  » 
>  20  » 
»  20  » 
»  40  » 
»  20  » 
»   4.0  » 
»  20  » 


23.503.750  471:3358000 
g.290. 000  I  22:900^000 


24.596.000  491:920^000 
45.331.000  I  433:3103000 


1902 


12.399.050 


1.030.307 
820  557 
630.000 
312.710 
772.500 
1.313.S30 
997.500 
1.092.500 
37.500 
323.000 
770.000 
2.117.500 


33:OÕ2§230 
12:600,4000 


30:9O3$00O 
2G:277$200 


39:900$000 
2i:S503000 


1:500.4000 
G: 500^000 


67:750,4,000 


494:235í000 


945:230,4,000 


493:902,4000 
1.700:330.5000 


35:902.4230 

43:0524230 
12:503,1400 

57:177.4200 

61:730.4000 

8:000$090 


30:800§000 
42:350:000 


191.250 
445.000 
1.236.250 
272.500 
300.000 
300.00D 
10.G50  003 
2.115.000 
1.717.991 
525.000 
712.500 


7:  «330,4,000 
3:9004000 


49:450.4000 
5:450*000 


12:000.4000 
0:000$000 


Si:600,4.00 
3S:;)53Si!00 
21:000300;) 
U:25l):000 


73:1005000 

15:530.4000 

r.l:00!\4O:)0 

1S:000,ÍOOO 
21o:0i"'í)í00-) 

113:93'.^ -00 

:■•-■:  250^000 


4. 3 14:370$  10) 


iuasuMo 


Do  10  vóíb  ...  i 

S10:332$080 

Moedas  fabrioadfis  o  cnnliadíisnaCtisa  da  Mocda< 

»  20    »  .   .    •  . 
»  10    »  .    .   .  . 

020:5215200 
24:000$000 

Som  doterminação  do  valor  ' 

•  

35:9fl2$280 

1.80S:810$100 

r\p  90  róis      .    ■  ■ 

491:920*000 

Som  determinação  do  valor  ' 

1  »  10     »   .    .    .  • 

•  ••**** 

453:3i0$C0<) 
1.760:330§000 

2.705:500.4000 

4.r>14:370$160 

E  porque  ó  trabalho  esteja  feito,  e  acreditando  na  exactidão  dos 
dados  fornecidos  pelo  Dr.  Azeredo  Coutinho  até  1850,  uma  vez  que 
não  houve  tempo  para  verifical-a,  passo  a  dar  o  resumo  de  todas  as 
cunhagens  nas  diversas  espécies,  feitas  no  paiz  e  no  extrangeiro  para 
circulação  entre  nós : 

ouro 

De  1703  a  1833    21.6.27õ:989$928     .  . 

»-  1834  a  1850    1.547:842$206 

»  1851  a  1902  .    .    .    .    .       45.494: 989$839 

263.318:821$973 

PRATA 

De  1703  a  1833  .....  16.460:866$319 

»  1834  a  1850    356:355$296 

»   1851  a  1902   '  24.030: 314$281 

40.847: 535$896  ■ 

COBRE 

De  1703  a  1833    14.606:259$735 

.  NICKEL 

De  1871  a  1902  : 

Fabricado  e  cunhado  na  Europa  .  31.131: 472$600 
»      »      »      »  Casa  da 

Moeda   10.384:931$550 


41.516:404$150 


BRONZE 

Do  1868  a  1902  : 

Fabricadoecunhado na  Bélgica.  2.703:560*000 


w  „  »  )>  Casa  da 
Moeda. 


1.808:81G$1G0 


RECAPITULADO 


Ouro  . 
Praia  . 
Cobre  . 
Nickel  . 
Bronze . 


4.514:37G$160 


203.318:821$973 
40.847:535*890 
14. 606: 259*7 35 
41.516:404$150 

4.514:376$' 


IMPRESSÃO  DE  FORMULAS  E  PAPEIS  DE  VALORES  " 

São  dignas  da  ponderação  do  Congresso  Kacional  as  Unhas,  qo. 
vãose»uir,  relativas  a  impressão  de  formnlas  o  papeis  de  valores,  e 
ris  por  pessoa  que,  *  reconta  apetência,  ali,  — - 
mento  aprofundado  dos  meios  dequedispõe  a  nossa  Casada  Moeda. 

.  DA  FABRICAÇÃO  DOS  SELLOS,  CARTAS  POSJAES >■  ^™ 
NOTAS  DE  BANCOS  E  PAPEIS  DE  VAIXJKhS  M.  CASA  DA  MOLDA 

A  garantia  e  segurança  *»  papeis  de  valores  é  geralmente  obtida 
com  a  composição  de  gravuras  artísticas  de  combinação  com  cores  e 
matizes  dados  em  esmerada  impressão,  sobre  papeis  espeeiaes,  pr.nn- 
palmente  «papeis  nligranados ».  Actualmente  os  Governos  de  lodos 
as  paizes  procuram,  cada  vez  mais,  difllcultar  a  tarefa  e  audaca  dos 
falsificadores,  sendo  geralmente  obtido  bom  resultado,  devido  em  grande 
parte  aoemprego  dos  papeis  flligranados . 

Nas  falsificações  feitas  nestes  últimos  annos  :  na  Itália  por  um 
grupo  de  grandes  negociantes  :  na  Bélgica,  onde  se  acharam  compro- 
metidos dous gravadores  e  um  banqueiro;  na  França,  onde  ha>ui  a 
collaboracão  de  um  chimico-pharrnaceutico,  do  um  photographo  e  um 
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negociante,  Iodas  essas  falsificações  foram  logo  descobertas,  pelo  próprio 
publico,  por  causa  da  imperfeição  do  flllgrano.  Os  processos  artisticos, 
quer  pelas  mãos  hábeis  dos  descnUislas  o  gravadores,  quer  por  moios 
photographicos,  facilitam  muilo  os  falsificadores ;  mas  o  escolho  dos 
mais  astutos  foi  sempre  o  papel  flligranado. 

Esse  só  pódo  ser  feito  de  accordo  com  um  grande  fabricante  o  com 
a  cumplicidade  do  fiscal  do  Governo,  o  que  excluo  qualquer  perigo . 

Entretanto,  uma  fraude  completa,  com  estes  elementos,  obrigaria 
os  que  a  tentassem  a  uma  dospeza  de  45  a  50.000  francos ;  emquanto 
que,  para  falsificar  as  notas  actuacs,  só  é  preciso  dispôr  de  uns  500$000 
e  ser  bom  litliographo.  E'  devido  a  tanta  facilidade  que,  nos  paizes  sul- 
americanos,  a  falsificação  de  sellos,  estampilhas,  notas  e  papeis  de  va- 
lores selem  desenvolvido  em  tão  grande  escala. 

Para  obviar  estes  inconvenientes,  os  Governos  Chileno  e  Argentino 
resolveram  acompanhar  os  melhoramentos  feitos  pelos  Governos  Eu- 
ropêos  na  circulação  dos  papeis  fiduciários . 

Para  obter  uma  fabricação  segura  e  garantida  de  sellos  do  Correio, 
estampilhas,  notas  de  bancos,  apólices  e  debentures  de  companhias, 
emfim  tudo  quanto  abrangem  os  papeis  fiduciários  ou  de  valor,  em  cir- 
culação ou  em  cotação  na  Bolsa,  o  Exm.  Sr .  Ministro  da  Fazenda 
deveria  mandal-os  fazer  num  dos  estabelecimentos  do  Governo, 
debaixo  da  mais  rigorosa  fiscal  isação. 

A  Casa  da  Moeda  é actualmente  o  estabelecimento  mais  apro- 
priado para  executar  este  serviço,  pois  possue  em  grande  parte  todo  o 
material  necessário  e  adequado  para  este  género  de  trabalho,  precisando 
apenas  pequenas  modificações,  augmento  de  algum  material  e  o  concurso 
de  um  bom  condnetor-impressor,  que  se  contractaria  na  Europa  para 
fazer  os  trabalhos  de  impressão  durante  um  anno,  e  ensinar,  ao  mesmo 
tempo,  a  dons  ou  tres  officiaes. 

Este  estabelecimento  está  nas  melhores  condições  de  prestar  grandes 
serviços  ao  pai ze  ser  uma  fonte  de  renda  para  o  Ministério  da  Fazenda, 
que  assim  se  livraria  da  intervenção  do  extrangeiro  nesses  serviços. 
Depois  do  luctar  com  grandes  difficuldades,  depender  de  outros 


e  sor  victimas  constantes  dos  falsificadores,  os  Governos  Chileno 
T^lino  tomaram  a  acertada  deliberas»  de  bailar  offleinas 
Lprias  para  a  fabricação  o  emissão  de  sellos,  «imas,  papel 
sellado  e  papcl-moeda,  procedendo  da  maneira  seguinte  : 

1 ..  Mandando  vir  o  matéria!  necessário  para  galvanoplastia,  acom- 
nnnhado  de  vim  mestre  galvanoplasta ; 

2.o  aportando  o  material  para  impressão,  vindo  igualmente  um 
conduclor-impressor  em  gravuras  e  galvanos ; 

3  .  contractando  com  as  fabricas  do  Marais  todos  os  pape>s  neces- 
sartepara  essas  diversas  emissões,  1—  para  este  ílm  typos  espe- 
ciaes  de  papeis  mig—  e  únicos  para  cada  um  destes  Governos ; 

4..  contractando  com  a  fabrica  de  tintas  côres  e  matizes  especiaes, 
adoptados  para  cada  modelo  apresentado. 

W  preciso  notar  que  os  estabelecimentos  denominados  «Moneta. 
de  Buenos-Avres  e  Santiago  do  Chile  não  tinham  installação  tão  com- 
pleta  e  perfeita  como  a  Casa  da  Moeda  do  Rio  de  Janeiro,  que  6  «uca 
neste  género  na  America  do  Sul. 

Eis  agora  as  macacões  a  fazer  e  os  beneficies  que  resultauam 

de  uma  installação  perfeita  e  tem  dirigida. 

FABRICAÇÃO  DE  SELLOS  E  CABTAS-POSTAES 

1  .  o  material  quepossue  a  Casa  da  Moeda  para  este  fiméquasi 
completo. Falta  apenas  montar  e  fazer  funecionar  a  machina  de  perfurar, 
a  vapor;  completar  esta  machina  com  um  ou  dons  chassis  perfura- 
dores para  os  diversos  tamanhosde  sellos;  uma  machina  deperfuraras 
cartas-postaes,  perfurando  simultaneamente  ires  lados;  uma  nova 
machina  aperfeiçoada  para  a  gommagem.  Isto  no  que  diz  respeito  . 

machinas.  . 

2.»  Adoptar  principalmente  um  typo  de  papel  fino,  leve  e  re. 
tente  que  sc  preste  é  impressão  nítida  dos  galvanos,  no  género  do  que 
usa  a  Administração  dos  Correios  e  Telegraplios  do  Paris. 

As  côres  para  impressão  devem  ser  fornecidas  por  um  sò  fabnem 
serio,  e  que  seja  responsável  por  qualquer  variação  nos  matizes  das  c  i  as 


oôres'..  só  dessa  maneira  so  poderá  obter  sempre  a  mesma  regularidade 
na  côr  dos  sellos,  que  actualmente  varia  tanto,  permittindo  a  facilidade 
de  imitação  e  produzindo  esse  mau  effeito  em  sellos  do  mesmo  valor. 

FABRICAÇÃO  DAS  ESTAMPILHAS 

A  fabricação  das  estampilhas  tem  dado  grande  margem  aos  falsi- 
ficadores, por  causa  das  facilidades  que  estes  encontram  para  imital-as . 

E'  de  toda  a  necessidade  obter  um  papel  flligranado  que  dê  uma 
grande  segurança,  e  seja  uma  das  maiores  difficuldades  contra  a  fraude ; 
combinar  tons  e  cores  fixas  e  inalteráveis,  que  não  variem  com  o  tempo 
ou  a  luz,  como  acontece  actualmente. 

A  Casa  da  Moeda  tem  todo  o  material  para  a  fabricação  das  estam- 
pilhas e  só  ha  pequenas  modificações  a  fazer. 

.A  machina  Marinoni,  de  dous.  cylindros  e  duas  cores,  é  muito 
apropriada  para  as  impressões  com. tintas  de  base  de  verniz.  As  estam- 
pilhas impressas  com  estas  ultimas  tintas  são  mais  fixas  e  mais  seguras 
que  as  impressas  com  tintas  fracas  de  base  de  glycerina  e  anilina ; 
estas  tintas  desbotam  com  muita  facilidade,  mudando  a  côr  das  estam- 
pilhas. 

Além  das  prensas  de  mão,  que  tem  a  secção  de  estamparia,  pode-se 
montar  a  machina  em  taille  douce,  que  esteve  atirada  a  um  canto 
durante  cinco  annos,  e  que  o  actual  Director  acertadamente  vai  tratar 
de  limpar  e  montar, 

■  Esta  machina,  uma  vez  que  funccione  bom,  prestará  relevantes 
'serviços,  pois  machinas  idênticas  funccionam  em  todos  os  estabele- 
cimentos financeiros  dos  governos  europêos,  e  não  ha  motivo  para 
aqui  despresal-a,  maximè  quando  custou  perto  de  25 : 000$000 . 

Ao  material  especial  para  as  estampilhas  convém  addicionar  uma 
machina  especial  de  perfurar,  com  chassis  para  os  diversos  tamanhos 
de  estampilhas. 

NOTAS  DO  BANCO 

:  Para  a  impressão  das  notas  bancarias  do  typo  e  modelo  das  que 
se  estão  fabricando  em  Paris,  o  mesmo  material  que  serve  para  os 
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se„os  e  estampilhas  pôde  sor  ntilisado,  pois-  todo  o  trabalho  depondo 
i„  „™vuras  galvanoplastia  e  impressão. 

O  ET  Sr.  Ministro  da 
„,„  serviço  nos  primeiros  tempos,  proceder  da  seguinte  —a: 
"     Xe—os  primeiros  modelos  das  gravuras  peio  mesmo 
ffl,ista  que  fc*  as  modelos  das  notas  de  5*  e  10»  em  Paris,  e  que 

om  c  m  os  primeiros  ««**  em  galvanos,  e  com  a  gravura  em 
m«ra  os  quaes  ficariam  nos  corres  da  Casa  da  Mo*  guardado 

Sr  quantos  galvanos.  se  desejem,  quando  elles  estão  gastos  pe 
Sreiao,  nSo  sendo  por  isso  necessário  fazer  novas  gravuras,  o  que 
n  trabalho  moroso  e  dispendioso. 

E  tes  primeiro,  modelos,  vindos  de  Paris,  serviriam  de  typos  e 
modelo,  aos  gravadores  e  desenhistas  da  Casa  da  Moeda,  que.por  sua 
ret  vagaros—  estudariam  outros  modelos  o  desenhos  para  as 

Mta:  Tipel  seria  .  -mo  para  todas  as  notas,  mudando  sô  o 
»  pa  a  cada  valor,  é  dizer,  em  uns  uma  cabeça  de  Repu  hca 
Tl  valor  da  nota,  em  outros  a  cabeça  de  José  Bonifacio  ou  qualquer 
outro  sujet  indicado  pelo  Sr.  Ministro. 

O    apel  viria  todo  prompto,  do  tamanho  jé  calcula  o  para 
impreco;  a  «o  deste  papel  seria  feita  com  a  «ao* 
fiscal  do  Banco  de  França  e  expedido  com  toda  a  segurança  em^xas 
de  zinco  lacradas,  directamente  para  a  Casa  da  Moeda,  que  oentregana 
á  impressão  devidamente  contado. 

Para  as  tintas,  meias  tintas  e  combinações  de  côres,  a  mesma  casa, 
que  fornece  para  o  Banco  de  França,  para  a  Republica  àrgentma,  etc 
forneceria ascombiuações  adoptadas,  as  quaes seriam  invariave.s e mal- 
toraveis.  Esse  seria  o  meio  de  facilitar  aqui  os  trabalhos  de  impressa^ 
às  principaes  modificações  que  se  precisa  para  estes  d.fferentes 

serviços  são  as  seguintes: 

Galvanoplastia- Esta  secção  carece  de  mais  alguns  apparelhcs 
simples  o  de  pouco  custo,  de  maneira  a  poder  reproduz  o  «rav  ^ 


sobre  madeira  em  galvanos  de  toda  a  nitidez  o  perfeição,  que  possam 
resistir  bastante  a  impressão. 

O  chefe  desta  secção  é  pessoa  habilitada  o  competente  para  esto 
serviço;  clle  mesmo  poderia  indicar  os  opparcl nos  complementares  de 
que  tem  necessidade,  devendo,  entretanto,  a  esta  secção  ser  addiccionado 
um  dynamo  especial  do  corrente  eléctrica  para  clectrolise,  e  collocal-a 
em  logar  espaçoso  e  claro. 

Impressão  —  Concluídas  as  obras  da  Casa  da  Moeda,  poder-se-ha, 
em  uma  secção  inteiramente  separada,  collocar  todas  as  machinas 
necessárias  a  impressão,  numeração  c  corto  das  notas,  .sendo  deste 
modo  mais  fácil  a  fiscalisação  e  mais  pratico  o  serviço. 

Para  esse  fim  bastam  uma  ou  duas  pequenas  machinas  de  im- 
pressão, que  possam  tirar  década  vez  o  formato  correspondente  a  pouco 
mais  de  seis  notas  juntas  de  500$000. 

A  numeração  poderá  ser  feita  pelas  mesmas  machinas  de  impres- 
são, com  o  chassis  numerador  que  existe  na  Casa  da  Moeda. 

Assignatara  das  notas  — A  assignatura  das  notas  poderá  ser 
feita  por  meio  do  pequenas  machinas,  como  se  procede  em  todos  os 
estabelecimentos  congéneres.  Seria  uma  grande^economia  do  tempo  e 
de  dinheiro  ;  a  chancella  ou  rubrica  poderia  ser  a  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  ou  do  Inspector  da  Caixa  da  Amortização  c  seria  muito  mais 
segura  que  a  assignaturaá  mão.  E' sabido  que  a  assignatura  actual  das 
notas  não  produz  nenhuma  garantia,  nem  pôde  servir  ao  publico,  sob 
o  ponto  de  vista  da  fiscalisação  e  da  verificação,  pois  que  nunca  se  tem 
em  mão  duas  notas  assignadas  pela  mesma  pessoa. 

Toda  garantia  das  notas  deve,  pois,  residir  na  perfeição  das  mesmas, 
do  papel  filigranado,  nas  cores  fixas,  inalteráveis  c  negativas  ao  pro- 
cesso de  reproducção  photographica. 

Impressor  —  Um  dos  pontos  essenciaes  é  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
autorisar  a  vinda,  por  meio  de  contracto,  do  um  mestre  impressor,  do 
Paris.  Para  facilitar  isto,  as  casas  Marinoni  ou  Lorilleux,  do  Paris,  que 
estão  ligadas  com  todos  os  melhores  estabelecimentos  graphicos  e  offl- 
cinas  do  Governo,  se  incumbiriam  do  achar  uma  pessoa  idónea  e 
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«anpolonto  pai*  osle  serviço,  evitando  assim  contraclar  quem  não 
nreonclm  o  flm  desejado. 

*s  dospoas  seriam  pequenas  o  o  contracto  podem  ser  por  um 
«mo'  tempo  necessário  para  ensinar  vários  offleiaes  na  Casa  da  Moeda. 

0  Governo  e  o  pai,  lucrariam  com  esta  medida,  pois  aqui,  no  Rio,  não 
^impressor  competente  para  impressões  deste  género.  Julgo  que,  por  . 
m,is  ou  monos  500*  mensaes,  se  poderia  obter  um  óptimo  mestre 
i— r.que  realçaria  o  trabalho  feito  na  Casa  da  Moeda,  proveria  o 

1  cie"  officiaes  impressores  para  o  futuro,  e  faria  que  se  aproveitasse 
L  mesmo  tempo  todo  o  material  que  esta  pasto  de  lado,  ou  mal  utihsado 

por  falta  de  competancia. 

mierm  oelko  -  Uma  parle  do  material  velho  existente  ou  pouco 
apropriado  para  executar  um  serviço  rápido  e  perfeito,  como  se  deve  ler 
,1a '  «anomia  de  braços  o  de  tempo,  poderia  ser  vendido  com  mmta 
facilidade  e  sem  grande  prejuízo. 

Acções,  apólices,  debentares,  eíc.~ACasa  da  Moeda,  completa- 
mente preparada  e  installada  para  qualquer  trabalho,  com  competenc.a 
o  perfeição,  os  Bancos,  Companhias,  etc,  poderiam  ser  por  ta  ota- 
gados  atar  a  emissão  dos  seus  papeis  Mudarias  o  de  valor, como 
.^maccOeM— ^  otc.em papeis  fihgranado. 

fornecidoseimprcssospelaCasa  da  Moeda, resultando dahi  umugora  - 
tia  para  o  publico  e  uma  va.orisação  nos  titulos  da  Bolsa,  que  sao  emdl, 
c,os  actualmente  sem  uscalisação,  nem  garantia,  e  dando  legar  as 

vezes  a  emissões  clandestinas.  _ 

Seria  mais  um  rendimento  vantajoso  para  esse  estabelec.mento 

nacional.  , 
Papa  senado  -  Ainda  no  Brasil  não  se  cogitou  do  papel  sellad o. 
Este  svstema  de  papel  sellado,  adoptado  por  tantos  Governos  da 
Europa  e  actualmente  pela  Republica  do  Chile  e  Argentina,  onde 
ultimamente  muito  auxiliaram  as  rendas  do  Estado,  seria  aq 
também  de  grande  efficacia: 

Io,  para  segurança  das  escripturas ; 

2o,  impedindo  a  falsificação  das  escripturas  passadas; 
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.  "■   .  3°,  dando  duração  aos  documentos,  devido  a  qualidade  do  papel ; 

■  4o,  produzindo  rendimento  extraordinário  para  o  Ministério  da 
Fazenda. 

■  Este  papel  é  empregado  nos  tabelliães  para  as  escripturas,  procura- 
ções, cartas  de  fiança,  letras  particulares,  compras  e  vendas,  emíim 
para  valorisar  todo  acto,  seja  particular  ou  publico. 

O  Governo  lucraria  extraordinariamente  com  a  adopção  do  papel 
sellado,  e  daria  ao  publico  um  meio  de  garantia  na  Armação  de  documen- 
tos e  transacções  de  valores. 

O  actual  Director  da  Casa  da  Moeda,  provido  das  melhores  intenções 
e  cheio  de  actividade,  poderia  com  facilidade  pôr  em  execução  as  medidas 
necessárias  para  fazer  da  Casa  da  Moeda  o  primeiro  estabelecimento  do 
Brasil,  a  maior  fonte  de  rendadas  repartições  do  Ministério  da  Fazenda 
e  o  primeiro  neste  género  na  America  do  Sul. 

Accresce  que  toda  a  despeza  para  acquisição  dos  machinismos  a  que 
"me  tenho  referido  importaria  apenas  em  cerca  de  50: 000$000.» 


UNIFORMISAÇÃO  DO  TYPO  DAS  APÓLICES 


Cumprido  o  contracto  de  19  de  março  do  anno  passado,  pelo  for- 
necimento das  apólices  ahi  especificadas,  em  numero  de  596.000,  a 
que  se  refere  o  relatório  anterior,  deste  Ministério,  procede-se  a  assi- 
gnatura  desses  títulos  pela  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro 
Federal  e  Inspectoria  da  Caixa  da  Amortização. 

Preenchida  essa  formalidade  imprescindível,  pelo  menos  em  tres 
quartas  partes  das  referidas  apólices,  expedirei  as  instrucções,  de  que 
trata  o  art.  3°  do  decreto  n.  4330,  de  28  de  janeiro  de  1902,  para  que  seja 
definitivamente  satisfeito  o  arl.  29,  n.  2,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezem- 
bro de  1900,  revigorado  pelo  de  n.  32,  da  de  n.834,  de  30  do  mesmo 
.    mez,  de  1901. 


TARIFA  DAS  ALFANDEGAS 


•  a  lei  n .  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  por  disposição  expressa 
do  arl.  7o,  dôo  origem  ó  actual  Tarifadas  Alfandegas,  que  foi  mandado 
executar  pelo  decreto  n.  2743,  de  17  de  dezembro  de  1897. 

O  trabalho  da  revisão,  confiado  a  numerosa  commissão  composta 
de  eminentes  membros .  do  Congresso,  de  importantes  negociantes 
importadores,  de  notáveis  induslriaes  e  de  alguns  funecionarios  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  iniciou-se  no  dia  5  de  abril  de  1897, 
tendo  terminado  a  15  de  novembro  do  mesmo  anno. 

O  trabalho  foi  remettido  ao  Congresso,  que  o  approvou  com  ligeiras 
modificações,  tendo  a  Tarifa  entrado  em  execução  em  janeiro  do  1898. 

No  terreno  de  interesses  tão  desencontrados,  como  sejam  os  da 
industria/ os  do  commercio  importador  e  os  do  fisco,  a  Tarifa  de 
1898  foi  elaborada  com  pronunciado  espirito  de  conciliação,  em  que 
mutuas  concessões  foram  feitas,  sem  o  que  seria  impossível  chegarem 
á  um  accordo  os  dous  grupos  separados  por  esses  interesses. 

Num  trabalho  tão  importante  como  é  o  da  confecção  de  uma  Tarifa, 
para  o  qual  faltava,  como  falta  ainda  hoje,  o  principal  elemento  para 
a  determinação  exacta  do  valor  da  importação  —  a  estatística  —  era  im- 
possível que  não  escapassem  incorrecções  de  classificação  de  mer- 
cadorias. 

Foi  sem  duvida  com  o  intuito  de  corrigir  esses  defeitos  que  a  lei 
n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  determinou  a  nova  revisão. 

Os  termos  da  autorisação  não  indicam  certamente,  como  a  mui  lo? 
■so  afigura,  uma  transformação  completa  da  Tarifa  em  vigor. 

Effectivamente,  diz  o  art.  7.°  da  citada  lei :  «  O  Governo  apre- 
sentará  ao  Congresso,  na  sessão  do  anno  próximo,  uma  informação  es- 
pecial sobre  o  resultado  que  tem  dado  na  pratica  a  execução  cia  actual 
Tarifa  e  sobre  as  reclamações  que  eonlra  cila  lenham  apparecido,  in- 
dicando ao  mesmo  tempo  quaesquer  modificações  que  por  ventura  julgue 
necessário  íazer-se  ». ;  a  revisão,  portanto,  está  limitada  aos  artigos  ou  ás 


classes,  em  que  a  experiência  e  a  pratica  hajam  determinado  alto- 

s 

rações. 

Tntand»»  do  imposto  de  importação,  comprohende-se  que  o  pri- 
meiro cuidado  do  legislador  seja  que  tal  imposto  incida  com  a  predsa 
uniformidade  sobre  a  mesma  mercadoria  em  todas  as  alfandegas  ;  para 
esseflm,  além  dos  meios  indirectos  jd  postos  em  pratica  pela  Directoria 
das  Renda.,,  6  necessário  que  a  Tarifa  offereça  ao  empregado  um  c.ntcno 
seguro  de  cias»,  de  tal  sorte  que,  com  uma  tarifa  geral  como  a 
nossa,  não  se  reproduza  a  anomalia  de  ser  o  mesmo  produ*.  ctoaf.- 
cado  ou  taxado  do  modo  differente  nas  diversa,  alfandegas  da  Republica. 

Por  outro  lado  observa-se  na  Tarifa  actual  decidida  benevolência  na 
entrada  de  alguns  productos,  ao  passo  que  outros,  por  idênticas  razoes 
devendo  ser  contemplados  no  favor,  são  extraordinariamente  sobre- 

carregados.  * 

A,sim  é,  por  exemplo,  que  os  instrumentos  e  objectos  mathema- 
ticos  physicos,  chimicos  e  ópticos  da  classe  31-;  os  instrumentos e 
objectos  cirúrgicos  e  dentários  da  classe  32-,  estão  tributados  com  a  mó- 
dica razão  de  l5'/0  adoptada  para  os  machinismos  destinados  as  diversas 
industrias,  ao  passo  que  os  instrumentos  de  musica  e  suas  pertenças, 
da  classe  33a,  estuo  tributados  com  a  pesada  razão  de  50  %. 

Foi  debaixo  destes  dous  pontos  de  vista,  puramente  práticos  e  com- 
pletamente independentes  dc  doutrinas  escolásticas,  que  o  Inspector 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  apresentou  ao  Governo  o  trabalho  de 
correcção  a  diversos  artigos  da  Tarifa  vigente. 

Com  a  collaboração,  obtida  pelo  Governo,  de  illuslres  membros  do 
Congresso,  dc  negociantes  importadores  e  de  industriacs,  deve  asse 
trabalho  ser  estudado  e  corrigido  para,  em  tempo  opportuno,  ser  pre- 
sente ao  Congresso. 

CLASSIFICAÇÃO  DE  MERCADORIAS 

V.  Maitrel  Barbosa,  representante  no  Brasil  da  Casa  Viul,  de 
Paris,  não  se  conformando  com  a  decisão  proferida  pela  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  em  30  de  abril  do  anno  passado,  sobre  o  producto  da 


ferida  oasá-^ro  Girard-  mondando  cMM  no  art.  328 
1  Tarifa  recorreo,  em  i  de  maio  seguinte,  para  esto  Ministério 
Devidamente  internado  o  recurso,  pela  Allandega  desta  Capital 
tol ,  ^cotoria  das  Bentos,  W  opinou  para  que  fos.se  devolvido  áquella 
Aifandcga,  allm  de  proporcionar  ao  recorrente  o  recurso  é  commissão 
«1  nos  termos  do  art.  42  das  instrucções  de  15  de  dezembro 
de  im  o  ordem  n.  92,  de  11  de  abri!  de  1002,  expedida  a  mesma 

Repartição.  , 
0'meu  antecessor,   porém,  remelleo-o  para  o  Conselho  de 
Ftozonda  que  lavrou  o  seguinte  parecer,  cuja  publicação  nunca  sem 
demasiada  para  conhecimento  das  Alfandegas  e  do  próprio  eom- 

mercio :  . 

.  o  Consilio  de  Fazenda,  em  sua  maioria,  entende  que,  no  domí- 
nio da  Noca  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  *****  « 
Sos  em  matéria  de  classificação  e  qualificação  de  mercadorias  os 

princípios  seguintes  : 

!.o  o  jntao  arbitral  era  voluntário  (art.  492,  §  2»,  da  Nooci 

Consolidação ); 

2  •  só  podia  ler  logar  quando  a  differença  do  direitos  entre  a 
classificação  dada  a  mercadoria  pela  parte  e  pela  Alfandega  excedia 
á  alçada  do  Inspector  ( artigo  citado ); 

3.»  Das  decisões  da  commissão  arbitral  -  havia  sempre  recurso 
para  o  Ministro  da  Fazenda  (art..  517  da  Consolidação). 

A  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1895,  dispondo  no  art.  6o 
sobre  a -commissão  arbitral,  diz  que  ella  decidirá  sempre  das 
duvidas  suscitadas  nas  classificações,  salvo  o  recurso  para  o  Ministro, 
nos  lermos  do  art.  517  da  Consolidação. 

Os  princípios  dominantes  ao  tempo  da  Nova  Consolidação  fica*- 
■  ram,  pois,  alterados  na  vigência  da  lei  n.  428,  pela  forma  seguinte  : 

1.  °  O  juízo  arbitral  é  necessário; 

2.  °  Deve  ter  logor  cm  qualquer  questão  de  classificação,  esteja  ou 
não  na  alçada  do  Inspector ; 

3.  °  Ha  sempre  recurso  das  decisões  arbitraes. 
V,  19 


Voio  depois  a  lei  n.  480,  do  .15  de  jnnlio  do  J 807,  quo  no 
ort.  11,  providenciando  sobro  a  oi^misação  das  coinmissfías  arbitral 
e  mixta,  declarou  quo  suas  diliboraçõ^  constituiriam  aroslos  defi- 
nitivos, salvo  o  caso  de  empato,  om  qin  a  decisão  do  Inspector 
dependeria  da  con li r mação  pelo  Conselho  do  Fazenda. 

Houve  assim  pequenas  alterações  naquolles  princípios,  que, 
em  quanto  vigorou  a  lei  n.  489,  ficaram  modificados  por  osta 
forma  : 

O  jui/.o  arbitral  ora  necessário  ; 

2.  °  Devia  ter  logar  om  qualquer  questão  do  classificação  dentro 
ou  fora  da  alçada  do  Inspector ; 

3.  °  Das  decisões  da  commissão  arbitral  só  havia  recurso  para  o 
Conselho  de  Fazenda,  no  caso  de  decisão  do  Inspector,  proferida  por 
motivo  de  empale  nos  votos  da  commissão. 

Ainda  uma  vez  foi  o  assumpto  remodelado  p::;la  lei  n.  GiO,  de 
14  do  novembro  de  1899.  Dispõe  e?sa  lei  no  art.  5°,  lottra  a,  que, 
nas  questões  de  classificação  e  qualificação  do  memador ias,  sejaououTa 
a  commissão  de  tarifa,  cabendo  aparte  a  iniciação  de  recurso  para 
o  juizo  arbitral,  o,  na  lcllra  b,  que,  das  decisões  da  commissão 
arbitral  não  haveria  recurso,  salvo  o  do  art.  579  do  Regulamento  de 
19  de  setembro  de  1860. 

Os  princípios  dominantes  na  vigência  dessa  lei  eram,  pois,  os 
seguintes  : 

1.  °  A  audiência  da  commissão  de  tarifa  era  necessária  ; 

2.  °  O  juizo  arbitral  ora  voluntário  ; 

3.  °  O  appello  ao  juizo  arbitral  não  linha  o  limito  da  alçada  ; 
/í,°  Das  dc(M^ai'l.)ilraess61iaviaorec.ui'so  facultado  no  art.  579 

do  regulamento  de  19  de  setembro  de  J8G0. 

Veio,  finalmente,  a  lei  n.  813,  de  23  de  dezembro  de  1901, 
cujo  art.  3"  revogou  o  arl.  5",  lottra  b,  da  lei  n.  GiO,  mandando 
••que"  sobre  a  matéria  prevalece  o  disposto  na  Nooa  Consolidação 

A  dispo,i,;ão  do  art.  5°,  lcllra  b,  ora  a  quo  limitava  o  recurso 
das  commissOcs  arbitraes. 


N 

Porfanlo,  os  princípios  reguladores  em  matéria  de  classificado 
c  qualificação  do  mercadorias  suo  hoje  os  seguintes  : 

1  o  A  nudiencia'  da  commissuo  do  tarifa  ó  necessária  ; 

2o  o  jui/o  arbitral  é  voluntário.  A.  parte  tem  a  faculdade  do 
submcllcr  a  questão  ao  juizo  arbitral,  ou  do  recorrer  logo  para  o 
MinKro  da  Fazendo,  prescindindo  daquelle  juizo  ; 

S  o  Tem  logar  o  appcllo  ao  juizo  arbitral  em  qualquer  caso 
d0  Hassincaçãoouqualiíicaçao,  csleja  ou  não  o  valor  dentro  da  alçada 
do  Inspector  ; 

/(..o  Das  decisões  nrbitraes  ha  sempre  recurso  para  o  Ministro 
da  Fazenda,  nos  Lermos  do  art.  517  da  Consolidarão. 

Sobre  o  mercciinenlo  do  recurso  presente,  entende  que  se  lhe 
deve  negar  provimento,  por  ler  sido  bem  classificada  a  mercadoria. 

O  Sr.  Dr.  Cardoso  de  Menezes  entende  que  a  doutrina  ja  firmada 
pelo  Exin .  Sr.  Ministro,  em  ordem  que  foi  expedida  á  Alfandega  doRio 
de  Janeiro,  e  a  que  devo  prevalecer  como  mais  cm  harmonia  com  o 
principio  de  uniformidade  nas  questões  de  classificação  de  mercado- 
rias, principio  esse  que  o  legislador  impôz  como  necessidade  indeclinável, 
justamente  no  intuito  de  evitar  vexames  e  injustiças  ao  commercio 
importador .  Parece  prima  fade  que,  na  expressão  -  cabendo-,  empre- 
gada na  lei  n.  640,  art.  5-  -  leftra  a  -  e  no  art.  42  do  regulamento 
que  dêo  instrucções  para  a  execução  dessa  mesma  lei,  está  implicita- 
mente qualificado  como  voluntário  o  recurso  á  commissão  arbitral ;  tal 
recurso,  porém,  deve  antes  ser  considerado  como  necessário,  para  a 
indispensável  orientação  na  espécie  controvertida,  e  em  attenção  ao 
já  mencionado  principio  do  uniformidade  nas  questõos  do  classificação 
para  a  cobrança  das  taxas  aduaneiras. 

E'  essa  uma  doutrina  muito  mais  liberal  c,  portanto,  mais  de 
accordo  com  o  systema  que  nos  rege,  no  qual,  supprimidos,  como 
foram,  os  recursos  ao  Tribunal  doThesouro  e  ao  Conselho  cleEslado, 
-instituições  que  foram  eliminadas -,  se  não  devo  trancar  no  com- 
mercio de  importação  a  válvula  do  voto  arbitral,  que,  por  som 
duvida,  lhe  e  garanlia  única,  c  judiciosamente  obedecem  ao  apho< 


rismo --liberalia  ainpliaiida,  odiosa  restringenda .  Declara  que  assim 
se  exprime,  attcndondo  a  que,  na  hypothese  do  presente  processo,  não 
havendo  o  recorrente  appollado  para  a  consulta  d  commissão  arbitral, 
vai  ficar  privado  desse  recurso . 

Concluo,  pois,  votando  pela  sustentação  da  doutrina  já  firmada 
por  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro,  que  condensa  o  traduz  os  conceitos 
expostos.  Quanto  ao  mérito  da  questão,  entende  que  se  devo  mandar 
o  processo  para  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  afim  de  ser  ouvida  a 
respeito  a  commissão  arbitral .  Sala  das  Sessões  do  Conselho  do  Fazenda, 
em  Io  de  julho  de  1902.—  /.«7o.  —  Naijlor.  —  Teixeira  Soares.— 
A.  C.  Cardoso  de  Menores. 

Despacho.  — De  accordo  com  o  parecer  da  maioria  do  Conselho. 
Em  2  de  outubro  de  1902.—  S.  Barroso  Junior». 

Conscqucnlomcnle,  nas  questões  de  classificação  de  mercadorias, 
que  Icem  logar  nas  Alfandegas,  suo  princípios  reguladores,  cm  face  da 
legislação  actual,  os  seguintes: 

1.  °  A  audiência  da  eommissão  de  tarifa  ó  necessária', 

2.  °  O  juizo  arbitral  é  voluntário.  A  parte  tem  a  faculdade  de 
suhmetlor  a  questão  ao  juizo  arbitral,  ou  de  recorrer  logo  para  o 
Ministro  da  Fazenda,  prescindindo  daqucllc  juizo  ; 

3.  °  Tem  logar  o  appello  ao  juizo  arbitral  em  qualquer  caso  de 
classificação  ou  qualificação  de  mercadoria,  esteja  ou  não  o  valor  dentro 
da  alçada  do  Inspector  ; 

í.°  Das  decisões  arbitraes  ha  sempre  recurso  para  o  Ministro  da 
Fazenda,  nos  termos  do  art.  517  da  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas . 

ISENÇÃO  DE  DIREITOS 
i 

A  vigente  lei  orçamentaria  da  receita  amplia  consideravelmente 
a  esphera  das  prerogafivas  de  isenção  do  direitos  —  sendo  digna  de 
nota  a  tendência  ascendente  que,  de  anno  para  anno,  apresenta  essa 
liberalidade  aduaneira* 


Novos  favores  sCío  prodigalisaclos  aos  Estados  para  o  material 
importado  com  oppllcocOn  ao  abasteci mento  cVagua  e  á  installação 
das  rodes  de  exgotlos ;  para  o  material  mctallico  destinado  áillumi- 
nação  eléctrica  e  ainda  para  as  road  locomotivas,  com  vagões,  impor- 
tadas para  o  serviço  do  tracção  cm  estradas  sem  trilhos. 

A  mineração  continua  no  gozo  do  despacho  livre,  decorrente  das 
preliminares  da  Tarifa,  comprehendida  a  redacção  da  contribuição  do 
expediente  n  5  °/0  sobro  o  valor  offlcial  das  mercadorias. 

A's  emproais  de  estradas  de  lerro,  cm  geral,  pódc  o  Governo 
conceder  isenção  do  direitos  para  os  machinismos  destinados  a  con- 
strucção  das  linhas,  quando  assa  concessão  estava  anteriormente 
limitada  ás  estradas  no  gora  do  garantia  de  juros  o  dependia  de  con- 
tracto solomno. 

A.  lavoura,  nas  suas  varias  modalidades;  teve .  em  larga  escala 
o  seu  quinhão  nessa  partilha  protectora  :  os  instrumentos  ngri- 
colas  ;  os  machinismos  destinados  ao  fabrico  c  beneficio  dos  productos, 
quando  directamente  importados  por  agricultores  ou  pelas  respectivas 
emprezas  ;  os  apparelhospara  o  fabrico  de  lacticínios  ;  os  machinismos 
e  o  ossatura  ou  armação  do  ferro  com  seus  pertences  para  a  refinação 
do  'assucar,  distillação  do  álcool  do  canno,  e  Lambmi  os  arames 
farpados  para  cercas,  são  livres  do  direitos  de  consumo  c,  como 
os  artigos  importados  para  a  mineração,  taxados  apenas  cm  5"/0  de 
expediente. 

São  também  despachados  com  isenção  de  direitos  de  importação 
os  combustores  de  candieiros,  as  lâmpadas,  os  fogG  ;s,  fogareiros,  ferros 
deengommar  e  os  motores,  que  só  puderem  ser  utilisados  por  meio 
do  álcool  como  força. illuminativa,  calorífica  ou  motriz,  o  bem  assim 
o  benzol  que  ior  importado  por  fabricantes  de  álcool  para  oflmdccar- 
buretal-o . 

Essa  isenção  comprehende  a  totalidade  do  expediente,  quando  os 
apparelhos  se  destinarem  a  exposição  ou  exposições  que  se  organisarcm 
nopaiz,  officialmenlo  ou  com  o  auxiliodo  Governo,  para  vulgar isnr-sc 
a  applicaçuo  da  industria  do  álcool . 


Além  desses  favores,  ainda  a  Tarifa  vlgonlo  aulorisa  o  despacho 
livre  de  productos  chimieos  e  guano,  quando  destinados  a  adubos  ou 
correctivos  na  industria  agrícola  ;  dosanimaes  introduzidos  para  melho- 
ramento do  raras ;  dos  arbustos,  arvores  e  plantas  vivas  de  qualquer 
qualidade,  sementes  para  horta,  jardim,  prado  o  cm  gorai  para  a 
agricultura. 

Apreciada  pela  rama  a  extensão  desses  favores,  cliega-sc  facil- 
mente a  conclusão  de  que  esse  proteccionismo  aos  melhoramentos  malc- 
riaesdos  Estados,  a  mineração,  á  lavoura  eás  estradas  de  ferro,  repre- 
senta uma  boa  o  patriótica  orientação  do  Poder  Legislativo,  no  sentido 
de  facilitar  o  desenvolvimento  das  nossas  riquezas  naturaes;  mas  é 
preciso  attender  a  que  essa  liberalidade  não  viso  o  sacrifício  de  unia 
parte  da  fortuna  publica,  cm  proveito  quasi  exclusivo  do  um  grupo 
do  privilegiados. 

A  organisação  autonómica  com  que  o  regimen  republicano  dotou 
constitucionalmente  os  Estados,  dá-lbos  a  prerogativa  de  crear  fontes  de 
renda  própria  (ás  vezes  por  el los  exaggoradas)  ÍDara  occorrer-ás  neces- 
sidades publicas  e  administrativas  das  suas  parcialidades  territoriacs ; 
quando  a  União  tem  os  múltiplos  encargos  geraes,  que  lhe  são 
peculiares,  e  compromissos  de  altíssima  importância  com  a  conecti- 
vidade nacional. 

O  Amazonas,  o  Pará,  S.  Paulo  o  Minas  Geraes  quasi  improvisam 
cidades  luxuosas;  as  municipalidades  csladoaes,  ainda  as  mais  mo- 
destas, abastecem  d'agun,  cxgottam  e  illuminam  a  luz  eléctrica  as 
suas  cidades  e  villas  com  material  favorecido  com  a  dispensa  de  con- 
tribuições aduaneiras,  sem  que  os  Estados  concorram  para  a  renda 
geral  com  a  mínima  parcella  das  suas  rendas. 

Ainda  como  uma  anomalia  surprchendcnle,  a  capital  da  União 
não  apresenta  o  aspecto  moderno,  harmonioso  e  esthetico,  que  dis- 
tingue Belém,  Bello-Horizonle,  S.  Paulo,  Petrópolis  o  outras  cidades 
do  pate  o,  por  cumulo,  ê  illuminada  por  gaz  de  má  qualidade, 
quando  villas  quasi  ignoradas  e  capitães  modestas,  como  Maceió,  suo 
illuminadas  á  luz  eléctrica. 


As  pw.llWcotuwsíte  feitas  a  mlnoraçdo  resonlom-.so  do  um 
«no  do^quilib.-io.  O  lavor  não  6  conjugado  com  a  compondo  do 
ml0.w  relativas,  porque,  embora  tacitamente,  oss*  cutt** 
(.omo  iodas  «quellas  que  independem  de  contracto,  sejam  bi-.aleracs- 
o  legislador,  quando  favorece,  lem  om  visla  o  beneficio  que  o  pai» 
pôde  auferir  da  expansão  proteccionista . 

O  ouro  das  irosas  minas  6  totalmente  eanalisalo  para  o  ex- 
lrungciro,  doixando-nos  apenas  as  vantagens  do  uma  dimiaula  taxa  de 
exporiarão  e  a  importância  do'transportc  em  estrada  do  ferro  do  Estado. 

V  'cvidenle  que  a  exploração  Ito  surgir  em  terras  despovoadas 
núcleos  mineiros;  favorece,  nalural mente,  a  induslria  e o comtoerc.o 
da  Republica;  ofícrcee  applicaçuo  a  actividade  ppftr;  mas  alem 
dc-as  vantagens  (que  sãoeomniuns),  n«s  paues  extrangeiroso  Estado 
consegue  maiores  resultados  da  mineração  dos  melaes  e  pedras  pre- 
ciosas. Na  Rússia  o  código  mineiro  impõe,  além  de  uma  contribuição 
territorial  sobro  a  superfície  da  concessão,  outra,  em  espécie,  cabendo 
ao  Tliwonro  uma  fracção  do  ouro  minerado.  O  mineral  explorado  e 
vendido  ao  Estado,  cabendo  todas  as  despe**  de  transporte  ale  a 
Casa  da  Moeda  as  emproa»  exploradoras.    No  Transvaal,  o  «xbgo 
leansvaaliano  reservava  ao  Eslado  o  direito  de  explorar  as  pedras  o 

mo  laca  preciosos. 

Kntre  nós,  porém,  a  mineração  aurífera  nào  é  obrigada  a  com- 
pensar os  favores  que  rocei, c  com  a  menor  parasita  da  sua  producção. 

As  grandes  prerogativas  do  despacho  livro  e  ainda  os  recursos 
pecuniários  concedidos  á  nosso  lavoura,  representam  mais  auxilios 
aos  seus  exploradores,  quo  vantagens  para  os  consumidores,  que  já 
se  resignaram  á  fatalidade,  paradoxal  em  economia  politica,  mas 
corrente  entro  nós,  de  só  ser  compatível  com  a  prosperidade  da  agri- 
cultura e  industrias  delias  derivadas  o  consumo  por  preço  exaggerodo. 

Ainda  recentemente,  bem  se  accentuou  essa  desoladora  anomalia, 
com  a  crise  da  lavoura  da  canna  o  da  industria  assucareira,  polo  facto 
da  superabundância  de  producção,  sendo  para  os  agricultores  preferível 
queimar  os  cannaviacs  a  produzir  por  baixo  preço. 


A  actual  concessão  expressa  na  alínea  b,  n.  7,  do  art,  2o  dn  lei 
orçamentaria  da  receita,  visa  ainda  favorecer  a  produccfio  do  álcool, 
isentando  combustores,  recipientes,  motores,  otc,  utilisodos  exclusi- 
vamente com  essa  substancia ;  mas  quer  nos  parecer,  por  essa  fata- 
lidade de  produzir  caro,  que  o  combustível  favorecido  lia  de  sor  de 
acquisição  tão  dispendiosa,  que  o  favor  aproveitara*  só  ao  produotor  o 
ao  commercio  importador  do  material. 

Polo  art.  13  da  lei  que  acaln  do  citar,  são  ainda  livres  de  direito 
as  folhas  de  Flandres  estampadas  para  a  fabricação  do  latas  de  manteiga, 
directamente  importadas  pelas  fabricas . 

Essa  concessão,  além  de  affectar  uma  industria  já  regularmente 
desenvolvida  —  a  de  artefactos  de  folha  de  Flandres  —  nfio  tem  mili- 
tado a  favor  do  consumidor,  que  ainda  paga  pela  manteiga  nacional 
tanto  quanto  despende  para  adquirir  o  producto  similar  exlrangoiro ; 
occorrendo  ainda  que  o  fabrico  do  alguns  exploradores  de  lacticínios  ê 
de  qualidade  inferior,  pelo  mao  preparo  que  o  torna  inacceitavel. 

As  estradas  de  ferro  justificam,  pela  sua  valiosa  e  benéfica  influen- 
cia em  território  do  vastíssima  zona  inexplorada,  o  do  núcleos  pro- 
ductores  encravados  cm  regiões  falhas  de  transportes  fáceis  o  regalares, 
o  proteccionismo  do  Estado;  mas  ainda  assim  as  posadas  tarifas  impostas 
ao  trafego  dos  productos  agrícolas,  ás  vezos  tão  onerosas  que  os  afastam 
dos  mercados,  são  uma  prova  do  asserto  que  ao  concessionário,  mais 
que  ao  consumidor,  ao  productor  e  ao  Estado,  approveitam  as  libe- 
ralidades aduaneiras  feitas  ás  emprezasde  viação-ferrea. 

As  aguas  medicinaes  naturaes  da  Republica  mereceram  do  Poder 
■  Legislativo,  desde  longa  data,  o  favor  expresso  no  §  33  das  Disposições 
Preliminares  da  Tarifa  das  Alfandegas  para  o  vasilhame  do  vidro 
•ou  de  barro  destinado  a  acondicional-as. 

E'  claro  que  a  concessão  desse  favor  não  teve  por  fim,  exclusiva- 
mente, a  prosperidade  dos  estabelecimentos  thormaes,  frequentados, 
em  estações  opportunas,  pelos  abastados,  ou  polas  classes  médias  com 
esforço,  mas  a  diffusão,  por  preço  accessivel  a  todas  as  bolsas,  dessas 
aguas  de  applicaçuotherapeutica, 


Fnlrctiuilo,  ú  ainda  ura  proteccionismo  mal  correspondido,  porque- 
a,  ^uasminnraes  naturaes,  facilmente  captadas,  sem  grande  dispên- 
dio do  pessoal  c  transporto,  são  o  (tecidas  nos  nossos  mercados  por 
prero  tfln  elevado,  que  se  transformaram  ora  artigo  de  luxo,  d.ff.e.l- 
mcnte  utilisado  pelas  classes  pobres,  nos  casos  pathologicos  em  que 

tenliam  appli<w;ão. 

Iía  muito  ainda  a  respigar  na  nossa  legislação  aduaneira  cm  con- 
cessões mal  retribuídas  por  aquelles  que  as  gozam  directamente  ;  mas 
j„l«o  pelo  exposto  tor  provado  que  o  proteccionismo,  que  desfalca 
a  renda  das  alfandegas  em  milhares  do  contos  do  réis  annualmcnte, 
é  quasi  cm  beneficio  exclusivo  dos  concessionários,  como  se  dá  nas  con- 
cessões contractuacs,  com  as  villas  operarias,  navegarão,  companhias  dc 

abasteci  mento  d'agua,  ctc. 

As  progressivas  concessões  feitas  em  leis  orçamentarias  tendem  a 
annullar  as  salutares  disposições  da  Tarifa  vigente,  que  taxa  na  razão  de 
15  »/0>  om  sobre  o  valor  official ,  ora  acl  ocdoreni,  os  seguintes  artigos  que 
teemapplicação  nas  artes,  industrias,  officios,  lavoura,  viação-ferrea  e 
mineração,  cuja  maioria,  na  Tarifa  transacta,  era  livre  de  direi- 
tos: Pranchas  ou  formas  para  estamparia;  la  cm  fio  simples  para  tece- 
lagem ou  para  obras  de  sirguciro;  estampas,  desenhos  e  photograph ias 
de  instrumentos  emaebinas  ou  modelos  para  artes  e  officios ;  papel  em 
massa  para  a  fabricação  dc  papel ;  papel  branco  ou  tinto,  assetinado  ou 
não,  em  peça  ou  em  rolo,  próprio  para  fabrica  de  estamparia  ;  peças  de 
barro  refractário  de  qualquer  forma  ou  feitio,  próprias  para  construcção 
de  estufas  e  - fornos  de  grande  reverbero,  destinados  a  fundir  melaes, 
arôaeoutrosmineraes;  podras  de  amolar  ;  rebolos  ;  kaolim  ou  terra  de 
porcellana ;  chapas  de  cobre  o  suas  ligas  para  fabricas  de  estamparia 
e  semelhantes;  chumbo  cm  barras,  linguados  ou  pães,  em  pedaços  ou 
resíduos  e  do  qualquer  outro  modo  cm  bruto,  em  ligas,  para  typos  o 
mancaes  ;  tela  metallicaou  pannos  de  aramo  em  retalhos  ou  esteira* 
para  maebinas  de  beneficiar  productos  da  lavoura. 

Trilhos,  talas  de  juneção,  grampos,  dormentes,  gyradorcs  e 
outros  accessorios,  quando  importados  juntamente  com  os  trilhos  , 
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alambiques,  auloclavcs,  fornalhas,  rolorlas,  Inchas,  caldeiras  ò  quuos- 
quer  objectos  semelhantes  não  classificados,  grandes,  para  uso  da  la- 
voura o  das  fabricas  ;  apparellios  do  movimento  ou  transmissão,  com- 
prei íendend  o  os  eixos,  manenes,  polias,  luvas,  cliavclas,  anncis, 
collares,  suspensão  (bracket,  hangers),  columnas  preparadas  para 
receber  suspensões  ;  balanças  aulomalieas  para  pesagem  de  café,  ce- 
rcãos, ele;  baterias  a  vapor  para  trabalhos  do  laboratórios  chimicos  o 
pharmaceu ticos,  fabricas  o  olíicinas  de  carpinteiro,  com  todas  as  suas 
pertenças  ;  cadinhos  do  barro  ou  plombagina  ;  cordas  para  machinas  do 
cardar ;  corrêaspara  machinas,  de  couro,  ensebadas,  próprias  para  ligação 
demartellos  do  teares. 

Ferramentas  grossas :  picaretas,  picões,  alviões,  marretas  ou 
malhos  para  ferrei  10  ou  pedreiro  e  somei han los,  pás  de  qualquer  qua- 
lidade e  quaesquer  outras  ferramentas  grossas  para  pedreiro,  canteiro, 
mineiro  e  ofírcios  semelhantes ;  enxadas,  enxadinhas,  ancinhos,  ga- 
danhos; sachos  e  ferros  de  cova,  fouces  de  roca  ou  meia  roca  c  ferra- 
mentas  semelhantes  para  cortar  capim  e  canna ;  machados  e  macha- 
dihhas  ;  Irados  grandes  para  mineiros. 

Formas,  passadeiras  ecryslallisadores  para  purgar  e  refinar  assucar ; 
guindastes  movidos  a  vapor  ou  pela  electricidade,  hydraulicos  o  os  deno- 
minados « viajantes»,  para  armazéns  e  outra  qualquer  qualidade; 
motores  fixos,  locomoveis  ou  portáteis,  dynamose  outros  eléctricos  para 
força  é  luz  ;  locomotivas  e  tênder s  respectivos  ;  moinhos  de  vento,  ele. 

Machinas  para  fazer  saccos,  cliapéos,  caixas  de  folha ;  picar  oii 
cortar  capim,  canna  e  raizes ;  aplainar  e  calcar  terra  ;  preparar  os 
produclos  da  agricultura,  como  prensas  para  espremer  mandioca, 
dèscascadòrcs  c  quebradores  de  milho;  para  mineração,  como  brila- 
rlorés  e  trituradores  de  pedra ;  para  fabricas  c  officinas ;  para  a  nave- 
gação, movidas  a  agua,  vapor,  gaz,  ar  ou  vento,  ou  por  electricidade  ou 
por  forças  animadas ;  moinhos  grandes  para  uso  do  fabricas,  movidos 
a  vapor  ou  por  força  hydraulica. 

Prelos  de  qualquer  qualidade ;  prensas  para  embalar,  enfardar, 
aparar,  dourar,  assetinar  e  cortar  papel;  para  lilhographia,  fabrica  de 


«  alimentícia,  rttttfè.  o  ;  «*m «M 

sem  flm;  — i  lypos  paro  lypograpl.  ia,  gastos  ou  om  posla 

mra  fundir,  etc.,  oU\  - 

Taxados  om  ir,  •/„ m  artigos  enumerados,  subsisto  nelles,  pos.t. 
vamonico  proteccionismo  aduaneiro,  porque,  livres  do  direito,  essas 
mercadorias  eram  sujeitas  ao  expediente  de  10  »,<  dos  géneros  livres  o 
ainda  no  addicional  de  l"/„so]>reo,se  expediente,  pertozondo  o  total  de 
H»/0-  porcentagem  diminutíssima,  tendo-se  em  consideração  que  a 
larito  cobra  até  a  razão  de  80%  sobre  o  valor  oflicial. 

^  cobrança  de  15  »/„,  portanto,  representa  para  os  artigos,  que 
na  Tarifa  anterior  eram  livres  de  direitas  de  consumo,  apenas  uma 
laxaçuorealdc  *♦/.,  que  não  se  pWe  contestar  ser  francamente  Pro- 
teccionisia. 

Entendo  que  deveria  ser  generalisado  esse  systema  de  taxação 
áqucllas  mercadorias  que,  actualmente,  gozam  de  isenção  de  direitos, 
fora  de  contracto,  c  constam  da  Tarifa  das  alfandegas  e  leis  orça- 
montarias . 

Existo  o  precedente,  como  já  tive  occosiflo  de  accentuar,  no  facto 
do  serem  laxados  na  Tarifa  actual  artigos  que  na  anterior  eram  livres 
de  direitos. 

Attendcndo-se  á  phase  anormal  de  crise,  em  que  a  lavoura  appol  la 
para  os  auxílios  oíficiaes,  ataxação  dos  artigos  a  ella  destinados  pôde 
ser  menor  que  a  normal  de  15  °/0  acl  oalorem,  ou  sobre  o  valor  oflicial 

em  alguns  casos . 

Essesyslemá,  entretanto,  não  se  pôde  applicar  incondicionalmente: 
ha  excepções  a  respeito,  em  referencia  a  concessões  que  decorrem  das 
preliminares  da  Tarifa,  como  sejam  as  dos  §§  i°,  8o  a  25,  27,  28,  32,  8* 
e  35  das  preliminares. 

As  concessões  que  comprehendem  os  direitos  de  consumo  e  de  expe- 
diente, e  que  não  constam  dessas  excepções,  serão  tributadas  em  1 
ou  2° lo. 

Ainda"  para  nao  sor  prejudicada  a  concessão  excepcional  feila  ú  la- 
voura e  a  mineração  no  §  36  do  art.  2o,  combinado  como  art.  5o  das 


preliminares  iln  Tarifa  e  aUnea  c  do  n .  VII,  art.  2o  da  loi  orçamentaria 
da  receita,  e  que  consta  da  redacção  do  expediente  a  5  %  sobre  o  valor 
ofíícial  da  mercadoria,  conviria  que  os  artigos  favorecidos  fossem 
taxados  em  G°/o,  isto  é,  apenas  1  °/0  além  daquolla  porcentagem. 

E'  claro  que  a  taxa .  proteccionista  abaixo  de  15°/^  acl  valorem, 
como  no  caso  do  minorarão,  lavoura  c  outras  concessões  extensivas  aos 
direitos  de  consumo  o  de  expedionle,  que  são  substituídas  pela  contri- 
buição proposta,  ó  apenas  applicavel  aos  agricultores,  emprezas  de  mi- 
neração, casas  do  caridade,  ele..,  que  importarem  directamente  material 
ou  os  artigos  destinados  aos  seus  serviços . 

Devem,  portanto,  figurar  duas  laxas  na  Tarifa  :  a  quo  é  applicavel  á 
importação  propriamente  commeroial,  c  a  quo  lem  caracter  proteccio- 
nista, que  soro"  expressa  cm  nota,  com  a  condição  suggerida  no  período 
anterior. 

A  fiscal  isação  deve  competir  exclusivamente  ás  Alfandegas,  que 
exigirão,  por  occasiuo  do  despacho,  prova  de  identidade  do  importador ; 
sendo  sufficienlc,  quando  não  se  tratai1  de  companhia  ou  empreza  legal- 
mente organisada,  que  independem  dessa  prova,  attestado  da  munici- 
palidade local. 

Entendo  quo  a  modificação,  que  proponho,  vem  de  molde  a 
ser  submettida  ú  commissão  de  revisão  da  Tarifa,  que  estabelecera 
a  taxação  rasoavcl,  que,  na  escala  de  1  alo  5%  sobre  a  importância 
de  expediente  dos  géneros  livres  de  direi los,incidira  sobre  as  mercadorias 
e  artigos  subordinados  aos  d  irei  los  de  excepção. 

Creio  quo  a  fúrma  de  proteccionismo  proposta  é  mais  nobre, 
melhor  equi li bra  as  vantagens,  muitas  vezes  negativas,  que  o  Estado 
aufere  dos  favores  tão  amplamente  prodigalisados. 

O  preparo  processual,  subordi nado  a  múltiplas  obrigações  regula- 
mentares e  offerecendo  uma  parte  tcehnica,  é  causa  constante  do 
.controvérsia  entre  a  fiscal  isação  profissional,  o  Thesouroe  os  interes- 
sados ;  o  expediente,  sempre  em  augmonto,  das  petições  para  a  eflecli- 
vidade  dos  favores,  ficará  extremamente  reduzido  e  quasi  «limitado  as 
concessões  contractuaes,  quo  ainda  darão  margem  para  afanoso  serviço. 


Uma  notável  vantagem  ainda  resultaria  para  os  acLuacs  con- 
cessionários, ús  vezes  onerados  com  o  pagamento  do  posadas  armaze- 
nagens, que  aLLingem,  em  alguns  casos,  á  importância  superior  a 
dos  direitos  dispensados,  tornando  o  favor  negativo:  a  da  prompta 
saliida  das  suas  mercadorias,  quo,  despachadas  pelo  regimen  commum, 
independem  do  processo  para  a  oílectividade  das  concessões  de  des- 
pacho livre. 

A  taxarão  proposta  é  realmente  peiucna,  quasi  nulla,  cm  compa- 
ração com  as  elevadas  taxas  da  Tarifa;  não  se  trata  porém  de  tributar 
por  tributar,  senão  de  simplificar  o  expediente,  attenuar  a  impressão 
que  produz  a  nimia  liberalidade  do  Poder  Legislativo  e  estancar  essa 
fonte  perenne  de  favores  annuaes,  que  tendem  ao  infinito,  como  as 
leis  mafbemaficas  determinam  cm  toda  progressão  crescente. 

A  nossa  situação  financeira  não  permiUe  essa  prodigalidade  de 
favores,  e  a  triste  experiência  de  longos  annos  tem  provado,  c  ainda 
mesmo  nas  concessões  conlracLuaes,  que  nem  sempre  os  concessio- 
nários se  utilisam  desses  favores  com  intuitos  conscienciosos,  e  fal- 
seiam os  seus  compromissos,  derivando  fraudulentamente  o  material 
livre  de  direitos  para  obras  alheias  á  concessão  c  para  transacções  menos 
licitas  de  caracter  commercial . 

Não  me  parece  de  bom  conselho,  attendendo-se  ao  esforço  da  conecti- 
vidade para  o  equilíbrio  financeiro,  essa  distribuição  do  favores  que, 
como  numerosos  atíluentes,  vem  avolumar  a  torrente  das  concessões 
confractuaes,  quando  se  ampliam,  com  o  imposto  de  consumo,  as 
contribuições  até  matéria  que  nunca  fora  tributada. 

II 

As  concessões  confractuaes,  isloé,  as  originadas  do  contractos  cele- 
brados om  virtude  de  leis  ou  decretos  do  Poder  Executivo,  são  lambem 
passiveis  de  reparo,  em  relação  ás  formulas  regulamentares  a  que  estão 
subordinadas. 

A  matricula  decorrente  do  decreto  n.  9-47  A,  de  1  de  novembro  do 
1890/ tem  dado  margem  a  reclamações,  que  parecem  bem  fundadas, 
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F«  decreto  determinou  a  organisaçuo  regular  e  definitiva,  m 
Directoria  das  Rendas  Publicas  do  Thcsouro  Federal  o  nas  Alfandegas 
dos  Estados,  em  livro  próprio,  de  uma  matricula  de  todas  as  companhias, 
emprczas  e  particulares,  cAuo  tiverem-  n  seu  cargo  a  fundação  ou 
custeio  de  serviços  ou  obras  do  reconhecida  utilidade  publica  e  as 
fIuaes  houver  sido  concedida  isenção  do  direitos  por  disposição  de 
lei  tora  da  Tarife,  ou  concessão  especial  por  decreto  do  poder  competente. 

'  r^a  matricula  deve  ser  requerida  dentro  do  prazo  de  30  d. as, 
conlados  da  data  em  que  fõr  oITicialmenle  publicado  o  decreto  ou  lei 
concedendo  a  isenção,  rindo  osse  prazo, sào  consideradas  «caducas  e 
nullas  de  pleno  direito,  por  abandono  ou  renuncia»  todas  as  con- 
cessões de  isenção  de  direitos  que  não  constarem  da  matricula. 

Nessa  caducidade  toem  incorrido  varias  clausulas  contractuaes  de 
isenção  de  direitos,  que  não  foram  inscriplas  no  prazo  legal. 

E'  preciso  convir,  entretanto,  que  essa  disposição  ó  por  demais 
rigorosa,  porque,  sem  penalidade  intermédia  ou  gradual,  impõe  a 
caducidade  de  uma  clausula  essencial  pela  simples  infracção  de  uma 

formula  regulamentar . 

Pode-sc  mesmo  capitular  de  iniqua  essa  penalidade,  quando 
incide  sobro  concessão  em  cujas  clausulas  contractuaes  não  existo  o 
compromisso  expresso  de  subordinação  aos  preceitos  do  decreto  947  A, 

de  4  de  novembro. 

Das  disposições  regulamentares  aduaneiras  não  lia  publicidade 
extensiva  o  reiterada,-  pelo  seu  caracter  do  exclusivismo  na  limitada 
esphera  dos  interesses  a  cilas  subordinados.  Sendo  assim,  é  fácil 
escapar  ao  concessionário,  não  versado  em  cousas  administrativas, 
uma  das  múltiplas  obrigações  a  que  é  sujeito,  muitas  vezes  tacita- 
mente, o  seu  contracto. 

A.  existência  jurídica  de  uma  empreza  qualquer  não  decorre  do 
acto  do  Poder  competente,  que  lhe  concede  a  autorisacão  para  so  or- 
ganisarou  eslnbalcce  clausulas  relativas  a  encargos  ou  prerogativas, 
mas  do  contracto  solcmnomenlo  firmado  entre  o  Governo  e  os  di- 
rectores da  empreza  já  organisada. 


—  d  no  — 

mm  cmpmos,  c,«o  «tfrtrtnm  divirta  conviva,  cio 
„0,11(,(,,o  livro,  nno  organizam  c*  *»*  •  —  ■  ^ 

^Lm-so  ou  nno  «romiamm  Comentos  do  e»uo,  «cm 

conseguiram  capitães. 

T,U(,  ,  0Xa,ta  ossaamrmnouo,  que  cm  sou  favor  m.lila  apropna 
m,lri;,lIa  como  elemento  estatístico,  porquanto  tendo  sido  inscriptas 
nô  anno  inicial  10.  concessões,  apenas  25  entraram,  até  a  presente 
data,  na  efiecti vidado  dos  lavores. 

Não  6  justo,  portanto,  im,,>  pena  sujeita  a  fatalidade  de  um 
vviW)  iimitadissimo  a  essas  emprezas,  que  não  toem,  na  maioria  dos 
,.w  prompta  organisação  ou  existência  jurídica. 

Soria  conveniente  a  revogação  dessa  obrigação,  que,  segundo  a 
hermenêutica  corrente  no  Thcsouro,  tem  apenas  valor  estatisUco, 
embora  alguns  julguem  que  cila  representa  um  acto  de  correcção  a 
liberalidade  concessiva  do  próprio  Governo,  que  a  estabeleceo. 

A  redacção  do  art.  4"  do  decreto  n.  947  A  dá  uma  idea  de 
«uteidio  estatístico  a  essa  matricula ;  é  a  seguinte : 

« Todas  as  empresas,  companhias  ou  particulares  (que  gozarem 
de  isenção  de  direitos)  são  obrigados  a  requerer  a  matricula. ..  decla- 
rando c  provando  com  documento  authentico  : 

1.  "  O  titulo  da  companhia  ou  empreza  ou  o  nome  do  conces- 
sionário ; 

2.  °  A  lei,  decreto  e  contracto  da  concessão ; 

3.o  Si  goza  de  garantia  de  juros  pelo  Governo  Federal  ou  federado, 

de  quanto  c  sobre  quo  capital; 

4.°  Si  a  obra  ou  serviço  quo  determinou  a  concessão  está 
concluído  ou  cm  execução,  o  nesío  caso  quando  deve  eslar  ter- 
minado. 

Ora  esses  elementos  não  tendo  grande  valor  para  a  fiscalisação, 
porque  constam,  os  tres  primeiros,  da  legislação  e  eslando  o  uUimo 
sob  a  jurisdicção  do  cngcnbciro-íiscal  junto  ao  concessionário,  que 
merecimento  pôde  ter  a  matricula,  além  do  do  subsidio  estatístico, 
comi)  tem  sido  julgado? 


Nesse  caso,  si  a  matricula  Leni  real  vantagem  c  convém  man- 
lel-a,  seria  rasoavel  que  tosse  organisada  administrai!  vamenle--o  que 
se  tornaria  relativamente  fácil  com  os  subsídios  da  legislarão  e  com 
as  informações  obrigatórias  do  engonheiro-iiscal  cm  relação  ás  obras 

oú  serviços  privilegiados. 

■  Tem  sido  causa  de  constante  controvérsia  a  exclusão,  na  cíTecli- 
vidaclo  dos  favores  de  isenção  de  direitos,  de  artigos  que  constam  das 
relações  apresentadas  pelos  concessionários  e  certificadas,  nos  termos 
do  art.  GVi-  2,  dodccrelo  n.  9Í-7  A,  de  de  novembro  de  1800,  por 
profissionaes  investidos  do  caracter  de  engenheiros-íiscaes. 

Geralmente  esses  engenheiros  certificam  que  todos  os  artigos 
relacionados  são  de  esfricta  applicação  ao  serviço  ou  obra  para  que 
são  destinados.  Sol)  o  ponto  dc  vista  feclmico,  na  maioria  dos  casos, 
não  se  pôde  negar  a  justeza  dessa  aflirmativa;  mas  é  preciso  nlton- 
der  a  que  as  leis  concessivas  determinam  o  limite  especifico  do  mate- 
rial, assim  como  o  §  2°  do  artigo  citado  cslabclecc  que:  «o Ministro 
da -Fazenda  pôde  não  sò  reduzir  a  quantidade  requerida,  como  excluir 
os  géneros  eobjoclos  que  não  lho  pareçam  comprehendidos  nas  isen- 
ções legaes;  não  permitindo,  cm  caso  algum,  isenção  de  direitos  para 
o  consumo  de  mais  de  um  anno » . 

Numa  concessão,  cm  que  se  favorece  o  material  para  a  construc- 
ção  dc  uma  estrada  de  forro,  de  uma  rode  de  canalisação  para  abas* 
tecimenfo  d'agua,  ele. ,  não  podem  ser  comprehendidos  ar ligos de  con- 
servação o  custeio,  quando  não  estiverem  expressamente  determinados 
na  clausula  concessiva. 

Em  outra  concessão,  na  qual  seja  aulorisado  o  despacho  livre  dc 
machinismos  e  apparclhos,  não  deve  o  favor  ser  ampliado  ás  ferra- 
mentas, tinias,  aos  maleriacs  para  fundação  de  maehinas,  poças  de 
cslruclura  do  edifício,  ele. 

Quando  a  isenção  ó  ampla  e  se  refere  a  todos  os  artigos  que  sejam 
necessários  a  um  serviço  ou  obra  qualquer,  então  não  ha  fundamento 
para  rcstricção,  salvo  para  o  material  que  positivamente  nào  lenha  ap- 
plicacão  a  esse  serviço  ou  obra.  Com  efleito—  uma  machina  de  es- 


,wov  um  relógio,  rolhas  da  cortiça,  <#>U>  do  quinino,  olc,  nto 
nodom  ser  considerados  «mo  materiaes  para  a  eon.slruoo.ao  de  uma 
'inha  ferro»,  o,  noemfanlo,  cilas  lecm  sido  incluídos  em  relações eerti fi- 
cadas porprollssionaes. 

Wen"onlieiro-fiscal  lia  uma  dualidade -o  profissional  e  o  fiscal ; 
no  primeiro  caso  elle  deve  com  o  indispensável  critério  technico  dizer 
=obre  a  npplicacão  do  material,  a  expede  e  a  quantidade  deste; 
n0  «cnmdo  harmonisar  com  e*a  declaração,  que  deve  ser  o  resul- 
to de  um  exame  escrupuloso,  o  texto  da  lei,  no  qual  devem 
cata-  exactamente  os  materiaes  para  as  quaes  6  solicitado  o  favor 

de  despacho  livre. 

'  infelÍ7menteesseequilil>rio  nem  sempre  se  consegue  -  ou  por  uma 
orroneacomprehensãoquelevao  engenhoiro-fl.scal  ageneralisar  oqueô 
.imitado  contractualmente,  -  eu  polo  facto  de  dar  o  caracter  de  exclusi- 
vismo technico  áquilloque  ó  deapplicaçao  commum  e,  o  que  é  ma!S 
lastimável,  por  falta  de  um  exame  detido  'e  consciencioso  da  lista  de 
materiaes. 

Assim  observa-se  a  certificação  de  drogas  mcdicinaes:  arnica, 
sulphato  de  quinino,  etc;  material  de  escriptorio:  pennas,  lápis,  pastas, 
matta-borrão,  barbante,  tinteiros,  celtas  para  papeis,  canivetes,  tesouras, 
etc.  ;  roupa  branca:  toalhas,  lençóes,  fronhas,  etc,  como  artigos 
destinados  a  construcção  e  custeio  de  linhas  férreas  ! 

Artigos  de  phantasia,  tapetes,  flores  artificiaes,  esponjas  finas, 
champagne,  licores,  etc. ,  figuram  como  artigos  destinados  a  emprezas  de 
navegação. 

Moveis,  inclusive  camas  para  casados,  burras  de  ferro,  etc,  como 
material  para  construcção  de  villas-operarias . 

lstoclá-se  quanto  á  espécie  do  material ;  em  relação  á  quantidade 
-  a  irregularidade  é  absoluta.  Emprezas  ha, que  solicitam,  annual- 
menfe,  parcellas sempre iguaes  de  material  -  em  listas  que  são  cópias 
exactas  das  anteriores  e,  no  emtanto,  apenas  importam  uma  terça  parle 
dos  artigos,  para  os  quaes  solicitam  isenção,  com  o  laudo  technico  c  fiscal 

do  engenheiro  que  certifica . 
f.  11 


lí  nolc-soquo nosso curll  ficado,  doaceordo  com  n  disposição  í-ofiuln- 
montQi-quQoeslaloloco.dovoconslur  que:  «o  material,  cuja  isenção  se 
requer,  ó  proprio  edeappllcação  exclusiva  ao  fim  pura  quoó  importado,  o 
as  quíuUidadcsslriclamcnlo  precisas  para  o  mesmo  fim  o  paro  o  lampo 
(quo  não  dovo  exceder  doam  anno)  designado  na  petição,  o  que  está 
comprcliondido  nu  lei,  decreto,  contracto,  quo  regula  a  concessão.  ..»> 

E'  lastimável  que  o  certificado  do  engenheiro-fiscal  seja,  quasi  sem- 
pre, accorde  com  essas  anomalias  e  que  raras  vezos  appareçu  uma  im- 
pugnação ao  material  relncionado. 

Essa  situação  anormal  obriga  o  Tlic?ouro  ao  afanoso  trabalho 
de  expurgar  as  relações,  excluindo  os  artigos  que,  embora 'dc  nppli- 
cacão  tcclmiea  indiscutível,  estão  fora  da  concessão  ou  aquelles  que, 
independente  de  preparo  profissional,  se  distinguem  praticamente 
como  não  tendo  applicação  ao  serviço  favorecido  com  a  prerogaliva 
de  despacho  livre. 

Para  regularisar  essa  fórma  de  fiscal isacão,  que  ó  essencial' e  a 
mais  necessária  dc  toda  a  regulamentação,  conviria  eslabelecer-se,  com 
a  annuencia  prévia  dos  concessionarias,  tabeliãs  do  material  que,  do 
aecordo  com  o  serviço  a  quo  tenha  dc  ser  applicado,  possa  ser 
importado  livremente,  dentro  dos  limilos  da  concessão. 

É  claro  que  se  traia  apenas  da  espécie,  porque  ora  relação  ú 
quantidade  nada  se  pôde,  regularmente,  prefixar,  porque  os  artigos 
são  importados  á  medida  das  necessidades,  ús  vezes  imprevistas,  da 
obra  ou  serviço,  e  não  seria  fácil  estabelecer  um  calculo  que  depende 
de  múltiplas  condições. 

O  alvitre  não  constituo  novidade.  A  Companhia  Luz  Stccwica 
tinha  direito  á  importação  livre,  por  espaço  de  30  annos,  de  ma- 
taria prima  destinada  ao  fabrico  dc  velas  de  slearina,  sem  limitação 
do  quantidade  o  qualidade.  Por  contracto  posteriormente  firmado 
com  este  Ministério,  acecifou,  mediante  compensação,  a  transfor- 
mação da  sua  primitiva  concessão  por  outra  cm  que  ficou  estabe- 
lecido que  a  importação  da  matéria  prima  far-se-ia,  durante  o  prazo 
dc  Ires  annos  apenas,  mediante  uma  lista  cm  que  foram  previamente 


finadas  a  quantidade  o  qualidade  dos  artigos  a  Importar,  a  qual 
nào  poderia  ser  alterada  sob  pretexto  algum. 

A  Western  Telegruph  Compang,  Limited,  organisou,  cm  im- 
presso que  foz  distribuir  pelos  suas  agencias  na  Republica,  a  relação 
do*  artigos  que  podem  sor  Importados  livremente  em  virtude  de 
HausuJconlraetual,  o  a  daquellcs  que,  embora  necessários  ao  sor- 
viro  dos  seus  escriptorios,  são  considerados  fóra  da  concessão  e  devem 
pagar  as  taxas  aduaneiras  coirespondenles. 

°  Ainda  nas  concessões  do  caracter  geral,  como  n  expressa  no 
§27  do  art.  424  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas,  se  encontram  especificações  completas  do  material  que  deve 
ser  considerado  favorecido,  clando-sc  a  circumstancia  de  ser  nessa 
disposição  distinguidos  os  artigos  que,  não  obstante  a  sua  applicação 
teclmica  ao  serviço  protegido,  são  considerados  como  sujeitos  ao  paga- 
mento de  direitos. 

No  caso  da  Western  Telegrapli  Company,  Limited,  o  alvitre  foi 
tomado  espontaneamente  por  ossa  empreza,  para  evitar  as  contro- 
vérsias que  se  podiam  originar  do  systhema  commum. 

Parece,  pois,  de  toda  a  vantagem  a  adopção  desse  methodo,  que 
deve  ser  general isado,  sendo,  entretanto,  apenas  applicadoaos  mate- 
riais que,  de  accordo  com  as  clausulas  concessivas  de  favores,  podem 
ser  importados  com  despacho  livre. 

Essa  medida  depende,  entretanto,  do  accordo  com  os  concessio- 
nários por  contracto  bi-latcral,  sendo  iniciados,  previamente,  os  ele- 
mentos para  a  confecção  das  tabeliãs,  que  devem  ser  organisadaspelo 
pessoal  icchnico  da  administração :  os  engenheiros-fiscaes,  directoria 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  da  Repartição  dos  Telegraphos 
e  profissionaes  que  os  concessionários  de  favores  designarem  para 
conjunctamente  operarem . 


Durante  o  aiino  de  1902  foram  processados  os  pedidos  e  requisições 
de  isenção  de  direitos  seguintes : 
Requisições  por  avisos: 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores. 
Da  Justiça  e  Negócios  Interiores 


U 
22 


»  industria,  YiaçuoeObras  Publicas   .  17 

.    .  23 


»  Marinha 
»  Guerra 


lõ  111 


39 
23 
25 


Pedidos  por  officios  e  requerimentos : 

Companhias  e  arrendatários  de  estradas 

de  ferro  

Companhias  de  navegação    .    .    •  • 
»  »  telegraphos  .... 

Engenhos  eentraes,  usinas,  refinação  de 

assucar  e  lavoura  em  geral  ...  67 
Mineração  de  ouro,  diamante,  manganez 

tu 

e  carvão  •    •  oí 

Material  escolar  29 

Estabelecimentos  de  caridade,  asylos  o 

igrejas  72 

Agua,  exgottos,  electricidade  e  gaz    .    .  18 

Diversos  39  376 

487 

O  quadro,  que  segue,  demonstra  as  importâncias  que  deixaram  de 
entrar  para  os  cofres  da  União  provenientes  de  isenção  de  direitos  de 
consumo,  concedidas  em  virtude  de  contractos,  leis  e  outras  disposições 
legaes,  de  janeiro  a  dezembro  de  1902. 


Ikdro  demonstrativo  das  importâncias  quo  ta»  to 
.lisposi^  logaes,  h  juuro  a  keniro  do  1 W 
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Manáos  

Belém  

Maranhão  

Pamahyba  ' 

Fortaleza  .  

Natal  

Parahyba   

Recife  

Maceió  

Penedo   

Aracaju  

Bahia  

Victoria  

MacaM  ■  • 

Rio  do  Janeiro   .    .    .  ■ 

Santos  

Paranaguá   

Florianópolis  

llio  Grande  

Porto  Alegre  

Uruguayana   

SanfAnna  do  Livramento. 

Corumbá  


Sorama 


Em  idêntico  periodo  de  1901 
DifFerença  entre  1902  e  1901 


IMPORTÂNCIAS 


409:916$000 
800:3215000 
149:834$000 
2:424$000 
28:1405000 
1:9495000 
64:6445000 
207: 900$000 
333500 

(D 

35:1005000 
174:8745000 
161$000 

(1) 

2.621:4275000 
863:618§000 
3615000 
1:192-5000 
25:562$000 
5:7405000 

(D 

8:7995000 

(2)  

5.4O2:301$O0Õ 

3.747:5335000 

+  1.654:7685000 


(1)  Não  houve  despaohos  livres  de  direitos. 

(2)  Não  enviou  dados. 


Uií)  — 


FACTURAS  CONSULARES 

Sem  mo  referir  a  disposições  anteriores  que,  improficuamente, 
procuraram  erganisar  o  serviço  que  constituo  o  objecto  dn  epigrapho 
supra  (*),  direi  que  o  arl.  5n  da  lei  n.  í28,  de  :I0  do  dezembro  do 
1890,  exigio  para  o  despacho  de  mercadorias  ad  valorem  a  apre- 
sentação da  factura  consular. 

O  arl.  5°  n.  G,  alineaY,  da  lei  n.  G*0,  de  U  do  novembro  de 
1899,  determinou  que  os  conhecimentos  de  carga,  rjuo  devem  ser 
appensos  aos  manifestos  de  que  traia  o  Cap.  G°,  til.  VII,  da  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfandegas,  fossem  acompanhados,  a  partir  de 
1  de  janeiro  do  anno  seguinte,  de  uma  declaração  das  mercadorias, 
assignada  pelo  carregador  o  aulhenticada  na  forma  do  arl.  34.5  da 
mesma  Consolidação . 

Essa  declaração  era  indispensável  para  o  despacho  das  mercado- 
rias ;  os  capitães  ou  mestres  de  embarcações  eram  obrigados  a  apre- 
senlal-a  no  porto  do  destino,  sol.)  pena  da  multa  estipulada  no  arl  .  363 
da  Consolidação  pela  falta  ou  não  entrega  do  documento,  incorrendo 
o  importador  em  multa  igual  aos  direitos,  quer  no  caso  do  falta  da 
alludida  declaração  quer  no  de  divergência. 

A  22  de  novembro  desse  mesmo  anno  a  lei  n.  G51,  reformando 
q  ampliando  algumas  disposições  da  Consolidação  das  leis  das  Alfan- 
degas, dispoz  que,  além  das  formalidades  essenciaes  para  o  processo 
das  notas  dos  despachos  aduaneiros,  de  qno  trata  o  ort.  42  das 
Preliminares  da  Tarifa,  era  indispensável  a  apresentação  do  conheci- 
mento com  a  declaração,  e  a  da  factura  consular,  para  serem  archi- 
vados  com  os  respectivos  manifestos  e  mais  títulos  que  comprovassem 


( • )  Decretos  ns.  169,  do  25  de  abril.  590,  de  17  de  outubro,  G84  C,  de  21  do  novembro  e 
705,  de  30  do  dezembro,  e  circular  n.  73,  de  31  do  dezembro  do  1891;  decreto  n.  805 
de  29  do  abril  e  circular  n.  16,  de  2ô  de  abril  de  1892. 


„  origem  das  mercadorias,  Imundo  a  folia  cm  despacho  das 
mesmas  pola  laxa  mais  elevada  da  Tarifo. 

'  Ko  arl  r  desse  mosmn  lei  oxlgia-sedo  exportador  nu  carregador 
„e  m(Wadorias  destinadas  aos  portes  da  União  que,  n  partir  do  1-  do 
,',nolro  do  anno  seguinte,  juntassem,  nos  consulados  Lrasdc.ros 
'„p  nado  cilas  procederem,  duas  facturas  autenticadas  pelos  rospe- 
,,ivos  ,or,sulcs,  uma  das  qaaes  deveria  ser  entregue  ao  oxpodta, 
^'acompanhar  a  carga  a  seu  destino,  sondo  a  outra  rcmcUidn 
,,,,0  Consulado  «  autoridade  nuo,  na  Capital  Federal,  estivesse  oncar- 
ro-adn  pelo  Governo  'da  organisação  da  estatística  geral. 

*  rara  regulamentar  ostas  duas  leis  te,  o  Poder  Executivo  baixar 
o  decreto  n.  352!),  de  15  .lo  dezembro  do  1899,  acompanlindo  das 

necessárias  inslnicçõos. 

,v  io  do  janeiro  de  1000  foram  poslns.cm  execução,  não  só  a 
c^-encia  da  declaração  do  que  traia  a  lei  n.  040,  como  Lambem 
a  das  duas  facluvns  da  de  n.  651,  as  quaes  deveriam  acompanhar  as 
mercadorias  até  o  porto  do  destino. 

Km  virtude,  porém,  de  reclamações  feitas  pelos  exportadores 
cxlrangciros  c  pelos  consignatários  das  mercadorias,  foram  tacs 
exigências  suspensas,  até  que  pelo  decreto  n.  3732,  de  7  de  agosto  do 
1900,  dêo  o  Governo  novo  regulamento,  para  a  parto  referente  á 
factura  consular,  não  se  cogitando  mais  da  declaração  cia  lei  n.  640. 

Foi  cm  virtude  desse  regulamento  que,  de  Io  de  janeiro  do  1901 
cm  diante,  foram  os  exportadores  para  o  Brasil  obrigados  a  confec- 
cionar as  facturas  consulares  em  quatro  vias,  apresou tando-as  á 
logalisação  do  consulado  no  porto  de  embarque  da  mercadoria, 
devendo  a  Ia  via,  regularmente  soltada,  acompanhar  a  mercadoria  ; 
a  2"  sor  remotlida  polo  Cônsul  i\  Estatística.  Commercial ;  ficando 
a  3"  archivada  no  Consulado,  o  sendo  a  4»  entregue  ao  carregador, 
para  rcmetlel-a  ao  consignatário. 

Annoxa  ao  citado  decreto  de  7  de  agosto  do  1900  foi  publicada 
a  nomenclatura  oflicial  obrigatória  para  a  descrípçâo  das  mercadorias 
nas  facturas  consulares. 


-  168  - 

Um  simples  exame  dessa  nomenclatura,  em  confronto  com  a 
Tarifa  das  Alfandegas,  leva  a  conclusão  do  que  ella  se  afasta  inteira- 
mente desta  na  forma  da  descripção  das  mercadorias. 

Crcadas,  como  foram,  no  regulamento  em  questão,  multas  para 
os  casos  de  divergência  entro  a  factura  consular  e  o  verificado  no 
acto  da  conferencia  da  mercadoria,  lêem  sido  impostas  multas  a 
alguns  consignatários  só  por  terem  descripto,  nas  notas  dos  despachos, 
as  mercadorias  do  accordo  com  as  exigências  da  Tarifa. 

Accresce  ainda  que,  pelo  regulamento,  ha  uma  única  unidade 
de  peso  —  o  kUogvamma  —  para  toda  c  qualquer  mercadoria,  e  a  fa- 
ctura consular  deve  especificar  o  peso  bruto  e  o  liquido. 

Pela  Tarifa  as  mercadorias  são  despachadas  por  differentes  uni- 
dades -  kilogramma,  dúzia,  etc,  c  geralmente  acontece  que,  nas 
que  são  despachadas  por  esta  ultima  unidade,  o  peso  não  com- 
bina com  o  mencionado  na  factura  consular,  sujeitando  assim  o  im- 
portador á  multa  de  direitos  em  dobro. 

Gonclue-so  que,  da  forma  por  que  esta  estabelecida  a  factura 
consular,  deixou  de  obedecei1  aos  dous  intuitos  que  presidiram  á 
sua  creação  —  servir  para  fiscalisar  a  arrecadação  dos  direitos  adu- 
aneiros e  fornecer  base  para  a  confecção  da  estatística  geral,  centra- 
lisada  na  Alfandega  da  Capital,  como  determinam  o  art.  54  da  lei 
n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  e  decreto  n.  3547,  de  8  cie 
janeiro  de  1900,  art.  Io. 

Para  remover  esses  inconvenientes  e  ainda  porque  o  Congresso 
Nacional  se  applique  ao  estudo  da  matéria,  offereço,  como  subsidio  á 
solução  desta  interessante  questão,  no  Annexo  n.  1,  os  estudos  sobre 
a  reforma  do  regulamento  respectivo,  apresentados  pela  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  c  Directoria  do  Serviço  de  Estatística  Commercial, 
c  analysados  pela  Directoria  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro 
Federal. 
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SELLO  DOS  ENDOSSOS 

Suscitando-se  duvidas  frontes  a  respeito  ,1o  sello  dos  cndos- 
Tios  «cantis,  ap3™,  das  claras  e  terminados  d,s,«  - 
rórida  portaria  deste  Ministério,  de  «  de.  —  e 
2  expedida  a  Directoria  de  Contabilidade  do   Thcsouro  da 
.  ^Indcado  Rio  de  Janeiro  n.  40,  de  O  de  fevereiro  de  18M, 
TZ *  a  Si  o—  ,  U,  de  28  de  marco  uUimo, 

«Tendo,  e*  sessão  do  Conseii,  de  menda,  de  18  de  Cevere.ro 
d0  corrente  anno,  approvado  a  decisão  proferida  peio  Sr.  — 
nterino  da  Recebedoria  e  publicada  no  Diário  Offlciai  n.  297  de  19 

r*-*»  *  -o  ^ ~~  °as  duvidas  sus  * 

re,acão  *  —  do  sello  dos  endossos  dos  títulos  mercanL, 
convindo  que,  para  a  exacta  arrecadação  deste  imposto,  seja  ^ 
OTa  curvada  em  todas  as  estações  nscaes,  declaro  oosSrs.  Ceies 
'  das  Repartições  subordinadas  a  este  Ministério  que  os  endossos  que 
operam  transferencia  do  titulo  e  dos  direitos  do  endossante  sao 
05  q„e  conteem  a  declaração  de  valor  recebido   ou   em  conta,  o 
emente  estes  incidem  no  pagamento  do  sello  proporcional,  alem  do 
que  fôr  devido  pelo  próprio  titulo,  quando  passado : 
a)  em  litulos  sem  praso  ; 

6)  em  litulos  ci  oista,  mas  depois  da  appresentação  delles  ao 
pagamento ; 

c)  em  títulos  a  p raso,  mas  depois  do  vencimento  destes. 
Estes  principies  são  applicaveis  a  todas  as  espécies  de  endosso, 
tanto  ao  ,iominatioo  como  ao  endosso  á  ordem,  desde  que  conte- 
nham a  declaração  de  valor  recebido  ou  em  conta,  e  regulam  tam- 
bém o  endosso  em  branco,  que,  pelo  art.  362  do  Código  Commer- 
cial,  é  equiparado  ao  endosso  A  ordem  com.  oalor  recebido. 

Não  contendo  aquella  declaração,  não  esta  o  endosso  sujeito  a 
sello  proporcional,  quer  lançado  em  titulo  sem  praio,  quer  nos 
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litulos  a  prazo,  nnles  ou  depois  do  vencimento,  quer  nos  LiLulos  á 
vista,  antes  ou  depois  dn  nproscnluouo  deli  es,  (!  nem  para  o  fim  de 
se  cobrar  o  sol  lo  proporcional  se  pôde  exigi  i'  da  parlo  interessada 
tal  declaração,  como  tudn  ja  foi  explicado  polas  decisões  desto 
minislerio,n.  284,  do  27  do  setembro  de  1870  c  n.  49,  do  G  do 
fevereiro  de  J87.i  » . 


IMPOSTO  DE  CONSUMO 

Este  imposto  produ/io  em  1002,  conforme  demonstra  o  quadro 
n.  28,  a  ronda  do  34.830:1:178,  não  estando  ainda  computada  a 
arrecadação  do  algumas  agencias  dos  Kslados  mais  distantes. 

Confrontando  esla  receita  com  a- do  190 J ,  na  imporlanoia  do 
29.882:091$,  resulta  um  saldo  a  favor  do  anuo  findo  na  hnporlaneia 
do  4.948:04f>$,  consliluido  da  seguinle  fnrma  : 


Registro 
Taxas  . 


1902 


3.612:2205000 
31.217:9178000  20 


To  lai 


1901 


3.-lS5):320$00O 
302:771^00 


31 . S30 : 1 37A000  29 .882: (i«J  1§000 


Piírcronçns  iiiirii 
mais  e  paru  menus 

(  +  •-) 


-f  122:900$OiX> 
-|-  4.835:146^000 


■'r  4.ÍH8:O-16$O0O 


Accusaram  diminuirão  no  anno  findo  os  seguintes  impostos : 


(902 

1901 

DiIforcni;ns  para 
mais  e  par»  menus 

(+  •-) 

Fumo  

5.719:078^)00 

5.80-1 :07O,$0OO 

—  Sõ:OOI$000 

393:391500o 

—  10:571^000 

Total  

6.096:098$000 

G. 197:0705000 

-  101:5725000 

X  vacam  do  imposto  do  consumo 
soauinlo  fórmn  : 


)  dlslribuo-so  poloa  Balados  clu 


Amazonas  

Pari  

Maranhão  

Piauby  

Ceará.  

Rio  Grande  do  Norte. 

Par:'hyba  

Pernambuco.    .    ■  • 

Alagoas  

Sergipe   

13ahia  

Espirito  S.into  ,  .  . 
Rio  do  Janeiro.  .  . 
Capital  Federal.  "  .  . 
S.  Paulo  

Paraná   

Santa  Catharina    .  . 

Rio  Grande  do  Sul.  . 

Minas  Geraos   .    .  . 

Goya/.  

Malto  Grosso   .    .  . 

Total  


Dlttoreiíçm  r»™ 
muis  o  puni  monos 

(  +  6  - ) 


•       •  » 


286:1(10*000 
912:372*000 
370:33-1*000 
50:509*000 
403:439*000 
117:153*000 
211:740*000 
2.0oG:S75*00t 
299:278*000 
i:i7:0J'l$QO0 
2.581 :0O8$0O0 
Uf>:7SO$000 
1.S2S: 230*000 
13.920:208*000 
O.í?-10:33.*5$000 
968:333*000 
225:797*000 
3.093:579*000 
700:811*000 
grr.ST.TSOOO 
97:157*000 


24-1:271^000 
702:722*000 
351:945*000 
51:800*000 

3iw:fino$ooo 

129:398*000 
182:537*000  + 
.803: 281  $000  + 
372:200*000 
1L3:G30$000 
1.80-1: 911  $000 
102:032*000 
1 .332:130*000  + 
1.189:273*000  + 
5.915:700*000  -f 
1.229: 097*000 
270:737*000 
020 :  S-10$000  + 
581:895*000! 
20:530*000 
7S:90G*000 


3 


31.830:137$ 


■11: 889*000 
MO:OTiO$000 
21:389*000 
4:703*000 
83:789*000 
12:2-15*000 
29:209*000 
253:59-1*000 
72:922*000 
23:414*000 
779:007*000 
14:148*000 
490:097*000 
2.730:995*000 
424:017*000 
201:004$000 
44:940*000 
72:739*000 
184:910*000 
5:345*000 
18:251*000 


S000  29.832:090*000  +  4.9-18:0-11*000 


O  quadro  acima  revela  que  somente  os  Estados  do  Rio  Grande  do 
Norte,  Alagoas,  Paraná  o  Santa  Catharina  apresen  taram  decresci  mento 
de  renda. 

Não  obstante  o  augmento  de  4.948:046$  que  o  anno  passado 
registra,  é  obvio  que  a  receita  do  imposto  não  corresponde  ao  natural 
consumo  das  mercadorias  tributados. 
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Para  se  reconhecei' a  verdade  da  asserção,  basla  considerar  a  renda 
do  imposto  de  fumo--5. 719:078$,  que  evidentemente  não  representa 
mais  de  50 %  da  importância  que  deve  produzir  este  tributo. 

De  facto,  admittindo  que  o  consumo  do  fumo  desfiado  se  restrinja  a 
2. 000. 000  de  indivíduos,  gastando  500  grammas  por  mez  ouseis  kilo- 
grammasporanno,  verifica-scum  movimento  commercial  de  12.000.000 
de  kilogrammas.que,  á  razão  da  laxa  mini  ma— 800  réis,  dará  uma  receita 
de  9.600:000$,  quasi  o  dobro  do  quo  produziram  todos  os  preparados 
de  fumo. 

O  mesmo  phenomeno  aceusam  os  demais  impostos. 

E'  certo  que  a  íiscalisaçSoa  mais  rigorosa  não  pôde  evitar  a  fraude, 
mas  também  é  incontestável  que  a  constante  vigilância  não  deixa  de 
ser  proveitosa. 

Este  Ministério  estuda  os  meios  de  debellar  o  mal,  evitando  que 
se  escoe  a  renda,  devido  aos  artifícios  empregados  para  illudir  a  acção 
fiscal,  e,  para  este  fim,  temem  vista  reformar  o  actual  regulamento. 

Convém,  entretanto,  para  secundar  os  esforços  do  Governo  neste 
sentido,  que  o  Congresso,  modificando  o  regimen  estabelecido  pela  lei 
n.  641,  de  14  de  novembro  de  1899,  revogue  as  disposições  dos  arts.  35, 
36  e  52,  para  que  possa  ser  feita  a  reforma  com  a  precisa  liberdade 
de  acção,  consignando  os  meios  coercitivos  e  adoptando  as  providencias 
flscaes  que  os  interesses  das  rendas  publicas  reclamam. 

Tenho  a  convicção  de  que,  melhorada  a  fiscalisação  e estabelecidos 
dispositivos  assecura tórios  cia  arrecadação  do  imposto,  a  defraudação 
se  exercerá  em  escala  muito  mais  reduzida. 

TERRENOS  DE  MARINHA 

ESCALAS  DAS  PLANTAS 

O  decreto  n.  4105,  de  22  de  fevereiro  de  1868,  regulando  a 
concessão  de  terrenos  de  marinha  e  outros  de  dominio  publico,  de 
acerescidos  natural  ou  artificialmente,  e  para  aterros  ou  obras  par- 
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„  sobra  o  mar,  Ho,  navegáveis  o  seus  braço,,  o  altendondo 
Cidade  do  precisará— a  .—  no  interesse,  n 
ol  domínio  nacional  o  privado,  como  no  da  defesa  m^lar  aU- 
nimonlo  e  maioridade  do,  caes  e  edificações,  senudao  pubhea, 
«"*»  dos  1M,o,vioSnaveS«veiseSeus,,aÇoS,ex,So 
o ;«       %  V  que  os  poentes  instruamos  sn*  P^os,  entre 
Lirosd^umenlos,  -m  o  planta  demonstrativa  da  extensão  .  can, 
,on,„,,0  dnB  terrenos, ou  dos  aterros  ou  o,,as, „ue  tencionarem  azer, 
especificando  a  sua  natureza,  e  o  modo  e  o  prazo  para  leval-as  a  e  e,lo. 
No  m«o  arl.  2»,  §  2°,  *  determina  eme  essa  planta  dever, 
traçada»  escala  de  1:200,  as  detalhes  na  de  1:100,  e  os  perfis 
e  cortes  na  de  1.50,  referindo-so  ao  metro,  etc,  etc. 

Ora  emquanto  se  tratar  ,lo  pequenas  porções  de  terreno,  nao 
ll0  lhlvi;ia  que  a  disposição será  executada  sem  o  minimo  embaraço; 
desde,  porém,  que  a  extensão  augmenlar,  as  difficuldades  surg.rao 
c  crescerão  na  razão  directo  do  seu  desenvolvimento. 

K«*m  para  um  terreno,  que  meça  1.000  metros,  a  planta  tora 
j4  cinco  metros  de  extensão  sem  as  margens,  continuando  a  desen- 
volvera sempre  na  mesma  razão,  de  modo  que  si  o  terreno  tiver 
6.000  metros,  hypotliese  que  acaba  de  vorificar-se,  a  planta  apre- 
sentara a  extensão  de  30  melros ! 

Reconhece-se  que  a  exigência  nada  tem  de  pratico,  nem  de 
razoável,  uma  vez  que  a  planta  de  30  melros  é  simplesmente 
impossível  de  ser  manuseada,  e apreciada  convenientemente. 

Foi  sem  duvida  para  fugir  a  embaraço  idêntico  que  o  decreto 
n.  1195  D,  de  31  de  dezembro  di  1892,  que  dá  instrucções  para 
execução  do  art.  14  da  lei  n.  123  B,  de  21  de  novembro  do  mesmo 
anno  (Fazenda  de  Santa  Cruz),  adoptou  sob  a  lellra  B  uma  tabeliã 

dc  escalas  proporcionaes  ás  áreas,  assim :  m, 

25.000 


1.000  . 

.  de 

0  aló 

2.000  . 

» 

25.000  » 

5.000  . 

5.000.000  » 

ina 

10.000  . 

» 

10.000.000 

00 

irT- 

100 
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A  loi  não  podendo,  nem  devendo  sei-  liiílMngkln,  eomprehende-sc 
a  diíTIculdade  em  que  se  veem  a  administração  e  as  parles  para 
darem  satisfarão  a  uma  exigência  sem  nenhuma  utilidade  pratica, 
desde  que  a  extensão  do  terreno  exceda  de  certos  limites.  ■ 

Para  obviai-  o  inconveniente,  seria  de  grande  vantagem  que  o 
Congresso  Nacional  substituísse  a  escala  do  regulamento  n.  /.LO., 
pelas  seguintes,  c;on leccionadas  pela  Soerão  dos  Próprios  Nacionaes; 

in 

1  :    200  para  os  terrenos  cio  extensão  do  200 

1  :    500    »    »       »       »       »       »      2°1  a  5'5° 

i  :  looo    »    »      »      »'     M      w     50 1 a  1,00° 

!  :  9000  »  »  »  »  »  »  1-001  em  deanLe 
1  :    100    »     »  detalhes,  perfis  e  cortes. 


AREIAS  MONAZITIOAS 

Os  Relatórios  anteriores,  de  1890  a  1902,  expõem  quanto  tem 
occoirido  relativamente  a  este  assumpto  até  a  rescisão,  em  21  do 
junho  do  armo  passado,  do  contracto  celebrado  em  31  cio  dezembro 

* 

de  1901  com  Carlos  Schnilzspalm  &  Comp.,  desta  praça,  para  a 
exploração  dessas  areias,  em  (pie  so  encontram  melaes  preciosos. 

Recorrendo  os  interessados  ao  Congresso  Nacional,  dispoz  a  lei 
n.  953,  de  29  de  dezembro  ultimo,  no  art.  2o,  n.  YIII,  que  ficava  o  Go- 
verno autorisado  a  arrendar,  mediante  concorrência  publica,  e  aquém 
melhores  vantagens  oiíerecosse,  as  areias  mo  nazi  liças  do  domínio  da 
União,  podendo  revalidar  o  contracto  celebrado  a  31  de  dezembro 
de  1901,  mediante  as  clausulas  que  julgasse  convenientes,  estabele- 
cidas as  multas  para  os  casos  de  infracção  do  contracto,  ou  entrar  em 
accordo  com  os  Governos  dos  Estados  da  Bahia  e  do  Espirito  Santo, 
afim  de  ajustar  com  cl  los  u  exploração,  em  commum,  das  areias  mo- 
naziticas  existentes  cm  seus  territórios. 

Como  se  vô  destas  disposiçOis,  ires  são  as  clausulas  que  en- 
cerra a  autorisação,  e  porque  o  natural  fosse  que  se  começasse  pela 


segunda,  a  quo  fneulla  n  revalidação  do  contracto  do  31  do  dezembro, 
J)01.  ahi  prineiphi  o  osludo  da  questão. 

Tendo,  porém,  recebido  duas  propostas,  umadasquaes  mais  van- 
Lajo,a  do  quea  de  Carlos  Schnil/spalni  &  Comp. ,  mandei,  abrir  concor- 
daria, publicando  a  Directoria  das  Rendas  Publicas,  cm  17  do  me. 
(1<;  junho  corrente,  o  seguinte  edital  : 

'  «  do  ordem  do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  o  em  virtude  da  auto- 
rMjrOo  da  lei  n .  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  art.  2°,  n.  VIII,  rece- 
hem-sc  propostas  na  Directoria  das  Rendas  Publicas,  na  Delegacia  do 
Tbesouro  Federal  em  Londres  e  nas  Delegacias  Eiscaes  do  mesmo  nos 
Llados,  dentro  do  prazo  de  90  dias,  para  a  extracção  e  venda  das  areias 
monaziticas  que  se  achem  em  terrenos  de  marinhas  c  outros  de  pro- 
priedade da  União,  situados  no  Estado  do  Espirito  Santo. 


O  contraclante  deverá  iniciar  o  serviço  de  extracção  das  ditas  areias 
no  prazo  de  dous  mezes,  contados  da  data  em  que  lhe  íor  entregue  pelo 
Governo,  ou  seu  representante  no  Estado  do  Espirito  Santo,  a  planta  do 
terreno  pelo  qual  deverá  começar  a  fazer  a  mesma  extracção,  passando 
recibo  da  referida  planta;  obrigando-se  o  Governo  a  entregar  ao  con- 
traclante, livres,  desembaraçados  c  demarcados,  á  medida  que  forem  se 
fazendo  as(lemarca(;ões,  os  terrenos  c  respectivas  plantas,  nos  quaesse 
encontrem  areias  monazi  liças  em  abundância. 


II 


Si,  no  prazo  mencionado  na  clausula  antecedente,  não  der  o  contra- 
clante começo  ao  serviço  de  extracção  dessas  areias,  caducarão  respe- 
ctivo contracto,  indepen  .lente  de  iiUcrpellação  alguma ;  perdendo  o  con- 
traclante em  favor  do  Tbesouro  a  caução  que  houver  feito  no  mesmo 
para  garantia  da  liei  execução  do  contracto. 
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III 

O  contratante  ficara  obrigado  a  pagar  ao  Governo  Federal,  em  pre- 
stações semeslraes,  a  porcentagem  que  iõr  estipulada,  quo  ó  um  dos 
objectos  da  presente  concorrência,  sobro  a  importância  da  venda  das 
areias,  que  fizer  o  mesmo  contractanle,  liquidando-se  as  contas  com  o 
Governo  até  seis  dias  depois  de  findo  cada  semestre,  á  vista  das  factu- 
ras de  venda  legalisaclas  pelo  Consulado  Brasileiro  do  logar,  sob  pena 
de  multa  de  um  conto  de  réis  (1:000$)  por  dia  que  exceda  dos  sois 
acima  estipulados  para  essa  liquidação,  até  o  prazo  de  10  dias,  findos  os 
quaes,  não  sendo  paga  essa  porcentagem,  ficará  rescindido  o  con- 
tracto. E,  caso  seja  pelo  contractanle  feita  a  venda  das  areias  no 
paiz,  servirão  para  o  calculo  da  porcentagem  as  contas  de  venda  forne- 
cidas por  quaesquer  agentes,  ou  obtidas  dos  lançamentos  nos  livros  cie 
escripturação  do  vendedor  ou  dos  compradores*  Os  semestres,  a  quo 
esta  clausula  se  refere,  terminarão  sempre  em  30  de  junho  e  31  do 
dezembro  de  cada  anno. 

IV 

O  contractanle  regularisará  a  venda  das  areias  monaziticas,  cie 
modo  que  a  exportação  mini  ma  das  mesmas  em  bruto  não  baixe 
de  1 . 000  toneladas  e  das  que  forem  beneficiadas  de  200  toneladas,  isto  no 
caso  de  exportação  on  venda  de  uma  só  dessas  qualidades,  sob  pena 
de  ser  cobrada  a  porcentagem  sobre  uma  das  mencionadas  quantidades, 
isto  é,  da  que  estiver  sendo  vendida. 

Quando,  porventura,  se  realise  a  venda  de  ambas  as  qualidades, 
poderá  exportar  das  areias  beneficiadas  a  quantidade  possível,  do 
modo  a  não  produzir  a  baixa  dos  preços  de  ambas . 

Dando-se  a  baixa  dos  preços  de  venda  das  qualidades  de  areias  men- 
cionadas, devido  a  excesso  de  quantidade  de  areias  exportadas  sobre 
o  consumo,  de  modo  que  o  preço  das  areias  em  bruto  baixe  de  £  20  por 
tonelada  e  das  beneficiadas  baixe  de  £90,  o  Governo  cobrara"  a  mesma 
porcentagem  sobre  as  quantidades  que  tiverem  sido  vendidas,  mas 
aos  preços  referidos  de  £20  e  £90  por  toneladas,  respectivamente. 
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V 

O  Governo  poderá  dispensai'  o  contractante  do  cumprimento  da 
clausula  anterior,  na  parto  rotativa  á  quantidade  minima  para  ex- 
portação, provado  que  soja  pelo  mesmo  que  uma  queda  considerável  se 
produzira  inevitavelmente  nos  preços  das  areias,  resultante  da  exporta- 
ção dessas  mesmas  quantidades  minimas  ou  de  uma  delias. 

VI 

A  importância  da  porcentagem  sobre  a  da  venda  das  areias 
monaziticas  pederá  ser  paga  no  Thcsouro  Federal,  na  Delegacia  do 
mesmo  cm  Londres,  ou  nas  Delegacias  Fiscaes  indicadas,  pelo  preço  cm 
libras  esterlinas,  ao  cambio  de  27  dinheiros  por  mil  réis  ou  em 
moeda  papel  pelo  cambio  da  libra  da  ultima  cotação,  podendo  tal 
pagamento  sor  leito  Lambem  cm  titulas  do  Fundiu  o  loan,  pela  cotação 
média  do  mez  anterior  ao  do  citado  pagamento,  si  estiverem  esses 
títulos  abaixo  dopar  e,  quando  se  achem  acima,  polo  valor  ao  par ;  isto 
a  juizo  do  Governo. 

VJI 

0  contractante  fica  obrigado  a  recolher  adiantadamen te  aos  cofres 
íéderaes  a  quota  semestral  destinada  á  fiscal isação  do  seu  contracto, 
e  que  1<V  uma  vez  fixada  pelo  Ministério  da  Fazenda  ;  sob  pena,  si  assim 
não  o  fizer,  do  ser  a  mesma  quota  retirada  da  caução  que  liou  ver 
depositado  para  garantia  da  execução  do  mesmo  contracto. 

VIII 

o  contractante  será  responsável  pela  conservação  em  bom  estado 
do  todas  as  bem  feitorias,  machinismos  o  accessorios  que  tiver  estabele- 
cido para  o  serviço  da  extracção,  transporte  o  boneficiamenlo  das 
areias  monazi  ficas,  os  quacs,  findo,  rescindido  ou  considerado  caduco 
<>  contracto,  ficarão  pertencendo  ao  Governo,  sem  direito  a  indemnização 
alguma  da  parte  do  mesmo  Governo,  a  cuja  propriedade  passarão  na- 
quelle  estado ;  o  si  no  mesmo  não  se  acharem  e  o  contractante  não 
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quizer  assim  conservol-os,  ou  entregal-os,  o  Governo  fará  por  conla  do 
contractante  as  obras  ou  concertos  do  quo  carecerem  os  ditos  b3ns, 
retirando  da  caução  a  importância  necessária . 

IX 

Toda  a  vez  quo  fôr  a  caução  desfalcada  de  importância  retirada 
em  virtude  do  contracto,  será"  n  mesma  integrada  no  prazo  de  48 
horas,  contadas  da  data  do  recibo  passado  pelo  contractante  da  noti- 
ficação que  lho  fôr  feita  para  aquolle  fim  pelo  Governo.  Si  isto  não  fòr 
cumprido  pelo.  contractante,'  incorrerá  o  mesmo  em  multa  de  1 :000$,  e 
no  caso  de  a  não  satisfazer  c  integrar  a  caução,  ficará  rescindido  o  con- 
tracto. 

X 

O  contractante,  qualquer  que  seja  a  sua  nacionalidade,  responderá 
perante  o  luro  desta  Capital,  que  será  o  do  contracto. 

XI 

O  contractante  terá  a  escripturação  dos  negócios  relativos  ao  con- 
tracto com  o  Governo  feita  cm  língua  portugueza  c  em  livros  lega- 
lisados  o  escripturados  com  as  formalidades  proscriptas  no  Código 
Commercial,  sol»  pena  de  rescisão  do  mesmo  contracto,  facultando  ao 
Governo  Federal,  ou  a  seus  representantes  o  exame  dos  mesmos  livros, 
toda  a  vez  que  lhe  ('<>  exigido,  sob  pena,  si  o  não  fizer,  dc  incorrer  cm 
multa  de  500$,  na  reincidência  na  do  dobro  dessa  importância,  ficando 
rescindido  o  contracto,  caso  do  todo  se  negue  o  contractante  a  cxhibiros 
mencionados  livros. 

XII 

O  contractante  poderá  transferir  o  respectivo  contracto  a  um  syn- 
dicato  ou  companhia,  mediante,  porém,  approvoi-uo  prévia  e  auto- 
.risação  do  Governo,  responsahilisando-se  pela  fiel  execução  do  mesmo 
contracto. 
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XIII 

A  pena  de  mui  In  será  imposta  ao  eontraclante  pelo  Ministério 
da  Fazenda  nos  casos  citndos  no  contracto,  sendo  as  de  caducidade  e 
rescisão  do  mesmo  declaradas  por  despacho  do  citado  Ministério  ; 
ficando  ad  min  is  Ira  li  vãmente  considerado  rescindido  ou  caduco  o 
contracto  para  todos  os  effeitos,  sem  recurso  algum  para  o  Poder 
Judiciário. 

XIV 

No  acto  da  assignatura  do  contracto,  o  proponente  preferido 
provará,  por  moio  de  certificado  passado  pela  Thcsouraria  Geral  do 
Tliesouro  Federal,  haver  depositado  corno  caução  do  contracto  a 
importância  de  50:000$  cm  apólices  da  divida  publica,  ou  em 
dinheiro,  som  vencer  juros,  para  garantia  da  fiel  execução  do  mesmo 
contracto;  perdendo  essa  caução  cm  favor  cios  cofres  públicos  no  caso 
de  caducidade  ou  rescisão  do  dito  contracto. 

XV 

Para  a  extracção  das  areias  monazitieas,  serão  entregues  no 
contractante  os  terrenos  designados  pelo  Governo,  competentemente 
demarcados  ou  discriminados  na  conformidade  do  estatuído  no  §  2o 
do  art.  19  do  decreto  n.  4105,  do  22  de  fevereiro  de  1868,  não 
podendo  servir  dc  motivo  para  a  annullaçãodo  contracto  ou  indem- 
nisaçào  a  demora  na  entrega  dos  terrenos  e  qualquer  duvidas  super- 
venientes á  sua  execução. 


A  concorrência  feita  pelo  presente  cdilal  versará  sobre  o  prazo 
mínimo  tio  contracto,  sobre  a  porcentagem  máxima  a  pagar  da 
venda  das  areias  monaziticas,  servindo  de  base  a  de  40  °/„,  sobre 
a  joia,  ou  luvas  do  contracto,  a  entrar  no  menor  prazo  e  idoneidade 
do  proponente. 


As  propostos,  devidamente  sollados,  serão  aposentadas  na  Di- 
rectoria das  Rendas  o  nos  demais  locares  já  mencionados,  em 
cartas  fechadas  e  lacradas,  até  as  duas  horas  da  tardo  do  dia  H  de 
setembro,  próximo  vindouro,  sondo  cada  proposta  acompanhada  do  cer- 
tificado do  deposito  de  10:000$  em  moeda  papel  ou  em  ouro  ao  cambio 
do  dia,  que  o  proponente  preferido  perderá  em  lavor  dos  cofres  públicos, 
se  não  ossignar  o  contracto  no  prazo  de  48  horas  depois  da  notificação 
que  receber  para  isso,  salvo  caso  do  forra  maior  plenamente  justiíicado. 

Direcloria  das  Rendas  Pui  dicas  tio  Thesouro  Federal,  IG  de  junho 
de  i'J03.  —O  Director  das  Rendas  Publicas  Luis  Rodolpho  Caoalcanti 
de  Albuquerque » . 

Para  conhecer,  de  oisu  do  liligios  que  so  levantavam  nos  Jo- 
gares do  extracção  dessas  areias,  no  Estudo  do  Espirilo  Santo,  enviei 
o  Zelador  dos  Próprios  Xacionacs,   engenheiro  Christine»  do  Valle. 

Do  resultado  desse  exame  originou-sc  a  necessidade  de  uma 
commissão  que,  estudando  a  situação  das  jazidas,  procedesse  ao 
mesmo  tempo  a.  discriminação  das  áreas  onde  ler  mi  na  o  domínio 
da  União c  começa  o  do  Estado. 

Dessa  commissão  incumbi  o  engenheiro  Thcodosio  Silveira  da 
Motta,  com  o  pessoal  de  sua  escolha. 

Elie  seguio  para  Victoria  em  principio  do  abril  ultimo,  levando 
comsigo  as  seguintes  instrucções,  que  lho  expedi : 

«  Minislcrio  dos  Negócios  da  Fazenda— N.  23— Em  28  de  fevereiro 
de  190:í  — Sr.  Engenheiro  Thcodosio  Silveira  da  Molla—  Doei  aro- vos 
que  este  Ministério  resolveo  que,  no  desempenho  da  commissão  de 
que  fostes  ultimamente  incumbido,  observeis  as  seguintes  —  Ins- 
trucções para  discriminação  dos  terrenos  do  dominio  federal,  que 
conleem  areias  monazilicas  —  A  commissão,  nomeada  por  portaria 
n.  24,  dosta  data,  procederá  á  discriminação,  demarcação  o  levanta- 
mento da  planta  dos  terrenos  de  marinha,  dos  reservados  para  ser- 
vidão publica,  nas  margens  dos  rios  navegáveis  c  dos  que  se  fazem 
navegáveis,  e  dos  aeeroscidos  aos  precedentes,  a  que  se  referem 
o.s      Io,  2°,  3°,  4°  c  5o  jo  arl.  Io  do  decreto  11.  4.105,  de  22  do 
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fcvorp.im  do  I SOS,  onde  oxislam  nroins  mona/ilicns.— Na  domnronção 
dii  linha  do  preamar  médio, do  quo  U-al.a odiado decreto,  so  procurará, 
recorrendo  á  tradição  do  legar  ou  o  quaosquor  outros  indicies,  appro- 
ximul-n  o  mais  possível  da  sua  posição  corrcspondenlo  no  oslado  do 
li lloral,  quando  foi  posta  om  execução  a  lei  do  15  do  novembro  do 
■lSlil,  arl.   ;V1,  §  14.—  Do  conformidade  com  o  ai'l.   10,  §  2o,  do 
derroto  n.  -4105,  do  22  do  fevereiro  do  LSGS,  doverão  proseguir  o.s 
trabalhos  do  demarcação,  qualquer  que  soja  a  opposição  ou  duvida 
que  so  apresente ;  devendo,  porém,  nosso  coso  sor  rommunicado  ao 
Ministro  da  Fazenda  o  nceorrido,  prestando  ao  mosmo  Ministro,  o 
cliofo  da  commissão,  os  esclarecimentos  necessários  á  apreciação  do 
caso.—  A  commissão  procurará  reunir  esclareci  mon  los  sol  iro  a  origem 
dos  depósitos  do  areias  monaz  Micas,  o  sobro  a  natureza  das  camadas  das 
jo/Jdas,  fazendo  para  esse  fim  as  necessárias  oxeavações.  —Na  planta 
do  terreno  serão  as  jazidas  representadas  por  convenção  especial,  e 
será  representada  na  mesma  planta  Ioda  a  extensão  da  praia,  onde 
se  notar  existência  de  areias  monazilicas.— A  plantado  terreno  demar- 
cado será  apresentada  ao  Ministro  da  .Fazenda  com  relatório  dos  tra- 
balhos da  commissão,  no  qual  serão  propostas  as  providencias  con- 
venientes á  exploração  das  supraditas  areias .  —  Serão  iniciados  os  traba- 
lhos do  demarcação  por  diligencias,  para  se  verificar  si  as  areias  que  fo- 
ram extraliidas  dos  logares  Canto  do  liiacho  e  Restinga  são  ou  não  de 
terrenos  do  marinhas,  o  do  resultado  das  me-mas  diligencias  dará  a 
commissão  immedintamento  conhecimento  ao  Ministro  da  'Fazenda. 
—  A  commissão  fica  aulorisada  a  cnlendcr-sc  directamente  com  a 
Capitania  do  Porto  e  com  qualquer  outra  autoridade,  a  quem  caiba 
intervenção  na  demarcação  de  terrenos,  a  que  se  referem  estas  instruc- 
ções.— A  Delegacia  Fiscal  do  Thosouro  Federal  prestará  os  esclare- 
cimentos necessários  aos  trabalhos,  c  que  delia  forem  requisitados 
pela  commissão,  á  qual  auxiliará  cm  tudo  que  estiver  nas  suas 
atlrihu ições .  — Será  commun içado  ao  Governador  do  Estado  o  dia  des- 
ignado para  o  inicio  dos  trabalhos  do  demarcação,  de  modo  a  poder 
o  mesmo  Governador  tomar  as  providencias  quo  julgar  necessárias 


182  - 

para  acautelar  os  interesses  do  respectivo  listado.  —  Na  capital  do 
Estado,  e  na  sede  do  município  onde  estivei'  situado  o  terreno  ade- 
rnarem1, serão  publicados  editnos,  convidando  os  interessados  a  apre- 
sentarem as  reclamações  que  entenderem  abem  dos  seus  interesses. 
—As  reclamações  concernentes  aos  trabalhos  dn  commissão  deverão 
ser  dirigidas  ao  chefe  da  mesma,  ou  por  sou  intermédio,  quando 
dirigidas  ao  Ministro  da  Fazenda.— Si,  antes  de  concluídos  os  tra- 
balhos desta  commissão,  se  verificar  a  conveniência  de  ser  explo- 
rada alguma  jazida,  prestará  a  commissão  ao  Ministro  da  Fazenda  os 
esclarecimentos  necessários  á  discriminar ão  da  mesma  jazida,  de  medo 
a  cortar  duvidas  que  venham  a  embaraçar  o  andamento  dos  respectivos 
trabalhos.» 

IMPORTAÇÃO  E  EXPORTAÇÃO 

■  Não  são  completos  os  dados  que  possuo,  relativamente  á  im- 
portação e  exportação  no  anno  findo . 

O  Boletim  n.  Hl,  do  Seroico  de  Estatística  Commercial  apenas  dá 
o  movimento  alimente  aos  mezes  do  janeiro  a  setembro,  que  para  aqui 
traslado  em  resumo,  por  classes,  col locando  os  quadros  em  que 
cl  lo  se  desdobra,  entre  as  tabeliãs  respectivas. 

IMPORTAÇÃO 


Novr.  mezi:s  nu  1902 

(  .TANF.IRO    A    SHTKMIIRO  ) 


MKRCADORIAS 

Valor  e;;t  m/c 

Equivalente 
em  í 

Porcentagem 
sobre  o  va- 
lor .  lotai 
das  merca- 
dorias 

Classe  I    —  Animaos  vivos  e  dissecados  

»    II  -  Maiorias  primas  o  artigos  com  applicação  ás 
artes  o  industrias  ... 

>    III  —  Artigos  manufacturados  

»    IV  -Artigos  destinados  á  alimentação  o  forragons. 

4.191:1!!$ 

65.002:855$ 
142.952:013$ 
129.579:889$ 

207.701 

3.18Ô.2S8 
7.037.744 
G. 377. 757 

1,233 

18,922 
41,871 
37,974 

Total  das  mercadorias  

Classe  V  —  Moedas  inelallicas  c  fiduciárias  ... 

340.725:808$ 

10.729:608$ 

16.839.490 

831.807 

100,000 

I7.b7l.297 
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EXPOIÍTAÇ/10 


NOVH  MIÍZRS 
(.MNP.IHO  A  SF.THMItUO  ni:  1?02) 

NOVH  Mi:zi« 
,iAS.-íino  a.  bktiímbro  nu  1901) 

Miincvnoims 

UNIIUDIí 

Valor  em 
moeda  cor- 
rente(papiil) 

Valor  em  £ 

Valor  e  m 
moeda  cor- 
rantefpapolj 

Valor  em  £ 

Classo  I— Animacs  o  sons  p-.-o- 

27.611:077$ 

1.365.313 

20.013:109$ 

957.410 

Clas«.o  II  —  Miiicraos  o  seus 

12.823:112$ 

033.188 

12.674:831$ 

581.992 

Classo  III  -Yogotaos  c  seus 
productos   • 

— 

43:3.  S03: 290$ 

2-1.078. 525 

539.324:875; 

24.834.372 

TotalUns  mercadorias  . 

523.238:4003 

23.077.057 

572.812:865$ 

26.423.804 

Classo  IV  —  Moedas  meta'li- 

517:539$ 

25  508 

1.106:200$ 

-ÇS.033 

520.755:943$ 

23.102.025 

573.919:065$ 

20.471.842 

Os  quadros  seguintes  collocam  esses  dados  em  face  dos  produzidos 
pelo  anno  de  1901,  em  período  idêntico,  distribuídos  por  mezes 
e  paize?  : 


MOVIMENTO  MENSAL  DA  IMPORTAÇÃO   E  EXPORTAÇÃO 

Mercadorias 


MEZES 


Janeiro  

Fevoreiro  

Março  ................ 

Abril  

Maio  

Junho   

Julho  

AgOStO  

Setembro  

Total  dos  nova  mezes 

Média  mensal  


Moedas  motallicas  e  fiduciárias 


IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

MBZES 

1001 

1002 

1901 

1902 

Valorem,  milrâis 
m/c  —  papel 

Valor  cm  J, 

Valor  em  milrâis 
m/c  —  papel 

Valorem  J, 

Valor  em  mil  réis 
m/c  —  papel 

Valor  cm  j£ 

Valor  cm  mil  róis 
m/e  —papel 

Valor  em  £. 

Janeiro  

Foveroiro  

Marco  

Abril  

Maio  

Junho   

Julho  

Agosto  

Setembro  

Incompleto 
408:0.15$ 
1.094:937$ 
■i.5Sí:70O3 
4.492:7H5$ 
3.138:408$ 
2.2i7:iíN2.5 
408:099$ 
89:S0S$ 

Incompleto 
17.080 
53.603 
220.498 
230.781 
148.745 
99.503 
17.4S3 
4.078 

3.140:432$ 
828:030$ 
2.656:832$ 
1.230:673$ 
4.025:SS7$ 
1.039: 853$ 
519:400$ 
1.152:408$ 
1.520:307$ 

150.057 
30.813 

131.631 
61.02S 

2:13.915 
81.354 
25.002 
57.176 
74.031 

1.15:884$ 
2:702.5 
39:607$ 

20:Sll$ 
29:27i!$ 
17:619.« 
059:500$ 
134:5014* 

8.061 
122 
1.944 

1.379 
1.3SS 
780 
2S.260 
6.104 

51:9S7$ 
112:989$ 
30:060$ 
21:385$ 
15:ilS$ 
7.-000$ 
215:475.5 
63:525$ 

2.493 
5.599 
1.4SI 
1.0S3 
750 
345 
10.699 
3.119 

Total  dos  nove  mezas  

Incomploto 

Incomploto 

16.729:608$ 

831.807 

1.106:200$ 

48.038 

517:539$ 

25.568 

Mádia  mensal  

2.045:013$ 

100.172 

1.858:815$ 

92.423 

122:911$ 

5.3SS 

57:504$ 

2.841 

IMPORTAÇÃO 

EXPORTAÇÃO 

1001 

1002 

1901 

1902 

Valor  em  mil  róis 
m/e  — ■  papal 

Valor  em  £ 

Valor  emmil  réis 
m/c  —  papel 

Valorem  jL 

Valor  emmil  róis 
m/c  —  papel 

valor  em  X 

Valor  em  milrâis 
m/e  —  papal 

JThlmr  fífTL 

W  UmrUl  vil* 

Incomploto 
30.87 -i:0:3l!3 
33. GO  1:107$ 
3íi.l39:flíi0$ 
35.091:530$ 
31.000:518. 
30.403:031$ 
41.228:501$ 
32.820:869.$ 

Incompleto 
i.:tfi2.S0i 
1.044. 050 
1.819.395 
1.833.53'.) 
1.500.000 
1.741.032 
1.700.190 
1.489.450 

35.072:942$ 
30.440:509$ 
:17.258:010$ 
42.723:057$ 
33.259:497$ 
38.340:403$ 
33.180:489$. 
4  0.71)2 :  033,-í 
38.040:948$ 

1.744.'575 
1.750.853 
1. 815.018 
2.108.323 
1.6S4.622 
1.902.535 
1.881.646 
2.023.71'i 
1.897.302 

58.131:820$ 
153. 505:240$ 
83.557:435$ 
50.927:539$ 
50.952.5428 
47.000:300$ 
54.100:984* 
77.507:330$ 
81.066:619$ 

8.302.270 
2.735.481 
4.000.07!. 
■2.OI3.9S0 
2.61S.452 
2.227.037 
2. 305.508 
3.320.414 
3.670.006 

G0.92l:459$ 
G3.gS4:r.0l$ 
66.585:191$ 
52.802:578$ 
55.456:729$ 
43.030:638$ 
55.609:057$ 
57.031:660$ 
64.000:5í0í 

1 

3.358.934 
3.07S.281 
3.201.191 
2.641.463 
2.810.450 
'2.131.074 
2.747.259 
2.843.217 
3.173.173 

Incomploto 
35.178:481$ 

Inoompleto 
1.647.0SS 

340.725:898$ 

37.S58.M33,1 

16.839.490 
1.871.054 

572.812:865$ 

63.645:S74$ 

26.423.804 

2.935.078 

526.238:409$ 
53.470:934$ 

26.077.057  | 
2.897.431  ^ 

MOVIMENTO   DA    IMPORTAÇÃO    E    EXPORTAÇÃO   POR  PAIZES 


PAIZES 


1  Africa  do  Norto  . 
S  Africa  do  Sul.  ■ 
ii  Alícmanha.  .  .  • 

4  Argentina  .... 

5  Austria-Hungria. 

6  rtelgica  ...... 

7  Bolívia  

8  Bulgária  

0  Canal (a  ordem) 

10  Chilo  

11  China  

12  Cuba  

13  Dinamarca.  .  .  . 

14  listados  Unidos  . 

15  França  > 

16  Gibraltar  

17  Grã-lirotanha  .  , 

18  Grécia  

10  Hesnanha  .  .  •  ■ 

20  Holfanda.  ... 

21  Ilha  da  .Madeira 

22  Itália  

23  Japão   

24  Malta  

25  Puraguay  .  .  . 

20  Pcrú  

27  Portugal  

23  Possossões  Britam: 

29  Rússia  

30  Suécia  o  Noruega 

31  Suissa  

32  Turquia  da  Ruropa 

33  Turquia  da  Asia 

34  TJrugiiay.  .  .  . 


■  ■ 


ordem) 


icas  . 


Total.  .  . 


•  ■  .  ■ 


IMPORTAÇÃO 


no  vis  mi:/,i:s 
(janeiro  a  siiTHMiino  dk  1002) 


Mil  râis  m/c 
papel 


Eqnivalrntc 
um  X, 


37.535:S57$ 
80.849:1158$ 

6.2(5(1: 102.; 

7.902:812$ 


37"):  223$ 

l35:o:i!w 

1. 022: 022* 
42.421 :018$ 
23.107:300$ 

93.770:979$ 
if.514$ 
8.171:088.; 
2.012:228$ 

13.470:933$ 
510:473$ 

327:0 lOi 
(!4:278; 
24.599: 110,i 
23.502:021$ 
308:518- 
H.l>75:a->7ii 
2.541:70»$ 
01:020$ 

10.880:841* 


340.725:S9:*í 


1.855.320 
1.49B.0S3 

SOO.  43!) 

35)3.  144 


18. 506 

_ 0.690 
50.414 
2.008.180 
1.392.5S0 

4.031.205 
721 
107.205 
00.343 

(ÍÕ7.IÍ83 
25.507 


10.237 
3.18 
.210.408 
.100.492 
1S.231 
1S1.H27 
125.575 
3.050 

059. 17S 


10. 839. -190 


sobre  o  total 


11.01S 
s.sss 

1.837 
2:335 


0,110 

~ O.OíO 
0,29i 
12, -100 
8,270 

27,520 
0,004 
0.687 
0,590 

3,905 
0,152 

0,09! 

0,019 

7,224 

0,891 

0.10S 

1)07 

0,740 

0,018 

5,090 


100,000 


EXPORTAÇÃO 


NOVM  MUZIiS 
(.JA.NEIUO  A  SHTJiMHItO  DE  1902) 


Mil  râl*  m/c 
papel 


Equivalente 
em  Á 


2.369:713, 
3.880:224$ 
81.879:813$ 
15.453:818$ 
13. 877:090. 
11.548:38»; 
742:507$ 
7:280$ 
i.40S:04S$ 
810:900$ 


1.900:100? 
20ii.940:5S2s 
■'.8.180:189$ 

03.95S:417$ 
05:100$ 
591:035.$ 
23.270 :000$ 
90:591$ 
4. 274:  -100$ 

60:002.;- 
44:551; 
112:008$ 
4.900:210; 

418:540.? 
5sl:742$ 

1.153: BIOS 
1.110:348$ 
0.025:005$ 


520.888:408$ 


sobro  o  total 


117 .758 
192.405 
.01X5.423 
7155.028 
088.343 
571.159 
Bii.SOS 
305 
09.804 
40.4CS 


93.858 
10.258. SUS 
2.300..6Í2 

4.648.0SS 
3.235 
29.371 
1.157.011 
4.787 
211.780 

3.302 
2.204 
5.508 
213.251 

~20.709 
25.801 


53.937 
50.40!) 
327.504 


20.077.037 


0,452 
0,73S 
lõ,"»3« 
2,93i 
2,040 
2,190 
0,141 
0,001 
0.20$ 
0Í155 


0,380 
39,341 
9,1(58 

17.S34 
0,012 
0,113 
4,430 
0,018 
0,812 

~0,0i3 
0,008 
O.USl 
0Í033 

0,079 
0,099 

0,215 
0,217 
1,250 


EXPORTAÇÃO 


nove  mezbh 
(janeiro  a  hktkm1ihu  1)13  1901) 


Mil  reis  m/e 
papel 


2.090:828$ 
2.528:010$ 
8B.0B8:710S 
13.701:336$ 
15.239:530$ 
10.503:215$ 
5:'S6$ 

2.696:631$ 
734:141$ 
2:550$ 


260.053 
51.223 
838 


100,000 


70. 

1. 
25. 


544 
Oti 
102 
511 


242$ 

775$ 

:77iy 

;417$ 

337$ 

:170: 

:290; 

:10S$ 


5.047:130$ 

33:008:5 
52:077 
143:314$ 
3.443:061; 

412:946* 
433:305$ 

1.57S:7S7$ 
1.0S9:027$ 
7.410:893; 


ri7S.S18:SC')$ 


Equivalente 
em  jL 


nobre- o  total 


94.193 
116.933 
4.060.705 
636.690 
692.444 
484.781 
248 

129.516 
37.279 
123 

10S.358 
12.022.983 
2.34-í.OSG 
30.817 
3.529.515 
4.566 
49.749 
1. 163.330 

sls.osi 

~1.50S 
2.55: 
fl.055 

162.274 

18  975 
19.286 

71.533 
49.105 
351.303 


20.483. SOi 


0,330 
0,442 
15,368 
2.410 
2:621 
1,835 
0,001 

0,490 
0,141 
0,001 

0,411 
45,500 
S,87I 
0,139 
13,357 
0,017 
0,1SS 
4,403 

0,863 

_ 0,006 
0,010 
0,025 
0,614 

~0,072 
0,073 

_ 0,271 
0.186 
1,329 


100,000 


.....  . 


+ 
+ 


t 


+ 


25,0 
Sí,5 
0,1 
20,2 

°«2 

17,8 
14.739,5 

~"  46,1 
3,5 


13,5 
1,9 

31,7 
23,2 
40,0 
0,5 


-_  7,1 

+  119,0 

—  13,7 

—  11  ,S 
+  «,9 


9,i 
34,1 

21,8 
15,0 
6,5 


-  1.3 


00 
I 

I 


-  I8C  - 

Uma  nola  fornecida  pela  mesma  Directoria  do  Estatística  dd-nos 
nos  seguintes  quadro? :  Io  o?  algarismos  .rotativos  d  oxporlaçfio  da  In- 
glaterra para  o  nosso  paiz,  nos  quatro  primeiros  mozes  do  corrente 
anno,  do  fazendas  de  algodão,  o  do  jula,  ode  fio  desta  ultima  maleria,om 
comparação  com  a  exportação  ofíbctuadn  om  períodos  idênticos  dos  Ires 
an nos  anteriores,  o  ainda  a  do  movimento  do  J  903  comparado  com  o 
de  1900,  mesmo  período ;  2o  os  attinentcs  á  exportação  dessa  mesma 
procedência  no  Io  semestre  do  corrente  anno,  especificada  pela  The 
Boardof  Trode  (Junta  Commercial ),  e  3o  notas  estatística^  a  respeito 
da  importação  e  exportação  edo  movimento  do  café  nos  tres  últimos 
annos,  com  declaração  do  seu  valor  e  preços. 


FAzexiciEis   c3Lo  algodão 


A.NNOS 

VALOU  HM   I.I1IIIAS  F.STIilSI.lNWS 

.laiioiro 

Kovorciro 

Março 

Abril 

Tolal 

Janeiro 

Fevo-roiro 

Março 

Abril 

Total 

4<1M0  ......... 

1001  

li)!)*                                                             .  . 

luou  

0.111.100 
4. 071. 200 
«..127.000 
1B.7M.300 

ri.Glii.400 
.1.422.100 
7.(>37.b00 
10.0r2.700 

7.  5  10.000 
5.81(5.400 
0.445.500 
11.90S.100 

0.071.400 
:>.  3:1(5.  £00 
9.822.000 
11.134.100 

25.015.500 
2i.2Ki.S00 

35.  ooo 

«.OSI.  200 

C  04.470 
a  57.29S 
£  01.021 

,c  i:>i.r>i8 

C  BI. 658 
£  04.580 
£  S8..")40 
£  108.819 

£  S2.0SB 
£  09.448 
C  103.29S 
,C  129. "1 

.c  7fl.isr> 

M  02.737 
£  100.004 
£  120.2'J<> 

£  2Sí.<00 
C  334.003 
£  334. 432 
£  õiO.iUi 

Deci-oscimo. 
Acurcaciuio. 


1000/1001. 
1001/1002. 
1002/ 1003. 
1900/1903. 


4.009.000 
14.0S7.400 
H.IMT.KOO 
21.005.700 


18,0  % 
«0,8  li 

>!3,0  «'o 


30.313 
130.K00 
120.002 
2iG.02i 


10,0  % 
51,3  % 
32,8  % 
79,5  % 


FazexiclEivt 


juta  —  ST  elt:c5Lz\* 


1000  .  . 

1001  .  . 
1«02  .  . 
1003  .  . 


23.(100 
37.300 
80.200 
38.100 


25.000 
311.700 
47.700 
1.S00 


■VI.  000 
43.000 
144.500 
43.300 


133. SOO 
403.000 
150.100 
SM. 100 


2:15.400 

r>2i.r>oo 

435.800 
120.200 


Ai  BS5 

.C  405 

£  731 

a:  070 


£  202 

£  5111 

a  5k7 

£  23 


.C  019 

s  r.oo 

£  1.37H 

£  (302 


£  1.5S7 
£  4.503 
1.1S2 

33:: 


.C 
o 


Acci-oscimo. 
DccrCHCililO. 


1000/1001. 
1H0I/1902. 
1902/1903. 
1000/ 1003. 


2S0.100 
fsi.700 
300.000 
109.200 


+  121,5  o/o 

-  10.4  % 

-  71,0  % 

-  46,4  % 


2.010 
S.307 
2.177 
1.574 


00,5 
37,7 

r>7,0 
■i.i,0 


£  3.213 

£  0.1*3 

£  3.Slt5 

Si  1.63» 


00 


1000  . 
1V01  . 

1002  . 

1003  . 


1.S30.S00 
1. DOA. 100 
S.  051. 100 
3.025.400 


1.244.300 
2.402.100 
1.044.000 
2.13S.400 


cio  jutei.  —  IjiTorciS 


1.150.400 
2.327.000 
2.GOr>.400 
2.310.100 


1.057.000 
1.502.000 
1.S37.700 
2.442.700 


.1.000.400 
7.88(5.700 
0.342.100 
0.025.600 


£  21.110 

£  18.122 

£  33.020 

Si  33.082 


14.SS1 
30.285 
22.923 
24 .787 


Accroscimo. 


1000/1001 
1001/1002 
1002/1003 
1000/1003 


1.077.300 
1. 755.400 
5S3.500 
4.010.200  - 


33,5  % 
22,3  % 
0,2  % 
6S,0  % 


22.S53 
11.070 
5.034 
4.0. 408 


t 
T 

+ 


31,2  % 

12.1  % 

5,0  í'o 

55.2  % 


£  13.S71 

£  2S.940 

£  29.920 

£  27.0S9 


22.402 
1S.778 
21.026 
27.033 


£  73.273 

£  SW.131 

£  107.807 

£  113.741 


-  188  - 


Exportação  tln  Inglaterra  para  o  Brasil  durante  o  primeiro  soestre  do  1903,  especificada 
pela  «  Tlio  lloaril  of  Trado »  ( Junta  Cowrcial ) 


Calçado. 


Can 


Cimento. 


Cobro,  em  bruto  o  manufacturas 
não  especificadas  

Cutelaria  

Ferragens   

Fio  do  juta  

Louça  o  porcellana  

Manufacturas  <1j  algodão: 
Tecidos  brancos  ...... 

»  crus   

■»  estampados  

»  tintos  

Manufacturas  do  juta: 
Tépidos  do  qualquer  qualidade  . 

Manufacturas  do  linho : 
Tecidos  do  qualquer  qualidade  ■. 

OIoos  vogetaes   

Tecidos  da  ln  

»      de  malha  du  lã   .    .  . 


iiNirunns 


Diluías  du  pares 
Toneladas 


Libras 


Jardas 
» 
» 


Toneladas 
Jardas 


(jiiANTiiunr, 


1903 


1.(101 
.ííO.r.2:! 
1.100 

270 

■l.O-i") 
15.025. 100 


10.SlO.t0l) 
1.00-1.2CO 
2 1.980.  COO 
22.11O.S00 

102.000 

SGS.100 
025 
701.700 
5:11.500 


1902 


1.501 
■133.5-9 

u.iiw 

220 

2.731 
li. 237.700 


13.505.200 
O1S.3O0 
22  020.600 
17.153.700 

1.1SS.-00 

733.300 
1.1  IS 
037.700 
02  l.lO:i 


v.u.on  em  / 


1903 


7.015 
322.2)5 
2.10S 

20.550 
10.720 
10.051 
172.519 
34.210 

170.-1S1 
15.223 
233.  Klí) 
205. G5« 

2.535 

27.031 
23.!! 2 
55.-Í05 
■13  179 
1.170.327 


1902 


MUS.  02.1 
G.2S5 

10.271 
12.SU 
12.105 
lui.133 

::o.io2 
i:is.55a 

S.G7'.l 
233.005 
lOS.GOu 

12.101 

2i.0i:i 
3Í.S17 
41.071 
4S.422 
1.333.597 


—  180  - 


Mercadorias  .    •    •  • 

Valores  (moeda  mclallica  o  fidu- 
ciária).  .    •  ■ 


1001 


1002 


mu.  m:is 


•   t    ■    •  ■ 


Total  geral  

Exportação 

Mercadorias  

Valores  (moeda  molallica  o  fitlu- 
ciaria)  


Total  gorai. 


Café 

(Movimento  diiranlo  os  Ires  últi- 
mos ânuos) 

Knlradas  (saccas  dc  60  kilogr.). 

Sabidas  para  o  Exterior  conformo 
|'.  osmanil'estos(saccas  de60 kilogr  * 

Valor  cm  libras  esterlinas    .  . 

Sabidas  por  cabotagem  (saccas  dc 
00  kilogr.)  


(saccas  do 


■152.785:65'.$ 
25.997:586$ 


478.783:240$ 


MII,  ItIMK 


2i.55S.826 
1.2S1.S79 


22.840.705 


SG0.S2G:  00-iÇ  |  .10.G21.99B 
1.310:59?$|  58.314 


832.137:293$  40.680.307 


1900-1901     I  1001—1902 
Julho  a  junho  |  Julho  a  junho 

11. 373.3711         10. 276.  -505 


Vendas  doclaradaj 
60  kilogr.)  .    .  . 

Existências  (saccas  do  00  kilogr.) 
Preços 

Médios  : 

Hio.  '.ypo  n.  7,  por  10  k.  .  .  ■ 
Saídos,  riond  awrayo,  por  10  kilogr, 
Nov- Yoris,  n.  7.  clisp . ,  por  lb.  . 

Máximos  : 
Hio,  lypo  n.  7.  por  10  kilogr. 
Santos.  <jocd  average.  por  10  kilogr 
Nuw-York,  n.  7.  disp.,  por  lb.  . 

Mínimos  :  * 
Kio,  typo  n.  7,  po;-  10  kilogr. 
Santos,  ijnod  avc.rayc,  por  10  kilogr 
Now-Vork,  li.  7,  disp.,  por  lb.  . 


10.85)3.960 
20.532.i00 

252.S00 

S.660.000 
560.018 


15.273.151 
2 í. 507.97 

289.301 

S.SS5.000 
1.322. 12 í 


0552 1 
5$7-15| 
/  .  j;> 

S$S15| 
7$900| 
O.V/ 

4i3co| 
0.00 


■109.080:830$ 
19.012:970$ 


488.729:800$ 


730.100:122$ 
016:199;; 


736.746:621$ 


1902-1903 
Julho  a  junho 

12.903.559 

13.019.353 
18.909.150 

3G0.S13 

S.97G.C0O 
939. 020 


.13773 
.'.$722 
5.09 

5$991 
5$900 
7.25 

.15035 
■iSOOO 
5.25 


•í$377 
4$ili 
5.3! 

■15002 
5$  100 
5.93 

3§810 
3$: 
5.0G 


23.17S.719 
975.071 


24.154.720 


33. -145.  MG 
31.936 


36.477.382 


—  too  - 

I 

Os  diagrammas  quo  seguoni,  cm  numero  do  quatro,  confeccionados 
por  pessoa  que  se  applica  com  vantagem  ao  oslndo  da  eslntisLico, 
contribuirão  para  se  avaliar  da  nossa  imporlaçfío  e  exportação  no  anuo 
de  1901. 


* 


Diagramma  da  importação  geral  dos  E.  U.  do  Brasil  em  1901 
com  a  designação  dos  principaes  artigos 


LEGENDA. 


Ai-tigos  para  a  alimentação   185.309:447$ 

Artigos  diversos   7t  .913: 157$ 

Algodão  o  suas  manufacturas....  39.1S7:S21$ 

Carvão  tio  podra   27.833:748$ 

iMacliinas,  apparolhos,  o'.c   22.593:507$ 

Aço,  forro,  otc   17.373:590$ 


Productos  chiinicos   9.351:502$ 

Kerozouo   8.780:020$ 

Lã  o  suas  manufactura»   7.807:133$ 

juta    7.730:087$ 

Iiarro,  porcellana,  louça,  etc...  6.831:434$ 

Cobre,  chumbo,  otc   6.814:170$ 


Escala  In/m'  =  500 


Diagramma  da  exportação  geral  dos  E.  U.  Op  Brasil  om  1901 
com  a  designação  dos  principias  artigos 


Ca«   509.598:011$ 

Borracha   182.565:302$. 

Fumo  o  seus  preparados   34.295:79(5$ 

Assucar   32.445:919$ 

Rosiduos  o  dospojos  do  aaimr.os.  25.651:103$ 


LEGENDA 


Mato   19.733:251? 

Cacau   iS.IS-l:OÕ3S 

Ouro  o  outros  minérios   lò.SiO:20&> 

Algodão  o  sous  productos   10.826:078$ 

Vários  artigos   9.445:010$ 


Hsciiia  i"'/in»=500 


Diagramma  comparativo  entre  a  importação  e  a  exportação 
geral  dos  E.  U.  do  Brasil  em  1901 


Diagramma  comparativo  da  importação  e  da  exportação 
dos  B.  TL  do  Brasil  e  das  diversas  Praças  Extrangeiras  em  1901 


LEGENDA 


Exportação  (para) 

listados  Unidos   371. 147: 265$ 

Inglatorra   111.487:400$ 

Allomanha   126.7-19:234.4 

Krança   100.333:297$ 

Republica  Argentina   1D  218:773$ 

Diversos  paizes   131  .S8j:õ75.; 


igfflBB  Importação  (de) 

A  -  Sstados  Unidos   51.635:665$ 

V,  ■  ■  Inglaterra    130.278:411$ 

.Ulomanha   39.080:006$ 

„    33.233:299$ 

n  ■  França  

V  ■    Ropublica  Argentina   56.173:430$ 

  103.989:614$ 

Divorsos  panos  


Fscala  im/,,,' =0tHi 


O  CAPE 

Artigo  principal  da  producção  nacional,  representa  um  papei  lao 
importante  na  nossa  economia,  que  imprescindível  se  lorna  acompa- 
nlml-o  em  sua  marcha  desde  a  colheita  até  o  seu  consumo  no 
mundo . 

Interessantes  são  os  dados  estatísticos  que,  a  respeito  dclle, 
publicou  o  Relatório  deste  Ministério  do  anuo  de  1898. 

Sem  tempo,  por  emquanlo,  para  tratar  do  assumpto  com'  a 
latitude  que  o  seu  interesse  desperta,  limito-me  neste  primeiro  Relatório 
n  col leccionar  importantes  mibrmarões,  c  diagrammas  que  mandei 
confeccionar,  o  que  muito  contribuirão  para  facilitar  o  estudo  dos  que 
se  applicam  á  investigação  do  desenvolvimento  das  nossas  Torças 
productivas,  única  base  solida  da  grandeza  e  prosperidade  do  nosso 
paiz. 

Referi  ndo-se  a  estatística  do  café,  diz  a  Directoria  do  Serviço  de 
Estatística  Commercial,  em  seu  relatório,  que « tem  de  ser  feita  por  fórma 
dupla,  para  correspondo)' ao  movimento  do  anno  financeiro  e  ú  safra,  e 
omprehende:  Io,  as  entradas  no  Rio  o  cm  Santos ;  2°,  as  sahidas 
conforme  os  manifestos,  no  Rio,  em  Santos,  na  Victoria,  Bahia  e  outros 
portos;  3o,  embarques  no  Rio  cem  Santos;  í°,  stocks  nos  mesmos  portos; 
r>",  preços  cori-onles  no  Rio,  em  Santos,  na  Victoria,  Bahia,  Xew-York, 
I lavre,  Hamburgo  o  Londres;  6o,  cambio  bancário;  7",  valores  das 
sob  idas  cm  moeda  nacional  e  em  libras  esterlinas;  8°,  sabidas  por 
cabotagem  ;  0°,  valores  das  sahidas  por  cabotagem,  em  reis  ;  10°,  quan- 
tidades exportadas  pelas  casas  exportadoras,  no  Rio  cem  Santos,  indi- 
vidualmcnle  :  11°,  quantidades  transportadas  pelas  companhias  de 
vapores,  nacionae^  ou  exl rangei ras  ;  12°,  portos  de  destino  de  lodo  o  café 
exportado  do  Rio,  Santos,  Victoria,  Bahia,  Ceará,  Santa  Catharina,  ele; 
■13",  supprimenlo  visível  do  mundo». 

Desenvolvendo  estes  assumptos,  ella  continua : 
«  Ern  Santos  ha  apenas  duas  vias  de  entrada,  uma  por  mar  e  outra 
pela  Estrada  de  Torro  Inglcza,  sendo  ambas  fáceis  de  íiscalisar, 
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molivo  porque  os  algarismos  dosl.a  Directoria  o  os  da  Associação  Com- 
morcial  dessa  cidade,  com  pequcMins  d  ifleronças,  icem  sempre  combi- 
nado, como  so  pode  ver  do  seguinte  quadro: 


EsLalislica  Comniorcial  

A.ssociiif;iío  Coinniorciiil  ilo  San  los  .  . 

Diiloroncíis. 


i:.NTUAI)AS 


19.)0-1901 


7.U73.71S 
7.<>73.1iS 


+  COO 


1TOMS02 


10.105.052 
10. 171. Olf. 


—  (i.Sii  í 


As  diríerenças  para  mais  em  1901  c  para  monos  cm  1902  não  são 
grandes  o  crênios  podei-  allribuil-as  ao  movimenlo  do  cabotagem, 
qno  ainda  nflo  6  bom  apanliado  por  esta  Directoria. 

Na  Violoria,  Dahia  o  mesmo  aqui  no  Rio  do  Janeiro,  igual  faci- 
lidade niío  existo,  porque,  além  das  estradas  de  1'ei-ro,  ha  diversas 
outras  vias  de  entrada,  como  sejam:  vapores,  canoas  o  ale  cargueiros, 
o  que  diffionlla  bastante  o  sen  completo  apanhamento.  De  lacto  na 
Bahia  o  no  Espirito  Santo  é  impossível  conhecor-se  as  entradas  ;  mas 
na*o  so  pretendo  levantar  estatística  a  esto  respeito. 

No  Rio  de  Janeiro  lia  grande  dilTicuklado  nesse  trai >al lio,  devido 
a  existirem  quatro  vias  do  entradas  conhecidas,  que  suo:  as  listradas  do 
Forro  Central,  Leopoldina  o  Melhoramentos,  e  a  cabotagem .  Dessas 
entradas  nem  iodas  vêm  para  a  Capital  ;  algumas  seguem  da  Leo- 
poldina para  Niotheroy,  afim  de  serem  alli  embarcadas  directamente 
para  o  exterior,  não  íigurando  por  conseguinte  nem  nas  entradas, 
nem  nas  sabidas,  nem  nos  stocks,  consumindo  um  movimento  á 
parte. 

Todo  o  outro  café,  salvo  o  quo  é  transportado  cm  transito,  vem 
para  a  Capital  o  comprehendo  as  entradas  pelas  listradas  de  Ferro 
Central  e  Melhoramentos,  0  saldo  da  Loopoldina  que  nuo  fica  em 
Nictheroy  e  o  cate  «le  cabotagem  desembarcado  na  Capital.  F<tas 
constituem  as  verdadeiras  entradas  na  pra<;u  do  m  de  Janeiro. 


Além  (losl.as  duas  colhegorias,  lia  as  entradas  por  cabotagem  que 
nuo  desembarcam  o  suo  conduzidas  om  Iransllo  o,  portanto,"  só  figu- 
ram como  entradas  no  Porto,  o  nflo  na  Praça. 

Das  entradas  brutas  por  estradas  do  ferro  clesconta-se  um  kilo- 
gramma  por  s.icca  o  o  restante  se  reduz  a  sacras  do  GO  kilogrammas 
para  se  conseguirem  as  entradas  liquida*. 

A.  somma  destas,  na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  em  Nicthoroy 

e  om  transi  lo,  representa  o  total  entrado  no  porto  do  [{.iodo  Janeiro, 

de  que  se  descontam  as  sonidos,  para  se  conseguir  o  stock  om  terra 

o  sobre  agua,  no  porto.   

Compararão  das  entradas  :  ; 


1900— 1901 

1901 

-1302 
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Na  Capital  

Na  Capital,  rcincltido  para  Nicthoroy  . 

2.752.542 
10 1.730 

|  2.SS7.3G9 

G.903 

■i.399.019 
S9.210 

1 

4.9S2.G55 

G.liO 

Km  Nicthoroy,  via  Iò,  V.  Leopoldina .  . 

52.310 

nVti' 

52.3  Í0 

49.450 

iiihil 

4.9.486 

lím  U';uisito  

109.350 

93.405 

10.9O 

333. 45 í 

325.234 

8.220 

2.9S5.774 

70.  nu 

5.371.775 

n.307.P2'J 

G3.S40 

Por  esta  labclla  se  vê  que,  embora  haja  difleronças  entro  todas 
a.s  diversas  entradas,  a  mais  importante,  a  de  52.340  saecus,  resulta 
de  não  ser  levado  cm  conta  pelo  Retrospecto  do  Jornal  do  Com- 
meváo  o  café  que  fica  em  Nictheroy,  transpor  lado  pela  listrada  de 
Ferro  Leopoldina. 

Tomámos  para  comparação  a  estatística  cio  referido  Retrospecto, 
porconsiderarmol-a,  depois  da  nossa,  a  mais  fidedigna.  As  difTo- 
rençns,  porém,  de  70.104  saccas  em  1000— 1001  o  de  03.840  sarças 
em  1001—1002  suo  luo  consideráveis  que  a  sua  causa  merece  sor 
investigada. 
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Apezar  do  cuidado  com  que  suo  apuradas  os  entradas  pelas 
xliffercnles  vias  regulares,  estamos  convencido— ou  de  que  en Ira  algum 
café  por  via  desconhecida  e  assim  escapa  u  altençao  deste  Serviço,  ou 
de  quo  os  algarismos  fornecidos  pelas  embarcações  e  estradas  do  ferro 
carecem  de  exactidão.  A  esta  conclusão  nos  conduz  a  divergência 
visível  entre  o  stock  calculado  e  as  existências  que  se  julgam  ser 
muito  maiores. 

Pelo  que  diz  respeito  ás  sahidas,  em  Santos,  os  stocks  suo, 
como  aqui,  calculados  diariamente  pelos  embarques  e  estes  confron- 
tados periodicamente  com  as  sahidas,  conforme  os  manifestos,  como 
segue  : 


Embarques  •""  

Sahidas  .  

Dificrcnças 


1000-1901 


7.853.521 
7.S21.353 


+  32.1GS 


1901-1002 


0.6S1.CS3 
9.780.026 


—  9S.333 


E'  natural  que  haja  difíerenças  entre  embarques  e  sahidas,  ora 
para  mais,  ora  para  menos,  porque  as  datas  não  são  as  mesmas, 
e  como  a  Associação  Commcrcial  de  Santos  não  publica  os  embar- 
ques, vemo-nos  privados  de  estabelecer  comparação  com  elles,  por 
não  haver  outra  fonte. 

Quanto  ás  sabidas,  porém,  ns  algarismos  suo  os  seguintes  : 


1900—1901 

l'JOl-1902 

EMnlUlica.  Commcrcial  

7.821.353 

«J.  730. 020 

7.S21.5S1 

5.731.921 

—  1.393 
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Embora  insignificantes,  não  sabemos  a  que  attribuir  estas  diffe- 
i-enças  para  menos  na  Estatística  Cominercial,  a  não  ser  á  diversidade 


do  dotas  no  npanh amento  dos  dados,  pois  que  a  nossn  estatística 
6  foi  ta  com  os  manifestos  ofíiciacs  enviados  directamente  a  esta  Dij  c- 
ctoria,  e  a  sua  exactidão  não  deve  falhar. 

Entretanto  procuraremos  investigar  a  cansa  dessas  divergências . 

Quanto  á  Yietoria  e  Bahia,  as  sahidas  são  lonladns  paios  mani- 
festos, não  havendo  estatística  para  comparação. 

Com  relação  á  Capital,  porém,  ó  mais  dilflcil  o  npanliamento, 
por  existirem  diversas  vias  de  saliidn.  As  sahidas  do  porto  do  Rio 
de  Janeiro  se  operam  :  por  embarques  na  Capital,  embarques  em 
Nicthcroy,  o  cmbnrquos  cni  transito. 

Comparação  dos  embarques: 


10OJ— 1901 

1901— 1902 

KMii.uti;Ui:s 

IISTATISTICA 

CO.MMIiRCIAI, 

HUTIvOSriíf  TO 
DO  «JORNAL» 

DirnjniiNvAs 

estatística 
com.mhrciai. 

ri-:iro?i'í:(to 

1)0  «,10!l.\AL» 

wí-terhnça.s 

2.G5S.3S5 

2.6G3.U7 

—  9.732 

-i.  503. 095 

-i.5G3.93S 

-  293 

De  Nictl-.oi-ov  .... 

1:Í).CG0 

-f  íio.ono 

130. 9GS 

-f-  13(1.068 

Kin  transito  .    .    .  . 

103.330 

CS.-Í05 

-f  10.015 

333.-r,.í 

325.231 

-|-  S.220 

Consumo  

7S.0O0 

G0.00O 

+  ■  is.o;o 

7S.0O0 

G0.0JO 

-!-  13.000 

2.9'.)5  395 

2.S2-3.522 

-f  1GS.S73 

5. J 12.1 17 

•5.919.222 

-f  162.f.Pn 

As  diííercnças  notadas  nos  embarques  são  ainda  maiores  do  que  as 
verificados  nas  entradas.  A  lista tistica  Commeivial  aceusa  I  G8.873  sacras 
mais  que  o  Retrospecto  cm  1900/01  c  mais  102.895  om  1901/02.  Xãosa- 
kimos  como  explicar  a  difíerença  encontrada  em  1000/01  de  0.7:12  saccas 
nos  embarques  da  Capital,  uma  vez  que  os  dados  são  apanhados  na 
mesma  fonte.  Km  1901/02  a  difíerença,  porem,  foi  apenas  do  29:* 
saccas.  A  dií'fercnça  maior  foi  natural inonlo  n<>s  embarques  do  \i- 
etheroy,  quo  alcançaram  a  1.19.600  sarais  em  1900,01.  o  a  J3G.UCK 
em  1901/02,  por  não  iig-urarem  estes  embarques  no  Retrospecto  do 
Jornal  do  Commercio.  2fos  embarques  cm  transito  também  ha  uma 
differença  do  10.945,  saccas  cm  1000/01  c  de  8.220  em  1901/02,  o  que 
nao  tem  explicação,  por  serem  os  algarismos  fornecidos  pela  Alfon- 


clega  a  esta  Directoria.  Quanto  no  consumo,  n  difforonçn  de  18.000 
saccas  por  nnno  deve-so  á.  estimativa  do  G.000  saccas  por  mez  do 
Serviço  do  Eslalislica  contra  5.000  do  Jornal  do  Commercio. 

Julgamos,  porém,  que  o  consumo  ainda  excede  de  6.000  saccas. 

Comparando  os  embarques  com  as  sabidas  por  manifestos,  resulta 
o  seguinte  : 


1U0O-10O1 

1901-1002 

Embarques  na  Capital,  Xiclhoroy  o  cm  Iran.silo  

Sabidas  conforme  os  inanifoslos  

2.!!37.2i3 

5.03S.117 
5.07Í.OÍ1 

-  19.S1S 

-  39.92! 

Em  ambos  os  casos  as  differenças  mostram  ser  os  embarques 
sempre  menores  que  as  sabidas,  attingindo  essas  differenças  nas 
duas  safras  do  190O/O2  a  59.7-42  saccas,  o  que  só  podo  ser  effeito  de 
embarques,  de  que  nenhum  conhecimento  Lemos. 


Com  dados  tão  heterogéneos,  quando  nem  as  entradas  nem  as  sahi- 
das  combinam,  6  inútil  esperar  homogeneidade  entre  as  estatísticas 
dos  stocks.  Effecti vãmente  variam  muito. 

A  apuração  cios  stocks  pelo  Serviço  de  Estatística  Commercial  ó 
feita  da  forma  seguinte:—  1.°  Na  capital  :  addicionam-so  ao  stock 
da  semana  anterior  as  entradas  liquidas  daquella  cm  que  se  faz  a 
apuração  edesconlam-se  os  embarques  cmais  o  consumo  local  appro- 
ximado,  que  computamos  em  1 . 500  saccas  ;—  2.°  Sobre  agua:  addi- 
cionam-so ao  stock  anterior  os  embarques  na  bahia  do  Rio  do  Janeiro 
e  desconlam-se  as  sabidas  conforme  os  manifestos  ;— 3.°  Em  Niclhc- 
roy  :  addicionam-so  igualmente  ao  stock  anterior  as  entradas  o 
descontam-so os  embarques.  O  total  dos  resultados  das  Ires  operações 
referidas  representa  o  stock  cm  terra  o  a  bordo  no  porto  do  Rio  do 
Janeiro. 
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Calculo  cios  stocks  do  Rio  do  Janeiro 


COLMKHM 

estatística  gommhkciai. 

ni'.TROSI>]{RTO  DO 
«  JOHN  AL  DO  COMMKRCIO» 

1900—1001 

Entradas  polas  Estradas  do  Forro  .  . 

2.G03.092 

132.291 

•       •       ■  • 

151.747 

14S.S50 

fi%  1  Uw  ■  O' Ir* 

iCA  07Í1 

9  S17  ido 

2.SS4.S33 

2. 999  110 

Embarques  

2. 053 • 385 

■       •       •  • 

CUUO. 11/ 

7S.000 

Kr  a  i  \)\J  iJJJ 

fio  nnn 

9  "70Q  -H7 
*G.  i Ao,  111 

1901  — lOUrf 

pJ_.1.      nau       JÓ        ,1  /\       !,,  II,.       ,1  A      Jflll  l 

Entradas  pelas  Lslrauas  do  l-orro  .  . 

•í  .091.433 

143. 4 iS 

•       •       •  • 

270.999 
2fifi  111 

s>       por  cabotagem    B    (    •    .  « 

20S.1SG 

-i.S99.G19 

21S.S18 

4.9S2.075 

Souwia  

5.018.037 

Õ.2S9.5S9 

Embarques  

4.5G3.G05 

4.5G3.9SS 

Pnncmnn  )  n  f*i  1 

73.000 

4.  OU. 095 

60.000 

■Í.G23.9SS 

1002-1903 

400.372 

•       •       •  • 

025.001 

(9  mczcs) 

Entradas  polas  listradas  do  Forro  •  • 

2.8G9.432 

»       por  cabotagem  

2S2.173 

.  3.131.005 

3.1S2.0G7 

Somina  

•    ■    •  • 

3.557.977 

•       »       •  ■ 

3.S07.G63 

Embarques  

3.255.252 

3.253.041 

53.500 

3.313.742 

45.000 

3.293.041 

244.233 

•       •       •  ■ 

509.027 

Começando  pela  differença  para  menos  de  19.456  saccas  em  Io  de 
julho  de  1900,  foi  cila  crescendo  até  alcançar  a  considerável  differença 
de  204.792  saccas,  em  3J  de  março  do  1903,  e  seria  ainda  maior 
si  o  Jornal  do  Coinmercio  nào  tivesse  descontado  4. 085  saccas  do  seu 
stock,  no  dia  Io  de  julho  de  1901,  por  motivo  que  ignoramos. 

Comparando  os  stocks  de  diversos  corretores  com  os  desta  Dire- 
ctoria, vô-sc  quão  grandos  são  as  difforeneas  entre  cllcs  existentes. 

Tomemos,  por  exemplo,  o  dia  31  de  março  do  1903: 

Estatística  Commercinl    .    .    .  248. 4H2  saccas 

Corretor  Nunes   46G.026  » 

Centro  Cafczlsto   445.020  » 

Corretor  Guimarães.    ....  495.026  » 
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Jornal  do  Comniercio  .    .    .    .  50S.957  sacras 

Corretor  Couto   r>10. 525  » 

»        Malho  w   510.52G  i> 

Nfio  pretendemos  qnc  a  estatística  elegia  Directoria  represente 
em  aLsolulu  a  exactidão  das  existências,  ao  contrario  pensamos  que 
cilas  suo  maiores  do  que  a  nossa  cslalisl.iea  mostra,  originando-so  o 
erro  provavelmente  do  se  tor  partido  em  Io  de  julho  de  1900  de  Laso 
falsa,  isto  ú,  de  stock  ai  aixo  do  r.:al . 

Tralando-sc  do  principal  artigo  da  prod-ucção  nacional,  o  que  tão 
poderosamente  inílue  nos  interesses  económicos  do  paiz,  6  necessário 
quo  a  estatística  seja  a  mais  exacta  possível.  Xão  acontece  assim, 
pois  o  stock  do  Rio  na  actualidade  se  apresento  muito  maior 
do  que  parece  sor,  com  prejuízo  dos  interesses  do  paiz.  Varias 
vezes  temos  convidado  corretores  do  café  a  secundar  os  esforços  clesia 
Directoria  como  fim  de  averiguar  praticamente  a  existência  real  de 
cale  nesta  praça;  mas,  emhora  reconhecida  por  lodos  esta  necessi- 
dade, não  temos  conseguido  o  nosso  desideratum. 

Urge,  cnlrclanlo,  tomar  alguma  providencia' que  ponha  coLto  a 
aaarchia  que  reina,  e  estabelecer  uma  estatística  de  café  que  seja  accei  ta 
por  todoo  paiz,  c  pelo  estrangeiro,  como  official . 

^esse  intuito  tomamos  a  librado  de  lemhrar  a  nomearão  do  uma 
commissão  composta  de  representantes  dos  Estados  cafeeiros,  a  qual  seja 
incumbida  de  apurar  o  stock  em  cada  praça  e  de  organisar  um  methodo 
uniforme  a  seguir  para  fazer  a  estatística  das  entradas,  sahidas  o  stock 
om  cada  uma. 

A  «teltelica  de  preços  correntes  tom  com  oS  ciados  fornecidos  polo 
aelesadodaErtelbUc,  compilo  o  sonu»,  e  .tango  os  typos  dano 
minado,  «  superior » o  good  aocreje  ;  no  Rio  os  preços  dos"  lVpos  7  o 
8  de  ^-York  são  fornecidos  pelos  corretores  e  regulam  tombem  para 
betona;  para  o  «a»  Ua  Bahia  os  preços  são  fornecidos  pelo  nosso  dele- 
gado ;  flnalmenio,  quanto  fe  covões  estrangeiras,  tomamos  as  que 
sao  publicadas  polo  Jornal  toConwimio, 
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Conlieccndo-se  as  saliidas  e  o  preço  de  venda,  basta  accrescentar-lhe 
as  despezas  do  embarque  e  os  direitos  para  conhecer  o  valor  real  do 
café  exportado.  O  valor  do  café  de  cabotagem  calcula-se  separadamente, 
sem  os  direitos  de  exportação. 

O  valor  do  café  exportado  é  representado  pelo  preço  posto  a  bordo, 
incluídos  o  custo,  despezas  e  direitos.  E'esto  o  valor  pelo  qual  se  deve 
sacar  contra  as  praças  do  exterior. 

Exclusive  os  direitos,  as  despezas  fixas  no  Rio  são  calculadas  cm 
420  réis,  e  em  Santos  em  450  réis  por  10  kilogrammas. 

Quando  se  comparam  as  estatísticas  estadoaes  do  valor  da  exporta- 
rão com  a  desta  Directoria,  deve-se  ter  sempre  em  vista  que  aquellas 
representam  apenas  o  custo  do  café  entregue  nas  praças,  ao  passo  que 
esta  representa  o  valor  delle  «  posto  a'  bordo  »,  sendo  por  isso  a  diffe- 
rença  muito  considerável. 

A  estatística  do  Estado  de  S.  Paulo,  para  1901,  por  exemplo, 
calculava  o  valor  oííicial  de  9.660.062  saccas  de  café  exportado 
em  288.223:854$,  emquanto  esta  Directoria  calculava  o  valor  de 
3.42.537:736$  para  9.613.080  saccas. 

A  enorme  differença  de  54.313:882$,  equivalente  a  5$80O  por 
sacca,  parece  inexplicável  á  primeira  vista,  mas  na  realidade  provém  de 
lerem  sido  adoptadas  bases  di Aferentes  para  a  avaliação. 

O  café  remettido  de  uns  a  outros  Estados,  para  consumo,  pelo  com- 
mercio  denominado  de  «cabotagem  »,  não  figura,  como  é  natural,  na 
estatística  de  exportação,  mas  em  estatística  aparte , 

E'  notável  o  augmento  que  se  dêo  em  1902  neste  commercio, 
elcvanclo-sc  o  movimento  da  cabotagem  de  245.080  saccas  em  1901 
a  303.181  cm  1902.  O  mercado  de  maior  consumo  é  o  de  Pernambuco, 
segui ndc-se  os  do  Pará,  Porto  Alegre  e  Mandos.  Sem  duvida  a  baixa  dos 
preços  tem  influído  muito  para  esto  augmento  ;  mas  os  fretes  são 
elevados,  pois  as  taxas  do  Lloyd  Brasileiro  daqui  para  Manaos  e  Pará 
são  mais  altas  do  que  as  que  se  pagam  para  a  Europa. 

O  valor  em  papel-moeda  do  café  exportado  do  Rio  c  Santos  é  calculado 
diariamente  de  accordocom  as  saliidas  e  com  o  preço  médio  do  typo  7. 


Afim  do  ler  uma  base  fixa  para  comparação,  quo  nuo  vario  dia 
o  dia  como  o  pnpol-moeda,  reduz-so  esto  diariamonlo  a  libras  ester- 
linas, ao  cambio  bancário  médio,  uxcopluando-se  naturalmente  o  cníV. 
do  cabotagem,  quo  níío  inJlue  na  balança  económica. 

l-az-sc  lambem  oslaListicn  minuciosa  das  quantidades  exportadas 
por  difíorenles  firmas  e  transportadas  pelas  diversas  companhias  de 
navegarão,  verifirando-sc  ler  sido  o  maior  exportador  em  1001  a  casa 
de  Tbeodor  AYille& Comp.,  com  2.41 2.00,'!  saccas,  e.iuivalentos  a  10,77  "/„ 
do  total,  e  cm  1.002  a  mesma  firma  com  2.251.152  saccas,  correspon- 
dentes a  1.7/1.5  %  do  total  exportado. 

Da  mesma  íbrma  se  verifica  que  14.050.003  saccas  íoram  trans- 
portadas por  navios  cxLrangeiros,  cabendo  a  maior  quantidade  á 
companhia  Lamport  &  Holt,  que  transportou  ÍJ.262.1M  saccas,  ou 
33,22%  do  total  cm  1001  e,  cm  1002,  do  total  de  12.507.334  saccas 
a  mesma  companhia  transportou  2.430.127  saccas,  ou  10,34  °/0. 

Pela  estatística  dos  portos  do  destino  do  cale,  que  lambem  é  feita 
com  mui  lo  cuidado,  veriíica-sc  que  em  1901  o  café  foi  consignado 
directamente  a  103  portos  dillcrentes,  sendo  o  principal  ode  Nexv- 
York,  para  o  qual  foram  exportadas  5.570.013  saccas,  ou  38,70  %  do 
lotai. 

Km  1002  o  numero  de  portos  augmenlou,  tendo  sido  o  de  Ncav- 
York  ainda  o  principal,  pois  recebeo  4.225.052  saccas,  ou  32  75  %  do 
total.  '  ' 

A  consignação  do  cale  para  um  porto  dado  não  significa  que  cllc  seja 
consumido  no  paiz  a  que  este  pertence ;  assim  é  que  os  dados  seguintes 
demonstram  que  a  maior  parto  do  café  consignado  a  portos  da  Allc- 
manha,  é  depois  reexportado,  consumindo-se  neste  pai  *  uma  quanti- 
dade relativamente  pequena,  como  se  vé  da  seguinte  tabeliã  da 
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1UI7.RS 

w 
a 

a 

V. 



liXPOUTAllO  l'HL() 
1IHASII. 

IMPORTADO  l'.\IU 
CONSUMO 

.  —  ' 

2.803.519 

1.705.OT) 

» 

0S9.ÍMO 

CO 1.305 

92.911 

U5.G02 

K-lailos  Unidos  

» 

í>.S7i.  121 

0.813.897 

l>'raii','a  

f> 

2.18:i.S70 

G2D.1G3 

•» 

20.-).  107 

185. G05 

•J> 

33.512 

23.540 

A  reexportação,  a  que  acima  alludimos,  é  feita  para  toda  a  Scandi- 
navia,  para  o  Báltico,  e  por  teri'a  para  paizes  cenlracs  da  Europa.  De 
Trieste  c  Gcnova  sc  suppre  o  Oriente,  (3  da  Allemanlia  e  llavre, 
parte  do  Mediterrâneo,  Suissa,  etc. 


Deste  commercio  de  transito  nuo  pôde  ter  conhecimento  esta 
Directoria  senão  por  meio  das  estatísticas  dos  paizes  onde  cllo  se 
l'az.  E  ó  do  lastimar  que  apezar  de  reiterados  pedidos  aos  cônsules 
brasileiros,  não  tenhamos  podido  conseguir  publicações  dessas  esta- 
tísticas, a  não  ser  das  Republicas  do  Chile,  Argentina,  Oriental  do 
Uruguay,  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  e  do  Reino  da  Bélgica, 
de  onde  taes  publicações  nos  são  remeti  idas  directamente .  Lembramos 
por  isso  a  conveniência  de  se  solicitar  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  seus  bons  oílicios  nesse  sentido. 

A  seguinte  tabeliã  mostra  em  papel  e  cm  £  o  valor  do  caiu 
exportado  (para  o  exterior)  durante  os  últimos  dons  annos  e  nove 
mezes : 


SAFRA 

SACC.tS 

Mir,  RlíIS 

.C 

r.)o.)-i90i  

ío.ir.is.oor; 

J71.:!77:K(ir>: 

20. 532. 312 

15.213.178 

r)()>.Sr>'<t:770$ 

21.r>l!3.7!>l 

1<!02-19.)3  (  novo  mezes  )  

i0.20(>.2'.>7 

::yf).-iOl.i:22ii,í 

10.102.30.3 

Os  preços  médios  foram  os  rjuo  so  seguom  : 


safha 

N  i:\v-toim; 

Disponível 
por  £ 

mo 

11.  7 
por  10  kilogrs. 

SANTOS 

good  averagt 
l>oi-  10  kilogrs. 

cahiiio  Miioio 

11ANCAIUO 

á  visU 

7,í>:!  c. 

0Í651 

i5$71S 

10  57/01  d. 

!5,SG  c. 

■i$7i;t 

11  1/2  d. 

1902-1C03  (  novo  mozos  )  

5,!0  c. 

4-25U 

U  13/10  d. 

Os  valores  por  .«sacra  posta  a  bordo  foram  os  seguintes  : 


SAI' KA, 

IUÍIS 

1-17-3 

1901-1902   

1-12-2 

1902-1903  (  novo  mozos  ) 

1-11— i 

O  movimento  *da  exportação  do  nosso  café  nos  dons  últimos 
annos  consta  dos  seguintes  quadros  organisados  pela  mesma 
Directoria  do  Serviço  de  Estatística  Commercial : 
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Abo 


Aivalí  

Aj.iccio  

AlagOa-Hay  

Alexandria  •  •  •  • 
Alcxandrcttc  ■  •  ■ 
Amstordam  .... 
Antuérpia  .... 


.... 


Baltimoro  . 
Barcelona  , 
Bassorah . 
Borgum  . 
Beyrouth. 
Bjorncborg 

Bilbao.  . 

Bolívia  . 

Bordúos  . 

Bongio  . 


«10 


1901 


503 

37.-) 
023 

(5.000 


20 

0.170 
21o. 330 
■'0 


37.-- 
■50 
2j0 


12.136 
000 


1902 


1.37"> 


.000 
•100 


liiMil 
13.320 
100. S01 
577 


133 

30! 


1Í.5S1) 
800 


SAÍíTOS 


1901 


17 


42.730 


40á.3ii 
1.22.') 
7.500 
13.852 

3.  ICO 
■«.30 
4.817 


1902 


3.750  — 


37S.0C6 
1.G20 

21.001 
000 

4.571 

r.oo 

S.912 


vicroniA 


1901 


1902 


750 


ll.WII.l 

OUTIIOS  V0RT08 

TOTAL 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901  1 

1922 

— 

500 
375 

1.375 
— 

—  - 



— 

G2D 

— 



— 

17 

— 



— 

0.000 

3.0C0 



 . 

— 

Í2.750 

40.025 



2.750 

— 

73'.) 

230 



779 

250 

2'.!.50u 

13. 03.-) 

_ 

iOO.SC.i 

431.550 



10.305 

16.955 



220.  Sj.) 

1G0.S91 



13.S'.!S 

25.fS3 



750 

500 

__ 



»;■) 

550 

^_ 



3.1  SC 

4.704 



25C 

300 

45C 

SCO 

701 

l.Oíl 

|  70L 

1.0Í3 

)        -i .  iOC 

2.G2; 

21.13Í 

)  20.870 

5<X 

)  850 

IO 

o 


mo 
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1001 


Bromon  I  S00| 

Buenos-Ayí-os  |  79.001 1 

Burgos   .    .|  1S!5[ 

Cabo  da  Boa  liderança  |  2r>.22.r>i 

Cabalo-Cocho  

Cadix  

Caldoira  ,    .    .    .  I  2~>\ 

Campuya  

Canal  |  íoo| 

Canea   12." 

Catania   jjjI 

Cavalla   ;.7i-,i 

Christiansantl  

Cnristiama  

Constantinopla  

I      53.823 | 

Copenhague  

■  .  .<  I  07.1351 

Coquimbó  

270| 

torrai  

„         ,  700| 
Coronal  

Dardanellos  i  io-,| 

T3akar  |  20 1 


1902 


250 
S2.S20 

18: 
48.730 


70 


375 
130 
3.703 
50. 453 
47.830 
230 
730 

230 


SANTOS 


1901 


30.038 
9.8S2 


">.ú2õ 


70.300 


1.730 
45.233 


72 


1902 


S0.5G0 
7.0í» 


2.130 


10  — 


250 
41.309 


20 


VICTORIA 


BAHIA 


0'JTROS  PORTOS 


1901 


1902 


1901 


500 


3.f)7' 
S.S10 


623 


1902 


1901 


Í902 


507 
203 


3<S 


30 


202 
4.162 


25 


8  — 


123  — 


TOT4.L 


1901 


61.020 
92.941 

123 
23.2si3 

:-50 


S 

70.400 

35 
373 
230 
2. 838 
57.578 
113.0ÍÍ) 
270 
700 
72 
133 
20 


1902 


S3.113 
93.151 

125 
■S3.730 

25 
2.100 

73 

31.053 


375 
150 
3.S27 
5!).709 
S9.139 
250 
750 


230 
50 


DcJragatli  . 
Dolagoa-Day 
Drammon. 
Dfontlioin 
Durbam  . 
Iiast-Ijondon 
Fiumo  .  • 
Galatz  . 
Galveston 
GoíTle .  . 
Uonova  . 
Gibraltar. 
OothcmbcL-g 
Oyon  .  . . 
Haml 
Ilavro. 
Ilelsingborg 
Kdsingfor 
Tnboli.  . 
IiluUjiic.  . 
L|Uitos. 
JafFa  .  . 
KarlsUvona 
Kolding  . 
KudiUsvalI 
Lagos.  . 


2.000 
500 
37!) 
250 
9. 04» 
23.030 

1.375 
5.203 
2.125 
84.S55 
500 
2.450 

333. 034 
170.0S5 
225 
325 

aso 

25 

500 
750 
120 

isr. 

375 


1.123 
2.100 
C33 
250 

;;.230 

2S.5S5 
1.000 


1.500 
20.S01 

3.127 

21 4.-1 13 
1C0. 832 
500 
751 
1.250 


1.250 


250 


21.2G0 

1.1S1 

141.701 
2S.175 

225 
1.741.003 
1.772.548 


500 


85 
100 
6.528 


102.478 
10.000 

250 
1.081.COO 
1.038.700 


1.125 


5.040 


10.117 
11.310 


2.000 

1.125 

500 

2.100 

379 

C33 

250 

250 

9.043 

3.335 

23.050 

S8.CS5 

21.260 

7.522 

1.375 

0.449 

2.125 

1.500 

10.055 

11.500 

500 

177.G01 

144.309 

28.675 

10.000 

2.450 

3.127 

225 

250 

76.815 

35.311 

570 

2.401 

2.178.279 

3.232.3S3 

25.214 

21.001 

5 

12 

1.96S.7S2 

1.171.S64 

225 

500 

335 

751 

250 

1.250 

25 

■  51 

14 

51 

74 

1.000 

1.125 

750 

1.250 

125 

125 

375 

250 

é 

PORTOS  150  DESTINO 

mo 

SANTOS 

VICTORIA 

BAHIA 

OUTROS  PORTOS 

TOTAL 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1302. 

IjSLPnACA                 ~.  ...... 

o— n 

SjO 

■■■■■ 

125 

135 

375 

1S5 

I.QÍXÕCS  ■ 

20 

10 

1 

^™ 

-  SI 

65 

IjOVailtO 

~~ 

250 

I  j  ísbâck  .■■•«..•... 

107 

HO 

 " 

50 

10 

\ 

3 

303 

4.11 

Ijivorno 

*  *  ii  \j  .  .......... 

147 

— " 



000 

000 

— 

— 

1.047 

000 

TiivmBnnnl                 -                            .     -  _ 

IJITIILUWUI  .......... 

:!20 

í  .írss 

500 

ÍÍSS 



— 

S 

8S 

82S 

1.93S 

XiUllUL  CA  .»■••..■*.' 

10.219 

10.250 

10:1. 201 

SG7.09D 



1.13S 

2.751 

1 

2 

174.832 

230.702 

^Tillíl^Cl  ........... 

8.500 

0 .  303 

0.000 

10.305 

S.73S 

Malla.   •  ••••■•.«•■ 

J  A 

2.2  >l) 

1.750 

2.2~A 

Malino    .  •  

U-Í-) 

750 

023 

Afancliestoi"  

OA 

■lU 

30 



.Marsolha  

r\n  flfY* 

Vi7i3«'l 

t)  1  ■  Vw  1 

1  •  /Ou 

0.072 

193. 824 

123.903 

Metylin  

t  iíU 

0 /O 

O/.í 

1.000 

1.750 

Mcsslna  .  

r.nn 

/  /'l 

1.033 

3.0  Si 

MontavldiSo  

O  Q/l 

AO 
O»' 

1-1.426 

13.49'<> 

33.512 

83.051 

Mossol-Iiay  

II.UjU 

11.0.ÍO 

S0.SÚ0 

Mostagiincm  

000 

3.253 

Napolis  .    .    .  .  

070 

Í!8S 

2.630 

3.03Í 

r>so 

471 

3.019 

3.893 

Nova  Orlcans  

333. OGS 

403. 3SS 

204.337 

233.175 

lá. 500 

17.750 

661.005 

71S.309 

Nova- York  

2.015.075 

1.032.7S(i 

2. 000.033 

2. 233.800 

33J.33! 

234.020 

61. 070 

50.000 

3.951.90? 

i. 070.047 

Norkoping  

1.J7J 

1.300 

1.375 

1..-00 

to 


•     •     •  • 


•      ■      •  • 


Oram  

Odossa  .... 

P.atras  .... 

Potersburgo  (tit.  ) 
Philippavillo  .  . 
Pte&C  ..... 

Torto  

Port-Klisaboth.  . 
Tort-Natal  .   •  . 

Po-t-Said  

Punta  Arenas  

liaptio  •  

Remate  do  Males  

Rliodes  

Riposto  .   .  •  

Hottiirdam  

Salonica  

Sanios  

tJamsonii  

Santander  

Seia  

S.  Francisco  da  Califórnia   .   .   .  . 

Sovilha  ••• 

Shioa 

Stavanger  •   •    •   •  ■ 

Smym»  


13.750 

25.354 

500 

500 

IG.SjO 

S3.S54 

10.227 

10.173 

16 

16.227 

10.194 

125 

125 

SOO 

200 

0.750 

4.377 

G.730 

700 

500 

r>"0 

750 

75 

530 

66 

21 

102 

56S 

26.102 

ys.ooo 

30.102 

93.659 

4.000 

1.750 

4.500 

1.750 

500 

500 

005 

1.019 

74 

739 

1.019 

s:>o 

250 

3 

3 

1.183 

2.000 

1.125 

2.000 

55 

55 

10.400 

li.OOS 

1.131.504 

1.072.6S3 

2.751 

1.161 

1.144.745 

1  0S5.732 

17.125 

15.027 

250 

17.375 

15.627 

125 

S75 

125 

S73 

3.870 

5.250 

3.S76 

5.230 

C25 

1.300 

1.000 

1.923 

.1.000 

250 

250 

250 

250 

250 

250 

— 

200 

SCO 

1.706 

171 

1.90G 

1.031 

125 

2'J0 

125 

299 

400 

025 

400 

62o 

27.504 

10.7S0 

12.375 

32.95S 

39.879 

to 
o 
^1 


P011T0S  DO  DESTINO 


Noulhamptoa  . 

■Stoclcolmo  .  . 

Sundsvall.   .  . 

Syracusa.  .  . 
fciyra  .... 
Tarento  ... 

Talcalmauo.  . 

Tonurtfo  .  .  • 
Trobi^omla. 

Tricsta   .    .  . 

Tripoli    .    .  . 

Tunis .  .  •  • 
Valencia. 

ValparaLso  .  . 

Varria.    .    .  .. 

Veneza  .  .  . 
Vigo  .... 

Villa  Garcia  . 

Wiborg  .    .  . 

Yertdah    .    .  . 

Tstad  .    .    .  . 


RIO 

SANTOS 

VICTORIA 

n.vniA. 

outros  portos 

TOTAL 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1982 

Sil 

3.732 

2.283 

1.020 

— 

1.715 

4-03-1 

li.  128 

2.43í> 

S.-fSíi 

— 

— 

— 

-5.000 

.'00 

— 

— 

— 

X  AAA 

«KV 

— 

— 

IS 

— 

— 

15 

500 

"i00 

— 

— 

rrnn 
s>uu 

— 

— 

SOO 

100 

— 

SOO 

a.  363 

1.037 

— 

— 

— 

2.3SS 

1.G37 

400 

a.  ooo 

1.12.-, 

í>..">2f> 

J  J  SOA 

2.12S 

.").27"> 

130 

«•SlV 

80. 25» 

ioi.ai.-j 

i3:>i.S15 

3'.)5.050 

10.503 

3 2. "00 

i.020 

4.S1G 

A. 13  AUA 
OÕ3.0<*>t> 

30 

12.") 

OU 

025 

250 

- 

50 

A5L". 

*rt)J 

100 

7)40 

T.ais 

40-, 

125 

1.375 

IA 

1  «o 

3.0JO 

17.7Í30 

13.158 

íí.ííOO 

4.7Ú0 

— 

OH  Q4JL 
«U  .Vir 

10? 

150 

■IS 

252 

k  if)9 

40 

4C 

— 

3.S1S 

i.-ys 

S.S1S 

1.733 

S75 

S7j 

:■!-: 

125 

- 

375 

12,1 

1 

to 

GO 
I 


Kalmor  

Gabos  

£  Palomo  

Rothymo  

An  co na  

AssumpCíiO  ...» 

Las  Palmas.    .    ■  • 

Laurwik   

Randers  

irolnslad  

Taltal  

Wasa  

Koinsborg  .... 

Bordeaux  Opção  .  . 

T.ondros  OL"jão.    .  • 

Antuérpia  Opção  .  . 

Marselha  Opção  .  . 
Ilavro  Opção  •  •  • 
Ilamburfço  Opção.  - 
Southampton  Opção  . 
Alexandria  Opção.  . 
Oetiova  Opção.  .  . 
Triosto  Opção  .  •  ■ 
Tricsto  Opção  Fiumo. 
Veneza  Opção  .  •  ■ 
Alicante  


25  i 

125 

i>00 

142 

12S 

17 

503 

150 

250 

»75 

25 
130 

0 

1.000 

10.325 

47.2.10 

11.2:0 

1.7S0 

4.0.914 

20.5 ii 

i.iíOO 

389.303 

0.9JS 

2.250 

— 

7.23C 

— 

0.37C 

131. (SOS 

1  — 

3.37i 

i  — 

m 

3  — 

12 

5  — 

49 


254 
125 
642 
125 
17 
49 
ôOD 
150 
250 
375 
25 
ISO 
0 

1.0:0 

03.535 
12.990 
61.423 
S30.SS3 
0.993 
2.250 
7.S50 
G.375 
131.605 
3.37Ó 
500 
1S5 


to 

O 


1'ORTOS  DO  DKSTINO 

RIO 

SANTOS 

VJCTOIIIA 

UMIIA 

OUTÍIOS 

1'0XIT05 

TOTAL 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902 

— 

— 

— 

■■50) 

— 

— 

— 

— 

— 

000 

— 

sso 

— 

... 

— 

— 

— 

— 

— 

250 

__ 

12.500 

Duonos-Ayrcs  Oi'Ção  

— 

100 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

iOÍ 

2*>0 

— 

— 

250 

tt.OOO 

9.000 

— 

5 

Total  

4.522.727 

3. 833. 500 

0.613. 080 

8.714. 1S2 

361.426 

370.Í503 

240.203 

103.070 

16.319 

22.210 

14.750.845 

13.133-333 

to 
O 


Calo  siihi.lo  por  ciibotiigcm,  scgumlo  ns  rolafO»  de  carga,  cm  u«u  da  CO  kilognimnus 


POIITOS  DO  DESTINO 


Pai' d  .  .  • 
Pornambuco. 
Porto  Alegro 
Maranhão  . 
Manílos  .  . 
Polotas  .  ■ 
Rio  Gr  atui  o  do  Sul 
Ceará.  •  • 
Macoió  .  . 
Mossoni .  ■ 
Corumbá.  . 
Parahyba  . 
Camocim.  . 
Aracnjn  .  . 
Natal .  .  ■ 
Umguayatia 
Laguna  .  • 
Penedo  •  • 
Ustaneia .  . 
Macio    .  • 

Óbidos  .  ■ 
Paranaguá  • 
Antonina.  . 
Uahla.  .  ■ 
Capital  feiloi-al  (om 
Villa  Nova  .    .  ■ 


transito) 


mo 

N.VNTOS  l 

VICTOIlI.t 

DA  III  \ 

OUTROS  POSTOS 

TOT. 

■  Ani 
I9DI 

1302 

1301 

1002 

1901 

1902 

1301 

1902 

1301 

1902 

1901 

-.902 



— 

73.093 

S2.S53 

73.008 

83.  SM 

1 

— 

— 

57.009 

63.531 

50.UJ9 

85.574 

10 

i 

— 

— 

29.233 

S0.S2» 

2J.001 

3'j.502 

o  o  o 

_ 

— 

— 

15.720 

15.370 

16.716 

16.370 

_ 



— 

13.5V5 

17.071 

10. 595 

17.042 

— 

— 

16.357 

17.903 

15.013 

17.45!) 

4M 

Âr\Â 

_ 

— 

— 

15-191 

15.646 

14.049 

1").500 

l-i  u 

_ 

— 

— 

5.329 

e.iss 

D.  329 

G.1S0 

_ 

— 

— 

5.003 

4.830 

5.00S 

•S.S20 

A 



— 

— 

— 

4.43* 

10.551 

4.4SS 

10.551 

— 

— 

8.0» 

1.132 

8.S93 

1.132 

.4  19 

— 

— 

— 

1.703 

1.455 

1.703 

1.4S3 

— 

— 

700 

100 

700 

100 



— 

— 

906 

-56 

636 

38 

270 

ti 

o 



— 

— 

350 

1.1S7 

350 

1.137 

— 

— 

— 

2:0 

124 

240 

124 

— 



— 

175 

40 

176 

40 

"■  " 



— 

150 

95 

150 

'  0.1 



— 

10S 

IS 

10S 

IS 



— 

100 

750 

100 

'  750 

— 

— 

— 

ST, 

50 

S5 

RO 

100 

211 

51 

SOI 

10 

74 

51 

57 

i 

17 

50 

e 

4.733 

1 

4.700 

f> 

20 

3.797 

70 

3.797 

70 

300 

300 

mo 

SANTOS 

VlttTOIHA. 

OUTROS 

1MIITOS 

TOTAL 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902  , 

i 

1901 

1902 

1901 

1902 

1931 

1902 

Ilacoatiara  

no 

_ 

— 

— 



50 

Porto  Murtinho  

88 





— 

— 

— 

33 

Santarrim  

— 

as 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

35 

Itajaliy  





30 

Tutoya  

i~> 

— 

— 

ir> 

S.  Francisco  

1 

i 

1 

1 

Cuyabíi  

1 

1 

I 'oi' tos  ignorados  

3 10 

70.019 

31G 

:0.9i9 

Total  

30:.!.  181 

1.119 

aio 

70.015» 

SiJO.ísSG 

375.219 

IO 


i 

REC  APITUL,  AÇÃO 


mo 

SANTOS 

VICTORIA. 

HAIIIA, 

OUTROS 

PORTOS 

TOTAL 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902 

1901 

1902 

Longo  curso  •• 

4.522.727 
215.080 

3. 883. 509 
303. 1S1 

9.013.0SO 
5.400 

18.711. 1S2 
1.H0 

301.423 
310 

379.503 
70.919 

210.293 

103.979 

10.319 

22.210 

14.759.Si5 
250.8S6 

13.103.333 
375.819 

Total  geral  

4.707.S07 

-i.iS0.090 

9.G1S.Í570 

8.713.301 

301.7-52 

103.979 

10.319 

22.210 

15.010.731 

13.53S.002 

em 


Os  preços  médias  das  vonclas  do  café  -  lypo  7  -  aqui  e 
NíMV-Yni-k,  assim  como  as  médins  do  cambio  ueslo*  dons  nunos, 
iiiriim,  por  mo/es: 


.M1SDIA.S 

nos  i>nni;os 

150  CAMBIO 

1901 

1932 

1901 

1902 

Por  10 
kilOgrs. 

N.  York 

Oont.  nor 
ih 

1  U  t 

Por  10 
kilogrs . 

N.  York 

Conl.  por 
lb. 

Hancario,  á  vista 

.hnciro  

G.?G20 

7.10 

5;  MO 

G.37 

9  V» 

U  »/m 

Vi!  ver  oiro  

6$  154 

7.11) 

.í;6JJ 

G.72 

10 

U  17/3i 

Mnri.'o  ,    .    .    .  . 

5$720 

7.29 

WS 

5.71 

U  Vi 

11  "Viu 

Abril  

■i.*7d2 

0.43 

4$3J4 

5.55 

12    'J/3  2 

11  M/3S 

Maio  

4$6G7 

0.27 

-í.4302 

5.10 

12  21/Gi 

12  V:u 

JllllliO  

-Í.Í796 

0.00 

4:jlSí 

5.28 

11  3/s 

11  20/3 :, 

Julho   

Aí7á0 

5.71 

•',.4330 

5.;>3 

10  «/« 

11  "Vr,, 

Agc-lo  '  

■ijS13 

0.03 

4s59õ 

5.50 

10    'J/3  2 

11  aV3s 

.Sotomlj  ro  

4$G42 

5.00 

■1,070 

5.43 

10  "/„.., 

11  -V3J 

Outubro  

0.20 

4$GS2 

5.38 

11  "/cv 

11  7/5 

Novembro  

f>$r>G£ 

0.8') 

4$45,.> 

■5.1'J 

11  51/CV 

11  "/cv 

Dczumbro  

5*449 

0.S7 

4.^323 

5.25 

12  «»/oí 

li  :il/(;i 

O  café  exportado  para  paizes  estrangeiros  paga  cm  sua  entrada 
nossos  paizes  estes  impostos: 

.    .    .   ..         AO   marcos  por  100  kilogrammas. 

(        37   florins  por  100  kilogrammas, 


A.llcmanha  . 
Austria-Himgria 


Chile.  . 
Krança  . 

Inglaterra 

Itália  .  . 


vindo  dc  Triestre  ou  Fiume. 
40   florins,  pela  mesma  quantidade, 
por  qualquer  outra  via. 
1,  60   peso  por  kilogramma. 
130   francos  por  100  kilogrammas. 
U   shillings  por  50  3/v  lb,  em  grão. 
2   pence  por  lb,  moido  ou  torrado. 
125    liras  por  1.00  kilogrammas. 
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Noruega 


Portugal  .... 
Republica  Argentina 

Rússia  .... 


Suocici. 


SUÍRSQ. 

Turquia 


0,12   eurc,  mínimo,  por  ki  logro  rnn  in, 

em  grão. 
0,  20   ouro,  máximo,  iflnm,  Irimido. 
■ISSOOO   forl/*  | jf a-  100  ki  logram mas. 
:.í   centavos  i  joi-  ki  logra  mina. 
'   7IÍ,  .'í.rj    ri-nnros  p<>r  100  Id  logram  mas, 


) 


oiti  grão. 

87,  RO   francos  por  J 00  kilogramma-, 
torrado. 

0,10   ouro,  min  imo,  por  ki  logra  mm  a, 
em  grão. 

0,00   ouro,  máximo,  por  kilogramma, 
l/nrado. 

2    francos  por  100  kilogrammas. 
8  %  do  valor  declarado,  o  verificado. 


O  quadro  seguinte  c  extraindo  do  relatório  do  nosso  Ministro 
cm  Washington,  tendo  por  titulo  — O  café  nos  Estados  Unidos 
da  America. 

Rofcre-.se  ao  poriodo  do  1852  a  1900  o  tem  por  fim  mostrar  o 
progresso  da  importarão  do  café  nes.se  paiz, o  nosso  melhor  c  maior 
consumidor  desse  produclo. 

Por  ellc  se  verá,  pois,  a  quantidade  de  libra?  de  café  importada 
cm  cada  anno  e  o  valor  total  dessa  importação  ;  a  quantidade  re- 
exportada (quasi  toda  para  o  Canadá);  o  preço  médio  cm  moeda 
americana  por  libra  o  a  média  do  consumo  por  habitante. 
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l 

8 

'&  'i 

| 

iMi'<)imvÃi)  'ror.M, 

mi-iíxroHTAVÃn 

IMPOUTA^ÀO  I'AUA  CONSUMO 

13 

V 

:* 

I  \ 

\  ~ 

í 

l-ibriis 

])olln.rs 

Libras 

I)ollai's 

U  U  1 1  tl  1  M 

Conts. 

I.iljs. 


!•>■..;  .  .  • 

i<j3  .coo.  :-::i3 

li. -174. 900 

13.103.000 

1. 102.770 

loU   i 14. Uo/ 

AO   070  IO* 

7.4 

7.29 

[<:;  .  .  • 

ira.SOS.O!;") 

15.Mrj.9S!) 

13.3CS.S02 

Híi;  A  li»  O  IO 

4  \  *l\ft  'í^': 

11  •  O  J\J .  O  JiJ 

7.7 

7.26 

IV,  ■  .    .  . 

11.559.718 

12.009.590 

1.171.740 

i-n  oi/i  kivi 

4'í  '^77  070 
1-j  ,o(  i  *J  IC 

8.!) 

5  .OS 

<-■■:<  .  .  . 

iyi.17S.Cj7 

1G  .9-10.41)0 

10.32S.217 

S.7 

0.53 

IVrl  .     .  . 

235.S05.80S 

2I.573.55S 

12.220.7S9 

A    Or*0    ( ^  í*. 

90'->  .*"Í0 

Oft   '10  4  4.-0 

9.1 

7. 96 

l-i.7  .    .  . 

ai().íi~fl.227 

22. -120.758 

24.020.250 

1  ■/  ■  i:W  J  1 

9.1 

7.ÍÍ) 

■ivw  .  .  . 

1S0.21 1.300 

1 3.3(39.8:0 

1 -5.7 1-1.130 

LI    *  4-'  /  • 

4i',    770  ^"ííl 

9.0 

5.SG 

1 .  .  . 

SOi  .-í3i».fj3'; 

2j.0SG.O29 

17.015.5S0 

j  coo  "-rtn 

9íA  QOft  01<i 

9.4 

S.07 

1  >,■,!!  .     .  . 

i!!i2.l  í-i.733 

21..SS3.797 

C\i  l    fil \"    Cif  li" 

4*0  fi'-0  r.:>7 

Hl)  Íi1"i  -I(l'"i 

10.  t- 

5.7!) 

I-'U  .   .  . 

ISi  .!!)!). 65";. 

20.508.297 

(j.oyJ.«o.> 

■ITT  ÍHft  tV> 

U.l 

5.55 

i<-2  .  .  . 

122. 7!)!!. 311 

11.192. 195 

0.  /t-J.Oo.i 

110 ■ WlO .U/o 

11.3 

3.-5G 

KS  .   .  . 

IRO.  5  01. 014 

10.395. SOO 

5.0">2.S-í(i 

O  94  í  ^'K 

12.5 

2.21 

-Km  .    .  . 

131.Í-22.  (S2 

10.221.5S0 

o/l .0*0 

407  Q4,í  /Qíi 

1  i.j>  •  w*l  W  .  0\JJ 

12.0 

3.70 

1-VM    .       .  . 

li)i>.4G3.0Q2 

11.251. /0G 

22.147.017 

r  t  ií*.  ri.**  o 

G.O 

2.43 

1--W  .    .  . 

ISI .113.  19i 

C\í\       t\  1     r*é/~*  . 

"    /MO  O/iíl 

'JUI.OOí 

A-K    -(W  OQO 

40   fiO:>  f  07 

11.2 

4.90 

\<u   .     .  . 

.23:>.;jí>0 

20.690  259 

Osi  4    i  OL' 

4xH   074  05x1 

*n  0.*r  4  94 

10.9 

5.0  1 

.    .  . 

2:S.93j.(.)0o 

25.23S.-551 

o:;>.  ilí;> 

10.1 

0.52 

1.v,'.l  .    .  . 

25í  .íco.íiys 

24 .5!t  1.7-13 

10,  í\).).;i\h) 

J    AO A  O O  1 

O  '.T   90".  ""vOví 

O  í  "H  1  rilO 

9.7 

0.45 

1*-<I  .    .  . 

235.250.574 

24. 23:.  S/9 

4  lO.-ScíO 

oi  tio  i  -» 

10.3 

0.00 

1<U  .    .  . 

31/ .992.0. ^ 

30.992.Sfi!) 

40S.5G0 

oio  ~0"í  fiO;*. 

9  S 

7.91 

1      .    .  . 

SJb.SO.). ()■!(> 

37.9:2.225 

3.'C.Í>7.4GS 

■Í0S.67: 

C>i*l"    i)9P    to  ' 

23;j.  Joo-to : 

12.7 

7.2S 

1*7:1  .  .  . 

dvo.£\)i./iil 

■5-5..  109.0/1 

G.S5 1.027 

1. 1Í3.07Õ 

15.0 

0.S7 

1S1  *  .     .  . 

Z>.).l/l.;)lií 

iiu.04S.9o/ 

3.2S5.G3G 

705.830 

2S1.SS5.S76 

01  <  o  i.O  ■  lUi 

19.3 

0.59 

.  .  . 

01  /  .U/U.OUJ 

;j0.,)91.  ÍSS 

G.  S3-í.  01 S 

1.230.15': 

311. 130.051 

íO    O  1  1    0'J  í 

:lJ.o  11. oo  > 

15.  S 

7.0S 

1^0  .    .  . 

0.5W./-W  ,ÍK> 

uu./&b.99i 

8.SS-Í.Í57 

l.G25.0o2 

330.90-1.  /.v.i 

10.7 

7.33 

1*77  .    .  . 

Q'J4   /"/íi  ^(JO 

y3.63o.991 

y.sno.7ir> 

1.50 7. 05S 

-3í1./49.0j.-í 

yS.Oo/ .  .)33 

10.2 

0.04 

.    .  . 

q-iO  c;ro  r-i/i 

;>i.914.(,0u 

12. 821. -5  2G 

2.03G.3GG 

297.001.114 

■i9.S23.23t 

16.  F 

0.2-1 

l^-i  .    .  . 

•li  /  iSlí.-i/á 

47.350.S19 

15.002.S-iO 

2.3U.50S 

302.755. C27 

•55.  Oiã.  251 

12.5 

7.42 

1N*0  .  . 

-l-iO.Sul.727 

G0.3G0.709 

G.721.SSÍ) 

0-SS.573 

440.12S.S3S 

59.410. 10G 

13. 5 

S.7S 

.  . 

■555.139.535 

50.7SS.391 

31.013.002 

■S. 395.553 

423.270.  572 

52.3SS.S33 

12.5 

S.25 

1W2  .  . 

450.922.7fiS 

40.041.009 

21.3-53.470 

3.22G.5S2 

435.579.23! 

•i2.S15.0i7 

10.0 

S.3J 

.  . 

yl5.S7S.515 

42.050.513 

37.370.390 

3.895.202 

47S.502.I2." 

33.155.251 

8.2 

S.G1 

i!*i  .  . 

534.785.552 

49.0S0.70.1 

£0. 152  G<Ji> 

2.731.311 

50S.032.S03 

.S0.95j. 3!'- 

9.3 

9.20 

•     .  . 

572.593. 532 

40.723. 31S 

33.335. m 

3.334  OíS 

539.201.353 

-!L!.3S!».27( 

S.2 

9.60 

l*-,0  .  . 

r.!ii.707.533 

42.072  937 

27.495.752 

2.527.033 

537.211.781 

40.155.30- 

7.0 

9.30 

ÍSS7  .  . 

ij2(5.1';9.170 

50.347.000 

25.239.583 

2.*.»31.40C 

50O.S19.5S7 

S3.il0.20- 

10.7 

S,u3 
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a 

Cl 

lMl'iinT.\(,'ÃO  TDTAl. 

HH-EXPOl 

ITAÇÃU 

IMPnllTAÇÀl)  l'AHA  CONSUMO 

0 

ir1  ti 

ti 

<  0 

c  ~ 

C  il 

."- 

7.  H 
l->  « 
ir.  " 

y.  z. 

\ 

C  1-1 

o 

V, 
'/\ 

nollars 

1  jí  1)  !'íl  S 

Dollíll'!' 

Dolliirs 

ClMlU. 

\ÀU. 

l'SS  .    .  . 

■Í23.0Í5.7'.1'. 

 .  - 

fli'i.")07.(V.!0 

15.0S3.O1'.) 

I.SIIH.S'.):! 

■'OS.  502. 775 

5-i  070  737 

11.0 

O.SI 

18*.)  .    .  . 

!>7S.3'.)~.-ir>l 

7l.72i.S^2 

17.205.351 

2.5S  i.9S5 

".Cl  Y.V>  100 

72. 130.S97 

13.0 

9.  Iii 

1S90  .    .  . 

■199.  1 59.  12.) 

7S.2Í37.-132 

S.'.)'.>7.220 

1.510.45:1 

',(>) 

70. 750. 979 

10.0 

7.83 

iSí)  i  .  .  . 

519.52S.U12 

90.  123.777 

S.-,.S!i.'.,7;i 

1.195.0."iS 

91..  (328,  1 19 

19.0 

s.0.1 

4892  .    .  > 

0-iO.2IO.78S 

.  .10    A 1  J  ÍV*fi 

iiis.u-u.y.w 

10. 539.  OU) 

1.(3-5(3.1313 

\)tm                     111  IW 

305  317 

20.0 

9.07 

1S93  .    .  . 

563. -'.69.01)8 

S0.-185.55S 

12.073. SIS 

2.1>U.<W2 

551.3-.).-).2.V. 

78.-Vi-i.-i90 

li.O 

S.31 

iSJi  .    .  . 

5D0.P3-i.337 

.1')  'it  (  r.-*.-. 

J-J.Ol-i  .Oll) 

3.S(>5.;:-i3 

71-i.i0i 

5 17 .0iiS.(J9i 

89.000.572 

10. -i 

S.3) 

1S95  .    .  . 

1)52.  SOS.  975 

90.130.717 

8.971.2.9 

i.53:).S37 

0-i3.23-l.7fii) 

'.•-i.599.SS9 

li  .7 

9.33 

189-3  .    .  . 

5S0.597.915 

Si. 793. 121 

7.92-3.075 

1.25S.75S 

573.(37 1.S-I0 

83. 531. 306 

li.O 

S.ll 

1S97  .    .  . 

737.fii5.670 

81.51-1  381 

13.0SO.13i 

1.Ò50.-Í-1I 

72  i  .559.5313 

79. 893.913 

li.O 

10. 12 

1S9S  .    .  . 

S70.5i-S.-i55 

C5. 0.)7.031 

18.S23.371 

2.393.550 

S5L.(>J1.'-8S 

fi2.07-l.lSl 

7. -5 

11. OS 

1S9Í>  .    .  . 

S31.S27.003 

55.275. 170 

30.070. wr 

2.905.2*5 

SOI. 750. SOS 

52.370.  IS-' 

o.r 

10.70 

1900  .  . 

7S7.991.9i! 

52.-V.i7.9i3 

39.191.11 

3. 090.  S 17 

7-lS.SO0.77i 

■i8.777.12( 

6.C 

9.  SI 

A  rompei to  deste  iiuadroo  mesmo  Ministro  faz  as  seguintes  interes- 
santes nmsideraçõiís  : 

«  Tomemos  o  nnno  do  ISO!)  como  média  das  importações  <1°* 
Ires  últimos  do  que  lia  eslalistira  oflieial  completa.  As  831. 827 .00:1 
libras  importadas  nesse  anuo,  dando  132  libras  para  cada  sacra, 
fazem  (>.  377  ./i-TT  sacras,  fracções  desprezadas,  como  farei  na  maioria 
dos  casos,  neste  relatório. 

O  consumo  universal  do  café  orçou  no  mesmo  armo  dc  1899  por 
cerca  dc  15  milhões  de  sacras.  Taes  algarismos  ([uerem  dizer  que  este 
paiz  representa  quasi  metade  do  consumo  universal  do  café.  Proposi- 
talmcnte  confundo  aqui  a  importação  com  o  consumo,  porque  no  anno 
cm  questão,  adifferença  entre  a  importarão  c o  consumo  real  foi  insi- 
gnificante, inferior  a  200.(300  saccas.  O  stock  dc  1.080. 000  saccas,  que 
se  calculou  existir  no  fim  do  anno,  provinha  dc  existências  anteriores. 

Porém  mais  interessante  que  tudo  é  n  relação  cm  que  o  Brasil 
concorre  para  a  importação  dos  Estados-Unidos.  o  Director  da  Repar- 


ti(,lodo  Estatístico  Commercial  doslu  Capital  nceusa  n  entrada  neste 
,.u/.  cm  1809,  (l°  -r).  I09.nr){)  snocas  do  caiu,  directamente  fio  Brasil, 
o,,,,'  umdo  sido  a  importação  Lol.nl  (». :i77 . 477  sacras,  sotfuc-se  quo 
,  2(',7.í)2l  saccas  não  vieram  directamente  da  Rrasil. 
Sublinhei  a  palavra  -  directamente  -  por  osla  razão:  uma  parlo 
,(,iisi(lorav<;l  de  ca fòs  brasileiros  entra  ncslo  pai/,  via  Kumpa.  Nos  quadros 
(,sialisl.i('os«l(»sEsla(.los-Unid<)s.,  rola  ti  vos  a  1891),  liaram,  onlro  outros, 
-■li i n Los  pai  zes  exportando  para  aqui  osLas  quantidades  decaio  : 

llollanda   A.m.HM  libras 


iiS  SI! 


Inglaterra  . 
AUcmanha, 


4. 140.236  » 
■l.í)í)8.:U2  » 


França    90-002  » 

Outros  pai zes  da  Europa.    .  697.402  » 


11.325.227 


quodãoSn.TÍ)?  sacras.  Desses  paizos  a  llol  landa  é  propriamente  o  nnico 
quo  produz  cale.  Mas  cm  quo  quantidade  ?  A  ultima  estatística  offic.ial 
do  ([no  disponho,  ncslo  particular,  é  relativa  ao  anuo  de  1898.  .Vssc  anno 
a  exportação  total  do  Java  foi  de  56. 879. 042  libras,  equivalentes  a 
430.901.  saccas.  Essa  piT)duc<;ão  foi  já  quasi  motadeda  do  anno  anterior,  e 
ncnnsul  norte-americano  em  Java  avisava,  por  esso  tempo.,  o  seu  Governo 
duque  a  mingua  iria  sendo  progressiva,  em  razão  da  moléstia  do  cafeeiro 
e  do  abandono  da  cultura,  devido  a  baixa  do  preço.  Ora  bem  :  no  mesmo 
anno  de  1898o  Brasil  exportou  directamente  para  o  omporio  bollandez 
de Rotlcrdam  778.468  saccas,  ou  mais  347.567  que  tuia  a  famosa  pro- 
dução de  Java.  De  novo  sublinhei  a  palavra  —  directamente  — ,  porque 
c  sabido  que  Rollordam  recebe  quantidades  apreciáveis  de  cale  brasi- 
leiro por  Antuérpia  e  Havre.  Não  será  ousado  afflrmar  que,  cm  1.898, 
metlomosna  llol  landa  mais  do  dobro  do  café  colhido  nas  suas  lerras. 

Si  essa  ó  a  verdade  em  relação  á  Hollanda,  inútil  é  a-nalysar  os 
casos  da  Inglaterra,  Allemanha,  ele.  Certo,  a  força  do  café  mandado 
por  ossos  paizes  aos  Estados-Unidos  é  proveniente  do  Brasil.  Verdade  é 
que ellc entra  aqui  sob  outros  nomes  ;  mas  lambem  é  certo  que  vários 


empórios  rnzom  especialidade  do  transformar  polo  escolha  o  nosso  pro- 
duelo  em  Moka,  .lava  o  oulras  qualidades,  qn<\  l"ndo  vliMunlmonlc 
cessado  do  sor  factores  rcaes  do  mercado,  vivem  hoje  apenas  do  espe- 
culação á  nossa  cus  La. 

AdmilliiKln  f[iio  só  duas  lorças  paiios  dos  remessas  dn  Europa  para 
eslopaiz  sojam  do  procedência  l'.ra.si loira,  loriamos  a  nos«n  contribuição 
para  os  Kslados-Unidos  obvada  a  5.  Kiti.T.Vi,  sondo  deixada*  para  o 
rosto  do  mundo  1.210.72:1  sacras. 

Essos  fados  o  algarismos  dispensam  qualquci*  esforço  para  enca- 
recer a  imporlancia  desle  mercado  cin  rolarão  ao  calo  produzido  polo 
mundo  inteiro  o  ospccialinonlo.  polo  Brasil;  mas  algumas  considera- 
ções de  outra  ordem  são  ainda  opporl.unas. 

Si  nenhum  pai/,  imporia  o  consome,  nem  appmximadamonte, 
lanlo  calo  como  os  Kslados-Unidos,  lambem  nenhum  apresenta  as 
mesmas  perspectivas  do  augmonlo  do  consumo.  Esse,  angmenlo  lom 
sido  ato  agora  considerável ;  a  importação  para  consumo  passou  do 
■182  milhões  de  libras,  em  1 800,  a  2:51  milhões  em  1870;  foi  de  MO 
milhões  em  1880,  do  400  milhões  em  1800  o  do  718  milhões  em  1900. 
Enlrclanlo  osso  progresso  não  oslá  em  rolarão  com  o  consumo  por 
habitante,  que  a  experiência  de  outros  pai/.es  mostra  ser  possível. 
O  consumo  por  habitante,  que  o  primeiro  quadro  acima  oflerccido 
mostra  ler  sido  pouco  augmcnlado  de  1852  para  cá,  foi  em  1000  de 
pouco  mais  de  -i, i5  kilogrammns,  emquanlo  que  nallollanda,  o  paiz 
de  maior  consumo  relativo,  se  calcula  que  cada  babilónio  gasta  10.45 
kilogrammas  por  nnno.  Scguem-se-1  hc  a  Dinamarca  ca  Bélgica,  para 
vii'  logo  a  Allemanha,  com  2,5  por  cabeça,  a  França  com  1,47  cno  fim 
a  Grã-Brelanha  com  O.íH,  npezar  de  ser  um  dos  maiores  empórios  do 
mundo,  mesmo  para  o  café.  O  angmenlo  de  consumo  nos  Eslados- 
Unidos  lom  sido  alé  agora  rpinsi  só  devido  ao  crescimento  da  população 
que,  de  23  milhões  que  era  em  IS 50,  passou  a  70  milhões  em  1900. 
Ora,  não  só  esse  angmenlo  de  população  lia  de  continua]'  ainda  por 
muito  tempo,  mas  lambem  será  possível  alargar  o  consumo  por  habi- 
tante, que  aliás  não  tem  sido  estacionário,  ainda  que  pouco  progressivo. 


Onli-n  consideração  digna  do  nol.n  ú  esta:  a  raçnospcciul  quoaqui 
[nrinnii  em  lorno  do  pequeno  núcleo  inicial  angln-snxonio  osl.ú 
^.pi.lMnifiiiKi  invadindo  Ki-nnil«.!«  tractos  do  mundo  alô  bojo  vagos  ou 
pissui(los  por  povos  apnlliioos,  nnllns  como  factores  da wwiominuni- 
.visal:  o  norUKunoricano,  digerindo  ou  exterminando  ossos  popula- 
r,V>  irá  abrindo  novos  assentos  do  producção  o  consumo. 

|.'innlmonk!  não  esqueçamos  que,  omc|iian[o  Lodos  os  ou  Li -os  pnizes 
Hram  polii  imporLação  ou  pulo  consumo  do  calo  direitos  mais  ou 
m,;n..s  posados,  osLo  liberalmente  o  deixa  inlf. x.luzir  o  consumir,  s;:m 
iHlmln  algum.  F,  quando,  (.-orno  em  tempo  aconloeoo,  os  aporlos  do 
TlKsouir.  aconselhem  o  estabelecimento  do  algum,  impnslo,  não  ó  do 
operar  «pio  osl,o  al.Unja  nunca  á  altura  vexatória  dos  que  manl.com 
mi  Iras  nações.  » 


Apreciando  a  longa  o  penosa  crise,  cm  que  entrou  o  principal 
pmduclo  dc  nossa  industria  agrícola,  a  Directoria  do  Serviço  do.  Ksla- 
[islica  faz  ainda  estas  interessantes  considerações: 

« Creado  o  servi(;o  desta  Directoria  om  1000,  e,  pois,  não  dis- 
pondo de  dados  anLoriores  a  essa  ópocha,  faltam-lhe  os  elementos 
necessários  para  um  estudo  minucioso  das  causas  que  determinaram 
a  crise  do  caie. 

Possuo, entretanto,  informações  que,  como  auxilio  do  estatísticas 
ilo  outras  origens,  podem  fornecer  as  bases  preebas  para  com  segu- 
rança so  ajuizar  dacpiellas  causas. 

121  las  foram  duas:  a  depreciação  do  papel-moiida ,  como  causa 
principado  o  excesso  de  producção  como  causa  secundaria,  agindo  o 
reagindo  uma  sobre  a  outra  do  modo  o  mais  complexo. 

Pelo  quadro  annexo  sol)  n.  1,  se  vê  que  om  1889,  quando  o  cambio 
estava  ao  pai'  o  as  condições  podiam  se  considerar  normaes,  o  café 
era  coLado  no  Havre  a  109,25  frs.  (máximo)  o  no  Rio  de  Janeiro  a 
GSlilO  (máximo),  elevando-so  a  producção  brasileira  a  0,7  milliocs 
o  a  universal  a  10,6  milhões  do  saccas,  existindo  um  suppri- 


monto  visível  do  3,0  milhões  do  sancas  om  30  do  junho  daqnello 
mino. 

13m  .1800  a  produeção  brasileira  foi  muito  peqneim,  apenas  de 
*>2  milhões,  e  a  universal  baixou  a  8,0  milhões,  resultando  uma 
roducção  do  suppriinenLo  visivcl  a  2,0  milhões  do  sacras;  eonse- 
quontemenLo  os  preços  do  ] lavre  subiram  a  -132  1'rs.  o  os  do  Rio  a 
8Ç200.  O  preço  no  hio  do  Janeiro,  correspondente  á  alia  no  1  lavro,  seria 
de  7S405,  si  não  Fosso  o  agio  do  ouro,  de  20,3  %,  que  o  elevou 
a  8$200. 

Em  1 89 1-  os  preços  em  papel  alcançaram  o  máximo  até  agora 
attingido,  isto  ó,  -18$,  cmquanto  que  no  1  lavre  se  mantinham  em 
104,25  frs.  corrupeguenas  osci  Ilações.  A  produeção  brasileira,  depois 
de  ter  subido  a  7,3  milhões  e  a  universal  a  11,5  milhões,  baixaram 
novamente  nesle  nnno  a  4,3  o  í),2  respectivamente,  o  o  supprimento 
visivcl  a  2,2  milhões  de  sacras,  ficando  a  situação  estatística  quasi 
idêntica  d  de  1890,  quando  se  dêo  a  grande  alta  no  [-lavro.  Compa-' 
rando  os  preços  desta  cidade,  em  1 80 i  com  os  do  1889,  nota-so  que 
baixaram  de  10!),25  frs.  a  10-4,25  írs.,  ou  4,6  °/0.  Admittindo-se  uma 
baixa  proporcional  no  preço  em  papel,  csLc  desceria  no  primeiro  da- 
qiiellesaimosa:>$848,  si  não  fosse  o  ágio  do  ouro  de  188  "/^correspon- 
dente ao  cambio  de  9  »/,  d.,  que  o  elevou  a  16*842,  apenas  6,4  °/0 
abaixo  do  preço  de  18S  qno  realmente  alcançou. 

Abiseenconl.ro,  pois,  a  verdadeira  causa  do  grande  desenvolvi- 
mento da  produeção  brasileira,  que  então  começou  c  cresceo  a  ponto 
de  attingir  cm  1897  a  8,5  milhões,  elevando  a  produeção  uni- 
versal a  13,5  milhões,  contra  a  média  de  6,11  milhões,  para  o  quin- 
quennio  anterior.  0  supprimento  visível  subio  a  4,2  milhões,  o  má- 
ximo até  então  attingido.  Os  preços  em  ouro  e  em  papel  baixaram, 
por  consequência,  chegando  a  ser  o  preço  máximo  no  Havre  em  1897 
apenas  de  65  francos,  o  qual  corresponderia  em  papel  ao  preço  de  3*647, 
si  não  fosse  o  agio  do  ouro  de  208,01  °/OJ  que  o  elevou  a  1 1*254 . 

Desde  1 897  a  produeção  brasileira  augmentou  a  passos  gigantescos, 
atóqueem  1902  alcançou  a  15,5  milhões  e  a  universal  a  19  milhões  de 


s;iivíis,  nUribiuiulo-se  o  auyinonl.o  desta  oxoliisivnmonfe  ao  Brasil,  Km 
comparação  com  a  d(rlN89  a  pmducouo  hrasi loira  crcscco  de  131  %  o  a 
universal  do  corça  do  80%,  sondo  que  ONíipprimonlo  visível  quasi 
l  Hplicou,  do  :!/.)  para  1 1  A  milhões  do  sacras,  Km  relação  aos  preços, 
rHinpai'iiiH.lo-Síi  o  do  ISSO,  no  ]  lavre,  com  o  de  ií)02,  vê-so  que  o  máximo 
b: lixou  a  G5  francos  ou  f>8,;{  "/,„  a  (|iie  corresponderia  om  papel 
o  de  2$r>;">(i,  si   não  fosse  o  ágio  do  ouro  de   110%,  que  o  elevou 

Recapitulando;  si  se  Loinar  o  anno  de  1889  como  ponto  do  partida, 
niiscrvar-so  baque  em  1890,  quando  a  procura  excedeo  a  oíforta  do  cale, 
ik  preços  em  paj)ol  subiram  i-ipproximadainontf!  na  mesma  razão  que  os 
preços  cm  ouro,  o,  portanto,  que  a  alta  do  GÍ180  para  8$200  foi  obra 
quasi  exclusiva  do  desequilíbrio  entre  n  oflbrLae  a  procura. 

l.-;in  1 804  as  cousas  se  mudaram.  A  producç.ão  continuou  a  ser 
quasi  normal  e  os  preços,  ouro,  mostraram  estabilidade  relativa  ;  o 
cambio,  porém,  tinha  baixado extaordinarinmou  to,  de  sorte  que,  apozar 
dn  baixa  do  4,7  %  nos  preços,  ouro,  os  preços,  papel,  subiram  193,0  % 
ou  a  18$,  quando,  sem  a  baixa  do  cambio,  não  excederiam  de  5S848 . 

lista  dif/erença  de  12&152  só  pôde  ser  attribuida  á  baixa  do  cambio 
e  d  depreciarão  do  meio  circulante. 

Foram  estes  preços  enormes  que,  crescendo  com  a  depreciação 
do  papcl-moeda,  tanto  mal  nos  causaram,  provocando  a  expansão  des- 
marcada da  lavoura  até  transbordar  a  produecão  e  estabelocer-se  a 
lamentável  situação  actual .  A  depreciação  da  moeda  nem  sempre  traz 
ericilosimmediatos  c  a  nossa  lavoura,  estimulada  por  ella,  só  veio  a 
demonstrar  incontestavelmente  os  seus  effeitos  em  1897,  quando  a 
producção  brasileira  excedeo  de  oito  milhões  de  saccas,  chegando  a 
alcançai-  em  1902  á  fabulosa  cifra  de  15,5  milhões  !. . . 

A  causa  fundamental  da  baixa  dos  preços  do  café,  e  da  crise  medo- 
nlia  que  actualmente  atravessam  os  fazendeiros,  não  foi  o  augmentoda 
Producção,  mas  a  emissão  excessiva  do  papel-moeda  com  a  consequente 
depreciação  do  meio  circulante  -  a  fonte  de  quasi  todos  os  males  eco- 
nómicos, financeiros  e  até  moraes  que  affligem  esta  nação. 


A  crlso  actual,  ponto,  nuo  é  obrn  exclusiva  da  nltu  dos  preços  que 
se  soguio  as  omissões,  mas  lambem  da  desorganisaçuo  introduzida  no 
custeio  da  pivxlurção  pela  instabilidade  do  cambio. 

A  principio  os  preços  da  mão  de  obra  o  do  mui  tos  ou  Iras  sor  viças  o  ar- 
tigos nào  sobem  a  par  do  ouro,  dc  maneira  que  o  custeio  elova-so  menos 
que  o  preço  de  venda  do  produclo  c  as  vantagens  desta  augmontam  pro- 
porcionalmente. O  fazendeiro,  animado  com  a  perspectiva  de  grandes 
lucros,  estende  a  plantação,  e  assim  augmenta  a  procura  do  braços.  Os 
preços  da  mão  do  obra  tendem  por  seu  lado  a  subir  até  sc  equipararem  á 
alta  do  ouro,  tendência  que  augmenta  pela  maior  procura  de  braços. 
Finalmente,  todos  os  preços  se  elevam  a  pai-  do  ouro,  encarecendo 
o  custeio  da  producção  até  q.ue  Ioda  n  vantagem  proveniente  da  deprecia- 
ção da  moeda  desappareee  o  começa  o  desenlace  Calai.  A  producção, 
desenvolvida  com  demasiada  rapidez,  traz  em  resultado  a  baixa  do 
preço  no  exterior  c  coiiseguintemente  no  interior.  O  angmento  da 
exportação,  que  segue  o  da  producção,  tende  a  elevar  o  cambio,  de 
forma  que,  além  das  difíiouldades  creadas  pelo  augmento  do  custeio, 
o  lavrador  tem  delatar  com  a  depreciação  consequente  dos  preços 
cm  papel  até  que,  como  hoje  succede,  o  desequilíbrio  complelo  se 
estabelece  e,  depois  de  consumir  o  capital  accumulado  cm  muitos  annos 
dc  economia,  o    fazendeiro  acha-se  completamente   nnniquilado  e 
arruinado  —  victima  do  papel-moeda . 

Kmittir  mais  dinheiro  desta  espécie  cm  seu  auxilio  seria  sim- 
plesmente renovar  o  circulo  vicioso  cm  que  gyra  o  fazendeiro 
desde  1890—  rcprodu/.indo-se  a  depreciação,  alta  dc  preços,  lucros 
desproporcionados  a  principio  c  o  restabelecimento  gradual  dos 
preços  da  mão  de  obra,  augmento  do  custeio  o  finalmente  a  repe- 
tição da  situação  actual,  porém  mais  rápida  c  com  um  augmento, 
por  ultimo,  de  maior  producção.  O  intuito  de  uma  emissão  seria 
elevar  os  preços,  e  elevar  os  preços  é  estimular  a  producção,  que 
já  é  excessiva.  Tal  foi  a  experiência  que  se  verificou  na  Grécia 
com  o  commercio  das  passas,  o  que  não  deixará  de  se  reproduzir 
entre  nós  em  iguacs  circumstancias. 


l»rnva-so  polo  loíílon  irrefutável  dos  algarismos  que  o  proçrulo 
(.í,IV.  suhio  um  18í)0  por  excesso  da  procura  sobro  a  olTorln  doartlyo ; 
,|(.  |S!)0  a  1.804  pela  influencia  da  depravarão  da  moeda,  e  quo 
desde  189-4  até  agora,  apo/ar  da  depreciação,  baixou  al.ó  os  preços 
inlinios,  que  se  observam  por  cansa  do  excesso  da  oíTorta. 

Para  ros|a]jolocci'  os  condições  do  18ÍK  lia  necessidade  do  rr»i>rn- 
ilu/.ir  em  grande  parlo  a  situação  de  enlão,  isto  ó,  redu/ir  a  pro- 
(hurão  a  (5,5  milhões  c  o  cambio  a  ÍJ  '/\  d.  li'  verdade  que  o  con- 
sumo favorecido  pelos  baixos  preços  tem  augmonlado,  mas  parto 
pelo  menos  desse  acerescimo  dosapparoceria  outra  voz,  si  os  preços 
fossem  elevados  novamente  a  10!),r>  frs. 

.1  solução  não  esta  em  tratar  do  restabelecer  condições  impos- 
síveis, mas  cm  esforçar-sc  por  diminuir  o  custo  da  producção, 
estimular  o  consumo  e  melhorar  as  qualidades,  deixando  ao  tempo 
o  ;i  selecção  a  obra  de  equilibrar  a  producção  e  o  consumo.  Neste 
sen  lido  a  reducção  dos  impostos  deve  figurar  cm  primeira  linha. 

E'  imprescindível  para  a  boa  marcha  desta  e  de  todas  as 
industrias  nacionaes  que  os  impostos  sejam  proporcionaes  aos  ren- 
dimentos, o  que  se  conseguira  quando  o  circulante  melallico  ou  o 
valor  do  mil  róis  puder  sor  fixado. 

O  prejuízo  enorme  que  a  instabilidade  do  cambio  tom  causado 
á  lavoura  durante  os  últimos  cinco  annos  se  deduz  do  quadro  annexo, 
soba.  2.  Em  ISUS  c  1899  com  uma  exportação  apenas  de  9.287.000 
sacras  o  valor  venal  loi  em  róis  463.613:601$;  em  1901  a  1903 
<'<>m  uma  exportação  do  15.513.432  saccas,  ou  67%  mais,  o  valor 
migmcnlou  somente  de  11,1%$,  alcançando  515.178:1865000. 

Xos  nove  mezes  decorridos  da  presente  safra,  com  o  cambio  a 
12  d.,  foram  exportados  mais  do  10.000.000  de  saccas,  que  reali- 
zaram 130.000.000  menos  que  9.000.000  cm  1889,  ao  cambio 
de  27  d. » 
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Tabeliã  demonstrativa  dos  preços  máximos  o  miuimos,  no  Bio  de  Janeiro  c  liam,  do  cambio,  la  prodiicção 
nacional  o  universal,  c  do  supprimenlo  visível  em  30  do  junho  de  da  anuo 
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Os  dados  acima  foram  tirados  om  parte  da  Estatística  Conimercial  e  em  parle  das  publicações 
elc  C.  I.  Loeck  &  C.  e  outras. 
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0  cliagramma,  que  segue,  confeccionado  com  os  algarismos  de 
Duuring,  apresenta  não  só  a  producção  total  de  café  do  mundo,  como 
a  parle  com  que  para  essa  producção  concorre  o  nosso  paiz. 
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Diagratnma  da  producção  total  do  mundo  por  paizes  no  anno  de  1901  —  1903 
em  saccas  de  60  kilogrammas  "algarismos  de  Duuring" 
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LEGENDA 

Santos   10.000.000  Saccas 

Rio  do  Janeiro   5. 196.000 

Bahia  e  Victoria   750.000-  » 

A.  Contrai,  C.  Rica,  Guatemala  e  Colômbia   1.150.000 

Vonczuola  ,   SOO.OOO 

Java   «0.000 

Hnyti   -125.000 

Outros  paizos  da  America,  da  Oceania  o  da  Africa   517.000 
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.  i):'siít'  ínuiín  lempo  a  aUonoão  do  Governo  osiá  vollada  paia 
ii  necessidade  de  rotularmos  ns  nossas  i-olac-õcs commerciaos  com  a.s 

liames  \  Í/'l  11  lias  (!   I  i  1 11 Í I  li  i| )l  1CS,  O  Ci  >lil  í >I7'0Í  lo  J  )HSla  Ulíl  sjmploS  ^õlpO 

(|,"  visla  sojur  a  cai-la  das  ímssns  íViuil.oií-as,  u  se  desenvolverem  si- 
innsamenlo  por  milhares  do  loimas,  alrovés  do  uni  sysíeina  hy- 
■H-rapliici»,  quo  não  podo  sor  mais  inl  irisai  do  pela  facilidade  do 
iin'ií!s  quo  oíioreco  ú  navegação,  pai -a  so  roo miíeoer  a  scunma  enorme 
lo  pivjui/iis  ([i!(>  leremos  lido  com  o  extravio  do  impostos,  qnq  de- 
viiiin  avolumar  <<s  nossos  orçamentos  da  receila. 

INíla  posição  geogj-apliica  que  oceupain  no  conUnenle,  em  rela- 
«.■ã"  a  nós,  as  Kopuhlicas  da  Yeno/Aiela,  Colômbia,  Peru,  Bolívia,  Pa- 
ia.-uay,  Ariíonlina  o  Oriental  do  Uniguay  ofiorecem  campo  vasto  ao 
<■  'iinnoi-ri. »  dd  exportação  o  imporlaoão  dos  pn  «lúcios  indígenas  o  ex- 
h  íiii.iix-ims,  o  as  facilidades  com  que  so  ia/.  (s.SGc.)mmorci<>  consiiUiom 
iii-liv.i  para  que  não  descuremos  as  vantagens  quo  dulle  possamos 
tirar. 

obrigados  a  considerar  de  preferencia  questões  mais  mumcn- 
'■"-■i*,  vai  a  lisralisação  dessas  iVonfoiras  sondo  diíibrida  para  ocea- 
Hao  fnais  opporiuua,  para  mnmenlo  mais  ;uado,  om  delrimonlodc 
•■i'illl(l,'s  'nlwosses  naci<»naos,  quo  ó preciso  ampai-or,  senão  do  vez, 
monos  dentro  do  corto  poriodo  do  tempo,  calculadamenle,  syslc- 
iii.il  iramoiHe,  como  convém  a  quom  leni  a  n  mscioncia  do  quo  quer 
'"  l|(<  'iiiíi  sabo  fa/el-o. 

Modernamente,  neslos  ullimos  :io  ninms,  os  Kolalnnos  deste 
■■'"«i-uriii  so  Icem  uviípudo  do  assumplo,  cmno  so  vorilica  dos  de 
IXi-  i»  1875,  -J8T.S,   JSSy,   1888,   J880,  J8ÍII,    181)5  o   1898  a  1002. 

lixei uiudo-so  <>s  Iíelalorios  do  1,808  a  1002,  oj>sorva-se  que,  dos 
10  i-cslunLcs,  trataram:   sei*  (os  ,1o  1872,  1874,  .1875,  1878,  18S3 
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e  o  do  1880 1)  exclusivamente  das  fronteiros  do  Rio  Grande  do  Sul;  dons 
(os  de  1873  o  1895)  das  do  norte  e  dons  (os  de  1888  e  1891)  si- 
multaneamente das  do  norte  o  do  sul,  Lodos  elles,  porém,  a  excepção 
dos  que  se  referem  as  fronteiras  do  sul,  em  ligeiras  referencias  a 
um  ou  outro  ponto  (  1873  —  Serpa  o  Santo  Antonio,  1888  —  Taba- 
tinga,  1891  —  Perú  e  1895  -  Bolívia  ). 

O  relatório  de  1898  foi  o  primeiro  que  considerou  a  maleria  na 
sua  generalidade  ;  apreciando  as  nossas  relações  com  cada  uma  das 
Republicas  limitrophcs,  apresentou  estudo  completo  —  ainda  que  re- 
sumido —  desde  a  Venezuela  até  a  Republica  Oriental  do  Uruguay. 

O  de  1899  voltou  ainda  ás  fronteiras  do  sul  ;  os  de  1900  e  1901 
trataram  daquellas  relações  com  a  Colômbia  pelo  rio  PuLumayo  ou 
Içá,  e  o  de  1902,  modelando-se  no  de  1898,  veio  de  Venezuela  até  a 
Bolívia. 

Segundo  se  verifica  de  lodos  esses  trabalhos,  mais  de  uma  ten- 
tativa tcem  sido  feitas  no  sentido  do  se  entrar  em  acção  —  que  é  no 
momento  actual  o  que  mais  nos  convém  —  ainda  que  nem  sempre 
tenham  essas  tentativas  sido  coroadas  de  êxito. 

E  porque  no  sul  do  paiz  a  nossa  população  se  ache  mais  con- 
densada, e  os  meios  de  communicaçào  sejam  muito  mais  fáceis,  do 
que  na  zona  extensíssima  do  norte,  para  ahi  se  tcem  encaminhado 
os  passos  do  Governo,  promovendo  a  adopção  de  medidas  legislativas 
pelo  Congresso,  nomeando  commissões  para  estudar  conveniente- 
mente o  assumpto,  ele 

Os  relatórios  de  1883,  1889  e  1891  trazem  tres  desses  estudos, 
como  o  de  1898  traz  aquelle  a  que  procedeo  no  norte  o  Inspector 
aposentado  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Sr.  Alexandre  Alfonso 
da  Rocha  Saltamini. 

Também  manda  a  justiça  que  se  declare  que  o  actual  Director 
das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  .Federal,  Sr.  Luiz  Rodolpho  Caval- 
canti de  Albuquerque,  lem  sido  incansável  no  estudo  desta  matéria, 
perfeitamente  comprehentlida  nas  suas  attribuiçòes,  desde  1884, 
quando  Inspector  da  Tliesouraria  de  Fazenda  do  Amazonas.  No- 


meado  mais  tardo  Inspector  da  Alfandega  de  Mnnáos  o  ainda  da  de 
Belém,  proseguio  até  boje  nesses  estudos  com  louvável  assiduidade. 

Seus  relatórios  ul limos,  como  sons  livros  —  Com mercio  e  Na- 
oegação  da  Amazónia  e  Poises  Liinitrophca  —  e  —  A  Amazónia  — , 
.«fio  preciosos  repositórios  de  utilíssimas  informações. 
E  com  razão  se  tem  esforçado  o  zeloso  fimccionario 
O  commercio  internacional  por  via  do  Amazonas  com  as  Repu- 
blicas limilrophes  da  Venezuela,  Colômbia,  Peru  o  Bolívia  desde 
■1853  olé  1892  offercceo  o  seguinte  resultado,  registrado  nas  Alfande- 
gas de  Belém  e  cie  .Mandos  : 

importação   28.831:0G9$00O 

Exportação   28.727:076*000 

de  que  só  a  Alfandega  de  Manto*  nos  annos  de  1885  a  1892 
accusou  : 

De  importação   1 1 .078: 106S426 

»  exportação.    .    .    ...    .  9.102:929$590 

De  1895  a  1897  as  mesmas  Alfandegas  registraram  dessas  pro- 
veniências a  cifra  considerável  de  22.411:071SG71,  e  a  de  Belém  sú- 
mente,  de  1898  a  1900,  5.791:975$498,  importando  os  direitos  cau- 
cionados em  2.952:366$861. 

O  valor  offlcial  dos  géneros  que,  nesse  espaço  de  tempo,  passa- 
ram pela  Alfandega  do  Pará  como  procedentes  das  Republicas 
limilrophes  foi.  de  40.792:2098575. 

Algarismos  tão  elevados  não  devem  ser  desatlendidos,  antes 
devem  mover  á  reflexão  os  que  lêem  a  responsabilidade  na  direcção 
das  cousas  publicas. 

E'  preciso  olhar  para  as  fronteiras,  mas  com  seriedade,  com  o 
interesse  que  o  assumpto  desperta. 

Ò  que  está  não  pôde  continuar,  porque  é  o  abandono  total, 
completo . 

Mas  olhar  para  as  fronteiras,  velar  pela  renda  publica,  nesses  sí- 
tios remotíssimos,  não  ó  simplesmente  col locar  um  posto  fiscal,  ou 
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uma  mesa  de  rendas,  ou  uma  alfandega  mesmo  em  paragens  tão 
longínquas,  desacompanhadas  do  lodos  os  olomcnlos  do  cfíieacia. 
Não.  Os  iniciasses  são  idênticos  para  os  pai /es  limilrophos. 
Si  perdemos  sommas  importantes  no  imposto,  quo  se  cscôh, 
menores  não  são  os  prejuízos  quo  experimentam  os  nossos  vizinhos 
com  as  rendas  que  deixam  do  perceber. 

Ha,  portanto,  reciprocidade  de  inl cresses. 
Mas,  si  esta  existe,  então  urso  encorar  o  problema  com  animo 
deliberado  do  o  resolver,  appl içando  desde  logo  os  processos  condu- 
centes a  tal  fim  — os  tratados  commeroiaos,  os  convénios  aduanei- 
ros —  ,  sem  o  que  todo  o  esforço  será  baldado. 

Por  falta  dei  los,  desses  instrumentos  de  garantia  dos  nossos 
direitos,  as  rendas  da  União  toem  sido  prejudicadas  annual mento 
em  muitos  milhares  do  contos  de  réis. 

Para  sanar  o  inconveniente,  que  se  avoluma  do  dia  para  dia, 
urge  que  tomemos  providencias  assecuratorias  daquellcs  direitos,  c 
sendo  idênticos  os  interesses  —  nossos  c  das  nações  vizinhas  —  o 
que  se  eleve  esperar  ó  quo  esses  convénios  não  encontrem  embaraços 
por  parte  delias. 

Aliás  esta  idéa  não  ó  nova,  os  Relatórios  a  apresentam  constan- 
temente e  o  Prefeito  Peruano  de  Loreto,  ha  cerca  de  20  annos,  a 
dava  como  o  meio  único  de  minorar  os  effeitos  do  contrabando  quo 
se  faz  por  aquelle  lado. 

Tomando  em  consideração  ainda  o  norte,  «  todo  o  commercio  da 
Amazónia  ó  hoje  baseado  no  caulchú,  diz  Mr.  Plane  (*).  A  industria 
deste  producto  attingio  rapidamente  a  uma  importância  considerável. 
Em  1840  o  sou  consumo  foi  do  500  toneladas ;  cm  1900  subio  a 
51.000  toneladas. 

■'  A  arvoro  da  borracha  por  excellencia,  a  bovea,  sendo  exclusiva 
da  Amazónia,  a  industria  extractiva  do  seu  producto  eresceo  nos  lo 
paiz  em  progressão  notável  :  em  1840  a  Amazónia  exportava  400 

(")  L'Awazonic,  Paris,  libruiria  Plnn.  8  vite  Gavancibre,  segunda  odição,  1903,  paginas 
X,  20,  21,  22,  53  e  51. 


lonolQdos  do  coutei) ú  ;  cm  1901  suo  exportação  ottinglaa  80.290  to- 
neladas, mais  da  metade  do  consumo  do  mundo. 

De  1858  a  i  802,  durante  um  período  do  cinco  onnos,  o  Amazonas 
exportou  997  toneladas  decautchú;  de  1863  a  1868,  durante  um  novo 
periodo  de  cinco  onnos,  a  exportação  foi  de  3 . 365  toneladas  ;  do  1876- 
.1877  a  1880-1881,  durante  um  terceiro  periodo  de  cinco  onnos,  a 
quantidade  exportada  elevou-se  a  12 . 280  toneladas. 

Porém  de  1881  por  diante  o  augmento  da  producçõo  foi  ainda 
muito  mais  rápido. 

Sem  levar  em  linlia  de  conta  a  quantidade  directamente  expedida 
para  o  Pará,  só  Mandos  exportou  : 

De  1887  a  1889   9.511  toneladas 

»  1890  a  1892   11.272  » 

»  1893-94  a  1895-90  .     .     .       27.671  » 

Em  1893  Mandos  exportou  directamente 4. 049  toneladas,  ásquaes 
6  preciso  juntai'  5.496  exportadas  pelo  entreposto  do  Pará,  seja  na 
realidade  um  total  de  9 . 545  toneladas . 

Nos  algarismos,  que  acabo  de  referi]1,  não  figura  a  gomma,  em  tran- 
sito, proveniente  das  Republicas  limitrophes. 

Nestes  últimos  Ires  annos  as  estatísticas  de  julho  a  julho 
mostram  que  a  borracha  foi  fornecida  pelos  diversos  rios  que  seguem  : 


1900 

1901 

1902 

Do  rio  Purús  

6.016 

6.750 

»    »  Madeira  

2.495 

2.694 

2.884 

»    »   Juruá  ...        .    .  . 

2.925 

3.642 

»    »    Javary-Iquitos     .    .  . 

1.401 

1.256 

1 . 304 

»    »  SolimOcs  

1 . 183 

1.551 

»    »   Nenro  . 

521 

383 

Tolal  carregado  em  Mandos  .  . 

7.621 

14.596 

16.727 

w         »      no  Pará  .    .  . 

9.197 

3.775 

3.322 

O  Estado  do  Amazonas,  por  si  só,  exporta  15.000  toneladas  do 
caulchú,  o  terço  da  producção  de  todo  o  mundo,  e  o  imposto  de  ex- 


..portaçfio  que  elle  cobra  dessa  procedência  eleva-se  á  somma  enorme 
de  cerca  de  25.000.000  de  francos. 

Mandos,  sua  capital,  é  a  «cidade  do  caulcliú».  Chega-se  a  ella : 
da  Europa,  pela  Booth  Iquitos  Steamship  Naoigation  Compaiuj, 
Limited,  tres  vezes  por  mez;  parto  de  Liverpool  com  escalas  alterna- 
tivamente por  Hamburgo,  Lisboa,  Madeira  e  Para,  ou  então  peloHavre, 
Porto,  Lisboa,  Madeira  e  Pará  ;  pela  Ligar e  Brasiliana,  de  Génova, 
mensalmente,  por  Marselha,  Barcelona,  Tangei',  Lisboa,  Madeira  e 
Pará.  Esta  linha,  inaugurada  em  outubro  de  1897,  recebo  uma  sub- 
venção de  200:000$  do  Estado  do  Pará. 

Da  America  do  Norte,  pela  Booth  Iquitos  Steamship  Naoiga- 
tion Company,  Limited,  serviço  combinado  entre  New- York  o  Mandos 
todos  os  20  dias.  Do  Perú,  por  esta  mesma  companhia  ingleza,  ' 
assegurando  um  serviço  combinado,  mensal,  entre Manáose  Iquitos; 
demais  a  companhia  do  Amazonas  o  a  companhia  Industria  Pastoril 
teem  também  um  serviço  entre  Mandos  e  Iquitos. 

Dos  Estados  do  Sul,  pelo  Lloyd  Brasileiro:  tres  viagens  por  mez. 

Emfim  a  companhia  ingleza  do  Amazonas  sob  pavilhão  bra- 
sileiro e  os  vapores  das  casas  de  commercio  teem  serviços  para  lodos 
os  rios  do  Amazonas  ». 

Todas  estas  circumslancias  aconselham  a  que,  precedendo  ou  vindo 
logo  em  seguida  á  celebração  desses  tratados,  col  loquemos  nas  nossas 
fronteiras,  em  Jogares  apropriados,  postos  ou  estações  fiscaes  desti- 
nadas a  velar  pela  arrecadação  e  íiscalisação  da  renda  publica. 

A  instituição  desses  instrumentos  da  acção  governamental  deve 
*  ser  feita  com  critério,  de  modo   que  as  Alfandegas  do   Pará  c 
do  Amazonas  não  deixem  de  ser  os  eixos,  cm  torno  dos  quaes  gyro 
a  íiscalisação  de  todo  o  interior  da  região  constituída  pelos  dous 
Estados . 

Esta  interferência  não  affectará,  quanto  ao  modo  de  proceder,  a 
economia  interna  dessas  repartições  ;  mas,  no  que  tocar  ao  transito, 
será  decisiva ;  ahi  as  Alfandegas  do  Para  o  do  Amazonas  serão  con- 
sideradas intermediarias  obrigadas,  indispensáveis,  verdadeiros  cnl.rc- . 
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postos,  sem  cuja  intervenção  nada  poderá  subir  ou  descer  pelo  Ama- 
zonas o  sous  affluentes. 

Para  tornar  mais  claro  o  pensamento  :  mercadoria  alguma  se- 
guirá porá  o  centro,  para  o  interior  dos  Estados  do  Pará  ou  do 
\mazonas,  ou  mesmo  de  Matlo-Grosso,  embora  para  pontos  onde 
haja  repartições  habilitadas,  sem  quo  vá  acompanhada  de  carta  de 
«mia,  expedida  pelas  alfandegas  de  uma  ou  outra  das  Capitães,  con- 
forme o  caso. 

Do  mesmo  modo,  nenhuma  mercadoria  virá  do  interior  desses 
Estados  para  as  duas  Capitães,  ou  por  ellas  passará,  sem  vir  acompa- 
nhada da  mesma  carta  de  guia,  isto  quanto  ao  commercio  interno. 

Em  relação  ao  commercio  internacional  se  observará  o  seguinte: 
a  importação,  por  via  fluvial,  de  productos  das  Republicas  limitrophes, 
.só  terá  logar  por  meio  das  estações  íiscaes  coitadas  nas  nossas 
fronteiras,  e  quanto  a  reexportação,  baldeação  ou  transito  de  merca- 
dorias procedentes  do  extrangeiro,  por  mar,  não  serão  permiltidos  sem 
a  intervenção  das  Alfandegas  de  Mnnáos  e  de  Belém,  que  procederão 
de  accordo  com  o  que  se  acha  estabelecido  nos  arts.  541  a  559  da 
Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas ;  o  que 
quer  dizei'  que  nenhuma  mercadoria  vinda  do  extrangeiro,  com  des- 
tino a  qualquer  das  Republicas  vizinhas  e  limitrophes,  a  que  tenha 
de  chegar  por  via  do  Amazonas  e  seus  affluentes,  ou  vice- versa,  lera 
curso  senão  cm  transito  pelos  Entrepostos  públicos  de  Belém  ou  de 
Manáos. 

Circumstancia  que  também  não  deve  ser  descurada  na  celebração 
desses  convénios,  por  amor  dos  interesses  de  uns  e  outros,  é  a 
da  identidade  das  taxas  de  exportação  cobradas  pelos  nossos  Estados 
o  pelas  nações  limitrophes  sobre  os  productos  indígenas  similares. 
Do  mesmo  modo  em  relação  aos  direitos  das  mercadorias  importadas; 
a  tarifa  deve  ser  una  para  os  paizes  confinantes. 

Mas  sobretudo  o  que  se  deve  ler  muito  em  vista,  quando  se 
tratar  desta  delicada  questão,  c  a  serie  de  providencias  lembradas 
pelo  Director  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal,  em  seu 


-  23/..  -  .  ' 

trabalho  ultimo,  Iransoriplo  ris  paginas  2.19  o  seguintes  do  Relatório 
da  Fazenda  do  aimo  passado. 

Estabelecidas  estas  providencias,  sorri  necessário  melhorar  as 
condições  das  Alfandegas  do  Pará  o  do  Amazonas;  do  que  l ralarei 
cm  logar  opportuno. 

Por  cmquanlo,  o  para  melhor  orienlar-vos  do  que  tem  occ.orrido 
a  respeito  das  nossas  lielaçucs  commercia.es  com  as  Republicas  limi- 
trophes,  passo  a  considerar  especial mento  essas  Republicas,  addi- 
cionando  a  cada  artigo  uma  carta  geograph içada  região  limilrophc,  o 
começando  pelo  mappa,  demonstratioo  da  navegação  regalar,  a  vapor, 
da  Amazónia,  organisaclo  em  1870  pela  Amazon  Steain  Navigolion 
Company,  Limiled,  e  completado  2I>  annos  mais  tarde  pelo  Sr.  Director 
das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  liderai,  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti 
de  Albuquerque. 


MAPPA  DA  AMAZÓNIA  ■■■■ 

Demonstrando  a  navegação  regular  a  vapor.organisado  em  1870  pela  Amazon  Steam  Navigation  Company  Limited, 
e  completado  em  1893  pelo  Snf.  Direutor  das  Rendas  Publicas  do  Thesoupo  Federal,  Luiz  Rodolpho  Cavalcante  de  Albuquekque 
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VRNEZUELA 

Onn  csl.a  llopublioa,  í [ uo,  confina  r»í?lo  sul  com  n  nosso  listado 
,1,.  ^ma/mias,  celebrámos,  om  25  do  novembro  de  -IRr>2,  um  tratado 
j.,  |jmj|(*  o  cxli-íulinln  o,  em  25  do  janeiro  do  1853,  oul.ro,  de  na- 
vi íi-fin  í  1  u \  i; i f  ;  nenhum  dollos  foi  pm*  ella  rol-i ficado. 

Sris  íi ii nos  mais  hu*(lo,  a  5  do  maio  do  I85Í),  fizemos  novo  Iralado 
,|(.  limites  o  navegação  fluvial  da  Amazónia,  para  vigorar  por  10 
mmos:  [i d  ratificado  por  nós  oin  (>  do  setembro  do  mesmo  armo  o 
ii-l.-i  Venezuela  om  .'M  do  janeiro  do  1800. 

Promulgado  polo  docrol.o  n.  2720,  do  Io  do  janoirodo  1801,  vigo- 
]-ni!;i!(';  1R7I,  monos  na  parlo  relativa  a  limites,  a  qual,  por  for(;a  do 
ml..  2:i,  subsisto  esul^islirá  até  que  uma  dasparl.es  oonl.raolanlos  no- 
ilíiiuieo  dosojo<lodal-o  por  terminado,  o  que  se  não  offectuou  alé  hoje. 

Km  j 8G(>  roalizoram-se  as  primeiras  especulações  mercantis,  ac- 
i-i!si;nl(i a  estatística offieial  5:285$  para  a  importação  o  IH:  i-57-S,  para 
a  cxporlação. 

Nu  armo  do  1870  ossos  algarismos  ascenderam  :  os  primeiros  a 
3.1:211$,  o  os  últimos  a  137:81 48000. 

Em  8  de  julho  de  1870  conseguimos  a  organisação  da  commis- 
?ão  do  limites  venezuelana,  que  com  a  nossa  devia  proceder  á  de- 
marcação ajustada  no  tratado  de  maio  do  1859. 

Kssas  eommissfxís  fizeram  juntamente  a  demarcação  do  alguns 
pintos  d.;i  fronteira,  outros  só  a  tendo  Lulo  pela  commissão  brasileiro.,; 

As  constantes  alternativas  politicas,  por  que  tem  passado  este 
Imiz,  o  o  raroamenfo  da  população  nessa  zona  toem  confribuido  para  o 
lwpieno  desenvolvi  mento  eommcroial  que  se  nota  na  região  limilropho. 

Todavia  a  Alfandega  de  Man  aos  registra  estes  dados,  alimentes 
11  f,x| lorinção  dessa  proveniência  : 

■1888  -t :  G97S700 

■1800  10: '.CISOU) 

ÍS92  I9:9318(K0 


E  em  relação  a*  importação  : 

1888    3:973$380 

1890    5:G30§970 

« Entretanto,  diz  o  Sr.  Director  das  Rendas  Publicas  do  Tho- 
souro  Federal,  sobem  polo  rio  Negro  a  lé  San  la  Isabel,  o  pontos  ainda 
acima,  só  navegáveis  nas  enchentes,  vapores  carregados  de  mercado- 
rias que,  trasbordadas  para  pequenas  embarcações,  são  levadas  a  seu 
destino,  percorrendo  muitas  léguas  do  território  nacional,  onde  .-.uo 
consumidas. » 

Ora,  emquanto  o  consumo  se  operar  nesse  território,  nenhum 
prejuízo  advirá  quer  para  a  União,  quer  para  o  Estado  do  Amo/u- 
nas, porque  as  mercadorias  lendo  sabido  de  Manaos,  a  presumpção  6 
que  lenham  pago  ahi  os  direitos  devidos,  quando  seja  caso  disso ;  ma* 
si  pelo  mesmo  processo  ellas  forem  ler  a  Venezuela,  então  podern 
dar-se  pelo  menos  o  prejuízo  do  Estado. 

Esta  hypothese  não  é  mui  lo  provável,  porque  o  movimento  com- 
mercial  na  região  é  diminuto,  não  só  em  consequência  das  causas 
apontadas,  como  das  difficuldades  que  offerecem  á  navegação  as  ca- 
choeiras, de  S.  Gabriel  para  cima. 

Assim  ás  populações  da  nossa  fronteira  é  mais  fácil  supprirem- 
se  da  própria  Venezuela,  por  Cucuhy,  de  artigos  extrangeiros,  do  que 
pelo  affluente  do  Amazonas,  o  rio  Negro. 

As  mercadorias,  que  sobem  por  esto  rio,  com  destino  áquella  re- 
gião, navegam  desprovidas  de  todas  as  cautelas  fiscaes  ;  mas,  quando 
fosse  necessário  lomal-as,  a  Alfandegado  Manaos  não  as  poderia  pôr 
em  pratica,  por  falta  de  pessoal. 

Elias  passam  por  Moura,  povoação  situada  um  pouco  abaixo  da 
foz  do  rio  Branco,  onde  foi  creado  um  posto  fiscal,  e  por  Santa  Isabel, 
á  embocadura  do  rio  Urabaxi,  ponto  terminal  até  aqui  da  na- 
vegação por  vapor  do  referido  rio  Negro. 

Em  Santa  Isabel  são  baldeadas  para  pequenas  embarcações, 
canôasoumont.arias,emque  são  transpor  latias  até  S.  Gabriel,  poucos 
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mi  nulo*  acima  do  Kqundor,  o  distante  em  linha  rocio  cie  Cucuhy  30 
l(,oUas  mais  ou  menos. 

Oi-n  si  ]>om  que  a  secção  do  rio  Negro,  de  S.  Gabriel  para  cima, 
c;.p  encachoeirndo,  nado  impede  que  morcadoi'ias  navegadas  até  ahi 
jn^am  ir  a  fronteira  ;  e  a  verdade  é  que  em  Cucuhy  quem  da  o  cer- 
tificado de  entrega  das  que  são  destinadas  a  Alfandega  do  S.  Carlos, 
qvif  lhe  fica  fronteira,  em  território  venezuelano,  é  o  commandante 
,lo  destacamento  militai1. 

Comprehende-se  o  perigo. 

o  territO]'io  não  pôde  sei'  mais  propicio  ao  contrabando,  e  nós 
nfíi>  lemos  posto  fiscal  ás  margens  do  rio  Negro  acima  de  Manáos; 
i.s  postos  creados  pela  Delegacia  Fiscal,  em  Moura  e  S.  Gabriel,  não  foram 
instai  lados,  e  no  em  tanto  o  estabelecimento  desses  postos  é  indispensável, 
pulo  menos  em  Cucuhy,  á  margem  esquerda  do  rio  Negro  e  em  S.  Bento, 
povoação  á  margem  direita  do  rio  Branco,  um  pouco  abaixo  da  foz  do 
Uiaricocra,  porque  enorme  sendo  o  valle  banhado  por  este  rio,  não 
pequeno  deve  ser  o  commercio  que  por  ahi  se  faça  com  a  Guyana  Ingleza. 

Estes  postos,  que  procurarei  crear  dentro  da  autorisação  orçamen- 
taria, serão  reforçados  por  destacamentos1  de  tropa  de  linha,  que  re- 
quisitarei do  Ministério  da  Guerra. 

Os  dados  estatísticos,  que  chegaram  ao  conhecimento  deste  Mi- 
nistério, por  intermédio  da  Associação  Commercial  do  Amazonas, 
com  relação  ao  transito  desta  Republica,  e  relativos  ao  anno  de  1902, 
são  estes,  por  semestres  : 

Entrado 


SEMIESTRES 

HO  Kit  AC  II A 

PIASSAVA 

DESTINO 

Fina 

Sernamby 

1"  •  . 

Kilogrammas 
.  12.811 

Kilogrammas 
2.4G7 

Kilogrammas 
4.561 

2°  .  . 

35.443 

1(3.773 

19.(350 

Tolal 

48.254 

19.240 

24.211 

Sahiclo 


S13MKST1UÍS 

DESTINO 

KilKl 

HOllHACJIA 

Kntroíi  na 

Sornumby 

1'I.VSS.VV.V 

Kildgramiriuu 

líilogrammas 

Ki logram  mas 

Kilograminaí 

■lo 

Nci\v™\  ork  .  • 

>i  lio 

.1 .  oU  / 

2"    .    .    .  .' 

»  ... 

S5.171 

5.0-16 

15  750 

1"    .    .    .  . 

Hamburgo  .  . 

2.5132 

1.782 

o0! 

\J.V  t 

i  v.i 

t        •        t  • 

»  ... 

12.7.7.) 

2o    ...  . 

Liverpool  . 

7.'J00 

Total  .    .    .  . 

32.110 

10.000 

1S.1S1 

25.211 

COLÔMBIA 


Descem  dcsle  paiz  e  vêm-  internar-se  no  Brasil,  Estado  cio  Ama- 
zonas, fronteira  do  oeste,  quatro  rias  mais  ou  menos  importantes  : 
o  1'nupés  que,  depois  de  banhar  a  nossa  povoarão  de  S.  Joaquim  de 
Coane,  laiiça-sc  no  rio  Negro  um  pouco  acima  de  S.  Gabriel  ;  o 
Apaporis  <iue,  depois  de  descrever  voltas  sem  numero,  desemboca  no 
Japurá,  na  cachoeira  do  Cupal.y,  servindo  de  limite  entre  o  nosso 
e  o  pai/  em  que  tem  origem;  o  Japurá  que,  penetrando  no  Brasil, 
juramente  no  ponto  conhecido  por  Cachoeira  Cupaty,  caminha  para 
leste  até  Santo  Antonio  de  Marapi,  onde,  declinando  para  sueste,  vai 
lançar-se  no  Solimões,  quasi  em  frente  a  Tefle,  situada  á  margem 
direita  do  rio  do  mesmo  nome  ;  e  finalmente  o  Putumayo  ou  Içá  que, 
depois  de  separar  a  Colômbia  do  Equador  e  do  Peru,  entra  no  Brasil 
o  vai  lançar-se  no  Solimões,  junto  á  povoarão  de  Santo  Antonio. 

Dispondo  destes  recursos  naturaes,  é  bem  de  vêr-se,  não  deixaria 
o  commercio  dessas  regiões  do  tirar  dei  les  todo  o  partido. 

Abertos,  em  1SGG,  aos  navios  mercantes  de  todas  as  nações  do 
mundo  o  rio  Amazonas  e  seus  aflluentes  —  o  Tocantins,  o  Madeira,  o 
Tapajoz  e  o  Negro,  —  pelo  decreto  n.  374-9,  de  7  de  dezembro  de  1866, 
decreto  que  ibi  regulamentado  pelo  de  n.  3920,  do  31  de  julho  do 
I-SG7,  começou  o  nosso  Governo  —  vê-se  do  Relatório  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores  de  J896  —  a  tratar  desde  então  da  regulari- 
zação daquelle  commercio,  entretido  especialmente  pelo  ultimo  dos 
mencionados  rios,  o  Putumayo  ou  Içá,  por  onde  consta  que  se  fez 
cm  1869  uma  remessa  de  géneros,  na  importância  de  1:6488000. 

Entretanto  a  Colômbia,  que  pretende  a  navegação  dos  aíTluentos 
do  Amazonas,  independentemente  de  convenção  prévia  comnosco,  por 
Uln  suPPOsto  direito,  que  julga  Ler  como  ribeirinho  (oílicio  de  2  de 
■^lembro  do  1875  deste  Ministério  ao  Presidente  do  Amazonas),  não 
lum  ainda  um  accordo  ou  tratado  de  commercio  o  navegação  com 
o  Brasil. 
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Em  2  de  setembro  de  1875,  feita  a  concessão  a  D.  Rafael  noves 
para  o  transporto  por  esse  rio,  em  embarcações  brasileiras,  de  géneros 
o  mercadorias  de  produceão  o  manufactura  nacionaes,  ou  dos  Estados 
limitrophes  (Perú  e  Colômbia),  medianle  certos  favores,  foram  na 
mesma  data  expedidas  as  respectivas  ins tracções. 

O  primeiro  navio  que  subio  o  rio  Putumayo,  em  virtude  dessa 
concessão,  foi  o  vapor  brasileiro  Julio  de  la  Roque,  fretado  pelo 
referido  D.  Rafael  Reyes,  que  saliio  de  Belém  a  7  de  março  de  1877, 
conduzindo  495  volumes  de  mercadorias  extrangeiras  destinadas  a 
S.  José  de  Guauniés,  na  Republica  da  Colômbia,  sob  a  vigilância  do 
um  official  de  descarga  e  de  um  guarda  da  Alfandega  do  Pará. 

Durou  esta  viagem  34  dias  de  um  a  outro  ponto ;  o  vapor  tocou 
em  13  logares  differentes,  ficando  fundeado  durante  230  horas ;  dc 
Manáos  até  S.  José  de  Guauniés  gastou  443  horas. 

Desta  localidade  á  foz  do  rio  Içá  ha  cerca  de  mil  milhas  do 
distancia  (976),  e  de  Manáos  até  aquella  povoação  pôde  a  embarcação 
tocar  em  24  portos  diversos. 

Consta  ainda  que  o  mesmo  D.  Rafael  Reyes,  descendo  em  1875 
o  rio  Içá  no  vapor, de  sua  propriedade  denominado  Tundama,  nau- 
fragara no  logar  conhecido  por  Cantinera,  perdendo  além  do  navio 
um  batelão. 

Em  24  de  fevereiro  de  1883  permittio  o  Governo  que  Dimas 
&  Morales  transportassem  por  esse  rio  mercadorias  entre  os  portos  do 
Amazonas  e  o  território  da  Colômbia,  de  accordo  com  as  instrua/Ges 
de  2  de  setembro  de  1875  ;  a  concessão  Reyes  tinha  sido  prorogada 
em  27  de  janeiro  do  mesmo  anno. 

Oito  dias  depois,  isto  é,  a  4  de  março,  Dimas  &  Morales  trans- 
íenam  a  Duram  Cuellas  &  Comp.  a  sua  concessão. 

O  commercio  por  esse  rio  é  feito  exclusivamente  com  a  puro 
do  Manáos. 

O  decreto  legislativo  n.  90,  de  7  do  outul.ro  de  1892,  aulorisouo 
Governo  «  contraclar  com  o  cidadão  peru.no  D.  Mio  Benavides  o 
«v.cp  de  navegação  .  transporte  de  mercadorias  pelo  rio  Ica,  sem 


privilegio  nem  ónus  para  a  Nação,  do  aeeordo  com  as  ju*  ciladas 
inslrucçucs. 

]ím  consequência  desta  disposição,  foi  lavrado  contracto  na 
Directoria  do-  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  em  cinco  de  novembro 
do  mesmo  anno,  em  virtude  de  despacho  do  meu  antecessor,  de  27 
do  me/,  anterior.  Nei  lo  fôra  estabelecido  o  prazo  do  cinco  nnnos  para 
o  go/.o  de  isen<;ão  de  direitos  dos  productos  naluraes  e  da  industria 
extractiva,  procedentes  da  Coloml.)ia,  (iue  fossem  transportados  em 
navios  brasileiros  aos  portos  de  Mandos  c  de  Belém,  salvo  as  despezas 
de  armazenagem,  capatazia  c  expediente  nos  entrepostos  das  alfan- 
degas destes  dons  portos. 

«  Depois  de  varias  prorogações,  diz  o  Sr.  Director  das  Rendas 
Publicas  do  Thesouro  Federal,  no  seu  livro  Commercio  e  Navegação 
com  as  Republicas  Limitroplies  —  foi  iniciada  a  primeira  viagem  pelo 
retocador  Vénus,  de  propriedade  do  cidadão  brasileiro  .loaquim  An- 
tonio de  Faria  Torres,  em  6  de  maio  de  1899,  por  conta  do  cidadão 
colombiano  'Manoel  Maria  Velez,  procurador  em  causa  própria  do 
concessionário  dessa  navegação,  D.  Julio  Benavides. 

()  óptimo  resultado  dessa  viagem  repercutiona  praça  de  Manáos, 
segui ndo-se  outras,  com  igual  êxito,  até  que  sobreveio  a  morte  do 
dito  concessionário,  eo  Governo,  por  equidade,  permittio  que  o  cidadão 
Velez  continuasse  na  exploração  da  concessão  Benavides  até  31  de 
dezembro  de  1900.  » 

A  concessão,  a  que  allude  o  trecho  anterior,  foi  feita  em  12  de 
dezembro  de  1898  ;  antes  delia,  e  na  ignorância  do  contracto,  cuja 
celebrarão  se  promovia,  Manoel  Maria  Velez  fez  a  lancha  Galões  subir 
cm  exploração  o  rio  Içá,  não  levando  mercadoria  alguma,  mas  trazendo 
de  torna-viagem  6.274  kilogrammas  de  sernamby,  sendo  6.011  de 
producção  colombiana. 

O  rebocador  Vénus,  na  viagem  retro  referida,  levou  10:000$  em 
dinheiro  o  38:0008  em  mercadorias,  e  gastou  45  dias  por  motivo  das 
'-■scalas  que  tez,  nos  rios  Jacurapá  e  Toalha,  ailluentes  navegáveis  do 
Pulumayo. 
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Depois  desla,  mais  cinco  viagens  IbV,  Yoloz  ale  17  tio  novom|.iin 
do  1000,  n  saber:  a  pri moira  no  vapor  Negro,  sabido  do  iMmuiiw  a 
20  do  setembro  o  entrado  a  22  do  novembro  do  1899:  levou 
155:593$G70  om  mercadorias  o  trouxe  8.297  kilogrammas do  caulcliú 
o  sernamby,  no  valor  do  57:9418700  ;  a  segunda  no  mesmo  vapor 
Negro,  sabido  a  12  do  janeiro  o  do  regresso  a  1G  do  março  do  1900: 
transportou  75:2308  do  mercadorias  de  cabotagem  e  9:082$ HO  do 
mercadorias  reexportadas,  o  trouxe  G00  kilogrammas  do  peixe  o  7.92(5 
ditos  de  caulcliú  c  sernamby,  no  valor  de  52:7998785  ;  a  terceira 
ainda  no  mesmo  vapor,  que  sahio  em  lastro  a  5  o  voltou  a  28 
do  setembro  do  referido  anno  de  1899,  sem  nada  trazei',  poi'  so  U.-r 
desarranjado  a  machina  ;  a  quarta  ea  quinta  na  lancha  Victoria,  sabida 
a  10  do  outubro  e  a  17  tio  dezembro  de  1900,  e  do  volta  a  11  ti'.; 
novembro  daquellc  anno  e  a  20  de  fevereiro  de  1901,  transportando 
nas  duas  viagens  70:4028810  tlc  mercadorias  de  cabotagem  e  trazendo 
14.590  kilogrammas  de  sernamby  o  caulcliú,  na  importância  do 
70:8888980. 

Em  virtude  do  disposto  no  decreto  legislativo  n.  894,  de  õ  de 
novembro  do  anno  passado,  e  dos  meus  despachos  de  23  de  dezembro 
subsequente  c  de  15  de  janeiro  próximo  findo,  foi  lavrado,  cm  28 
de  março  ultimo,  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro,  termo 
de  transferencia  para  Manoel  Maria  Yclcz  da  concessão  lei  la  a 
D.  Julio  Benavides  om  1892,  pelo  prazo  dc  cinco  annos,  que  findará  em 
6  de  maio  de  1904,  por  ser  contado  o  referido  prazo  de  6  de  maio 
tlc  1899,  quando  D.  Julio  Benavides  iniciou  por  seu  intermédio  osso 
serviço. 

3 

No  contracto  feito  com  uquelle  em  1892  foi  estipulado  que  n 
Governo  Brasileiro  estabeleceria  postos  íiscaes  para  a  devida  fiscal  í- 
saçào . 

Em  1875,  quando  vigorava  a  concessão  feita  a  D.  Rafael  Reyes, 
existio  um  desses  postos,  no  logar  denominado  Santo  Antonio,  a 
margem  esquerda  do  SolimOos,  á  meia  hora  do  distancia  da  foz 
do  iça. 


Liquidada  a  emprezn  Reyes,  ou  melhor  Reyes  &  Hormonas,  des- 
apparccco  não  só  esse  posto,  como  o  posto  militar  que  nli  havia  sido 
crendo,  acreditando  alguns  que  paro  isso  concorreo  igualmente  o 
insalubridade  do  povoado,  que  fica  a  20  metros  mais  ou  menos 
acima  das  aguas  tio  rio  Solimues  e  a  75  do  nivel  do  mar 
(M.  Monider). 

Ao  desamparo  ficou,  pois,  a  nossa  fronteira  por  esse  lado,  ofie- 
rocendo  larga  margem  ao  contrabando  que  por  ahi  se  faz  c  que  nuo 
é  pequeno. 

Por  occasião  da  exploração  do  contracto  Benavides,  transferido  a 
Manuel  Maria  Yoloz,  procurou  o  meu  antecessor  crear  do  novo  esse 
posto  c  in formações  foram  pedidas  ao  Delegado  Fiscal  no  Amazonas 
sobre  o  local  cm  que  melhor  conviria  assenlal-o. 

Sua  informação,  que  é  desenvolvida,  assim  como  o  parecer  da 
Directoria  das  Rendas  a  respeito,  constam  do  relatório  de  1900  ás 
paginas  25  e  seguintes,  motivo  por  que  não  os  transcrevo,  limitando- 
me  a  assignalar  que  foi  preferido  o  porto  do  S.  Francisco,  á  margem 
do  Içá,  aliás  ju  escolhido  pelo  Delegado  Fiscal,  a  meu  vêr  sem 
grande  razão  de  ser,  pois  col locado  esse  posto  na  povoação  de  Santo 
Antonio,  onde  já  esteve,  seria  ao  mesmo  tempo  uma  sentinella 
avançada  em  relação  ás  mercadorias  descidas  pelo  içá  (da  Colômbia 
oPcrú)  o  pelo  Javary  c  Solimues  (do  Peru),  que  escapassem  ás 
vistas  da  Mesa  de  Rendas  de  Capacete,  ao  passo  que,  collocado  á 
margem  daquelle  rio,  apenas  poderá  fiscal isar  as  mercadorias  vindas 
da  Colômbia  c  do  Peru  (margem  direita  do  Içá). 

Todavia  os  estudos  fendo  sido  encaminhados  nesse  sentido  e 
lia  vendo  o  Congresso  votado  os  recursos  necessários  a  esse  serviço, 
o  meu  pensamento  manter  esse  posto  em  S.  Francisco,  onde  foi 
instai  lado  no  dia  26  de  janeiro  de  1900,  como  experiência,  na  cer- 
lciMl  (lc  W  si  nfc>  der  resultado,  transferi  1-o-hci  para  Santo  An- 
tonio, onde  o  Governo  do  Esíado  tem  já  uma  Collecloria  em  func- 
-;òes  desde  IS  de  fevereiro  de  1901. 


i  1 


Min 


.DC 


«.«vi, 

^  • — 


s        -.  "     ■  /«•.•\*wV'/í^*'-'-.a  ■■  _jurv* 


3  ^tó^ 


tCaàtctis, 


p..«)«*<*ríL 


<4 


I 

5 


---■4--"   A    fafà&%>,  =\ 
L_  Jki  v-  - 


iíCarmo 


V-  f     --.-  .-—1  -wM         '  \ 


■(CKÍ^»*  


^  •J.luibí/""' 


s 


\ 


Mar 


!     I  i 


tf 


s 


s 

I 


ITACOÀ 


i  [ 


PCO»P> 


I  M  P  1  f  fj  ?  .4  N.IC..1N4L 


PERU 


Com  o  Perú  celebrámos  em  28  de  outubro  de  1858  uma  con- 
venção fluvial,  promulgada  no  nnno  subsequente  pelo  decreto  n.  2442, 
do  16  do  julho. 

Em  principio  de  1876,  alinhando  a  sua  soberania  em  uma  das 
margens  do  Putumayo  ou  Iça,  pretendeo  ellc  navegar  francamente 
os.sc  rio,  no  que  foi  obstado  pela  Presidência  da  então  Província  do 
Amazonas,  baseada  nas  disposições  claras  e  precisas  dos  decretos 
ns.  37.49,  de  7  de  dezembro  de  1866,  e  3920,  de  31  de  julho  de 
■J8G7,  e  na  ausência  de  tratados  e  convenções  que  a  tanto  auto- 
rizassem . 

A  questão  sendo  trazida  ao  conhecimento  do  Governo,  permittio 
e-lo  em  29  de  setembro  do  mesmo  anno  que  o  Perú  navegasse  o  Iça 
até  S.  Gh  ri  stovão, 'limite  de  sua  fronteira  com  a  Colômbia;  o  que 
foi  o  é  aproveitado  á  saciedade  pelo  seu  commercio  cm  detrimento 
dns  nossas  rendas,  á  falta  de  fiscal  isação  que  jamais  tivemos  em  tão 
serio  serviço. 

O  Relatório  de  1883  traz  uma  referencia  ás  queixas  que  se  le- 
vantaram na  imprensa  por  motivo  do  contrabando  que  era  feito  nas 
Províncias  do  Pará  e  do  Amazonas  por  via  das  Republicas  vizinhas. 

O  Governo  procurando  acabar,  ou  pelo  menos  modificar  esse 
estado  de  cousas,  adoptou  algumas  medidas,  que  não  deram  re- 
sultado. 

Por  sua  parte  o  Governo  Peruano,  querendo  concorrer  para  a 
repressão  de  industria  tào  criminosa,  propoz  a  celebração  de  um 
arcordo,  que  resguardasse  no  rio  Javary  os  interesses  de  ambos  os 
paizes. 

O  Relatório  de  1888,  nllud indo  á  transferencia  da  Mesa  de  Rondas 
de  Tabatinga  para  a  antiga  aldeia  de  Capacete,  ou  para  a  margem 
oppnsta  do  rio  Solimões,  providencia  determinada  pelo  art.  151  do 
•'cgu lamento  que  baixou  com  o  decreto  n.   G272,  de  2  do  agosto 


de  187G,  reconbeceo  ser  osso  o  primeiro  passo  a  dor  nos  medidas 
necessárias  para  n  repressão  do  contrabando  nossa  parle  «In  IVontoira; 
referio-se  Lambem  ao  oecordo  aduanei ro,  que  promoLleo  promover  por 
intermédio  do  Ministério  respectivo. 

O  do  1901  traz  uma  noticia  resumida,  mas  muito  importante 
dos  factos:  «  O  contrabando  nas  Provindas  do  Pará  o  do  Amazonas, 
diz  elle,  dú-se  cm  larga  escala.  As  mercadorias  (pio  das  Alfandegas 
dacpicllas  províncias  seguem  despachadas  em  transito  ou  reexpor- 
tadas para  a  Republica  do  Peru,  ficam  em  grande  parto  nos 
diversos  pontos  intermediários  do  território  brasileiro,  ondo  são  con- 
sumidas o  de  onde,  já  nas  mesmas  embarcações,  já  cm  outras, 
são  muitas  vezes  reenviadas  aos  portos  de  procedência. 

Os  com  mandantes  dos  vapores  negociam,  com  raivas  excepções, 
criminosamente,  por  grosso  ou  a  retalho,  com  os  povos  "dos  pontos 
por  onde  vão  fazendo  escalas.  As  mercadorias  são'  ordinariamente 
consignadas  a  firmas  phantasticas,  e  durante  a  viagem  vào  dispondo 
delias  em  aguas  brasileiras.  Uma  convenção  aduaneira  com  esta  Repu- 
blica torna-se  necessária  c  urgente  para  a  repressão  do  contrabando.» 

A  10  de  outubro  do  1891  foi  celebrado  com  esta  Republica  o 
tratado  de  commercio  e  navegação,  promulgado  mais  tarde,  polo 
decreto  n.  2269,  de  30  do  agosto  de  1896,  depois  de  approvado  polo 
decreto  legislativo  n.  203,  de  21  de  agosto  de  1894. 

Pela  clausula  24a  desse  tratado  ficou  estipulado  que  seria  crendo 
uma  Alfandega  mixta  cm  Tabatinga,  á  margem  esquerda  do  rio 
Solimões,  incumbida  especialmente  da  arrecadação  o  fiscalização  dos 
direitos  aduaneiros  originados  da  importação  e  exportação  pelo  rio 
Javary,  e  pela  clausula  25a  que  o  pessoal  dessa  estação  fiscal  seria 
nomeado  pelo  nosso  Governo,  tendo  o  Perú  apenas  uma  agencia  fiscal 
ou  interventor  consular  para  o  serviço  cio  facturas,  guias,  conheci- 
mentos, manifestos,  etc,  bom  assim  para  os  exames  e  diligencias 
nos  armazéns  terrestres  c  íluviaes  da  referida  Alfandega. 

Essa  repartição  nunca  foi  creada  ;  mas  quando  o  tivesse  sido,  e 
muito  duvidoso  que  prestasse  os  bons  serviços  que  se  esperava  delia, 


vil)  ,c  que  existindo  olil,  do  tempos  anteriores,  uma  Mesa  do  Rendo*, 
o  regulamento  <lo  187G  a  sua  remoção  para  a  aldoia  de  Ca- 
'p^le,  prova  ovidonLo  do  que  não  ora  Tabatinga  o  ponto  mais  pro- 
p"li0  a  uma  installaçflo  dossa  natureza. 

Tal -atinja  fica  no  extremo  sul  da  linha  divisória  que,  da  Ca- 
Huclrn  Cupaty,  no  rio  Japurá,  desc:o  em  direitura  dquelle  rio,  se- 
,mlnd,  >  do  nosso  pai/,  n  Colomhia  o  o  Porú. 

Km  (Vente  n  cila  fica  a  ío/.  do  rio  Javary,  onde  existem  duos 
nl^',onhocidas  pelos  nomos  do  Petrópolis  e  Islândia,  consideradas 
UMrUorio  peruano,  o  servindo  o  rio  por  esse  lado  de  limite  entre  o  Brasil 
c  o  P«-rú,  comprehende-se  a  inutilidade  de  uma  estação  fiscal  em  tal 
««lo  que  pódc  com  Taci  lidado  ser  evitado  pela  navegaçãodos  dous  rios. 

Pov  essa  mesma  razão  as  ilhas  Petrópolis  c  Islândia  constitui- 
nm-,cos  desembarcadouros  das  mercadorias  que  seguem  cm  transito 
(.;,m  destino  u  margem  peruana  do  Javary;  dalii  cilas  se  expandem 
pill.  u,ia  a  comarca  contigua  brasileira,  dominando  uma  das  mais 

importantes  zonas. 

Assim  sendo,  eomprehende-se  o  desenvolvimento  commcrcial 
que  lem  experimentado  o  referido  rio  Javary,  convertido  cm  pujante 
conlro  dc  negócios,  a  irradiar-se  pelas  povoações  assentadas  á  Doira 
dos  ..eus  numerosos  afíluentcs  o  transpondo  mesmo  a  barreira  le- 
vantada pela  margem  direita  para  internar-sc  no  Brasil  por  léguas 
o  léguas,  como  vai  dito  acima. 

«  a.  Mesa  do  Rendas  de  Capacet?,  diz  o  Sr.  Luiz  Rodolplio,  cuja 
jurisdicção  fiscal  comprehonde  os  territórios  do  Jutahy  o  S.  Paulo  de 
Oliv  nça  e  todo  o  município  c  rio  Javary  até  as  nossas  fronteiras 
com  a  Republica  do  Porú,  estando  collocada  a  20  milhas  de  dis- 
lancia  da  bocca  deste  rio  o  a  50  mais  ou  menos  de  Remate  cie 
Males,  na  cmhoccadura  do  rio  Itcquahy,  nenhuma  fiscalisação  efficaz 
l>úde  exercer,  já  por  causa  da  grande  distancia,  já  por  falta  absoluta 
<h  embarcações  para  tal  fim.  » 

O  Tlequohy  é  um  rio  que  corro  cm  terreno  brasileiro  c  que,  de- 
pois dc  receber  como  aftluentes  cm  sua  margem  esquerda  o  Branco, 
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o  Iiahy  e  o  Qulchilo,  lança-se  no  Javary  um  pouco  acima  do  ponio 
om  que  este  desemboca  no  Solimões. 

A'  sua  foz  ha  n  povoação  Remato  do  Males,  n  qual,  em  conso- 
quencia  das  causas  apontadas,  tornou-sc  igualmente  centro  de  im- 
portantíssimo commereio,  mas  commereio  illicilo,  poi'  isso  quo  sí; 
alimenta  com  as  mercadorias  importadas  por  Petrópolis  e  Islândia  o 
outros  pontos  peruanos,  sem  pagar  ú  Fa/.enda  Pui  dica  um  sú  real 
do  imposto. 

O  commereio  do  Javary,  que  era  foi  Lo,  como  o  tb  Iquitos,  nló 
certo  tempo,  por  intermédio  dos  portos  do  Parti  e  Manaos,  é  bojo 
servido  por  linhas  de  navegação  directa  da  Europa  c  dos  Estados  Unidos. 

«As  vantagens  que  essa  navegação  tem  trazido  ao  commercio 
peruano,  diz  o  Sr.  Director  Luiz  Rodolpho,  só  podem  ser  avaliada* 
pelo  prejuízo  que  soffre  o  Fisco  Brasileiro,  pois  hoje  póde-se  dizer  quo 
Iquitos  e  o  rio  Javary,  margem  peruana,  são  os  únicos  e  exclusivos 
abastecedores  de  mercadorias  dos  rios  Jurua,  Jutahye  outros,  inclusive 
o  Solimões  até  muito  abaixo  de  Tcffé,  quasi  ás  portas  de  Manaos.» 

O  Sr.  A.  Sattamini  em  seu  relatório"  de  1897  ministra-nos  a 
respeito  as  interessantes  e  preciosas  informações  seguintes  : 

«  As  distancias  que  o  transito  .tem  a  percorrer,  sempre  em 
viagem  de  rio,  com  margens  de  franco  e  fácil  accesso,  são  das  mais 
longas  que  se  contam  neste  género  de  navegação. 

Os  vapore?,  que  conduzem  as  mercadorias  extrangeiras  para  as 
Republicas  vizinhas,  atravessam  em  toda  a  sua  extensão  os  terri tórios 
dos  Estados  do  Amazonas  e  Pará,  que  são  dos  mais  vastos  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brasil. 

De  Belém  a  leitos  contam-se  mais  de  2.000  milhas  geosra- 
phicas  pelos  rios  Amazonas,  Solimões  e  Amazonas  peruano,  o  até  a 
entrada  deste  emTabatinga  a  distancia  a  percorrer  por  território  na- 
cional é  de  1.700  milhas. 

O  transito,  que  segue  para  o  Javary  peruano,  entra  pelas  boccas 
deste  rio,  e  sobe  até  perlo  da  foz  do  Curaçá,  muito  acima  de  Remate 
de  Males,  na  barra  do  Itequahy.  ■ 
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O  géneros,  que  de  Belém  ou  Mandos  seguem  em  transito  dirc- 
llíimont.e  para  íqnilos,  sito  os  que  menos  extravios  soffrem  durante 
^■incem,  segundo  a  opinião  geral,  o  parece  ser  isso  devido  não  só 
\  monio,.'  n.scalisaeão  das  embarcações,  que  os  conduzem,  como  lam- 
dwú  drcumslaneia  de  não  fazerem  estas  escolas  pelos  numerosos 
1)L,os  do  Amazonas  e  Solimões,  que  tanto  se  prestam  as  operações 
de  contrabando. 

O  mesmo  não  succedo,  porém,  com  o  transito  que  se  dirige  para 
a  margem  peruana  do  rio  Javary. 

As  embarcações,  fino  entram  pelas  boccas  deste  rio,  vão  encon- 
trando desde  logo  em  ambas  as  margens  estabelecimentos  próximos 
e  vizinhos,  fronteiros  sempre  um  ao  outro,  do  sorte  que  o  espirito 
mais  desprevenido  não  pode  eximir-seá  convicção  de  existir  entre  essas 
casas  de  commercio  uma  permu la  constante  de  géneros,  1'óra  de  todas 
as  condições  legaes. 

Subindo  o  rio  Javary,  a  30  milhas  mais  ou  menos  acima  de 
sua  foz,  desagua  o  rio  Ilcquahy,  e  ahi  está  situada  a  margem  brasi- 
leira, a  povoação  de  Remate  de  Males,  que,  fundada  ha  pouco 
mais  de  sele  annos,  é  hoje  a-  mais  florescente  de  toda  aquella 
região. 

Neila  exislem  importantíssimas  casas  commerciaes  que  fazem 
avultadíssimo  movimento  de  mercadorias,  quer  de  venda  para  abas- 
tecimento das  populações  vizinhas,  quer  de  compra  de  borracha,  re- 
cebida em  pagamento  do  que  fornecem  aos  exploradores  dos  territó- 
rios adjacentes.  E'  hoje  Remato  de  Males  um  centro  de  circulação  do 
géneros  muito  importante,  porque  a  elle  vem  ler  grande  parte  de 
borracha  oxlrahida  das  regiões  que  ficam  á  esquerda  do  Juruá  e  aci- 
ma do  Curaçá  no  alio  Jnvarv. 

De  Remate  de  Males  partem  Lodos  os  annos  muitas  expedições 
cm  direcção  a  essas  zonas,  expedições  que  vão  fornecidas  do  neces- 
■Qni'io  para  o  consumo  durante  todo  o  tempo  cia  safra,  c  que  a  cila 
regressam  quando  terminada  esta. 
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K*  tnmljem  a  esto  ponto  quo  agora  vão  ler  lodos  os  peruano» 
que  antigamente  se  empregavam  na  cxlrncriin  do  oaulohú,  na  /mm 
oomprcliendidn  entre  o  .lavary  o  n  baixo  Uoayoli,  que  já  está  dema- 
siadamente explorada,  o  nada  ou  pouco  prosou lemen to  produz. 

Fronteiros  o*  Ibz  do  Keqnaliy  o  a  Remato  do  Maios,  acham-so  m 
margem  peruana  do  Javary  importantes  estabelecimentos  oommor- 
ciacs  ora  Nazarelh,  Soledade  o  Mossnmedes,  para  onde  se  dirigem 
grandes  carregamentos  do  géneros  cm  transito,  expedidos  de  ttolóm 
o  Manaos. 

Tomando-se  cm  considerarão  a  oircumslanoia  de  não  liaver  nos 
territórios  peruanos  cireumvizinhos  população  capaz  do  dar  consumo 
ás  mercadorias  qno  pnra  laes  pontos  se  destinam,  não  pode  havei- 
duvida  que  alii  ficam  ollas  estacionadas,  somente  como  deposito,  para 
abastecer  a  povoação  brasileira  do  Remato  do  Males,  o  as  expedições 
que  so  destinam  aos  lorri tórios  do  Jutahy  c  Juniá,  o  para,  rc-embar- 
cadas  mais  lardc,  regressarem  ás  ciciados  do  Mandos  c  Belém  em 
outras  embarcações  como  géneros  de  cabotagem. 

Esta  ultima  liypollicsc  é  justificada  pela  qualidade  o  especio  das 
mercadorias  quo  constituem  grande  parlo  desses  carregamentos,  pois 
constam  de  fazendas  finas  e  de  luxo,  do  muito  limitado  uso  cm  laes 
regiões,  consumidoras  principalmente  do  géneros  communs  o  do 
baixo  preço. 

Estabelecimento*  semelhantes  suo  encontrados  em  lodo  o  Javary, 
desde  a  emboccadura  deste  cm  Islândia  e  Petrópolis  até  acima  da  foz. 
do  Curaçá. 

Os  navios  que  servem  ao  transito  para  o  Javary  recebem  na  borra 
do  Julahy  empregados  peruanos,  encarregados  pela  Alfandega  de 
Iquilos  do  arrecadarem  os  direitos  das  mercadorias  descarregadas  na 
margem  peruana  do  rio,  mas  não  só  a  conferencia  e  exame,  a  quo 
procedem  laes  empregados,  sfio  do  todo  insignificantes,  porque  não 
abrem  os  volumes,  nem  descem  a  verificação  alguma  do  peso  ou 
qualidade,  acceilando  todas  as  declarações  que  llios  querem  lazer  <>s 
destinatários,  como  ainda  os  direitos  quo  arrecadam  são  calculados 
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yir  nmn  larifa  reduzida,  cujas  laxas  não  excedem  q  15  n/o  do  valor 
11,1  l.nií-11.  i,\  do  si  muilo  lmixo  o  fixado  por       Tiailla  ofíl(,ial  • 

PiU.a  promover  o  desen  volvi mon Lo  do  commeroio  no  Departa- 
mento do  Loreio  c  animar  a  exploração  das  regiões  ribeirinhas  al- 
uindo para  cilas  população,  a  limita  do  Peru  c.oncedco-lhe  uma 
N.jla  especial  do  laxas  reduzidas,  quo  dl  flerc  muilo  da  quo  vigora 
n0  ,',.10  da  KcPv.l.li(-a,  o  ainda  mais  da  larifa  brasileira,  pela  qual 
]WSÍm  dii-fiitos  os  géneros  cxlrangoiros,  que  vão  para  o  Javary  já 
despachados  para  consumo. 

Dahi  o  grande  i ncen li vo  que  encontra  nessa  região  o  commercio 
,,o  contrabando,  que  cada  dia  mais  avulta  o  se  ramifica  em  Iodas 
as  direcções.» 

para  o  Javary,  portanto,  convergem  actualmente  todas  as  allen- 
cões  dos  Poderes  Públicos  Federal,  Estadoal  o  alé  Municipal. 

O  Estado  do  Amazonas  pela  lei  n.  11,  de  30  de  setembro  de 
185)2,  conformou-sc  com  o  tratado  de  outubro  de  1891  na  parte  refe- 
rente ao  imposto  de  exportação,  hoje  pertencente  aos  Estados,  em 
vista  da  Constituição  Federal. 

Em  1897  nomeou  o  Perú  o  seu  interventor,  o  quo  foi  trazido 
ao  conhecimento  cio  nosso  Governo  cm  nota  de  23  de  julho,  respon- 
dendo o  Brasil,  por  outra  nota  de  10  de  agosto  subsequente,  que  a 
execução  das  diversas  clausulas  daquclle  tratado,  cnlrc  as  quaos  as 
«lo  ns.  20  a  23,  devia  Ler  logar  independentemente  do  estabelecimento 
da  Alfandega  mixla,  do  que  trata  a  clausula  24". 

Dôo-se  pressa,  portanto,  o  Governo  do  Perú  em  fazer  baixar  o 
seguinte  decreto,  quo  trouxe  a  data  de  20  de  setembro  de  1898: 

«Ari.  :1o  —  Desde  1  de  novembro  próximo  se  cobrará  pela  expor- 
tação da  gomm a  elástica  procedente  da  região  do  rio  Javary  o  imposto 
de  IO°/0  o  pela  dos  demais  productos  7°/0. 

Ari.  2°.— Desde  a  mesma  data  se  sujeitará  a  importação  de 
mercadorias,  não  peruanas  ou  brasileiras  com  destino  á  região  do  Ja- 
vary, para  qualquer  de  suas  margens,  aos  direitos  que  actualmente 
Vaga,  conforme  a  legislação  do  Brasil.» 


O  resultado  foi  completamente  nullo,  mesmo  porque,  scguiK|() 
se  acredita  geral  meu  to,  esse  decreto  nunca  foi  executado. 


As  irregularidades,  que  se  levantam  deste  artigo,  praticadas  |!0]o 
commercio  na  nossa  fronteira  com  o  Porú,  não  se  limitam  ás  zona* 
percorridas  polo  Solimões  e  pelo  .lavary;  alastram-se  polo  Departa- 
mento de  Loreto  o,  por  meio  de  Juros,  Varadouros  o  canaes,  aborto* 
pela  natureza  ou  polo  braço  do  homem,  dorramam-so  pelo  Tcá  o 
invadem  ainda  o  nosso  paiz  por  este  rio,  descendo  as  mercadoria* 
contrabandeadas  alô  Santo  Antonio,  á  margem  do  .Solimões. 

E'  o  assedio  por  todos  os  lados. 

O  livro  do  Sr.  Luiz  Rodolpho  —  Commercio  e  Navegação  com 
as  Republicas  Limitrophes  —  traz  um  oflicio  do  Intendente  Municipal 
do  S.  Felippe,  de  30  de  março  de  1900,  encaminhando  ao  Go- 
vernador do  Estado  o  relatório  apresentado  polo  commissario  T:iay- 
mundo  Antonio  Borges,  a  quem  aquelle  mnecionario  havia  incum- 
bido de  informar  minuciosa  e  circumstanciadamento  sobro  a  situação 
do  commercio  do  município,  em  decadência  ;  as  causas  desse  abati- 
mento; a  indicação  dos  meios  adequados  ã  remoção  dos  embaraços 
que  se  apresentavam  e,  finalmente,  sobre  o  estado  de  segurança 
publica  e  garantias  individuaes. 

O  commissario  não  podia  ser  mais  competente,  c  a  sua  exposição, 
feita  com  extrema  singeleza,  não  pode  sei1  mais  expressiva  e 
eloquente  do  que  se  revela. 

Eis  as  conclusões  que  resaltam  desse  interessante  estudo: 

Si  o  estado  actual  do  commercio  não  ó  totalmente  desanimador, 
devido  ao  assíduo  trabalho  e  perseverante  coragem  dos  munícipes 
não  apresenta,  todavia,  aquella  prosperidade  que  (ora  para  desejai-, 
attentos  os  recursos  naturaes  de  que  dispõe  solo  tão  ubérrimo  ; 

As  causas  determinantes  do  abatimento,  que  se  lhe  nota,  residem 
não  só  na  falta  de  transporto  em  certa  épocha  do  anno  e  no  posado 
imposto  com  que   ó  sobrecarregado,  como  principalmente  na  con- 
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.„  ....iminosn  e  vantajosamente  exercida  pelos  contrabandistas 

(,i,|.|'i'lH:lfi  u  u"»"-1 

min  mvoíun  diversos  rios,  devastam  suas  ma  tias  e  sugam 
hcniaiios,  que 

•  „M./n    ««em  concorrerem  com  um  ceitil  para  o  augmento  das 
sua  rique/.ci,  ■ 

,.,,,,,1^  do  Município  e  do  Listado; 

os  moios  adequados  á  remoção  dossos  embaraços  consistem  na 
varão  do  eslações  íiscaes,  que  ponham  um  paradeiro  pelo  menos 
„randes  males  resultantes  da  pratica  criminosa  do  contrabando; 
Da  segurança  publica  e  garantias  individuaes  ajuiza-se,  dentre 
MUllus  .-clei-encias,  por  este  tacto,  que  expõe:  Lecca  &  Hermanos, 
.pintados  por  Cai-los  Monto,  ha  dous  annos,  praticaram  horrorosa 
(.ill,1i(it.ina  nos   pol)res    Índios,  no  Embira,    deixando  deserta  a 
nilll, , ca  pela  morte  do  maior  numero  o  pela  dispersão  do  resto,  que 
esaipou  ás  balas  homicidas. 

Ln-isioneiros-meninas.  e  mulheres- ficaram  como  croácios  dos 
aliw.es,  ou  foram  vendidos  quaes  outros  escravos,  como  si  esta 
lura,  que  lhes  sérvio  de  berço,  não  os  creasse  livres  e  inde- 
pendentes! 

Lvssas  victimas,  cegas  pela  ignorância,  com  o  espirito  entorpe- 
cido polo  receio  da  renovarão  dos  males,  resignaram-se  ao  mar- 
lyrio  sem  alimenlarem  a  ideia  de  derramar  suas  lagrimas  e  queixas 
perante  a  justiça  local. 


Assegurados  os  interesses  do  Estado  pelo  respectivo  Governador, 
■>  que  acredito  não  deixará  de  lazer,  que  serie  de  providencias  se 
deverá  adoptai-  para  resguardar  os  interesses  ligados  á  arrecadação 
e  liscalisação  das  rendas  publicas  iederaes  ? 

O  insuccesso  da  Mesa  de  Rendas  de  Tabatinga,  a  insufficiencia 
da  de  Capacete,  a  inviabilidade  da  Alfandega  mixta  de  Tabatinga  e 
<>  ''specialissimo  systoma  hydrographico  da  zona  deixam  o  espirito 
suspenso,  o  entre  a  creação,  que  não  deva  medrar,  c  a  demora 
necessária  a  estudo  mais  serio  e  aprofundado  no  intuito  de  lazer 
obra  estável,  não  vaccillo  em  optar  pelo  segundo  alvitre. 


Demais  om  casos  como  este,  em  quo  ha  complexidade  do  intoi-- 
esses,  as  providencias  a  se  adoptarem,  para  maior  cfflcacia,  devem 
sor  tomadas  de  accordo  com  o  Governo  do  Estado. 

Nesse  sentido  vou  agir,  esperando  quo  dentro  do  exercício  possa 
ainda  providenciar  sobre  o  assumpto  como  mais  conveniente  fòr. 


Os  interesses,  que  o  assumpto  envolve,  não  podem  sor  mais 
respeitáveis  do  que  revelam  as  seguinte5*  notas  estatísticas  : 

O  commercio  com  o  Pcrú  tendo  sido  iniciado  com  o  mesquinho 
valor  official  de  300$,  em  1853,  elevou-sc  no  primeiro  deconnio  a 
164:574$  e  no  quinquennio  subsequente  a  553:494$000. 

Em  1880  attingio  a  1.360:820$  c  em  1882  a  1.963: 320*000. 

A  exportação  de  seus  procluctos  indígenas,  similares  aos  nosso?, 
em  sua  maior  parto  procedentes  das  margens  do  Javary,  passou  no 
curto  período  do  um  deconnio  de  2:560$  a  309:587$000. 

No  anno  dc  1870  era  já  de  934:129$  e  em  1892  ascendeu  a 
2. 657: 4208000. 

De  1853  a  este  ultimo  anno  houve  para  Iquitos  o  seguinte  mo- 
vimento dc  transito: 

Importação   11.196: 299$000 

Exportação.   10.12i:312$000 

De  1891  a  1900,  39  vapores  sulcaram  as  aguas  do  rio  Amazonas 
e  outros  que  correm  no  nosso  território  e  no  desta  Republica, 
arqueando  20.903  toneladas  ;  sua  carga  foi— na  subida— 28. 137  Lo- 
ncladas  c— na  descida— 3 . 394 .  - 

Segundo  cálculos  approximados,  o  valor  official  das  mercadorias, 
quo  clles  transportaram  para  Iquitos,  foi  de  15.610:247$,  e  o  das 
que  de  lá  trouxeram  22.564:37l$865. 
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O  movimonto  das  mercadorias  despachadas  em  transito,  rc- 
^portarão  c  baldeação  pola  Alfandega  do  Pai*  para  o  Porú,  durante 
l^ionnio  do  1898  a  1900,  foi  o  seguinte: 

Volumos  Valor  offlclal  Dlroltos 

11 . 078  823 : 603S997  374 : 191$340 

4  283  348:526$495  163:8958120 

.iv;()i)   

3  541  404:928$603  15l:394$220 

íooo 

lim  período  idêntico  foi  esle  o  movimento  de  sua  oxportaçflo: 

Productos  val°r  ofr,clal 

m    381.836  kilogrs.  3.039:036*785 

m)       ......       187.775       »  1. 880: 703*36 1 

,J()00  '    498.041       »  3. 917: 964*275 

A  Associarão  Commercial  do  Amazonas  ministra-nos  os  se- 
<minles  dados,  relativos  ao  transito  no  anno  de  1902: 


Io  SEMESTRE 


PRODUCTOS 

ENTRADO 

DESTINO 

TOTAL 

SAIIIDO 

DESTINO 

TOTAL 

Belém 

Manáo9 

]3sl«m 

New-York 

riavre 

Liverpool 

Kilogrammas 
54.44:? 

Kilogrammaa 
24.081 

Kilogrammas 
78.524 

Kilogrammaa 
54.443 

Kilogrammas 
16.507 

Kilogrammas 
1.403 

Kilogrammas 
1.093 

Kilogrammas 
73.446 

40 

176 

210 

152 

4.999 

- 

166 

5.317 

12.414 

8.056 

21.370 

12.414 

7.597 

941 

432 

21.384 

9.G75 

3.823 

13.498 

17.793 

1.578 

949 

20.323 

^íflpníi.TYihv  de  G^iiifcchú        ■  • 

8.842 

2.233 

11.130 

— 

— 

— 

83.414 

39.324 

124.738 

84. SOS 

!            30. 0S1 

2.314 

2.C1C 

1  120.467 

9. 285 

9.235 

1  _ 

— 

— 

1 

Unidados 

3( 

Unidades 
)  3C 

Unidados 
)  120 

- 

Unidades 

180 

to 
01 

CS 
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2°  semestre 


l>UOIIl)ITí'S 


lioraclia  (lua  .  .  • 
l>il:i  1'iilrefina   •    .  • 

Sui-iiiiniby  

Uav.tcli"  

serii.iniby  do  Cautcliíi. 

Total. 
Foijiio  .    .    •  • 
OIoo  lio  copabvba 
Tabaco    .    .  • 

C1wi:ii?o<  (lo  Chilo 


KSTIIMIO 

1 

S  A  H  I  n  0 

Destino 

Destino 

Boldm 

£  1 

O  1 

•rt 

R 
CS 

<. 

TOTAL 

Bo|(5m 

1.. 

Li 
O 

>r 
s* 

0 
ÉS 

Hamburgo 

0 

0 

c*. 
u 

> 
(—1 

TOTAL 

Kilogrs. 
43.702 

Kilogrs. 
40.13» 

Kilogrs. 
83.927 

Kilogrs. 
43.792 

TCilotrrs. 
15.744 

Kilogrs. 
1.600 

Kilogrs. 
10.071 

Kilogrs. 
71.807 

0.079 

1.341 

7.420 

3^637 

2.374 

G.Oli 

3.037 

1.276 

120 

1.195 

6.228 

76 

1.403 

— 

1.479 

76 

70 

47.503 

42.509 

93.014 

|  47.505 

21.502 

1.720 

13.207 

80.934 

S2.S34 

82.S31 

C3 

93!  _ 

G.4Ò3 

6.463J  - 

unids. 
364 

unids.  | 

35Vj  - 

■ 

Recapitulação 


13  S  T  II  A  D  O 

1 

S  A  II  I  D  0 

Dostino 

Dostino 

l'|.OIIU"CTOS 

TOTAL 

■*i 

0 

to 

"õ 
0 

TOTAL 

Bolem 

Manáos 

Bolcim 

0 

I  lavro 

S 

U 

5) 

Horrsiclia  íina    .    .  . 

■  1 
Kilogrs. 
98.235 

Ki  logrs. 
64.216 

Kilogrs. 
102.451 

Kilogrs. 
98.235 

Kilogrs. 
32.251 

Kilogrs. 
1.403 

Kilogrs. 
1.60O 

Kilogrs. 
11.764 

Kilogrs. 
145.253 

Dilu  Kiilrolina    .    .  . 

40 

176 

216 

152 

11.078 

1 .507 

12.737 

Sfrr.amby  

16.051 

11.330 

27.381 

10.051 

S.873 

041 

120 

1.627 

27.012 

9.G75 

3.823 

13.498 

9.751 

2.981 

949 

13.GS1 

Seniamby  do  cautchú. 

8.918 

2.SSS 

11.806 

8.118 

8.118 

132.919 

S2.433 

215.352 

132.307 

55.183 

2.314 

i.72'0 

15.847 

207.401 

feijão  

82.831 

82.834 

Olco  do  cojiahyba  .  . 

93 

93 

Tabaco  

15.745 

15.745 

Cliaiióo"  do  Chilo   .  . 

un  ds. 

304 

unids. 
364 

unids. 

30 

unids. 

30 

unids. 
120 

— 

unids. 
180 

lf.  17 
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A  exportação  de  productos  do  Estodo  do  Amazonns  pru-a  a  ci- 
dade de  Iquitos,  em  1902,  foi  representada  por  6.000  kllogrnmmos 
de  pirarucu,  no  valor  offlcial  de  2:400$  e  que  pagaram  de  diroilos 
240$.  A  expedição  levo 'togar  no  Io  semestre. 

Por  seu  lado  a  Directoria  de  Estatística  Commcrcial  apresenta  as 
seguintes  resumidas  informações  a  respeito  da  exportação  dos  nossos 
productos  para  esta  Republica,  nos  dous  últimos  annos : 

1001 

Pará      valor  offlcial  

Amazonas  —  Valor  offlcial    .    .  . 

Em  papel  

Em  £  ao  cambio  médio  .... 


137:357$000 
42:U7$000 

179:47/i$000 
8.438 


Para  —  Valor  offlcial.  .  . 
Amazonas  —  Valor  offlcial  . 
Bahia  —  Valor  offlcial .    .  . 

Em  papel  

Em  £  ao  cambio  médio  .  . 

E  ainda  estas,  relativas  ás  mercadorias  exportadas  do  Mandos 
c  Belém,  em  transito  e  por  cabotagem,  para  a  mesma  Republica,  o 
suas  proximidades,  no  anno  de  1901  : 


G9:696$000 
53 :332$000 
777$000 

123:80õ$000 
6.118 


MANÀOS 

UELÉM 

MERCADORIAS 

Quantidade 

Valor 

Quantidade 

Valor 

Artigos  com  applioação  ás  artes  c  in- 

410 

398.JO0O 

2.027 

2í352$000 

Artigos  manufacturados  para  consumo. 

98.481 

48:6785000 

47.995 

20:593§000 

»     destinados  á  alimentação  o  for- 
ragem.  .   .    >   .  »  

32.833 

12:031$000 

G0.5C6 

50:272*000 

131.724 

6l:i07$000 

110.588 

73: 222ç000 
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O  destino  dessas  mercadorias  foi  o  constante  do  seguinte 
(juadi'0  : 


SIA.NÁOS 

IiliLliM 

I-OllTOS  DO  DESTINO 

Quantidade 

Valor 

Quantidade 

Valor 

 " 

Cnlwllococlio  

10.450 

6:996$000 

Iqililos.    .  •  

99.292 

20:989-5000 

90.495 

G0:669$000 

Naziíroth  '    ■  • 

22.1G1 

30:3?2$000 

Palmclla  

9.506 

3:396$000 

Romutu  de  Males  

2.570 

1:549$000 

Rio  Java  17  

7.007 

4:OOS$000 

Soledade  

765 

40Q$000 

Total  

■131.724 

61:1075000 

110.588 

73:222$O0O 

A  mesma  Directoria  nos  dá  ainda  as  seguintes  notas  das  mer- 
cadorias cm  transito  e  por  cabotagem  para  esta  Republica  e  suas 
pmxjmidades,  pelos  portos  de  Mandos?  e  Belém  no  anno  de  1902. 


MA.NÁOS 

BELÉM 

AIITIGOB   PO  a  CLASSES 

Quantidade 

Valor 

Quantidade 

Valor 

Animacs  vivos  e  dissecados  .... 

Artigos  com  applicação  as  artes  e  in- 
dustrias   

321 

76S0OO 

017 

920500O 

Artigos  manufacturados  para  consumo. 

69.338 

59:958$000 

5.249 

8 : 137$000 

»    destinados  á  alimentação  e  for* 

27.403 

26:450$000 

7.991 

6:315g000 

To  lai  

97.062 

8õ:484$000 

13.857 

15:372$000 
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Esle  quadro  so  desenvolve  do  seguinte  modo  pelos  poi-lns  t|0 
destino  : 


1'OIITOS  1)0  DKSTINO 

MAN AOS 

llliLlí.U 

Quantidade 

Valor 

Quantidade 

Valor 

Bocca  do  Sacambú  

2.C30 

2:S1U,$000 

203 

2105000 

2.790 

3:37KúO0 

50.817 

37:13G§000 

11.067 

il:W3:<000 

11.915 

15:4098000 

2.965 

3:931^000 

22.532 

20:988^000 

97.062 

S6:1S1§000 

13.857 

15:372>OUO 

E  mais  es  los  oUinontos  á  borracha  imporkula  nos  duos  capilar, 
cm  transito  para  o  oxlrangriro,  nos  annos  de  líJOi  o  1902,  \*w 
mezes : 


MliZES 

1901 

1902 

MANÁOS 

ui:li::m 

MANÁOS 

Fovoi'cii'0  .  . 

10.771) 

53: :2S9*000 

72.022 

30á:ur;0.<0ú0 

Março  .    .  . 

5.S48 

32:8055000 

G3.S73 

411:3935000 

Abril.    .    .  . 

Maio.    .    .  . 

19.526 

13O:S5i5O0O 

3Í.231 

227:030.5000 

7.775 

35:19S§000 

U  .!M9 

u0:27.',50..0 

.lunlio    .    .  . 

3.770 

15:4.1^000 

Julho.    .    .  . 

IS. 033 

G'.):95?5000 

Agosto.     .  . 

2.400 

16 .900.5000 

5.75(5 

31:480,5.000 

Outubro .    .  . 

15.323 

Sl:09í;$0C0 

13.  14  5 

50:057$CS0 

Novembro  .  . 

20.954 

1QO:939$COO 

105.995 

49i:84S.5000 

17.313 

10fí-C!7$000 

9.S52 

lS:SlI--.000 

Dezembro  .  . 

50.289 

305:S11§000 

35.1G0 

198: 6 13^000 

9.033 

43:3125000 

2-4.203 

91:0íf.;0i!0 

Total  .  . 

108.017 

G77: 303.5.030 

215.015 

1.300:3705000 

G3.993 

335:985.5000 

150.109 

erw:-í2y.-;i;oo 

I?m  mlaçOo  no  nnno  de  1901  lemos  nindn  Loas  informnçuos  prosln- 
;  pelo  Consulado  Gorai  do  [quilos,  dns  quaos  se  vô  que,  nosso  nnno 
ii-armn  no  parlo  dessa  eidado,  procedentes  do  nosso  pniz,  M  cmliar- 
arqueando  lfi.OGO  toneladas  do rcfíisL-vo,  com  d. 391  tripolanles, 
;iui  discriminados : 


NACIONALIDADE 

QUANTIDADE 

TONELADAS 

EQUIPAGEM 

YAI.011  DA  CARGA 
KM  DINHEIRO 
PERUANO 
(SulOB) 

llpasileira  

35 

10.278 

1.048 

332.757.30 

Extrunfrcira  

12 

0.391 

343 

47 

16.C69 

1.391 

332. 757. 3G 

y,;  snhiram  com  destino  aos  nossos  por  los  49  embarcações,  arqueando 
•10.S:i7  lonoladas  do  regisl-ro,  com  1.357  Iripolanlos,  a  saber : 


VALOR 

á 

EM  DINHEIRO 

NACIONALIDADE 

*-* 

E- 

TONELADAS 

EQUIPAGEM 

PEllUANO 

'S. 

(801.138) 

a 

Ilrasileira  

37 

10.416 

1.016 

99G. 137.34 

Kxti-nugftira  

12 

6.421 

311 

Total  

49 

16.837 

1.357 

996.437.34 

• 

Comparando-.se  as  entradas  dc  navios  em  1901  com  as  de  .1900, 
choga-sc  a  uma  differença  em  favor  das  primeiras  de  oilo  embarcações, 
'•"ilas  brasileiras. 

Bo  mesmo  modo,  com  para  ndo-se  as  sabidas  que  tiveram  logar 
nos  (Jour  annos,  reconhcce-sc  que  foram  iguaes,  observando-se  lodavia 
que  houve  um  augmento  de  oito  ombnrcações  nas  brasileiras  e  uma 
dimiimiçuo  de  oito  nas  estrangeiras. 
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A  impor larao  lota],  om  .1901,  do  gonoros  do  nosso  pnlz  —  do  Mnnún* 
o  Dclém  — ,  por  onde  ro  fiiz  o  commercio  com  o  Porú,  foi  do  solos 
332.767.36,  como  melhor  domonslrnrú  o  quadro  scguinlo : 


VAI.0K 

GÉNEROS 

QUAKTIDADli 

UNWATÍHS 

km  niNimnto 

PHRIIA.V) 
(SOI.IIs) 

715 

Caixas.    .  . 

3.575.01 

5 

200.0) 

1.295 

Kilogrammas 

121.50 

S9.4G5 

» 

•5i.757.50 

llalas  para  rowolvor.  

S.001 

— 

■iO.Dii 

250 

Kilogrammas 

102.00 

10-líG 

y> 

13. (Hl 

so 

y> 

■10.0 1 

090 

Litros  .    .  . 

l.iOO.Oi! 

120 

Kilogrammas 

200.00 

937 

Caixas.    .  . 

5-1.072.52 

9 

T> 

1.350.(10 

•559.559 

Kilogrammas 

li5.5ti.9l 

2.500 

» 

2.000.0) 

2.700 

» 

1. 37-i.  00 

10 

Caixas.    .  . 

100. oo 

75 

Kilogrammas 

230.00 

Garrafões  vazios  

510 

— 

1.53(1.00 

1 

— 

200.00 

576 

Taboas.    .  . 

1GS.O0 

300 

Rolos  .    •  . 

3.200.0J 

6.0ÍO 

Kilogrammas 

2.332.S0 

112 

» 

3. 240.00 

9.000 

3.G0:).0:l 

32 

Caixas.    .  . 

100. Oi) 

78.200 

Kilogrammas 

30.300. 1»1 

10 

Caixas .    .  . 

l:'0.00 

9  520 

1. 140.00 

75 

Kilogrammas 

37.50 

73 

Caixas.    .  . 

1.825.00 

155 

2. 015. CO 

10 

100.0.) 

Barris  ,   .  . 

700.00 

U 

7.018 

Kilogrammas 

0.930.0:1 

332.707."'.'' 

iinpoi'lQf'50  dns  mesmos  sonoros  no  nnnn  do  1900  furo: 


OlíNHK.03 


Aguardente  . 
As^icar    .  • 
liillias  dfi  barro 
C:i  iV*  ínoklo  . 
Cliarulos  .  ■ 
Diwrsos  artigos 
1'arinha.  do  man 
Koijiío  •  • 
Mailoirii  ( taboas 
Manias  tlo  sola 
Milho  .    .  . 
Peixo  salgado, 
llnscas  .  . 
Tolhas  do  barro 
Tijolos  do  barr 
Volas  do  círa 
Xarquo.    .  . 


Jioca 


QUANTIDADE 


720 
13.850 
25 
3.120 


Kilogrammas 
3  Caixas  .    .  . 


1.3S0 


UNIDADE 


LitL'0»   .     .  . 

Kilogrammas 


Kilogrammas 


5.203 
173.910 

I.  950 

29 

04  Rolos  . 
3.937  Kilogrammas 
43  Volumes 
22  Barricas 

II.  000  Milheiros 
.000 

283  Caixas 


Kilogrammas 


VALOR  KM 
MORDA 
NACIONAL 


7205000 
11:080500o 
915500 
1L: 2305000 
900.50(0 
85:0105900 
20S:7G-1$000 


3GO5QO0 


1745000 

9005000 
3:2555000 
1:032,5000 

3525000 
2:6405000 

G00SO00 
9-958§000 
1:1505000 
33S: 8835400 
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A  exportnoiío  porunnn  pnrn  os  nossos  portos  do  Bolem,  Cnpíi, 
colo  o  Mandos,  em  1901,  foi  do  soles  !)!)(>. 437.31  o  constou  dnssotfiiini.s 
productos : 


MKUCADORIAS 

QUANTIDADE 

UNIDADl! 

-- 
VALOU  H.\| 

Dorracha  fina  

Kilngrnmmas 

Sri0.3(il.iií5 

1.792 

-l.OOS.iO 

3-1.002 

23. 119.  liS 

2.240 

» 

5.421. 03 

3.-143 

» 

5.203. :ís 

30 

» 

100.00 

1.130 

» 

5. 87.").  00 

912 

» 

430.00 

059 

» 

nno.oo 

20 

» 

30.00 

p„l  .1.     •  _ 

123 

22<i .  00 

» 

Diversos  artigos.    .  . 

3.383 

» 

10  061.48 

Drogas  e  productos  chimicos  .  . 

31 

131 . 00 

r  annha  cie  mandioca  .    .  . 

1.250 

» 

125. 00 

4.050 

1  .OIJ.U1..1 

.,. 

25 

» 

80.00 

39.970 

ló . IOO.JO 

Linha  para  poscar  .  . 

Aí\ 
IV 

» 

14.00 

Obras  de  ferro  . 

65 

» 

538.00 

32 

» 

G6. 00 

Pólvora    .    .  . 

32 

» 

300.00 

Sabão  .    .  . 

280 

» 

88.00 

Tecido  de  algadão  .  . 

943 

» 

2.875.00 

80 

» 

60.00 

990.437.3-1 
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mosmn  exporlnoflo  om  1900  luiviu  sido  n  seguinte  : 


 ■ — — — - 

MHUCVIlOlll  AS 

QUANTIIIADK 

UNIDA  OK 

VALOR  HM 
MOF.DA. 
NACIONAL 



Ajíiianlenlo  

2.23? 

Litros  .    .  . 

2:G04$000 

AsSlliMl'  

SJO 

(Ci  logram  mas 

(570SOOO 

HiM-Mclia  li  na  

374.116 

2.24t:G9G$000 

>«  enlrolina  

9.325 

» 

55:950;000 

»  scrnamby  

95.571 

573:4205000 

»  cautcliú  

40.335 

» 

80:070$QOO 

»          »  sernamby  

8.996 

» 

33:0145000 

Cliapros  do  palha  

380 

Caixas  .    .  . 

21:280$000 

Farinha  dc  mandioca  

7.290 

Kilogrammas 

9:7205000 

Kcijíio  

7.05G 

» 

5:0145800 

Ftilmiiianli?.?  

1 

Caixa  .    .  . 

20$000 

lícirigor.intes  

10 

» 

728^600 

Tabaco  

40.717 

Kilogrammas 

325:9705000 

3.359:3995400 
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BOLÍVIA 

m  a  rogiào  soplentrional  do  Estudo  do  Amazonas,  pela  sua  vas- 
,.r    (1  llPio  syslenia  hydrographim  que  possuo,  com  o  rio  Negro  o  ■ 
|inlU(,n(0S)O  Branco,  o  Unupés  o  muitos  outros  do  menor  impor- 
...      >m  o  jnpurn  c  o  Irá,  constituo  um  embaraço  serio  no  cx- 
,ri(.i()      nossa  acção  fiscal  em  relação  ao  commcroio  mantido  com 
.  ,;11Vana  Ingleza,  a  Venezuela,  a  Colômbia  o  o  Peru,-  que  não 
(lirein,.s  da  meridional,  cortada  pelos  rios  .Tavary,  Jutnhy,  Jurua, 
1|V|1Vf<  PnrUs  o  Madeira,  recebendo  cada  um  dcllos  em  suas  margens 
inmmil,.ns  allluenles,  muitos  dos  quacs  navegáveis  o  oflerecendo  ao 
1Vn, ,.  á  nolivia  campo  dilatadíssimo  a  actividade  dos  seus  exploradores? 

o  javary  é  navegável  por  vapor  em  uma  extensão  muito 
mnsidemvol  ;  sua  origem  fica  aos  73°  Al'  de  longitude  occidcntal  do 
mnridinnn  de  Greenwich  o  7"  C  de  latitude  meridional,  e  na  sua  foz 
npro^nla,  cm  tempo  secco,  a  profundidade  de  seis  braças  ou  13m,2 ; 
sua*  enchentes  feom  logar  do  janeiro  a  abril . 

Da  l«v,  deste  rio  a  Manáos  ha  1.200  milhas  de  distancia. 
O  .lulaby,  cujas  aguas  são  escuras,  tem  um  percurso  do  400 
milha*,  ilas  quaes  300  são  navegáveis  por  vapor. 

Na  Bolívia  ha  quem  considero  esto  rio,  quo  corro  cm  território 
brasileiro,  como  originário  do  extremo  norte  daquelle  paiz. 

V;  rico  de  bosques  de  Siphonia  Elástica ;  mas  suas  margens 
í&i  ínnilo  insalubres,  pelo  que  ó  pouco  povoado. 

O  Jurua,  polo  contrario,  é  regularmente  povoado  o  offerece  á 
navoíiíicno  por  vapor  um  percurso  do  1.200  milhas.  Na  sua  parto 
«lia  iw>])o  afíluentes  também  navegáveis,  como  o  rio  Gregorio,  o 
Tarounca,  o  Mú  o  o  Embira;  lança-se  no  Solimõcs  por  cinco  braços. 

n  Punis  tom  um  curso  calculado  em  3..U0  kilometros,  dos 
qunes  2.G00  são  francamente  navegáveis. 

Sun  profundidade  varia  do  dous  a  cinco  metros,  o  ao  lançar-sc  no 
Snlimõos.u  que  faz  por  cinco  boceas,  medo  2.000  melros  do  largura. 
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A  distancia  que  vni  dali i  a  Manaos  ó  do  148  milhas. 

O  Madeira  desde  o  ponto  do  continência  do  Beni  o,  Manim-é,  ^ 
Sanlo  Antonio  sóé  navegado  por  canoas,  om  consequência  das  nuiiins 
cachoeiras  qno  impossibilitam  a  navegação  pui'  vapor. 

Dnhi  para  baixo  aló  a  sua  foz,  que  íica  dislanle  da  c-icln< |(>  <|,, 
Mnnáos  apenas  í):í  milhas,  0  francamente  navegável,  como  alguns 
do  seus  nfíluenles. 

De  Sanlo  Anlonio  a  Mandos  ha  l.:M0  kiloniolros. 

As  suas  prinoipnes  cachoeiras  são:  a  do  Madeira,  Misericórdia, 
Ribeirão  e  Periquitos;  a  primeira  apresenta  uma  queda  de  2nYI;'>  e 
uma  extensão  de  900  melros;  a  difíerença  de  nivel  enlre  os  pnni.* 
extremos  da  zona  encachoeirnda  —  cachoeira  do  Madeira  a  Sanlo 
Anlonio  —  é  de  71  melros;  a  extensão  Al  léguas  goographieas. 

A  navegação  nesta  zona  é  perigosíssima  cm  dezembro  e  janeiro 
o  só  pôde  ser  oflbeluada  por  canoas,  como  disse,  porque  a  direcção  e 
profundidade  dos  seus  canaes  varia  de  anno  para  anuo,  produzindo 
não  poucos  sinistros. 

Dani  a  idéa  da  estrada  de  forro  marginal  que  até  hoje  não  foi 
levada  a  effeito. 

Vence-se  a  distancia  qno  vai  da  foz  do  Madeira  a  Mandos  em 
16  horas  na  subida  e  em  oito  na  descida. 

Tal  é  a  opulenta  região  que  fica  ao  sul  do  Solimòcs,  no  Estado 
do  Amazonas ;  as  suas  prineipaes  prodncçOcs  são:  a  borracha,  o 
anil,  na  zona  do  Teffé,  e  a  copahyba  e  a  salsaparrilha  ás  margens  d" 
Madeira. 

Os  nossos  vizinhos  por  esse  lado  são:  ao  sul  os  Bolivianos  e  a 
oésle  os  Peruanos. 

A  Bolivia  iniciou  suas  relações  commerciaes  comnosco  em  1865. 
quando  chegou  ao  porto  de  Sanlo  Antonio  do  Madeira  a  primeira 
caravana  do  seu  extremo  norte,  a  espora  do  primeiro  vapor  da  Com- 
panhia do  Amazonas, que,  de  Belém,  sahiraeom  deslino  aqucllc ponto. 

A  essa  épocha  a  navegação  do  Madeira  por  navios  extrangeiros 
não  ora  permillida,  o  qno  só  veio  a  dar-sc  mais  tarde  no  regimen 
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l,„  «i.vrelns  ns.  'MM),  do  "  <1(!  dezembro  do  I8(>G  o  11920,  do  31.  do 
de  -I8G7,  i*S(1  mesmo  al.ó  A  Villa  do  Borba. 
Xn  mesmo  anuo  do  I8G7  celebrámos  com  a  ltolivia  um  tratado 
,  n,mineirio  o  navegarão,  a  27  do  marco;  ratificado  por  nós  om 
l,.  ,|(,  junlio  o  por  olla  oní  17  do  soloinbro,  do  referido  armo 
(!,,  iscT,  foi  promulgado  polo  decreto  n.  £280,  do  2S  do  novembro 
,|,.  isCuS:  denunciado  o.n  L88/<-,  só  vigorou  ato  0  do  setembro  desse 
nano. 

D  ih  isso  Governo,  querendo  facilitar  o  oommeroio  com  a  Repu- 

da  Bolívia  polo  rio  Madeira,  foz,  baixar  o  decreto  n.  5204,  do 
•j:,  dl-  janeiro  de  1S7:>,  pormillindo  aos  navios  mercantes  do  Iodas 
as  mimes  a  navegarão  daquelle  rio  até  o  porto  do  Santo  Antonio, 
mulo  rirmi  uma  Mesa  do  Rondas  do  1"  ordem,  habilitada  para  a  im- 
portarão dos  géneros  procedentes  dessa  na<;ão,  bem  como  para  a  ex- 
|uii'l;i<;ão  dos  naeionaos  o  despachos  de  transito  ou  do  mercadorias 
nnvegadas  com  cartas  do  guia. 

Ans  navios  oxtrangoiros  pormillio  igualmente  transportarem  do 
1  »■: ir I < »  de  Santo  Antonio  para  outros  íluviaes  da  então  provinda  cio 
Amazonas  ou  do  Pará,  o  oice-oerso,  mercadorias  do  qualquer  origem, 
nos  rasos  do  arl.  15  do  regulamento  n.  3920,  citado. 

Mm  Soí-pa  eroou  uma  alfandega  de  5a  ordem,  que  foi  mais  tardo 
mluzida  a  mesa  de  rondas  pelo  arl.  151,  2a  parte,  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n .  G272,  de  2  de  agosto  de  1876. 

Km  1887  novo  tratado  foi  celebrado  com  a  Bolívia,  não  havendo 
H'i'0-alilirado,  nem  approvado,  porque,  dependendo  esta  formalidade  da 
As-jemhióa  Geral,  a  pmelamarão  da  Republica  em  1889  trouxe  como 
uma  do  suas  primeiras  consequências  a  dissolução  desse  Corpo  Lcgis- 

l:i|ÍVo. 

l-ra  o  tratado  Cotegipe-Velarde,  o  qual,  ainda  qno  não  houvesse  sido 
Pi^imilgado,  todavia  foi  denunciado  para  dar  legar  ao  de  31  de  julho 
,u>  WJO,  que  não  foi  approvado  ató  hoje,  om  vista  das  divergências  que 
levantaram  entre  a  Bolívia  e  o  nosso  paiz,  por  motivo  do  limites,  o  que 
Piocuramos  resolver. 


Si'| 

lo 


Jim  1895  íbi  expedido  no  Ministério  das  Relações  Interiores  (,avi, 
n.  3;J,  do  is  don].)]'il,  p-Jílindollio  eommeltc^so  ao  oliolb  da  Comini^ 
dn  limites,  quo nl  li  se  achava,  toiícnlo-corone]  Di\  Gi-ogni-io  Tliíunnadn-,-, 
de  Azevedo,  o  encargo  doosliidai^imullaneamenlo  na  zona  quo  <|(!lni* 
onlro  Santo  Antonio  do  rio  Madeira  o  as  do  Mamoré,  Boni,  Marim  do  |)jlls 
MonLnjú,  Ferreiros,  Abuná,  ele.,  etc,  interessante  do  nossas  !Voni,M|.a,' 
as  condições  de  navegarão  o  transitório,  as  de  pmJucnu»  o  cnmmoirin 
clima,  olc,  olc,  de  modo  a  se  mudar  em  o  melhor  local  uma  ropaii  i,-a.. 
aduaneira,  b-in  com.»  poslns  íisoacs,  de  inteira  vantagem  para  o  win, 
de  transito  internacional  e,  principalmente,  para  o  eommeroio  e  nave- 
garão, que  muito  soíírcm  com  o  regimen  obsoleto  ainda  em  voya. 

Considerando  o  Inspector  da  Al  landegado  Para  quo  com  esta  na.àu 
vizinha  não  Unhamos  tratado  de  commercio,  o  ainda,  que  nonluirnn 
disposição  de  lei,  a  seu  juizo,  autorisava  as  praticas  introduzidas,  pre- 
tendeo  em  julho  do  189G  suspender  o  commercio  de  transito  para  cila, 
do  quo  foi  demovido  por  deliberação  do  meu  antecessor,  ao  tempo,  de  u 
do  setembro  do  mesmo  anno. 

No  anno  seguinte  foi  creado  um  posto  fiscal  em  Santo  Antonio  <ln 
Madeira,  o  que  deixa  ver  que  a  Mesa  de  Rondas,  autorisada  polo  decreto 
n.  5204,  de  1873,  não  dêo  bom  resultado,  devido  á  insalubridade  dn 
logar,  al liada  á  carência  absoluta  de  recursos. 

Consistia  o  principal  objectivo  desse  posto  cm  fiscalisar  todo  o 
serviço  de  transito,  já  destinado  à  Bolívia,  já  proveniente  delia,  por 
Villa-Bella. 

Gomo  a  Mesa  de  Rendas  de  1873,  não  medrou  poios  mesmas  causas. 

Villa  Bella  é  a  sede  de  uma  Repartição  boliviana,  que  expede  o  certi- 
ficado de  entrada  do  transito  na  Bolívia,  por  via  do  Madeira ;  ha  necessi- 
dade de  termos  ahi  um  agente  consular  que  vise  esses  certificados. 

O  commercio  com  a  parte  soptentrional  desta  Republica  ha  de  ser 
feito  totalmente  pelo  Amazonas,  quenãoéoulra  cousa  senão  o  resultado 
da  confluência  do  rio  Solimôas  com  o  Madeira. 

Um  pouco  abaixo  dessa  confluência  fica  a  antiga  vil  la  de  Serpa, 
hoje  denominada  Itacoaliãra. 


Chegados  nosso  ponto,  os  vapores  provindos  do  Pará  com  destino  u 
lhlivia  podem  tomar  um  dos  dons  rumos  —  ou  subir  polo  Madoira  para 
I  m  Mló  santo  Antonio  ou  continuar  polo  SolimOes  ato  o  Purús, 
nuvcwel  om  gTundo  parto  do  seu  percurso;  entrar  na  barra  do  Aquiry 
,,u  Arre,  sou  nllluonlo,  o  ir  até  Porto  Acro. 

O  commorcio  pelo  lado  do  Purús  é  entretido  poios  rios  Montojú, 
Madre  do  Dios,  Arreou  Aquiry,  Boni,  Jurud,  o  próprio  Purús  e  outros 
,.  piílo  Indo  do  Estado  do  Matto  Grosso,  isto  é,  polo  Madeira,  poios  rios 
Namore,  <>  próprio  Madeira,  o  Guaporé,  o  Beni  e  ainda  pela  lagôa 
Caceres. 


(')  Mr.  Auguste  Piank,  na  sua  obra  citada,  dá  ás  paginas  156  e  seguintes  uma  longa 
lisla  das  escalas  do  .Madeira  e  das  distancias  do  Manáos,  do  que  extraio  aqui  as  prin- 
cipaes  : 

lloras  do  raar- 
Kiloiuctros    cha  do  vapor, 


iu  sabida 
h 

Do  Manáos  a  Rosarinho   121  13.10' 

»      »      »  Borba   215  23.55' 

»      »      »  Bocca  do  Aripuana   375  38.10' 

»      »     »  Santa  Rosa   '112  42 

»      »     »  Realeza   '125  45.20' 

»      »      »  Sant-Anna  do  Mataura   445  47.40' 

»  Trapiche   490  50.30' 

»      »      ■»  Manicoré   510  5G.40' 

i>      y      d  Vista  Alegro  —  Barbosa   560  58.40' 

»      »      »  Curuçá   —  60.03' 

»      »     »  Santa  Halona,  Santa  Marscha,  Santa  Marca,  Santa 
Catharina  dos  Jlarmellos,  confluente  dos  Mar- 

mellos   062  67.45' 

»     »  S.  Raymundo   —  78.20' 

».    »  Porto  Alegro  •   790  79.30' 

»      »      »  Castanhal   SOS  S0.35' 

»      »      »  Jururá   S15  81.15' 

»      »     »  Carapa naluba   860  8(i.l5' 

»      »      »  Júma  (ChaTes)   —  87.50' 

»      »     »  Humaytá   1.012  99.55' 

»      »      »  Bocca  do  Rio  Machado   1.080  100.10' 

»      »      »  Abelhos   1.170  110.30' 

"      »     »  Victoria   —  110.30' 

»     »  Bocca  do  Rio  Jamary   1.220  117 

»     >  Saa  lo  Anlouio   1.310  128 
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0  centro  do  oomrnoreio  polo  rio  Punis  Lornou-se  o  Aciy» 
por  mais  do  20.(300  brasileiros 

Os  bolivianos  crenram  uma  estacão  fiscal  om  Porto  Alonso  h,y 
Porto  Acro,  povoação  fundada  om  .1899  um  pouco  ao  sul  da  linliv^ 
odcsica  quo  da  lo/,  do  Boni  vai  ás  cabeceiras  do  .Tavary  enlrc  os  mc 
ridianos  24  o  25  do  Hio  do  Janeiro  o  aos  9o  45'  do  latitude  sul 

Llsla  Alfandega  deve  sei'  transferida  mais  para  cima  no  ni,,smn 
rio  Aquiry  ou  Acre,  para  a  vizinhança  do  Barracão  Paraizo,  devido 
aos  últimos  aconlocimonlos. 

P/lo  lado  do  Mall.o-Gro.sso  o  ponto  principal  do  eommorcin,  |„n- 
emquanlo,  ó Villa  Bolla  na  confluência  do  Beni  com  o  Mamoró, ali- 
ínonlado  polas  populações  doMonlajú,  Guaporé  o  outros  rios  da  r<-iiin, 
(.;  a  lagoa  Caceres,  ao  sul . 

Outra  Alfandega  que  crearam  os  bolivianos,  foi  a  de  Porto  Suara, 
que  será  talvez  transferida  mais  tarde  para  Tamarineiro,  no  Lsladn 
de  Matlo-Grosso,  por  cansa  da  falta  d'agua  na  lagoa  Caceres  para  a 
navegação  em  certas  épochas  do  anno,si  fôr  ratificado  o  accordo  cele- 
brado entre  os  dous  paizes  em  13  de  março  de  1890. 

0  commercio  da  Bolívia  efeito  como  extrangeiro  por  intermédio 
das  praças  de  Manóos  e  de  Belém . 


(')  Mn.  Auguste  Pi.ank,  na  sua  ol.ra  citada,  exprime-ae  á  pagina  166,  por  esla  Jòrma: 
«  A  exportação  de  borracha  do  Acre,  em  1901,  foi  : 


Janeiro. 
Fevereiro 
Março  . 
Abril.  . 
Maio.  . 
Junho  . 
Julho    .  , 
Agosto  .  , 
Setembro 
Outubro.  , 
Novembro , 
Dezombro  , 


Tolal. 


269.112 

kilogrammas. 

1.112.247 

75.913 

» 

24.3-19 

» 

125.374 

49.383 

» 

77.222 

80.737 

» 

5S.441 

24.091 

59.131 

» 

76.482 

» 

■  2.032.422 

As  mercadorias  em  transito  sfío  descarregadas  cm  Santo  Anton  lo  do 
Madeira,  ponto  terminal  da  Iranea  navegação  por  esto  imo.  DtiJii  são 
I u>\ ii ndas  para  Yilla-Bella  om  cnnôas. 

Não  havendo  roparLií-ão  fiscal  om  Sanlo  Antonio,  as  mercadorias 
Min  ivcol Ilidas  a  armazéns  particulares,  onde  pagam a  laxado  500 róis 

volumo,  mensalmente,  ale  seguirem  o -sou  destino. 

«  A  companhia  inglcza  do  Amazonas,  diz  Mr.  Plano,  om  sua 
obra  cilada,  ás  paginas  1G9  o  seguinte,  manlóm  um  sorvi(;o  re- 
-uliii'  do  navegação  para  o  ido  Pnrús  o  seus  af'íluonLos,  o  Acre,  o 
Viicm  o  o  Pauliiny.  Os  principaes  si  lios  que  so  acham  om  seu 
poinn-sn,  no  1'urús,  são:  Perseverança,  a  250  kilomelros  de  Mandos; 
Pariraluha,  a  330 ;  Ayapuá,  a  305;  Anima,  a  430 ;  Campinas, 
;i  5S5:  (iuajaratubá,  a  (.130  ;  aldeia  dc  Boa-Yisla,  a  060 ;  Abafar  v 
;i  1510;  Paranapixima,  a  750 ;  Piranhas,  a  770;  Andaraliy  o  Itatuba, 
a  "DO ;  .latuarajia,  a  SOO  ;  Arurná,  a  SOO  ;  Sculiry,  a  880 ;  Bom- 
IvincipiooTanai-iá,  a  000;  Racury-Pary  o  S.  Sebastião,  a 950  ;  .Talurú, 
a  1.000;  Nova  Olinda  e  Florcsla,  a  1.030;  Pnripy,  a  1.080;  Tapaná, 
a  1.100;  Caridade  o  Porto  Alegre,  a  1.140;  Conceição  e  Cava  tia, 
ii  1. 105;  Salvação,  a  1.250  ;  Jadihará,  Repouso,  Asaleia,  Canutama 
«■'  Alliança,a  1.290;  I  ^-Esperança,  D-lla-Vista  c  Calasans,  a  -1.330; 
Si,nlM  Anlnnio  0  Jardins  das  Damas,  a  1.350;  Urucury,  Vista  Alegro 
,!S<  s,'J>a-sli"",  a  1.400;  S.  ttraz,  Carmo,  Assai ivUiha  e  Santa  Eu- 
.wiiii.,  a  1.440;  Passiá,  Teuhiny  eLabróa,  a  i. 500;  Ituxy  eS.  Luiz, 
u  l.r,r,o ;  Mabcdery  e  Providencia,  a  1.700;  Mcinoriasinho,  Sepatiny, 
Sa,,lal,'íl'ilK'»  llyulanahá,  Espirito  Santo,  Cearilian  e.  Memoria,  a  2.050; 
''"'■'■'■>liií,  Pouso-Alegre-Pauhiny,'  Quicihá  e  Sinimbu"  Anajaz,  a  2. 050.» 

'■^  -12  de  dezembro  de  1898,  o  cônsul  ,|a  Bolívia  no  Pará 
aviso  nn  imprensa  estabelecendo  o  com  memo  de  transi  lo 
-^u  paiz,  o  ,|ue  levou  o  Inspector  da  Alfandega  a  protestar 
m  l,;1°eramma  do  14  do  mesmo  moz  junto  á  Directoria  elas  Pendas 
Pnlilicns  do  Thcsouro  Federal. 

Nomeado  D.  José  Paravicini  para  estabelecer  como  Delegado  do 
-,,u^no  noliviano  n  administração  geral  do  que  chamam  os  nossos 


vizinhos  —  El  Túvriiorio  Nacional  do  Colónias  —  promulgou  um  ^ 
creio  a  h  do  janeiro  do  J .SOO,  nitrindo  a  navegação  dos  rios  Aquii-y 
Yaoo  o  Punis  aos  navios  morranles  do  Lodas  as  jmçOos  do  numd, 


amigas  da  Bolívia. 


O  Aquiryeo  Vaco  sào  allliionlos  da  margem  direita  do  Purús  ,. 
correm  em  lorrilorio  dos  dons  pai /.os,  o  uno  o  Purús  k-m  a  niç-llior 
amais  exlensa  parlo  do  s<>u  curso  no  nosso  Ksiado  do  Aina/.onas  •  „ 
que  hasta  para  piVein  evidencia  o  fundo  atrabiliário  o  anarchieo  ilrss,-, 
doerolo,  cuijos  elíeilos  se  tornaram  nullos  por  isso  mesmo. 

lím  2  de  setembro  de  J'JO.1.  o  Cônsul  Ijoliviano  no  Pará  publicou 
nas  gazelas  de  Molémo  seguinte  edital,  dalado  de  l": 

«CONSULADO   DA  I30UY1A  NO  |>AUÁ 

De  confoi-mitlade  com  as  disposições  emanadas  da  delegarão  dn 
Governo  Nacional  da  Bolívia  no  território  do  Colónias,  ponlm  ;m 
conhecimento  do  respeitável  corpo  commercial  desta  praça  o  sogumU;  : 

1.  "  Fica  prohibida  a  introducção  do  ridos  ou  carabinas  Mausor 
Mannulicher,  Comblain  esuas  munições  ;  permiltindo-se  a  dcosropHiN 
o  riíles  ^•jnchesU)]-,  com  precisa  aulorisação  da  delegação,  que  deveni 
solicitai-  o  interessado ; 

2.  °  Para  evitar  demoras,  agglomoraçao  de  vapores  e  Iaci  li  (ar  o 
despacho  das  mercadorias  destinadas  ;'i  Holivia,  previne-so  aos  impoi- 
ailores  por  via  do  Acre,  que  com  antecipação  de  oito  a  10  dias 
á  sabida  do  vapor  <k>  poido  do  Pará,  lerão  (jue  apresentar  a  rslc 
Consulado  as  laeluras  (insulares  das  mercadoria*  procedemos  d-s 
portos  extrangeii'os,  acompanhadas  das  eorrespondcnlos  iaeUiras  oan- 
merciacs  do  origem,  para  que  esto  Consulado  possa  coníronlal-as  c 
por  o  sou  V.  J3.  sol  iro  o  primeiro  documento; 

n."  A  importação  de  mercadorias  naturaes  ou  ma  mi  facturadas  w 
Brasil,  com  maioria  prima  desto  paiz,  serão  acompanhadas  do 
Certificado  de  origem,  legalisado  por  este  Consulado,  rcferenlo  á 
procedência  do  arlko: 


I."  As  ousas  aviadoras' do  Pará,  que  recebem  borracha  do  Arre 
l„,livi;inn,  so  servirão  dar  pimiraçno  especial  aos  eonimnndanlos  dos 
viipnirs  ou  a  ou  Ira  pessoa  ri*!  sua  ooníinnoa,  para  quo  possam  sacar 
omlra  cilas  loiras  a  ordem  da  aduana  boliviana  om  Puerto  Acro  pelo 
ii)i|)nr[{.Mlos  diroilos  da  borracha  embarrada  á  sua  00  lixiviação.  Para, 
I  {\o  s>lombro  do  J 00 1 .  — A .  Trucco,  » 

Pela  circular  n.  <M,  do  8  do  agoslo  do  anno  passado,  declarou 
(slr  Miaislcrio  ficar  suspenso  o  Iransif.o  livre  pelo  Amazonas  para 
impnriaçao  c  exportação  cia  Rol i via,  excepto  qnanl.o  ás  mercadorias 
rniTcuTidas  ern  jiavios  qnr;  lenham  doixado  os  portos  do  embarque 
íiiiIin  disla  mesma  d  a  la. 

Tive  razòVs  para  declarar  por  ou  Ira  circulai',  n.  0,  do  20  de 
líivoreiro  do  oorronle  anno,  quo,  enmqvianlo  não  haja  (rafado  ou 
miivíMirfín  cm  vigor  sobre  o  eomniorcio  o  navegação  cnl.ro  o  Rrasjl 
o.  a  I  {alivia,  ficava  restabelecida  a  lole-nmeia  que  havia  quanto  ao 
Ininsilo  livro  pelo  Amazonas  das  mercadorias  despachadas  nos  portos 
fluvial  dossa  lícpublica  com  drslino  no  extimigeiro,  continuando, 
cnlrohuilo,  prohibida  alo  nova  ordovn  a.  imporlaçfío  de  material  bel- 
licc  na  Holivia  pelas  vias  fluviaes  brasileiras;  revogada  por  es  La 
f-"»i*i ii; i  a  circular  precedente . 

o  filaria  OQlcwl  do  7  de  fevereiro  ultimo  publicou  so-uinle  lele- 
^'anima  dirigido  p,.|0  Sr.  Minisln»  das  iMaçfi-ís  Mxleri«.ms  ao  nosso 
Miiiislm  f.m  La  Vaz.  : 

"  lVlrup.,lis,  :í  ,|(.  lovereiro  do  100:1  -  Causou  a  mais  penosa  impros- 
ilMSl'-  L,|,fs''l',iito  da  ncpublioa  o  a  lodo  a  Xaçfío  Rrasiloira  a  cerfo/.a  de 
1lav<rnSl'-  ^''^nlo  l>an«l<»  resolvido,  uodia  20  de  janeiro,  parlirpara 
"  li,',i''l"i-iu  do  Acro  com  o  propôs ii.o  dosubmetfor  pelas  armasosseus 
]'íll!'lfinlos,somospcra]M-,rosu]lado  da  negociação  do  que  encarregara  no 
-'■■<■) K.r.  Pinillaoquo,  apenas  iniciada,  nos  dava  as  melhores espe- 
'^'■^  do  um  arroRio-  próximo,  honroso  para  as  duas  parisse  vantajoso 
Wnn  Holivia. 

í-ondo  n  Acro  um  fervi lorio em  1  i figio,  protond  ido  lambem  pelo  Brasi  1 
u  1*1"  Perú  desde  o  parallcln  do  10°  20'  até  cá  linha  da  nascente  do 


U1IP 


.lavaryao  murai do  Madeira,  o  3>i-asi loiros  lodos  «is lialiiloiilos duiviíií 
não  podemos  concordar  cm  que  ali  peneirem  Impas  ou  autoridades 
da  Bolívia.  Dos  Ires  litigantes,  Bolívia,  Peru  o  Brasil,  é  a  e*to  ,iU0 
melhoi'  cabo  a  orcupação  administrai iva  provisória  dessa  parle  do 
Lerrilorio  contestado,  nllenla  a  nacionalidade  da  sua  população. 

V.  Ex.  fica,  pm-lanlo,  aulorisado  para  mostrar  ao  Governo  Moliviiinn 
que  as  suas  expedições  cm  marcha  não  dovem  ul  Ira  passar  o  i  ni  1  ic 
parallolo,  apara  dcclarar-lhe  que,  Ian  lo  polo  dever  do  não  ponnillii' 
sejam  niall  ralados  ou  exterminados  os  nossos  com  pai  riol  as  levantadas 
conlra  a  dominação  exlrangoira  o  senhores  de  lodo  o  pai/,  como  para 
satisfazer  ao  desejo  que  manifestou  no  dia  23  de  janeiro  o  Sr.  Villaz-m, 
quando  disse  que  o  seu  Governo  acceilaria  a  discussão  hnmediala,  si  n 
Brasil  se  responsai jilisasse  i^ela  pacificação,  iremos  pacificar  o  lerrilurin 
conleslado,  enviando  para  esse  efieilo  tropas  (iue  ao  mesmo  tempo  |n-.:- 
lejam  a  população,  mantenham  a  ordem,  tornem  impossíveis  incursões 
para  os  lados  do  Abuíia  c.  do  Orion  e  repillam  qualquer  agressão. 

As  iropiís  brasileiras  |'ai'ão  a  policia  do  lerrilorio  conlrsl;id<i, 
an  oriciiic  do  rio  Yam,  cci-upando-o  ale  .-nhicfio  do  litigio  ] « »r  \  i;i 
diiilomalica. 

A  alfandega  boliviana,  eslabelccida  provisoriamente  em  Porto  An", 
deverá  ser  removida  para  as  vizinhanças  do  Barracão  Paraíso,  ou  pam 
outro  aosul  do  indicado  parallolodc  10°  20',  que  éa  ÍVonleira  eslipuluda 
na  parle  final  do  nrt.  2o  do  Lralado  de  27  de  marco  de  18(57. 

A  giianiiçào  de  Porto  Acro,  único ponlo oceupado por  boliviano^,  e 
que,  segundo  noticias  recenles,  já  deve  ler  capitulado,  será  repatriada 
com  todo  o  conforto  csemiranca . 

O  Governo  Brasileiro  nào  (pior  romper  as  suas  relações  dipl"- 
malieas  com  o  da  Bolívia.  Cnnlinúo  promplo  para  negociar  um  an-ord" 
honroso  e  salisfaclorio  para  as  duas  partes  o  deseja  mui  sincoiuimon  !<• 
chegar  a  esse  resultado. 

O  Sr.  Presidente  Pando  enlendco  que  é  possível  negociar  me- 
diando com  tropas  para  o  norte.  Nós  negociaremos  lambem  faxend" 
adiantar  forças  para  o  sul  com  o  íim  jú  declarado. 


Nu  interesso  das  boas  rolar/íos  do  amizade  quo  o  Brasil  deseja 
■irihMilííinonlo  manter  com  n  Bolivin,  ó  urgente  que  os  dons  Movemos 
onUMidain  para  rornovor  rapidamonlo  os  In  difliculdnde  do  Acre,  Rui  Lo 
,m p| icnnTcs  o  discórdias. 

si  nfíi»  Jor  possível  um  aoeordo  directo,  roslnr-nos-lia  o  imirso  ao 
jui/.  >  ;irl)il  i*al . 

o  Brasil  inlViiMnai'ú  n  Poi'vi  da  i^nliirao  que  foi  obrigndoa  tomar, 
noivando  03  cl  irei  Los  que  cm  tempo  possa  aliciar  esse  nosso  com  mum 
vi/.inlio  o  amigo. 

Queira  V.  Kx.  dar  ao  Sr.  Yillazon  cópia  dcsle  despaebo  e  pedir-lho 
que  inunde  amplos  poderes  ao  Sr.  Pinilla.  —  Bio-Biruico. » 

Posteriormente,  polo  modas  olvendi  assinado  em  La  Paz,  a  21  do 
ínnivi»  ultimo,  ílcou  estipulado  quo  as  forças  brasileiras  do  oecupação 
;>i  Xi'i'lo  do  parallclo  do  10°  20'  fariam  a  policia  do  lerriLorio  litigioso 
nfío  só  alé  ao  Vaco,  a  Oéslc,  mas  lambem  aló  ao  Purús,  e  que  dcsLaea- 
uienlns  brasileiros  passariam  ao  Sul  desse  pirai  leio,  onde  dominavam 
ms  Acrcanos  em  armas,  para  evitar  conflielos  entre  osLcs  e  as  tropas 
hdivianas  duranlo  as  negociações-.  A  alfandega  boliviana  não  mais 
seria  estabelecida  ao  Sul  do.  cilado  parallelo.  O  Brasil  arrecadaria  du- 
raule  o  prazo  das  negociações  os  direitos  do  exportação  da  borracha 
o  daria  a  metade  á  Bolívia. 

Pada  a  oecupação  militar  do  Acre  polo  Brasil,  necessário  |.ornava-so 
]!i'"vidon('iar  com  urgência  sobre  a  fiscal i sacão  das  rendas  publicas  na- 
'iaHla  região;  dabi  a  existência  do  docrolo  n.  4780,  de  7  do  março 
ullimo,  ercando  em  Porlo  Acre  uma  Mesa  de  Rendas  do  Jn  ordem,  conec- 
l'id<>  nos  .seguintes  lermos: 

«  Decreto  n.-4786  -  de  7  do  março  de  1003 . 

Ari .  J Fica  creada  em  Porto  Acre  uma  Mesa  de  Rondas  de  primeira 
"'"'^m  ci-m  as  allribuiçócs  definidas  im*  nrls.  121-  o  '125  da  Nora 
<-'"n solidarão  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Ari.  2.°  ]-;s|a  Mesa  de  Rendas  fica  sob  a  jurisdieção  immediala  da 
bcleíiacia  Piscai  no  Eslado  do  Amazonas  o  lorá  um  administrador,  um 
cç,,rivao  o  o  pessoal  externo  eonlraclado  que  1'ôr  preciso  para  pi'ostar  o 
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serviço  do  guardas,  patrão  o  romadoros,  tile  quoo  Cincos*,  i,k0|v, 
soJji'e  a  (Tenção  elfrclivo  destas  ultimas  clnssos.  " 

AH.       Os  l<W*dou«lmliiI$irn(lniw^^ 
rom  missão  por  empregados  do  Kn/onda. 

AH.  í."  Krnqunnlo  não  ròr  inslnllndan  Mesa  do  Monda*  <lo  |»u,(ll 
Aere  o  sorvi.*  do  transito  enlro  as  Allnndogas  do  Pará  o  M;,nâns  „„'  J 
eonoornoá  importação,  re-e.x portarão  oexpor(ação,  sorú  dosomponlndn 
pnr  emproados  o  guarda,  dessas  ropn.M  içõcs,  que  acompanhai  ,< 
mercadorias  ou  os  producl os,  o  |«,em  Parlo  Acro  as  ,llia.  ou 
nelas,  maiulcslos  ou  róes  de  carga  o  íisoalisarão  o  abarque  o dnsem- 
l>nn|ue,  averbando  ou  unificando  os  respectivos  documentos  jusii,!,, 
li  vos  dodeslino  das  mercadorias  o  origem  « ,u  pm,cdoncia  dos  produd-s 
afim  doso  rcalisar  abaixa  dos  termos  do  responsabilidade  o  entrada  nos 
cnh'oj»o>;Los,(:,,n!brme()S].i-ecoitosda  legislarão  em  vigor. 

Ari.  5."  ranloasmer(:a«loriascomoosprodu(:|()s  por  aquollc  m,,l„ 
navegados  deverão  ser  condutos  em  porões  dislin.lo,,  dovidan.onlc 
la<Tadossobosiael.edas  Allandcgas  antes  da  partida  dos  vapores, a,i,n 
<lo  sc  garantir  a  imprescindível  fiscalisaoão  ontre  a  rogião  ou  l.orriin.-in 
do  Porto  Acro  c  do  Kslndo  do  Amazonas. 

Ai'l,      Xa  Jalla  absoluta  do  empinados  para  acompanbarem 
vnlx,ra,,soí,uirn,n.ííun,,lus,  ,,,,,  actualmente  se  pratica,  ficando,  p,,- 
"'m,  espionado  em  P,(o  Acro  um  funecionnrio  do  qualquer  darias 
Al.onde,asparasuperin.ende11aíiscaIisa(;ãoo])1Wessar  os  donuncnl-, 

d°  Ml  ******  >™  ^Hições  ou  a  o. las  destinad-  ,s. 

Ari.  /."  j.;m quanto  -não  houver  ron-inir-v,  0  -  1  ,  , 

u  J  (-l'ai  l-K.ao  liscal  cil(:ari'eiíada  dn 

recebimentodasmer(.'a(lorias  (losnacliacl^  m,.   n-  ,  * 

"<- pauiauas  pam  por(0  Acro,  a  enlroya 

tara  ;i   autoridade  eomnclcnle   m,«>  mi  r      ,    •  , 

"|[>u.uho,  paia  tal  fim  devidamonle  auln- 

risada  ». 


Pelas  ordens  ns.  /,.  0  a    l]n  ~  . 

i>,  do  o  do  março,  r-xinxlitlas  íís  Dole- 

l        HSCaCS  n°  1W  °  ^-onas,cm  confirmação do  leleg—s 
*  mesma  dn,a,  e  como  solução  a  outros  recebidos  dessas  reparti- 

Z  d°C  Om  C1UCalWaC,ia°  ™te  ~os  procedentes  de  Porto 
AC1°  POd,am  ™  ]'CCGbÍd-  ^  entrepostos  das  Alfondo^  desses 


i-MíuIu*,  conformo  a  circular  n.  (>  rol.ro  referida,  nmn  voz  que  viessem 
■n-i.nip^nliadns  dos  ronl  icei  moa  tos  do  origem  o  oorfificados  do  eom- 
iiiíindaulo  do  vapor  quo  Mwi  vosso  recebido a  carga,  ornqnnnln  novas 
insirucçoes  não  fossom  expedidas  polo  r.ovorno. 

Nossa  mesma  dal.n  autor  isoi  o  segundo  daquelles  Delegados  a 
(Militar  ao  dcnoral  Olympio  da  Silveira,  para  o  serviço  das  forças 
N,|i  o  seu  eomrnando,  no  Acre.  a  lanclia  Jnnanj,  que  (ora  entregue 
na  Alfandega  do  Fslado. 

Oilo  dias  depois,  isloé,  a  I  '.\  de  março,  expedi  iiisli-ucçòes  áquelles 
ruiKvinnarios,  por  iclcgrammn,  acerca  do  transito  para  o  Acro,  o  ainda 
rum  relação  ás  gratificações  extraordinárias  o  á  ajuda  de  evislo  rpie de- 
viam immdarcalcular  aos  empregados  encarregados  de  acompanlial-o. 

O  derreio  n.  4704,  de  14  ainda  do  mesmo  me/,  nhrio  a  esle 
Ministério  o  credito  extraordinário  de  00:000$  para  oecorrer  no 
LWivieio  em  andamenlo  ás  despozas  com  a  instai  lação  e  custeio  da 
Mo*a  de  Kenclas  de  Porlo  Acro,  islo  depois  de  consulta  prévia  feita 
.')'>  Tribunal  de  Contas. 

Por  portaria  de  -.15  autorisei  o  Dircclnr  da  Contabilidade  do 
Thosnuro  a  providenciar  no  sentido  de  ser,  por  lelegramma,  ron- 
c^lido  ú  Delegacia  Fiscal  no  Amazonas  o  credito  de  40:000$  para 
ligamento  das  despo/ns  a  fazer-sc,  de  ac.eordo  com  a  tabeliã nnnexa 
ii  mo*ma  portarin,  com  o  pessoal  o  material  da  Mesa  de  Rendas, 
^  '[no  estou  tratando,  durante  os  mozes  de  abril  a  dezembro  do 
'■"'rente  anno,  correndo  a  despeza  por  conta  do  credito  oxlraordi- 
"•^■io  aberlo  pelo  decreto  n.  4704. 

Km  lelegramma  do  19  do  março,  confirmado  pela  ordem  n.  10, 
rl°  — 1  -  <lolcrminoi  ao  Delegado  Fiscal  em  Manáos  que  designasse  dons 
^'■npturnrios  (ia  Alfandega  para  servirem  de  administrador  o  es- 
O1'i\iio  daquolla  Mesa  dc  Rendas,  e  tomasso  outras  providencias  no 
seiUido  da  breve  installaçao  daquolla  estação  fiscal,  babilitando-o 
indos  os  recursos  necessários  ao  fim. 

Mn*  porque  a  accumulação  de  forças  tão  numerosas  no  território 
0  Acro  devia  mover  o  Governo  a  providenciar  para  que  nada  lhes 
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faltasse,  orcem  o  derreio  n.  A7í)8,  do  21,  nlndn  do  mosmo  inox  do 
março,  unia  Caixa  Civil  dcsHniida  n  eíllrlnni'  os  pngamenlos  <\Q^ 
loiras,  al.rindn-se  para  isso  o  credito  oxIraonlinaHo  do  50:000$  ^ 
decreto  n.  480-.,  do  2(1,  dopeis  do  ouvido  a  respeito  o  Tribunal"! 
Conlas. 

O  decreto  orçando  n  Caixa  Civil  o  do  lenr  s-c^uinlo  : 
«Decreto  n.  47S)S-dc  21  do  marro  do  1003. 
O  Presidente  da  Republica  dos  Fstados  unidas  do  Mrasii,  ali.,,, 
doudo  á  necessidade  do  pir.vidcjioiar-so  s,.|,re  n  regularidade  d,,s  pa- 
gamentos ás  (broas  brasileiras  oslaoionadas  no  território  do  Am/0 
das  despias  do  malorial  necessário  ú  mamUenrào  ali  das  rotrridns 
forras,  dccrola  : 

Ari.  l.o  Kica  eivada  uma  Caixa  Civil  para  Incuml.ii^,.  ,I«r 
pagamentos  ás  forras  brasileiras  no  torrilorio  do  /Vero. 

Ari,  2/'  0  povoai  da  Caixa  constará  de  lim  cholb  ,1o  sorvi./», 
um  pagador,  um  fiel  o  Ires  eseripturarios,  escolhidos  dentro  os  nn- 
pregados  do  Fazenda,  que  servirãn  cm  comniissão. 

AH.  3.°  (.')  Ministro  da  Fazenda  expedirá  as  inslrucrfies  n.vcs- 
wrinspara  o  desempenho  dos  trabalhos  da  mesma  Caixa  o  arbilrani 
as  gratificamos  extraordinárias  que  devam  ser  abonadas  ao s  empre- 
gados que  a  constituírem. 

Rio  do  Janeiro,  21  de  marro  do  1903,  15"  da  Uepublica.- 
Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves . -Leopoldo  de  Bulhões.» 

Pnr  portaria  n.  IS,  do  27  do  mesmo  me/,  auforisei  a  Dircclnri;. 
do  Conla])ilidade  aá  providenciar  no  sentido  de  ser  concedido,  lambem 
por  lelegramma,  á  Delegacia  Fiscal  no  Amazonas  o  credito  do  35:900* 
para  pagamento  das  despias  a  fazer-se,  de  accordo  com  a  laldla 
onnexa  d  mosma  por.aria,  com  o  pessoal  e  malorial  da  Caixa  Civil 
junlo  ás  forras  brasileiras  no  território  do  Acre,  dnranto  os  mo** 
d°  0l,nI  0  temhmd0  (^»^lo  anno  devendo  a  despe.n  ser  lovnd..  a 
conta  do  credito  extraordinário  referido. 

Igualmente  providenciei  no  sentido  da  próxima  instai laeàodcs^ 
reparliçGo. 
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A  providencia  constante  do  derroto  n.  478Gnno  ó  baslanlo,  porquo 
sj  para  os  d ireilos  nacionais  polo  lado  do  Purús,  ou  melhor  do  sou 
nliliKiiilo,  oAcny  leixa  completamento  exposto  o  Mudeirn.ondo  nonliuma 
t-siiirfu»  íi.st-iil  exisle,  vislocomo  as  Mesas  do  llondas  do  Borba  cManieoré 
•  1 1- 1 1 > | *s n-ot -cii-ai m  logalmenle,  n  ultima  polo  decreto  n.  2807,  do  31  do 
jnneinulo  ISí)S,  o  o  Posln  Fiscal  do  San  lo  Antonio  não  podo  sor  mantido, 
,.,,1)1.1  siisloalada  não  pôde  ser  igualmente  a  Mesa  do  Rondas  que  lambem 

irvc  assen lo  o  que,  instaurada  cm  1808,  em  PoiHo  Velho,  ainda  não 
foi  inslalkula. 

Ulilisanilo-moda  aulorisação  contida  na  loi  do  orçamento  vigente, 
L-nu-ii  pensamento  ordenar  a  instai  Inção  desta  Mesa  de  landas,  mas 
nin  parai  ido-a  de  lodos  os  recursos  oHiciaos,  o  ainda  crear  um  poslo  fiscal 
oin  (.'.apalará,  região  do  Acre,  na  1  i alia  dos  10°  20',  para  facilitar  o 
serviço  da  fiscal  isação  do  transi  lo. 

Tambom  o  Congros*,  ■>  Nacional  devo  aulorisar  o  restai >olccimcnlo 
d;i  Alfandega  do  Ilacoatiárn,  Ião  bem  col  locada  sob  o  ponto  do  vista  dos 
inioivs.<(s  [i  senos,  bojo  muito  mais  importantes  do  que  35  annos  a  traz. 


Passo  agora  a  dar- vos  algumas  notas  estatísticas. 

Como  disse,  a  Bolívia  iniciou  suas  relações  commcrciacs  comnosco 
em  1805,  onviando-nos  borracha  no  valor  do  G*:000$000. 

Pm  1809  a  importarão  dossa  proveniência  allingio  a  80:305$  o 
a  expoi^rno  a  -47:5308000. 

lím  ISS-i-  a  J885  seguiram  do  Pará  para  a  Bolívia  mercadorias 
ii"  valor  official  de  193:6308522  o  de  Mandos  no  de  44OSO0O. 

Km  1891  a  importação  foi  de  510: 3048347  e  a  exportação  de 
800:742*000. 

A  Alfandega  de  Manaus  registrou  em  -JRflO  a  ex])orlação  do 
-I  - >S- 1 íi : OGOS  o  em  1892,  1 .41G:G(i7$4r>0. 

^oMo  ultimo  anuo  o  commorcio  cie  transi  lo.  rc-cx  por  t  acão  e  bal- 
,I0Í1'."-»»  aprosenlou  o  valor  ofíicial  de  2.G97M208  nas  Alfandegas  do 
1,(11  "i  o  brandos. 


Nos  nunos  (lo  1.80")  a  :I8!)7  oslo  mos  mo  cominei -cio  ex||j|,j,, 
.«effuinlos  dados  osialisliros: 


ANNOS 

o 

tf? 
H 

0 

\< 
*' 

-  O 

u 

o 

O 

c 
e 

TOTAI. 

VALOU 
OITIOIAI, 

ltllllilTOS 
CALCULADOS 

Quantidade 
volumes 

cios 

186 

00 

11. 300 

1.52l:051S5l2 

7'J3:OGi'»§930 

12.913 

101 

13.014 

2.000:OI9>S75 

057 :2S  U7?l 

1S97  

13.332 

239 

SI 

13.655 

1.929: 93  j.?S75 

9ii2:725>IOl 

Tolal  

40.353 

520 

150 

■11.029 

5.451:000*202 

2. 4 13: 077?  Ill 

As  mercadorias  rocol tidas  em  Sanlo  Anlonio,  com  dcsliim  ti 
Bolivio,  no  anno  dc  1890,  constaram: 

As  dc  transito  dc   2Í.G70  volumes 

»    »  cabotagem  dc  '  .       -J0.4G0  » 

35.130  « 

A  borracha  vinda  dessa  proveniência  foi  —  570  ./.IS  ki  logram  mas. 

O  Imnsilo  da  Bolívia,  pela  Alfandega  do  Pará,  foi  reprcscnladn 
ossim  nos  an nos  indicados  : 


ANNOS 

VOLUMES 

PESO  KM 
KIl.OCRAMMAS 

VALOU 

crrictAi. 

1893   

1900   

Tolal  

6.003 
4.569 
11.245 

092. G34 
500.311 
2.243.754 

6.55fi:393>517 
5.087: 10 1*022 
19.7l0:750$5sr> 

25.417 

3.49(3.099 

31.954:30551151 

movimente  cominorcinl  para  n  Bolívia  om  U-anslto  pela  A I- 
,  vm\,  nos  meamos  nnnos  do  1S0S  a  1900,  foi  o  constante 
,,,  .M-ninli"  quadro: 


ANNOS 

VOJ.IIMKS 

vai.oii 

OlHMfíl.W, 

DLKEITOS 

10.500 

i.G03:3S3$4G3 

S00:733$8-U 

l&lp  

1(5.852 

1.400:201^9-10 

813:487^775 

10.912 

1 .080:325^09-1 

552:GG4$5G5 

Tol:il  

<M.3.r>J 

4.21-1:91GS<103 

2.2G2:8SG$18l 

A  Associado  Commercinl  do  Pará  minislra-nos  as  quintos 
inlm  niiu^s  alimentes  ao  anno  de  11)02  na  sua  Estatística  do  Mooi- 
,„(,„/o  do  Porto  de  Mandos,  o  relativas  ao  commorcio  do  Iransilo 
mm  islã  Ucpuldica: 


PRODUCTOS 


Borracha,  íina. 


»       cntroíina  . 


Serna  mhy 
Cautchii. 


Sei-nambv  do  Cautchii 

Total    .    .  . 
OUo  de  copaliyba  . 


ENTRADO 


DESTINO 


Doldm 


Kilogrammas 
2.068.2ÍÕ 


272.507,5 
25.152 
7.320 


Mandos 


Kilogrammas 
392.852 


73.062 


2.373.203,5 


8.331 


1.303 


47G.-133 
-1 


TOTAL 


Kilogrammas 
2.401.0(57 


346.469,5 


33.483 


8.637 


2.819.(556,5 
1 


SAIIIDO 


DKBTIXO 


II  o  lom 


Kilogrammas 
1. 9S1. 287 


266. 007,  S 


10.742 


3.781 


2.20L.S77,5 


Liverpool 


Kilogrammas 
112.1501 

21.405 

40.231 

1.302 


205.620 


Xew-York 


Kilogrammas 
05.900 

14.001 

33.S7J 

25.787 


1(')9.G22 


I  lavre 


Kilogrammas 
52.557 


25.556 


5.308 


83.421 


Hamburgo 


Kilogrammas 
9.057 


939 


10.026 


TOTAL 


Kilogrammas 
2.281.468 

61.052 

346.449,5 

37.831 

3.751 


2.730.575.5 


to 


Poi'  sou  luriK)  a  Direcaoriíi  do  JislnLLslicn  Commercial  dá-nos  a 
•x|ioi*liw-ni»  yeral  do  Brasil  polus  porias  tio  Pará  o  Mandos  para  essa 
Ucpul.liiNi  nos  annos  do  1901  o  -1002,  como  segue  : 


1001 


parii  _  valor  commcrual.  , 
Manáos  —  Valor  coinrnorcial 

].ím  £  ao  cambio  médio  . 


418:7908000 
98:;-í('>G$000 

r>17:156$000 
25.955 


1003 

1'arrí  —  Valor  commercial.  .  .  472:U7$000 
Manáos  —  Valor  coirnnereial .    .        I>  U :  .i(J9$000 

81G:5SG$000 

Km  £  ;«>  cambio  módin    .     .     .  /i-O./iH 

o  mais  :is  iidnnTiacòcs  seguintes  relativas  ao  anno  do  1901: 

As  mercadorias  saliidas  do  Manaus  o  Belém,  em  Iransito  c  por 
ciilinlayeni,  para  a  Bolívia  o  suas  proximidades,  íoram : 


MANÁOS 

BELÉM 

>ii:iu;adouias 

Quantidade 

Valor 

Quantidade 

Valor 

Animacs  vivos  e  dissecados  .... 

240 

1:093$ 

9G0 

4:800$ 

Artigos  com  applicaçiio  ás  artes  c  in- 
dustrias  

«JòS 

4: -109$ 

48.401 

19:807$ 

»    manufacturados  para  consumo 

19.512 

50 : 706$ 

250.097 

422:581$ 

"    destinados  á  alimentação  c  for- 
ragem. .  . 

93.702 

103:959$ 

707.032 

472:722$ 

Total  

111.442 

1G5:172$ 

1.007.393 

919:910$ 

lisso  Rommarfiio  sq  distribuo  }vúo~<  sGjçuinlos  pwlos  do  tios; tino  • 


DESTINO 

MAN' AOS 

iuaí;.\[ 

Qunn  lidado 

Valor 

Quanlidado 

V-lln.. 

Ainclia  

•í .  iy~ 

10 : ouu^uou 

* 

Bagaço  

207 

3OSÍ0í):t 

Bello  Jardim  

331 

■1:12*000 

Bello  Porvir  .  '  

1.30-1 

■1:611*000 

Bom  Dostino  

O.Mió 

1U.  J/u^OUÍ1 

Capatará  

2.  ibl 

1:79S>00) 

Calaúba  

1.085 

J:7ii3í000 

II.Ú  

14. 10/ 

•1/.od3$000 

Madeira  

13.079 

19:2"i-lí000 

Nova  Empreza  

G.-J5G 

'1:5L3>OÍ'0 

Nova  Esperança  

2.537 

7:213*000 

Panorama  

3.732 

3:739*000 

Por  to  Acro  

68.302 

SS:044$000 

923. 03G 

787:7-17S0M 

Remanso  

9.322 

17:366$000 

170 

2: 0(5  ROO 

Riosinho  .    .    .    .  ■  

2.9-12 

J:903$GOO 

17.165 

18:9STiS0(hl 

San  lo  Antonio  

29.899 

G'l:<riO.SU00 

S.  Ray mundo  

1-17 

•1Õ9ÍOO0 

Villa  Nova  

9.5S4 

-lS:33i$000 

90 

930$000 

Vista  Alegre  

4.07-1 

4 :  OiiSíOOO 

Total  

•       •       •  • 

165:172,^000 

919:9105000 

A  borracha  recebida  cm  Mnnitos  o  Dolém  om  1002,  em  transito 
pura  o  exterior  o  proveniente  do  Acre,  foi  a  constai!  lo  do  seguinte  quadro, 
por  mozes: 


MEZKS 

MANÁOS 

Quantidade 
em  kilogrs. 

Valor 

Quantidade 
om  kilogrs. 

Vn  lo  r 



Fcvi.Toiro  

02.633 

357:830^000 

228. 5S0 

1.522: 183S000 

Maivo  

72.235 

419:9325.000 

599.489 

3.909:9494000 

1-1.310 

87:5316000 

106.054 

09G: 250^000 

Muio  

20.137 

106:2835000 

93.229 

489:7175000 

50. 455 

257:0835000 

85.661 

431:392$000 

219.789 

1.259:2055000 

1.113.013 

7.049 :5O2$0O0 

A  mesma  Directoria  nos  dá  ainda  as  seguintes  notas  das  mer- 
cadorias om  transito  e  por  cabotagem  para  u  Bolívia  o  suas  proxi- 
midades pelas  portos  do  Mandos  c  Bolem,  no  anno  do  1902  ; 


MANÁOS 

BELÉM 

AllTICiOS  1'OU  CLASSES 

Quantidade 

Valor 

Quantidade  | 

Valor 

Animaos  vivos  e  dissecados  .    .    .  . 

24 

215*000 

Anitos  com  appl icacão  ús  arles  c  in- 

G.G30 

7:059*000 

S.530 

5.985§000 

Arlijíoa  manufacturados  para  consumo. 

85.939 

123:9885000 

130.534 

270:6253000 

»    destinados  ú  alimentação  e  for- 

224.611 

17G:222S000 

435.084 

259:407.5000 

Tolal  

317.204 

307:484^000 

024. 7-18 

530:017.5000 
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Es  lo  quadro  se  desdobra  assim  pojos  porlos  do  doslinn: 


JIANÁOS 

bi:liím 

1'ORTOS  1)0  DUBTINO 

Quantidado 

Yalov 

Quan  lidado 

Valor 

1.750 

1:8-10$000 

— 

 — 

10.612 

19:805^000 

202.143 

215: 401 $000 

55  i. 007 

4I8:5',iu.íh;!0 

5.73(5 

13 • 404*000 

72.341 

117:Ji7.?CjO 

S.  Joronymo  

2.184 

14:1085000 

•1.770 

12:745-5000 

317.20-1 

307:48-l§000 

024.748 

53G:017$000 

A  Directoria  das  Rondas  Publicas  do  Tliosouro  Federal  oviia- 
nisou  a  seguinte  domoii.sLi,a(i,rio  dos  direitos  do  exportarão  aiTiru- 
dados  pelas  alíandogas  do  Amazonas  c  do  Pará,  provenientes  da 
borracha  jiroccdenLc  da  região  do  Acro,  conformo  o  modas  vioendi 
celebrado  cnl.ro  o  Governo  da  Doliviao  o  do  Rrasil,  desde  h  de  raain 
aló  30  do  junho  do  correu  lo  anno,  do  aocorclo  com  os  dados  revo- 
bidos  pelo  lolegraplio  : 


Al.rAXUKUAS 

DATAS 

TOTAI. 

i)i:sTiN'0 

Pava 

Ta:- a 

o  lirnsil 

a  Mo  li  vi  a 

Mandos  

IS  a  23  (lo  maio,  • 

■ll:í!(:>.í<()Gr» 

.■iri.Tijiaç.G.-i 

Livorpool. 

25  a  liO  do  maio.  . 

«■5:2105286 

w:;V.o.:í)7:> 

Ii5:7r»7>-2GI 

V 

1  a  G  do  junho.  , 

2G:S0:)i210 

a:!G:i,;'SS5 

2.1:270.4035 

» 

»  

M  a  l'.t  d'j  junho  . 

7i:i;::>i:> 

702.Í5S') 

i:/.iGíinn 

Hamburgo» 

l:8íls;Uí 

;i33<t>GS 

2:2Si>si,48 

iw:Gi2.í2sr> 

Hí:  Í0i>07í. 

17S:77:.lí2GÍ) 

Alo  30  do  junlioi  . 

23:«dS«.7-l 

2S :  lG0.-5.S7  i 

50: '.'BOSO  IS 
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Dn  Bolívia  cheg-a-nos  o  Boletin  de  la  Officina  Nacional  de  Immi- 
(jivdon,  Estatística  y  Propaganda  Gcograp/uca,  do  onde  exLrahimos 
Í1S  seguintes  notas  relativas  ao  sen  commercio de  importação  e  expor- 
[acão  pelo  norte  c  pelo  oriente,  nos  tres  últimos  annos: 


Por  Villa  Bella 


HXBltCICIOS 

VALOR  EM  BOLIVIANOS 

DA  IMPORTAÇÃO 

DA  EXPORTAÇÃO 

D03  DIREITOS 

De  importação 

De  exportação 

1001  

Tolal.   .    .  . 

658.000,00 
210.765,33 

3.057.149,80 
1.600.843,72 

50.000,00 
77.259,70 

21.384,52 
208.458,17 

868.765,33 

4.657.993,52 

127.259,70 

229.842,69 

Pelo  Acre 

EXERCÍCIOS 

VALOR  EM  BOLIVIANOS 

DX  IMPORTAÇÃO 

DA  EXPORTAÇÃO 

D03  DIREITOS 

De  importação 

De  exportação 

1000  . 

1901  . 

1902  (io  scmealrc)  . 

Total.    .    .  . 

60.144,48 

6.461.028 

6.474.090,40 

2.328.388 

7.799.20 

701.369 
966.980, 46 
326.365,32 

60.144,48 

15.263.506,40 

7.799,20 

1.994.714,78 

-  200  - 


Pelo  Porto  Suarez 


exercícios 

VALOR  EM  BOLIVIANOS 

DA  IMPORTAÇÃO 

DA  EXPORTAÇÃO 

DOS  DI11KITOS 

De  importação 

De  exportação 

Total.   .    .  . 

484,002,35 
434  549.51 
01.112,27 

118.753,21 
212.448,15 
211.420,54 

70.425,30 
115.948,54 
12.269,54 

G.  576.2;! 
17.438,50 
15.75j,S3 

1.009.724,13 

512.(327,90 

20 1.6 13, 3S 

39.772,00 

A  Alfandega  de  Corumbá  em  seu  relatório  dá-nos  também  a 
seguinte  noticia  : 

As  mercadorias  em  transito  pela  Bolivia  no  anno  de  1902  foram 
as  seguintes: 


26:535$OO0 

100$000 
13:554$O00 

1.318: 582$ 000 
1.358:771$ 


2 . 172  pelles  diversas  —  Valor  official    .    .  . 
481  kilogrammas  de  cora  em  bruto  —  "Valor 

oflicial  

7 . 298  kilogrammas  do  café  —  Valor  oflicial .  . 
139.450,5  kilogrammas  de  borracha  —  Valor 
oflicial  


Ao  passo  que  a  Alfandega  de  Corumbá  dá  esta  resumida  noticia, 
informa  o  Director  do  Serviço  de  Estatística  Commercial : 

«  De  Corumbá  não  consta  ter  havido  exportação  alguma  p"' 
ciommlinicaçào  fluvial  de  productos  nacionaes  ou  nacional isados  pora 
a  Bolivia,  e  somente  um  pequeno  movimento  do  productos  bolivianos 
embarcados  para  Hamburgo  directamente  ou  para  outros  pai  /.es  es- 
trangeiros em  transito  por  Montevideo. 
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A  importância,  poróm,  foi  muito  pequena,  sondo  97:154$  para 
Unir! burgo  e  100:102$  para  Montevideo. 

ConslQ  nesta  Directoria  que  em  Corumbá  são  recebidas  grandes 
quanl idades  de  ipecacuanha,  do  procedência  boliviana,  parecendo  pro- 
vnvol  que  estejam  englobadas  na  exportação  nacional,  onde  este 
-cnero  figura  para  1901  com  31.970  kilogrammas,  lodos  embarcados 
pura  Monlovidco. 

].'!'  provável  ainda  que  haja  lambem  um  commercio  considerável 
dc  Iransilo,  via  Corumbá,  que  se  eíTeclue  por  terra. 

A  única  importação,  que  consta  da  Bolívia  e  do  Peru,  é  do  bor- 
rarlm,  recebida  em  Mandos  e  Belém,  em  transito  para  o  exterior, 
nllinyindoa  353.032  kilogrammas  em  1901  e  a  1.5-47.504  em  1902.» 
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PARAGUAY 

Com  esla  Republica  confina  pelo  sudoeste  o  nosso  Estado  do  Matto 
Giusw  pelos  rios  Paroguay  e  Apa,  cordilheira  Amambahy  e  serra  de 
Mni-Qonjú,  o  posto  que  relações  commerciaes  existissem  sempre  entre  os 
deus  povos,  como  não  poderia  deixar  de  ser,  tratando-se  de  confinantes, 
nu  Na  até  bem  pouco  tempo  foi  a  fiscalisação  ahi  exercida. 

Concluída  em  1870  a  guerra  que  tivemos  de  sustentar  contra  o 
governo  dessa  nação,  com  ella  celebrámos  o  tratado  de  paz  e  amizade 
perpetuas,  de  9  de  janeiro  de  1872,  promulgado  pelo  decreto  n.  4910, 
de  27  de  março  do  mesmo  anno;  oart.  8o  desse  tratado  declarou  livre 
paraocommercio  de  todas  as  nações  a  navegação  dos  rios  Paraguay, 
Paraná  c  Uruguay,  desdeas suas  boccas  até  os  portos  habilitados, ou 
quopai-aessefimo  fossem  pelos  Estados  Oriental  do  Uruguay,  Argen- 
tino e  Brasileiro. 

Em  consequência  desse  tratado  firmou-se  outro,  promulgado 
polo  decreto  n.4911,  de  27  de  marçodo  mesmo  anno,  cujo  art.  Io  fixa  os 
limites  entre  as  duas  nações. 

Em  7  de  junho  de  1883  celebrámos  com  o  Paraguay  um  tratado  de 
mmmercio  que  foi  promulgado  pelo  decreto  n .  9234,  de  24  de  junho  do 
anno  subsequente,  e  denunciado  em  15  de  setembro  de  1897. 

O  contrabando  que  desta  Republica  é  feito  para  o  Estado  de  Matto 
Gl™*o,  pelo  rio  Paraguay  e  outros  pontos  da  fronteira,  como  o  que  vem 
tln  Bolivia>  muHo  prejudica  as  nossas  rendas. 

Pu,a  rePrimii'  este  abuso  creou  o  nosso  Governo,  em  1898,  uma  Mesa 
iloHcndas  alfandegada  em  Porto  Murtinho,  nas  proximidades  da  con- 
diu; ia  do  rio  Apa  com  o  Paraguay,  por  decreto  n.  2853,  de  24  de  março 
<-c  1898,  em  virtude  da  autorisação  conferida  no  art,  Io  do  decreto 
1L8^2,  de  24  de  março  de  1883. 

^     km  junho  do  mesmo  anno  de  1884  um  membro  do  Congresso 
a. ivo  Paraguayo  apresentou  o  seguinte  projecto, que  foi  logo 
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convertido  em  lei,  apezar  das  reclamações  do  nosso  Ministro  om 
Assumpção : 

«  Ari.  1.°  Aos  30  dios  da  promulgação  da  presonlo  lei,  a  horva 
mato  cie  procedência  brasileira,  que  for  exportada  pelos  portos  da 
Republica,  pagará  os  mesmos  direitos  que  a  horva  do  producçào  na- 
cional. 

Ari.  2.°  O  produelo  do  imposto  crendo  pelo  artigo  anterior  soi-rt 
applicado  ao  serviço  da  base  li"  do  ajusle  da  divida  externa,  appmvnrfn 
pela  lei  de  1G  de  novembro  do  1896 . » 

Para  auxiliai'  a  íisealisação  do  commercio  que,  com  os  povos  das 
fronteiras  paraguaya  e  boliviana,  manteem  as  nos-as  populações  1  imi- 
trophes  do  Matto  Grosso,  foi  creada  ainda  uma  Guarda  Fiscal,  ao  medo  «In 

do  Pão  Grande  do  Sul. 

Os  resultados  todavia  lêem  sido  pouco  lisongeiros,  não  correspon- 
dendo ao  intuito  dacreação. 

Sem  tempo  ainda  para  o  estudo  completo  deste  assumpto,  só  para  o 

anno  poderei  apresentar  medidas  que  reconheça  do  conveniência  o  que 
escapem  á  esphera  de  minhas  allribuições. 


Durante  o  anno  do  1901,  diz  o  nosso  vice-consul  em  Assumpção, 
entraram  nos  portos  deste  districto  consular  79  embarcações,  proce- 
dentes do  Brasil,  a  saber  : 


a 
o 

Vulor  da  civra  » 

NACIONALIDADES 

O 

M 

< 
S 

<y 

TONELAGEM 

EQUIPAGEM 

ouro  lirusiltsiro 
ao  ciimliio  ilo -~> 
por  1JO0O 

25 

d.  571 

504 

51 

0.110 

1.512 

Total  

79 

13.081 

2.010 

,.  siiliiram  com  destinos  a  porlns  ])i*nsileii'Oft  .104  navios,  sondo  loclo 
(.<,;()  movi  mon  l.o  foi  lo  com  p  IMnrio  de  Mallo  Grosso  pelas  seguintes 

(.iiilmivfimos  : 


V) 

Yulor  iln  cnrgn  em 

NACIONALIDADES 

1-4 

> 

TONELAGEM 

KQIJIPAOKM 

ouro  brasileiro 
no  cambio  d«  27  <[, 

V. 

jior  I $000 

ilrasileira  

31 

5.204 

751 

Árgon  Lina  

o 

1.-155 

819 

Oriental  

16 

2.315 

324 

Parajjuava  

45 

6.S79 

633 

10-1 

15.833 

2.557 

257:762^400 

Os  gcncios  impor  lados  do  Brasil  nesse  anno  íbi'am  principal- 
monlo  :  couros,  godo  vaccum  o  lã,  no  valor  de  703:330$,  ouro 
brasileiro,  c  no  ultimo  Irionnio: 


ANN  OS 

VALOR  EM  OURO 

1809.   

1000.  . 

'••••■••■••■«••la* 

283:()12$150 
222:933$335 
763:3305000 

Total  

1.269:275$48õ 

is  la  ii  do  especialmente  de  cale,  cal,  couros  o  .gado  vaccum,  línguas 
fiadas,  lã,  male  em  Folha  c  em  pó,  o  sebo. 
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Além  desla  houve  ainda  a  importação  indirecta,  por  compra  efie- 
ctuada  em  Buenos-Ayres,  dos  seguintes  artigos  de  nossa  produeçào  : 


OIJNEROS 

UNIDADE 

QUANTIDA13!-: 

VALOR  EM  0UHO 

Litro.    .  . 

9.362 

3:2705150 

Kilogramma 

31.709 

l:973$3C0 

10.640 

1:09M$350 

599 

4O8$SP0 

6:745*750 

A  exportação  do  Paraguay  para  o  nosso  paiz,  em  1901,  conslou 
de  vários  géneros,  no  valor  de  257:762$40O,  ouro  brasileiro,  e  no 
triennio : 


ANNOR 

QUANTIDADE 
EM 
KILO- 
QUAMMAS 

VALOU  KM  OU  HO 

44.018 

77.309 
128.881 

115:S50$160 
164:46I$720 
257:7C2$100 

230.208 

538:080$230 
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Os  prlncipaes  artigos  exportados  para  o  Brasil  foram  os  constantes 
,1o  seguinte  quadro,  por  quantidades  e  valores  : 


oeni:uo3 


QUANTIDADE 
EM 
KILO- 
QRAMMAS 


Amagena 

Arroz 

Banha 

Batatas 

Tarello 


Farinha  de  trigo , 

Fazendas   .  .  - 

Ferragens  .  .  . 

Ferro.   .    .  . 

Machinismos  .  . 

Milho    .    .  . 
Sabão  . 


Total 


VALOREM  OURO 


25.707 

5:067$600 

5G.186 

7:077$600 

26.653 

8:224$800 

49.450 

5:5105600 

íio.yoo 

555.232 

46:44t$000 

28.666 

23:826$400 

66.028 

13:105$800 

39.958 

5:321$400 

48.360 

14:166$800 

928.639 

37:99i$400 

37.74S 

5:398$600 

175.547$400 

O  extracto  de  tanino,  que  se  exporta  do  Paraguay  em  regular 
quantidade,  diz  o  vicc-consul,  é  obtido  da  madeira  chamada  quebracho, 
que  suppõe  ser  o  carvalho,  que  existe  no  Brasil. 

Ronnindo-.se  o  valor  da  importação  ao  da  exportação,  continua 
cl  lo,  vc-se  que  as  transacções  commerciaes  entre  o  Brasi  1  e  o  Para- 
guay, durante  o  triennio  de  1899  a  1901,  representam  a  quantia  de 
l.807:355$765,  ouro  brasileiro,  o  que  pôde  ser  considerado  muito 
imporlnnle,  porque  as  relações  que  existem  entre  os  dous  paizes  são 
apenas  com  o  Estado  de  Matto-Grosso . 

Além  deste  resultado,  que  é  official,  deve-se  ter  cm  consideração 
o  dos  contrabandos  feitos  pelas  fronteiras  de  Matto-Grosso  c  do  Paraná, 
cI"c  hoje  em  dia  é  calculado  em  um  valor  superior  ao  dobro,  como 
já  íiz  ver  em  meu  relatório  de  1900.  Um  tratado  de  commereio  e 
navegação,  feito  com  acerto  o  cuidado  entre  ambos  os  paizes,  bene- 
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fioiará  o  ooiTunoroio  brasileiro  o  paragnayo  com  umasomnm  de  |,..ins 
acções,  que  podo  sor  calculada  om  ,.5.000:000$,  ouro,  nnnual moiilo 
O  vioe-consul  enuncia  ainda  os  las  idéus  sol)  a  rnljrica  —  ./i'.sY/r/í/rí.s 
de  Ferro . 

«J7.xi.slo  apenas  uma  que  vai  do  Assumpção  a  Pirapó,  percm-i-crulo 
uma  extensão  do  250  kilomclros  o  servindo  a  varias,  povoacus  d;, 
campanlia. 

Duranlo  o  anno  do  1 00 1  levo  um  rondimonln  do  $  '.1.838.000.%, 

Esta  estrada  pertence  a  uma  companhia  ingleza,  qno  lom  ocaiiilal 
effce.livo  do  !>  5.100.000.00,  ouro,  possuindo  o  governo  paragnayo  urm 
parlo  das  acções,  no  valor  de  &  1.050.000.00,  ouro. 

A  sua  despeza  foi  calculada  em  80%  do  rendimento  verificado. 

Teve  um  movimento  de  048  .425  passageiros  o  Iransporlou  r>0.SS9 
toneladas  de  carga,  no  decurso  do  mencionado  periorto.  Prnjccla-sn  n 
seu  prolongamento  alô  a  íVz  do  Iguassu,  fronteira  brasileira,  mm 
o  fim  de  procurar  ou  Ira  sahida  para  o  commercio  paraguayo,  quaalú 
esta  data  tem  sido  tributário  da  Republica  Argentina. 

A  rcalisação  desse  projecto  muilo  interessa  ao  Brasil,  não  só 
porque  tornará  mais  laceis  o  rápidas  as  commimieaçõcs  com  ^lalln- 
Grosso,  mas  ainda  porque  virá  contribuir  poderosamente  para  o 
desenvolvimento  do  Estado  do  Paraná,  pela  obsorpçSo  de  todo  o  com- 
mercio de  Matlo-Grosso  e  do  Paraguay.» 


REPUBLICA  ARGENTINA 


r,»nfinan(lo  comnnwn  poios  rios  Popiry-gnroisú  o  San  lo  Antonio 
(Tcrriloi-io  das  fissões)  o  rio  Cmguay,  não  podíamos  deixar  do  Ler 
,,m  r^ia  nação  vizinha  fonas  relações  do  amizade,  que  vom  desde  os 
lcm]ll'«  os  mais  antigos. 

\^iin  éque,  cm  27  do  agosto  de  JS2S,  rol  cl  irávamos  com  cila  a 
(,ll!1Vonção  preliminar  da  paz,  que  leve  um  artigo  addicional  na 
mesma  data,  c,  cm  1S51,  com  cl  la  o  com  a  Republica  Oriental  do 
Urimuay  o  convénio  de  29  do  maio  para  alliança  offonsiva  e  defen- 
siva cnlrc  as  Ires  nações,  desenvolvido  n  21.  de  novembro  do  mesmo 

anuo  pui'  ou  Iro  convénio. 

Desejando  firmar  em  bases  solidas  as  relações  de  amizade  subsis- 
Icnlns  cnlrc  as  duas  nações  o  promover  os  inlcresses  do  seu  com- 
ínercio  o  navegação,  accordaram  a  Republica  Argentina  o  o  Brasil, 
em  IS:>G,  em  estabelecer  um  tratado  nesse  eenlido,  o  qual  lomnu  a 
«lala  dc  7  de  março  c  foi  promulgado  pelo  decreto  n.  17S1,  de  H 
de  julho. 

Nosso  tratado  ficou  estipulado  (arl.  U)  que  as  embarcações 
argentinas  o  brasileira?,  tanto  mercantes  como  do  guerra,  poderiam 
navegar  os  rios  Paraná,  Umguoy  c  Paraguay,  na  parle  cm  que 
porlencossem  á  Confederação  Argentina  o  no  Brasil,  com  sujeição 
unicamente  aos  regulamentos  íisoaes  e  de  policia,  nos  quaes  as  duas 
parles  mnli-ac  tantos  sc  obrigavam  a  adoptar  como  bases  as  dispo- 
sições que  maiselTicazmcnlo  contribuíssem  para  o  desenvolvimento  da 
navegação,  em  favor  da  qual  se  estabeleceriam  os  di los  regulamentos. 

nuiiseqiicn temente  (art.  15),  as  referidas  embarcações  poderiam 
entrar,  permanecer,  carregar  e  descarregar  nos  lugares  e  portos  do 
lírnsii  o  da  Confederação  Argentina,  que  para  esse  fim  fossem  habi- 
litado* nos  sobreditos  rios. 

20  do  novembro  de  18Õ7  nova  convenção  foi  lei  la  sobi'0  a 
^vegoção  nuvial,  completando  as  csl ipulações  do  tratado  dc  7  do 
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março  e  estabelecendo  novas  regras  para  a  rogularisaçao  do  com 
mercio  o  navegação  pelos  rios  mencionados. 

Porém  o  commercio  que  mantemos  com  esta  Republica  é  ihi0 
por  duas  vias  differontes:  pela  marítima,  com  quasi  todos  os  no.=K0s 
Estados;  por  via  fluvial,  com  os  do  Rio  Grande  do  Sul,  Matto  Grosso  c 
Paraná . 

O  commercio  marítimo  desenvolvo^  naturalmente,  como  o  qu0 
entretemos  com  as  demais  nações  do  mundo,  por  meio  de  vaporo* 
estrangeiros  que  levam  para  Buenos-Ayres  herva-mate,  cale,  farinha 
de  mandioca,  fructas,  etc,  e  de  lá  trazem  xarque,  farinha  de  ti-i-n, 
e  outros  productos  da  industria  argentina:  vapores  das  nossas  linhas 
de  navegação  regular  ali  vão  igualmente  duas  vezes  por  mez. 

O  commercio  fluvial  é  mantido  também  por  vapores  com  Mallo 
Grosso,  Paraná  e  Rio  Grande  do  Sul :  com  aquello  por  intermédio  da 
Alfandega  de  Corumbá,  que  fica  próximo  da  lagoa  Caceres,  escoadouro 
do  Rio  Paraguay  que  desce  da  serra  Parecis ;  com  o  Paraná  pelo  rio 
deste  nome. 

Tres  vapores,  sendo  dous  argentinos  e  um  paraguayo,  osle 
chamado  Felix  Esperança -o  aquel les -  Iguassu  e  Hespanha-, 
fazem  mensalmente  duas  viagens  cada  um,  desde  Comentes  até  a  foz 
do  S.  Francisco,  que  fica  cerca  de  20  léguas  abaixo  cias  Sete  Quedas, 
no  rio  Paraná . 

Cada  um  destes  vapores  traz  a  seu  bordo  dous  guardas  aduanei- 
ros, um  argentino,  incumbido  da  fiscalisação  desde  Corrienles  até  a 
foz  do  Iguassu,  onde  cessa  a  sua  jurisdicção  ;  outro  paraguayo,  dalii 
para  cima. 

Na  foz  do  Iguassu  fica  a  Colónia  Militar  desse  .nome,  cuja  popu- 
lação, bem  como  a  da  zona  que  lhe  é  sujeita  -  margem'  esquerda 
do  rio  Paraná  -  do  Iguassu  para  cima- é  estimada  em  800  a  .1.000 
almas;  mas  além  desta,  uma  população  adventícia,  em  numero  de 
2.000  pessoas,  ali  acode  annualmente  por  occasião  da  safra  da  herva- 
mate  c  do  córlc  da  madeira,  os  dous  productos  de  exportação 
daquellas  paragens. 


Ksníi  expoKação,  cujo  minlmo  valor  é  calculado  om  400:000$, 
i    ono-OOOft  para  a  herva-mate  e  outro  Lanlo  para  a  madeira, 
■  r(,j|a  sem  fiscaliwacão  do  qualquer  espécie. 

,\  quantidade  de  mate,  que  sahe  por  ahi,  é  estimada  em  50.000 
ilirn]i;1*  „u  750.000  kilogrammas  ;  o  seu  preço  4$  por  arroba  de  15 
kil^nimmas,  posta  na  barranca  do  rio. 

o  |,]-oco  da  madeira  falquejada,  que  os  Argentinos  chamam 
lavrada,  6  de  um  peso  por  lm,  l,  também  posta  a  mesma  madeira  na 
li-nTiinrn;  as  dimensões  de  uso  no  commercio  local  são  10x10 
imllo-adas  (0m,275x0m,275) ;  a  qualidade,  o  cedro ;  a  classificação,  ma- 
deira de  lei . 

o  que  se  dá  na  exportação  sob  o  ponto  de  vista  da  fiscalisação, 
iirual monte  acontece  com  a  importação,  que  é  feita  sem  nenhuma 
caulela  fiscal,  e  tudo  quanto  se  consome  vem  do  extrangeiro  por 
niriii  dos  vapores,,  a  que  me  referi,  e  que  de  cinco  em  cinco  dias 
passam  por  essa  região,  levando  e  trazendo  mercadorias. 

Ao  passo  que  polo  lado  do  rio  Paraná  ha  todas  estas  facilida- 
des do  communicações  com  Corrientos  e,  conseguintemente,  com  o 
ii"  da  Prata,  a  viagem  de  Corityba  á  foz  do  Iguassu  é  feita  do 
seguinte  modo: 

Dessa  capital  a  Ponta  Grossa,  em  estrada  de  ferro ;  a  distancia 
ó  de  corça  de  40  léguas  ; 

Do  Ponta  Grossa  a  Guarapuava,  parte  em  carroças  de  colonos 
i1  parlo  a  ca  vai  lo;  o  percurso  é  de  cerca  de  30  léguas  ; 

Do  Guarapuava  aos  Campos  do  Xagú,  a  cavai  lo  ;  a  distancia  é 
do  20  léguas  mais  ou  menos  ; 

Da  entrada  dos  Campos  do  Xagú  á  colónia  da  foz  do  Iguassu 
vau  42  léguas  de  sertão,  sem  morador^  algum,  pelo  que,  antes  de 
ponolrar-so  nesso  sertão,  é  preciso  refazer  os  mantimentos  para 
Mor  transpol-o. 

L'.m  lodo  o  percurso  tem  de  atravessar-se  62  rios  e  arroios,  e  o 
l,jmp'>  de  duração  da  viagem  regula  quatro  mezes,  devido  ás  diili- 
(,u Idades  do  caminho. 


(Ill 
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Nestas  condições  comprohendo-se  quo  lodos  os  géneros  i nd ÍNjv.n 
snvois  á  vida  .sojnm  na  foz  do  Iguassu  importados  do  oxli-ani.f..j1.1) 
o  consumidos  som  o  pagamento  dos  direitos  devidos  a  Fazenda 

As  mercadorias,  que  se  destinam  ao  listado  do  Rio  tirnndi. 
Sul,  são  transporladas  em  vapores  que  saliem  de  J3uenos-A yres  nu  do 
outros  portos  da  Republica  o  penetram  no  Uruguay,  subindo  jnr 
elle  até  a  ciciado  argentina  de  Concórdia,  situada  um  pouco  akiixn 
da  do  Sal  lo,  no  Listado  Oriental. 

Si  o  Salto-Grande  lhes  dá  franca  passagem,  o  que  só  se  veri- 
fica nas  occasiòes  de  enchentes,  cl  los  continuam  a  sua  viagem  alo 
Casero.-?,  outra  cidade  argentina  que  fica  defronte  da  foz  do  Quaraliini  ; 
no  caso  contrario,  de  dous  recursos  dispõem  os  carregadores  —  mi 
Irasbordal-as  para  cludanas  e  goleias,  que  as  levam  rio  acima,  mi 
embarcal-as  na  estrada  de  ferro  com  destino  á  mesma  cidade  do. 
Caseros. 

Convém  dizer  desde  já  que,  no  Estado  Oriental,  ha  uma  eslrada 
de  ferro  que,  da  cidade  do  Salto  vai  á  de  Santa  Rosa,  á  margem 
esquerda  doQuarahim,  e  ainda  a  Santo  Eugénio. 

Si  ocommercio  é  licito,  as  mercadorias  de  Caseros  vão  á  nassa 
alfandega  de  Uruguayana. 

Si,  porém,  o  negocio  é  feito  por  contrabando,  então  nas  mesmas 
embarcações  são  transportadas  as  mercadorias  para  um  ou  mi  Iro 
ponto  da  fronteira  argentina,  onde  aguardam  o  momento  de  s<r  in- 
troduzidas no  nosso  paiz,  isto  no  caso  de  não  se  destinarem  ao  exUvni" 
sul,  porque  nesta  hypothese  ficam  mesmo  em  Santa  Rosa. 

A  situação  não  pôde  sor  mais  propicia  ao  fim,  porque,  comoli<!'U 
exposto,  Caseros  acha-se  em  frente  a  Santa  Rosa,  cidade  oriental 
situada  um  pouco  abaixo  da  foz  do  Quarahim  quo,  por  esse  lado,  limila 
o  Brasil  com  o  Estado  Oriental  do  Uruguay. 

A'  margem  esquerda  do  rio  deste  nome  ficam  as  cidades  brasi- 
leiras de  S.  Borja,  lfaquy  o  Uruguayana,  que  sc  surtem  principal mcnlc 
de  Montevideo  e  Buenos- Ayres,  e cada  uma  delias  tem  defronte  de  si, 
do  outro  lado  do  rio,  uma  cidade  argentina. 


Assim  em'  frente  a  S.  Borja  esta  Sim  lo  Tomé ;  em  fronte  a  Itaqny, 
\l\v;ir,  o  dolVon  to  de  Uruguayana,  Hcslau  racionou  Passo  de  los  Libres, 
p.nlns  .1110  não  podem  sor  melhores  poro  os  contrabandistas. 

o  commercio  illiciLo,  porém/  real isa-so  habitualmente  por  inter- 
médio do  Coseras  o  Roslauracion,  ou  Santa  Rosa,  ponto  de  convergência 
,I,míu;i.s  estradas  do  ferro,  a  oriental,  que  vem  do  Salto,  e  a  argentina, 
que  vao  ler  a  Cascros. 

Desta  cidade  a  S.  Borja  a  navegarão  é  regular,  mesmo  na  vasan  te 
do  rio,  salvo  pela  estiagem,  em  que  a  existência  de  cachoeiras  a  torna 

penosa.  ■  " 

l/issa  navegação  é  feita  em  embarcações  pequenas,  do  que  tiram 
os  contrabandistas  grandes  vantagens,  pela  facilidade  de  abicarem 
a  pontos  só  dollos  conhecidos  e  fóra  inteiramente  da  nossa  jurisdicçõo. 

A  Alfandega  de  Uruguayana  serve  perfeitamente  aos  interesses 
cnimnorciaes  das  Republicas  vizinhas,  despachando  as  mercadorias 
t|no  delias  vêm  por  via  fluvial  para  o  consumo  próprio,  e  ainda 
pamllaquy,  S.  Borja,  Alegrete,  ele. 

As  mercadorias  que  a  estrada  de  forro  Brasil  Grcaè  SoiUhern 
•■"íkIiix  do  Santa  Rosa,  sem  as  devidas  cautelas  fiscaes,  para  diversos 
I mulos:,  são  nesta  repartição  despachadas,  isto  é,  elevem  sor  despa- 
Hiadas,  porque  as  Mesas  de  Rendas  de  S.  Borja,  Itaquy,  Alegrete  e 
Qu;ii';iliim,  não  teem  competência  para  o  caso. 

^ is  mesmas  condições  estão  as  que  vem  do  Passo  de  los  Libres 
'■;  -Mniiio  Ciisi.M-os. 

^  porto  é  frequentado  por  mui  los  navios  á  vela  c  a  vapor,  que 
vinj.-un  dos  portos  orienlaes  e  argentinos,  o  mesmo  dos  nossos. 

A  ^landcga  de  Uruguayana  é  o  eixo  da  fiscal isaçãi;)  do  connner- 
{,|M  1111  'iho  Uruguay,  e  respectivos  portos,  até  os  limites  da  de 
S;inrAnna  do  Livramento.  Outr'ora,  isto  é,  antes  da  ercação  da 
llll:il"l'\-a  desta  cidade,  era  a  de  Uruguayana  que  legalisava  as  merca- 
'''"'i;'*  destinadas  a  quasi  todo  o  centro  do  Estado. 

si  o  commercio,  que  movimenta  as  fronteiras  do  Rio  Grande 
""  Sl|l.  pagasse  á  Fazenda  Publica  os  direitos  de  consurno  devidos, 
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o  rendimento  desta  Alfandego  ( que  foi  no  anno  ultimo  de  683:680$), 
assim  como  o  da  deSonfAnna  do  Livramento,  subiriam  a  muitu*  m|. 
lhares  de  contos  de  réis  annualmente. 

Ha  um  importante  trabalho,  annexo  ao  Relatório  da  Fazenda 
de  1883,  de  que  iallarei  mais  tarde,  que  descreve  o  commercio  ibilo 
com  esta  cidade  do  modo  o  mais  exacto. 

Ao  passar-sc  os  olhos  por  esta  exposição  de  20  annos  alia/, ; 
ao  ler-se  o  relatório  do  Inspector  da  Alfandega  desta  cidade.,  re- 
ferente ao  anno  ultimo,  por  exemplo,  dir-se-líia  que  este  foi  calcado 
naquelle:  a  situação  é  sempre  a  mesma,  tào  bem  apanhadas  foram 
as  impressões  pelo  funecionario  publico,  que  redigio  aquelle  tra- 
balho. Acima  de  Uruguayana,  na  mesma  margem  esquerda  do  rio 
Uruguay,  20  léguas  mais  ou  menos  abaixo  de  S.  Borja,  fica  a 
cidade  de  Itaquy,  séde  de  uma  mesa  de  rendas  de  Ia  ordem. 

A  cidade  acha-se  situada  a  alguns  kilometros  da  margem  do  rio, 
pelo  que  tem  necessidade  aquella  repartição  de  manter  ali  um 
posto  fiscal. 

Muito  mais  importante,  commercialmente  faltando,  do  quo 
S.  Borja,  a  cidade  de  Itaquy  tem  o  seu  porto  frequentado  por  vapores 
e  navios  a  vela,  que  o  demandam  em  todas  as  estações  do  anno, 
salvo  nas  grandes  estiagens,  em  que  a  cachoeira  de  Butuhy  os  im- 
pede de  subirem. 

A  jurisdicção  de  sua  Mesa  de  Rendas  vai  até  a  lbz  do  rio  Bu- 
tuhy, divisa  de  S.  Borja  com  esta  cidade. 

Semanalmente  Ires  vapores  fazem  a  navegação  do  rio,  desde  o 
baixo  Uruguay  até  S.  Borja,  do  lado  brasileiro,  e  Santo  Tomé,  d<> 
lado  argentino. 

Navegam  também  ahi,  estabelecendo  a  communicação  entro 
diversas  localidades,  muitas  outras  embarcações  de  pequeno  calado, 
as  quaes  facilmente  aportam  a  qualquer  ponto  das  margens. 

Também  col locada  fóra  da  margem  do  rio,  como  a  de  Itaquy, 
a  cidade  de  S.  Borja  fica  a  meia  légua  de  distancia  delle,  tendo  cm 
frente,  ,  como  disse,  a  povoação  argentina  de  Santo  Tomé. 


Si'ii  úimmcpcio  ó  entretido  por  embarcações  fluo  conduzem  mor-» 
niiliu-iiis  dos  portos  próximos. 

sua  IVon  loira  c  Immonsn,  polo  quo  íi  ílsoalisaçao  6  diffleil. 

Km  ião  oxlensa  zona  quo  poderá  fazer  a  Mesa  de  Rendas, 
jialiln— corno  se  nclia— das  precisos  recursos? 

]■;•  preciso  reconhecer  quo  não  ha  esforço  que  suppra  a  íalla 
,1,.  meios  para  a  boa  execução  da  lei,  o  a  estação  fiscal,  a  que  me 
pilii-n,  não  dispõe  de  pessoal,  nem  de  malerial. 

Além  desta,  outras  cidades  oxislom  ainda,  por  aquelle  lado,  que 
nlimeiilam  o  coinmereio  polo  rio  Urnguay,  mas  não  eslando  estas 
j.ínximas  do  sua  margem,  delias  não  (.ralarei. 

Assim  ires  são  os  instrumentos  da  acção  fiscal  que  temos  nessa 
n-milHi-a  ;  apezar,  porém,  destes  meios  de  repressão,  a  liscalisação  é 
diffiril,  porque  acossado  o  infractor,  esgueira-se  aligeiradamente,  e  a 
margem  clh-oila  do  Urngnay  alii  ostá  para  1  lie  oflerecer  esconderijo 
scyiii-M  o  commodo. 

A  largos  traços  ó  esta  a  historia  das  nossas  relações  eommerciaes 
pola  iVontcira  argentina  do  Urnguay;  o  prejuízo  quo  dahi  advém  as 
rendas  publicas  não  ó pequeno. 

forra  confessar  que  a  execução  do  syslema  ferro-viario  do 
\\<U\ú<)  do  liio  Grande  do  Sul  não  tem  deixado  de  contribuir  para  a 
reiliurão  daijnellc  prejuízo,  porque  si  o  patriotismo  dos  nossos  con- 
'■idiulilMs,  naquellas  paragens,  nunca  os  levaria  a  importarem  de  Porto 
Al'-irrc,  em  muiio  maior  espaço  do  tempo,  mercadorias  que  podiam  ter 
]>'-'i-  um  preço  muito  mais  vantajoso,  em  consequência  do  eonlrahando 
pelo  rio  Urnguay;  a  sua  sagacidade  por  outro  lado  não  deixará 
d"««iuzcr  comprei  ícnder  que,  em  trafego  a  Estrada  de  Ferro  de  Por  lo 
Al.-yron  Uruguoyana,  recebendo  olles  essas  mercadorias  da  capital  do 
I>Ul,-|M'  "Acorremos  riscos  a  quo  os  expuo  ocommercio  il  licito. 

líeslu  íi  ([Hf.si.no  das  lorilas;  mas  esta  depende  apenas  fio  cm* 
V:;l>io  ailiiiiiuiiro. 

1'^labelccida  a  identidade  das  laxas  c  approximadas,  como  vira  a 
dai-so  em  futuro  não  remoto,  as  cidades  de  S.  Borja  e  Uruguayana 


á  do  ltorto  A.logi'0,  o  contrabando  terá  perdido  a  sua  rozuo  do  s^r, 
o  o  commorcio  daquella  zona  entrará  num  regimen  do  completa 
legalidade. 

No  Rio  Granda  do  Sul  tenho  um  ínspactor  de  Fazenda  incumbido 
do  estudo  deste  delicado  assumpto  o,  a  sua  volta,  terei  occasião  do  pro- 
pjr-vosoquo  mais  conveniente  ior,  de  accordo  com  as  idóas  emiltidus. 


Alcanram  ao  nnno  do  1900  os  dados  estatísticos  sobro  o  wra- 
morcio  e  a  navegação  quo  tomos  com  esta  Republica,  devidos  ao  nosso 
cônsul  geral  cm  Buenos-Ayres . 

Dallcs  se  vô  quo  as  embarcações  entradas  nos  portos  desse  con- 
sulado no  anuo  roíerido,  foram:  501,  com  57G.834  lonolodns  do 
]'egisLi'o  c  19.200  pessoas  dc  equipagem,  assim  discriminada* :  Im.n- 
loiras  10,  com  8.270  toneladas  o  1.201  pessoas  de  equipagem,  o 
extrangoiras  -482,  com  5G8.G05  toneladas  e  17.900  pessoas  do  equi- 
pagem, como  melhor  demonstrará  o  quadro  seguinte,  organizado  pui"* 
portos  dc  procedência : 


13NTRADAS  EM  HUENOS-AYllIilS! 


l'UOOKI)HSCIA 

NACIONALIDADE 
 . 

[quantidadh 

TONUL.UiliM 
■  

BQUIPAGKM 



VALOU 
HM  OURO 

PiuA  

Exkrangoira  ,   ,    .  . 

3 

4. 170 

79 

rernninbiico  .    .    .  • 


» 

24 
39 

43.411 
7G.S5S 

1.G29 
2.881 

17:330.4950 
774:3S4,44C0 

Hio  do  Janeiro  .    .  .j 

»  * 

Brasiloira  

149 
1 

233 • 4 50 

406 

6.72  5 

39 

2.4S2:8G5,}380 

Santos  \ 

Extrangoira   .    .    •  . 
Brasileira  

03 
1 

109.501 
490 

3.12> 
-  33 

49:2j4.;550 

Antonina  

Estrangeira   .    .    .  . 

9 

2.157 

152 

021:373.^.890 

Pa:a:i.igná.   .    •  • 

Brasiloira  

•iG 
1 

20.39 i 

97G 

U05 
23 

4. 320: 020.í5 13 
40:091^730 

S.  Francisco  ,    .    .  . 

Estrangeira   .    .    .  . 

7 

3.0G0 

143 

15S:C03,*030 

Florianópolis    .  • 

Brasileira  

33 
1 

13.113 

49G 

523 
33 

331:975.;O30 
693í'330 

Kio  Cirando  .    .    .  .j 

Extrangeira   .    .    .  . 
Brasileira  

30 
1 

33.156 
193 

879 
12 

32:2.12.}S70 
1:SS3.<530 

1  'orlo  Mnrliniio.    .  .j 

Extrangoira   .    .    ,  . 
Brasileira  

6. 
7 

1.31S 
2.  SOS 

132 
275 

730:li'i.«330 

Corumbá  | 

Extrangoira   .   .    •  . 
Brasileira  

3 
7 

670 
2.  SOS 

G2 
275 

115:436^740 

■531 

507. SíS 

17.993 

9.742:40?.ví93 

ENTRADAS  E.V  MONTE  CASEROS 


1 

Uruguayana  .  . 

■  • 

Estrangeira  . 

... 

3i 

4.377 

15: -.53.4780 

Ila.jiiy  .... 

• 

22 

2.836 

0".) 

!>.  Borj.i   .    .  . 

» 

lí 

1.S23 

2i. 

:  •  ;.ji 

70 

9.03G 

1.201 

27:081^120 

RESUMO 

KV.rangcira.   .  . 

• 

•    •    •    •  • 

482 

508.005 

17.999 

0.311:304 $233 

''■ffisilnira   .  . 

19 

8.279 

1.201 

■f58:15.").;330 

501 

57ui.SSI 

19.200 

9.70;):5í9;(H3 

808  — 

Jiíssn  navegação  ó  expressa  pala  soguiiilò  quem Lidado  i'oal  dos 
navios,  riuo  (miravam  nos  dous  pnrlos  do  Buenos-Ayros  o  Monto 
Cascros  : 


NACIONALIDADE 

fiU.VNTlD.VDU 

TONELAGEM 

KQUIP.VQEM 

Kxtrangciru.  , 
lírasileira  . 

»•••••••••■• 

.  292 
10 

337.(323 
4.150 

10.327 

323 

Tolal. 

\       •  •••••••••• 

302 

3-11.778. 

10. 050 

As  sabidas  í'oj'nm  representadas' por  042  navios, com  8G2.502  lomba- 
das do  registro  o  J4.912  pessoas  dc  equipagem,  assim  discriminados: 
brasileiros  18,  com  7.077  toneladas  do  registro  o  fifi 5  pessoas,  do 
equipagem,  c  oxlrangeiros  J124,  com  354.825  toneladas  do  registro  o 
14.247  pessoas  do  equipagem. 


—  300  - 

O  quadro  subsequente  dosonvolvo  essa  navegação  poios  portos  do 

SAII1DAS  DE  HUENOS-A.YUES 


_  

IÍQUIl-.UiliM 

VAI.OIl 

Dr.síiM) 

S.VCION.M.m.VDH 

(JUANTIIUDK 

TONMSI.AiilíM 

101  01)110 

—  

1'nrá  

• 

Hxtrangoira  ,   .    .  . 

7 

li. 527 

2ÍS 

327:4-^500 

i 

1.(531) 

2 

S:405.401O 

l'ori:ni!ibuco  . 

19 

3S.3S2 

1.503 

S31:0Ò1§;30 

» 

27 

51.201 

2. 130 

7G3:7Sj.;S:0 

G5 

109.151 

•1.3  IO 

3.S37:91I$S:)0 

Kio  do  Janeiro. 

••1 

Brasileira  

1 

0i37 

3.1 

l;)5:Síi!303O 

43 

90.75S 

3.100 

71S:99j$I70 

6 

2.010 

US 

42:MQ$120 

Pi  "íl  11.1  ÍTTII  íV  . 

25 

12  -15! 

510 

233:1S5$180 

.S.  l'i-:inci.<;o  . 

•       •  • 

» 

5 

2.977 

97 

36:3315370 

1 

1.027 

2! 

— 

1'ÍOfÍililOliOlÍS  . 

22 

■i.517 

325 

107:GOG§703 

roi-lo  A  logro  . 

1 

111 

li 

s 

'  'l 

25 

12.185 

511 

791:0745920 

i!io  Griindc.  . 

1 

190 

lu 

9:7S  :.Í3G0 

s 

• '} 

S 

3.2G0 

303 

3.->:55í$3G0 

Corumbá.    .  . 

3G:0!0$720 

Exlrangaira  ,    .    .  . 

1 

070 

ca 

s 

'  '} 

1 

253 

22 

2:40,.).jl4'i 

1'orto  Mui-iiiilio. 

l:OS2$')50 

Brasiloira  

S 

3. 200 

30: 

272 

353. ÍOG 

J3.711 

7.9'J9:(J22.fj90 

SAIIIDAS  DE  MONTE  CASliROá 


Ui-iijíiiayana  .... 
s-  Co"ja  

Extrangeira  .... 

3' 
22 
li 

4.377 
2.S3Õ 
1.S23 

5S7 
373 
211 

231:7»  1$!>1U 
15: 10T.<:>Oi'> 
5:530.;G3) 

70 

9.036 

1.201 

272:43S.$7í)i) 

RESUMO 

Kxlraugcira  

Total  .... 

:.i2i 
IS 

35 i. 823 
7. 077 

11.217 

CG:» 

s.070:")irt.i:sc 

20i:SOSÍ3.!) 

312 

3J2.502 

li. 012 

8.272:3^^180 

—  310  — 

Esln  navegação  ó  representada  pela  sogiiinlo  quantidade  reul  do 
navios,  quo  sahirom  dos  dons  portos: 


EMIUIlCAÇÕIiS 

QUANTIDADE 

TONEI.  AG  EM 

KQUIPAOEM 

201 
10 

214.762 

4.447 

7.878 

3-13 

211 

219.209 

S.22G 

\  impoiHncuo  nos  porlos  do  Consulado  conslou  dos  seguintes 
...li.r.-,^  (.riundos  do  nosso  pai/,: 


OENER03 


AliíOilíi)  om  rama. 
A!i:ui:r/.03  .  .  • 
Arinos  vários.  . 
P,:uiiuins.    .    •  • 

C;ic;'i"  

C;i['ó  um  grão  .  . 
( "nldo  do  carno  . 
Chilros  .... 

Cucos  

V.v\i'.vs  víiccuns.  . 
Crina  

Doces  

Dormentes  .    .  . 
'  Farinha  de  mandioca 

Fumo  cm  folha.  . 

Gomma  elástica  . 

lltrva-mato  elaborada 

Dila  om  rama  .    .  . 

Línguas  salgadas.  . 

Pennas  de  garça  .  . 

Phnlas  vivas  .    .  . 

Total  .  . 


QUANTIDADE 


Os  por  los  da  procedencia  for 
Jmkmn),  San  Los,  Antonino,  Paran 
Orando,  Uruguayana,  Ilaquy,  S 


7.  DOO 

7.32:. 

■12G 

5=18.6-10  Cacho 


Kilogrammas 


Volumes  .  . 


•       ■       •  • 


ESPÉCIE 


Kilogrammas 


4.030.117 
30.74: 
3.456 
2.000; 
13.314 
8.S71 
5.595 
1.S35 

1.170.640  Kilogrammas 
471.651 
5.167 
10.10S.905 
2.752.7U0 
9,480 


» 
» 

áaccos.  . 


Kilogrammas 


»       •  • 


» 
» 
» 


243  Kilogrammas 
Volumes  .  . 


VALOR 
EM  OURO 


9:303$Q4O 
2:275$130 
8:227§520 
397:544$980 
Í3:800§670 
2.470:3525730 
35:780$59O 
35>$720 
35: 363,$30O 
79:091^350 
7:380*230 
7:876$540 
4:883$590 
151:814$810 
762:698$400 
9:4515300 
5.035:9958433 
730:146§380 
7:8928120 
i:777$780 
623920 


9.772:749;$õ33 


.\m  :   Pernambuco,  Bahia,  Rio  de 
iguá,  S.  Francisco,  Florianópolis, 
Borja,  Porto  Murtinho  c  Corumbá. 


A  exportação  conslou  dos  seguintes  produclos; 


—  312  - 


01-Ni'j  noy 

U  AI\  J  iU.llJ  1. 

E8l'fcCI]-: 

—  

VA  1.0 11  KM  ou  no 

Alfafa  • 

7.160.733 

\ilogi\inima  s 

2  IlíMIQV-* 

Alhos  

9.0-10 

«J  i'-»ç>  i  o  7 

Aipis  lo  

91.078 

» 

17'  i,i 

Artigos  vários  

1.032 

Volumos  .    .  . 

uu  •  '.-'«■gOi-J 

Aveia  

6.000 

Kilogranamas 

Azeito  

3.313 

Litros.   .    .  , 

Batatas  •  

597.711 

Kilogrammas 

Carão  em  conserva  

390 

170^300 

Carvão  cie  pediu  

3G.0O3 

03-lJ'JíO 

»  vegetal  

4. 760 

2755-1S0 

Centeio  

3.3S0 

19-15000 

Cevada   

45. SOO 

3 : 153.4400 

Couros  dâ  poldro  

788 

» 

031-5300 

>      vaceuns  ,    .  . 

16.331 

9:917-510) 

Drogas   

7.037 

5 : Ú5Ò-5QS0 

Extracto  cie  riucbracho  

30.470 

> 

1:040-5500 

Farei  lo  

226.875 

5:S3?$Çíú 

Farinha  de  milho  

200 

3.".$2i0 

»      »  trigo  

OO t iOl »o IO 

J> 

2  513  ■  02  [A2ú0 

Feijão  

)) 

20 :227JS0O 

Ferragens   

■l">7  107 
10 t «IV/ 

í> 

42 : 9275770 

Formicida  

3.767 

)> 

3:53-í>:yO 

Fruclas  frescas  

■I :  23  í?500 

Gadoeavailar  

IO»/ 

■      •      i      •  • 

52:-l4i.>-lM) 

»  lanígero  

O  ÍÕ 

5:í4if-'i0 

»  yaceu  rn  

9  l(K 

•      •      .      •  • 

1V>-7.'>!S2?0 

Garrafões  vasioa  

La.  •  «.»■•••«,. 

9  III 

Kilogranimas 

S2-jr''320 

Machiuisnios  

oU.oOo 

2S  "75 1-5S50 

Manloiga  

n 

9:760?l"'O 

Milho  

23.544.7-12 

» 

SJ1:710-?7IO 

Passas  da  uva  

2:-ll|i<'-,-0 

Pasto  secco  

561,541 

» 

2i:.;2;>:)-50 

Sal  •  !>»■••. 

50.000 

» 

7tí7*Ll'J 
4.081 :5(.il>^ 

313  — 


QUANTID.lDti 

I35PHC11Í 

valou  pm  ounn 

1"  t';i  iisporlo  

*     ■     ■  * 

..... 

-1.081  :u61ss323 

o  rv/\  i\  nn  i 

T    '  1 

IvuogL-ammas 

1/1,1     A  rtri       1  «*\ 

4G3:08S<;180 

320 

» 

79.5300 

7.031 

783$070 

fociilos  iln  algodão  

2  Lu 

» 

'102ij030 

Ti'i20  cm  jjrilo  

10.8Gl.7oG 

» 

úlú:2u4$Gl0 

62.700 

» 

7:93S?270 

8.777 

Litros.   .    .  . 

•i:989S-íi0 

Xívqiiií  .ii»  »    •  . 

M.  130. 351 

Kilogrammas 

3.167: uuu^úuu 

Os  portos  do  saliida  dessas  produclos  foram  Buenos-Ayrcs  o 
M<>nlcCasoros ;  os  do  inLroducçào  no  consumo  os  do  nosso  paiz. 

E  porque  acabo  de  me  chegar  ás  mitos  o  relatório  do  mesmo 
cônsul  alimente  ao  anuo  de  1001,  passo  a  extractar  os  dados 
cslalislicos  de  maior  interesse  a  navegarão  e  ao  commercio  que  tomos 
rom  es  ia  Republica. 

As  embarcações  entradas  nos  portos  desse  consulado  foram  .425, 
arqueando  5  il  .128  toneladas  de  registro  e  com  a  equipagem  do 
19.387, sendo—  brasileiras  32,  com  a  tonolagem  do  9.019  c  638  tri- 
1' ilamcs;  cxlrangeiras  393,  com  532.109  toneladas  o  18. 7 W  pessoas 
d'.1  equipagem . 

].'>lcs  mmicros  exprimem  a  realidade  das  embarcações  que  ali 
Ibram  ler. 


1'ím  reloçflo  no  niunoro  do  vingcns,  consta  do  quadro  qno  se  so^ua  : 


ENTRADAS  EM  BUKNOS-AYRE.S 


PROCEDÊNCIA 

NA.ri0NAi.iiUD:-: 

íuantidad:-: 

rONIil.AliHM 

EQUIPAI!  «M 

■V.U.UÍI 
HM   n'J'.'.U  AO 
CAMiilO  UK  »7, 

Pernambuco    .  . 

[íx li'angoir£i  ■    ■    ,  , 

20 

39.091 

1.339 

IO  -  p.|*t  jOOA 

32 

73.170 

2.012 

o(jÍ  :'.  GO.;SíO 

llio  de  Janeiro  . 

( 

Estrangeira  .    •    .  . 

Hrji  c ! : oí  rn 

129 
'i 

219.410 
3.513 

(>.iOá 

170 

2.7  4'!::;"f:|.!l0 
s 

Sun  los  .... 

■•! 

ni'n  <í i loípn 
l''v  L  p  fl  li  nroii1  íi 

/. 
'i 

3.543 
120.074  . 

170 
3.43;! 

0 
!) 

Mil],!1!   í>  1U-J 

Paranaguá.   .  . 

/ 

Extraui^cira  .... 
Brasileira  

o7 
5 

32. SC3 
4.52S 

1.207 
193 

3.^9:1)175730 
3'ÍÍ:.í-jín'C0 

\ 
i 

Brasileira  

Extrangoira   .    .    .  . 

2 
15 

1.S07 
6.311 

GS 
209 

(i9:,V-2^'"iO 
451 :  iji.;:>3j 

S.  Francisco  ■  . 

■  . 

14 

5. 331 

147 

ú52:0O7fWJ 

Floriauouolis  .  . 

21 

G.077 

351 

4JS::>li:20! 

Porlo  Alegre    .  . 

4 

1.289 

07 

Pelotas  .    .    .  . 

1 

330 

22 

Hio  Grande   .  . 

••í 

Extrangoira  .    .   .  . 

35 
3 

34.177 
1.139 

S57 
Oi 

;■! 
,< 

Corumbá    .    .  . 

Brasileira  

Estrangeira  .    .    .  . 

10 
3 

4.530 
574 

394 
;">:! 

:.->:MÍ.;iro 

Porto  Murtinlio  . 

••! 

Estrangeira  .    .    .  . 
Brasileira  

10 
10 

0.  530 

1.  530 

■102 
391 

r.5:77i.i.íl'.  J 

450 

570.310 

1S.4S0 

ENTRADAS  EM  MONTE  CASEROS 


Uruguayana  .... 

Extrangoira  .    .    .  . 

33 

4.719 

602 

57:322;0;d 

Itaquy  

■» 

31 

2.633 

379" 

■irjSíjiO 

» 

20 

2.605 

337 

79 

10.007 

1.378 

57:7í0.íO:0 

ENTRADAS  EM  LA  1'IATA 


Pernambuco  

Extrangoira  . 

... 

51 

153.'..Gi 

7.794 

s 

51 

15Í.U01 

7.794 

llio  do  Janeiro.   .    .  . 

> 

5t 

153.901 

7.794 

153 

401,712 

23.3S3 

-1 

]3Nl'RAl)AS  HM  PASSO  Dlí  LOS  UBRIS8,  POSADAS  li  ROSARIO 


1'IIOCHDHSCl.V 

NACIONALIDADE 

QUANTI  DAI)  II 

TONi:iA(i['.M 

HQUIPACiE.M 

VALOR 

km  o  uno  ao 
CAMiiio  Di:  27. 

t!i'ULlti  ^  y.llill.    ■    •  • 

• 

lixtrnhgoira  .   .   .  . 

10 

120 

20 

J.-..Z  do  Iguassrt  . 

20 

3.373 

520 

7siiOÔ3§-WO 

Iktrimgcira   .    .    .  . 

12 

15.324 

203 

23:201.;-31lJ 

Varia  <  

l 

Brasileira  

8 

3.320 

207 

í)3:0-i;!$000 

50 

22.137 

1.015 

133:3G7$S09 

Tolal  geral  ■ 

i  ■ 

•    •  .*«    •    •    *    i  • 

738 

1.070. 1GG 

44.2S5 

0.073: 71 1.<50'J 

A.s  sahidas  foram  representadas  por  855  embarcações,  com 
L.3G5.7G5  toneladas  de  registro  e  46. 122  pessoas  de  equipagem,  assim 
discriminadas  :  brasileiras  61  com  26.083  toneladas  de  registro  e 
1.504  pessoas  de  equipagem,  o  estrangeiras  794  com  1. 339. 682 
toneladas  e  44.528  pessoas  de  equipagem,  como  se  verá  do  quadro 
que  seyue : 


S5.V1ITD.YS  dií 

nUlíXOS-AYURS 

DIÍSTINO 

NACIOS.U.IIUUH 

i|i(|VI,'l    l  i'l  1 '  M 

v.M.on 

l;M  <>i:i!u  ah 

CA.MIIII,    1,,;  r> 

IixUailgoLa  .     .     .  i 

i) 
J 

2 

3 .  noi) 

571 

350 
53 

Porto  Murtinho  .    .  . 

et 

3.5t':0 

330 

Kio  (irando.    .    .  j 

líxtriiiiíi-oirn  .... 

2 
li 

1 .009 
t '. ) .  f  ST 

57 
Sli 

1:072-::,;) 
UjiHiiil.ijj, 

» 

l.GIS 

S2 

12l:2:.s.i>.,j 

J  C.Olil*     •      •      ,       '      *  1 

1 

8S7 

•15 

i 

i 

SS7 

•iã 

Pn;.|  a   A  1  nrrrn  / 

4  LU  IU    AHULU      ■       i       •  \ 

Estrangeira  ■    •    .  . 

0-09-i 

2-i3 

13S:á77sSu 

3S 

21.232 

78-1 

2òí:fi':S.^j 

9  ( 

\  1  Uíí 
11. 

429 

13?:Cj7}2iO 

Florianópolis  .    .   .  . 

22 

5.319 

831 

193:703^100 

S.  Francisco  .    .    .  . 

13 

5.545 

230 

133:853$K) 

89 

DO. 201 

5.9S5 

i.5G3:91O>00 

5 

4.515 

213 

iíi:W.;2.0 

■i 

3.5-iS 

103 

12'.i:KI3í>--J 

liio  tk-  Janeiro.   .    .  { 
/ 

ICxtrangoira  .    .    .  . 

99 

291.3SS 

r.  1 07 
0 .  '1 0  i 

■í .  17i1:372.-i;0 

i". 
•i ; 

í  -l  .  1  /  -1 

i.SOO 

1.0;iii:3S3.Jj,.'J 

Pernambuco  .    .    .  . 

l'J 

23.7D8 

SOS 

O7S:430.í700 

23 

51.952 

806 

1.737:^»' 

Total    .    .  . 

■ÍGO 

723.22Í 

19.237 

12.333:0:6.í!" 

SAIIIDAS  DE  MONTE-CASEROS 


Uruguavana  . 

Extrangoira  .... 

33 

3. -503 

0G2 

ii'3:5S3$y 

21 

2.0S3 

379 

:::<:-Ilíil  j 

S.  líorja   .  . 

.    .  * 

20 

2. 005 

337 

l-íi-ISS;^ 

Total    .   .  . 

79 

S.756 

1.378 

1*7:933.310 

SAIIIDAS  DE  TOSADAS  E  BAHIA  BLANCA 


Foz  do  IguaseA  .    .  . 

Extra  ngeira  .... 

17 

2.010 

310 

^:37l;0í' 

Kio  do  Janeiro   .    .  . 

» 

9 

22.500 

27) 

Tolal    .    .  . 

20 

21.51) 

010 

M  317  -n 

ÉSAllllUS  DIÍ  LA.  PLATÀ 


VALOU 

HKST1S0 

NACIOJi.VI.IDADB 

QUANTIDADK 

TOS  lAíiliM 

i:(jl'H'.\(íi;m 

UM  nUIlO  Af) 

camiiio  nu  27 



l.a  1'lalii  

Extrangoira  .    .    .  . 

t)n 

SM 

'  i\  /ti.1 1 
u'J.(ra<l 

s.Mo 

lá7:953,;SG0 

1;:o.|.j  .írtr.ciro.   .    •  ■ 

» 

■19 

15r>.2i  1 

7.501 

2.13i:G!2.-;lJ0 

» 

■10 

121.701 

G.070 

2S1:2:)5$U0 

Pcrcninlfico  

3S 

110.507 

5.823 

163:3955180 

l\uá  

» 

1 

1 .739 

27 

JÍ 
V 

150 

■500.935 

21.052 

2.710:2SG.i3G0 

SAHIDAS  DIÍ  PASSO  DE  LOS  LIBRES  E  ROSAUIO 

Un:gii!iyan.i    •    •    •  • 

Urasileir.i  

15 

120 

20 

3 : 10  Í.ÍOC0 

15 

7.1)',)7 

312 

« 

Vários  iiorlos  .... 

i  * 

(  Hxlrangcira.    .    .  . 

110 

l:!S.l'J3 

2.G13 

S.I20:0Jl.í7í!ij 

110 

i  10.310 

2.015 

S.132:19j.;7B0 

Total  gera!.   .  . 

S55 

1.H05.7C5 

40.122 

2-i.8l3:G5<J.jlS0 

lv^a  iiav(.'ga(;àu  íoi  represou  Inda  pelo  sogninlo  numero  real  de 

íiíivin.s:  J.uasileiros       com  0.421  L< meladas  e  G7 í-  pescas  de  oqui- 

\w^m\  e>Umngeims  -iôtí,  com  088.282  toneladas  o  21.7:.!G  pessoas 

<l'-  «'(niij^geni,  snmmando  Lndo  480  navios  com  a  tonelagem  cio 
1597  .  703  c  a  equipagem  de  22.450. 


-  818 


A  imporlnçun  dos  nossos  produclos  nn  Republica  Ài'gonlinn  iV,í 
a  conslnnlo  da  soguinlo  domonslrnçfio,  om  1.901  : 


GBNEUOS 


Ananazes. 


Artigos  vários 


Bananas  .... 
Cacáo  ..... 
Ca  Tc  em  grão  .  . 
Cascas  de  angico  . 
Cascos  desarmados 
Charutos  .... 


■    •  • 


Cigari 


Còcos 


Couros  vaccuns  seccus. 
Crina  


Doce  de  goiaba. 


Farinha  de  mandioca.  

Fructa  em  calda  

Fumo  om  folha.    •  . 
Gomma  elástica   .  . 
Herva-mate  elaborada 
»     »      cm  rama 


•      •      •       •  • 


Lã. 


Laranjas  .... 
Madeira  dc  pinho. 
Ostras  frescas  .  . 
Pelos  rle  carneiro. 
Pcnnas  de  avestruz 
Piassava  .... 
Plantas  vivas  .  . 


Som  ma. 


QUAXTIIUDI: 


115.885 
202 
608.075 
198.700 
5.3-12.600 
3.000 
1.757 
300 
180 
1.113 
13.922 
7.183 
9.085 
955. 8SS 
1.800 
362.890 
4.230 
iõ.039. SCO 
3.828.400 
25.740 
77.000 
5.600 
70 
4.020 
50 

11.237 

80 


ESPÉCIE 


Unidades  . 
Volumes.  . 
Cachos  .  . 


Kilogrammas 


Unidades  .  . 
Kilogrammas  . 

Saccos  .  .  . 
Unidades  .  ■ 
Kilogrammas  . 

■71 

» 
» 

5) 

» 
» 

Unidades  .  . 
Metros  cúbicos. 
Volumes.    .  . 


Kilogrammas 


7l 

•>■> 

Unidades   .  . 


VALOR  ExouM 


25:550$';o 
5:lU$iM 
'10l:2?3.<e,io 
10r,:731.^o 
3  .  020:207.^19 
317.-4i.l0 
8:G17í?íij 
l:r>lfl$T5fl 
Gõ2>52ú 
lhOui.^OO 

:):7?1ÍS:0 
I2:970$3W 
83:4o75W) 
3: 17-1^000 
320:93!>-í)0fl 
S:20G$3:.0 
4.77õ:8J()$CO0 
i.lGG:807$750 
7:õ23í!0) 
4.iS>5IO 
8:58!)$*» 
2-16  JÍHW 

1-I0í?2fl 

1:J02$30Ú 
10.im:7íi2^ 


Os  povlos  dl»  procedência  foram  ns  eonslanlcs  do  anlcpcnulli»1" 


quadro , 


,\  rKixiiiamo  ymrft  o  nosso  piiiz  consLon  do  seguinte 


aKSBUOB 


All';\i;i  .    •  • 
■  ■ 

Allu*  •  •  • 
Alpino.  .  • 
Ari'C7.  .  .  ■ 
Ai.ai-.M3  vários 
A«i:-:;ii'  .  . 
Aveia  .  .  • 
A/.fiib  il-we  • 
i!;i(;:ln=.  .  . 
ll^xiirns  sr-cais 
Ilolarlia.    .  . 


QUANTIIUllli 


•       •  • 


Caclia;a  

Ouiiiamaço  

Carvão  do  lenha  

Calo  

Csliollaa  

Cerveja  

Cevada  em  grão  

Couros  tis  bazorro  

»  ovelhuns  

*     vacuns,  sescos.  ...... 

Cmiii  

]JonnonU's  ia  madeira  

l'ro::i.s  

Km  parlo  do  r/nchvanlio  

l'ar-11'.  

vi  11 1-3.  do  mmuliooa  

:>  ll'i.n-0  

'■^■■"■linl.lfl. 

ItucIks  em  conserva 

■'     Ifesoas  .... 
,/ui"o  elaborado  .  . 


ESl'ECIK 


I 


17.709.371'KiIogramnias 

lO.Gio'  » 

2.  CG-I  » 

393. GiO  » 

2. 150,  » 
I 

490  Volumes   .  . 
1.GO0  Kilogrammas 
32.207  » 
4. 552j  Litros  .    .  , 
•130.507  Ki  lograra  mas 
350 


2.00:.) 

SOO 
2.0-17 
■1.550 
3.010 
2.370 
150 
8.S15 
1.060 
25S 
27.- US 
121 
(i.OOO 
327 
37.  WO 
S  12.951. 
0 . 700 
G7.  259.  IOI 
59.1.570 
■l.?Q3 
8.181 
371 
100.317 
750 


Litros  .    .  . 
Kilogrammas 
» 

» 

Litros  .    .  . 
Kilogrammas 
» 

» 

Unidades  . 
Kilogramiiiíis 


VALOR  EM  OUKO 


580:01-l$8úO 
U:4fl2$000 
532§G27 
33:555^100 
398§U0 
32:0C1$0S0 
4GS$100 
3: 03 1*1 10 
l:OSSSI0O 
23:202.$90O 
0095030 
275*530 


2:U$liOO 
105*300 
516$730 
379$ ISO 
31£7-1-1 
G-lá$9U0 
3:2S0.'!;42O 
•192*300 
19:811:?350 
211*600 
3:101*000 
i:3i>2$223 
0:í).Vl.$:l«.K) 
37:Gli)S417 
SI-IAISO 
G.  3BO:.>M§Oao 
43:097*100 
2:-l0lsf?0o 

0:J2-]$P?O 
2J75730 
21:038.^17(3 

220?  m 


7.?07:S?3WJS 


-  aso  — 


QUAN I 11)  ADIS 

KfiPKClG 

 ,  „ 

vM,0Il  |.:>|  0l,,,g 

Transporto  ,    .   .  . 

•     •     ■  • 

>  • 

*    .  . 

 "  

Kumo  em  folha  , 



7-lu 

Kilogrammas 

299.?.i!20 

Garrafões  vasios. 



íiUU 

Unidades  .  . 

133ÍS53 

Ilcrva-malo  claboiv 

ida  

£.241) 

Kilogrammas 

79O.$0-l« 

Gado  caprino.  . 



Q 
0 

Cabeças    .  . 

2ul$500 

»    cavallai'  . 



ÍHU 

»    lanígero  . 



4 . 903 

» 

41.-10W570 

»    muar   .  . 



130 

7) 

Í4:573.«3S 

»    suíno   .  . 



32 

2:1  US$060 

i>    vaccum .  . 



16..  2 1 

» 

1.519:302.'J720 

Keroscnc  ,    .  . 



1.  /oO 

Latas 

... 

107*510 

Lã  



1.859 

Kilogrammas 

l:41O$'J50 

Línguas  salgadas 

13.410 

» 

6:71G$vG$ 

Linho  .... 

2.8GS 

4i!5.*)02 

Miicliinismos  .  . 

17.523 

» 

12:501$j03 

Manteiga  .    .  . 

lo. 33/ 

D 

IoiIOonJOu 

Milho  .... 

11.816.556 

» 

47S:2(i2$liW 

Palha  para  vassouras  

375.320 

6:719$110 

Passas  de  uva  . 

13.381 

19:ib3íJs2 

Pasto  sccco    .  . 

1.709.695 

Pila  

4.507 

1 !  1  liú^lOU 

Plantas  vivas.  . 

27 

Unidades  .  . 

i:  -1-10^300 

Queijo  .... 

177 

Kilogrammas 

7.S0ÍÍ)  10 

Sal  

712. '121 

í2:C&<3-jO 

Sebo  

3.011.010 

» 

726:Sí6>lSI 

Sementes  do  alfafa 

2.393 

» 

S05$õ00 

»        »  linho 

1.450 

» 

Ií3$/C0 

Símola .... 

2.350 

2-11$ '-IS 

Tecidos  de  algodão 

55S 

H 

l:3Wí2"» 

Trigo  om  grão  . 

147.. -Mi.  033 

y> 

8.339:1'^70 

Tripas  salgadas  . 

400 

Tl 

■14:03!'! 

Vermoulh  .    .  . 

125 

1> 

S:  ril-í$7.~i0 

Vime  .... 

33.311 

V 

o -cu 

0  .  t.  ■  ■ 

Xarquc.    .    .  , 

 >   »   •   •  ■ 

25.700.929 

» 

Sem  ma  , 

•••■■•»•#» 

•         9         *  • 

19.ii4-.õ2Sí353 
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REPUBLICA  ORIENTAL  DO  URUGUAY 


si  pequena  não  é  a  oxlensfm  da  nossa  fronteira  polo  rio  Uru- 
h,i,i  v  o  nu  a  Republica  Argentina,  menor  não  é  a  que  nos  separa  da 
Pi-i.-niiil  do  LTriiguay,  o  quo  vae  dosde  a  foz  do  Quarahim,  á  margem 
(w|inTilii  daquclle  rio,  ;í  do  Chuy,  no  Oceano  Allan l-ico,  dosonvol- 
winln-.M'  poli i  mesmo  rio  Quarahim  até  a  eoehilla  de  SanfAnna, que 
(livi.l.-  .»  de  Santa  Maria  do  Xegro,  c  seguindo  ató  as  pontas  do 
.lugunnio,  entra  na  lagôa  Mirim  o  passa  pelo  arroio  Chuy,  que  se 
h!i!(;;i  nu  Oceano. 

Assentadas  á  heira  dessa  linha  divisória  Lemos  as  seguintes  povoa- 
</í"s:  algumas  léguas  acima  da  foz  do  Quarahim,  á  margem  direita 
<|.<sii'  ri..,  a  cidade  de  S.  João  Baptisia,  com  uma  Mesa  de  Rendas  de 
primeira  ordem,  cuja  acção  fiscal  se  estende  por  mais  de  20  léguas 
|Has  margens  daquelle  rio,  inçado  de  passos  facilmente  vadeáveis 
durante  quasi  todo  o  anno,  pois  apenas  nas  épochas  de  grandes 
cnHi-iilos  perdem  a  faculdade  de  tranca  passagem. 

Os  mais  conhecidos  e  frequen lados  desses  passos,  desde  Pay- 
;,u}  Artigas,  são:  o  da  Cruz,  do  Leon,  do  Carito,  do  Ramos, 
<l"  Viiijuory,  de  los  Ladrones,  de  Xarrúa,  do  Lemos,  Giloca,  Lageado, 
1-niln'i,  Real,  do  Baptisia,  dei  Pintado  e  do  Ricardino. 

t:m  frente  á  cidade  de  S.  João  Baptista  fica  a  povoação  uruguaya 
■I'-1  Saiiu.  Eugénio,  de  quo  ó  separada  pelo  rio  Quarahim,  antes 
nesse  pomo,  do  que  volume  de  agua  que  mereça  o  nome  de  rio. 
*mtu  i.ru,,.onin  c  a  capUal  dQ  Depai.LamGnlo  do  Al.Ugas< 

A  estrada,  que  une  S.  João  Baptista  a  Uruguayana,  é  de  transito 
P':n..„,  no  verão  c,  no  inverno,  quasi  impossível,  e  mede  cerca  de 
-■*>  l«'guas. 

Segue-se  para  leste  a  cidade  de  SanfAnna  do  Livramento,  a 
"«n™  2">  léguas  da  de  S.  João  Baptista  do  Quarahim,  caheça  de 
muniripio  extensíssimo,  pois  que  vae  do  Caty  aos  limites  do  de 
-■  ^to.o  com  um  inimigo  temivel  á  sua  frente,  sob  o  ponto,  de 


vista  dos  Inleressos  flscaos,  a  ciciado  oriental  de  Rivera,  dn  qimi  o 
separada  por  um  vasto  arcai,  formando  larga  rua,  de  sorlo  qu:-  as 
duas  povoações  apreson  La  mo  aspeseto  de  uma  só  cidade. 

Afastada  de  Uruguayana  por  50  loguas,  cila  íica  a  83  da  chiado 
do  Rio  Grande  e  a  102  da  de  Porto  Aloire. 

Teve  uma  Mesa  de  Rendas  deprimicra  ordem  o  possuo  lmji».  uma 
Alfandega  do  quarta  classe,  creada  pelo  decreto  n.  417,  de  U  do  imv.-in- 
l.iro  de  189G,e  lei  n.  052,  do  23  do  novembro  do  mesmo  moz  de  1S9'.), 
art.  43,  n.  1G;  sua  área  de  acção  dilata-se  por  20  a  22  léguas. 

A'  margem  esquerda  do  rio  Jaguaruo,  a  cinco  léguas  acima  do 
sua  foz,  fica  a  cidade  do  mesmo  nome,  a  33  léguas  da  de  nayé. 
Tem  também  uma  Mesa  de  Rendas  do  primeira  ordem,  cuja  juiis- 
dicçào  abrange  33  léguas,  desde  S.  Diogo  ú  barra  do  Cobollaly,  som 
que  haja  em  toda  cila  um  só  posto  fiscal. 

Em  frente  a  Jaguaruo  fica  a  cidade  de  Artigas. 
Entre  SanfAnna  do  Livramento  e  Jaguaruo  tiveram  ainda  juris- 
dicção  sobre  a  linha  divisória,  por  uma  extensão  de  25  a  20  lcguus 
as  Mesas  de  Rendas  de  D.  Pedrito  e  Bagé,  situadas  a  oito  e  nove  Icguas 
da  referida  linha,  a  primeira  ú  margem  direita  do  rio  Santa  Maria,  e  a 
segunda  ao  oriente  da  serra  de  SanfAnna . 

Essas  duas  Mesas  de  Rondas,  que  figuravam  no  quadro  —  li-, 
annexo  ú  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  de  1885,  desiiM*1- 
receram  na  que  se  lhe  seguio,  de  189  í. 

Finalmente,  quasi  no  extremo  sul  da  lagoa  Mirim,  a  quatm  lé- 
guas apenas  da  linha  divisória  ca  uma  do  porto  conhecido  por  Sa<:<v 
do  Felizardo,  íica  a  cidade  de  Santa  Victoria  do  Palmar,  em  communi- 
caçfío, .por  meio  de  barcos,  comas  de  Pelotas,  Rio  Grande  o  Port"  Ale- 
gre, pelalagôa  Mirim, rio  S.  Gonçalo,  lagôa  dos  Patos  crio  GuuliyJ*1» 
c  com  as  de  Jaguaruo,  Artigas  c  outros  pontos  da  banda  oricnlal  l :^la 
tnesma  lagôa  Mirim  o  rio  Jaguaruo. 

Tem  também  uma  Mesa  de  Rendas  de  primeira  ordem,  cuja  juris- 
dicção  vae  até  á  barra  do  S.  Gonçalo  c,  para  o  interior,  até  a  liidw 
em  que  termina  a  da  Alfandegado  Rio  Grande. 
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Kslii  ó  n  situao-flo  da  nassa  fronteira  do  sul,  moei  indo  mnis  011 
m,.iMS  70  loguns,  com  quatro  povoações  por  olla  disseminadas,  a 
(lisiiinciíisrnnsifloi-nvois,  n  offerooondo  nos  habitantes  do  um  o  outro 
In,!,!  nunmunimçõos  facílimas,  jí'i  poios  innumeros  vãos  dos  rios, 
,|„,.  c-.in.sf iLucm  a  linha  do  separação,  já  pelas  planícies  cm  quoolln 
simIc<''iiv(iIvo,  sulcada  rio  trilhos  cm  Iodas  as  direcções  :  cm  SanfAnna 

í.iviMinonlii,  vio-so  quo  basta  atravcssnr-sc  uma  rua  pai'a  sc 
pílar  cm  lorriforio  extranho. 

O  systema  ferro-viariodo  llio  Grande  do  Sul  londc  a  dcsenvolver-so 
de  Hindu  a  ligar  entro  si  os  núcleos  de  população  mais  impor  Ian  los 
ih.  lotado,  interceptada  a  linha  dessas  communicaçòcs  apenas  nas 
|Miiilns  dispensáveis  pola  existência  de  rios  ou  lagoas. 

Assim  o  quo  a  Estrada  de  Forro  do  Porto  Alegre  o  Unignayana, 
liarlindn  da  margem  do  Taquary,  voe  a  Rio  Pardo,  Cachoeira,  Santa 
Mnria  f  Caccquy ;  dahi  dirige-se  para  Alegrete  e  Uruguayann,  ponto 
tn-minal  ]Kir  osso  lado.  O  penúltimo  trecho,  de  Caccquy  a  Alegrete, 
iiHia-sc  om  oonstrucoão. 

lísla  estrada  tom  um  ramal  que  vaedeCacequy  a  Bagé,  passando 
l";'!;>  •■idade  do  S.  Gabriel,  e  projecta  um  outro  de  Caceqny  a  Sant'Anna 
i!'''  Livramento. 

A  Eslrada  de  Ferro  do  Rio  Grande,  sahindo  desta  cidade,  en- 
(■aminlia-se  pnra  Pelotas,  de  onde  vae  a  Bagé. 

Nenhuma  do  nossas  ferro-vias,  por  conseguinte,  chegou  ainda  ás 
frnii leiras  do  Estado,  quer  oecidenlal  quer  meridional. 

Km  quanto  isto  sc  passa  entro  nós,  o  Estado  Oriental  do  Uru- 
W  susionia  tres  estradas,  que  se  dirigem  para  os  pontos  princi- 
l,f,"s  <l«  nosso  extremo  Sul,  o  promove  a  construcçao  de  outras.  Vem 
"  '""wo  Principal  de  Monlevicléo,  transpõe  a  Cochilla  Grande  desse 
n"in,,>  pa.ssa  om  Cannellones,  Santa  Lúcia  o  Florida  o,  sempre  obli- 
Wiimlopara  o  occidente,  transpõe  os  rios  Yi  o  Negro  o  vao  ter  a  Pay- 
mwIu  o  no  Salto,  donde  segue  em  direcção  a  Santa  Rosa,  á  margem 
^■«lu  do  Quarahim,  em  frente  a  Caseros,  e  ainda  a  Santo  Eu- 
^i",  defronte  do  S.  Jetio Baptista,  onde  termina. 


—  í!24  — 

A  cidade  do  Sun  lo  Kugonionchu-so  ainda  ligada  a  esla  o.sLi-a.la  poi' 
u  ih  ramal  que,  em  linha  mais  ou  monos  recta,  vem  do  Isla  Cínbillus, 

Um  poiuo  ao  norte  do  rio  Negro  o  Lronco  principal  bipm-t,,.,,, 
cm  Passo  dos  Touros,  dando  um  ramo  pnra  o  poente,  o  que.  ii,.^. 
mos  doline;ido,  e  oul.ro  para  o  norte,  o  qual  vau  Lora  líivera  depnis  ,|(, 
haver  passado  por  Fructuoso. 

Uma  terceira  oslrada  salie  ainda  de  Montevideu  e,  loinnmlu  para 
nornordeslu,  vne  alS'ico  Perez,  a  caminho  do  Artigas,  depois  de  piKsir 
pela  cidade  do  Melo. 

O  n  1  ti  mo  trecho  en  Ire  N  ico  Perez  c  Ar  Li  gas  ao  1  ia-.se  ora  cons  í  r  u  n  :ã,  i . 

Deste  tronco  sabe  um  ramal,  em  direcção  a  nordeste,  já  eunslruidn 
objectivando  a  cidade  de  Mina,  o,  dolle  próprio,  um  outro,  o  <|ual, 
caminhando  para  loslc,  vae  a  Maldonado  e  aSarandy,  em  busca  de 
Artigas,  passando  pela  cidade  do  Kocha  ;  esto  ramal  acha-se  lumkin 
em  conslrucoão. 

O  commercio  que  mantemos  com  oslu  Kepublica  é  foi  lo  |n>r 
três  meios  diversos— a  via  marítima,  a  íluvial  e  a  terrestre ;  o ci nu- 
merei*)  marítimo— com  quasi  lodos  os  listados  da  União;  o  lluviah; 
<  i  terrestre— limitados  ao  Rio  Grande  do  Sul . 

O  commercio  íluvial  e  o  terrestre  podem  ser  leitos  por  llru- 
guayana,  Itaquy  e  S.  Borja  sobro  o  rio  Uruguay,  assim  coiim  \w 
S.  João  Baptista  do  Quarahim,  SanfAnna  do  Livramento,  .laguarãn  o 
Santa  Victoria  do  Palmar,  isto  quanto  ao  commercio  licito, 
em  relação  ao  illicilo,  innumeros  são  os  pontos  ]ior  onde  ollo  poilu 
ser  praticado,  desde  que  a  extensão,  da  fronteira  mede  cerca  d':  -l"»" 
léguas,  ao  lodo,  e  impossível  é  guardal-a  convenientemente. 

De  como  entram  as  mercadorias  no  Rio  Grande  do  Sul  por  viu  d'1 
Uruguay  já  licou  exposto  no  estudo  feito  sobro  a  Argentina  ;  oiviipar- 
mo-hei  agora  dessa  inlroclucção  pela  fronteira  do  Sul . 

Ou  saiam  de  Montevideo  embarcadas  ou  pela  estrada  do  frw 
do  oeste,  ellas  w>  lio  Salto  e  dahi  ao  extremo  norte  da  UcpuWicii. 
ale  Sanla  Rosa,  onde  aguardam  a  opporlunidado  de  passar  an  ler- 
ritorio  brasileiro  nas  proximidades  dessa  povoação,  ou  seguem  «lí 


San  lo  Kugonio,  cindo  esporam  essa  opportvmidadc,  e  vio-so  como  é 


Nlll' 


nível  o  numoi'0  do  passos  rpio  o  i*io  Quarahim  offeroec. 


Si,  porém,  dilliculí  lados  se  apresentam  por  os  lo  lado,  lá  esta-  o 
|-r!i-iiiiy  n  lhos  faoililar  a  passagem. 

Mas  as  mercadorias  podem  lambem  subir  pela  via  central,  que 
,|(>  Montevideo  vao  a  Rivera,  o  ahi  aguardar  a  oceasião  propicia  para 
serem  transportadas  ao  nosso  pai/,,  o  rcgislrou-se  que  a  linlia  di- 
vidiria ikssíí  logar  ó  assinalada  |ior  uma  rua. 

Justamente  por  isso,  o  pela  lopogrnphia  local,  assim  como 
pela  existência  da  Alfandega,  quo  lem  sedo  na-  cidade,  seria 
n  | » » 1 1 1 1 »  monos  conveniente  ao  com  more  io  jllicilo  si,  entre  ol la  e 
s.  João  Raptisla,  não  medeassem  25  léguas  do  IVou  Loira,  dc  lacil 

lr;ilH|ii)SÍ(;ilo. 

A  estrada  do  forro,  que  vao  lor  a  Rivero,  conduz  om  transito 
Saul/Anna  grande  quantidade  de  mercadorias  do  alto  preço,  as 
(pi;ic<  licam  ídi  armazenadas,  até  serem  aos  poucos  introduzidas 
nu  brasil  som  o  pagamento  dos  direitos  devidos,  o  esto  procedimento 
c  olisiii-vado  a  despeito  da  existência  de  uma  numerosa  guarda 
;ii I u.uhm r;i ,  o  quo  so  deprelicnde  das  constantes  reclamações  do  eom- 
iTidvid  licito  do  litforal,  o  dc  representações  do  próprio  Inspector  da 
Alfandega  de  SanPAnna  do  Livramento. 

A  esiradn  do  1'ei'ro  de  leste  levara"  as  mercadorias  a  Sarandy,  onde, 
pela  In.una  Mirim,  poderão  sor  transportadas  a  qualquer  ponto  delia, 
«míi  quo  o  impeça  a  Mesa  de  Rondas  do  Jaguarão  ou  a  de  Santa 
Vii-im-ia  do  Palmar,  á  falta  de  recursos. 

As  <>m hai -cações  que  voem  do  Cobollaty  carregam  o  descarregam 
«mu  lisealisaoão  alguma  pela  falta  de  pessoal  o  material  para  osso 

{)  ''"nlrabando  por  osso  lado  entretem-se  de  gado.  cercãos,  lenha, 
1  ■ 11 salgadas  o  banhas;  outros  artigos  de  eommoreio,  cspeeial- 
,n"11|,,  ««  cx.li'angeiiT)s,  suo  de  difíicil  entrada,  por  emquanto. 

A  ,,avr'gaç(lo  que  Sim  la  Victoria  mantém  com  Jaguarão,  Pelotas, 
<-,l'an,l<'í  o  Porto  Alegre  é  servida  por  hiatos  o,  por  isso,  inferior 


A  que  so  acha  encaminhada  para  Jagunruo,  o  consta  ospccinininm0 
do  vn poros. 

Os  pontos  dcnomi nados  Xarquendas  o  Passo  do  Cacique  sàn  IK 
proferidos  para  o  transito  das  mercadorias  vindas  por  contra  hindu 
do  Artigas  ;  a  Picada  do  Maia,  o  Passo  das  Pedras,  onde  cruz;iin-sf. 
as  Iropas  do  gado  vaccum  o  cava I  lar  ;  Sarandy,  Armada,  Centunfm 
o  S.  Diogo  — os  escolhidos  para  as  importadas  do  Moio,  imprirliiiiií. 
praça  commorcial  do  Estado  vizinho. 

As  momulorias  introduzidas  por  ossos  pontos  derramnm-sp  j ,( . | , , 
interior  do  Rio  Grande  do  Sul  —  Mor  vai,  Arroyo  Grande  o  Cangussú, 
onde  não  ha  repartições  íiscaos,  o  do  onde  são  Taci  1  monto  trnns|».i'- 
tadas  a  Pelotas  pela  ponto  Santa  Barbara  ou  pelo  rio  S.  Gmiçiiln, 
embarcadas  cm  .Santa  Isabel. 

O  estabelecimento  do  postos  íiscaos  nessa  zona,  ou  do  S.  bii^-n 
até  o  Passo  das  Pedras,  seria  muito  conveniente,  por  já  exislirom 
ahi  postos  militares  cm  Pedras,  Correntes,  Picada  do  Maia,  Francis- 
quito,  Centurião,  Moio  e  S.  Diogo. 

Para  repressão  do  commercio  illieito  a  Mesa  do  Rendas  de  Sun  la 
Victoria  do  Palmai*  está  desprovida,  como  disse,  cio  pessoal  o  inalo 
rial,  exactamente  como  a  de  Jaguurão,  pois  é  de  ver  que  os  cinco 
guardas  de  que  esta  dispõe  não  podem  bastar  á  riscai isação  de  /.«ma 
tão  extensa. 

Em  espaço  muito  menor  tom  o  Estado  Oriental  duas  roparliçõ(>s 
habilitadas  para  a  exportação,  uma  cm  Centurião  c  outra  em  OI>>l- 
laty,  com  22  guardas  montados  e  oito  pedestres. 

S.  Diogo,  que  é  o  extremo  da  jurisdicção  da  Alfandega  de  Sanla 
Anna  do  Livramento,  não  tem  posto  fiscal. 

A  navegação  para  Santa  Victoria  do  Palmar  não  è  tão  insignifimnle 
oomo poderia  parecer; do  1895  a  1898  -62  vapores  ali  deram  onlrada, 
conduzindo  géneros  do  diversas  qualidades. 


,i  omlrn  bundo  pelas  nossas  IVon Loiras  do  Sul,  pratica-so  desde 
in  mais  romolos,  o,  n  sua  repressão  constituio  sempre  objecto 
,.S|.im'í;i1  do  prooroiipacão  do  Governo. 

XíId  o  l ornarei  em  sua  origem,  mas  recordarei  que,  em  oito  rela- 
desde  1872,  tem  sido  tratado  com  particular  atfonção. 

Ci mi  efleilo  áqueNa  époclin  dizia  o  meu  antecessor:  —  «E'  para 
Mll[;ir  •  1 1 10,  mesmo  nas  Alfandegas  de  8.  Pedro  doRio  Grande  do  Sul, 
.,  iviuiii  não  liaja  decrescido  em  virtude  do  contrabando  que,  desde 
nmiliis  anãos,  ali  se  faz  pelas  margens  do  alio  Uruguay,  e  cm  toda 
;1  liniui  da  fmnloira  » . 

A  anexo  a  esse  Relatório  vem  a  notava!  exposição  sobre  o  assumpto 
iinsso  cônsul  em  Montevideo,  o  finado  Eduardo  Carlos  Cabral  Des- 
cluiinps,  Irai  allio  recomniendavel,  cujas  conclusões  e providencia?  suo 
lilu  icplelns  de  senso  pratico  quão  exacto  era  o  aprofundado  conlic- 
l  ininilii  que  as  diolnva. 

D-sso  trabalho  se  evidencia,  em  th  esc,  que  o  contrabando  nessa 
!'i i-nloiro  originava-so  principalmente  destas  tres  causas; 

facilidade  nas  <r>mmunioações;  barateza  do  scrvi(;o  feito  pelos 
inlci  incdiarios,  que  se  inciunbem  de  passai*  os  contrabandos,  quando 
cniuparada  com  a  .som ma  dos  direi  Los;  que  pagariam  as  mercadorias  pelas 
niv-sas  tarifas  ;  auxilio  elrioaeissimo  prestado  aos  infractores  da  lei  pela 
legislação  oriontal,  que,  cm  12  de  abril  do  1S60,  estabelcceo  depósitos 
livres  para  o  transito  cm  Santa  Rosa  e  Santo  Eugénio,  ampliados 
mais  tarde  a  Rivera. 

De  duas  ordens  são  as  providencias  lembradas  pelo  i Ilustre 
1 1» nii- -ii i  ao  qual,  na  Republica  Oriental  do  Uruguay,  esteve  confiada 
a  defesa  dos  nossos  interesses  commerciaes  —  internas  c  intorna- 
(•ionaes  —  assentando  estas  na  celebrar  fio  do  convénio  entre  as  tres 
11;!l.'"es  para  a  defesa  dos  interesses  communs,  porque  não  é  a  nós 
uniraniçnie  que  fere  fundo  a  pratica  criminosa  do  commercio  illicito. 

I'.(,m  apreciados  os  factos,  0  muito  possível  que  a  Republica  Oriental, 
0  uiesmoa  Argentina,  viessem  a  registrar  prejuízos  muito  mais  volumo- 
■SIKdo  que  ns  nossos  pelo  valor  das  rendas  que  deixam  de  perceber. 
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li  porque ja  onltfo  se  aventava  a  ideia  do  uma  tarifa  especial  p.n.n n 
Rio  Giando  do  Sul,  contra  olla  se  manifestou  aborlamenle  o  cllllsil| 
Deschamps,  enunciando  confiei  los  que  muitos  annos  depois  vi,»,.,,,,, 
a  receber  formai  consagmçflo  —  líío  exactas,  seguras  o  prnriin,|;,s 
eram  as  suas  convicções  acerca  da  delicada  maioria. 

No  Relatório  de  IS7I,  d  pagina  70,  lê-so:  —  «  O  Governo,  á  vjS|;l 
das  constantes  reclamações  dos  Inspectores  das  Alfandegas  (|()  i . , 
Grande,  Porto  Alegro  o  Uruguaynna,  a  respeito  do  eonlrabandn,  n,n. 
fiou  a  uma  com  missão  de  expori me n lados  empregados  | iscai «s  .»  <s. 
tudo  desse  problema. 

A  eommissão  J'oi  de  parecer: 

1.  °Quc  se  estabelecessem  novas  repartições  opostos  íiscaos  hnl.i- 
li lados  para  despachos  de  exalação; 

2.  °  Que  novos  destacamentos  de  forças  íiscaes  fossem  distribuídas 
pelas  fronteiras ; 

3.  °  Quesccreassc  torça  do  cavallaria  nas  linhas  divisórias ; 

4.  °  Que  se  accordasse  com  os  governos  Oriental  e  Argeu  Um  >  im  sen- 
tido de  reprimir  o  contrabando  ; 

5 .  °  Que  se  estabelecesse  um  systema  uniforme  de  guias  para  acom- 
panharem e  servirem  de  manifesto  ás  mercadorias,  ele . ; 

6.  °  Que  fosse  bem  retribuído  o  pessoal  empregado  na  repressão  d" 
contrabando » . 

E  no  de  1875  —  «  Era  necessária  a  creação  de  vigias  volanles  para  a 
repressão  do  contrabando  na  fronteira  »,  e  ainda  —  «  o  Governo  Orieidal 
fez  constar  que  está  promplo  a  entrai»  neste  ajuste,  esperando < | u. • 
parte  da  Republica  Argentina  se  encontre  igual  disposição  »  . 

O  Relatório  de  1883,  á  pagina  73,  registra: «  O  com  moro  io  da  Prem- 
eia de  S.  Pedro  do  Rio  Gra  ido  do  Sul,  c  principalmente  o  das  cidades  .1.' 
Rio  Grande  e  Porto  Alegre,  resente-se  do  contrabando,  que  costuma  a  *-r 
leito  na  fronteira,  apeznr  da  Tarifa  Especial  creada  (por  decreto  n.  7101.. 
de  30  de  novembro  do  1878)  para  extineção  do  mesmo.  Muitas  qu^ix^ 
lêem  sido  endereçadas,  pedindo  providencias,  pois  a  Tarifa  J^rid 
não   corresponde   á  expectativa  para  que  foi  creada»,  bri 


c. ni lirimu-ão  dos  conceitos,  omillidos  11  «nuns  nulos  polo  cônsul 

IV-^liallips. 

\  1 1  noN-0  a  esto  Relatório  lia  um  segundo  estudo  sob  ris  a  maioria, 
impni-laiito  trabalho  da  hivrn  do  l.í  mi  lio  Xavier  Sobreira  de  Mollo,  cine 
jillriliiic  ai)  contrabando  estas  causas: 

a)  a  falia  de  educação  poli Lifa  nos  povos  daquel  las  paragens  ; 

b)  as  ciirumslancias  lopograpliicas das  IVon loiras ; 

,•)  ;i  ausência  de  uma  judicia  aoliva  o  severa,  que  possa  reprimira 
aud-iria  dos  contrabandistas. 

K  por  isso  propõ:i  como  meios  do  repressão: 

a)  loniar  o  contrabando  o  menos  allralionle  possível,  por  um  lado  ; 

b)  loi'nal-0  por  outro  tão  difficullosoe  arriscado,  que  seja  quasiim- 
pu?sivel  a  sua  pratica  ;  o  que,  pensava,  se  conseguiria  facilmente  com 
a  nppliVação  dos  seguintes processos: 

Accclcracão  das  communicacòes ; 

Cmição  de  uma  policia  terrestre  e  Jhivial ; 

lleliaixamcnlo  das  tarifas  aduaneiras  ao  mini  mu  possível. 

I';ira  que  as  medidas  de  repressão  portossem  produzir  os  seus  beno- 
lici's  ciloilns,  necessai'ios  tornavam-so  o  apoio  o  a  coadjuvação  dos  Estados 
Plalinos,  concrolisados  na  convenção  aduaneira,  tríplice,  assentando: 

«)  na  uniformidade  dos  impostos  de  importação  o,  portanto,  na 
igualdade  das  tarifas ; 

i>)  n< » estabelecimento  de  uma  policia  fluvial ; 
<')  no  estabelecimento  de  policia  activíssima  e  permanente  nas 
'■'"aleiras  terrestres  e  margens  dos  rios. 

lana  minuta  das  bases  para  essa  enn venção  acompanha ainda  o  rofo- 


í-Kn 


I*1  não  menor  importância  que  esto  é  o  trabalho  de  José  Baptista  de 
'OslmeSil  va,  outro  emproado  de  fazenda  i Ilustro,  Lraballio  que  vem 
llnn«"aol;{el.al,oriodc  .1889. 

«  IV  mais  inventivo  quo  seja  o  contrabando,  dizelle,  ([uando  perse- 
"""'".■"aucsapraiica  culre cslnliepublicaeo  Império,  tendo  á  sua  dispo- 
t^Uas  Iaci  lidados,  ainda  não  descobrio,  nem  tem  necessidade  de 


descobrir  outros  expedientes,  o  continua  a  tar-so  pelos  mr\sm,N  pv,,. 
oossos  conhecidos ;  não  mo  fi u;( >  cargo,  pois,  do  repetir  o  que  nin  ninis  (|(. 
um  relatório  lem  sido  minueiosnmonle  estudado  o  exposto  por  |m*i,Mi. 
competentes  o,  entro  cl ln.?,  o  digno  ex-consul  geral  do  Brasil  cm  Muni,», 
video,  Mduardo  Carlos  Cabral  Deschamps,  hoje  lullocido,  no  sou  iralmlii,, 
appenso  ao  relatório  do  Ministro  da  Fazenda  do  1872  » . 

lista  obsoi^ição  c  rigorosamente  exacta,  e  não  deixa  de  sor  curiosa, 
De  tempos  muito  antigos  existo  nli  o  cancro  do  ooiUrabamlii  a 
minar  a  fortuna  do  tres  nações,  o  todas  quantas  providencias  Icem  sidu 
lembradas,  á  excepção  do  uma,  bão  sido  postas  por  obra,  sem  qnerUo 
se  sinta  embaraçado  na  sua  marcha,  «sem  que  tonba  necessidade  d<i 
descobrir  outros  expedicnlos »  ;  pelo  contrario  « continua  a  r;s/.  'i-s,j 
pelos  mesmos  processos  » . 

Suguei' io-se  a  idéa  da  creação  dc  repartições  íisenes  o,  em  mnww 
de  sete,  o  que  não  é  pouco,  ellas  foram  postados,  sem  resultado,  cm 
toda  a  linha  da  fronteira;  appcllou-so  para  uma  tarifa  especial : a 
tarifa  especial  foi  adoptada  c  esse  instrumento  de  repressão  d"»  con- 
trabando só  sérvio  para  ciar  origem  a  um  contrabando  de  nova  espécie: 
ú  sabido  que  as  mercadorias  favorecidas  por  osso  decreto  chegavam  já, 
a  épocha  de  sua  revogação,  ao  interior  dos  Estados,  então  Provincias  dc 
San!a  Catharina  o  Paraná,  onde  penetravam  e  se  vendiam  por  praví 
inferiores  aos  do  Rio  dc  Janeiro,  fazendo  despezas  excessivas  dc  trans- 
porte, a  que  estes  não  se  achavam  sujeitos ;  occorreo  então  a  ideada 
repressão  por  meio  dc  uma  policia  severíssima,  cos  decretos  ns.  IM. 
de  1 0  de  fevereiro  o  805,  dc  A  de  outubro  de  1890,  o  ainda  o  de  n .  500,  d<'  17 
do  mesmo  mez  de  1891 ,  fizeram  surgir  a  Delegacia  Especial,  incumbida 
de  inspeccionar  c  fiscal  içar  ns  fronteiras  desde  S.  Borja,  no  Uruguay,  ai'.' 
o  Chny,  a  beira  do  Oceano,  com  o  seguinte  numeroso  pessoal— um  dclc,^- 
do,  um  ajudante,  um  secretario,  um  capitão,  um  tenente,  Ires  alferes.  10 
sargentos  e  225  guardas  montados,  —  distribuída  esta  força  pelas  dife- 
rentes localidades,  c  no  dia  seguinte,  o  contrabando  continuava  a  escan- 
dalisor  a  opinião  publico,  como  si  aqnella  creaçãonão  tivesse  por  principal 
objectivo  o  estrangulai -o ;  os  decretos  referidos  foram  ainda  refnrniíi- 


[l0,  ,h>|us  do  ns.  2431,  do  8  do  jnnoiro  o  2450,  do  12  do  fevereiro  do  1897, 
, .,  ],|M\  a  mais  evidente  do  sua  i mproíicuidudo  eslá  no  accordo  celebrado 
..„!  o,),»  junho  do  J890  com  o  Govornodo  listado  do  Rio  Cirando  do  Sul 

(1,,mpi'io  ílm  da  repressão, 
iiitin^idu  o  desideratumf 

As  reclamações  em  numoi'o  avultado,  que  leom  chegado  a  esto  Mi- 
n\<W\-\n.  fazem  crôr  que  não. 

cmii  as  larguezas  que  offorecom  as  fronteiras,  ou  seja  pela  via- 
iluvi.il,  mi  pela  terrestre,  proporcionando  as  maiores  facilidades  ao 
tnuisp.-11'lo  das  mercadorias  em  infracção;  com  o  corpo  de  desoecupados 
,pi!.  ali  existem  perfeitamente  accli mudos,  porque  ali  nasceram,  so 
,-iv:ii'am  o  vivem  entregues  áqucl la  oeeupação,  ([uc  lhes  ó  como  que  uma 
pi-olispàn,  —  cl  i  ff  Uri  1  écomeffeito  a  repressão  da  pratica  criminosa  o  que, 
('Shiirniivoiu-ido,  não  cessará  omquantonão  fòr  applicada  a  providencia 
sempre  lembrada  o  sempre  desattendida  ató  hoje:  —  o  convénio  adua- 
iii'Íim  iiilernacional . 


línormo  ó  o  elenco  de  ajustes,  convenções,  convénios  o  tratados  que 
kmiismm  a  Republica  Oriental  do  Uruguay.  o,  no  cmtanto,  do  essen- 
cial não  so  cogitou  até  aqui. 

'Ura  lado  do  commercio  o  navegação,  que  com  el  la  celebrámos  em 
1-  d"  outubro  do  1851,  foi  reconhecido  valido  pelo  de  limites,  do  15  do 
maiuilc  I.XÕ2,  que  não  chegou  a  sor  promulgado. 

A  r>deseteinbrodelS57  accordaram  os  dois  paizos  nos  princípios 
fnic  deviam  regular  a  navegação  fluvial,  isLo  é,  particularisaram  casos  e 
estabeleceram  medidas  para  a  execução  dos  arts.  li  a  10  do  referido 
«''■'■wtodo  12  de  outubro  de  1851. 

•endo  o  Governo  Oriental  reclamado  a  navegação  do  rio  Jaguarão, 

■'.iiMm-soem  16  c3ide  agosto  do  1858  a  navegação  desse  rio  por  dnas 

(  ,,lll|as  ou  lioLos,  estacionados  na  villa  de  Artigas,  para  o  transporte  de 
l^aíroiroç;, 


Este  ú  o  resumo  dos  qcLos  trocados  entre  os  dous  paizos  ].fijn,| 
vãmente  ao  commercio  o  navegarão,  e  a  respeito  do  quo  a  cl  los  jn 
teressa  mais  de  perlo,  nada  existe. 

E  no  omtanto  jri  em  1872  dizia  o  nosso  cônsul  em  MonkvidiVr 
—  «os  negociante*  das  povoações  d<>  (.Constituição,  Santa  Kosu,  Sam,, 
Eugénio  o  os  fixos  ou  volantes,  disseminados  nas  campanhas  dos  dc- 
parlamentos  do  Sal  lo,  Paysandú  o  Taquarembó,  Serro  Lai-g..,  om 
geral,  nenhum  direito  pagam  de  inlroduooão  das  mercadorias,  (|UG 
expedem  para  consumo  dos  habitantes  da  Republica;  os  da  cidade dn 
Salto,  si  o  fazem  em  menor  escala,  conlrabandeam,  polo  monos.  ;1 
metade  das  mercadorias,  que  entram  em  seus  armazéns. 


I\To  interesse  de  satisfazer  as  vistas  de  V.  Ex.,  julguei  aroriailu 
ouvir  algumas  pessoas  competentes  desta  Republica,  que  Icem  c«?lu- 
dado  a  fundo  esta  maioria,  e  eslão  convencidas  de  que  o  conlraband'"' 
que  se  exerce  aqui  para  o  Rrasil,  e  para  a  Confederação  Argentina,  ú 
um  grande  mal  para  o  seu  paiz;  porque  si  apparen temente  anima" 
florescimento  de  algumas  povoações  da  Irou  leira,  na  realidade  dr- 
frauda  a  renda  publica  em  quantias  avulladas,  o  desinoralisa  !"d<->> 
os  agentes  suballernos,  (ornando  impossível  a  menor  fiscal isa<;ã"c.im 
o  concurso  dellcs  » . 

E  a  razão  oonsisle  em  que,  a  titulo  de  seguirem  para  o  Mr.isil 
ou  para  a  Republica  Argentina,  são  contrabandeadas  muilas  ínciva- 
dorias,  que  Icem  consumo  no  próprio  Estado  Oriental  som  <>  píisn- 
mr>nto  de  qualquer  imposto. 

A  este  respeito,  assim  como  da  providencia  que  seria  infallivol 
para  o  caso,  ha  ainda  uma  referencia  preciosa,  pela  luz  quo  liiin:n 
sobre  o  assumpto,  do  nosso  cônsul  em  Montevideo,  foila  cm  oHirií» 
de  1874,  muito  apropriadamente  Iranscripla  no  relatório  Sobrei!'.)  d«' 
Mello,  c  é  a  seguinte  : 

«OnrL.  G°  do  decrelo  do  Govcrnn  Oriental,  de  10  do  a-'^" 
de  1874,  tornava  obrigatória  a  oxhibição  das  torna-giUos  das  merca. hri:i> 
despachadas  para  o  Brasil.  Posla  em  execução  esta  medida,   o  ''"i11' 
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,n,MVi,.  <lo  Siill",  como  bem  untou  ocorrcspondonLo,  dovondo  om  parlo 
,  <r[>  progresso  ao  contrabando  cm  grande  oscula  (como  justificam 
.w  iik-iii;)s  forlunas  rápidas  o  Tabuinhas  ali  Ibitas)  levantou  grande 
..(•liMiina  o  omseguio,  com  Ires  i nozes  apenas  do  vigor,  a  sua  revogação 
,„,],,  ( [,.(■]■( >|< i  do  2.r)  de  novembro  do.  1S74,  sol)  o  pretexto  fementido  o 
<iii-ul;ir.  i|lie  a^iis  ('il'MU  1,(1  espirito  das  auloridai.les  íiscaes  d  es  la 
i;(1|,i!hlica.  de  que  com  essa  exigoncia  nada  ganhavam  os  inleresses 
ui-nuiiayos  (j  licariam  preteridos  pelos  interesses  brasileiros  o  argen- 

|  j  ||i  i>  . 

iMilào,  muito  do  industria,  obsooados  por  ganâncias  bastardas, 
,w  n.-g.ii-ianlos  do  departamento  do  Salto  empenharam  todos  os  seus 
esioi-n-s.  crearani  muitos  estorvos  á  observância  das  torna-guias  e 
aincai-aiain  abandonar  o  (.loparlamento,  passa n dose  para  o  da  Con- 
ci.nlia:  não  porque,  convém  dizel-o  com  franqueza,  diííicultava-se  a 
inh-i ulucrõo  illicila  no  nosso  paiz,  antes  poi-  vir  a  medida  embara- 
«;;ii-llios  o  contrabando  que  fazem  no  próprio  departamento. 

As  mercadorias  eram,  de  Montevideo,  despachadas  em  transito  para 
u  brasil;  mas  a  maior  parle  licava  na  própria  cidade  do  Salto,  de- 
l>"is  do  a|jpareiilar  uma  tingida  sahida  do  carretas;  outra  parte  es- 
palha va-so  pela  campanha  oriental  e  o  resto  é  que  ia  para  o  Brasil.» 

Ainda  ha  pouco  o  nosso  cônsul  geral  em  Montevideo,  Domingos 
.l"-e  da  silva  Azevedo,  hoje  lambem  finado,  a  propósito  destas  torna- 
'juiuis,  csirevco  os  seguintes  oonceituosos  períodos  no  seu  relatório 
mi i nc ?n lo  an  auno  de  1901  : 

'di  sysioma  das  torna-guias  é  necessário.  E'  indispensável  f[ue 
i.iovi.rnos  do  Brasil  o  da  Republica  Oriental  ponham-se  de  accordo 
l,;l|,;|  «■•  'ucodel-as  reciprocamente. 

n  prfjuizo  incalculável  que  sofíVcm  os  dous  paizes  limilrophcs, 
''"ni    ''uivada  clandestina  de  artigos  do   seu   consumo,    só  encon- 
l,ni'u  l,;,1'a(leiro  neste  sysfema  simples  o  honesto,  que  sempre  tenho 
■"h"gii<lh  do  accoi'do  com  o  que  disse    no    meu    relatório  do  1891 : 
's"n'  f.'sla  harmonia  enl]'e  os  dous  paizes,  dissipada  a  preoccnpaçâo 

s"  '"rniir  um  dolles  Fiscal  do  outro,  mas  ambos  empenhadas  cm 


manter  a  flscalisação  do  inloi-cwwís  recíprocos,  zelando  n,,  vn,«in„ 
lompo  a  honestidade  do  commorcio,  serão  baldíulos  lodos  os  exf,,].,.^ 
da  vigilância  o  os  rigores  da  repressão.  Meios  práticos  e  i,m1v1(M1s: 
honrados:  fora  dos  lo  circulo  do  moral  idade  não  so  pôde  ji^íi-  0\]\_ 
cnzmcnlo  contra  a  Irando  manifesta  o  a  condescendência  erinunnsn) 

Pouco  lompo  depois  do  Jacto,  a  quo  mo  referi  om  oulm  |nn;n. 
deste  relalorio,  quando  Iraloi  do  commercio  illicito  ural icad. i  nu 
fronteira  com  o  Brasil,  passou  pela  estacão  do  Achar,  nmi  disiiim 
a  Bago,  um  valioso  contrabando  do  fazendas,  lísso  contrabando  h 
transportado  pelas  diligencias  quo  fazem  o  serviço  para  aipiella 
cidade,  carregando  do  tal  modo  os  vehioulos  que  não  havia  lim- 
para passageiros.,  e  algumas  pessoas  deixaram  do  lazer  a  viagem  ! 

Mais  frisanlc  exemplo  não  posso  olTerocci'.  líis  o  remedi'»: 

A  repartição  competente,  oriental  ou  brasileira,  deve  fazer  a  ex- 
pedição da  guia,  indicando  os  objectos  conduzidos,  o  enviar  essa  guia 
pelo  correio,  devidamente  registrada,  ri  repartição  destinatária,  em- 
bora entregue  a  2a  via  ao  conduclor  da  mercadoria  para  responder  a 
indagações  de  quem  estiver  auforisndo  para  fazei -as  duranle  a 
viagem,  li'  essa  a  primeira  parlo  da  formalidade. 

Entregue  a  mercadoria  á  repartição  destinatária  e  passado  "  re- 
cibo dessa  remessa  no  mesmo  documento,  sorri  este  devolvido  pela 
mesma  via  segura  ri  repartição  quo  o  houver  expedido,  pag*  os 
direitos  devidos.  Assim  se  cumpre  a  segunda  parto  da  formol  idade 
da  torna-guia.  ficando  salvos  os  interesses  dos  dous  paizes.» 

Com  relação  ainda  ao  assumpto  é  digno  de  menção  o  lacto  seguiu  lo: 
O  diário  La  lfason,  da  capital  do  Estado  Oriental  do  Uruguny.  de 
4  de  outubro  do  anno  passado,  noticiando  a  visita  de  inspccçã<»  que 
ris  repartições  dependentes  do  sou  ministério  acabava  do  fazer  o 
Ministro  da  Fazenda,  Sr.  Pons,  referio  quo,  chegando  ri  fronleirn 
pelo  lado  do  Quarahim,  causou-lho  estranheza  ver  «meia  dúzia 
de  casas  altas,  situadas  ri  margem  do  rio,  em  condições  tão  crilic^ 
que,  ri  menor  enchente,  os  respectivos  soalhos  se  veriam  inun- 
dados » . 


,\  j)i>.^oa  que  rcdigio  ostn  noticia,  o  que  parece  lor  caracter 
i.f'ii«-i:il ,  |):wunln :  «  Quo  papel  podem  doso  mpen  liar  ossos  casos, 
,1UiWi  p.ii-tliíias  no  ínoiUo,  longo  do  lodo n  caminho?  Um  bom  simples, 
n*?p  Mulo:  realisar  o  contrabando  em  grande  escala,  ou  introduzindo 
jmiilin-|i)s  brasileiros,  ou  devolvendo  ao  pai/  (Republica  Oionlal)  artigos 
cIimiii:»!'»-4  ll-  li'n»silo,  os  quaos  haviam  passado  eonsoguinlemonle 
S(.in  pagar  direitos». 

d  noticiarista  afíirma  que  a  posição  não  pôde  sor  mais  cstra- 
lcijirn..  os  boles  carregados  na  costa  brasileira  não  lecm  mais  do 
1 1  ali  "avessar  o  rio,  ao  abrigo  da  noilo,  o  atracar  ao  balcão  dessas 
i:a>a>  • 

Dal  íi  ó  Iransporlar  os  arligos  con  Ira  bandeados  para  os  depósitos 
(|iii>s:>  líitn  na  terra  firmo,  algumas  ({uadras  para  dentro,  o  dislrT- 
buil-ns  nomeio  da  maior  impunidade;  pois  os  guardas  aduaneiros, 
escassos  e  mal  remunerados,  são  impotentes  para  evitai'  a  fraude. 

No  dizer  desse  diário,  o  Ministro  julga  indispensável  tomar 
unia  medida  a  respeito  desses  contrabandistas,  obrigando-os  a  se 
afastarem  da  fronteira,  ainda  que  soja  preciso  pura  isso  lazer  uma  lei. 

Ksto  lacto  não  é  novo  ;  já  em  1888  Castro  o  'Silva  tivera  occasião 
de  D  verificar. 

0  -Minisírosenlio-so  lambem  muito  mal  impressionado  na  visita 
'b!'!  i<v.  ao  deposito  destinado  ás  mercadorias  em  transito,— casarão 
do  madeira  pessimamente  siJ,uado,  pois  a  menor  enchente  inunda-o, 
obrigando  a  se  transportar  para  o  ar  livro  as  mercadorias  depositadas. 

h-rem  o  que  6  mais  .interessante,  6  que,  logo  cm  seguida  a  esse 
ai-lip»,  vem  a  noticia  de  unia  denuncia  recebida  pelas  autoridades 
"duiineiíus  do  Uruguay,  acerca  de  um  novo  contrabando,  que  se  pre- 
sidia realisar,  pela  mesma  fórma,  ou  polo  menos  muito  parecida,  com 

11  11,1  que  acaba  de  ser  sorprelienclido  pelo  Guarda-mòr  da  Alfandega 
0111  "''-nica  Paysandú. 

1  i"Ua-so,  termina  La  Roson,  do  mercadorias  em  transito  para  o 
ni«*>l,  o  affirma  que  o  Inspector  das  Alfandegas  havia  já  dado  suas 
nrdr'»s  a  respeito. 


li'  preciso  expor  lodnvia  (|ue,  por  grande  (|uo  sojn  o foniniimiui,-, 
foi  lo  hoje  poios  IVon  loiras  do  Min  (irando  do  Sul,  <>||n  |IS|. 
muilo  longo  do  que  Ibi  30  nnnos  nlraz,  em  <juo  so  dizia  d(>  pu!,|j,.n 
nas  columnas  das  {gazelas  do^lii  rapilal,  « [\v.i  a  iinporlancia  diM-uufo 
do  erário  publico  poios  contrabandistas  orçava  por  00.000:0008000. 

O  melhoramento  da  viação  do  Kslado,  concorrendo  com  ;is  | ,|-f 
videncias  flsraes  adoptadas,  lom  reduzido  consideravelmente  essa 
importância,  que  so  tornará  insignificante  quando  as  forro-vias  ,|n 
Listado  Ibrem  Ler  a  S.  Borja,  Uriiguayann  e  SanfAnna  do  l.ivm- 
menlo,  e  o  convénio  aduaneiro  com  as  duas  nações  limilrophes  nv 
uma  realidade. 

Como  disse  no  artigo  procedente  sobro  a  Republica  Argenlina, 
acha-se  nas  fronteiras  do  Sul  um  Inspector  de  Fazenda  estudando 
cuidadosamente  esta  maioria. 

Aguardarei  o  seu  relatório  para  propòr-vos  o  que  mais  nnive- 
nienlc  parecer. 

Por  om  limilo-me  a  fechar  es  lo  artigo  com  as  seguintes  noias 
cslalislicas  fornecidas  pelos  nossos  cônsules  cm  Montevideo  e  nn 
Salto,  relativas  ao  anuo  de  190 1  : 

MONTEVIDEO 

As  embarcações  entradas  neste  porto,  provenientes  do  Mrasil. 
foram  :  531,  arqueando  641.330  toneladas,  com  3-4- .  09 1  pessoas  do 
equipagem.  Essa  navegação  se  desdobra  assim,  pelos  portos  de  pre- 
cedência e  nacionalidade  das  embarcações: 
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As  ombnrcaiYies  subidas  desse  por  lo  com  desLinn  ao  Bi-asil  foram 
82">,  aiviuoaudo  1 . 335 .91  i  toneladas,  com  C2.70G  pessoas  de  equipagem, 
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Essa  navcg'ii(;ã()  se  desdobra  assim,  poios  porlus  ilo  (IpsUh,,  (1 
nacionalidade  dos  navios: 
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Xacional  .....  . 
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2.1 '05 
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S.  Francisco.    .  . 

•  * 

Nacional  

3S 

2J.080 

2  O;!.-. 

1 .7  í  J 
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t>   

3S 

29.050 

2.005 

l.j'.V, 
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3S 

29  OS0 

2.  0H5 

Rio  Grande.   .  . 

»   

Kxlrangnira  .... 

3S 
7 

2J.0S0 

2.303 

2.  ("05 
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•i:,  'fi 

í 

Xacional  

Kxlrangch-a  

11 
17 

■1  OiM 
2.190 

2  IH 

I.M:' 

J.5ÍÍ 

Total  

S25 

1.335. 9  li 

02.790 

.•■■l>.00i 

Os  géneros  í-ccobidos  dn  Brasil,  nos  porlns  desse  cvuismIíhI", 
imporlaram  cm  .-£  J .  255.  107,  c  couslnram  do  aguardente,  anana/rs, 
assnear,  bananas,  ]m »rvncl cacâo,  eafe\  camaroe*,  coco*,  cmnvs,  cri na. 
farinlia  do  mandioca,  fumei,  poiabada,  lima  inalo,  laranjas  ínHad", 
Oeiras,  pingava  o  poaia. 

Os  porlos  de  procedência  foram  os  mesmo?  que  figuram  i'"? 
iiuadros  anleriorcs  du  navegação, 


—  MO  — 

Os  oxpoHadox  l>:ii-a  olJmsIl  im  parlaram  cm  £  o  foram: 

j,!,'.,!'^  iiihos,  alpistn,  iKiLiilas,  carnoirn*,  cchulus,  íarolo,  íarinlia  do 
Ihjí.i,  loijào,  IViicLiifi,  ynilho,  mulas,  palha  para  vassouras,  pasto, 
primas  de  avestruz,  sfho,  li  i^o  o  xai-ipio. 

os  (Iniis  quadms  seyuinlos  dão  o  ínovimoiilo  da  importação  e 
rxpni^K.ãii  dos  ];orl.(is  do  consulado  nus  annos  de  180Í)  n  100:1,  o  o 
Yiiliir  (Mi^rspcuulenlo  cm  moeda  nacional. 


Importação 
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< 
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1S-JJ 

1000 
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Cachos 
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23  .'355.4030 

2.i :  O-iíiÇO  L;~> 
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7> 

1.10-i.SiO 
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I.í-Sl:í31.>í0i0 

25.01;: 
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IO". 
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Coco*  .... 
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31.500 
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3:050.^35 
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l^ccs  cm  j;_(Tal. 
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17:.i30,i'jy0 

H:50;i.-í3i5 

10:757,ji50 

l-arinha  .    .  . 

» 

2.202.250 

2.213.750 
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37í:332S.i50 

37ii:730.:-250 

■155:530.4170 

l"'i:-«o  i-im  solha 
(lialiia)  .    .  . 

» 

113.798 

103.1 S05 

110.315 

179Mí0$il5 

15o  :S80.í  11)5 

187:400.4.000 

'■'"«lo   o:n  Tolha 
(i!i'o  (m;>ii.!g)  . 
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51.011 
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Exportação 
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2 1.79  i 
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33I$SÍ0 

SIÍi.-SIO 

Sebo    .    .    .  . 

1.3  50.115 
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13.1!)0.'.!<S7 

30.ii70.3SO 
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iS.lll.9S-i 

7S.500.92J 
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23-G73:;i2íS235 
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Tolacs 

2J.7íii:2J057;iO 

32. 311:7175»)  5 

11.(512:7*7$  170 

O  relatório  desse  Cônsul  dá-nos  ainda  as  seguintes  informam'-- 
velalivas  á  exportarão  dos  produdos  do  sal  aderi»  Xovo  Quaraliini.  <'in 
1001,  enjo  valor  onioial  monlou  a  2 . í)S0 : r,r»GSí)«S0 .  Cmislai-am  "> 


menores  exportados  do  eabellos,  crhiiVc,  crina,  couros  nonatos,  ruínas 
vaceuns  salgados,  gorras  dc  couro,  garras  de  tendões,  linguns,  ossos, 
sabugos  de  chifres,  sebo,  umbigos  o  xarque. 

l''oram  porlos  do  doslino :  1'Vrnambuoo,  Haliia,  llio  de  .laiii-ii'". 
R.  Pan  lo,  Paraná,  Santa  Cnl.liarina;  os  da  Europa  o  (la  liopublii"' 
Oriental  ;  isto,  segundo  quadro  enviado  pela  Mesa  de  Pendas  d'1 
Quaraliim. 

Por  seu  Liirno  a  Alíandeí-a  deUru^uavana  enviou  ao  mesmo  OH"»1' 
quadros  demonstrativos  dos  productos  do  dito  saladero  exportados 


.^.j,!,,  íinno  do  1 00 i ,  com  destino  áquolla  Hnpublien,  Pernambuco 
,  Janoiro,  iki  valor  oHlcial  do,  308 : 205  >!S2 . 

iirmlucliw  oxporlados  foram  :   cabal  los,  cliiCres,  couros  do 
IH./...ITO.  i^iinw  vaoonns  salgados,  garras  de  couro,  línguas  si  lenias, 

Si.|i,i  .IrlTMido  O  xarqUC 

SAI, TO 


\)(\  Puysandíi  saiiiram  em  1901,  com  destino  a  Pernambuco, 
dvs  oníliiiirai.-õos,  sondo  uma  brasileira,  arqueando  180  toneladas  do 
iv:;islr<>,  mm  sois  possuas  do  equipagem,  conduzindo  eargá  no  valor 
de  :!'.):  iTõsOl) i ;  as  duas  estrangeiras  arqueavam  701.  toneladas  do 
ivsislm  o  liubain  18  pessoas  do  equipagem  ;  o  valor  de  sua  carga 
ira  MO:  li9$2/i-5  ;  o  <lúo  dá  para  Lolal  : 

Toiíelntliis         Hiiiiiiiiiirom         Valor  carga 

24  179:5ÍM-$339 


r.iuliíiríiiríioí 


8P 


A  exportação  elíecLuada  pulo  mesmo  porto  do  Paysandú  para  o 
nnssu  \mú/.  constou  de: 

:i7.-U"i  kilogrammas  de  sebo  hò  valor  de.  .  .  .  S:G79S25Ó 
700.71)2         »  »  xarqiif!  no  valor  do  .    .    .  17Ó:915$09G 

179: 594*346 

0  nu  moro  de  volumes,  o  respectivo  valor,  das  mercadorias 
>;iludas  com  destino  a  Urnguayana  o  Quarahim,  constantes  das 
iacluras  legalisadas  polo  Consulado  do  Salto  c  Yicc-con.su Indo  do 
Paysandú,  no  referido  período  de  tempo,  comparado  com  o  dos  dous 
íinnns  procedem  los,  fo]'am  : 

.limos 
3nn 


l.!K)0 
11)01 


MOdia  animal  


Qiiiintiiliiilo 

Valor 

101.834 

40S: 0708359 

94.114 

423:9.">3$358 

250:0228490 

247.014 

1. 08  2:0.108  207 

82.5118 

300:982$OG9 

—  Vã  — 


O  quadro  não  di\  a  qualidade  dii*  mercadorias  enviadas  pura 
dons  pontos  designados,  ulilisandn-so  da  expressão  —  diversas  merca- 
dorias,-—mas  o  segundo  positiva  (\\\o.  «>  xarquo  exportado  do  S;i|!i, 
para  o  Brasil,  cm  transi  lo  por  Buenos-Ayros,  fui  nos  referidos  Ires  anu.  is; 

QiiíiutHiiilo  ,.  . 

Ânuos  cm  l;ilo?ramiiiiis  v,m' 

1899  -I .:].")(). 90 L  2.")0:():!O$:)77 

■1900   j.iOD.Sfin      aoi):  íorãv.k) 

I DO L  i.lõO.Síí)        T8.1:  LTíwr.o 

('».('» 1.7. 075      I. . 2íR:(il7$!M7 

A  im perlarão  dc  géneros  brasi loiros  nesso  dislrielo  consular  fui 
a  seguinte  : 

Annos  Viilov 

1890  '   73:-IOS$2R.l 

1900   7ÍJ:0S.")S75() 

LDOJ  J.I5:()iC.^2.-»0 


2()7 :  :)00$2S:i 

Média  annnal   89:  -JOOSOíH 

Os  procluclos  imporlados  foram:  assuoar,  bananas,  eafó  om  grã", 
conservas  do  1'ruelas.  farinha  de  mandioca,  fumo  cm  corda,  maclnna* 
induslriacs,  madeiras,  inalo  o  mercadorias  diversas. 

Assim  mui  la?  são  as  informações  sobro  o  commorcio  marilimo ; 
mas  em  relação  ao  fluvial,  poucas  c  obscuras. 


POSTOS  FISOAES 


OYAPOCK  — CASSIPORÉ  -  OUNANI  -  CALÇOENE  —  AMAPÁ 

posdo  1 00 L  o«  Relatórios  do  meu  antecessor  chamam  n  nflen- 
Pilo  do  Primeiro  Magistrado  da  Nação  o  do  Congresso  Nacional  para  a 
necessidade  do  prover-so  o  lerritorin  do  Amapá  dos  meios  do  íisca- 
lism-ão  do  commorcio,  que  ali  existo  com  as  Anlillias  Inglo/.a.so  quo 
[,'mloa  dosonvolvcr-so  consideravelmente.  Num  dns  .citados  relatórios 
v:i«  rcforo  «que  o  valor  animal  da  importação  do  produolo.s  cxtrangci- 
i-osé  do  cerra  do  1 .00!). 000  francos,  havendo  Iam.  liem  exportação  de 
ouro  na  razão  de  mil  Ui  logram  mas  e  na  imporlancia  de  .'3.000.000 
de  francos,  approximadamonl.M,  pivvaiel  tendo  clovar-sca  mui  lo  maior 
cifra,  depilo  que  lai  commereio  toaio  novo  ineemonfo  mm  a  con- 
clusão  dos  trabalhos  da  via-ferrea,  que  está  sendo  eonslruida  naquelia 
njuilonla  região  » . 

K  continua:  « Altenclendo  ao  que  deixo  ro-umiidamento  exposto, 
p.urco-inc  quo  se  fa/.  necessário  (slalnlecor  em  —  Daniel  — ,  ou  no' 
-  1'orlo  Firmino  —  ama  Alfandega,  o.  outros  p.isi.os  liscaos  nas  caba- 
ceiras do  Calçoono  e  do  Cassiporó,  na  povoação  denominada  S.  Jose 
do  Cassipoiv  e  na  nossa  fronteira  (io  Oyap.wk,  cm  prol  dos  in! cresses 
da  União. 

Para  essa  medida  do  ineoa leslavol  ívlevancia  invoco  a  vossa 
crilerinsa  alíonção,  lembrando- vos  a  conveniência  do  pxlir  ao  Con- 
gwsso  Nacional  promplas  providencias  para  pol-as  em  pi-alirn  na  devida 
''pporl  unidade.» 

O  liolalonodo  1.002  vol  la  no  assina  pio  ás  paginas  20  o  :J0,  o  concluo 
f,,an  04a  parecer  da  Dir-iclnria  das  Monda-  :  «Tão  melindroso  é  o 
«wsuinpln,  ijue,  creio,  nío  es:-apará  á  sabedoria  do  0>!igre<so  a  nc<"cs- 
sulndo  do  derrotar  fundos  para  a  rreição,  ali,  do  (imposto  fiscal  ou 
nlfiiiKloga  de  segunda  ordem  »,  e  á  pagina  UH  resume  opiniões  do 
Spector  da  Alfandega  do  l';u'á  com  rolarão  á  maioria  de  que  se  oceupa 
ai"«l«i  cm  aidigo  especial  ás  paginas  11)0  e  107. 


Km  22  domarão  desse  mesmo  anno  a  Directoria  do  Kxpodionto 
do  Thcsouro  Federal  dirigio  il  Delegacia  J^iscul  no  Pará  a  ordem  u  07 
do  Icoí'  scgninlo: 

« Declaro- vos,  para  os  dovidos  cffoilos,  que  o  Sr.  Ministro,  lendn 
cm  vista  o  quoexpoz  o  Cônsul  Geraldo  Brasil  cm  Liverpool,  em  ufii- 
eio  n.  LOi-,  do  19  de  dezembro  do  anno  passado,  sobro  a  importação  clan- 
destina feita  0111  Calçouno  por  meio  do  navios  sal  1  idos  do  liarhadús 
para  Cayonna,  resolveo,  por  despacho  do  :i0  do, janeiro  ullimo,  <|iu>  na 
forma  do  arl.  í)°,  n.  2,  da  Koca  Consolidação  das  Leis  das  Alfm t<l<Mj«n 
e  Jifesas  do  Bondas,  soja  estabelecido  em  Calçoeno  um  posto  lis-al, 
que,  sob  a  junsdicçuo  da  Alfandega  desse  Estado,  c  auxiliado  por  um 
destacamento  do  forra  federal,  lenha'  por  fim  impedi]'  o  desembarque 
de  mercadorias  exlrangeiras,  intimando  as  o  iri  bar  cações  que  as  con- 
duzirem a  seguir  para  o  porto  dessa  Capital. » 

Esla  ordem,  que  foi  trunsmiftidu  d  Alfandega  do  Estado  em  por- 
taria daquella  Delegacia  n.  8G,  de  U  do  abril  subsequente,  Ficou  sem 
execução  aló  10  de  outubro  ullimo,  quando,  cm  orileio  11.  «2,  o 
Inspector,  expondo  a  sua  incompetência  para  ordenar  despeza  nfíomin- 
prehendida  nos  credidos  concedidos,  levou  o  lacto  ao  conliccimcnlmla 
estação  superior,  pedindo  providencias. 

Esto  oflicio  foi  encaminhado  ao  Thcsouro  Federal  com  o  da 
gacia  Fiscal  n.  Ml,  de  U  do  mesmo  mez  (outubro  de  1902),  nfm  só 
pedindo  o  credito  preciso  para  pagamento  do  aluguel  da  casa  em  qm1 
devia  funcoionar  o  Posto,  como  lembrando  a  necessidade  da  aequisirãu 
do  uma  lancha  a  vapor  para  o  seu  serviço,  o  o  arbitramento  de  uma 
gratificação  extraordinária  aos  empregados  e  guardas  que  ali  houvessem 
do  estacionar,  atlonla  a  carestia  da  vida  110  logar,  ílagel  lado,  dc  vnais 
a  mais,  em  certas  ópoehas  do  anno,  polo  impaludismo. 

Na  mesma  data,  10  de  outubro  de  1902,  em  <|uo  o  Inspector  da 
Alfandega  dirigia  ao  Delegado  Fiscal  no  Pará  o  officio  n.  452,  passava 
ao  meu  antecessor  o  seguinte  tclogramma: 

«  Sendo  continuas  as  reclamações  que  mo  suo  foi  tas  sobre  os  constan- 
tes contrabaixos,  que  se  passam  no  território  do  Amapá  pelos  rios  Cal- 


,-,10110,  Amnprt  o  CnssliToi-ô,  vindos  do  Cayonna  o  Barbudos,  acabo  de  roiLc- 
,,.„.  |„,|.  (triplo  d  Delegacia  I-M.st-al  diversos  pedidos  verbáos,qiio  U>o  Lonito 
iyiosilii'0 o  aluguel  tia  casa  em  Calçocno,  allm.  do  sor  inslallndo  o  Posto 
].'isóil,  mandado  estabelecer  por  ordem  (ia  Directoria  do  Iixpcdientc  cio  22 
de  março  do  corrente  anuo.  Tralnndo-so  do  assumpto  urgente  e  gravo 
pula  imp'irlan(:ia  do  desvio  de  rendas  que  laes  contrabandos  earacLc- 
risiiiii  '!  <Iuo  estão  exigindo  a  adopção  de  providencias  promplas, 
cumpro  o  dever  de  levar  esLe  lacto  mais  uma  vez  ao  conhecimento 
(l.i  v.  líx.  Peço  licença  para  lembrar  a  conveniência  cie  sor  destacado 
pura  cruza]'  na  costa  cio  relendo  território  ura  cies  avisos  de  guerra 
que  so  acham  fundeados  neste  porto,  c  que  p< iderú  para  isso  ser  cedido 
pelo  Ministério  da  Marinha,  indo  a  bordo  do  mesmo  guardas  cíesla 
Alfandega  parti  escoltarem  ale  este  porto  goleias  e  canoas  qiic  lurem 
apprcliendidas.» 

Informando  sobre  o  assumpto,  reconhecoo  a  Dirécloi'ia  das  Rendas 
em  17  do  dito  mez,  que  o  cumprimento  da  ordem  da  do  Expediente 
dependia  de  diligencias  preliminares,  Laos  como:  designação  do  em- 
prcíradn  para  escolher  em  Cálçoene  o  ponto  mais  apropriado  ao  esta- 
belecimento do  Posto  e  o  prédio  em  que  devia  ser  instai  lado;  inves- 
lií?a<;ilo  do  aluguel,  etc;  depois  do  que  sómenlc  a  Delegacia  Fiscal 
poderia  pcclij-  o  necessário  credito. 

Quanto  ao  alvitre  de  ulilisnr-se  um  navio  de  guerra  em  cruzeiro 
na  msin  do  Amapá",  julgou  que  se  poderia  rcquisital-o  do  Ministério 
da  Marinha. 

liste  processo  levo  despacho  cm  24  ainda  do  referido  moz  no  sentido 
da  primeira  parte  daquclla  informação. 

Mais  tai-de,  dizendo  sobre  o  oiTicio  n.  Ul,  da  Delegacia  Fiscal  de 
Nelém,  manleve  a  Directoria  das  Rendas  as  opiniões  anteriormente 
omil lidas,  aecroscentaiido  que,  locando  o  exercício  ao  sen  lermo,  e 
havendo  o  projecto  da  nova  lei  de  orçamento,  cm  discussão  no  Congresso, 
f°nsin;nn(]0a  quanta  t]e  1.000:0008  para  occorrer  o  Governo  ás  mais 
ll|'S01lLtís  nwessidades  das  Alfandegas,  inclusive  n  (.rouçao  de  Postos 
1  '-^aes,  caso  era  de  esperar-sc  peki  entrada  do  novo  exercício. 


-  340  - 

F.m  vista do  todascMns  Inlbrmnefíjs,  o  porque se  Lrnl.o offocl i ví\nionlo 
do  providencia,  quo  não  pódo si.r  d  Híbrida  som  grave  projui/.o  das  rcndus 
publicas,  ou  leria  ordenado  i\  Delegacia  Fiscal  do  Pará  quo,  som  deuim-a 
organisasso  (uiroamonlo  da  menor  dospoza  a  fazor-so  com  a  orçara,  l0 
mncoionamenlo  desse  serviço. 

Occoi'j'ia,  porém,  o  seguinte:  a  medida,  do  quo  Iralo,  oxposia  mm,, 
ahi  fica,  não  atlondoria  sonãocin  parlo  a  vima  necessidade  (iscai,  pinpio, 
aceossivcl  a  cosia  do  Amapá,  por  mui  los  ponlos,  ao  oommorcio  cx  l  ran- 
goiro,  quo  vao  adquirindo  nolnvol  incremento;  provido  o  porto  do  Oidmi-no 
de  meios  do  fiscal  isaoão,  outros  ficariam  inteiramente  a  tloscoluji-ln,  a 
constituírem  por  essa  mo^ma  .razão  centros  poderosos  de  attj,ac<;a! >,  o  ú 
evidente  que  para  ali  não  deixariam  do  convergir,  avolumando  as  já 
existentes,  as  correu  los  commerciaes  até  aqui  encaminhadas  pura 
Galeoono,  com  grande  detrimento  desla  localidade. 

Indispensável  era,  pois,  que  a  providencia  a  adoplar-se,  obedecendo  a 
rigoroso  principio  de  justiço,  puzesse  lodos  esses  núcleos  do  populnrãn 
no  mesmo  pé  de  igualdade,  o  não  foi  senão  por  este  motivo  quo  a  Diroel* u-ia 
das  Rondas  dirigio-mo  o  oiTiciodo  30  cie  dezembro  ultimo,  petlindo-moa 
oreaoão  de  cinco  Postos  Eisenes  na  cosia  do  Amapá,  a  saber:  em  Oyapook, 
Cassiporé,  Cunnni,  Caleonne  e  Amapá. 

Excluída  do  orenmon  lo,  quo  acompanhou  osso  pedido,  a  imporlanria 
de  150:000$,  destinada  áacquisição  do  um  rebocador,  porque onlond"  i[iio 
serviço  tão  importante  como  ode  cruzeiro  só  pôde  sor  desempenhado  n,m 
vantagem  por  um  navio  de  guerra,  mórmon  te  tratando-so  de  maros  Ian 
agitados  como  são  os  do  nosso  extremo  norte,  e  melhorado  o  salário  da 
marinhagem,  por  mo  parecer  insulFieienlc  o  orçado,  ou  não  teria  duvida 
cm  aulorisar  desde  logo  a  ercação  desses  postos,  nos  logaros  indicado.-. 

Observo,  porém,  que  todos  esses  pontos  ficando  a  distancias  consi- 
deráveis de  Belém,  distancias  que  se  contam  desde  h°  20'  (  Cabo  Orimgi; ) 
até  2o  (Amapá),  e  sendo  bravios  os  mares  que  banham  a  cosia  da 
região,  a  installação desses  Postos  Fiscaes,  subordinados  á  nossa  primeis 
Alfandega  do  Isorlc,  seria  completamente  improfícua,  pela  imp'>>i- 
bi lidado  absoluta  do  se  trazer  á  Capital  do  Estado  golotas  o  canoa- 


,.irni.rn(lii«  '1°  mercadorias,  que  porventura  demandassem  qualquer 
.Imliicll-s  P:)nU)fli 

,\ssiin  aidóaqucdosd}  log )  s^impõ!  no  espirito  do  quem  osluda 
^[^assumpU*  óa  damjaçãode  umi  p.;qiieu.a  alfandog.1  um  Calçoono, 
(V,inplolainonlo  indopondonle  da  do  Bolem,  o  iuix.il iiuU.i  poios  Postos 
Fiscuiis  do  Oyapock,  Cassiporé,  Cuiiaiu  o  Amapá. 

poio,  porórn,  paginas  õfí  e  57  daMonsagom  do  Si*.  Governador  do 
Psladn,  apresentada  ao  Congross:»  Legislativo  do  l\irá  em  7  de  so  tom  br  o 
iillim<v'>  seguinte  : 

«Pelas  leis  ns.  798  e  709  de  22  de  outubro  destes  organização 
judiciaria  e  administractiva  ao  cx-conlostado  franco-brasiloiro.  Ficou 
c!lc  constituído  em  uma  comarca  e  dous  municípios  denominados— 
Montenegro  c  Amapá. 

Neste  ultimo,  realisado  o  alistamento  provisório,  foi  feita  a 
oleiuio  municipal,  de  modo  que  se  normal isou  nelle  definitivamente 
a  vida  administrativa.  O  mesmo  não  vos  posso  dizer  do  outro 
íminicipin. 

A  raridadíí  da  população  brasileira,  a  enorme  extensão  territorial 
o  sohr.Undo  as  condições  medicas  do  estai  joloci  mento  do  Galçocne  teem 
impo  I ido  a  constituição  definitiva  desse  município,  ltasol vi  então  en- 
viar ao  (jya])ock  uma  commissão  para  estudar  não  só  a  possibilidade 
do  prolongamento  da  linha  de  navegação  até  esse  rio,  como  também 
para  pn  «ceder  á  escolha  do  um  local  destinado  ao  assentamento  de 
imia  vilia. 

I£s?a  commissão,  cm  que  se  encontraram  os  Srs.  Io  tenente  Mon- 
Icii-o  (la  Silva,  da  Marinha  Nacional,  e  coronel  Távora,  administrador 
da  Mesa  de  Rondas,  dosem penhou-se  muito  satisfatoriamente  do  en- 
(>01,S'°  <[uo  lhe  foi  commettido,  de  sorte  que  ficou  decidida  a  mudança 
da  swio  ,io  município  para  o  Oyapock . 

hsla  decisão  é  em  todos  os  sentidos  aconsol liada,  não  só  por  ser- 
Ufli  pomo  fronteiro,  como  lambem  por  ser  o  Oyapock  o  escoadouro 
lln  l'rnd^ção  dos  novos  plocers  descobertos  ultimamente  nos  ronlra- 
do  Titmuc-hnmac. 


Tenho  posto  Lodo  o  empenho  para  que.  o  Governo  Federal  pm. 
longue  sua  linha  de  navegação  até  o  Oyapook,  sem  o  quo  (iiin,.j| 
scrã  realisar  o  plano  da  mudança.  Graças  aos  estorvos  da  muhv\-A 
de  nossa  representação  na  Camara  Federal,  obtivemos  quo,  d,,  0,.,.a. 
meu  lo  do  minislerio  da  Viação,  o  Governo  lUssc  avitorisado  a  i  n-« » li  uiíaui' 
a  linha  do  Arnguary  e  conlo  que  em  breve  será  isto  nina  realidade, 
Éffecluaclo  o  prolongamento  da  linha  federal,  farei  o  mesmo  o  nu  a 
esladoal,  de  modo  que  o  Oyapdok  fique  ligado  a  estáCapiUd  pnr  duas 
viagens  mensaes . » 

Ora  em  vis  lá  do  expôs  lo  pelo  Sr.  Governador  do  Pará,  e  cnm-  ■ 
preliondendo  á  necessidade  de  ser  uniforme  a  acção  dos  Poderes  Pú- 
blicos Federal  e  Esladoal  em  relação  á  maioria  do  Ião  grande  im- 
portância, resolvi,  em  vez  do  pensar  na  instai laçilo  do  uma  alfandega 
na  povoação  do  Caíçoene,  oh  suas  immediações,  pedir-vos  que  snlioi- 
cileis  do  Congresso  Nacional  a  creação  dessa  alfandega  no  Oyapock, 
no  logar  que  hiais  conveniente  parecer  ao  Governador  do  Esladn  a 
fundação  da  nova  vi  lia  desse  nome. 

E,  ílesle  caso,  os  Postos  Fiscaes  planejados  serão  subordinados 
directamente  a  essá  Alfandega,  que  só  .ficara"  dependente  da  Delegacia 
Fiscal  nd  Pará,  como  é  dá  nossa  legislação. 

Para  chegar  á  esse  resultado,  fiz  estudar  os  planos  da  organi- 
sação  das  Alfandegas  de  Penedo  e  Macahé. 

Tem  á  primeira  um  pessoal.de  lé  empregados,  que  se  desdobra 
assim:  um  inspector,  quatro  los  escripturarios,  seis  20s  illlos,  um 
thesoureiro,  um  fiel  do  dito,  um  porteiro  cartorário,  lim  cnnliinu» « 
um  administrador  de  capalazia.  Exactamente  d  mesmo  pessoal  lem 
a  de  Macahé. 

A  força  dos  guardas  é  idêntica  em  uma  c  outra. 

O  pessoal  da  Alfandega  de  Penedo  gasta  anhuaímenlo  1S0$:  a 
força  dos  guarda.?,  11:100$,  importância  que  é  a  despendida  pela 
força  dos  guardas  da  de  Mhcàlió,  cujo  pessoal  consome,  também  an- 
huaímenlo, 38:38Ò$Ò00. 

O  trabalho  da  capatazia  custa  em  Penedo  3:2408  contra  10:200$, 


n  Mrtealiú,  ou,  ai  tirarmos  (lesta  a  reirllnifçflo  do  um  machinisíri; 
i ■  200S,  porn  ficarem  as  tinas  em  condiçuos  idênticas,  0:000$000. 

O  pessoal  dos  embaiToruos  em  Penedo  acarreta  para  a  União  o 
o-^in  íinunnl  de  15:720$,  ou, -excluído  o  pessoal  de  uma  lancha  a 
vapor,  pela  mesma  razão  acima  indicada,  na  importância  do  5:400$, 
10:320$  contra  5:040$,  que  ê  quanto  custa  a  marinhagem  da  Al- 
fandega de  Maealió. 

A  Alfandega  do  Ova  pock  de  verti  ser  mais  modesta;  el  la  Lerá  apenas 
10  empregados,  assim  classificados:  um  inspector,  que  será  tirado 
,la  classe  dos  conferentes  ou  dos  oscriplurarios  com  pratica  de  con- 
Ureiírins,  dons  l0s  escripturarios,  quatro  2,JS  ditos,  um  lhesqurpiro, 
um  p:)]'t'!Í]'o-cartorario  o  administrador  da  capatazia  e  um  continuo. 

A  forra  dos  guardas  Loi*á  maior  desenvolvimento  que  a  das  al- 
fandegas precedentes,  cm  consequência  das  necessidades  dos  Postos 
1'i^caes;  constará  de  um  commandante,  um  sargento,  10  guardas, 
cinco  patrões  o  30  remadores,  —  16  guardas  para  que,  destacados 
dous  cm  cada  Posto,  possa  a  Alfandega  dispor  do  outros  que  os 
substituam  de  certo  cm  corto  período  do  tempo. 

Attcndendo  ás  condições  de  vida,  e  também  ás  de  saúde,  ainda 
l«">noi  conhecidas  na  nova  vil  la  tio  Oyapock,  os  vencimentos  devem 
hm'  iacs  que  possam  incitai'  os  empregados  a  permanecerem  ali, 
l"">iidn-os  não  só  a  corberfo  do  necessidades,  como  hábil itando-os 
mosmn  a  despezas  eventuaes. 

Assim  mandei  organisar  a  seguinte  demonstrarão  da  dospeza  a 
lazer-soeorn  essa  l:!(.iparli<;ão,  para  que  possa  s..r  apredada  pelo  Poder 
'-cirislntivo: 

Ar/FANDEGA  DO  OYATOCK 

Pessoal 

Orilen.nlo  Gntiliciiçiío  Totul 

1  ln*l'l0,'Ul''>  /i:OOOS0O0     2:0O0$000  G:000$000 

-  '■-«■''ipliiiMi-ios  .  .  .  2:.ÍOO$000  l:2Q0$000  7:200$000 
'2  )}  ...      LGOOSOOO        800$000  í):000$00fl 


22:8O0$U0(J 


Onlomulo 


(iriitlliouijili 


T'iliil 


Transporte  .  . 

1  Thcsonreiro  (300$  para  que- 
bras )  

1  porloiro-carlorniMo  o  admi- 
nistrador da  cnpalazia  . 

■1  Continuo  


—  22:8 


2:200$000     i:100$000  3:0 


■1:800$000 
800$000 


Pessoal  da  força  dos  guardas  : 


1  Com  mandante. 
16  Guardas.    .  . 


1 : 000$000 
800$000 


.  Das  Copalazias : 
3  Trabalhadores  a  1$500  diários,  em  300  dias 

Das  embarcações : 

5  Patrões  

30  Remadores  a  30$  mensaes  .... 


900$000  2:70()$OGC 
400$000  1:201 


30:3 


5O0$O0O     L :  500: 
400SOOO  19:200*000 


20:700*000 


1:3; 


10:800$()00 


13:8 


Material 

líxpcdien te,  etc.,  (  para  cinco).  .    .  . 
Moveis  ( compra  para  instai  lação)  .  . 
Alugueis  cio  casas  (cinco)  .... 
Acquisição  de  finco  embarcações.  . 
Diversos  despezas  com  a  instai  loção. 


Despcza  total  ♦ 


■l :  500SOOO 


.  5:000*000 
.  r>:0()o$oo() 
■.  1:950» 

■I  o  )ft"|,n 
82:GOOS0fl0 


Calculei  os  vencimentos  em  ordenado  e  gratificação,  atloida  a 
impossibilidade  do  altribuir  quotas  ao  pessoal  de  uma  roparli1:11".' 
cuja  renda  não  6  dado  precisar  do  antemão. 


C.oloiando-so  a  dospo/.a  pi-oJiniLuilu  

(,-,m  iK|ii!!  luz  a  Alfandega  do  Penedo  

[0fí\.fui  a  difioronoa  do  

Comparando-so  a  despeza  da  Alfandega  do  Maealió , 
„)in  a  projectada  para  o  do  Oyapock  .... 

lom-so  um  excesso  apenas  do  


S2:í'i00$0í)0 
05:289$00() 

■12:0898001) 

74:  :í20$000 
82:G00$000 

S:280S000 


íipeziív  do  ser  a  Alfandega  do  Oyapock  auxiliada  por  quatro  postos 
Iíscík.s,  Indo  isLo  no  primeiro  anno,  porque,  efleoLuada  a  dospoxa 
rum  a  acquisiçao  do  material,  o  outras,  indispensáveis  á  iiislallaoào, 
(.■siiis  não  so  reproduzirão,  ficando  limitado  o  orçamento  a  estas con- 
signações : 

pisoai   30:300$000 


Força  dos  guardas  .    .  . 

Cojia  lá/ias  

líinkircames  

Material  : 

líxiiciliculo,  ele  .... 
Moveis;  (concerto)  .  .  . 
Alugueis  de  casas  (cinco) 
Diversas  dospe/.as 


20:700$000 
1:3508000 
13:800$000 


1 : 500$000 
10O$0OO 
5:0008000 


/i-00$000 


7:000$000 
7:i:150$000 

ou  quasj  o  mesmo  que  gosta  a  Alfandega  de  Macnlié. 

Posta  ici'  o] to,  (omo  acal.:o  de  expendei',  a  medida  de  que 
1  J"nLi licoi-á  allendida  de  medo  tão  completo  quanlo  permitloin  as 
condK-O' 's  do  momento  uma  grande  necessidade  (iscai. 


MAPPA 

DO 

ESTADO  DO  PARA' 


BA.  RR  A.  DA  TQTOYA 


PORTO  DO  CAJUEIRO  -  VILLA  DE  SALINAS 

Insíallada  em  1827  a  Alíande,a  da  Parnahyba,  na  cidade  do 
nusniM  nomo,  situada  á  margem  dlroila  do  rio  Pamahyba,  nunca 
1,0,1o  „  sou  porto  ser  frequentado  por  navios,  ainda  mesmo  de  calado 
medinim,  allonlo  o  pequeno  1'iindo  de  que  dispOe. 

Dahi  a  necessidade  de  volver-so  a  allenção  ílsca!  para  outros 
|,:in["s  ,|UC'  lanL°  ^mUo  l^ivel,  pudessem  garantir  os  interesses 
,1a  Fazenda  Publica  confiados  á  Alfandega  da  Parnahvba,  e  como  o 

imu  dU  Araa]Tí^0  0m  °  mais  l^nio  dessa  cidade,  pois  que  apenas 
d,sla  ,lcl  la  cinco  léguas,  para  ellc  voltamm-se  as  vistas  da  Administração 
l^-lnclol  e  Geral ;  daquella,  promovendo  a  sna  acquisieão  junto  da- 
^■.nnu  do  Ceará,  á  qual  pertencia  (decretem.  3012,  de  22  de  outubro 
1880);  daultima,  ereando  ali  um  posto  fiscal,  atalaiada  Alfandega 
á  qual  sorvia.  °  ' 

Enlrclmrío,  muito  sopato  ao  porto  da  Amarração,  existe  a  30 

*  *****  d«  PamaW»  «  to™  cia  Tutoya,  com  ancora, 
*H„,s  esplendidos,  especialmente  o  de  Cajueiro,  na  ilha  do  mesmo 
»™C  conhecido  e  frequentado  desde  muito  tempo  por  navios  extran- 
°  m°"ind0  M  ™*  média  "«vê  hraças  ou  19-8  do  profundidade. 
»  »  »m  parto  que  vão  te,-  o,  vapores  ingle.es  e  outros,  que 
"'ml<™  cargas  para  o  Piauhy. 

A'  a|,p,TOimaçào  de  sua  chegada  reqaerem  os  «matenabrta.  á 
- J"'?8  da  Parnahvba  licença  para  descarregarem  ali  as  cargas 
"1,!,das  «Wollns  redondezas. 

eJl  "!|,C"'U'to  l0ma  SUaS  P1*»"*8*;  to*  dos  innumeros 
...ciai         m™  °  d6Ua  d°  ParaaW».  elfe.  manda  escaleres  gum- 

»'  *  li"!  S"ardí,S'       reCetem'  S°b  8  flscaUsaÇífo  cle  um  «smpro- 
•»  eaipp. 05  vol,ulles  e  os  acoiuponham  nica  Alfandega,  onde 
t.tm  pí"'a  lM«amenlo  dos  respectivas  direitos. 


-  a  ih  - 


Esla  pratica  tom  cerca  do  50  nnnos,  o  InnLo  hasta  saber-sn  | 
so  reconhecer  a  necessidade  da  (Tcação  em  Cajueiro  do  um  IMn 
Fiscal,  que  vele  pela*  conveniência*  da  Fazenda  Publica. 

Effcclivaincntc  esla  idéa  não  escapou  a  perspicácia  adminislmlivu 

dos  nossos  maiores. 

Em  18G1  cnconlram-sc  duas  ordens  do  Thesouro  Nacional,  ns.  :m 
o  37,  de  30  do  julho  o  13  de  setembro,  concedendo  a  primeira  um 
augmonto  de  credito  de  3: 10;)S0J3  ao  de  13:410.$  anfcriormonlo  au- 
lorisado,  e  a  ultima  explicando  que  naqucl lo  augmcnlo  do  cr<  <lii<> 
(3:0138015)  está  incluída  a  quantia  de  4008,  pedida  para  a  cumpra 
de  um  escaler  no  ofíicio  do  Inspector  da  Alfandega,  n.  258,  de  2ti  de 
abril,  ao  qual  acompanhou  o  da  Thesouraria  de  Fazenda,  n.  (i:í.  «io 
23  de  maio,  o  ordenando  «que  informasse  com  urgência  si  oram  in- 
dispensáveis a  compra  da  lancha  para  rondar  á  vela,  e  o  eslalderi- 
mento  de  dous  postos  fiscaes  nas  barras  da  Tutoya  c  da  Amarrará:», 
como  propu/ora  o  dito  Inspector,  e  bem  assim  a  quanto  montaria  n 
despeza  com  esse  serviço,  para  que  fosse  autorisada  ». 

Esla  ultima  exigência  foi  satisfeita  cm  olTicio  da  Thesouraria  <le 
Fazenda,  n.  125,  do  5  de  novembro  de  mesmo  anno,  o  levo  r"iii" 
consequência  a  expedição  da  ordem  do  Thesouro  n.  5,  de  22  do  I'1- 
verciro  de  1862,  concedendo  o  angmento  de  credito  de  2 : 500'S  para 
a  construcção  desde  logo  dos  barracões,  cm  que  deviam  ser  e^.a- 
belecidos  os  postos. 

No  amianto  providencia  de  tão  elevado  alcance  nfu»  fui  extasiada 
por  completo,  como  se  vê  de  uma  informação  do  Inspector  da  Tii ^mi- 
raria de  Fazenda,  transcripta  no  Relatório  do? to  Ministério  de»  an  n-  > -b' 
1892,  á  pagina  126  in  fine :  o  posto  fiscal  da  Tutoya  não  foi  instai  lati". 

Em  5  de  março  de  186-4  foi  dado  pelo  Inspector  da  Al  lamina 
regulamento  para  o  porto  da  Parnahyba ;  os  arls.  10  a  12  rrzmii 
sobre  a  barra  da  Tutoya. 

Este  regulamento  foi  encaminhado  a  Thesouraria  de  W»'1*1- 
afim  de  ser  approvado  pelo  Presidente  da  Provinda,  com  nríi''i!' 
n.      da  mesma  data. 


AuloHnrmoiilo,  om  1857,  ,jd  o  aviso  do  Ministério  da  Mnrinlin 
,,  «O,  do  J  l.  do  dezembro,  tlci-a  Lambem  regulamento  provisório 
,,:,!■;!  íi  in-iUicagem  do  rio  Parnahyha,  na  Provinda  do  Piauhy,  organisado 
.^•undn  o  disposto  nos  arts.  9.1  e  92  do  regulamento  das  Capitanias 

Portos,  do  19  do  maio  do  1840,  o  o  art.  u,  mencionando  as 
w  barras,  cm  numero  de  h,  refcrc-so  á  Tuloyn,  recommendando 
,,,„•:  .no.  exames  para  a  praticarem  sejam  os  examinandos  minu- 
(•hwimenlc  interrogados  acerca  da  profundidade  delias». 

Mas  a  barra  da  Tutora,  como  os  terrenos  adjacentes  o  ilhas  do 
iMlu  do  Parnahy] ,a,  consti  tuem  o  o]  .jecto  de  um  li  tigio  entre  o  Maranhão 
oo  riauliy,  que  os  disputa  Lonozmen to,  levado  pela  necessidade  do  ter 
um  pni-lo  exclusivamente  sen,  que  dê  sahida  aos  produclos  de  sUa 
iiKlusIriae  facilite  a  entrada  daquolles  de  que  precisa,  impossibilitados 
n.-la  vez  mais  de  penetrarem  polo  da  Amarrarão,  em  consequência  do 
enlulliamento  ci-csccntc. 

Dahi  pequenos  attrictos  entre  os  cheios  das  repartições  dos  dous 
VAnV*  vizinhos,  como  provam  as  communicaçòcs  seguintes,  que  vou 
i-umir  menos  com  o  interesse  cie  uma"  manifestarão  em  prol  de 
^'1'liifii'  dos  dous  Estados,  de  que  pela  conveniência  de  condensar 
i-^.mo  histórico  quanto  possa  interessar  ao  assumpto  em  questão 
-«>  IVslo  Fiscal  da  Tutoya. 

(>  inspector  da  Alfandega  da  Parnahy],,,  prestando  em  officio  n.  o* 
"j" «  *>  ngostodelS91,  inlbrmação  ao  da  do  Maranhão,  sobre  a  entrada 
'"  »f'v-  inglezes  na  barra  da  Tutoya,  declarou  haver  concedido 
J"11'-  I™  íim,  por  ser  do  sua  competência  lazel-o,  attonta  a 
(1',n7,anC,a  dG  aCha,-SC  «auelIaJ,a1ra.s,])ajurisdic(;go  da  Alfandega 
.l;;'^'111^  °m  vhta  dc  *  remotas,  que  col leccionava, 

'  l'">lnniie  em  outra  occasião  melhores  esclarecimentos. 
^  oílicin  de  30  de  setembro  do  mesmo  nnnn  o  Governador  do 

;  "  «'»  Maranhão  remclteo  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 

■J'1'1  do  O  fi('io  rln  \r  1 

fl|)  ^         dc  10  desso  mez,  da  Intendência  Municipal  da  villa 

°m  qU°  Ínf01'mnvn'  Q  PG(,ic,C)  d"  referido  Governador,  ser 
"  "  ,|no  ^l-ores  ingiezes  toem  entrado  na  barra  desse  nome,  r;  ali 


carregado  o  desenrugado  mercadorias  com  destino  no  Estado  do  Pinuhy, 
ignorando,  todavia,  a  qualidade  dessas  mercadorias,  as  quaes  orQln 
transportadas  para  a  Parnahyba  em  vapores  da  Companhia  Fluvial  do 
Piauhy,  conslando-lho  que  todas  as  vezes  que  aqucllos  vapores  do- 
mandam  a  citada  barra,  vêm  em  pingados  da  Alfandega  do  Piauliy 
assistir  ao  embarque  e  desembarque-  das  mercadorias. 

Este  officio  foi  additado  por  um  outro  de  29,  lambem  de  setembro, 
dirigido  ao  Governador  do  Estado  polo  Intende]! te  daquella  oorpnraçàu, 
IransmiUido  á  mesma  Tliesonraria  de  Fazenda  em  10  de  outubro  subse- 
quente ou  10  dias  depois  da  expedição  do  primeiro. 

Nelle  lembrava  o  administrador  da  Tutoya  a  conveniência  do 
estabelecer  ali  postos  de  fiscalisação  c  cobrança  dos  direitos  devidos  ú 
Fazenda  Nacional,  bem  como  que  fosse  o  colleclor  estadoal  da  localidade 
incumbido  da  arrecadação  das  rendas  federaes,  auxiliado  por  guardas, 
para  evitar-se  o  desvio  ou  encaminhamento  dos  impostos  cio  Estado  para 
o  vizinho  do  Piauhy,  como  eslava  acontecendo  com  a  pratica  adoptada 
pela  Alfandega  da  Parnahyba,  a  titulo  de  exercer"  boa  fiscalisação  das 
suas  rendas. 

Em  G  ainda  do  mesmo  mez  e  anno  —  outubro  de  1891  —  o 
2o  escripturario  da  Alfandega  do  Maranhão,  Francisco  Ray  mundo  Correa 
de  Castro,  dando  conta  a  seu  chefe  do  resultado  da  commissão,  de 
que  tora  incumbido,  de  procedei'  ao  inventario  dos  objectos  existentes 
nos  pharóes  do  Estado,  pertencentes  a  Fazenda  Nacional,  e  de  informai' 
sobre  a  posição  geographica  e  commercial  do  porto  da  Tutoya, 
declarou  «que  a  sua  posição  geographica  era  uma  das  melhorei  da 
costa  doKorle,o  que  lhe  dava  importância  commercial,  sendo  de  inter- 
esse para  o  Maranhão  que  ali  se  creasse  uma  Mesa  de  Rendas  o\\  & 

estabelecesse  um  Posto  Fiscal. 

Julgava  essa  medida  tanto  mais  necessária  quanto  era  certo  quo 0 

domínio  do  Maranhão  sobre  o  alludido  porto  não  admi Hia  conlestaçã'1, 

apezar  de  estar  o  Piauhy  convencido  de  sua  jurisdicção  naquelle  l"^11'"' 
Em  officio  de  18  de  fevereiro  dc  1892,  sob  n.  20,  dirigi"--" 

Inspector  da  Alfandega  do  Maranhão  ao  da  Thesouraria  de  Fazenda,  refi-" 


Hinlii-so  us  mfonnnções  quo  havia  procurado  colher  quando  no  exercício 
,lí.slíMiltimocnrft'(),so])i'Oo  fticlo  do  vapora  oxtrangoims  enrrcgarom  e 
.ksraiTOgarem  na  barra  da  Tulnya,  porto  nfio  habilitado.  Acreditava 
quo  o  Inspector  da  Alfandega  da  Parnahyba  não  Linha  competência 

conceder  licença  áquel  los  vaporo*  para  irem  ao  porto  da  TuLoya,  e 
rolorc-so  no  ([no  sobro  o  assumpto  oxpuzora  o  2o  cseriplurario  Francisco 
liaymundo  Corrêa  do  Castro  cm  sou  ligeiro  relatório,  rclro  referido. 

líslcs  lados  foram  trazidos  ao  conhecimento  do  Thosoum  em 
orficii»  n.  14,  do  h  do  março  subsequente,  da  Thesouraria  do  Maranhão, 
quo  lembrava  ainda  a  conveniência  da  adopção  das  idéas  suggeridas 
]v.]o  osrriptnrario  Corrêa  do  Castro,  isto  é,  a  orcação  na  barra  da 
Tuloya  do  uma  Mesa  de  Rendas  ou  do  um  Posto  Fiscal,  para  salva- 
guarda dos  interesses  da  Fazenda  Publica.  ■ 

O  Thesouro  Federal  mandou  ouvir  a  respeito  a  Thosouraria  de 
Fazenda  do  Piauby,  que,  cm. orneio  n.  20,  de  27  de  junbo,  declarou 
íiHiar-se  do  pleno  accordo  com  a  extensa  e  minuciosa  informação  do 
Inspector  da  Alfandega  da  Parnahyba,  contraria  á  ereação  de  uma 
Mesa  do  Rondas  no  porto  da  Tntoya,  por  julgar  preferi vel  um  posto 
fisral  na  Ilha  Grande  do  Paulino,  subordinado  á  referida  Alfandega 
da  Parnahyba. 

Cmn  relação  ao  facto  de  sor  permittida  a  ancoragem  de  vapores 
exhangeiros  no  porto  da  Tntoya,  informou  o  Inspector  quo  fir- 
nwi-so  no  precedente  estabelecido  por  seus  antecessores,  durante  quasi 
30  annns,  scm  quc  Q  AirnndQga  (lo  Maranhao  1W(lams!SC  jamnjs 
esso  porto;  e,  quanto  a  ignorância  a I legada  pela  Intendência  Muni- 
í:|l,nl  «■'"  viUa  da  Tutoya,  da  qualidade  das  mercadorias  carregadas  o 
''^'arrogadas       aque]les  vapop(S>  ^  ^  inft)1.mnn(Jn  Qssimj  a 

1(:lff'<ln  Intendência  quiz  insinuar  a  ideia  de  contrabando,  quando 
^  ">  que  a  Alfandega  da  Parnahyba  revestia  do  todas  as  garan- 
l,ls  íls',aes  a  concessão  daquella»  licenças. 

l,l'0Íenu  n  creac?fi0  <lc  um  posto  fiscal  ao  estabelecimento  de  uma 
-  uum*,  porque  esta  além  de  não  podei-  ter  as  attribuiçòes 
1  ldntJega,  nfío  arrecadaria  o  suffleion te  para  fazer  laco  ás  suas 


tlespezns;  o  que  não  se  davn  com  o  posto  fiscal,  cujos  nlli-liniin^ 
são  as  que  convém  para  o  caso,  como  alalnya  vigilante  do  fiscal \mm, 
.  O  Director  das  Rendas,  dando,  em  22  de  setembro,  parecer  s-oin-o 
o  assumpto,  disso  que  o  momento  não  ora  opportuno  para  a  liqui- 
Jação  do  direito  ao  território,  que  se  disputavam  ns  Alfandegas  do 
Maranhão  e  da  Pamaliyba,  nem  ao  Governo  Federal  cabia  t-iimpo- 
leheia  para  tanto;  aífirmou  ser  exacto  que,  com  conhccimonln  d<* 
Ministros  da  Fazenda,  o  serviço  aduaneiro  no  porto  da  Tnfoyu  Unha 
estado,  desde  cerca  de  30  annos,  sob  a  fiscal  isação  da  Alfandega  da  Par- 
nahyba  com  vantagem  para  a  arrecadação  das  rendas  da  Uniàn,  c 
nenhuma  razão  determinava  que  se  tivesse  mais  confiança  nus  em- 
pregados de  uma  do  que  nos  de  outra  alfandega. 

Deixava  de  opinar  pela  creação  de  uma  mesa  de  rendas  na  Tu- 
toya,  subordinada  á  Alfandegado  Maranhão,  por  julgar  nullo  o  resul- 
tado, desde  que  essa  estação  não  podia  ter  atlribuiçòes  de  alfandega, 
que,  a  serem  dadas,  augmentariam  a  despeza,  e  a  renda  não  a  coliriria; 
julgava,  portanto,  conveniente  a  creação  do  um  posto  fiscal  na  lllia 
Grande  do  Paulino;  mas  pensava  também  que  a  consequência  innm;- 
diata  seria  o  angmento  do  despeza  sem  certeza  do  resultado,  só  espe- 
rado a  proporção  que  o  commercio  se  fosse  desenvolvendo. 

Não  havia  credito  para  lacs  gastos,  c  nem  lôra  pedido  para  o 
exercício  seguinte. 

Concluindo,  propunha,  pois,  como  mais  regular,  que  ficassem  <>s 
serviços  tacs  quaes  estavam,  recommendando-se  á  Thesouraria  de 
Piauliy  quo  promovesse  rigorosa  fiscal  isação  do  porto  da  Tufoya  pela 
Alfandega,  afim  de  quo  não  se  desse  o  contrabando  suspeilnd"  pela 
do  Maranhão,  c  remeffessc  a  Directoria  das  Rondas  dados  csfali?li<'"> 
comprovados  que  a  habilitassem  a  apreciar  o  movimento  do  inip"rla<;ã" 
por  aquella  barra. 

Do  expediente  do  Ministério  da  Fazenda,  de  3  de  outubro  de  LS02, 
publicado  no  Diário  Ojjkiai  de  8  do  mesmo  rnez,  consta  a  expedi-:'" 
de  ordem  ás  Tbcsourarias  de  Fazenda  do  Piauhy  o  do  Maranha",  n" 
sentido  do  parecer  da  Directoria  das  Rendas , 


Convém  ussignalar  < [uo  o  Relatório  da  Fazenda  desse  anno,  ás 
]i;i-i!i;is  120  o  1 27  Iraz,  ainda  que  resumida,  umn  boa  noticia  relativa 
■í-,  Iiutíh  do  Parnnhybri,  que  sorvem  ao  eoinmercio  o  navegação  do 
piiuiliy . 

O  do  -I  .SOO,  a  pagina  250,  transei -ovo  rido  o  parecer  do  rnspeolor  d« 
Alíaiuk^a,  positiva  a  necessidade  da  ercação  do  um  posLo  fi.-cal 
hm  |)i>ii.()  (la  Tutoya,  com  um  oommandanto,  quatro  guardas, 
uni  palrão  o  sois  marinheiros,  o  concluo  assim:  «  Tendo  sido  in- 
cluiria a  barra  da  Tutoya  nos  portos  do  c-cala  da  Companhia  de 
X;ivi^-iK;ão  a  Vapor  do  Maranhão,  o  posto  fiscal  proposto  laz-sc  pre- 
cisn  j]D  intuito  do  evitar  o  desvio  dos  direitos  aduaneiros»  ;  mas  não 
allmiio,  o  nem  o  podia  lazer  attentas  as  datas,  á  mensagem  quo, 
sul u-.!  o  assumpto,  foi  dirigida  om  -KJ  do  outubro  ao  Congresso  N<> 
cb oi.i I ,  mensagem  quo  so  acha  Irnnscripta  á  pagina  29  do  relatório 
ih'  l!)0D. 

Km  ofiicio  de  14  de  junho  de  1897,  sol.)  n.  11,  o  Inspector  da 
Alí.nidega  da  Parnahyba,  no  intuito  de  evitar  o  descaminho  dos 
(lii-.'itns  aduaneiros,  lembra  de  novo  a  necessidade  do  sor  ercado 
(.'-se  |))sio,  com  urgência,  por  se  achai-  a  Tutoya  abandonada  do  fis- 
cal isarão,  sú  sondo  frequentada  poios  empregados,  cm  virtude  de  re- 
querimento dos  interessados,  quando  nclla  se  verificam  entradas  de 
navios. 

Kuvia  o  orçamento  do  credito  preciso  para  a  installação  e  ma- 
ii nl.í.'ii(;ãn  desse  posto  fiscal,  na  impoi-tancia  do  10:920$;  propõe  a 
'lcs[.una(;ão  de  pessoal  permanente  pai-a  ali  servir,  attenla  a  diffi- 
cuMnf Io  de  prompl')  transporte  do*  empregados  para  aquelle  ponto 

J,lstifica  o  pedido  com  0  acerescimo  da  importação  directa  pela 
1,:UT;l  Tutoya,  quo  attingio  em  1800,  a  80  toneladas  do  carga, 
lwliizind..  73:000?  do  direitos. 

■"ou  parecer- datado  do  81  do  agosto,  a  Directoria  das  Rendas 
■HP-vni  de  to;la  a  conveniência  para  o  serviço  publico,  boa  arreca- 

■'"  f>  íiugmonto  das  rendas  fiscaes  o  reiterar-se  ao  Congresso  o 
l"-'li<!o  de  credito  preciso  para  a  ercação  referida. 


O  Relatório  do  1899  volto  nindn  ri  carga  ú  pnglnn  158,  repiv.du, 
zindo  os  argumentos  expendidos  nos  que  o  procederam,  e  ju^tifl 
condo  a  providencia,  que  pede,  coni  a  renda  do  miporlnção  ,| j,.0(.la 
om  J 898,  85:000$  contra  7;):000S  arrecadados  cm  189(1;  o  ,10  \%q 
trata  do  assumpto  em  artigo  especial  sob  a  denominação  do.  _  ,ye. 
cessidade  de  um  posto  fiscal  do  porto  da  Tutoija  —  ;  6  neste  artigo 
como  disse,  que  se  reproduz  a  mensagem  de  -189G. 

Finalmente  o  relatório  do  anno  passado,  nos  artigos  sob  ,<is  ru- 
bricas- Delegacia  Fiscal  do  Piau/uj  —  o  —  Alfandega  da  Parna- 
■  hyba—,  põe  em  grande  relevância  a  necessidade  nrgcnlo  dessa  pmvi- 
dencia  fiscal,  tanto  mais  ui'gonte  quanto  os  portos  situados  na  Imita 
da  Tntoya  começam  a  lornar-sc  pontos  do  escala  do  companhias  do 
.  navegação. 

Assim  ó  que  o  Lloyd  Brasileiro,  em  petição  do  2  <!o  solenihm 
ultimo,  ]'C(|uereo  a  este  Ministério  para  decidi]- a  qual  das  duas  alfan- 
degas-da  Pamahyba  ou  do  Maranhão  -  devem  ficar  sujeitos  os  des- 
pachos dos  seus  vapores,  obrigados  por  força  do  seu  contracto  a  locar 
no  porto  da  Tuloya. 

A  Directoria  das  Hendas  Publicas  pedio  a  respei Lo  informações  ao 
Delegado  Fiscal  do  Maranhão  e  ao'lnspcelor  da  Alfandega  da  Parna- 
liyba,  <|uo  responderam  por  telegramma,  declarando  o  primem.  <;uo 
o  serviço  aduaneiro  da  Tufoya  ha  mais  de  ;í0  anno?  está  sob  a  in- 
specção da  Alfandega  da  Pamahyba,  e  que  o  Thcsouro  já  dcolaiai.i 
a  Thesouraria  de  Fazenda  do  Maranhão,  pela  ordem  de  3  de  oulubiA 
publicada  no  Diorio  Ojjicial  n.  27/,,  de  S  do"  mesmo  mez  de  LM2, 
que,  sem  prejuízo  da  renda  da  União,  antes  com  vantagem  para 
cila,  aftenta  a  circumstancia  de  estar  situada  a  Alfandega  da  Panm- 
liy]>",  a  30  milhas  dali,  quando  a  do  Maranhão  fica  á  distancia  «lo 
150  milhas,  continuassem  as  cousas  como  se  achavam,  não  havendo 
razão  para  inspirarem  mais  confiança  os  empregados  de  uma  do  que  "s 
de  outra  Alfandega ;  o  o  segundo  que  o  porto  da  Tufoya  ó  IVequonlmlo 
ha  muitos  annos  por  embarcações  extrangoiras  o  quo  ello  ha- 
Umle  se  tem  esforçado  ]  cr  tonu.r  oíTecliva  a  fiscal isação ;  expõo 


o«  processos  empregadas  pnra  o  fim;  enlra  om  explanações  sobre  a 
muleria,  diz  que  o  sou  offioio  n.  30,  de  fevereiro  ultimo,  Li-uL»  rir» 
assninplD,  <|iio  resumo,  o  concluo  paliado  para  cllo  a  attonoão  do 
(.inverno. 

Como  se  vô  destas  rosposias,  nenhum  (los  dons  sc  cingiu  ao 
poiíl"  essencial. 

A  Directoria  dns  Rendas,  em  sou  parecer  de  l<S  do  outubro,  julga 
do  imprescindível  necessidade  fazer  cessai'  quanto  anlos  o  regimen, 
qui!  reputa  de  abandono  fiscal.,  em  que  se  adiam  os  interesses  do 
Tliosniiro  na  Tutoya,  expedi  ndo-so  Lolegramma,  afim  do  quo  só 
depois  de  inslallado  o  posto  fiscal,  ali,  se  possa  instituir  o  serviço 
aduaneiro  de  simples  cabotagem,  porquanto  a  importação  di- 
recta só  poderá  ser  pcrmitlida  quando  houver  Alfandega  em  Tutoya, 
uma  vez  conhecido  o  valor  dos  interesses  do  commereio  inlernacion.nl, 
do  quo  nenhum  elemento  dispõe  esse  Departamento  do  Thesouro. 

f»  posto  deverá  ter  o  seguinte  pessoal:  um  sargento  o  quatro 
guardas,  um  patrão  o  quatro  remadores  subordinados  a  um  esori- 
plurario  tirado  de  qualquer  das  alfandegas  mais  proxim.-is  (  Maranhão 
<ni  Ceará),  e  o  material  necessário. 

lembra  também  o  alvitro  do  se  fazei-  a  fiscal isação  da  Tutoya 
pela  Alfandega  do  Coiíi-a,  o  .salienta  a  necessidade  de  sc  habilitar  as  al- 
land-ga*  com  (,s  recursos  indispensáveis,  do  accordo  com  os  grandes 
ml.oivs<ns  qU0  a  i-iquoza  do  paiz  reclama,  o,  sobretudo,  de  se  dar  ao 
Mmisiir,  ,ia  Pazonda  a  faculdade  do  agir  cm  casos  laes  com  inteira 
liiji'1'.lade. 

"'"■Moriormonte  a  oss-  parecer  ;.  lei  n.  957,  do  30  do  dezembro 
ullllli".  fixando  n  dospozn  das  alfandegas,  destinou  a  quantia  d- 
I .Oi)0:()f)oss  entro  outros  fins,  á  croação  de  postos  fiscaes,  seu  rus- 

■^importância  deporto  da  Tutoya,  que  ainda  agora  é  encarecida 
ínspoctr,r  f.ia  Alfandega  da  Parnaliyba,  como  sc  verti  do  extracto  do 

-  --u  i  ol.-itf.M-io,  no  Jogar  competente,  rosal  ta  do  movimento  da  navegarão 

n"l,llin>"  triennio: 


LONGO  CURSO 

Annos  .Viivios       Toiíeliiirom  I-:,,.,!,,^,, 

1900    9-, 

.1901   10  !    29     29.2SI  sa, 

:!902    10 

Media   9      9.700  270 

CABOTAGEM r 

An:ios  .Vuvios       Toiicliigcm  lliiuiiiiiircm 

1900    3'i-  \ 

1901   /../i.  l/tl     91.580  'i.2;V! 

1902    G3  > 

Média   /i7     1)0.529  UI7 


E  porque  se  traio  com  effeito  dc  uma  medida  que  nãn  ] >0tlo 
ser  mais  adiada,  pensei  desde  logo  cm  dar-lhe  execução  immodialn, 
fazendo  estudar  o  assumpto. 

Si  hão  fôra  a  questão  dc  limites,  que  existe  entro  os  dons  Eshuln.-. 
a  providencia  a  tomar-se  seria  facílima. 

Si  as  ilhas  do  deitado  Parnahyba  pertencessem  de  facto  ao  Piuuliy. 
como  clle  pretende,  bastaria  a  remoção  da  Alfandega  da  cidade  da 
Parnahyba  para  o  porto  do  Cajueiro  para  conjurar  todas  as  dilíi- 
culdadcs ;  porque  então,  situada  ú  entrada  do  Estado,  melhor  colhi -ida 
não  podia  ficar  a  sua  Alfandega,  que  dahi  expediria  para  l"do  0 
intci'ior  os  artigos  do  commereio  importado]*.. 

Mas  o  Maranhão  contesta  ao  seu  vizinho  esse  domínio,  com-iom 
geral  o  dc  todas  as  ilhas  que  sc  acham  á  foz  do  Parnahyb:»,  ex- 
cepção feita  da  denominada  —  Grande  — ;  dahi  a  necessidade  de  ciiiilcln 
nas  providencias,  de  modo  a  não  melindrar  a  nenhum  dos  d<>u? 
Estados . 

O  porto  da  Amarração  esta  perdido,  até  mesmo  para  os  yn\w(^ 
do  Lloyd  Brasileiro,  que  ali  não  podem  entrar  mais;  apenas  pe- 
quenas embarcações,  que  fazem  o  commercío  de  cabotagem,  "  I'1'0' 
quentam. 


Todo*  ns  outra*  embareaçues,  na  necessidade  do  lovarom  ao 
1'iiuiliy  o*  géneros,  do  que  precisa,  correm  para  o  porto  do  Cajueiro,  quo 

offereec  todas  as  garantias,  desde  o  fundo,  que  c  sutiicienle,  até  o 
ubi'ig'>  contra  os  ventos  perigosos. 

D  Maranhão  desgosla-se  com  a  frequência  destes  navios  cm  terri- 
[orio  (|uo  reputa  seu,  sem  a  menor  interferência  das  suas  autoridades, 
nu  das  autoridades  federaos  local isadas  no  Estado  o,  sempre  no  intuito 
do  lirmar  cada  vez  mais  o  seu  direito,  não  perde  vasa  de  o 
demonstrar. 

Assim  é  quo  a  vil  la  de  Tutoya,  que  estava  situada  á  margem 
do  igarapé  commum,  fui  transl'erid:i  com  o  nomo  do  Salinas  mais 
1  mi-; »  baixo,  mais  para  as  proximidades  da  barra,  do  que  fica  dis- 
tante quatro  milhas,  o,  .consequentemente,  mais  perlo  do  porto  do 
Cajueiro. 

Ha,  porém,  o  seguinte:  emquanto  a  barra  da  Tutoya  fica  apenas 
íi  30  milhas  da  cidade  da  Parnahyba,  a  distancia  que  vae  delia  á 
'■idade,  de  S.  Luiz,  capital  do  Maranhão,  é  de  150  milhas;  em- 
quanto o  fundo  do  porto  do  Cajueiro  é  de  J9m,S  ou  novo  braças  na  maré 
mé(li,i.  o  porto  de  Salinas  apenas  apresenta  o  de  seis  pés,  ou  nove 
palmos,  o  que  quer  dizer  —  nem  chega  a  uma  braça. 

lto-onhecer-sc-ha,  portanto,  que  não  foi  sem  uma  razão  ponderosa 
quo  a  navegação  nacional  e  extrangeira  se  encaminhou  para  aquello 
ronln;  ijuo  não  constituo,  por  emquanto,  um  centro  do  commereio, 
mas  simples  meio  de  recebi  mento  e  expedição  do  mercadorias. 

Conseguintemcnle  a  inslallaçào  do  Posto  Fiscal  da  Tutoya,  au- 
lonsado  desdo  1802,  impõo-so  como  medida  fiscal  do  primeira  ordem, 
onmilnmmo  dever  rigoroso,  a  que  não  se  pôde  furtar  o  Governo  da 


Uni; 


10. 


l'-<sa  providencia  em   nada  affecta  a  questão  do  limites  oxis-. 
fonto  om,.G  oPionliy  Q  0 Maranlifío,  pois  polo  nrt.  ::)°,  n.  'S;r\aConso- 
-M  no  das  Leis  das  Alfandegas,  o  Governo  pôde;  em  qualquer  tempo 
ni'  linjvisoria  ou  definitivamente  á  jurisdicção  do  urna  alfan- 
<l  ,l>  allandegas,  mesas  do  rondas  ou  outras  estações  íiscaes  mais 


<<  silií- 


próximos,  marcando  ncsle  caso  as  ntl  H  bui  çfies  dos  ressoai  vos  choias 
o  estabelecendo  a  loj,mnilopro(,oí!wndminií!lral,ivo,olí!.,ol.fi1))>  c.  snbo- 
so  quo,  ainda  om  1897,  n  Mesa  do  Rendas  do  Vi  l  lu-Nova  ibi  i-(.!ii]«a(in 
da  jurisdicção  da  Alfandega  do  Aracaju  para  ser  eollocada  sob  n  da 
Alfandega  do  Penedo,  que  lho  ó  qunsi  fronteira  (decreto  n.  2030, 
do  5  do  outubro ). 

Mos  o  assumpto  ó  delicado  o  precisa  ser  abordado  por  todas  ns 
suas  laces. 

Acbando-sc  os  Icrri Icuins  do  continente,  nas  proximidades  da 
barra  da  Tuloya,  em  poder  do  Maranhão,  que  ali  tom  a  vil  la  do 
Salinas,  os  in  lei 'esses  dessa  população  devem  ser  lambem  consi- 
derados. 

Ora  vio-so  já  a  pratica  estabelecida  em  relação  á  importação  de 
mercadorias  estrangeiras:  desembarcadas  no  porto  do  Cajueiro,  são 
enviadas  â  Alfandega  da  Parnahyba,  onde  são  despachadas,  dislri- 
buindo-se  depois  pelo  interior  do  Estado . 

A  mesma  cousa  se  faz  com  os  géneros  do  cabotagem,  que 
obedecem  a  processo  idêntico. 

Si  estes  géneros  são  efectivamente  destinados  ao  Piauhy,  tudo 
vae  muito  bem  :  caminham  para  casa  ;  mas,  si  pertencem  ás  popu- 
lações do  Oriente  do  Maranhão  —  Salinas  o  suas  adjacências  --  então  a 
situação  complica-se;  porque  desembarcados  em  Cajueiro  e  remcllidos 
para  a  Parnahyba,  Icem  do  regressar  novamente  ao  ponto  de  pari  ida, 
para  serem  entregues  a  seus  donos  depois  de  duas  dospozns  dc 
Iretc,  cujo  menor  inconveniente  é  gravai'  de  modo  vexatório  o 
custo  da  mercadoria. 

Este  Jacto  occorreo  — não  lia  muito  ainda  -  com  uma  partida 
de  200  caixas  dc  cerveja  nacional,  transportada  em  vapor  do  Ll»yd 
Brasileiro,  c  destinada  a  negociante  dc  Salinas. 

Em  vista  de  todas  estas  considerações  procurarei  dentro  cm  pouco 
dar  ao  problema  a  solução  que  mais  conveniente  me  parecei"  aos 
interesses  da  Fazenda. 


p  '"V 
AmaUN™  -^C0STA  °D°  MAR,ANHÃ00fSDE  0  R,°  D"S  P^EOUIÇAS  A'  BARRA  DAS  C/INARIAS,  NFSTE  EsTADO.E  DESTA  A  DA  ■ 
>  MAR  RAÇÃO,  NO  DO  PÍaUHY,    MOSTRANDO  0  LUGAR  MAIS  CONVENIENTE    PA  R  A  A   CREAOÁO  DE  UMA   MESA   DE  RENDAS 
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PORTO  DE  SANTOS 


Dispondo  do  apparolhos  os  mais  aperfeiçoados  para  sons  serviços 
do  carga  o  descarga,  bem  como  de  vastas  armazéns  para  as  merca- 
dorias de  todas  as  espécies,  de  importação  como  de  exportação,  con- 
tinua este  porto,  que  já  rivalisa  com  os  mais  bem  servidos  do  ex- 
l(Tini\H  dostacar-se  dos  demais  da  União,  devido  ás  commodidad.es  e 
vantagens  que  lhe  trouxeram  as  importantes  obras  da  Companhia 
Docas  de  Santos:  entre  as  commod idades  figura  a  da  atracação 
direcla  no  «tos  para  suas  operações  ás  embarcações  de  qualquer  calado  ; 
entre  as  vantagens,  a  das  taxas  reconhecidamente  módicas,  dos  serviços 
do  mesmo  cáes,  sendo: 

TAXAS  DOS  NAVIOS 

Taxas  de  atracação  pagas  pelos  navios  o  incluídas  no  preço  do 
fretamento  dos  mesmos  : 

Por  dia  e  por  metro  linear  de  cáes  oceupado 

por  navio  a  vapor  $700 

Por  dia  e  por  metro  linear  de  cáes  oceupado 

por  navios  que  não  sejam  a  vapor.    .  $500 

Taxas  de  carga  e  descarga  pela  utilisação 
para  carga  do  cáes  e  descarga  de  merca- 
doria e  quaesquer  géneros,  o  pela  dra- 
gagem e  desobstrucção  do  porto,  por 
kilogramma  $025 

TAXAS  DAS  MERCADORIAS 

Taxas  cie  capatazias,  de  accordo  com  a  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  : 

Por  volume,  de  peso  não  excelente  a  50 

kilogrammas  $200 ' 

lV|i'  dezena  ou  lraccão  de  dezena  excedente  $100 


Taxns  de  armazenagem,  do  accordo  com  n  Consolidação  das  ieilt 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  : 

Alo  :)0  dias,  narazào  do  :l  °/0  ao  mez,Por  Lodo  o  tempo 
Até  GO  dias,na  razão  do  1  V8  »/0  ao  mozj  desde  a  data  da 


Aló  00  dias,  na  razão  do  2  °/0  ao  mezj  descarga. 

Polo  lompo  quo  decorrer,  além  dos  00  dias,  3  %  ao  moz. 

TAXAS  DOS  SEI1VIÇOS  PRESTADOS  AOS  NAVIOS,  NÃO  COMPIIEIIENDIDOR  .NO. 
CONTRACTOS  DA  COMPANHIA  DOCAS  DE  SANTOS" 

Taxas  d  o  o*  l  i  va  dos  na  v  ios,  por  tonelada  l  S  a     2  §000 

Taxas  de  forneci mcnlo  do  agua  aos  navios, 

por  moiro  cu  bico  2S000 

Taxas  dos  serviços  nào  provisios  nas  contractos  da  mesma  Com- 
panliia,  de  carga,  descarga,  esliva  de  vagues  o  seu  transporte  do  cães 
para  a  estação  da  São  Paulo  Rallway  Compamj  c  vice- versa: 

Carvão,  por  tonelada   28000 

Sal,  por  tonelada  2$500 

Qnaesqucr  mercadorias  a  granel  ou  volumes 
indivisíveis  até  o  peso  do  1.500  kilo- 
grammas,  por  tonelada  .   *    .'   .    .  33000 

Volumes  do  peso  de  1 . 500  kilogrammas  até 

0.000  kilogrammas,  por  .tonelada    .  /,$000 

Volumes  do  peso  excede ntc  de  6.000  kilo- 
grammas por  tonelada  -  o  que  so 
convencionai'   <. 

MOVIMENTO  MARÍTIMO 
O  movimento  deste  porlo,  durante  o  anno  findo  do  1902,  foi.  por 
entradas  e  sabidas,  de  1017  embarcações,  a  sabor: 

EMBARCAÇÕES  ENTRADAS 

A  vapor  -  805,  sendo:  allemaes,  120;  austríacas,  16:  argenli- 

nas,  2;  belgas,  12;  brasilpimc  501. 

.       nonas,  331,  dinamarquesa,  1;  francezas,  m 


—  ao?  - 

h.spiinliolns,  8;  hollandozn  1;  inglczas  198;  italianas,  7G  ;  sueco- 
jinrur-iic/!^,  2. 

A'  vi.» In  — 91,  sondo:  allomtíos,  4  ;  americanas,  2;  brasileiros, 
,v, :  (linnniarque/.as,  4;  hollondoza,  1;  inglczas,  15;  russas,  2  ; 
suo»  ■< .-  noi-iiGg-uozas ,  ■  9. 

EMBARCAÇÕES  SAIIIDAS 

A  vajioj'  — 873,  sondo:  allomães,  122;  austríacas,  15;  argentinas, 
2 ;  leigas  13 ;  brasileiras,  333;  dinamarquoza,  1;  1'rancozas,  97; 
licspanliolas,  S;  hollandoza,  1;  inglczas,  203;  italianas,  76;  suceo- 
iini-iii-yiiozas,  2. 

\:  vela  —  88,  sondo:  allomães,  3;  americanas,  2;  brasileiros, 
r.:í;  diiiainorquezas,  4;  hollandoza,  1;  ingiezas,  15;  russa,  1; 
.suooHiorueguczas,  9. 


ARQUEAÇÃO  DAS  EMBARCAÇÕES 

Arquearam  as  embarcações  entradas,  a  vapor,  1.382.929  tone- 
-las ,!(.;  rogislro,c  as  sabidas,  1.395.347;  as  entradas,  á  vela,  27.397 
toneladas-  do  registro,  o  as  sabidas,  25.785.  ' 

PASSAGEIROS  ENTRADOS 

Bi'íisileiro.3   4-635 

lixlrangoií-os   20.5í>:> 

25.160 

Iinmigrantes   19.030 

44.190 

PASSAGEIROS  SAII1DOS 

ni'a!5i|íliiw  ■  ■  •  •  •  .  .  2.441 
Uxlrongeims  _    m    #  34.210 

36.651 

lím  h'a]lsi^  1ÍM2Í) 
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Nos  armazéns  das  Docas,  na  faixa  do  seu  eáes,  foram  movi 
mon  lados  12.913.964  volumes,  dos  quaos,  entrados,  5.098.8M  (|,. 
importação  directa,  com  477.579.200  kilogrammas;  1.471, os*"»  (|f. 
cabotagem  com  103.052.272  k  i  logram  mas ;  sendo  despachados,  0ll 
sabidos,  de  importação  clirecla  5.083.081  e  de  cabotagem  1.372..419' 
ficando  em  deposito,  aguardando  despacho  da  Alfandega,  16.. 482  vo- 
lumes, além  de  8.504  retardados  ou  abandonados,  dos  quaos  jtf 
foram  vendidos  em  leilão  1.662  e  dados  em  consumo,  por  deH-iiv. 
rados,  266. 

IMPORTAÇÃO 

0  valor  ofíicial  da  importação  directa  foi  do  100. 366:212$ fio 
e  a  renda  aduaneira  attingio  a  34. 069:4598758,  Lendo  sidn  de 
24.055:222$853  a  arrecadação  da  Recebedoria  de  Rendas  do  Estado. 

EXPORTAÇÃO 

A.  exportação  de  cale  foi  de  8.560.172  saccas,  sendo  de  8.559.063 
a  exportação  directa  e  de  1.107  a  exportação  por  cabotagem,  pesando 
Lodos  os  géneros  do  exportação  directa  passados  pelo  cáes  das  Docas 
526.382.709  kilogrammas  e  os  por  cabotagem  2.956.997. 

SERVIÇO  DE  TRANSPORTE 

Do  interior  do  Estado  vieram  directamente  as  Docas,  pira  dis- 
tribuirão na  praça,  bom  como  para  alguns  embarques,  61 . 1.87. 1 7'.- 
kilogrammas  de  mercadorias  diversas,  sendo:  carregados  no  caos  das 
mesmas  Docas,  com  destino  a  vários  ponlos  do  interior,  52.100 
vagões,  com  2. 847. 012  volumes,  além  de  géneros  a  granel,  pesará 
tudo  377.514.028  kilogrammas;  Lendo  sido  o  peso  do  carvão  de 
163.222.350  kilogrammas;  o  do  sal,  de  30.305.220;  o  cio  ferro  guzn. 
de  1.055.565  e  o  do  trigo  em  grão,  de  1.055.090  kilogrammas. 

Nesses  dados  estão  as  provas  mais  evidentes  da  impoHanna 
commercial  deste  porto,  como  da  regularidade  de  todos  os  seus 
serviços. 


TíIESÓURO  FEDERAL 


llcsenlindo-se  ainda  da  reforma  que  lhe  imprimio  o  decreto  n.  1166, 
cl,...  .iTdo  dezembro  de  1892,  que  lhcsupprimio  duas  sub-directorias, 
uma  na  Contabilidade  c  oulra  nas  Rendas  Publicas,  vae  esta  importante 
licparlirão  desempenhando  os  seus  deveres  com  grandes  diííicul- 
(|:i,!i.-s,  originadas  não  só  da  situação  em  que  a  col locou  a  referida 
í-cr.irnii»,  como  da  exlincção  das  Thesournrias  de  Fazenda,  em  31  de 
marn>  de  1893,  por  cffcito  do  art.  -94,  iettra  c,  do  mesmo  decreto. 

As  vantagens  trazidas  pelo  decreto  n.  2S07,  de  31  de  janeiro  de 
ISDS,  foram  de  pequeno  valor  cm  relação  amassa  geral  daquelles  sér- 
vio*, pois  que  apenas  alliviaram  as  directoria*  então  existentes  do 
expediente  do  Ministro,  que  era  por  ellas  desempenhado. 

Presentemente  divide-se  o  Thesouro  Federal,  que  precisa  ser  re- 
i-nnado  de  uma  maneira  profícua  e  útil,  cm  quatro  directórios,  a 
sabor:  da  Contabilidade,  das  Rendas  Publicas,  do  Contencioso  c  do 
Kxpedionle  e  Inspecção  de  Fazenda. 

J)u  cada  uma  destas  directorias  tratarei  separadamente. 


CONSELHO  DE  FAZENDA 

No  anuo  passado  celebrou  42  sessões,  omíLLindo"  parecer  sobro 
•'(>õ  pr.:cosso.s  procedentes  das  diversas  estações  flscaes. 

Civado  como  succedaneo  do  extincto  Tribunal  do  Thesouro,  o 
Cl,!170ll,°  de  ^^o.  alóm  de  Ler  limitadas  a  sua  competência  e 
ulli-iluiioao,  6  uma  corporação  consultiva  em  casos  de  recursos 
""ci-pnslos  das  decisões  das  diversas  repartições . 

Con8Tesso  entender  em  sua  sabedoria  dar  ás  Delegacias 
a  °l'ganisa^°  das  extinctas  Thesourarias,  restabelecendo  as 
■       <lo  fazenda,  íaz-se  mister  restituir  ao  Conselho,  de  que  me 
'■'■"'l-,  o  voto  deliberativo,  nos  casos  em  que  era  consultado  com 
*eu  Parecer. 


—  370  — 


DIRECTORIA  DO  EXPEDIENTE  E  INSPECÇÃO  DE  FAZENDA 

Os  serviços  desla  Directoria  teem  corrido  regularmente,  achan- 
do-se,  entretanto,  no  mesmo  estado  a  que  se  referio  o  Relatório  an- 
terior, a  matricula  do  pessoal  do  Ministério  da  Fazenda. 

Não  obstante  Ler  sido  a  Directoria  dotada  de  mais  tres  40S  escri- 
pturarios,  conforme  consta  do  .Relatório  do  an no  passado,  o  respectivo 
quadro  è  sempre  desfalcado  por  motivo  de  licenças  e  commissões. 

Não  tendo  ella,  porém,  meios  de  evitar  esse  tacto,  e  sendo  necessário 
manter  este  serviço  em  dia  e  com  a  precisa  regularidade,  parece  á 
Directoria  que  o  mais  acertado  será  incumbi l-o  a  empregados  fora  das 
horas  do  expediente,  mediante  remuneração  razoável,  como  se  tora 
procedido  ém  relação  aos  trabalhos  da  Contabilidade  em  atraso. 

O  seu  expediente  no  período  decorrido  de  1  de  janeiro  a  3t  de  dezem- 
bro de  1902  foi  o  seguinte: 

PAPEIS  ENTRADOS 


Avisos  dos  diversos  Ministérios  .    .    .  8.079 

Officios  diversos   6.957 

Requerimentos   5.075 

Telegrammas   470 

Representações   139 

Total   20.720 


PAPEIS  EXPEDIDOS 

Avisos  aos  diversos  Ministérios    ...  609 

Ordens   2.472 

Officios  diversos   66 2 

Decretos  de  nomeação,  demissão,  aposen- 
tadoria e  outros   258 

4.001 


Transporto   4,.  001 

Decretos  sobre  diversos  assumptos,  refe- 
renciados por  eslo  Ministério.    .    .  72 
Títulos  de  nomeação,  demissão  e  ou- 

  656 

Portarias  do  licença  para  tratamento  de 

saúde  e  outros  fins   337 

Portarias  para  vendado  estampilhas.    .  20 

Titules  de meio-soldo   166 

»      »  monte-pio   156 

»      »  nacional  i  sacão  de  embarcações.  52 

»  »  vencimento  de  inactividade  .  59 
»      »  aforamento  de  terrenos  de  ma- 

rinhas  e  acerescidos   61 

Ti  Lu  los  de  pensões  diversas   11 

Cartas  cie  alfandegamenlo   1 

Apostillas  diversas  .......  4.3 

Telegrammas   91 

Circulares   66 


Total   Õ.792 


Km  transi  lo  passaram  pelos  prolocollos  desta  Directoria  31.231 
papeis . 

Sobre  a  inspecção  de  fazenda  o  Director  informou  o  seguinte : 
0  Inspector  de  Fazenda  Manoel  Alves  da  Silva  continua  a  servir 
o 'mo  Inspector  interino  da  Caixa  da  Amortização. 

0  Inspector  Turibio  Guerra,  terminada  a  commissão,  em  que  se 
adiava,  dií  representante  da  Fazenda  Federal  no  serviço  de  pesagem 
g  entrega  do  material  pertencente  ao  Ministério  da  Guerra,  e  vendido  a 
•,0s«  Balsels,  foi  pouco  depois  mandado  a  Macahé  em  commissão  reser- 
va (lo  Ministério  da  Fazenda,  e,  finalmente,  por  portaria  n.  32,  de  7 
novembro  de  1902,  designado  para  inspeccionar,  de  accordo  comas 
lnsLl  ucçoes  dadas  pela  Directoria  das  Rendas  Publicas,  os  serviços  a  cargo 


da  GollccLoria  das  Rendas  Fedemos  om  S.  Pedro  da  Aldeia,  no  Estudo  do 
Rio  dc  Janeira,  inspecção  essa  de  que  já  apresentou  relatório . 

O  Inspector  Proença  Gomes  apresentou  em  28  de  fevereiro  do  ]<)02 
o  relatório  da  inspecção,  a  que  procedeo  na  Alfandega  da  Bahia  c, 
em  7  de  março  seguinte,  o  referente  tis  diligencias  ordenadas  relati- 
vamente a  reclamação  da  companhia  de  navegação  Chargeurs  Reunis. 
Por  portaria  n.  2,  de'16  de  janeiro  do  1902,  achando-se  em  com  missão 
na  Bahia,  foi  designado  para,  terminados  os  seus  trabalhos  nesse  Eslndo, 
seguir  para  o  de  Sergipe,  afim  de  examinar  as  Repartições  de  Fazenda 
que  ali  funecionam.  Apresentou  o  relatório  dessa  ultima  cornmissão  em 
9  de  maio  de  1902.  Por  portaria  n.  16,  de  14  de  junho  seguinte, fui 
designado  para  verificar  a  veracidade  do  lacto,  denunciado  á  Delegacia 
Fiscal  no  Espirito  Santo,  de  estar  um  representante  de  John  Gordon 
extrahindo  areias  monaziticas  de  terrenos  pertencentes  a  União,  c  dessa 
cornmissão  apresentou  relatório  em  27  do  mesmo  mez.  Por  portaria 
n.  23,  de  12  de  agosto  de  1902,  foi  designado  para  proceder  a  rigom-o 
exame  nos  processos  de  despacho  de  madeira,  telhas  e  cimento  na  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro,  nos  quaes  sedavam  irregularidades,  segund» 
chegou  ao  conhecimento  deste  Ministério ;  e  dessa  cornmissão  apresentou 
relatório  em  14  de  novembro  de  1902.  Finalmente  foi  designado 
para  inspeccionar  as  Repartições  .de  Fazenda  no  Rio  Grande  do  Sul,  oticlo 
se  acha . 

O  Inspector  Jansen  Muller  apresentou  em  25 dc  agosto  de  1902  o  .seu 
relatório  sobre  a  cornmissão  que  desempenhou  na  Casa  cia  Moeda,  re- 
portaria de  2  de  dezembro  de  1S02  obteve  seis  mezes  de  licença  para 
tratar  de  sua  saúde. 

O  inspector  de  Fazenda  Bacharel  Luiz  Vossio  Brigido  foi,  por  pe- 
laria n.  24,  do  21  de  agosto  dc  1902,  incumbido  de  proceder  na  Delegaria 
Fiscal  no  Estado  dc  Minas  Geracs  aos  exames  o  veriflcaçues.dc  que  traia  " 
arl.  9o  do  decretou.  2807,  de  31  do  janeiro  de  1898.  Já  apresentou  " 
respectivo  relatório  e  actualmente  esta  no  Estado  da  Bahia  procedem!"  " 
novas  pèsquizas,  necessárias  para  a  solução  da  reclamação  da  eompaiih  ia 
Chargeurs  Rôuiris,  ja  referida. 


DIRECTORIA  DAS  RENDAS  PUBLICAS 


Arronlun-so  cada  voz  mais,  diz  o  respectivo  Director,  a  necessi- 
dade do  se  restabelecer  a  2a  Sub-dirco.toria,  nt tento  o  considerável 
memento  de  expediente  que  trouxeram  d  Directoria  a  creação  do 
imputo  do  consumo,  as  alterações  do  regimen  fiscal,  aduaneiro,  as 
i|ii(íslfics  relativas  ás  rendas  internas,  a  terrenos  de  marinhas  e 
|)in]H'ios' nacionaes ;  além  dos  trabalhos  de  estatística  que  se  tem 
desenvolvido,  como  demonstram  os  quadros  annexos  aos  relatórios 
ilí.-slo  Ministério. 

Agilam-se  o  são  estudadas  nesta  repartição  as  questões  mais  im- 
])Di  laiites  com  relação  á  applicação  de  taxas  de  impostos,  imposição 
de  penas,  classificação  do  mercadorias,  tratados  de  commercio,  re- 
clamações c  solicitações  dos  representantes  das  nações  amigas,  á 
superintendência  da  Imprensa  Nacional,  Casa  da  Moeda  e  Laboratório 
Nacional  do  Analyses,  c  cias  demais  estações  de  arrecadação  das  rendas 
foderaos. 

Compõe-se  o  seu  pessoal  de  20  empregados  ;  destes,  tres  se  acham 
om  serviço  especial  na  Secção  dos  Próprios  Nacionaes  o  um  servindo, 
lia  qunsi  dous  annos,  o  logar  de  Inspector  da  Alfandega  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Só  devido  ao  esforço  c  dedicação  desse  pequeno  pessoal  pôde  a 
Dii-ccioria  atfcnder  com  presteza  ao  expediente  a  seu  cargo,  avolu- 
mado ainda  com  a  abertura  de  lermos  e  registro  dos  livros  de  escriptu- 
1'fiÇão  e  talão  de  cobrança  cie  42  Collectorias  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
«Riro,  da  Superintendência  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  c  da  Quinta 
(,o  Bua  Visin,  escripturação  do  movimento  de  estampilhas  do  sello 
«dliosivo  e  o  assentamento  das  Collectorias  já  citadas. 

O  movimento  do  seu  expediente  no  anno  passado  aceusou  os 
tilintes  resultados; 
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OFFICIOS  EXPEDIDOS 

A'  Alfandega  cio  Rio  do  Janeiro.    .  . 

»  Caixa  da  Amortizarão  .  . 

»  Gasa  da  Moeda  

A's  Colleclorias  do  listado  do  Rio  do  Janeiro 

»  Delegacias  Fiscaes  

»  diversas  Alfandegas  

»      »      autoridades  o  repartições  . 

A*  Imprensa  Nacional  

Ao  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
A'  Recebedoria  

»  Superintendência  da  Fazenda  de  Santa 
Cruz  

A'  Superintendência  da  Quinta  do  Bua- 

Vista  

Ao  Tribunal  de  Contas 

Circulares   

Telegrammas  .  . 


PAPEIS  ENTRADOS    NO  PROTOCOLI.O 

Avisos  dos  diversos  Ministérios. 
Ofíicios  das  Colleclorias  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  .... 

Omciosdediversasautoridados  e  repartições 
»    das  repartições  fiscaes  do  Norte 

M  »      »  Sul  .  . 

Requerimentos. 
Telegrammas  diversos 


G5 
o 

843 
252 
10 
67 
:IS 
24 
96 

28 

17 
30 
4 

158 
1.5.48 


399 

1.336 
1 .084 
755 
G92 
3.296 
516 


Constou,  pois,  do  8.078  papeis  o  expediente  da  repartição  e  si 
ronsidcrar-sc  que  dos  22  empregados,  somente  14  se  dedicam  ao 
c^Uido  e  informado  do  papeis,  porquanto  oito  são  appl içados  em 
«orvico  de  protocol  los,  Ires  de  oPficios,  dous  de  estatística  e  um 
do  ai-chivo,  resulta  que  a  cada  empregado  corresponde:")  o  exame 
de  r>77  papeis,  e  isto  sem  atlendcr  a  que  o  pessoal  nem  sempre  está 
mmplelo,  devido  a  moléstias,  licenças,  serviços  do  jury,  da  Guarda  Na- 
cional o  do  alistamento  eleitoral,  e  outros. 

Eslo  avultado  expediente  converge  para  um  só  Sub-direclor,  que 
ú  obrigado  a  emittir  parecer  sobre  as  mais  variadas  questões,  premido 
pela  urgência  motivada  ou  pela  natureza  do  assumpto  ou  pela 
exigência  dos  interessados  em  obter  prompta  solução  dos  seus 
negócios. 

Dani  advém  ao  Director  uma  enorme  somma  de  trabalho  e 
responsabilidade,  porquanto  tem  de  descei1  a  minucioso  exame  da 
questão  para  evitai1  qualquer  lacuna,  que  a  Sub-dircctoria,  por  demais 
pensionada,  tenha  deixado  escapar,  continuando  assim  a  missão  do' 
Sub-director,  cujos  trabalhos,  por  maiores  que  sejam  a  sua  dedicação 
o  competência,  não  podem  ser  vencidos  com  a  exactidão  e  cuidado 
desejáveis,  a  menos  que  não  se  queira  expor  aos  clamores  dos  in- 
teressados e  a  desattender  ás  urgências  das  questões  submettidas  a 
seu  exame. 

A  creação  de  mais  uma  Sub-directoria,  termina  o  Director,  tem 
sido  reconhecida  necessária  em  anteriores  relatórios  deste  Ministério; 
o  que  mais  justifica  a  conveniência  desta  providencia,  reclamada  por 
todos  os  que  teem  oceupado  a  pasta  da  Fazenda . 

•DIRECTORIA  DO  CONTENCIOSO 

NSo  obstante  o  desenvolvimento  do  expediente  a  seu  cargo,  tem 
osln  Directoria  desempenhado  satisfatoriamente  os  trabalhos  que  lhe 
■?fio  affeclos . 

Houve  considerável  augmento  do  serviço,  pois  transitaram  por 
Glla  0.443  papeis  ou    mais    2.656  que  no  anno  do  1901,  não 


estando  computados  os  Lermos  do  contractos,  as  insoripçfícs  da  ,|ivi(|f 
arUiva,  quitações  do  impostos,  guias  para  cobrança  amigável  com,.,,,' 

Foram  oxped  idos  J 12  oíficios  o  lnvrnram-se  163  Lermos,  s0n..kr 
58  do  fiança,  13  do  responsabilidade,  02  do  afora  mento,  16  do  c-on imí-in 
H  do  caução,  o  uma  esoriplura. 

Os  principaes  contracLos  foram  : 

1°)  O  celebrado  com  Luekhauss  &  C.para  o  íoriiocimcnk)  do  apó- 
lices subsli  Lu  li  vas  das  aotiiaes,  sob  as  seguintes  condições  : 

a)  o  preço  do  cada  apólice  sorá  do  33  píbnnigs,  ])oslas  no  pm-m 
dosLa  Capita!  ; 

b)  as  apólices  serflo  do  valor  do  l:000S,  500$  o  200$,  nas  segui nte* 
quanlidades  :  550.000  do  1:000$,  10.000  do  500$  e  12.000  de  200$, 
iodas  numeradas,  e  além  dosLas  serão  fornecidas  mais  18.000  de  1 :  ooos' 
2.000  de  500$  o  2,000  do  200$  não  numeradas  e  som  assignalurá 
do  Ministro  da  Fazenda  ; 

c)  o  Ibrnceimenlo  deverá  esLar  no  Rio  do  Janeiro  aLé  30  ,1c  im- 
vcmhro,  sondo  a  primeira  remessa  recebida  ato  31  do  julho; 

d)  no  preço  das  apólices  estão  incluídas  Iodas  as  despesas  até  a 
entrega  nesta  CapiLal  ; 

e)  o  pagamenlo  será  feiLo  no  Thesouro  cm  ouro  ou  em  m-xxla 
corrente  ao  com],io  do  dia  do  despacho  que  o  auLorisar; 

I)  os  contraLadores  recolherão  ao  Thesouro  duas  apólices  de 
1:000$  para  garantia  do  conLracto,  as  quaes  reverterão  para  os  c„r„s 
públicos  no  caso  do  infracção  • 

2»)  Os  celebrados  com  as  Companhia»,  do  Navegação  :  La  Celi- 
dense,  Itália  Soeietá  Naoigazioni,  Ha^rcj  Amerika  Linie,  KMn 
Sloman  &  C,  United  Stotes  and  Brasil  Line  e  Hamburg  Sad  Amer. 
Uaniscke  Dampfs,ufmar(s  Gesellschnfli  ^  ^  mmmn 

arrecadação  do  imposto  do  transporto  mediante  a  porcentagem 


*  7o.; 


v,- 

ili: 


3°)  O  celebrado  com  a  Soam  Anonymedes  Usines  de  Braine-:c 
Comte  para  o  fornecimento  de  material  metallico  destinado  a  pente  ,1o 
descarga  na  Aifandega  do  Ceara,  sob  as  seguintes  condições: 
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r/j  ii  ])rr.vo  será  de  £11— R  —  On  tonelada  para  o  mnLerial  do 
i'lMril  fundido  o  do  £  11  —  1G  — 0  para  idêntica  quantidade  do  ferro 
romprcliendondo  cslo  preço  todas  as  despezas  até  a  entrega  no 
IH-ii'1  (In  i'orlnlozn ; 

h)  ii  mnlorinl  será  de  primeira  qualidade,  sendo  substituídas  as 
|in;;is  que  ( di  cearem  dolei  tuosas  ; 

c)  d  einbnrquo  do  material  no  porto  de  Antuérpia  será  "feito 
ii< >  prazo  do  Ires  mezes  a  Ires  mezes  e  meio,  contado  da  data  do 

dj  n  pagamento  integral  do  forneci  mento  será  foi  lo  no  Rio  de 
.lancim  (Mii  ouro  ou  em  pnpcl-mooda  logo  depois  de  desembarcado  o 
ti í ; i ( < ■  i - i <- 1 1  no  Ceará; 

e)  doposilo  de  tres  apólices  del:000§  para  garantia  do  contracto  ; 

í")  o  de  Iransferencia  á  Companhia  Amparo  Industrial,  do  con- 
IimHh  n.'|(..|>i\i(!o  como  Dr.  Antonio.li.se  do  Sampaio,  para  oarrenda- 
nicnlu  d;i.<  Fazendas  do  Piauhy. 


A  conimissao  de  empregados  desta  Directoria,  encarregada  de 
lirmi<lai'  a  divida  activa  referente  ao  imposto  de  industrias  e  pro- 
í^xs,  já  concluio  o  seu  serviço,  estando  a  escripturaçuo  quasi  em 

l«is  falia  apenas  lançar  uma  parte  do  exercício  de  1899. 

s'j|)ro  a  divida  ajuizada  nos  Estados  continíia  o  mesmo  abandono 
WwUi  dos  Procuradores  Scccionoes,  apezar  das  constantes  recom- 
'"oulai-ocs,.  quer  por  meio  de  circular  expedida  por  este  Ministério 
(lno''  l*r  odlcios  da  Directoria. 

1   acepção  dos  procuradores  seccionaes  de  Santa  Calhamia,  Rio 

•tn'-,'i,o  e  Bahia,  nenhum  outro  (brneceo  informações  a  respeito 
desta  serviço.  ' 

ftw  esclarecimentos  prestados  pelos  tres  procuradores  acima  refe- 
os-  'manto  ao  exercido  de  1902,  consta  o  seguinte: 


ESTADO  DA  BAHIA 


Foram  intentados  : 

Executivos  fiscaes   (■> 

»        hypothecarios   I 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Executi  vos  fiscaes  : 

Em  andamento   4.1;H 

Concluídos   4.3 

ESTADO  DE  SANTA  CATI-IARINTA 

Foram  in tentados: 

Executivos  fiscaes   2 

DIVIDA  ACTIVA 

O  movimento  das  certidões  durnnleoanno  de  1902  nesta  Cnpiml 
e  Estado  do  Rio  foi  o  seguinte  : 

Certidões  existentes  no  Juizo até  1901  .    .  179.557  11 .908:173832!» 

»      remettidas  para  Juizo  cm  1902  .    10.968  1 .313: -1 598-1  IS 

190.525  13.221:3328077 


ARRECADAÇÃO 

Guias  do  Juizo  Secciona]                            2.117  11 1:300*203 

»     »  Contencioso                                 212  7:578893!' 

»    da  Recebedoria.    ......     5.590  350:15181^ 

7.919  469:0398320 


Transporte 


469:039$326 


ANNULLA.ÇXO 


Q,,.|i,|."ipsnoJuiznSeccinnnl   .  . 


*J8 


14:712$985 

48a:7r>2$3ii 


RIÍSUAÍO 


X,)  Juiz'»  Secciono!  . 
AiriVíidailo  c  annullado. 


190.525 
2.415 


13.221:332$677 
126:022$188 


188.110  13.095:3108489 


Alóni  da  ai']'ecadaçãn  c  annullação  judicial  de  2.415  certidões  na 
inip< >rf inicia  do  126:0223188  rcalisou-se  mais  a  cobrança  amigável, 
hm  valor  de  357:730$123,  sendo  350:15  L$184  proveniente  de  5.590 
roi-lidfir1*  expedidas  pela  Recebedor  ia  e  7:fi78S939  de  212  certidões 
nx|i'ididas  por  esta  Directoria. 
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Quadro  da  divida  activa  dos  Estados  Unidos  do  llrasil  cm  31  do  dezembro  ilc 


 ' 

IÍSTADOS 

1808  a  1850 

1.S51  a  11)02 

TOT  AT, 

comiAvur, 

'^fiMí.UT.I, 

Amazonas  

43:302.4422 

•IO  i  dUn«£'l££ 

37: 7234405 

r,:r.7\4í)->7 

40:259.4053 

■155:323.4755 

3S 1:9344037 

H-J:;,Síi7;| 

37:020.4525 

275:32(1,4803 

:)i3-0(7iqqo 

u  li»  ■  wl  />í)Ou 

\a'>:  308S20-* 

lSii:!i:i!i.!i<i 

Piauliv  

2:5>S6ÃS!2 

■lo:  /i:).*)/  < 

3S: 032*519 

5:7i:'.t-v< 

35:58t>G()l 

S3M35.<'.)15 

'.'■VSOi^r 

lí  io  Grande  do  No  rio.    .  . 

Sí:20j§757 

52:874.4079 

l'^::::!í.40-S 

Paralivba  

*0  ,  /  ml',^JhU 

00  •  coo  '•(\"rr} 

ll():;).)9.4i93 

81:503.4977 

:il:7.V,.J.Mi; 

1.001: 71 7.4G0S 

l.'.v,:i:i.i,>r,;-.(5i 

7:780.4902 

~':12C.<2.0 

4^:00/.j729 

30:337.4208 

12:270.^21 

Bahia  

\  l\í\  •  CWQitm 

7.307:3084389 

3. 767:273  .-321) 

;:.rii0:00."»iiir::: 

Espirito  Santo  .... 

2J0:9Sj.43SS 

235:950.4290 

14S:0SO,4801 

S7:Sj3.ii>? 

ftio  do  Janeiro  

244:090,4242 

12.S51:220.42S7 

13.095:3I0,}SS9 

13.095:310.4.139 

S.  Paulo  

3:0434534 

1.9S9:9174310 

i.933:õ01§150 

1.974:938.4557 

iS:i!22,V,?.l 

132:315í;il0 

132:3154410 

■27:550.4500 

I0;:7G!?>IÚ 

Santa  Catharina  .... 

7 0 1^ À  l/l 

133:704.4587 

131:495,4727 

131:450.4350 

:t:n:ii'.«:!l 

llio  Orando  do  Sul.    .  . 

255:225$GiS 

2.115:4374337 

2.370:002.4955 

2.351:9314117 

15:ii71.;S-iS 

-Afinas  Goracs   .  . 

735:233:4570 

1.307: 195.4S90 

2.0-12:4234,400 

1.200:3344901 

770:03  WVi 

19:075.42!  1 

03:1064017 

112:181.435S 

3:3994050 

10S:7S2.;fOÍ 

Matto  Grosso  

8:729.4003 

150:5184898 

Ki5:2iSS501 

75:794.4712 

S.liij-.fW 

Somma  .... 

i.977:G2S$320 

30.571:095,4009 

32.5iS:723.í;)35 

25.352:910.4550 

DIRECTORIA  DE  CONTABILIDADE 


A  Directoria  do  Contabilidade  desdohra-se  em  duos  Sub-dircoM'i;i>. 
denominadas  1»  e  2",  uma  Thesouraria  Geral,  hnmed  ia  Lamele 
subordinada  aquclla,  uma  Pagadoria  que,  por  sua  organisaçãoc  fln-s 
parece  sujeila  a  uma  c  outra,  o  uma  Secretaria  para  o  servin»  «Io 


Director. 


,\  i"  sulwlireclorin  1'unccionn  com  o  seguinte  pessoal; 

SulHlircrlor   1 

]vNTÍ]>Uirai'ios   31 

\lns  itchando-se  om  commissno   5 

|.'ic;ini  para  o  serviço  cíl'eclivo   26 

Ao  lodo   27 

Seus  imbui  lios,  110  armo  de  J002,  suo  represou  lados  pelo  pro- 
dus  seguintes  papeis  que  por  ella  transilaram  : 

Ofíicios   2. 303 

Tologrammas                        .    .    .    .  1.539 

líequerimenlos   753 

Avisos   587 

Representações   39  i 

Precatórias   38 

■  Cai-las   21 

Portarias   5 

5,700 

A  I"  Suh-directoria  tema  seu  cargo  as  atlribuições  constantes  dos 
ii*.  1  a  -"idoart.  lido  regula  men  to  q  Lie  baixou  com  o  decreto  n.  2807, 
<'<■  •'!!  <lc  janeiro  de  1898,  entre  as  quaes  figura  a  organisação  dos 
""''.-miciitos,  kalanços  e  mais  documentos  que  devem  ser  presentes 
m  (lunyrosso  Nacional,  afanoso  e  delicado  trabalho  de  confecção  a 
dillicii,  por  isso  que  constituindo  um  serviço  de  condensação 
''''  clenicnlus  e  informações,  que  lhe  devem  fornecer  as  Repartições 

tenda  e  outras,  da  Capital  Federal,  assim  como  as  Delegacias 
lM'Ws nos  líylados>  na°  Púdo  ella  dar  cumprimento  a  esse  devei*  na 
''"'•^■ia  ou  deficiência  dos  balanços  mensaes  c  definitivos  que  não 

™>  enviados  (:om  a  promptidão  o  regularidade  desejáveis. 
^   i'nra  dar  uma  ideia   da  situação  a  que  chegou  este  ramo  do 
d-!      1>UbllC0'  0  ^strahindo  das  repartições  alheias  ao  Ministério 

'i/'.mda,  traslado  para  aqui  a  informação  ministrada  polo  Com- 


mksilo  do  Oivamenlo  da  Camtiru  dos  Srs.  Deputados  om  «»M  „ 
do  \-  do  novembro  do  anuo  passado,  ti  pagina  12  : 

Quadro  demonstrativo  dos  balanços  monsaos  o  definitivos  quo,  até  i  do  novembro 
do  1902,  não  haviam  sido  remettidos  ao  Thesouro  Fodoral  pelas  Delogacias  Pis-aes 
nos  Estados,  o  Delegacia  de  Londres  "  1 

13  A  LANÇOS  MENSAES 

Exercido  de  1899 

Pará  —  AJjril  o  maio  do  1900    2 

Exercício  de  1900 

Amazonas  —  Junlio  a  tlezcmbi'0  do  1900  o 

janeiro  a  maio  do  1901   12 

Pará  —  Fevereiro  a  dezembro  de  1900  o  janeiro 

a  maio  do  1901   10 

Bailia  —  ScLembroa  dezembro  de  1900  o  ja- 

noií-o  a  maio  de  1901   9 

Alagoas  —  Janeiro  a  dezembro  do  1900  o  ja- 
neiro a  maio  "de  1901   17 

Rio  Grande  do  Sul  —  Maio  de  1901  ...  1 

Exercido  de  1901 

Amazonas  —  Janeiro  a  dezembro  de  1901  e 

janeiro  a  maio  do  1902    17 

Pará  —  idem  idem   17 

Alagoas  —  idem  idem   17 

Bahia  —  Idem  idem   17 

Rio  Grande  do  Sul  -  Maio  a  dezembro  de  1901 

e  janeiro  a  maio  do  1902   13 

Mallo  Grosso  —  Maivo  a  maio  do  1902 ...  3 

Exercício  de  1902 

Amazonas  —  Janeiro  a  selembro  de  1902.  .  í) 
Pará  —  idem   () 

159 


-  383  - 

Transporte.    .  ■   159 

Pinuliy  —  Abril  a  setembro  do  1902    ...  6 

Alagoas  —  Janeiro  a  setembro  de  1902.    .    .  9 

Baliin  —  Idem   9 

Rio  Gnmtlo  do  Sul  —  Abri  I  a  setembro  do  1902.  fi 

iSIal.t< >  Grosso  —  Kovoreiro  a  setembro  do  1902 .  8 

.M  inas  Gemes  —  Junho  a  setembro  do  1902    .  \. 

~2Õl 

BALANÇOS  DEFINITIVOS 

.Exercidos  de  1898  e  1899 

Pará    2 

Exercido  de  1900 

Amazonas   ,1 

Pará   a 

Min  Grande  do  Norte   1 

Pernambuco   1 

Alagoas   a 

Sergipe   a 

Bahia   a 

lispirito  Santo   1 

S.  Paulo   l 

Hin  Grande  do  Sul   t 

Exercício  de  1901 
Londres  

Amazonas   , 

Pará  

Piauhv.  . 

Ceará   

Hio  Grande  do  Norte   í 

1'ai'aliyba  

Pcírnambuco  . 


20 


—  m  — 

Transporto   20 

Alagoas   I 

Sergipe   ■] 

]-3aliiu   I 

Espirito  San  lo   I 

S.  Pnnlo   i 

Paraná   j. 

San  (a  Cnflinnna   j 

Rio  Grando  do  Sul   1 

Mallo  Grosso   1 

Minas  Goraes   1 

Goya/,   i 

i)  1 

RECAPITULAÇÃO  DOS  BALANÇOS  EM  ATRASO,  POR  ESTADOS,  MENSAES 

E  DEFINITIVOS,  COMPREHETCDIDA  A  DELEGACIA  DE  LONDRES 

Londros : 

Definitivo   1 

Amazonas: 

Mensaes   38 

Definitivos                                          2  40 

Pará : 

Mensaes   u 

Definitivos                                           4  4.3 

Pianliy : 

Mensaes   g 

Definitivo                                            {  7 

Ceará : 

Definitivo   -1 

Rio  Grande  do  Norte  : 

Definitivos.  .  o 
Pai'ahyJ)a : 

Definitivo  \ 

VÕÒ 


Transporto 

Pernambuco : 

Definitivos.    ,    .  . 

A  lagoa*: 

.Meninos  .  .  .  . 
Definitivos. 

Sergipe: 

Definitivos.    .    .  . 

liiihiii: 

Moucos  .... 
Definitivos. 

K<piril<'>  Snnlo: 

Definitivos.    .    .  . 

s.  Paulo: 

Definitivos,   .    .  , 

Piíi-fiiiú: 

Defini Uvo  .... 

Siinln  C;i|]i;u'inn: 

Definilivo  .... 
l!io  Grande  <lo  Sul : 

Mendes  .... 

Definitivos.    ,  . 
Miil  k>  (.ii-osso; 

Monsaes    .  - 

Defini  li  vo  .    .    ,  , 
Minjis  (irmos: 

I^ríMis-UUS  .... 

Definitivo  .  , 
tioyuz: 

Definitivo  .    ,    ,  , 


RESUMO,  POR  PSPECIES,    DOS    13ALANQ03    EM    ATRASO,    EM    4  DE 
NOVEMBRO  DE  1902,  ATÉ  30  DE  SETEMBRO  DO  MESMO  ANNO 

Mon  sãos  '  20  L 

Definitivos  

21)2 

Apreciando  os  In  situação,  a  Com  missão  concluo  [essa  parlo  (|n 
sou  parecer  por  eslas  palavras:  —  «  Sein  poder  providenciar  a  respoilu 
(da  falia  do  pessoal  no  Thosouro  o  nas  'Delegacias  Fiscaos,  a  causa 
determinante  do  facto),  írds  veda-o  disposição  regimental,  a  Onn- 
missão  limita-se  a  incluir  no  projecto,  que  oííoreeo,  a  verba  pedida 
(polo  sub-direclor,  Y.  V.  da  Cosia  .lunior,  em  sua  informação  prç- 
slada  á  referida  Comin  issão )  o  destinada  especial  morde  ;1  n  r<  >  1  n  i  >  l  i  - 
ficação  dos  balanr-o.?  ein  a l raso,  das  Repartições  do  Fazenda,  eoinprn- 
mollendo-.?o  a  propor,  em  projecto  especial  o  depois  do  ouvido  o 
Governo,  as  medidas  que  julgar  mais  acertadas  o  conveniealrs, 
visto  que,  como  já  disse,  cilas  devem  partir,  ao  menos  em  seus 
lineamentos  geraes,  do  Poder  Legislativo,  que  o  o  competente  para 
decrctal-as » . 

De  feilo  a  lei  n.  957,  do  30  do  dezembro  ultimo,  consignou  n<> 
ort.  25,  n.  23,  a  importância  de  50:000$,'  para  aquolle  fim,  e 
oecasiào  opportuna,  comecei  a  agir  nesso  sentido, 

Mão  bastava,  porém,  retribuir  o  pessoal  pelo  trabalho  exlra-r- 
dinario  a  que  se  ia  entregar  fora  das  horas  <in  expediente,  nem  a 
perigosa  e  critica  situação,  a  quo  chegáramos,  se  originava  dahi, 
mas  da  falta  absolula  de  pessoal  no  Thosouro  o  nas  Delegacia- 
Fiscaos,  c  o  ultimo  balanço  definitivo  daquella  Repartição,  quo 
achava  impresso,  era  o  de  1894. 

Procurei,  pois,  ouvir  os  Delegados  e,dc  accordocom  as  suas  indi- 
cações cm  relação  ao  numero,  fui  at tendendo  ás  suas  solicilaçOe- 

O  resultado  colhido  alé  31  do  Março  ultimo,  das  providencia-^ 
empregadas,  foi  o  que  consta  do  seguinte 


(jutilro  dtinonslraliw  dos  balanços  nionsa03  o  dolinitivos,  cm  utr.is»,  aíó  U  Jc  sotomb  do  í  00á 
cm  4  <!o  novembro  ilo  niesuií  anuo  c  3Í  do  imirço  do  lí)03.  por  Uài,  comprohandoii-Ii 


a  Delfim  ilo  Londres,  c  ilos  <]iio  foram  rcccbilos  n(ó  aíiiiullíi  iiltinn  data,  ou  seja  no  tini 
ilo  3o  nicz  da  execução  da  lei  n.  ""^ 


USTADOS 


.\:;:;izi)n:is.  ,  . 
]';ir;'i    .    .    .  • 


liin  CíTiimIo  do  Norte. 

J  'a  i- :i !  i  \-  b;i  

IVniamliiico  .    .    ,  . 

Mil  MS  

s.viripo  

liiihi.i  

l!v'i:-ilo  S:i:iLo  .    .  . 
Paulo  


I  arara  

•^iiilu  fal!i:ii'i:ia  .  . 
Iti"  Oraihlr;  ili.i  íjul,  t 
Mallo  (.irosvo  .  .  . 
Miiias  i.Wac*  .  t 

I-Onilrci  . 


A  4  NOVUMIIHO 

du  1ÍÍ02 


38 
■Vi 
G 


43 


35 


20 
li 
4 


40 
48 
7 
1 
2 
1 
2 
45 
2 

37 
2 

2 
1 
1 

22 

12 
5 
i 
1 


A  ítl  DU  MAI(f,0 

bh  1U03 


o 


15 
3 


15 

La 

3 


2 
1 
1 
1 
1 
i 
1 
1 

1 
2 
1 
1 


10 
■Mi 
■i 


2 
1 
i 

27 
1 

2-i 
1 
1 

1 

17 
4 


H.U,ANÇOS 

iii:.mi:ti'id')3 


23 
30 
3 


17 


o 
H 


2\ 
32 
3 
1 


1 
IS 
1 
O 

1 
1 
1 

5 
8 
1 
1 
1 


■■ouvem  declarar  que,  além  dos  J03  balanços  em  atraso,  remel- 
^^Tke.ouro  aLÓ  31  ch  mm:,  villimn,  ouli™  fcrnm  enviados, 
],í;li>*  ^pai-rirue,  que  sc  achavam  em  din,  em  mimem  do  13,  n  saber  ; 


MTÍNSÀE9 


Londres 
MnrnnJrth 


k 
h 
8 


Transpor  lo    ........  g 

Ceara   1 

Rio  Grande  do  TVor Lo  ...        ....  4 

Parai  íyba   4 

Pernambuco   3 

Sergipe   2 

Espirito  Santo                                     .  3 

Marahó   5 

S.  Paulo   2 

Paraná   4 

Santa  Cathnrina   3 

Goy  az   4 


43 

Km  G  do  fevereiro  do  corrente  anuo  ooncluio  a  Imprensa  Na- 
c:ional  a  impressão  do  balanço  definitivo  de  1895,  o  começou  a  <■■  im- 
posição do  de  189G,  cuja  impressão  foi  iniciada  em  27  de  abril 
c  terminada  em  30  de  maio  ultimo. 

Nutro  a  esperança  dc  até  o  m?z  de  agosto  poder  apresentar-v^ 
impressos  os  balanços  definitivos  de  189")  a  1897  c,  ale  o  lim  <!■» 
anno,  alguns  dos  subsequ entes,  procedendo  dc  maneira  que,  «111 
dezembro,  de  11)0 este  serviço  se  acbe  inteiramente  regnlarisadn. 


A  2a  Sub-direcloria  tem  este  pessoal: 

Sub-dircclnr  

Escj-iplurarios  

Ma^  acbando-sc  : 
Em  commissão    .  . 

Licenciados  

ficam  para  o'  serviço  effeefivo  .  . 
que  reunidos  a 

Addidos  

dão  pora  o  total   lfj 

Dos  últimos,  dous  só  foram  ali  servir  em  março  ultimo. 


20 


]5 


16 


-  380 


Os  l.mballios  desta  repartição  no  mesmo  anno  foram  os  que 
cmsliiiii  dos  seguintes  papeis,  quo  por         Lrnn.si LaL-ani  : 
Avísik  do  Ministério  da  Justiça   9 


D  »  »  »  Viajai:)  . 

»  »  »  »  Marinha. 

h  d  »  »  Guerra  . 

»  »  »  do  Interior . 


3.431 
1.331 
1 .  1.82 
3">0 


l'nri;iri;is  do  Min islorio  cia  laxonda  .    .  no 

9.270 

ll'M»'=""imcnloa   /, .  00G 

oíhVios  dos  listados  : 

1)0  •v""^  ;    .  1.731- 

w  Sul  ■        1 .318  3.082 

oilicios  do  representantes  íedoraos  desta  Capital  c  do 

lísliidn  do  Rio  do  Janeiro   9  -gg 

Tcloiíi-aininas  : 

x,,1'l('   i.m 

M   Sul   1.013  2.ÍHI. 


l!."|ii-(;s:;nla(;(los  do  empregados  

To'al   21.003 

A  2"  Siili-direcinna  lom  as  altiaMiuições  constantes  dos  ns.  la  ,8 
,,n        U.  ('o  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2807,  o 
«!iis  trabalhos  não  sào  desempenhados  som  mover  a  rcclamaçòis 
são  levadas  ao  conheci  mento  do  Director,  ora  á  imprens:i, 
""'"•mento  em  se  tratando  de  divida  de  exercícios  findos,  a  cargo  dó 
<Mnpre-ados  apenas,  attenLa  a  deficiência  do  seu  pessoal.  ' 

«mio  findo  ibram  concedidos  para  de*pez:is  desta  natureza 
<*  <Tedii„s  seguintes  : 

EXUnCICIOS  FINDOS 

^■odito  ruramenlai-io  .    .    .    .  2.000:0008000 
u      ^ipplomentar,  aberto  por 
decreto  n.  2678,  de  13  de 
»°vomI.ir,  de  1002    .    .    .         3 J7: ,m m) 

2.317:!)80S583 


—  300  — 

Os  processos  informados  foram  : 

Do  pagamento  na  Capital  Federal  .  .  1.002 
»        »      nas  Kslodos   ....  3^ 


Total   l..r»0 

DIVIDAS  W3l.ACJON.ADAS 

Decreto  n.  4727,  de  31  de  dezembro  do  1902 

PíVPOl   2.255:GíM$2W 

0n,'°-    •.   *0$538 

Processos  informados  ....  32C, 

A  liquidação  da  dividi)  passiva  o  o  exame  dos  processos  demoii- 
Lcpios,  civil  o  militar,  mcio-soldo,  aposentadorias  o  jubilam!.*:  .. 
preparo  das  Tolhas  para  pagamento  do  pessoal  activo  c  inactivo  e  du 
pensões  ;  o  processo  das  contas  para  pagamento  da  despe™  do  mate- 
rial, não  só  do  Ministério  da  Fazenda,  como  dos  demais,  sao  tmlullins 
que  também  se  acham  a  cargo  desta  suL-direcloria,  c  cujo  desempenho 
não  pôde  correr  com  a  regularidade  o  promptidão  que  fòra  do  alnio- 
jar-se,  si  outras  fossem  as  suas  condições  sob  o  ponto  de  visia  dn 
pessoal . 

Mas  o  que,  além  desta  circumstancia,  lhe  acarreta  boa  soinmn 
de  embaraços,  é  que,  tendo  a  seu  cargo  o  processo  do  contas  «lo 
material  c  folhas  do  pagamento  do  pessoal,  rito  tem  uma  cscrlplura* 
Cito  dos  respectivo*  créditos  que,  por  forca  da  lei  de  rrenrfin  do 
Tribunal  de  Contas,  reside  neste  Instituto. 

l*la  situarão  nao  pôde,  nem  deve  continuar,  ainda  que,  para 
dcsnpparcecr,  necessário  se  torne  a  volta  ao  regimen  anterior  ,» 
decreto  n.  im,  a  fonto  originaria  do  ma]  ,,ela  suppressào  de  u.na 
Conladoria  da  Contabi lidado. 


A  Tliesouraria  Geral  rnnccionu  com  um  thcsoureiro,  Iros  fieis, 
um  escrivã'»  o  dons  oseripturarios,  que  servem  do  auxiliares,  ao  todo 
>,.[!>,  numero  ([iio  Qslii  abaixo  das  necessidades  rcaos  da  secção,  em 
vjsla  ilt»  sou  crescido  expediente. 


liHi.niiadi)  o  Tlicsnuro  polo  derreio  n.  73G,  de  20  de  novembro 
isõO.  niandou  a  ordem  n.  líJ,  de  21  do  dezembro  subsequente, 
< i x i ■( ■  1 1 1 i 1 1 ■  provisoriamente  o  regulamento  n.  253,  para  as  Pagadorias 
ih  menino  Tlicsnuro  < [iie  onlão  eram  duas. 

A  osso  tempo  a  receita  geral  era  de  27 . 2í)(J :000$  e  a  despeza 
di>  ^r..27.",:GSl.S708. 

tlssc  rogulamonlo  fui  addilado  por  um  outro,  expedido  com  a 
nnlem  d.  105,  do  30  de  j  uni  lo  de  1852. 

D  pessoal  dessas  ropartirues  era  a  essa  époclia  o  seguinte  : 

Pagadores   2 

Fieis   2 

Escrivães   2 

Ajudantes   2  8 

lini  ISõi)  nuvo  regulamento  baixou  ainda  com  a  ordem  n.  4,  de 
27  ih!  abril,  para  essas  Pagadorias;  a  lei  n.  10-40,  de  14  de  setem- 

01,,:ou  a  receita  para  1859  -  1860  cm  45.000:000$  e  fixou  a  des- 
pe/a oin  48.302:9358571. 

n  pessoal  constava  então  de 

Pagadores    2 

Fieis   q 

Escrivães   2 

Ajudantes   2 

Escripiurarios   6  13 

Me  ''^lamonlo  soffreo    mndi ficados  impostas  pela  ordem 
L  h^A,  de  20  do  junho  do  JSG4,  o  <[iic  não  impedio  que  a  orga- 
1Sa,;i"J  'le  1859  fowcaléO  do  abril  do  1808, quando  o  decretou.  4153 


redii/jo,  poloart.  !)°,  <i  uma  só  os  duas  Pagadorias,  mandando  ,|U0  ns 
pagamentos  fosso  m  fólios  por  Hirmas  ou  sextos,  composta  cada  nmQ 
de  um  fiel  como  pagador  o  de  um  escripturario. 

Por  essa  ópoolia  a  lei  de  orçamento  n.  1507,  do  2(i  do  agr^o 
de  1807,  Unha  orça  lo  para  o  exercido  de  1807—1808  a  receita  goi-ul 
cm  71.230:000$  o  fixado  a  dcspcai  em  68.530: 22 1$09 1 . 
O  pessoal  da  Pagadoria  passou  então  a  ser  o  seguinte : 

Pagador   1 

Fieis   /y 

líscrivào   1 

Ajudante   1 

lismplumrios   8  15 

A  ordem  n.  30,  dc  15  de  janeiro  do  180Í),  desenvolvei.)  ainda  o 
regulamento  de  1850. 

As  leis  dc  orçamento  ns.  339Gc  3307,  do  2  4  de  novembro  do  I88S, 
orçaram  a  receita  para  1880  cm  147.200:003$  e  lixaram  a  despe/a 
cm  153.148:i42.$297;  a  situação  da  Pagadoria  continuou  a  mesma. 

Actualmente  essa  receita  e  despoza  sfn  estimadas  pelas  kis 
ns.  953  c  957,  dc  29  o  30  do  dezembro  ultimo  cm 

0,iro  P«pel  Total 

40 . 967 : 9-42S000  2  4S .018: 000*000  288 . 985 : 9  42S000 

4  1 . 399 :  0G2$8M  2.44 .  .462 : 5  45$  495  285 .801:  (Í08$32!> 

sem  que  o  pessoal  da  Pagadoria  tivesse  augmentado  de  uma  uni  i. 

Do  exposto  se  vô  (]iie  a  despoza  publica  sendo 

°m  1850  (,c   20.275:0S1S708 

°eml903  dc   285.861:60^12!) 

nugmentoude   259.585:92(5*121 

cm  53  annos,  correspondendo  adifferença  a  988  %. 

Em  1889  reconhecendo-sc  que  o  serviço  a  cargo  desta  reparliçã' 
pesava  excessivamente,  dcslacou-se  delia  o  pagamento  do  pessoal  da 
Recebedoria  c  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  que  passou  a  ser  foi  lo 
pelas  próprias  repartições,  prestando  contas  directamente  ao  Thcsouro. 


Onn  <»  nclvonlo  da  Republica  os  diversos  ramos  do  serviço  pu- 
],!,,,,  i.MniiiMin  ineremonlo  extraordinário,  o  a  Pugadoria  não  podia 
,.^;ip;ir  no  (.lo-soiivolviínonU"»  gorai  qiu  oxp:iri  limitava  Lodo  o  pniz, 
(.lim(1  in(>|])or  demonstrará  esta  comparação : 

nospcza  cm  1880  .    .    .    .  153.148:/H2$207 
,,        »     1003  ....  28r>.86l:(!08$:i20 

Diferença   132.713: 1608032 

(Viv;>  do  SC,  *8"/0  doauginonl.o  cm  t:)annos. 
Pulii  a  necessidade  do,  froi |úon Lomon  1-i.í,  se  destacar  escriplura- 
iins,  .pio  1  lio  auxiliem  o  ínnvinrMiUulo  expedicnlo,  avolumado  com 
ii  (TCiK-àn  do  novas  repartições  e  com  o  serviço  da  .saúdo  e  obras 
Hiililinis,  cujas  lorias  do  pagamentos,  internos  c  externos,  exigem  a 
(lesiii-nanlo  de  fieis  o  escripturarios,  que  as  satisfaçam. 

o  simples  exame  das  verbas  orçamentarias  demonstra  o 
<[ii;mln  [<mii  crescido  o  material  despendido  pelos  diíTeronlcs  Ministérios 
ccujn  pagamento  ó  leito  por  os  ta  dependência  da  Contabilidade. 

A  creurãi) <lo Montepio  Civil,  o  crescido  numero  das  pensões  proviso- 
riiis.  das  pensões  simples,  montepio  e  moio  soldo  dos  Ministérios  da  Mn- 
''inliii  c  Guorj-a  ;  a  concentração  no  Thosouro  tio  pagamento  de  todo  o  ma- 
••''■iíil :  <l"s  vencimentos  dos  Delegados  do  Policia,  Escrivães  e  Inspectores 
urliiiiMsesuimiOjanos  ;  do  pessoal  de  Ilygienoe  Saúde  Publica,  ele. ,  toem 
l' "'nodf  >  i  >  oxped  ien lo  desta  repartição  Iro*  vezes  maior  do  ([ue  em  1880 . 

l''"i'i;<>so  é])ois  iulbri]'  que,  si  o  expediente  dessa  repartição  exigia  cm 
I.V.)  -  i,s  empregados  —  quando  a  despeza  publica  era  fixada  cm 
•to. 000: 000$,  hojo,  que sonclia elevada  a  seis  vezis  mais,  pois  que  orça 
1""' . 000 : 000$,  cl le  não pó;le  sor  altondido  por  15  empregados  apenas» 
011  n"!1>< >*  Ires  ,io  que  /,  \.  annos  alraz . 

Sftguo-sc  que,  para  o  (Conseguirem,  preciso  é  prorogar-so  o  sou  expe- 
,ll0n|,\  qnasi  diariamente,  até  ás  cinco  horas  o,  ás  vezos,  até  mais 
,,l,J,-.'Jxl rali  indo  os  o-eripturarios  os  cheques  á  noi to  em  suas  casas  ;o 
I»có  ii  rojrular,  porque  as  Colhas  de  pagamento  o  (alões  do  cheques  nao 
~in>  cm  regra,  sahir  da  repartição,  o  no  cmtanto  c  lbrçosoquo 


nxsim  aconteça  piu-n  fjuo  mio  clr-Ixuii.  IM^ntlorJu  do  cumpri,.  nss(Us 
veros,  doefJecluar  os  pngnmçnl< >s do  sua  ali i-ihuicilo  ' 

visto  quo,  sendo  ieHoatropolladnmon  lo  o  serviço,  nfío  \UUm 
ovilar  as  reclamações  quo  ali  sc  lovmilam,  o  que  toma  grando  i^u-ie  .ki 
tompoaoLvsermu),  quosubre  cilas  tom  doso  manifestar. 

Também  as  ^■aliíicnroo^  (juo  a  loi  concede  a<»s  empregados  dosi, 
soeçfio  do  Contabilidade  pelo  trabalho  extraordinário,  que  toem,  nà>m 
om  relação  c, ,m  o  esf,  >rç<>  despendido,  nem  e< nn  outras  gral iflmnVs 
dadasabomn-acmpi-egadosdo  mesmo  Tliesouro  por  serviços  exlnumii- 


narios . 


Dispondo  de  0:000$  apenas  para  serem  distribuídos  peln  seu 
soal,  loca  ao  Escrivão  80$,  ao  Ajudante  50$  o  a  cada  um  dnscscripU,,-;,,.j(, 
30$  mensalmente,  o  que  esta  muilo abaixo  do  uma  jusia  vdvWmm, 
«todos  as  cond  içOcs  em  que  ó  dosem pen liado  o  serviço . 

EslUdando-so  a  Pagadoria  do  riicsouro,  que  incontoslaveliniinler 
uma  repartição  do  primeira  ordem,  nola-so  a  seguinte  anomalia,  quàn.ln 
sc  a  compara  com  a  Caixa  de  Amortização. 

Emquanloosdous  TJiesouroiros  desla  toem  do  venci inon tos  <):0()<)$ 
o  2 :000$  para  quebras,  cada  um,  o  Pagador  percebe  0 : 000$  o  mais  i : 000$ 
para  quebras;  emquanto  os  Fieis  daquclle  recebem  do  vencimento 
4 : 500$  cada  um,  os  do  11 1  limo  apenas  teem  4 : 000$000 . 


Assim  como  a  Directoria  de  Contabilidade  do  Thcsouroc  a  reparti.;^ 
onde  se  concentra  o  expediente  de  lodos  os  Ministérios,  no  tocanlo  á  <le.<- 
peza  publica,  assim  lambem  a  secretaria  do  Director  é  a  secção  pni-«  <  .iiclo 
converge  lodo  o  expediente  da  Contabi lidado. ' 

Dahi  o  pessoal  com  que  íuneciona,  e  é  o  seguinte: 
Secretario  .  . 


  1 

Eseripiurarios.    .    .  r 


0 


Os  seus  trabalhos,  no  anno  de  1902,  conslaram  de  30 . 810  pi  w**  * 
0.251  officios  e  2.193  lolcgrammos,  expedidos  com  o  destino  q.* 
vô  da  demonstração  seguinte: 


—  aofl  — 


jujpautiçoks  no  uisktino 


Delegacias 


(V.H-1  .  •  • 
Ij.jiirilo  Santo 


(.ioy:i/  .  ■ 
Mar  anh  So 


Milito  ilr 


Mina*  Ooraes  .  .  .  .  ' 
Pai  il  


•  ••••• 


1'arnlivbii 


l':ir: 


Piauliv 


liin  liranile  do  Norte, 
»     >      do  Sul.  . 
Santa  Catliarinn,   ,  . 
S.  r.iuio  


Sorjiipi! 


Alfandegas 


Do<  ilivorso*  listados. 
Do  Kio  ilo  Janeiro.  . 


Londres 


Poloiiacia 


Repartições  diversos 


faixa  da  Amortização 
'■'•^a  ila  SlniMla.  . 
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TlíLHCillAMMAtl 


D;i  exposição  quo  ali i  íien,  ligeiramente  íoiln,  uma  conclu.siu  *n 
releva  —  o  vem  a.  ser  que  a  Directoria  do  Contabilidade  do  ThrsllU,.() 
um  dos  mais  íliijm  u-lnntes  dopartamonlos  (lei lo,  6  uma  repartirá,-, 
com  pi  cl  amou  lo  desnn  talada. 

Assim,  para  chocai'  ao  resultado,  que  atraz  «lelincfii  orni  rHaràn 
aos  balanms  definitivos,  duas  providencias  carecem  de  sor  adi.ipiadas. 

Consiste  a  pnnr.mu  em  reeom  mondarem  os  diversos  Minisii-Hm 
ás  roparlirões,  que  lhes  forem  subordinadas;,  a  remessa  regular  a<i 
Tbesoui'0  dos  elementos  que,  por  forra  de  lei,  estão  na  obrigarão  ih; 
o  fa/.er,  e,  na  verdade,  sem  os  balanços  parciacs  de  Iodas  essas  r,> 
parti<;òes  ('(tino  eiinli^^aoniu-se  o  da  União;  sein  os  cli Hercules  uiva- 
menlos  parciacs,  como  organisar-se  o  geral  l 

Mas,  si  todos  esios  trabalhos  chegarem  ao  Tbesouro  tardiamente, 
como  ha  de  cl  lo  cumprir  o  seu  devei'  na  ópoeba  própria? 

Consisto  a  segunda  medida,  que  deve  ser  posta  por  obra,  em  du- 
far-se  o  Tbesouro  e  as  reparl.i<;òos  dependentes  do  pessoal  indis- 
pensável a  um  umcrionamonlo  regular  e  exacto. 

E'  preciso  reconhecei'  que  —  produelo  do  eslbr<;o  na  oorasiào  — 
a  eollocai-fio  cm  dia  dos  seus  balanços  de  pouco  adiantará,  si  o  Pudor 
Legislativo  negar  ao  Executivo  o  seu  concurso. 

Não  dalnm  de  uma  épocba  próxima  as  diriieuldadcs  cnin  <|U'' 
lalamos,  e  que  prnru  ramos  vencer;  mas  romonlain  a  181)2,  e  pulem 
em  resumo  synthetisar-so  na  existência  do  decreto  n.  -J 1  (■<;,  d«;  JT 
de  dezembro  desse  anno,  que  supprimio  a  3  a  Contadoria  «la  Di- 
rectoria do  Contabilidade,  e  as  Thesourarias  de  Fazenda  nos  Esladns. 
croando,  cm  Jogar  destas,  Delegacias  Kiscaes,  mas  só  nos  Estados  d'J 
S.  Paulo,  Minas  Gemes,  Matto  Grosso,  Paraná,  Piauby  c  Goya/.,  n>m 
u m  pessoal  i 'osu mid issj  nu > . 

Não  farei  a  resenha  bisloriea  do  que,  desde  então,  toem  pninli-rod" 
ao  Chore-  da  Narão  os  meus  anl credores,  cujos  relatórios  se  aHiam 
cheios  do  referencias  no  assumpto. 

Direi  apenas  quo,  decorridos  ires  annos  da  dala  daquH!"  de- 
creto, os  embaraços  eram  já  do  tal  ordem,  que  a  lei  de  orçainonl" 


--  30"?  — 

,],,  ,|,K]K^n  11.  300,  do  ao  do  Jiovom ].)]'o  do  j.SOn,  no  art.  7°,  verba  7a, 
.■nibi.-noii  o  memento  do  I02:()00í!  pnra  o  restabeleci  mento  de  duas 
SiiImIíivHi-uíis  no  Tliosnuro,  uma  das  quaos  nào  ora  outra  cousa 
s.n;i,i  a  alludida  .T  Ontadnria,  supprimida  cm  181)2. 

mu  Iro  lado,  n  decreto  n.  :-{5R,de  20  do  do/ombro  do  mesmo 
nnn.1.  creava  polo  nrt.  í!°  Delegacias  riscaos  nos  Estados  do  Jftoixlcm, 
Piíi-ii,  Pernambuco,  Bahia  o  Rio  Cirando  do  Sul,  que  ainda  não  as 
pissiiiain . 

O  pessoal  da  Sulwliiwloria,  cm  via  do  orçarão,  devia  constar  do 
uni  siili-ilii-oeloi',  dons  los  cscripturarios,  ires  20!i  e  três  .'50S. 

I-Nlo  augmonlo  tio  orcJiln  vigorou  ainda  no  exercido  de  1807 
pnr  li  uva  da  respectiva  lei  do  orçamento. 

Como,  porem,  os  meus  antecessores  nao  houvessem  cogitado  de 
levar  a  filei  lo  «a  reforma  decretada  dentro  desses  dons  exercícios,  a 
1i)f)>  1(1  do"  dc*>mhrn  do  1807,  no  seu  art.  22,  n.  yr, 
siipiu-imio  a  importância  anteriormente  concedida  nao  só  para  o 
r^UilH.vimíMitoda  .T  Contadoria  ou  Sub-diroetoria  de  Contabilidade, 
('<"""  l«»-a  n  da  2"  das  ilidas  Publicas;  deliberação  naturalmente 
:1<Ii,,,,íl(lil  l,0,'n  níí«>  <-™(inuar  o  orçamento  sobrecarregado  com  uma 
vcibii  «pi(!  niio  (ivera  applicaçao. 

"  filiar,  porém,  ó  que,  ao  passo  quea  lei  da  d  es  {vza  procedia 

rh  'V"'ma  1,;,]',1,i(,a'  n  d«  i^ita,  n.  .1-80,  da  vesj , era,  autorisava,  polo 
"  Governo; 

'•"■^  modiíionr  o  quadro  do  pessoal  do  Thosouro,  estabelecendo 
1,1,1:1  ^'-«"'loi-ia  incumbida  dc  preparar  a  correspondência  e  mais 
^'li-Mil,.  do  ,a|.i„ete  dn  Ministro,  e  de  superin tender  o  serviço 
^  lusprrioi-es  ,ie  ].;1Zendn,   encarregados  de  íiscalisar  a  arreca- 

'.'"■,,M         1'G1Ul;ls   rcfl0,'i,f-'s  *  •>   'Mimprimonlo  da  iz-ris»,  do 
J  '|*'ii(.la  ; 

A.  croar  nos  Es((ldns;  qneninda  nao  o  tivessem,  uma  Delegacia 
"  '  •  ,im,',^qne  já  Amccionavam,  eás  que  Ibssem  eslal..elccidas,as 
loílra,  '  Iiu-snumi-ins  do  Fazenda,  revoados  o  art.  12, 

'  ',odç(]'cl°  n-  23,  de  30  do  outubro  de  18DJ,  na  parle  que 


iransíbrio  pumas  Al  fundias  o  sor  vim  da  contabilidade  gorai,  o  „ 
art.  tr>  do  decreto  n.  11  GO,  do  .1.7  do  dezembro  do  1892. 

*       *       •  i 

Dessa  autonsnçno  lançou  mito  o  Poder  Executivo,  que  promuhni 
o  dcerolo  n.  2807,  de  ,'H  de  janeiro  de  I  «SOS,  rcorganisando,  com  c;ir<>iio 
as  repartições  do  Fazenda,  na  sua  generalidade,  mus  som  i>o<loi'  allni- 
dei' a  necessidade  do  aiigmonlo  de  pessoal  polo  restabelecimento  da  :p 
Siib-dirccloiia  da  Conlabil idade,  porque  o  n.  8  do  mesmo  artigo  ciiadn 
restringira  adespezaeoma  reforma  á  constante  da  lei  de  orçamonln, 
cujas  sobras,  provenientes  do  pessoal  das  repartições  extinctas,  apimoi- 
lado  nasvagasexislenl.es  no  quadro  dos  empregados  erice  Li  vos,  apenas 
penni  Hiram  a  ercação  da  Directoria  do  Expediente  c  Inspecção  de  Fazenda. 

lista  eircuinslancia,  alliada  á  mesquinhez  do  pessoal  disl  rilmido  ú-i 
Delegacias  Fiseacs,  quando  eram  investidas  de  todas  as  ali  nl  mimos 
das  Thcsourarias  de  Fazenda,  conduzio  ás  difíiculdados  com  que  luta- 
mos c  que  procuramos  i'cmovci'  pela  applieação  de  medidas  exlraor- 
dinarias. 

A  situação  será  dominada— nuo  lia  duvidar— na  parte  referente 
balanços  dentro  do  período  de  tempo  necessário  á  sua  confecção ;  mas  nà> 
é  esse  o  unico  serviço  a  oceupar  a  actividade  da  Ia  Sub-direeloria  da  On- 
labilidadc. 

Para  se  balanceai',  é  preciso  eseripturar-se,  cé  sabido  que  asou 
cargo  aclia-so  a  esu-ipLuraçuo  do  toda  a  Receita  e  Despeza . 

Alem.  deste,  outros  trabalhos  de  não  menor  importância,  como  as  Ta- 
beliãs explicativas  ilo  orçamento  da  Fazenda,  a  Proposta  da  Kowilne 
Despeza  para  o  exercício  subsequente,  a  organisaçuo  do  orçamento  drsle 
Ministério,  o  preparo  e  reunião  de  grande  parte  dos  elementos  indis- 
pensáveis ao  ltelnlorio,  ele. ,  otc. ,  demandam  pessoal  sufficieiííc,  o  Na 
essa  massa  enorme  de  serviço  lia  annos  que  eslil  sendo  feita  com  giuiuI'.1 
custo,  c  o  (jue  se  dá  em  relação  a  esla  Sub-dircc tório,  dá-se  com  a  segninla 
c  com  as  suas  dependências. 

Urge,  pois,  que  a  Commissfio  de  Orçamento  da  Camnrn  d"- 
Srs.  DEípulados,   honrando  o  aett  compromisso  du  liíOd,  \mv-v* 


,ioni-  iio  Tlmsonro  Fcdorul  o  pnssoal  que  devo  ler  para  que  a  Directoria 
,1,.  o.uliihilidiulo  possa  onLrar  em  uma  staçuo  normal . 

A  (Tenção  da  ;)n  SuL-dircctoria  é  indispensável . 

Não  .«3  p">do  comprohonder  qne  a  escri pU.ira<:uo  da  despe™  publica 

i|pffl'mp?nhmln  sem  a  congonoro  tio  livro  de  créditos. 

lado,  porem,  nuo  dispensa  o  aug-monlo  de  pessoal,  do  cuja 
i;,|[;.s:-  ms«ntemal«c2«  Sub-dircclorias,  nuo  só  para  que  os' seus  tra- 
Idh^cjam  excitados  regularmente,  nasôpoclias  próprias,  como  para 
|,.,le.v.,i  suppriras  suas  dependências,  e  ninda  dispôr  do  possoal  necos- 
siiin  :i<  diversas  <:<>m  missões  dcslo  Miiiisierio. 

A  Tl,e,ouraria  Geral  e  a  Pag-adoria  estuo  agindo  com  extrema 
«l.niruklnd«;  aquella  carece  de  mais  um  fiel  e  um  escriturário,  que 
iuixilie  o  escrivão. 

A  Paiiadoria  r,rocisa  (aml.em  domais  um  fiel  o  cinco  escriplu 

W,'Í,K  ,,;"'a  °  S0,'vi(:°  d0  «^himeiuo  e  extracção  dos  cheques  c  fazer  a 
'■"■<lK.vl.iva  oscr.iplura<;ão. 

AS  SWUtos**'  <1U0  *  nlx>mm  a  «so  iiosaol,  do  conformidade 
a  loi,  devem  ser  melhoradas  igualmente. 

Ainda  mesmo  quo  as  condições  do  pessoal  se  transformem  «* 

"  <"*  *>  vista  do  numero,  o  lraballl0  é  grande  o  a  responsai- 

">)tly  maior. 

<*»  ««pollo  ás  Delegacias  riscai,  do  que  rae  ocuparei  om 
mX'  m>"'°  *  l°''na  im'lrimi1-"^  «  das  «. 

«londo-llles  o  pessoa,  w  devem  to,,  para  cjne 
'  —  «n  Cia  os  lwMIl08  de  ^  im,ml,encia 

^  "S» ™l >«*l<«  repartições,  mórmenio  os  do  balanços,  de- 

*  M,JI,       "  °XÍSt0,1CÍa  *  VÍCÍ0S'  *  "'«dados,  sonão 

^*«£IÍ^  maÍS  UU"de  COnSUUl0"m  «"W»**. 

''«'«í^m    °m  ''°la-l'°íl  Dil'CC'0,'Ía  lle  CntabUWado:  -mm  a 
«Hhv,s  '„„  '*"  m  ,el  *><n«mauto  porei  „m  dia  w  k,Iail,„,  (|e|i. 
"'««o;  mas  tudo  voltara  ao  antigo  s,  os 


providencias,  quo  npnnlo,  mio  forem  adoptadas  dentro  dcs[(.« 
n  n  nos. 

A  convergência  tio  esforços  para  um  ponto  dado  nCín  p.;1(|o  (V)]1. 
stituir  n  iiomiarKli.uk!,  quo  se  aspira  poro  essa  grande  Ro|  iai*l  ii.-rin . 

EMPREGADOS  EXTINCTOS 

Não  se  tendo  aprovei  Indo  nló  .-«O  do  abril  ultimo  nenhum  tW 
empregados  cx  ti  netos  do  Ministério  da  Fa/onda,  continuam  d  los 
a  ser  os  constantes  da  relação,  que  figura  ii  pagina  70  do  RoluM-iodo 
anno  passado,  em  numero  de  IS,  a  saber : 

Do  cn  trone  ias   8 

Al  li  cios  o  cilas   10 


CAIXA  DA  AMORTIZAÇÃO 

Sob  a  administração  interina  do  Inspector  de  Fazenda  T\faii'».'l 
Alves  da  Silva  continua  esta  repartição  a  dosem  penhor  salisí;irl<>ri;i- 
m cnlo  os  serviços  n  seu  cargo . 

O  edifício  em  quo  funociona  a  Caixa,  informa  o  JaspceM1,  u;í<> 
satisfaz  as  exigências  do  serviço  publico,  não  só  por  não  comporlm1  " 
desenvolvimento  do  expediente,  mas  ainda  polo  seu  máo  estado  d<-  i"o;i- 
servação,  lanlo  quo  foi  necessário  fazer  alguns  reparos  urgente-,  iv<-l;i- 
modos  na  secção  do  papel  moeda  para  melhorar  ' >  serviço  de  rocei  linienl' 1 
e  conferencia  de  valores. 

Todas  as  outras  dependências  da  Caixa  rcscnlcm-sc  da  iail;1 
de  espaço  o  de  asseio,  sondo  que  em  occasião  do  pagamento  de  .iu|iW 
ê  necessária  a  intervenção  de  sonlinellas  para  impedir  a  ;i^li,,,!i'' 
ração  nos  compartimentos  destinados  á  extracção  e  pagani'^1"  lln 
cheques. 

Nessa  occasião,  diz  o  Inspector,  não  ó  raro  ouvir-sc  comm^dari"- 
desfavoráveis  rt  administração  acerco  do  desasscio  c  ncnhiuna  ceiíf'11'" 
tabilidadedo  edifício, 


[■01  — 


Ali-in  liiconvoiiloiuo quo  acaijodo  apontar,  acicrosco  o  risco  que 
|,-<l..i..lvinU'.)i'lunnp:irliculai-  o  no  crodilo  publicn,  da  conllnuaçSo  da 
Ci.ix.-.  na  parlo  do  ediflcio  das  CoiTeios,  pela  possibilidade  de  um  incêndio, 
<,|Kiivi,l;isc(»moostà(.as(.liiasin)aiaif;c5e.s  apenas  por  umaarea,  onde  sé 
iviwi-va  loyodia  o  noilo. 

I<>la  ultima  inato  creio  quo  deve  posar  no  espirito  cauteloso  do 
V.  Kx.  cleloi-mimmi  som  duvida  uma  providencia  que  colloquea 
liiixinlii  AiiwiiMizai.ãiaonIjngodociiiakilierovonluolidado. 

si,  Hilrclanlo,  em  lallade  recursos  orçamentários licor  V.  Ex.  pi-l- 
™ind™ovoro  inconveniente  apontado,  poro  que  autori.se  a  dcspeza 
" ^"•«'•'"'«ísoiodacasa,  ao  monoscomo  medida  hygienieo. 

Hi|<nii,#>iiiKdi) Tliesowo,  Um.lo^cmcoiwl^foaimportaactadw. 
"V*",B,!  te'mpt"tae"  W  é  obrigado  a  despende,,  para 

*  S"ISl!'ZCI'  P°nl»«"«onte  as  exigonei*.  do  expediente.  Grandes 
^iMM.Wli.imtes  quo  se  leom  tornado  olleclivas,  pesam  s0l,re  « 
!—       oxpocn  pelo  natureza  de  suas  lunações  a,  «nosos  sacriiloios 
"*  "'"'""'^  terminadas  pelos  erros  involuntários  o  muitas 
«ws  molhados  pelas  urgências  do  próprio  serviço. 

A.vicce  que  esta  justa  solicitação  traz  apenas  um  augmento  de 
'•'Nrat  no  valor  de  12  :OO0$00O. 

0  "*iertor  propõe  os  seguintes  augmentos  na  dcspeza: 
-)  ™W$  para  a*sigllat„ras  de  notas,  visto  esto  reconHecido  sor 
"Huliineiiií"  o,-re,movola(ln,  que  f|Ua.si  sempre  se  es»*,  no  meio  do 

'V"/7U'a"< Wn'n',0,ra,9»om''n'w.1vlíoqnoniloadmltlod0mo™- 
,,„.,  •'"O0S,'nro,1™R>  P!>l»Iooutrosartigose5:400S,wa  diversas 
^  ,l,nnu^*.'mi»^,  publicação  de  editai,  ot,,.,  visto.serem 
m  as  verbas  votadas,  attonto o  desenvolvimento  ultima- 

„H,WP    l"  "«1-«'vi'.-<»a  corgo  da  Caixa  da  Amortização,  forçandoa 
U.luraçoesesi«iaes  para  averbamento  doopolte  dodivorsos 
•     «  -'o  Mvros  destinados  ao  registro  de  resgato  dos  titul,,  da 
"'•"«  l»l>o]  moeda; 

8828500  P°m  ,Mis  um  avente  e  para  o  encarregado  da  lim- 


pwa  (lo  corpo  da  guarda  ;  quanln  no  sorvonlo  nfio  lia  v(Tdnd(>imni:M11(, 
accroscimo  do  tlíisp:1/:»,  visln  como  o  salário  (riirosporidunin  (nm  ^j,]., 
pago  dosda  1897  ]v>ln  vorha— Kvenluac*— o  quanto  acido  (íiicai-iT^-ad.»  d;i 
limpo/ao  mais  serviços  do  corpo  d:i  guarda  está  justilicado  p- »i*  sim-., 
s  m-vgiUo  incumbido  dosle  mister  obrigado,  alõm  <l<>  s(M'\  i(;o  diário,  a 
comparecer  lodosos  dias,  in;;smo  cm  domingos  e  f:riadns. 

0  movimento  do  oxp:.'cl íímiU:  da  secrão  do  conlabilidad  \  idrni  da 
oscnjilu  ração  do  livros,  constou  do  so^niiilo : 

OITjcíos  recebidos   h" 

»      expedidos   905 

Certidões   920 

Guias  expedidas   196 

»     recebidas   42 

Com  las  abertas  o  encerradas  2.012 

Cheques  preparados   57.800 

Xa  Corrcloria  houve  o  seguinte  movimento: 

Termos  de  transferencia  8.709 

Cheques  extrahidos  56.050 

Requerimentos  informados,  líquidos    .    .  1.91.2 
»  »  com  duvidas.  423 

Guias  para  pagamento  de  impostos.  .  .  48 
Durante  o  anno  findo  foram  entregues  á  guarda  da  Tliesouraria 
da  Divida  Publica  417  apólices  compradas  para  o  Fundo  de  amorti/.íW 
representando  todas  o  valor  de  117 : 000$ .  Tendo  sido  esta  operarão  íe-ila 
com  a  quantia  de  407:2U)$809,  resultou  para  a  Caixa  uma  boiiilici><;ão 
do  9:789$191. 

Reunindo  estas  apólices  ás  que  já  existiam  cm  podei1  do  dilo 
thesoureiro,  o  Fundo  de  amortização  apresentava  em  31  de  dczuinbi-f 
de  1902  o  seguinte  resultado  : 

10.839  apólices  geraes  de  5  %  de  1:000$    .    .  10.839:000$0!)0 
37       »  »       »     »       „      800$    .     .  29:('>OO$O()0 

 235       »  »»  „      „     íjoojj    m     m  i.tl:000§OH0 

11.111  11.009:000*000 


111  ■'■""wr"i«   Ji.oor>:ooosooo 

liíl  iipolicís  ywii.-s  d:»  5  %  dl»  noof; 

"         w      w    »      »  400$ 
•2'h>      »  »       »     ))      »  20O> 


í .  I  i'-1 


1.2*1 


» 


22;i:ooo$000 
S)7:O00Sf)()O 
50:G00$00O 

<lnomp.^Lira,)rhlH!)5,dfiL:0()0S        I. .  U!) :  O00$0OO 
»  18!)7,(lo  1:000$  i.2S3:O0OS0f)O 


13.812:8008000 

i-:...i^r..<>,  rebate,   clc,  cio  1>npoi 

.     Iíxisliu  cm  fii-culoçfloeinsiclc  dezembro  de  1901: 


NOTAS  1)0  fiOVERNO 


l2.Si-2.;!',)2 

no  las 

de 

§500 

1  i-.7iii.277 

>; 

18000 

Hl.  1! li.  r»  to 

>; 

» 

2SO0O 

(i.  n;::.(;i>7  7, 

)) 

» 

5§000 

i.2:)í  S27 

)) 

)) 

10$!)  00 

)) 

20S00O 

l.iiilíl.r.TS  1/ 

)> 

)) 

50S00O 

•"WH. .")!)(! 

)) 

)) 

íoosooo 

!)!):!.  (j|o  i; 

» 

« 

200SOOO 

-  ií  : ; .  12 «. »  í 

)> 

3 00$ 000 

i'-,^(i.(i7Õ  1 


li 


(U21:19G$000 
■H.7-46:277$50O 
2O.233:O92$O0O 
'íO.S18:137$50O 
42.9íS:270.$00O 
■/'y.778:i!)0$000 
8O.O28.-O25S00O 
53.059:0008000 
108. 722: 5008000 
1M.CH  7: : 0008000 

009.003:4888000 


•'Í.J21 


R02.7CS  i/ 

'")■'>  4  ■ 


•VOTAS   1)E  EMISSÃO  BANCARIA 

nolas  do  58O00  .... 

"     »  108000  .... 

);     »  208000  

)J     »  308000  . 


15:0058000 
8.927:6858000 
5. 811: 1108000 
2.213:0708000 


.lí>.!H17;/l70$000 


■1 .  2G0 .214   Transporl  c   10 . 907 : 470$00l) 

10Õ.016      notas  do  50$000   8. 250 : S()0$00() 

78.780  V,     m     »  100SOOO   7 . 878 : C)ri()$0()0 

94.102  V,     »     »  2OOSO0O   18. 82O:5()()$ot)0 

39.001  V,     »     »  500$000    -19.58():7rtQ$ooo 

1.637.174  72  71.447:57O$O00 
Papel  sul>*LiUiido  por  moeda  do  cobro:  1  nota  do  $500. 

WíSPIS/A  COM  O  TROCO  DAS  NOTAS  DOS  MANCOS  EMISSORES 

Troco  da  cano 

500     notas  do       $500    2.-.OSO00 

254.785         )»      »        1S000    2r,4:785$000 

250.000        »      »       2$0l)0    500:000*000 

148.500        »      »       5$000    742:5008000 

132.952        »      »      108000    1 . 329:  H2OS000 

87.000       »     »     20$000    1.740  :ooosonn 

68.000        »     »      r>0§000    3.400:0008000 

16.057        »     »     1008000   1.005:7008000 

28.082        »     »     200$000        ....  5.616:4008000 

6.500        »     »     50OSOOO   3.250:000» 

992_.370  18.439:l.V>$000 

DESPlíZA  COM  O  TROCO  DAS  NOTAS  DOS  BANCOS  EMISSOHKS 

Remessas 

2.590     notas  de      1S0OO   2:5!)O$O0() 

1.000      »    »      5S00O   ......  r,:ooo$ooo 

444        »     »      1OS0OO   4:4108000 

2.500        »     »      20SOOO   50:0008000 

18.303        »     »     10015000   1.83O::iOO$000 

7.743        h     »     2O0S00O   1 .548:  GOOSOO» 

i.ooo     »    »  soosooo   noo_M)off!!!! 

33.580  3.940:!):{0S«),,° 


-  403  — 


NOTAS  DILACERADAS  DOS  MANCOS  EMISSORES 

Troco  da  casa 


273  notas  do  5$000   1:365$000 

l7:l.Sr,.t  V,  »  »  10S000    i  .738:5458000 

•»'.).  S22  »  »  20*000   1.190:4408000 

ii-o:u  »  »  aosooo   420:930$ooo 

■^■r,"':l  V,  »  »  .r)0$000    2.077:675$000 

20.088  »  »  1008000    2.008:800$000 

27.007  »  »  2OOSOO0    5.401 :400$000 

II. IS*  »  „  50OSOO0    3. 594:000*000 


18.439:155$000 

NOTAS  DILACERADAS  DOS  UAXCOS  EMISSORES 

Remessas 


122  notas  de  58000   0108000 

m-m  »  »  108000    8Cl:8iOS0OO 

27>i7<J  M  »  208000    549:5805000 

7-«7l  »  »  30*000    236:1308000 

1:,,Í,5G  >J  w  .  õ0$°00    797:8008000 

*"2*5  w  »  100$000    424:5008000 

:,,G2°  n  0  2°0$000    724:0008000 

 "     8    500*000    346:5008000 

K('».l(>7  "  

3.940:9308000 

i 

NOTAS  DO  GOVERNO  —  TROCO  DE  NICKEL 

100 .430     notas  Hp  <i*nn 

_       UULas  dG        &500    50:215$000 

\t'm        8     "       1*000    96:134.8000 

9,  "     *  2*000  ■         •••  89:4468000 

-'■'•006  i,      ..  „i>nnn 

^T~~  M  o!>000    120:0308000 

too. 293   

355:8258000 


203.29:)    TiTUispoi-le   ■a^Sír.SOuo 

22.ÍJ8G    nolnsdi!       10*000    ,    .    .     .    .  229:800*000 

8.281       »     »       205000    •  i(jr,:C2(ISfloi) 

3-150       »      »        50*000    157: 5008000 

m     »    »    -íoosooo  .      ...  rsoosoix) 

704       »     »      200S00Í)   1.40:800800!) 

 30       »     »      5008000     11):  .-,00^)0 

300.  GOL  l.OSli ::)(», 

NOTAS  DO  GOVERNO  —  TROCO    Dlí  HRON/E 

Resgate 

2.538     nolas  de       $500   I:2G98000 

»      »        1$000    4:2988000 

2.102        »      »        28000    -4:32 1$()0() 

32        )>      ))       5$000   IGOSOOO 

200        »     »      108000    2:0008000 

4"        »      »      208000    !)i()S(.)0() 

1.092        »     >,      508000   54:000» 

GG        »   '  »    100$000    G:GO0>00() 

GO       »     »    2OOSOO0    .    .         .    .  12:000*000 

 l_l       »     »    5008000    5:50osono 

10.500  <j|  : 09 18000 

NOTAS  DO  GOVERNO 

Resgate 

Lei  n.  851,  da  20  de  junho  de  1S99 

12.714     nolas  de       $500    G:'!57$0O0 

i2-31G        »      »        1$000    :12::"!HW(>0 

7-°°G        »     »       28000    J  4:0 12*000 

7  -  337        »             5§qoo   39:l8"i80()0 

■■íO.873  TTÍstÕÍÓÓ" 


;]!);■  S7:í  'Ti'!ii.i*|><>H.o 


K!:(ií:l 
I2.!)7;> 
Si.250 
4.230 
(Í.T.íS 
(i2í) 

S!).;íi.;í 


nola*  do 

»  » 

»  » 

»  » 


J  OSOO!) 
20SO0O 
50SOD0 
1 00*000 
200SO00 
500S000 


71:870S00O 

■leoM-aosooo 

259:500$000 
412:500$000 
423:600.1000 

■J  .351 :600$000 
Í)U:500$000 

:).  000 :0005000 


VOTAS  1)0  fiOVEUNO  substituídas  com  desconto 


Troco  da  casa 

955  '/a  notas  do  20S000 

■SS7  »     »  50'SOOO  .  . 

1 0*  »     »  200$(.)00  .  . 

1  »     »  5006000  .  .  . 


19:1108000 
<Ji:350$000 
32:8008000 
500SOOO 


.007 


T   1  ■ 


14G:7GO$O0O 


NOTAS  i;0  flOYERXO  SUHSTITUIDAS  COM  DESCONTO 


lie/nessas 


7.03!) 
10. !)():{ 

is.toi; 


nnlas  do  20S000 
»  »  50*000 
»     »  2O0SOOO 


1-40:7808000 
545:150$00O 
1G4:800$000 

850.-730SOOO 


1  >í'.>>       C0M  0  ,rnono  I)as  xoTAg  dilaceradas  e  SiJHSTI.njI1)AS 

DO  GOVERXQ 


$500 

ISOOO 
2S00O 
5S0OO 


42:69G$5O0 
1.100:3778000 
1.538:040 5000 
2  270. -00055000 
4.961 :013Í500 


—  408  - 


2.418.240   Transporto  . 


394.889  notas  de 
213.500      »  » 


174.500 
101 . 793 
109.813 
SG.778 

3.499.513 
Cobre.  . 


» 


■josooo 

208000 
50$000 

ioosooo 

20OSO00 
5008000 


^9fit:0i:)sr,oi) 

3.948:8íJ0S( 
4.270: 

S.72r,:()oo-$()oo 
■i0.179::i()os()Oi) 
21.962:0008000 
43.389:0008001) 


97.435:8038500 
"Si  00 

97. /i35:8l  08900 


DESITÍZA 

COM 

0  TROCO  DAS  XOTAS 

DO  GOVERNO 

Em  remessas 

50Q 

nolas 

dc 

$500    .    .  . 

2508000 

254 . 785 

» 

18000    .    .  . 

254 

7858000 

250.000 

» 

28000    .    .  . 

500 

•  0008000 

148.500 

» 

5SO00    .    .     .  . 

742 

5008000 

132.952 

)) 

1OSO00    .    .    .  . 

1 . 329 

5208000 

87.000 

» 

» 

208000    .    .    .  . 

1 . 740 

0008000 

68.000 

» 

508000    ....  . 

3.400 

0008000 

16.057 

» 

1008000    .    .     .  . 

1.605 

7008000 

28.082 

» 

2008000    .    .     .  . 

5. 6 1.6 

4008000 

6.500 

» 

» 

5008000    .    .     .  . 

3.250 

0008000 

992.376 

18.439 

■1558000 

1.077.812 
1.152.392 
745.527 
288.540  V 
227.224  V, 
3.491.496 


NOTAS  DILACERADAS  IDO  GOVERNO 

Troco  do  casa 

$500  . 

18000  . 

28000  . 

58000  . 

»     »    108000  . 


nolas  de 

»  » 

»  » 

))  » 


538:900800" 
1.152:392801)0 
1.491:0548000 
1.442:7028500 
2.272:2458000 
G.  897 :2998500 


;i..ií)l  .49(5   TninspoKo   (i.897: 299Ç500 

225.433      nol-os  do    2OS000    4 .  508: 660$000 

»     »     5OS0O0    10.437: 700SOOO 

115.1  49  */a     »     M  1 0()$0O0   11.5U:  9508000 

217.476         m     »  200$()00   43.495:2008000 

40.878          »     »  5OOS0O0   20,439:0008000 

-í.ií>í).I«G  */a  97.292:8098500 

NOTAS  DILACERADAS  1)0  GOVERNO 

Remessas 

2Í-7.278      nolas  do      $500    123:6398000 

»     »      iíOOO  155:9108000 

-72-:,oí)         »     »      28000    544:6188000 

170.10!)  V,      »     »      58000    850:5478500 

',,,3-!,u         »     »    10S000    1.059:1408000 

78.394         »     „     208000    1.567:8808000 

)}     "     50SO0O   2.C57::i00$000 

■l-!»08         d     >»  1008000    1.90:8008000 

7-221          >.     „  2008000    1.444:2008000 

 ^         >'     »  5O0SO00    110:5008000 

1  .'í'.)')  (II)  w 

—  ",lu  A  9.004:5348500 

NOTAS  1)0*    MANCOS  EMISSORES 

Troco  de  bronze 

30 L"Sl,c  10S00°   3:010*000 

2  "     "   **«»   ÍOS0OO 

"'    "     "200$000   1:000*000 

J    "    "  500S000   UOOOSOOO 

315   

0:0508000 


10  - 


NOTAS  DOS  líANCOS  E.MISSORliS 

Troco  de  nickel 


■1  1 

1.  L 

J  K  HilN 

tn 

l',f\f  \  J-\ 

12.502 

)) 

)) 

5.-427 

» 

)) 

-lUyjyjj . 

1 .108 

)) 

-3(N.)(HJ. 

■i.nsn 

)) 

)) 

508000. 

oog 

)) 

)) 

ioosooo 

I  .051. 

)) 

» 

200^000. 

82 

» 

)) 

5008000. 

íJTiõg 

"■••SI)!):) 
l25:!)2()S!j()i, 

I  o« :  r»  i-o.^oo!) 
■'!:s:2i0S!» 

99:1508! 

O():C!)iisi)0!) 
2!O:2O:)S00i) 
41  :()()():s()!)i] 


líxislonnin, 


11.487 
14.398 
10.064 
0.285 
4.4G0 
2.458 
1.5GL 
59  L 
91.1 


i  / 


i/ 


512 
.035 
.290 
.002 
.859  V 
.800 
.800  7 
.  7S,'J 


405 


I, 


i  / 


2S4.29:J 
52.505.078 


om  cimilnrfin,  n  ;)[  de  dezembro 

notas  no  Govnnxo 

notas  do       $500.  . 

18000.  .  . 

2*000.  . 

5S000.  . 

108000.  .  . 

208000.  . 
505000. 

»     100S00O.  . 
»  2008000. 

»     5008000.  . 


rOD.-oo.isooo 


do  1902 


» 

» 
» 

» 
» 


» 

» 
)> 


5.740 


14.398 
20.128 


31 .  'i-zcs 


44.(508: 
■49.170: 
78.091-: 
59.178: 
182.281: 
142. 14G: 


:  /.)t 
:G:í58500 
: 5808000 
01 28500 
59:.800() 
0008000 
8258000 


1008000 
500801)1) 


627. 1S4.\'!5 1-8000 


xotas  m  emissão  banxaria 


2.715 

no  las 

de 

58000 

GI9.S40 

» 

1 05000 

197.825  V2 

» 

205000 

50.759 

» 

o 08000 

105.51.7  L! 

» 

» 

508000 

53.541  */ 

/  0 

» 

)) 

1008000 

1.030.198  V, 


G.19S:  400800!) 
3.956:5.108000 

1.522:7708000 
5.275:8758000 
5.. '154:1508001' 
22.321:2808000 


I  _ firio .      '.'j  Triinsjioi-lfi    .  . 
C2.íli  72    nolnsdG  200S00O 

noosooo 


27.01)0 


))  » 


!.ll;>.709  V, 


22. 3 21: 280$000 
J 2. 482:0008000 
n.iMS:250$00U 

■í8.nr)2:430Sooo 


RECAPITULAÇÃO 

i:íivi:I;ii;;m)  i:\n  nolas  i.lo  Govcrim 

»     »     do  omissão  bancaria. 
Tol.nl  


•  •      027. 184:354S000 

•  '       43 -^2: 4308000 

.    .  (>7r).ri:)(i:784$ooo 
toiínpnrnndn-so  o  valor  da*  nolas  nm  eiYculnçfín  nm  :I002  com  o 
do  I'.í:)I,  na  impoiHaneia  do  G8í).45l:0f>8$,  voriflca-so   uma  dimiimi- 
.;;ln  ,!<■  í .  9  M- :  2748  o  rmlVonlando-sc  a  impoHancia  da  cada  uma 
d;is  fini.^ufs,  i-esuHn  : 

Kmisífio  do  Governo—  1902 

»     >»    —  moj  

"íi  mais  

Hmi^fío  bancai-ia—  1901  

»  »     —  1902  


G27.18i:33.4$000 
0O9.OO3.M-88S0O0 


1S.1SO:S6GSOOO 
7 1.U7: 5708000 
48.352:4308000 


XOTAS  ASSIGXADAS 


fíO.OOO 

ai  i  Las 

(.10 

8500 

'>■■>(  1.000 

» 

)) 

18000 

()!)() 

» 

2SO0O 

1.200.()í)fl 

nsooo 

■"1. 220.000 

» 

10SOOO  . 

2:10.000 

)) 

208000  . 

2(10.000 

)> 

» 

508000  . 

■10.000 

)> 

» 

100SOOO  . 

MO.Ooo 

)> 

» 

2008000  . 

1 íD.OOO 

» 

5008000  . 

['-:>  llTÕÕÕ 

C'ilii'i> 


23.095:1 108000 


40:0008000 
4-50:0008000 
1.100:0008000 
0.000:0008000 
32.200:0008000 

4.000:0003000 
13.000:0008000 
h.  000: 0008000 
28.000:0008000 
70.000:0008000 
150. 300: 0008000 

 738050 

159.390:0738050 


NOTAS  MOVAS  POR  ASSIGNAR 


3. SOO. 000  notas  de 

$500 

1 . oou . uuu 

1§000 

» 

2S000 

^ . oUU . UUU 

» 

20SOO0 

1.300.000 

» 

50S000 

400.000 

» 

1008000 

300.000 

» 

200$000 

100.000 

500S000 

11.650.000 

CAIXA  DO  EXPKDIENTI 


115.893 

notas 

de 

S500 

1.435.779 

» 

» 

1S000 

1.076.470 

2$000 

639.000 

5$000 

567.000 

» 

» 

10S000 

321.000 

20S000 

259.500 

» 

50SOOO 

181.695 

100S000 

167.500 

» 

200S000 

110.778 

)> 

» 

500$000 

4.874.615 

Cobre 


1.750: 

1.850: 

3.800: 
46.000: 
65  000: 
4.0.000: 
60.000: 
50.000: 

2G8 .  /i00 :  OOOS0O0 


o/ 

1.435 
2.152 
3.195 
5 . 670 
6.420 
12.975 
18.169: 
33.500; 
55.389: 


:940S.)00 
:779S 


OOOSOOO 


TiOOSOOí) 
OOOSOOO 
OOOSOOO 


138.965 


105*500 
7:]$  150 


138.965:2;«:>0 


1.440.772 
1.721.050 
1.071.727 
492.525 


QUEIMAS    DURANTE  0  ANXO  DE  1902 

Notas  do  Governo 

notas  de  $500   

»     »  1S000   

w     »  2$000   

»     »     5$000  . 


72O:38(iSO0í) 
1.721 


2.143:454* 


9  AK9.-r,2nS()()0 


4. 72(5. 07*     Transporto   7.037:515$00 

37á.íHÍ7  V,  nolasdo  108000    3.720:6755000 

;!;};]. I2Í  V,     »     »    20SO00    6.662:4908000 

2S7.1S2          ».     »    508000    14-.  359:1008000 

121.507  V,     »     »  100*000   12.150:750$000 

2:i:!.  207          «     «  2008000    46. 641  :/,008000 

i  '-^7  »     »  30°W0    20.933:5008000 

G'li:,-'j-J  ^  111.514:4308000 

Afofos  de  Emissão  Bancaria 

11,11      notasfle     5S00°   2:030*000 

27:i  -W        "     "     Í08000   2.782:405*000 

:'2'73"        "     "     208000    1.854:600*000 

2:)'fll°        »     »     3°S°00    690:300*000 

*>■«*        "     "     50«000    2.974,925*000 

"     "    1005000    2.528:900*000 

"■m         "     "    2005000    6.337:600*000 

"     "   5008000    5.982:500*000 

23.098:260*000 

'"OÍpm  d"  3  °'°  atidas  pelo  Boneo  da  Republica  cio  Brasil 


^'■>  nominativas, 
ao  portador  . 

l.í):H 


1  elc  . 


1.113:4008000 
7.20C):000$000 

8.319:4008000 


Bonas 


2008000 

1902  •  "  '    P01'  desconto  durante  o  anno  cie 

-  r-"'»  ucsmnin« 

23:8078400 


I,U(T0  a  r°vw  do  papel  moeda 
2  • 

n'°  l»eIos  descontos. 


Divida  intei-mi  AmuIímIji  -Em  31  do  dezembro  (lo  Ion, 
ora  do  356. 197: 80()'S  a  importância  das  ínsiMlpoôes  das  apoii^ 
gornes  de  5  "/„,  ficando  reduzida  em  31  do  dezembro  de  1902  n*„ 
obstante  a  omissão  de  Ululas  do  boniíi cação  entregues  em  virtude  d'i 
reconversão,  na  forma  do  decreto  n.  2907,  de  I  I  cie  janeiro  de  I8DS 
a  353.151:7008,  em  consequência  das  transferencias  por  guias  para 
os  Estados,  importando  estas  em  3.0-iG:  JOOS,  a  saber: 

Transferidas  por  guias  para  os  Estados  : 


4.129  apólices  de  1:0008000 


23 


do 
3 


OK 


n 
)) 
)) 
» 


)) 
)) 
)) 
)) 


G008000 
500$000 
4008000 
200^000 


4. 129: 000*000 
13:8008000 
17:5008000 
1 : 200$000 

7:0008000 


4 . 1 68 : 500SOOO 


A  deduzir 


BONIFICAÇÕES 


587  apólices  de  l:000$000. 
103  »  »  5008000. 
170      »      »  2008000. 


587:0008000 
51 . 5008000 
35:2008000 


073:7008000 

Transferidas  por  guias  dos  Estados: 
425  a  p o  1  i  ecs  do 
J  :000$000  .  .  . 
1  apólice  de  800$000 
7  apólices  do  600$000 
25  apólice  s  de 
5008000    .    .    .  12:5008000 

4008000 


425:0008000 
8008000 


4:2008000 


1  apólice  do  4008000. 
29   apólices  do 
2008000    .    .  . 
Differença  .  . 


5 : 8008000     448 : 7008000     1 . 122 : 4008000 


  3.040:1008000 

Empréstimo  de  18G8  _  Das  apólices  cmillidas  cm  vir- 
tude do  decreto  n.  42',4,  do  15  do  setembro  do  1808,  juro  do  G  "/, 


mu-,,,  iio  cambio  do  27,  existem  em  circulação  0.610:000$  ropre- 
sri,l,i(!,N  por  A;U9  apólices  do  1:000$  o  4.722  cl i las  do  500$  dis- 
iriliiiiilns  om  404  insci-ipouos  ou  contas  correntes. 

A  oiíVa  acima  o  a  mesma  do  armo  do  1 00 1 ,  por  isso  qUc  o  Thesouro 
]m.'(1it;iI  não  ofleoluou  nenhuma  compra. 

Kxislom  ainda  31  possuidoras  .pie  não  assinaram  o  livro  especial, 
ninjc  s«!  acha  Iranscriplo  o  lormo  lavrado  na  DirocLoria  do  Conlon- 
ciuso  dn  Thesouro  Federal,  deixando,  portanto,  do  receber  as  cautelas 
dr;  Li  lulas  semelhantes  ao  Fandmg-locui/  Durante  o  anno  findo 
Muni  oxlraliidas  130  cautelas  desses  Lilulos  na  importância  de 
23:G.V»$00(). 

Os  Lilulos  deste  empréstimo,  polo  disposto  no  citado  decreto 
n.  .i-2.íi,  deveriam  ser  resgatados  até  31  de  outubro  de  1901,  continuando 
..Ciovc-nio  apag-arcs  juros  com  pontualidade  nas  épochas  de  seus  ven- 

cillKJUlOs. 

K.H1>x.esti„ao  de  isro  -  Este  empréstimo  contraindo  em 
viHiule  ,io  decreto  n.  7381,  de  19  de  junho  de  1879,  tom  sido  pago 
™  loi-ma  estabelecida  no  citado  decreto.  Durante  o  anno  ibram  pagus 

J-m.K-esti.no  de  isso     Está  reduzido  a  31  títulos  nomi- 

1,allV"S'  collli™ndo  o  Governo  a  convertel-os  por  outros  do  G  °/ 

*  "!11,1'°S[Ím0  tk!  1S97>  lambem  muito  reduzido  o  numero 

í,,SÍ,,K:,,,eC*  a°  PúrLad01'        fixaram  de  ser  apresentadas  para 
«'lucilo  fim. 

K'ixtm  pagos  durante  o  anno: 

1  vmpon  do  3G'1  Lrimeslre,  ao  cambio  de  7  »'/(v 

5  cupons  dr,  37"  trimestre,  ao  cambio  do  8  V 

/  fi  V 

V  i,„'lo"l"leStl"U>  ^«-Apólices  nominativa,  de  5  •/,. 
«  Ww'"  íU,S  1USC''ircfe  om  31  da  taoto  do  190l  em  de 
^V.  *"  llU0  80  0l0V0U  0  50-<»*:000S  cm  virtude  da.s  «guinU* 


Títulos  ao  portador,  permuta- 
dos por  nominativos  ....  3.050:000$000 

Transferidos  por  guias  dos 
Estados: 

35  apólices  de  1:000$000  .    .    .  35:000$000     3 . 085 : 000$000 

Deduzi ndo-se  : 

Transferidas  por  guias  para  os  Estados: 

942  apólices  de  l:000$0OO   942:0í)0$0()0 

Verifica-se  o  augmento  de  2 . 143 :  OO0S000 

Existem  em  circulação  36.890  títulos  ao  portador,  do  valor  no- 
minal de  1:000$000. 

Empréstimo  de  isor  -  o  valor  das  inscripções  deslo 
empréstimo,  que  era  de  43.269:000$,  em  31  de  dezembro  do  1901, 
elevara-se  no  anno  findo  a  43:548:000$,  pelos  seguintes  motivo?: 

Permuta  de  títulos  ao  portador  por  nominativos : 

451  apólices  de  1:000$000.    .    .  45i:000$000 

Transferidas   por  guias  dos 
Estados  : 

50  apólices  de  1:000$000  .    .    ,  50:000§000  5Ol:OO0$O00 

Deduzindo-se: 

Transferidas  por  guias  para  os  Estados  : 

222  apólices  de  l:000$000-.   222:000$0()0 

Verifica-se  o  augmento  de   279: 


Existem  em  circulação  15.709  apólices,  representando  a  impor- 
tância de  15.709:0005000. 

Deste  empréstimo  foram  sorteadas  4,328  apólices  nominativas 
o  1.672  ao  portador,  na  importância  total  de  6.000:000$.  0  Pi- 
mento das  apólices  sorteadas  começou  a  ser  leito  no  Tliesouro  Foclornl 
em  janeiro  do  corrente  anno. 


O  movimento  clns  apólices  durante  oonno  findo,  som  ler  havido 
aiiginonlo  na  Divida  Publica,  fundada  peia  loi  de  15  de  novembro 
do  1827,  foi  o  seguinte  : 


I:000$000 

t  OUUtpUUI 

)  »00$Q0C 

200$010 

Saldo  em  31  do  dezembro  de  1901. 

444.931 

!  71f 

2.78S 

13.21C 

>  3.38C 

9.149 

EJIITTIDAS 

Apólices  de  5  °/0,  dadas  eni  boni- 
licaçiio  palas  de  4  °/0  conver- 

587 

— 

— 

103 

— 

176 

Transforitlas  dos  Estados  —  ge- 
raes,  do  õ  °/0   

427 

1 

.  7 

25 

29 

r.MPllhbllMO  DE  lOi/O 

AnolicâS  ílO  linrtílflor  nprmiitorlne 

por  nominativas  

3.050 

— 

— 

— 

— 

— 

Ditas  Lrílnsfppifl.n*!  ílr>«  TCcf-irlne 

35 

*~ • 

EMLTJ-STIMO  DE  1897 

Apolincs  ao  portador,  permutadas 
por  nominativas  

451 

Transferidas  dos  Estados  .    .  . 

50 

 . 

-  .  , 

449.533 

717 

2.795 

13.338 

3.387 

9.351 

A  DEDUZIR 

Afcg°raes??5°/o,transfe. 
'"Ws  para  os  Estados.   .  . 

4.129 

23 

35 

3 

35 

Sa'<lo  em  31  de  dezembro  dc!902. 

445.404 

717 

2.772 

13  303 

3.334 

9.319 

RECEBEDORIA 


A  arrecadarão  do  anno  findo  produzio  a  somma  de  24.159;  43^ 
que,  comparada  com  a  de  23.808:270$,  do oxcrcicicio  de  1901,  nju^eniíi 
o  augmento  de  261:161$,  assim  demonstrado: 


1902 

1901 

I)iircreii(:i8  psira 
iiiíiís  0  ]i:ira  mm 

( +• - j  ' 

9.501:3055000 

-  S27:32S$000 

Consumo  

10.169:02G$000 

9.090:982$000 

+  l.O78:0-l-l$000 

4.629:1863000 

—  278:iOI$000 

78S:449$000 

013: 776§000 

+  174:073.4000 

17G:S9J$000 

63:02-10000 

+  H3:873$M0 

23.898:270$000 

+  26Í:1GI?OCO 

Apreciando  o  resultado  acima,  diz  o  Director'  da  .Recebedoria  : 

«  O  augmento  de  renda  obtido  neste  exercício  não  ó  súmeiUc  o 
de  261:161$,  si  considerarmos  que  a  differença  para  menos  apimentada 
pela  rubrica  —  Interior  —  <j,  cm  parte,  produzida  por  fontes  de  imito 
que,  tendo  vigorado  no  exercido  de  1901,  cessaram  no  de  1902,  coma 
por  exemplo,  a  taxa  de  15%  do  vulur  do  premio  da?  apules  dc 
seguros  c  o. imposto  de  transmissão  do  apólices  e  embarcar-'-'^- 

Como  se  sabe,  depois  da  publicarão  do  decreto  n.  4210,  de  10 
de  dezembro 'de  1901,  as  companhias  do  seguro  exlrangcira-s  em 
maioria,  deixaram  de  funecionar  no  pniz,  o  que  occasionou  um  <•''' 
crescimento  de  renda,  na  respectiva  taxa,  de  131:9G0$000.  r»i"  m 
vez  a  lei  orçamentaria  n.  813,  de  23  de  dezembro  de  1901,  exclui  i'^ 
do  nosso  apparelho  tributário  a  transmissão  de  apólices  c  cmbaWte 
que  dellc  i'azia  parte,  desde  a  lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  W:>> 
art.  Io,  n.  u>  reduto  a  receita  de  1902  a  menos  252:G85$,  q^lll° 
produzio  o  mesmo  imposto  em  1901, 


A  maioi'  differonça  do  rubrica  —  Interior  — ,  contra  o  exercício  do 
1002,  é  a  qno  se  origina  da  venda  do  sei  Io  adhosivo,  na  importância 
do  550:7Sí$000. 

Xfh  ha  duvida  que  a  lei  n.  813  cilada  concorreo  ainda  para 
c,>;i  depressão,  revogando  o  §  2o  do  arl.  10  da  lei  n.  559,  do  21  do 
divniJirn  de  1898,  que  tornara  obrigatória  a  revalidação  do  sello 
denlm  do  prazo  do  00  dias,  sob  peno  do  nullidade  do  documento. 

Esla  disposição  da  lei  n.  559  devia  entrar  em  vigor,  segundo 
olhi  inosma  detenhinaro,  cm  Io  do  julho  de  1899;  mas  devido  á  lei 
n.  r,s:.,  do  31  deste  ultimo  mez  e  nnno,  só  foi  regulamentada  em 
22  de  janeiro  do  1900,  pelo  decreto  n.  35GÍ  que,  lendo  sido  publi- 
r««l..  ™  8  de  março  desse  anno,  só  a  11  desse  mez  começou  a  ser 
executado. 

b-pi  nesse  exercido  (1900)  a  renda  do  sello  adhesivo  que,  em 
1809,  ròra  de  3.231:739$,  subira  a  3.707:085$,  elevando-so  ainda  cm 
1001  a  :i.0W:33G$.  E*  claro,  pois,  que  a  sua  diminuição  em  1902 
nOo  i-óde  ler  outra  causa  que  nao  seja  a  revogação  da  lei,  cm  cujo 
Jfííimcn  cila  se  elevou. 

Excluídas,  portanto,  da  rubrica  -  Interior  -  no  exercício  de  1901 

aquella*  tros  parcellas,  na  importância  de  935: 429$,  que  não  podem 

*»'  porosamente  tomadas  para  termo  de  com1)aração  no  exercício 

fio  1902,  voj-ifiea-se  na  mesma  rubrica  desse  ultimo  exercício,  em 

v«  'la  -hílorençade  827:3285,  um  augmento  de  j OS :  i01$000. 

ll!>a  considerar  ainda  que  a  diUerença  para  mais  de  1.078:04.4$, 
^•-^(ada  ])0ja  ni]j].ica  _  Consumo  _  ^  acha  destoIcn(]n  dn  quanL.a  d ' 

-*->i>2s,  sondo  i-15:GGiS  do  imposto  sobro  o  fumo,  que,  tendo  pm- 
no  exercício  de  1901,  a  importância  de  1.708:985$,  no  de 
1'^luziò  a  de  1.593:322$,  c  8:889$  do  imposto  sobre  conservas, 
^  'oiHl.»  rendido  no  exercício  de  1901  a  quantia  de  109:455$,  no  de 
•J,J~  «"«"(Iço  a  de  100:56G$000. 

a  ciiir,',  °vCQ  Q  kl  11 '  813  que  oconsionou  «»  prejniw,  reduzindo 
HIoi|.!U  1('>IS  °  '0Xa  do  clmruU,>  cujo  preço  não  exceder  de  30$  o  mi- 
'  °»  °«  do  fumo  desfiado,  que,  sondo  pela  lei  n.  041,  de  14  de 


-  430  - 

novembro  cio  1899,  do  1§G00  por  kilogramma,  foi  reduzida  a  soo  róis 
para  o  fumo  de  preço  de  1§200,  e  para  1$200  o  do  preço  superior 
olé  2$,  e  isentando  do  imposto  do  conserva  o  peixe  sueco,  acame  do 
porco  e  b  peixe  salgado  de  producção  nacional. 

Abalcndo-so,  pois,  no  exercido  de  1901,  uma  voz  qno  soo  toma 
para  termo  de  comparação,  a  importância  de  12-1: 552$  qno  dnixoiulc 
ser  produzida  no  de  1902,  por  força  da  lei  que  o  regeo,  vò-so  quooau- 
gmeiítòda  rubrica  —Consumo— ,  nesse  ultimo  anno,  ó  de  1.2O2:5')5§000. 

Assim  lemos  que  o  exercício  de  1902  se  avantajou  ao  de  1'JOl  em 
í  .099:2/12$,  nas  seguintes  rubricas  : 

Interior;   108:10155000 

Consumo   1.202:5908000 

Renda  com  applicaçào  especial  .    .  1 74 :  G738000 

Depósitos;                             .  113:8738000 


1.599:242S000 


Deduzindo  desia  importância  a  cie  278:101$,  da  difforençn  para 
menos  realmente  verificada  na  rubrica  —  Extraordinária—,  lemas <pu-! 
o  augmento  de  renda  do  exercício  de  1902  foi  do  1.321:141$,  nu 
psriodo  decoiTidó  de  Io  de  janeiro  a  31  de  dezembro,  excluído,  por- 
tanto, o  trimestre  addicional  que  pôde  trazer  ainda  alguma  allornçfm 
à  estes  algarismos. 

Esta  diflerença  iv>i  produzida  pelas  seguintes  verbas  da  iwoila 
extraordinária  : 

Montepio  da  Fazenda   4G2$000 

Tndemnisações   8098000 

Imposlo  de  transmissão  .    .    .    .  208:50t$000 

«      «   industrias  e  profissões  .  G8:82G8000 


278:1018000 


As  duas  primeiras  nao  teem  importância,  a  terceira  pi'"^ 
uni  imposto  de  i'enda  variável  c  a  ultima  do  nrrt  outro  qu'1,  {{0^'' 
Í898,  data  de"  seu  novo  regulamento,  apresenta  sciisivel  din>ilU,l<"'' 


-  421  - 


do  Miiln,  que  mais  so  ncconliiard  polo  correi'  do  tempo,  si  não  fÔK 
|.(»si;i|i:ilcf:i(lo  o  sy.sl.oma  do  Innçn monto.  » 

I-;-f udando  a  rocoita  d i  diverso?  imposto?,  assim  so  manifesta' 
o  Diirclor  : 

u  Imposto  do  sello  de  papel. —A  ronda  do  impôs  lo  do  sei  lo  no 
quinquonnio  do  1898  a  1902  foi  a  soguinte  : 


il  os 
]S',),S 
IS!)!) 
1000 
l!)()l 
IU02 


Por  vorlm 

600:71.tSOOO 
683:991 $000 
580:625$000 
501: 836*000 
619:0763000 


Ail|icsivo 
3.400:454$000 
3.234:739$000 
3.707:085$000 
3.044:336$00Q 
3.393:552§000 


l£m  compararão  com  o  oxorcicin  cU  1901,  npr^inta  o  do  19Q2, 
na  (iilurnun  do  sello  adhosivo,  uma  diminuição  do  55Q:784$00Q. 

Oinujú  disso,  attribuo  essa  baixa  á  revogação  do  art,  10,  §  2°, 
ila  hl  n.  :>:,9,  do  31  do  dezombro  do  1898,  polo  art,  9o  da  lei  n.  813, 
<lu  2:í  di!  do/.ombro  do  1901. 

,>i!lil  'N^ição  revogada,  a  revalidação  do  sello  só  podia  ter 
hpiV  ú  '11,m  (1°  mm  de  90  dias,  a  partir  da  data  cm  que  p  sello  se 
'"'■"^  duvido,  ficando  nullo  do  pleno  direito  o  documento  que  não 
iMiuvossf.  preenchido  essa  formalidade. 

Os  «llbiios  da  lei  n.  539  íizoram-so  sentir  da  data  da  publi- 
'•«*"  'In  docroto  n.  3561,  do  22  do  janeiro  do  1900,  quando  entrou 
"m  I'1  ,n"  vigor  a  disposição  do  art.  10  daquella  lei  e  logo  neste 
'^'''•'«■i"  a  ronda  do  sollo  adhosivo  excedeo  em  472:3H}$  á  do  exer- 

^  ,8íJÍ,.o  Q  cie  1901  excedeo  a  do  1902  cm  237:251$,.  sendo 
":  ',)',:-'í)7«  o  augmento  obtido  nos  dous  annos  de  vigoracão  da- 

M"v,çai(1°  oslc>  o  quedo  foi  rápida  e  o  prejuízo  soffrido  noexer- 
■'  (,J  J!j°2  quasi  absorveo  o  augmcnlo  produzido  em  1900o  1901. 
fl    |H"'J"n(,°  a  causa  dessa  diminuição  da  renda  do  sello  no  anno 
'»  11,10  Iwiho  pni  vista  fazer  a  apologia  da  disposição  revogada, 


quo  sempre  mnsjdoroi  uthntutoria  do  noss-,  dii-oit.o,  (Uljils  Vl)h[^ 
fiami  perturbadas  com  a  mil  lidado  do  documonlos  qll0  (ÍIlVnlvhu^ 
interesses  capitães. 

Nem  pio  lado  jurídico,  mm  polo  lado  moral,  se  podia  momtr 
a  disposição  da  loi  n.  55Í).  Foi  a  mais  terrível  arma  nas  m^  do.< 
devedores  do  mil  lo  contra  os  credores  ineaulos  qno,  do  um  mft. 
monlo  para  oitU-o,  virnm-se  arruinados  cm  sm  fortuna  p  >r  m.>  [,> 
derem,  depois  do  prazo  lalai,  revalidar  os  seus  titulo*  do  .-mlii... 
quo,  por  ignorância  da  loi,  ou  por  astúcia  do  devalor,  aoroilavani 
sem  .90  acharem  devidamente  soltados. 

Nao  era,  pois,  „  inloresse  do  ter  entrar  para  os  «-olH-s 
União  algumas  cenienas  do  contos  d0  reis,  quo  dovia  determinar  a 
continuação  de  uma  loi  quo  aílbetava  interesses  do  ordem  sócia! 
mais  elevados-.  E  depois  o  lucro  quo  parecia  advir  para  a  "Fazenda 
com  a  obrigatoriedade  da  revalidação  em  prazo  lalai,  era  apmuis 
illusorio,  porque,  não  se  podendo  evitar  que  o  sello  deixasse  om  kdn> 
os  casos  de  ser  pago  no  devido  tempo,  ficaria  o  Fisco  impossibilita 
do  cobral-o  posteriormente,  por  verba,  en  IVaquccendo  assim  essa  loni>: 
da  receila- publico,  que  lia  mais  do  meio  século  se  acha  mmrpimulii 
ao  nosso  apparelho  tributário. 

Basta  alternarmos  para  os  algarismos  da  ronda  tio  s,-llo  \*>r 
verba  no  quinquennio  de  que  nas  oceupamos,  para  vôr  quo,  si  \n 
um  lado,  com  a  revalidação  obrigatória,  a  ronda  do  sello  íidliesiv 
se  expandia,  por  outro  lado,  a  do  sello  por  verba  diminuía,  .limi- 
nuiruo  que  se  torna  cada  vez  mQÍS  sensivcl,  n  partir  do  2o 
semestre  de  1800,  quando  comeoou  a  ser  executado  o  arl.  10  da  K-i 
n.  550. 

E'  assim  quo,  tendo  o  sello  por  verba  produzido  no  Io  somesli'" 
do  1809  a  importância  do  400:510$,  110  2"  apenas  produz. io  a  de 
276:4728000. 

Tendo  sido  de  683:991$  a  renda  total  dessa  natureza  no  exorai" 
de  1800,  foi  apenas  de  580:026$  no  anuo  de  1900,  ou  10.'):^ 
monos,  o  de  501:8.36$  em  1901,  menos  ainda  18:089$,  que  em  1000. 


poslabolccido,  om  1002,  o  regimen  da  revalidação  facultativa, 
loyo  a  0 19:070$  a  ronda  respectiva,  apresou Lando  uma  difíc- 
j.,,,,.;!  ji;ira  mais  contida  o  exercício  do  1001.  na  importância  do- 
:,7:áilSO0O. 

Pernias  iVagua  —  A  cobrança  deste  imposto  é  regulada  pelo  de- 
caiu ii.  270 de  13  do  janeiro  do  1898,  o  tem  por  base  o  lança- 
nicMln  organisado  cm  JS9G  pola  Intendência  Municipal  para  o  imposto 
predial  com  as  alterações,  do  então  para  cá,  occorridas.  e  commu- 
íiicaihis  pela  Inspector  ia  Gorai  do  O]  nus  Publicas. 

1).:  accordo  com  o  art.  4°  do  citado  decreto, "  cslo  lançamento, 
que  levo  começo  em  1898,  devo  actualmente  ser  trasladado  para 
nnviis  livros,   lendo   cada   jogo  de    livros    a  duração  de  cinco 

íllinn>. 

A  pratica  veio  demonstrar  quo  este  prazo  é  longo  domais,  pois, 
autos  do  seu  termo,  os  livros  achavam-sc  tão  estragados  quo  não 
sn  dilíiculljivam  a  cobrança  do  imposto  o  todo  ornais  expediente  que 
ilHlii  si.;  origina,  como  ato  a  passagem  do  lançamento  para  novos, 
sff»  livi-os  do  grande  movimento,  pelo  que  não  podem  servir 
p"r  mais  de  doas  annos,  me  parecendo  conveniente  quo,  no  fim 

«""la  biennio,  se  proceda  a   uma  revisão  do  lançamento  com 

VlTililVli-fíi,    ],-)(-ai  _ 

n  digno  antecessor  do  Y.  Ex.,  compenetrado  dessa  necessidade, 
rt^nn  si.nxprimo  cm  seu  relatório  do  anno  passado  a  fis.  58  : 

« O  processo  adoptado  poi'  este  regulamento  (o  depennas  d'agua) 
"Si"nl(.:-so  das  mesmas  lacunas  c  defeitos  quo  os  do  regulamente)  do 
iml»*ío  de  industrias  o  profissões. 

D!,l"!ii(lendo  esta  contribuição  não  só  do  valor  locativo  como  das 
"!!1,l"":,s  do  predio,  o  lançamento  exacto  do  impes  lo  só  pôde  ser 
'j1'1"1"  i,n1'  moio  de  verificação  local.  N5o  deve,  pois,  se  subordinar  ás 
1,1  «'W  voluntárias  do  projirio  cont]'ibuinle  quanto  ao  rendimento, 
111,1  (l^crii:çuo  do  lim  imi(;a]m(,IlLo  ibitocm  189G,  quanto  ás  con- 
dlM.'sdu  propriedade.  >» 


Calculado,  segundo  o  estado  do  lançamento,  em  onda  n 
imposlo  devia  ler  produzido  em  : 


1900  . 

1901  . 

1902  . 


2.11G:liO$000 
2.18G:S27$000 
2.028:070$0()() 

0.931 :037S()0O 


1.552:0258000 
1.52G:SS2S00O 
1.039:3358000 


entretanto,  apenas  prodnzio  om  : 

1900   

1901  

1902  .  •  

4.718:2428000 

deixando  no  Iriam io  um  resto  a  arrecadar  do  2.212:791$,  quasi  um 
torço  do  valor  do  imposto  nosso  periodo.  Para  o  exercido  ,l<;  pjo;! 
este  imroslo  está  calculado  em  2.999: 179$,  correspondente  a  15.408 
pennas  da  taxa  do  54$,  o  55.528  da  taxa  de '  3GS,  e  1.5G0  cslaLuleri- 
mcnlas  servidos  por-  hydrometros  na  importância  de  10 


i>i:8i)í 


O  quadro  abaixo  esclarece  o  que  acima  fica  exposto  : 


O  X 

aai! 

TAXAS 

.  1  £ 

-   -  °. 
O       "  - 

»-H              H  Hl 

VALOU 

H  S  55 

5  K  DO 

~  O  O  O 

1)0 

5á$000 

36,-iOOO 

Grátis 

-  tr<  C  ±i 

f*  £  =  s 
s  w  >  > 

IMPOSTO 

10.542 

41.551 

1C3 

461 

2.11(3: 110*000 

1901  

52.551 

10.G18 

41.740 

103 

1.197 

2.1SO:827íO00 

1902  

Cl. 120 

15. -164 

45.493 

163 

1.503 

2.O2S:O7O;000 

71.159 

15.4GS 

55.528 

1G3 

1.500 

2.  <)■)<) :  179-^000 

4  renda  proveniente  dos  hydromelros  foi  calculada  cm 

1900   

1901  .   

1902   

1903  

Somma  v  . 


52:0008000 
109:1955000 
155:2GG$000 
164:8998000 


481:3COS0O0 


( 

di.' 


Imposto  do  industrias  e  profissões  —  Diz  o  Director  que  o 
^■rolo  n.2792,  do  11  ile  janeiro  de  1898,  abolindo  o  lançamento 
cxlfirno  e  mandando  organisal-o  na  repartição,  mediante  declarações 
,los|)]V)priosponti'ibuinles,  não  só  onerou  a  repartição  com  o  excessivo 
trabalho  do  processo  de  15.000  a  10.000  papeis  ammalmen  te,  como  ia- 
ililou  Inda  a  sorte  do  abusos  tendentes  ao  enfraquecimento  da  renda 
Ir.stu  imposto,  o  que  a  pratica  vem  demonstrando  desde  1898 . 

A  sou  vôr,  lia  toda  conveniência  cm  voltai' ao  systema  anterior,  que 
mellinr  garante  a  renda  e  distribuo  com  mais  justiça/o  imposto  ;  como'já 
Hv.  sou  l  ir  ein  seu  relatório  anterior,  merecendo  seus  conceitos  a  accei  tacão 
do  Ministro  de  então,  conforme  se  vô  do  ultimo  relatório  á  pagina  57, 
liste  imposto  rendeo  nos  cinco  ultimes  annos  o  seguinte: 

^    3.07G:925$000 

,8i,í)   2.975:6488000  ou  menos  101:2778000 

1!)0()   2.  G93: 806*000    »       »  281:8428000 

1901    2.5O3:O73$0O0    »       »  190:7338000 

1!)02   2.434:247$000    »       »  G8:82G§000 

Pelas  declarações  até  agora  apresentadas,  esto  imposto  deve  produzir 
n....-xoreicindoi903  Qi-onda  do  4.110:49-48;  mas,  verificando  que  nos 
"iin(Js  procedentes  a  sua  renda  tem  correspondido  a  dons  terços  claque 
dovia  i,1Y,cluzÍ1'.  P.óde-se  calcular  em  2 . 744 : 332$  a  receita  do  1903 . 

Hnlcuiadn,  segundo  o  lançamento,  devia  este  imposto  ter  produzido, 
nn  h-ionniode  1900a  1902,  o  seguinte : 

J90°   4.181:8128000 

11)01   3.754:0108000 

190° 

  3.730:4008000 

.    ,  11.672:8228000 
c-niielQiiio  a  ronda  arrecadada  foi: 
1000 

m  2.093:8068000  ou  monos  1.488:0008000 

1Q()0    " 2.503:0738000    »      »  1.251:5378000 

2. 43 1: 2 478000    »      »  1.302:1038000 

7.031:1208000    »      »  4.0^:0908000 


Da  onde  só  \r6  que  mais  do  um  terço  do  imposto  deixou  do  c».. 
oiTccodado  110  trionnio. 

Pondera  o  Dirccl.oi'  da  Recebedoria  que,  si  a  PreibiUira  jSIanici pai 
observasse  o  disposto  no  art.  AO  do  regulamento  do  impisin  {\0 
industrias'  o'  profícuas,  por  orçarão  do  concedei'  os  alvarás  (.|(»  |j_ 
cen<;a,  a  receita  seria  consideravelmente  elevada;  entretanto,  apozar  do 
suas  sol  ici  tacões,  não  tom  sido  possível  aleanrar  esla  providencia,  lào 
proveitosa  a  uma  renda  municipal  quo  a  União  arrecada  para  cus- 
tear serviços  que  ficaram  a  sou  cargo. 

Imposto  <io  consumo  -  Rendeo  em  1902  a  importância  do 
9.704:127$,  emquanlo  que  em  1901  produzio  apenas  8.778:470$,  mi 
menos  985:048$,  a  saber : 


Prxliictos  tributados 


Fumo  

Bebidas  

Plmsplioros  

Sal  

Calçado  

Velas  

Perfumarias  

Especialidades  pharmaceuticas.    .  . 

Vinagre   

Conservas  

Carias  de  jogar  

Cliapéos  

Bengalas  

Tocidns  

Som  ma  


I!)0-» 

1901 

I>llFcroii(as  paia  i::ai« 
o  puni  menos 
(  -r  o-j 

1.593:322.^000 

1.708:9853000 

—  115:6633000 

787:8368000 

60S:488$0D0 

-f  179:3503000 

4.103:053^000 

3.600: 00fl$000 

-f-  uS7:OD2$000 

010:3000 

262$000 

-(-  348,3000 

585:5935000 

544: 129*000 

4.  41:4098000 

262:5005000 

247:500,5000 

-f  15:000$000 

59:0005000 

53:1093000 

_l  G:49l$000 

153:6343000 

142:2625000 

-|-  li:511$CO0 

CO: L92$000 

52:G355O0O 

-|-  7:5575000 

100:5068000 

109:455*000 

  S:83PS000 

4I:339$000 

19:9493030 

4.  2I:5(JO§000 

418:2905000 

315:6005000 

-1-  72:G3I$000 

2:570$000 

800$00O 

_L  1:7703000 

1.50-1: 4 12^000 

1.339:2335000 

_|-  165:1 10-3000 

9.76-1 :127$000 

8.778:479.5000 

4.  985:6435000 

A  rondn  deste  imposto,  nolnoimlo  ultimo,  inclusivo  a.  de  registro, 
a  seguinte : 

1900   ll.lii:3G5$000 

1901   9.090:982$000 

1902   10.1G9:025$000 

Somma   .  ■   30.401: 372$000 

Molino  comparada  com  a  do  es  ii'ciciod3  1933,  ad3  1932  apresenta 
resuilíailos  mais  vantajosos,  uma  vez  quo  na  ronda  doquello  acha-so 
(nnipi-ííliondida  a  que  proveio  do  grande  stock  de  tecidos,  olinpóos  o 
)i,"i)ii!ila.s. 

A  renda  produzida  pelas  taxas  do  registro  apresenta  o  seguinte 
resullndi.i: 

J002   404:900$000 

1  ^0 1   312:500$000  ' 

Difíbrença  para  mais.    .    .    .      92:400$000  . 
A  receita  desta  parte  do  imposto  cm  1902  foi  produzida  por : 
■M9  p:U<jiitcs  da  taxa  de    ...    .     2O0S00O  29:SO0$O00 


■482 
191 
l.:i79 


» 
» 
» 


10.799  » 


» 
)> 


»  » 
»  » 


1O0SO0O 
50$000 
30SOOO 


48:200$000 
9:550§O00 
41:3708000 


10.000 


20$000  275:9805000 
*(H:9O0$O00 

A  producçao  das  fabricas  sujeitas  ao  imposto  offorece  os  seguintes 
algarismos : 
Fumo : 

8.710.210  charutos  da  laxa  de   $005 

1-032.082       »      „     w  »   

121 -200       »      »     »     y  ' 

2N  ■  2.)2 . 173   maços  do  cigarros  da  taxa  do  

*8i. 808,842  kilogrammasdeftirnoda  taxado  

'  1 JU        »          »  i'apc  da  taxa  do  

1"°82        blocos  do  mortalhas  da  taxa  de  .... 


$008 
$020 
$020 
1S60O 
St  80 
S0-<O 


Concorreram  para  este  resultado  210  laricas.  As  estorninhos  <yi1T1. 
praclas  importaram  em  1.503:322$  e  as  empregadas  cm  1. 5( >:i : lí7í.*»a 
passando  para  1903  o  saldo  de  52:482$,  computado  o  saldo  de  tuoi" 

Phosplipros  : 

211.20G.570  caixinhas  da  taxa  de  20  réis. 

As  estampilhas  compradas  pelas  11  fabricos  exislenles  nosin 
Capital  e  em  Niclhcroy  importaram  cm  4. 193:658$  que,  oddk-innada 
ao  saldo  de  1901,  no  valor  de  48: 533$,  perla/,  o  total  do 4. 212:  líjis. 
Destas  foram  empregados  4.224: 13 IS,  passando  para  1903  o  saldn  do 
18:0608000. 

Tecidos  : 

27.851.218  metros  de  tecidos  da  taxa  de   $010 

44.356.953      »       »       »       »     »     »   §020 

9.416.698      w      »       »      »     »     »   SOM 

3  .'105      »       n       »       »     »     »   jjioo 

2491290      »       »       »       »     »     »   §200 

11.578      »  .    »       »       »     »     »   g:-)()0 

rpiestaa  prcduçção  das  1G  fabricas  existentes  nesta  Capital  a  em 
Nictheroy,  as  quaes  compraram  durante  o  anno  findo  cslamj>illias  m 
importância  de  1.504:412$  que,  com  o  saldo  de  1901  -  2-4:728$,  «mina 
1.527:140$.  Destas  consumiram-se  1.502:562$,  passando  para  1903 
um  saldo  de  26:578$0QQ. 
Bebidas : 

1.027.011,5  litros  de  syphào  da  taxa  do   $0G0 

130.497,5      »     »  aguas  gozosas  da  taxa  do  .    .    .  . 

350.494        »     »  cerveja  em  chopp  da  Taxa  do.    .    .  $075 

7.421.625,5  garrafas dè  cerveja  de  alta  fermentação  cia  laxa  de  $0Í0 

3.670.377       »      »      „       »  baixa  fermentação  da  taxa  cie  $0ri() 

123.435,10  litros  de  bebidas  do  art.  130  da  tarifa  da  laxa  de  $('-00 
178.026,60    ,,     »      »       „     „     lgi  w     ^      ;)    n    M  $m 

G5  fabricas  concorreram  para  esto  resultado. 
As  estampilhas  por  ellas  comprados  clevom-sc  a  757:428$  <|U", 
cor»  o  saldo  de  25:237$  que  lhes  f.cpu  do  1Q0.1,  perla,  a  importância 


,1,.  7Sá : «05* .  As  estampilhas  emjDi-cg-adas  atLihgimiii  a  7.47:380$;  qúo 
(.,,m  ns  quo  sa  estragaram,  na  importância  do  2:310^  sommaiii 
TfJMlOOS,  iloixoiiílo  um  saldo  paro  1003  no  valor  tio  32:975$000. 
Calcado : 

j .«.-,i».:ít2  pares  (lo  cliinolos  communs  da  taxa  do  .    .    .  $050 
i-.-V.-0    »     »        )>      bordados  dá  taxa  do  .    .    .  $300 
277..-> ti     »     »  sapatos  do  0,22  da  taxa  de    ....  $100 
'r'°'MG     »     8       »     »  mais  de  0,22  da  taxa  dó  .    ;  $200 
121     »     »       »     »  íixla  da  taxa  do  ....  $300 
2í.h;.80(;    »     »  Jjolinas  do 0,22  da  taxa  .    .    .    ;  $200 
m-m     »     »      »       »  mais  do  0,22  da  laxa  de .    .  $400 
í.í77    »     »  h,ta.s  de  montar  da  taxa  de  .    .    .    .  i$ooo 
:i!)S  fabricas,  enlre  grandes  o  pequena?,  compraram  estampilhas  na 
ini|»-rlancia do  585:2/,/,$  que,  com  o  saldo  de  11:751$,  vindo  de  1901, 
l-Wi^asommadc  595:905$,  da  qual  deduzida  a  de  586:030$  das  estam- 
l'ilh;-s  omprcgadas poías  mesmas  fabricas,  resulta  um  saldo  para  .1903, 
|l'Wiianl.iadolO:965$000. 
Chapins : 

2M.7Õ!)  chapéos  de  sol  da  laxa  do   '  $50Q 

2!,"'l!)     *     »  »  »    »    »   1S000 

cHl      *      »   »    »     »     »   1S300 

,:M*   9    »  »  »  »  »   2S0OO 

■'■•■•■^l  chapóospara  homens  da  taxa  de  ...    .  $200 
I ■">!).  is:]  „ 

B         w       »»....  CjQnn 

2W.0IS       y        j>  W0° 

W        »        »       »     »   $500 

.,  _      "       *       "        »      »     »   2$000 

»       »    senhoras  da  taxa  de    .    .  <i9on 
m.r.-n      n  ....  ^AUO 

w  "        »     »     »   $500 

'  "        "       "         "        »     »     »   1S000 

>J        »     »     »   2S0O0 

P,'0duc^ó  relativa  a  88  fabi-icas.  Às  estampilhas  por  ollas 
^  montaram  a  418;  290$  que,  reunidas  ao  saldodo  3:018$  do 


1901,  poi-fM  a  importância  de  4.22:208$,  do  que  foi  empregada  o  do 
412:233$,  restando  ainda  para  1903  um  saldo  do  9:975$000. 


uS : 


2.013.266,750   kiloyrammas  da  taxa  de   $|O0 

A  única  fabrica  deste  producto,  que  é  a  Companhia  Luz  Slonrica 
comprou  estampilhas  no  valor  de  262 : 500$  quo,  com  o  saldo  cie  JOOi 
do  2:635$,  eleva-sca  265:135$.  Delias  empregou  261:327$,  pagando 
para  1903  o  saldo  da  3 :  S08$000 . 

Especialidades  pharmaeeuticas : 

298.165  preparados  da  Laxa  do   $020 

298.514        »         »  »     »  .   $0.40 

14-4.812        »         »  »    »   $060 

77.9-47        »          »  »     »   $080 

759.661        »          »  »    »  ,    .  $100 

197.749        »         »  »    »   $200 

125  estabelecimentos  snppriram-se  de  estampilhas  na  importância 
do  153:634$,  que,  junta  ao  saldo  dc  1901—3:012$,  eleva-se  a  156:6-'.6$000. 
Destas  empregaram-se  152:118$,  ficando  um  saldo  de  4  :528$  para  1903. 

Conservas : 

1.013.133,850  ldlogrammas  da  taxa  de  $100 

30  Fabricas  dc  productos  em  conserva  compraram  100: 5(56$ cm 
estampiliias,  c  addicionando  a  estas  o  saldo  de  1901,  na  importância  do 
5:731$,  tem-sc  i0(>:297$.  Abatendo-se  a  importância  dc  101:31:.!$  das 
estampilhas  empregadas,  resulta  um  saldo  do  4:984$,  que  passuii  i«ira 
1903. 

Vinagro: 

1.975.769,33  litros  da  taxa  de  30  réis  foi  a  producçao  dc  18  fo- 
b]'icas. 

As  estampilhas  compradas  montaram  a  00:192$ quo,  como  sal»!'1 
de  1901-  2:813$,  perfaz  o  total  dc  03:005$.  Abatida  a  impnrlancia 
dc  59:273$,  das  estampiliias  empregadas,  resulta  um  saldo  dos:"3^ 
para  1903. 


perfil  marias: 

■1,  ;;!2.7<>1  prod  netos  da  Laxa  clc   ^qoq 

354. 994       »  »  »  »   c.q4q 

Í)7.7G5        »  »  »  »   &06O 

20 -ta3        w  »  »  »   $080 

17 ■ 223        »  »  »  »   $10o 

14.0(52         »  »  »  »   ^200 

1 . 178        »  )>  »  »  .  (V-, 


03        »        «     »  » 


•    •   $500 

  1$000 

5í'>  estabelecimentos  fabris  suppriram-se  de  estampilhas  na  im- 
portância de  59:600$  que,  com  o  saldo  de  1901  —  3:090$,  som  ma 
('.2:090$  c  nLalidaa  importância  de  58:571?,  das  estampilhas  empre- 
gas, vcrifica-SG  que  para  1903  passou  um  saldo  de  4:125$000. 
Gulas  de  jogar: 

82.430  baralhos  da  taxa  de    .    ,  õ-ftn 

 bo00 

n.<  (bus  únicos  estabelecimentos  existentes  adquiriram  estam- 
pilhas no  valor  de  41:339$,  ou  41:381$  com  o  saldode  42$,  vindo 
'lo  1901. 

límpregaram  a  importância  de  41:215$,  ficando  um  saldo  de  160$ 
l>;.u-a  J003. 

,UXt  d"  to  de   S200 

I.OOíi  »     ,,  « 

  $500 

s''  í-  »     »  » 

•    •   1$000 

«0  cslabelecimentos  compraram  estampilhas  no  valor  de  2:570$ 

l|uo' mni "  ^ld-,  dc9$  vindodo  J901,  faz  o  total  de  2:579$,  do  qual,  aba- 
!l  nnpoHnncio  ,1c  2:534$  das  estampilhas  empregadas,  resta  o 

sal'l"<lc55$  para  1903. 
Si.l: 

90 ' 37 8  ki bramirias  dn  Laxa  do  $005 

m  ^  Gslt,l^^onlos  suppriram-se  das  respectivas  estampilhas 
'  ur,M1'  d0  61  OS,  dos  quaes  empresaram  a  importância  cie  497S, 
Blando  o  saldo  de  113$  para  1903. 


Da  estatística  ocima,  resulta  que  o  soldo  do  estampilhas  on 

poder  das  fabricas  cm  31.  de  dezembro  ultimo,  ora  do  172:5íg$000 

O  movimonlo  de  estampilhas  no  anuo  findo  foi  o  seguinte: 
Consumo : 


Saldo  de  1901  

43â:020$90o 

JLvJl.tílJll.l(Jl>   lU.l   Vjtl-Xl    U.H    l>lWu(.l(l  ■ 

))      do  particulares    .  . 

691$470 

10.706:6r^:]7', 

Vendidas  nara  artigos  snioilos 

ao  imposto  de  consumo  . 

9. 209:456$! 25 

Idem  para  bilhetes  de  loterias 

õ8i:886§000 

Dadas  cm  troco  

G91$470 

9.792:033$595 

Saldo  para  1903.    .  . 

•         *         •         •  • 

9.1 4: 578*780 

Sei  lo  adhoMvo: 

Saldo  de  1901.    .    .    .    .  . 

808:072§õ20 

Reco]  jidas  dá  Gasa  da  Moeda  . 

3.G43:700S0ÒO 

4.451:772$520 

Tendidas  para  documentos. 

3.393:5525580 

Q    Ql  Q  •  OOOÓ  |S() 

o  .  VJ-io .  ---oiou 

503:r>ri0S3U) 

Taxa  judiciaria: 

Saldo  de  1901  

187:348$380 

Recebidas  da  Casa  da  Moeda  . 

5õ:98OS0OO 

243:328$3S0 

133:572$0f>0 

Saldo  para  1903.    .  . 

109:7508320 

O  rosto  a  arrecadai*,  procedente  desta  repartição,  pode  sor  ^li- 
mado cm  3.000:000$  aiuuialmeiile,  sendo  que  mais  de  I. . 000:0'  105 
provem  do  imposto  do  industrias  o  profissões, 

A  acção  executiva  ó  sempre  tardia,  de  modo  que  só  pôde  i,n]lif,r 
oquol las  dividas  que  suo  ónus  rcaese  muito  pouco  das  dos  nnli1"-  i»1" 
postos  do  garantia  o  responsabilidade  pessoal  do  contribuinte. 

Altcndondo  a  esto  facto,  o  Director  da  Recebedoria  pv\w.  ''  í"1 
acceito  pelo  meu  antecessor,  por  despacho  de  20  de  jiintio  do  "illl,J 


-  4.33  - 

pascido,  que  a  cobrança  amigável  da  divida  activa,  que  se  fosse  li- 
quidando, ficasse  a  cargo  dos  cobradores,  mediante  a  porcentagem 
d.;  s  Vo- 
ei resultado  obtido  com  esta  providencia,  diz  o  Director,  tem 
..■urdido  á  expectativa,  pois  cm  cinco  mezes  de  cobrança  já  foi  re- 
mi |]  ida  no*  cofres  desta  repartição  a  importância  de  118:535§012 
inv.wiiiciite,  a  maior  parte,  do  imposto  do  industrias  e  profissões, 
mulln-  |>:>r  infracção  de  regulamentos,  pensões  de  alienados,  etc.  I 
an  \r.i<<n  ([iie  polo  Juízo  Federal,  de  janeiro  a  dezembro  de  1902,  foi 
ml.nKlaaj.enas  a  quantia  de  lii:309$203,  quasi  toda  proveniente 
•la  laxa  dc  ponna  d'agua,  que  constitue  ónus  real,  lornando-se  por 
i.«n  do  tac.il  arrecadação. 

Iiis  «•  resultado  da  cobrança  amigável,  realisada  pelos  cobra- 
'l"!'**  ila  Recebedoria  : 

Imposto  de  "industrias  e  profissões.  75:696$209 
Pensões  de  alienados   35:154$579 

Multas   7:l52$000 

Pernias  d'agua   532$224 


118:5358012 

')  Director  conseguio  pôr  em  dia  a  escriptu ração  do  cofre  dede- 
l'!*'l<*  ])ii]jlicos,  que  se  achava  em  atraso  desde  1895. 
0  osiado  actual  deste  cofre  é  o  seguinte  : 

Hocebidoem  1902    1.284:1808000 

l;'"ti-eS-ue  a  diversos    ....     l  .907:216$000 

proveniente  do  premio  de  2  %  foi,  em  1902,  de 
'Ui  /:254S  mais  que  em  1901. 
Tl'^ndo  do  movimento  da  repartição,  diz  o  Director  : 
„  i(j(!!t  ^neCe&?arÍ0  de  perto  esta  repartição,  para  se  ler 

"fioru  U'aJjalh0S0  G  c"°mPlicad0  mechanismo,  principalmente 

aLI-vr'0"1  a  QOhVmÇa  6  flsoalisaÇão  d0  imposto  de  consumo,  que 
i'\  '*  quasi  lod0  0  tempo  e  actividade. 


A  arrecadação  dcsle  imposto,  a  do  de  industrias  e  prullssuos 
e  a  do  de  consumo  d'ngna  bastariam  para  oecupnr  Lodo  o  pessoal 
oxislenLc,  som  deixar-llie  a  mínima  folga. 

Entretanto,  além  destes,  arrecada m-so  todos  os  mais  que  con- 
stituem a  renda  ordinária,  extraordinária,  depDsilos,  otc.  » 

Os  algarismos,  ciuo  sjgucm,  mostram  o  movimento  da  ltabo- 
doria  e  as  suas  relações  com  as  outros  repartições  : 

Correspondência  entrada  -  754  ordens  o  olFicios,  sondo  : 

Do  Ministério  da  Fazenda   5 

Da  Directoria  do  Expediente.  .  .  .  101 
»  »  das  Rendas  Publicas.  .  OG 
»  »  da  Contabilidade  ...  51 
»  »  do  Contencioso  .  .  8 
»  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas    .  190 

»  Casa  da  Moeda  ■    •  /i0 

De  diversas  autoridades   2^0 

Correspondência  expedida  — 821  oíficios,  sendo  : 

Ao  Ministério  da  Fazenda   69 

A'  Directoria  cio  Expediente  .    ;    .    .  6 

»         »      das  Rendas  Publicas  .    .  253 

»         »      da  Contabilidade  .        ;  ii5 
»         »      do  Contencioso.    .    .  . 

Ao  Tribunal  cie  Contas  

A  diversas  autoridades  e  repartições.    .  281 
Durante  o  anno  findo  foram  executados  os  seguintes  trnballios 

directoria 

Ofílcios   82 1 

Portarias   22' 

Despachos  definitivos  25.318,  sendo: 

Em  requerimentos  

»   precatórias  de  levantamento  do  de- 
pósitos   i.ftAfl 


90 
7 


Em  declarações  de  industrias  e  profissões  10. 
»   n n Los  do  infracção  do  regulamento 
do  imposto  do  consumo  . 

8UJ3-DIRECTORIA 

Pupois  processados  26.741,  sondo: 

Hequori  mentos  

Declarações  de  industrias  e  profissões 

Certidões  

Prcea lorias  de  levantamento  do  dinheiros  do 

Cofre  do  Depósitos  

Guias  de  entradas  no  mesmo  Cofre  .  . 

Conhecimentos  escrip Lurados  109.065,  a  saber: 

De  depósitos  públicos  

»       »       de  multas  

»  registros  do  imposto  de  consumo  : 
Pagos  

•  •  • 

Grátis  

Do  impôs  Lo  de  industrias  e  profissões 
Da  contribuição  de  pennas  d'agua. 

»  divida  activa  

D3  matricula  nos  estabelecimentos  de  ensino. 

»  Lransmissao  de  propriedade  

»  sei  lo  por  yerba  .... 

»  i'cgistro  hypothecario  

»  outras  rendas  

lr'?oriptos  no  livro  competente  : 

Testamentos  

inventários   t 

Autos  do  arrecadação  do  bens  do  defuntos 
«  ausentes   .  „ 


—  /i36  — 


Confeccionados  : 

Balanço  definitivo   1 

Balanços  mensaos   15 

Balancetes  para  o  Tribunal  de  Contas    .    .  15 
Além  de  todo  esse  volumoso  trabalho,  ha  ainda  a  considerai •  que 
foram  devidamente  escript  arados,  o  sr>  acliam  cm  dia,  os  seguintes 
livros  : 

De  lançamento  do  imposto  do  industria?  e 

profissões   10 

»  inscripção  de  verbas  testamentárias   .    .  1 

j,       »        »  inventários   1 

»  lançamento  de  pennas  d'agua  ....  15 
»  inscripção  do  autos  de  arrecadação  de  bens 

de  defuntos  e  ausentes   1 

»  sei  lo  por  verba   1 

Caixa  da  receita  e  despe/.a-   1 

»     de  deposito  publico  e  conta  corrente.  2 

»      »  multas   1 

»     »  estampilhas  do  sello  adhesivo.    .  1 

»     do  imposto  de  consumo   1 

»     da  laxa  judiciaria   '1 

Outros  livros  auxiliares  da  receita  geral.    .  4 

Foram  encaminhados  a  instancia  superior  181  recursos,  -sendo: 

Voluntários  iiO 

Ex-oJJicio   71 

li  destes,  123  são  de  1902,  57  de  1901  e  um  de  1898. 

«  Depois  desta  longa  enumeração  de  serviços,  diz  o  Director, 
cuja  elevada  cifra  prova  ser  esta  Recebedoria  uma  das  reparl i<;uo> 
mais  movimentadas  c  trabalhosas  do  Districto  Federal,  ser-ine-lia 
permittido  insistir  pelo  augmenlo  do  pessoal,  que  venho  reclamai11-1'1 
desde  o  inicio  da  írrtnha  administração  e  cuja  necessidade  Foi  i'í:c'v 
nhecida  pelo  digno  antecessor  de  V.  Ex.  em  seu  Relatório,  ifc  l,a* 
ginas  58  e  59.. 


—  437  - 

Do  fado,  mal  se  comprehonde  como  lom  sido  possível  com  o 
limitado  nnmci'0  do  38  empregados  do  penna,  sempre  desfalcado  por 
mnlcslia,  jury  o  serviço  externo,  manter-so  n  Repartição  no  pó  cm 
([no  so  acha  actualmente. 

0  povoai  tem  desenvolvido  todo  o  sen  estorço  c  toa  vonlodo 
polo  serviço  publico,  mas  sonto-sc  já  extenuado,  do  modo  a  nao  sc 
pudor  exigi i'  dei  lo  mais  do  que  tem  produzido. 

A  oreação  do  uma  outra  Snl.Klirccl.oria,  como  pedi  em  meu  ultimo 
Pclalnrio,  è  uma  necessidade  inadiável,  o  com  cila  o  augmento  do: 

1  Sub-dircctor ; 

■'t  l.os  cscriptnrarios ; 
h  203  ditos ; 
íi  í!03  ditos  ; 
3  -los  ditos ; 

'2  fieis  do  tliesoureiro  ; 
1  nrchi  vista. 

Para  provar  a  V.  Ex.  que  só  com  grande  esforço  e  sacrifício 
^PDledar  conta  dos  trabalhos  que  pesam  actual  monte  sobre  esta 
^obodoria,  basta  estudar  o  seu  pessoal  qaanto  á  idade  e  aotempo 
'lo  serviço,  de  onde  se  vê  que  a  maior  parte  sào  vollios  e  cansados 
^vidores,  qile,  prestando  da  mellior  vontade  todoscu  concurso,  ai  nela 
«■-nn  pouco  fa.em  em  relação  ao  exigente  e  pesado  expediente. 

A  começar  pelo  Subdirector,  que,  tendo  5í)  annos  de  idade,  conta 
-       -^ei-viços,  temos  ainda  que  dos  38  empregados  de  eseripta 
l  conta  65  annos  de  idade  ; 
*  -««fio  maiores  de  55  annos  de  idade; 

»  50     »       »  „ 


•>  )) 

5  )> 

•i  » 

3  » 

G  » 

;">  )i 

h  » 


»         »  45 


» 


»  »  » 

»  40     »  »  „ 

»  35     ))  w  „ 

»  30     »  „  „ 

M  25     »  »  » 

»  20     »  w  „ 


Poio  sou  tempo  do  serviço,  o  mesmo  pessoal  se  distribuo  do 
segui n lo  modo: 


3  com  mais  do  35  ânuos  do  serviços ; 


2 

» 

» 

30 

» 

» 

2 

» 

» 

» 

25 

» 

11 

» 

» 

» 

20 

» 

» 

2 

» 

15 

» 

» 

» 

G 

10 

8 

» 

» 

y 

» 

» 

» 

» 

1 

» 

» 

» 

Outra  necessidade,  pondera  ainda  o  Directo]',  também  palpitante, 
é  a  instai  lação  da  Recebedoria  cm  um  edifício  que  lho  proporcione 
melhores  accommodações. 

O  local  por  ella  oceupodo  6  estreito  e  acanhado,  para  contei' 
todas  as  dependências  da  Sub-direcloria. 

As  mesas  dos  empregados  ostào  todas  ao  contacto  das  parles  o 
o  expediente  6  a  todo  o  instante  interrompido  com  palestras  e  dis- 
cussões sempre  inconvenientes  c  prejudiciaes  á  boa  ordem  dos  tra- 
balhos. 

Certo,  não  se  pôde  recusar  accesso  aos  cine  tenham  interesses  na 
Repartição;  mas  este  lhes  devo  ser  dado  de  modo  consentâneo  com 
as  exigências  do  serviço  por  uma  bom  distribuída  local isaç;T>  do 
pessoal . 

Xa  épocha  de  pagamento  de  impostos  a  boeca  do  cofre,  lw 
completa  perturbação  dos  demais  serviras,  devido  á  extraordinária 
agglomcração  de  contribuintes  no  recinto  da  Sub-dircctoria. 

A  necessidade  da  mudança  desta  Repartição  se  tornará  ainda  mais 
sensível,  si  íòr,  como  espero,  ercada  a  2n  Snb-directoria,  que  Henri.' 
desta  sorte  sem  ter  onde  íimceionar. » 


CASA.  DA  MOEDA 


A  rcooila  deste  estabelecimento  no  bionnio  do  J 901  a  1902,  foi 
n  .-cgiimtc: 


lllfforcuças  para 

f  oní 

uiíiis  0  jttira  menos 

(  +  e-) 

Taxas  arrecadadas  

572$O0(> 

1:286,5000 

—  7M$000 

n:S82§O0O 

2:527*000 

4-  2:855§000 

3105000 

1:004-5000 

—  GG-1Ç0O0 

1005000 

2:4L3$00'i 

—  2:3-18S003 

G:3M$O0O 

7:230,500;i 

—  S30$00) 

Foram  cunhadas  duronlo  o  armo  findo  905  moedas  de  ouro  para 
]  «ri  iru  lares,  no  valor  do  18:7908,  sondo  884,  dc  20$,  na  importância 
do  J7:(i80$  c  111,  dc  108,  na  do  1:110$  ;  além  deste  trabalho  pre- 
]>ammni-se  os  seguintes  discos:  747  para  medalhas  de  ouro,  2 . 3-4-3 
pnm  do  praia,  1.517  para  do  bronze  o  3.251  para  dc  cobre. 

Foram  entregues  no  anno  findo  as  seguintes  moedas  de  bronze: 


20  ráis 

4-3  róis 

Total 

Maranhão  ..... 
Scraipo  .  . 
S.  Paulo. 



Thoouram  Gorai  

4:0O0$0O0 

2:000$0O() 
2:000300(i 

6:0003000 
10: 000$000 
3:0OP$0OU 
3:000-5000 

10:000$000 
15:000$000 
r>:000$000 
5:CO0$0O0 

Tolal  

i3:000$0O0 

22:000$000 

35:0Ofl$0O0 

1  cunhadas  7.8G8  medalhas,  sendo:  1A7,  dc  ouro;  2.343, do 
7,  de  bronze  e  3.261,  dc  cobre. 
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O  movimento  do  sello  e  formulas  de  franquia  do  Correio, 
armo  rindo,  foi  o  seguinte : 

SELLO  ADIIESIVO 


ESTAMPILHAS 

QUANTIDADE 

VALOU 

Total  

30.020.911 
13.939.778 

23.909:500^910 
H.17S:2H$000 

43.966.CS9 
25.181.242 

35.087:717ÍJ910 
15.39G:89JpO 

18.785.447 

19.690:883$!  10 

CORREIO 

8I5LLOS 

QUANTIDADE 

VALOR 

Recebidos  cm  1902   

Total  

Entregues  em  1902   

Saldo  que  passa  para  1903.  . 

14.074.100 
42.077.900 

5. 052:779.$000 
4.G02M7JSOOO 

56.152.000 
43.800.000 

9.655:253?000 
5.433:0(W$000 

12.352.000 

4.22O:2r>3$O00 

FORMULAS   DE  FRANQUIA 

QUANTIDADE 

VALOI! 

Saldo  de  1901  . 
Recebidas  em  1902  . 

Total  .... 

Entregues  em  1902  . 
Saldo  que  passa  para  1903. 

015.499 

1.599.618 

92:383*020 
159:OG1$3GO 

2.215.117 
J. 715. 940 

.  252:041^380 
160:  l^í'1™ 

499.177 

85:550$.  3S'> 

TAXA  .JUDICIARIA 


SKLT.OS 

QUANTIDADE 

Y  A  1.0  II 

Entregues  cm  1902  • 

10.r>4G.6/0 
3.470 

fir»  nr\íi  ,oon  wofl 

23.892:880$730 
58:0063500 

SriMo  que  passa  para 

1903  

10.5-13 .200 

23.831:S74S230 

SIU.LOS  COXSULARRS 

8KLI.OS 

QUANTIDADE 

VALOR 

Saldo  de  1501  .    .  . 
Recebidos  em  1902  . 

3.109.900 
377.500 

23.556:3218000 
1.132:5008000 

Entregues  em  1902  . 

Total  

3.48/ .400 
290.000 

24.688:821$000 
790:0003000 

Saldo  que  passa  para 

1903  

3. 197.400 

23.898:82-18000 

IMPOSTO  DE  CONSUMO 


SELL08 


Saldo  cie  1901  

356.137.610 

99.0S6:965$S00 

Recebidos  em  1902   

81S.430.331 

33.920:026-5550 

Total  

1.204. 567. 9-11 

133.011: 9925350 

Entregues  em  1902   

1.0 12. 970. 302 

103.172:050$241 

Saldo  quo  passa  para  1903  

■ 

191. 597.639 

29. 839: 942^109 

QUANTIDADE  VALOR 


A  secção  central  lem  podido  desempenhar  salisíaclorjamcntc  os 
suíços  a  seu  cargo,  devido  ao  auxilio  do  empregados  oxlranlios. 

0  Director  chama  altonçào  para  a  grande  responsabilidade  que 
P^a  sobre  o  Thesoureiro,  nao  só  pela  considerável  quantidade  de 


valores  sob  sua  guarda,  como  tambom  pelo  conslnnie  movimonlc  do 
remessas  feitos  diarlameiUo  ao  Correio  Geral  e  da  estações  arnvndn 
doras  da  Uniuo,  om  estampilhas  o  formulas,  além  da  impoi-ianoia 
existente  em  motaes,  ouro,  prata  o  bronze  e  27.000:0008  em  niood^ 
de  nickel,  dos  30.000:000$  cunhados  na  Europa. 

As  moedas  do  nickel  do  novo  typo,  vindas  da  Europa,  apresou  luram 
o  seguinte  movimento  no  nnno  findo: 


líin    rd  lo 

iuu  rsis 

-íuu  rois 

400  réis 

Total 

Saldo  em  31  de  dezombro  de 

609:91' ■§()  10 

1.749:4005000 

$ 

2.419:3'i0.$000 

Recebidas  cm  1902  .    .    .  . 

6  81G:850$300 

9.197:030.$100 

10.037:349$000 

2G.i>r>l:729$700 

Total  

7.48õ:750$300 

10.946:430$ 100 

10.537:8495000 

28.971 :020$700 

Entregues  no  mesmo  período. 

436:8M$000 

949:s>74$600 

753:4315400 

2.141:S97$000 

Saldo  om  31  de  dezembro  dc 
•1902   

7.049:?59.?300 

9.99G:855$800 

9.779:4175000 

26.820: 132-5700 

Existia  em  31  de  dezembro  ultimo  o  saldo  de  13:370$ í-00  m 
moedas  de  nickel  do  antigo  cunho,  sendo  13:107$40O  em  mondas  do 
100  réis  c  263$  cm  moedas  de  200  réis. 

Torna-se,  no  entender  do  Director,  indispensável  augmenloro 
numero  de  fieis  do  Thesoureiro  o  bem  assim  os  respectivos  ven- 
cimentos. 

O  Laboratório  Cbimico  sofíreo  alguns  melhoramentos,  sendo  sub- 
stituídos por  modernos  c  mais  aperfeiçoados  alguns  apparollios  o 
utensis  já  deteriorados  e  imprestáveis  pelo  uso  de  muitos  annos; 
acbando-so  agora  esta  secção  om  condições  de  não  recriar  confmnlo 
com  os  mais  completos  laboratórios  neste  género. 

A  tabeliã  de  preços  das  analyses  chimicas  existente  foi  sul>>li- 
tuida  por  outra  mais  módica,  do  modo  a  proporcionar  melhor  renda. 

Foram  preparados  no  Laboratório  160  kilogrammas  de  lacre 
para  a  tliesouraria  e  a  officina  de  xylographia. 


A.  oííicina  do  fundição  e  ligas,  cujos  trabalhos  se  achavam  pro- 
judiíMilas  com  a  providencia  então  adoptada  o  hoje  revogada,  de  que 
'deveria  ser  exigida  prova  de  pagamento  do  imposto  estadoal  aos 
pnlndorcs  do  ouro  parn  ser  fundido  ou  cunhado  na  Casa  da  Moeda, 
.mnn-i*  afinou  o  ligou  no  anno  passado  53.823  grammas  de  ouro  c 
.',.100  (lo  prata. 

li'  de  esperar  que  coma  revogação  da  referida  rcslriccflo  melhore 
Ml  psUkIo  de  cousas.  O  pessoal  desta  secção  foi  aproveitado  na  descarga  o 
íii-nimarão  das  barricas  do  nickel,  recebidas  tia  Europa,  e  na  incine- 
ração do  estampilhas  e  sellos  inutilizados. 

Também  soffreo  a  influencia  da  providencia  acima  referida,  o  con- 
.slanlo  do  oflicion.  27,  de  24  de  abril  de  1900,  da  Directoria  do  Expc- 
(iio!ile  dn  Tlicsonro  Federal,  a  officina  de  laminação  e  cunhagem  ;por 
issn  s-.'i  cunhou  884  moedas  cie  ouro,  de  20'S ;  na  importância  17:680$  e 
Ul,do  10S,  no  valor  de  1:110$,  c  preparou  747  discos  para  medalhas  do 
ouro,  2t:i  para  medalhas  de  praia  c  4.778  para  medalhas  de  bronze. 

A  officina  de  gravura  preparou  7.868  medalhas,  sendo :  747,  de 
miro;  2.3*3, de  prata  e  4.778  de  cobre  e  bronze,  c  mais  10  pares 
de  cunhos,  33  chapas  para  marcar  caixões,  seis  chancellas  c  um 
sinete. 

A.' officina  demachinas  cabe  reparar  c  concertar  as  diversas  ma- 
chinas  e  utensis  cm  actividade,  no  estabelecimento,  c  preparar  os 
divers  >s  cunhos  e  matrizes . 

Fornccco  e  temperou  54  cunhos  para  medalhas;  51- capas  para  os 
incemos,  27  virolas,  concertou  22  machinas,  'fabricou.  80  parafusos  de 
diversos  tamanhos,  33  roldanas  de  aço,  2't  canoas,  00  virolas,  12  ca- 
rimbos do  bronze,  18  rodas  do  engrenagem,  nove  polias  diversas,  80 
P  treas  diversas,  14  bronzes  para  transmissão,  seis  chaminés,  3G  espon- 
jeiras, 32  caixas  de  folha,  24  almotolias ;  montou  a  nova  caldeira  do 
alimentação,  installou  a  nova  officina  de  galvanoplastia,  conslruio 
d< mis  lornos  no  Laboratório  Chimico,  280  caixas  do  madeira  para  expe- 
dido de  sellos  e  formulas  de' consumo,  quatro  armários  e  22  bancos, 
"blocou  tres  para-raios,  cuidou  da  limpeza  e  conservação  das  balanças, 


das  mnchJnns  o  Irmismlssfles  em  geral  e  instai lou  voniiim 

luz  olectrjca  no  edifício  do  Senado. 

A  offlcina  de  estamparia  gommon  o  picotou  10  l(H  9<?n 

Ihnsdo  sello  adhesivo,  40.077.900  sólios  do  Correio  Geral,  ()()0 

sellas  da  taxa  devida  e  377.  SOO  sei  los  consulares. 

A  offlcina  de  xylngrapliia  prodnzio  527.730.200  roj-mulns 

o  imposto  de  consumo,  10.495.150  sei  los  adhesivos  c  379.000  ,'n!- 

consulares,  e  para  o  Correio  Geral  499.632  cintos,  592. u 0  *,\Z 

cartas,  517.840  bilhetes  postaes  e  42.009.400  sólios. 

Procedco-se  á  pintura  do  gradil  o  muros,  .acliando-se  <,uasi  ,,,n. 

cluidaa  caiação  do  toda  a  parte  externa  do  edifício.  Torna-so  nerossni-ia 
a  substituição  da  cobertura  por  se  achar  a  actual  em  más  condir  em 
ordem  a  se  poder  proceder  d  renovação  do  estuque  da  parte  superior  dn 
edifício,  que  está  completamente  damnificada. 

As  salas  onde  funecionam  as  offleinas  de  estamparia,  gravura  o 
fiscalisação  de  sei  los  e  papel  em  branco,  Secção  Central  o  Laboralnnn 
Chimico,  carecem  do  pintura  geral,  tanto  das  paredes  como  do  tecto. 

Para  -evitar  possível  desastre,  á  vista  do  estado  om  que  so  acha 
o  madeiramento  superior  da  offlcina  de  fundição,  e  poupar  a  deterio- 
ração completa  do  material  comprado  e  ao  mesmo  tempo  lóoalisar  as 
offleinas  que  funecionam  com  graves  inconvenientes  no  patco  do  edifirin. 
tirando  o  ar  e  a  luz  ás  outras,  julga  o  Director  inadiável  o  sobre- 
maneira urgente  a  constnicção  do  sobrado  sobre  a  ofíici na  de  landHo 
como  já  lôra  projectado  pelo  cx-Director,  Dr.  Ennes  de  Souza. 

Acredita  o  mesmo  funecionario  que,  proseguindo  nas  obras  do  re- 
paros e  limpeza  do  edifício,  a  passo  e  passo,  nas  forcas  dos  recurso  de 
qued.spoe,  poderá  evitar  maiores  daspezas  no  futuro,  oollocando-o e.n 
condições  de  limpeza  e  hygiene  indispensáveis  em  estabelecimento  da 
importância  e  natureza  deste,  onde  trabalham  centenas  de  operários 
de  todas  as  idades. 

Os  telheiros  existentes  no  juta»  central  do  -edifício  serão  „PF,- 
tunamente  demolidas  e,  levantado  no  centro,  deixando  de  end..  W> 
superflce  sufficiente  para  ser  ajardinada,  edifício  de  construcoão 
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nollci  sorom  insl.nl ladns  a  oíTicina  de  electricidade  o  a  rouparia, 
sala  (líisLinadu  aos  operários  para  mudarem  as  ves tos,  logrando-se  por 
c!Sla  íórnui  íiscalisação  mais  rigorosa,  reclamada  pela  conveniência  da 
lazoiíila  publica. 

« indispensável  Lambem  se  torna,  diz  o  Director,  a  adaptação,  si 
,,|la  iiV  possível  sem  inconvenientes,  de  uma  das  divisões  do  edifício, 
pura  servir  de  almoxarifado,  creaouo  do  reconhecida  necessidade  e  u til i- 
dadí;,  e  a  <iue  j)i'ocura  attender  o  projecto  de  reforma  pendente  da 
Camara  dos  Srs.  Deputados.» 

S:  >bre  o  systema  monetário  e  sua  reforma,  o  Sr.  Director  da  Gasa 
da  Moeda  expõe  o  seguinte: 

d  Systema  monetário  —  Data  de  8  de  outubro  de  1833  o 
primeiro  monumento  legislativo  a  respeito  do  —  systema  monetário 
hrasiloirn  —  votado  para  pôr  cobro  á  contusão  existente  entre  os  valores 
das  moedas  de  ouro  e  de  prata  cunhadas  no  Brasil  e  em  Portugal,  as 
quaos  coiijunclamentc  circulavam  a  despeito  de  ter  a  oitava  de  ouro  de 
22  quilates  valor  di florente  ;  sendo  para  as  moedas  da  metrópole  o  valor 
da  oitava  de  1S600  e  para  as  moedas  cunhadas  na  colónia  de  1S777  7 ; 
linha  estão  valor  de  4$  c  era  do  peso  de  2  %  de  oitava  de  ouro. 

Hecoiihcceo  a  lei  de  1833  o  mesmo  poder  liberatório  para  o  ouro 
e  para  a  prata,  estabelecendo,  portanto,  o  himetalismo,  e  fixou  o  valor 
normal  da  oitava  de  ouro  de  22  quilates  em  2$500,  por  acreditarem 
s'jus  autores  ser  este  o  preço  do  mercado  ao  cambio  de  43  V»  di- 
nheiros sterlinos  por  J$000. 

Nflo  curou,  porém,  o  legislador  de  estabelecer  a  relação  entre  o 

«  «  praia,  sendo  esta  folha  da  lei  supprida  pela  Provisão  de  18 
(1,í  "utubi-o  do  mesmo  anno,  que  determinou  a  relação  de  1  :  153/.V. 

l-^as  providencias  não  lograram  deter  a  baixa  do  cambio,  e  como 

nugmontos.se  cada  vez  mais,  convenceram^,  pelo  estudo  dos 

0,2"  °  (h,S  CÍrCUmslancias'  05  llomens  competentes  daquella  époclia, 
quaes  o  notável  estadista  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 
q.''  °  Cl',Pl,GSS5°  Cambial  devida  nem  só  ao  excesso  do  papel-moeda 
emulação,  como  a  subida  do  valor  do  ouro. 


A.  visto  disto  formulou  o  dofondeo  Vaseonccllos  o  projecto  (JUl, 
so  converloo  na  loi  do  11  de  setembro  do  1846,  que  fundou  or-^iin  , 
monetário  brasileiro. 

Groando  o  novo  padrão  monetário,  cstabelcceo  esta  loi  o  pirvo  (|,, 
4-$  por  oitava  do  oura  do  22  quilates,  elevando  conscquciUoinonle  d" 
60  °/0  o  valor  do  ouro,  sobre  o  quo  lho  fixara  a  lei  do  18;!:!,  i.. 
parai  lei  amento  ordenou  a  retirada  parcial  do  papol-mooda,  ]r(> 
curando  p:>r  este  meio  valorisal-o,  visto  considerar  excessiva  a  sua 
circulação. 

A  lei  de  11  do  setembro  do  1846,  como  a  do  8  de  outubro  do  I8;í:i. 
apresentava  falhas,  quo  foram  presnchidas  pelas  providencias  con- 
tidas na  loi  do  22  do  setembro  do  1847,  antorisando  o  Governo  a 
cunhar  moedas  do  ouro  do  22  quilates  comos  valores  do  20$  o  .10$  c 
moeda  do  prata,  de  2$,  IS  e  500  réis  e:o  decreto  de  28  do  julho  do  18-íl), 
que  conservou  o.  preço  do  4$  por  oitava  de  ouro  de  22  quilates  ((),',)  17) 
e  cstaluio  que  as  moedas  do  prata  fossem  cunhadas  unicamente  como 
moedas  auxiliares,  não  sendo  obrigatório  o  seu  recebimento  nos 
pagamentos  senão  ato  ao  máximo  do  20:$,  silvo  accordo  cnlre 
as  partes. 

A  legislação  de  1849  regalando  a  cunhagem  cia  praia,  quo 
ainda  hoje  vigora,  ibi  alterada  pelo  decreto  n.  3966,  de  30  do  se- 
tembro de  1867,  expedido  para  execução  da  lei  n.  1507,  do  2(1  do 
setembro  do  mesmo  anuo,  o  qual  mandou  cunhar  moedas  do  prata 
de  2$,  IS,  500  o  200  réis  do  novo  padrão,  do  titulo  0,900  as  <iu:is  pri- 
meiras e  de  0,835  as  de  menor  valor,  tendo  respectivamente  oh\*&# 
de  25,  12  V„  G1/,  e  3  7,  grammas. 

Esta  providencia  legislativa  foi  decretada  pelo  então  Minislr»  ^ 
Fazenda,  Conselheiro  Zacliarias  de  Góas  e  Vasconccllos,que  a  consi- 
derou necessária  e  urgente,  no  intuito  de  evitar  o  escoamento 
o  exterior,  á  vista  da  baixa  do  cambio,  das  nossas  moedas  de  praia 
do  titulo  de  0,917. 

As  moedas  cunhadas  em  virtude  do  citado  decreto  foram  1'do 
de  22  de  setembro  de  1870  desmonetisadas  e  novamente,  para  o* 


moedas  tio  prato,  resLabelecido  o  Li  Lulo  do  0,017,  esLaluiclo  pelas 
leis  (!  rloerolos  de  1817  e  1849. 

Xo  LocanLo  a  moeda  subsidiaria  de  nickol,  foi  cila  introduzida 
ui-usil  cm  execução  da  lei  de  1871,  polo  alludido  decreto  de  3 
rio  sotuinbro  do  J870,  sendo  constituída  por  25%  de  nickel  e  75  °/0 
de  ml  iro.  tendo  os  valores  de  200,  100  o  50  réis,  pesando  respecli- 
vmnmilo  15,  10  o  S3l3  grammas.  Essas  moedas,  porém,  acabam 
do  sor  desmonelisadas  pelo  art.  5o  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro 
de  I ;>02,  para  serem  recunhadas,  nos  termos  da  lei  n.  559,  de  31 
de  do/ombro  de  1898  e  741,  de  26  de  dezembro  de  1000,  que  man- 
daram cunhar  30.000:000$  de  moedas  dc  nickel  de  400,  200  e  100 
róis  mm  a  mesma  liga  estatuída  na  lei  de  1870,  mas  dos  pesos  sc- 
giiinl.es:  12  grammas  para  as  de  400  réis,  oi Lo  grammas  para  as  de 
200  róis  e  cinco  grammas  para  as  de  100  réis.  As  moedas  subsi- 
dfarins  dc  bronze  de  40  e  20  réis  de  liga  ternária,  isto  é,  95  partes 
de  cobro,  quatro  do  estanho  e  uma  de  zinco,  foram  mandadas 
cunhar  pela  lei  de  26  de  setembro  de  1867  e  decreto  de  19  de  no- 
vembro do  1873. 


Systema  monetário  do  Brasil 


MOEDAS 

VALOR 

ri-so 

METAL  l>L-RO 

TITULO 

Ouro 

20.40C0 

17,0290875 

1G,Í.Í  15231375 

917 

10$000 

8,90«4375 

8.2207G171S75 

7> 
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xtoibi-mit  monetária  —  Dopando  de  estudo  e  deliberação  dft 
Camara  dos  Srs .  Deputados  um  projecto  iniciado  no  .Senado,  que  estabe- 
lece novo  padrão  monetário,  fixando  cm  1$337,9  o  valor  da  grani  ma  do 
ouro  c  preferindo  ao  titulo  0,917  de  nossa  moeda  o  de  0,900 . 

Si  a  reforma  pôde  ser  considerada  prematura  pelas  actuaes  condições 
económicas  e  financeiras,  e  pela  grande  depressão  cambial,  no  Locanioit 
alteração  do  padrão  monetário,  o  mesmo  não  é  licito  asseverar  em  rela- 
ção á  mudança  do  titulo  de  0,917  para  o  do  0,900,  nem  só  por  ser  n  ado- 
ptado no  systema  monetário  da  maioria  dos  paizes  cultos,  senão  por  ler, 
além  da  opinião  das  autoridades  reconhecidas  na  matéria,  experiências 
decisivas  a  seu  favor . 

Com  effei to,  com  excepção  da  Inglaterra,  Portugal,  Brasil,  . índias, 
Turquia  e  Pérsia,  cujas  moedas  são  de  titulo  de  916  2/3  ou  "/18,  do  1'ígypto 
e  do  México,  de  0,875  ou  7/8,  as  demais  nações,  Allemanha,  Áustria,  Bél- 
gica, Dinamarca,  Hespanha,  Estados-Unidos,  Finlândia,  França,  Grécia, 
Itália,  Japão,  I-Iollanda,  Rússia,  Roumania,  Servia,  Suécia  e  Noruega, 
Suissa,  Tunis  e  as  Republicas  da  America  do  Sul  adoptam  o  titulo 
de  0,900. 

A  melhor  liga  é  a  que  sem  toques  elevados  oflferece  maior  resis- 
tência ao  desgaste,  conservando  a  moeda  seu  valor  intrínseco  tão  próximo 
quanto  possível  do  valor  nominal . 

Michel  Chevalier,  baseando-se  nas  experiências  de  HatchelL,  con- 
siderou melhorar  a  liga  de  7,0  e  o  toque  de  il/lt\  as  experiências,  porém, 
do  antigo  Director  da  Casada  Moeda  de  Paris,  autoridade  indiscutível  na 
matéria,  M.  Ruau,  evidenciaram  a  superioridade  do  toque  f rance/,  cl  o '/.. 
sobre  o  de  U/1S  adoptado  na  Inglaterra  (Arnaumé,  Director  da  Casa  da 
Moeda  de  Paris  —  La  moiincáe,  le  crêdit  et  le  change ) . 

A  grande  commissão  nomeada  na  Inglaterra  em  1867  para  estu- 
dar o  problema  da  escolha  de  uma  moeda  internacional,  composta  do 
homens  da  maior  competência,  pronunciando-se  sobre  a  questão  do 
titulo  da  moeda  projectada,  escreveo:  «II  rêsulte  des  deposi/ions 
faiúes  par  les  directeurs  de  la  monnaie  de  Votre  Magestô  qu'il 
n' ij  a  (Mcuii  motif  pour  faire  prèfêrer  dans  les  moimaies  d'or  la 


proporUon  dos  11/19  de  Jlti  siir  celle  de  9/10,»  (Viclor  Bomot—  la 

niniiitfiic) , 

Ainda  nu  tocante  A  mosma  questão,  foi  demonstrado  soíírorem  as 
in,.0(li.H  inglozas,  opozar  do  suas  maiores  dimoiiscbs,  maior  desgasto 
cm  miUVonlo  .com  o  das  moedas  francozns,  que,  ramo  so  sabo,  •suo 

«  Laley  delas  monedas  inglesas  es  de  11/12,  la  de  las  francesas 
a  in.  Por  consigiUente  el  titulo  en  Inglaterra  es  superior  eu  1/60.  Feer 
lkr:nij  ca  la  inforination  de  1S69-1S70  atribuiu  esta  maijor  merina  de 
las  iwnnxlas  inglesas  a.  su  aleacion  superior  en  fino  que  hace  más 
Mando  lajiiem. 

Vacuns,  concediendo  la  influencia  de  laaleacion  creia  que  laper- 
dilu  rra  más  bic/i  ejecto  de  la  rnayor  circulacion  que  tiene  el  oro  en 
hnjluUrra.  (D.  E.  Viver  —  Introducciou  ai  estadia  de  la  ciiestion 
iiioncioiifi.)  .)> 

A<  seguintes  experiências,  porém,  feitas  recentemente  na  lngla- 
leiTii,  mosiram  não  ler  fundamento  a  explicação  dada  pelo  conhecido 
unnii.rnMa  ingiez  Yovonse  ser  fundada  a  manifestada  de  Fcor  Ilerzog. 

<<  K.rpmmentos  oerijlcados  recienteinente  en  Londres  -comprue- 
buii  que  los  aleaciones  superiores  sou  menos  resistentes  al  roce  que  las 
iHÍerinres.  Some  lidas  A  rotacion  dentro  de  un  tambor  cilíndrico  por 
ospocio  da  13  horas  consecutioas  y  ci  rasou  de  SO  vueltas  por  minuto 
dncnmlapiesas  de  oro  de  igual  forma,  dimeiision  g  labrado,  pero  de 
didinto,  se  hallo  el  resultado  si  guie  n  te  : 

Titulo 

*1  r  1  mctiil  m  Fcriliiln 
milcsinm  proiiorcioniil  per 

CÍlillt.0 

016   0,031 

°»°   0,0,. 

<S75. 

  0,015 


rfe  oi 


^^onípróbar  este  resultado  se  hicieron  de  un  mismo  lingote 
vanií^P^8a8â00°^eSÍnW  11 100  d  916  •  ^oducidas  respecti- 
sor^l/V"^0'^' '^0£í  C,/iíí00'  ^''^^^^  *£7««^'6-  dura, de  20  horas  tj, 
K-Musanibas  cl  revoluciones  idênticas,  resulta  que  la  perdida  en 


promedio  de  cada  pie sa  faè  de  0,0300 por  las  de  melai  d  900  milcsiiaus 
y  de  0,0318  por  las  de  010 . » 

Nào  ]\a,  pois,  iimdanionlo,  a  vista  dos  estudos  foi  las  o  dos  nwui. 
tndos  colhidos  por  lmmoiis  do  reconhecida  competência,  para  nào  su 
aceoilai'  a  alteração  do  0,1)  J 7  para  0,000  do  ULulo  do  nassa  moeda  ,|0 
ouro,  como  determina  o  projecto. 

Relativamente  ao  Ululo  da  prata,  si  um  l<S'37  a  situação  cambial 
do  Brasil  aconselhou  o  levou  o  podei-  legislat  ivo  a  allorar  para  0,900  o 
Ululo  da  moeda  do  praia  do  valor  do  2*  o  para  0,835  o  das  moedas  d(!  |$> 
500  o  200  róis,  hojo  i[iio  o  agio  do  ouro  é  de  r>5,5  %,  aquclla  providencia 
S3  impõe  necessária  o  fatalmente. 

Per.so,  pois,  sor  de  Ioda  a  conveniência  preferi  r-se  o  Ululo  do  ()/J()(.) 
para  as  moedas  do  praia  cie  2$  c  -J§,  devendo  ser  desmonclisadasas  moe- 
das do  praia  do  50O  réis,  porque  são  perlei  lamente  substituídas  pelas 
de  niekcl  de  í-00  róis. 

O  Ululo  do  l),í)0O  é  adoptado  pelas  seguintes  nações:  Allomaiiki, 
Áustria,  Ilospanha,  Kstados-Unidos,  .lapão,  Servia.  Roumania,  a  maior 
parte  das  lícjiul  dicns  da  America  do  Sul  e  as  \ íaçõcs  < iue  formam  a  Uu ião 
Latina. » 

Relativamente  ú  -sen  hori  agem  da  praia,  emissão  d<;  ii"va< 
moedts  de  nirkel,  desrnonellyirào  das  antigas  e  moedas  de  ouro  e 
praia  cunhadas  depois  da  fundarão  da  Republica  informa  ainda  o 
Sr.  Dr.  Di  redor  o  seguinte: 

«  Scuiioriageiu  <lit  pa-o.tM  —  Carregada  a  prata  cora  a  ?c- 
nhoriogem  do  9,8153  p/o,  como  es  tal  joI  ecoo  o  decreto  do  18ít),  acrediluii-so 
deixaria  ella  um  lucro  do  7  a  7,4  0/o  som  receio  de  falai iiaini"- 
A  execução  do  referido  decreto,  porém,  mostrou  que  se  haviam 
enganado  os  poderes  legislativo  o  executivo. 

Occupando-so  deste  assumpto,  nos  seus  interessantes  e  profi- 
cientes trabalhos  sobro  o  nosso  syslema  monetário,  escreveo  o  Couso- 
lheiro  Azeredo  Coutinho,  que  com  tanta  inlelligcncia,  zelo  o  inlegridndo 
dirigio  por  longos  annos  a  Casa  da  Moeda:  «  A  ercação  do  decreto  do  2:i 
de  julho  de  1849  _ a  todos  convenço?  de  que  o  preço  de  281,25  réis  paro 


;;Io  da  oitava  do  praia  do  0,0  L7  riflo  dava  a  scnhoriagom  calculada.» 
l>,.|.s  cálculos  Mios,  chocou  o  d  iguo  o  provecto  Cunpcionario  da  Casa  da 
MimvIíi  ii  conclusão  do  que  o  preço  médio  da  oitava  do  prata  do  11  d.  om 
s>|c  cxcrcicNs,  isto  ó,  do  1840  a  IS 5(5,  ascendera  a  201,218  róis;  o 
si  levar  em  linha  do  conta  2  "/„  da  cunhagem  e  1/2  %  do  juro  durante 
,.,  me/,  da  ainoodngom,  aquollo  proon  se  elevará  a  207,743825  a 
1:í,.")0()('i7.*)  em  oitava  ou  5,01  0/u . 

A' vislu  deste  rPsulliuloMMiiii.sim  da  Fazenda  om  -IS.77,  o  Dr.  J. 
Mauricio  Wanderley,  depois  Barão  de  Colegipo,  no  soa  relalorio  mostrou 
a  miivenieneia  do  se  elevar  a  sonhoi-ingem  dessa  mooda  a  15  ou  20°/Oo 
ainda  cm  sou  relatório  do  1858  insistia  pela  necessidade  desta  providon- 
ci;i.  nestes  lermos  :  «  Julgo,  pois,  necessário  quo  soja  o  Governo  autori- 
?nd<>  a  mandar  cunhar  novas  moedas  do  prata  com  maior  senhoriagem, 
quo  Laivo/,  possa  ser  do  15  a  20  °/0  om  relação  aos  valores  do  1849.» 

IV  IS 40  a  IS50,  segundo  os  cálculos  do  alludido  Director  da  Casa 
da, Moela,  foi  ainda  maior  o  preço  da  oitava  d.o  praia,  o  qual  so  elevou  a 
28 1,0 4 4S 48  réis,  incluindo  2  °/0  dc  amoedagem  e  8  %  de  juros  corre- 
sji-nidi.fiiies  ao  pvay.o  de  Ires  mo/os. 

Insisiio  do  novo  o  então  Ministro  tia  !'a/enda,  Conselheiro  Bor- 
11:"'(|!Mlí>  s,,l,za  1'i'anco,  mais  tardo  Visconde  do  Souza  1'raneo,  na  conve- 
lli,;'iciae  iirg-.íiiciad^soi-aiiii-montada  asmhoriagom;  mas,  comoosju 
'll^li^d.>aiii,jreSs,,]-,11;l!ia<:,.ns-uin,  ponnaiiecondo  a  mo^ma  sonho- 

1- Í í li^-. ; 1 11  Cslal)..-l0i;id;|  OIT)  18  4'J. 

\h  Unl-usio,  pmdora  o  C-.nsdheiroSoaza  Franco,  r.y.ull.a  quj  a  re- 
la'.'""oo  L4i/;)eiUr,:apiMLaeoo;.iro  amoedados,  ou  o  valor  do  281,25 
'Mi-osuh.a  cada  oitava  de  prata  em  mooda,  não ésuÍJlcionb  o  exige  quo 
*^v,5  ,«o  valor  a  800  réis  ou  á  relação  do  I.  :  18  >/„,  s,mdo  Q  moetla 
^  linhada  com  seis  oitavas  o  iS  grãos  o  as  do  1$,  500  réis  o  200  réis 
jlíl  mesma  proporç-ão,  dando-soprclbrcncia,  oinquanto  durai-  a  prata  do 

r"'0'  a(,«m>ognm  das  moedas  do  500  e  200  réis. 

^  A  despeito  das  constantes  redamnçòes,  assinulo Ministro,  ,iu  maior 
^,,,|,,,,(,e.  como  do  provecto  Direclor  da  Casa  da  Moeda,  alé  hoje  o  poder 

-ci.uL.vo  nenhuma  providencia  tomou  a  respeito. 


iSmtHHÍÍO    <1<>  1IOVUN  íiioodiiH  tio  niolvol  <i  <lcsin<MUu 

ti.siiçu.o  <lus n,u ti lím  obediência  ao  disposto  nas  leis  ns.  r..y.i 
do  .Ti  do  dizuraliro  d:j  INUSuTH,  de  2:>  d  j  do/.om.bro  de  luoo,  f1„..llri 
cunhados  u;i  Kumpa  :!().()!)() :U()Í)S,  oiti  moedas ih  nirkol  do  mo,  200  i.> 
100  róis,  110  i nlailo  do  substituir  igual  somnia  do  papol-inoeda. 

Atoo  prosou  Lo,  como  já  l-ivo  ownsifln  do  dizor,  foram  puslos  om  cir- 
culaouo  csitii  d;;  :i.0'J.'):0:):)>,  não  sondo  iaeil  uclla  iiUroiluxJi-  (,s 
27.000:000.$  restantes. 

A  Bolgica  lutou  ooiri  a<  di!'íieu Idades  corri  <p:i ;  teroinMS  do  lular,  c 
para  venccl-as,  tovo  que  íi«|uipami*  as  moodus  denickel  «is  inoodasdu 
ouroopraln,  p:doiidn  sor  |)or  o^[a<  Ir. içadas  o  oice-oersa,  na-;  cslacns 
publicas  ono  Banco  Xacbnal. 

Mis  o qno  :i  propósito  desta  qiusluo  <stcvc<i  o!;  distincto  biitrl Li- 
da Casa  da  ^tooda  de  Bruxellas,  M.r.  Cb  .  C.  Grolc: 

«La  loi  a  coiisawô  le  príncipe  nouoeau  de  l'úcliuii<j;>.  ouic 
caisses  de  tl-tal  des  inonnaies  de  bílloii  co/Urc  les  momiuks  de 
payeinent. 

Les  pièces  de  inchei  ont  aassi  rena,  le  airactère  de  billcls  nm- 
talUques  toujotws  coiwertibl.es  eu  espèces. 

Lear  àrciilatioii  ue  sauraié  ètre  ni  excessioe  ni  sarubondunti, 
les  persomies  qui  ont  besoiu  do  ses  pièces  peuoent  e/i  obtenir  <nix 
ijaichets  du  coíssier  de  HÊtcd,  celles  qui  ca  ont  trop  petioent  cn 
obtenir  Véchonrje .» 

Sc  mo  afigura  conveniente  s-jr  i  d  011  Uca  disposição  introduzida  »a 
nossa  legislarão.  110  intuito  do  lançar  em  ciivularão  e  movimciiiar  ->* 
27.000:000$  quo  ainda  se  conservam  na  Casa  da  Moad.i. 

A  loi  do  enramou  Lo,  <|uo  iicab.i  de  sor  volada,  aulorisou  o  Cnwni-ia 
desmonetisar  nsmoodas  do  nickol  cunhadas  em  virtude  da  loi  de  1*70, 
tanto  as  cunhadas  na  constância  do  Império,  corno  as  fabricada-  na 
Cusa  da  Mooda depois  daproclamaç.To  da  Republica,  e  a  aproveitar  <  >  molal 
das  mesmas  para  serem  reuunlindns,  de  accordo  com  as  delerimna^s 
da  loi  que  autorisou  a  cunhagem  dos  :jo. 000:000$  de  novas  ni'vda?  alo 
paríazer  a  importância  das  antigas  moedas  emifUdas. 


NMoiupulo  exagerada  essa  nova emissjo,  qno  calculo  ascenderá 
ir,. doo: 000$,  appiwdmadamenlo,  <'levando-so  a  45.000:000$  o  Lotai 
,|;|s  l)ln:.'(his  do,  nickol  (.Mil  ci  iv.u  laçfín . 

|).>  faclo,  si  na  Allenianha,  onde  lia  Iaci  lidado  de  com  mu  meações, 
;i  <|(> !)  <lo  junho  do  KS7:i,  lixou  por  habitante,  coroa  do  2,50  marcos, 
N.k\  :í,I2  ÍVs.,  nfío  sorá  excessivo  íixar  entre  nós,  por  habiLaiUo, 
:>S-'i>:t.  calculando-sc  a  nossa  pipuiação  em  IS  inilliu:.'s  do  IiabiLnnLos. 

s.ihia  o  pafriol.iramonlw  mandou  a  loi  fossem  as  nossas  moedas 
••unha-las  no  Mrasil,  num  só  porqii".  isto  so  consoou  irá  com  menos  das- 
!)■/.;!  piraoTIiesouiusenão  porque  a  moeda  não  sorá  inferior  d  cunhada 
na  Knropa. 

Km  ixr.l  sujeitou  oculto  Ministro  da  Fazenda,  Joaquim  Rodrigues 
T-iT.K.  dojnis  Visconde  tio  Tlal.orahv,  ao  examo  da  Casa  da  Moeda  de 
I."ihIits.  nmadas  de  ouro  cunhadas  no  nossa  Casa  da  Moeda  o  o  parecer 
I-ii  fniiiiFflíimon In  favorável  ao  trabalho  aqui  cxocuUido. 

"i-a  dahi  para  cá  não  dosmeroceoo  trabalho  do  nosso  eslabolcci- 
iiii-niMinoníjLiii-i.3,  como  demonsti-am  as  moedas  do  ouro,  prata e  nickel 
""H"  '•nnlmdns,  as  quaos  desafiam  <>  confronto  com  as  fabricadas 
nas  (.:asns  <Je  Mooda  da  Líuropn. 

M°,l,Ias  <l°  01,10  l>i-atít  cuidiadas  depois  da 
'■"'"(Ih^o  <íít  »o]>ubiicit  -  Dopoisda  fundação  da  Republica, 
1™  sidn  cunhadas  moedas  de  ouro  o  prata  com  o  mesmo  titulo  e 
"  modul,,  das  cunhadas  pola  monarchia,  substituída  apenas 

««iTi^rio  do  Imperador  uns  moedas  de  ouro  e  nas  de  prata  de  2S;  pela 
(^<U\  Republica,  (rnzendo  esta  ], arrete  phrygio  nas  de  ouro  e  nas 
Ui        <1'í  IS,  c  disp-.nsaado-o  nas  de  prata  de  2S00O. 

]t,,™>  «mo  sorá  de  toda  a  actualidade  e  conveniência  a  elaboração  de 
^  que,  consolidando  as  diversas  ]ols>  decrclos  e  actos  existentes 
^  u  a  ""^a  niMcda,  a  llrn  I  em j. o  providencie,  nem  só  sobre  os  Ulules 
^'-■nas,  rcduzindo-os  de  o<)17  para  0,000  pelas  razoes  anterior 

c^Ty^  "0I,I'°  a  mi]wi**m  ,lai,,'aLn'  ^vando-scn20  7o, 
"  '^Poilo  da  unificado  da  mnlrn,  adopiando-so  uma  só  eíllgio  para 
1|"'S0l,lí",a  l^puLlica. 


Eis  as  inrormarõ:jsopri">Yi(len«lins  que,  cmno  Director  da  c«wn  da 
Monda,  moounipi^prc-laiMisuggorir  n  V.  Kx. ,  espannido  qun  hk»  ,,,),,_ 
varáas  falhas  o  sanfíCH,  fáceis  desçam  suppridos  pala  i  1 1 u^Lim.-a.»  {í 
patriotismo  do  V.  Ex.  o  doCongLVi.^o  Xac-ioual .  » 

IMPRENSA  NACIONAL 

Esta  repartirão  foi  reformada  polo  doei-lo  n.  1080,  do  1  í-  do 
novembro  do  1902,  puhlicad.0  no  Diário  O Ijkial  do  1 1  do  corrente  moz. 

A  receita  geral  do  15)02  loL  l.,.)í~:,.)7l,);>  o  a  despeza  l..!)ir):í):»:^!)S(), 
havendo,  portanto,  um  saldo  do  :12:02.TS020.  Si,  porem, so  considerar  ipn>, 
cm  virludo  dn  concentração  dos  trabalhos,  adquiriram-se  marbinus 
e  aceessorios  pola  quantia  do  78: 20SS0o:í,  o  .se  addicionar  ainda  <> 
valor  das  ralUvçuos  impressas  por  conta  da  imprensa  Nacional,  na 
importância  do  <í-í- descontadas  já  as  quo  foram  distribuídas  ans 
Ministérios,  evidencia-se  que  verdadeiramente  o  .saldo  allingio  a 
15-i-: 892§0:í3,  n lV'n*n  a  graúdo  quantidade  do  material  ocis; fonte  no 
Almoxarifado  o  quo  passou  para  o  correu  lo  -exercício. 

Knlrelanlo,  desta  rocei  la  apenas  sc  arrecadou  i50:730$7í)0,  linnul" 
por  cobrar  a  importância  do  1.497:2 'kS$210. 

A  respeito  reproduz  o  Director  as  seguintes  considerações  quo 
expendera  no  sou  ultimo  relatório  : 

«  Deste  facto,  quo  insistentemente  so  reproduz,  todos  os  ann-is,  c 
fácil  indicar  a  principal  causa,  que  aliás  tem  sido  dita  o  repelido  p>i' 
quasi  lodo*  os  meus  antecessores,  e  ó  que  as  repartições  publica*  ex- 
cedem nasencommonclas  que  tem  a*  consignações  orçamentaria- 
quo  podem  dispor. 

Para  que  so  veja  até  que  ponto  ascendo  esto  abuso,  apresento  (1 
quadro  seguinte,  que  abrange  K!  annns  o  no  qualsevcom  as  quantia* 
quo  deixaram  do  sor  pagas  por  falta  do  verba  : 


Kxiíitcicrcn 


1SS9  . 
ISH)  . 
IS?!  . 
IS!»  . 
is:>3  . 
im  . 
1>'.»5  . 

ISOi'»  . 

ks:v>  , 

ÍS:'í>  . 
!'.>,K)  . 


•        •       ■  • 


uiínnrr.\ 

IVotlir/.idu. 

AiTocadadii 

Niín 
anvciulada 

!>79:913$32:í 

302:37-1^998 

SÍ8:800$18ri 

43U:088$588 

<108:711$537 

892:3  ir,$G  12 

G99:S")3$M7 

1.030:OS5$lf)l 

1 . 1  LI  :í2.~j.-i;0>7 

"uli  i  J^v/.^i  LI  }\J 

oW.  10-J^'JOí 

1. 171:010^31:"! 

3i2:o:i?ssir» 

859:237$4O0 

1.290:2Sr>$0:V2 
1.2t3i:073<;9-J6 

4."iI:117SlG5 
'l'J3:l(Wíll3 

3-JI:863$'IS7 
7G6:S0-1$833 

1.330:73.T$lir> 

~>(i0:2.->l$12-l 

770M83SC9-1 

2.0!)S:S19$719 

~)0-l:07S$251 

1.504 :171§108 

1.383:G97$121 
1.2l».",:r)0ÍSS80 

3 10:231$  ML 
309:375$?{33 

1.073:4-1Tj$G30 

251:73-1$?-J5 

986:12j§937 
1.1S2:9-12$7?0 

l:»imcionnirohnjwa  lorminur  de  vez  com  l.ào  inveterada  irrc- 
Siilíiri.lailoocii^istíí  oní  coii^i-nn.-  n  lei  verba  paro  impressões,  no  or- 
•Mm'nl"  •'"  ,,;,,,a-  ™^len<>,  l-mmdo-se  os  dados  precisos,  para  fixar  as 
'-n^n;>.;ò,s,  ,|.,s  livros  do  osoripiurarâ,  (Jil  pmpi.ift  Imprí!llsn  XacinllaI .w 

THEsouRAWA-jím  31  de  dezembro  d0  idoi.  existiam  naTIm- 

>''MllMh;i  ; 

t)hva<  impressas 



i-.ii! r-ni-am  em.  !.!)02 

^'^■'"iiporvmdanocxerdpiodcqucse  Irala 
'■'■^ai-um  pora  Lí)0i 



"  vnloi»  dossns  obras  ora  o  segninlo: 

°xislomGS  <«n  :íi  (,e  dezembro 
«lo  J!)()2. 

• »   ■     •  • 

»  "nlnidas  om  l!)02 

"  *l,,i«ln.s  por  venda  . 

Passaram  p:lra  l003 


L.iO.  :{:](> 
■17.  401 
i().:u.J2 

J07.31ÍÍ) 


1  47.731 
1-47.731 


4 42: 871 $700 

8G:0S7$00!)     528: 958*700 


M:í)10$00() 
.      477:0483700  528:9õ8S700 

ALMOXARlFAm      r\  • 

movunonlo  de  entrada  e  saliida  desde  27  de 
11       do  dezembro  do  anno  lindo  foi  o  «mu In  lo  : 


EXERCÍCIO  DE  1901 


KNTKAUA 


Importanca  do  ijiiUoí-íí  1,  con  formo  o  inventario,  om  27  <1  jimlio  do  1"01 
o  <|iio  coii-t:.luo  .1  i'<\s[>()rtsi\lii.i<l:ul'.i  «lo  almoxarife' ,)oílo  Alves 
l/oitos  a  


Idem  idem   comprado  no   mercado   o  i:a   l-ji  :oii:i  —  i  :fn>l ,  i  ancião 
tinias,  ele  


Moni  idem  do  cxpodciilo,  etc  

Idem  do  tv|io.<  inuli  i  - :nl o5*  recebido-;   das   oílicii!.i«  do  Com|io<>ão  o 
Diário  Ullivlol,  I .  i  l'J  liilo.-,  a  s-ll);)   .  '.  . 


Iiii.ioi-lancia  do  I  vj.oí  ocliapas  g.ilvaM.v.úixticas  rnmclli.los  nela  ollicina 
do  Vu!iilii;ão  a  Sl-jrnotypi.i  ,    .  , 


7i7.;(':00  I.ii::'>l7s7r.i 


SAI  II  HA 


Importância  do  matori.il  fornecido  :U  nilicina*  : 


lio  Coni[iosição  

»  Impressão  

»   Serviços  accossorios.  . 

»  IvU.iniparia  

»  Tmp:'Qísão  lithograpliica 
»  1'ntiilTçíto  c  Sloroolypia. 

»  jMoIovos  

>  lícparos  do  niacliinas  . 
»  Carpintaria.    .  . 
»  lVuitajào.   .    .  . 
Ho  Diário  Oiluia[  .  . 
A'  Po-laria  .... 


•    .  ■ 


Machin  a-:  c  tn  os  : 

Tara  a  ollicina  do  Composição  . 
»    »  do  l  iorio  0/l'tcial 

»    reticulares  .... 


Saldo  ijuo  passou  para  1.02. 


i;s:~(is.<is7 

i::l'.)\-í7-.W 

i:or,iíiif>o 
I3:*0:!*:!2t 
1 1  :i2s.-':i;7 

■í:70i)$.".7l 

3:00:1507  . 
S:30S.;3-!3 
3í :  1 5S_S:.0 
I  :5í3$í7.j 


ãOlOTOjW.") 
£0:i40£!(Kl 
575.Í00D 


102:370.300 


77:3S0$305 


2:í:!:7::'^'"' 


-  457  - 


EXERCÍCIO  DE  1902 


KNTRADA. 


Viil.ii-  -In  iiiiiloriiil  :  -  piípol,    p-poíão,    carneiras,  Unias, 

r;20:2Ui.-'-0í'J 
Í:57I.<M)() 

7.s.-2:issot:: 

1,00: 10-1.^132 

23í:Oí  5J3177 

1  ■].-■■■      ■>.">■>  1: i los  ili!  lv|ios  inulilisados,   recebidos  tias  olli- 

2:<M;-ÍUU 

002:133^532 

],l  io  iv|,i,s  i!  <;liii|'iis  m aiMilíicLu:-itilo^  pHa    oilicina  do 

M  1:202  y,m 

l.(i0;:Wt§Sl',i 

S.UIIIU 


Valor  iln  material  -  Tnpel,  papelão,  carneira*,  tinias 
»lc..  larncciilos  ás  seguintes  ollicinas  : 

li.'  Composição  

-  Imprc^-ãi)  

Serv, ros  acessórios  

Paulação  

.-  !:slain:ia:ia  

»  1  ih  ;  i  s- o -= Ti  o  iilli«gi'a|iliica  

"  l'iiinl:ç;io  o  Stiirootypia  

-  Heparos  do  mncliinas  

«   Mnlnros  •  , 

('nqiiiilari.-i   ,    '  . 

Mari»  II /fida!   .    '.  . 

Portaria  


Do 
A 


Valo:-  ,\n<  machinas  fornecidas  ás  oilicinas 
Do  nj:-vk;os  aceosso.-ios  : 

I  iiiarliina  de  dourar  o  pertences  

Hf  Impressão  : 

1  maciiina  rotativa  Marinoni 


 1   niniiiva  .Marinoni  

!  |l:ta  .\!:i:'inoiii  do  Jous  cviindros.  |O0Xí)i.    .  . 
1  Mimna-i  d.;  aço  pau  mim  uiachiiia  do  cortar  papel 

l>o  Diário  Uffi-Áal  : 

I  "laciiiiia  de,  cor  lai-  papel  

l-umliçào  o  Storcotvpia: 

I  ffirr^-i,i,lir  «  univ01-5au, 

:        "!,!      «'«trolinhas,  etc  .' 

-  o  7 \fc<Z^aH  do  oscripta,"  1  dê  crenar  os 
y::s  u,v  -ivn     ,  collocCues  com  703  inalrizos  

MÍ!'lij««  -i^cíi,o':ui,lI2i:  ^  °s°-,il,t:i : 


lypo  li.  l 


i'a."i  a  limdição 


|V.    'Composição  : 

"  ',,J  l-vl'os  ~  fignaas  malhematicos 
A"  CaimmSpL  [-"ím  (!  d'«ipas  fornecidos 

A  raHiculiucs 


^aido 


Cl"  111  '!o  dezembro  de  l'jj2 


i:i»:n  ■:(ior> 

22l:S7H"0i>2 
G0:<>15$;: 
;ii::!IS.filS 

2:70ii.?->3í 
;:5:7l")<-01 
;il)MI2<íi;i:) 

:-J:  .íSI.-í  í5i 
10::i3S.<272 

7:7  i2  .720 
■HMíi7á-)l2 

■í:(tó7.--o;:i 


•Í2:rir>',!jjil)ã 

■.):uin.<in."i 

7IíiS2lli 


S:0-S7sS'J0 
2:f>70sj7; 


S:20KM7l 
l:2.i0.i«;-!(i 
78:W17 
yr>0.;U0U 


,Al:r,)22.<IGO 
24:il!l?IOO 


•i57:ÔStf,y»Si) 

2:íá:tsn;u) 
r>;i:is3.sGo:i 

3:  US.<S0O 


10:2.-2.4  »0í 


121:035.*li0 
lOiiíOO 


i2t:2O?g0.:O 


0">7:r.2!W373 
:J5'J:K5.íl!G 


l,O07:3i4$5Ul 


PUBLICAÇÃO  DAS  LEIS  DA  UNIÃO  —  A  distribuirão  f|UO  S(í  , 

anno  passado,  das  (ytllocvnos  das  Lois  dos  annnsde  1 8í)0  o  1000  iimbis 
em  dous1  volumes,  conforme  as  ordens  dos  «li versos  Ministério  \\{ 
a  seguinte : 

Ministério  da  Fazenda   1.203  exemplares 

»  »  Justiça  o  Negócios  TnLcr-  „ 
iores   5;i7  M 

Minisiorio  <la  Guerra   501  » 

»         »    Marinha   i2(>  » 

»         »    Industria,  Viação  o  Obras 

Publicas   210  » 

Ministério  das  delações  Exteriores  .    .  -.120  » 


Total  2.88:5 

Jú  se  está  distribuindo  a  Collecção.  tias  Lois  do  anno  de  1001, 
cm  dons  volumes;  essa  distribuição  deve  terminai-  até  março  próximo. 
A  composição  typographica  da  do  anno  de  1002  está  prompla,  ospo- 
rnndo-se  unicamente  para  sua  terminação  pelos  decretos  legislativos 
ns.  80  í,  89:]  e  900  e  pslos  do  Poder  Executivo  ns.  /t«80  c  -Í72:i. 
A  distribuição  das  Decisões  do  Governo  de  1898  e  1800  se  lar;!  nn 
coiTonle  anno,  por  isso  que  se  acham  promptas. 

secção  de  artes  —  lista  secção  eompõe-se  de  14  officinas,.  na  sua 
maior  parte  bem  apparcl  liadas  para  os  respectivos  misteres. 

Actualmente  são  719  os  operários  e  empregados  do  serviç"  in- 
terno e  externo,  assim  distribuídos  pelas  officinas  o  secções  : 


IMPRENSA  NACIONAL 


Secção  de  Artes   18 

Revisão   15 


sendo  Ires  suppl  entes. 


—  450  — 

Transporh      .  .  

7fi 

jnriialoiro.s  

70 

i  ibrciiMS    

obreiras   ...         ...  42 

imprc^;^  > : 

jornaleiro*   ...  1)7 

12 

Obreiros   •  .... 


■  » 


lísiiinipuna  

Impreco  lithographica  

Serviços  iurossorios  : 

jornaleiros   65 

Ohreii'os   — ■ 

Obreiras  ■   07 


•         •         •        •  • 


•         •         •         •  • 


Pnularão.  . 

Servin.»  de  expedição  do  encommendas  

Fundirão  de  Lypos  o  serrão  de  slcreHypia  e  galvanoplastia  . 

Serviço  mecânico  

»     dos  motores  

C;irpi alaria  e  obras  

sorvh-o  interno  e  externo  : 

KoiTcias   7 

Mandador    1 

Servente*   18 

DIÁRIO  OFFICIAL 

H':vísmo  : 

^visores,  inclusivo  o  rliorc   G 

í^nrornnlo?   5 

s>MlPlciHes   0 

Contadores  do  linhas   2 


Composição  : 

Compositores  cíTeçLivos   40 

»         supplenles   31  ^ 

Impressão   10 

Serviço  do  distribuirão   13 

Costura  o  aparação   9 

Conti  mios   o 

Sor  vento   I 

711) 

Neste  numero  estão  incluídos 22  operários,  sendo  Mina  Imprensa 
o  :■)  110  Diário,  que  toem  vencimento  mensal. 

Movimento  de  trabalho  —  O  numero  dos  trabalhos  eonfcirinnndns 
c  expedidos  durante  o  anno  passado  foi  o  seguinte: 

Impressos  avulsos   20.093. 000 

Toldos   JH.4r>3 

Obras  impressas  cm  volumes  ou  fo- 
lheias  513.391 

Livros  em  branco   10.10 i 

línvoloppes   1.127.180 

Encadernações  e  cartonagens.    .    ,  3.878 
Chapas  de  stereotypia  e  galvano- 

Plastia   63 

Obras  impressas  vendidas    ...  5.930 

Estampilhas   li.  926. 000 

na  importância  de  1 .51S:330§750,  assim  distribuida  : 

Minislerio  da  Fazenda  187:-U3S-ír>0 

»       das  RelacHos  Ext-nriores  .       27 :S11$K.)0 

»       dn  Guerra   87:070*500 

»        »■  Marinha   9D:308$950 

»       »  Justiça  c  Negócios  In- 
teriores   ....     3.11 : 201  $050 
»        »  Indus  t ria,  Viação  o 

Obras  Publicas.    .     505 : M8S080 


G4S5O0 
14: 171 §500 
94:2218910 


prefeitura  o  Conselho. Municipal.  . 

I{()pnrl..i<,'<r>GS  nos  Estados  .... 

Particulares  

Valor  do  lypo  o  das  chupas  forne- 
cidas ii  ofíicina  do  composição  e 
ii  < lo  Diário  Oficial   111: 780S410 

Encommeadas  —  Koi  o  seguinte  o  movimento  do  encommcndas 


Passaram  de  15)01  . 
liiUmram  cm  1902  . 

Sahiram  cm  1902 
Passaram  para  1903. 


9.814 

8.744 
1.653 


10.397 


10.397 


OFFÍGINAS 

[.  Tupographia  —  Comprehende  os  serviço  de  : 

Cunii-Hisif-ão  —  Esta  ofíicina,  a  maior  cm  pessoal  c  movimento 
de  Iralallio,  está  provida  do  grande  quantidade  de  material;  o  peso 
d"  mola!  empregado  nas  formas  em  deposito  e  em  movimento  nas 
caixas  ó  estimado  cm  cerca  de  200  toneladas . 

l^suo  Contes  typographicas  de  40  e  50.000  kilogrammas  elc 
1'ommiuis,  o  que  permitto,  si  necessário  fòr,  compor  obras  tio 
paginas  cm  S°  franc,:/,,  antes  de  su  imprimir  uma  só  pagina. 

Trabalhos  ]in  enjo  material  esta  ofíicina  conserva  intacto,  taes  suo  : 

1  nvnmcnlos  dos  Ministérios,  T3alanços  do  Tlicsouro,  Synopso  e 

Pl""p  )sla-  do  Governo,  Mappas  dos  Relatórios  dos  diversos  Ministérios, 

hU'"a  (lns  Alfandegas  o  muitos  outros  trabalhos  do  Governo,  que 

pi'd'm  ('alculados,  aproximadamente,  em  50.000  kilogrammas  de 
moI.ul  fundido. 

A  pmrtucçfín  desta  ofíicina  íbi,  no  exercido  passado,  de  3G7:773$G17 

\  °  th}mm  dc  25í:G38S33U,  deixando,  portanto,  um  saldo  de 
H3:l3õ$278. 


..Assim  à.W-  não  pòdo  concentrados  aprendizes-  remiu íerad^ 
em  iima".  tfirma-escola,  ondo  não  só  receberiam  aprendizagem  mollim-, 
como.pi'od\izii'ktin  mais  para  o  Estabelecimento. 

O  Deposito  de  material  c  o  tia  guarda  dos  paqiiets,  creados  uni- 
cainenlc  para  o  serviço  do  paginarão,  suo  complcLamenld  acanhados 
e  iasiifficienles  para  o  movimento  a  que  se  -destinam. 

A  2íl  tnrma,  de  que  provém  nina  das  grandes  rendas  da  odiei  na  o 
onde  se  arehivam  as  chapas  do  stcrootypia  o  clichets  de  gravuras,  cal- 
culados cm  8.000,  carece  de  espaço  para  collocação  de  armários, 
apropriados  para  a  guarda  destes  trabalhos. 

Revisão  de  obras  —  Tem  pessoal  sufíicientc  e  habilitado,  que 

satisfaz  bastante. 

Impressão  typographica  —  L!',  como  a  de  Composição,  lambem  do 
grande  movimento  c  variadíssimos  trabalhos. 

Possuo  32  machinas  de  imprimir,  um  laminador,  dons  cortadores, 
uma  prensa  hydraulica,  uma  dita  de  mão  e  dons  prelos  lambem 
manuaes . 

As  machinas  são  assim  classificadas: 

Buas  de  imprimir  a  duas  còres ; 
12  de  um  cylindro  (de branco); 
Sele  de  dons  cylindros  (retiraçào); 
Uma  rotativa  ;  ■ 
10  de  platina  (Minerva). 

No  anuo  passado  foi  augmenlada  esta  oflicina  com  mais  dua* 
machinas  Marinoni:  uma  rotativa,  (pie  imprime  em  diversos  formais, 
e  outra  de  retiraçào,  com  dous  cylindros. 

A  producçào  attingio  a  1 19:  Si 6S056  e  a  despoza  a  110:  íSTS."»03. 
Deixou,  portanto,  um  saldo  de  9:358$553. 

Pena  é  que  a  Composição  Typographica  da  Imprensa  se  ie>into 
da  falia  de  espaço  pora  distribuição  do  pessoal. 

i  (19 

II.  Estamparia  —  Comprehcnde  o  Serviço  de  Gravura  c  " 
respectiva  Im pressão , 


OlVirinii  (ío  gravura -sjjjvno  lem  Lido  o  cloíGJivtólviínenLo.qiio-eW 
do  esperar,  apczar  do  lel-a  dotado  es  tu.  Directoria- com  uma  machina 
paiM  instantâneos,'  alguns  utpnsilios  mais  urgentes  e  uma  objectiva 
/(.'iss-Krauss. 

A  sua  prod noção  Ibi  do  lí>:983$900  e  a  dcspeza  do  ■  15 :207$500. 

Impivssão  litbographica  —  Conlinúa  a  íunccionai' com  perfeição. 

os  irabalhos  impressos  ultostam  o  /elo  com  quo  o  pessoal  dcsla 
(ijlicina  os  executa. 

A  producção,  que  foi  de  26: 022$  129,  poderia  ser  muito  maior,  si  a 
(illicinu  de  gravura  estivesse  rnais  desenvolvida  o  apresou  Lasso  tra- 
balhos suficientes  para  as  tres  macliinas  que  possuo  a  impressão 
lilliographiea. 

IH.  Serviços  accessorios  —  Comprei icnde  a  OITicina  do  oiicador- 
n!i(;ào  e  as  secções  de  Pautação  e  Expedirão  de  oncommendas.  ' 

Ollicinn  de  encadernação  —  As  encadernações  de  livros  em  branco 
o  impressas  ibram  feitas  com  regularidade. 

Todos  os  trabalhos  acham-sc  em  dia  o  são  prompli ficados  com 
poiibiçào. 

Auxiliam  esto  oílicina  duas  turmas  de  brochuras  o  cartonagens, 
sondo  uma  de  mui h eros  o  a  outra  do  homens. 

l>)l''i-a  o  anuo  passado  com  uma  machina  grande  do  dourar,  de 
l\:u-ls  Krause,  a  qual  já  está  funecionando  perfeitamente. 

A  sua  receita  Ibi  do  G2:882§8i0  o  a  despeza  do  57:025$579, 
deixando  um  saldo  de  4:957$2G1. 

Serviço  de  paiiláção  -  Por  motivo  da  concentração  dos  trabalhos 
»Inms  «|„s  estabelecimentos  públicos  na  Imprensa,  esta  secção 
l'"n«u  «rrando  desenvolvimento;  porém  as  macliinas  quo  possue  são 
l''J<"">*  para  os  serviços  que  affluem,  carecendo  do  mais  duas  para 
n*-ar  c  pautar,  ode  outros  melhoramentos.  " 

],1'°(1UZÍ0   22:65*8450 

DCSpeildeo   15:786*600 


Os  seus  trabalhos,  durante  o  anuo  passado,  foram : 

Livros  pautados    .5.220 

)}  »       o  riscados..    .    .  :>'t~7 

G2<> 

505.410 


w         »       especial  mento 


.  Impressos  pautados  

w  D       e  riscados  .    .  US. 000 

M  »       especialmente.  132.500 

Officios  marjados   Ul.(>25 

'  Expedição  de  Encommendas  -  Desempenhou-se  bem  de  sua  in- 
cumbência o  pessoal  desta  secção. 

As  encommendas  foram  expedidas  com  presteza,  sem  darem  logar 

a  reclamações . 

IV.  Fundição  da  Typos  -  Compreliende  a  Oíllcina  do  Fundão 
o  a  Secção  de  storcotypia  o  galvanoplastia. 

Officina  de  Fundição  de  Typos -Na  opinião  do  Dircdnr  ela 
omeina  ò,  no  género,  a  mais  bem  montada  da  America  do  Sul. 

Foram  adquiridos  para  ella  o  anno  passado  duas  mad.inns  do 
fundir  c  outros  utensílios  modernos.  Essas moclunas,  que"jú  se acl mm 
funceionando,  são:  uma  do  typo  n.  1,  systema  Uaioersol,  o  oulra, 
do  escripta  ingleza  c  caracteres  crenados. 

Funccionam  lambem  um  novo  molde  de  entrelinhas  e  um  novo 

laminador  a  vapor. 

Todo  o  material  preciso  para  as  offici nas  de  composição  c  do  Diorio 
Official  é  fabricado  na  Fundição,  com  perfeição  c  presteza. 

Já  foi  feita  encommenda  de  mais  tres  machinas  do  lyi»  '> 
systema  Unioersal,  fundindo  do  corpo  5  a  U,  com  todos  os  p^l|íní'c"> 
completando  desse  modo  os  melhoramentos  de  que  ainda  carecia  c*  «■ 
importante  secção. 

A  sua  producção  foi  de  11 1:786$ 410  ea  dospoza de  G0:5GI$H>, 
apresentando,  conseguintemente,  um  saldo  de  51 :224$495 . 

Fundio  29.997  kilogrammas  de  typos  para  a-  Composição  o  »■»  ■ 
para  o  Diário  Offkial,  além  do  fabrico  do  1.131  matrizes  cm  di  fínreul'-  - 
corpos  e  diversas  qualidades. 


seoçfu)  do  sfereotypiu  —  Esta  secção  satisfaz  Lodos  os  encargos 
,|U,»  se  lhe  confiara,  quer cm stereotypin,  quer  um  galvanoplastia. 

Jisiào  já  funccionando  os  apparelhos  mecânicos  montados  para 
a  repruducção  ern  sterootypia  das  chapas  destinadas  á  machina  rotativa, 
ora  oní  movimento  na  Ofíicina  de  Impressão  Typographica. 

Nenhum  embaraço  encontrou  o  pessoal  em  preparar  as  chapas 
nos  novos  moídos  cylindricos,  e  tem  até  ampliado  o  trabalho  cie  modo 
a  poupar  leinpo  e  dospeza. 

V.  Ojfícina  de  Machinas  —  li'  constituída  esta  ofíicina  pelos  ser- 
viços do  reparos  o  assentamentos  de  machina.?,  dos  motores  e  trans- 
missnis  I.;.  dii  carpinLaiia  e  obras. 

Serviço  de  reparos  e  assentamento  de  machinas—  Continua  a 
prestar  esta  secção  os  serviços  precisos  ao  reparo  das  machinas  e 
domais  apparelhos  do  Estabelecimento. 

Convém  dotal-a  de  um  torno,  um  aplainador  e  um  desempeno, 
ilo  que  precisa  para  concertos  de  apparelhos  de  precisão,  como  sejam: 
machinas  de  gravura,  de  fundição,  pantographos  e  numeradores  auto- 
máticos. 

Serviço  dos  motores  e  transmissões  —  Embora  houvesse,  durante 

0  anno  findo,  grande  augmento  de  machinismos  e  transmissões  nas 
diversas  oíiicinas,  íunecionou  esta  secção  com  toda  a  regularidade. 
A  seu  respeito  informa  o  Director : 

«O  seu  chefe  empregou  a  maior  actividade,  de  modo  a  não  haver 
queixa  ou  reclamação,  quer  em  relação  á  pontualidade  na  hora  de  co- 
merarom  os  trabalhos,  quer  quanto  ao  movimento  das  transmissões, 
«K<"m  como  não  houve  interrupção  dos  motores,  seja  nos  trabalhos 
«Uurii.ií?,  soja  nos  extraordinários  nocturnos. 

So  meu  relatório  referente  ao  anno  passado  justifiquei  a  urgência 
^ Requisição  de  um  novo  motor  de  100  cavai los-vapor,  visto  que  os 

1  ou-?  existentes,  um  de  25  e  outro  de  20,  não  desenvolvem  a  forca  precisa 
Pm'a  0  «Amento  actual  do  Estabelecimento. 

mamen01''1''111^00103  ^  algUmaS  macllinas  novas'  montadas  ulli- 
omentenaa  diversas  offlcinas,além  da  grande  rotativa  «  Dr.  Joaqui 


um 


Murlinho»,  que  já  funceiona  diariamente,  o  quoponso  tomar  do  chm, 
u  seis  cavallosdeforçaparaoseu  movimento  regular,  com  iiuiii.»  mais 
rozõo  cumpre-mo  insistir  na  ncqulsiçtto  do  referido  mo  lo  r,  a  qual  n;v. 
pôde  sor  feita  no  exercício  passado,  devido  á  exiguidade  da  vorUi;  mas 
empregarei  lodos  os  esforços  para  vôr  si  consigo,  no  actual,  tornai-  unm 
realidade  esse  melhoramento,  decapitai  importância. 

O  serviço  provisório  de  installação  de  luz  eléctrica,  monlailn  por 
occasiSo da  impressão  urgentíssima  do  Código  Civil,  acha-so,  desde ja- 
neiro do  anno  passado,  a  cargo  desta  secção,  c  tem  sido  icilo  01111 
regularidade,  embora  não  tenhamos  motor  para  cl  le  apropriado. 

Urge  completar  quanto  antes  esto  serviço,  cm  boa  hora  iniciado, 
porque  a  illuminação  a  gaz  esta  inteiramente  anmillada  pr.ln  má» 
estado  cm  que  se  acham  os  encanamentos.  O  medidor  antigo  está  es- 
tragado, comportando  apenas  a  torça  para  os  200  bicos  que  exisl  iam  hn 
10  annos;  não  pôde  funecionar  bem,  hoje,  que  o  estabelecimento  P"*- 
sue  mais  de  600  bicos  de  gaz. 

A  verba  de  que  dispõe  esta  Repartição  não  me  pcrmillo,  infeliz- 
mente, rcalisar  esse  grande  melhoramento. » 
Tratando  do  Diário  Officiol,  diz  o  Director  : 
«Continuo  a  empenhar  esforços  para  melhorar  os  diversos  soi'vin>- 
da  folha  official .  Convém  adquirir  desde  já  uma  macliina  rotativa  Mari- 
noni, que  venha  substituir  os  prelos  de  reacção  ora  existentes,  «I'.1  muiM" 
antigo,  e  que  não  correspondem  ás  actuacs  exigências  da  publicação  dn> 
actosofíiciaes.  A  acquisição  de  uma  macliina  rotativa  o  inipivsi'iiidi\|,!> 
não  sj  para  a  impressão  do  Diário  Oficial,  como  para  a  d"  DlCllt0 
do  Congresso,  que  editamos  por  força  de  um  contracto  celebrada'"111 
os  dous  ramos  do  Poder  Legislativo. 

E  a  respeito  deste  ultimo  serviço,  commetticlo  a  este  Ustabclecim<-nl0- 
devo  informar  que  ellc  carece  de  regulamentação,  pois  acssal;dl;1  M 
devem  attribuir  quasi  todas  as  reclamações  produzidas  nas  tribu"'1" ''" 
Sfenadoe  da  Camara,  e  o  imico  contracto,  de  que  lenho  conliocii»1''11'"' 
firmado  com  a  Mesa  da  Camara,  cm  1888,  contém  clausulas  quM11111'" 


Cl 


nào  siio  executadas  o  outras  elevem  sor  modificadas  de  necordo  com*  o 
iicLuul  regulamento  deste  ramo  do  Congresso. 

Além  da  acquisição  do  material  do  que  mo  oceupo,  serd  necessário 
nuginontara  salada  composição, cujo  espaço  não  comporta  o  numero 
.l<!  operários  que  o  serviço  muitas  vezes  exige,  evilando-se  assim  o 
auxilio  que  sempre  leom  prestado  as  ofíicinas  da  Imprensa,  com  pre- 
juízo jiara  os  trabalhos  que  1  lio  são  próprios. 

Convém  separar,  senão  absolutamente,  ao  menos  quanto  possível, 
•ceita  eadespeza  das  duas  Secções,  apparel liando  o  Diário  Offlcial 
orn  o  material  necessário  ao  seu  funccionamonlo,  som  dependência- das 
nílicinas  da  Imprensa,  do  modo  que  as  duas  Secções  produzam  por  si 
c  sejam  creditadas  ou  debitadas  paio  que  fizerem  ou  despenderem. 

A  edição,  que  actualmente  ó  de  3.700  exemplares,  é  assim 
di.^nliuicla : 

Assignaturas.  por  conta  dos  Ministérios.  .  1.012 
»  de  funecionarios  públicos.  .  958 
»  »  particulares    ....  955 

Membros  do  Congresso  Nacional.    .    .    .  333 

Permuta  com  outros  jornaes,  venda  avulsa 

e  archivo   /i97 


3.700 


CAIXA  DE  PEXSÕES 


lísla  instituição,  creacla  pelas  Instrucções  do  Ministério  da  Fazenda 
12  de  agosto  de  1889,  em  virtude  do  art.  15  do  '  regulamento 
«JM^ivndo  polo  decreto  n.  10.26D,  de  20  de  julho  antecedente,  continua 
"Jnn,e,,*SC  Cm  l,osi(:flo  ««  lisongeira,  augmenlando  de  anno  a 
^"nolemcntos  que,  a  par  da  prosperidade,  garantem  sua  estabilidade, 
",mo         o  balanço  relativo  ao  anno  de  1902. 

J3ellc  verifica-se  que,  em  31  de  dezembro  de  1901,  o  valor  da 
conta  ■  Cnii •/  7 

.]7V8-.  !  m  de  337:893*6^  qtie,  no  anno  findo  se  elevou 

OM*8'^30i,  ou  seja  a  importância  liquida  de  36:0790645,  n  mais. 


—  468  — 

A.  quQsl  totalidade  desse  capital  esta  representado  em  apólices 
da  divida  publica  de  1:000$,  juros  de  5  e  6  %. 

A  despeza  eífectnada  com  o  pagamento  das  pensões  até  30  do 
novembro  do  armo  findo  altingio  a  14:982$032. 

Addicionando-se,  porém,  a  essa  quantia  a  do  1 : 217$4H0,  que 
representa  as  pensões  a  pagar  do  mez  de  dezembro,  ver-se-ha  quo, 
a  Caixa  disfribuio  pensões  na  importância  de  16: 199$462. 

D  Tribunal  de  Contas,  desde  muito,  está  de  passe  dos  elementos 
indispensáveis  á  apuração  da  responsabilidade  do  ex-thesoureiro  Jose 
Francisco  de  Oliveira  Moraes  pelo  desfalque,  na  importância  de 
18: 625$821,  e  é  de  crer  que  essa  questão  fique  liquidada  dentro  em 
breve  e  de  modo  favorável  á  Caixa,  que  esta,  em  grande  parle 
garantida  pela  fiança,  ainda  não  levantada,  desse  ex-fimceionario. 

LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANALYSES 

Continuou  no  anno  de  1902  esta  importante  repartição,  que 
funeciona  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  a  prestar  notáveis  ser- 
viços. Sua  acção,  quer  como  fiscal  da  saúde  publica,  quer  como 
auxiliar  dos  Alfandegas  da  Republica  na  classificação  de  mercadorias 
para  a  exacta  cobrança  dos  impostos  aduaneiros,  foi  consideravel- 
mente ampliada  pela  lei  n.  813,  de  23  de  dezembro  de  1901,  a  qual 
tem  sido  fielmente  executada  pelo  pessoal  da  referida  repartição, 
tendo-sc  realisado  numerosas  analyses  de  productos  importados 
pela  Alfandega  daquella  cidade  sempre  dentro  dos  prazos  mar- 
cados. Um  dos  effeitos  da  mesma  lei  foi  augmentar  extraordina- 
riamente a  renda  do  Laboratório,  que  no  anno  de  1902  foi  quasi 
oito  vezes  maior  que  a  de  1901. 

O  numero  de  analyses  effeetnadas  nesse  estabelecimento,  no  ann<> 
findo,  foi  de  9.227.    Os  productos  analysados  foram  os  seguintes  : 

Aguas  mineraes   271 

w     potáveis   8 

279 


Transporto   279 

Bebidas  gazozas  arlificiaes  o  xaropes  com- 

muns   14 

Cervejas  o  cidras  ,  Q2 

Coalhos  para  leito   10 

Cognacs  c  outras  bebidas  alcoólicas    .    .  703 

Conservas  de  carne,  peixo  o  legumes  .    .  1.179 
Diversos  productos  alimenlicios  ou  cnndi- 

ínenLosos  '  570 

Farinhas,    massas   alimentícias,    o  bis- 
cou tos    9g5 

Fios  e  tecidos   70 

Fructas  em  calda,  massa  ou  geléa  ...  137 

Leite  fresco  e  condensado   188 

Manteigas   447 

Medicamentos   i7 

Metaes  e  ligas   g 

Productos  chi  micos   23 

Productos  diversos.    ......    .  m 

Resíduos  de  petróleo  e  misturas  em  que 

elles  predominam    .  90 

•       •       •       •  £1  o 

Toucinho,  banha,    azeite   e  outras  sub- 
stancias graxas    .    .  7=r, 
Urinas  . 

  2 

Vinagres  

Vinhos  artificiaes  .  0„ 

  00 

W     wmmuns  4-200 

»     espumantes   76 

9.227 

d0  pf  ,'enda  d°  Lal30rat0ri0'  reC0,hida  à  THosouraria  da  Alfandega 

8  9*8  h  Jan0lr°'  R0  ann°  dG  1902'      dG  181  'Am>  lend°  SÍd°  1^aS 
numL*T      ana,y'"eS  6  Cn]3Gnd°  n0?  diverso?  m«*«*  do  anno  os 
Mde  taxas  e  quantias  seguintes  : 
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Janeiro  

o  c\ 

.    .  825 

taxas 

t7:0in*ooo 

rt  o  r\ 

I3:8r>n§ooo 

» 

14:6208000 

t      f\  1  c\ 

» 

21:075*000 

Maio.  

.    .    .  850 

» 

17 : 2GOS0O0 

Junho  

» 

15: 100*000 

.     .  78o 

» 

15 : 930*000 

Agosto  

J3:23oX000 

Setembro  

r\  t\  r\ 

.    .    .  G00 

12:2.)uS00() 

.    .    .  TOS 

» 

U:  225*000 

13: 230S000 

.    .     .     .  G7/.- 

13:020*000 

181:/l95*ooo 

Das  outras  Alfandegas  da  Republica  receboo  o  Laboratório  n>ni- 


municações  pelas  quaes 

se  vê  que  nestas  repar tições  foram 

pagas  U 

taxas  de  analyses  que  produziram  a  renda  de  1 : 2 40S .  1 

['oi-Lciicfiiii 

essas  taxas  e  quantias  ( 

s  seguintes  Alfandegas  : 

Amazonas  

  1  taxa 

oosooo 

  1  )> 

2OSO00 

120*000 

10*000 

S05000 

Bahia  

•    •••••      15  )) 

.tonsooo 

70*000 

305*000 

Porto  Alegre  .    ...  , 

  1  laxa 

50*000 

■1. 2 'i  0*000 

A  inspectoria  da  Alfandega  do  Maranhão  eommunicou  l"i,|,in 
sido  pngas  na  Thosouraria  da  mesma  Alfandega  mais  seis  laxas  <l'! 
analyses,  não  tendo,  porém,  declarado  qual  a  quantia  provei íienl''  «I" 
pagamento  das  referidas  taxas. 

Não  incluindo  estas  seis  ultimas,  o  numero  do  taxas  pngas  m> 
mencionadas  Alfandegas,  sommado  com  o  das  taxas  pagas  na  Alfaiul^'1 

L 


,|.,  iiíii  do  .Tnnoiro,  fnrma  um  total  cio  8.989  laxas,  quo  produziram 

ji  niiiílu  (.lo  182:735S,  quo  e  quasi  oilo  vozes  maior  quo  q  do  anno 
,1,.,  mói,  a  qual  i"oi  de  24 : 88 J $000. 

Das  9.227  analyscs  effoetuadas  no  Laboratório  Xacional,  em 

11)02.  li  mim: 

Ordenadas  pela  Directoria  das  Rendas  Pu- 
blicas   15 

Ordenada  pelo  Ministério  da  Fazenda.    .  1 

Requeridas  por  particulares   79 

»        pela  Sociedade  Nacional  do  Agri- 
cultura  9 

Requisitados  pela  Delegacia  Fiscal  em  Suo 

Paulo   18 

Requisitadas  pela  Directoria  Geral  de  Hy- 

gieno  o  Assistência  Publica     .    .    .  3 

Requisitada  pela  Directoria  Geral  de  Saúde 

Publica   i 

Requisitada  pela  Alfandega  do  Amazonas  .  1 

Requisitadas  »         »        »   Pará.    .    .  4 

»         »         »       »  Maranhão  .  7 

»         »         »       »  Ceará    .    .  3 

Requisitada    »        ■ »       da  Parahyba   .  1 

Requisitadas  »         »       de  Pernambuco.  2 

Requisitada   »         »        »  Maceió  .    .  1 

"         »         »       »  Penedo  .    .  1 

Requisitadas  »         »       da  Bahia    .    .  16 

"         »         »      .do  E.  Santo   .  2 
M         »         »        »  Rio  de  Ja- 

noil'°   9.022 

Requisitadas  pela  Alfandega  de  Santos.    .  li 

"          "         »        »  Paranaguá  .  h 

9.201 
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Transporte   9,201 

Requisitadas  pela  Alfandega  do  Porto  Alegre.  7 

»          »         »      do  Rio  Grande.  2 

Requisitada    »         »      de  Uruguayana.  1 
Requisitadas  pela  Recebedoria  da  Capital 

Federal   K5 

9.227 

Pelas  analyses  effeeluadas  em  1902  foi  verificada  a  presença  do 

substancias  nocivas  em  72  procluctos.    Destes,  16  continham  acido 
salicylico,  43  acido  bórico,  12  mais  do  duas  granimos  do  *iil!nl.u  do 
potássio  por  litro  e  um  matéria  corante  de  anilina. 
Os  procluctos  que  continham  acido  salicylieo  eram  : 

Bebida  gazoza  artificial   1 

Doces  de  fructas  em  massa   2 

Geléas  de  fructas   2 

Molho  inglez,  remettido  peia  Directoria  das 

Rendas  Publicas   1 

Vermouth   I 

Vinhos  artificiaes,  remetlidos  pela  Delegacia 

Fiscal  de  S.  Paulo   7 

Vinho  artificial,  remettido  pela  Recebedoria 

da  Capital  Federal   1 

Xarope   j 

Os  productos  que  continham  acido  bórico  eram  : 

Amostras  de  galantine   2 

»       «salame   3 

»      ■»  salsichas   3 

Coalhos  para  leite.    ..   3 

Conservas  de  carne   2 

Manteigas   2 

Presuntos' em  fatias   2 

»       encapados   26 


Os  produclos  que  continham  mais  de  duas  grammas  de  sulfato 
do  potássio,  por  lil.ro,  eram  12  vinhos  de  diversas  procedências  im- 
portados pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

O  produclo  que  continha  matéria  corante  do  anilina  era  uma 
ntnrKlm  do  doces  remettida  pela  Directoria  Geral  de  Hygionc  e  As- 
sislcnria  Publica. 


Foram  classificados  pelo  Laboratório  om  consequência  das  ana- 
lysos  roalisadas  os  seguintes  procluctos  : 

Aguardentes   3 

Amostras  de  caramelo  o  xarope  de  cara- 
melo   3 

Amostras  de  oleo  de  algodão    ....  16 

Amostro  de  sabão  perfumado    ....  1 

1' ios  e  tecidos   70 

Medicamentos   17 

Metaes  e  ligas   8 

Misturas  de  azeite  doce  o  oleo  de  algodão.  2 
»        »  resíduos  de  pcl-roleo  e  outras 

substancias   18 

Misturas  de  sebo  e  oleo  de  algodão.    .    .  50 

Mòlho  inglez  i 

Productos  chimicos   23 

»      mineraes  naturaes   3 

Solução  de  essência  natural   1 

Verniz  a  álcool.    .    .  a 

•    ••••••  i 

»     a  terebenthina   1 

Vinagre  remettido  com  o  nomo  de  vinho.  1 

Vinhos  artificiacs   35 

Vinho  natural  remettido  como  aguardente 

anizada   j 
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Entro  esses  produclos  devem  saliontnr-se  os  seguintes : 
Azul  da  Prússia,  remeL Lido  com  o  nome  de  flor  do  anil ; 
Carbonato  de.  cálcio  impuro,  remettido  com  o  nome  de  nl vaiado  do 

zinco ; 

Chlorureto  de  sódio  impuro,  remettido  com  o  nomo  de  sal  de  potás- 
sio; 

Diversas  amostras  de  tecidos  de  seda,  despachadas  como  de  algodão 

ou  de  algodão  o  linho; 
Liga  de  chumbo,  estanho  o  antimonio,  remettida  com  o  nomo  do 

zinco ; 

Medalha  de  cobre  e  estanho,  remettida  com  o  nome  do  cobro  pra- 
teado ; 

Mistura  do  sulfato  de  bnryo,  azul  da  Prússia  e  siliça,  remettida  cem 

i 

o  nomo  de  cinzas  azues ; 
Mistura  cffervescento  do  piperazina,  acido  Lartarico  e  bicarbonato  de 

sódio,  remettida  com  o  nomo  de  piperazina  pura ; 
Producto  mineral  contendo  ferro,  alumínio,  siliça  c  vestígios  do  mnn- 

ganez,  apresentado  por  um  particular  como  minério  de  cukdlo; 
Sulfato  cie  sódio  impuro,  remettido  com  o  nomo  de  potassa  do  coin- 

mercio ; 

Tecido  impregnado  de  solução  de  metaes  raros,  apresentado  como  te- 
cido commum; 

Uma  amostra  de  combinação  sódica  de  saccharina  (acido  anhydm- 

ortho-sulfamida-benzofco),  remettida  com  o  nome  de  lactose; 
Verniz  a  álcool,  remettido  com  o  nome  de  colla; 
Zarcão,  remettido  com  o  nome  de  vermelhão. 

O  Laboratório  de  Analyses  da  Capital  Federal  funecionnu  com 
..o  seguinte  pessoal : 

Director    1 

Chimicos  de  1°  classe  2 

»       »  2a     »  k 

»       »  3a     »   k 

il 


Transporto   J1 

líscrlplurario   1 

Amanuense   1 

Porlciro-conservador   Jl 

14 

PRÓPRIOS  NAOIONA.ES 


Símil  conhecimento  cxaclo  dos  próprios  nacionaos  e  da  situação 
dusiorronosdo  marinha,  não  c  possível  uma  fiscalisaçuo  proveitosa,  de 
im  :,■  l .  i  i.i  i-cpi-i  mir  abusos  e  ol  )ter  resul  Lado  para  os  cofres  pui  )1  icos . 

As  diversas  tentativas  para  organisar  o  lombamenLo  do  património 
iiii.'in:inl  não  lêem  conseguido  resultado  completo,  devido  a  insuííi- 
eioneiudos  recursos  destinados  a  esse  serviço. 

Dnhi  resulta  permanecerem  cm  completo  abandono  não  só  os  pro- 
pi-iis  nacionaos  como  os  terrenos  de  marinha,  ficando  a  União  lesada 
wn<  rendas  que  lhe  competem  de  taes  propriedades. 

Lamentando  a  situação,  cm  que  se  encontra  o  Governo  relativamente 
í!:ist!.:iTonos  do  marinha,  diz  o  Engenheiro  Zelador  dos  Próprios  Na- 
cionaos: 

« Estou  certo  que  uma  revisão  geral  dos  aforamentos  dos  terrenos  de 
mni-inlia,  dos  marginaes  aos  rios  e  de  outros,  nos  Estados,  traria  o  co- 
cei mento  de  innumeros  terrenos  bemfeitorisados,  que  não  se  acham 
'Hlos,  oa  vantagem  do  aforamento  dos  mesmos,  a  isso  se  obrigando 
'"'S  inlrusos. 

líssa  tai-efa,  porém,  mo  parece  que  só  poderia  sei'  confiada  a  um 
niiiccinnario  lochnico  em  cada  Estado,  recebendo  instrucções  desta  Secção, 
f'(|nc  fosse  de  reconhecido  zelo  e  competência,  o  qual,  além  disso,  Ira- 
l-n-isi « Ic  lazer  pesquizas  para  descobrir  a  existência  de  próprios  nacionaes 
1  ll|,<:('C(l<.'ria  ásua  avaliação,  ao  levantamento  das  respectivas  plantas, 

''IC,  cl,.. 

,)|,(,"iToo-me  esta  ideia  depois  de  percorrer  diversas  cidades  o 
1    w  <le Estados  do  Sul  e  do  Espirito  Santo,  o  de  conhecer  nas  respe- 


ii  In 

;if 


ctlvas  Delegacias  Fiscacs  do  Thesouro  Federal  como  <uin  i"i 

•  «U  101  los  t[\Q5 

serviços,  as  quaes  Delegacias,  representando  o  mesmo  tw,, 
toda  a  sua  plenitude,  auxiliadas  polo  hwo  Seccionai  i^wii, 
parle  contenciosa,  não  o  são,  entretanto,  no  que  diz  respeito  ;,  |W,llnj 
da  engenharia. 

Esta  ausência  de  fiscal  isncão  teclmiea  obrigou  esto  Minlstorion  ,,in 
centrar  pela  circular  n.  .40,  de  22  de  jullio  doanno  passado,  m  Scrcàml,* 
Próprios  Nacionaes,  o  exame  de  taes  processas,  do  que  sobreveio  um  cu- 
sideravel  acerescimo  de  serviço,  para  o  qualaquella  roparticàn  não,, 
acha  dotada  de  pessoal  sufficiente. 

Por  este  motivo  torna-so  conveniente  oaugmento  de  pessoal  solici- 
tado no  relatório  do  armo  passado. » 

Pensa  o  Engenheiro  Zelador  dos  Próprios  Nacionaes  ser  de  inrtcclinn- 
vel  necessidade  que  o  Congresso  Nacional  continue  a  manter  as  disposi- 
ções a  que  se  refere  o  art .  16  da  lei  n .  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  si 
não  for  mais  conveniente  decrctal-as  em  lei  especial . 

«As  questões  de  interpretação,  diz  elle,  que  pela  Falta  de  re- 
gulamentação, teem  suscitado  o  art.  64  da  Constituição  liderai, 
dando  mesmo  logar  a  conflictos  judiciários  entre  a  União  e  o  Governo  do 
diversos  Estados,  merecem  a  atljnção  dos  Poderes  Públicos,  afim  dodi- 
rimir  a  competência  em  assumpto  de  tanta  relevância  e  pôr  lermn  ás  con- 
trovérsias tão  prejudiciaesaos  interesses  públicos  c  particulares. » 

Também  se  impõe  a  reforma  do  decreto  n.  4105,  de  22  dc  fovcrciw 
cie  1868,  que  regula  a  concessão  de  aforamento  de  terrenos  de  mnrinlia. 
no  sentido  de  harmonisal-o  com  o  novo  regimen  politico  c  de  inodifirar 
diversas  disposições,  afim  do  melhor  acautelar  os  interesses  da  União. 

Entre  outras  alterações  a  lazer,  convém  substituir  a  escala  da> 
plantas,  que  é  de  1: 200,  pelas  seguintes: 
1  :    200  para  os  terrenos  de  extensão  até  200'" ; 
1  :    500  para  os  terrenos  do  extensão  de  mais  de  200'"  n  .".00™ : 
1  :  1000  poi-n  os  terrenos  de  extensão  de  mais  de   500m  a  l-OíH)™: 
1  :  2000  para  os  terrenos  de  extensão  de  mais  de  1.000m  cnulionlo: 
1  :    100  para  a  escala  dos  detalhes,  perfis  e  cortes. 
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DHlin  ponto  quo  mereço  sor  reformado  é  a  disposição  relativa  á 
linli  i  «lo  preamar  médio,  de  que  se  conta  a  extensão  de  fundo  ou  com- 
primciiloque  Icem  ou  devem  ler  os  lerrenos  de  marinha  para  o  lado  de 
|(,irilj ,.  ,«  aerrescidos  parn  o  lado  do  mar. 

|.;m  rolarão  a  esto  assumpto,  pondera  o  lingonlieiro  Zelador: 

«jiiLivc  occasiflo  do  demonstrar  em  pareceres  a  completa  desvan- 
ia»i'in  r  inconveniência  da  adopção  dessa  linha,  sem  razão  de  sei-,  o  con- 
inu-ii  i  dl  i  quo  so  dá  com  a  linha  de  preamar  máximo,  adoptada  em  toda  a 
led$l;:i-ão  anterior  ao  anno  de  1831,  que  se  refere  á  maior  enchente  do 
mar  ou  pontos  a  que  chegava  a  alta  maré  oú,  ainda,  a  terrenos  que  o  mar 
mi  iro  o  onde  cresce  o  mangue. 

Não  si;  Lein  encontrado  a  explicação  de  tal  mudança,  tratando-se 
dii  linlia  dn  preamar  máximo  ou  de  maior  enchente  ou  maré,  etc, 
usuln  na  legislação  anterior,  de  qualquer  dessas  expressões,  pela  de 
preamar  médio,  pois  que  o  aviso  de  20  de  outubro  de  1832,  poste- 
rior á  lei  de  lõ  do  novembro  de  1831  o  pouco  anterior  ás  instrucções 
d"  li  do  novembro  daquelle  anno,  ainda  se  refere  á  linha  a  que 
i-liega  o  mar  nas  maiores  enchentes,  o  o  relatório  apresentado  pelo 
Minisieno  da  Fazenda  á  Assembléa  Legislativa  em  1833,  ciando 
expliau-nes  a  respeito  de  terrenos  de  marinha,  diz  eme,  na  falta  de 
legislação  expressa,  que  fixasse  o  limite  de  taes  terrenos,  lançou  mão 
"  (i')V(.>i'iin  cia  tradição,  que  a  esse  respeito  havia  na  Repartição  de 
Marinha,  por  on.de,  até  a  data  da  lei,  so  faziam  as  concessões  dos  ditos 
tiTrcnns,  determinando  que,  por  terreno  de  marinha  se  entendesse 
lodo  a  superfície  comprehendida.  entre  os  pontos,  a  que  chegam  as 
("jims  na  alia  maré  nas  costas  do  mar  e  nas  margens  dos  rios 
"('wjawis,  e  a  Unha  que  deites  dista  15  braças  ( Relatório  da 
tommissib  do  Tombamento  dos  Próprios  Nacionaes,  pag.  138). 

s"  um  equivoco  pôde  explicar  essa  troca. 

t-'»ni  eíleito,  não  é  crivei  que  se  reservasse  para  a  Nação  uma 
|'IIX;I  di.i  terrenos,  que  intermitten temente  é  invadida  pelo  mar, 
mulihsan<.lo-a,  por  consequência,  como  acontece,  sendo  o  seu  limite  a 
llnlm  ('c  preamar  média,  e,  tratando  de  aforal-o,  esta  circumstancia 
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mui  lo  concorre  para  depreciai'  o  valor  tios  terrenos,  por 
cisas,  para  seu  a  provei  lamento,  obras  de  caos  e  alcrm. 

Além  disso,  não  Lendo  o  Governo  assinalado  em  t<  clu  o  litt. uai 
a  linha  do  preamar  médio  cm  1831,  a  suo  determinação  nciuidinunle 
se  torna  difficilima,  por  depender  de  exame  c  estudo  do  [.circno, 
geologicamente  leito,  que,  quando  possível,  só  pôde  (.-ondiizii-  á  íixar-r... 
da  linha  de  preamar  máximo  e  jamais  a"  do  médio  nnquolla  Opcrlm, 
o  que  dependia  do  observações  das  preamares  no  referido  nnnn  de  ís:íi 
afim  de  ficar  assignalado  para  produzir  os  efieitos  exigidos  ^ía  H 
cm  vigor. 

A  linha  de  preamar  máximo  ainda  tem  a  vanlagom  do  fic-n- 
assignalada  nos  rochedos,  nas  praias  por  detriclos  deixados  pela* 
aguas,  quando  baixam,  de  sorte  que  esta  linha  cslá  sonipi-."  jolmiio 
e  fácil  se  torna  a  sua  determinação  approximada. 

Assim  penso  que  devem  ser  alteradas  as  leis  que  se  referem 
á  linha  do  preamar  médio,  condensadas  no  §  Io  do  «ri.  1"  dn 
decreto  n.  4105,  de  22  de  fevereiro  do  1868,  bem  como  n  §  2o  do 
mesmo  artigo,  no  qual  seja  substituído  pela  linha  da  cncliciilc 
máxima  o  ponto  médio  das  enchentes  ordinárias,  a  que  se  refere  eslu 
paragrapho,  que,  entretanto,  a  meu  ver,  pôde  S2r  conservada,  visto 
ser  aquella  linha  a  cia  enchente  máxima,  variável,  c  não  onli-ar  no 
computo,  por  extraordinária,  das  enchentes  ordinárias,  e  ainda  \w 
não  militarem  cm  seu  favor  as  mesmas  razões  que  pugnam  \éa 
adopção  da  linha  do  preamar  máximo.» 

As  outras  providencias  reclamadas  são  da  competência  d"  P^1'-'1 
Executivo. 

i?ixtx-imoiiio  cia..  "União  —  Foi  augmcnlado  dnranly  "i"111'1 
passado  côm  a  acquisição  de  immoveis  no  valor  de  571 :70()s,  a5--11 
distribuído: 


Ministério  da  Fazenda   270  :< 

»  »  Justiça  e  Interior .  .  186:5008000 
»        »  Viação   115:2008000 


Os  cilindros  annnxos  discriminam  estas  requisições,  sendo  o  do 
„    |  referente  ao  Dislriclo  Federal  o  o  do  n.  2  aos  Estados. 

Vomlit   o  tiríinsfoi^cncia.  tio    próprios  naeiouace 

—  Kstado  da  Pabaiiyda.—  A  este  Estado iui  vendido,  pela  quantia 
d!>  100:000$,  o  próprio  nacional  em  que  cslove  aquartelado  o  27° 
líalnllião  de  Infantaria. 

Kstado  no  Maranhão  —  Foi  transferida  a  este  Estado,  cm  20 
do  j n n lio  de  1901,  a  parte  do  próprio  nacional  que  serve  de  Palacio 
do  (inverno  do  mesmo  Estado. 

o  quadro  sob  n.  3  discrimina  estas  transferencias  e  as  de 
mais  quatro  prédios,  feitas  por  despacho  deste  Ministério,  do  30  de 
ayusto  de  1902. 

An  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores  foi  transferido  por 
aviso  do  da  Guerra  n.  17,  de  10  de  janeiro  de  1902,  o  edifício  si- 
tuado na  Capital  do  Estado  do  Amazonas,  onde  esteve  o  Quartel 
(icnoral,  afim  de  ser  entregue  ao  Juizo  Federal,  reservando  o  do  quartel 
dn  3(VJ  Batalhão  de  Infantaria  para  os  destacamentos  c  depósitos 
do  material  de  guerra. 

Toi-i-eiios  cie  mai-inlia  —  Districto  Federal  —  Durante 
o  nnno  findo  foram  approvaclas  14  concessões  de  aforamentos  feitos 
])f!lu  Prefeitura  do  Districto  Federal,  e  concedidas  tres  licenças  para 
transibroneia  de  terrenos  acerescidos  aos  de  marinha. 

Kstado  do  Rio  de  Janeiro  —  Foram  feitas  oito  concessões  de 
iilommonlo  o  concedidas  licenças  para  53  transferencias  de  terrenos 
do  marinha  e  acerescidos  nesse  Eslado. 

Viiseonclas  IVacionae»  no  TCs  tttclo  cio  l^iíiuliv  — 
,,jS,a8  fazendas,  primitivamente  arrendadas  ao  Dr.  Antonio  José  de 
Sampaio,  foram  transferidas  á  Companhia  Amparo  Industrial,  con- 
loi'mc  o  termo  lavrado  na  Directoria  do  Contencioso  em  30  de  agosto 
<ln  anno  passado. 

Do  relatorio  apresentado  pelo  engenheiro  fiscal  sobro  o  contracto 
fh.í  arrendamento  consta  que  o  numero  do  cabeças   do  gado  nellas 
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existente  continua  a  ser  o  mesmo,  em  virtude  cie  torem  sido  ven- 
didos os  garrotes,  e  que  a  fabrica  de  lacticínios  consoi-vn-se  em 
abandono. 

As  fazendas,  antes  do  arrendamento,  produziam  a  renda  média 
animal  de  2:530$;  desde  o  começo  do  arrendamento,  isto  é,  de  2  de 
maio  de  1891  a  2  de  maio  do  anno  passado,  tem  pago  o  respectivo 
arrendatário—  257:000$,  inclusive  a  annuidade  de  6:000$,  destinada 
ás  despczas  de  fiscal  isaçuo. 

QnintaclaBoa  Vista  —  Na  parte  da  Quinta  da  Boa  Vista  a 
cargo  deste  Ministério,  pois  a  outra  parte,  onde  se  acha  o  Museu  Na- 
cional, foi  entregue  ao  Ministério  do  Interior,  existem  153  prédios,  dos 
quaes  se  acham  actualmente  alugados  —  146,  entregues  a  diversos 
Ministérios  cinco,  em  ruinas  um,  e  cedido  á  Irmandade  de  N.  S. 
SantfAnna  um. 

Em  geral  os  prédios  estão  em  mão  estado,  precisando  muitos 
delles  concertos  urgentes. 

A  renda  desse  próprio  no  exercício  passado  foi  de  7:5-47$,  e  a 
despeza  de  9:971$50O,  donde  resulta  um  deficit  de  2:42/i$500. 

Esta  insignificante  receita  é  devida  á  ma  arrecadação  dos  alugueis 
e  ao  pouco  cuidado  na  locação  dos  prédios,  que  era  feita  sem  as  pre- 
cisas garantias. 

Estou  certo  de  que  as  providencias  actualmente  adoptadas  trarão 
considerável  augmento  de  renda. 

O  Engenheiro  Zelador  continua  a  opinar  para  que  sejam  vendidos 
não  só  os  prédios  em  boas  ou  más  condições,  que  não  forem  neces- 
sários ao  serviço  publico,  como  também  os  terrenos,  que  formam 
grandes  áreas  sem  produzirem  renda. 

Havendo  em  alguns  destes  terrenos  bem  feitorias  rcalisadas  por 
particulares,  com  o  consentimento  da  antiga  Gasa  Imperial,  pensa  o 
referido  funccionario  ser  justo  que  aos  respectivos  foreim*  ou 
occupantes  seja  concedida  a  remissão  de  fôro  ou  S'jam  vendida  "S 
terrenos  pelo  preço  da  avaliação  que  fôr  feita  pela  Secção  dos  Próprio? 
Nacionaes. 


FiLxouciii'  de  isautu  Cruse  —  A  renda  clesto  próprio 
nacional,  que  ú  talvez  um  dos  immoveis  do  mais  valor  que  a  União 
possuo  noDistriclo  Federal,  foi  de  35:937$400,  a  arrecadada,  e  7:920$925, 
a  nãi.i  arrecadada:  a  despeza  importou  em  30:396$036. 

Comparando  a  receita  arrecadada  com  a  despeza,  verifica-se  um 
saldo  de  r>:5<U$36*,  que,  addicionado  a  importância  por  arrecadar  — 
7:!)20$925,  allinge  a  13:462$289. 

Desde  1898,  em  que  accusou  esta  propriedade  um  saldo 
do  í  í ■  :  7538702,  lem  se  observado  sensível  diminuição  na  renda. 

Como  já  tem  sido  dito  em  relatórios  anteriores,  a  causa  prin- 
cipal deste  descenso  na  receita  é  o  péssimo  estado  dos  campos  de 
paslagom.  que,  devido  a  se  acharem  obstruídas  as  valias  de  escoa- 
mento, soíírom  continuas  inundações,  o  que  os  tem  transformado  em 
pântanos,  onde  se  desenvolve  a  peste  que  ataca  o  gado  ali  invernado. 
ou  declinado  ao  córte. 

Muitos  campos,  como  os  da  Prainha,  Fructuoso,  Maranhão  e 
outros  já  estão,  segundo  informa  o  Superintendente,  transformados 
cm  vastos  tromedaes. 

A  divida  activa  desse  próprio,  que  era  no  anno  de  1901 
do  5J : 6858406,  elevou-se  no  anno  findo  a  59:6068331  com  o  aceres- 
cimo  da  importância  de  7:9208995,  não  arrecadada. 

Julga  o  Superintendente  desnecessário  o  Jogar  de  Amanuense, 
»'ilia  suppi-essão  solicita. 

iM-opòe  o  mesmo  funecionario  que  a  taxa  de  pastagem,  que  é  de 

ruis  diai-ios,  seja  elevada  ao  dobro,  desde  que  se  melhorem  as 
audições  dos  campos  com  a  desobstrucção  das  valias. 

(te  quadros  juntos  sob  n.  4  e  5  demonstram  o  movimento 
tia  receita  e  despeza. 
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(Mnn.  1  —  Acquisições  dc  próprios  nacionais  tolas  110  Dislricto  Federal  ató  31  de  dezembro  do  1902,  das  quacs  leve  conhecimento  a  Secção  dos  Próprios  Nacionaes, 

depois  do  ultimo  relatório  apresentado  á  Directoria  das  Ruídas  Publicas 


LOCALIDADE 


Freguazia  da  Gloria 
Rua  das  Laranjei- 
ras ii.  GO. 


Froguczia  do  S.José. 
Rua  Evaristo  da 
Veiga  n.  58. 


Freguc/.ia  (la  I.agtni 
lCún    dn  .Jardim 
Botânico  *.\ .  . 


DUSCRIVÇÁO 


O  terreno  mede  de  frente 
:M,n,20  com  um  fundo  de 
175,n,3õ,  afj  as  vertentes 
do  morro.  F/  todo  mu- 
rado, tendo  na  Ironto  um 
grodil  de  forro,  com  um 
grande  porlilo  o  dous 
pequenos.  No  centro  es- 
tá edificado  o  prédio, 
formado  de   dous  corpos 


ambos  de 
Tem  mais 
uma  casa  c 
feitorias. 


sobrado, 
um  chalel, 
outras  bein- 


Preciio  dc  sobrado,  cm 
minas,  tendo  nas  lojas 
porta  e  janolla,  medindo 
4'», 00  do  fronte  e  30»>,00 
de  fundos. 


Prédio  o  chneura  de  KosKn 
Senhora  da  Cabeça. 


TITULO 


liscriptura  publica  cm 
no  las  do  la  bel  ião  Da- 
rio Cunha,  lavrada,  a 
11  de  outubro  do  .1002, 
no  livro  n.  4'1G  íls.  II 
v. ,  nota  210  A. 


liscriptura  publica  cm 
notas  filo  tabelião  lí va- 
ria to  Valle  do  Barros, 
lavrada  em  5  de  de- 
zembro do  1901,  no 
livro  n.  0(39,  íls.  650  v 


Kscrl.piiira  publica  nin 
nniíin  riu  tabelião  F.va- 
rislo  Val  lo  do  lím-ros, 
lavrada  um  itf  do  maio 
do,  -19US,  no  livro  07(5 
lis.  <.>~'. 


AUTOKISAÇAO. 


Aviso  n.  181"),  de  S9  do 
junho  do  1902,  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e 
Negócios  Interiores. 


Aviso  n.  4-13 ,  de  20  de 
fevereiro  do  1901,  do 
Ministério  da  Justiça 
Interiores. 


o  Negócios 


Aviso  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  c 
Obras  Publicas,  do  27 
do  dezembro   dc  1'JOl. 


FIM 


Para  installação  da 
Maternidade  n  Es- 
cola Profissional 
do  Enfermeiras. 


Para  aiigmenlo  do 
nuarlel  da  Briga- 
da Policial. 


piiiíço 


180:000?000 


0BSEI1VAÇA0 


Kfifce  terreno  & 
foreiro  á  Muni- 
cipalidade. 


to 


0:500*000 


Para  nbftstcciinen to 
d 'agua  da  Capital 
Federal. 


100:000.5:000 


Frpguenia   do  Kiifro- 
nlif)  Novo.  Rua  viu 
c  quatro  do  Alair 
n.  U>. 

-fU/n  terreno  com  a  ároi  df 
■r   S30"'".Wí  comprado  pola 

(.Jniãr.)  li  Igreja  Kvango- 

liea  Fluminense 

I;.'scri|>lm'a    publica,  de 
tf!  do  março    do  1001, 
em  notas    do  tabedião 
Gabriel      Ferreira  da 
Cruz.    no   livro  100  a 
ils.  100  v. 

Aviso  n.  1307.   do  -1  do 
junlio  do  1000,  cio  Mi- 
nistério da  rnduslria, 
Vi.irão    o    Obras  Pu- 
blicas. 

Alargamento  da  las- 
trada do  Forro 
('entrai  do  l.lr.isil. 

ij:000A0O0 

Frcguozia  de  Inhaú- 
ma,   fístação  Dr. 
Frontin. 

Uma  faixa  de  terreno,  des- 
membrado da  Fazenda 
da  Dica,  com   uma  área 
de  070'" J, 00. 

liscriptura    publica,  de 
24  de   maio  do  1001, 
em  notas  do  tabelião 
Evaristo     Valle  d* 
Barros,  sob  n.  23.731, 
da  doação  que,  á  Fa- 
zenda  Federal,  fize- 
ram .Toso  dc  Albuquer- 
que Barboza  e  sua  mu- 
lher . 

Aviso  n.  37,  do   10  do 
maio  do  1000, do  Minis- 
tério da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas. 

Para  construcção  de 
um  desvio  na  es- 
tação Dr.  Fron- 
tin, da  listrada 
de  Ferro  Central 
do  Brasil. 

1:0005000 

Valor  que  se  deo 
ú  doação. 

Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  16  de  abril  de  1903.—  O  Io  escripturario,  Luis  de  França  Almeida  e  Sá.  Em  22  de  abril  de  1903.—  Christino  g 
do  Valle,  Zelador.  a 

I 


Quadro  d.  2 — Acquisiçõcs  de  próprios  nacionacs  foitas  nos  Estados,  ale  31  de  dezembro  de  1 902,  das  quaos  leve  conhecimento  a  Socção  dos  Próprios  Nacionacs,  depois 

do  ultimo  relatório  apresentado  á  Directoria  das  Rendas  Publicas 


LOCALIDADE 

DUSCRIPÇÃO 

TITDI.f) 

AUTOIUSAÇÃO 

1'IM 

PR1ÍÇO 

OltSKRVAÇÕES 

Estado  de  Minas  Ge- 
raes.  Bello  Hori- 
zonte na  Avenida 
A  (To  n  so  Penna. 

Estudo  de  Minas  Ge- 
raes.  Juiz  de  Fora. 

Nfi    k  ilumstro 

X  ^ 1  *         ■  ■          M  V    Ali   \J   V    m  \f 

28im,720  da  Hstra- 
da  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil. 

Quatro  prédios  contíguos 

0  de  sobrado.  irontei- 
ros  &  Praça  Tiradontos 
e  Avenida  Tocantins, 
occnpando  os  lotos  ns.  1, 
2,  3,  4,  5  o  6  do  quar- 
teirão 33,  secção  3l  do 
Bollo  Horizonte, com  uma 
área  total  de  2.tí(Mm2,0(), 
medindo  do  frente  40"\00 

Um  terreno  com  a  área  dc 
49.311""  .375,  indicada 

rui  nlíi n f,n    iiintn  nn  vna_ 

1  •  C4.    LS 1  CL  11  UCA      1 11 1 1  utli    (LU    1  UQB 

poctívo  processo,  com 
aq uarel] á  a  carmim  e  as 
iottras  A,  D,  C,  D,  IS, 
P  o  G. 

Escriptura  publica  de  10 
de  abril  de  1902,  em 
notas  do  tabellião  Dario 
no  livro  414,  íl.  II, 
nota  Cl  A,  da  venda 
min  &  União  fi/.orum 
Romano  &  Vianna,  da 
praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Escriptura  dc  doação, 
lavrada  na  Directoria 

\l\J  IjUILlCllUlUPU  LIU   JL  II ti- 

souro  ura  9  de  maio  de 
1901,  foiía  á  União 
pelo  Dr.  C.  L.  Pál- 
ida e  sua  mulher. 

Despacho  do  Ministro  da 
Fazenda  de  õ  de  abril 
do  1902. 

Aviso  n.  99,  do  30  de 
outubro  de  1900,  do 
luinisueiio  ua  inuus— 
iria,  Viação  e  Obras 
Publicas 

Trasladação  das  Re- 
partições Federaes; 
Delegacia  Fiscal 
do  Tnesouro,  Cai- 
xa Económica  e  Es- 
t  a  ç  íi  o  Tologra- 
phica,  qno  funecio- 
navam  em  Ouro 
Prelo,  aqnel Ias,  e 
osta  em  prédio  alu- 
gado. 

Installação  do  ser- 
viço dc  injecção  de 
uurinciiiBB  e  ou  uras 
madeiras  da  Es- 
trada de  Forro 
Central  do  Brasil. 

270:000$000 
2005OOO 

JSm  inscripçõasdo 
Banco  do  Repu- 
blica, dasquaes 
receberam  135 
od  vendedores, 
que  receberão 
as  135  restantes 
11  a    conclusão  ■ 
das  obras    de  1 
adaptação. 

*- 

Valor  dado  a  doa-  1 
ção. 

Secção  dos  Próprios  Nacionacs,  10  do  abril  de  1903,—  O  Io  escripturaaio,  Luis  de  Franqa  Almeida  e  Sá.—  Km  22  de.  abril  de  1903.—  Christino 
ão  Valle,  Zelador. 


QUADJiO  N.  'i  —  Próprios  nacionais  voikIíJib  011  transferidos  até  Ul  do  dezembro  fio  1902,  dos  qincs  leve  conhecimento  ,1  Seoçfio  i!us  Próprios  Haclonies, 
  depois  do  ultimo  relatório   apresentado  á  Directoria  das  Rendas  Publicas 


LOCALIDADE 

DKSORIFÇÃO 

AUTOKISAÇÃO 

VENDIDO 

TllANSFRIUDO 

PRKCO 

OBSERVAÇÕES 

Capital  do  Estado 
da  Parahyba. 

Próprio   nacional  em  que  es- 
teve aquartelado  o  27a  ba- 
talhão do  infantaria. 

Ordem  da  Directoria  do 
Expediente  n.  6,  de  13 
do  fevereiro  de  1002. 

Ao  Estado  da  Pa- 
rahyba, pela 
Delegacia  Fis- 
cal. 



100:000$000 

Pagou  25:000$  e  pa- 
gará 1S:750$  em  31 
de    dezembro  de 
1903,  1904,  1905  o 
1906. 

Capital  do  rístado 
do  Maranhão. 

A  parte  do  próprio  nacional, 
que  servo  cie  palácio  do  Go- 
verno. 

Dospacho  do  Ministério 
da  Fazenda,  de  29  do 
julho  de  1901. 

Am  domínio  do  Estado, 
cm  conformidade  com 
o  disposto  no  art.  3° 
da  lei  n.  741,  de  26 
do  dezembro  de  1900. 

...  a 

A  outra  parte, cm  que 
funeciona   a  Dele- 
gacia Fiscal,  con- 
tinua a  pertencer 
á  União. 

I 

5o 

Sobrado  ú  rua  de  SanfAnna, 
ondn  funeciona  o  Suporior 
Tribunal  de  Justiça. 

l 

Idem  

Prcdio,  onde  funeciona  a  Se- 
«rataria  de  Policia,  o  o  an- 
nezo,  que  serve  do  quartol 
do  piquete  de  oavallaria  ás 
ordens  do  Chefe  de  Policia. 

f  Despacho  do  Ministério 
da  Fazenda,  de  30  do 

Ao  domínio  do  Estado. 
á_vista  da  amorisa- 
ção  contida  no  art. 
1C  da  lei.  n.  Sl3,  do 
23  de  dezembro  de 

•       *       .  • 

Solicitou-se  do  Go- 
verno do  Estado  do 
Maranhão  uma  sala 
apropriada  para 
fu accionar  o  Juízo 
l1  ecleral. 

Dia  tanto  cinco  lé- 
guas da  Capital. 

Prédio,  sito  na  Villa  do  Paço 
do  Lumiar,  que  servo  do 
quartel  o  cadeia  publica. 

/ 

^^£mvLuPzãladm}mUmt  15  d°  "brÍl   d°    19°3,  ~°  10   0S01,iI'turario,  Luis  de  /-Vonç»  Almeida  e  Sei.  -  Em  22   de  abril    de  1903.  — 


QUADRO  N.  4  —  Demonstração  da  ronda  da  Fazenda  Nacional  do  Santa  Cruz  durante  o  anno  de  1902 
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Fazouda  Nacional  do  Sanla  Cruz,  31  do  Janoiro  do  1903.—  O  osaiMuturario,  Jos<i  Feliciano  Cadinho  Junicr.—  Vislo.  Km  22— i— 1003.—  Ohrislino  A-j  Valle,  Zelador. 


11.11)110  N.  5 — Dcmoiisl ração  da  rltspcsa  3a  hmh  Nicional  de  Santa  Oruas  durante  o  mino  de  1902 
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jOOííOOO 
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7ÍS411 
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Fazenda  Nacional  do  Santa  C.uz,  31  de  janeiro  cio  1903.—  O  oscripturario,  J.  F.  Godinho  Júnior # 
Vislo.  Km  22  do  abril  do  1903.  —  Chrislino  do  Valls,  Zelador. 


SUPERINTENDÊNCIA  DE  SEGUROS  MARÍTIMOS  E 

TERRESTRES 

An  nexos  á  sua  exposição,  que  ú  desenvolvida,  apresentou  grande 
numero  de  quadros  estatísticos,  que  vão  publ  irados  em  seguida  ás  La- 
licllas  (|uo  acompanham  este  relatório,  e  pelos  quaes  se  apreciará 
o  movi  mento  occorrido  no  anno  ultimo  com  relação  ao  assumpto  da 
'-Pigraplic  acima. 


DIRECTORIA  DO  SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA 

COMME  LICIAL 


expediente  no  anuo  ultimo  constou  do  h-.  250  papeis  lançados 
nn  l'i'ol.oroiio  geral,  além  tio  130. 37G  ferimos  consulares  e  3. 2í)G 
munifcslosde  exportação,  registrados  separadamente, 


-  488  - 

O  porto  que  oxpsdio  maior  numero  de  facturas  foi  I-Iambui-». 
29.348,  segulndo-se:  Liverpool,  21.550  ;  New- York,  12.297  •  Povi 
12.058;  Havre,  12.003;  Lisboa,  9.757;  Soutlmmplon,  8.217;  nn 
deaux,  6.083  ;  Antuérpia,  5.547  ;  Monlevidôo,  2.165  ;  Londres,  [  99- 
Bremen,  1.834  o  Buenns-Aires,  1.303  ;  os  demais  expediram  j;U.Ull. 
em  numero  abaixo  de  1.000. 

Comparando  o  numero  destes  documentos  recebidos  em  1902  co 
o  que  teve  logar  no  anno  precedente,  verifica-so  a  favor  daqucllo 
augmenlo de  24. 313  correspondente  a  1 1,6  °/0 

Por  paizes  o  maior  numero  do  facturas  consulares  recebido  0 


1902  foi  : 

GrS-Bretanha   33.074 

Allemanha   31.186 

Portugal   21.945 

Franca   19.306 

Estados  Unidos   12.436 

O  pessoal  desta  Directoria,  que  era  em  1900  o  constante  desta 
tabeliã  (vencimentos  mensaes) : 

1  Director   Gratuito 

1  Secretario   5O0SO00 

1  Chefe  de  escriptorio   5OOSO00 

1     »   de  turma  .......  400SOOO 

3  Escripturarios  a  300$000  .  .  .  900$000 
1  Continuo   180SO00 

i  Servente   lo0$O00 

9  2:580$000 
elevou-se  boje  a  (vencimentos  lambem  mensaes) : 

1  Dircct01'   l:  500*000 

1  Sub-director.   i: 000$000 

1  etário   600$000 

J.  Chefe  de  escriptorio  ....  600$000 

4  3:700$000 


h  Transporto, 
1  Classificador.  . 
I  Conferente  .  . 


3:7008000 
6008000 
5008000 
1:0008000 
2: 8008000 
5:1008000 
1 : 2508000 
2:2008000 
1:4408000 
4508000 
808000 
2008000 
19:3208000 

Com  relação  ás  despezas,  diz  o  Director  deste  serviço:  «Durante 
o*  nnnosde  1900  a  1902  atlingiram  â  importância  de  516:2468793, 
incluídos  os  honorários  do  Director,  que  começou  a  percebel-os  a  14  de 
aííoslode  1901 . 

O  seguinte  quadro  mostra  detalhadamente  as  ires  espécies  de 
desposas,  realisadas  nesse  período: 


2 

los  escripturarios 

a 

5008000.  . 

7 

los  » 

4008000.  . 

17 

20S  » 

» 

3008000.  . 

5 

30s  » 

2508000.  . 

■11 

40s  )> 

2008000.  . 

9 

Praticantes  a 

1608000.  . 

4 

1 

Correio  . 

2 

Serventes    . '  . 

64 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  DKSPEZAS 

DOO 

190  i 

1902 

^S^S5  «iraordioarf o.,  folhas  sup- 

4i:262g909 

171:.Í77§9S; 

222:GG0.iS3S 

Aiiigucl  de  casa   .  • 

3:35S$"64 

G:i03$22-i 

6:600.v000 

MS'!  o3?'!,lc',ío  .installnçõos,     moveis,  con- 

23:9SSS2;9 

9:812$S2S 

30:97C§577 

CS :  609.5222 

iG0:2i3$í3õ 

inooAdlffGI'°nÇa'      SG  °bserva  entre  as?  desPezas  com  o  pessoal  em 
e  1901,  se  explica  por  tor  sido  este  augmentado  quando  entrou 
m  'Jg01'°  sei'vjÇo  cias  facturas  consulares  em  janeiro  do  1901. 

«pontn0lrlaentre  l901el')02  Pedeveao  augmenlode  pessoal  corre- 
-  ■  '  ente  a  diminuição  das  horas  do  trabalho,  e  também  ao  crescimento 
u">  numero  de  facturas. 
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Quanto  nn  material  o  dospezas  iuioiaos,  foram  noi^sni-innvjiup 
grandes,  crescendo  om  1902  só  na  apparoncia,  pela  razfio  doso  ler in 
cluido  pela  primeira  vez  a  conta  da  Tm  prensa  Nacional,  quo  montou 
acerca  de  23:000$000.» 

A  estatística  do  movimento  marilimo  alcança  apenas  o  armo  do 
1901,  quando  o  numero  do  navios  a  vapor  e  á  vela  entrados  nos  porlo*  dn 
paiz,  por  longo  curso  e  cabotagem,  lbi  do  15.075,  com  a  tonelagem 
de  9 . 897 .  j  31 ,  sendo :  nacionaes  1. 1 . 33  *,  com  a  tonelagem  de  3 . 874 .  329 
e  extrangeiros  3. 741.,  arqueando  G. 022. 802  toneladas. 

As  entradas  acima  referidas  se  decompõem  assim:  vapores  9.72:) 
com  a  tonelagem  de  9.425.090,  sondo:  nacionaes  G. 510,  arqueando 
3 .  GG1 . 933  e  extrangeiros  3 . 207,  arqueando  5.7GO .  757  toneladas  ;  navio* 
á  vela  5.247,  sendo:  nacionaes  4. 818  com  a  tonelagem  de  200.39(ic 
estrangeiros  534  com  a  de  2G2 .0*5 . 

O  numero  total  de  sabidas  foi  de  14.995  navios  á  vela  c  a  vapor, 
de  longo  curso e cabotagem,  com  a  tonelagem  de  9. 90*. 889,  sondo: 
nacionaes  11.240,  que  arqueavam  3.870.393  toneladas  o  extrangeims 
3 . 74-9,  arqueando  G .  034 . 49G . 

Essas  sabidas  se  desdobram  assim :  vapores  9 .  G92  com  a  tonelagem 
de  9.422.393,  sendo:  nacionaes  G.485,  arqueando  3.6G0.908  toneladas c 
extrangeiros  3 . 207,  arqueando  5. 76 1.485;  navios  avela  5.303  com  a 
tonelagem  de  482. 49G,  sendo:  nacionaes  4. 701,  arqueando  200. 485  c 
extrangeiros  542,  arqueando  273.011  toneladas. 

Outras  informações  ministradas  por  esta  Directoria  vão  col  locadns 
nos  logares  .competentes,  conforme  o  assumpto  a  que  se  referem  ;  <>s 
mappas,  que  constituem  seu  boletim  ultimo,  vão  depois  das  tabeliã 
appensas  a  este  Relatório.. 

CAMARA  SYNDIOAL 

A  Camara  Synclical  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos  conl-iníiii  a 
funecionar  com  regularidade. 

O  relatório  apresentado  pelo  respectivo  Syndico  contém  infoi-ma'.'*- 
e  ponderações  que  merecem  a  consideração  dos  poderes  competentes. 


Trnlandi)  do  movimento  do  cambio  o  do  calo,  om  confronto  com  o 
popcl -moeda,  o  rolalorio,  npoiando-so  em  dados  estatísticos,  foz  con- 
*  idora^os  d  ignas  dc  estudo . 

Occupando-sada  lei  das  sociedades  anonymas,  pensa  o  Syndico 
quo  convém  relormal-a,  pondo-a  de  accordo  com  o  progresso  o  dosen- 
\vilvimontodas  1'claçucs  económicas  da  nossa  sociedade,  liarmonisando 
siiasilisposi<;õcs  com  as  das  leis  modernas  dos  povos  cultos,  supprimindo 
lacunas  o  corrigindo  imperíbições  que  trazem  na  pratica  difficnldades 
por  I  uri  i;id  oras. 

Os  quadros  que  seguem,  extrahidosdo  relatório,  encerram  elemen- 
l os  interessantes  ao  movimento  da  praça. 


a  retrospectivo  do  movimento  i!e  cambiaos,  no  período  do  1°  dc  maio  <lo  1893  a  31  do  março  de  1903 

SAQUES  VENDIDOS  PELOS  BANCOS 


IjOIIUFGS 

1'nrls 

Hamburgo 

Datas 

IjIlJl&AS   EisTlLHI.In  A» 

I<  RANÇOS 

RHICIISMARK 

De  1 

do 

maio 

dê 

ÍS03  a  SO  da 

abril 

do 

1891.  . 

15.691.452.01.03 

25.02.1.8S2.38 

8.019.881.42 

»  1 

» 

» 

1891  »  30 

» 

» 

» 

1895.  . 

33.305.060.11.09 

58.409.333.28 

■1-1.327.447.37 

»  1 

» 

» 

1895  »  31 

9» 

março 

» 

1896.  . 

20.101.114.10.11 

67.427.011.19 

9.987.899.82 

»  1 

V  L 

1896  »  31 

» 

» 

1897.  . 

29  988  865.07.02 

51.918  575.99 

12  47.1  Síífi  A'i 

»  1 

» 

» 

» 

1897  »  31 

» 

» 

1898.  . 

2S. 591.273. 12. 01 

54.028.227.27 

12.380.995.17 

»  1 

» 

» 

1898  »  31 

» 

» 

1899.  . 

29.167.557.01.11 

29.394.955.83 

6.231.377.80 

»  1 

» 

5» 

1899  »  31 

» 

>> 

1900. 

22. 090. 832. 18.07 

32. 718. 129. 00 

6.967.397.99 

»  1 

» 

» 

» 

19:i0  »  31 

» 

1901.  . 

39.522.299.04.05 

45.410.151.60 

9.291.095.91 

»  i 

» 

1901  »  31 

» 

» 

1908.  . 

32.282.202.18.09 

42.020.783.50 

9.369.885.87 

»  1 

n 

» 

1902  »  31 

» 

» 

1903.  . 

21.166.426.03.07 

44.023.280.83 

10.980. 107.14 

27S.507. 144. 10.05 

451.908.364.47 

100.031.011.92 

Itali» 


LIRAS 


S99.3I3.37 
2.270.203.11 
2. 552. 866. 58 
1.570.711.39 

977.287.49 
1.7S3.115.36 
2.846.719.86 
3. 092. 689. SS 
4. 729. 809.32 
4.738.912.12 


20.067  748. 4S 


Fortug-al 

RÉIS  FORTES 


05: 
1.063: 
1.801: 
2.360: 
2.377: 
2.670: 
4.561: 
6.019: 
5.915: 
0.912: 


3185421 
31S$382 
152$ 172 
676$S62 
307*918 
76&5301 
981*463 
88$942 


4916430 


33.750:S73§789 


ffora-Torlc 

DOT.LARS 


105-596.55 
234.315.88 
297.753.83 
457.105.83 
555.182.61 
236.220.50 
305-921-99 
234.148.50 
383.790  67 
507.156.17 


3.377.222.55 


CAMBIAES  NEGOCIADAS  PELOS  CORRETORES 


Datas 


De  1  de  maio  de 


3» 
» 

» 
» 

* 


1  » 

1  » 

1  » 

1  » 

1  » 

1  » 

1  » 

1  » 

1  » 


» 
» 

abril 
» 

» 


1893  a  30  de  abril  de  1894. 

1894  »  30  »     »  »  1895. 

1895  »  31  »  março  »  1396. 

1896  »  31  »  »  »  1897. 
1S97  »  31  »     »  »  1898. 

1898  »  31  »     »  »  1899. 

1899  »  31  »     »  »  1900. 

1900  a  31  »     »  »  1901. 

1901  »  31  »     »  »  1902. 

1902  »  31  »     »  >.  1903. 


ToialUliulo  . 


Londres 

I'nris 

Haiuliurgo 

Itnlla 

Portnsal 

.VoFa-York 

13.982.097.00.10 
57.501.00(5.05.02 
39.308.565.16.07 
2.401.616.14.01 
9.572.090.05.10 
23.507.755.08.06 
32.184.802.02.03 
03.985.090.02.09 
40. 215.058. 10. 05 
31.62 1.G20.  L2.07 

8.997.553.77 
41.027.307.18 
31.899.103.12 

2.751.037.12 
10.324.171.58 
U.21S. 573.21 

7.155.280.72 
12.781. 188.97 

9. -129. 2:20. 02 

7.  r,ir... H1.S3 

1.867.549.88 
4.255.990.78 
4.836.116.11 
1.162.475.70 
1.10.-).  752. 37 
1.189.452.60 
1.567. 48 1.10 
1.747.476.03 
1.229.908.30 
1.2:J1.105.M 

16.000.15 
151.163.39 
121.757.52 
100.000.00 
6.991.00 

23.015.03 
1 15. 120.00 

13.0S5.20 
492.540.50 
511. 71 0.00 

6:78G$505 
58:2468226 
10:6535400 
0:231â620 
1:850.§130 
2:õ85$U5 
92:405§7fíO 
8:5045300 

.•317: 1.-.0.Í7Ò0 

165.085.81 
229.571.28 

97.844.30 
7.802.98 

12.551. 57 
129.149.98 
Í74.0S0.S9 

28.019.90 

19.039.10 
xr>.c,f>!}.Ql 

320. 33'.).  200.  OS.  00 

1I:í.001  .S.-)'J.r,i 

jío.jííjs.  011.37 

1  .õâÃ.Olfri.-Jli 

7is:0l:i$7.'ilj 

SUO.  100. OS 

CO 


ilííi])|i;i  i/o  movimento  do  eambines,  no  período  ilc  1"  do  abril  do  1902  íi  31  do  m;irço  do  1903 


SAQUES    VKNDTDOS   PI3LOS  BANCOS 


I  LONDIlUd 

PAUIS 

IIAMlitJUGO 

1 

ITÁLIA 

roimjaAi. 

NOVA-YOllK 

Abril  do  -1002  

Mai.>  do  1002   

Junho  de  1902  

Julho  de  1902   

Agosto  de  1902  

Setembro  de  1902  

Outubro  do  1902   

Novembro  de  1902   

JJezemoro  de  luOc  

Janeiro  de  1903   

Fevereiro  de  1903   

Março  de  1903  

■1.799. 320. 10. 07 
2.0(M.0fi3.03.09 
■1.810. 639.  <M..  09 
2.149.081.16.10 
■1.077.8-10.08.10 
1.59;».  705. 02. 11 
1.837.047.06.00 
1.161.242.04.06 
1.297.755.03.07 
2.276.885.19.08 
1.689.802.08.03 
1.803.742.07.11 

3.971.017.57 
3.505-903.02 
3.030. 483. 31 
4. 080.108. 70 
3. 092. 470.  -12 
3.606.740.24 
4.377.301.07 
3.819.413.18 
3.4S9.627.47 
3.915.593.72 
2.810.09S.79 
3.018.169.34 

808.483.13 
501.71 
503.174.72 
S09.S43.42 
719.347.20 
848.007.23 

1.087.4-10.57 
949.120.03 

1.221.065.25 
844.799.03 
673.96.'!.  36 

1.260.349.89 

.'Mr,. 240.32 
3RS.20i.90 
382.d!?2.fí5 
359.108.50 
4 SI. 521. 36 
430.73S.64 
480.091.2:! 
427.418.87 
444.433.84 
324.210.04 
351.6^2  95 
373.702.82 

487:479$5G2 
712:4fi5$545 
527:S4:'S-!r»14 
795:285$475 
620:949$:.J50 
515:034*847 
407:087§773 
568:353$SS9 
648:2S4$534 
564:D50$202 
400 -5948277 
005: 065Ç512 

28.S61.13 
47.907.9S 
21.180.07 
34.591.50 
40.003.83 
18.217.77 
18.090.97 
37.10S.29 
15.315.03 
151.909.10 
26.661.15 
67.306.35 

Somma  .... 

21.100.120.03.07 

44.023.280.83 

10.V80.107.14 

4.73S.912.12 

6.912:491$430 

507.156.17 

CAMBIAES  NEGOCIADAS  PELOS  CORRETORES 

MEZES 

LOND11KS 

PAUIS 

II  AMD  UHQ  O 

ITÁLIA 

PORTUGAL 

NOVA-YORK 

Abril  de  1902   

Maio  de  1902   

Junho  de  1902  

Julho  de  1902  

Agosto  de  1902   

Setembro  do  1902  

Outubro  de  1902   

Novembro  de  1902  

Dezembro  dc  1902  

Janeiro  de  190j   

Fevereiro  do  1903  

Marejo  de  1903  

S. 84 L. 254. 00. 08 
2.890.O31.06.10 
2.907.279.00.02 
3.265.226. 12.11 
3.021.616.15.00 
2.275.707.04.08 
3.428.267.19.00 
1.230.763.11.04 
1.342.228.14.02 
2.457.325.02.00 
1.754.503.00.02 
3.610.326.12.08 

965.838.25 
751.435.00 
594.530  19 
891.348.05 
599. 801. 51 
593.290.70 
S32.848.00 
371.315.50 
487.123.10 
499.821.85 
292.825.00 
035 : 174. 15 

•131.500.00 
1S7.375.00 
73.941.30 
7S.S85.54 
70.835.40 
100.320.93 
222.045.00 
132.905.10 
38.202.50 
102.037.80 
24.903.60 
07.187.27 

1.050.00 
15.000.00 
87. 000. 00 
50.00 
15.000.00 
118.160.00 
55.500.00 
25.000.00 
69.000.00 
52.950.00 
25.0U0.00 
48.000.00 

36:400$000 
2l:000?OUO 

27:201$720 
2:0005000 
33:989$000 
30:0005000 . 
26:0003000 
48:0008000 
32:300$000 
18:2005000 
39:000$000 

■ 

2.3S0.19 
200.00 
2.108.23 
8.500.00 
3.526.11 

500.00 

151.38 

S. SOS. 00 

Somma  ... 

31.624.620.12.07 

7.515.411.83 

1.231.405.44" 

511.710.00 

317:150Ç720 

25.683.91 

Cotações  extremas  das  apólices  da  divida  publica  nacional,  no  periodo  do  í°  dc  abril  do  1902  a  31  do  março  do  1903 


MEXES 

APÓLICES 
OISHAUS  DE  5% 

MIÚDAS 

APÓLICES 
(ÍKUAES  DE  3  % 

1:000:4000 

apólices  no 

EMPRÉSTIMO 

de  1S0"> 

AO  PORTADOR 

Ai'or,icus  do 

HM  PRÉSTIMO 

nu  1SJ5 

NOMINATIVAS 

apólices 
do  empréstimo 
DK  1807 

AO  POIlTADOlt 

APOLICKS 
DO     EM  PRÉSTIMO 

de  1S07 

NOMINATIVAS 

apólices 
do  empréstimo 
D15  1S70 

•í           %,  OURO 

APÓLICES 
1)0  EMPRÉSTIMO 
■    DF!  1SCS 

500,4,  C  %  ouro 

APÓLICES 
DO  EMPRÉSTIMO 
DE    18  53 

1:000.$,  O  %  ouso 

■ 

Min. 

Max. 

Min. 

Max. 

Min. 

Max. 

Min. 

Max. 

Miu. 

Max. 

Min. 

Max. 

Min. 

Max. 

Min. 

Max. 

Min. 

Max. 

/  Abril  .    .  . 

S30$0G0 

SSõgOOO 

S«$000 

300^000 

S-5  i.$000 

SS1Ç0C0 

S45.4000 

soo$:oo 

OG0$000 

o:)o$ooo 

963$000 

9.12.-Í0D0 

•        •  • 

•        ■  ■ 

77ÓS00C 

S25$00( 

)  1:5:íO.?O0í 

)  1:650^-009 

Maio   .    .  . 

S51ç-000 

SS34.000 

S73.4000 

SD'J$0OO 

870g000 

S85Ç000 

S70.4000 

soo$ooo 

9853000 

090,4000 

OSSjCOO 

992,000 

.         .  . 

m      m  m 

8108001 

S10.400C 

)  l:020.400( 

)  1:020.^000 

Junho  .    .  . 

SiO$000 

810.4000 

SSOÇOOO 

S5O5O0O 

8818000 

s9.-4.n0o 

swgooo 

ssogooo 

ODOgOOO 

1:000.4.000 

903.4.000 

1:000$000 

Z06I 

Julho   .    .  . 

840^000 

S7SJ000 

SG1.4000 

855.4.000 

SQOjOOO 

SS2$000 

802*000 

88S5000 

OS0.4000 

995Ç000 

0754000 

003$000 

•      •  • 

■       *  • 

■       ■  • 

l:000.400C 

>  1:6004AOO 

Agosto.    •  . 

853$000 

8Si$C00 

873.4000 

SOi.4,000 

SJO.ÍOOO 

3SS$000 

873.4000 

S00.4.000 

<J00,;000 

O93Ç00O 

002-000 

Ç 0S$000 

800*001 

800,4000 

Setembro  .  . 

87i$000 

S93$G00 

soogooo 

J0i§000 

S0O$OOO 

000$000 

SS0$000 

0008000 

OOSjOOO 

1:000$30() 

O05$C00 

1:0053000 

Outubro    •  • 

áOO.-JOOO 

Q85.4000 

S97ÇC00 

0:0.4.000 

305$00:; 

04.1$000 

sosgono 

OMÇOOO 

1:030,^000 

1:080.4000 

1:000,4000 

1:030,4000 

•        •  • 

• 

SiOWO 

S50$000 

1:6S0Í00C 

1:700§000 

IIUIUUIUI  Ui  « 

JOOgCOO 

M 0$000 

)12.;000 

\i  1  ftAAA 

DiifJOOO 

f\  1  ftAAnn 

H2,?000 

0-13,901)0 

010$000 

0:55000 

1:01S§000 

1:023.^000 

l:020,j'000 

i:030:fl00 

S45$000 

S75g000 

l:C90.í000 

1:750^000 

Dezembro  t  . 

■      ■  ■ 

.     .  . 

JS0.4000 

3.10,5000 

3344,000 

0Õ0,$000 

»30$000 

040^000 

l:027§000 

l:02S,$000 

t:02i5SOOO 

l:02S$,000 

Janeiro.   .  . 

}i0>000 

92-i.-5'.)00 

319.4000 

Dil$000 

oiogcoo 

037.4000 

9208000 

oi:-§ooo 

1:002.4000 

1:020.4000 

1:003.^000 

■l:  020.^000 

S00.4000 

SOOgOOO 

1:780.4000 

í:  750^-000 

1'evorciivo  ■  , 

330*000 

J30.400C 

3304.000 

J308000 

J838000 

Q3S.?00Ô 

D3i$000 

03S>$000 

i:oor»$ooo 

1:010.4000 

1:00S$000 

1:020*000 

■  • 

•      ■  ■ 

1:000,5000 

1:000.4000 

2:000.4000 

2:0038000 

=( 

Março .    .  . 

12U^000 

0G0.4000 

O30fj000 

jasgooo 

D3i5$0OO 

3048000 

J38.:000 

«ísssooo 

t:012.v'0I)0 

i:019.J;000 

i:015.i000 

1:023.4000 

1.:  (350,3000 

1:6504000 

RxU&nos  1 1 o -í  12 

Hlt'7.U.S.      .      .  , 

s30suuo 

UO^OCO 

OOSfilVJO 

l:(tóí>,;-000 

yo^-noo 

I:0:.l0.;00f)| 

1:0005000 

1:050.4000 

77"».OOo|j 

:(i00,.000  1 

:05n.4(.ioo  2 

-•OOOíOOO 

-  495  - 
Preços  OAtromos  das  Apólices  da  Divida  Federal 


JUROS   I3M  PAPiaL 


APÓLICES    OERAES  DE  5  °/0 

AN  NO 

Preço 
máximo 

Moa 

Proço 
minirno 

Moz 

890J000 

Novembro .  . 

779$000 

Abril. 

9O5§00O  ' 

Maio    .    .  . 

8275000 

Janeiro. 

9O7§030 

-Março  .    .  . 

711$000 

Novembro. 

8195000 

Dezembro  . 

696^000 

Fevereiro. 

■1902  .  . 

950$000 

Outubro    .  . 

7915000 

Janeiro. 

EMPRÉSTIMO  DE  1895,  5  °/0 

ANNO 

Preço 
máximo 

Mez 

Preço 
min  imo 

Mez 

1S93  .  . 

9005000 

Dezembro  .  . 

732^000 

Abril. 

1899  .  . 

....... 

920$000 

Junho  .    .  . 

S2750OO 

Janeiro. 

1000  . 

913$000 

Maio    .    .  . 

7OO5OOO 

Setembro. 

1901  .  . 

820$000 

Dezembro  . 

696§000 

Fevereiro. 

-19U3  .  . 

950$000 

Dezembro  .  . 

790,5000 

Janeiro. 

EMPRÉSTIMO  DE  1897,  6  °/„ 

ANNO 

Preço 
máximo 

Mez 

Proço 
minimo 

Moz 

iS'J8  .  • 
1900  . 

t  m 

952$000 
1:020.5000 

Dezembro .  . 
Novembro.  . 

850,5000 
9205000 

Abril. 
Janeiro. 

1901  . 

1902  . 

1:023$000 
940$000 

Maio    .    .  . 
Dezembro..  . 

8505000 
8005000 

Outubro. 
Fevereiro. 

1:0305000 

Novembro .  . 

9135000 

Janeiro. 

Títulos  nogocimk  na  liolsa  do  1°  do  abril  do  1902  a  3(  do  março  do  J9Q3 


QUANTIDADE 

miEÇOS  EXTRliMOS 

lOU.UUUJtJUU 

830S0O0  - 

9C0$000 

»        »       »  »  de  i :  000.$   .    .    .  . 

26.810 

8:í5$000  - 

9ij9$0:j0 

»      do  Empréstimo  Nacional  do  1895  de 
1:0005  5°/o,  papel,  ao  portador  

11.375 

844$000  - 

905.3000 

Apólices  do  Empréstimo  Nacional  de  1895  de 
1:000$,  5  °/c,  papel,  nominativas.    .    .  . 

6.068 

843$000  - 

0G5$0G0 

Apólices  do  Empréstimo  Nacional  de  1897  de 
1:000$,  de  6%,  papel,  ao  portador  .    .  . 

4.635 

9503000  - 

1 : 03030CO 

Apólices  do  Empréstimo  Nacional  de  1897  de 
1:000$,  de  6%,  papel,  nominativas.    .  . 

6.507 

965$000  - 

1:032$000 

Apólices  do  Empreslimo  Nacional  do  1879  de 
1:000$,  de  4  72%,  ouro  

10 

i:65Q$000 

Apolicc3  do  Empréstimo  Nacional  de  185S  do 

0 

1: 550$000  - 

1:7803000 

Apólices  do  Empréstimo  Nacional  de  1868  do 
1:000$,  de  6  %  ouro  

171 

1:5503000  — 

2:0005000 

Apólices  do  Empréstimo  Municipal  de  1896 
de200S,  de  6  %,  papel,  ao  portador.    .  . 

64.108 

143,3500  — . 

17S$50O 

Apólices  do  Empréstimo  Municipal  de  1896  de 
200$,  de  6  %,  papel,  nominativas    .    .  . 

9.DÕ4 

146$O0O  - 

1853000 

Apólices  do  Empréstimo  Municipal  de  Petró- 
polis de  20O?,  de  7  %  papel  ... 

97 

1605000  - 

175SOC0 

Apólices  de  3  %  ( inscripções ),  papel ,  ao  por- 
tador.  

14.137:O0O$O0O 

670$000  - 

835SO0O 

Apólices  de  3  %  (inscripções),  papel,  nomina- 

2.969 :000$000 

C653000  - 

8803000 

Apolices  do  Estado  do  Rio  do  Janeiro  de 
500$,  de  6  %,  papel,  ao  portador.    .    .  . 

116 

2903000  - 

350$00'J 

Apólices  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  de 
500$,  de  6%,  papel,  nominativas    .    .  . 

108 

295$000  - 

310$000 

Apólices  do  Estado  cie  Minas  Geraes  de  500í 
de  5  % ,  papel,  nominativas    .    .  \ 

130 

700$000  - 

730.3000 

Apólices  do  Estado  de  Minas  Geraes  de  1:000* 
de  5  %,  papel,  ao  portador 

436 

670$000  - 

71550C0 

Apolice3  do  Estado  de  Minas  Geraes  do  1:000$ 
uo  "  /o  1  iJuiJoi)  norninaCiV(X6  . 

461 

G80$000  - 

7505000 

Apólices  do  Estado  do  Espiri  to  Santo  de  1:000* 
de  6  Yo,  papel,  nominativas.    .  * 

20 

'  260$000 

ÀP4°.te  d°E«tad°  d*  Bahia  31*  emissão  dc 
1.000$,  do  5  %,  papel,  ao  portador.    .  . 

45 

G30$000  — 

7O33OOO 

Aoções  do  Banco  Constriictor  do  Brasil  .  . 

400 

1$500 

Tiimos 


Vy,].'*  ilo  Banco  Commercial  do  Rio  do  Ja- 


neiro  

Acçuvs  cio  Banco  do  Commoi-cio  c/  40  %  . 
„     »      »     »        »  integradas. 

Acções  do  Banco  do  Credito  Rural  e  Interna- 
cional c/  7")  %  

Acções  do  Banco  de  Credito  Rural  e  Interna- 
cional, integradas  ■ . 

Acções  do  Banco  dc  Depósitos  e  Descontos  . 

*     »       »     dos    Funccionarios  Pú- 
blicos   


Acções  do  Banco  Franco  Brasileiro.    .    .  . 

»    HypoUiecario  do  Brasil  c/ 


«  » 
50  ti  . 


Acções  do  Banco    Iniciador  de  Melhora- 
mentos   


Acções  do  Banco  da  Lavoura  e  do  Commerci» 
do  Brasil  


Acções  do  Banco  Mercantil  de  Santos.    .  , 

»     »     »    Nacional  Brasileiro  .    .  , 

»     »     »    da  Republica  do  Brasil.  . 

»     »     »    Rio  e  JIàlto-GroB30  c/  20  %, 

»     »     »    Rio  e  Matlo-Grosso,  inte- 
gradas  


Acções  do  Banco  Rural  e  HypoUiecario  c/  50?; 


»  » 


grudas 


,  inlii 


Acções  da  Companhia  Alliança  Mercantil  .  . 
*     *        »       Brasileira  Torrens  .  . 
Bra*i*  .      *       Cc:-tr°s    Pastoris  do 

ASpÃa??PanhÍade  Co«»r«»ÇÔoa  Civis, 
 •  •  

AC&indoan«Con,p,lnI,,a                o  Viação 


Aff>»  <l.-i  C3omi.anl.la  Dncas  do  Santos.  . 
"«•"elpn,  iIUegrada.,EX.tra.ClÍ:a  .  ^"TÍ 
11,1  <l  Minas,  du 500  francos.    .    .  . 


F.  í-3 


QUAN  J-lDADIi 


PUKÇOS  I3STKEM0S 


8.235 

o^ooo  — 

il4$000 

719 

44$O0O  — 

53§O0O 

2.62G 

HOJOOO  — 

143ÇO0D 

2J\> 

usooo 

120 

I  C$000  - 

20$O0O 

2Q) 

3$000 

170 

50$O0O  — ** 

53$000 

90 

isooo 

ldÇUUU  — 

12$000 

200 

1$500 

2.103 

58$O0O  — 

80$000 

■100 

1$000 

9<\n 

iCv\l 

llo.by<; 

oJ$OUO  — 

48$500 

446 

3$O0O  — 

10$000 

35 

15$O0O  — 

20$O0O 

1  84-4 

2§O0O  — 

12$000 

1.753 

2$O0O  — 

32$000 

12 

15SO0O  — 

10$00O 

525 

$500  — 

1$500 

110 

S$000 

115 

12$O0O  — 

iõ$030 

1 .47? 

6<)$000  - 

80$00O 

1.R0O 

.'iOOíOOO  — 

aocsooo 

500 

200$000  — 

?10$00O 

125 

7*000  - 

123$úú0 

TITUI.03 

({UANTIDADl! 

PIIEÇ08  EXTIU.M0S 

Acções  da  Companhia  listrada  de  Forro  e 

5.-113 

135000 

-  10$.H)0 

Acções  da  Companhia   Estrada  de  Forro 
União  Sorocahana  e  Ituarm  c/  20  %.    .  . 

2.635 

2500;) 

—  u§0DO 

Acçõos  da  Companhia  Estrada  de  Ferro 

T  T  n  í  M  /"i  ^AUA/i^ltnnl  n  Itllíl  HO      1  Tl  fcpff  Píl  fl  M  Q 
UllliUJ  OUl  OCiIUcLUlI  u  ILUcUJd)   III  ucy  L  iiuaa  •  • 

12.5000 

—  2SJ000 

ACÇ06S  Ua  OOlTipVinilld     \  ltlÇdU    reli  dl  OdJJU" 

23.218 

7§')0J 

—  115250 

A  ftpMua   ri  n  C*r\  mninViii         Pi*i  c  í  1  Pi  ií>  nAQ 

3i§000 

—  355000 

»      »        »        Ferro  Carril  Carioca, 

50 

S$O00 

DD          D              »          D    S.  Cliris- 

8. -100 

935000 

—  U"'$000 

Acções  da  Companhia  Ferro  Carril  Jardim 

5.904 

1305000 

-  I8O.5OÍO 

Acções  da  Sociedade  Anonyma  Gazeta  de 

IO 

lOSjOOO 

Acções  da  Companhia  Geral  de  Melhora- 

4$00Ú 

-  55000 

Acções  da  Companhia  Industrial  Americana. 

100 

305000 

-  í»2;030 

Acções  da  Companhia  Internacional  de  Docas 

v  J.TJ.U i nu i  ciiiji.  nu uo  nu    uiimii  V//  iCv  /o •      ■  • 

99  rfvift 

3§000 

—  IÍ5000 

Acções  da  Companhia  de  Lotorias  Nacionaes 

wJ  DluDlli  ••••••••••• 

5I§000 

—  77*000 

Acções  da  Companhia  Luz  Stearica.    .   •  . 

12.972 

IOO5OOO 

—  2005  '00 

»      »        »        Industrial  de  Melhora- 

VU.UO-i 

8$500 

—  155000 

Acções  da  Companhia  de  Melhoramentos  de 
S.  Psinln 

5§500 

_  9.J00O 

Acções  da  Companhia  Sale NTavogação.    .  . 

45.103 

1-15000 

_  255000 

*.     *        »        de  Seguros  Argos  Flu- 

131 

360$000 

—  43O.5OOO 

Acções_da  Companhia  de  Seguros  Confiança 

42o 

40$OOO 

_  405000 

Acções  da  Companhia  Geral  de  Seguros, 

1.175 

15503 

—  25000 

Acções  da  Companhia  Geral  do  Seguros 

450 

21$000  - 

_  2«5'100 

Acções  da  Companhia  de  Seguros  Garantia 

70 

138$000 

-  1455!-00 

Acções  da  Companhia  de  Seguros  Intesri- 

Hl 

225000 

_  9;-<noO 

Acções  da  Companhia  de  Seguros  Lloyd  Ame- 

575 

3O.j)0i) 

TÍTULOS 


Acções  da  Companhia  de  Seguros  Mcrcnrio 
c/  13  °/o  •  . 


•       t        •        •  • 


Acções  da  Companhia  de  Seguros  Mercúrio 
c/  53  %  .    .    .  • 


•       •       •  • 


Acções  da  Companhia  do  Seguros  Previdont 
»        »      »  Prosperi 


»  » 
dade . 


Acções  da  Companliia  de  Seguros  União  dos 
Proprietários  c/  50  %.  . 


•    #    •  t 


Acções  da  Companhia  do  Seguros  União  Com' 
marcial  dos  Varegistas  


Acções  tia  Companhia  do  Seguros  Vigilância 
c/  10  o/o  .    .    .  °.  . 


Acções  da  Companliia  de  Seguros  Vera-Cruz 
e/  ;?)■%  


Acções  da  Companhia  de  Transporte  e  Cai- 
ruagens   

Acções  da  Companliia  de  Tecidos  Alliança 

»      »        »        »  » 
Fabril  .... 


America 


Acções  da  Companhia  do  Tecidos  Brasil  In. 
tmstnal  ... 


ACS.da  °omPanhia  d0  T^idos  Corço 

A2ísSal0mpanhÍa  d°  TeCÍdos  Coníiança 
Acções  da  Companhia  de  Tecidos  Carioca 

ÍMeii-Ytatoria/  *  FabrÍCa 
A£quS  CC'mpaahia  d0  Tecidos  Fabril  Sã, 

AP?ulisâÍaC.°T?hÍa  ClG  Teckl0S  l!'abri 
ASiS  C°TnllÍa  de  Tecidos  Industr 


ial 


A°£  Pia,,nSnenn8e.lhÍa  de  TeCÍd°S  Manufa- 
Accõos  da 


HiftÇío  Tecidos  Nacional 

,i8  r'i"hn,  do  ?5oSl,tt  d°  TeCÍCl03  Níluio»al 

'  EL^Co7anl1^  do  Tecidos  Polropo- 
'■  


COTAÇÕIiS  EXTRIiMAB 


4.3-17 

17$250  -  23$000 

3.487 

32$000  -  O4S500 

70 

1GO$000  —  190$000 

1  788 

l!po00  —  5$000 

100 

26SO0O 

40 

35$00O  —  ■  43SO00 

50 

5$O0O  —  8$000 

20 

52i"i$O0O 

1.404 

71$O0O  -  8õ$O0O 

3.074 

2iO$O0O  -  260$000 

'45 

200$000 

4.226 

155SO0O  —  21O$O0O 

1.10-1 

180$000  —  225$O0O 

2.047 

190SOOO  —  24O$O0O 

355 

20O$O0O  —  255$000 

251 

198$000  —  207$000 

10 

35$000 

00 

1SO$000 

200 

'  195$O0O  —  200*000 

411 

18O$O0O  —  225$000 

40.780 

H$000  —  25$0ÓO 

8L3 

4O$O0O  —  5f$030 

i.WW 

100$0!)0  -  201^)00 

-  ftOO  - 


TÍTULOS 

IIUANTIDADK 

l.lllíPAa  i«i-i  

1 1115 VOS  IvN  1'KliMOa 

!„.-„.  ,l«  Pnninnnliin  fio  TecidOS  PrOETCSBO 

3.201 

dOuíiOOO  —  SõOSOOO 

i.,-..  ,i„  Pnmnnnliin    llp    Tecidos  Si  IJGdl'0 

1.065 

12õ$000  -  183S003 

í  -  .,■;.„    ,T0  pAIYi^n  nliín   fio  rPpílÍflosi     S«  FcllX. 
ACl,UG3  tt £X  O0iJipil«llJ«f  Uo  iiuuua    <j •    a  --**■».. 

50 

98>000 

t/U  j-V  V  V 

^rtrtcrtlíi-larlrte  Hn  Tpmnnrlnrli1  fia.    CanuGlciriU • 

52 

1905000  —  200*000 

PnueAiirii íin  Tpm  and  ndp  da  Cíindelariíi, 

75 

1S050U0 

7"i/77irtii/-iii»/To  ri  a  ■  Pnmnonh  in  Doc*ílS  dâ  S&ntOS. 

JJCOC'nCltl  do    Utt   V^UIIl|JtlllIl  I"    X/UkíWO   Viu  ww",vw' 

1.005 

1755000  —  1Q0$0G0 

»       ■  »         »        Engonho  Central 

l.r,21 

75.5000  —  8O5OOO 

Debcntuves  da  Companhia  Estrada  de  Forro 

TTr»ÍMA  QiMinnnhn  nn  p  Tt  llfLnfl.  líl  SGL*ÍC     •  • 
UIIIlIO  OU1  Uvcl-UiXIlt*  u  ibUíAiit*)         »u».*.u     •  ■ 

120.905 

385000  —  72.5OOO 

Debcntuves  da  Companhia  Estrada  do  Forro 

TTnííirt  QftVAM  linnn   /a  Thllílllíl           PG1'ÍG     .  • 
UnitlO  OU10CuiU(JLlltl  u  iiuaiiuj  .v    ^uj-iu     ■  • 

7.97G 

I55OOO  —  -lOçOOO 

Dcbcntvves  da  Companhia  Estrada  de  Ferro 

ViCuOrlíi  (*  lUlUttS^   Uu  UuilvUa  uW)  u  /()•  • 

525 

330$000  —  385$õOO 

Debcntuves  da  Companhia  Força  e  Luz  do 
iviueiiao  i  leio  

30 

2OO5OOO 

Debcntuves  da  Companhia  Ferro  Carril  Jardim 

19.67-1 

1905000  —  2155000 

Debcntuves  da  Companhia  Carris  Urbanos 

207 

823000  —  'JO-íOtfO 

Debcntuves  da  Companhia  Carris  Urbanos 

Ja  o/m* 

1605000  —  1'JOSOOO 

Utófiíiíiivcs  da  Companhia  Industrial  Ame- 
ricana, Ia  serie  

S5OOO 

7*lii/i  ini  f  ii  ni.iti    *  1  .i    H/nvi  iii  nl  1 1  n  Tilrlncli*i'il 

Luikb  cui  (jompaiiiiia  1  íiuuM-i iiii  *\ nie™ 
riciiiui,  2;i  sorio  

4$000  -  !'íW 

Debcntuves  chi  Sociedade  Jovnal  do  Coni- 

1.652 

I535OOO  -  1725W0 

Debmlu resida.  Companhia  Metropolitana 

130 

IOO.5OOO  -  isoax'0 

»         »         »        Melhoramentos  de 

006 

975000  -  i27§00O 

Debcntuves  do.  Companhia  Nacional  do  Óleos 

r  i\ 
.)U 

705000 

»        »        »        Saneamento  do  Ilic 

Debcntuves  da  Companhia  Tecidos  Brasil  In- 

451 

iS5$ooo  -  2005000 

Debcntuves  da  Cmpanhia  de  Tecidos  Con- 

865 

191*000  -  81^° 

Dibmlurcs  da  Companhia  Tecidos  CorccovacU 

800 

200$000  -  SO-^OO 

501  — 


TTTri.OS 


jymuurí*  da  Companhia  do  Tecidos  Carioca, 
]'i  serio  .  • 


•    t    •    •    •  • 


Jkbcnmn*  da  Companhia  do  Tecidos  Ca- 
rioca, 2a  serie.    .  .   

jHnUurco  da  Companhia  Tecidos  de  Lã  da 
Tijuca  

])<l>cni>r.vx  da  Companhia  Tecidos  Fabrica 
(lc  Meias  — Victoria  

Ihhcnlinvi  da  Companhia  Tecidos  Manufa- 
ctura Fluminense  

Jkbcnliires  da  Companhia  Nacional  Tecidos 
de  Linho  

Ikkntiifc*  da  Companhia  Tecidos  Petro- 
politana  

])cbcn(itves  da  Empreza  Viação  do  Brasil  . 

Latias  liypothecarias  do  Banco  do  Credito 
Roal  de  Minas  Geraes,  de  6%  

Le traa  hypothecarias  do  Banco  de  Credito 
Real  dè  Minas  Geraes,  de  7  %.  .    .  . 


Letras  hypothecarias  do  Banco  Hypothecario 
do  Brasil  


PIlRÇOfl  EXTREMOS 


185$0O0  -  200*000 
192$0O0  —  195$000 

180*000 

2O0$000 

190Ç0O0  —  208$0OO 

150$000  —  180$0OO 

205$000 
7$5O0  -  li$0OO 

84$000  —  9O$0O0 

94$000  -  95$0O0 

60$000 


Quadro  (omparulivo  i!os  Títulos  negociados  m  Iíolsa  no  poriodo  de  abril  do  1900  a  março  de  190! 
abril  do  1901  a  março  do  1902  o  abril  do  1902  a  março  do  1903 


DESIGNAÇÃO 

I) IS  ABUII.  DI5  1900  A 
MAUÇO  DE  1901 

DE  AUIUL  DH  1901  A 
MARÇO  DK 1902 

T>n  a  nau.  nu  1902  a 

MARÇO  DH  lf)03 

Apólices  da  União.    .'    .  • 

53.032 

07.220 

"iil.  378 

»        dos  Estados  da 

1 .300 

283 

ur.i 

Apólices  Munieipnes.    .  . 

21.518 

49.  w5 

7:!.i?;.9 

»          inscripções  de 
3  0/,)    '.lo  Banco  da  Re- 
publica do  Brasil.    .  . 

S.f.30 

19.-103 

17.30'.l 

Acções  de  Bancos.   .    .  . 

128.432 

1-17.273 

1:17.1 -lfi 

»      »    companhias  de 
estradas  de  ferro,  trans- 
porto e  navegação.    .  . 

1G7.S-1S 

S7.20S 

100.72 1 

Acções  de  companhias  do 
ferro-carris  

11.790 

15.411 

ir,.  105 

Acções  de  companhias  do 
liação  o  tecidos.    .    .  . 

20.G82 

13.351 

IS.  10-1 

Ac<;ões  de  companhias  de 

1  S05 

1.512 

li?.  220 

Acções  do  companhias  di- 
versas   

119.395 

105. 555 

í.7.911 

Dcbcntvres  e  obrigações  de 
diversas  companhias.  . 

34.582 

97.730 

■1S2.7-12 

Loiras  hypnlhccariascle  cre- 

5.926 

50 

■1.271 

Titulos  vendidos  a  prazo. 

18.320 

15.000 

30. SM 

»           n       cm  leilãc 
na  Bolsa,  por  alvarás  dc 

28.25-1 

48.454 

■19.014 

Totalidade.  . 

021.030 

007  941 

1 

859.973 

—  SOM  - 


:],,  rfíiuciistralivo  <l,i  oxpoilaç8o  do  caio,  pelos  portos  do  Rio  e  Santos,  semtBlralmoito,  com 
a  «rteo  inedio  calculado  sobro  o  lyp  11,  7,  Hcw-Fork,  c  a  urdia  do  cambio  a  90  dias 
4ro  Losdra  relativa  ao  periolo  dc  janeiro  do  1S93  a  jmilio  do  1903 


ASNO 

puriodo 

SANTOS 

n:o 

TOTAL 

l'KI!ÇO  M1ÍI1IO 

DO  CAPÉ 
TVI'0  N.7l'OIl 
AltltOHA. 

COTAÇÃO 
M1ÍDIA 

Janeiro  ;i  jnnlio  .... 

1.5:0.72:; 

1.273.137 

2.S2S.D13 

22.4406 

.Iu :is o  a  dezembro.    .    .  . 

2.:05.8i0 

1.490.553 

3.8'J0.i!S3 

2 '1,4 ':  91 

10  '/lB 

Tolal  

3.956.563 

2.763.730 

6.720.23o 

JílllOÍl'0  !l  j  11 11  ll 0     .     .     .  . 

995.033 

902.677 

1.SJ7.740 

19.J075 

» 

Julho  a  dezembro.   .    .  . 

2.907.530 

1.S73.231 

4. 845. £11 

15.4^33 

S  -Vsa 

Total  

3.902.593 

2.7S0.93S 

6.712.551 

i.S'.i7 

■iiiiic iro  a  junho  .... 

l.S  13.135 

1.495.303 

3.337.493 

13.4833 

8  Vio 

t> 

Jullio  a  dezembro.    .    .  . 

3.532  072 

2.5"2  371 

6.125.013 

11*975 

1  "/aa 

Tolal  

ÍÍ.3J.1.S07 

-l.006.73-! 

9.402.541 

IS1'3 

Janeiro  a  junho  .... 

2. 27 i. SÓS 

i.O75.'J30 

3.9rO.S22 

12.<475 

0  «/a 

.Iniiio  a  dezembro.    .    .  . 

3.550.927 

1.705.197 

5.315.121 

10.3S83 

i"    9  7/ 

T..tal  

5.S21.793 

3.411.153 

9.203.9 10 

1SJ.) 

Janeiro  a  junho  .... 

2.091.  yo 

1.427.117 

3.51S.557 

11§933 

7  "/., 

T 

Julho  a  dezembro.   .    .  . 

4.171.679 

2.077.591 

G.2">2.27() 

1 1.4291. 

i«    i  í  i 

'  ''/a» 

Tolal  

0.208.  H9 

3.504.708 

9.770  S27 

1.03 

■I.iiioiro  a  junho  .... 

1.458.100 

1.218  532 

2.076.632 

13,;833 

'J  3h 

-Tullio  a  dezembro.   .    .  . 

4.3J3.403 

1.437.510 

5. 83 5.922 

ll.;200 

10  Va 

Tolal  

5.S5I.503 

2.G53.04S 

S.507.5"il 

1031 

Janeiro  a  junho  .... 

3.123.810 

1.220.523 

4.050.339 

8.5036 

11  V10 

Juilio  a  dezembro.    .    .  . 

0.077.923 

3.0S2.5J6 

9.100.419 

7:4525 

U  c/io 

Total  ....... 

9.501.739 

4. 30 J. 019 

13.SI0.75S 

1.02 

Janeiro  a.  j unho  .... 

3. 53 J. 553 

1.480.151 

5.019.712 

0.5.116 

U  3,/a> 

•Iiiiho  a  dezembro.   .    .  . 

5.173.2");; 

2  423.037 

7.  ("03. 330 

C$533 

U  "/ai 

Tulal  

8  717.S21 

3.903.221 

12.623.0:2 

1j03 

■lanoiro  a  Junho  .   .    ,  . 

1.123.003 

3.301.1S7 

4.7.;«J.693 

G£2 

12  '/as 

DELEGACIAS  FISOAES 

Não  ha  necessidade  do  ivpjlir  aijui  o  que  o^lúUiio  11  snd;\ladii  no* 
relatórios  ilos lo  Ministério  dos  anuo?  nnbriorcs  a  rcv-])3iLo  da 
çSo  destas  repartições,  o  não  ha  nxossidado,  porque  os  exlrocu»  quo 
vão  seguir  se  incumbirão  de  pôr  essa  situação  numa  evidencia,  iiuoniin 
poderá  ser  mais  palpitante  do  realidade,  o  ainda  porque  a  idúulfj  sua 
reforma  tendo  foi  to  caminho,  logrou  da  Commissão  doOivanionin  da 
Camara  dos  Srs.  Deputados  a  enunciarão  do  compromisso,  quo  v»o 
transcriplo no  artigo  —  Directoria  de  Contabilidade. 

Das  condições  do  pessoal  quo lhes  d<'o  a  lei  njuiza-aa  pelu  qnadm 
cfiie  segue  —  dos  escripturarios  das  Delegacias  Kiscaos,  cm  1.00:!,  quando 
comparados  com  os  das  antigas  Th  escurarias  do  Fazenda: 


I'i;ssoai. 


>.  <:  o 


ESTADOS 

Das 

Das 

Dolpgacias 

ThesourariaB 

1 

0 

10 

■i 

2 

Pará  

i:í 

fi 

ii 

3 

s 

tf 

■ii) 

4 

■í 

10 

ii 

5 

G 

12 

ii 

fi 

Rio  Grande  do  Norto.    .    .  . 

■1 

[D 

ií 

7 

Parahjba  .... 

4 

ii 

8 

8 

Pernambuco  

13 

.2ii 

9 

Alagoas   . 

G 

12 

d 

10 

4 

■1? 

s 

li 

13 

"O 

.2» 

12 

4 

10 

ii 

13 

S.  Paulo  

13 

:;i 

.21 

14 

8 

i? 

■1 

15 

4 

■10 

d 

1G 

Rio  Grande  do  Sul  .  . 

II 

■i.> 

. :  i 

17 

Ma  lio  Grosso  .  . 

(1 

■{•■ 

i 

18 

Minas  ficvics  

S 

<>■>. 

!.'. 

19 

i 

'í 

i  ■> 
i — 

112 

•MV- 

•iíi 

I?  quando  ^  snbo  que  o  loi  n.  do  -indo  do/ombro  do 
,S,-,T  d,V»,  no  :>i'l.  !>\  n.  a,  notaoius  Fi*™os  as  ul Iribuiçuos  das 
Ull,is  •i-iH.s.Mii-fu-ins  do  Fa/onda,  se  i-cvnnlií-coi-á  dosdo  lo-o  n  impos- 
<il.iliiliiil(s  do  allingirom  ollus  <>  do  si.de  rol  um  legal,  pois  não  soria 
,',.m  ;i  i-oducrài)  de  227  csrriptiirarios  quo  ] mderiam  desomponlior  todos 
()„  ^rvicos a  cnr«"  daqucllas,  s->m  disporom,  alem  disso,  dos  preciosos 
inslnimonlos  do  ncnTn,  (|uo  so  pnncrollsnvam  no  Contador  e  no  Pro- 
curador Fiscal. 

\o  passo  cjuo  as  Doirarias  Fiscaos  runrcionain  com  o  minguado 
pn>><,al  do  estripla,  quo  se  araba  do  vêr,  as  Alfandegas,  quo  vão 
,l,Wiriponlinndo  rogularmonto  os  sons  deveros,  lecm  o  qno  consta  do 
,|\i!idi-o  seguinte,  o  não  está  apurado  quo  sobro  oslas  recaia  maior 
irakillio  : 


Quadro  dos  cscriptiirarios  dos  Delegacias  Piscacs,  cin  1903.  compsrndos  com  os  oscripinrarios  o  coiifcrcnlca 

iliisAlfaiilcgiis  ne  mesmo  a  uno 


PliSSOAL 


ESTADOS 


Amazonas 
Pará  .  . 


Maranhão. 
Piauby.  . 


i  Thorozina. 


{  Purnahyba 

Coará   

llio  Graiule  do  Nort-?.    .    .  . 
Pavabvba  


Pernambuco 
A  lagòas  . 


j  Mucoiò. 
(  Penedo. 


Sergipe  —  Aracajii. 
Rabia  


líspirito-Santo 


„.    ,  ,  i  Capi  al  Federal 

luo  de  Janeiro  . 

(  Macabé    .    .  . 


S.  Paulo 


Paraná 


^  S.  Paulo 
(  Santos. 


£  Cury  ti  ba  . 
(  Paranaguá. 


Santa  Catharina 


Rio  Grande  do  Sul.< 


Por  to- Alegro 
Rio  Grancle  . 


Matto  Grosso  .  .' 

(  Corumbá 

Minas  Geiws  

Goyaz  


Uruguayana   

Sant'Anna  do  Livramento 
i  


IO 

rt 

'o 
rt 
to 

Q 


0 

13 
8 


13 
G 


13 


13 


14 


ti 

to 

V 

c 


29 
(VI 
30 

11 
27 
íi 
13 
(10 
21 
11 
11 

flli 

13 
■i-13 
11 

58 

10 
li) 
dl 
31 
10 
13 

13 
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K(lj  dovldo  u  oslo  (•ircumstancia,  sòmonle,  doso  poder  lançar  nulo 
pscriplnrorios  das  Alfandegas,  para  auxiliar  os  trabalhes  das  Delega- 
ria* 1- iscacs,  cahidos  cm  deplorável  airoso,  que  tenho  alcançado,  e  espero 
linda  conseguir,  os  rcsullados,  n  quo  mo  rofii-o  no  artigo  acima 
indicado. 

do  ver,  porém,  que  o  expediente  não  ]:óde,  nem  dovo  assumir 
do  normalidade,  sob  pena  do  so  transferir  para  as  Alfandegas 
a  p,ssima  situação  das  Delegacias.  Como  disso  no  artigo  nthidido,  será 
ncrssiii-ii»  imprimir-scneslas  repartições  a  organisação  das  Thosoura- 
nas  oxlinclas.eom  seus  Contadores,  Procuradores  Fisoacs  o  Juntas  da 
Kilz,11(la,  edando-sc-lhes  o  pessoal  que  devem  ter,  para  poderem  Ira/cr 
,.m  dia  os  trabalhos  do  sua  incumbência. 

«  serviras  em  atraso  nestas  líepailições,  mormente  o  de  balanços, 
.Irimlain  a  existência  d:>  vicios,  de  irregularidades,  senão  de  fraudes, 
enj;,  punição  mais  tarde  constituo  um  embaraço  á  marcha  regular 
(|n  i»x.|i(;dicnle  »  . 

K  porque  se  trate  dc  orçar  os  logarcs  do  Procuradores  Fiscacs,  pa- 
ro(:ii,que  nos  listados,  além  das  aftribuiçõos  próprias,  se  podem  conceder 
as  soguinhs,  do  quo  se  acham  investidos  os  Procuradores  Scccionacs, 
a  sabor: 

1.  n  Promover: 

a)  os  processos  executivos  para  cobrança  da  divida  activa  prove- 
niente do  impostos,  taxas,  multas  e  outras  fontes  de  receita  federal; 

b)  os  processos  de  incorporação  de  bens  nos  próprios  nacionaes; 

c)  os  de  arrematação  do  objectos  depositados  nos  cofres  nacionaes ; 

d)  os  do  especial isação  do  bens  paro  fiança  de  responsáveis  ; 

2.  °  O  [fiei  ar  nos  processos  de  habilitações  o  justificações  para  haver 
meio-soldo,  pensão,  montepio,  ordenado,  que  tenham  do  sor  proces- 
sados perante  o  juizo  federal,  devendo  sempre  ser  ouvidos  depois  do 
PMu/.ida  aprova  testemunhal. 

Dolegracia  Fiscal  no  A.marcoiias.—  No  Ultimo  biennio 
11  Willn  desta  repartição,  com prehond idas  as  mesas  do  rendas,  do 
Giiparolo  o  Porto  Velho,  foi  a  seguinte  : 


-  r,08  - 


Importação  

Entrada,  sahida  o  estadia  do  navios.  . 

Interior .  .   

Consumo  

Extraordinária  

Ronda  com  applicaeão  especial  .  .  . 
Depôs  i  los  

Somma  


1902 


3:1205000 
G:252$000 
19S: iõOSOOO 
37:234$000 
13:223$000 
S: 31 25000 
2.000: 104S000 


2.320:519S000 


IDOI 


10:G51$000 
2:2SJ$000  i 

■  183:75T>$000 
17:935$000  -\ 
16:1035000 
79:97-15000 

1.9M:  307*000 


2.225:07-I$000 


niffíreaçus  ym 
llllllS  l;  monos 

(  +  O  -  ) 


f  II: -10^000 
19:3-195000 
2:877.?000 
—  7l:(30?.>i000 
l-15:7t'7Si 


f  101:-M5$000 


A  ilespoza  a  cargo  dos  diversos  Ministérios  importou  cm  J .Or>r»:n  10$, 
assim  distribuída : 


Ministério  da  Fazenda. 

»  »  ^[afinlia 

»  »  Industria 

»  »  Guerra  . 

»  »  Justiça  . 


485:037*000 
2O2:01lS0OO 
250:483$000 
88:6068000 
30:7738000 


Pela  ordem  da  Directoria  do  Contabilidade  sob  n.  48,  do  i:i  dc 
agosto  do  anno  passado.,  Ibi  concedido  o  credito  de  J25: 1 2 ISTOí-  para 
as  obras  de  que  carecia  o  edifício  onde  funeciona  a  Delegacia.  Ivíla* 
obras,  que  estão  sendo  feitas  sob  a  administrarão  do  Dr.  AugusM 
Olavo  Rodrigues  Ferreira,  engenheiro  fiscal  das  obras  do  por  lo  <V 
Mandos,  acliam-se  quasi  concluídas,  ficando  o  edifício  om  oplimn* 
condições  do  segurança  c  asseio. 

O  Delegado  reclama  a  construecuodouma  ca*a  forte,  para  guarda 
dos  valores,  e  solicita  o  credito  de  3:O0OS  para  concertos  do*  armaria 
do  arcliivo  e  aequisiç.fío  do  moveis. 

Tratando  da  tomada  de  contas  dos  responsáveis,  diz  que  mi" 
tom  podido  atlender  a  este  ramo  do  serviço  publico,  ]v»r  falta 
pessoal, 


Km 


rolnrrto  i\  (lívida  aelivu,  declam  que  lues  foram  a  anurchia 
,  nisto»  que  sf!  estabeleceram  no  serviço,  depois  da  oxlineçuo  da 
Tl1(í<,,uniria  do  Fazenda,  c[uo  não  so  oncoiilram  dados  para  se  poder 
(li/(M.  doudo  provêem  as  diversas  responsabilidades,  que  aliás  allin- 
1,,ul  ;l  algarismos  importantes,  secundo  eonsla  dos  balanços,  nem 
^.^  as  providencias  om  Lempo  tomadas  no  sentido  de  compellir 
llS  ,.,sponsaveis  a  indomnisarem  os  cofres  públicos. 

„  Além  dislo,  continua  o  dilo  funenonarúj ,  esla  repartirão  foi 
(1,n,Uiis;ula  luinulluariomenlo,  sem  meios,  sem  ordem,  sem  pessoal,  c 
lS|o  cito  não  podia  deixar  do  ler  consequências. 

An  lunccionamenlo  de  uma  repartição  como  esta  não  podia  deixar 
,1,,  ,„vcoder  mui  lo  cuidado  em  sua  organisação,  afim  de  o  vi  lar  pcrlur- 
Ikiç*hj?.  Ainda  mais:  muilo  lempo  depois  de  sua  inslallação  ó  (iue 
vieram  os  seus  empregados,  c  nunca  chegaram  Iodas. 

K  osqno  so  apresou laram,  foram  Unidos  da  Alfandegado  Pará; 
miiirariados  em  seus  interesses,  com  prol  icnde-so  ([uc  esses  empregados 
não  se  revelassem  os  mais  aptos  no  cumprimento  de  seus  deveres. 
K,  (■om  esse  pessoal  bem  se  pôde  avaliar  quo  não  era,  nem  é  pos- 
sível, um  serviço  regular. 

Foi  esla  impassibilidade,  quo  dèo  causa  a  não  poder  eu  satisfa- 
zei', como  desejava,  a  requisição  quo  me  dirigio  o  Dr.  Demócrito  Ca- 
valcanti de  Albuquerque,  Direelor  do  Tribunal  de  Contas,  quando, 
(Mu  desempenho  do  sua  (■< ini missão,  veio  ao  norlo  da  Republica  em 
busca  do  osclaivciinenlos  necessários  ao  referido  Tribunal,  como 
moio  de  hábil ilal-o  a  defender  os  allos  interesses  que  a  lei  lhe 
confere. 

A  mesma  impossibilidade  ó  ainda  o  que  explica  a  falia  em 
<|ae  lenho  cabido,  deixando  do  romeller  om  janeiro  do  cada  anim 
ii  birodoria  do  Conlencioso  o  quadro  da  divida  ocliva,  recommon- 
dado  pela  circular  do  Ministério  da  Fazenda  n.  13 1,  do  7t  de  junho 
do  -1883. 

* 

Nuo  posso  igualmente  saber  si  figuram  em  divida,  por  exem- 
l>i",  foros  atrasados  de  terrenos  de  marinha.  São  se  encontram  os 


respectivos  livros  do  lançamento.  O  piig-ani nnh >  do  ibpos  voiiri,|,K 
lotn  sido  Coito  por  moio  do  guias  apresentadas  ú  Alfandega  |i,..|,lfi 
foreims,  quando  exponlnnoumonlo  so  apresentam  para  osso  |jni 
Accvescen  tarei  quo  ainda  nào  mo  foi  roquorida,  desde  quo  para  aqui 
vim,  ha  mais  do  dons  annns,  uma  só  licença  ])ai'a  a  transferencia  de 
posso  o  domínio  util  do  lacs  lorrenos. 

Entretanto  não  posso  eròr  quo  não  tenham  sido  Coitas  transíc 
rondas  do  terrenos  dessa  nalurczu.  Commissionei  dons  empregador 
da  Alfandega  para  procederem  ao  lançamento  do  foros;  esta  medida 
porém,  não  dòo  ]'osultado,  pois  falham  Lodos  os  dados,  dosdií  os  li- 
vros do  arehivo,  quo  não  oslão  completos,  ate  o  arehivo  da  Inten- 
dência Municipal,  antiga  Camara,  onde  foram  process.idos  os  afora- 
mentos do  terrenos  do  marinha  no  rogimon  da  loi  n.  331-8,  do  20 
de  outubro  de  1887.» 

Procurou  o  Delegado  organisar  em  1901  um  quadro  da  divida 
activa;  esto  trabalho  "suscitou  reclamação  por  parlo  de  algumas  pes- 
soas, que  figuravam  como  devedoras. 

Elie  não  tem  elemento  algum  quo  possa  oppôr  á  contestará') 
dos  quo  figuram  como  responsáveis,  visto  não  existirem  infor- 
mações sobre  a  natureza  e  origem  da  divida. 

Em  relação  ao  aforamento  de  terrenos  de  marinha,  expõe  o 
Delegado  : 

«Como  sabeis,  uma  das  formalidades  a  preencher  nos  pro- 
cessos de  aforamento  do  terrenos  de  marinha  o  accrcscidos  é  ouvir 
as  Intendências  Munieipaes,  cx-ví  do  disposto  no  arf.  3o  do  decreto 
n.  4105,  do  22  de  fevereiro  de  18G8. 

Pois  bem,  ouvida  a  Intendência  Municipal  da  Capital,  levantou 
ella  a  questão  do  incompetência  da  União  para  processar  os  afora- 
mentos dos  ditos  terrenos,  al  legando  que,  em  face  do  art.  Ci  da 
Constituição  Federal,  são  esses  terrenos  do  domínio  do  Estado,  w- 
crescenlando  que  o  Dr.  Governador  neste  sentido  já  se  dirigira  ao 
Governo  Federal,  e  que  todas  as  .suas  informações  seriam,  nm-lnnl", 
contrarias  a  qualquer  aforamento  que  se  pretendesse. 


,)„.,  mv\n  cstíi  n  resolução  da  Intendência  du  Mundos,  ora  do 
quo  todas  as  outros  seguiriam  o  exemplo,  inspirando,sc  uni- 
rill.niomonLo  no  pensamento  d<»  Chefe  do  listado. 

I).si,a  situação  resultou  quo,  ou  esta  Dolngaeia  prescindia  da  in- 
loi-nuu-ào  das  Intendências,  preterindo  assim  n  disposição  rcgula- 
mmWt  ou  areei tava,  para  baso  dos  processos,  uma  informação  quo 
min  .•«.usuitava  os  pontos  indicados  na  mesma  disposição,  o  (pie  seria 
a  mesma  cousa. 

Xosta  alternativa,  tive  de  appollar  para  vossa  intervenção.  Foi 
„  ,|Uc  li/-  por  oifleio  n.  OS,  do  28  de  novembro  do  anno  passado, 
quo  ainda  pende  do  decisão.» 

A  Mesa  de  Rendas  do  Capacete  produzio  no   ultimo  biennio  a 

seguinte  renda  : 


DilTerouçiis  para 

1902 

1901 

mais  o  para  meu  os 

(+•-) 

Importação  •  • 

3:1205000 

10:6.>15000 

—  7:534$000 

Kntratla.  saliida  e  estadia  de  navios   .    .  . 

6:252$00O 

2:2845000 

+  3:0G8$000 

Interior  

13:0-193000 

7:4-123000 

-f  5:G07$000 

Consumo  

5:0505000 

3: 480$000 

+  1:570$000 

l:6O0$Q0O 

1:400§000 

-f  '200$000 

29:0715000 

25:260^000 

+  3:8115000 

A  despeza  importou  em  liioBOSOOO. 


—  — 


O  movi nioi íli')  da  nuvc^iinio  foi  o  soyuintu  : 


N.U'IUNAUI>.U>H 

HIOCIÍDHNCIA 

Yupurcs 

IiilllcIlllS 

Brasileiros 

■/? 

V 
N 
CJ 

Tu 

E 
hl 

;r. 
CJ 

5 

< 

Total 

Brasileiras 

r. 
ri 

G 

ri 

»— i 

Tolal 

\lt\  11/1  rw 

29 

11 

i 

:i5 

Javary  

21 

21 

!)o 

90 

Solimõcs  

oo 

22 

I«lUÍLos  

10 

11 

1 

■>o 

2 

7 

9 

Rio  Ii.'á  

3 

■i 

Toliil  

i>  < 

00 

o 

78 

120 

10 

>  39.201 


Com  procedência  do  Perú  entraram  para  consumo,  no  lorrilnrio 
nacional,  as  soíiuinles  mercadorias  ox.  Ira  ngc  iras: 


oiucmt 

VOLUMES 

QUANTIDADES 

riiso 

(UINOCRAM.) 

Biscoulos  doces  

Americana 

Latas 

DO 

iír. 

Banha  de  porco  

Caixas 

20 

r.sa 

Chumbo  do  munirão  

D 

» 

■l 

;'0/ 

Emulsão  de  ScoU  

» 

> 

1 

,11 

Feijão  

Peruana 

Saccos 

17í 

■1.S07 

Fumo  

» 

Fardos 

700 

sugo 

Pliosphoros  

Americana 

Lalas 

9 

31P 

I.Cill  CfilldoilHIlclil  

.> 

Caixas 

21 

,.:íi1 

Manteiga  

Porluguoza 

» 

l 

Sabão   

Americana 

» 

7."» 

7(il 

Terçado  

1 

1(3 

Total  

1.057 

1G.6.3H 

Ml!  — 


o 


quinto  (|iuiclii)  domnnslrn  ns   mavrndorlns   em  ImnsiLn  do 


rio  Tort  ou  PiUninnyo,  no  anuo  findo  : 


Armas  do  foyo 


Arroz .  .  •  • 
Arlig'19  bel  li  cos. 
Assnear  •  ■  • 
Ducallião .  .  • 
liubidas  .    .  • 

Cale  

Cali;iido  

Catres  de  campanha  . 

Conservas  

Farinha  

Koijio  





•    •  • 


•    •  • 


t    •  • 


•    ■    •        •  • 


fumo 


Kcro33!io  

Legumes  

l.ouça  

Machados  

Macliin.i?  de  costura  .    .  . 

Medicamentos  

M  'renderias  varias.    .  . 

Milho  

Miudezas  

Obras  de  folha  de  Flandres 
Perfumarias  

Quimpiiliarias  .... 

Sabfio  

Sal .  . 

•        •  • 

Tecidos  . 


KSPECIKJ 


QUANTIDADES 


Caixas  . 
Saccos  . 
Cu  n  betes 

Barricas  

f> 

Caixas  . 
Saccos  . 
Caixas  . 
Unidades 
Caixas  . 
Panciros. 
Saccos  . 


i       •  • 


•       •  p 


Arrobas , 


Caixas 


Unidades  .  .  . 
Caixas  .    .    .  . 


Saccos  .  . 
Caixas   .  . 


•       •  • 


Terça  I03  

Tinia  para  pintura.  . 
IViíili,.,  de  ferro.  . 


NlCCOS 
Ll'd03 


.a  is  as 


Alados 


65 
2iS 
290 
78 
103 
499 

23 

37 

12 
S31 
312 
100 

57 

73 
22G 

39 

m 

11 
■11 
1:TJ 
10 
9 
155 
ir> 
M 
217 
211 
03 
109 
II 
12 


Foram  conduzidos  cm  transito  para  Tquilos  os  sogulnius 
duelos  do  rio  Iça  : 


PRODCCTOB 

liSPECIK 

HDADi, 

Kilogranutias 

í .  /  iy 

Gutta-perclia  

173 

00.193 

4.S35 

» 

45.3SS 

O  Delegado  solicita  não  só  o  augmcnlo  de  dons  guardas,  cnino  a 
equipararão  dos  vencimentos  aos  dos  guardas  da  Alfandega  do  MaiuVis. 

AM'sade  Rendas  do  Porto  Telho,  cm  Santo  Anlonio  do  Madeira, 
que  ainda  nào  pôde  ser  inslallada.  c  por  isso  conlinúa  a  rinicch niíir 
em  Manieoré,  rendeono  ultimo  biennio  : 


J902 

1901 

DIiTurciiç.u  |ur;i 
jiiíiís  c  |i:ir.i  iiiciim 
(  -i-  u  -  ) 

2:9S9§000 

5:C-19.?000 

—  á:0l30>ij(jiJ 

l:580$000 

3: 120$000 

-  1:510$000 

15$000 

§ 

-j-  15$000 

4:584$Q00 

S:769.;000 

-  .1:18.^.000 

A  despeza  importou  em  3: 747S-413. 

O  Delegado  pede  que  sej;  m  elevados  a  l:SC0$O0O  annuaos  o> 
vencimentos  dos  guardas. 

As  íigenc ias  fiscos  piodi  zii  am  no  anno  findo  a  seguindo  rocoila : 


Iiil.fTjoi-   2:3598000 

Consumo   3():G5ià000 

.    Renda  com  applicreão  especial  .    .  1:5138000 

34:52G$000 


A  (irsjiw.annn  a  dod acção  da  porconlngom  importou  om  IC:  /i02$477. 
|.;m  relação  a  estas  agencias,  o  Delegado  expõe  o  seguinte: 
((  o  serviço  de  itvrcpíidaçnodaw  rondas  internas  continua  a  .sor  foi  Lo 
niNdivfrsosnnmicijiids  (In  inlork.r  poli  is  agentes  por  mim  nomeados 
^.regimen  <lo  decreto  n.  2807,  do  fll  do  janeiro  do  1898,  apezar  do 
irslabolecidas  as  C«>1  locl.i irias  ledoi-aos  polo  do  n.  1050,  do  25  do 
junlio  do  1001. 

li'  que,  pelas  razões  constantes  do  meu  relatório  deste  ultimo  armo, 
ainda  não  foi  possível  lazer  a  proposta  para  os  Jogares  de  oolloctor  e 
escrivão. 

1'!,  si  embaraços  havia  já,  peior  se  dôo  depois  que  recebi  a  ordem 
n.  2,  do  25  ile  marro  ultimo,  reduzindo  a  porcentagem  pela  arrecadação 
das  rondas  a  15  %. 

Com  a  porcentagem  de  50%,  que  fixei,  conforme  disse,  o  ser- 
viço tem  sido  muito  mal  executado  em  algumas  circumscripç.Ges ; 
imaginc-se  o  que  não  será  com  a  reducção  para  15  °/„ . 

Comprehenda-se  que  não  havia  serviço  de  fiscalisação  e  arreca- 
dação de  rendas,  no  interior,  quando  iniciei  a  minha  commissão  neste 
Estado,  om  1 1  de  agosto  de  1800 ; 

Que  por  muito  tempo  estive  sem  podei*  organisar  esse  serviço 
ú  falta  de  pessoal ; 

Que  só  depois  de  vencer  sérias  dilllciildades  consegui  organisal-o 
e,  quando  estava  diligenciando  para  ter  em  cada  circumscripção  do 
interior  um  representante  do  fisco  federal,  fazendo  o  respectivo  eom- 
metrio  ir  pouco  a  pouco  submettendo-se  ao  regimen  da  lei,  vem  a 
referida  urdem  trazer  o  desanimo  aos  referidos  agentes. 

Em  todo  caso  era  ordem  c  devia  ser  cumprida. 

Mas  os  agentes 'declararam  terminantemente  que  não  se  sujeitavam 
á  porcentagem  inferior  á  que  lhos  havia  sido  marcada. 

1'-,  a t lentas  as  condições  espeoiaes  do  serviço  neste  listado,  olles 
toom  razão. 

O  Estado  remunera  muito  bem  os  seus  colleetores  e  escri- 
tos. As  mesas  do  rendas  Moraes  teem  uma,  80  outra,  GO  °/v 
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O  interior  do  Amn/,onns  ó,  como  sul  íeis,  Lodo  corindo  do  nos,  Os 
contribuintes  o  1  li  são  ainda  refractários  o  recalcitrantes,  não havendo 
rrioio  laeil  de  vencol-os  na  resistência  que  ollcrccoin. 

A  arrecadação  na  séde  da  agencia,  com  o  (van  pareci  meu  In  rspmi. 
tnnoo  dos  contribuinte**,  o  absolutamente  nulla.O  sor  viro,  porianio,  (>. 
penosíssimo. 

Os  agonies  tomam  pequenas  oiTdvnv.-.rçõo^,  alugadas  ou  compradas, 
e  tripoladas  á  sua  custa,  o  omprohondem  urna  verdadeira  porom-iniM-àii. 
Viajam  mo/os,  bicando  do  porto  om  porlo,  do  povoação  em  povcincãn 
do  barracão  oin  barracão,  de  casa  cm  casa,  aqui  ouvindo  uma  cha- 
laça, acolá"  sondo  repeli  idos  r<>ni  violências  o  ameaças. 

Por  outro  lado,  cerca  do  ;}()  °/0  da  porcentagem  é  consumida  emii 
a  (Jesj)0/,a. 

Ainda  mais  :  não  sei  com  que  fundnmenlo  alloga-so  no  inlorinr 
muila  falta  do  numenudo,  justiíioando-sc  assim  a  circulação  do  snloa, 
moeda  peruana. 

De  maneira  que  os  agentes  são  muitas  vozes  obrigados  a  mvkv 
Laos  moedas  om  pagamento,  precisando  depois  Irocal-as  com  nbali- 
menlo;  recebem  lambem  goinma  elástica,  que  precisam  depois  vender, 
o  saques  contra  nogocianl.es  nosla  Capital,  cujo  pagamento  nem  sempre 
é  promplo:  oceasiòes  lia  em  quo  são  recusados  formalmente  o  cm  iras 
em  que  são  protol lados  indefinidamente. 

Tudo  isto  é  trabalho  o  prejuizo  do  tempo  o  dinheiro  para  ih 
agentes . 

Dir-se-ha:  pois  não  se  sujeitem  a  semelhantes  condições.  M.is 
si  não  se  sujeitarem,  será  pcior,  perquo  nada  receberão.  O  conlrihuinlc 
não  pede,  impõe. 

Elie  sabe  que  policia  nào  ox.isto  na([uellas  paragens;  que  o  ex- 
ecutivo é  uma  burla,  conformo  demonstrarei  cm  outro  capitulo,  ish> 
6,  quando  tratar  do  imposto  do  consumo. 

O  que  é  ccrlo  ó  que  me  vejo  collocado  noslo  dilemma  :  assisíir 
ao  abandono  do  serviço,  ou  manlor  a  porcentagem  do  r>()°/0  «ilõ  deli- 
beração definitiva  do  vossa  :parle.  » 
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líxIsliMY»  iuwl(!  Ksi.udo  IO  próprios  nneionuos,  dos  quuos  oito  por- 
t|1|l(.(,,n  a  oslo  Minislorio. 

■lYiiliimln  das  I; lundus  nacioiíuos  do  ri.»  Mrnneo,  diz  o  Dulcgodo 
,,,„., «ssus  fazenda*  foram  lia  niuins  invadidas  por  particulares,  quo 
.,1,1  s.?  eslabuleoerain  em  dillaronlos  logaros,  c«»m  casas  o  pequenas 
liwmliis  o  idliaianiíMilc  í'<>i  informado,  pdo  adminislimlor,  dos  abusos 
H(>||as  | (validados  por  aquollos  intrusos. 

exilava  clli!  nas  providoneias  quo,  d(;via  adoptar  para  evitar 
,,Ssa  indébita  oceupaç.io,  quando  lho  constou  que  os  ditos  intrusos 
|)t.(q(M1(li;im  requerer  ao  Governo  do  lotado,  por  intermédio  da  Dire- 
cloii,  ,|(.  Terras,  a  concessão  doquel las  do  quo  abusivamente  haviam 
s:>  apossado  nas  fazendas  nneiouaes,  o  que  veio  confirmar  um  ofíicio 
M1„.  Mie  dirigio  <»  Dirfclor  dossa  v.-pnrl i(;ã< »,  pedindo  iidbrmaçõos  sobro 
a  posição  (opi.graph ica,  (limons<>s  e  linnl.es  das  referidas  fazendas,  o 
adegando  quo  ossos  osel  areei  meu  los  eram  necessários  para  so  poder 
araulelar  os  intorossos  da  União  nos  despachos  a  dar  nos  requeri- 
mentos de  indivíduos  rosidentes  no  ]'io  I.iranco,  quo  prolondiam  a  con- 
cessão  do  terras  alli  situadas. 

Uospnndendo  a  oste  officio,  proourou  o  Delegado  acoenluar  os  di- 
reilns  da  Unitti,  o,  de  posso  dosla  resposta,  o  Director  do  Torras  pu- 
blicou no  Coimnercio  do  Amazonas,  do  18  de  setembro,  um  artigo 
declarando  quo  a  União  prolostusso,  apresentando  documentos  idóneos, 
conlra  os  pedidos  do  concessão  daqucllas  terras,  si  porventura  essa 
concessão  pudesse-,  forír  os  seus  interesses. 

.Dirigio  o  Delegado  novamente  um  nfíieiu,  fazendo,  entro  outras 
ponderações,  a  seguinte  :  «  Comproliendois  que,  si  não  houver  muito 
escrúpulo  de  nossa  parle  em  relação  a  osso  assumpto,  Laos  invasões  so 
podem  dar,  dosdo  quo  no  território  das  referidas  fazendas  ha  oceupantes 
que.  almsi vãmente  nellos  se  introduziram  o  tentam  legalisar  a  sua 
'«'cuparão,  lançando  mão  talvez  do  moios  quo  podem  illudir  a  boa  fé 
dos  que  tenham  do  funreionar  no  processo  (loss:i  leg:disaçã  >.  Esp  iro 
"PporLimamenlo  ir  em  auxilio  do  acerlo  da  liepar  lição  a  vosso  cargo, 
i'cmol  londo-vos  uma  rolarão  nominal  dos  alludidos  occupanl.es. » 
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oflicio  com  quo  rospnndio  ao  lHopidn,  m  niroclnr  das  Terras 
(1(_MVmk1(.mi(1< >  a  sua  intenção  no  citado  artigo,  do  Comw.crtio  do  Ahia- 
zonas,  disse: 

«  Em  ou  Iro  ponto  do  vosso  olTicio  n.   270,  do  18  do  prosam,! 
zelosamente  podis  a  csla  Directoria,  cvilo  por  Lodos  os  moios  acu- 
dirão do  títulos  quo  possam  prejudicar  os  diroitos  da  União. 

Declaro  quo  me  acho  sompro  promplo  a  //dar  poios  inieivs^es 
do  mou  pai/  o  aeivilo  os  vossos  votos,  como  s.mk.Io  ns  que  ou-,  um 
a  minha  inabalável  resolução,  a  qual,  croio,  so  manifestou  se-umi,, 
vossos  dosoj os,  diolando  o  ol'íicio  desta  Directoria,  datado  do  0  do  enf- 
rente. Alóm  disto,  o  regulamento  de  r  do  julho  de  1807  salva  o 
interesso  do  Iodas  as  parles  om  maioria  do  concessão  do  terras  pni- 
parlo  do  Estado,  sondo,  como  ó,  um  conjunelo  do  disposições  legitimas 
dcnlro  das  quaes  o  direi  Lo  tom  o  sen  templo  o  lho  empresta  a  sua  ruiva. 

Diante  delle  a  União  não  ó  uma  desamparada,  senão  quando  is 
seus  representantes  deixem  passar  os  prazos  determinados  para  a 
apresentarão  do  documentos  legaes  o  idóneos  som  prol  esto.  E  então  — 
Quod  dormitfltj  noa  curat  pretor. 

O  Estado  ó  que  a  cada  petição  inicial  de  compra  detem-so  para 
quo  possam  dizer  os  interessados,  mandando  que  editae?  sejam  publi- 
cados aonde  so  marcam  prazos  para  osso  fim. 

Procede,  pois,  o  Estado  de  boa  lo  o  segundo  determinações  ivgu- 
lamcn  tares. 

PromeLLeis-mo  i'emetter  uma  lista  do  oceupantes,  que  abusiva- 
mente so  introduziram  nos  territórios  das  fazendas  nacionaes,  o  Leniam 
legal isar  essa  oceupaoão;  esta  Directoria  está  sempre  prompta  a  satis- 
fazer as  vossas  designações  c  a  recobsr  o  recurso  valioso  de  vossas 
informações,  o  esporo  que  não  vejais  nesse  movimento  do  franqueza, 
outra  cousa  quo  não  sejam  a  lealdade  do  funecionario  publico  o  o 
moralidade  do  regimen  que  descortinou  para  a  Nação  os  seus  me- 
lhores destinos.» 

A  25  do  setembro  a  Delegacia  publicava  edital,  declinando  os  nomes 
dos  oceupantes  c  os  intimando,  no  prazo  do  90  dias,  a  cxliibii' 


(SS 

ild" 


,íIUI,,íí  do  posso  das  referidas  torras,  sub  pena  do,  findo  o  prazo 
vul0  ^com  lomadas  as  providencias  quo  no  caso  coubessem  em  defeza 
direitos  da  União.  • 
Esto  edital,  afíixado  nos  locares  convenientes,  provocou,  segundo 
.,1'iimiu  o  Delegado,  por  informações  prestadas  pelo  administrador  e 
,„>!,»  cimmandantc  do  forte  de  S.  Joaquim,  grande  celeuma  dos  inter- 
([U(í  protestaram  reclamar  a  c^to  Ministério  contra  aquello 
i,  quo  consideravam  attenlatorio  de  seus  direitos. 
O  Delegado  djrigioumoíficioaoDr.  Procurador  Seccional,  dizendo 
que,  constando  que  alguns  oceu pautes  das  fazendas  nacionaes  do  rio 
Branco  procuravam  obter  do  Estado  títulos  de  compra  ou  concessão  das 
mesmas  terras,  o,  sondo  corto  que  a  Directoria  de  Torras,  publicando 
olitaes  i>ara  abrir  espaço  ás  reclamações  em  contrario  á  expedição  do 
tiics  Títulos,  consideraria  devolutas  as  alludidas  torras,  si  a  União, 
poios  seus  representantes,  não  apresentasse  protesto  algum;  juntava 

0  exemplar  do  Diorio  Official  do  listado,  do  25  de  setembro  do 
■J!)02,  no  qual  se  achava  publicado  o  edital  da  Delegacia,  de 
22,  o  requisitando  providencias  no  sentido  daquolle  protesto.  O 
relendo  edital  contém  a  relação  nominal  dos  oceupantes  das  referidas 

1  erras. 

Enviando  ao  Director  das  Terras  o  edital  publicado,  declarou  esperar 
lnuvidencias  no  sentido  de  não  obterem  os  oceupantes  titulo  de  concessão 
"ii  compra  das  mesmas  terras. 

Ciliciou  o  Djlegado  novamente  ao  Procurador  Seccional,  romettendo 
p-ir  cópia  a  correspondência  trocada  entre  el  lo  o  o  Director  das  Terras, 
e  o  regulamento  que  lhe  enviou  a  respectiva  Directoria. 

Di/,  o  referido  funecionario  que  não  sabe  que  procedimento  tem 
lj<-lo  a  respeito  o  Procurador  Seccional. 

Pondera  que  diííicil  tem  sido  a  arrecadação  do  imposto  de  con- 
sumo no  interior,  pela  esquivança  dos  contribuinte?,  apezar  dos  esforços 

agentes  (iscaes,  secundados  poios  agentes  arrecadadores. 

Para  vencer  esta  op posição  seria  preciso  tornar  oíTjcliva  a  appli- 
caçao  do  multas  aos  que  infringissem  as  disposições  em  vigor;  mas  some- 
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Uumle  providencia  se  torna  hniiroíinia,  uma  vez  que  nfio  lm  U10jlls 
do  promovei*  a  vo^pocl  iva  ml  >imi<;a  executivo,  vIsLnscr, .so^undo (inii-m^ 
o  Proawador  Seccional,  ini pi alicnvol  a  cobrança  executiva no  i Jilci-inp 
do  listado,  ]:oi'  falia  do  credito  para  as  despozas  roin  as  dili^onejlls 
necessárias,  aeiToscendo  <|uo  os  supplenles  do  juiz  seccional  ím  inUrini' 
sito  forçosamente  pessoas  serii  habilitações  pquo,  não  eslando  presns:  j«r 
nenhum  interesse  a  esse  cargo,  proferem  nada  lazer. 

O  Delegado  a presen la  os  quadros  seguintes  relativos  a"  cxpui-liu-fio 
e  movimento  com  mero  ia  1  do  Uslado  no  anno  próximo  iludo, n s-silioi-: 


Exportaçílo 


■as  rm-MJiis 


■•Wl.iiV.i 

.1.1. ('lij 

r,.  í  17 


:Cis.tó< 


lviloííraminas 


9. ora 
mui 
7» 
li.O 
L'2S 
:!i5i 
■i:iO 

iiO.30'1 
4211 
177 
2S 
Ali 


Kilo(íi'ai"'»a!i 


m;somi.n.\';ao 


CMIOTAI1HM 

liorracha  li 1 1 tt-  .  • 
»  .sornninby 

»  ClUllcllH. 


áiil.orill 
ir, 


Hectolitros 
Lala*.  . 


Pingava  cm  rama  . 
Couros  do  voado  .  . 
»  »  carneiro  . 
»  seccos  do  boi. 
Salsa  lio r  onlauii-ar  . 
m  tangada .  . 

1'uxury  

Sebo  cui  roitia.    .  • 
Manteiga  do  tartaruga 

Cumarrt  

Castanhas  .  .  .  • 
Mixira  


Kiloprranimas 


Pirarucu. 
Cacáo.  . 


">.80i  Kiloprrammas 


11.000.002 
1.G74.S93 
2.229.733 


18.904.GSj 


Guaraná. 


Kilocfrainmas 


AiG.302 


Kilogrammas 


i.oscío  cunso 

l'.orracba  fina  ,  .  . 
»  sernamby  . 
»       cautebú .  . 


pon- 

(.'U.NTAGHM 


2ii  c  20  % 


10  % 


3  % 


2  °A 


Cacao  ,    •   •  . 


VAl.Olt 

oitici.u. 


1.040:0  ;0.<l',)l) 
17S:42íS'.i2-i 
10:792:5700 


IS  o  20  % 


3  % 


1.8:r.:2 15*020 


3:3jOs100 
710.4100 
120,-ilOO 
liS.jOO; 
;-'.)2ç-S00 
1:-í07.-í000 
l-.10O.i000 
3:520.4000 
12S>700 
2S3Í200 
GOGflOO 
S2S>;000 


11:747£!00 


IMPOSTOS 


AlG:3Gli}i03 


120:70íí2JO 
15ÕS00O 


120:S.-)0.<2!)0 


i:;:Oí0.<C0O 


4G.3S0:7.-)u$S3f) 
5. 725: 20^20 
U.7iW:SS9.í810 


59.070:910. 1G3 


«7M45S800. 


i:i7AS790 


3:G25.-P773 


r.iGO.-sco 


422:322.477.) 


ll.t>t3:7S3.<120 


12:223.?375 


f\\  1  l  VIM  1 1  l 
IJl         1 1 1>.\ 

1 1 V II  i  \  1  Mftl 

i    4 1  í.\  1  ir,** 

DlíNOMINAÇAO 

V.\  IíOII 

 — 

ci:s'r.\GiJM 

70.o2.v,o 

Hectolitros 

Castanhas  

1.237: 127  cíT»1) 

K.822.i>0> 

Kilogrammas 

20  ■  0;uVí9"in 

272.092 

» 

Piassava  em  rama   .  . 

li1.):,")  na).)-, 

13,07;! 

Po  unas  do  gan;a.    •  . 

i  J  •  i/UU.»UWU 

ii)ô.432 

Couros  vordos  do  boi,  . 

;")2:S1S.<100 

1.S57 

» 

»      do  voado  .    .  . 

•  • 

wi  li) ií,» Í*/U 

15'.) 

» 

■o      do  cabra  .    ,  , 

2S.Í-2 .0 

70 

»      do  carnoiro  ,  , 

•  • 

180  -000 

715 

— 

H:ri7(i.j-2!X) 

010 

» 

i:lSS.4S0:) 

0.000 

•o 

— 

2:400,?000 

.100 

Salsa  onlaniçada.    ,  t 

i:'JU.j000 

10  % 

l.-íi")Q:19JS«J0.") 

li">:i)l?.iiV.ia 

Total  do  valor  ollicial  o  (Ioí  direitos.    .  . 

•  « 

•       •       •       •  ■ 

■32.930:41ii«l01 

W.;i93:0ri:l.;971 

Para  a  praça  do  M:\n  Ans  foram  exportados  os  segui  ales  pmdu- 
clos  do  rio  Javary  brasileiro: 

Borracha  fina   430.452  kilogrs. 

Scrnamby  do  ])or racha   50.82L  » 

CaiUchú   2í.  J20  » 

511.393  » 


Q«dn  Mmffr.  </os  gtnen»  do  diversas  procedências  do  inferor  d.  Eifaid.  do  Anuiion».  «.Irado*  na  Rcc^l,™  iw  a™  d.  1902,  de  «cari. 

com  os  manifestos    de  abolirem 


Rio  Purrts  . 
»  Juruil  . 
9  Madeira 
9  fsolimõos 
»■  Nogro  . 
»  Javary . 
»  Amazonas 
Jutahy  . 
Ioá.  . 
Branco  . 


» 


Rio  Purús  . 
»  Jurua  . 
»  Madoira 
»  So  Limões 
Negro  • 
Javary. 
Amazonas 


i>uoci:nuNf;iA 


Total. 


1'ROCEDKXCI.l 


JIOUHArlIA 
I'I.\A 

Kilogrs. 


3.514.700 
2. 361. 01 W 
1.537.070 
1.335.782 
110.417 

m.m 

85.381 
82.086 
0.333 


0.47-1.S43 


KIÍItNAMHV 

Kilogrs. 


CASTANHA 

Kilogrs. 


15.300 

3.483 

18.0*0 
30.700 

8.72S 
23.821 


347. 1*13 
416.S11 

220. 4S5 

89.0'.'.) 
21.000 
17.030 
8.027 
3.341 


1.01S.Õ02 


i:ai;t<:ih: 
Kilogrs. 


825.303 

19Ú.8ia 
52.424 

13.010 
5.201 

1.7Ô7 
3.242 


J8.2UU.72') 


riiixn 
Kilogrs. 


17.850 
12.575 
2.S05 
210.282 
162 
4i.o:ia 
11.3 

720 
7.4;")0 


304.159 


i'ni:it<> 
iu:  visado 

Kilogrs. 


oi.un  111: 

COI-AIIYIIA 

Kilogrs. 


PAI.SA 

Kilogrs. 


310 
30i3 
(52  J 
2i4 

21 
113 


1.022 


CUMAUli 

Kilogrs. 


27 


354 


vuxury 
Kilogrs. 


710 


TOIÍOS 
Dli  MUIllAPI- 
NI.MA 


AKIilTIS 
I)IS  AND1LIOUA 

Kilogrs. 


13 


144 


Kilogrs. 


1.541 
70 
10.6:2 
15VJ 
450 
17 
2. Mi 


15.17;$ 


232 
35 
r>4 
..130 
557 
142 
60 

10 


2.229 


SI. 51' 


S1.517 


l."Af  Vi> 

Kilogfí 


MIXIRA 
Kilogrs. 


242 
420 


M  ANTEU»  A 

Kilogrs. 


17 

350 


TIXUM 

Kilogrs, 


2.;j:í> 
270 
aí.0^7 
7:j.0vi3 

161 

300.1(13 


421.97S 


OUABANA 

Kilogrs. 


6.7i?S 


XO 


.T><>loft-acfia  FJHoal  no  Pavá  —  Offerecno  n  soguinlo 
no  ultimo  bionnio  : 


inno 
 —  

1001 

DliTiTOlldU  li..., 

mjs »  nn  ui,:i„s 
(  T  o  —  j 

27S:27-ls;000 

520:73-1  $000 

—  2õ  l :  -ÍGOÍOOO 

J7:-177^000 

10:370^:)00 

-|-    7: 107s0O0 

Extraordinária  

—  2:035.jCOO 

Renda  com  applkaçuo  especial  

20:251^000 

27:33P§000 

—  l:083sOOO 

Depósitos  

2.473:5-10^000 

1.391 : 31)3*000 

+1.0S2.-M7SOOO 

Somma  

2.83i:908-<000 

1.907:234-5000 

-I-  83-l:G7J*JO0 

Absfrahindo-se  neste  quadro  da  rubrica  —  Depósitos  —  vei-ilica-so 


uma  diílcrença,  para  menos,  na  importância  de  2  47:473$0()U. 
A  receita  das  Collcctorias,  no  armo  findo,  foi  a  seguinte: 

Interior   1 :  lOTsOOO 

Consumo   7:100$000 

Renda  não  classificada  ....  r>:OS;.í$000 
Depósitos   24:074$0()0 

38:354$00O 

Declara  o  Delegado  que  não  lia  quem  queira  servir  o  aii^o  dc 
collec-tor  das  rendas  federaes,  por  não  compensar  a  exígua  porcenlíigem 
de  15  %  as  despojas  a  que  esses  agentes  são  obrigados,  pois  no  in- 
terior, além  dos  impostos  do  sello  o  de  consumo,  nenhuma  outra 
renda  de  caracter  permanente  existe ;  mesmo  do  de  consumo  apenas 
se  cobram  os  registros,  por  não  haver  nas  localidades  fabricas,  nem 
salinas. 

Parece  a  esse  funecionario  conveniente  a  elevação  da  porcentagem 
e  uma  nova  organisação  do  serviço. 

A  fiscalisação  do  imposto  de  consumo  só  se  pode  considerar  cíícclivi' 
na  Capital,  e  nas  4o  o  13a  circumscripçues,  únicas  que  se  acham  providas 
de  agentes  fiscaes. 


\  nn-ecatlação  de  toas  do  defuntos  e  ausentes  no  anuo  próximo 

lllld.i  r.iido2:s)i2S20(). 

(,olV(,  (le  depnsiLo*  públicos  accusou  om  1002  a  existência  de 
sendo  ein  dinheiro  i7:u:M$l5i  e  om  papeis  de  credito 

i:()i)()*0()(). 

Declama  o  Ddegado  augmento  de  pessoal  e  elevarão  dos  respe- 

cliV03  vencimentos.- 

Dclcficieiíi  Imiscui  no  MaranUrio  —  No  ultimo  bicnilio 

;11Tl.(-a(|nu  a  seguinte  ivunln  : 


Inlerioi*  

Consumo  

Iixtraonlinaria  

llcnda  com  applieação  especial  . 


Depósitos  . 

Som  ma  . 


1992 

1901 

DilTuronças  para 
unis  c  i>;iru  monos 
(  +  o  -) 

89:3S3$O0O 
1G:973$000 
22:293$000 

G0:79();?000 
03:1-17^000 
9:0205000 
2:01G$000 

■f  07:784$000 
—  8: 261$000 
-'r  7: 355*000 
+  20:2495000 

257:G73-'5O0O 
3.010:7L5$QOO 

i70:609$000 
3.242:403§00( 

+  87:064§000 
—  231: 690*000 

3.208 :3SS$0OC 

3.4i3:014$00l 

i—  144:0265000 

A  i-opai-lirao,  segundo  al lega  o  Delegado  Fiscal,  esteve  muito  desfal- 
cada do  pessoal  c  por  isso  innu meras  foram  as  difiiculdndes  com  que 
lulou  para  ler  em  bo/i  ordem  os  scmtíços  a  sen  cargo. 

llahi/.ido  a  uni  (.orço  do  quocra  ao  tompo  da  extincta  'rbesonraria de 
temia  o  numero  dos  sons  empregados,  caloula-se  facilmente  a  somma 
doomharar-os  que  teve  de  vencer  osso  funecionario,  considerando  que  ás 
Dolognoias  Fiseaes  foram  confiadas  as  mesmas  attribuições  das  re- 
l>ai1imos  ([lle  Vieram  suljstiLulp,  e  que  accrcscido  ao  seu  serviço  foi 
aind:i.)  da  Caixa  Económica,  outr'ora  desempenhado  por  escripfurarios 
lM-oiM-io=s  so|,  q  denominarão  de  officiaes. 

t(;V  Delegacia,  diz  o  respectivo  Chefe,  soffre  de  aspbyxia;  não  ha 
ai.liniuisirad..)!'  que  lhe  possa  imprimir  uma  organisa<;ào  melliodica, 


toos  o  tflo  avullndos  suo  os  seus  encargos,  lodos  do  alm  mo,u 
Ião  insignificante  ó  o  nu  moro  do  sons  cscripturarios. 

Do  oitodeslcs  empregados  dcscontando-so  dons,  que  oi-diuni-inmouif. 
estuo  1'óra  do  serviço  por  causas  diversas,  como  sejam  licença,  (|noiin 
ou  serviço  publico  estranho  ú  repartirão  (jnry,  eleição,  couimix.s,^ 
elo.) ;  abatcndo-se  mais  dons  que  servem  na  Caixa  Económica disi* 
Estado  (e  que  pouco  auxilio  prestam  por  isso  á  Delegacia),  m[m 
quatro  que  não  podem  superar  tantas  difíiculdadcs. 

Este  estado  do  cousas  reputo  prejudicial  aos  interesses  daUniàoo 
como  que  enfraquece  a  responsabilidade  do  empregado,  que  pVIo 
sempre  allcgar  o  vexame  do  trabalho. 

Ao  passo  que  islo  se  vê  em  repartições,  qno  devem  estar 
perfeitamente  montadas,  ]iara  poderem  desenvolver  a  sua  poderosii 
força  do  acção,  tão  complexa,  tom-se  ao  lado  um  quadro  de  agonies 
fiscaes  do  imposto  de  consumo,  exuberante,  grandemente  excessivo 
o  desnecessário  na  maioria  das  circumscripçõos  em  que  foi  dividido 
o  Estado. 

Segundo  se  verifica  da  ordem  do  Ministério  da  Fazenda  u.  8,  do  10 
de  novembro  de  1901,  existem  aqui  28  agentes  fiscaes,  a  saber  :  I  res  nu 
Capital,  um  orneada  um  dos  seguintes  pontos  :  Victoria  do  Allo  Punm- 
hyba,  Carolina,  Imperatriz,  Riachão,  Caxias,  Codó,  Pastos  Dons,  s.  Fran- 
cisco, Mirador,  Alto-Itapicurú,  Grajuliú,  Barra  do  Corda,  Allo  Mcnrim, 
Baixo  Moarim,  Vianna,  Itapicurú-mirim,  Brejo,  Tutoya,  Rosario,  Alcan- 
tara, S.  Bento,  Guimarães,  Tury-assú  e  mais  dons  fiscaes  do  impo-f" 
do  sal  em  Alcantara. 

A.'  excepção  da  Capital,  Caxias,  Codó  e  Alcantara,  os  logares  crcod-> 
constituem  verdadeiras  sinecuras  ou  aposentadorias  prévias,  q»u 
absorvem  Inda  a  renda,  ás  vozes  mais  do  que  ella,  constituindo  cm 
outras  uma  forte  porcentagem. 

Ora  arrecadar  10  o  pagar  30,  ou  arrecadar  10  o  pague  10,  "U 
ainda  10  e  pagar  5,  é  politica  que  nada  tem  do  económica.  Ani'15 
alliviar  o  contribuinte,  com  o  que  na  maioria  dessas  circuinscrij)';'*^ 
o  Governo  ainda  lucraria, 


Não nnnlyso  senão  com  o  fim  de  cumprir  o  mon  dovoropor  isto 
,0ll0(.0-mc  ao  lorlo  dos  cofres  públicos,  apozor  do  desagrado  om  que  in- 
I,,,,,,  perante  tilo  esforçada  legião  de  desoecupados  ! 

miga  que  talvez  fosso  mais  proveitoso  incumbir  a  íiscalisaçào 
„„  interior  aos  collecLoros,  mediante  uma  retribuição  que  devo 
participar  de  um  caracter  todo  proporcional  ã  renda,  como  estimulo 
para  o  esforço  próprio  e  como  uma  garantia  para  a  União  do  não 
havor  excesso  do  d.cspcza  sobre  a  receita,  o  na  Capital  a  empregados 
da  Alfandega  versados  na  pratica  da  respectiva  legislação. 

A  lei  do  orçamento,  que  vigorou  em  1902,  reduzio  a  15  %  a  porcon- 
limvm  qnc  Linliam  os  eolleetores  e  escrivães,  a  qual  era  assim  contada, 
5%  sobre  a  vendadas  estampilhas  do  sei  lo  adliesivo  e  do  imposto 
do  consumo,  2%  da  cobrança  da  divida  activa,  1%  dos  depósitos 
o  30%  das  demais  rendas  focleraos,  si  a  cobrança  fosse  até  5:000$,  eem 
uscala  decrescente,  de  cinco  cm  cinco,  desde  que  a  renda  augmentava. 

A  laxa  de  30  %  foi  substituída  pela  de  15  %.„  envolvendo  tudo, 
excepto  ns  depósitos.  Como  na  maioria  das  estações  fiscaes,  a  renda 
não  al tingia  a  5:000$,  podo-so  dizer  que  houve  reducção  de  30  para 

Accrosccnta  ainda  o  mesmo  funecionario  que,  comparando  os 
vencimentos  dos  eolleetores  c  escrivães  com  os  dos  agentes  fiscaes 
do  imposlo  de  consumo,  resulta  que  aos  primeiros,  a  quem,  além 
do  jíi-nvo  responsabilidade,  se  exige  fiança,  ó  abonada  uma  porecn- 
Iflííom  de  15%,,  ao  passo  que  ans  segundos,  enjo  serviço  e  de  menor 
Ksr.onsabi lidado  o  1'ocil  desempenho,  são  pagas  gratificações  fixas  e 
]'i"<i|>orci<.maos  equivalentes  a  25%  cia  receita  arrecadada. 

Informa  o  Delegado  Fiscal  sobro  os  seguintes  factos  occorridos  nas 
reparl ienes  so].)  sua  inspecção  : 

1 )  Mm  um  armazém  da  Alfandega  verificou-sc  a  existência  de 
(-rvãn  do  podra  cm  caixões  que  deviam  conter  latas  de  manteiga. 

As  diligencias  o  os  exames  procedidos  demonstraram  quoa  substi- 
tuição lura  feita  dentro  do  armazém  da  própria  Alfandega,  onde  se 
achavam  depositados  os  volumes,  resultando  dahi   a  demissão  do 


fiel  OswqIiIo  Othon  Mendes,  a  bem  do  serviço  publico,  o  o  soiiuo^to 
do  seus  bens,  além  do  sua  responsabilidade  criminal  no  Juizo  Federai  • 

2)  Yei-iflcnndo-so  que,  nu  caderneta  do  td fores  Manos]  Kufino,]., 
Rocha,  havia  rasura  com  o  intuito  do  diminuir  o  desconto  de  uma  con- 
signação, o  que  lambem  o  alferes  Manoel  Francisco  do  Yasconeollns 
arrancara  com  o  mesmo  intuito  as  folhas  de  sua  caderneta  o 
Delegado,  depois  do  rigoroso  inquérito  procedido  de  accordo  com  a 
autoridade  militar  resp3ctivn,  levou  a  occorroncia  ao  conheci  monto 
do  Ministério  da  Guerra,  que  tomou  os  precisas  providencias,  sondo 
punidos  os  culpados ; 

3)  O  escripturario  Manoel  dos  Reis  Carvalho,  que  servia  na 
Caixa  Económica,  apresentando  ao  Fiel  do  Thosoureiro  uma  caderneta 
do  seu  filho. menor  Edgard  para  lazer  uma  entrada  de  100$,  procurara 
evitar  que  fosse  vista  a  primeira  folha,  onde  se  achava  lançada  uma 
entrada  de  5:000$,  que  se  dizia  feita  em  14  de  setembro  de  11)01. 

O  facto  de  ter  entregue  a  caderneta  aberta,  insistindo  para  não 
voltar  a  foi  lia,  dando  como  razão  a  urgência,  provocou  a  curiosidade 
ou  teimosia  do  Viel,  que,  virando  a  folha,  verificou  aquelle  lançamento. 

Fosse  parque  o  estado  notoriamente  procrio  do  referido  escriptu- 
rario conduzisse  á  suspeita,  ou  fosse  porque  reconhecia  estar  falsi- 
ficada a  assinatura  do  Thesoureiro,  o  certo  é  que,  tomando  notada 
data  da  entrada  o  recorrendo  á  escripluração  do  Thosoureiro,  verificou 
que  no  dia  indicado  .<>  duas  entradas  houve  da  importância  do 
5:000$,  porém  unia  em  nome  de  ,T.  M.  Franco  do  Sá  o  oulra  n» 
de  Antonio  Arnaldo  Pinheiro. 

Yeri ficados  os  lançamentos  na  Caixa  Económica,  estavam  Ibilos 
nos  nomes  de  .1.  M.  Franco  de  Sá  e  Edgard,  filho  menor  do  escripturario 
Manoel  dos  Reis  Carvalho. 

Dcra-se  assim  substituição  do  noim  de  Antonio  Arnald»  le- 
nheiro pelo  de  Edgard,  lilho  daquelh  empregado . 

Um  exame  detido  revelou : 

a)  que,  numerando  e  abrindo  o  Delegado  algumas  cadernetas  com  a 
data  de  1  de  setembro  de  1902,  Heis  Carvalho  rasurou  duas  no  numci''-1 


-  529  - 

l <)0<>  o eol locou  sobre q rasura  ura  borrão  para  fazer  passar  a"cadoriicta 
Cllmo  aberta  em  1001,  data  próxima  da  fictícia  ou trada, sem  so  lembrar  de 

iliicM.v3.so  dia  íora  domingo  ; 

b)  que,  tondo  Arnaldo  liqu Ld ado  a  caderneta,  na  qual  em  14  de  se- 
tembro de  1901.  recolho  >  5:033  5  o  fallecmlo  pouco  depois,  Reis  Carvalho 
aiTiincou  as  foi  lias  dos  livros  do  contas  correntes,  de  propostas  de  entradas 
o  de  lalões,  e  indo  buscar  outras,  tiradas  de  livros  ainda  não  servidos,  col- 
lnciHi-as  em  logar  das  primitivas  e  cneheo-as  em  nome  de  seu  Filho 
KdgiUNl  ; 

c)  fino,  figurando  a  proposta  de  entrada  feita  a  14  de  setembro  de 
■1901  por  J.  A.  da  Costa  Ferreira,  pude  o  Delegado  verificar  que  Costa 
Ferreira  nessa  data  se  achava  em  S.  Vicente  Ferrer,  para  onde  fôra 
gravemente  enfermo  e  do  onde  voltou  moribundo  a  28  ou  29  desse  mez, 
recolhendo-se  á  casa,  de  onde  nunca  mais  sahio  ; 

d)  ([lie se  figurou  haver  sido  o  nome  do  depositante  posto  externa  e 
internamente  na  (.'adornela  pelo  ex-continuo  Francisco  Montalverne  de 
Araujo, em  l  i  de  setembro  de  11)01,  oqueó  inteiramente  falso,  porque, 
crnio disse,  a  caderneta  foi  pelo  Delegado  aberta  em  1.  de  setembro  de 
1002,  ao  passo  que  Araujo  desde  fins  do  1901  servia  de  agente  fiscal  cm 
Tuiy-assú,  onde  residia . 

Provas  tãocabaes  foram  poderosa  monto  confirmadas  polo  único  do- 
cumento (jue  escapou  ú  destruição, único,  porque  o  livro  de  talões,  da 
épdia  cm  que  Arnaldo  fez  a  retirada  c  a  caderneta  deste,  recolhida  ao  ar- 
chivii  por  já  ter  sido  liquidada,  clesnpparcccram  da  repartirão;  esse  do- 
cumentou o  talão  avulso  destacado  do  livro,  pelo  qual  foi  feita  a  retirada 
da  qua.Uia  de  5:000$,  que  Arnaldo  havia  depositado,  e  que  não  foi 
lambem  subtraindo,  porque,  como  todos  os  talões  de  retirada  que  suo 
expedidos.,  estava  em  poder  do  T  besouro  iro  na  casa  forte .  )V  do  notar  que 
o*;fí  l;i Ião  so  refere  ao  mesi m >  numero  da  caderneta  o  á  mesma  ImIIiíhIo 
bvro  do  conta  corrente,  que  figuram  na  caderneta  de  Edgard,  fillio  do  V 
c';(,Hpturario  Manoel  dos  lieis  Carvalho . 

J '"desse  este  apoderar-se  igualmente  desse  documente»,  diz  o 
^"gadn  e  a  destruirão  seria  completa;  nenhum  vestígio  ficaria  da-sope-- 


-  530  - 

rações  deentrada  e  retirada  do  deposito  legal,  li  o  que,  como  prova  auxiliai- 
de  um  medo  cabal  confirma  o  crime,éa  inlroducçàode  follias  colladusnos 
livros  da  repartição,  ó  a  1'alsi  ficarão  das  lcLtras  do  Thesoureiro,  do  Continuo 
Araujo  e  do  referido  Costa  Ferreira,  que  se  suppoz  ter  feito  a  entrada  dos 
5 : 000$  em  nome  do  filho  menor  de  Reis  Carvalho. 

Tratando-sede  facto  sujeito  a  ccçfío  criminal,  o  Delegado romclloo 
ao  Juiz  Federal  cópia  do  processo  administrativo  e  os  documentos  uri- 
ginaes  ;  o  que  conduzio  á  denuncia  do  indiciado  ; 

/j)  Dando  balanço  nos  cofres  da  Delegacia,  verificou  o  respectivo 
Delegado  uma  differença  de  10 : 000$ ,  e  como  se  achassem  exactos  os  lan- 
çamentos do  Caixa,  intimou  o  Thesoureiro  a  recolher  a  quantia  em  24 
horas,  o  que  foi  cumprido,  desapparecendo  assim  a  deficiência. 

A'  vista  destes  factos,  pondera  o  Delegado  que  é  de  lastimar  não 
poder  a  repartição  estender  a  fiscalisação,  a  seu  cargo,  até  ascollccto- 
rias,  inspeccionando-as  frequentemente  nasdifferentes  zonas,  como  li m 
de  evitar  e  cohibir  abusos,  como  procede  o  Thesouro  listadoal . 

Deleg-aciti  Fiscal  no  l?ia,uliy  —  ACCUSOU  110  ultimo 
biennio  a  seguinte  receita : 


1902 

1901 

Iliffcrcuçiis  p:ira 
mais  c  ]iar;i  hiijiios 

(+   o  -) 

Inlcricr  . 

•  •••••••• 

45:036$QOO 

24:374$000 

-f.  2O:G62$O00 

13:733$O0O 

17:00i$000 

-  3:26S$OO0 

Extraordino 

nu .■*••••• 

4:O28$O0O 

12:237$000 

_  S:2r.'J.<000 

Renda  com 

applicação  especial.   .  . 

■  • 

649$O0O 

724$000 

„  TãsOíU 

63:446$O0O 

54:386$O0O 

_j_  <i:0í>0$003 

rpjrofiilcs. 

828:704SO0O 

S47:241$000 

_  -IS:;:37$O09 

892:i50SOOO 

901i627$000 

«)M77$00J 

Separada  a  receita  dos  Depcsilos,  vaifica-se  um  augmcnlo  n;> 
do  e uno  passado  de  9:060$  e,  considerando  cada  uma  das  veiW 


do  por  si, 


obsorva-se  '  que  sómenle  a  do  —  Interior  —  apresenta, 


ouíímíjnlA  demonstrando- as  demais  decresci  mento. 

\despezacom  os  serviços  dos  diversos  Ministérios  no  anno  findo 
importou  cm  387:570$,-  a  sabor  : 


Ministério  da  Justi<;a  .  . 

»       »  Marinha.  . 

»       »  Guerra  .  . 

»        »  Industria  . 

»        »  Fazendo.  . 


50:050$000 
17:79i$O0O 
50: 941 $000 
102:G23$000 
1GO:1G8SOOO 


Al  lega  o  Delegado  Fiscal  que,  com  o  pessoal  de  que  dispje,  é  impos- 
sível dar  cabal  desempenho  aos  serviços,  apezar  da  constante  prorc- 
gação  do  expediente  ;  por  isso  insiste  pelo  augmento  de  mais  um 
Io  esej-ipturario,  um  2o  e  um  fiel  para  o  thesoureiro. 

Delegacia  Fiscal  no  Ceará  —  Esta  arrecadou  a  renda 
que  segue,  no  ultimo  biennio : 


1902 

1931 

Iliffcronças  paru 
mais  c  pura  monos 
(-1-  °  -> 

237:574§000 

207:QS1$000 

-|-  30:493*000 

100:332$000 

131:093$000 

—  30:766^000 

20:005$Q00 

2G:2iG$0O0 

—  6:2113000 

48:495$000 

12-1:128^000 

-  75:G33$Q00 

40G: 40&$000 

488:5235000 

-  S2:ii7$000 

Depósitos  ....   

794:0005000 

-j-  902:724^000 

Somma  

2. 103: 736*000 

1.283:1203000 

+  820:607$000 

líKCluicla  a  receita  dos  Depósitos,  veriflea-se  uma  diiferença  para 
menos  na  importância  de  82:1175000. 

As  colloclorias,  com  excepção  de  algumas  que  demoram  em  lo- 
calidades distantes,  e  por  isso  não  foram  recebidos  ainda  os  respectivos 
balancetes,  produziram  a  renda  de  109:017$000. 


Segundo  informa  o  Drogado  V iscai  continua  a  maior  pard;  das 
collectorias  a  sor  servida  poios  agonies  estadoaes,  visloque  a  poivcu- 
tagem  abonada  nao  offereco  estimulo. 

Muitos  dos  colleclorcs  nomeados  não  toem  procurado  seus  Uiui,,*, 
nem  iniciado  o  processo  de  suas  fianças  dentro  do  prazo  marcado 
para  esse  fim,  e  com  relação  ans  escrivães  sol.)-:)  de  ponto  osso.  ívcusa, 
pois  nenhum  tem  acceitado  a  nomeação,  do  onde  resul ta  que  continua 
o  primitivo  estado  do  permanecerem  escrivães  interinos  sem  liança. 

O  Delegado  reclama  augmento  de  pessoal,  visto  .que  o  quadro 
actual  é  insufíicionte  para  atlendcr  ao  expediente  ordinário,  além  do 
se  achar  desfalcado  de  empregadas,  em  com  missões  nas  outras  rc- 
' partições,  ficando  a  Delegacia  reduzida  a  dous  escriplurarios. 

Si  não  fôra  o  auxilio  de  Ires  empregados  da  Alfandega,  ver- 
sc-hia  na  impossibilidade  de  desempenhai-  os  serviços  a  sou  carga 

Deleg-acia,  Fiscal  no  Rio  OraiKle  <lo  Tíorfco  — 
Produzio  nos  dous  an  nos  últimos  a  seguinte  renda  : 


1902 

ISOl 

lti H'oroiiç;is  pira 
uiiiis  c  paru  monos 
(+  e  -) 

Interior  

130:lll$000 

W4:30:-§000 

—  1-1 :  L«.í-l.<ii(iO 

Extraordinária  

G:0fl:?$000 

5: 10-J$000 

_j_       S' !'. '50HO 

Renda  com  applicação  espeuial  

2O0Í00O 

j_  .|27.s0i"ií.i 

i;íG:80isooo 

100:7758000 

:oyt>§ooo 
7-i:oi:)sooo 

—  lá-.^.i&y.ioo 

_L  liglliiáS'."'1" 

Somma,  ■  

2-13:57ft}000 

223:7128000 

Não  consta  do  quadro  annexo  ao  relatório  do  Delegado  H*"1 
n  receita  do  imposto  do  consumo,  talvez  devido  á  errónea  classilic-»- 
rau  das  importâncias. 

Na  exposição  nçlia-sc  consignada  a  quantia  do  G^nrwSíXM  r,m° 
ronda  bruta  do  imposto  de  consumo,  som  mencionar  si  do  l"d°  0 
Estado  ou  si  somente  das  Agencias  Viscaos. 


Mkispcza  com  o.  serviços  a  carga  dos  diversos  Minislorbs 
iinl),;i.t(,u  om  79*:i03S,  n  sabor : 

Minério  da  Justiça   37:350$00O 

»  Marinha    ....  4L:701$00O 

»  Guerra   83:339*000 

»■       )>  industria    ....  385:8868000 

„        »  Fazenda   245:887$000 

o  expediente  ú  foi  lo  com  a  devida  regularidade;  estão,  porém, 
cm  atraso  os  balanços,  esperando,  entretanto,  o  Delegado  Fiscal.com 
1N  0„o,ro,  empregados,  pOl-os  em  dia  no  mais  curto  prazo. 

DoiotfaoSu  Fiscal  na  Paraiiyba  -  Foi  esla  a  sua  receita 
om  lí)()2c  1001: 


1902 

1901 

llifforeiíçiis  paru 
mais  e  pura  menos 
(+  o  -)  ' 

CoilSUP.lO  

Extraordinária  

Dcíjiosí  tos  

83:1005000 
76:6935000 
10:9-1S$000 
1:8833000 
377:431§000 

101: 451§000 
70:031-5000 
15:5215000 
2:033$0O0  - 

36S: 545$000 

-  18:2615000 
+  6:G12§000 

-  '.1:573$000 

-  1455000 
+  S-.8S95000 

Somma  ,  

550 : 153^000 

557:631$000 

_  7:4785000 

Si  oxcluir-sc  a  rocei  ta  de  Depósitos,  adi  fíerença  para  menos  se  ele- 
vará u  IO:  3G7S000. 

A  rfxlucção  da  renda  do  Interior  é  a  que  mais  avulta  e  a  este  res- 
peito diz  o  Delegado  Fiscal : 

«  líssn  ralucção  resultou,  quanto  ao  titulo  —Interior  — ,  de  ter  pas- 
sado n  sor  recolhido  na  Delegacia  em  Pernambuco  o  imposto  de  transporte 
arrecadado  pela  Estrada  de  Ferro  Conde  d'Eu,  a  partir  de  janeiro  de 
Wi,  ([uando  começou  a  vigorar  o  contracto  do  arrendamenlo  da  mesma 
estrada,  r«i io  com  a  The  Great  Western  of  Brasil  Railwcuj,  Limited, 
•'"ni  -sido  na  Capital  do  mesmo  Estado,  imposto  este  que  figura  na  renda 


tio  primeiro  cios  ditos  exercícios  na  importância  do  27 :  005S5U8 .  Quuntr, 
n  do  Li  Lulo  —  Extraordinária  — ,  provêm  do  monor  nnmom  do  cfni- 
Irifouinlcs  para  o  montepio  militar,  edo  indemnisações  do  dividas  \w 
officiacs  e  praças  do  Exercito,  em  consequência  da  transferencia  para  a 
sédc  do  Districto  do  resto  da  força  de  linha  que  aqui  existia.  » 
A  Mesa  de  Renda  -  de  Maranguapc  rcndeo  : 


Consumo  

1902 

1901 

DilForoiifiis  para 
mais  o  |i;u';i  iiioiiijs 
(+  0  -) 

2:306$000 
14:48 ^§000 

1:9268000 
13:736.^000 

+  470*000 
+  711Í000 

1G:876§000 

15:662$000 

+  i:21-I§Q00 

As  Collectorias  produziram : 

Interior  (  

Consumo  .   ,   .  .  

1902 

1901 

Hiirer ciiçíis  para 

llliliS  C  para  IllOilOS 

(+  o  -) 

8:600*000 
62:213$000 

13:301^000 
50:345$000 

_  4:6i)S5000 
+  5:SGS$000 

70:819§000 

69:6493000 

+  1:170$J00 

offeeluada  no  exercício  de  100?-  alô  !H  dn  janeiro  do 


Q  sogulnto  : 


DeposiUrt  

Movimento  do  fundos  

Saldo  em  31  de  janeiro  dô  1903: 

Em  caixa  

Em  raio  do  responsáveis    .    .    .  • 


(.)  movimento  dc  entradas  o  sahidas  do.  dinheiro*  de  oi-phã>s, 
no  nnno  findo,  foi  o  seguinte  : 


Saldo  do  J«.)0  L  

Entrada*  

Sal  lidas  

Saldo  que  passa  para  1903 


■159:5995000 
•1:39'l-SOO0 


■](H):(JÍ>3$000 
/L.  1:029 


119:9645000 


Jím  rolarão  á  conta  dos  bens  di  defuntos  e  ausentes  no  anno 
passado,  o  sou  estado  é  o  seguinte  : 


Saldo  de  1901, 
Entradas.  . 


as 


Saldo  que  passa  para  1903  . 


22:/413$000 
1:8735000 

24:28G$000 
1:827$000 

22:459$000 


A  fnl la  do  pessoal  não  porinilto  que  estejam  om  dia  i.,h|„s  tl< 
Irabulhos,  continuando  om  atraso  alguns,  entro  os  quaos  n  («muuia 
do  contas  dos  responsáveis. 

O  Delegado  continua  a  solicitar  um  fiel  para  o  (.besouroim,  ow\n 
cxpedienlc  o  do  lai  ordem  que  o  obriga  a  trabalhar  nos  domingos 
e  feriados,  afim  de  poder  rcgularisar  os  seus  serviços,  e  assim  mosmn 
so  vê  obrigado  a  retardar  o  cumprimento  de  exigência*  reguliuviun- 
•  lares  o  do  requisições  da  autoridade  superior. 

Delegacia  Fiscal  em  l?ox'iiamTL>uco  —  Consignou  n<"> 
ultimo  biennio  a  seguinte  receita: 


Extraordinária  

Renda  com  applicação  espacial   .    .    .  . 

Depósitos  

Somma  

1902 

1901 

Hi lloi-cuças  |i;ir:t 
ímiis  c  |wu  ilícitos 
(+  o  -) 

670:904§000 
372:C(w$000 
49:G.r>8$000 
144:  729.5000 

1.116:9G9$O0O 
Í77:414$000 
53:O3O$O0O 
184:481$000 

—  440:005*000 
+  105:251*000 

—  3:372$CO0 

—  39:7ô2$000 

.i.238:01G$000 
4.510:9:i8§000 

i.53i:894$O0O 
1-1-1 :927$000 

—  293:87.^000 
+  4,372;031$0ú0 

r>.7")4:974$000 

1.676:821 $000 

-|-  4.078: ["i3?0('0 

Sobro  o  decresci  monto  da  renda,  principalmente  na  rubrica  —  TiUe- 
]-ior— ,  a  Delegacia  Fiscal  não  so  manifesta,  nem  os  clcmoni'** 
fornecidos  em  seu  relatório  habilitam  a  apreciar  a  causa  <M<' 
descenso. 

E'  do  presumir  que  a  difforença  provenha  do  não  estar  ainda 
apurada  a  receita  de  todo  o  exercido. 

A  diminuição  aceusada  na  rubrica —Depósitos  — provém  do 
não  ter  sido  contemplado  no  anno  do  1901  o  saldo  da  Caix* 
liconomica. 


s  ivoucins  ílscnes  registraram  a  segui nlo  receita: 


r 

IUíTorcnças  píira 

1  JUfc 

1901 

íniils  n  itiiru  iugho.s 

(+0  -) 

37-l:0S7-$000 

r>0: 000*000 

+  324:087:5000 

372:00^000 

375:243$000 

—  2:580$000 

Kxli-aortlinavia  

30.4000 

2405000 

—  201$000 

Ronda  com  applicaçiío  espocial  

í ■ o Ju$UUU 

Dopositos  

1 :019,5000 

2:S37§000 

-  9185000 

431:21">$000 

+  3i8:03i§000 

Acliam-se  1'unccionando  regul arménio  20  collectorias,  estando 
afiançados  os  rospcclivos  colloctorcs  c  escrivães. 

R-jixaram  de  tomar  posse,  por  não  terem  prestado  fiança  ou  por 
não  im-em  ncceilado  a  nomeação,  seis  collcctorcs  o  13  escrivães. 

Em  rolarão  a  eslas  col  lcctorias,  diz  o  Delegado  que  é  difficil  encontrar 
pessoal  aplo  e  idóneo  que  se  encarregue  da  respectiva  arrecadação,  por 
sei*  pouco  remuneradora  a  porcentagem  abonada,  que  não  compensa 
as  nbrigaçòosde  um  exactor,  acerescendo  que,  attentas  as  distancias 
que  entre  si  guardam,  se  torna  impossível  reunir  dous  c  mais  muni- 
'•ipios  para  constituírem  uma  circumscripção. 

Pensa  o  mesmo  funecionario  que  só  elevando  a  porcentagem, 
so  evitará  essa  difliculdade  tão  prejudicial  ás  rendas  publicas. 

A  despeza  com  o  serviço  a  cargo  dos  diversos  Ministérios  importou 
em  r,..i2i) : 781$,  a  saber: 

Ministério  da  Justiça  ....  677: OU $000 
»  »  Marinha.  .  .  .  368:9-Vl$000 
»  »  Guerra  ....  1 .773:4398000 
»  »  Industria  .  .  .  702 : 795S000 
»  »  Fazenda.  .  .  .  1 . 8-V7 :  õGnSOOO 
declama  angmento  do  pessoal  e  liem  assim  a  creaçãodos  logaros 
,1,J  ^"todor  o  Procurador  l-iscal,  porquanto  si  nuo  Jura  o  auxilio  do 


cinco  empregadas  vindos  da  Alfandega,  onde  par  sou  turno  1'azom  fultn, 
não  poderia  so  desobrigar  dos  serviços  mais  urgentes. 

Esta  cooperarão,  porém,  não  foi  sulUciente  para  rogularisar  Lodos 

os  serviços  em  atraso. 

I>elC£'í.xcia    Fiscal  em  A.las*óas  —  Accusou  nos  dois 

últimos  annos  a  receita  seguinte  : 


1902 

1901 

I)iiTorcuç;is  )i:ir;i 
mais  o  i>ar;i  menos 
(  +  »  -  ) 

193:989,5000 

'  156:9603000 

-|-  42:030.^000 

93:10C$000 

132:230$000 

-  39:001^000 

Extraordinária  

•15: 448^000 

16:023$000 

—  5705000 

<1:747$000 

5:705$000 

-  1:01S$000 

312:350$000 

310:978^000 

+  i:372$00Q 

828:520$00() 

839:0305000 

-  11: I10$000 

Somma  

1 .140:870§000 

•1.150:6085000 

—  9:738$Q00 

Informa  o  Delegado  Fiscal  que  apenas  a  Agencia  de  Santa  Luzia  do 
Norte  pôde  ser  constituída  em  collectoria  federal,  devendo  as  demais  con- 
tinuar confiadas  aos  agentes  afiançados  que  actualmente  ser  vem,  cm- 
quanto  as  condições  loc.ies  não  proporcionarem  mais  vantajosa  arreca- 
dação para  transformal-asemcollectorias. 

Não  julga  que  possa  servir  aos  interessas  da  União,  sem  accordu 
com  o  Governo  do  Estado,  para  ficarem  as  rendas  íbderaes  a  cargo  do> 
collectores  estadoaes,  porquanto  a  experiência  lhe  tom  demonstrado 
quanto  é  improfícua  tal  providencia. 

A  despezacom  os  serviços  a  cargo  dos  diversos  Ministérios  no  anuo 

findo  montou  em  1 . 257:795$,  a  saber  : 

Ministério  da  Justiça   34:5948000 

»        »  Marinha    ....  H8:777$000 

»        »  Guerra   362":033$000 

»        »  Industria  ....  243:496$000 

»        »  Fazenda    ....  468: 895*000 


ri.niondo  daonxxsQdoçnoeíIscQllsnçao  do  imposto  do  consumo,  . 

Denodo  1'iscal  quo  tem  rocommendado  aos  ogontes  a  maior  acLivi- 
'd^c  o  vigilância  no  sentido  do  não  sor  defraudada  a  renda  daquella  pro- 
penda ;  mas  esses  empregados  lutam  com  grande  difficuldadc  para  se 
n^^ilorem  do  um  a  outro  ponto  mais  distante  de  sua  circumscripçuo, 
lW|uanto,  não  possuindo  mais  a  UnlOo  estrada  de  ferro,  são  obrigados 
a  dobas  de  conducção,  o  que  muito  reduz  os  seus  minguados  vencia 

monlos. 

Unnbra  a  conveniência  de  se  conceder  um  credito  para  transporte 
d,s agentes  flscaes,  tanto  por  via  fluvial  o  marítima,  como  por  estradas 
do  forro. 

O  reduzido  pessoal  de  que  dispõe,  declara  clle,  não  lhe  per- 
millo  ter  na  devida  regularidade  todo  o  serviço  da  repartição  a  seu  cargo, 
pó,.,  sò  o  expediente  diário  absorve  todo  o  esforço  dos  empregados, 
além  das  horas  de  trabalho,  sem  deixar  opportunidade  para  outros  que, 
embora  importantes,  não  são  tão  momentosos. 

Delegacia  Fiscal  em  Sei-g-ipe  —  Apresentou  no  anno 
íind«>  a  receita  de  735:553$  contra  a  do  1.184:129$  em  1901,  a 
sol ici'  : 


1902 

1901 

Iiiflercnas  yurii 
uiiiis  c  puni  monos 

(+  o  -) 

Importação  

1-1: 813§000 

14:812$000 

+  1$000 

Entrada,  sabida,  e  estadia  de  navios.    .  . 

2005000 

200$000 

5 

4O:36-l$0OO 

40:812.5000 

_  4485030 

85:5228000 

110:5285000 

—  25:0065000 

Extraordinária  

6:333§000 

8: 438§000 

—  2:1055000 

4:464-3000 

14:0055000 

-  10:1415000 

Depósitos  

583:857$0O0 

094:7335000 

-  410:876?O0O 

Somma  

735:553?00'0 

1.181:1285000 

—  448:5755000 

Abstrahindo  da  receita  de  Depósitos,  a  differença  para  monas, 
mais  accentnada,  é  a  que  respeita. ao  imposto  de  consumo. 


O  Delegado  l^iscal  attribuio  esse  descenso  á  falia  do  ílscalisncàn 
e,  tratando  deste  serviço,  assim  se  exprimo  : 

«  Debele  1900  começa  a  decrescei'  a  ronda  dessa  natureza,  sondo 
bastante  sensível  a  differença  relativa  ao  anno  de  1002. 

A  cansa  primordial  dessa  diminuição  não  é,  a  meu  vôr,  a 
industria  c  oommercio  regionaes,  mas  a  ausência  de  íiscalisação  por 
parte  dos  respectivos  agentes. 

]■;'  certo  e  notório  que  o  regulamento  para  a  cobrança  d  osso 
imposto  c  do  diíficil  execução,  mui  principalmente  no  locaiilo  au 
sal,  cujas  fabricas,  disseminadas  em  grande  extensão  pelas  margens 
dos  rios,  não  podem  ser  superintendidos  pelo  actual  numero  de 
flscaes . 

O  zeloso  e  intelligentc  administrador  da  Mesa  do  Rendas  do 
S.  Christovão,  em  relatório  que  apresentou  sobre  os  trabalhos  dessa 
exactoria,  durante  o  anno  passado,  assim  se  exprime  relalivamonlo 
á  sonegação  desse  imposto,  por  cujo  desappareci monto  t'.'om  sido 
improfícuas  as  medidas  tomadas  a  respeito  :  «Quanto  ao  mudo  por 
que  sempre  se  fez  e  continua  a  fazer-se,  com  pequenas  alterações, 
a  fiscalisação  do  imposto  nas  salinas  e  depósitos,  devo  dizcr-v>s 
que  não  é  tão  completo  c  regular  quanto  seria  desejável. 

Tenho  tentado  corrigir  esse  serviço,  mas  os  esforços  esbarram 
ante  obstáculos  que  á  minha  autoridade  não  ú  dado  vencer,  ou  qao 
só  com  vagar  c  Lino  convém  remover.  Assim  é  que  se  queixam  os 
fabricantes  desta  circumscripoão  de  não  poderem  competir  d  mi  l,s 
do  Sobrado,  á  margem  do  rio  do  Sal,  que  vendem  o  genem  sem 
despacho,   podendo,  pois,  oíTerecer  todas  as  vantagens  aos  compra- 
dores, comtanto  que  estes  venham  á  noite,  quando  não  ha  a  temer 
a  vigilância  dos  flscaes.  E  eu  mesmo,  procurando  averiguar  o  fado 
denunciado,  ouvi  a  alguns  comboieiros  que  teom  comprado  sal  n" 
Sobrado  a  razão  de  1$500  o  alqueire,  medida  correspondeu Ic  a  !<>(> 
kilogrammas.» 

«  A  fraude,  diz  o  Delegado  Fiscal,  impera  livremente,  Ião  tórios 
estão  os  seus  autores  da  incúria  dos  flscaes. 


Xa  própria  Capital  olla  so  dá  o  nfío  ha  moios  do  romovol-a, 
oiiv[iii>nlo  permanecer  o  regulamento  annoxo  ao  decreto  n.  8659,  de 
o-»  ,io  maio  do  1900,  que  declarou  serem  do  nomeação  do  Sr.  Ministro 
Ka/emlrt  os  lognros  do  inspectores  e  ngenles  flscaos,  independen- 
hinonlo  de  proposta,  quando  deviam  parleneer  aos  Delegados  Fiscaes 
onn  npprnvaçãodaquollc. 

Como  podo  conhecer  aquella  autoridade  da.s  liabiliLa<;cios  dos 
eniHlidalo-  a  ossos  logaro?,  «não  por  intermédio  do  seus  represen- 
tantes? Xo  emtanto  assim  não  succede  em  virtude  daquelle  regula- 
mento. Em  geral  são  os  chefes  poli  ticos  os  informantes  e  estes 
cuidam  mais  dos  interesses  do  partido  que  dos  do  fisco . 

Nestas  palavras  não  vão  censuras  a  quem  quer  que  seja.  O 
desejo  de  coadjuvar  para  o  melhoramento  das  cousas  publicas,  de 
Hiio  com  tanto  interesse  se  oceupa  o  governo  actual,  foi  o  que  me 
moven  a  cnnuncial-as. 

(.)  corpo  dos  agentes,  na  sui  nnioria  comporto  do  desidió- 
sns  analphabetos,  ó  uma  nova  classe  de  pensionistas  com  que  conta 
(islã  ropartição.  Para  provar  esta  asserção  insta  citar  o  facto  passado 
«nitro  dons  fiscaes  de  consumo  desta  Capital,  Theodoro  de  Andrade 
DVles  e  Bráulio  Viterbo  Maia,  o  o  Inspector  de  Fa/.onda  Proença 
Gomes  quo  necessitou  de  mandar  lavrar  dons  autos  do  infracção  por 
«hi  iamlinr,  por  se  mostrarem  os  ditos  agentes  incapazes  de- 
fa/.el-o!  ! 

Toi-na-so  iiRlispcnsavel  a  exoneração  do  quasi  todo  esse  pessoal,  hom 
cnnin  a  creação  de  mais  um  lognr  de  (iscai  do  imposto  do  sal  c  a  designação 
iliMiin  insp?.ctor  para  vir  examinar  no  interior  do  Kslado  este  serviço 
quo,  apu/a]'  das  medidas  adoptadas,  continua  a  sor  feito  irregularmente. 

lHu-anl.o  o  nnno  findo  foram  lavrados  apenas  dous  autos  de 
mlriirçiVs,  julgados  nu  lios  polo  meu  antecessor . » 

"Desagradáveis  c  não  lisonjeiras,  diz  o  Delegado  Fiscal,  eram  as 
''"ndinps  Pm  que  oneonlroi  os  serviços  a  Io  do  julho  de  .1.902,  dia  da 
niinlia  ]i:issf.<  eexei'cu'io  do  cargo  doDjlogado  Fiscal  nos  lo  listado,  tal  a 
5iia  tl(3-=i n-jiaiusaçfio  e  atraso.    F'  meu  devei',  enlretanlo,  declarar  que 


gHc  estado  anormal  do  cousas  vinha,  om  parto,  do  longa  mim, 
tentlo-so  aggravado,  porém,  depois  da  reforma  do  1802  o.  da  v\mfa 
cias  Delegacias,  incapazes  de  executarem  as  obrigações  que  a  lei  ]]lcs 
impuzera,  devido  a  insufíioiencia  do  sou  pessoal.» 

AUcga  o  mesmo  funecionario  ser  insufflcionle  o  pequeno  pes- 
soal cie  que  se  compõe  a  repartição ;  entretanto,  ape/.ar  do  reduzido 
numero  de  empregados  do  que  dispõe,  tem-se  esforçado  no  snniidu 
de  regularisar  os  trabalhos  procurando  pôr  em  dia  diversos  serviu;*, 
taescomo  :  a  escripturação  dos  dinheiros  de  orphãos  cm  alrasn  desde 
1872,  a  averbação  de  guias  de  apólices,  próprios  nacionaes  o  loirem* 
de  marinha,  ebem  assim  a  tomada  de  contas  a  responsáveis,  serviço 
esto  que  não  é  possível  activar,  cm  vista  da  falta  de  empregados. 

Os  balanços  mensaes  acham-sc  leitos  até  dezembro  de  1902,  estando 
concluído  o  definitivo  do  1900  e  iniciado  o  de  1901. 

Tratando  das  Collcctorias,  obrerva  o  Delegado  Fiscal  que  a  arre- 
cadação se  acha  cm  completo  abandono,  não  obstante  a  solicitude  com 
que  tem  providenciado  para  o  bom  desempenho  deste  serviço. 

Pondera  que  a  organisação  originada  da  ordem  do  8  do  novembro 
de  1902,  estabelecendo  sois  COllectorias  federaescom  jnrisdicção  snbro 
varias  localidades,  não  consulta  os  interesses  da  arrecadação,  porqunnln 
deixou  de  atlcnder  á  difficuldade  de  transporte  c  longo  trajecto  do 
muitas  léguas,  a  que  seriam  obrigados  os  contribuintes  para  satisfazer 
seus  impostos  ou  adquirir  os  meios  de  preencher  exigências  íiscae>, 
o  tomou  penosa  para  o  commercio  contribuinte  a  acquisinm  ,,c 
sei  los,  quer  para  suas  transacções  commerciaes,  quer  para  api>li<<u 
aos  productos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo. 

Este  grande  inconveniente  de  ficar  uma  extensa  zona  sob  a  J"- 
risdição  de  uma  Collecloria,  não  pôde  ser  removido  com  a  creaçaod.i- 
agencias  cogitadas  pelo  decreto  n.  4059,  de  25  de  junho  de  .1901,  P1'- 
que  as  porcentagens  abonadas  nàopermittem  aos  col  1  colores  o  c><  i  ■ 
a  manutenção  de  outros  empregados. 

Ao  Delegado  Fiscal  afigura-sc  de  bom  alvitre  firmar  arcord»  «"  ^ 
o  governo  do  Estado  para  ser  o  serviço  de  arrecadação  u*. 


fiMlornos  onlrcguo  aos  ogonlos  estadoaes.  quando  o  mais  razoável  seria 
nujímeiiloi'  o  numero  das  Collcclorias  federaes. 

A  despoza  rcalisada  orn  1902  imporlou  om  1 . 180:923$,  a  sabor: 


Ministério  da  Justiça  . 

„  »  Marin  lin 

>,  »  Guerra  . 

„  »  Industria 

»  w  Fazenda. 

Dopo -i  Los.  .  • 
Som  ma  .  .  . 


28:1678000 
35:3078000 
82:977$000 
51:4738000 
30S:344$000 


506:328$000 
.  674:5958000 
■J.180:923$000 


Delegacia  Fiscal  na  Baliia  —  Consignou  em  1902  a 
receita  de  6.10-4:727$  contra  a  de  6.312:784$  cm  1901,  a  saber: 


1902 

1901 

DilTeronças  para 
miiis  o  para  monos 
(+  e  -) 

Interior  

662:4i2$000 

5<9:960?000 

■f  82:452$000 

970:548?000 

GS4:006$000 

■f  236:542S000 

100:6945000 

100:0693000 

4-  6255000 

125:9335000 

330:040§000 

—  224:107$000 

4.593:709$000 

—  353:569$000 

Som  mu  

6.101:727*000 

6.312:7845000 

—  20S:057$000 

Si  fizermos  abstracção  da  receita  de  Depósitos,  veriíica-se  uma 
dilltrcnra  do  M5:0G2$para  mais. 

As  Mesas  de  Rendas  arrecadaram  om  1902  a  quantia  do  7G:  4508, 
qw\  mmjKii-nda  com  a  do  anno  anterior,  na  importância  do  88:7218, 
fpr^cnla  uma  diíTcj-onrn  para  monas  do  12:271$()00. 

As  Collcclorias,  cm  numero  do  101,  aceusam  a  receita,  no 
011110  íln^,  dc  1.321: J5GS  contra  a  de  1 .200:0058  em  J901,ou  mais 
2  : 151 $000. 


Rofcrindo-se  ú  fiscniisaçuo  tio  imposlo  do  consumo,  assim  sf> 
exprimo  o  Delegado  Fiscal : 

«Releva  dizer  que  esta  ó  bastante  dosou  rada,  não  sò  na  Capital, 
que  dispõe  do  seis  agentes,  os  quaos,  nllenlo  o  sen  mimem,  pndoriam 
imprimi]'  a  maior  regularidade  o  segurança  á  nn-coodni.-no dn  im^isio, 
si  não  lhes  faltasse,  como  falta,  a  actividade  necessária,  comi.  nas 
domais  oirciimscripções  em  que  se  acha  dividido  o  .Estado,  as  quaos 
foram  distribuídas  por  21  daquellcs  serventuários,  exclusivo  es  dnus 
das  salinas. de  Margarida  e  Mombaça. 

Em  iqgs  condições  o  serviço  está  longe  do  traduzir  a  perfeição 
desejada,  do  onde  so  infere  que  a  ronda,  no  exercido  passado, 
representa  menos  de  metade  da  importância  (pie  devia  ser  arre- 
cadada . 

Convém  pedira  altenção  dcV.  Ex.  para  o  relatório  do  Inspector 
da  Alfandega,  enviado  á  Directoria  das  Rendas  Publicas,  por  meu 
intermédio,  desde  que  ali  foi  exposta  a  maneira,  por  assim  dizer, 
censurável,  por  que  se  desempenharam  quasi  lodos  os  agonies  lisraes 
da  1»  circumseripçao,  que  é  a  da  Capital,  á  Alfandega  immediala- 

menfo  subordinados . 

A'  vista  de  tal  desmando,  ó  do  imprescindível  necessidade  a 
designação  do  um  inspector  fiscal  para  vir  ter  exercício  neste  Ksíado 
o  trabalhar  em  proveito  da  arrecadação,  tanto  na  Capital,  vigiando  <.s 
seus  subordinados  parachamal-os  ao  fiel  cumprimento  de  seus  deveres, 
como  no  interior,  onde,  além  do  importantes  fabricas  de  preparados 
de  fumo,  existem  salinas  do  grande  producção  como  aquellas  a  <P"' 
já  alludi.  » 

A  despeza  com  a  fiscal isação  elovou-so  a  145:0858580  n«>  ;l  11 11,1 
findo,  da  qual  lH:8iG$t50  decorrem  do  vencimentos  de  pessoal,  grul'- 
licnç.ãf»  lixa  o  porcentagem. 

Pondera  o  Delegado  Fiscal  que  as  vantagens  auferidas  pelo.- 
agenfes  (iseaes,  lanlo  da  Capital  como  do  interior  do  Fslano, 
nolavelmenlo  mais  elevadas  que  os  vencimentos  dos  l.""  e^ciipOi 
rarios  da  Delegacia. 


« 

S    d1'  »D 


DíKiTovoiKlo  a  situação  em  quo  oncontrára  n  Repartição  ao  assu- 
j,.  „  cargo,  o  Delegado  Fiscal  assim  so  manifesta: 

|.'oi  sol»  essa  especlnliva  desoladora  quo  tive  do  assumir,  em 
.  ngosl.<>  do  anuo  passado,  o  exercício  do  novo  cargo,  porque,  ha- 
l.iiniuk»  por  indole,  n  não  transigir  em  objecto  de  serviço,  reconheci 
t|(1,(li,  logn  que  o  momento  não  era  para  hesitações  nem  recusas;  de 
mh-Ií-  que  hoje  me  vejo  em  foco  do  preceito  contido  no  decreto 
n  -2X07,  do  31  de  janeiro  de  1898,  em  seu  art.  18,  n.  16,  cuja  sa- 
iisitirão  o  Tliosouro  reclama  até  28  do  corrente  mez. 

Mas,  si  por  um  lado  a  reminiscência  do  que  occorrera  no  Geará 
ni0  animava  a  colher  igual  resultado  na  Bahia,  por  outro  lado  não 
deixei  de  reconhecer,  com  certo  constrangimento,  que  o  meu  esforço 
leria  do  ser  ingentemente  maior,  o  quádruplo  talvez,  al tendendo 
não  só  á  lastimável  incompetência,  frequentemente  comprovada,  da 
quasi  totalidade  do  pessoal,  de  quem,  além  disso,  um  regimen  de 
liM-niciiisa  tolerância  acahou  com  a  dedicação  ao  serviço,  si  porven- 
tura esla  existia,  como  ao  estado  de  completa  desorganisação,  ou  antes 
■  «lo  -rando  anarchia,  em  que  se  me  deparou  esta  repartição. 

Paru  dai'  uma  idéa,  embora  pallida,  daquillo  a  que  acabo  de  al- 
ludir,  rolove-me  V.  Ex.  lazer  uma  ligeira  resenha  dos  diversos 
ram.N  do  serviço  que  encontrei  atrasados:  balanços  definitivos  refe- 
rem es  aos  exercícios  de  1900  e  1901,  balanços  mensaes  desde  maio 
iio  1000,  balanceies  d<>  Tribunal  de  Contas,  tabeliãs  do  despe/a  de 
Mus  .is  Ministérios,  assentamentos  do  pessoal  activo  e  inactivo  de 
l"d<><  os  Ministérios,  aíim  de  se  poder  verificar  a  legalidade  da  des- 
piv.a  (■Min  os  respectivos  vencimentos. 

A.<|iii  o  atraso  occasionou,  já  não  digo  embaraço  á  fiscal isação, 
miN  enorme  prejuizo  aos  cofres  públicos  pelo  pagamento  em  dupli- 
ca dos  vencimentos  de  alguns  officiaes  do  Exercito;  porquanto 
V  •  Kx.  muito  bom  com  prebendo  quo  sem  o  devido  assenlamejilo 
P"1'  "iido  consiasse  a  carga  aceusada  na  caderneta  daquelles,  impos- 
sível ora  verificar-se  a  legitimidade  da  despeza,  que,  dessa  maneira, 
ern  auiorisada,  á  visla  exclusivamente  dos  recibos  e  atteslados  ex- 


hibidos  pelos  ofíiciaos,  quo  podiam  se  conluir  com  os  omproííiiilus  da 
Delegacia  para  sonegarem  dinheiro  do*  cofres  dos  la,  como  (|,.  [w[o 
aconlocoo,  conluio  o  sonegação  cuja  descoberta  só  poderia  kt  h )..-,,. 
como  leve,  pela  analyse  dos  referidos  documeriLos. 

E  si  a  lodo  aquellc  expediente  atrasado  accroseenlar  que  m-ha 
em  deplorável  balbúrdia  —  o  assentamento  das  apólices  da  divida 
publica;  que  os  livros  de  créditos  dos  diversos  Ministérios  nau  oram 
escrip lurados  em  quasi  sua  totalidade  e  que  a  pouca  eseripUn-arào 
verificada  cm  alguns  delles  não  era  a  expressão  da  verdade;  que  a 
escrip furacão  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos,  além  de  mal  feita 
e  deflcicnlc,  se  resenfe  de  dólo  proposital,  como  exporei  mm 
adeanle—  terei  externado  sem  eaxggcro  o  alto  grão  de  desídia,  do 
deleixo,  que  imperava  na  Delegacia  Fiscal  da  Bali  ia. 

Mas  afigura-se-me  que  V.  Ex.  indaga  de  si  para  si,  mii-y 
admirado  e  surpreso,  como  e  por  que  se  verifica  boje  tão  lastimável 
estado  ? 

Não  ha  fugir  á  resposta  de  que  toda  essa  desorganisação  provém 
de  um  perigosíssimo  regimen  de  tolerância,  para  não  dizer  do  iViínra 
desobediência  dos  preceitos  legaes,  aberta  na  administração  do  meu 
penúltimo  antecessor,  o  Sr.  Ernesto  Manoel  da  Silva,  boje  aposen- 
tado, que,  tendo  perdido  a  força  moral  imprescindível  a  lod«>  o 
chefe  de  repartição,  maxime  nesta,  de  pessoal  avesso  ao  cumpri- 
mento de  seus  deveres,  não  era  obedecido  por  este  e  em  vez  do  con- 
fessar a  sua  fraqueza,  quando  prestava  contas  ao  Thesouro  do  atraso 
do  serviço,  alludia  constantemente  á  insufficiencia  de  pessKil,  que 
de  facto  se  verifica,  mas  que  não  deixa  de  ser  um  pretexto  snlii.n, 
a  que  se  agarrava  para  não  incorrer  em  censura  ou  desgu<l<'  P111' 
parte  de  seus  superiores. 

Dir-.-e-hia  que  representava  o  com  modo  papel  de  impassiv",  dis- 
pondo embora  de  não  pequena  somma  de  habilitações.. 

O  que  lho  succedeo  interinamente,  Io  escriplurario  llcrmiiii'1 
Josò  dos  Santos  Malhado,  possuiu  todos  os  requisitos  para  do-cm- 
penhar  satisfactorianientu  a  sua  missão ;  mas  como  bahiano,  que  é, 


proforio  estafar-se  diariamente  no  serviço  da  confecção  dos  balanços, 
\n\va  o  qual  dispõe  do  notável  aptidno,  a  exigir  do  seus  subordi- 
nados o  conterrâneos  o  auxilio  qno  esporava  do  suq  lealdade  o  que 
infelizmente  nunca  lho  foi  prestado.  Vem  clahi  o  defeito  do  sua 
administração  interina,  que  durou  nove  mozes. 

Do  sorte  que,  urgindo  providenciar  energicamente  para  pôr  termo 
á  dc^irganisação  do  serviço,  remover  os  embaraços  o  chamar  o  pes- 
>r.nl  no  cumprimento  de  suas  obrigações,  logo  no  meu  segundo  dia 
dt!  exercício  convergi  todo  o  meu  esforço  para  a  promp  ti  ficarão  dos 
balanços  atrasados,  não  só  para  attonder  com  urgência  aos  frequentes 
reclamos  do  Thesouro,  como  para  conhecer  e  fiscalisar  devidamente 
n  movimento  da  repartição  nessa  phese,  que  se  me  apresentava  sol) 
lãn  m aos  auspícios,  ao  mesmo  tempo  que  tomava  outras  providencias 
pela*  quaes  se  evidenciava  o  firmo  propósito  da  administração  de  pôr 
cm  dia  os  diversos  ramos  do  serviço  e  fazel-os  caminhar  de  inteiro 
accordo  com  os  preceitos  legaes. 

Seja  dito,  entretanto,  que,  para  alcançar  o  meu  desideratwn  se 
fazia  mister  requisitar  o  auxilio  do  alguns  empregados  da  Alfandega, 
nlém  dos  que  já  encontrei,  ao  que  acquiesceo  de  bom  grado  ■  a 
Inspccloria,  cedendo-me  dous  escripturarios  competentes  e  dedicados, 
que  me  teem  auxiliado  com  boa  vontade,  e  posteriormente  mais  dous 
nas  mesmas  condições. 

Do  concerto  harmónico  das  providencias  postas  em  pratica,  dc- 
(,,,nrn  n  descoberta  do  factos  mais  graves  do  que  os  mencionados: 

Sonegação  dolosa  de  dinheiros  dos  cofres  públicos,  mediante  fal- 
sificação do  documentos  pertencentes  ao  Ministério  da  Guerra  (recibos 
fí  aLte-^lados  falsos  pelos  quaes  determinados  ofíiciaes  do  Exercito  rc- 
,,f,k!ram  duas  e  mais  vezes  os  vencimentos  a  que  tinham  direito 
'mm  mez),  clevando-se  a  143:357$017  a  importância  sonegada; 
lamento  ao  Banco  Auxiliar  das  Ckvses  da  quantia  de  59:846$575, 

meio  de  relações  fictícias,  de  consignações  estabelecidas  por  sup- 
]|hslos  officiaes  do  Excicito,  sem  ter  havido  reparo  por  parte  do  func- 
<  JniK11'10  encarregado  desse  serviço ;  abono  de  vencimentos  a  sup- 
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postos  omeiao<  «la  Armada,  quasi  sempre  om  inspecção  do  |i1ihi-.m« 
n(Slc  i^uulo,  na  importância  do  12::127$055  ;  renovação  do  pa-a- 
inonlo  (lo  contas  do  fornecimentos,  cujas  i-equisiçòes  so  achavam 
já  recolhidas  o»  aii:hivn  jhii-  lui-oni  produzidos  seus  clTeitos,  na  impor- 
tância de  JG:577$t)00  ;  clUVoi-cnras  conLru  a  J-azenda,  pura  mais  do 
12:000$,  nos  iorneci  mentos  do  objectos  o  mantimentos  para  «.s  navios 
do  guerra,  Capitania  do  Porto  o  Escola  do  Aprendizes  Marinheiros, 
importância-;  recebidas  fraudulentamente  pelo  negociante  desta  pra.;a 
Manoel  do  Araujo  Porto  e  seus  propostos,  como  procedendo  do  ima- 
ginarias dividas   do  oxercioios  Hmlos,  sondo  51:2128500  mediante 
Lsiiioacão  da  ordem  n.  «3,  de  li)  do   abril  do  100.1,  da  Direrloria 
do  Contabilidade  do  Thcsoum  Federal;  1)2 : 202*200  o  2õ:347S!)0S 
também  por  falsificação  de  dous  felogramma-  da  mesma  procedência, 
datados  do  29  de  marro  do  anno  passado. 

Kvidentcmonto  taos  fraudes  não  poderiam  so  cííectuar  sem  o  eon- 
curso  directo  dos  empregados  da  Delegacia,  o  que  aliás  s(!  veri (içado 
modo  oxuberanto  quanto  á  ultima,  em  cujos  documentos  rosália  a 
mancommunação  do  referido  negociante  com  o  4o  oscripturario  Joaquim 

Goncalves  Ribeiro. 

E'  de  admirar  a  audácia  o  desassombro  com  que  foram  assaltadas 
uscofre*  públicos  dentro  do  longo  período  do  janeiro  do  1399,  miei" 
dassyndicancias,  a  setembro  de  1902,  porquanto  as  fraudes  que  acab" 
tUi  enumerar  s::  roalisaram  por  diversas  maneiras,  mas  obedeceram 
sempre  a  um  plano  concertado  o  pacientemente  estudado  por  seus  au- 
tores, do  onde  não  ha  fugir  á  premissa  de  que  elles  se  conlicciam  o 
agiam  de  perfeito  o  commum  accordo,  não  só  dentro  da  repartição  min" 
fóra  delia. 

Imagine-sea  que  grão  de  abatimento  moral  não  chegou  esla,  ai"1* 
a  certeza  dos  crimes,  tirada  do  corpo  de  delicio  directo  constiluido  P'i 
documentos  llagran temente  viciados,  oconiirmada  pelo  inquérito  a  que 
mandei  proceder. 

Releva  dizer  que  esto  foi  desenvolvido  com  meti  iodo,  tendo  .-id" 
mais  ou  menos  elucidados  todos  os  pontos  o,  observado  o  impedi  meai" 


do  1'unn.cionario  que  delloso  nohnvn  encarregado,  o  que  deo  logar  n  que 
in^e  concluído  soba  minha  direcção,  por  t.cl-n  avocado  om  virtude  do 
impedimento  que  «ts  baseou  om  Ler  nquolle,  como  Delegado  Fiscal  in- 
1,,,'ino,  lunecionodo  em  documentos  de  dospeza  hoje  reconhecidamente 
IVaud  alentos. 

A'  vista  do  exposto  o  das  demais  provas  colhidas  no  correr  do  pro- 
cesso, não  sóromelli  esLeem  original  ao  Dr.  Procurador  Seccional,  con- 
formo mo  aulorisou  Y.  Fx.  cm  tolegramma,  para  o  procedimento  que 
om  direito  couiwsso  contra  os  nulores  o  responsáveis,  cujos  nomos 
foram  declinados,  como  convidei  o  presidente  do  Banco  Auxiliar  das 
Classes  a  recolher  a  quantia  de  50 : «Si^SõTr),  já  apurada,  de  sua  re- 
spmisahil idade  para  com  a  Fazenda,  provou ion te  do  que  indevidamente 
nvebera  o  sou  procurador  bastante;  deixando  do  intimar  o  negociante 
Miinoel  de  Araujo  Poi-lo,  por  ter  este  sc  evadido,  o  que  deo  logar 
ao  sequestro  nos  seus  bens,  feito  pelo  Juizo  Federal  á  requisição 
minha. 

De  tudo  dei  conta  aV.  Ex.em  circumstanciado  relatório,  datado 
de  22  de  dezembro  ultimo,  encaminhado  com  o  meu  olficio  da  mesma 
data,  sob  n.  186. 

Acredito  que  não  longe  estará  a  punição  dos  culpados  nos  men- 
cionados delidos,  como é  de  espera]'  do  procedimento  judicial  queoslá 
rniTondo  pela  Justiça  Federal  neste  Estado. 

Todos  estes  lactes,  a  que  se  prendia  ainda  o  da  subtracção  de 
documentos  viciados  e  fraudulentos,  que  levo  as  providencias  recla- 
madas polo  império  da^circumstancias,  vieram  embaraçai'  senão  tolher 
por  muito  tempo  a  promptificação  dos  balanços  em  atraso,  serviço  que 
estava  sondo  feito  com  alguma  presteza.» 

Km  vista  das  ooeorrencins  acima  relatadas  pelo  Delegado  Fiscal  ro- 
■^olvi  designar  o  inspector  de  Fazenda,  Bacharel  Tui/.  Ynssio  Ih-igido, 
para  inspeccionar  a  Delegacia,  deixando  assim  mais  desembaraçada 
a  acção  do  respectivo  Delegado,  afim  do  poder  concentrar  toda  sua  acl  i  vi- 
dade  na  rcgularisação  dos  serviços  em  atraso  o  para  esse  fim  mandei 
servir  em.  eommissão  diversos  empregadas  para  auxiliarem  o  preparo 
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cios  balanços, .esperando  o  Delegado  ter  prompto  todo  este  serviço  alô 
outubro  vindouro. 

Tratando  do  pessoal,  diz  o  Delegado  Fiscal : 

«  A.  insufficiencia  do  pessoal  nas  Delegacias  Fiscaes  dn  União, 
longe  de  ser  especiosa  o  infundada  previsão,  é  facto  que  se  impõe  do 
modo  tào  cathegorico,  tão  inilludivel  que  escusa  ser  commenUul<  >  a 
vista  da  comparação  com  as  antigas  Thesourarias  de  Fazenda ;  basta 
attender  para  o  atraso  significativo  dos  serviços  mais  importantes  na- 
quellas  repartições,  algumas  das  quaes  profundamente  desorganisadas, 
como  ora  acontece  com  a  da  Bahia, para  se  demonstrara  necessidade 
imperiosa  e  urgente  de  acudir  a  tão  desagradável  emergência,  como 
reconheceo  o  digno  antecessor  de  V.  Ex.  em  seus  relatórios. 

Não  resta  duvida  que  isto  se  conseguirá  por  meio  de  uma  reforma 
geral  capaz  de  assegurar  o  fiel  desempenho  da  importante  missão  con- 
fiada a  esses  departamentos  da  administração  da  Fazenda  nos  Estados ; 
mas,emquanto  aguardamol-a,  peço  honrosa  vénia  para  solicitar  a  adopção 
de  outras  medidas,  cuja  urgência  se  impõe  em  face  dos  factos  anormaes 
occorridos  nesta  Delegacia',  que  possam  attenuar  de  algum  modo  a 
situação  afflictiva  em  que  nos  achamos . 

De  facto,  tem  sido  unisono  o  côro  levantado  por  toda  a  parte  no 
particular  em  questão,  sendo  que  eu  próprio,  como  Delegado  Fiscal  do 
Ceará,  tive  ensejo  de,  nos  relatórios  concernentes  aos  exercícios  do 
1899  a  1901,  pedir  augmento  do  respectivo  quadro  do  pessoal,  attendondo 
á  necessidade,  que  a  pratica  se  encarrega  de  mostrar. 

Outro  tanto  succede  com  relação  á  Bahia,  onde,  dispondo  a  Delegacia 
apenas  de  13  escripturarios,  sendo,  tres  los,  tres  20S,  tres  30S  e  quatro 
40S,  não  poude  vencer  o  expediente  respectivo,  a  despeito  do  auxilio, 
quasi  sempre  mendigado  aos  empregados  da  Alfandega ;  si  é  que  nflo 
falia  mais  alto,  bem  alto  para  corroborar  com  segurança  o  pedido,  que 
farei  adiante,  a  occorrencia  desastrosa  dos  delictos,  a  que  acima  alludi, 
a  qualdecorreo  evidentemente  do  atraso  do  serviço. 

Em  taes  condições  é  inadiável  a  providencia  de  se  alterar  a  tabeliã 
que  acompanhou  o  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  já  não 


lin,,  i-nnlanrlo-a  à  do  decreto  n.  240,  de  3  do  marco  do  1890,  mas 
(,,m  o  nngrmento  do  seguinte  pessoal :  nm  contador,  tres  l08  escri- 
j.lursiriiis,  tres  20S,  Ires  30s,  sois  4o»  e  um" Fiel  de  Thosoureiro. 

A  ercaçuo  do  logar  de  Contador  é  de  summa  importância  nas 
I)(.]iwins  Fiscaes,  para  não  sobrecarregar  o  Defendo,  cujos  deveres 

0  allribuiçõcs,  já  de  si  afanosos,  não  dão  tempo  snfficiente  para  o 
Iralmllio  do  vigiar  o  pessoal,  a  sua  assiduidade  e  comportamento,  e  para 
a  liscalisação  e  estudo  dos  processos  que  transitam  pela  repartição. 

ITnja  vista  a  regularidade  do  serviço  no  antigo  regimen,  devido 
à  superintendência  do  allndido  funecionario,  que,  privando  diaria- 
mente com  o  pessoal  collocado  sob  suas  vistas,  incitava-oa  exacção 
do  cumprimento  de  seus  deveres,  quando  esta  não  se  revelava  expon- 
tíincnmento.» 

Declara  o  Delegado  Fiscal  que  o  serviço  de  escripturação  das 
apólices  da  Divida  Publica  era  feito  irregularmente ;  o  que  procurou 
lcfailisar,  adoptando  as  necessárias  providencias  no  sentido  de  serem 
observados  os  preceitos  das  leis  que  regem  a  espécie. 

Km  relação  aos  dinheiros  do  orphãos  expõe  o  mesmo  nino 
oinnnrio: 

« Despeitado  pela  sonegação  dolosa  de  dinheiros  de  empréstimos 
tio  roive  de  orphãos,  occorrida  nesta  Delegacia,  entre  outras  épochas, 
cm  março  de  1900,  mediante  procurações,  precatórias  e  offleios  falsos, 
ora  do  esperar  que  o  meu  penúltimo  antecessor  estendesse  suas  vistas 
para  tal  serviço,  si  não  para  se  desobrigar  com  inteireza,  de  seus  deveres, 
pelo  menos  por  sentimento  de  commiseração,  louvabilissimo  para 
com  a  orphandade,  que  não  poderia  ficar  ao  embate  dos  assaltos 
de* la  ordem. 

Entretanto,  nenhuma  providencia  a  respeito  consta  do  archivo  da 

1  topar  tição,  parecendo  que,  si  alguma  houve,  foi  verbal,  de  modo  a  não 
tor  o  cunho  de  uma  providencia  emanada  da  chefia.» 

Depois  de  algumas  ponderações,  continua  o  Delegado : 
«  Ultimamente  teve  logar  outro  facto  em  que  está  seriamente  com- 
promottido  o  escripturario  extincto  da  Alfandega  deS.  Paulo,  Justino 


Trajano  de  Sonlo  Só,  que  so  enenrrognvn  do  serviço  o  que  immodiala- 
monle  foi  retirado  dello,  ovijo  desempenho  commetU  a  um  ossc -i -i j i i-n i-io 
da  Alfandega,  para  esse  fim  roquisiindo.  Rosal hi  desses  \'wu,<  , .y, j., 

responsabilidade  oslá  sondo  apurada  adminislralivamenle,  a  y\-  .■.Ml.il 

.do  dolo  na  osiTipLuraçfío  respectiva.»' 

Acham-se  qnasi  em  abandono  os  sor  vinis  da  divida  acliva,  i.iin- 
bamenlo  do  próprios  nacinnacs,  escripuiraçuo  o  assonfamuni...  ,|,, 
montepio  dos  funceioiíarios,  serviços  oslos  a  respeito  dos  , j U; l( ,, 
Delegado  prometlo  lodo  os  forço  im  sentido  do  noi-malisal-ns. 

Solicita  o  credito  do  10:0008  para  ser  applicado  á  mudança  do 
archivo  para  o  pavimonlo  superior,  compra  de  armários  o  oslanles, 
o  conccrlos  do  moveis. 


Delegacia,  I^isctil  no  JlUspirito  Santo — Apresou Pm 
no  anuo  findo  a  receita  de  532:!H0§  contra  a  do  405M-01S  cm  l'.M)l. 
ou  mais  127:539S,  a  saber: 


1902 

1901 

lliircriMi>;;is  jiiir.i 

miils  D  ]l;IIM  IIIUII^ 
l-r  e  -) 

Interior  

25:739§0O0 

G5:559$O0O 

—  o9:S20-Si!00 

Consumo  

00:142-5000 

5i:610$000 

+  7:527<0:'O 

Extraordinária  

3MS6S000 

5:1035000 

—  1:022^') 

Renda  com  applicação  especial  

7:596?000 

5:8383000 

-f  l:75Sjl.',00 

277:281$000 

-f  i59:íK'a*-00 

532:940.?000 

405-401$000 

Na  demonstração  acima  figura  a  receita  arrecadada  pelas  Mo-as 
de  Rendas  c  Agencias  Fiscaos,  mi*  seguiu  tos  importâncias: 


MESAS  D  Ti  RENDAS 

190L   10:4988000 

1902   10:0108000 

Difíerença  para  mais  cm  1902  .    .  1128000 


AGENCIAS  F1SCATCS 


,.,oi   5I:17()*00() 

■r.,02   fi(':252*()UO 

DiClovonra  para  mais  oin  11)02  .    .  15:O82$00O 

D  uolcíi-LKln  Fiscal  considera  |><>r  domais  exibia  a  porcentagem 
../,,  concedida  aos  collocLorcs,  propendo  sua  elevação  a  :K)  °/0, 
.)tll.llt|fM1(.ln  a  (|ue  presentemente  a  arrecadação,  por  diminuta,  não 
,,ni.i,,rf.  vantagem  aos  respectivos  enrarTegados.. 

|!(Vlama  o  necessário  aumento  do  pessoal,  cuja  deficiência  im- 
1:0(|(Mlll(,  lonha  cm  dia  lodo  o  exp-dionLc,  ape/.ar  da  solicitude  dos  empre- 
^,dns  í,lio  prestam- a  trabalhar  loca  das  horas  regulamentares, 
cm  suas  casas. 

Pnrece.no  rolei- ido  íimmonario  (pie  o  restabelecimento  do  quadro 
,1a  oxtincta  Thesouraria  de  Fazenda seria  do  muito  proveito  ao  serviço 
publico,  não  só  por  dotai'  as  repartições  com  pessoal  necessário  ao  bom 
-  irgular  desempenho  de  suas  funr.fi kís,  como  Lambem  por  melhor  acau- 
lehii-  o  interesso  da  la/.enda  com  a  I iscai i/.ação  que  proviria  da  acção 
cxoirida  polo  Contador  e  polo  Procurador  Fiscal. 

.Duvido  á  insiuTidencia  de  empregados  permanecem  em  atraso 
»>  seguintes  trabalhos:  conlagem  de  juros  do  orphão.s,  conta  cor- 
renle  com  a  Caixa  Kconomica,  escriptu  ração  de  hens  do  defuntos  e 
ausi.Miics  e  tomada  de  contas  a  responsáveis. 

Julga  o  Delegado  imprescindível  o  urgente  a  creação  do  logar  de 
fiel  do  Thesoureiro,  cargo  este  cuja  necessidade  Leni  sido  por  cllc 
encarecida  em  diversos  oflicios  dirigidos  ao  Thesouro. 


I 
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Delegacia  Fiscal  cm  S.  Paulo  —  Arcusou  nn  irllimn 
bionnio  n  seguinte  roreiln: 


Importarão  

Interior  

Consumo  

Extraordinária  

Renda  com  applicação  especial. 

Renda  a  classificar  

Depósitos  

Somma  


1902 


1901 


5:8085000 

3 . 008 : 4f'9$000  G.SC9: 350^000 

2 . 7»8 :221$OOoJ  4.310: 0-10JOOO 

27:9G2$OOo!  55 : 024$00() 

S0:338$000  217:3378000 
3.024:4ãO$00.') 


IMUoriiiifiis  para 
mais  o  fiini  mm 

(  -!-  o  -  ) 


2 . 700 :S7SÍ000  5 . 586 : S93§000 


0:2C6§000  +  Q^i),) 

—  3.200:0.17S001 

—  1.002:  liy^OOO 

—  27:flii?§000 

—  13G:9líi.Ji)00 
-|-  :í.0.2-J:4"j'"ís )■■  si 

—  2.700:  OíttíPO 


•12.312 :206$000  17.044:519^000  —  .,.738:3!T.$0<» 


Akslrahindo  darcccila  de  Depósitos,  ainda  se  verifica  uma  dimi- 
nuirão de  renda  na  impor  lanei  a  dc  1.942:295$G0O.  lista  <I  i  ÍJV.m-imk.m 
deve  provir  principal menle  das  rubricas— In lerior— e— Consumo— . 

O  relatório  do  funcionário  que  interinamente  exerce  o  carp"  do 
Delegado  nenhuma  informação  prcsla  a  .respeito  da  cobrança  o  ur- 
recadação  das  rendas. 

Por  demais  lacónico,  não  oflorece  elementos  para  aprcciai-sc 
a  situação  dos  diversos  serviços,  nem  as  necessidades  que  reclamem 
prom pl  as  providencias. 

As  Collcctorias  apresentaram  a  seguinte  renda: 


In  ter  i or  

Consumo  

Extraordinária'  

Hcnda  com  applicaçào especial . 


1.1M:G25$000 
1 . G75 : 5G8S0OO 
359$000 
137:G3iS 


Dcpcisi  lo? 


2.928: 18G$000 
68:750*000 


Somma  2.99G:936$000 


\  .h-spoza  com  o  serviço  a  cargo  dos  diversas  Ministérios,  no 
nnn  próximo  findo,  importou  om  .1.040:258$,  a  saboi- : 

Ministério  da  Justiça  ....  327:0948000 

do  Exterior.    .    .    .  2:7508000 

da  Marinho.    .    .    .  03:UGS000 

»  Guerra  ....  236:3Gl$000 

»  industria.    .    .    .  1.037:2418000 

»  Fazenda.    .    .    .  l.G43:GG3S000 

Delegacia  Fiscal  no  Paraná  —  No  anno  de  1902  arre- 
l„u  2.STT:  1G18  contra  2.109:1078  cm  1901,  como  segue : 


nu 


1902 

1901 

BilTercnças  puni 
mais  o  par»  menos 
(  +  0  -  ) 

Imporiacfio  

US$000 

S§000 

+  Í10$000 

Iiitcrioi"  

444:6075000 

73:931^000 

+  370:733-5000 

Consumo  

9GS:330$0C0 

1.240:3405000 

—  272:01G$000 

Kxlraortliiiaviíi  

4J:494$000 

õl:14í>$000 

—  1:653§000 

llfiiidn  «om  iippliciiçiio  especial'   .    .    .  . 

77:9S7$000 

7:037!b000 

+  70:350*000 

lVp'>-íÍt05  

i.336:5Gu$000 

790:093^000 

+  540: 472$O0O 

Somma  

2.877: 161$U00 

2.109:167^000 

-{-  707:994^000 

A  dilíi.-rença  para  menos,  verificada  no  imposto  de  consumo,  é  pro- 
vimi iinilf.í «la  reducção  que  apresenta  o  imposto  sobre  pliosphoros,  por  ler 
•liitiiim ide  *  a  producçào  das  duas  Fabricas  existentes  no  Estado,  vima 
;)  ('c  Cnj-iiylia,  ]>or  se  achar  em  litigio  e  a  outra,  a  de  Paranaguá,  per 
íiMiv,*  ípioa  Delegacia  ignora. 

l^nrtcrn  o  Delegado  Fiscal  que,  como  já  deixou  cabalmente  dc- 
ninnshTulo  0  seu  antecessor,  o  pessoal  6  insuffieiente  para  attender  aos 
iiui1ií|i1in  serviços  da  Delegacia,  Lornando-se  necessário  para  regulari- 
,la,|'!  expediente  que  seja  a  repartição  dotada  dosoguinle  pessoal: 
111,1  "'iloíi-ado,  um  Contador,    um   Procurador   Fiscal,  quatro  :l.os 


escrtplunirlos,  Ires  203,  Iros  30H,  dou*  40fi,  um  Tlinsouw.jhl  , 
Fiois,  um  Cartorário,  um  PnrLoiri"»  o  dons  Conilniin*. 

Nn  anno  passado  1'ornm  expedidos  1965  omY-ios,  i ini-i ovins  o  |„|,, 
grammns  e  foram  recebidos  KISG  oflieios  o  lo  logra  mm  as. 

Não  obstante  a  insiifíioionoia  do  pessoal  fevo  o  oxpodr-nli!  i-(..,u 
lai-  andamento,  estando  cm  dia  <>s  balanços  mensnes  o  I uivi-i w |() 
remetfido  ao  Tliesmiro  <>  Imlanm  definitivo  do  I0OI. 

Apezar,  porém,  do  Inda  a  dedicação  manifestada  poios  empron-íidi»; 
não  foi  possível  desempenhar  lodos  os  serviços,  ficando  o m  ci ímplci,. 
atraso  o  quasi  abandono  os  seguintes;  tomada  do  contas,  assçn- 
lamcnLo  dos  empregados  dos  diversos  ministérios,  inscripçãn  do  niniiii:. 
j)io  obrigatório,  assentamento  dos  próprios  naeionaes,  oscriplurarfui  d., 
livro  de  receita  o  despeza  tio  monle-pio  dos  empregados  publinN. 
i-emcssa  dos  documentos  de  despeza  dos  Minislorios  da  liuorra  oMíiri- 
nha  e  alguns  outros  de  igual  natureza. 

A  despeza  efícetuada  cm  1002  importou  cm   :->  .580: íl'JI S,  n 


32:9008000 
37:2878000 
2.331: 187S0O0 
104: 1 JOftOOO 
482:7808000 


Ministério  da  Justiça  . 
»       m   Marin  lia 
»       »    Guerra  . 
»        »  Industria 
»       »  Fazenda 


3.  (H8: 270*000 


Deposi  to? : 

ColVe  de  Orpliãos 
Caixa  Económica 
Diversas  origens 

Somma 


21 : 382^000 
337 \h 178000 
173:6228000 


532: 


3. 080  MV.-» 


l)Ol< 


,.1»  l-n-iHonl  em  Sautu  CiiUiarinu-Kondeo  HO 


jiiciiiH 


m  ultimo: 


1902 


1901 


1  nlorii-i- 

Coiisuiiio .    ■  •  

j/jinim-ilinari;!  

i;cml;i  uom  applicneão  especial. 


1  tcpuii  LOã. 


12(3:9900000 
1G3:937$000 
13:971$000 
217*000 


110:3925000 
21 4:  -187:5000 
17:044$000 


299: lL8§00Oi  347:9235000 


ÍOIlllllU 


Dlílorouçus  puni 
mais  o  puni  monos 

(  H-  o  -  ) 


4:5985000 
50:550.5000 
3:070$000 
217S000 


43:805^000 
O52S00O  +  1.098:2648000 


|.;xcluida  a  rubrica— Depósitos— ,  a  demonstrarão  acima  deixa  evi- 
,I,mi|.-  um  decresoimenlo  da  renda  na  importância  do  48:805$,  pro- 
vi'iiii']il.';  do  imiíoslo  de  consumo. 

Tratando  da  receita  deste  imposto,  o  Delegado  Fiscal  considera 
vei-ilndeiras  sinecuras  os  Jogares  do  agonies  (iscaos,  visto  que  nenhum 
knelirio  toem  elles  trazido  á  arrecadação. 

•<  Nem  nos  balanços  da  Alfandega,  nem  nos  das  Mesas  de  Rendas  e 
<:<»ll<vlunas,  diz  elle,  apparevom  depósitos  cscriplurados  romo  proveni- 
i-nUs  multas  impostas  em  virtude  de  diligencias  suas.  l-v»i ,  pois,  cm 
1'iii-a  p;rcla  a  (|uantia  da  2:j:092$0(H,  que  se  despendeo  com  taes 

11,^1  ll('S. 

l''-ili'in  elles  ai  legar  quo  fabricantes  o  oommon-ianles  são  todos 
••••iiiliiv(.!(|,ii-(js  o  lieis  executores  da  lei;  mas  o  contrario  disso  al  tostam 
"s  iiuios  do  infracção  lavrados  pelo  Inspector  Fiscal,  Julio  de  Araujo 
U"dHjruos,  qunsi  em  sua  totalidade  conlirmados  na  ultima  instancia, 
eusquo  Ibram  anteriormente  lavrados  pelo  conferente  da  Alfandega 
' ''idade,  Arlliur  M.  de  barros  Oliveira  Lima,  quando,  sentindo  a 
li^-al isu,;ào  descurada,  o  designei  para  visitar  as  fabricas  e  casas 
''' 'Ui  meiviaos  desta  circumscripção . 


De  real  proveito  ns  rondas  publicas  seria,  no  meu  <fiilf>n  iffM. 
íorir  nuloiisaeuo  iis  Del  macias  Kiscaos,  para  nomeai'  rní;ii.sulmfiiioi.m 
pregados  desta  llopartírào  nu  da  Alfandega,  dos  mais  idonc.s,  unm 
exercerem,  lóradas  Jioms  dn  expediente,  as  nincçòos  daqueiii*.^.,^ 
com  o  único  provento  de  melado  das  mu  Uns  impostas  em  viriud,,  ,|,, 
aulosdo  infracção  por  cl  los  lavrados.  Injusta  é,  data         a  dis|nsir;i,, 
da  letra  cdoarl.  13  dn  i^gulanienlo que  baixou  com  o  deeivin  n. 
de  22  domai. ide-  1000. 

Determinar  que  so  divida  igualmente  onlro  os  agcuir*  iiSl.a,,s 
a  importância  Lolal  da  porcentagem  sobro  a  ronda  rio  jrri|»is|«i  t;0 
consumo,  eílecLivainenlo  arrecadada  om  lodo  o  Kslado,  é  sancc-io:tai-  a 
desídia  dos  que  som  escrúpulo  esporam  pelo  resultado  dos  csloirus 
daqnellos  que  trabalham . 

lia  nesle  Lis  lado  einmmscriprõos  que  dão  renda  animal  insigni- 
ficantíssima, como  160$  do  taxa  o  180$  do  registro; e  onde  nem  uma 
só  fabrica  lia  a  fiscal  isor,  por  estarem  quasi   Iodas  loca  lis:  idas  cin 
v  Blumenau  c  Joinville,  eno  entretanto  os  fiswios  destas  iwol:cni  igual- 
mente com  os  daquellas.  » 

As  Colleclorias  apresentaram  a  seguinte  renda: 


1902 

1301 

IlilTcrcinas  para 
ui.iis  0  iiiriL  menos 
<  +  «-) 

14: OOOiOOO 

1G:-Iõ6$000 

-  :>:147>000 

Con3'.imo  

•       •  ■ 

10-1:322.5000 

87:774j000 

-|-  lG:nlS50J0 

Extraordinária  

•        •  t 

169.5000 

3685000 

  1 1/1.5000 

Renda,  com  appl  icaçíio  especial  . 

•        •  ■ 

1135000 

2.5000 

-(-  111.5000 

1:9785000 

5:129.5000 

_  S:1.->!$000 

Somina  

•        •  • 

120:591^000 

109:729.5000 

J-  !O:S62í0)0 

A  respeito  das  Colleclorias,  o  Delegado  presta  a  seguinte  inlonna'-'"- 
«A'  excepção  das  colleclorias  de  Blumenau  c  Joinville  ijiio,  c'n 

1902,  renderam  :  a  primeira  54:114$  o  a  segunda  2«J:410S,  |,:(ll,s 

outras  Lêem  diminuta  arrecadação. 


( 

(il 


.V  poivoiUdgom  do  J5  °/0,  que  rocobom  o*  r^poativos  oxactoros,  mio 
.01ll|,(»iwa  os  s(.'i'vic'os  quo  prestam,  o  tlulii  o  menoscabo  com  quo  traiam 
.^nnlciisdcsLn  Delegacia,  o  anoso  clòo  com  as  constantes  das  portarias 
foi  marcado,  oaosi-ospcKilivosase-rivaas,  prazo  para  prestação 
! i : 1 1 1 « . i ,  oi\I<mis  a  quo  acudiram  sómonlo  os  collectores  e escrivães  do 
líliiincMiiui,  Joinville  es.  Bento. 

Nfu. prestando  dança  á  Fazenda  Ksladoai,  da  qual  percebem  mollior 
|,,llim„.m.;ií.),  entendem  cl  lo*  que  também  não  a  devem  prestar  a 
l  ni , (JU(.!  tão  mal  I  hes  paga  os  serviços,  o  á  menor  observação  dos  seus 
iv|iivsLMiUmlos  j'espondom  com  o  pedido  de  demissão. 

IMu  situa<;ão  tende  a  prolongar-sc,  porquanto  os  oradores  que 
foinn  doinillidos  por  falta  desta  exigência  legal,  não  encontrarão 
suMilulos,  desde  que  suas  nomeações  fiquem  dependendo  de  garantia 
;i  l-';i/i'H(Ja  Nacional .  » 

A  despeza  cilcoluada  por  conta  dos  diversos  Ministérios  lbi  a  se- 
gui ide  : 

Ministério  da  Justiça  ....  35: 4 3 3 $000 
»  »  Marinha.  .  .  .  U0:397$000 
»  »  GueiTa  ....  518:5d9$158 
»        »   Industria    .    .    .  257:G11$000 


»   Fazenda.    .    .    .  408:857$000 


Total   1.360:8478158 

Delegado  continua  a  reclamar  augmento  de  pessoal  o  bem  assim 
a  »T(!ai;uodu  logar  de  Fiel  do  Thosoureiro . 


Deleguei u  I^íscíílI  110   J!?io   <Si raiuk)  <|<>  ^,,| 

prodnzio  nos  dous  últimos  annos : 


-lislii 


1902 

1001 

liilVtTliliriis  jiiini 
IHili-i  i:  Piíril  menos 

(■ro-) 

120:C05$000 

11G:551$000 

-i-  ■1:051*000 

linlrada,  saliulu  e  esliuiia.  tio  nawos. 

>? 

—  so>uoo 

Addicionaes  

7^000 

106000 

-  3*000 

Interior  

1.0-i7:419$000 

1.1J3:914$000 

—  ÍHi:-lii:.§000 

Consumo  

1.003:3(535000 

O5-I:5-13ã000 

-H  10S:S20íOUD 

Extraordinária  

7S:029§000 

121:Stt3$0!0 

-  4:!:sr>7$O00 

110 .  lvl)>>UUU 

2.425:64S)$000 

2.3S8:3J9$000 

■f      37: 300>00ú 

Depósitos  *  . 

•I.-M2:4SG$000 

1.907:133$0'J0 

-;-  2  1  ir>:3">3Ã0a) 

Som  ma  

0.S6S: 135^000 

4.3i?5:4S2$000 

4-  2.-it>s!:';r>:iso;sy 

As  Coll  colorias  apresentaram  a  seguinte  renda: 

1302 

1901 

l!ill'tro;iç;is  \v,\n 
íiuiis  o  para  uicii"S 

(  +  ''-' 

Interior  

320:0-11  $000 

175:356$000 

Consumo  

732:500SOOO 

48S:66S;000 

j     ■>  |-!-s:!S<l!is» 

1:2-11  §000 

_|.  l:2ll$O0" 

l:7iiG!?000 

3:100$000 

_      1:1 2N'A!ii 

70:õ37$000 

7O:S2iSO0O 

  '.i ;  1^00" 

Somina  

1.132: 991 $000 

747:O35$O0O 

_j-  SfiõíVõOSO1.1!) 

Tratando  do  expediente  da  repai'li<.;ão,  diz  o  Delegado : 

«  Com  relação  á  Delegacia  que  dirijo, 

procurando 

com  um 

forço  inaudito  vencer  todas  as  diflieuldades,  espaçando  sompn.' »■  ll"l':J 
de  trabalho,  posso  aHirmar,  ó  quasi  impossível  vencer  <>  oxp  llicnl 
diário.  Só  o  serviço  do  Minislerin  da  Guerra  absorvo  a  ul« 


iodo  o  pessoal,  que  não  pôde  exercer  uma  vigilância  e  flscalisaçfio 
0n\\n  fnra  para  desejar ;  dah i  seguem-se  consLanLes  reclamações 
snin  i!  aornorns  que  não  podem  ser  evitadas  neste  Estado,  onde,  apezar 
,1,.  iic.haj--.sG  dividido  em  quatro  zonas  para  o  pagamento  daquelle-Mi- 
ni>[(.!iMO  (Porto  Alegre,  Rio  Grande,  Uruguayana  e  Livramento),  acam- 
pam mais  de  doas  terços  do  Exercito,  sendo  preciso  ainda  ai  tender  a 
Lismla  Militar,  ao  Ar.senal  de  Guerra,  á  Colónia  do  Uruguay,  as 
linhas  loJcgrapliicas,  o  aos  hospitaes  de  Porto  Alegre,  do  Rio  Pardo, 
du  s.  Gabriel  o  do  Alegrete. 

Ti  idos  estes  estabeleci  mentos  são  servidos  por  esta  Delegacia 
Fiscal,  que  ainda  tem  a  seu  cargo  o  pagamento  dos  batalhões  17°, 

u  :J2°  de  infantaria,  do  Io  regimento  de  artilharia,  do  corpo  de 
Inuisjioric,  do  8°  regimento  de  cavallaria  e  do  2o  batalhão  de  enge- 
nheiros. 

Para  o  desempenho  de  todo  este  expediente,  a  que  se  ajuntará 
o  grande  movimento  de  averbação  de  consignações  estabelecidas, 
reduzidas  e  suspensas  dos  Oiíiciaes  do  Exercito,  tem  esta  Delegacia 
o  pessoal  seguinte  :  Ires  l°s  escripturarios,  três  20s  ditos,  quatro  30s 
dihs  e  quatro  40S  ditos;  ao  todo  14  escripturarios.  Destes  servem 
tros  do  escrivães  do  Thesoureiro  e  Pagador,  um  exerce  as  mnecões 
do  Administrador  da  Mesa  de  líendas  de  Pelotas  e  outro  as  de  en- 
carregado do  expediente  desta  repartição. 

Aô,  pois,  "V.  Ex.  quanta  difficuldade  vai  para  se  executar 
serviços  que  demandam  estudo,  pratica  e  sobre  tudo  muita  calma 
-seu  desempenho,  sempre  urgente.» 

A  despeza  comos  serviços  a  cargo  dos  difíerentes  Ministérios 

'mpoKoualtiSlde  dezembro  ultimo  em  5 . 757 : 430$,  assim  distri- 
huida : 

Ministério  da  Justiça  ....  46:323$000 

»  »  Marinha.    .    .    .  25:595$000 

»  »  Guerra  .    .  '  .    .  4.823:729$000 

»  »  Industria    .    .    .  27:9488000 

„      (>  »  Fazenda.    .    .    .  833:835$000 


—  5G2  - 


Tratando  do  imposto  de  consumo,  pondera  o  Dologndu: 
« Segundo  dados  apurados  nesta  Delegacia,  a  ronda  do  consumo  U() 
anno  findo  foi  do  3.2G1:353§,  dando  aos  Agonies  l-iscaes  um  voncimoiilo 
mensal  de  398S170  para  os  da  Capital  o  34-8S170,  para  os  dn  i 1 1 1 i« u-. 
Não  ha  equidade  na  divisão;  em  regra  deve-so  aUonrior  quoos 
Fiscaes  do  interior  Leomocargo  como  auxilio  e  isto  ó  comprova.]"  pola 
ausência  de  infracções  por  ellos  autuadas;  oquo  (IcLorniiivui  <slu 
Delegacia  a  expedir  circular,  chamando  a  attenrfío  dos  o.llivloi^ 

para  semelhante  lacto. 

Alem  disso  ciremuscriprõc*  lia,  como  Alegrete,  Campava,  Ta- 
quara, Encruzilhada  o  outras,  onde  não  ha  fabricas  de  qual-pur  c>- 
pocie,  e  não  é  justo  que,  os  cjuo  se  estoiram,  tenham  Lanlo  ■  iiiaulo 
recebem  aquelles  que  não  trabalham. 

Penso  que  uma  nova  divisão,  ouvida  autoridade  competonlo  c 
conhecedora  do  Estado,  consultaria  melhor  os  interesses  íiscaes,  ífouso- 
lhando  medidas  que  ficariam  sugeitas  a  melhor  resolução  de  Y.  líx. 

As  circumscripcòcs  existentes  podem  sor  reduzidas,  <lesdo  que 
se  tenha  em  vista  reunir  municipios  approximados  ou  ligados  rio 

qualquer  modo » . 

Delegacia  Fiscal  em  Matto  Grosso.  —  Nfm  apo- 
sentou relatório. 

Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geriics  —  A  ronda  riolii 
repartição  em  1902  foi  de  3.990:158$  que,  comparada  com  a  d"  aiin" 
anterior,  na  importância  de  3.317:300$,  apresenta  a  seu  lav.>r  uma 
diílercnra  de  G72:79S$,  assim  discriminada  : 


Interior  

Consumo  

Extraordinária  

Ronchi  com  applicação  especial.  '.  . 
Dopositos  '.  . 

Somma  


1.296:0805000 
706:S11$000 
21:08.25000 
26:1315000 

1. 879:448^000 


IHiroronfii'.  \nri 
iiiuis  o  p»ra  wn« 
(+  õ 


1.100:275$000 
567:196§O0O 
52:488$O0O 
8:GS83O0O 
i. 588:7135000 


3.990:1588000 


3.317:3G0.?00O 


!r.íi'ii!0 


i 


072 :7 


isiOOO 


A'  excepção  'I*1  iwoil.a — lilxLrnordinnria— Iodas  as  domais  rubricas 
nili-i-ccom  considerável  elevação,  acci •escondo  ainda  que  a  importância 
ívuislrada  abrange  somente  o  período  do  janeiro  a  dezembro  do  armo 
punido  o  não  comprohondo  a  receita  da  maior  parte  das  Collcctorias 
n,,  u  ||  im<  >  l  ri  mostro. 

A  do.spo/:!  roaJis'ada  importou  om  J .4-27:3 1 1$,  a  sabor: 

Minislorio  da  Justiça   92 :967$00() 

»  ("hiorra   173:4618000 

m        »  Marinha    ....  1G4$000 

»         »  T i-K.I ns Iria  ....  292:377*000 

»         »  Fazenda     ....  208:883$000  767:8528000 


D,.|i:isil.<.s   G5D:459$000 

Soinina  1.427: 31 1$000 

lis  lá  se  roalisando  a  mudança  desta  Delegacia  para  Bello  ITori- 
■/.")){(',  em  prédio  adquirido  pnra  tal  fim. 

Terminada  assa  mudança,  inslallar-so-ha  a Collectoria  do  Ouro- 
P]'eln,  creada  cm  11  de  outu  bro  do  armo  passado  (Ordem  da  Directoria 
d'i  Kxpedienle  do  Thesouro  Federal,  n.  18,  do  12  de  março  do  corrente 
imiiu  i,  o,  consequentemente,  será  extincta  a  da  Capital  do  Estado, 
«Toada  om  25  de  fevereiro  do  dito  anno. 

Fm  inspecção,  a  (pie  por  ordem  deste  Ministério  procedeo  o 
Inspector  de  Fazenda,  Bacharel  Luiz  Yossio  Brigido,  verificou-sc  que 
"  l  lw 's»  )iij-(.!ii*o  se  achava  alcançado,  tendo  sido  tomadas  todas  as  provi- 
dencias no  sentido  de  acautelar  os  interesses  da  Fazenda  isacional  o 
punir  o  crime  i.i>mmullid<>. 

licclama  o  Delegado  Fiscal  angmen to  de  pessoal,  visto  que  os  oito 
'■'■'U^cgados  de  (pie  dispõe  a  repartição  não  podem,  apezar  de  toda  a 
,|,,,l!<';1,;ão,  desempenhar  os  múltiplos  .serviços  a  cargo  da  Delegacia; 
Anilando  dessa  insufílciencia  a  preterição  de  trabalhos  importantes 

^h-nder  a  outros  mais  urgentes. 

Uahi  provém  o  abandono  em  que  jaz  a  tomada  de  contas  a 
^pousáveis,  serviço   este  de   alta  conveniência   aos  interesses 


Ilscncs,  maximè  cm  um  Listado  onde  existem  mais  de  kju  (;,,]. 
leclorias. 

JDclogra-oia,  iriscal  em.  Goytw.  —  Arrecadou  a  si.^uin((, 
renda  nos  annos  de  1901  o  1902  : 


1902 

1901 

iniToroiiçus  par» 
mais  o  ii;iru  menos 
(-1-  t  -) 

•H:93B$0O0 

06:782$0!)0 

—  ímisooo 

2D:538$0O0 

2l:281$000 

-1-  -1:2.>1Í0Ú0 

Extraordinária  

7:7345000 

7:fi6a<000 

-f  lii.")SO0O 

Renda  com  applicação  cspucial  

1-13S0O0 

7:0O0$0O0 

—  G:Sí>í>$000 

78:355$000 

92:G3ú$000 

—  14:260$000 

Dopositos  

1.070:õ28$000 

1.318:3725000 

—  2-17 :  S-l-1^000 

Som  ma  

1.14S:8S3$000 

1.411:0075000 

—  2O2:12l$C00 

Tratando  da  arrecadação  das  rendas,  pondera  o  Delegado  Fiscal : 


«A  maior  ]>artc  das  Colloclorias  esladoaes  não  se  presla  com 
dedicação  ao  serviço,  du  que  almejam  vòr-se  livres,  e  a  causa  leni 
origem  na  pequena  retribuição  que  auferem. 

As  rendas  (.pie  mais  avultam  em  quasi  todas  são  as  do  sei  In  do 
verba  e  registros  de  consumo,  de  que  percebiam  30  %>  (lm!  1"lfini 
reduzidos  a  15  °/0>  a  partir  do  anno  de  1902.  Solíreo,  portanl",  uma 
reducção  de  50  0/0,  exceptuada  apenas' a  de  Santa  Luzia.  A  ralumm 
por  esta  soífrida  no  sol  lo  e  registros  achou  compensação  na  i'(,'»,,a 
de  consumo  da  marmellada,  que  é  importante,  da  qual  pereci >ia  •>  /„ 
e  ])assou  a  recebei'  1 5  °/0 . 

Segundo  a  média  da  arrecadação  no  ultimo  biennky  as Collcvl"- 
rias  mais  rendosas  são  as  de  Santa  Luzia,  Pyrcnopolis,  Morrinha  o 
Formosa,  cujas  commissões  importam  : 

De  Santa  Luzia  em   õlOSOOO  annuacs 

»  Pyrenopolis  465SO0O  » 

■»  Morrinhos  420$000  » 

»  Formosa   375$000  » 


Si  esses  vencimentos,  unidos  no  que  o  Estado  paga,  podem  levar 
n  n.lloelor  estadonl  aneeeilar  sem  contrariedade  oeneargo  federal,  nõo 
jicinioro  o  mesmo  com  as  outras  Collootorins  o  dnlii  n  repugnância 
;i  (|iK>  mo  refiro. 

Yê-se  Inmlinm  qno  Ines  vencimentos  não  são  do  natureza  a  tor- 
nar ainbioionnvel  o  cargo,  sondo,  portanto,  impossível  oblor-so  com 
rllcs  oi d loelores  exclusivamente  fcdcracs,  máximo  com  a  clausula  cio 
fiança  o  incompatibilidade  para  qualquer  mitra  funeçno. 

Si  fossem  reunidas  om  uma  só  Collectorin  os  municípios  de  Santa 
l.u/ia,  Mestre  d' Armas  o  Formosa,  seria  possivol  achar-so  para  olla 
um  eolloo.lor  privativo;  mas  ossa  medida  ó  inexequível  para  outros 
municípios  que,  ainda  mesmo  reunidos  dons  a  dous,  não  darão 
renda  suflioionte  para  se  manter  a  Colleetoria  Federal  nas  condições 
estipuladas  de  fiança  o  incompatibilidade  pai 'a  ou  Iras  funcçòes. 

Por  estas  razoes  informei  ao  vosso  antecessor  em  ofíicio  n.  20, 
de  de  fevereiro  de  1902,  ffue  não  era  possível  o  restabelecimento 
das  Colloiorias  Fcderaos  neste  Estado,  determinado  nas  instiiicçòes  do 
21  do  outubro  de  190  J,  o  propuz  que  a  arrecadação  continuasse  a  ser 
loila  polns  eolleetores  esfadoaes  som  o  ónus  da  fiança  c  mantida  a 
dispensa  dos  direitos  postaes  para  a  remossa  dos  saldos,  por  inter- 
ííiod io  do  Correio. 

Assim  propondo,  não  desconhecia  a  vantagem  que  adviria  ri 
la/onda  Federal  da  existência  de  eolleetores  privativamente  sous, 
",ini  os  inconvenientes  da  arrecadação  feita  pelos  eolleetores  do  Estado 
0  |101'  if?i50  pareceo-mo  conveniente  apresentai'  á  consideração  do 
v.isso  antecessor  o  seguinte  alvitre  : 

loucas  fabricas  ha  no  interior  do  listado,  do  productos  sujeitos 
!>  imposto  de  consumo,  de  modo  que  a  fiscal  isação  quasi  se  limita 
ar.s  registros,  os  quacs  são  pagos  no  principio  de  cada  anno.  Desse 


iioin 


.corre  que  pouco  Icem  a  lazer  os  agentes  fiscaes  do  imposto 
do  consllrn0)  senci0j  portanto,  conveniente  aos  corres  públicos,  que 

s,'.inm  elles'  aproveitados  em  outros  misteres  sem  prejuízo  da  fiscal  i- 
sa(.-ão . 


Aílgiirou-sc-mo  possível  que  fossem  ollos  encarregados  da  nviwn- 
daçào  das  rendas  Ibdcracs,  convorlidas  cm  Collocforiasasnrluars  rirnnn- 
scripçucs,  exceptuada  a  da  Capital  do  Estado,  com  a  obrigação,  de  loi-cm 
agentes  pagos  á  sua  cusla  nos  muncipios  da  /,ona  dosua  juri.Nliirfin. 

Scr-lhcs-hia  fixado  um  vencimento  do  100$ mensapse  ni;iis'2(),,'il 
da  renda  arrecadada,  o  que.  em  muito  .pouco  excederia  :i  dis^va 
actual,  porquanto  presentemente  paga-se  aos  eollerlores  ir,  ,|a 
renda  e  aos  agonies  (iscaes  1008  por  me/  o  mais  r>  '7,,  da  iv.hIu 
de  rcgislro  o  laxas,  de  consumo.  Km  cem  pensarão  ao  pr-queiin 
excesso  de  despe/a,  oblcr-sc-b  iam  eollecíores  mais  aptos,  mais  sujHliN 
á  administrarão  federal,  podendo  exigir-se  dei  los  fiança  e  a  exrlu-ivu 
oceupação  nos  misteres  do  seu  cargo. 

I\>der-sc-ha  objectar  que,  exercendo  o  cargo  do  rollorlor,  Irrànus 
agentes  fiscaes  de  julgar  os  autos  de  infracoflo  por  si  lavrados,  l- >r- 
nando-sc  jui/.es  de  seus  próprios  actos  ;  mas  pareec-mo  que  se  pôde 
corrigir  esse  inconveniente,  tornando  dependeu  los  do  appri>va<;;i<i 
das  Delegacias  os  actos  dos  rol  ler  fores  pró  ou  contra  as  parles. 

Peprndii/.indo  eslas  consideramos,  com  mais  algum  desenvolvi- 
mento, submol,Lo-as  ao  sábio  jui/.o  de  Y.  Ex.,  conhecedor.,  coei"  c, 
das  condiçCes  especiacs  do  Estado.» 

0  cslaclo  da  divida  activa  era  cm  31  de  dezembro  ultimo  o  seguia!!:  : 

Divida  de  1808  a  1850    ....  19:075$2U 
»      »  1851  a  1902    ....  0*:973§177 

:11',:0./i887.I8 

sendo  —  cobrnvel  —  /k093$282  e  incobravcl  —  JOOiO^õS-í-Oí». 

iVdcspeza  com  o  serviço  dos  diversos  Ministérios,  relativa  a""X<'i- 
cicio  de  1002,  foi,  até  janeiro  do  corrente  anno,  de  479:0878,  a  -air-i  ■ 

Ministério  da  Justiça   20:239*000 

»        »)  Marinha    ....  7828000 

»        »  Guerra   1G'.-:S508000 

»        »  Industria   ....      11 1 :  li 3 8000 
»        »  Fazenda     ....  JS2:G73§000 
e  a  despesa  relativa  a  depósitos,  cm  igual  período,  tio  3íH:289!>000. 


,\|,i'nsenl.iim  as  caixa*  do  ompro*limos  do  eolVo  do  orpliflcn,  lions 
(,|-unl<-K  nnusonlos,  depositou  públicos  o  dopnsilns  o  cauções,  o  so 
uiovimonlo : 


!'  Ill1 


EMPHESTIMO  DO  CORI  Ti  DE  ORP1IÃOS 


Silício  (lo  1001  

importância  roslil-nida  .  . 

Saldo  quo  passa  para  1003. 


109:(H3$()00 
7:9G1$000 

■10-1  :or»2$000 


DTiNS  DT!  DEFuNTOS  F,  AUSENTES 


Saldo  oxislonlo  om  1.00 L  .... 
lioci.lliido  cm  1002   

lv>|iosilos  ou  Ire^Tics  om  1001  . 
lailreinus  om  1002   

Saldo  qw)  passa  para  1903  . 


121 :2:>8$000 
2:0G8$000 

r>G:GG3$000 
201S000 


123:?.2G$000 


56:8645000 
7G:W2$0()0 


1'rosmno-sc  prcsrripla  a  imporlancia  do  /i():217SG87 


DEPÓSITOS  PÚBLICOS 


Saldo  do  1901  om  dinheiro 
Moco] Ilido  om  1002  .    .  . 


Saldo  oxislonlo 


452*000 
■JS000 

4538000 


DEPÓSITOS  E  CAUÇÕES 

Saldo  (lo  -J901  : 

■m  "Policcs   3:600SOOO 

t-uloniolns  da  Caixa  Económica.    .    .     28:5618000  82:10i$000 


Transporte 


•    •    •  , 


32MGIS000 


Entradas : 

Caução  om  caderneta  

ldom  em  dinheiro  

Indcmnisaoão  foi  In  polo  Caixa  Gornl 

Restituído  cm  dinheiro  .... 
Pnssadn  para  o  Caixa  Cloral  . 


1 ()0$000 
lOOSOOf) 
1 00*000 

100*000 
lOOSOOO 


:«)()S()()0 


:i2 :  ic.  iftooo 


2()()snon 


:í2:2í) 


representado  om  3:000$  om  apólices  o  28:66  IS  om  cndoniolas  da 
Caixa  Económica. 

A  insuífic.iencia  d<">  pessoal  não  permitle,  npczar  da  dcdirarfin  o 
boa  vontade  dos  empregados,  ter  em  dia  lodos  os  sorvh-us ;  mnli- 
nuando,  pois,  cm  atraso  as  tomadas  de  contas  a  responsáveis,  iis 
contas  correntes  dos  empréstimos  do  coj're  dos  orpbãos,  de  bons  do 
defuntos  c  ausentes  e  o  assentamento  do  pessoal  activo  c  inarlivn. 


ALFANDEGAS 


Ko  ultimo  biennio  produziram  as  rondas  propriamonlo  adua- 
neiras as  seguintes  importâncias  : 


1902 

I90I 

Diircrom;w 
ímni  miiis  o  |iara  w«»s 

(+0-) 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papol 

Ouro 

Tapei 

Importação  

3a.  002:230,4 

12/-.0S0M034 

27.13S:í(ll,$ 

111. S92: 153« 

+ 

4.923:819,$ 

ir,.  IST:1.)"'^ 

Entrada,  sabida  o  csta- 
dia  do  navios   .    .  . 

399:111:5 

9:2565 
183:403$ 

•í  13: 3503 

9:09.">í 
101:482$ 

1í:2:íPí 

1. 

1 

Ronda  com  applicação 
especial.  —  Fundo  do 
garantia—   .    .    .  . 

8.019:1123 

•       •       •  • 

7.113:172$ 

■       1       •  • 

+ 

905:910,} 

Soinm&i    ,  m 

■10.480:503$ 

127.272:85S$ 

31.004:933$ 

t 12. 002:733? 

ri.  8 15: 520-; 

_L  1:-..H10:  12"j-S 

1 

—  569  — 

si?o- confrontar  os  rocei  tos  pelas  espécies  do  moeda  em  quo  foram 
■nulndns,  YOiMÍica-so  : 


1902 

1901  1 

IMfToroiiçus 
iiiru  mnls  o  par»  manos- 
(  +o  -  ) 



i        •        •  * 

<io.480:r>03$ono 

■127.272:S58$000 

34.fiG4:983$0O0 
U2.0(B:733$0O0 

-1-  5.815:520$QOO 
-|-  iõ.?10:«5$O0O 

Som  m  a,    .    ■    .  • 

■        •        •  • 

167.7M:3(il§000 

14(5.727 :716Ç0O0 

+  21.025:0458000 

Comparando  a 

5  receitas  arrecadadas  o  as  orçadas  em  1.902, 

rosnlla  •' 

i 
i 

'  ARRHCVD.VDA 

j 
I 

OUÇATU 

DiíTcromns 
paru  mais  epara  monos 

(  +  0  -  ) 

Ouro  

i 

.j  40.480:5035001 

41.68O:00O$O0O 

_  1.199:-197$r'00 

1'apel  

.j  127.272:85S$00( 

)  13O.Oõ2;O0O$O00 

-  3.379:1428000 

j_  

'■  lG7.75'í::íf)I$00( 

i 
i 

)  172.332:00O$O0( 

)_  4.578:639$000 

O  decresci  mento  operou-se  nas  seguintes  vertes : 


OURO 

PAPEL 

Arrecadada 

Orçada 

DilTeronças 
para  mais 
o  para 
monos 
(+  e  -) 

Arrecadada 

Orçada 

Dilioronças 
para  mais 
o  para 
menos 

(  4-c-) 

imiinriaçSo  

32.002:28:)$ 

1 

33.  CO.):  000:$ 

-  037:720.? 

127.030:100$ 

130.470:000$ 

_3. 359:89-1$ 

lurada,  saliida  o  osladia 
'lo  navios  

330: 111$ 

430:000.4 

-  ;:o:ss9.; 

0:250,< 

20:003:4 

_  10:744$ 

Aiwlicionaos  

•      •  • 

183:49.1$ 

102:000$ 

-j-  21:190$ 

Knndo  do  garantia.    .  . 

8.019:1123 

S.  250: 0,00$ 

—  230:8S3$ 

.Somma  .    .    ,  . 

4  Vi80::.03; 

41.030:000$ 

-1.199:  -197$ 

127.272:853$ 

130.652:0003 

—n.  a:  9: 142$ 

A  ronda  ioi.nl  dn*  Alfandegas  no  hionnio  foi  n  snguinio  ■ 


1902 

1901 

Dliroroiifiis  inirii  m\< 

«  puni  ii  „ 

l  -!-  n  -  | 

40.480:503$000 

!3-1.0fií:OS3§000 

r  <J . o t-i : . iSO-jOOO 

Papel  . 



152.250:05^000 

13G.10):Oir,?000 

-!-  t0.0«';r;:01 0.-5L0OO 

■Som  ni  a  

J  02 . 730 :  r>:~i3$000 

170.8:m  :  0285000 

+  2i-SSl:r,3í>^000 

Ksle  ougmcnlo  foi  assim  consi.ituido  : 


OURO 

PAPEL 

D  i  [rcrençn  s 

Hiffeiwiis 

Mais 

Monos 

Mais 

Menos 

Importação  

4.923:Sií>$0000 

•    *    •  • 

15.187:950;000 

Entrada,  sahida  o  estadia  dc  navios 

•          •           ■          r  B 

14:2395000 

1G1$000 

Addicionaea.  . 

•          •           ■          •  . 

22:0145000 

Interior  

t          ■           ■          •  • 

970:3:505000 

Consumo.    .  . 

791:6485000 

Extraordinária  



■       *       •  • 

*       •       •       ■  • 

IS:  I05.<000 

Renda  com  applicaçãó  especial 

905:0-IO$000 

•       .       •  • 

373:707.$000 

GS5:2G55000 

5.829:759.5000 

14:239.5000 

17.000:7-155000 

90-l:7:r»>0''0 

+  5.8i5:520$000 

+  lO.OGíi 

:  010500!' 

4-  21.881:3305000 

As  Alfandegas  vão  desempenhando  com  regularidade  os  seus  sm- 
viços,  si  ]iem  que  desprovidas  dos  elementos  moteriaes  de  Lraliíilli"  o 
fiscalisaçao,  como  demonstram  os  ""relatórios  apresentados  pelns  res- 
pectivos Inspectores. 


necessidades  do  cada  uma  destas  reparUçôos  acliam-se  «ílion- 
í  noticia  que  a  respeito  se  encontrará  mais  abaixo. 


-  571  - 


v  vorlm  do  l  .000:  OOOé,  roncai  ida  pela  lol  n.  057,  do  30  do  doz- 
'  (^  1()02)  nrt.  25,  n.  17,  pormitto  n  este  Ministério  nltcndcr  n 
imperiosos  necessidades  das  AWhuIcror, osondo  do  pre- 

;ih.,lllllil-      '  1  ,i. 

.  nl  „  ronoT0^o  continue  n  habilitar  n  Governo  com  o  rcíq- 
rill„  ......iíio,  prulci-sc-ho  em  brovo  «lotar  <*U*  «loçte  ** 

.  puni  n  tom  dosompcnl  csiins  mno;ões. 

moll  principal  empenho  obter  a  mais  exacta  arrecadação  dns 
0  inra  essn  fim,  a  pnr  das  providencias  nssocuratorias  o  da 
IZv  íi^ii^-no  na  percepção  da  receita,  envidnroi  esforço  para  bom 
|1|llnl.f,„li,1.  as  repartas  não  só  com  pessoal  idóneo  como  lambem  com 
níM^ssnrios  elementos de  Lraha! lio. 

pois,  estudar  o  mecanismo  do  serviço,  o  seu  desenvolvi- 
am,, o  as 'suas  necessidades,  para  solicita,-  as  reformas  quoosinte- 
]vs>(^  da  receita  publica  aconselharem. 

AiíHmle^t  do  IMo  <Io  -T«..io3vo  -  1'roclnzio  no  nnno 
[in,|n  a  receita  de  7k:Ul:200S,  que,  comparada  com  n  de  .190.1,  na 
importância  do  GUM',2:Í.I9$,  apresenta  um  nugmonto  do  9. 078:587$, 
;i<sim  decomposto : 


Importarão  

iínlw!;!.  sabida,  c  estadia  do  navios 

Adilicionncs  

Inlorior  

'Joiíaumo  

KxliMovdinaria  

Itomln.  com  ;i aplicação  especial.  . 
n-M>03Í  los  


Som  ma 


1902 


1901 


Hiffercnras  para 
mais  c  para  menos 
í  +  o  -  ) 


>5  237:203§00!)  õG.90G:7J3$O0O 


13r>:242$Q00 
83:8"j2§0''0 
0Ú7:G1IS000 
3.757:240$0O'' 
22:0395000 
3.412:7-18§000 
■1.03-5:2213000 


128:731:5000 
17:0335000 
S2:7G7§00O 
3.r,41:  MG$000 
22:5746000 
2.893:3105000 
i. 009: 953*000 


-f  S--ÍS0:1S0$000 
G-.4GIS00O 
G:797S00O 
y24:S41?00O 
210:824^000 
4Sn-*00O 
r,l9:40S§00O 
2:,:25S?000 


74.341 :20G§000  04.6(52  :519S0O0 


9.07S:y87§000 


A  receila  do  exercício  passado  apre>cnla  ura  sensível  ang 
'-•m  vclaçSo  ao  exercício  do  1001. 


Esse  niig-mento,  pensa  o  Inspector,  pódo  se  attribuir  rt  mino. 
ração  da  crise  commorcial  o  n  mnlnr  vnlorlsnçflto  do  moio  clrculinuo 
avaliada  pelo  fixidez  do  cambio,  quo,  sofçiindo  o.  calculo  do  reroriii.i 
fnnccionario,  oscillou  entre  J  -I  ,f»r»  o  12,29;  a  média  do  valor  v 
foi  do  20$0r)i)  quo  ó  próxima  mento  o  valor  sob  o  qual  Wmwn  mi- 
culadas  as  taxas  da  tarifa  actual. 

Comparando  em  suas  verbas  propriamente  de  receila  as  ,|u0 
constituem  recursos  para  lazer  lace  ás  despozas,  i,orn-sc  nos  i.pn 
iiltimos  exercícios: 

IMPORTAÇÃO 

1900  —  Ouro  5. 2M:  3978000 

1^01  —     »  H.  15 1:5178000 

^902  —     »   13.178:5278000 

29.547:441.8000 

Médin   9.. SU):  147*000 

1900  -  Papel  40-809:7458000 

1901  —     »  45.752:2058000 

1902  -     »   52.108:6768000 

144.730:0268000 

•  Módia   48.243:5*28000 

ENTRADA,  SAIIIDA  F.  ESTADIA  DF.  NAVIOS 

1900  -  Ouro   135:5388000 

J901  -     M   127:8548000 

1902  —     »   134:5028000 

397:S9/t-8000 

Média   132:0328000 

1900  -Papel   7:  «78000 

1901  "     w    9278000 

1902  —     »       .....  740S000 

9:0848000 

Módia   .  3:0288000 


A13DICI0NAES 


,,„„)-  l»apol     ......  77:7855000 

m  _     »    77:055*000 

m  ...»    83:852*000 

238:0928000 

Mwliii    •    ■  •  

INTERIOR 

,.,(),)  -  Papal     .....  80:454*000 

,,i)0l  _     »    R2:7(')7§000 

,,)()2  _     »    607:0128000 

770:8338000 

Máliii  

IMPOSTO  DE  CONSUMO 

11)00  -  IMpol  3. 342: 8  «8000 

idoi  _     „   3.r>41:-415S00.0 

ID02—     »   3.757:2408000 

10.6-41:4998000 

Mui  ia  

RliNDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

IMO  —  Ouro   2.007:1998000 

IDOI  —   »   2.788:0298000 

1002—    »   3.294:0328000 

8.690:4608000 

Media  

1900  -  Papel   143:3958000 

190L  —     ,>    104:7118000 

JW2  -    »  lis:  1108000 

366:222$000 

Mó  dia  . 


79:5648000 


256:9448000 


3.547:1668000 


2.896:8208000 


122:074$000 


-  ->7.'l  - 


.Incluindo  a  ronda  com  applicaçuo  especial,  i-osu I (.a  u  i',Vri|-, 
do  02. HM: 770$,  a  sabor : 


OURO 

rAi-iii, 

'1'or.w, 

[mportiiçíio  

Eiilr;ul;i,  sahicla  o  csUicli;i  do  navios   .    .  . 

Interior  •    .    .  . 

y.s:>o:ouiHOou 

■L3i:i)3í§000 

-IS.2-13:(!00.-5')0,i 
:3:0?S$00o 
79:505^00 

3.548:01)05000 

."){;.  ODIilíJOi^iii!:! 
i:í--i ;  i  ■,!  ■,!  1,5;.  j 
T1,):.")!).' ,:n;ii.íii 
~")!í:'J1."iS!|!.íí) 
3.ri4S:OU05i|:."l 

Summa  

9.9^:(i3?s00U 

"iá.l3-l:-l;J8$000 

Oi.J  i;5:77ikiki  i 

Tal  é  a  receita  provável  para  J00ÍÍ,  calculada  pela  mediada 
Lrcs  últimos  exercícios  ;  si  so  considerar,  porém,  que  no  exoiririn 
de  1902,  Iodas  as  verbas  de  rcceil.i,  quer  comparadas  com  asdi; 
1900,  quer  com  as  de  1901,  tiveram  o  augmonlo  consignado  na 
demonstração abaixoe quenãoé  de  esperar  no corrente  cxcrcií.-i" .sujiiiii 
interrompidas  as  nossas  relações  commerciaes,  se  concluirá  que  ;i 
média  assim  verilicada  não  representa  a  receita  provável  dosla  Al- 
fandega, o  pois  cumpro  determinal-a  por  outro  methodo  mais  ra- 
cional . 

Façamos  a  comparação,  tomando  como  unidade  a  receita  d-: 
1900,  c  teremos : 

IMPORTAÇÃO 


f  Papel . 

1900 

( Ouro  . 


í  Papel . 

1901 

l  Ouro  . 


1902 


í  Papel . 

2 


( Ouro  . 


50.501 : 907*000 
5 . 349 : 935*000       55 . 851 : 842*000 


49.476:944*000 

1. 1 . 282 : 371*000       00 . 759 : 3 1 58000 


56.558: L 208000 

1 3.313: 029*000       09 .87.1 :  1 49*000 


'IMuiiini.lo  como  unidado  o  exercício  do  1900,  o  crescimento  da 
|.(,(,t,il;1  so  fradu/  assim  : 

1900  Unidado 

1D0.1.  +  4. «J07: 3738000  ou.  .  .  -|-  «,78  °/() 
.jj)02  +  I  i.0LÍ):2()7S000  ou.    .    .       -|-  25,  |.  °/() 

Si  o  crescimento  fosso  uniformo,  o  a  receita  não  estivesse  su- 
|0j[;i  ;i  milhares  do  causas,  (juo  a  podem  perturbar,  podor-so-liin 
n.^i^urai'  (|uo  o  rendimento  do4a  Repartição,  adoptando  a  loi  do 
nv.-ri  mento  deduzida  da  comparação  supra,  seria: 

1900  Unidado 

ID0J   +    H.7S  °/o 

1902   -!-  25,  :L  •/, 

lí)03   -!-  M,  7o 

o  Leríamos  a  receita  do : 

P;il>.d  —  ^1,1  70  de  50.501  :í)07S  +  r,o. 001:007$=  71  .70í):7í)Cií>500 
Ouro  -  ÍL,4  70  do    5.340:935$  +  5.349:035$  =  7.504:8088000 

70.27.4:0048500 

Kxcluidas  as  causas  que  podem  influir  desfavoravelmente  sobro 
as  nossas  í -clarões  commerciaes,  não  é  oxaggerado  eonlar-se  no  cor- 
rente anno  com  uma  receita,  pelo  mono.?,  igual  á  do  exercido 
findo. 

iíssa  receita  ó  expressa  pelos  seguintes  algarismos  cm  nu  meros 
reduzidos : 

Oitro  1'iipol 

Importação                               16 . 607 : 061S000  52 . 108 :  0778000 

Kntrada,  sahicla  e  estadia  de 

navios                                  132:6:328000  3:028800o 

Add  ic  ionaes   70 :  5O5S000 

Inlnrior   256:9058000 

Coiismno   3. 5 ÍS: 0008000 

16.7 10 : 2938000       55 . 996 : 1758000 


ou  recapitulando: 


Papel   5r>.í)!)G:175$00() 

Ouro   16.740:293$000 

72.736:/iGSSO0O 

Si  se  estimui'  a  receita,  tomando  p.ir  basu  os  dons  ullinu 
cicios,  ter-se-ha : 


Ouro 


1901 
1902  • 
1903 


■K.  07 1:001  $000 
1G.G07:GG1$000 
16.607:G61$000 


Soinma  47.28G:323$000 
Média  .     .  15.762:1078000' 


Papal 

49.581 :655$000 
5G.G98:325$00() 
50.698: 3 25$000 

162.978:305$000 
54.326:1018000 


Totiil 

63.052:6508000 
73.305:9868000 
73.305:9808000 

210.264:0288000 

70.088:2098000 


Assim  calculada,  e  salvas  sempre  qnaesquer  causas  supervenientes, 
a  receita  para  1 90 1  pôde  ser  orçada  cm  70.088:209$,  distribuída 
por  esta  forma : 


OURO 

PAPEL 

TOTAL 

Importação  .  

12.503:857$000 

49.989:852$000 

G2.-I93:709$000 

Entrada,  sabida  o  estadia  de  navios.  . 

132:2865000 

802$000 

133:0ií8.$00t) 

8i:586$000 

Sl:5Sc3$OO0 

432:664$000 

432:664$000 

Consumo  

3.685:298§000 

3. G8õ: 298§000 

22:252$000 

22:252$000 

Renda  com  applicação  especial  . 

3.125:9G4§000 

113:648?000 

3.239:612*001) 

Sorama  .... 

15. 762: 107$000 

54.326; 102$000 

70.088:209*000 

Ô77 


o  Viilnr  (ifllcial  da*  mercadoria*  importadas  por  esta  Aifaiidoga, 


Kiurtunc-in: 


.,„„,,  niiinii),  l'ol,  pelos  pai/.os  rtu  pi 
Alloiriítnlia    .    .  . 
Kepubliea  Argentina. 

Ilelyica  

Chilo  

Kslados  Unidos  . 

IVanra  

Clrã-Rfclarilia .  .  . 
llispanha  .... 

Ilalia   

Portugal  .... 
l.lruguay  .... 
Diversos  paizcs  . 

"  2L0.0">1 :  LO8SU0Ò 
Xodcvonnio  do  18'J3  a  1902  o  valor  oííicial  da  iinporLaçuo  directa, 
ofíecluada  pela  mesma  Alfandega,  fui  o  que  consta  da  demonstrarão  se- 
guinte, por  paizcs  de  procedência: 


2G.  -5-s:j:r>7rjí 

24. 830:2 t4$00O 
7.7i:i:otlí00f) 
1.0iS:85G$00O 
■Kj.  284:81)78000 
J9.G40:OG7$000 
8 1.8 47: 301 $000 
010:201 $000 
3.824:7108000 
14.430 :000$000 
l.l.74G:15G$00O 
1. 040:0108000 


Allemanha  

Aus  Ir  ia  

I.5elgk:a  

<"dule  

(.yinri.dornrão  Argentina  . 
J^lado  Oriental  do  Uruguay 
lotados  Unidos  da  America 

l-niiu-n  

Orã-Bretanlia  .... 

Ili^p:inha  

•  foi  landa.  . 

Inrto-Cliinn  

Ilalia  

Nnva-IJroLnnlia  .  . 

''"H.iigal  

Suociti  . 

diversos  paize.s.    .    .  . 


2 40. 020: 341 $703 
3.300:410$342 
80. 100:. 4728878 
8.88t:209$(MiJ 
25  4.809:05 18905 
142.880  :  70084:!  I 
184.281: 800$  í:h 
244.008: 74 't$7:jG 
703.590:7818394 
I7.715:414$2r>4 
1.024:73  «12:1 
01. 593:7.1.08  401 


1 . 177:0828220 


4.890:OÍ0$2('>7 

130.072:  io:isi.n,s 

2.030:2748517 
4 .008:  .41280:!^ 
2. 138 ,300: 448$ 480* 


O  quadro  que  vai  no  fim  deste  orliyo  desdobra  o  nssumpln, 
0  movimento  do  expediente  da  Inispcctoria  foi  o  seguinte  : 

Requerimentos  despachados    ....  7.830 


Decisões  em  mm  missão  de  Tarifa  .    .    :■<■  501 

»       »  commissues  arbilraes    .    .  52 

»       »  cônsul  tas  de  classificação.    .  614 

Pareceres  para  n  Directoria  das  Rendas    .  48 

Amostras  classificadas   475 

Recursos   84 

Outros  papeis   508 


10.178 

o  que  dá  uma  media  mensal  do  74-4  papeis  que  a  Inspocloria  tem, 
pelo  menos,  de  ler  para  dar  despacho.  Os  2/3  de  taes  papeis,  pondera  o 
Inspector,  teom  solução  inadiável,  o  terço  restante  é  trabalho  que  lhe 
rouba  as  noites  cos  dias  feriados.  Com  jeffdto  óom  seu  domicilio  que 
lhe  edado  informar  recursos,  julgar  appreliensõcs  e  dar  parecer  sobro 
classificação  de  mercadorias  e  sobre  processos  procedentes  dos  Estados 
e  que  são  submettido?  a  seu  exame  pela  Directoria  das  Rondas. 
A  navegação  apresentou  o  seguinte  movimento : 


LONGO  CURSO 

Navios 

Qnanlidutlc 

Toiíolugot». 

11*1  ci  i  i>  íiirc  !M 

1.211.409 

43. 107 

44.510 

1 . 050 

880 

1.255.910 

4Í.70:.Í 

CABOTAGEM 

Navios 

Qiiiintitlnilo 

Tonelagem 

l:i|||Í|l!l'.'0Ml 

A  vnpnr   .    .  . 

  912 

708.103 

20.0-'w 

AJvcla.    .    .  . 

•                             0 1 c) 

23.020 

1 .  'li-! 

1.12* 

731 .7*9 

27.  ■"'•'!<• 

«  Comparadas  as  entradas  com  as  do  armo  anterior,  vcrifi< 

•o-sf!  u ma 

differença  a  mais,  no  exercício  do  1902,  do  1G9  navios, 


j'oi'on'1  i  m  por  lados  4.250.792  volumes,  lendo  sido: 

|{í.'(  olhidos  á  Al  fnndoga   407.843 

H      nos  trapiches  alfandegados.  .     3 . 503 . 597 
Despachados  sobro  agua  (géneros  da 

taiHia  ii)   m.<m 

\  desproporção,  que  so  nola  entre  os  depositados  na  Alfandega  o  os 
(Whs  nos  trapiches,  parece  a  pj-imoií-a  visla  indicar  quo  esta  inspccLoria 
descura  dos  interesses  da  Fazenda  Nacional,  concedendo  depósitos  para 
trapiches,  quando,  si  se  depositasse  os  géneros  na  Alfandego,  maior  seria 
a  rirei  !a  da  armazenagem  o  das  capatazias . 

Para  desfazer  ião  insubsistente  hypotheso,  basta  lembrar  que  gé- 
neros ha,  como  a  farinha  de  trigo,  o  xarquo  e  o  vinho  em  casco,  que  não 
].0(Jem  s:;r  recolhidos  á  Alfandega  ;  que  taes géneros  pertencem  á  tabeliã 
H  o  quo  Jiastam  apenas  os  ires  indicados  para  explicai'  a  desproporção.» 

«  Entretanto,  diz  o  Inspector,  e  apimoilnndoaoppcnaimidade,  pro- 
ponho a  V.  Ex.  a  alteração  da  tabeliã  IT,  pelos  motivos  que  passo  a 
cx.pôr. 

A  taljol la  I-I  contém  a  enumeração  das  mercadorias  que  podem 
ser  despachadas  sobre  agua,  as  quocs,  de  accordo  com  o  disposto  no 
arl.  2  JGda  Consolidarão,  também  são  admiti  idas  nos  trapiches  alfan- 
degadas. O  consignatário  do  navios,  do  accordo  com  o  da  mercadoria, 
opln  pelo  deposito  em  trapiche  ou  pelo  despacho  sobre  agua. 

Si  sobro  a  conferencia  do  volumes  depositados  em  trapiches  não 
leni  esta  Inspccloria  razão  de  suppòr  quo  sejam  lesados  os  interesses  da 
Fazenda  Nacional,  não  só  porque  o  pessoal,  encarregado  dn  serviço  de 
saliidaêdo  sim  escolha  e  confiança,  como  lambem  porque  a  fiscal i sacão 
se  pôde  exercer  sobro  a  totalidade  dos  volumes  constantes  de  cada  des- 
incho, o  mesmo  não  podo  el  la  dizer  sobre  os  despachos  sobro  agua,  em 
(pie  os  volumes  vem  egglomorados  com  ouirns,  rm  catraias,  e  oeonfo- 
lv--ale  quo  dá  sabida  não  pode  inspecciona  1-os  lodos. 

tto  deposito  em  trapiche  pôde  o  Inspector  excluir, quando  julgar 
conveniente,  algumas  das  mercadorias  constantes  da  tabeliã  H  e  esta 
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ínspoeloria  tem  inrganisnlousiidodos-ja  lUtiibuiçvlo,  que  1  lio  concedeu 
nrL  219  da  Consolidação  para  cortar  abusos  e  prevenir  possíveis  desvios 
das  rondas  publicas. 

A  Consolidação,  poróm,  não  lho  concede  expressa  monto  igual  fa- 
culdade do  negar  o  dospacho  sobre  agua  das  mercadorias  constantes  da 
mesma  tabeliã. 

A'  simples  inspecção  da  citada  tabeliã  salta  aos  olhos  do  monos 
experiente  em  fiscalisação  aduaneira  o  absurdo  do  admittir-se  o  despacho 
sobre  agua  ou  o  deposito  em  trapiches  alfandegados  do  muitas  das 
mercadorias  ahi  consignadas. 

Citarei  entro  muitas  nsd rogas,  os  produetos  chimicos  e  mcdicanicnl<  is 
em  gorai,  cuja  conferencia  não  só  oxigo  um  corto  preparo  scientifico, 
muita  pratica  do  serviço  e  conheci  monto  dos  meios  empregados  pela 
fraude,  como  lambem,  na  maior  parte  dos  casos,  não  dispensa  a  col la- 
boração do  exame  ch i  m ico . 

A'  vista  destas  razoes  reproduzo  aqui  a  nomenclatura  das  merca- 
dorias que,  em  meu  entender,  devem  ser  riscados  da  cilada  tabeliã, 
conforme  a  proposta  que  tive  a  honra  de  apresentai*  a  Y.  Ex.  no  meu 
offido  n.  H-,  do  23  do  janeiro  do  corrente  anno  : 

Azeite  de  qualquer  qualidade  ; 

Azeitonas; 

Banha  ou  unto  de  porco ; 

Carros  e  outros  vehiculos  de  conducção  de  pessoas  ou  de  merca- 
dorias e  suas  pertenças ; 
Charutos  : 
Cigarros  ; 

Conservas  alimentícias  ; 

Drogas,  produetos  chimicos  e  medicamentos  em  geral  ; 
Fruclos  seccos  ou  passados  o  do  qualquer' modo  conservados; 
FiliYinoin  fol  ha  ou  cm  ròlo,  picado  ou  em  pasta  ; 
Juta  em  lio ; 

Louça  de  qualquer  qualidade; 
Manteiga  de  vacca ; 
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Massas  alimentícias  ; 

paios,  chouriços,  linguiças  o  outras  carnes  ensaccadas; 
l>ii])ol  pnra  impressão  do  jomaes,  em  fardos; 
papel  do  embrulho  e  semelhantes; 
peixes  em  salmoura ; 
Presuntos ; 
Queijas  ; 
linpc ; 

Tabaco  em  pó ; 

Vinagro  com  mu  m  ou  de  cozinha  ; 
Vinhos  o  quaesquer  outras  bebidas  alcoólicas  em  caixa.» 
línlrnrnm  G93.195  volumes  o  snhiram  G47.171,  existindo  40.02-4. 
]'^l.os  volumes  produziram  a  seguinte  renda  : 

Armazenagem  j. .  179 : 97G$000 

Cnpaf  azias   380:377*000 


1.560:353$000 


«Tão  cedo,  diz  o  Inspector,  nòo  podo  a  Alfandega  dispensar  o 
auxilio  dos  trapiches  na  guarda  o  conservação  dos  volumes  impor- 
liidns.  a  área  da  repartição  não  comporta  0  deposito  de  mercadorias, 
tnes  comn  o  vinho  em  cascos,  a  farinha  do  trigo,  o  xarque,  etc, 
que  oceupain  grande  espaço  e  cujo  movimento  demandaria  um  pessoal 
mais  numeroso.  Si  fosso  possível  estender  á  área  da  repartição,  ad- 
quirindo para  o  Ministério  da  Fazenda  o  Arsenal  de  Guerra,  ora  des- 
ocupado ;  o  Arsenal  de  Marinha,  que  se  tem  do  transferir  para  outro 
Pomo,  c  os  armazéns  da  ilha  das  Cobros,  é  inquestionável  que  se  po- 
dfina  contra] isar  nesses  edifícios,  convenientemente  adaptados  para 
Ul1  íim'  0  serviço  hoje  confiado  aos  trapiches.  A  fiscalisação  seria 
UlW()  nmis  CÍI>cctiva  o  rigorosa  o  as  verbas  do  receita —  Armazenagem 

Hi]iaiuxias  —  seriam,  pelo  menos,  triplicadas,  ainda  mesmo  que 
o  os  géneros  se  modificassem  as  respectivas  laxas. 
A  '(.léu  nuo  mo  pareço  inacceifavol,  .sobretudo  si  se  af tender 

tondoin-in  pronunciada  de  uugmentar  a  imporfuçao.  Verificado  esse 


nngmcnto,  fica  a  Alfandega  im])os.siJ..ilila(.la  do  mito  volumes,  1M!|a 
falta  absoluta  do  espaço  oin  sons  armazéns.  Já  cm  meu  roluloi-i..  ,|,, 
anno  passado,  prevendo  < [no  a  impodaçuo  do  1002  soria  muito  inai<.i-, 
como  eiroclivamonlo  l< >i ,  solicitei  do  antecessor  de  V.  lix.  a  provi- 
dencia, ora  indispensável,  do  condnir-seo  arma/(om  ao  lado  da  sala  do 
expediente,  votando-sc  para  esse  fim  a  verba  indispensável.  líoitoro 

agora  o  mesmo  pedido.» 

Durante  o  exercido  passado  foram  concedidos  1.087  deposilo.s 
para  trapiches,  mediante  as  prescripçòcs  legaes,  representando  o  nu- 
mero de  3. 503. 507  volumes.  Foram  balanceados  todos  os  trapiches 
c  nenhuma  irregularidade  foi  encontrada. 

O  scllo  do  fretamento  produzio  /iO:75GÇ200,  sendo  do  embarcará 
de  longo  curso  2i:S19$80O  o  do  cabotagem  15:93G$tt)0. 
A.  propósito  desta  receita,  pondera  o  Inspector : 
« O  scllo  de  fretamento  cobrado  sobre  as  quantias  declaradas 
pelos  capitães,  como  a  importância  dos  fretes,  estão  a  pedir  uma  provi- 
dencia no  sentido  do  íixar-se  cm  base  mais  segura  o  menos  suspeila 
a  sua  declararão. 

Parccc-me  que  por  intermédio  do  syndico  dos  corretores, 
que  poderia  enviar  á  Alfandega  mensalmente  a  média  dos  [reles, 
quer  dos  navios  extrangeiros  c  dos  nacionaes  empregados  na  nave- 
gação de  longo  curso,  quer  dos  nacionaes  encarregados  da  navegarão 
de  cabotagem,  poder-sc-hia  elevar  a  receita  desta  origem. 
Esta  medida  poderá  melhorar  o  serviço  de  arrecadação. 
Estou  convencido  de  que  tal  imposto  seria  muito  mais  producti  vo,  si 
os  capitães  ou  os  consignatários  dos  navios  fossem  obrigados  a  exhibir 
na  Alfandega  documento  comprobatório  do  valor  exacto  do  fretamento.» 

Foram  assignaclos  501  termos  de  responsabilidade  pelo  embarque 
do  volumes,  sondo  254  o  numero  de  despachos  cio  transito,  010  d'1 
reembarque  e  18G  de  reexportação,  dos  quaes  172  para  o  extrangeii" 
e  1-4  para  os  portos  nacionaes. 

O  valor  das  mercadorias  reexportadas  attingio  à  sonmm  d<. 
490:003S212  e  a  importância  do  sei  lo  inutilisado  foi  de  579$  ;iG0. 


iV  víspoilo  deste  serviço,  fiir.  o  Tnspcctor,  as  seguintes  considerações : 
« não  sufíicicn  temente  garantidas  por  lei  as  interesses  (.In  Fn- 
j|(  NnCinnal  com  relação  aos  volumes  reexportados? 
V  assignatura  do  termo  de  responsabil idade  com  as  seguranças 
■,  „  inspector  exige,  seria  uma  garantia  dos  interesses  fiscaes,  si 
clHir  o  disposto  nos  ai'ls.  5*4  e  545  da  Consolidação  não  se  obser- 
ym^í  uma  desharmonia  do  que  podem  resultar  graves  prejuízos  para 
fl  Fazenda  Nacional,  como  passo  a  demonstrar  : 

Dispuo  o  primeiro  daquellcs  artigos  que,  para  os  despachos  de 
u,m\[n,  reexportado  ou  baldeação  deve  a  parte  declarar  na  nota 
.mpelente,  com  exactidão  precisa,  o  porto  de  procedência,  marcas, 
contramarcas  o  conteúdo  dos  volumes,  incidindo  em  multa,  no  caso 


c<: 

de  incorrecção 


Entretanto,  para  annullação  do  termo  de  responsabilidade,  o 
ari.  :>«  apenas  exige  os  documentos  justificativos  de  cffeetiva  des- 
carípi  ou  destino  das  mercadorias.  Comprebende-se  que  esse  simples 
certificado  seja  suffleiente  quando  se  tratar  de  reexportação,  baldeação 
ou  transito  para  poiz  extrangeiro  e  om  navios  extrangeiros,  porque  é 
evidente  que  mais  não  se  pôde  exigir  de  alfandegas  exlrangeiras,  que 
nenhuma  obrigação  toem  de  conhecer  o  nosso  regimen  tarifário. 

0  mesmo  não  se  dá  para  os  portos  nacionaes  onde  não  haja 
Alíundogas. 

Para  estes  cumpre  exigir  um  documento  mais  explicito  e  que 
melhor  do  que  o  simples  attestado  de  entrega,  do  n.  2  do  art.  55o, 
possa  garantir  a  identidade  dos  volumes  reexportados,  rcembarcados 
em  navios  nacionaes  para  portos  extrangeiros,  por  exemplo,  os  do 
Lloyd,quc  navegam  para  os  portos  do  Prata  c  transitam  por  todos  os 
portos  nacionaes  intermediários. 

Nflo  é  possivel  a  substituição  dos  volumes  e  não  podem  cl  los 
ser  desembarcados  em  portos  nacionaes,  apresentando,  entretanto,  as 
partes  o  certificado  de  descarga  do  porto  de  destino? 

Assim  toma-se  indispensável  —  ou  restringir  aos  navios  extran- 
geiros somente  a  faculdade  dessas  operações  aduaneiras  ou  exigir-se 


quo  sojnm  em  lodos  os  ensos  obedecidas  as  prescrtpçuos  do  arl.  n.r, 
da  Consolidação,  com  osta  varianlo:  quando  a  reexportação,  a  bal- 
deação ou  o  transito  se  roali.sar  para  porto  nacional,  so  obedecerá  ao 
preceilo  do  citado  artigo;  quando  se  rcalisar  para  porlo  oxlran^íMir» 
6  preciso  que,  além  das  obrigações  imposlas  pelo  arl.  545,  so  exija 
no  certificado  de  descarga  a  declaração  detalhada  do  conleúdo  dos 
volumes,  de  occordo  com  o  respectivo  despacho  da  Alfandega  do  pm- 
cedencia . 

A  medida  aqui  lembrada  (em  por  fim  prevenir  a  possivel  de- 
fraudarão das  rendas  que  se  diz,  cxisle  na  reexportação  dos  volumes 
cm  navios  nacionaes  para  os  portos  do  Prata. 

Os  volumes  que  daqui,  sahem  não  são  os  mesmos  que  lá 
chegam.  São  substituídos  durante  a  viagem  por  outros  de  iguais 
marcas,  e  não  tem  esta  Alfandega  meio  algum  de  responsa bilisar  a 
parlo,  porque,  não  podendo  exigir  o  certificado  de  despacho  verbiun 
ad  verbum,m\  alfandega  oxtrangeira,  so  limita  aaceeilar  o  certificado 
do  descarga. 

E'  preciso  oppôr  sérios  embaraços  ao  provável  contrabando 
pelos  meios  acima  indicados  e  quo  se  reduzem  a  exigir  que,  nos 
certificado-  de  descarga,  ás  prescripções  do  arL.  5-U  se  accresconlem 
as  seguintes:  designação  de  qualidade  da  mercadoria,  sou  valor  decla- 
rado, seu  peso  ou  unidade  sobre  que  paga  direitos,  peso  brulo  dos 
volumes. 

Desso  modo  6  mui  lo  mais  difílcil  a  substituição,  desde  qne  não 
for  acceifo  documento  algum  para  annullação  do  termo  de  responsa- 
bilidade que  não  contenha  os  requisitos  seguintes :  Porto  de  proce- 
dência, marcas,  contramarcas,  quantidade,  qualidade  dos  volumes, 
peso  brulo  em  kilogramnias  dos  mesmos  volumes,  qualidade  o  quan- 
tidade em  poso  ou  em  outra  qualquer  unidade  da  tarifa  das  merca- 
dorias c,  finalmente,  o  valor  declarado  no  despacho  da  Alfandega  de 
procedência . 

Sondo  assim,  é  muito difficil,  senão  impossível,  a  substituição  do 
volumes. 
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.Nflo  lonlio  prova  alguma  do  IVniulu ;  mosLrnndn-vos,  porém,  n 
po^ibilidndo  do  sua  existência  o  a  impossi pi  lidado  do  oppôr  a  nvi l.o- 
ridodo  fiscal  embaraços  d  sua  execução,  lonlio  por  fim  solicitar  do 
Y  líx.  as  providencias  aqui  consignadas  on  outras  quaosquer  quo  me- 
llini'  o  mais  acertadamente  resguardem  os  interesses  da  Fazenda 
IViíciiinal.  » 

l^ram  cseripturados  128.4-70  despachos  :  mais  1.5.  MO  do  que 
cm  l!>01,  o  mais  23.033  do  que  cm  1900. 

O  imposto  do  consumo  sobro  o  .sal  produ/.io  1. 1C2:6G3$350. 

Sobro  osLc  assumpto  o  Inspector  la/,  as  seguintes  reíloxõ;.'*  : 

«  Ao  Iratar  d  os  Lo  imposto  mo  relove  V.  Kx.  qno  ou  insista  na 
conveniência  do  unilormisar  sob  a  mesma  unidade  da  arrecadarão,  a 
sua  cobrança  com  a  dos  direitos  de  iin  porlaçãn. 

Por  qno  motivo  hão  do  sor  cobrados  estos  sob  a  unidade  lil.ro 
c  aqncllos  sob  a  unidade  kilogramma? 

Os  mani  lestos  dos  navios  que  conduzem  sal  extrangeiro  estão  o 
devem  estar  do  accordo  com  a  Tarifo  e  cm  geral  declaram  a  medida 
do  capacidade  (o  litro  ou  outra  qualquer) ;  .os  mani  festos  dos  vapores 
nacionaes,  ora  declaram  o  litro,  ora  o  ki  logram  ma. 

Na  primeira  hypoLhose  é  sempre  preciso,  para  a  cobrança  do 
imposlo  de  consumo,  proeeder-so  a  experiências  para  determinação  do 
poso  do  um  litro  dosai  carregado  a  bordo,  experiências  quo  demandam 
tempo  o  cuidado  precisos ;  na  segunda  hypofliese,  quando  so  trata  do 
navio  nacional  cujo  manifesto  declara  litros,  ó  preciso  reoorrer-sc  ás 
mesmas  ex  per  i  enci  as . 

0  peso  de  um  litro  de  sal,  não  folio  do  peso  especifico,  varia  se- 
cundo o  maior  ou  menor  gráo  do  sua  granulação,  varia  segundo  a  sua 
1'rocedoncia  e  para  um  mesmo  navio,  varia  segundo  as  camadas  donde 
u  tirado  para  determinação  do  mesmo  peso. 

Não  ha,  portanto,  uma  base  scienfifiea  e  regular  deslo  imposto. 

^  sal  é  vendido,  quer  no  nosso,  quer  nos  mercados  exportadores, 
^ob  a  base  —  litro  —  medida  de  capacidade  geralmente  accoila,  o  seria  de 
toda  a  conveniência  que  tal  medida  fosso  adoptada  pai ■«  arrecadação  (.lesto 


imposto,  tanto  mais  qnnnto  6  sobro  osln  buse  que  stío  cobrado*  os  dii-oií. i« 
do  importação.  » 

A  receita  da  venda  de  estampilhas  do  imposto  do  consumo 


produzio  2. 091:573$,  a  sabor: 

rumo  .    .    .    .'   23-i : 087S000 

Bebidas   210: 555$000 

Pliosphoros    2 : 5G5$000 

Calçado   15:  US$000 

Yelas   3: 871  $000 

Perfumarias   8G:482$000 

Especialidades  pharmacciilicas  .    .    .  103:0708000 

Vinagre    8:5628000 

Conservas    1S9: 7S8S000 

Cartas  do  jogar   1G:022$000 

Chapéos.    .    .  •   25:G03S000 

Tecidos   1.G9L  :291$000 

Bengalas   3:5428000 

Sal   4:0228000 

2. 594: 5788000 


São  os  tecidos  o  produclo  mais  rendoso  deste  imposto  e  repre- 
sehtam  G5,2  °/0  da  receita  lotai. 

Em  relação  a  cobrança  desse  imposto  apresenta  o  Inspector  as 
seguintes  ponderações : 

«  A  este  respeito  mo  cumpre  reclamar  deV.  Ex..  uma  simples  al- 
teração no  modo  de  cobrança  do  imposto  sobre  tecidos. 

Não  se  faz  o  estampilhamento  dos  tecidos,  e  o  processo  de  arre- 
cadação é o  seguinte : 

Yeri  ficada  nas  portas  de  sali  ida  a  metragem  dos  tecidos,  aparte  for- 
mula uma  guia  para  compra  das  estampilhas  ;  esta  guia,  rubricada  pelo 
conferente  respectivo  o  ainda  pelo  ajudante  do  Inspecloi',  vai  d  Thcsou- 
raria,  onde  fica  a  espera  da  vez  para  serem  vendidos  os  sei  los  ;  duranlo 
esto  processo  permanecem  na  porta  os  volumes,  com  evidente  demora  nu 
desembaraço  das  mercadorias  c  com  alropollo  do  serviço  de  sabida. 
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.  íHinmplllin*  devem  sei'  cnllndtw  ao  dospncho  opunoellodoa  polo 
'  "     •u-ontocendo  muitas  vezes  quo  o  despacho  não  tem  o^aco 

Munlopa>'aaccommodal-as. 

0  pP(lt.0^.  6  moroso  o  uitiganto  nCíosó  para  os  conlerentes  como 

,.imi^inpai'«o  commorcio  importador. 

'  0m  ,i  os  tecidos  nào  são  estampilhados  o  si  nOo  ha  negociante 
^  (lUo  ignore  a  metragem  o  a  qnal idade  da  sua  mercadoria,  e 
n(ll)  i,nore,  faculta-lhc  a  Consolidação  o  exame  prévio,  porque  imo 

lia  do  „  imposto  de  consumo  sobro  os  tecidos  ser  arrecadado  por  verba  no 

despacho"? 

K<lo  modo  de  pagamento  meditaria  extraordinariamente  o  serviço 
c  ,0ria  muito  mais  garanLidor  dos  interesses  íiscaes  do  que  a  morosa 
o  injustificável  npposição  das  estampilhas  nos  despachos.  » 

TraLandodaGuarda-moria,  o  Inspector  reclama  um  mizodor  em 
.ul-stituicãodo  Orion,  quo  foi  polo  Governo  Provisório  cedido  ao  Minis- 
lori«  -  da  Marinha ;  esse  cruzador  iria  exercer  a  policia  fiscal  fora  da  barra, 

portos  eenseadas  que,  como  o  de  Itacurussá  e  outros,  oferecem  fácil 
acec^,  a  navios  do  grande  calado.  Esses  logares,  desprovidos  de  toda  a 
íisealis.cuo  aduaneira,  estão  em  fácil  communicacuo  comos  ramaes  da 
Mnda  de  Ferro  Central,  de  maneira  que  não  é  difí-icil  o  desembarque  de 
mercadorias  contrabandeadas.  Nem  de  outro  modo,  pensa  o  inspector,  se 
pódoexplicaradifferençadepreçodo  algumas  mercadorias,  neste  mer- 
cado, do  uns  para  outros  importadores,  nem  tão  pouco  combinar  o  stock 
do  nutras  com  os  dados  fornecidos  pela  estatística. 

Apoiando  as  reclamações  do  Guarda-mór  solicita  o  Inspector : 
i°,  quo,  seja  elevado  o  numero  de  guardas,  porquanto  o  quadro  actual 
óinsulíiciente  para  as  exigências  de  regular  o  séria  fisealisaça)  ; 

2°,  que  sejam  augmontados  os  vencimentos  dos  marinheiros  e  re- 
madores, cquiparando-se-os  aos  do  Arsenal  de  Guerra  e  da  Saúdo  do 
Porto ; 

que  sejam  adquiridas  duas  barcas,  uma  para  substituir  o 
cittler  c  outra  para  fandear  perto  da  Ilha  das  Enxadas,  lognr  "iide 
ficam  os  grandes  paquetes  ; 


4°,  quo  soja concedido  crodi l,o  para  cone  !N,o  o  rapam*  das  inno| 
pnm  acquisiçTío  do  uma  outra,  grande,  para  n  serviço  tia  barra.  "     "  ° 

As  dilToroiiças  cobradas  importaram  cm  817:9005,  sondo  „n, 
portas  de  sahida-  738:978$  (Mias  dos  impilas  78:082$, 
spondendo  aqucl las  a  J,  S  %  da  i-ondn  do  importação. 

A'  corça  da  classifica^,,  do  mercadorias,  observa  o  Inspector  : 
_  «  Daolassificnçaocxacia  o  uniformo  da  mercadoria  depondo  o  re- 
gulai' íunceiunamemo  do  machinismo  fiscal,  de  que  são  as  airanclofíus  í, 
oj-gflo  principal ;  sua  uniibrmidade  é  o  mais  seguro  guia  para  o  dosonvni- 
vimento  de  nossas  relações  commorciaes  o  para  o  engrandecimento  do 
nossa  industria  nacional.  lectivamente  quanto  paga  do  direitos  (! 
como  paga,  -é  a  prooceupaçfío  do  commorciaiUe  e  do  industrial  :  6 
C-la  n  ]mQ  de  sua*  operações  ;  este,  para  sabor  se  lhe  convém  abrir 
concorrência  com  os  produclos  extrangeiros  ;  aquellc,  pnra  admillir  o„ 
nfio  a  mercadoria  no  numero  das  que  constituem  o  seu  ramo  de  coni- 
mercio. 

Finalmente  o  Estado,  de  perfeito  accordo  neste  ponto  com  o 
commercio  e  a  industria,  o  que  quer-  é  que  o  imposto  incida  invariavel- 
mente uniformo  sobro  a  mercadoria.  Si  cm  uma  ou  em  differenles 
praças  do  paiz,  todas  sujeitas  aos  mesmo  regimen  fiscal,  certa 
mercadoria  é  classificada  de  modo  diverso,  e  evidente  que  para 
o  commercio,  c  para  a  industria,  falha  a  base  primordial  do  suas  ope- 
rações eqne,  para  o  Estado,  as  oscillaçòes  do  classificação  importam  na 
creaçao  do  uma  tarifa  adventícia,  que  nOo  6  a  que  foi  decretada  polo 
poder  competente. 

Cumpre,  pois,  sanar  o  mal  estabelecendo  em  todas  as  alfandegas  da 
Republica  a  mais  rigorosa  uniformidade  de  classificação. 

Alguma  cousa  se  tem  feito  neste  sentido  graças  ô  iniciativa  do  Sr. 
Directo]-  das  Rendas,  rcmoltcndo  a  cstulnspeetoria  Lodos  os  processos  do 
classificação  sobre  os  quaes,  o  com  a  máxima  brevidade  compatível  com 
seus  numerosos  encargos,  tom  informado,  ja  sobre  o  modo  por  que  nesta 
Alfandega  são  classificadas  as  mercadorias,  já  sobre  o  modo  por  que 
entende  devem  ellas  sor  classificadas. 
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jslo,  pnròni,  bastaria,  si  as  decisões  proferidas  om  ultima  instancia 
fossem  mnnnimicadas  a  Iodas  as  Alfandegas,  acompanhadas  da  dos- 
(ril„:iM  i  n i  i  a uciosn  dos  ol >jocl< >s  quando  n& )  fosso  po.ssi  vel  acompan  I ín !-as 
tV)mn  amostra  respectiva.  Trnlando-se,  por  exemplo,  da  um  tecido  de 
nliíiidão,  a  decisão  superior  devia  enumerar  os  seguintes  característicos: 

Qualidade  da  filtra  têxtil ; 

Miidi.ido  sua  composição  na  contextura  ; 

Quantidade  de  fios  em  cinco  millimefros  quadrados  ; 

Peso  por  metro  quadrado  ; 

Sua  applicação  aos  usos  da  vida; 

Si  o  lenido é  tinto,  c.ríi  ou  estampado; 

Si,  além  destes  característicos  de  classificação,  os  ta"  ol  lo  sujeito  ás 
sobretaxas  da  lei ; 

finalmente,  é  preciso  que,  sem  a  amostra  o  pela  minuciosa  des- 
(Tipf  ãodu  tecido,  os  Inspectores  das  Alfandegas  lenham  uma  idéa  clara 
ilnnlijecto  da  decisão. 

Si  se  trata  de  um  artefacto,  e  preciso  dcscrevel-o  cm  suas  partes 
componentes  e  caraolcrisal-o  em  seu  uso  nu  applicação,  mencionando 
Mas  as  (■hrumstancias,  que  podem  servir  para  a  exacta  classificação. 

Para  esta  espécie  de  moncigraph  ia  [iscai  de  objecto  a  classificar  era 
|Wis"  ''lmj0  Sr.  Bii'ector  das  Rondas  tivesse  junto  a  si  um  empregado 
<'"m  as  hábil  ilações  precisas,  conhecedor  da  nossa  Tarifa  o  versado  cm 
''lassiíioartfn  do  mercadorias. 

Knl^lanU.,  este  serviço  não  licará  de  Mo  completo  sem  a  eroação 
,|,!»ma('r.mmissa()  especial  ad  instar  da  comniissão  permanenle  de 
•'«•tincação  dos  valores  eslabclccida  em  França,  do  cujos  encargos  re- 
filaria duas  vantagens. 

A  bnniíMi-a  f,  mni.-s  immodiala  seria  a  uniformidade  do  imposto 
1    nml0|'ii)Jdade  do  classificação  ;  a  segunda  senão  estabeleci  men  lo  ra- 
dr  íKKsay  tarifas  sol.)  a  base  a  mais  apprnxiiriada  pussivul  dos 
«'■■'*  lM(!iri.(U.H„s. 

,ia  fJucm  ignore  que  as  nossas  tarifas  calculadas  a  um  cambio 

"•\o  ]'nivi11;-,.lm  . 

1  •  0J)l'°  a-  valores  médios  das  mercadorias,  os  quaes  são 
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tanto  mais  afastados  da  verdade,  quanto  mais  variáveis  são  as  ()si:i|, 
açõesdo  cambio,  o  quanto  monos  dignas  do  l'ó  as  [fontes  (facturas)  qllf) 
tcemaló  hoj o  servido  do  base  para  o  calculo  do  laos  valore*. 

Sendo  assim,  as  nossas  t-.irifas  Lecmemsi  o  defeito  do  orig^n .  Ve- 
jamos com  se  passam  as  cousas  cm  França  para  o  cslabolccimonlu  dos 
valores.  Esse  trabalho  está  confiado  a  uma  commissão  permanente  quo 
comprehende  um  pessoal  technico  composto  de  um  presidente  ri 
120  membros  effectivos,  distribuídos  em  secções  pelas  cinco  grandes 
divisões  da  Tarifa,  e  cujas  habilitações  e  profissões  são  aproveitadas 
em  suas  especialidades  respectivas. 

A  1°  secção,  chamada  de  direcção  c  ccntralisação,  porque  super- 
intende todo  o  trabalho,  6  composta  ■; de  snmmidades  aduaneiros,  de 
altos  funecionarios  da  Industria  e  Commercio  eclas  Colónias. 

E'  para  esta  secção  que  convergem  os  trabalhos  de  todas  as  ou  Iras 
—  os  quaes,  depois  de  revistos  o  discutidos  com  assistência  dns 
membros  da  Camara  do  Commercio,  são  alterados  convenientemente  <>u 
approvadòs,  sempre  de  accordocom  o  voto  da  maioria  de  seus  membro. 
Os  valores  sobre  que  assenta  a  Tarifa  Eraneeza  são  calculados  n«> 
custo  da  producção  e seu  preço  cm  grosso. 

Modificada  deaccordo  com  as  condições  cspcciacís  do  nosso  pai/,  uma 
Commissão  idêntica  resolveria  por  completo  o  problema  da  clasb-ilicaç;i" 
c  seus  trabalhos  sobre  os  valores  das  mercadorias  importadas,  c  amnnu- 
laria  elementos  para  a  determinação  das  taxas  da  Tarila,  c>m- 
bclccida  previamente  a  porcentagem  que  se  deveria  cobrar  sol >rc  rrula 
producto. 

As  taxas  resultantes  dessa  rigorosa  investigação  de  valores  <x  « 
uniformidade  de  classificação  que  ex  professo  partiria  de  tal  coin- 
missão  tenderiam  a  fazer  desapparecer  das  Alfandegas  da  Koi>ubli<  ■> 11 

alluvião  de  inferininavcis  questões  oriundas  —  maisda.cxaggcrai;"'  

taxas  —  do  que  de  ou  Iras  causas,  a  que  são  commummenlo  nitri  bu"1^- 

O  que  justifica  de  rcrlo  mrdn  n  imposto,  n  par  do  devei' que  i-"''1 
individuo  lem  de  concorrer  para  a  manutenção  da  ordem  e  nccessid,ul< 
delia  decorrentes,  é  a  «sua  incidência  uniforme  e  igual,  c  essa  uni 


funnidndco  igualdade,  trntundo-so  do  impôs  Ias  do  importação,  dependem 
^nbirliid''»  da  exactidão  nas  classificações  c  da  justa  proporcionalidade 
(Hs  laxas  cm  relação  ao  valor.  Fica  deste  modo  delineada  cm  seus 
díifosg-croosa  organisnoãodc  um  serviço  qno,  mão  grado  a  boa  vontade 
do  Sr.  Director  das  Rendas  e  a  dedicação  com  que  tenho  procurado 
corresponder  á  sua  confiança,  precisa  ser  vasado  em  outros  moldes, 
que  satisfaçam  por  completo  a  missão  que  está  confiada  ás  Alfandegas. » 

Allega  o  Inspector  que  a  organisaçSo  da  Commissão  de  Tarifa 
dada  pelo  decreto  n.  3529,  de  15  de  dezembro  de  1899,  trouxe  grave 
perturbaçào  ao  expediente  da  Alfandega,  porquanto,  compondo-se 
essa  commissão  de  oito  conferentes  que,  por  serem  os  mais  aptos  c 
versados  em  classificação,  são  também  os  qne  estão  encarregados  da 
conferencia  nas  sabidas,  segue-se  que  nos  dias  de  sessão  (terças  e 
sexlas-feiras)  ficam  fechadas  até  meio  dia  e,  ás  vozes,  até  uma  hora 
da  tardo  as  portas  de  sabida,  alóm  do  expediente  que  fica  paralysado, 
por  sor  o  Inspector  obrigado  a  presidir  as  reuniões. 

Pensa  ello  que  este  grave  inconveniente  pôde  ser  facilmente 
removido  e  com  grande  proveito  para  o  serviço  publico,  de  dons  modos: 
ou  reduzindo  o  numero  dos  membros  componentes  da  Commissão 
de  Tnrifa,  ou  conservado  esse  numero,  exonerando-se  a  Commissão 
da  inútil  c  onerosa  missão  das  classificações  prévias,  que  lhe  rouba 
o  a  seu  presidente  um  tempo  precioso  e  que  melhor  seria  empregado 
em  proveito  do  serviço  publico. 

Lembra,  pois,  que  se  confie  ao  conferente  a  classificação  de  mer- 
cadorias, uma  vez  que  este  funecionario  assista  ao  exame  prévio 
que  a  lei  inculta  á  parte  para  organisaçãn  dos  despachos  e,  deste  modo, 
cm  nada  so  ffi -cria  a  garantia  da  parte,  o  a  responsabilidade  da  classificação 
em  ambos  os  casos  recahiria  sempre  sobre  quem  a  houvesse  feito. 

ouiiv)  Indo en lendo  o  inspector  que  o  Fisco  não  seria  prejudicai!''1 
em  seus  interesses,  pnl.qU0  0u0iS  repousam  m  competência,  no  zelo 
moralidade  do  conferente  de  sabida. 

Duran  lo  o  anno  findo  rcalisaram-se  98  sessfíes.  da  Commissão  de 
llu,íf«,  presididas  polo  dito  Inspector  e  em  que  foram  discutidas  5G1 
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questões  do  classifienrào,  30  replicas  sobre  as  mesmas  questões  o  (lG'i 
podidos  do  classificação.  Dando  uma  média  do  qual.i*o  amostras  ^{u.,{ 
cada  questão  o  do  cinco  para  cada  podido  do  classificação,  lem-sc  uni 
total  de  4.-447  amostras  examinadas  e  tarifadas  pela  Commissão. 

Referindo-so  a  legislação  aduaneira,  reproduz  o  Inspector  o 
conceitos  emittidos  em  seu  relatório  do  anno  passado. 

Julga  que  a  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Jifesas  de 
Rendas  não  preencho  seus  fins,  nem  corresponde  ás  circurnslancias 
especiaes  do  nosso  commercio  e  ao  regimen  actual  do  paiz. 

Como  está  presentemente,  diz  clle,  o  regulamento  não  se 
presta  á  consulta,  induz  ao  erro  e  origina  as  mais  conlradiclorias 
decisões  sobre  o  mesmo  assumpto. 

No  sou  entender  convém  accommodal-a  não  só  ao  regimen  po- 
litico como  ás  modificações  que  ao  serviço  trouxeram  as  leis  pro- 
mulgadas depois  cia  publicação  da  referida  Consolidação. 

A  respeito  dos  decretos  n.  3529,  de  15  de  dezembro  do  189!)  e 
n.:-J732,  de  7  de  agosto  do  1900,  o  primeiro,  que  codificou  as  dispo- 
sições da  lei  n.  640,  de  1  í  do  novembro  do  1 89 9,  sobre  regimen  fiscul 
aduaneiro  o  o  segundo  quo  dêo  regulamento  ás  facturas  consulares, 
opina  que  sejam  ai  torado*,  este,  porque  não  só  as  suas  disposições,  quand'  > 
não  col lidem  com  as  da  Consolidação,  são  inexequiveis,  como  também 
•são  absurdas  o  injustas  as  penas  e  multas  Jicllo  comminadas,  o 
aquolle,  por  conveniência  do  serviço  publico  c  no  interesse  do  con- 
tribuinte vexado  por  uma  serio  do  exigências  desnecessárias. 


O  quadro  seguinte  dii  o  valor  nfnVial  da  importação  i1íitcI:i 
el'1'ecl uada  por  esta  Alfandego,  no  decennio  do  1893  a  1902,  deuccordo 
com  os  elementos  por  cila  fornecidos» 


PAIZIÍS  D12  PROCEDÊNCIA 
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1  Allcmaiiha. 

2  Áustria .  . 

3  llolgica. .  . 
\  Cirilo.  .  • 

Confcdoração  Argontina 
0  listado  Oriental  do  Umguay 
Estados  Uunidos  da  America 
1'rança  .  . 


Grã-Brotanha. 
ÍO  Hos;anlia  . 

11  Iloilanda 

12  Indo-Ciiina. 


Itália  .  .  . 
Nova  Bretanha 
1'oríuL'al  .  . 


16  Suécia  .  . 
Diversos  . 


inno 
IUjo 

1894 

1095 

1896 

19.0i2:773.;S19 

10.9GS:923$G04 

22.015:9305695 

3G. 483: 4274731 

433:090,4425 

297:G50.;790 

3S6:7S5,4G95 

Gi0:933.j-4:!5 

7.S70:i73$3SG 

0.60G:019,4SG5 

7.G92:471.«535 

12.789:3204722 

292:991§O00 

292:251^150 

25S:0Gl$22õ 

738:002$2S5 

1S.380:573$977 

15.939:821,4134 

20.195:015,4370 

41.991:3324.447 

6.821:6144055 

10.55G:379,j7G7 

9.870 :672$755 

34.520:G34$1G5 

13.675:5i5$350 

23.722:9224.923 

10.101:345$214 

21 .0S2: 2804779 

26.111:601.4057 

22.715:970.<105 

2G.57S:36GSl-íS 

33.931: 124$')47 

5i.953:513,íl43 

49.050:7454289 

G1.S59:487,4S25 

70.34S:010<3G2 

52:708.4.525 

2.229:860.;025 

2.659:4975807 

3.57G:733,<GS5 

185:629.4,175 

155:G90$850 

157:2S54.SSi 

207:3194.076 

9.495 :900,4OC0 

13.4S5:014>000 

11.53S:  051.4450 

12.  S53: 783,4351 

2.294 :  039.4676 

3.930:394,4892 

3.002:36S,«275 

0.515:039.4222 

714:490,$000 

G1'0:21S$550 

1.479:5224550 

10.159:761,5707 

7.765:3605151 

9.101:980.4709 

22.1dj:SG3;355 

639:6754800 

260:02S,i750 

210:1595850 

5)1:937,4500 

SO: 282^975 

S7: 6825423 

133: 037$103 

50:3934.741 

171. 19  J:  237,4730 

i09.379:S05§717 

1!)2.433:71S515S 

3Ol.y9OM55.;590 

ANNOS 


1897 


3 1.394:5 10,4379 
m5:10íí:W 
12.535:073.;724 
1.471 :5GS.i905 
30.190:007.4578 
12.515:391<jS60 
25.029:9u4§437 
32.135:214$293 
00.915:  Haj-SO1 
3.25S:5G7§182 
312:2135253 
14.221:360.4600 
4.2G2:S78§525 
1.3S5: 349,4,167 
19.4G6:179jj0S9 
228:862.4617 
1  24-50SO0O 


253.515:492;123 


1898 


25.801 
513 
8.332 
2.300 
27.132 
12  383 
IS. 574 
25.512 
98.037 
2.249: 
1S9; 


:733$35? 
:200$S16 
.■872*310 
:915§713 
:  209,4812 
:  195,4300 
;4G3,4219 
!4S0.j707 
127,444 
37S$945 
359S500 


4.G9G: 


5 

:  992,4520 
$ 

14.230:6744811 
7:3G5.46l)0 
S3:4í4:7GG 


2í0.095:426.>560 


1893 


23.5S0:S1S:S71 
492:647,4774 
8.S93:784$355 
1.070:740.;S51 
20.961:903.4025 
14.407:711:705 
17.850:010.4.185 
23.217: 123$872 
S3.S12:-il5$426 
2.058:90:^408 
197:195$7S3 
$ 

5.  SOO:  769.4865 

$ 

12.883: 110,4120 
16S:194v40O 
206:046Si92 


220.6S6:9S4$192 


1900 

19.734:4404314 
S 

7.348:9665154 
790:V04§416 
25. 2S1: 148,4,171 
1S.437:874;906 
15.732:3325755 
14.795:902,4047 
61.720:6004733 
533:090.4198 

$ 

§ 

3.172:037,5460 

$ 

13.043: 1GÍ4152 

s 

509:596,4582 


1S1. 172  .-777.4320 


1901 


21.545:157.4.958 
$ 

0.294:413.4972 
G!3:317$430 
29.942: 13GÍJI24 
11:566: 0S4;4854 
15.611  :477í;053 
17.930.-SS7.4368 
75.í41:309,$a23 
5í9:781,$015 
8 
$ 

3.677:20l$G94 
$ 

13.316:1354534 
$ 

1.216:478.4212. 


197.7Sí:411$146 


1902 


20.483:574,4947 
3 

7.743:0404549 
1.018:S56$0G5 
2-1.839:2445281 
11.740:1565401 
10.281:8064522 
19.040:067,4092 
81.S47:390,4597 
5SG:29i$114 
$ 
$ 

3.S2í:710S085 
$ 

•14.430:960.4150 
$ 

1.640:010,4238 


TOTAL 


210.051:108.4344 


247.020:341^703 
3.300:410,4342 
86.100:472,4878 
8.884:20950*9 
254.S69i05i$955 
142.885:769,4431 
184.231:800.4434 
2ii.G68:744§736 
703.599:781$394 
17.715:414$264 
i.524:734$12i 
6i.593:7i5$401 
41.177:082$220 
4.890:040,*2G7 
i30.672:i93,$i3S 
2.033:2743517 
4.0GS:íl2S636 


2.133.300:448>486 


.Vlíiiiidcgn  no  ultimo  bionnin  : 


l'oi  a  seguinte  a  ronda  desla 


Importação  

Entrada,  saliicla  c  estadia  de  navios, 

AclJicionaes  

Interior  

Coii3iimo  

Extraordinária  .... 
ItiMida  com  applioação  ospecia 
Depósitos  


Somma 


1902 


5.227: 10 1$0C0 
13:1005000 
5:555?000 
550:1705000 
25i:586$000 
2:179,5000 
285:8G5$000 
172:5973000 


0.508: 156S000 


1901 


4.355:2305000 
ii:9-JO$000 
5:0505000 
599:03S$O0O 
227:9005000 
5:7315000 
254:1835000 
149:1905000  + 


.608:2774000 


OTeronçns  pura 
mais  o  puni  menus 
(  +  •  -  ) 


+ 


+ 


871:8745000 
1:IGO$000 
499S000 
48:8085000 
23:080,5000 
3:555$000 
31:6S25000 
23:4015000 


+  899:879$000 


O  numero  dos  despachos  processados  em  1902  attingio  a  17.972, 
a-sim  distribuídos : 

Importarão  dirccLa   1-t .  õ9r» 

Transiu.)   j  q  ^ 

Ueexportacao  .    .  . 

Kuembarque   3i 

Caljologcm   i.Ç)02 

Despacho  marítimo   j,  j % 
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Foi  o  sogulnto  o  movimento  do  r.jaxportaçfi  \  transito  c  roam] .«vriuo: 

Reexportação 


FIlOUliDBNCI.l 

O) 

u 
7, 

J 
o 
> 

piiso 
nnuTO 

VALOR 

HSTATISTICA 

DHSTINO 

w 

r*. 

Liverpool   

21) 

i 

Ilavro  

1 

Inglntorra  

802 

ii.ISS 

4j:u22;O0O 

1  01 U    •     •  •  

Bolívia  

Venezuela 

Ml 
711 
g 

Estados  Unidos  

202 
IS 

«J.93S 
3.362 

y~:035.}000 

lí:4-',9,í000 

2$6/5 
$330 

PCLMl  

Liverpool   

Mi 

13 

Portugal.  ...... 

.tis 

1C.170 

10:8i5$000 

SjíSO 

Bolívia  

;ii3 

Allouiftnha  

25 

1.S23 

5:lMO.iOCO 

p)0 

»       •  •••••* 

25 

França.  

10 

1.005 

4:iS3.<000 

$18(>j 

Peru  

0 
10 

2 

138 

5SO$000 

§020 

»  j   •  ■ 

2 

Bolívia  

55 

10.573 

S7: 127.^000 

l.ilOO 

Liverpool  

55 

S7.207 

200:931.000 

1Gj975 

1.103 

Transito 


puochdunuia 


1'olivia 


l'0!"'l.  . 


VenoKiicla 


Iiiirlíilorra'  •  . 


França 


1'ortUgal 


A[lo:naiilia.    .  . 


listados  Unidos  .    .  .< 


Holgica  . 
Hos|ianlia 


Som  ma. 


desuno 


Liverpool 
No w- York  , 
França  .  , 
Allomanlia  , 


Novv-York  , 
Liverpool  . 

4lleinanba  , 
Liverpool  < 
Poríi .  .  . 
Now-York  . 


Bolívia  . 
Per ú .  . 


•    •       •  • 


Bolívia 
» 

Porú . 


Bolívia  . 


oru .  . 
Bolívia  . 
Liverpool 


Períi . 


NUMHIIO  DE 
VOLUMKS 


1.4SÍ 

1.027 

275 
63 

330 
67 

SS6 
475 
475 
38'.) 

765 
105 

S4 
5 

083 
231 

2.506 

303 

013 
077 
010 

205 
19 


1MISO  1IRUTO 

TOT.U. 
(ltilogi-ij.) 


13.184 


452.l)j0 


83.584 


00.07 


50.100 
4. 043 
49.072 
153.030 

289. 05S 

12.S29 
1.339 


1.193.368 


VALOU 

ommL 


1.70J:787sOOO 


757:003,4.000 


239:9373000 


43:533.4000 


7:843S00O 


32:523.4000 


2T5:930,400O 


132:S31s00O 


4:O73$00O 
1:300.4000 


3.230:880,4000 


HSTATISTICA 


ReemTbarque 


i>uoci:di:nc[\ 

DK-5TINO 

nu 

VOLUMKS 

'  riíSO  IIUUTO 
TOTAL 

V.U.OIl 
0 1''  l1*  I C I  A  L 

Porú  

•  • 

11 

Kilogrammas 
2.137 

S:9i2i000 

SÍStt 

Inglaterra .   •  • 

s 

\ 

1 

5 
li 

|  2.222 

2:353.^000 

•1 

Ccuríi  •••••• 

Pará.'  

44 
33 

) 

[  4.297 

1:7044-000 

Now-York   .   •  • 

■  ■ 

45 

1.0S9 

637.4000 

152 

«J.705 

IDwSGíJXO 

isVJi) 

O  valor  official  dc  mercadorias  nacionaos  ou  nacionalizadas  ex- 
portadas para  o  interior  do  Estado  attingio  á cifra  de  15.822:935:5000. 

Existem  dous  trapiches  alfandegados,  —  Fernandes  -  e  —  Ven- 
lilari,  -  onde  são  depositados  os  volumes  contendo  mercadorias  sujeitas 
ao  pagamento  do  direitos  de  importação. 

Nessas  dependências  aduaneiras  o  movimento  foi  o  seguinte  : 

TRAPICHE  FERNANDES 

Existência  em  Io  de  janeiro  do 
1902  ....... 

Entrados  em  1902  .... 


4.301  volumes 
176.880  » 


Sahidos  cm  1902. 
Passaram  para  1903, 


181.181 
177.217 


3.964 


» 


TRAPICHE  VENTILAM 

Existência  em  Io  dc  janeiro  do 

1902    5. 410  volumes 

Entrados  em  1902    .    .  -  .    .     161.744  » 

167.160  » 

Sahidos  em  1902   154.826  » 

Passaram  para  Í90:.{ .    .    .    .       .12.334  » 


Além  desses  Irnplolios,  ondo  suo  armazenadas  mercadorias,  oxisio 
um  ponlfio  dovidnmonlo  habilitado,  denominado  —  Nopttis— ,  que  sorve 
do  deposito  dos  géneros  inílammaveis  o  corrosivos,  o  onde  so  procede 
ar.  bencílciamcnloda  borracha  de  procedência  das  Republicas  vizinhas 
rom  destino  ao  exterior . 

O  quadro  seguinte  demonstra  o  movimento  deste  porto: 


ritOCliDENClA 

QUANTIDADE  DE 
BORRACHA 

VALOR  OFtfICUL 

Kilogrammas 
62.559 

246:272-3000 

503.284 

2.310:393$000 

75.725 

265:148§000 

(M1.5G8 

2.821 :813$000 

O  movimento  cio  armazém  da  Alfandega  foi  o  seguinte  : 

Entradas   3.862  volumes  ■ 

Sabidas    3.175  » 

Existência  cm  31  de  dezembro 
de  1902  ■  087  » 

O  Inspector  declara  que  o  pessoal  é  insuficiente  para  occorrer  ás 
necessidades  de  serviço  publico. 

A  carestia  da  vida  e  a  insalubridade  do  clima  muito  concorrem 
para  que  a  repartição  fique  desprovida  de  pessoal,  porquanto  os  empre- 
sados deixam  de  comparecer  devido  a  enfermidades  o  procuram  obter 
remoção  ou  licença. 

Pensão  mesmo  Inspector  que  seria  de  bom  alvitro  que  os  logares  do 
quadro  fossem  preenchidos  por  pessoas  affeitas  ao  clima. 

Em  7  de  janeiro  do  corrente  anno  dirigio-mc  a  Directoria  das 
Rondas  Publicas  um  ofíieio,  capeando  a  demonstração  do  credito  neces- 
SOri°  pa,'a  correr  ás  despozas  urgente?  dessa  Alfandega,  justificadas 
111 1,0,0 loi,ios  dessa  repartição,  de  conformidade  com  o  disposto  no 


art.  25,  n.  17,  da  loi  n.  957,  do  30  do  dezembro  do  1902,  o  m 
importância  do  ■139:.840$000,  a  sabei1: 

MATERIAL 

Aequisição  de  uma  lancha,  n  vapor,  da  velocidade 
de  10  milhas  por  hora,  para  o  serviço  fiscal  do 
porlo  o  li  Hora]  de  Manáos   50: 000$000 

Idem  idem  para  o  inlcrior  do  Kslado,  nos  rios  .Tavary 

e  Juruá  ;   50:000$0()0 

Idem  de  seis  escaleres  de  seis  remos  cada  tim,  para  o 
serviço  de  Mesas  do  Rendas  e  Postos  Fiscaes  no  Ja- 
vary  e  Madeira,  o  Maníios  (com  tubos  ou  cylin- 
dros  salva-vidas),  e  as  respectivas  palamentas, 
a  1:000$000    G:000$000 

Combnslivel,  lubrificantes,  Unias,  óleos,  cLc.    .    .      16: OOOSOOO 

122:000$00(> 

PESSOAL 

2  Mestres  a  150§000    3:G00$000 

2  Machinislas  de- 3a  classe  a  233$333  .  5:600$000 

2  Foguislas  a  150S000   3:600$000 

G  Remadores  a  70$000.    .....     5:040S000  17:840$000 

139:840$000 

Serviço  de  praticogem  nos  rios  interiores,  quando  em 

diligencias   $ 

O  vencimento  do  pessoal  das  lanchas,  diz  a  Directoria  das  Rendas, 
foi  calculado  pela  tabeliã  da  Alfandega  do  Para,  por  isso  que  a  dc 
Maníios  ainda  não  teve  esse  serviço. 

Em  vista  deste  pedido  e  orçamento,  autorisoi  a  Delegacia  Fiscal 
do  Amazonas  a  abrir  concorrência  para  o  fornecimento  de  duas 
lanchas  a  vapor,  da  velocidade  de  10  milhas  por  hora,  e  dc  quatro 
escaleres  nas  condições  ditas ;  a  organisar  orçamento  das  despezas 
a  fazerrse  com  combustível,  lubrificantes,  tintas,  olco,  ele,  c  com 
1  o: ..serviço  de  praticarem  nos  rios  interiores  (estas  ajinualmcnlo), 


tnizontlo  tudo  com  urgência  ao  meu  conhecimento  o  approvaçíío  para 
a  concossao  clo  necessário  credito. 

Esta  Alfandega  preciso  Lambem  de  angmonlo  do  pessoal  para 
jkxIim-  nltcndcr  as  necessidades  do  serviço  nos  rios  Branco  e  Negro, 
Idi,  Juvnry,  Pnrús,  Madeira  o  seus  nfflu  enteste  no  próprio  SolimCes. 


Aininticg-ix  do  r»£ii*a.  —  Accusou  noultimo  biennio  a  seguinte 
renda : 


Importação  

Entrada,  aduela  e  estadia  de  navios.    .  . 

Atldicionacs  

Iiiterioi'  

Dopes  i  ws  

1302 

1901 

DNferonçus  para 
mais  o  para  menos 
(  +  •  ~) 

14.159:7S1$000 
49:45i$000 
13:433$000 
1.081:4875000 
896:38õ$0OÕ 
9:1675000 
732:9515000 
424:0765000 

11.998:4815000 
42: 1075000 
9: 9185000 
1.378:3069000 
747:9365000 
8:G39$000 
ÕS4:032§000 
260:6915000 

+  2.161:3005000 
-1-  7:3145000 
+  3:5155000 
—  297:019.?000 
+  ■  148:449.>0C0 
-f  528$000 
+  148:8995000 
-f-  103:9858000 

15.030:330$000 

+  2.337:0018000 

0  valor  oihciai  das  mercadorias  trafegadas  na  Alfandega,  no  dito 
biennio,  foi  o  seguinte: 

Importação  tributada  

*       livre   ,   # 

Transito.  . 



Ko-espnrlaçfio  .    .  . 
Haldcação.  , 

Keomliarniie  .  . 

1  

Somma  

1902 

1901 

Difforeuças  para 
uiuis  0  pura  menos 
(+  e-) 

33.339:90i$000 
4.028:2275000 

13.221:3205000 
68:4095000 
32:5075000 
2:2505000 

28:208:7905000 

Não  foi  possível 
obler  dados 

12.108:725$000 

105:0675000 

1:6175000 

•15:4235000 

+  Õ.13i:lli$000 
+  4.028:227t000 

+  1.112:5958000 

—  36:6585000 
+  30:8908000 

-  13:173$000 

50.692:614$000 

4O.439:G2?$00O 

+10.252!992?000 

O  movimento  da  carga  importada,  nuo  incluindo  o  carvuo  do 
pedra,  no  biennio  supracitado,  foi  o  segai n to  : 


1901 

1902 

Í.OG.UIUS  HA.  W-SC.UICU  E*  1)0  DEPOSITO 

vom;.mi-:s 

VOLUME' 

li  n  Iradas 

Sahidas 

Entradas  j 

! 

Sa  li  ij  as 

221.963 

221.963 

792.611 

792.1109 

Armazém  interno  n. 

6.510 

5.608 

27.007 

27.S.-.9 

>          »  » 

2.133 

2.871 

21.670 

19.013 

>          »  » 

■     5  OIS 

4.805 

4.717 

4.529 

>          »  » 

3.931 

5.167 

112.996 

108.143 

»          »  > 

\7  <U9 
1 1 .  o-í< 

■\Ci  RIX 

3.807 

4.064 

— 

$17 

•»       externo  » 

1  

59.985 

59.304 

»          »  » 

2  

27.405 

25.328 

3  .  .  

52.533 

51.653 

83.393 

S3.699 

84.436 

15.222 

Deposito  de  pólvora  do  Aurá  

8.111 

0.231 

Trapiche  de  S.  João  (inllammaveis)  .    .    .  . 

202.602 

210.795 

115.504 

1 27.03."i 

409.837 

409.837 

490.727 

490.727 

Total   .  . 

1.097.099 

1.106.912 

1.657.019 

1.593.  MO 

Differençns  para  mais  no  armo  de  .1.902  : 

Entradas  560.820  volumes,  sahidas  480 . C> í 8 . 

Nas  sahidas  do  volumes  dos  armazéns  estão  comprehondido*  os 
saldos  dos  annos  anteriores,  ao  passo  que  as  entradas  registradas  m> 
roferom  somente  aos  volumes  descarregados  o  armazenado*  durmil" 
o  anno. 

Tendo  sido.oxtinotos  os  armazéns  internos  n.  2,  que  M  i1K'01'' 
porado  ao  de  n.  I  ;  n.  o,  incorporado  ao  do  n.  5,  nrlnnl  n.  i.  o  ''' 
externo  n.  2,  que  ficou  servindo  de  dependência  <ln  ponto  melnllitf'. 
fica  assim  estabelecida  a  sua  ordem  numérica  ; 


-  GO  L  - 

f.'xtinclos  ns.     o  2,  actualmente  interno  n.  1. 

»  »         »  2. 

»  »         »  .'). 

»■  »         »    \- . 

»  externo   »    l . 

»  »         »    2 . 

Parlo  do  antigo  armazém  sorvo  do  deposito  o  conferencia  do  baga- 
jvCllíc>  os  dados  referentes  ao  deposito  de  artigos  bellicos  do  Aura  só 
abmniícm  o  anno  de  L902,  porque  sómonte  nossa  épocha  foi  regula- 
riíaniln  a  respectiva  escripturoção  na  Ln  Secção  da  Alfandega. 

As  entradas  esahidas  do  trapiche  S.  João  só  abrangem  o  período 
áo.  janeiro  a  agosto  do  anno  passado,  quando  foi  mandado  fechar, 
por  linvcr  fnlleeido  o  sou  proprietário,  cessando  por  osso  motivo  o 
flllnndogamento. 

Nas  descargas  c  sabidas  do  littoral  figuram  os  inflammaveis 
descarregados  nos  mc7.es  do  setembro  a  dezembro,  o  laboado  de  pinho 
o  o  pai  em  saccos. 

0  carvão  do  pedra,  pesando  02.893  toneladas  métricas,  descar- 
regou todo  para  depósitos  íluctuantos. 

Duran  lo  o  ultimo  biennio  foram  organizados  os  seguintes  d es- 
pncbns : 


1902 

1901 

Ilifforíiiças  i»nra 
niiiis  o  para  menos 
(-e-) 

Importação  tributada  

39.520 

37.032 

+ 

1.888 

320 

250 

+ 

70 

Transito  . 

25-1 

000 

2;")2 

Keexporliçiio  . 

r.i 

70 

28 

neembarquo. 

■2,1 

8 

+ 

20 

naliJnaoilo 

12 

1 

+ 

11 

Marilimo.  . 

1.70Õ 

1.2.7» 

-MO 

^iwriafiln  por  calioíapom  . 

10.  MO 

1 .10 1 

j_ 
i 

1."..000 

Tolat  .  . 



58.100 

'11.3:8 

-|-  17.011 

»  n.  :i 

»  »  4 

)>  »  •"> 

»  »  I 

»  »  3 


-  002  - 


A  naveguçflo  registrou  o  seguinte  movi  monto  : 

LONGO  CURSO 


Navios 

Quiuilldude 

■  Touolngcm 

Kqal|iiig«in 

A  vapor.    .  . 

230 

312. 38S 

0.05:! 

A'  velo.    .  . 

21 

11 .229 

2'.0 

251 

323. Gl 7 

U.209 

CABOTAGEM 

Vários 

Quautidiído 

Tonelagem 

Equipagem 

A  vapor.    .  . 

512 

.4-38.342 

20.1 80 

A'  vela .    .  . 

■4 

259 

20 

51 G 

438.601 

20.200 

A  exportação  pelos  portos  tio  Parú  no  cm  no  passado  constou  dos 
seguintes  prodnetos : 


íilSNEKOS 

■  •I.OCKMKNCIAH 

TOTAL 
KXI-DUTAIIO 

v.m-ois  orrici.M. 

I  '  0  H  O 

o  modiduH 

l"arA 

Amazonas 

Outros 
Kslailos  do 
Urasil 

Maior 

Menor 

Borracha  : 

Fina  

Ent  rotina  

Sornamby  

Cacao  bom   

«■  Elll'Oi'L01'  

Castanha  ria.  torra  

»       om  ouriços  

»  sapucaia  

■Cautchil  

Couros  soccos  espichados,  bonr;  

»         »          »  refugo  

»         »    salgadas,  bons  

»          »     salgados,  i'ol'ugo  

»     vordos  bons   

»          *  refugo  

Cumaru  bom  

»  inferior  

Diversos  trtjnaros  nacionaes  

Varinha  rle  mandioca  

■Gado  vucciim  

Grudo  tia  gui-yuba  

»      do  outros  peixes  

Madeira  ,    •  • 

OLeo  do  Copahyba  

Ouro  (quai-tito  auriforo)  

PoIIos  do  outros  aniuiacs  

>     do  voiído,  boas  

»      ilo  voado.  Inferiores  

Plumas  do  gar«;a  

Ponta*  do  gado  vaccum  

Tabaco   

Tolhas  dc  barro  

Tijollos  de  burro  

Kilogrnmmns 
» 
» 

* 

Hectolitros 

Conto 
Hectolitros 
Kilograimnas 
Unidade) 
» 

Itilograininas 
» 

» 

» 
» 

Iíoctolitros 
Unidade 
Kilogrammas 

» 

» 
» 
» 

Graimnns 
Kilograimnas 
» 

Unidado 

1135.781 
-1.0S1.S10 
2.tíSii.6;i-i 
52.ÍI50 
f>í.420 
153,88 

81 

170.653 
542 
720 
12.00* 
3.02.-J 

Ramoso 

MO.  £05 
40.020 
111 
550. 341 
107.070 
07 
51.072 
2.71»' 
889.849 
10.9:15 
1.500 
309 
4J).833 
11.209 
01.769 
S.700 
227.75Õ 
8í.l.")í) 
4 1 .700 

32J.900 

57.703 
8:10.302 

47531 
0.030 

37.065 
9.4SU 

35 
12.017 

■í.  809.220 
427 

5:080.029 
835.781 
4:748. 5S5 
3:517.(120 
■  52.350 
70.957 
15:t,«8 
íll 

177.32» 
12.559 
720 
12.G0S 
3.C25 
535.939 
10').  265 
40.020 
111 

5.449.501 
107.070 
494 
5Í.072 
3.713 
330.849 
10.935 
1.500 
309 
40.838 
11.20!) 
01.709 
S.700 
227.755 
MS. 150 
41.700 

5.4078 
•S 

3ijsGÍ0 
IS'125 
>*~>Q 
Sis-250 
10  -OO  ) 
80.-000 

ssooo 

4.S  0i> 
S'«0 
S2QS 
§335 
S107 
AkOOO 
i$0«0 

s 

20.4000 
300.$000 
4*300 
•  2*000 

s 

ísooo 

1Í500 
A<3->0 
1..12Ó 

s 

» 

10.5000 
.<I00 
$300 

4$225 
8 

2*8515 
.<022 
K425 
l&QOO 
S<070 
« 
S 

2.SO0O 
2*000 
$100 
S20J 
$300 
«165 
1$000 
$500 
S 

3$000 
GGjfOOO 
3á()0') 
lsOOO 
.s 

2.4000 
$ 

sOOO 
dríSOO 

$900 

!í 

i$O00 
«0(50 
$380 

26.404:1925331 
1.574:9Glí3,,l 
1S.S79:37J$SG3 
3.1S>7:04S-.4S4 
22:481g447 
1.215:  õ73.<9ô3 
i:300$S90 
O30.<000 
481:S11$3S1  | 
50"!SO.«500  1 
1:940  000  ^ 
G:250$SS3  C2 
738*022  S 
201:70õ.'«.-092 
25:5405185  1 
108:8023100  1 

S3.-O00 
4.14S:232$550 
1.700:030*70 
81:2005003 
209:9345000 
3:982fl50 
57:397.«tf20 
40:401.4000 
24Ú>!000 
337*000 
OS:i{i2$450 
il:094$700 
21:338:5470 

S:aooèoo<t 

97S:834.<500 
31:032$Ô00 
4:030^000 

Õ3.70G:352$53S 

—  004 


O  quadro  abaixo  demonstra  a  exportarão  do  borracha,  0CICI'(0 
castanhas,  no  quinqucnnio  de  1898  a  1902  : 


ANNOS 

ÍIOKHUIIA 

CAÇÃO 

CASTANHA. 

VALOI!  OFiMCIU. 
'»Ai:Xl'OllTAÇÀ0 
™"\[,  110  lis. 
TABO 

Kilogrs. 
19) 

Viilor  oílioial 

Kilogrs. 

Valor  odloiíil 

llocls. 

Valor  official 

1S9S  .  .  . 
1899  .  .  . 
1000  .  .  . 

1901  .  .  . 

1902  .  .  . 

Tolal 

14. 492.2 !4 
15.037.951 
10.503.84 i 
12.040.750 
13.672.SU 

i2(5.103:307j?S02 
15l.772:0J2$28ò 
13l.4i!:3HÍ236 
56.72S:750$05i 
52.835:823,4770 

1.074. 5S3 
2.016.60! 
1.3S6  395 
3.051.221 
3.1 13.654 

2.3S3:S13$737 
3.22i:9SG.;277 
i.552:443$311 
2.523:801.4485 
3.011:339.5:748 

93.345 
123.412 
41.697 
23.530 
71.70 í 

2.032:0SG$59í 
2.7.'G:0;i3§20J 
652:213?640 
5S9:52!)$913 
1.231:719.4,171 

l3l.li.i2M02sOH 
ir»"».7.'fl:C0?sõD7 
13I.S20:l3i^}) 
GO.G6l:10?$D72 
57.«..'OG:2õj$320 

72.047.016 

! 

b1S.So!:293$79S 

10.644.457 

12.09:5:525$  )5i 

3Ò1.9GS 

7.332:412.4327 

5íl.3Si:7SSslM 

Esta  Alfandega  registrou  no  ultimo  trionnio  o  seguinte  movi- 
mento de  mercadorias  despachadas  em  transito,  reexportação,  bal- 
deação c  recmbarque,  a  saber  : 


liolivia 
,  ,Por\\ 

iOCíú 

listados  do  Brasil 
\  |l'aizcs  da  Europa 

Somnia  • 

[Holivin 
I»errt 

íjOÍ  (  Estados  do  Brasil 
lAmorica  do  Norte 
\  IPaiwjs  da  Europa 

SSomma 

( | Bolívia. 
1'oríi 

i  Estados  do  Brasil 
\  Paizns  da  Europa 

Somma 

Total  Gorai. 


Volumes 


■9.41)7 
1.070 


Diroiton 


447:009;$000 
Cl:001.-;010 

s 
§ 


íi.i-iy 


37.  MS 


37.09.3 


20.000 
22 
2.117 


22.730 


70.951 


546:9i0$fll0 


;-0S:.-0S.j':S0 

í 


502:50Si*4S0 


320:Í52:Í.4,903 
l:30i.$000 
3:774.$300 


U2r>:r>Q8g205 


375:017S293 


Valor  ofliuial 


8JS:-iOO,f:00: 
24í:853$02i 


1.0S3:349jJ0S;> 


J.lS0:0G4^SãS 


i.i«i:0<14$S2S 


70:>:931§7n 
K:5(í0.í070 
iijgSOO 
ô 


7Si  :75"jâ:iS7 


2.99::I09?.:í00 


iii:  kxpoiitaçãu 

II.M.IIK.YÇÃ" 

iiR-i£Mi>.\ni!Ui: 

VoIniiiuM 

DIruilON 

Valor 
o  l'1'iolal 

Volumcis 

lVippiloSi 

Valor 
o  l"  f  i  o  i  al 

Volumos 

Direitos 

Valor 
o  1"  1"  i  c  i  a  1 

1.415 
1.735 

BOO 
2"> 

73: 257.4-3  OS 
7S:li7S110 
9:007.-;G30 
10:0023510 

237:033.4:030 
154:724$5S2 
17:900.J170 
2i:C29$353 

00 
10'J 
1  137 

2:30S,1000 
2:075.5500 
S0:3G8.í«.-i0 

S 

4:7908000 
5:351§000 
4'j:5'.)»$>00 

!> 

0 

S 

s 

S2r>gS50 

$ 
$ 

4Í2.S00O 

$ 

:i.G0í 

177:044$Si5 

433:6SS$035 

1.237 

31:4303450 

59:740.:'SOO 

9 

£25.4250 

442.4000 

s.y-ía 

1.729 
6.552 
1-50 
03 

1S:347$050 
11:072.^840 
17:3083050 
1:313$G80 
11:152 í710 

10:8054580 
15:072.^340 
2S:  (539.4222 
G:300.«t340 
34: 519.j619 

33 

— 

SOSijõOO 

$  ' 

$ 
$ 

i:617§000 
$ 

n 
í 

276 

g 

7:0S3$70G 
$ 
5 

$ 
$ 

15:4235020 
$ 
$ 

10.820 

59:S54$330 

105:06ij$5ll 

30 

S0SS500 

1;617$000 

270 

7:0Sa$700 

15:4235020 

1.420 
102 
9 
81 

:i0:43-i$00r> 
1:573.^700 

3:008$ood 
7:3744i>60 

47:57á$117 
3:147.4400 
5:  S  10.4000 

11:S07$200 

2.412 

$ 

$ 

0:107ííti70 

i 

$ 

32:507$3S0 

49 

V 

923$500 
5 

$ 

fc:249£>S0 

1.021 

42:200^205 

08:4.03.4,717 

2,413 

0:197.«070 

3S;507,*3jO 

49 

983g500 

3:249.~5S0 

10.04S 

279  USOS*  10 
i 

012:223.«29U 

3.729 

3S:442fíG80 

93:S(55$i50 

334 

8:&3ãf43G 

18:114.4000 

-  tiOti  - 


No  trionnio  de  11)00  a  1002  foi  o  sogulnto  o  movimento  do  <H>. 
neros  procedentes  das  Republicas  do  Peru  e  da  Bolívia,  introduzidos  pelas 
fronteiras  do  Estado  do  Amazonas  e  despachados  em  transito  0  liai- 
deação  pela  Alfandega  do  Pará,  a  saber  : 
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O  inspector  solicita  um  credito  de  34:2Íõ§430  para  os  reparos  e 
dcquisimo  de  embarcações  miúdas  para  o  serviço  de  íiscalisaçào  do  porto, 
mais  £  10.000  para  acquisição  de  lanchas  que  possam  fazer  o  serviço  na 
cosia  do  Norte  alé  o  rio  Oyapock,  onde  se  desenvolve  o  contrabando  vindo 
deCaycima,e  o  credito  de  6:000$  para  acquisiçàode  materiaes  para  a  con- 
slrucçõo  de  postos  flscaos  no  Porto  do  Sal,  Ver-o-Pezo  e  Doca  do  Reducto 

A  respeito  da  costa  do  Norte,  manifesto-mo  cm  artigo  especial 
.soli  o  Ululo  —  Postos  Fiseaes. 

0  teclo  do  edifício  está  precisando  reparos  no  travejamento,  que  se 
acha  damnifleado  pelos  cupins,  especialmente  a  cobertura  do  armazém 
interno  n.  1,  que  funeciona  no  pavimento  superior,  a  qual  já  esta 
escorada  por  grossas  vigas ;  bem  assim  o  soalho,  que  reclama  refor- 
ma completa,  pois  seu  estado  actual  'nuo  permiltc  o  transito  dos 
carros  para  o  movimento  dos  volumes  ahi  depositados. 

Km  iguaes  condições  se  acha  o  soalho  do  armazém  interno  n.  4, 
situado  no  pavimento  térreo,  julgando  o  Inspector  conveniente  ser 
esto  armazém  todo  lageado. 

Para  estas  obras,  inclusive  o  lageamento,  solicita  o  credito  de 
23:G29S374. 

0  edifício  precisa  lambem  de  rebuço  e  pintura  no  lado  oriental,  cuja 
plntibaiula  carece  ser  concluída ;  estas  obras  desde  1865  ficaram 
paralysadas  por  faita  (je  credito. 

Os  armazéns  externos,  construídos  em  1894,  cm  frente  ao  edifício 
da  Alfandega,  que  relevantes  serviços  toem  prestado,  produzindo  aimual- 
menle  elevada  renda  de  armazenagem  e  capatazias,  estão  necessi  tanclo  de 
«ta  para  o  seu  acabamento,  taescomo  lageamento  e  reboco  interno  e 
eterno,  orçado  em  52:8G7$HG,  lageamento  do  passeio  externo,  arado 
em  G:33l§838,  i-econstrucçao  da  parede  do  frontão  do  armazém  n.  2, 
'luo  gsIu  abatido  devido  á  natureza  do  terreno  sobre  que  eslào  assentes 
^alicerces,  orçado  em  5:G8G$022  e  finalmentereparos  urgentes  na  ponte, 
011(10  m  reitas  as  descargas  das  mercadorias,  orçados  em  5:GG4$000. 

1  mniorinl  fixo  o  rodanto  das  capatazias  está  qnnsi  inscrvivelo 
L°1Uem     s«bstItul«lo  por  outro  de  melhor  svstema. 


A.líUudog'a  cio  '3Iaranlião  —  AprGSGlllOU  110  bicnnio  Ultimo 
o  seguinte  receita : 


li)  DÁ 

inni 
IUUI 

Dilturcnçsis  puni 

lIlílLs  0  11  jl r :L  111,1. 

nos 

(  +  c  -1 

Importação.  .1  

2.-127:78<l$000 

2.331:G17$Q00 

-|-  90:1G7$000 

Entrada,  sahida  c  estadia  do  navios.    .    •  . 

G:96-I$O0O 

9: 09-l$000 

-  2:133$0W) 

2:70S.?000 

2:G3P$000 

f  09.5000 

12u:801$000 

1G0:Õ39j!;000 

-  3-1:7334000 

280: -150,5000 

255:23-15000 

■f  31 :  IG6SOO0 

Extraordinária  

-j-  ■UU.^UUU 

Ronda  cora  applicação  especial  

135:  -139$000 

12i:91G$000 

+  13:5235000 

48:235$000 

31:i57$000 

-|-  14:0785000 

2.915:306$000 

-[-118:028.5000 

Foram  processados  os  seguintes  despachos  : 


Importação   7 . 82  í.- 

Livres   87 

Reexportação   S 

Total  .   7. DIU 


O  movimento  da  carga  importada  no  ultimo  triennio  foi  n  Sl> 


guinte : 

Volumes  Mercadorias 
ii  irruucl 

1900                                                          238.G;í2  20.G4t.:iTt 

1901                                                          127.502  L5. J02.023 

L902                                                            1.19.  II!)  lf..r*0'.}.  ('-^ 

A  navegação  apresentou  a  seguinte  estatística : 

LONGO  CURSO 

Navios  Quantiiliiilo     Tonolugoiii  foiniP1?"" 

A'  vela   20  10.33:1 

A  vapor   40      07. 179  i-:í^ 

Total   60  77.512 


CABOTAGEM 


*'líluS  *™mai»  ^ohSm  E^mm 

A' velo  .    .    .  2  84  i0 

AvnP°r 184        200.319  8.G5G 

ToLaI  '    186        200.403  1  8.G66 

Tratando  das  necessidades  da  Repartição  e  do  serviço,  o  Inspector 
solicita: 

a)  augmento  de  20  trabalhadores  de  capatazias  e  de  dous  confe- 
rentes  de  descarga ; 

b)  creação  de  mais  um  logar  de  sargento  e  quatro  guardas ; 

c)  augmento  de  credito  para  o  material  da  Guarda-moria,  pela 
lurma  seguinte: 

Aluguel  do  prédio   l:400$000 

Custeio  e  concerto  de  escaleres.    .    .  6:000$000 

lteíbrma  de  equipamento  .    .    .    .  60oSooo 
Diversas  despezas,  inclusive  concerto 

e  acquisição  de  moveis    .    .    .  l;000§000 
Combustível,  concerto  e  custeio  da 

lanclia   5:000$000 

Agua,  luz  e  asseio  da  Repartição  .    ,  600$000 

L:xpecliente   i:ooo$ooo 

TeIeplme   120$000 

15:720$00O 

J  subsunção  da  lancha  exigente,  visto  nfc  poder  presta.-  mais 

e*  l:Í]0Omba  Par<1  ÍUCendÍ°'  CUja  aCqUÍSÍÇa°  podert  imp°rtar 
^  Ovação  dos  conferentes  a  seis; 

Pi  3girG«^o  de  dous  logares  de  serventes  e  do  cargo  dGcartararfo, 


010  ~ 


Airandegix  'da  PaiMialiylMfc  —  A  renda  desta  Al liindo-ía 
em  1902,  comparada  com  a  de  1901,  revelou  o  seguinte  resultado; 


liiirorcnç.is  \\m 

1902 

1901 

mm  c  iiiiru  tiiun><s 

(  +  «-) 

238:214^000 

■  201:860$000 

-h  6:331*000 

Entrada,  sanida  e  estadia  de  navios    .  . 

80O,$O0O 

i:000$000 

—  200-000 

Addicionaes  

$ 

$ 

C2:933§000 

47:873§000 

+  ir):l2i)í0')0 

Extraordinária  

1;G99$000 

l:4li$Q00 

+  288$000 

Renda  com  applicação  especial   .    .    •  • 

14:9045000 

10:180$000 

+  4:724$000 

288:615§000 

262:324-5000 

+  2(>:2Ol$000 

O  valor  ofíicial  da  importação  no  anno  findo  foi  do  3*7: 211$ 
contra  o  de  387:603$  no  anno  anterior  c  o  do  9 10: 449$  em  1900,  o 
sc  distribuo  pelos  seguintes  paizes,  a  saber  : 


Gru-Brctanlia 
Portugal  .  . 
França  . 
Allcmanha  . 
Suissa.    .  . 
Bélgica    .  . 
Índia .    .  . 
Áustria  . 
China.    .  . 
Ilollanda .  . 
Estados  Unidos 
1  lespanha .  . 
Chile  .    .  . 
Itália  .    .  . 
Diversos  .  . 


271:596$000 
23:339$000 
21:2G7$000 
:17:234$000 
3:278$000 
l:710$000 
1 : 793S000 
l:512$000 
1 : 428*000 
1:213$000 
l:558S000 
/i81$000 
•190*000 
(itSOOO 
542$000 


-  611  - 

O  valor    oITicial    da   exportação  'foi   do   3. 233 : 250$  contra 
2.238:180$  om  1901,  representado  rias  seguintes  produetos  : 
Algodão  óm  'rama  .   '.    .    .    .    ' 1.370 :G75§000 


Animaos  vivos   543:G14$000 

Avos   2:234§000 

Borracha   H3:288$000 

Caroços  dc  algodão   31 : 1  il$Ò00 

Cascos  do  tartaruga   1:308$000 

Cera  vegetal                           .  51:49*8000 

Coronas   2:GGO$0Ò0 

Couros   739:G9S$000 

Crina  do  animal   27:191$000 

Di\'orsos  genoros   791  $000 

Fio  de  algodão   1:8008000 

Folhas  medicinaos   58 : 1.24$ÒOO 

Fumo  em  hruto   33:8728000 

Gomma  de  peixe   2:0108000 

Madeira   3:4148000 

Olco  de  côco   8208000 

Pennas  de  ema   8:8828000 

Resina   48:0708000 

Sal   3:8008000 

Snlo   12:9528000 

Tecidos  de  algodão   5:3008000 


0  valor  dos  géneros  nacionaes  e  nacional isados,  on Iradas  por  via 
marilima,  durante  o  anno  passado,  loi  de  787:258$  contra  o  do 
!■  619:5208  em  1901  o  o  do  1.370:248$  em  1900. 

Foram  processados  os  seguintes  despachos  : 


Importação  directa   521 

»        livre   5 

Exportarão   151. 

Maril  imos   150 

Total   827 


—  012  — 

O  movimento  das  capalazlas  om  1902  i'oi  o  segulnlo  : 

Volumes  entrados  1 .  i09 

»       despachados  sobro  agua,  inclusive 
1. 2  i9  panei  las  e  200  grelhas.    .    .    .  3.017 

Total  4.426 

«  Dos  portos  sob  a  jurisdicruo  desta  Alfandega,  diz  o  Inspector, 
os  únicos  frequentados  continuam  a  ser  os  de  Tutoya  e  Amarração, 
ciando  entrada  neste  ultimo  unicamente  os  navios  quo  se  empregam 
no  commercio  de  cabotagem  e  naquelle  não  só  estes  como  os  de 
longo  curso. 

A  distancia  da  barra  da  Tutoya  para  a  sedo  desta  Alfandega, 
cidade  da  Parnahyba,  é  de  GG  milhas,  ao  passo  que  a  da  Amarração 
dista  apenas  12  milhas. 

Existe  nesta  ultima  (Amarração)  um  posto  fiscal,  cujo  des- 
tacamento consta  de  cinco  guardas,  além  do  commandante  res- 
pectivo, ao  mesmo  tempo  encarregado  do  posto.» 

O  movimento  da  navegação  nos  dons  referidos  portos  foi  o  se» 
guinte  no  triennio,  a  saber : 

Porto  da  Tutoya 


LONGO  CURSO 


ANN05 

t 

Numoro 
de  navios 

A  VAPOR. 

Tonelagem 

Equipagem 

9 

9.GI3 

2iil 

10 

9.800 

200 

10 

9.868 

285 

CABOTAGEM 


A.  VAPOR 

ANNOS 

Numero 
de  na  rios 

EfluiníiCAm 

luiioiugeni 

34 

21.814 

952 

44 

28.439 

1.252 

03 

41.333 

2.049 

Porto  da  Amarração 

CAROTAGRM 


a'  vela 

A  VAPOR 

ANNOS 

Numero 
de  navios 

Equipagem 

Tonelagem 

Numero 
de  navios 

Equipagem 

.Tonelagem 

19Ú0  

29 

86 

1.262 

42 

1.198 

24.66G 

20 

198 

1.431 

29 

818 

14.408 

1902  

15 

83 

1.072 

50 

1.372 

25.077 

« Diminue  sensivelmente,  diz  ainda  o  Inspector  da  Alfandega, 
a  frequência  de  embarcações  na  barra  da  Amarração,  ao  passo  que 
so  torna  digno  de  atlençfio  o  desenvolvimento  que  no  ultimo  Irien- 
nio  se  opGrou  na  navegação  pela  barra  da  TuLoya. 

Das  73  embarcações  que  em  1902  demandaram  esta  ultima  barra, 
apenas  21  foram  flscalisadas  por  esta  repartição,  sendo  :  11  vapores 
Moyd  Brasileiro  e  10  navios  extrangeiros  que  so  empregam  no 
commercio  de  longo  curso ;  todas  fundearam  em  frente  á  ilha  do 
bueiro,  logar  mais  próximo  da  dita  barra. 

As  02  ''estantes,  quasi  todas  barcas  a  vapor,  da  Companhia  do 
legação  do  Maranhão,  dirigiram-so  para  o  porto  das  Salinas,  no 


.igarapé  conhecido  polo  nomo  doCommui-ii,  nntlo  existo  um  enearro-iii,!,, 
das  rondas  federaes,  do  nomeação  dn  Delegacia  Fiscal  do  Maronlifln. 

No  ulUmo  relatório  que  tive  a  honra  do  apresentar- vos,  truloi 
da  crcaçfio  du  um  poslo  fiscal  na  Tut,oyu,  escolhido  o  pon lo  quo  fosso 
mais  conveniente.  A  upccssj<jadp.  desta  evento,  jti  rewmliQeida  poios 
poderes  públicos  lia  mais  do  :I0  annos,  impue-.sc  na  époeha  prcsonlo. 

Nãoé  pnssivol  continuai'  esta  repartição  l.ialda  do  recursos  materiais, 
exercendo  uma  fiscalisação  incomplola  sobro  nquolle  porto,  por  isso 
que  nfío  se  estende  a  todas  as  embarcações  que  ali i  duo  entrada. 

Com  o  augmMnlo  de  10  guardas,  15  marinheii'os  o  Lros  pa- 
trões, elevação  de  categoria  do  commondnnlo,  dons  guardas  gradua- 
dos sargentos,  G:000$  para  a  compra  de  dous  escaleres  salva-vidas  o 
2:000$  para  as  despezas  de  inslallação,  além  do  credito  necessário 
para  a  acquisição  ou  consfrueção  de  um  prédio  para  este  íim  apro- 
priado,  si  o  Governo  não  proferir  contraefar  o  aluguel  do  um  ;  em 
resumo,  com- um  dispêndio  no  primeiro  nnno  de  50:000$,  no 
máximo,  e  nos  subsequentes,  nunca  excedente  de  25:000$,  penso, 
desdo  que  se  obtenha  um  pessoal  do  confiança,  que  as  rendas  publicas 
ficarão  a  salvo  de  qualquer  desvio  por  parto  de  quem  quer  que  seja.  » 

Alfandega,  cio  Ceará  —  Esta  aceusou  nobipnniodo  1901a 
1002  a  seguinte  renda  : 


Importação  .    .  . 

Entrada,  sabida  o  estadia  de  navios  .    .  . 

Addicionaes  

Interior   

Consumo  

Extraordinária '.  

Renda  com  applicação  especial    .   .  , 
Dopositos  

Somma  


1302 

1901 

lliiroroiitas  imm 
muis  o  ]uira  mimos 

'(  +  •-) 

2,162 :770$Q00 
4:498$000 
1:314-5000 
97:390$000 
303:109,5000 
l:06õ$000 
llõ:542$000 
17:5358000 

1.131:3335000 

2:610§000 
1:529$000 
123:27fiS000 
183:OG8$000 
2:283$000 
02:968.?000 
17:635$000 

+  1.051: '137:5000 
+  1:8585000 
_  21SSO00 
—  25:SSG.-?000 
+  ii:",:041$000 

  318$000 

4.  52:574^000 
  100$000 

i.589:732$000 

+  1.191:391.í000 

0  moviinonl«nlnnnvoíçíi(;fi»fr»l  : 

LONGO  CURSO 

Silvia 

4 

l!i|iil|in(,'oiii 

38 

Tonslngom 
1.531 

33 

1 . 175 

47.215 

37 

1.213 

48.746 

CABOTAGEM 

.liivM 

A'  vela  .   

IJliilUll-Ulilú 

7 

219 

íi4HI]>ili,CUl 

42 

10.532 

470 
220.217 

220 

10.574 

220.087 

COSTEIRA 

Urina 

A'  vola   

AllllIlTI  1  ml  A 

^Hiiiiiiiimic 
— 1.) 

17/1 II 1  lk't \t  A  111 
111  |l  ligOUl 

J  £>•) 

IUIIuIUhIiIU 

580 

17 

512 

0.174 

43 

037 

G.754 

As  embarcações  do  longo  curso  entradas  no  armo  findo  trouxer 
iam  122. 192  volumes,  2.870.058  kilogrammas  do  carvão  do  pedra 
o  3(1.  DG9  kilo&rammas  do  ferio  em  bruto;  c  as  de  cabotagem  des- 
enrugaram 173 . 957  volumes . 

Solicita  o  inspector  uma  baleeira  de  12  remos,  o  augmonfodemais 
di  )\is  guardas  c  cinco  remadores  o  a  elevação  a  3 : 000$  da  verba  destinada 
a  concerto  das  baloeiras  e  substituição  do  material. 

Aclia-sc  cm  construcção  a  ponte  metal lica  que  muito  contribuirá" 
|>nra  facilitar  o  serviço. 

Julga  o  Inspector  urgente  a  reconstrucção  do  galpão  de  madeira 
que  servo  de  segundo  pnsto  fiscal,  o  ladrilhamonlo  do  lagedo  dos  ar- 
mazéns internos  c  a  construc(;ão  de  mais  um  armazém. 

Para  esse  fim  solicita,  conformo  orçamento  que  mandou  levan- 
tar, ns  spn-uinLos  créditos  : 

Tara  reconstrucção  do  galpão.    .  .  4 : 998$ 'j  00 

»    ladrilliamcnto  dos  armazéns  .  22:400$000 

»    construetão  do  armazém  .  .  8G:  8078*00 

importando  o  total  em  .  11-4:2058800 


-  mo  - 


Paru  quo  possa  organisar  o  archivo  do  Repartição  roolnmn  o  in 
spcctor  o  quantia  de  1:000$  para  aquisição  do  estantes,  encadenwilo 
do  despachos,  manifestos,  offloios  e  outros  documentos,  ■ 

AlíUndesa  cio  Rio  Grande  do  Nox-te  -  Sua  í-ooolta 
no  bionnio  do  1901  a  1902  foi  a  seguinte : 


1902 

Diirereatns  pura 

1901 

mais  t  paru  monos 

(+  o-) 

Importação  

114:0358000 

163:118$000 

—  u3M83$000 

Entrada,  sabida  e  estadia  de  navio» 

9/6.^000 

+  048§000 

22$000 

187Ç0OO 

—  lftTgOOO 

33:631$000 

51:162§000 

-  17: 531$000 

Consumo  

32:067$00G 

22:262^,000 

+  9:805$000 

$ 

s 

5 

Henda  com  applicação  especial  

6:081$000 

9:6595000 

-  3:578§00O 

2:209$000 

2:376$000 

-  167$000 

190:269,?000 

254:740.^000 

—  64:4718000 

Entraram  nos  armazéns  da  Alfandega  514  volumes,  pesando 
82.513  kilogrammas,  contra  1.026  volumes  entrados  em  1901  com  o 
peso  de  146.543  kilogrammas,  ou  menos  516  volumes  pesando  Gt.030 
kilogrammas. 

O  valor  official  da  importação  procedente,  toda  ella,  da  Grã- 
Bretanha,  foi  de  197:534$  contra  313:388$  em  1901,  havendo  urna 
para  menos,  de  115:854$000. 

O  numero  de  despachos  processados  foi  de  111. 

O  valor  official  da  importação  por  cabotagem  foi  do  2.507:107$ 
contra  3.612:986$  em  1901. 

O  valor  official  da  exportação  directa,  effectuada  pelo  porto  da 
Capital,  foi  de  1.370:877$  contra  626:039$,  em  1901,  e  o  da  expor- 
tação por  cabotagem  de  909:481$  contra  1.303:672$  no  mesmo  anno. 

O  movimento  da  navegação  foi  o  seguinte  : 


-  017  - 


LONGO  CURSO 

Uym  (|u:intl(lailo         Tonohgoiu  Hqaliiagom 

A-  veh,   4  2.009  44 

A  vapor   12         15.298  280 

Total  .    .     .     .     ;  1G  17.397  324 

CABOTAGEM 

juios  Quunti.la.'lo  Toiítlagam  Kqiiipagoin 

A'  vcln   158  5.927  502 

A  vapor   152        180.768  G.708 

Total   310        186.095  7.210 

O  Inspector  solicita  a  creação  do  Ires  togares  de  guardas  o  mais 
quatro  remadores. 

Tratando  das  necessidades  da  Alfandega,  diz  elle : 
«  As  mais  urgentes  são  as  seguintes  : 

a)  Augmento  da  consignação  —  Serventes  das  Capatazias  —  de 
5:088$  para  9:000$000. 

\V  impossível  fazer-se  o  serviço  com  aquella  diminuta  verba, 
que  apenas  pôde  alcançar  dous  terços  do  exercício.  No  anno  passado 
esse  pessoal  deixou  de  receber  os  seus  vencimentos  dos  mezes  de 
novembro  c  dezembro,  por  falta  de  credito  ; 

b)  Uma  lancha  a  vapor  para  o  serviço  da  fiscal isação  ex- 
terna. 

Nuo  é  preciso  encarecer  a  necessidade  desse  poderoso  elemento 
do  fiscal  isação,  de  que  nenhuma  repartição  aduaneira  pôde  pre- 
scindir ; 

c)  Reforma  de  toda  a  mobília,  visto  a  existente  achar-se  muito 
Casada. 

Essa  despoza,  creio,  não  poderá  exceder  de  3:0005000.  » 

PcIa  ordcm  da  Directoria  de  Contabilidade,  sob  n.  90,  de  18  de 

dezembro  do  1902,  foi  concedido  o  credito  de  3 4: 010$ 8 47  para  os  con- 
cor  tor1  o 

*  '  ''Wos  de  que  careciam  o  edifício  o  o  trapiche  da  Alfandega. 


Kslns  ohms  oslfío  sondo  oxnrulndas  sob  a  d i itmí;j"íi >  o  iidiuhiis 
Irarão  tio  engenheiro  cliolo  da  Commissuo  do  Melhoramentos  tio  l»< u*t0 
da  Capital,  Dr.  Antonio  Poroim  Simões. 

Gratus  ú  aciividado  desenvolvida  polo  referido  engenheiro  6  p,,*, 
sivol  que  íis  obras  estejam  proinptas  dentro  do  exoreicio,  nfio  olisinnii' 
a  tardia  conccç.sno  do  (redito. 


Al:Í4tn<le£-£i  dst  l*in'alLyl>it  —  Accusou  no  biennio  iilliirm 
o  segundo  rendimento: 


1302 

1301 

Dlirmiifiis  paru 
miiis  c  pur.i  menos 

(  +  e  -) 

Importação  

892:477$000 

720:SGr>$000 

-|-  171:i)l2.iOCú 

Entraria,  saliida  c  estadia  do  navios.    .  . 

ri:G3G5000 

4::S52$O0O 

+  1:30-1$OOQ 

727.?0Q0 

Sil$000 

-  S-1$U00 

Interior  

3J:759§C-00 

<14:9M$000 

—  íOiiyr^ooo 

i34:708$000 

lil:9(ii$000 

+  22:747$000 

Extraordinária  ... 

73^000 

§ 

-]-  7i:§000 

Renda  com  nppiicação  esprcial  

4«J:33SS0OO 

4I:83C$000 

+  4:r.O2§000 

8:7G1$000 

iii:927$Q0O 

—  7:1<HS$0M 

Som  ma  

1.12G:499$030 

913:70G$000 

-f  182:7^35000 

0  valor  ofíkial  do  importação  Ibi  dc  1 .954 

:7G0$,  assim  dislriliuid<i: 

Grã-Brctanha    .  . 

9G2:8i>8$000 

listados  Unidos. 

477:980$000 

Allcmanhn  .... 

185:31G$000 

França  

107:GG7$000 

Áustria  

50:92(>$000 

Noruega   

42:093$0()0 

Portugal  

3G:232$00O 

China  

2C:7J1S()00 

Suissa  

1G:-H8SOOO 

Hungria  

•          •          •  ♦ 

1 1 : 5G8SO0O 

—  otn  — 

MHíílrn   11:248*000 

lIuMamlo   7:2108000 

su(ria   r>:or>t)$ooo 

llalin   4:8728000 

DiunmnfCQ   íl :  779S000 

netinho   1:7U$000 

Turquin   1:4848000 

1,-lundo   .1 :  :)r/,.$ooo 

imssirt   0358000 

\  oxporloí.-fii.)  do  ^onereis  de  prodiurãoclo  Listado  para  oextrangeiro 
ivííisiiiui  o  seguinte: 

r,.27r>. :.!2()  ldlogiummas  do  algodão  no  valor oílicWil  do  3. 4 20: 4 188000 
I.Sli. ;">()()  »        »  assiicar  no  valor  oílicial  do  212:0838000 

27  »        »  cafó      no  valor  ofíicial  de  1  C$000 

2.150  »        »  oLiifres  no  valor  ofíicial  do  22$000 

■Jl.íViS  »        »  couros   no  valor  olíicial  de  17:8008000 

207  »        »  fumo    no  valor  olíicial  de  2148000 

II . 000  »        »  pau  ] >ras il,  no  valor  ofílf  ia  1 

de   aoosooo 

Í).í0>3.0>3()         »        »  sementes  de  algodão,  no 

valor  offioial  de.    .    .  187:3708000 
130.0>80         »       »  sementes  de  mamona,  no 

valor oífioial  do.    .    .  10:9888000 
—  —      —  tartaruga  no  valor  olíicial 

de   108000 

. 108  kilogrammas   3 . 801 : 2278000 

0  movimento  da  navegação  no  armo  findo  foi  o  scguinlo : 

I.ONGO  CURSO 

.Um  (Juniithliulc  Tonelagem  Ei|iii|iiigem 

A'vela   7  3.075  82 

A  vaP°r  33  58.718  íjOOl 

40   •      61.793  1.089 


CABOTAGEM 

1ÍÍYÍ01 

A'  vela   

A  vapor   


Qiuintliliulo 
128 

Tuiielutfciu 

•■'inipi! 

166 

5.413 
169. 474 

'i! 

R.2 

294 

174.887 

R  : 

COSTEIRA 

iravios  QuíintUmlc  Tonoliigom 

A'  vola                                            19  720 

Foram  processados : 

Despachos  de  importação  directa.  .    .    .  1.215 

Guias  de  differença   1 07 

Despachos  de  reexportação   4 

»       »  exportação  directa  ...  267 

»       »        »       por  cabotagem.  902 


i:.|iii|iiig,:,a 

TO 


Tnlal   2.525 

Foram  despachados  97.380  volumes  pesando  9. 326. 73 L  kiln- 
grammas. 

Tratando  do  serviço  externo,  diz  o  inspector  da  Alfandega  : 

«Dispondo  actualmente  esta  repartição  de  umlanclião  qnnsi  im- 
prestável e  de  um  pequeno  escaler,  que  permanece  no  posto  fiscal  de 
Cabcdello,  para  o  serviço  de  visita  ás  embarcações  que  frequenlomonle 
demandam  o  porto  do  mesmo  nome,  difficil,  senão  impossível, 
na-so  exercer  acção  fiscal isadora  completa,  não  tanto  pela  cxlonsã», 
mas  pela  falta  do  necessário  material  fluctuante. 

Demais,  o  percurso  do  rio  é  de  fácil  accesso  a  embarcamos  de 
pequena  cabotagem,  as  quacs  podem  praticar  o  contrabando,  o  >cm 
moios  para  o  devido  transporte  qualquer  acção  preventiva  seria  nulM- 

Penso  já  ser  tempo  de  remover  taes  difficuldados,  dotando-sc  csln 
repartição  com  uma  pequena  lancha  a  vapor  de  systcma  mndern-'  o 
dous  escaleres  dc  regulares  dimensões  para  o  desempenho  desse^''''- 
viços,  eslabelccendo-se  assim  a  communicação  directa  entre  a  Alfan- 
dega e  aquelle  posto.  * 


-  021  — 

Kulcva  (linda  notar  quo  o  posto  (iscai  do  Cabedollo  ó  o  princi- 
pal ]«irlo  do  desembarque,  onde  se  procede  «is  descargas  dos  navios 
ju  ]niig<>  curso,  que  demandam  o  eommorcio  desta  praça  o  por  ondo 
i-umocii  n  artjfio  policial  e  fiscalisadorn  da  Alfandega. 

liiili-clnnlo  a  sua  direcção  é  confiada  a  quatro  guardas  o  outros 
Idílios  remadores,  c  apenas  por  occasiào  da  descarga  dos  navios  cx- 
iran-ciius  designa-se  um  escripturario  que  ali  permanece  na  fis- 
cjilisnmode^se  serviço. 

Para  que,  pois,  o  serviço  aduaneiro  se  normalise,  entendo  que 
■levo  *r  restaurado  o  cargo  de  Guarda-mòr,  attendendo-se  a  que,  si 
os*.!  lngiir  existia  em  épocha  remota,  cm  que  linlia  movimento  infe- 
rior o  i):ii-i.o  desta  Capital,  limitado  oulr'ora  ao  ancoradouro  cm  frente 
;m  aios  do  Alfandega,  presentemente  impõe-se  o  seu  restabelecimento 
11  um)  uma  necessidade,  uma  vez  que  a  fiscal  isaçào  se  estende  entre  o 
l>:irh  desta  Capital  c  o  de  Cabedcllo,  o,  sendo  este  ultimo  franco 
o  «lo  lacil  accesso,  continuadamente  6  frequentado  por  embarcações 
estrangeiras  e  nacionaes  de  diversas  procedências,  que  descarregam 
.suas  mercadiirius  e  recebem  os  produefos  do  Estado.» 

Amindoga  de  3?ei»na,mi>-u.co  —  Esta  arrecadou  em  1901 
o  1902  : 


Importação  

Kn:raila,  sahida  e  estadia  do  navios.    .  . 

■\'Micinnans  

Inlcriur  . 



Consumo  .  . 



1-xti-aoi'dinariíi  . 

Kenil»com  applicaçào  especial  .  .  .  . 
Depósitos. 

••••        •        t       «  • 

Somi»a  


1902 


11.558: 148ÇO00 12 
59:057§000 
9:216$O0O 
5SO:958$O0O 
1.370:9758000 
$ 

G12:52dSO0O 
131:903$000 


1901 


.432:81(iÇ000 
83:G24$000 
16:356$000 
859:736$000 
1.480:3395000 
S 

861:514$000 
180:3205000 


14 . 322 : 78  iiJOOO  10 . 914 : 905$000 


Dlirorcnr.is  piir.i 
iuiiis-o  parii  monos 
(  +  c  -  ) 


874:602$000 
24:567§000 
7:1405000 
27S:778$0OO 
109:3645000 
$ 

248:990$000 
48:623$00O 


-  1.592:1245000 


-  ti22  - 

Sobre  o  resultado  que  a  demonstração  acima  uccus»,      „  ]n 
.spector  da  Alfandega  : 

■  .«  O  docTOSoimenlo  da  ronda  fcz-se  sentir  em  todas  as  verba*  s< 
n  influencia  dos  factores  do  ordem  geral,  que  não  imporiu  nisii. 
momento  apreciar,  tanto  mais  quanto  cl  los  sito  conhecidos  poin  i,||„ 
•competência  do  V.  lix.  no  assumpto.» 

Diversas  oecorroncias  se  deram  nesta  Alfandega  no  annu  limi,, 
que  merecem  ser  mencionadas. 

Havendo  o  h"  escripturario  João  Honorato  Porei ra  Leal  rcqnerM.. 
o  pagamento  de  vencimentos  que,  por  estar  om  goso  dd  licemii. 
deixara  de  receber,  nfio  foi  encontrada  a  folha  de  1901 .  ConsliUa<ln  n 
dosapparoeimonlo  dessa  foi  lia,  livro  de  grandes  dimensões,  niainiswiln 
frequentemente  na  2a  Secção,  de  cujo  recinto  não  devora  sahir,  « 
verificada  lambem  a  falta  do  de  1900,  o  Inspector  mandou  abrir 
rigoroso  inquérito  para  apurar  o  facto,  nomeando  uma  omunissfn 
composta  de  empregados  de  sua  confiança. 

Das  diligencias  real isadas  verificou-so  um  desfalque  dc  ■J9:.r)8fi$Wi). 
operado  por  meio  do  duplicata  de  olicqucs  do  pagamento  ao  pessoal  d" 
quadro  da  Alfandega  nos  exercidos  de  1900 e  1901, sendo  a  rospons;- 
bilidado  deslo  acto  criminoso  imputada  ao  3o  escripturario  Joaquim 
Domício  Leopuklino  Ferreira. 

O  Inspectoi'  remetfeo  todo  o  inquérito  á  Delegacia  Fiscal  e  onn- 
municou  por  caria  ao  meu  antecessor,  Dr.  Joaquim  Duarte  Murlinli". 
o  que  occorria  a  respeito.    Esta  communicação  foi  reproduzida 
relatório  de  que  ora  trato,  fazendo  o  Inspector  acompanhal-a  de  mm 
cópia  do  inquérito  a  que  procedeo. 

A  respeito  do  assumpto  aguardo  .a  remessa  dos  papeis  p»r  parte 
da  Delegacia  Fiscal,  afim  de  providenciar  como  for  de  justiça. 

Outro  facto  que  representa  uma  tentativa  de  desvio  dc  dinlieire*- 

O  escripturario  bacharel  téarlholomco  de  Sá  o  Souza,  cncoiTCiiai!" 
da  organisaçáo  dos  mappas  cslatislicos  de  agosto  de  J90I,  l,,|1(l" 
encontrado  certa  differciiça  entre  a  importância  dos  géneros  livre-  111 
direitos,  que  havia  apanhado  pelas  respectivas  notas  de  desjwh"  '■' 


(  (J1I(,  fornecida  polo  Caixa  Cioml,  levo  do  recorrer  nos  livros 
l(1  j ,,, |h n-la(,n( )  puni  npurni'  n  procedência  <Ju  diHbrença  encontrada. 

|)u  exame,  n  M"°  proowleo,  verificou  o  dilo  oseripturnrio  que  a 
(i,  ,|(,  (lilTcroiK.-a  sob  n.  (>2.'l  do  referido  mo/,  do  agosto  estava  osci-i- 
plurada  naquelles  livros  com  o  lalai  do  1  :0!)íl$720  (expediente  do  10 '% 
cslalislica),  o  igualmente  npnron,  n fio  só  da  1"  via  n.  023  como 
lambem  do  despacho  livro  n.  210,  que  a  importância  que  figurava 
(r;l  íi  do  :J :  ()í)íí$720,  realmente  duvida  pola  quantidade  do  carvão  do 
])[.(|i-íi  despachado  o  nào  a  precitada  quantia  del:093$720  eseripturada 
uns  livros  do  im])or tacão. 

Ficou  cm  seguida  demonstrado  quo  a  quantia  recolhida  á  Thc- 
sniirnrin  foi  do  facto  es  In  ultima  (1.  :09:i$720),  sondo,  dojioisdo  oííoctuado 
.1  pagamento,  viciada  a  alludida  nota  do  differenoa,  na  qual  foram 
íil lurados  grosseiramente  os  algarismos  no  intuito  do  encobrir  a 
fraudo;  resultando  deste  manejo  um  pre.jui/.o  do  direitos  para  a  Fa- 
zenda Nacional  na  importância  do  2:000$000. 

0  Inspector  da  Alfandega  incumbio  no  Chefe  da  ln  Secção,  bacharel 
Luiz  Frederico  Codcccira,  de  proceder  a  rigoroso  inquérito,  no  qual 
íiemi  plenamente  demonstrado  que  o  despachante  Marcos  José  da  Silva, 
iniciando  o  processo  do  despacho  n.  2L6  de  acosto  de  1901,  de  aceordo 
fom  a  arquearão  feita  pelos  empregados  competentes,  calculou  os 
direitos  do  mesmo  despacho,  que  se  referia  ao  carregamento  da  barca 
Emil  Stang,  procedente  de  Cardiff,  na  somma  exacta  de  3:093$720, 
mas  longo  de  obedecei'  a  esto  calculo  na  nota  de  diferença,  por  meio 
«lf>  qual  tinha  de  realisar  o  pagamento  dos  direitos,  foi  ao  contrario 
iulM  nessa  nota,consignando  nol la somente  a  importância  de  i  :093$720, 

ê,  2:000$  menos  do  que  o  devido  ú  Fazenda. 

Feilo  o  pagamento  nessa  somma  insufficiente,  ellc  precisava  si- 
™«lar  quilação  completa  para  obter,  sem  reforma  do  calculo,  a 
■sahida  da  mercadoria,  o,  para  conseguil-o,  não  duvidou  emendai'  a 
nol«»  de  differença,  não  só  na  parto  correspondente  aos  direitos  em 
•■nlculo  senfo,  lomiTQm  nos  aigansrnos  escriplos  polo  Fiol  do  Tlio- 

"IJUl"oil',J  i:umu  i'eciJjo  duquella  quantia. 


A  prova  circumsUmciul,  corroborada  pula  pmva  Lcslomiuiluil -cm 
11  lida  no  inquérito  a  que  so  pmcodeo,  accontuava  a  rcsponsabi  lidado  do  iv- 
fei-ido  despachante  Marcos  José  da  Silva,  que  calculou  a  dita  notado  cliltu- 
rença  o  effectuou  o  respectivo  pagamento  c  que,  havendo  recebido  <io 
seu  committenlc,  conforme  este  depoz  no  dito  inquérito,  a  mmm 
devida,  de  accordo  com  o  calculo  feito  no  despacho,  só  recolho» 
cofres  da  Alfandega  a  impoi'tancia  de  1:093$720,  sem  que  devolvesse 
o  saldo  ao  referido  seu  committenlc. 

A'  vista  do  resultado  do  inquérito,  o  Inspector  da  Alfandega 
demittio  a  bem  do  serviço  publico  o  referido  despachante  e  prohibio 
sua  entrada  na  Repartição,  roinettcndo  cópia  authentica  tio  pirsoew» 
ao  Procurador  Seccional,  para  ulterior  procedimento  no  fòro  criminal. 

Mandou  intimar  a  firma  commcrcial  Lopes  Guimarães  &  Irmãos, 
consignatária  do  carregamento  do.  carvão  de  pedra,  para  recolher, 
como  cffectivamente  recolheo,  a  importância  de  2:000$000. 

A  descoberta  desta  fraudo  levou  o  Inspector  a  estendei-  as  pes- 
quisas a  período  mais  remoto  e  deste  exame  resultou  serem  resti- 
tuídas aos  cofres  públicos  as  differenças,  na  importância  de  8:4I2$722, 
verificadas  a  partir  de  31  de  dezembro  de  1899. 

Transmitle  o  Inspector  da"  Alfandega  a  reclamação  do"  Guaida- 
mór  sobre  os  sérios  reparos  de  que  carecem  urgentemente  os  postos 
íiscaes,  situado  o  primeiro  no  forte  do  Picão,  que  é  um  próprio  nacional 
e  fica  na  entrada  da  barra,  o  que,  embora  edificado  ha  pouco  tempo, 
precisa  concertos  immediatos,  principalmente  na  coberta,  pois  dovid'» 
ás  grandes  fendas  produzidas  pelas  aguas  das  chuvas,  acha-so 
completamento  estragado;  o  segundo  situado  em  um  pavilhão  collo- 
cado  na  praça  da  Lingueta,  constituindo  um  excellente  posto  de 
observação  e  de  vigilância,  cedido  pelo  Ministério  da  Marinha  ao  da 
Fazenda,  necessita  também  de  reparos,  e  o  terceiro,  que  funeciona  u" 
próprio  edificio  da  Alfandega,  reclama  urgentíssimos  concerto*,  em 
vista  do  estado  de  mina  em  que  se  acha. 

Julga  o  Inspector  necessária  a  acquisição  de  seis  escaleres  pe- 
quenos, que  se  prestem  ao  serviço  das  rondas  nocturnas  nos  ancora- 


—  625  - 

,1,.,,,],,^  pura  <>  qno  nuo  sorvom  as  oníbníniçòos  de  maior  calado, 
([lK!  a  Alíiiinloya  possuo. 

|.',iraiii  processados  no  mino  findo  27. 4til  despachos,  .sondo: 

De  importarão  (!  mari  limos   2(').97/i. 

IJ  viw   m 

I!(J0X  por  U  irão  

Hf.ííjin  I  >ni'í  juf;  

o  iiiiini.']'i>  do  volumes  recolhidos  Jbi  do  G7.85(5. 

AH':i,ntle«-it  <ie  Mticeió  —  No  ullimo  bionnio  inscj-oveo  a 
pciiniiilo  rocei  la: 


1902 

1901 

Diffuronçus  para 

niitis 
( 

c  pura  monos 

-|-    0    -  ) 

Importação  

i.217:361$QQ0 

1.38S :972500o 

171:0Ol$O0O 

Kn-rada,  suliida  e  estadia  dc  navios  .    .  . 

6:2748000 

7M493000 

1 : 17õ$000 

Addicionaes  .  . 

3133000 

922$000 

579$000 

Ci:287$000 

89:5193000 

2S:232$O0O 

133:523$QO0 

186:0855000 

52:5623000 

3G4$000 

1363000 

i 

T 

228$000 

Renda  com  apjilicação  especial  

G4:O39$0O0 

73:897$000 

9:8588000 

Dcposilos.  . 

2l:404g000 

28:0933000 

íi:689$O0O 

Som  r.i  u   .  . 

 •    .  • 

1.50-1:5955000 

1.77õ:073$0OO 

270:478>000 

Dorarn  onLrada  nos  armazéns  11.009  volumes,  irando  íia  1 .517 
^Wmmas  e  sahiram  10.575  pesando  893. 7U,  passando  para  1903 
Ui  v,,|»mas  com  o  peso  do  37.803  kilogrammas. 

F««nm  despachados  sobre  agua  9.803  volumes,  pesando  591 .358 
k^rammas. 

LOXGO  CURSO 

Qmi  ntidaclo     Tonclitgcm  Eqnipngflin 

8{ 

•  •    .  29  S 

•  •     •  ~37~ 


A.'  vela  . 
A-  vapor  . 
Total 


54.307 


1.032 


CAMOTACIÍM 


Navios 

A'  vohi  . 
A  vapoi*  . 
Total 


(|iiniitliluilo 

100  ) 

1.035 


Toiíaliigcm 

211  .m 


l-i|iiil-.i-rr.)ni 

:!;í.u;j',) 


.234 


O  valor  ollieial  das  mercadorias  importadas,  durnnlooaim..il  ■  11)02, 
altinho  á  importância  do  :i.i:U:*53§,  assim  disci-iininud.»: 


Alleinaulia  . 
Inglaterra.  . 
Franra.  . 
Áustria  .  . 
Portugal  .  . 
Dinamarca  . 
Bélgica  .  • 
Hd liando  .  • 
Estados  Unidos 
Terra  Nova  . 


(■>20::í2'.)80IK) 
1.0G4::i5l$Oi>o 
llOlOSOSOOO 
72:K'.7$000 
70:0188000 
(>:  1108000 
:3 : 588S0OÍ) 
■1:8708000 
1.011:7948000 
151:6378000 


8. 13-4:-453S0C 


Foram  processados  4.878  despachos,  a  saber: 

9  .|('() 

Do  impoclação  dircela  

»        »        por  cabotagem  .    .    •  • 


»  exportação  

»  transito  

»  reexportação  . 
Livres  de  direitos  . 


.    .    •  • 


31 
2.Õ-Í9 
42 
44 
/.:.) 


Trotando  dos  necessidades  malcriaes  da  Alfandega,  di/  <»  I'»-1 


i-t!1  'i'. 


«  Urge  awmont.ar  a  diária  do  mandadonlas  capatazias  cie  ■>>  \'MA 
48,  a  do  marcador  de  28500  para  38500  e  o  numero  do  servente  ""  - 
para  30,  elevundo-so  lambem  a  diária  de  28500  para  38000- 

Os  remodores,  que  percebem  actualmente  708  mensaes,  1 ;' w l<'1 
ler  umangmcnlode  mais  25  °/0  sobre  as  tabeliãs  arluacs,  elevam  i< 
o  seu  numero  de  12  para  18- 


-  027  ~ 


A  necessidade  de  uma  lancha  a  vapor  ImpSo-so  de  maio  in- 
1Hlim-,.|,  porquanto,  estando  este  porto  numa  cosia  agitada  ÍVcqnentc- 
incnlo  por  manto  violentas,  os  escaleres  jamais  poderão  insistir  a  um 
S(fvii:i)  lã<>  penoso  e  arriscado,  ou  pelo  monos  duas  baleeiras  deallo  mar 
,,„n  „jio  remos  cada  uma,  cuja  despoja  scrii  de  /ír  :000$  approximada- 
nioii  Io . 

lln  níK-ossidndc,  no  littoral,  de  um  posto  fiscal  do  madeira  e  coberta 
,1:.  zii  impara  a  estação  do  pessoal  e  repressão  dos  desembarques  clan- 

(lil-lilloS. 

A  mnsignação  para  expediente,  livros  e  encadernação  poderá  .ser 
aii-iin.Miladade  4:500$  para  6:000$,  allendcndo-sc  á  elevarão  dos  preços 
do  niiilcriíil  e  rnSo  de  obra. 

Uryc  lambem  a  reconstrueçuo  da  ponte  c  reparos  dos  armazéns  in- 
l<riins,usquaos  já  foram  orçados  pelo  Engenheiro  Sayobe  Barcellos  na 
importância  de  114: 600*388,  afim  de  evitar-se  a  elevada  despeza 
qu-ísc  faz  com  o  aluguel  dos  armazéns  particulares  desde  21  de  maio  de 
18%,  o  quM  razão  dc  18:000$  annuaes,  pouco  tardará  que  não  exceda 
;i  quantia  orçada  para  a  restauração  do  todo  o  serviço  das  capatazias. 

AUiuuiesa  de  Penedo  -  Sua  renda  nos  dous  últimos 
a  mins  foi  a  seguinte  : 


IniporliiçSo  

fcnlrada,  sal, ida  e  estadia  do  navios. 
Adiíicinnaes  . 
Inlorior  . 
Co;is::ino  . 

''^'■aordinaria  . 
'lenda  c 


cm  aPPl>cação  efipceial. 
depósitos. 


Somina. 


1302 

1901 

DifTeronçiis  para 
mais  c  mira  monos 
(  +  o  -  ) 

1G:702$000 

45:9875000 

29:285$000 

35000 

27$000 

24§000 

■-íçooo 

3$O0O 

2$000 

2-1:3615000 

32:942|000 

8:58l$000 

80:331§000 

60:1735000 

+ 

2O:158$00O 

líi25§000 

272-5000 

i :698$0O0 

3:S23$00O 

2:125.$000 

3;OJ3$000 

2; 129^000 

8SG$000 

127:2368000 

146:481$000 

1Q:2-15$000 

No  l,i'ieniiio  do  1900  a  1902  foi  : 

moo  iu:f)0í)sono 

■I  ()0-l  1  /iG :  /i<S  I S000 

1002   :l27:2:ttiS000 

O  valor  ollidnl  da  importação  nos  Ires  nl Limos  ânuos  foi  : 
■1000  l-.l/.:90í)S0CK> 

■1001   í)y:r>r)7Sooo 

1002    W-  O73S00O 

O  movimento  de  volumes  importados  e  a  respectiva  tonelagem 
foram  : 

•  .  Qiiiiiilidnilo  iuiiel;i:om 

ilc  volumos  (kilu^rii::im;is) 

:I00(.)   11 -<m 

100.1   ió.m  (132.1)78 

.j()02    3  .  7(55     222.1  SI) 

Foram  processados  29  despaclios  de  importação. 

Não  houve  navegação  de  longo  curso  e  a  de  cabotagem  re- 
gistrou o  segui n Lo  movimento: 

Sarlo,  Qiuntitliiilo  Tonehgoi.i  Eqnlpaí™ 

A  vapor   70  24.i:í7  2.24-í 

A'  vela   61  1-76*  _^ 

140  25.901  2,í:í*.> 

O  valor  commercial  das  mercadorias  importadas  por  «■«)■"- 
tngem  foi  de  2.028:2745,  sendo  das  naeionaos  578:825$,  u  da* 
nacionalisadas  1 .  />49 :  449$000 . 

Apreciando  a  situação  da  Alfandega,  diz  o  Inspector  : 

«  Com  a  leilura  deste  trabalho  poderá  Y.  Ex.  avaliai'  oeslad" 
d<3cadento  em  que  se  acha  esta  Alfandega  com  relação  á  recoila. 

Não  tem  actualmente  elementos  para  existir  ;  conta  com  um  pi- 
soai demasiado,  que  deve  ser  reduzido  a  clous  LOKo  quatro  2o*  es<'i 
rarios,  caso  o  Governo,  aguardando  melhores   tempos,  nao  ( I ,l 
eonvertel-a  em  uma  mesa  de  rendas  de  primeira  ordem  com  idcnln  -1- 
atlrifouiçõos  ás  da  do  Antonina  e  outras  existentes  no  paiz. 


—  fi20  — 

julgo  inmliom  qno  podo  ser  diminnido  o  numero  do  Irnbnlhn- 
1,,,^  do  eiipalazins,  de  seis  a  dons,  nllonlo  o  dimimUo  movimento  da 
Mliimlí^ii,  qno  no  anno  passado  sómnnlo  rocollioo  a  sons  nrmnwns 
IS  vnlumrs. » 

o  vnlor  oflicial  da  oxporlaoào  dirocl.a,  loila  por  baklcarão  nos  porias 
,1,.  M;ii-ci('>  <!  Moei  lo,  foi  do  í)()7 :42^5-5>  o  o  da  exportarão  por  c.aholnuem 
^llingi,.  a  2.0l8:75rj$000. 

A  Mesa  do  Mondas  do  Villa  Nova  prnduzio  a  sí^uinlo  receita  no 
iiliiiiin  Irioimio: 

|!)00    27:020$000 

1 90  L  . "   42:01-1  $000 

■1902   21 :  l.W$000 


Alttuicleg-a  de  -A.i'a,cajxí  —  Apresentou  osla  Alfandega  u 
segui n l p  rocoila,  no  hiena  io  do  1.901  a  1002  : 


1302 

1901 

Di  (Torouças  psira 
iimis  o  para  monos 
(  +  e  -  ) 

331:302$000 

222:316$000 

-f  111:950.4000 

Enlr.idii,  sahida  o  estadia  de  navios.    .  . 

100SOOO 

140,$000 

—  10,4000 

Addicionncs  

4-13SO0O 

—  .1435000 

41:901$000 

53:383$000 

—  11:4825000 

Consumo  . 

52:5215000 

41:9155000 

+  10:GOGP)0 

K  x  tr ao i*d  i  n  :i r  ia  .  . 

97SS0OO 

1:390*000 

—  4125OOO 

•íonda  com  applicação  especial  

17:G4G?000 

il:418$000 

+  0:2285000 

2:G99S000 

1:7325000 

■f  9G7Í000 

450 : 147§000 

332:7G7.<000 

-f-  117:3805000 

O  vnlnr  oríirial  (la  importarão  riiirnnlo  o  nnm>  lindo  Ini  do (101 :2O0$, 
5"iln  <li^l.ri].mido : 


Allomanha   53:480*000 

Ai'genl,inn   0:8808000 

lislndos  Unidos   84:000*000 


—  030  — 

França   3:992$000 

Grõ-Brolonlm   427:425$0()0 

PorUigal   20:3íia$000 

Diversa5!   h :  178$()()0 

O  valor  commorciol  dns  mercadorias  importadas  i x n*  cjil » il íiiícim  li.j 
do  3.G19:32G$,sorido  2.972:  155$  correspondeu  lo  a  mercadorias  cxl  ran- 
gei ras  já  nacional  tendas  c  (>/i-7: 171$  a  mercadorias  nacionaes. 

O  valor  oííicial  da  exportação  foi  do  4. 139:9G1$000. 

Entraram  nos  armazéns  1.GI2  volumes  com  202 ,.207  kilngi-nmmiN 
de  mercadorias  sujeitas  a  direitos,  bem  como  2 .  /i51  de  mercadorias  nave- 
gadas por  cabotagem,  pesando  157 . 20-í-  ld  logram  mas. 

O  movimento  da  navegação  registrou  o  seguinte  : 

LONGO  CURSO 

Um  navio  á  vola,  com  oito  homens  de  equipagem  o  220  lunelmliK 

CABOTAGEM 


Navios 

A'  vela  .  . 
A  vapor. 


Qiiiiiitiilmlo 

Eiul  pagem 

T0H'.:líL'!l!l 

83 

4.770 

UG 

.-5.<) .  22  'i 

229 

4.829 

r,:!.0!)í- 

•íMidowii  <ia,  Tíaliia  —  Arrecadou  no  ultimo  hionnio  o 


m^iiíiiI'1: 


—  ■■  ■   

1902 

1901 

IMlTorciHiH  puni 
unis  o  |nirii  menos 
(-|-o  -) 

li!i|ini'l:KÍi'>  

Kiilrmlíi.  siiliida  o  o.il.uua  fio  HiiMos,    .  . 

11  A'.\2:  052*000 
']!)•.  I32S000 

10.831:1055000 
4-1:  '1035000 

-1-   001  '5175000 
  •"«•iP.KOOO 

1  /  f  \}\J  i.'^l\J\J\J 

A  iKl      i  --icífs  

ii:ílá(i5000 

11:087.5000 

-i-  2995000 

]ii!ori""  

i>03:293$000 

1.09fi:283$000 

—  592:9905000 

fOliSMIllil  "  

1.021:187*000 

1 .0^-1:779.^000 

-|-  51G:<10S$()0Í) 

Kstniíirilinun;!  

(5:S9l§000 

8:2975000 

-  lr-IOfiSOCO 

Konilii  iioin  applicaçãn  pspeciiil  

".07-9  ifiinnn 

.-.Q 1  •  97")i0f)f) 
<jo  i  ■  &  i  U'jvuy 

]l|'pOSÍl'lS  

il8:32i$000 

■127:8185000 

+  20:1735000 

Som  mii  

L'1.3CO:<I03$030 

13. 715 -137-5000 

-|-  015:2055000 

Apreciando  a  (li íTcroiu/a  para 

mais,  na  i 

rnj)(  irlnneia 

do  (i0 1 : 5-47S, 

í)|ii'csciil;i(iii  pela  ronda  do  impoilação,  o  ínspedor  da  Alíandoga  diz 
qii!' «  s:-m  embargo  do  rendimenlo  do  itkv.  do  janeiro  do  1901,  que  so 
(.'l:'\ni!  dcspropiircionadamonlt!  a  dous  mil  e  lanlos  contos  do  róis,  ou 
seja  mais  de  mil  contos  do  róis  do  que  so  tom  arrecadado  mongol- 
iiií-ni".  ,|(.  alguns  onnns  a  esta  parto,  devido  ao  arando  mimem  do 
tlospnclnK  iniciados  em  dezembro  precedente,  para  não  ficarem  su- 
JoihN  ;i  porcentagem,  de  25  "/„  cm  ouro,  a  vigorar  no  dil<>  oxeroirio, 
nf|u-ll<!  nugmento  do  renda,  omlioi^  um  Lanlo  diminuto,  não  deixa 
'l'1  animador,  por  so  Ler  distribuído,  como  so  distribui",  pf,r  '11 
nvws  do  exercício  passado,  apresentando  a  média  de  54:000$  por  me/., 
f'"m|>a!ive]  com  0  movimento  de  importação  ainda  restringido  pelos 
Mvczr-s  pm-  fjllc  |0m  passado  o  commeroio,  mas  em  via  do  des- 
f>nvn|viincn|i)  que,  para  não  ser  fictício,  devo  ser,  como  cslá  sendo, 
'-"KnTíiduaJ  e  promissor  do  seguros  e  melhorei  resultados.  Para  oor- 
lv,,,"|,!,i'  d(>  algum  modo  o  que  acabamos  de  expor,  lmjn  vista  o 
numero  do  despachos  de  importação,  que  no  anno  passado  l<>i  de 
2;,,r,:u»  a,->  posso  (pie  cm  1901    foi  apenas  de  23.239;  a  tonelagem 


(la  carga  despachada  mediante  pagamento  de  direitos,  que  u  (ie 
107.461  loncladns  em  :I902,  quando  em  1901  foi  de  104 .171  »  . 

0  numero  de  volumes  despachados,  in<:dusive  os  livros  do  diroií.is 
foi  de  2  ./i-83 . 254,  dos  qnaos  59 . 0J 0  entraram  para  os  nrmnzons,  sc.n<|„ 
os  demais  despachados  sobro  agua,  e  a  tonelagem  c< h-ití^j »ni< |(-M]| f.  r,,, 
de  I07.82G. 

Observa  ainda  o  Inspwlnr  quo,  em  virtude  de  isonmn  <'<inc< -ilid;t 
por  leis,  eon Irados  o  ordens  espociaos,  deix.ou  de  ser  arrcmdiulii  a 
imporlaneia  do  174:8738,  sendo  I52:G/i98  de  direitos  do  nmsimin  l} 
22:22.48  de  expediente  do  l0n/o. 

As  eneommendas  poslaes,  em  numero  do  LOGO,  produziram  n 
seguinte  rendimenlo: 

Direitos  —  ouro   4:  G438000 

»        papel   ■ri:<J2S§000 

Somma  ....  '16:5718000 

além  das  estampilhas  do  imposto  de  consumo,  na  importância  do 
215S335. 

Estudando  a  rocei  la  do  interior,  nas  suas  verbas  mais  imporlanles, 
o  Inspector  expõe  n  scgiiinle: 

a  Imposto  de  scllo.—  Grande  parte  da  renda  oseripUirada  <mivi" 
scllo  adhesivo  provém  da  applicação  deste  aos  tecidos.  .Assim  é  que 
convém  fazer  a  discriminação  seguinte: 

Applicados  aos  lecidos  ....  475:9438000 
Misteres  próprios  128:5048000 

Tolal.    .    .    .  604:4478000 

Quer  isto  dizer  quo  esta  repartirão  vendeo  apenas  128:0008  do 
estampilhas  do  scllo  adhesivo!  Indagando  as  causas  do  soinellinnlc 
resultado,  sobre  maneira  incrível  para  uma  cidade  como  esta,  vim  » 
saber  dn  negodarão  i llicito  de  alguns  oxactores  do  conlro  do  Kslad", 
supprindo  os  Bancos  o  casas  commcrciacs  dos  sei  los  necessarins  ^ 
suas  transacções.  Eonmn  este  abuso  se  verificava  em  maior  escala  ii" 


imprwlnilc  consumo,  com  detrimento  do  fisco,  dei xn  para  referir  doln- 
lliíulíunenlf;  o  «.-oso  quando  Livoi-  dn  1'nllor  sul  iro  esse  imposto. 

imposto  do  dividendo— Apeznr  dn  íigurnr  na  lei  do  orçamento 
1;l  (.x<mvícío  passado,  nenhuma  companhia  ou  sociedade  anonyma 
,,,,,,,11,,,,  o  irnposlo  chi  que  so  Irala. 

já  em  1900  foram  pinicas  as  que satisfizeram  esse  pagamenln,  não 
n|W[;inlc  lerem  sido  Iodas  intimadas  por  mais  de  uma  vez,  quer  cm 
pm-lnriii,  quer  cm  edital  publicado  na  imprensa.  Nu  anno  seguinte  foi 
piMpiisla  no.lui/o  Federal  uma  acção especial,  facultada  no  arl.  i:{  da 
l,,iqiii:.irí»anisoii  a  Justiça  Federal,  a  qual,  fendo  sido  areei  la  o  julgada 
pnralenlo,  para  o  fim  doanmillar  a  cobrança  feita  de  perfeito  accordo 
cmi  disposições  em  vigor,  dôo  logar  a  que  todas  fugissem  ao  paga- 
mento ([ue  era  devido. 

A  Procuradoria  appellou  para  o  Supremo  Tribunal,  não  só  susci- 
landna  incompetência  de  Jui/,<>  para  o  julgamento  do  feito,  desde  que 
nriladoarf.  Fioxelue  asco  usas  fescaes  das  questões  que.  nelle  possam 
ser  (■omprebendidas,  como  demonstrando  a  improcedência  da  sentença 
uppollada. 

Esooou-se  todo  o  anno  passado  sem  ler  vindo  o  julgamento,  de  sorlc 
quo  Icm  sido  a  renda  desfalcada  elo  imposto  supi'a.  » 

Tratando  da  receitado  imposto  do  consumo  no  anno  findo,  em 
mmpimiçfiocom  a  do  anno  anterior,  o  referido  funceionario  maniles- 
ln-.se  pela  forma  seguinte : 

«  Si  bom  que  tivesse  .sido  um  tanto  lisonjeiro,  convém  dizer  que 
!nl  resultado  não  exprime  a  exacta  arrecadação  por  parte  desta  Alfan- 
'lejia  ;  está  ainda  a  quem  da  realidade,  devido  ao  abuso  que  aos  poucos 
■sf!M  inveterando  o  sobro  o  qual  foram  tomadas  medidas  repressivas, 
ln»to  por  esta  Tnspectoria  como  pela  Delegacia  fiscal,  de  certos  ex- 
plores do  centro  do  Estado  supprirern  as  fabricas  comprebendidas  na 
••ireumseripçAo  desta  Capital  dos  sellos  necessário?  á  sabida  dos  re- 
■^pocfivos  produclos.  Tá  deve  ter  rosal. Lado  ao  espirito  de  V.  Ex.  que  taes 
lllnaionarios,  auferindo  porcentagem,  proporcional  ao  rendimento  das 
Collociorios  n  seu  cargo,  nàooscrupulisavam  em  vender  as  esfampillias 


do  consumo  por  preço  menor  quo  o  real,  partilhando  dosl.o  ini«lu  cí,ni 
o  contribuinte  n  vantagem  que  lho  concedo  a  lol.  Do  Lao  illicilo  negou,) 
dccorreo  não  pequeno  prejuízo  á  Fazenda  pela  roducçfio  da  venda-,>in 
das  estampilhas  nesta  Alfandega,  ao  passo  quo  os  coHectoro*  faziam 
jus  a  gordas  porcentagens,  embora  som  manter  a  lisura  a  que  osinviím 
e  estão  obrigados  como  roprosonlantcs  da  pub  1  ica  adm in i slraçãn. » 

Km  relação  ao  serviço  do  fiscal isação  do  imposto  do  cru jsuinu. 
depois  de  diversas  considerações  sobro  a  cobrança  dos  mais  imnnrlimicx, 
observa  o  Tnspeclor : 

«  E  releva  dizer,  nesse  ultimo  particular,  que  tendo  a  primeira  <-ii-- 
cuinsfTipção  deste  Estado  sois  agentes  fiscaes  o  sendo  baslanto  olcvailn 
o  numero  dos  es  tabclcci  mentos  nesta  Capital,  para  o  com  momo 
artigos  Iributados,  especialmente  fumos,  bebidas,  tecidos  e  phr>>pli<:- 
ros,  apenas  fossem  lavrados  sete  autos  de  infracção  durante  o  anno 
passado. 

Parece  incrível  tal  resultado,  tanlo  mais  quanto  nas  secções  omio 
existem  centenas  do  tavernas,  cujos  proprietários,  qnasi  sempre  exlrnii- 
geiros,  são  por  indole  avezados  ao  não  cumprimento  das  leis  do  pai/... 
não  foi  lavrado  um  só  auto! 

Seria  muito  louvável  se  isto  traduzisse  o  bom  êxito  do  vima  fi~ 
calisação,  por  assim  dizer  impcccavel,  mas  não  é  esse  o  caso  inlHiz- 
mento.  Aqui  ficamos  nomes  dos  agentes  fiscaes  que  lavraram  aquHl.-s 
autos  e  o  respectivo  resultado: 

Alarico  José  Coelho  Cintra— Sois  autos,  dos  quacsum  foi  julgad<" 
improcedente  com  recurso  cx-oífiào  para  a  Delegacia,  tendo  sido  im- 
postas com  relação  aos  outros  as  multas  que  cabiam  nas  infrafi;""- 
veri  ficadas. 

Luiz  Mogno  da  Cunha  Bahia  —  Somente  um  auto  que  ainda  s 
acha  cm  andamento. 

Os  demais  não  lavraram  auto  algum,  a  despeito  do  ser  in:'i 
compromettedor  do  que  lisonjeiro  o  estado  das  secções  em  que?  e.-li 
veram  durante  quasi  lodo  o  anno,  sendo  quo  o  Dr.  Antonio  Moreira  Mnw 
ultimamente  .nomeado,  ainda  não  dêo  prova  alguma  de  sua  nHiM 


|(1  ftzm.  do  exercer  o  lognr  ha  mola  do  dons  mezos.  .'V  tórios  ollos 
'l^ln^penlnrln  tem  rccommondndo,  Ji\  vorhalmenlc,  já  em  documento 
Í!'V'-  i  \  máxima  ohscrvancin  dos  preceitos  logacs,  não  sondo,  pois,  a 
incentivo  f|uo  quasi  lodos  descuram  do  suas  obrigares  por 
â^rniKíiilial-os  sem  n  adi vidado  o  perseverança  exigidas  pelo  servido.»., 
''"ocxpcdicnlo  do  repartição  ô  foi  lo  com  a  devida  regularidade. 
„  movimento  do  navegação,  no  anno  passado,  foi  o  segnlnlo: 


I.ONC.0  CURSO 


Qinmtiiliulo  Tonelagem  Equipagem 

X;ivi'lt 

82  3C.G8S  857 

V  vela  

291  7/i0.õ:J2  23.252 

A  vapor   ~UÍ   „  


Total 


373        777.220  24.109 


CABOTAGEM 

j.lT:os  Qiiiintidiulo  Tonoliigcm  Equipagem 

A'yc1íi   102         22.759  G39 

A  vapor   409        344.861  22.182 

Total   511        3G7.G20  22.821. 

Foram  processados  durante  o  anno  findo  31.213  despachos, 
sondo  do : 

Importação   25.534 

Reexportação  

Transito   50 

Reembarqne   *d 

1  Longo  curso   210 

Livres  „ 

(Cabotagem   ».&&o 

Foram  dcspacliados2.477.G94  volumes,  pesando bmlo  107.4GI.SO7 
kilogrammas. 


O  valor  offlcial  dn  importação  directa  foi  do  80.311:870$  nsslm 
distribuído : 


Grã-Bretanha 
Allemanha. 
Uruguay  . 
Estados  Unid( 
Portugal  . 
França . 
Goni  ed oração 
Bélgica .  . 
Áustria..  . 
Itália    .  . 
1-Iespanha  . 
Hollanda  . 
China  .  . 
Suissa  .  . 
Succia  .  . 
Paraguay  . 
Dinamarca, 
índia    .  . 
Hungria  . 
Noruega  . 
Escossia  . 
Costa  d 'Africa 
Rússia  .  . 
Turquia  Asiática 


Argentina 


.10.822: 1198000 
5.  694:  3648000 
3.  m-.  9O5S0O0 
2.332:4S5$00() 
2.162:8378000 
J .927:3428000 
1.21í):í)3G$()00 
688:473$000 
623: 03.1.  $000 
438:9008000 
2 15: 2068000 
197:475$000 
33:956$00() 
32:179§000 
13:0238000 
11:1788000 
10:3548000 
7:66.18000 
6:094$00() 
5 : 1428000 
3:0908000 
1:1788000 
672$000 
1808000 


Reiterando  o  pedido  constante  de  seu  oíTicio  dirigido  á  Directoria 


corrente  anno,  solicita  o  credito 
a  seguinte  maneira: 


das  Rendas,  em  29  de  janeiro  do 
de  17: 727$500  para  ser  applicado  dí 

4:0438500  para  um  escalei*  de  10  remos; 

6:427$  para  dous escaleres  (leseis  remos; 

7:2578  para  concerto  do  registro  fiscal  Bracomwt  que,  desde 
1898,  necessita  de  reparos  o  aprestos,  principae.se  accessorins. 


,\  bnrca  Amanda  carece  de  grandes  reparos,  sem  os  quaes  nflo 

júdc  pre-^l al*  stíl'vi(-,(:)  íisf:al>  °P'nani,°  0  Inspector  da  Alfandega  que 
jM  (|(J  mollioi'  alvitre  vendel-a  em  hasta  publica  e  com  o  produoto 
•ulquirir  outra  barca  mais  adaptável  ao  serviço  e  sem  as  proporções 
ilíuiuolla. 

I>cdc  ainda  o  Inspector  o  credito  de  4:242$295  para  concertos  da 
lancha,  conforme  solicitou  em  offioio  dirigido  a  este  Ministério,  sob 
a  ;■!!),  do  20  de  maio  de  1902,  o  mais  26 : 000$,  sendo  20: 000$  para  re- 
jiai-iis  do  edifício  em  que  fimcciona  a  Alfandega,  em  sua  parte  chamada 
—  Casa  velha— e  o  da  Guarda-moria  e  0:000$  para  concerto  da  machina 
iinlkii.  Lamenta  o  Inspector  que  o  Ministério  da  Marinha  não  se  tivesse 
ulilisailo do  credito  de  50:000$ concedido  na  lei  orçamentaria  do  anno 
passado  para  a  reconstrucção  da  doca  do  ex  tine  Lo  Arsenal  de  Marinha 
da  Bahia,  visto  como  esta  antiga  e  importante construcção,  entregue 
•à  ac(;ão  do  tempo  e  em  completo  abandono,  vai,  dia  a  dia,  se  arruinando 
cada  ve/.  mais. 

A  exportação  de  géneros  estadoaes  constou  de  70.568.048.958 
kiloyrammas  e  94-3.265,5  litros  de  mercadorias, representados  por 
.1.279. 751  volumes,  no  valor  oíHcial  do  Ai  .561 :8il$208. 

Aii'aud.eg-Êi  cio  Espivito  Santo  —  A  renda  clesla  Alfandega, 
nu  ultimo  bieimio,.  foi : 


1902 

1901 

Difforenças paru 
iuíiís  o  para  menos 
(  +  o  -  ) 

Importação  

197:338$000 

189:505^000 

+ 

7:8838000 

letrada,  sahida  e  estadia  de  navios.    .  . 

3:87S>>000 

3:353$000 

■f 

525$000 

183§000 

48§000 

+ 

135$000 

Interior  .... 

35:787$000 

45:S91$000 

10: 104§O0O 

Consumo  . 

57:638$000 

51:016$000 

G:622$00O 

$ 

S 

$ 

Rendii  com  aplicação  especial.    .    .    .  . 

12:2033000 

12: 846$000 

G43$000 

Depósitos 

10:307$000 

9:7778000 

+ 

530$000 

Somma.    .  . 

317:384§000 

312:<13G§000 

+ 

4:948*000 

-  G38  - 

Apreciando  o  resultado  do  confronto,  diz  o  Inspector  (|a  Alfan- 
dega : 

«  Polo  exiguidade  desse  excesso  vô-so  que  irifcli/.mcnLo  cniiti- 
nuam  a  preponderai'  as  causas  quo  lanto  toem  concorrido  pai-a  n 
rclrahimciUo  do  commercio  que,  especial  mim  lo  neslo  Estudo,  li- 
milou-sc  a  quasi  exclusiva  Iransaeçõo  de  cabotagem  com  a  piwa  dn 
Rio  do  Janeiro. 

A.  arrecadação  eí'í'ec:(,uada  nosannos  de  189 'i-  a  1896  chegou  a  cmii- 
vencer  que  uma  nova  era  de  prosperidade  havia  chegado  para  esto 
Estado,  o  que  ainda  confirmaram  as  avultadas  transacções  n.ni- 
merciaos  e  a  animação  que  se  notava  em  toda*  as  classes  conser- 
vadoras, dando  togar  a  que  algumas  casas  importadoras  aqui  kj  es- 
tabelecessem, trazendo  consequentemente  o  considerável augmentodo 
renda  aduaneira,  como  bem  se  evidencia  da  demonstração  quo  segui;: 

:1892    219:725*000 

1893    595:5598000 

189./t   1.Õ-U-:  8378000 

18í)5    1.233:750§000 

i896   1.536:88G$000 

'    1S97    1.025:7858000 

1898    542:008$000 

i899   289:368$000 

1900    328:080$000 

190 1   312:/i:36$000 

1902    317:38-i$000 

lnlblizmcnle,  porém,  aquellc  augmento  íbi  todo  ephemero  clrans- 
itorio  c  teve  por  causa  efíicienle  a  elevação  da  cotação  do  calo,  prin- 
cipal c  quasi  único  género  de  cultura  e  de  exportação  neste  Estado, 
cujo  preço  naquellc  poriodo  attingio  com  pequena,  variante  de  22sa 
23$  por  15  kilogrammas,  ao  passo  que  presentemente  tem  rcguladmle 
/i$300  a  4S800. 

Já  so  vô,  pois,  que,  cm  vista  de  semelhante  reducção  de  pW» 
cessou  o  movimento  monetário,  e  dahi  o  atrophiamento  do  commeicio 


^  mins  trnnsacrões,  forrando  o  desapparecimento  do  muitas  casas 


r  da 
jiimiil-liUlnru*.» 


o  movimento  cia  íuivegaçào,  no  unno  (indo,  foi  <>  .seguinte: 

LONGO  CURSO 

,  .                                                          Qiiuntiiliiilo  Touolngcnt  llpipugoiu 

A'  vela                                                  3  'J  -290  29 

A  vapor                                            52  101.071  1.995 

To  Lai   55  102.367        2 . 021- 

CABOTAGEM 

j;lVj,)S  Qiiiiiitidiíilfl  Toncliigoin  lipipiigcm 

A'  vela  3G9  -4-703  1.184 

A  vai. mi-  2W  200.731  9.482 

Total   012  205. -M-t  10.666 

Inferi  ndo-sc  aos  Guardas,  pondera  o  inspector : 

«Num  deixarei  dc  acconUior  aqui  a  necessidade  do  serem  nugmen- 
lailns  os  vencimentos  da  Forni  dos  Guardas,  porquanto,  conlbrme  já  me 
1'jiiIki  manifestado  em  anteriores  relatórios,  continuo  a  pensar  que 
osso  pessoal  devo  ser  melhor  remunerado,  de  modo  a  ficai-  a  salvo  das 
mais  palpitantes  necessidades  da  vida,  e  assim  poder  agir  com  a 
devida  independência  no  desempenho  de  suas  obrigações,  pois  6  obvio 
<luo ' 1  Guarda,  embora  sem  família,  nesta  Capital,  onde  os  géneros 
iilimon  titios  são  vendidos  por  preços  mais  elevados  do  que  na  Ca- 
1'iUil  Federal  e  outras  cidades,  não  poderá  se  manter,  o>m  a  indo- 
F-ndeiuia  que  requer  o  sou  cargo,  com  o  vencimento  de  L10$  mcii- 
saos  e  isto  em  prejuízo  talvez  dos  interesses  do  lisco. 

Taes  são  as  apprelicnsões  desta  Inspecioria  a  despeito  de  toda  a 
vijrilaiicia  c  severas  recommendações.» 

Insiste  o  Inspector  sobre  a  necessidade  de  construir  um  pavi- 
mento .«superior  no  edifício,  já  para  melhor  acconmiodaçào  de  acecs- 


sorios  indispensáveis  ao  serviço  da  repartirão,  já  peio  dovoi-  do 
proporcionai'  aos  empregados  as  nmdições  reclamadas  pela  hygiono, 
porquanto  o  salão  cm  que  so  acha  actualmente,  além  riu  nau  i<t 
ventilação,  oslá  exposto  a  invasão  de  camadas  de  pó  cjuo  su  lo 
vantam  das  ruas  adjacentes. 

Tratando  das  emixu^ações,  diz  o  Inspector: 

«Para  o  serviço  de  visitas  o  outros  que  lho  são  commoLlidi* 
poios  regu lamentos  fiseaes,  dispõe  esta  Alfandega  de  uma  lancha  a 
vapor,  de  um  escaler  de  seis  remos  e  de  outro,  de  quatro,  além  de  uniu 
baleeira  para  os  serviços  mais  urgentes. 

Todas  estas  embarcações,  mais  ou  menos,  reclamam  ornei  rins 
que,  por  falta  de  verba  vão  sendo  adiados,  com  grande  desvantagem 
para  a  Fazenda,  que  mais  tarde  lerá  de  atlender  a  maiores  dos- 
pezas,  sempre  resultantes  da  falia  de  providencias  em  momenlM 
opportuno. » 

Solicita  o  alludido  1'unccionario  o  credito  de  510S900  parais 
reparos  de  que  carece  a  lancha  a  vapor . 

^Vil^ncle^a  elc  Macalié  —  Apresentou  no  biennio  ullmi" 
a  seguinte  receita  : 


1902 

1901 

Dllíorcnçiis  liara 
mais  c  para  mcii»s 
(  +«-) 

Importação  

1:572$000 

<J13$000 

+ 

or/JSoou 

Interior  

15:003$000 

14:664§O0O 

+ 

3-S9.S0UO 

57:798$000 

22:690$O0O 

+ 

3õ:10SA00O 

910$0O0 

422*000 

+ 

'lííSSOOO 

93$0O0 

8145000 

721*000 

2:244§0O0 

4::V75$000 

2:131?00(i 

Mo-vimenlo  de  fundos  (renda  dos  Tolegra- 

5:921$0O0 

4:011$000 

+ 

1:9135000 

83:544$0O0 

47:8895000 

-f 

:35:ODi)>0OU 

d  valor  oííidal  das  mercadorias  importadas  om  1902  foi  do 
.r2!)S$,  aw^ini  d i^í-i-iminudo  : 


I  n^l  a  loira.  .  . 
porluyal .    .  . 
Kranra  . 
Jíslaiks  Unidos. 


1 : 7G8SO0O 

i:2io$ooo 

288SO0O 

■i:0;J2SOOO 


jí  n  viihn"  coninicrcial  (las  rnoicadoria^  impurladas  por  cabularem 
fui  do  s:)0:7íj:íS,  ^gikIo  : 

.Mercai  Ini-io*  ^xlrarigoiriis  •nacioiíali.sada.s  .  '4 12 : 73G$000 
.M(.'i'C!K.I()]'ia.s  íiacimiaus  -418: 0õ7$000 

A  expni-lamo  do  mercadorias  por  (•abolarem  ibi  do  (J72:;J40$000. 
I.''iii  o  seguir)  lo  o  movimento  da  navegação  por  cabotagem  : 

Jsrios 

A'  vula  

A  \'í\[)ov  


(|;llllltillil:l0 

Twioliijrciii 

LVliiipiígoiu 

172 

y  .832 

S2G 

20 

/l-.517 

400 

102 

8.34!) 

1 .220 

AHUHtlcg?»  tlc  Santos  —  A  recoila  produzida  no  ulLimo 
Idoniiii »  Rii  a  seyuinlo  : 


Impoi-tLi.;â.,  ,  . 

•    •    •    t    .    ■    •  • 

Enlrada,  èiihida  o  csiadia  de  navios 

Aildicicnacs. 

1    •    •    •    •    •    ,.  • 

Interior  . 



Consumo. 

'•••••#• 

Exiraopdinaria. 

^'•da  com  iipplicação  e3pocial   .  . 

depósitos.  . 




1302 


Somma  .... 


29.437:0005000 
01:õ20?00J 
43:750-5000 
1.311:797.5000 
1.001:9155000 
Í0:i54§000 
1.502: 880$000 
852: 129$000 


34.9G9:4G0§000 


1931 


IlilTiir(iii(.iii  r;i 
mais  c  |iíim  monos 

(  +  e-) 


23.131. -19J.5000  -f  -1.3O5:S1.j.:0OO 

5õ:ioa$ooo—  010.5000 

29:77i§000j-h 
1.131:075^00  — 


1.60õ:127$000 
S:737.<;000 
1.303:6405000 
833:õlSSO0O 


IS: 9795000 
92:278,5000 
5f>:7S8$Oí)0 
1:417$000 
190: 249$000 
Í6:914$QOO 


30.403:21(3$000  +  4.5O0:214$O0O 


O  valor  offlclal  da  Importação  foi  da  107.. 484:864$,  assim  dislri- 
Imido  : 

Allemanha   18.-457:2958000 

Argentina   13.225:1018000 

Áustria   109:5128000 

Bclgioa   5.059:299$000 

Cllilc   156:2338000 

China   241:1418000 

Estados  Unidos   10.511:7888000 

França   ().  112: 8398000 

Grã-Bretanha   30. -47 1:5128000 

llespanba   •  819:1508000 

llollanda   42:0828000 

Ualia  ,   12.030:3708000 

Japão   315:0948000 

Portugal   6.076:0888000 

Uruguay   .......  2.878:0288000 

Diversos   372:7208000 

Para  augmonlo  das  rondas  arrecadadas  por  esta  Alfandega  amar- 
raram especialmente  os  direitos  de  importarão. 

«  A  importação,  diz  o  Inspector,  está  "ainda  adstricta  aos  gt-iw- 
ros  dc  primeira  necessidade,  á  matéria  prima  para  o  custem  <la> 
fabricas  e  poucos  artigos  mais. 

Durante  o  ultimo  quinquennio  os  valores  ofliciaes  da  impor- 
tação directa  evidenciaram  as  seguintes  sommas  : 

.  Km  1898  ....  105.055:7318000 

»  1899  ....  87.. 442: 5038000 

»  1900  ....  73.475:9718000 

»  1901  ....  97.900:2838000 

»  1902  ....  -107.484:8048000 

Au  passo  que  a  industria  nacional  vai  progredindo,  n^U'11 
gô-se  a  importação  de  artigos  similares; 


—  648  — 

Tàn  íírmulo  jú  ó  a  proclucçílo  do  aniagem,  algodão,  ehapóos, 

■■.  pnirnrlrt  moveis  e  sabão,  que  o  commerciu  nuu  mais  recebe 
N  arli^.s,  senão  em  diminuía  quantidade. 

Que  a  produoção  ó  evidentemente  superior  ás  necessidades  da 
jn"irji  piwa  exliubcranlemenle  a  considerável  exportação  desses 
incemos  artigos  para  outros  Estados  da  União. 

Conforme  o  mappa  demonstrativo  da  exportarão  realisada  em 
190o  de  íiencros  da  producção  do  Estado  de  S.  Paulo,  tiveram  sahida 
jkjIh  jinrtodc  Santos,  além  de  muitos  outros,  os  seguintes  : 


Toei»  li  >s 

do  algodão    .  . 

.    .      593.521  kilogrs. 

2.G98:318$000 

Aniagcr 

n  

.    .      35-4.803  » 

523:218$000 

Cerveja 

.    .     600.959  litros 

386:995$000 

Tecidos 

8.G22  kilogrs. 

106:-450$000 

Roupas 

i"oi  Las  .... 

.    .        4.196  » 

50:710$O0O 

Saccos  i 

jo  aniagem  . 

.    .        3. 862  » 

54:670$000 

76.106  » 

166:95G$000 

Cliapéoí 

i        •        »         •         •  • 

.    .■      10.556  unidades 

212:92G$000 

Calcado 

3.862  pares 

5i:670$000 

Pai-í.i  que  se  possa  fazer  uma  idéa  approximada  da  exportação, 
cm  1902,  dos  productòs  da  industria  fabril  dos  te  Estado,  accrcscen- 
larci  que  o  valor  ofíicial  de  taes  mercadorias  attingio  a  4.686:131$, 
a  questí  addicionam  215.990:340$  também  valor  official  dos  géneros 
ile  pmducção  da  lavoura  exportados  naquclla  époclia,  ficando  assim 
domonsirado  que  o  valor  official  cm  1902  subio  ao  total  do 
,220.K7O:471S00O. 

D«  um  importante  estudo  publicado  no  Diário  OJjicid,  de 
S-  Paulo,  poi'  Antonio  Francisco  Bandeira  Júnior,  denominado:  «A 
liulusli-ia  no  Estado  de  S.  Paulo  »,  extrahi  os  dados  que  seguem, 
wbrti  íis  fabricas  qlto  estão  em  plena  actividade. 

Elias  suo  em  numero  de  160,  representando  as  seguiu  los  inj 
dustrias : 

Aguas  naineraes  ácidas  o  antisepticas,  .  .  4 
Brinquedos,  barbantes <j  bebidas.    .    .    ;    ■  3 


Cliapóos                                      •        ■  7 

Cerveja   8 

Calçado                                               •  ^ 

Cal,  cimento,  confeitos,  caramelos,  cerâmica, 
colla,  cordoalha,  costumes,  cestas,  choco- 
late e  carnes  salgadas   21 

Distillaria  o  doces   r> 

Esculpi ura   1 

Kngenho  Central   1 

Formicida,  1'ecu  las,  fundições,  funilarias  e  fogões  11 

Graxa   2 

Instrumentos  em  geral   <r> 

Livros,  licores,  ladrilhos,  luvas  e  papel.    .  8 

Massas,  moveis,  mosaicos  e  mechaniea.    .  21 

Óleos   ;i 

Pianos,  productos  chiniicos,  photographia, 
pólvora,  phosphoros,  paramentos,  pregos, 

e  passe-partout   $ 

Quadros   2 

Roupas;  feitas   (' 

Sabão,  e  scenarios   () 

Tecidos   111 

Tapeçarias,  lypographias  o  toldos.    ...  5 

i  ° 

Diversas  

As  fabricas  de  tecidos  produzem  annual monte,  consoante  ás  in- 
formações, mais  de  50.000.000  de  metros,  além  de  grande  quanti- 
dade de  camisas  de  meia,  cobertores,  chalcs  de  lã,  meias,  colchas, 
toalhas  c  outros  artefactos  ;  as  de  clmpcos  produzem  quantidade  su- 
perior .a  1.224.000;  as  de  cerveja  dão  as  seguintes  informações  sobro 
a  producção:  a  -  Bavaria  -  (cm  1899)  40.000  hectolitros;  a  - 
Antárctico  -  em  24  horas  '.-2.000  litros,  pudendo  o  fabrico  de  gui- 
em igual  tempo  elevar-se  a  58.000  kilogramnms,  o  as  de  rnlçH'1" 
mencionam  u  manufactura  annual  de  102.000  pares. 


0-45  - 


O  Molnlio  Maltaraz/.o  registra  a  pmcluo.f;ito  diária  de  2.500  saoeos 
do  U  ki  logram  mos, 

líssns  fabricas  exportam  sons  produelos  para  todos  os  Estados 
,1o  popublica.  Ksso  facto  prova,  ti  evidencia,  que  esses  artigos  nffo 
pulem  mais  ser  importados  do  extrangoiro  polo  porto  de  Santos, 
pni'f|iio  a  manufactura  resiste  com  vantagem  a  luta  do  preços  e  dahi 
pó  concluo  qno,  quanto  mais  prosperas  forem  as  condições  delia,  tanto 
mais  se  reduzirão  as  rendas  aduaneiras  pelo  retraiu  meu  to  da  importação. 

Km  virtude  das  isenções  concedidas  a  diversos  estabelecimentos 
o  institutos  de  caridade  deixou  do  sor  arrecadada  a  quantia  de  8G3:G18S. 
O  valor  oííicial  das  mercadorias  despachadas  com  isenção  completa 
de  direitos  cresce  do  importância  de  an no  para  anno,  pois 'tendo  sido: 

Km  1900  de   487: 11-tSOOO 

»    1901  de   2. 3 07: 45 0*000 

Foi  em  1902  de   2.9G2: 428S000 

A  isenção  de  direitos  beneficiou  : 

A'  Companhia  Docas  de  Santos.    .  :M2:828SOO0 
»         »       Paulista  de  Vias  For- 

reas  e  Fluviaes   1  <.)!', ;  579S000 

A'  Companhia  Sorocabana.    .    .    .  177:  V72SOOO 

Ao  Govern  o  do  Ks  lado  de  S.  Pau  lo .    .  1  :>  3 : 29  iSOOO 

A's  Instituições  de  Caridade.    .    .  11:5978000 

Aos  Consulados   19:G1GS000 

A.  diversos   10: 2 32 $000 

foram  vendidos  em  leilão  2.37í  volumes  do  mercadorias  aban- 
donadas, produzindo  U(>:787$,  tendo  sido  deduz/idos  os  direitos  na 
impnrlnnria  do  38:G07$000. 

l'-m  uma  cidade  pequena,  como  esta,  concorrem  aos  leilões  poucos 
Iw-iUwics,  qno  ha  alguns  annos  conseguiam  monopolisal-os  ;  porém  me- 
adas de  ordem  pora  evitar  o  conluio  foram  postas  em  pratica  com 
ex'to  leliz,  e  assim  a  Alfandega  tem  alcançado  salvar  os  direitos,  quando 
1101  dcl)rcciaÇâo  da  mercadoria  nflo  obtém  o  valor  official respectivo. » 


-  G4Q  - 


Foram  vendidos : 

Ânuos  Volulll°»  ITíÇu»  .lo  |e||.H 

Em  1000   2.618  9i>:íí)s$0O0 

»    10.01  ■   1.938  GG:53tS000 

»    1002    2.374     110: 787S000 

O  movimento  da  navegação  no  anno  passado  foi  o  soyninlo : 

LONGO  CURSO 

Xutíos  Quiuitliliido        Tonolngoni  V'.i[iiip:iL'oiu 

A.  vapor   557     1.192.170  30.0(12 

A.'  vela   35         2L.9G0  402 

Total   592     1.214.139  ?>\.m 

CABOTAGEM 

Narlos  QontMarto  Tonelagem  K<iulpiii:i!r.i 

A  vapor   314        1G4.222  :ll.S;)G 

A'  vela   J50  3 .039   2«2 

Total   364        107.201       12.1  IS 

Depois  de  encarecer  os  importantes  serviços  que  está  prestando 
ao  porto  de  Santos  e  ao  Commercio  a  Companhia  Docas  do  Sant<>>, 
diz  o  Inspector :  <í 

«  Em  relatório,  que  apresentei  o  anno  passado,  tive  occasião  d" 
.pedir  providencias  sobre  o  modo  de  flsçalisar  o  serviço  de  cabotagem, 
todas  as  vezes  que  os  navios  procedentes  de  paiz  extrangoiro  mn- 
duzissem  promiscuamenle  mercadorias  sujeitas  a  direitos,  e  outros 
de  portos  nacionaes. 

Nenhuma  medida  foi  adoptada  pelo  Poder  competente;  mo? 
nem  por  isso  deixei  de  tomar  o  mais  vivo  interesso  pela  fipcolifcWí 
empregando  os  meios  ao  meu  alcance  para  impedir  o  contrai  «mdd. 

Naquelle  relatório  emitti  Saneamento  o  meu  juizn,  noslo* 
termos : 

«Ainda  sob  o  ponto  de  vista  fiscal,  considero  altamente  perij?"^ 
a  importação  directa  de  mercadorias  sujeitas  a  direitos,  feitas  llí,luS 
vapores  nacionaes  quando  fazem  o  serviço  de  cabotagem . 


-  047  - 

■    r  n-iiiuirflo  Federal  nacional  isando  n  cabotagem  nflo  levo 
v^n  somente  proteger  as  companhias  brasileiras  do  navegação,  mos 
ClU  ,      m-iinr  o  contrabando  por  substituição  do  volumes,  que  ató 
f,nl  tão  frequente,  como  se  vedas  muilns  decisões  do  Thcsouro, 
01~()  vcj(  >  imo  para  facul  tar-so  aos  vapores  nncionaes  que  Tazem  assidua- 
rênle  victíicm  para  os  portos  do  Rio  da  Prata,  o  recebimento  de  cargas 
(l,«Ka  procedência  c  mais  dos  portos  brasileiros  compreliendidos  na  sua 
«rala  Scndu  este  um  assumpto  melindroso  que  convém,  quanto  antes, 
rogulariau',  poro  a  attenção  de  Y.  Ex.  para  evitar  que,  a  sombra  dos 
favores  que  gozam  as  embarcações  nacionaes,  os  al)usos  passam  con- 
01|.m'pnra  o  descrédito  da  nossa  fisca íi sacão  e  o  empobrecimento  das 
iiMKlas  publicas. 

jisla  previsão  bem  depressa  ficou  justificada  pelos  factos ;  o  que 
■a  para  mim  uma  suspeita  bem  fundada,  fornou-sc  realidade  incontes- 
lada :  oxislem  em  andamento  nesta  alfandega  dous  processos  que 
revelam,  á  luz  da  evidencia,  o  manejo  da  fraude  bem  planejada,  para 
poder  ilhidir  a  fiscalisação.  Um  delles  refere-se  ao  caso  de  tentativa  de 
substituição  de  volumes,  nos  armazéns  da  Doca,  e  outro  prova  uma  sub- 
stituição levada  a  effeito. 

Do  primeiro  verifica-se  que  a  factura  consular  veio  preparada  pelo 
exportador  em  Montevideo, '  do  modo  a  tornar  impossível  a  descoberta  da 
fraude,  no  caso  de  sahida  dos  volumes :  no  segundo  constata-se  a 
substituirão  encontrando-se  pedras  nos  volumes,  qu?  aqui  foram  des- 
carregados ao  envez  de  fazendas,  estando  as  caixas  sem  indicio  algum 
de  vii  ilação,  com  todos  os  característicos  determinados  no  conhecimento  e 
factura,  não  havendo  a  menor  differença  no  peso  bruto  dos  mesmos 
volumes. 

Os  faclns  que  ah i  deixo  narrados  foram  verificados  em  duas  viagens 
do  vapor  Aymor.ô,  do  Lloyd  Brasileiro,  procedente  de  Montevideo. 

Rcsla  agora  qne  uma  medida  de  ordem  fiscal  venha  impedir  a  con- 
tinuação desse  meio  cie  fraudar  as  rendas  da  União,  convindo  que  seja 
adoptada  uma  medida  effieaz,  que  possa  amparar  também  o  comm?rcio 
honesto. 


cr 


-  048  - 

A  fiscal isação  aduaneira  niloú  sufíloionl.o  pnva  reprimir  ocnnin 
bondo.  Vny.-Sú  preciso,  pr>is,  rjuo  o  Governo  não  permitia  qno  us  embii'- 
coç.uos  nntdonacsiMwedenl.es  do  pai/  extrnn^oim  conduzam  mon-siilm-ha 
do  ca  botnyom . » 

Comparando  o  valor  official  dn  exportação  com  o  da  importarão 
directa,  e  bem  assim  a  arrecadação  dn  Recebedoria  Estadoal  cómoda 
Alfandega  no  quinquennio  de  1898  a  1002,  resulta  : 


Valor  oíDcial 

Itomla 

1898— Exportação  .  . 

2/0. JGG:299$000 

25. 

481:918*000 

»     Importação  . 

£     10").  055: 731  $000 

3G, 

.008:921 $000 

Differença  

1.1-1. 1 J0: 5G8$000 

10. 

.r)87:oo3S()oo 

1899— Exportação  .    .  . 

.  208.67L:858$000 

27, 

.83S:579$()0() 

»     Importação  .    .  . 

S7.  /i-/i-2: 503*000 

20, 

.834: 302*000 

Differença  

.      181. 229: 355*000 

1, 

.004: L87S0C0 

1900— Expor  tacão  .    .  . 

254.4G7:91ÍS00O 

27, 

.307:37*8000 

»     Importação  .    .  . 

73.475:971$000 

25, 

.625:0058000 

Differença  

180.99L:940$000 

1, 

.G81:7GO§()00 

1901— Exportação  .    .  . 

.  291.774:1035000 

30, 

,333:0798000 

»     Importação  . 

97.9G9:283$000 

■;:30, 

.463:2l(.'.$0()() 

Differença  

.  193.804:820*000 

130:  1  .'178000 

1902— Exportação  .    .  . 

.  236.972:497$000 

2'i-, 

.055:22:!») 

»     Importação  .    .  . 

107.484:8648000 

34 

.909:4008000 

Differença  

10.914:2378000 

Resumindo  os  valores  ofílciaes,  nbt.em-so,  do  1898  a  1902; 

Exportação  1 . 29S .  05  2 :  G68$000 

Importação   47 1 .  428 : 3528000 

Di  fforença   g2G .  G24 : 3 1.GS000 

O  principal  produclo  exportado,  quo  mais  concorro»  para  o  cn- 
grandecimenlo  da  renda  estadoal,  foi  o  café,  cuja  quantidade  despa- 
chada constou  de : 


Hm  KIIORNimnuis 

],;„!  1808.     .    .    •   3 15. 7 50-. 800  ,5 

\    1890   3U.138.822 

»    1000   338. 07/,..  075 

>,    100  L   550.5i0.707 

„    1902   520.130.038 

Mui  los  nulms  artigos  do  pimlucção  do  Estado,  como  sejam  cer- 
veja, lívidos  do  algodão,  do  là  o  aniagem,  são  exportados  livros  do 


m-íMlnS, 


liste  fado  representa  um  dos  maiores  auxílios  que  pódo  ter  o 
industria  fabril  no  Estado  do  S.  Paulo. 

A'  sombra  dessa  protecção,  pondera  o  Inspector,  ns  fabricas  se 
desenvolvem,  tornando  cada  vez  mais  prosperas  as  suas  condições 
financeiras  o  económicas,  o  a  melhor  prova  que  disso  so  pódo  tirar 
está  1'nclo  do  que  nenhuma  delias  deixou  do  fnnecionar,  sendo  que, 
ao  rnnlrarin,  vão  alargando  a  sua  produrção;  o  que  traz  á  industria 
exlrangcira  a  consequência  de  encontrar  na  praça  obstáculos  do  na- 
tureza a  determinar  o  retrai  li  mento  da  importação. 

Montou  em  20:410$  o  valor  da  reexportação  do  mercadorias  extran- 
ípirns  no anno  findo,  tondo  sido  em  1001.  na  importância  de  22:1 20$. 
Miram  reem  barrados  /i-í)S  volumes,  pesando  3-4.071  kilogrammas 
no  valor  de  1.8:73Gs,  contra  060  volumes,  pesando  GG.080  kilogrammas 
no  valor  de  22:008$  em  1901. 

Durante  o  anno  findo  foram  processadas  í7 . 273  notas  de  despachos, 


anilei ; 

Do  importação  directa   4G.G88 

»>  despachos  livros   -483 

»  r.iexportaiuo   20 

»  r^mharque   82 

Foram  lavrados  798  termos  de  responsabilidade  e  238  de  p?r 
oniPÇao  de  recursos;  os  que ■  se  referem  a  reembarque  e  reexporta 
r.^o  esluo tiuasi  todos  desembaraçados,  na  fórma.  da  lei. 


Tratando  dos  serviços  interno  o  cxlorno,  informa  olnspeeinr : 

«  Seroiço  interno  —  De  dia  para  dia  crescem  ns  difíleuldade*  oriun, 
das  dos  múltiplos  encargos  que  pesam  sobro  esta  repartição . 

O  augmonto  progressivo  de  sua  receita  demonstra  claramente 
que,  conservando  o  mesmo  pessoal,  è  preciso  duplicar  os  esforços 
para  evitar  que  do  qualquer  modo  possa  havei'  escoamento  do  rondns. 

Na  estação  calmosa,  como  a  que  atravessamos,  bem  pcim* 
resistem  ao  trabalho  fatigante  até  cjuqsí  cinco  horas  da  tardo  odahin* 
constantes  pedidos  de  licença  para  tratamento  de  saúde. 

Como  é  natural,  a  folia  dos  que  caliom  na  lula,  precisa  ser 
suppr ida  provavelmente  pelos  que,  mais  resistentes,  se  conservam  em 
pleno  exercício  de  suas  íuncçòcs. 

•  Aproveito  a  oceasião  para  pedir  o  desligamento  dos  cinco  empre- 
gados da  Alfandega  que  ha  quatro  annos  servem  em  commissiiii  na 
Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo.  Si  é  certo  que  aquella  Repartição  tem 
falta  de  pessoal  para  attender  aos  seus  múltiplos  encargos,  lambem 
não  é  juslo  que  ella  seja  provida  com  o  da  Alfandega  que,  incon- 
testavelmente, sempre  tem  obrigações  e  deveres,  indeclináveis  e 
palpitantes. 

Além  disso,  em  1899,  quando  o  antecessor  de  V.  Ex.  determinou 
que  dentre  os  empregados  cujos  serviços  fossem  aqui  desnecessário*, 
eu  designasse  alguns  para  alli  servirem  temporariamente,  foi  U»n 
generoso  em  seu  acto  que  deixou  ao  meu  arbítrio  a  escolha  de  lues 
empregados.  Pois  bem;  naquella  épocha  a  renda  mensal  era  i*>uc<> 
mais  de  2.000:000$  por  effeilo  do  rctrahimento  da  importação. 

Desapparecida  a  causa,  cessam,  ipso  facto,  os  cffeitos :  esse* 
funecionarios  devem,  pois,  regressar  a  Repartição,  porque  o  servi<;o 
cahirá  em  atraso  inevitavelmente. 

Basta  considerar  que,  sô  no  onno  passado,  deixaram  de  ser  con- 
feridos 785  manifestos,  numero  este  que,  addicionado  ao  dos  ma ni lo- 
tos dos  annos  anteriores,  pôde  orçar  pelo  de  2 . 500 . 

Esta  situação  anormal  não  pôde  perdurar  sem  nggravar  anuln 
mais  as  condições  do  serviço,  acarretando  grandes  prejuízos  no  ík'"- 


i   fi(V  f[ll0  lem  expediente  ucoelorado,  precisa  achaisse  bom 

íV  '.Hhad.^para  dar  promplo  andamento  as  exigências  da  parles. 
nP,,n'lNxlo^  o«  outros  trabalhos  quo  correm  palas  duas  Sxçõos  estão 

•  ,,C,'  mon.v»  cm  dia,  sondo  para  isso  necessário  que  grande  parlo 

fllííH  "U  liJ-v/111 '■  ^ 

.,ljn  roito  l'óra  das  horas  do  expediente  ordinário. 

"  Qunnl.»  á  2a  Secção,  direi'  quo,  ape/ar  do  diminuto  numero  de 
emprogadas  que  ahi.  servem,  o  serviço  não  se  resento  de  falta  e  ô 
f  jl0  (,,in  a  necessária  regu  lar  idade  o  presteza. 
01  \roiço  externo  -  Material  íluctuante  -  Volto  a  tratar  desle  as- 
sumpto, pela' necessidade  que  tenho  de  justificar  a  despoza  que  annunl- 
monte  so  faz,  por  conta  da  verba-Custeio  c  concertos  das  embaroaçõss- 
As, lua,  pequenas  lanchas  romettidas  om  1897  pela  Alfandega  do  Rio, 
Ktíln  Munsi  imprestáveis,  de  modo  que  constantemente  tornam-se 
indispensáveis  grandes  reparos  que  absorvem  considerável  parte  do 
rredilo.  Ambas  fabricadas  ha  mais  do  20  annos,  e  lendo  prestado 
sorvi»*  duronlo  longo  espaço  de  tempo,  necessitam  concertos  radi- 
caes-dosde  a  substituição  das  caldeiras  até  a  reforma  dos  cascos-,  e 
tudo  isso  não  se  pôde  fazer  por  conta  da  verba  ordinária,  porque  a 
impnrlancia  votada  é  a  strictamente  necessária  para  o  custeio  e  pe- 
quenos reparos . 

Os  quatro  velhos  escaleres,  únicos  que  possui  esta  Repartição, 
sào  destinados  ao  serviço  de  rondas e estão  em  igualdade  de  condições. 

Sendo  embarcações  pesadas,  a  isso  não  se  prestam  absolutamente, 
o  a  experiência  tem  demonstrado  que,  todas  as  vezes  que  ellas  se- 
guem cm  perseguição  de  outras  embarcações  menores,  que  são  encon- 
trados em  contravenção  as  leis  fiscaes,  conseguem  apenas  provar, 
inilludivelmente,  que  a  nossa  fiscalisação  esta  completamento  des- 
apparelhada  dos  meios  indispensáveis  á  repressão  do  contrabando.» 

Kn Ire  as  necessidades  urgentes  da  Repartição,  o  Inspector  men- 
ciona as  seguintes  : 

Archioo  —  O  archivo  desta  repartição,  devido  ao  péssimo  local  em 
foi  insidiado,  porque  a  humidade  e  a  falta  de  luz  e  de  armários 
°Propriados  lecm  concorrido  para  o  estrago  do  livros  c  documentos  do 


summa  importância,  <|iio  se  prendem  d  rosponsabl lidado  do  Loivcii-^ 
necessita  ser  removido  para  um  dos  armazéns,  contíguos  a  \\\'m 
dega.  Para  Lai  fim  é  precisii  adnpl.ai'  o  dito  armazém  an  misioi- 
nl lutlido,  sondo  necessário  um  credito  do . 1:000$  pnra  ndcspczado  in- 
forma do  soai  lio,  rctclhamonto  completo,  torro  do  lodo,  |ioi'  moio  do 
laboas  c  ool  locarão  do  janellas  <v>m  yrados  de  Torro,  assentada*  m 
altura  conveniente. 

Pessoal  —  Allendondo  á  renda  da  Alfandega  comparada  com 
as  das  Alfandegas  da  Bailia,  Pernambuco  o  Pará,  o  a  que  a  Companhia 
Docas  de  Santos  tom  em  trafego  10  armazéns  e  cm  eonslruerãn 
adcanlada  nm,  possuindo  mais  um  armazém  do  inílammaveis  no  lf  ignr 
denominado  —  Allomão— ,  se  reconhece  a  insiilTicioncia  do  nuinoivi 
do  conforenlos,  quo  deve  ser  elevado  a  12. 

A  importância  dos  numomsos  documentos  existentes  no  arrimo 
da  Repartição  reclama  a  eronção  do  logar  do  archivista,  afim  do  qno 
lenha  esse  serviço  um  encarregado  directo  e  immcdiatamenle  re- 
sponsável pela  sua  guarda. 

A  fiscal isação  externa  reclama  para  o  sou  desempenho: 

a)  Ires  barcas  para  a  ronda  em  diversos  pontos ; 

b)  duas  pequenas  lanchas  para  as  rondas  nocturnas,  que  anual- 
mente são  feitas  em  escaleres.» 

.  O  Inspector  solicita  augmento  não  só  para. a  verba  destinada  á 
acquisiçãode  livros  epennas,  como  também  para  salário  dos  servente*. 
Justificando  este  pedido,  allega: 

«  Não  é  desconhecido  que  esta  Alfandega,  além  de  suaescripfuraçilo, 
como  repartição  arrecadadora,  mantém  ainda  uma  complexa  escriplu- 
raçào,  devido  a  ser  obrigada  a  cíToctuar  o  pagamento  do  seus  funecio- 
narios,  do  pessoal  da  Saúde  do  Porto,  do  pessoal  e  material  da  Capi- 
tania do  Porto  c  pharolciros,  do  pessoal  c  material  da  Fortaleza  da 
Borra  e  actualmente  do  da  rorlificaçàodo  Porto,  bem  como  de  diverso* 
pensionistas,  aposentados  e  reformados  da  marinha  o  da  guerra. 

.  Ora,  desde  que  os  encargos  são  muitos  e  augmenlam  na  razão 
directa  dos  pagamentos  que  novamente  apporecem,  forçosa men lo 


^vnwario  maior  numero  do  livros  para  a  respectiva  escri- 
toi'iu>>e  iiu-^-L 

iiturtiríío- 

Dalii  a  procedência  do  pedido  para  o  augmcnlo  da  verba  clcsli- 
n0lla  ú  acquislçto  de  livros,  ele. 

0  «olorio  dos  serventes  Icm  sido  mantido  em  5$  diários,  desde 
muitos  annos,  quando  ê  sabido  que  cm  outros  logares,  oudo  se  luta 
com'  di ITIcu klades  relativamente  menores  para  a  subsistência,  são 
abonados  salários  de  igual  valor  ou  superior  ao  que  aqui  percebem 

os  ditos  serventes. 

julgando  medida  de  inteira  justiça,  pedi  o  augmcnlo  desse  sa- 
lário a  OS,  attendendo  ainda  ú  necessidade  de  conseguir  indivíduos 
fortes  c  oplos  para  o  serviço.» 

i(  Também  é  earecedora,  diz  o  Inspector,  de  uma  modificação  a  ta- 
beliã do  vencimentos  dos  empregados  desta  Repartição  na  parle  rcte- 
rc-nto  aos  3"s  o  íM  esmpturarios,  pois  não  obedece  de  maneira  alguma 
A  proporção  observada  desde  o  cargo  de  Inspector  ao  dos  2"s  escri- 
plurarios. 

Assim  ó  que  um  2"  escripturario  percelje  2:60015  de  ordenado 
u  tem  l/i  quotas  de  gratificação,  um  3"  dito  percebe  1:600$  de  orde- 
nado c  tom  oito  quotas  e  um  i"  dito  1:300$  do  ordenado  e  sete  quotas. 

Da  comparação  resulta  uma  grande  desproporção,  que  precisa  ser 
corrigido,  irão  sú  attendendo  aos  interesses  materiao<  de  cada  classe, 
como  lambem  para  despertar  no  animo  dos  empregados  o  desejo  de 
rceommendarem-se  para  o  accesso,  lendo  assim  o  Governo  mais  satis- 
faço cm  premiar  Os  que  se  esforçarem  para  o  bom  desempenho 
ilos  negócios  confiados  á  classe  dos  que  começam  a  carreira.» 


Kcclnma  o  Inspector  desla  Al landega  contra  o  engano  que,  no  seu 
culciKlor,  ou  fosse  por  cópia  do  calculo  ou  por  descuido  da  revisão,  se 

mi  laliella  dos  vencimentos  dos  empregados  da  Al  landega  quo 
tln-i^o,  oin  reloção  no  caigo  ([ue  exerce,  por  occasião  de  promulga r-se  o 
dw^lo  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1808. 


«  Substituindo-so,  diz  elle,  a  gratificação  f1XQj  quo  peivcbinm  ^ 
empregados  dessas  reparações,  por  uma  determinada  porcentagem 
relativa  ao  rendimciiLo  de  cada  uma,  aconteceo  que,  por  qnal([uoi'  das 
causas  apontadas,  dôo-so  um  equivoco,  reproduzido  em  seguida  poi* 
Iodas  as  leis  orçamentarias. 

Assim  é  que,  sendo  ao  tempo  da  reforma  perfeitamente  iguaesos 
vencimentos  —  ordenado  e  gratificação  —  dos  Inspectores  das  Alfan- 
degas do  Pará,  Pernambuco,  Bahia  e  Santos,  no  acto  da  conversão  da 
gratificação  em  porcentagem  foi  o  Inspector  da  de  Santos  prejudicado 
em  25  %,  porquanto  apenas  se  lhe  marcaram  30  quotas,  quando  é  certo 
que  os  demais  Inspectores  das  Alfandegas  citadas  foram  contemplados 
com  /i0  cada  um,  sobro  a  porcentagem  annual. 

Ora,  sendo  a  Alfandega  de  Santos  da  mesma  categoria  daquellas 
outras,  e  havendo  perfeita  igualdade  na  distribuição  das  quotas  dos 
empregados  subalternos  de  todas,  respeitado  o  emprego  de  cada  um, 
não  se  comprehende  a  única  excepção  feita  em  detrimento  do  Inspe- 
ctor da  Alfandega  de  Santos. 

E  para  que  bem  se  possa  comprehender,  continua  elle,  o  prejuízo 
resultante  desta  desigualdade,  basta  comparar  a  porcentagem  que  pelas 
leis  do  orçamento  cm  vigor  durante  os  annos  de  1898  a  1902  foi  con- 
ferida aos  Inspectores  das  Alfandegas  do  Para e  Santos ;  o  que  melhor 
se  verá  do  quadro  junto,  de  onde  resulta  que,  naquelle  periodo,  o 
Inspector  da  Alfandega  do  Pará  teve  a  porcentagem  de  46:340^0,  a<i 
passo  que  a  do  de  Santos  foi  de  30:685*860,  havendo,  portanto,  contra 
esteadifferença  total  de  15:G60$700,  seja  a  de  2:610*110  annual  mente 

A  mesma  d ifferença,  ainda  que  em  menor  escala,  dá-se  cm  Ma- 
ção ás  Alfandegas  da  Bahia  e  Pernambuco.  » 

Nestas  condições  parece-lhe  que  por  meio  de  uma  emenda,  quo  a<"-' 
importa  em  augmento  de  despeza,  seja  pelo  Congresso  coi-riyido  o 
engano  no  orçamento  respectivo. 

O  quadro,  a  que  allude  o  Inspector,  é  o  seguinte; 


—  (j5S  '— 


lilro  (iciuoiisti-atlvo  tias  porcentagens  inireaUs  nis  leis  de  orçamento  dos  1111:103  de  1898  11 
''  1902  em  virlnlo  1I0  decreto  11.  2807,  do  31  de  janeiro  do  189S,  paru  os  Inspectores  das 
Alfandegas  do  Fará  «  do  Santos 


ALFANDEGA  DO  PAIlÁ 

ALFANDEGA  DU  SANTOS 

TC  pnda 
lolada 

Numero 
de  quotas. 

Valores 
de 
cada 
quota 

TOTAL 

Renda 
lolada 

N  umcro 
de  quolasi 

Valores 
de 

cada 
quola 

TOTAL 

 ■  

m  .  .  •  • 

1-1.000:000$ 

40 

1GS5122 

G:724$S80 

30.000:000$ 

30 

2I0$731 

6:321S930 

1P09  .   .   •  • 

18.000:000$ 

■10 

235$807 

9:432§280 

3G. 000:0005 

30 

197$5G0 

5:92G$S00 

JOOO  ,  .  .  . 

18.000:000? 

40 

235$807 

9:43?$280 

30.000:000$ 

30 

2-ll$-103 

7:243$S90 

1001  .  .  •  • 

23.700:000$ 

-10 

277:5002 

li:10G$4S0 

23,500:0005 

30 

185$42ô 

5:5G2$180 

1002  .   .   .  . 

17.000:000$ 

40 

241S2GG 

0:G50$G40 

27.000:000$ 

30 

137$GS2 

5:G30$4G0 

40:340§5CO 

30:GS5$SG0 

Os  vencimentos  dos  Inspectores  das  quatro  grandes  Alfandegas, 
a  que  «1  refere  o  Si* .  Inspector  da  de  Santos,  constam  do  seguinte 
quadro  demonstrativo,  segundo  as  leis  de  orçamento  que  teem  vigo- 
rado de  1898  a  1902  : 


Quadro  demonstrai ivo  das  porcentagens  marcadas  nas  leis  do  orçamento  para  os  cxcrcicios  de  1898  a  1902,  cm  virtude  do  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro 

dc  1898,  puni  os  Inspectores  das  Alfandegas  abaixo  mencionadas 


ALFANDEGAS 


ANNOS 

SANTOS 

1'AKÁ 

l>HI!NA.Mlli:CO 

1IAIIIA. 

Lotação 

i 

a 
~* 

B  S 

S  s 

o 
Ch 

o 

pS 

O  o 

=  2. 

cg 

ri 

si 

"5  ^ 

Total 

Lotação 

rf 

«1 

R  S 

K 

e  d 
:.  -J 

41  O 

S  E. 

V. 

"  ri 

=  õ 

.2  3 

> 

Tolal 

Lotação 

1 

ei 

=  e 

e 

/■ 

i-^ 

o 

"*  .■/ 
o  ri 
~* 
O  o 
s  =_ 

S5  " 

a 

11 

ei  =r> 

13S$748 

101*200 
101*200 
183-305 
ÍS1Í3")(! 

Tolal 

Lotação 

ei 

es  3 

S  É> 
o 

o 

c  o 

s  = 

ti 

'ri 

"ri  =" 
> 

Total 

1838  .  .. 
isoy  .  . 
i'JOO   .  - 

1901  .  . 

1902  . 

S6.0GO:0C0$ 
UO.O:)0:OOCO 
30.C00:00C§ 
23.500:000$ 
27.000:000$ 

0.4S  «/o 
0,45  % 
0,55  % 
0,05  % 

o,r>r  % 

30 
30 
HO 
30 

no 

2i0§731 
J07tj-3S(i 
24i.«4fJ3 
lSi>$13G 
iS7.-?(522 

ti:321.9U.'10 
5:«20iJS:.O 
7:2SS$S00 
0:õG2$7S!:. 
5:G30.;íG0 

14.0i;0:()fi0$ 
IS. OOOiODOg 
lSi.OCOiOJC.* 
Kõ. 700:000$ 
17.i:00:l!00í 

1.10  % 

i,  s  % 
■t,  2  o/o 

0.  99  % 

1,  3  % 

40 

40 

Al 
Al) 
AO 

1GS.«231 
83i3$307 
233o\S07 
277£7<i2 
2<fl$2UG 

G:720^0 
0MD2,-j2S0 
9:432$280 
11:11C$4S0 
0:650.4(550 

19.000:00;^ 
10.000:000$ 
10. 000: 000$ 
IS. 200:0. CS 
iS..'!:;O:000.$ 

0,08  % 

0,9!  % 
0,0.  % 
0,9',  % 
0..5M  % 

4!) 
■H) 

41) 
40 
4!) 

(>:OiS.-jOoo 
GiOiSio:)1. 
/íSSL-iGO) 
7:25J$000 

10.000:00:)* 
11).  000:000.4 
10.000:0.;0sj 

14.  COO: 000$ 

15.  C0J:CC0$ 

0,GS  % 
0,SI  % 

o.ss  % 

0,03  % 
0,95  ?'o 

40 

40 
40 
■50 
40 

171,4001 

171.40(51 
l:2.í">50 
142.jS50 

5:53l).íl20 
ií:S  15.4440 
6:Si-2.<4i0 
5:702,4000 
5:702$000 

llosiiiuo  dou  VOTiclmonÍDS  dos  Iiisi«;c(;oroi  dus  -VI Cdrx cLo £i i -» 
n baixo  iiKlioucLus  no  pozvioclo  <U>  i8!>!-i  a  ÍOOJ 


Al.PANDKlíAS 

OIÍDIÍNADOS 

CjUOTAS 

TOT  Al. 

MIÍDIAS 
nos  VENCI  mi:.ntos 
ANNIJAES 

l^Al'a 

30:000.401)1) 

4G:aS!3'.)20 

76:35  5â!.)20 

1.-i:S7i«í'J34 

:!0:'.00$';0J 

:-i:l:i23.47í0 

U3:i2:.!.4.720 

lS:0.4-i#741 

Santo.1*  

30:000^000 

30:08  j.?S00 

12:137^172 

lialiia  

U0:i<00i«0.>0 

:íO:«^s.-;ooo 

l30:i32S,-000 

12:123.4i;0í) 

Si  q  .sabedoria  do  Congresso  lor  levada  a  attender  d  reclamação 
qno  nlii  ílca  consignado,  o  único  moio  conducente  o  resultado  consis- 
ta um  olevar-sc  a  porcentagem  para  o  calculo  das  quotas  nessa  Al- 
liiiulcgíi,  ilc  0,57  °/o  para  0,58"%,  augmentado  o  numero  de  quotas 
do  insiMloi"  de  30  para  AO. 

Kni.no,  odmittidas  as  ultimas  lotações  que  figuram  no  quadro 
anterior,  que  suo  as  que  estão  vigorando,  os  resultados  soruo  os 
onislaiUos  do  quadro  seguinte: 


ALFANDEGAS 

■OllDliNADOS 

QUOTAS 

TOTAL 

6:0OO$O0O 

9:G50,$G40 

15:6505640 

G:OCO$000 

7:5065680 

13:546^960 

C: 0005000 

7:254?000 

13:254$000 

6:000$000 

5:702$000 

li: 702§000 

E  porque  deste  estudo  rcsaltém  as  péssimas  condições  em  que 
ficará  coitada  a  Alfandega  da  Bahia,  parece  de  justiça  que  se  equi- 
parem os  vencimentos  do  respectivo  pessoal  aos  que  percebe  o  da 
do  Pernambuco. 

AlíUndeg-a  cie  Paranaguá  -  AccilSOU  110  ultimo  biennio 
a  .seguinte  receita,  comprei icndendo  o  rendimento  da  Mesa  de  Rendas 
de  Antoniiiii,  a  sabor  : 


•     •     •  ■ 


importação  .  . 

Entl'adll>  >abida  c  estadia  de  navi 
Addicionaes . 
Interior  . 
Consumo  . 

Eltraoi'(linaria  .... 
lí!nck  c™  appiicaç5o  especial 
Hositos, 


navios.  . 


1902 

1901 

Diferenças  paru 
mais  e  para  menos 

(  +  6  -  ) 

1.039:181§O0O 

825:8195000 

+ 

213:362$000 

G:786§000 

7:S41$000 

[4555000 

362§O0O 

lCfOOO 

:+ 

3J6$000 

100:0115000 

77.-O54S000 

+ 

22: 357§000 

279:1145000 

300:253*000 

27:1395000 

2:3755000 

2:5025000 

127,5003 

57: 1335000 

48:1825000 

+ 

8:9S1$000 

123:333$O0O 

13S:319$000 

14:08G$000 

;.40õ:9S6$000 

202:3095000 

Desdobrando  a  domonslrarà  >  «cima  nas  d  uns  oslnnws  fi 
reíei-idas,  rosulln': 


Alfan.de de  Paranaguá, 


1302 

1301 

niffcrciniis  para 
uiiiis  c  paru  mciiíi 
(  +  o  -  ) 

Importação  

982:910$000 

7õ2:191§000 

-f  230:7165000 

Enteada,  salada  e  estadia  elc  navios.    .  . 

6:786$000 

7:2-11  $000 

—  435A0OO 

362-5000 

ícsooo 

+  34O§00O 

93:706-5000 

OD:lNi?000 

+  21:052^.000 

260:023?00 

226:G62$000 

+  33:3G1$000 

Extraordinária 

■  ■  2:224$000 

2:386^000 

-  102-5000 

Renda  com  applicação  especial.   .    •   •  • 

•  ãá:235$000 

43:9O9Si0O0 

+  10:326.<OOD 

Diposit.os.    ........    •    •    •    •    •    •  • 

89:369-50.00 

105:003:5000 

—  15M3-1S0O0 

Somina  • 

1.4S9:S75$Ò00 

1.206:525$000 

+  283:350>00i) 

Mesa  de  Rendas  de  Antonina 


1902 

1901 

Iliirorciiç-íis  r!ir:l 
iiiiiis  c  puni  ineii-is 
(  +0  -  ) 

Importação  .   •  •  

Õ6:282$000 

73:6255000 

—  17:313íO00 

6:246§000 

8:5395000 

—  2:203.4000 

19:Q81$000 

79:59l$000 

  G0:r>i05000 

15t$«00 
2:9225000 
33:7395000 

117S000 
4:273§000 
33:316$000 

+  3-I$O0O 
—  i:3rii§000 
+  ,i2;)$ooo 

Somraa 

118:421$000 

19O:-lGi§000 

_    s]  :  010*000 

—  65!)  - 

o  movimento  dn  navegado  foi  o  seguiu  lo  : 

LONGO  CURSO 


!íilYÍ01 

^  vap-'  »r.  •  


CABOTAGEM 


.V  vela  . 


Qimutiilutlc 

ToiíaUgoin 

Equipagem 

9L 

68.841 

3.217 

Qunutl  lalo 

Toneiagan 

Epipiígoin 

44 

2.029 

203 

23  4 

119.729 

8.810 

278 

121.758 

9.013 

Total  ....... 

Na  Alfandega  foram  processados  1 . 853  despachos,  representando 
83.230  volumes,  pesando  5.  '437. 280  ki  logram  mas,  sendo  1.252  des- 
pachos fie  armazém,  correspondendo  a  8.988  volumes,  pesando 
75 í  . 652  kilogrammas  o  601  despachos  sobre  agua,  comprehendendo 
74.212  volumes,  pesando  4. 682. 628  kilogrammas ;  e  na  Mesa  de 
Kcndas  de  Antonina  processaram-se  99  despachos,  representando 
39.798  volumes,  pesando  i. 669. 432  kilogrammas,  sendo  que  52 
despachos,  correspondentes  a  273  volumes  com  36.670  kilogrammas, 
foram  descarregados  no  armazém,  e  sobre  agua  47  despachos  relativos 
f  39.525  volumes,  com  1.632.762  kilogrammas. 

0  valor  offlcial  da  exportação  estadoal  foi  de  10.624:683$,  assim 
discriminado  : 

Republica  Argentina.    .    .    .  10. 119:423$000 

»      do  TJruguay  .    .    .  440:848$000 

Allemanha   41:782*000 

França  ........  20:230$000 

Ilalia   l:200$000 

Inglaterra.     .......  1:200$000 

10l"'oseiuado  poios  seguintes  productos,  a  s.ib?i-  : 


-  6G0  — 


Ilerva-mato  .  .  . 
Couros  scccos  .  . 
Madeira  ...» 
Garras  de  couro  . 
Chifres  .... 
Crina  animal  .  . 
Bananas.'.  .  .  . 
Cèra  em  bruto  .  • 
Diversos  géneros  . 


NUM CUO 
DE  VOLUMES 


225.231 
i .  5GG 
71.831 
2.325 
12.038 
83 

311.8-15 
57 
88.504 


KU.OGIUUMAH 


20.601.774 
20.855 


32.957 
7  9ÕG 
7.110 


VALOU  OWICIAI, 


10.595 


10.0ú9:21uie00 
I5:130$'jOO 
lí>4:r>10$000 
2-l:9O0$0OO 
3:570^.000 
G:3-10$GOÚ 
138:311^000 
11:2505000 
á01:-101:$00ú 


O  valor  commercial  da  exportação  de  géneros  nacional  o  im- 
cionalisados  foi  do  2.172:633$  c  o  da  imporlação  dos  mesmos 
neros  elevou-sc  a  5.373:8058000. 

O  valor  oiricial  da  importação  no  anuo  lindo  foi  do  3.007: 2'Jlí, 

assim  distribuído : 


Allcmanha  .  . 
Republica  Argentina 
Inglaterra.  . 
Portugal  .  . 
França    .  . 
Republica  do  Uruguay. 
Itália  .    .  . 
Bélgica    .  . 
Estados  Unidos 


1. 7 12  :-4 188000 
964:2098000 
116:2508000 
93:8368000 
81:8228000 
49:2638000 
39:7788000 
33:9638000 
5: 752$000 


Tratando  do  sérvio  '  oxlerno,  julga  o  Jnspoclnr  insuirinonl*  " 
numero  de  guardas  coclo  passoal  do  escaleres,  nuc,  as3iivt-,r>  111 
ser  augmentado  de  seis  homens. 

A  lancha  a  vapor  Jansen  Muller  acha-se  em  lai  cslado,  M11 
o  sou  concerto  acarretaria  grandes  desposas,  sem  vantagem  nM111 
para  o  serviço;  por  isso  reclama  o  inspector  uma  oulrà  Um<'l|il  ,in 


^linilrííú  dnquclln,  para  que  possa  polir im1  a  vn?ln  Italiin  olioia  do 
(.  fiíjcondwlictó  que  inuiLo  lUvuremn  o  contrabando. 
Tendo  sido  aherta  concorrência  para  a  construcçào  do  edifício 
^  .Vlfando^n,  nenhum  proponente  oeudio  nos  editaos  publicados 
nisui  Capital  o  no  Estado  do  Paraná. 

.Vlfancleft-a  do  Santa  Catlmx'iua  —  \n  ultimo  Itionnio 
i^islrou  a  sfiffuiiilo  rocei  la  : 


Importação  

Entrada,  sahida  o  estadia  de  navios 

Addicionaes  

Interior  

Consumo  •    .    .  . 

Extraordinária  

Renda  com  applicação  espacial.  . 
Depósitos  


•       •  • 


Somma  . 


1302 

1901 

Difforciiças  par» 
mais  c  ]);it'ii  iiiBiin 
( +  0  -) 

916:8075000 

G09:273$000 

+ 

307:5295000 

4:G37$000 

5:200?000 

5635O0O 

SCO§000 

1375000 

i 

1295O0O 

38:1355000 

4-1: 046$000 

5:9115000 

62:0395000 

56:2563000 

+ 

5:7835000 

9735000 

1:3505000 

3775OOO 

49:iõ8$000 

39:7565000 

+ 

9:4024000 

12:1568000 

7:4695000 

+ 

4:6875000 

1.084: 171*000 

7G3:492§000 

+ 

320:6795000 

Veriflca-se  uma  differença  de  320:679$  a  favor  do  annode  1902, 
(liirorcnça  que  sa  reduziria  a  315:992$,  si  se  excluísse  a  receita  dos 
])f!posi[os. 

A  rocapitulação-  da  receita  por  espécie*  nos  Ires  últimos  annos, 
exceptuada  a  do  Depósitos,  apresenta  o  seguinte  resultado  : 


OURO 

PAPE  Li 

TOTA.T. 

1300  . 

•    •    •    .  • 

131:C89$000 

93O:183i?O0O 

1.007:8725000 

18 1:01 1§000 

572:0115000 

750:022$000 

1P02  . 

239:4325000 

832:5335000 

1  072:0155000 

Mddias  .    .    .  . 

t    t    ■  • 

5 j5: 182$O30 

2.31O:727$O0^ 

2.895 ;90?$000 

183 :0005000 

780:2125000 

965: 3035000 

-  002 


A  qunntldfldo  dos  despachos. do.  importação  foi  a  soguinus  m 
roreiudos  annos,  n  saher  ; 


Aimos 

19ÒÒ 


QmmtliUiliji 
1.438 


1901  1.2G;-{ 

1902  1.281 


3.982 


O  valor*  official  das  mercadorias  impnrlndos  cm  1902  foi  «lo 
2 . 418: 772$,  assim  disrrim i nado  : 


Allcmunlia  . 
G.ru-BreLaiiha. 
Argentina 
.listados  Unidos 
Uruguay . 
Portugal  .  . 
França    .  . 
Bélgica    .  . 


Suissa.  . 
llospanlia. 


.  :1._069:G4G$000 
527:822^000 
403:690SOO() 
246:8G7§000 
68.-88OS00O 
62:7098000 
24:3808000 
9:2528000 
5:311 $000 
1028000 
538000 

2.418:7728000 

Importaram  cm  1:192$  os  impostos  que  deixaram  de  ser  arre- 
cadados em  virtude  do  isenção  de  direitos  de  consumo  por  i<>n;a  «lo 
contractos,  do  íeis  o  do  outras  disposições  legàes. 

Foram  despachados  no  anno  passado  137.937  volumes  de  im- 
portação directa,  posando  hruto  G. 690. 880  kilogrammas,  a  saber: 
9.8Í0  nos  armazéns,  pesando  795.272  kilogrammas; 
•128.097  sobre  agua,  pesando  5. 901. 008. : kilogrammas. 

Além  destes  volumes,  foram  despachados  mais  1.028.279  kilo- 
grammas' do  arame,  85.593  ditos  do  ferro  em  hruto,  4.341  dil<*  <|,! 
ptinoMaS-dc  forro,  :3i 200.095  ditos  de  carvão  do  pedra,  450  rolP^, 


ul,.,  0,004  kilogromniãs  õ  'ou  ti -os  iiHigos'  com  o-  piso  do  -13.002 
l-ilonrninnius.    Tacs  volumes  produziram  a  scguinlc  ronda :'' 
líxpctlionlo  de  capatazias.    .    .    .  5:3488000 

Armazenagem   13:1258000 

Tnxo  <lo  estatística   2:0228000 

20  :'i  958000 

.„-,  |,íi.-sm  (|iu!  (in  1901  estes  lies  Ulules  de  receita  renderam: 
.Kxpulienlo  (3c  cí«i  alazias.    .    .    .        5 : 727^000 

Armazenagem   12: 10  \  8000 

Taxa  do  estatística   1:7988000 

19:0898000 

0  movimento  da  navegarão  foi  o -seguinte: 

LONGO  CURSO 

Sítios  Quant iiliiile  Tonelagem  -    -  Equijinseiu 

■V  vola  .    .    -.  •     O  2.857  ■  57 

A.  vapor   G3  50.308  2.3GG 

Total    .    .  GO         59.105  2.-423 

CABOTAGEM 

Jiv,0!  Quantidade  Tonelagem  Equipagem 

A-'  vela                                              342           4.902  1.180 

'V  vapor                                             275        120.970  9.801 

Total    .    .        Ji7        125.872  10.981 
()  numero  de  despachos  processados  foi  o  seguinte: 

1  ■ 28 1  «iospiírlios  de  importarão,  no  valor nificinl  de     2.  418:7728000 
2'1       »    ■   »  géneros  livres  no. valor offinal  de.  60:7118000 
-       »       »   1'cexpcrloriío  no  valor  .oíHcial  do  3:5458000 
U       »       »   reemliarijiie  no  valer  oííicial  de  /i-:039S000 
1'oi'íun  recebidas  501  lactiirasconsuiaios  e  registradas  2.090  guias 
dc  exportação  no  valor  official  de  5.078: 083$,  .sendo  009  de  géneros 
feires  jú  despachados  para  consumo,  no  valor  de  2.336:847$ 


o  2.087  do  goneifjs  noclunoes,  no  do  3.34l:83G$0uo.  J-:xj,odiinm 
1.707  guias  do  conducçflo  pnrn  descarga  do  géneros  nncionno*  0 
trangciros  ,jú  despachados  para  consumo,  no  valor  do  ;i.:i2 1 

■  O  pessoal,  apo/.ar  do  dedicado  o  nssidvio,ô  iii.^imcionirí,  *0,mi(|l| 
allega  o  Inspector,  accrosccndo  ai  min  estarem  fora  da  Allhnd^  ^, 
emproadas  cm  serviço  na?  Mc  «as  do  Rendas  o  auxiliando  „.al^ 
lhos  da  Delegacia  Fiscal. 

A  Mesa  do  Kendas  de  S.  Francisco,  creada  polo  decreto  n,  10.211 
de  23  de  março  do  1889,  produzio  a  soguinto  ronda  : 


Iraporlação  

Entrada,  sabida  e  estadia  de  navios .  . 

Addicionacs  

Interior  

Consumo  

Extraordinária  

Renda  com  applicação  especial  

Depósitos  


Somma  


1902 


272:63i$0G0 
2:1805000 
8$0OO 
10:302$OCO 
33:iO2$0OO 
6l?000 
13:952$0OO 
29:366$000 


366:605^)00 


1901 


255:853>!000 
3:1SC§000 
$ 

12:53G.;0C0 
86:258^000 
$ 

13:29G.$000 
15:23õ$000 


386:3588000 


DifTerenças  fun 
iinils  c  ]i;ir:i  mn 
i-f  t  -) 


1 


+ 


lC:77?*jOO 
1:0005000 
SSOOO 
2:í34$00O 

-lS.-lõOSOO 


ij56$000 
14:13l$0DO 


19:7535090 


Da  comparação  das  duas  receitas,  excluídas  as  de  depósitos,  rcsulln: 

1001   871:123$000 

11,02    337:2398000 

DiíTercnça  para  menòs.  33:88*$00() 

A  diminuKçào  da  renda  provém  do  imposto  de  consumo,  que 
sofíreo  considerável  reducçao  na  parte  relativa  ao  sal  -  que  acniseu 
o.  rendimento  de  30:093$  contra  .0  de  77:324$  cm  1901, 01.1  rnciw*- 
46 :  G3  J $,  concorrendo  os  domais  productos  com  a  importância  cie  2 : .125$, 
excepção  . feita  dos  que  incidem  sobro  bengalas  o  tecidos,  que  apresen- 
taram elevação. 


A  rccnpiUilneíío  da  receita,  por  espécies,  no  ultimo  trionnio, 
xr01,l.Un(ln  n  do  depósitos,  apresenta  os  seguintes  resultados: 


1000  

1001  

1002  

Somima 
iMéJins 


UUUU 

D  K  i>T?r 
i'A  Vluli 

TOT  AI j 

49:881$000 

371:038$000 

480:91tf$000 

03:45V$000 

302:6718000 

37l:123§000 

70:8825000 

266:357$000 

337:239$000 

189;215$000 

940:06fl$000 

1.129:2815000 

03:071$000 

3L3;355$000 

37fl:427$000 

O  movimento  da  navegação  foi  o  seguinte: 


LONGO  CURSO 


Júvios 

A  Vi.i])or 


CAROTAGEM 


íavios 

A'  veln 
A  vnpnp 


<         •         •  • 


Qiuntiilude 

To:icIagoiu 

Equipagem 

58 

129.083 

2.G38 

Quautiilmlo 

Toiíclagciii 

I!i|ni|iagcm 

30 

2.010 

180 

/;> 

2 . 09  í 

111 

2.-87Í 

Mm  relor-ao  a  esta  Mesa  de  Rendas,  diz  o  Inspector  da  Alfandega: 
«O  serviço  continua  a  ser  desempenhado  por  um  administrador 
o      escrivão,  cm  commissuo,  que  são  dous  escripturarios  desta  Alfan- 
dega, o  por  ires  guardas,  que  se  oceupam  da  fiscalisaçào  externa. 

Pondera  o  administrador  qnn,  para  o  bom  desempenho  do  serviço, 
u  llnProscincIi vel  mais  um  escripturario,  para  servir  de  ajudante  do 
°*ci  ivan,  visto  não  coadunar-so  com  as  normas  estabelecidas  a  diver- 
sidndo  de  obrigações  que  a  estos  se  acham  affiictas ;  tanto  mais  quanto 
C,,G  ainda  exerce  as  fu  noções  de  csci'ipturario  da  Agencia  da  Caixa 


Económica ;  bom  como  a  olovnçflo  no  dnbró  tio  número  dos  mm]. 
por  serem  Insufflclonlcs  aquelles  tros  pnm  ntlcnder  ao  movlmí-ml^ 
porto,  muito  frequentado  por  vapores  oxlrangolms,  quo  oarro^ini  h!,Z 
mato  para  o  exterior,  além  dos  procedentes  do  HamlHu-go, 
duzem  mercadorias  para  nqnella  praça  o  dos  da  companhia 
Idnyd  Brasileim,  qne  por  ali  licitam,  tendo-sc  dado,        m„is  (,f! 
uma  voz,  o  lado  do  reunircm-se  no  porto  tres  ou  quatrndessos  Vin 
no  me^modiu;  oqne  (Jifflculln  a  necessária  fiscal  isarãu,  nlíni  dns 
projuizos  (juo  acajrola  aos  interesses  rommerciaos.» 

A  Mesa  do  Rondas  do  Itnjaliy  funcciuna  so]>  o  mosmo  regimen 
ecom  as  mesmas  alti-ilmieões  da  Mesa  .do  Rondas  doS.  Franc-iso,  em 
virtude  do  art.  53,  n.  17,  da  lei  n.  5G0,  do  81  do  dezembro  de  J8í)S. 
Exercem,  cm  ..commissup,  os  cargos  de  administrador  o  do  oscHvào 
um  Io  o  um  2°  escripturarios  da  Alfandega,  sendo  o  soitíço  do  flsea- 
lisaoào  externa  desempenhado  por  ires  guardas. 

Foi  a  seguinte  a  renda  arrecadada  no  ultimo  biennio,  a  saher: 


Importação  

Interior  .... 

Consumo  

Extraordinária  

Ronda  com  applicação  especial. 
Depósitos.    .    .  . 


Soinm.v 


1902 

1901 

Iiiffúrcuç.us  para 
íuuis  e  par»  iiijuoi 
( +  e  -) 

3:702$O00 

7:7413000 

—  .l:039$O00 

9:973$O00 

9:737$O0O 

+  23Ò>OÚO 

14.7G3SO0O 

13:545$000 

-f  i:?18$0ú0 

154^000 

193.$000 

—  3?$O00 

83$000 

40-1$000 

—  321$O0O 

39:li7$000 

.  19:220,$000 

+    19 : 807$0C0 

67:792^000 

50:840§000 

+  10:952500" 

Do  confronto  lias  duas  receitas,  exceptuados  os  doposi tos,  rosulla: 


■  1901  ■. 
'  1902. 


31:G20S0OO 
28:G75$000 


.Diflereiíça  para  monos  em  1902 ,        2:9 iSSOM 


—  007  — 

A  rcviipiUilnçítodQ  rccoilaijoi-cspccicsno  período  do  1900  a  1902,  ox-, 
idos  os  depósitos,  apresenta  os;  seguintes  resultados : 


ouao 

PAPHL 

TOTAL 

5:8195000 

67:,797$000 

73:016$000 

2:020$0O3 

29:600§000 

31:020$000 

918S0O0 

27:750$000 

28:074^000 

8:7575000 

125:153$000 

133:910$000 

Médias  

2:9193000 

41: 717$000 

4-1:0365000 

i.)  movi  mento  da  navegarão  foi  o 

seguinte : 

LONGO  CURSO 

.ínvios 

Quautiiliidc     Tonel  ii-roni 

pf|llÍpílL'i)m 

A  vapor   

.     .  13 

■11.460 

/  Lo 

CABOTAGEM 

Siitios 

Quíintiilailo  Toaelayou 

Equipagem 

A'  viila  

7 .955 

395 

A  vapor  

23.535 

2 . 29.S 

Total  

31.490 

2.093 

Aiiu,n<iog>a  <le  i?oi«to  Aicgrro  —  No  ultimo  biennio 
apresentou  a  seguinte  receita: 


19)2 

1901 

Differoiifas  para 
mais  o  para  menos 
(+  e  -) 

Importação  .  . 

■1.030:1945000 

2.733:007$000 

+  1.290:5875000 

Entrada,  sabida  e  estadia  do  navios. 

Addicionaos 

Interior 

Consumo .  . 
'■xtraordiriana 

lle,"Ja  com  aplicação  especial.    .  , 
Depósitos, 

1:9145000 
418$0O0 
d48:914$0O0 
787:336^000 
2:4915000 
226:97G$000 
24:6945000 

1:0675000 
507$000 
534:680$000 
401:9565000 

2:429$000 
174:518^000 
36:523$000 

+  247§000 

-  8950C0 

-  85:7005000 
+  335:3305000 
+   .  02;000 
+  52:428$0O0 

-  11:8295000 

Somma . 



5.522:937$000 

3.885:917$000 

+  1.037:020.5000 

O  valor  oAloial  do  impoKação  allingio  a  8 , 50 1 : 7  ;r>$,  as*ini  lVml 
minado :  . 

AllomonliQ   4.391  :^27$000 

Inglaterra   1.897:39G$000 

França   G50 : 294$00() 

Árgon  Una   G28:17G$000 

Uruguay   317:6fl9$OO0 

I1"1^   257:089:3000 

Portugal   181:735$000 

Bolgica   15G:78G$000 

Estados  Unidos   92:91G$000 

Suécia   9:778$000 

Áustria   2:137$000 

Suissa   242SOO0 

Rússia   2O0SO00 

O  valor  official  da  exportarão  foi  dc  2.745 :495$000. 

O  movi  monto  da  navegarão  apresentou  o  seguinte  : 

LOXCO  CURSO 

Um  navio  a  vapor,  com  26  homens  de  equipagem  eG44  tonelada.-. 

CABOTAOKM 

Savios  {uaDtiilude         EquipaMiu  Toiíol.iv*?'" 

A'  vela                                                 374  i . 7/1O      48."»  19 

A-  vapor                                             2.2 40  39.502  199.018 

2.G1Í-  41.311  2Í8.V.I7 

Durante  o  anno  findo  entraram  : 

Volumes  Kilorruiimas 

No  armazém  n.  1  13i23t  pesando  1.302.913,000 

»        »        »    2  10.817      »  1.26r».7S('.,5.»0 

24.051  »  2.G2Í).72Í),"):)0 
aos  quaos,  addicionando-se  187. 3 30  volumes  despachados  sobifí  Ww> 
pesando  7.259.370  kilogrammas,  perfaz  o  total  de  211 .387  volumes 
com  o  peso  de  9.889.099,550  kilogrammas. 


1* 


1,'oi'Aiu  processados  10.209  despachas  de  importação, 
o  in^ertor  declara  ser  insuflleionlc  a  vei'bu  de  -4:500$  para  cx- 
,(H(,lll0  (,  «.licita  soja  elevada  a  10  ou  12:000*000. 
IViio  lambem  a  elevação  da  consignação  paru  compra  e  concertos  do 
■    .-,  o-noo^  c  bom  assim  7:000$  para  acquisiçào  do  .seguinte 

nialcrial  : 

S(;is  talhas  para  poso  do  500  ki  lográramos,  3:000$000; 
■12  carrinhos  americanos,  720$000  ; 

'1Ví;s  balanças  docimaes  de  1.000  kilogramrnas  e  respectivos  pesos, 
1:8008000 ; 

Unia  (lilaocciilt.adei.200  kilogrammas,  1:000$000; 
Sí.-is  vagonetes,  18OSO00 ; 
D.ius  macacos,  300SOOO. 

pondera  sor  exigua  a  saldada  do  f>0$  abonada  aos  marinheiros  e 
iiil-aiu.Hicssnriosojaaugmcntaclo  para  100  o  numero  de  trabalhadores  das 
auulazias,  afim  de  poder  ser  attendido  mais promptamonte  o  serviço. 

Alfandega  do  Rio  Graadc  —  A.CCUSOU  110  ultimo  biennio 
a  renda  seguinte : 


Importação  

Entrada,  snhida  o  estadia  do  navios,  . 

Addiciouacs  

Interior  

Consumo  

Extraordinária  

Remia  mm  :i|tplicnção  especial    .    .  . 


1902 


1901 


Depósitos  .  . 


somma. 


6.78S:S83$000 
8:3268000 
4:8118000 
351:7508000 
1.309:7538000 
79:9618000 
80L:660$000 


9..  435: 1498000 
945:1578000 


10.380:300*000 


õ.24õ:717$000 
S: 0468000 
4:2908000 
751:2258000 
1.403:218$000' 
84:4258000 
408:786$000 


DilTcrtiiças  para 
mais  e  pura  monos 
(+  o  -) 


+  1.543:171$000 
+  2308  00 
+  ÕMSOOO 

—  402:4758000 

—  93:4658000 

—  4:1618000 
4S2: 9318000 


7,908:0178000 
545 


8.453:8528000 


+  1.520:5028000 
2058000  -f  399:9528000 


-|-  1.926:4548000 


Pondera  o  Inspector  que  o  augmento  da  roiidodo  importo -fio  * 
representa  a  melhoria  do  condias  da  praça;  e  nnlAs  o  i«-n,if'  , 
percepção  dos  direitos  do  mercadorias,  que,  destinadas  as  pmm.s  <i„ 
circumscripção  da  Alfandega,  foram  no  anno  anterior  desca  ironias 
e  despachadas  em  outras  estações  aduaneiras,  para  dali  serem  remet 
tidas  por  cabotagem. 

Diversas  casas  commorciaes,  informa  o  mesmo  mneoionario  a 
pretexto  de  que  na  Alfandega  se  applicam.com  oxaggero  as  taxas  da 
Tarifa,  encaminharam  suas  facturas  para  outros  portos  e  sujei  tara  m-so 
ao  augmento  do  .despezas  resultantes  da  descarga,  novo  embarque  o 
transporte  por  cabotagem.  Algumas  delias,  ou  porque  lhes  resultasse 
prejuízo  da  experiência,  ou  porque  evidenciassem  que  a  Tarifa  é  unia  só 
para  todas  as  estações  fiscaes,  voltaram  no  ultimo  anno  a  despachar 
nesta  Alfandega,  occasionando  o  excesso  demonstrado. 

O  valor  official  da  importação  foi  de  19.527:000$,  assim  distri- 
buído : 

Allemanha   7.999:433$000 

Bélgica  "  •  302:9285000 

Confederação  Argentina.    .    .    .  908:8425000 

Diversos   500: 0015000 

Estado  Oriental   615:7025000 

Estados  Unidos   1.882:4415000 

França   843:2905000 

Grã-Bretanlia  4 . 958 : 176$000 

Ilespanha   17:0465000 

Italja   531:4715000 

Portugal  ,   968:2705000 

Foram  processadas  as  seguintes  notas  : 

Importação   11.895 

Livres   228 

Exportação   11.834 

Transito   39 

23.990 


Transporte  ...   .    ...    .    .    .  23.906 

rtoombaifjuo  ..........  Gl  ■  .. 

Reexportação...  .    ........    .    ,  io 

Baldeação.    .    .    .   44 

Total  .......  24.111 

Foram  recolhidos  aos  armazéns  47.  027  volumes. 

o  inspector  solicita  dous  guindastes  a  vapor  para  substituirás 
existentes,  movidos  ú  mão,  que  se  acham  tão  estragados  quo  não  podem 
mais  servir. 

Pede  ainda  a  substituição  de  todo  o  material  fixo  e  rodantedas 
rapatnzias,  visto  «3  achar  imprestável  o  existente, 
o  movimento  da  navegação  foi  o  seguinte  : 

LONGO  CURSO 


!ínri< 

A  vaj 

.V  vcl 


10S 

Quantidade 

Toaelagom 

Equipagem 

107.313 

4.125 

ila  .  . 

•  •«... 

65 

17.483 

532 

Total    .    .  . 

166 

124.796 

4. 05  7 

CABOTAGEM 

Sarles 

A  vapor   

A'  vela   

Total    .  . 


Quaatiduilo 

Touolagciu 

Equipagem 

• 

167 

92.766 

6.755 

25 

1.723 

202 

• 

192 

94.489 

6.957 

AlXlniiclega  do  TJriig-xi  ayana— Registrou  no  bi 
1001  a  1902  n  seguinte  receita  : 


•  1902 

1901 

IMITcroiuns  pRr} 
«Para  ntiu 
(  +  o  -  ) 

465:467$000 

■ 

415:739,5000 

+ 

40;728$000 

Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios.    .  . 

1.800500Ó 

l:52O$O0O 

+ 

280§000 

14?000 

+ 

74J000 

79:784-5000 

94:451$0C0 

14:667$000 

50:671$000 

42:í:27$000 

7;8M$000 

Extraordinária  

19:655-5000 

17:7435000 

-r- 

1:9125000 

33:G74J000 

29:774$000 

+ 

3:900$000 

32:õíl$000 

5Ò:21S$000 

17:G7T$000 

652:286$000 

-r  31:391?000 

Foram  despachados  82.  G3G- volumes,"  pesando  5.008.308  kilo- 
grammas  c  processara m-se  1.5G5  notas  de  importação. 

O  movimento  da  navegação  de  longo  curso  foi  leito  exclusi- 
vamente pelo  vapor  argentino  Mensagero,  da  empreza  Forro  Carril 
Argentino,  do  132  toneladas,  que  durante  o  annò  findo  duo  Vò 
eh  Iradas,  todas  com  carga. 

Tratando  do  contrabando,  diz  o  Inspector: 

«  Muito  se  tem  dito  e  escripto  sobre  este  malfadado  assumpto, 
o  não  ha  hoje  quem  ignore  de  que  modo  ê  elle  leito  c  dos  ele- 
mentos de  que  dispõem  os  contrabandistas,  a  ponto  de  lhes  assegurai' 
o  feliz  exito  em  suas  emprezas. 

Para  mais  convencer  da  existência  do  contrabando,  desse  terrível 
defraudador  das-  rendas  desta  Alfandega,  cujos  empregados  cslào 
ameaçados  de  se  verem  reduzidos  á  completa  inactividade;  nao  só  pela 
falta  de  serviço  do  conferencias  como  pela  reducçflo  do  seus  venci- 
mentos ao  minguado  ordenado,  basta  a  succinta  apreciação  dos 
seguintes  factos : 


,»  valor  ofíicial  da  Importação  ibi  de  1.779:284$  o  o  da  expor- 
ei, <lii  2.989:308$,  sondo  osla  expor (ar-ao  do  mercadorias  ex- 
Imn^irn*  quo  necessitam  de  gula  para  transitar  pelo  im0riOr  do 
Kstad...  As  casas  commorciaos  desta  praça  suo  todas  do  vendas  a 
viin-j,.,  ,!(.  modo  que,  além  das  vendas  para  consumo  aqui,  ainda 
vond.irani  para  Ibra  aquella  enorme  cifra  muito  superior  ao  valor 
(ia  impiH-Uirão. 

0m»  si  0  valor  (la  exportação  é  mui  lo  superior  ao  da  importação, 
na.  s,.  n  miando  a  venda  a  varejo,  concluc-so  que  parte  deslas  mer- 
cadoria-; Ibi  contrabandeada. 

Alem  deste  todo,  outro  mais  i-cvollorito  6  n  exposição  „ils  vi- 
Irimis  d.;  artigos  que,  lia  muito,  não  lêem  entrada  por  esla  Alfandega . 

'lulu.  facto  convincente  <j  quo,  tendo  atlingido  a  1.779:28',*  o 
vnl-.i-  ..niciul  da  imitação,  apenas  a  pouco  mais  de  .{00:000$ 'al- 
oiiMi-am  os  direitos  respectivo?,  predominando  as  razões  de  10,  15,  20 
'■■  a  sendo  em  muito  pequena .  quantidade  as  razões'  de' 50 
'-'  li""/.  d'«  lenidos. 

<»«li"  facto  não  menos  justificativo  do  contrabando  ú  a  a-ande 
"","°"d"  ,lc  <-^ciros-viajanlcs  ,1a  praça  de  Montevideo,  m  „qui 
™™  n  nm.1,,,  não  obstante  a  elevada  taxa  com  que  são  tributados 
"ta  ">"»"'™cia  desta  cidade,  c  a  «mude  quantidade  ,le  volumes 
"l«'"H.s  de  amostras  sem  valor  que  são  dc*j,aehad„s  nosla  .\|. 

send,.  que  estas  são  destinadas  aos  cmmercianles  e  ,,r- 
"l,re"'  «  -'"mos  já  compradas,  poi,  as  amostras  dos  caixeir,,  os 
«™l«nliam  em  suas  bagagens. 

^   Ai'"';i  «ulm  bem  signiticativo  é  que,  lendo  enlrado  >a.,m  v„- 

^,7  "  1KS0  ,,C  5-06S"'1n8  Wlograinmas,  pelos  q„a,,s  |i„,,m 
'»      UJOOS,  se  verifica  r,uo  oa,la  WloRramma  não  alcança  100  réis 

'■■ ' 1 1  ls>  (!  (Mm    «In   P,  i       •  , 

'   '  ("'  lac"to'  ,st0  *c  *ú  por  tej-  consladô  a  imporinçào 
^  ^^>(h!cslivaex(:lusiva.ne1Uç.  Com  efleilosi  nào  l',Va  „  impondo 

;,,|í^-quo  ,,^,.Val°l  UÍnCÍal  aUi^ojo a  978:000$,  dekerozeno  o  oulr<* 
^W\\\v     l"',Ia'Slla]-,aixa  toxu  na  tarifa,  nao  oflerccpin  vanlaucin  em 
]í(:i:;U(''^l'<H-  contrabando,  .orla  nullaarenda  desta  Alíandega. 


Na  closso  seda  arreeadou-se  a  irrisória  quantia  do  sr.$,  u,,  J1|1SS() 
que  s:?  tornam  nolaveis  o  esmerado  luxo,  os  custosos  yos|í,iiis  (|,, 
seda  com  que  se  apresentam  as  senhoras  do  nossa  sociedade. 

A  là,  cujo  uso  é  indispensável  nos  longos  mo/os  de  n-orns,, 
inverno,  produ/io  por  sons  arlofaclos  apenas  a  quantia  de  .'i  :(;Uí>>r,o. 

Casas  lia  (|\ie  nenhum  lecido  inlrodu/.om  por  esla  A  llaiiilc-a,  osion- 
lando,  entretanto,  variado  stock,  do  qual  não  poderão  dar  li-ilima 
proecdenein.  Kuc»  é  só  os  la  Alfandega  a  prejudicada  com  oc(  nilraliiuid-i 
que  aqui  so  pratica,  pois  a  estrada  de  Jorro  do  Quaraliy  a  ll.aqui,da  ipial 
é  concessionaria  a  Brcuil  Great  Sout/iern,  muito  soílVe  oun  Mc  es- 
tado do  cousas,  vendi»  as  suas  rendas  decrescerem,  soburanv^miln 
o  i-sladn  oun  o  pagamenlodos  juros  com  (pio  garante  <>  sou  capital. 

Urge,  pois,  que  enérgicas  providencias  sejam  tomadas  no  scnlidn 
de  so  tornar  uma  verdade  o  serviço  de  repressão  do  conlralumd"  na 
fronteira,  imprirnindo-lho  o  cunho  do  moralidade,  de  intuiu  iju<! 
venha  levantar  esta  Alfandega  do  esLado  de  ahalimcnto  em  que  s=o 
encontra,  encaminhando  para  cila  a  importarão  das  mercadorias  aló 
aqui  introduzidas  clandestinamente.  » 

^llaiiae^iL  <le  SaufAima  <lo  Li  viumeiii-o  -  M 
ultimo  J.iionnio  apresentou  o  seguinte  rendimento  : 


Importação  • 

Entrada,  saliidu  c  estadia,  de  navios. 

Addicionaes  

Inlci-ior  

Consumo  

Extraordinária  

Renda  com  applicação  espacial.  .  . 
Depósitos  

Som  ma  


1932 


222:08i$000 
5 

52:03S;jO0O 
30:037$000 
10:288^000 
i3:957$000 
5:27i§000 


334:2225000 


1901 


l'>i:313$000 


S 


3b: 109*000 
20:231*000 
20:2495000 
27:3765000 
3'J:338§000 


3-10:7005000 


Diircronras  fsr.i 
iiiíih  c  |iiifi> 
(-i-  "  -) 


ll?:^'!'-1'.1 
ViíMilSOtíO 

20:0(fi5*,!j 


fluindo  o  roooila  do  «lepcvUlos,  vcrJílca^o  «m  auffmonlo  do 
ien,ln  na  Im^lnnclu  do  22:083*000.  A  impondo  constou  de  mor 
porias  procedentes  da  HopnWIca  .do  Umg-uay,  no  valor  oíHml  do 
;,8í:52l$OOÍ).  'l  ul 

Fínlmi-am  2:1.940  volume*,  sondo  sobiv  o"iin  99  .-hq 
niiizons  1.1-.Í2. 

O  S,,vi,o  «         ..a  Alfan-loga  tom  sldo  dc,omf,e,a,la(,0  wm 


!<>( 


.^nirila 

aii-nvnlo  d(!  ciiu-o  U-ahidliadoi^; 
/V  inaioi'  mimnir»  do  guardas  ; 

'bienal  de  ,a,,aUZia* :  balanra.,  «n,,^  ca,,inhn,  . 

.,"j,m",,i,i,ic"'UTO"icnsii- '«« -o,  ,IU„;U; 

^mt-mm».  du  Rca(la,  ,eadlamc,)m. 

Aliujidowa  do  Corumbá  ~  nm.nn  , 

l(1n,         .  1,1  «ii  ítcadnu  om  looi  c 

''■^  a  pululo  i-ondii  •  0 


'■,'il'0l'l:i.>;'il) 


1002 


Utra'lil>  saliiila  ,  ualiidia  dc  navio,. 
•■''Micion.vs 


Consumo 

"       *       *  • 

'íxliaoi-ílinai-i;, . 

I!0,,!,awi"  ^Plicacito  especial. 


034:207-5000 
■I:307$0ú() 


iomin;i 


fw.-OMSOOO 
85:00^000 
l-i.S85s;000. 
uO:2(M$000 
30:5'.)7$000 


1.2-12:515^000 


1901 


030NSIS0G0. 
'!-'i)27s;000 
07^000 
St:5$7$000 
70: 23!).5()?0I 
5o:  I5.'is0(i0 
5S:  701. $000 
'.MiOII.^OíiO 


Kiiroraiiriis  jura 
iii.-iis  ií  |i;ir;t  monos 
(  -f  o  —  ) 


1.250:456.4000 


f  53:72(34000 

-r  780  #00 

~  35$000 

~  17:'J73$900 

■f  15:370$0('0 

-  «:2CS§0Ou 
t-  5OIS0O0 

—  iil:OH$000 


-  16:9118000 


"',?,ll™l".lM'-1n'!/'1''"SI1'    <l0S"1'1,al'';OT"''  l«"-n  dar  lw„.  „  U1„ 
-  "'^  «i  ow1«lrn)w  0  roceila  dr,?  deposite, 


O  valor  ofíicial  da  importação  d  irei:  la  foi  cio  2.  155  :7SX^  ,,„, 
comparado  euni  o  do2.:H5:OH$,  do  ox.craei<Vdo  100 J,  dá  a  difíorpiini 
para  monas,  do  189:250$,  o  o  valor  corri moivini  das  inorctul« u-iu- 
importadas  por  cal io lago m  foi  do  2.050:220$,  inferior  om  5t'i  1 : õscs 
ao  do  armo  anLorior. 

Na  reexportarão  u  valor  oflicial  importou  om  2 : n.nirn 
G:321$  om  ]!.)(.)],  dando-se  assim  a  differenoa  do  3:íKI§  e  na  i m p. n-_ 
lamo  para  o  com  momo  do  transi  Lu  este  valor  foi.  do  75:.!  :!):•<',.*,  in- 
ferior ao  do  anuo  anterior  cm  091 : 79 IS,  e  os  respectivos  direi  l< »;  em  I!ni2 
importaram  om  -U  1:9008  ou  monos  897:057$  <pie  no  exercício  de  mm  . 

As  d  i  [forcaras  co] iradas  ás  porias  dos  arma/cus  produziram  - 
■I  :90S$  em  miro  e  7  ::>{■()£  om  papel. 

As  mercadorias  exportadas  em  transito  pela  líalivia  no  anuo 
findo  foram  as  seguintes  : 
2.172  pollesde  couros  diversos  no  valor  oificialde  2(1:5:!:iSíí(ií) 

481  kilagrs.de  còra  em  bruto  no  valor oflicial  de  iodãdih) 
7.29S  kilogrs.  do  cato  no  valor  olrlcial  de    .    .    .       .1 :): r.r.ísoo) 
139.150  V,  kilogrs.  de  ku-raclia  no  valor  oflicial  de  •l.;.)J.S::»s2si):)i) 

Total  I  .:!5S:77ls!)ni) 

foram  piv.cossados  2.'i-7.'i-  despachos,  a  sabei': 

Do  i  ni j -.orlanlo  directa   1.5  i  s 

»         »       livre   5:;7 

»  Iransito  para  a  Rolivia   'i*'1 

»  exportação   208 

»  reexportarão   A 

»  guias  do  d i florearas   W\ 

corrcspoiuJoiído  a  150.227  volumes,  sendo: 

Do  cxlraiiiieiro  121.. 203 

Xacionaos   2:5.727 

.  Do  transiu,  para  a  Bolívia   5.292 

Em  relação  a  ponto  de  descarga,  diz  o  inspector  da  Ali,an<l,,.-íi: 
« Construída  lia  cerca  de  30  annos,  segundo  estou  inl<>riii:ijh 
durante  osso  período  soffrondo  apenas  pequenos  concertos  cniue 


—  077  — 


iliin,:^  ,io  vitfis  o  luboos,  íi  snn  ím.nslriioçfíoou  .^il ^(.i i.n >  impuo-so 
.,,,^1  cimo  modida  inadiável,  para  oviLni-  qualquer  dosnsiro,  do  ruja 
,vK|).:insí)l.iili(liHlo  declino  do  mim. 

li,jm<í[lpii<lo-vns  para  osso  fim,  cm  nri-innl,  com  os  com  polónios 
^ini-íviniHih*,  o  orçamonln  que,  om  virlndo  do  requisição  minha 
f,,i  nmr.Mvioniulo  ])ol<i  Delegado  da  Direcção  Gorai  do  lín^enliai-ia 
iunlí.  :in  onni  mando  do  T  Districto  Milhar,  invoco  desde  já  vosso 
M-àh  prosli-io  no  sentido  do  sor  concedido  a  osln  reparl iofío,  pela 
ros],nrlivn  rubrica  rio  orçamento  do  Ministério  da  Fnzondn,  para  o 
iiriiinl  oxcir-irio,  um  credito  do  200:000*,  reputado  necessário  para  a 
miisii-urrã''  (lo  um  eáos,  ou  fissn  í m i inrtniicia  dividida  por  dons  excr- 
ri.-i.f.  tio-  1'órma  a  poder  dar  com  oco  aos  trabalhos  om  breve  espaço  de 
hn]i:»,  nu  Minda,  si  o  Governo  proferir  a  oonsfruoçíío  ,|0  uma  ponto 
nHiilli.-íi,  que,  aliás,  mo  pároco  do  menos  vantagem,  o  credito  do 
l.HKOOOS,  emqnanlo  poderá  a  mesma  importar. 

ll'vlama  da  mesma  maneira  prompla  substituição  o  único  -nin- 

íliislo  que  possuo  e.=ta  repartição,  quo,  instante  vcllio  lambem,  difíi- 

'■«lln  "  Irabalho  do  descarga  o  constituo   um  perigo  para  o  serviço 

a-liinn-irn,  mmo  já  JV,i  verificado  pola  vistoria  mandada  fazer,  a  mou 

l^lid»,  pola  Tnspcctoria  do  Arsenal  de  Marinha  dos|;0  listado.» 

A  Mrsn  ,1o  Rondas  de  PoiUoMurlinlio  prodiuio  no  ultimo  bionnio 
11  í!^uin(c  reooiía- 


''"rwii.çiio  , 

E:Umd».  s-iliidii  o  estadia  de  nr 


navios. 


Interior 
Consumo . 

"íraordinaHa  , 


"■"aco"i. aplicação  espacial 

Asilos, 

Sonima  


1902 

1901 

llifforiiiiç.is  para 
imiis  o  paru  monos 
(  +  0  —  ) 

0.j:-192.í;O0O 

80:S1L$000 

-|-  H:G51$000 

400$000 

S  10*000 

—  440>00() 

7$00O 

38$000 

—  31*000 

2:138*000 

i:56I.$000 

-I-  5773000 

10:338?000 

li:100$000 

—  7G2$000 

140,$000 

i:805$000 

-     i : GGÕ^OOO 

5:850$U0O 

4:090§000 

+  l:75'l$0O0 

12.-5000 

■f  1:1:8205000 

128:203^000 

i00:293§000 

+  27:910,5000 

—  C78  — 


EXTINCOÃO  DAS  ALFANDEGAS  .DE  MAÇAI 

E  PENEDO 


Inslnllada  a  0  do  dezembro  de  lSOG,  a  Alfandega  do  Mamli.'.,  no, 
lermos  do  decreto  n.  2:130,  de  ;i  de  setembro  do  mesmo  anuo,  i,^, 
em  1898  Analisava  o  inspector  o  seu  rolaloi-io  allinonlc  a  IS'.)?,  opi- 
nando pela  siia  exUnoção,  «por  lhe  parecer  de  ncnlnima  vani!Wni 
a  sua  conservarão,  ainda  mesmo  na  categoria  em  que  a  eollorai-a  o 
Governo,  por  deliberação  do  Podei'  Legislativo». 

«Uma  Mesa  do  Rendas  de  l"  ordem,  concluía  ellc,  pouso  ,|„f. 
satisfará  as  necessidades  do  com  mordo  desta  cidade,  que  na  tolali.la.l,! 
se  abastece  na  Capital  Federal,  por  navios  da  pequeno  cabotagem,  o 
pela  estrada  do  ferro,  o  as  do  fisco,  com  grande  economia  para  a  Unià, .. , 

De  1899  por  diante  os  Rotatórios  do  meu  antecessor  nào  cessaram 
de  pedir  a  adopto  desta  providencia,  que  se  fundamenta  na  se^iiinlc 
demonstração  de  sua  despeza  em  comparação  com  a  sua  rcecila: 

1000 

DESPEZA 

Pessoal :  . 

Administrativo   39 : 920SOOO 

Da  força  dos  guardas   \\ :  JOOSOOO 

Das  capalazias   10: 200*000 

Das  embarcações   5:0-40*000 


GC>:260$000 

Malei>iaL   7 : 000*000 


73:8G0§000 

Renda  arrecadada   109:52G$000 

donde  se  vê  que  a  despeza  corresponde  a  G7,43  %  da  receita. 


ÍOOI 


DESPE /A 


Admi  n  islrati vo   39 : 880*000 

Da  força  dos  guardas   1 1 : 100$000 

Das  capatazias   10:200S000 

Das  embarcações   5:0108000 

GG: 2208000 

Material  .    .    ■   7:0008000 

73:8208000 

llonda  a rrecadada   47 : 8898000 

correspondendo  a  despeza  a  15i,H°/u  da  reccila,  isto  ó,  dando  um 
rosullndo  completamente  negativo,  em  detrimento  dos  cofres  federaes. 

10  03 

DESPEZA 

Pessoal : 

Administrativo   38:3808000 

Da  força  dos  guardas   J  1:1008000 

Das  capatazias   10:2008000 

Das  embarcações   5:0108000 

Gi: 720$000 

Male,''ml   «JiCOOSOOO 

71:3208000 

Renda  arrecadada   83:5U$000 

'^•loaqiii  a  relação  de   88,95%.  A  somma    da  desposa  sendo 

--■OOOSo  q  da  receita  210:9598,  comprehonde-se  que  nenlium  in- 
gresse ln  nn 

Pulac-io  '      ronservaÇa°  de  uma.  Alfandega  que,  sem  levar  a  po- 
■  ■«  o  que  serve,  vantagem  de  espécie  alguma,  consome  em  um 
lll°nnio  92  iv  Hn 

Já>u  /o  da  receita  arrecadada. 
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Por  seu  Indo  n  Alfowloíçn  do  Penedo,  mjn  extinoriíú  ,\  íw„ninionLo 
solicitada  desde  quatro  annos,  apresenta  osle  jogo  do  operai  ws  ■ 


moo 


Pessoal : 

Administrativo.  . 
Da  forra  dos  guarda? 
Das  capaLazias  .  . 
»   embarcardes.  . 


•       •  • 


Material  .  . 


•        t        .  • 


Renda  arrecadada  

cm  que  a  despozn  corresponde  a  44,35%. 


4:1:379*981- 
11:. 100*000 


• ) .  1  I 


08000 


5:720*000 


71:439*981 
12:449*000 

83:8888984 
189: 1418000 


ÍOOI 


DESPTCZA 


Pessoal : 

Administrativo.    .  , 
Da  força  dos  guardas. 
Das  capatazias .    ,  , 
»   omlíarcacõas  . 


Material 


43:380*000 
11:100*000 
3:240*000 
15:720*000 

73:440*000 
12:449*000 


Penda  arrecadada.  . 
correspondendo  a  despem  a  58,03  %  da  receita. 


85:889*000 
140:481*000 


possua!  : 


Administrativo.  . 
Da  força  dos  yuardas 
Das  capataz  ias  .  . 
»  eniba  mações  . 


Malrrial 


IVinlii  arrecadada 


43:180$000 
11: IO0$O00 
3.-24OS00O 
■I  r> :  72OS000 

7:.) :  240$000 
22:(Hí)§00() 

05:28íJS00O 
127:2:568000 


7*,8í)  7„ 


ijondnso  vi'  que  a  dcspezn  correspondo  a  74,8!)  %  da  rercila 

Aí  diversa?  razões  sendo  : 

1000   

I»0l  

1002  

177,87  7,, 

Nu*  para  média  do  triennio  50,29  %  ou  mais  de  melado  da  renda 
^TiYiKlada'. 

A  respeito  desta  Alfandega,  escrevo  cm  seu  relatório  iillimo  o 

^  «Cm  n  leitura  dest;  trabalho  poderá  V.  Ex.  avaliar  o  estado 
'fcsríkloiiio  em  que  se  acha  osla  Alfomloga  mm  i-elnçiTo  á  refila. 

^l'Mnaef.ua]men(e elementos  para  exisLir;  mnla  mm  um  pc*- 
^1  demasiado,  que  deve  ser  reduzido  a  dou?  1"'  e  quatro  2™ 
"a>lnronosJ  mso  o  Governo  aguardando  melhores  tempos,  mio 
'-nej-a  em  uma  mesa  de  rendas  de  ln  ordem,  com 


^  "Urihni^s  ás  da  do  Antonina  e  outras  oxisienfos  no 


Alípio    °PmdUZI|,0Í  °qili  fIllan^.  *  respeilo  desle  intorcssanle  as- 
'  llnnclci"ou  cm  seus  Itelalorios  o  meu  illuslradn  ankvcssor; 
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mas  nuo  passo  furlnr-mo  d  necessidade  do  transcrever  o  i,wj10 
constante  do  do  1001,  quo  ú  o  seguinte: 

«A  oxlincçuo  desins  duas  alfandegas  o  a  sua  fiubsliluhln  ]101. 
mesas  do  rondas  do  2*  ordem,  rom  as  atribuições  conferidas  |,f.|0 
arl.  124  da  Ata  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  o  M»s(m 
de  Rendas,  podendo,  mais  tarde,  si  Um  lo  convier,  ser  eloviídus  ii 
categoria  de  las  nos  Lermos  do  arl.  125  da  mesma  Consolidação, 
é  providencia  que  cada  voz  mais  se  impõe  como  necessária  om  bom 
dos  interesses  da  administração  e  do  Pisco  Federal . 

O  Congresso  Nacional  deixou  lambem  do  oltondoi-  a  osic  as- 
sumpto, apozar  de  encarecido  em  o  meu  ultimo  Relatório,  a  paginus 
20,  21  o  22. 

Reporlando-me  ao  quo  ali  resumidamente  expuz,  o  quo  juiyn 
desnecessário  aqui  reproduzir,  por  ser  de  fácil  consulta,  insln  mais 
uma  vez  pela  autor  isação  do  quo  precisa  o  Governo  para  levar  a 
c ÍTei lo  a  dupla  medida  já  solicitada. 

Qualquer  demora  quo  haja  por  parte  do  Congresso  em  proveria 
necessidade  de  caracter  urgente  acarretará  o  acerescimo  dos  pre- 
juízos já  causados  ás  rendas  da  União. 

Solicito,  pois,  vossa  prestigiosa  interferência  no  pedido  <.la  de- 
cretação do  acto  legislativo,  quo  ó  reclamado  nossa  parlo  dos  ser- 
viços a  meu  cargo.» 

Ora,  si  o  próprio  chefe  da  Repartição,  como  o  da  de  Macahú  cm 
1898,  opina  pela  sua  exlincção ;  si  a  Directoria  das  Rendas  Publicas 
está  de  accordo  com  a  medida  proposta,  acreditando  que  mesas  do 
rondas  do  Ia  ordem  substituirão  perfei lamente  essas  alfandegas;  ?! 
o  mou  antecessor,  desde  1899,  insta  pela  adopção  dessa  providencia: 
parece  que  nenhuma  razão  do  ordem  publica  aulorisaa  continuação 
do  dispêndio  annual,  em  pura  perda,  de  169:609$,  em  que  muniam 
os  gastos  com  as  duas  repartições,  e  que  podem  ler  mcllior  apli- 
cação em  outros  ramos  do  mesmo  serviço. 

Para  substituir  as  repartições  supprimidas  devera  o  mesmo 
Congresso  autorisar  o  Governo  a  crear  duas  mesas  de  renda?  do 


orilom  com  as  ntlribuiçõcs  das  aris.  m  o  125  da  referida  Consolê- 
(/flív7o,«lispi'n(lo  logo  quo  o  mnlerial  utilisavel,  a  cargo  das  aclames  alfan- 
,1,-n.s  soju  í"wt0  "  disposição  daquollas  estacas  ílsoacs  para  ntton- 
jtírem  ás  necessidades  do  serviço. 

Mniln  rnnviri»,  pois,  quo  nosso  sentido  so  manifestasse  o  Con- 
Xitcional,  o  com  urgência. 


COLLKOTOPJ/VS 

Allomlondo  a  expansão  das  rondas  internas,  o  liclatorio  de  1900, 
:i  |iíii:ina :)('»,  .solicitara  do  Congresso  que  ao  Governo  fosso  concedida 
amplo  faculdade  do  acção  para  organisar  o  serviço  da  cobrança  das 
rcreridus  rondas  nas  localidades  omlo  não  houvesse  Delegacia  Rscal 
Alfandego  ou  Mesa  de  Rendas. 

Tendo  em  aliene. lo  o  jnslo  reclamo  deslo  Ministério,  a  lei  n.  7/,-G, 
■le  2U  do  dezembro  de  1.900,  art.  20,  n.  f',,  autorisou  o  Governo  a 
"■nsliluirlal  soi-viço,  coml.anln  quo  a  despeza  do  custeio  não  excedesse 
f  10    da  ronda  cobrada  em  lodo  o  listado. 

Mu  disposição  loi-nm-a  inexequível  a  reforma,  visto  como  reduzia 
^aniagens  que  oram  então  conferidas  aos  encarregados  desse  serviço; 

*  lei  n.  83*.  de  30  de  dezembro  do  1901,  elevou  a  lõ  %  a 
Glosem  da  receita  destinada  ao  custeio  da  arrecadação. 

Aiezor  de  exígua  a  quota  applienda  a  osso  destino,  .»  Governo 
,lc"  lw  a  relorma,  á  vista  da  urgência  com  que  lai  ompre- 
10  impunha. 


^  :uiactas  as  porcentagens,  qiie  linhQm  do  m.  mneedidns  aos 
"inxinif^  °  °í?rL'JVi'íef:!i  dc  modo  qilc  a  d^peza  não  ultrapassasse  o 

femrmQ^fl,ielC°Íd0nnCÍIadn  l0Í  11 '  83*'  immedialamcn[cc,',me,:í'1'iim 
Kn,^  ' (i0('"  í1fi'cnto*  0  0  fonsoquento  abandono  e  recusa  do< 
ríuo  o  "■nl-1  1,m  l°       msi:)CcUms  ?ei'vcntuarios,  sob  o  funda  mento  do 

n*npn.IOíllmCn  C1'Gad°  VGdlV/Ám  n«  vantagens  de  30  %  a  15  %  da 
"J-UlVfl  renda. 


I"1 
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fim  ]  wn  n  sorviço  do  airerudaruo  que,  omhora  imperfeit,,,.  „  ■ 
so  ia  fazendo  nos  Estados,  ficou  dosorganisudo,  pi-i  ru-i j tn  ] nitMi l  c  n, 
Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Pinuliy,  Genni,  Purahylin,  rmíU 
do  Norte,  Paraná,  Matto  (irosso,  Minas  Gomo*  o  cm  alguns  muni 
ri  pios  do  outros  Estados. 

Do  fado,  a  cargo  do  collcolnp  o  tio  escrivão  ficam  as  ,|,Kpf7.^  lU 
aluguel  do  casa,  livros  o  objectos  de  expediente,  pnblioaofiso 
forna-se,  pois,  preciso  queos  vencimentos  abonados  possam, 
estos  fiicai-ii-os,  deixar  remuneração  snfTicionlo  para  a  manulonçã.whs 
serventuários. 

Som  dispensar  o  valioso  concurso  das  listados,  cujos  1'unpcionai-i.w 
podem  pregar  poderoso  auxilio  á  União  na  cobrança  do  suns  remhis. 
convém,  sempre  qne  r<V  possível,  crenr  agencias  excliisivamenio 
feclcroes,  porquanto  a  simullanoidade  das  Ameeòos  osladoaoso  Ncms 
acarreia  prejuízo  para  um  dos  ramos  do  serviço,  qne  lerá  do  sorsarriíi- 
pado  cm  favor  do  nutro. 

F  certo  que  presentemente  as  rendas  federaes  em  alguma.< 
dados  não  oJTorcccm  vantagens  aos  que  so  encarregarem  do  sua  uri 
darão,  á  vista  do  completo  abandono,  em  que  se  (ecm  achado  ;  cnlrehmlo 
si  se  estimular  a  acção  dos  agentes  com  remuneração  compensadi  hm  d"> 
esforços  a  em  pregar,  se  poderá  cm  curto  período  obter  provei  toso  resul- 
tado e  colhei' a  receita  que  escapa  aos  cofres  federaes,  por  nã< intimii 
conhecidos  os  impostos,  a  que  sào  obrigados  certas  actos  praticad<»  n«» 
interior  dos  Estados. 

Esto  Ministério  está  reunindo  os  elementos  necessários  par;i  unia 
completa  reforma  do  serviço,  de  accordo  com  as  oircumslímH,^  ■»"> 
meio  cm  que  so  tenha  do  desempenhar  ;  carece,  porém,  paru  ^ 
fim,  que  o  Congresso  auloriso  a  despender  até  30  %  da  receita  ariwi- 
dada  pelas  collectorias,  restabelecendo  assim  o  regimen  anterior  á  lei 
n.  740,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

j\Ta  organisnção  projectada  este  Ministério  procedera"  cnmatlovi<lo 
escrúpulo  na  dospeza,  do  modo  que,  sem  sacrificar  os  seus  intuitos., 
ellanão  so  torna  onerosa. 


s  lnrali- 
■i  ■(■;!- 
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CAIXAS  ECONÓMICAS 

A  íetfsInnTo  rofcronLc  /is  Caixas  Jiconomlccw  osLii  i,  ,  entornar 

ui-CiilouiGiilx;  uma  reforma  radical  o  profunda,  que  as  adapto  ao  íim 
ji«  sua ri'o:i(;ao  e  as  habilite u exercer  com  effícacia  o  papel  rcslricLo, 
modesto,  mas  importante,  (juc  suo  destinadas  a  preencher  na  vida 
(ja>ii'.>iiii''a  da  Nação. 

Ivdu  íicvessidade  lia  muilocpio  yj  sentir,  ha  muito  que-ó  procla- 
mada., o  tentativas,  infelizmente  mallogradas,  Lceni  sido  feitas  nesse 
íinluliilissiiiio  intuito. 

Jíimiuaiilo  isso  —  merce  de  Ici.s  deficientes,  do  aulorisaruo-  loyis- 
lulivds  iViíynn; nladas,  mais  o  rnai.s  as  Caixas  JScoiiomkus  su  teom 
afastai  In  tia  sua  verdadeira  íluicção. 

Já  110  extincto  regimen  politico,  aorganisar.  Io  estabelecida  pelo'  de- 
(Tolon.  r,595-,  do  IS  de  abril  de  187 í-,  calcado  n-.i  lei  n.  103:3,  de  22  do 
u^lo  do  1  «SOO,  ora  j  ulgoda  cai-cnlo  de  reforma,  tendente  a  salvar  estas 
instituías,  daiulorllies  vidão  desonvolvondo-as  cm  todo  o  paiz. 

Por  solicitarão  do  Governo,  commissuo  de  eminontos  sonadores 
cHudou  <■■■!] Ls.'iencio.samentc  o  assumpto  o  apresentou  um  projecto  do 
<-M-sani.si»i;ãi;i,  em  «juc,  a  par  do excel lentes  idéas,  outras,  o  em  pontos  ca- 
piiaos,  dicladas  polo  espirito  rotineiro  e  de  apògo  ao  passado,  soííreram 
J^lan-ilica  e  corroerão  em  emendas  iirmada.s  especialmente  pelos  Srs. 
I.:illayoLLfj  o  Ariniiso  Celso. 

|,,sL;ls  0111,'no:as,  tirando  ás  Caixas  Uconomieas  o  papel  tio  simples 
c.u..id>  u,j  oiri] a-osti mos  ao  Thosouro,  ampliavam  a  sua  esphora  do 

^■'/■i'., desceulralisanclo-as,  c  tanto quaii lo  possível,  soba  fiscal isanw» do 
'd0l'Pul,lli:n'  ''elirando-lhes  o  caracter  demoras  inslituir.~os  nfliciaes. 

^  Kni  sondo  então  depníado,  jusl  in.[iK.;i  capresoniei  ú  Camara, 
'     Iazi"  Pai-lo,  novo  plano  de  reforma,  remodelando  por  completo  o 

J  ^l<>  no  Senado,  de  accordo  com  as  idéas  e  emendas  dos  Srs.  Aílbnso 

-°    o  LiimiycLLe,  o  outras  próprias. 

^^intiuto  d0  projodto  era  restituir  ás  Caixas  l-Vom  .micas  n  sou 
■      caracter,  de  habilital-as  a  desempenhar  proíicuamoiile  a  sua 


funceffo  benéfica,  de  dosou  volvei*,  estimulai'  o  onrnlznr  Despií-iio  (|,,  f„1  . 
tal isação,  o  interesso  do  aceumular  as  sobras  do  trabal  lio,  por  mais  iu 
significantes ;  em  sumiria,  de  ercar  o  que  Brocardo  diurna  -  ., 
virtude  da  economia—. 

Ao  lado  destas  medidas,  c[ue  chamarei  de  ordem  moi-ni  Q  ,|(, 
algumasdo  natureza  propriamonlc  administrativa,  tendemos  a  i-,vji-II(M. 
a.s  Caixas  Jícono micas  do  abai i monto  em  que  jaziam  o  da  mina 
completa  para  que  caminhavam,  outras  consagrava <> projecto,  avul- 
tando por  sua  importância  e  urgência,  u  ideia  da  supin-ussàii  d,,-; 
Montes  de  Soecorro  que  llies  haviam  sido  annoxados  polo  i -.- > r<^i - i< i . t 
decrelo  do  IX  de  abril  do  -1874,  devendo  por  coui.a  das  renda-  disle* 
correr  o  custeio  de  ambos  os  estabeleci  mentos. 

A  idonliíicaçãode  instituições  elo  natureza  d i florente,  visamln  lins 
diversos,  produzira  1'  ilalmenle  o  mais  deplorável  rosal  Lado,  puis  na 
generalidade  nada  arrecadando  os  Montes  de  Soecorro,  viera  nUeJhii  o. 
com  elle, a  impossibilidade  para  as  Caixas  Económicas de  snlisiiizomn 
ate  as  simples  dospezas  dosou  insignilicante  expediente. 

Para  obviar  o  desastre  de  tão  úteis  insii  tu ic/íe^,  consagrava  o  pro- 
jecto a  medida  radical  da  exUncção  dos  Mon  tos  de  Soecorro,  que  seriam 
substituídos  por  um  fundo  de  reserva,  de  que  haurissem  recursos  pró- 
prios as  Caixas  Económicas. 

O  inconveniente  da  união  e  dependência  dessas  duas  insiiiiiinV* 
manilesiou-sc  o,  np^zar  dos  conl  inuos  supprimontos  que  llio-  fez  " 
Governo,  autorisado  pula  lei  orgânica  da  sua  creação,  não  houve.  o>ni" 
manter  os  Montes  do  Soecorro. 

Varias  foram  as  causas  determinantes  da  sua  íallcneia,  c  a<  di-- 
cussues  mantidas  no Parlamenlo cm  188  í o  1885,  por  oooasiãod1  ^li- 
quidares seus  encargos,  dão  idéa  exacta  do  quanto  occoiTen  ;<>  que  rnais 
tarde  impoz  como  medida  do  absoluta  necessidade  a  oxtineção  ou  liqui- 
dação dosomolhanl.es  instituições,  chegando  ao  ponto  des.?rem  fediadii-- 
as  de  alguns  Estados  ou  Provindas,  por  falta  de  pagamento  do  rc^o- 
ctivo  pessoal. 

Era  alguma  cousa,  mas  não  era  tudo. 
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O  j»roj(2clo  j-adical  <lo  1885  foi  dormir  coberto  de  pónosai-cliivosdo 


ll|jji|ílllj01'll-0  • 


,\  Republica  veio  encontrar  as  Caixas  Económicas  sob  o  regimen 
,1o  flecrolo  n.  (J7P>7,  do  2  do  abril  do  1887,  que,  mantendo  a  oslructura 
ialiimujuo  lhes  dera  o  do  18  do  abril  de  1874,  introduzira  algumas- 
iaiiovai -ncs  ulois,  sohrcsahindo  outro  outras  a  que  autorisava  o  Governo 
a  empregar  "y  *ult,os  tlas  depósitos  lia  ('-"mpra  de  títulos  públicos,  á 
scmcl haiu.a  do  que  se  faz  em  outros  paizes 

Jini  vez  disso,  porém,  o  Govorno,  deixando  lollra  morta  tão  u Li  1 
(IÍ5]iosi<(ío,  doo  o  mais  ruinoso  oinprego  aos  alludiclos  depósitos, 
íiji|ili<:ando-os  ás  despezas  ordinárias  da  União  c  augnienfando  assim 
ii  divida  publica. 

final incuto  o  decreto  n.  11(58,  de  17  do  dezembro  de  1802,  dèo~ 
lln>  nova  organisaçno,  dcsaggrcgiindu-as  das  Tbesourarins  de  J''a/,enda 
c  converfondo-as  em  repartições  disLinctas. 

()s  vicjus,  porém,  que  as  deformavam, ora  nada  foram  alfingidos 
ido  desceu  Iralisaçuo  o  autonomia  que  lhes  foram,  outorgadas;  ao 
i.vuiliaiin,  elles  se  toem  a  ggi  eivado,  afastando  as  Caixas  Eco- 
nómicas cada  vez  mais  da  sua  funeção  osjiocial  cio  bonclicciicia,  com 
excedi vii  e  perigoso  augmonto  de  responsam lidados  do  Thesouro. 

Assim  é  quo,  tendo  o  O mselho  Fiscal  da  Caixa  Económica  desta 
('iipilid  proposto,  em  1892,  no  intuito  de  animai'  o  dosenvolviínonlo 
'li'  insliluii.ão,  que  se  adopl  assem  diversas  medidas,  entre  as  ipiacs 
11  'li!  |i"ilei-em  as  s.dedadcs  do  hjnefiecnHa  depositar  até  10:0008 
'■"i»  vencimentos  de  juros,  dando-seo  mesmo  beneficio  para  as  quan- 
Uas  ^cedentes  do  .4:000$,  o  Congresso,  farei iamen to,  cm  J897,  o 
assim  mesmo  só  cm  parto,  c,  o  que  ó  mais,  desnaturando  por 
m]'l(!l.M  os  intuitos  da  medida  proposta  pelo  Conselho  fiscal,  o 
allondoo. 

A n t f  .ss  uno  o  fizesse,  pois  ampliou  a  medida  proposta,  quo  «  visava 
■  "Monie  as  instituições  do  beneficência  e caridade  »,  de  forma  a  abranger 
■'  lKJiieRr.in  n  pxios  qç,  c|0])OSj|(líí  cm   n^i-a^  r0m  gravo  perturbação 
l-  «durues  financeiras  dos  estabeleci  mentos  de  credito,  que  hão  de 


ni 
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sonlir  o  desvio  do  nuniorario  destinado  ás  suas  li-ansn-CM  .s  <,|-,|i_ 
liarias,  pala  sua  applicação  fácil  o  segura  na    Caixa  Koini.un,.;, 

E'  o  próprio  Conselho  [''iscai,  por  intermédio  do  sou  Pivsiiieni.. 
(pio,  no  Relatório  do  U  do  abril  do  1898,  assim  coiiiineida  a  am- 
pliarão da  medida  proposta,  amplia(;ão  qno  ollo  considera  do  grande 
alcanço  moral  o  (icoiiomico  para  a  instituição,  impundo-sw  n  sua 
roslricção  aos  limites  da  proposta  primitiva:  «Não  cogpára  (\n\\- 
sol  lio  'Fiscal  do  propor  osta  medida  cm  termos  tão  latos  o  pirvcnlura 
iiicniivenienles  ;  o  que  se  pôde  verificar,  compulsando  seus.  anlcrioiv.v 
relatórios  o  attondeiido  aos  lernios  da  proposta,  sómculc  re-lriu- 
gida  ás  sociedades  bciielicenlcs.  O  contrario  soria  desvirtuar  nqiidla 
insliluição,  dando-llio  inn  caracter  de  instituto  bancário,  incnjupalivcl 
com  os  seus  fins  modestos,  de  economia  popular.  Kntrelaiiln  a  ki 
do  orçamento  n.  iS9,  de  15  do  dezembro  de  1897,  consignou  em  n 
arl.  ()0aautorisação  no  sentido  genérico  c  absoluto,  com  o  que  1'nram 
desdo  logo  elevado?  muitos  depósitos  particulares,  aprovei  fando-sr  ns 
depositantes  desse  favor  do  Congresso  para  sons  fins  especulativos.;. 

Os  resultados  deste  expediente,  que  converte  as  Caixas  Kconomiois 
cm  meras  suceursaes  do  Thesouro,  não  podem  deixar  de  ser  os  mais 
desastrosos  para  a  expansão  das  loiras  proilucloras  do  [kúz  o  para  " 
próprio  orçamonlo. 

São  simplesmente apparentes  o  progresso  eodcsoiivolvimoriloqui.1 
ellas  parecem  ter  lido,  com  a  cifra  sempre  ascendente  dos depn-a!".- 
depois  que  isto  so  admittio. 

Os  compromissos  que  o  pai/-  assume,  dado  esle  regimen,  alem  d'1 
graves  e  perturbadores  das  suas  finanças,  augmenlarãoem  excesso  a  sua 
divida  íluctuanfe,  impn  >duc  ti  vãmente. 

De  todos  os  regimens  conhecidos,  as  nossas  Caixas  Moononiicn- 
estão  sujeitas  ao  pcior,  ao  que  mais  as  desvia  do  seu  ohjoHo^ 
ao  mais  susceptível  de  males  e  perigos.  Aliás  a  experiência  já  n-* 
devia  ler  advertido  a  mudar  de  rumo. 

Em  França,  cm  -.1895,  a  somma  dos  depósitos  olevava-so  á  ''il»-1 
colossal  de  tros  bilhões  e  meio  do  francos. 


ppi-iyn  do  uma  divida  Ifiu  avultada,  exigível  n  qualquer  lioru, 
lvl.,mi-,  lurdiamonte. 

j,l  num  vo/.,  orn  4848,  olla  foi  Ibrçnda  a  suspender  o  embolso 

,l,w  cli.'i»:KÍl0S'  |,rtoL()  (llltí  l*J|,LumenlQ  SG  '^petira  sempre  que  a  abu- 
l;n.uin  n-isus  violentas  e  imprevistas,  como  as  que  do  continuo  a 

íiiiiciw.-iini- 

KiilH.  nós  já  uma  advertência  tivemos  durante  o  pânico  íinan- 
,,,,,,■0  produz. id<>  [MM-  urna  ameaça  de  crise  no  2o  semestre  de  1900. 

Kniiio  dêo-se  brusca  retirada  dos  capitães  depositados,  cujas 
l.;1Usas,  intensidade  e  etíeitos  são  assim  apreciados  pelo  Ministro  da 
lii/ondii,  no  Kelalorio  de  1901:  «  De  julho  a  setembro  do  1900  as 
rd  hw  las  attinyiram  a  som  ma  de  Í).('>r>5:(>l7$250,  ao  passo  que  as 
miradas  su  reduziram  do  3.735:418$,  ollbrecendo  assim  uma  diííe- 
rein;a,  para  menos,  de  r> .  í ) 3 0 : 1 90S2 õ 0 . 

o  saldo  de  .1.899  —  48. 467 : 903S,  comparado  com  o  de  1900— 
3í)..YM:f»42$,  apresenta  em  favor  daquclle  uma  clillerença  de 
s.smi:  í-2 1$0()0.» 

Conmii-ntando  esta  diflerença,  diz  o  Presidente  do  Conselho  Fiscal 
que  uãfi  surprchendeo  á  Administrarão  o  ultimo  acontecimento, 
•.'"iiíiequoncia  inevitável  do  choque  do  interesses  públicos. 

Solire  a  sua  violência,  diz  que  « já  a  Ivãvla  preoisto  quando,  em 
181)8,  foi  elevado  o  máximo  dos  depósitos  de  4:000%  para  10:000$, 
pois  a  experiência  tem  demonstrado  que  o  desenvolvimento  destas 
insliiuinios  deve  ser  avaliado  mais  paio  numero  do  que  pela  impor- 
tunou dos  depósitos,  e  que  as  Caixas,  instituições  essencialmente 
pi  evidentes,  não  devem  receber  capitães  que  não  representem  a 
bonomia  do  proletariado. 

lJara  corroljorar  o  seu  asserto,  basta  attender  ao  facto  de  que 
'°lam  a*  tiradas  superiores  a  4:000$  as  que  mais  concorreram  para 
a  diminuição  do  saldo  de  1900. 

0  exccs*o  dessas  retiradas  sobre  as  entradas  do  mesmo  grupo 
101  CJ°  821,  na  importância  de  5.080:258$804,  isto  é,  em  relação  ao 
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numero  mais  127  %  o  171  °/„  em  rolaçito  a  importam-in,  Lciuio 
termo  médio  attingido  a  G. -187: 801  §000.» 

A  progressfio  que  loom  tido  as  operações  o  doposilos  das  cM\K{{< 
Económicas,  depois  da  medida  amplialiva  dos  depósitos  cniu  j,,,.^ 
cm  vez  de  demonstrar  o  desenvolvimento  destas  instituições,  iurusa, 
ao  contrario,  o  seu  desvirtuamento;  é  um  progresso  i  Ilusório,  lallaz, 
atra  vez  do  qual  se  occultao  augmenfo  considerável  da  divida  pui  ilira; 
a  retirada  do  capitães  que  deviam  ser  u til isados  em  proveito  das  loiras, 
productoras  e  industriaes  das  respectivas  localidades  ;  um  oslimulo  u 
um  auxilio  ao  desequilíbrio  oi'(;amentario  da  União,  que  dei  los  dispno 
como  recurso  ordinário  ;  o  que  tudo  reduz-so,  em  definitiva,  ao  a^i-u- 
vamenlo  cia  nossa  situação  económica,  financeira  e  orçamentaria. 

Não  será  demais  insistir  na  afíirmação  desses  assertos,  «|nc 
encontram  cabal  e  insistente  justificativa  nos  próprios  relatórios  do 
Presidente  do  Conselho  Fiscal  da  Caixa  Económica  desta  Capital,  u 
nos  dos  meus  antecessores  que,  ao  lado  da  « situação  prospera  dosla 
instituirão,  cujo  desenvolvimento  de  anno  a  anno  se  accenlúa »,. 
demonstrando  «  a  grande  confiança  que  continua  a  inspirar »,  de 
outro  poem  cm  evidencia  a  fonte  maléfica  desse  progresso  cos  risos, 
os  perigos  c  as  desvantagens  que  ellc  pôde  acarretar. 

Assim  é  que  o  relatório  do  meu  antecessor,  de  1900,  insere  os 
seguintes  conceitos  do  Presidente  do  Conselho  Fiscal  da  Caixa  lín.'- 
nomica  desta  Capital :  «Como  previa,  e  assignalei  no  meu  relaiu-io 
do  anno  passado,  a  ampliação  estabelecida  polo  Congresso,  laculliuulo 
os  depósitos  com  juro,  aos  particulares,  até  a  somma  do  lO:'*'1^ 
medida  que  havíamos  proposto  restritivamente,  destinada  ás  rni-p*- 
ra(.;Ões  religiosas  e  associações  beneficentes,  concorreo  para  que  aumen- 
tassem considerauelineiite  os  depósitos,  o  que  redunda  em  iiiconooiurulc 
para  o  próprio  Governo,  que  vê  aoolumar-se  a  sua  responsabilizai 
dando  logar  ainda  a  que  o  numerário  desviado  da  sua  c«  n-j-"iii' 
natural  — as  caixas  dos  Bancos,  intermediários  e  principaes  la'1."'1" 
das  operações  de  credito— deixe  de  ser  aproveitado  no  desenvol  viin<'ii|f 
progressivo  do  commercio,  da  lavoura  e  das  industrias,  base  ival  ''' 
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ri(|UC/a  publico.  K  termina  o  illustro  funccionario,  apprehonsivo  com 
ftnsc(!ii(loiilo  poHftnso  tia  dlVa  dos  depósitos  e  com  a  possibilidade 
(l0  scr  aumentado  ramo  recurso  ínciL  para  occorrer  a  difíicu Idades  e 
apertura  do  Tbcsouro,  ponderando-  «  que  seria  um  grande  desscroiç.o 
lumbriir-su  ao  Congresso  a  elevação  a  mais  dos  alludidos  depósitos  a 
jun porque  si  o  fizesse,  ficariam  desvirtuadas  as  iimcçòes  da 
Cqíxu  Kconomica,  reduzida  assim  a"  situamo  do  Banco». 

A  Meia  exacta  da  progressão  dos  depósitos  o  oonseguintemonle 
,las  responsabilidades  do  Thesouro  e  do  lodos  os  males  de  ordem 
moral,  (.vmiomica  e  financeira  que  delia  so  originam,  cncontramol-a 
no  pmpi-in  relatório  do  meu  antecessor,  fazendo  o  confronto  das  ope- 
ramos, minando  por  base  os  annos  de  1888  o  1889,  confronto  a  que 
servem  tio  remate  e  de  commentario  os  conceitos  do  Presidente  do 
Guisei     1'iscal  da  Caixa  Económica  desta  Capital,  acima  transcriptos. 

Li'  esto  o  confronto: 

MOVIMENTO  DE  FUNDOS 

Um  1888    16.175:6i8$643 

»    1S89    50.367:321$8/i/l- 

ou  mais,  em  1889    ....      3í- .  191 :673$201 

SALDO  A  FAVOR  DOS  DEPOSITANTES 

1888    13.520:538$5r>G 

»    J889   /5S./i67:í.)G3$38G 

•Hi  mais,  em  1889    ....  34.9.17:4248830 


tio  quanto  acabo  de  expôr  evidencia-so  não  só  a  importância  dos 
Cai^liL-onomicascomo  a  necessidade  de  uma  reforma,  mas  reforma 
iaP'l«'l,  que,  cm  uma  lei  especial,  á  semelhança  do  que  existe  em 
lUl0S  1DaizcS  sane  os  vicios,  defeitos  e  perigos  do  regimen  actual  e 
le|ntcíi^,s  no  seu  verdadeiro  papel. 
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Não  são  monoros  do  que  os  económicos  o  dos  quo  alllriam  a< 
finanças  e  o  equilíbrio  orçamentário,  os  maios  de  ouli-a  nu Um.^, 
que  esse  regimen  acarreia. 

Dons  suo  os  (ins  capitães  destas  instituições:  malar  o  vicio  fiuu.sii, 
do  jogo  e  da  dissipação,  troando,  estimulando  o  garantindo  uvh-iiuiu 
da  economia  e  da  capilalisação  na  massa  popular,  e  com  estes  piiqucm* 
capitães  aecumulados,  dosou  volver  e  auxiliar  o  aprovei  larcienh  das 
['orças  produdnras  da  lavoura  o  da  industria  das  localidades,  i>m  ijut» 
elles  se  formaram.  Assim  ein  ve/.  do  canalisar  para  <>  cmili-o,  (|i> 
drenar  para  o  Tliesouro  Nacional,  as  economias  de  todas  as  pn.r,- 
deacias  recolhidas  ás  Caixas  Económicas  dos  listados  o  empi-e#il-ns, 
como  incurso  orçamenlario,  nas  despezas  ordinárias  da  União,  m  sua 
applicação  deve  ser  encaminhada  ás  necessidades  das  diversas  /mins 
do  pai/,  cm  que  cilas  se  erearam,  dando  a  cada  listado  o  bcnciicio 
correspondente  ;i  quota  de  depósitos  realisados  em  numerário. 

Tres  são  oslypos  principaos-dc  Caixas  Líconoinicas :  o  JUiliam»,  n 
Allomão  o  o  Franco/:  o  priiniaro,  em  que  a  garantia  dos  dcpnsil<N  n;in 
está  no  Governo  ou  no  Tliesouro,  mas  no  fundo  de  reserva,  na  própria  in- 
tima das  Caixas,  que  Lêem  ampla  liberdade  para  a  collocacão  ou  ompi-w 
dos  seus  capitães,  para  regular  os  embolsos  centradas,  lixar  as  laxas 
dn  juro,  omsumma,  quegosamde  ampla  autonomia  adininisimliva. 
subordinadas  apenas  á  existência  de  um  fundo  de  reserva  ou  patri- 
mónio de  :J.0()()  liras,  pelo  menos.  Sob  este  regimen  icem  as  caixas 
italianas  adquirido  notável  incroinonlo,   mulliplicando-se,  ci-eaml» 
suecursaes  u  auxiliando  não  sú  por  meio  de  empréstimos,  hyi»" 
thecas,einpi'esLimos  ás  Províncias  o  ás  Cominunas,  adiantamentos  >"!' 
caução,  obrigações  industriaes,  o  desenvolvi  monto  económico,  asrwlu 
e  industrial  de  todo  o  pai/.,  na  proporção  das  forças,  dos  reruo"- 
e:das  necessidades  locaes,  como  auxiliando  instituições  de  cíiridndc, 
de  beneficência  o  emprezas  dc  utilidade  publica. 

O  segundo,  adoptado  de  preferencia  na  Allemanha  e  na  Au^ia, 
dá  lambem  ás  Caixas  Económicas  grande  liberdade,  monos  a  mi  |'la, 
porém,  que  na  llalia.  O  Estado  não  intervém  na  sua  gerência  iid''r,i«i; 


niHSileH-rnIiin,  embora  com  certa  largueza,  o  emprego  (los  fundos, 
(;  limitn-sso,  quanto  a  sua  e.onsUluiçuo,  a  verificar  as  colidimos  de 
noivai »M i< ííuIo  d<>*  soas  fundadores  e  as  outras  gar.u-il.ins  que  laes 
injsliliiifrws  devem  offerecer,  especialmente  o  fundo  de  rasrji-va.  ]s|,o 
lllliin|,i;'s  privadas.  AsCommunas  Uwim  n  lilu-rdade  do  fundai'  e garantir 
,.rtixiis  (K-inioinicas.snb  a  condiç. lo,  porém,  do  ffuc  s'ijam  boas  as  suas 
[iiiiiiic;a>  (í  os  respectivos  estatutos  approvado*  jnlo  Governo.  Rsle 
ivpn  ó.  com  modifi cações  que  1  lie  não  nl leram  a  essência,  o  adoidado 
oní  Pnrlugal,  Rumoma  o  outros  |>ni/.n.^,  o  lom  como  traço  caracte- 
risLicn  11  dcsconlralisação,  isln  v}  o  eslnroni,  cm  gorai,  snh  a  íisea- 
lkii;ão  o  responsabilidade  das  ad  minisfraçõos  locaes,  c  não  do  centro. 

O  terceiro  é  o  typn  rranccz  o  bolga,  isto  é,  das  caixas  offiriaes, 
dependências  do  Tliosouro,  ecoadas,  mantidas,  fiscal isadas  c  nclrni- 
?  ni>tmclas  polo  Governo  que,  por  sou  i  n  ler  médio,  suga  e  monopolisaas 
cmnomiiis  do  povo.  São  assim  meros  ca naos  por  onde  se  drenam  para 
ni-olVc gorai  os  pequenos  capitães  formados  em  lodosos  ângulos  do  pui/,. 

OTIiesnnro  Nacional  garante  os  depósitos  odelles  dispo.;  ;í  vontade, 
Icndo-os  como  verba  de  receita,  a  que  se  sorvorro  em  momenlos  de 
diíihildnde.  ou  que  emprega  cm  despe/as  ordinárias  como  um  recurso 
normal  o  connrmm. 

Semelhante  regimen,  negação  completa  dos  anteriores,  fraudação 
nlNnin  dos  fins  a  que  destinam  as  Caixas  Kconoinicas,  <»  mais 
alm*n(lo,  perigoso  e  prejudicial,  foi,  entretanto  o  que  adoptámos. 
Um  eh*  moils  antecessores,  no  relatório  de  1.899,  reconhecendo  a 
'Cidade  ria  interferência  do  listado  no  funccionamenlo  das  Caixas 
■fr>nnmicns,  condomnou  todavia  esic  regimen,  apontando-o  como  um 
'k"  rncln,'c?;  dns  nossas  pcrtui-baçòos  financeiras. 

A  '  lfloias  cIue  nhi  ficam  não  são  de  hoje :  já  as  sustentei  cm 
Como  DePntado,  e  em  1809,  como  Senador. 
íV  lítica,  a  experiência  e  o  estudo  as  toem  cada  voz  mais  forta- 
->  i^"<[uo  jnlgo-as  dignas  da atlenção  do  O  ingresso.  O  problema, 
ípaicmia  modesta,  6  de  surnma  importância  o  reclama  urgenle 
'  ""l^menlo  uma  solução  radical. 


A,  demonstração,  quo  sogue,  confirma  as  proposirfiex  m\\\u\^ 
neste  artigo: 


Entradas  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  no  Tliesouro 

Federal 

1893 

Gapi Lai  Federal   5  • 251 :  74/l$ 1  J 1 

Eslados   14 . 293 : 494*997      19 .  545 :  2:!'.)s  I  OS 

1894. 

Capital  Federal.  •  .    .    •    1        9.021  :«i 29 

Estados   15.217:406S235  24.23S:«%OT 

189EJ 

Capital  Federal   6.433: 8G4$31G 

Eslndos   13.332:0045953  10.7G5:RiV.iS2i'fl 

1896 

Capi  tal  Federal   3.570: 064S404 

Estados   11 .568:6598247  15.i:i8:72:!$r.:,L 

1897 

Capital  Federal   5.077:301$G43 

Estados   ll.C61:697$440  J;G_:7^^ 

95:427:7^^1 

RECAPITULACÃO 

Capital  .Federal   29 . 354 : 464$603 

Estados   6G.  073:2628878      95. 427: 72.^ 


18í)8 


Cupiliil  l'cdci'Ql   2. SIS: 835*031 

:I9.439:GG5SG3G  22.258:500*007 


•         •  • 


1809 

tliipilal  lMídoral   4. 4S5: 1548509 

Hshiilns   1O.O0J  :(U/i-$32/ir  23.480:7Í)S$S93 

ÍOOO 

Cn|iil5il  l-Vtl(.'i'al   3.524:7038883 

lísliitlos   14.080:5108250       1 7. G.I  I  : 2748139 


1901 

C:i|»il;il  1'ecli.iral.    .    .  -.    .  5.7G5:073$G32 

WíiiI'^  1   17.004:7048739  22.709:8388371 


Cii|.ilal  Kcdoral .    .    .    .    •        8 . 403 : 528S872 
VA[^  2   10.732:4928705       -J 9 . 190: 02 1 $577 


105.322:4338047 


RECAPITULARÃO 


'ai'il1'1  '''«'ci-nl   25.057:3S5S987 

Mild,,s  •   80.205:0778000  105.322:433804" 


*"-dia  animal   21.004:4808729 


|  )  Cnm  falta  do  balanços  ile  Alagoas,  Bahia,  Rio-Granric  (lo  Sul  c  Amazonas. 
Co1»  falia  de  balanços  do  Plauhv  c  Matto-Grosso. 
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Média  de  1893  n  1897   1 0. 085 :r..i r,^ 

Di  la  de  1898  a  1002    21 .0(H:  W,$72<.) 

+  l.n-8:íH|$2:i:i 
Quínquemiío  <le  ISOÍ5  n.  18Í)1? 

Juros  abonados  a  deposii os  na  Capilal  Federal,  5  °/„        I .  W7:72:íS2:ío 
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!  Estabelecidos  no  paiz  em   virtude  da  lei  n.   1083,  de-- 
agosto  de  1860,  e  decretos  n.  2723,  de  12  de  janeiro  de  1861,  '■ 
de  18  de  abril  do  1874,  as  Caixas  Económicas  o  Montes  d.<>  Sn<rorm  K»'" 


nren(l0S  nulonomos,  quer  dizei',  ind  pendentes  do  qualquer  outra  as- 
s  oin«;ã.>  ou  repartirão,  apenas  ligados  os  últimos  ns  Caixas  Kconomi- 
c0t  «a-íl i  n  mesma  direcção  e  administração,  ainda  que  com  fimcoòes  e 
0.í(Tiptii  ração  distinelas. 

|)(.]m  decreto  n.  9738,  de  2  do  abril  de  -J887,  nrt.  21,  as  Caixas 
iMiuniinicns  existentes  nas  capitães  das  províncias,  n  (|ue  não  estavam 
i-cuniil'*  Montes  de  Sooeorro,  foram  mandadas  annexar  ás  Thesou- 
rti]'ia>  ile  Fazenda. 

Ksla  disposição  IV» i  executada  em  Indo  o  paiz,  excepto  nas  pm- 
vinrins  de  S.  Paulo  e  Riu  Grande  do  Sul,  onde  a  elevada  importância  dos 
depo>il'">s  lornon  impossível  a  medida  (Vide  3o  considerando  dos  que 
precedem  o  decreto  n.  9738  referido ). 

líin  visla  disso  apenas  ficaram  e  continuaram  autónomas  as 
Caixas  Económicas  da  Capital  redoral.de  Pernambuco  o  da  Bahia,  por 
terem  ligados  a  si  Montes  deSoccorro,  o  as  de  S.  Paulo  o  Hio  Grande 
(In  Sul  pela  razão  dita  acima ;  as  demais  foram  annexadas  ás  Tho- 
>■< mrarias  de  Fazenda. 

Tendo,  porém,  a  lei  n.  23,  de  30  do  outubro  do  1891,  extinguido 
estas  ultimas  repartições,  forçoso  era  regular  a  situação  das  Caixas 
que  lhes  haviam  sido  annexadas. 

Dahi  a  existência  do  derroto  n.  11(>S,  de  J7  de  dezembro  de 
1892, qno  provêo  ao  seu  regimen,  só  delias,  como  é  expresso  no 
■V1  considerando  dos  que  precederam  o  mesmo  decreto. 

P« »r esta  lorma  vieram  todas  as  Caixas  Kconomicas  a  ficar  nova- 
menlo  autónomas:  as  da  Capital  Federal,  Pernambuco,  Bahia,  8.  Paulo 
0  Hi'>  Ornado  do  Sul  com  as  attribuiçoes  constantes  da  legislação 
ímieridi-,  o  as  restantes  com  as  rcstrioçõos  impostas  polo  referido 
derroto  n,  iirr. 

Croodfis  Delegacias  Fiscaes  em  todos  os  listados,  foram  de  novo 
1!1(,°i'l)"i'a(las  as  do  ultimo  grupo  a  essas  repartições  polo  dorroln 
n-  2882,  ilo  |9  (ie  abri|  dc  J8g8)  CQm  CX(,.op(.g0  dns  do  Pará  o  Minas 
(■ernes  j^oln  me>ma  razão  que  se  tinha  dado  com  as  de  S.  Paulo  e 
1,in  Gl'andc  do  Sul . 
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O  facto  constante  do  ort.  5o,  §  2o,  do  decreto  n.  11(18,  consij|ll0 
uma  excepção  perfeitamente  comprchonsivel,  porém  que  nun  iiiiivin 
o  fim  desse  corpo  de  disposições. 

Assim  continuam  autónomas  as  seguintes  Caixas  EcommiiiVK  ■ 
da  Capita]  Kdcral,  Para,  Pernambuco,  Bahia,  8.  Paulo,  Minas  fioi-ius 
o  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  c  annexas  as  Delegacias  Hsnus  o* 
situadas  nas  capitães  dos  domais  Estados. 

De  umas  e  outras  (ralarei  na  mesma  ordem  em  relação  ;m  me 
vimento  que  suas  operações  apresentaram  no  anno  de  1902. 


CAIXAS  ECONÓMICAS  AUTÓNOMAS 

Capital  Federal  —  Este  importante  cstabslecimonln  n>n- 
tinúa  sol.)  a  presidência  interina  do  Sr.  Dr.  João  Franklin  de  .Alcin-ar 
Lima,  por  não  haver  sido  provida  a  vaga  aberta  pela  relir;i<!;i  dn 
Si'.  Barão  do Quartim,  que  solicitara  dispensa  do  cargo  do  prcsiiknln. 

A  gerência  acha-se  confiada  ao  Sr.  Dr.  José  Antonin  de  Míií:;:- 
lhues  Castro  Sobrinho. 

E'  de  justiça  salientar  a  dedicação  dos  membros  do  CnnsHli" 
desta  instituição,  cujos  patrióticos  esforços  em  prol  do  seu  pmgr^so 
são  secundados  pelo  zelo  dos  empregados  sob  a  direcção  do  j;i  men- 
cionado gerente. 

No  anno  findo  logrou  cm  suas  operações  a  calma  que  já  It ;»v ist 
tido  em  1901. 

«  Nestes  dons  últimos  annos,  diz  o  Dr.  Presidente,  nota-so  aluíam 
diminuição  no  numero  do  depósitos,  c  a  investigação  dos  cansas,  i|ih» 
determinaram  esse  plienomeno,  revela  — não  falta  do  c<>níi;in':;i  n:l 
instituição,  mas  carência  de  trabalho  e,  consequentemente,  do  ircu!>iS 
cm  todas  as  classes. 

A  provado  exposto  tereis  nos  documentos  relativos  ás  o|ioiii|,,|,-: 
dos  dous  estabelecimentos ;  Tereis  no  Monte  de  Soccorro  as  "ra- 
ções em  considerável  desenvolvimento,  offerecondo  contraslo  «'nin  ^ 
da  Caixa,  provando  isso  que  a  necessidade  veneco  a  economia.11 


O  saldo  o  favor  dos  dopositanlos  nugmenlou,  o  que  se  Lem  dado 
l0  | so7,  o,  pela  demonstração  infra,  so  verifica  não  só  íi  sua  im- 
porlancia  como  suas  applicações  e  excesso  em  relação  a  1901. 
\i\n  31  de  dezembro  de  1901  existiam  : 

Em  c/r  no  Thesoui-o.    .    .  42.058:004*889 

No  Monie  <leSo::corro.    .    .  800:000*000 

]."m  Caixa   14i:370$'i-20      43.000: 335$309 

jíni  31  de  dezembro  do  1902  : 
lim  c/c  no  Thesouro!    .    •  49.895:140$875 
No  Mmilc  de  Soccoito.    .    .  1.000:000$000 
Em  caixa   '   129:925$554  51.025:000*429 

IiíivlmkJo  o  excesso  de   8. 02 4: 73 is  120 

mi  18.1}  °/0  mais  que  cm  1901. 

0  saldo  de  1902  acima  mencionado  ficou  representado,  em  31  de 
dezemlim,  por  128.739  cadernetas  cm  circulação,  sendo  4.804  ou 
■'1,8  °/o  mais  do  que  cm  1901. 

A  situação  da  Caixa  Económica  no  onno  findo  era  a  seguinte: 

RECEITA 

Saldo  de  1901   43 .000: 335$309 

1M  nulas   27.570:GG5$839 

Juif *  abonados  pslo  Thesonro .  .        2 . 27-3 : 528S872 

Hoeeila  do  estabelecimento  .    .  4 : 208i?; ÍG3    72 . 8 48 :  738$  183 


DESPEZA 

1Hil'adas   21.592: 110S705 

l^iwzns  (Jc  custeio.  .    .    .  227:352$88G 

Honda  passada  para  as  despezas 
do  custeio  do  Monte  de 

^wro   4:208$4G3  21.823:G72$054 


51.025:0GG$429 
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Saldo'  quo  passa  para  1 903 
Em  o/corrente  no  Thesouro. 
Em  Caixa  


49.895:1408875 
129:925S55i 


Empréstimo  no  Mon  Lodo  Soc- 

corro   1.000:0008000      n-|  .Oa.-í.-Oficsio., 

Os  depositas  recebidos  importaram  óm  27.570:665883!),  ph.»v..nj. 
entes  de  72.455  operações,  o  a  retirada  em  2-1.592:1108705,  pi-i ivon i<.>n(c 
de  54.322,  sendo  47. 063  na  importância  do  16.  -153:834800*  do  tini- 
das parciaes  o  7.259  do  cadernetas  cancelladas  nn  impoi-|,anci;i  . l<- 
5.438:2768701.  ' 

Terifica-se,  pois,  que  o  recebimento  dos  depósitos  exceden  á  rotii-inln 
em  5.978:5558134. 

Confrontando-se  o  movimento  das  entradas  de  1902  mm  <.  do 
1901,  reeonhece-se  que,  no  anno  findo,  houve  mais  10.018  (.lo]»isii. -s 
ou  17,1  °/0,  sendo  maior  a  importância  a  elles  correspondei)  le  pui 
4.845:9328839  ou  21,3  °/0.  Nos  depósitos  retirados  liouve  a  diirei-cmm 
para  menos  de  2.935  ou  5,1  %  e  o  excesso  de  531:02883(59  nu  '2,  5 "  0 
nas  importâncias  retiradas.  A  difíerença  para  mais,  no  saldo  a  lavor 
dos  depositantes,  foi  de  8:024:7318120  ou  18,6  %. 

O  movimento  de  cadernetas  offerece  o  seguinte  resultado:  r<>i-;nn 
emittidas  em  1902  mais  1.236  ou  11,4  n/0  e  liquidadas  menos  I . ',-2S  hi 
lG,4°/0;  existiam  em  circula(;ão  cm  1.°  de  janeiro  daqnello  aiinn 
mais  2.140  ou  .1,7%  do  que  em  1901  o  em  31  de  dezembro  rn.u- 
4.804  ou  3,8%. 

O  «  Fundo  de  Reserva  »  augmenton  sensivelmente,  devido  em 
a  elevada  ronda  do  Monte  de  Soccorro. 

Em  1901  este  fundo  era  representado  por : 

1 .841  apólices  adquirida*?  por  diversos  preços,  na 
importância  de  i  .Ml  :7í'.>*í-- 

Addicionando-se  327  apólices  compradas  em 
1902  por   ■infi::!!)'-^""' 

tem-so  o  total  de  2.168  apólices  na  importância  do     1 .738: 


1:;m:ii  do  dezembro  do  1902  era  o  seguiu  to  o  estado  do  referido 
^ti-hiuniii)  : 

Víilni*  nominal  de  lilulos  exis- 

[i'iiles  l.(J43:30O$O0O 

Valor  real  do  fundo  de  reserva  : 

Ouslo  lio  2.108  apólices.  .     .    .      1 .738: 1^2§397 

Km  dinlioiro   r>8: 13L$tí46  J..79G:274$043 

Pilleroiiça  puro  mais  entre  o  valor  nominal  tias 
niK.lic.  sooiJmro  da  acqiusição   1 47 : 025^957 

o  «  Fundo  do  Reserva  »  iniciado  em  1888  com  a  importância  de 
:iO:!H7:yi08a[:tingioem  31  de  dezembro  do  1902,  isto  é,  num  período  de 
[.".aniins,  ú  elevada  somma  de  1.796:274$04;:í,  pi-uducloda  renda  liquida 
diiscMi*5  oslabelcci  mentos  edos  juros  de  apólices  incorporados  ao  dito 
ímido. 

No  poriodo  de  1888  a  1902  a  renda  liquida  attingio  a  1 .286:1798043 
i|in;,  addicionados  aos  juros  das  apólices  recebidos  no  mesmo  período, 
.110:09:1$,  perla/,  a  importância  de  1 .796:274$043,  total  do  «Fundo  de 
Ri.'>erva  w . 

Monte  de  Soccorro  —  Foi  grande  o  movimento  de  operações 
nosso  instituto. 

As  vantagens  queofferece  aos  mutuários,  cobrando  juro  módico 
K'!'»  «m préstimo  no  acto  do  resgate  do  penhor,  recebendo  para  amorti- 
y.inm  pequenas  importâncias,  cercando  de  garantias  ns  contractos,  tom 
''"Monrhlo  pnra  o  grande  desenvolvi  monto  que  se  nola  no  decenniode 
I  «IH  a  1902. 

«  Entretanto,  diz  o  Dr.  Presidente,  é  para  lastimar  que  esta  insli- 
tui«;«o,que  l-anlas  beneficias  tem  prestado  ao  povo,  creada  para  refugio 
■H'U  nas  oncasiOos  de  difficuldados  e  para  corrigir  os  efibilos  da  agiotagem, 
tl' lonlui  ale  hoje  conseguido  por  completo  este  ultimo  fim,  tanto  ou 
maisbiin)aiuiario  que  o  primeiro,  apezar  dos  esforços  dos  poderes  pu- 
u,s  e  das  providencias  das  administrações  deste  estabelecimento, 
111 '>0  omPeiihadas  ;  daquelles— exercendo  severa  fiscal  isação  sobre  as 


casns  tio  ponliores,  som  cerceamento  da  liberdade  de  cnmmcivi.» 
lhes  assiste;  destas— concedendo  1'avoi'es  especiaes  aos  mui  min,  ,s,  [;i„s 
como  a  diminuição  da  taxa  de  juros  que,  dasde  1900,  foi  reduzi, |Q 
a  8  %. 

O  valoi'  dos  penhores  recolhidos  á  Casa  Forte  daThesoiir;ii-ia  ú  u 
seguinte: 

Passados  cm  .1901    13.281    '  2.148 :í)-m$()oo 

Entrados  cm  1902    17.858  3.3:-Ui:(l:r,$()0() 

31.139     5. 485  ::>«$()()() 

Resgatados  e  vendidos   16.453  3.0:ii:4()4$noo 

Passaram  para  1903    14.086     2.451:1  )00 

Este  Ministério  tem  em  estudo  a  reforma  das  Caixas  Etc-nomic-is, 
apresentada  pelo  Conselho  Fiscal,  em  desempenho  da  commi>s->i  que 
recebera  do  Governo  passado. 

Foram  tomadas  as  providencias  necessárias  para  lazer  cessir 
abuso  commettido  por  alguns  estabelecimentos,  notadamente  o  liam-n 
União  do  Commercio,  de  crear,  contra  expressas  disposições  do  k-i, 
cadernetas  de  depósitos  a  juros. 

Ainda  não  tiveram  solução  os  processos  criminaes,  que  correm 
pelo  Juízo  Federal  contra  os  ex-funecionarios  deste  estabclecimcnln, 
responsáveis  pelos  desfalques  que  se  deram,  em  épochas  difíereiilc-. 

Não  pôde  ainda  ter  execução  o  projecto  de  ampliação  do  edifirk>rni 
que  funeciona  a  Caixa  Económica,  providencia  esta  que  a  Administra';"'1 
reputa  necessária  e  urgente,  mas  cuja  realisação  as  cireunislam-i;»- 
obrigam  a  demorar. 

i?a,x-á,  —  A  deste  Estado  registrou  o  seguinte  movimcnlo: 

RECEITA 


Saldo  de  1901  . 
Entradas  .  .  . 
Juros  capitalisados. 


3.998:09655000 
1.857:757$000 
205:783$000     6.061  :G^ 
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Transporto   6.0(11:6368000 

DESPEZA 

ReLiracliis   1 . 799 : 726$000 

Saldo  que  pnssa  para  1903    /t  t  2q  l  :  010$000 

A  receita  e  a  despeza  de  custeio  importaram  em  : 

Receita  ■   1L:(k)9$000 

1)<js  l>eza : 

Pc^ial   3:867$000 

Material                                          7:7838000  li:G50$000 

Said')   9$000 

Pernambuco  —  Proporcionou  as  seguintes  operações  de  receita 
c  do>i>o/a  : 

RECEITA 

Saldo  de  1901    7.266:680$000 

lintmdas  7.191:495$000 

Juro?  capi  tal  isados                            376 : 2578000  U .  83  \- :  4328000 


DESPEZA 


as  7.004:7348000 


Saldo  que  passa  para  1903  .    .    .    .  7.829:6988000 
A  rocíiila  e  a  despeza  de  custeio  registraram  os  seguintes  algarismos: 

lteceit£>  116:413$000 

De*peza   60:4008000 


Saldo   55:9538000 

Existiam  em  circulação  a  31  de  dezembro  ultimo  17.105  caclcr- 
nclaS apresentando  a  importância  de  7.829 :G98$000. 
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O  Monie  do  Soecorro  apresentou  o  segiilnto  movimento: 


T  M  Pfi  IIT  A  MPT  A 

IMIMUTANa.v 

2.0C1 
2. 543 

iS5:'.)70$OiJO 
275:7:j;l$0u0 

Foram  vendidos  cm  leilão    .    .    .  . 

2.324 

265:3G5$000 
9:699$000 

5.204 
2.453 

4iii:70:i$000 
27r>:Oiii^(}ijO 

2.751 

j 

1SO:03'.isOOO 

liste  estabeleci  mento  acha-se  sob  a  administrarão  do  um  conscllio 
fiscal  composto  do  Commendador  José  Ferreira  Baltar,  Presidente, 
Major  Manoel  do  Nascimento  Cesar  Burlamaqui,  Viee-presidcnlo, 
Pharmaceutico  Francisco  Dias  da  Costa,  Secretario  interino,  e  Oronol 
Manoel  Sylvestre  Ferreira  Bastos,  director:  está  vago  um  lugar  dc 
director. 

A  gerência  está  confiada  ao  Sr.  Samuel  Martins. 
Kaiiia-  —  Foi  o  seguinte  o  movimento  de  suas  operações : 


RECEITA 


Saldo  de  1901    9.628:852$000 

Entradas   3 . 82-1 : 593S000 

Juros  capital isados    ....        587:637*000  U.0-U: 


DESPEZA 


Retiradas   2.232:0008000 

7-. 


Juros  de  1,/  0/,   58:4228000  2.285: 


Saldo  que  passa  para  1903  1:1 .755:W>,)SI,|1|) 

A  conta  corrente  do  Monte  de  Socr.orro  apresentou  este  roHnl'-1'1"  - 


CREDITO 


SnldinlHWH  ......  05:6248000 

],;n|pn(|nsom  1902   77:GGO$000 

Jum*  «!''■  •»  %   3 :  8G8S000  j  47 :  -j  52SOOO 


DEBITO 

]!,.[ii-o<la>om  1002    55:000*000 

92:152$00() 

s.  i>auio  —  Continuou  sob  a  presidência  dn  Sr.  Dr.  Francisco 
(In  Assis  Peixoto  Gomide,  lendo  como  Directores  osSrs.  Jose  Paulino 
Nogueira,  Yice-Presidente,  Dr.  Antonio  Mercado,  Secretario,  o  Major 
l-rcdL-ricoLnpes  Branco,  e  como  gerente  interino,  Joaquim  Alves  Correa. 

Sua  receita  e  despeza  foram : 

RECEITA 

Saldo  de  .1001    9.572:874$000 

Jínli-iiflasí   7.879:3388000 

■'iu'0s  caj)i(al  isados   527 :  G0GS000    1 7 . 070 : 81 8S000 


Retiradas .  . 

■        •        •  • 


DESPEZA 

6.007:2105000 


•        •  • 


Saldo  que  passa  para  1003   11.912:  G08S000 

A  receita  e  a  despeza  de  custeio  foram  as  seguintes  : 

,teila   -H8:83G$000 

^Miwza  107:837*000 


0:9993000 


0  saldo  do  Monte  de  Soccorro,  em  liquidarão,  e  pertencen  te  aos  mu- 
"nri<*.  Importa  em  555S247. 

em  A  °XlsLGncia  de  cadernetas  em  31  de  dezembro  de  1901  ora  de  15.137; 
J1  do  dezembro  de  1902  elevou-se  a  17.031,  por  se  terem  emittido 

Fi43 


durem  lo  o  anuo  4.134,  pussado  ri  conta  nova  duas  e  liquidado0  oío 
veiificando-se,  por  isso,  um  augmento  de  1 . 894  cadernetas. 

Das  4.134  cadcmoLas  que  foram  emittidas,  1.0í)3  pci-loucom 
a  nacionaes,  2.11.3  aoxtrangeiros  o  28  a  corporações  diversas,  o  das 
4.10G  pertencentes  à  paKiculares,  2. 480  são  de  depositantes  do  sexo 
masculino  e  1.020  de'  depositantes  do  soxo feminino. 

Rio  cvri-amio  cio  Sul  —  Esta  cxliibio  o  seguinte  movimento : 

RECEITA 

Saldo  do  1901   .....       20 .134: 171$000 

Eritraddsem  1902  .    .    .    .        0.062:0028000  2G.196:Í7.')8000 

DESPE ZA 

Retiradas    .   v                                  .    .  4.21O:7l.2S()()0 

Saldo  que  passa  para  1 903   2 1 . 985 :  4G  l §000 

Este  saldo  está  distribuído  pela  fórma  seguinte  : 

Porlo  Alegre  .    .....  1G.  103:(>S:)8000 

Agencia  de  Pelotas    ....  5.280:392*000 

»      do  Rio  Grande.    .    .  208:8388000 

»      de  Bagé   2GG : 548$000 

Somma   21.985:4018000 

Foram  cmitlidas  2.859  cadernelas  c  liquidadas  :!  .889,  existindo  nii 
circulação  a  31  de  dezembro  ultimo  — 20.209  cadernetas,  representando 
o  saldo  acima. 

Mi  nus  Cieviiosi  —  Coinpòo-sc  o  conselho  fiscal  da  tMe  l*--^ 1 : " ' 
do?  ■Ui-í.  .Iníiqnim  Candido  da  Costa  Serra,  Cornélio  Vaz  do  Al'''1"' 
Donalo  ,Iníii[viim  da  hrnseca,  Desembargador  José  Antonin  Al vi-s  d<; 
Brito  o  C'imincndad(»r  Candido  Augusto  da  Cruz.  Tendo  íissimiikI" 
o  Governo  do  Ksuido  o  Presidente  do  Conselho,  Dr.  Joaquim  Caiiilul" 
dá  Custa  Sf.íiM-íi,  passuu  ;í  exercer  suas  iuncçfrs  até  7  de  snLem].'!'"^ 
1902 'o  vice-presidelitu,  licseriibargaior  iose  Antonio  de  brito. 


o  movimento  do  suas  oporaçucs  íoi-o  seguinte  : 

RECEITA 


Sl,K1i»  d(3  1901.  . 
Knlradas .  . 
juros  do  ">  °/0.  • 


H.0íl:31G§000 
735:738$000 
l(U) :  25ÍJSO00 


a .  u  to :  :-i07$ooo 


DESPEZA 


llol  iradas  

Juros  não  capital  isados. 

Saldo  que  passa  para  1903  .  . 


7:J3:408$000 
9:0288000 


7í3:()3G8000 


  3.107:27 

;\.  receita  e  despeza  de  custeio  òfíercccram  o  seguinte  rasulladc 


RECEITA 


Juros  de  1/2  %. 
Diversas  rendas. 


15:3038000 
1008000 

15:5238000 


DESPEZA 


Pessoal  e  material.    .    _<:    t    ,    ,  J.t:98-tS000 

Sí)ldt)   530S000 

Dui-aniQ  ...  anno  find.u  ínram  instiLuidas  373  cadernetas,  suJ.xti- 
lui'la^«),  liquidadas  o  pagas  .412,  inclusivo  33  das  ex-agonciase  trans- 
lw"'Ja  uma,  existindo  em  circulação  a  31  de  dezembro  ultimo  A  AM, 
m  ..las  extinclas  agencias . 


ECONÓMICAS  ANNEXAS  ÁS  DEI.líGACIAS  KJSOAKS 
Amazonas  —  Tiveram  o  seguinte  movimento  svias  npemçtfc: 


RECEITA 


do  LOOL 

•       •       •  • 

bradas. 

•    •    •    .  . 

a»rilQliçados.  . 


1.925:5/iGi500() 
1*482:45/18000 
93:86:18000 


;i.ooi:80i$ooo 


Transporte   3.501 :8fil$000 

DESPIÍ/.A 

Retiradas   l.G8i:O51$00O 

Juros  não  capitalisados    .    .  3:404$000       1.68*: 4558000 

Saldo  que  passa  para  1903   1.817:40G$00() 

A  receita  o  a  despoza  de  custeio  importaram : 

RECEITA 

Juros  do  l°/0   18:77215000 

Emolumentos   74S0OO      18 : 8-tGSOOO 

DESPE Z A 

Pessoal   6:840$000 

Material    .                                          0:923$000  1G:7C,3SOOO 

Saldo   2:()8:iS(KH) 

O  movimento  do  cadernetas  foi  o  seguinte : 

Existentes  em  31  de  dezembro  de  1901    .    .  2.510 
Entradas   2. «.«58 

n    T  1  .211 

Saiudas   

Existentes  a  31  do  dezembro  de  1902   2.;->' 

Max-aniiíio  -  A  deste  Estado  fechou  o  annn  á  <|ue  nos  refo- 
rimos  com  este  balanço: 

[receita 

Saldo  de  1901  4.058: 150*000 

Entradas  3.971 :949$000 

Juros  capitalisados  .    ....        231:8875000     8.201 :9S0« 

IJIíSPEZA 

Dellrndm  ^ÍKIG 

Soldo  que  passa  para  1903   5.355.'y2J 


\  receita  o  a  despeza  de  custeio  importaram : 

Receita   23:i:)Q$O00 

Dospeza   G:333$000 

Saldo   16:80G$000 

Existiam  em  circulação  a  31  de  dezembro  de  1902,  20.000  cader- 
netas, representando  o  saldo  acima  mencionado. 

piauiiy  —  Estajipresentou  o  seguinte  movimento  dc  operações : 

RECEITA 

Saldo  de  1901   338:625$000 

lintradas   313:O5OS0OO 

Juro?  capilalisados   20:077$000  G71:752$000 


DESPEZA 

Retiradas  210:0I3$000 

Saldo  que  passa  para  1903  461:7395000 

A  despeza  de  custeio  importou  em  5:501$,  sendo:  pessoal,  3:200$ 
e  material,  2:301$000. 

Existiam  em  circulação  em  31  de  dezembro  do  armo  passado  871  ca- 
dernetas, representando  o  saldo  acima. 

Ceará,  —  Registrou : 

RECEITA 

Saldo  de  1901   2.721 :121$000 

Entradas   1 .769:958$000 

J»ros  capilalisados  '     155:9i0$000  4.Gi7:Ol9$000 


DESPEZA 

Retirados  .  .      1 ,302:090$000 

Saldo  que  passa  para  1903  .    .    .    .  3.:Hí:329$O0O 


—  710  - 

As  cadernetas  aprcsentprnm  o  seguinte  ípoviyriprUn : 
1'íxisLon  los  em  3  I  de  dezembro  de  1901 .    .       n ,  ;j  \?t 
Emittidas  durante  o  nnno   520 

3.871. 

Liquidadas  no  mesmo  período    .  ■■.    .  283 
.Existentes  em  3 J  de  dezembro  ultimo .       3 .  588 
Rio  Givancio  do  is"oi*to  —  Revelou  os  seguintes  oporacoos : 

RECEITA 

Soldo  do  1901  loG:2S6$000 

Entradas  102:3438000 

■  1   •,  (> . 

Juros  eapitalisados   7:295$000  265:92í«) 

DESPE Z A 

Retiradas   5l:795$000 

Juros  não  capital isodos   1:0G0$000  52:S55í>ooo 

Saldo  que  passa  para  1903  213:()(ií)S0()ii 

A  receita  de  custeio  foi  a  seguinte: 

Juros  de  l°/0  1:  (PI $000 

Fracções  do  juros   34$000 

Emolumentos   6S000 

1:71 15000 

Existem  cm  circulação  3G9  cadernetas. 

Parahyba  —  Esta  apresentou  o  seguinte  resultado  : 

RECEITA 

Saldo  do  1001    750H8GS00O 

Furados   28?:317$000 

Juros  capital  isados.    ,'   .  ,       /1:0:G82$00()     1 .080:215*000 


—  711  - 


i    •    •  • 


t    •  t 


■    •    •  • 


1.080:215$000 


DESPE Z A 


noliiwla  o  juros  níío  eapitalisados  

Saldo  que  passa  para  1903  .... 
,\  rocei  la  o  dcspeza  do  custeio  no  mesmo  poriodo  [ovam : 


283:382*000 


790:833*000 


.mm*  (lo  7,  % 

O i versas  rondas 


RECEITA 


:  OGSSíOOO 
25*000 


4: 093*000 


DESPEZA 


Povoai  , 
Material, 


3:2008000 


72*000 


Foram  liquidadas  95  cadernetas  o  expedidas  200 . 
Aia«-ôas  —  Teve  as  seguintes  receita  o  dcspeza 


RECEITA 


Saldo  do  1901    .    .  . 

lint  radas  

■lums  eapitalisados.  . 


3:272*000 
821*000 


1. 9/i-9 : 183*000 
596:477*000 

104: 914*000     2. 650: 57/4000- 


DESPEZA 

Miradas   529:284$000 

Saldo  que  passa  para  1903.    .    .  . 


2.121:290*000 


O*  juros  do  i/2°/0  destinados  ao  custeio  montaram  cm  -10:4910000. 

Um  31  de  dezembro  ultimo  existiam  em  circulação  8.008  cader- 
netas. 


i-ft-ipo  —  a    deste  Kstndo  o  *ua  Agencia  na  Ciancia  «iprc- 
s,-nlnminosogiiin|.0  resultado: 


ARACAJU 


RECEITA 

Saldo  de  1901    1 .055: 97.i$000 

Entradas   !)88: 161SO0O 

Juros  capitalisados    ....         93:471$000  2.737:000*000 


DESrEZA 

Retirada?   G99:5U$ooo 

■  Saldo  que  passa  para  1903.    .    .    .  2.038:Oí)2SOO() 
A  receita e  despcza  do  estalnlccimonto  1'oram  : 

RECEITA 

Juros  de  Vs  %   9:347$000 

Rcndns  diversas                              '    G8S000  9: 415*000 


DESPE Z A 

Pessoal   3:195$000 

Material   1:9788000  r>:17:)$00() 


Saldo  credor   /.:  2Í-2S000 

Existiam,  cm  31  de  dezembro  do  1901,  1 . 793  cadernetas,  ropresmi- 
tando  o  saldo  acima  alludido .  Durante  o  onno  findo  foram  emi Ilida.-?  :J  í " 
cadernetas  e  liquidadas  169. 

AGENCIA  DE  ESTANCIA 

RECEITA 

Saldo  de  1901   .V7G:718$000 

Entradas   93:299$000 

Juros  capitalisados    .    .    ,    .         26:2518000  r>!.)G:  2GSÍO00 


-  713  - 


'lYinispoHí!   r>í)G:2(>8$000 

DESPEZA 

Kelii-iKliis   U0:489$000 

Saldo  quo  passa  para  1903.    .    .    .  485:77í)$000 
A  receita  edcspeza  dccusLoio  foram  : 

RECEITA 

juros  do  V,%   2:707$000 

Rondas  diversas   18$000  2:725$000 

DESPEZA 

Pc«oaI   2M3i$000 

Saldo  a  favor  da  Agencia  ....  294S000 

Durante  o  anno  do  1902  foram  emittidas  75  cadernetas  o  liqui- 
dadas íG . 

Observa  o  Delegado  Fiscal  que  brevemente  não  poderá  a  Caixa  líco- 
iwmicada  Capital,  com  o  desenvolvimento qno  vao  tendo,  corresponder 
ih  exigências  do  serviço,  porquanto  a  Delegacia,  que  não  tem  pessoal  suf- 
íicientepara  seus  trabalhos,  não  pôde  distrahir  dous  empregados  para 
aquello  estabelecimento . 

Urgente  se  torno,  diz  o  referido  funecionario,  uma  reforma  nosso 
sentido,  formulada  nos  Lermos  do  decreto  n .  9738,  do  2  de  abril  de  1887 . 
A.  lakilla  do  pessoal  que  se  faz  mister  é  a  seguinte : 

Delegado  Fiscal,  gratificação.    .    .    .  l:200$000 

Thcsoureiro,  gratificação   1 : 200$000 

Dons  officiaes  de  escripta  a  1:800$    .    .     3 :  G0OSO00 

Total   0:000 $000 

Espirito  Santo  —  Esta  offorereo  o  seguinte  jogo  de  operações: 

RECEITA 

^ModoiOOi.  1.. 1.16:61/4000 

EnlrQdas   415: 889*000     1 . 832 : 503*000 


TrqnsporLe  

DESFEZ A 


i.832:r,o:i.< 


:)Ot:;io:)s 


Saldo  que  passa  para  lOOíj    ....     :|  .õ2S:  HOSit 

A  receita  do  custeio  produ/. io  0:701$  odespondep-so  ^  :2  í 3$,  havendo 
um  saldo  credor  do  2UG1S000. 

Estão  cm  circulação  1901  cadernetas,  sendo  expedidas  ntó  liioi- 
1 .807  c  cmiltidas  cm  1902—187. 

Paraná  —  O  movimento  da  receita  e  despeza  aqui  foi,  compro- 
hondidiís  as  agencias,  o  seguinte : 


Saldo  de  1901.  . 
Enfradas  .  .  . 
Juros  capitalisados 


•  * 


RECEITA 

,  .  1.393:01580.00 
,  .  S88:546$QQQ 
,    .  81:0288000     2.36:):  18!  )$ 


DESPEZA 


Retiradas  .  . 
Jnrosdo  1/2  ?/„. 


093:7918000 
7-:421SQ00 


701:21.^000 


Saldo  que  passa  para  1903    ....  1.0Gl:97isí 

Estas  operações  foram  realisadns  pela  Caixa  e  suas  agencias,  <!n 
modo  seguinte  : 


RECEITA 


SALDO  DH  1901 

J3NTRAJ)AS 

JUKOS 
OAPITALI8ADOS 

TOTAI!" 

Capital  

Paranaguá  .  .   

C94:5-I4$000 
540:694$Q0O 
157:7775000 

7Si:634$000 
73:173.$000 
33:739^000 

41:00G$000 
31:i92$000 
9:430$009 

1.517:  ií-JsM 
615:0:.O>000 

2O0:,.Mii.>'.'00 

Sorama  

1.393:015$000 

8S8:5JGíO0O 

81:088§000 

2. 3i5?: 

DESPEZA 


llílTIRAD  A8 

JUROS  DH  !S  % 

BALDOS 
PA1U  1900 

■64O:i80$OOO 

3:728$000 

873:327*000 

1.517: 184^000 

41:0995000 

2:836$000 

601:12-1^000 

A  •  lv  iij\J\J\J 

U-lOiUOi/.SUUtJ 

i2:566$000 

857§000 

187:523^000 

200:9JG$OOQ 

Sorania  

i 

fi93:79-J.^000 

7:121^000 

1.061:97-1^000 

2.363:t89$000 

santa  Catiiarina  —  Exhibio  o  seguinte  movimento  em  suas 
operac.-nes .' 

RECEITA 


Saldo  de  1901.    .    .  . 
Entradas  e  juros  capitalisados 


2.921 : 0368000 
1 .162:4-19^000 
4.083:4558000 


678:5398000 


DESPEZA 

lletirndas  

Saldo  que  passa  para  1903.    .     3 . 404 : 9 1  08000 

A  receita  e  a  despeza  de  custeio  importaram : 

Receita   44:8208000 

Despeza   11:709$000 

Saldo     .  . 


.    .     33: 120$ 000 

Existiam  em  circulação  em  31  de  dezembro  de  1902,  4.489  cader- 
netas, 

Matto  Grosso  —  Offereceo  e^to  resultado  : 

RECEITA 


Soldo  de  1901    .  . 

l-nti  vidas  . 

Juros  capitalisados  . 


1  .67-4:1008000 
882:7078000 
74:9048000 

2.631:8018000 


Transporto   2 . 63 1 : 801 $000 

DESPEZA 

Retiradas   .     1 . 228 : 634$000 

Saldo  que  passa  para  1903  .  i.403:l67$000 
Goyaz  —  Sou  movimento  do  operações  constou  do  seguinte: 

RECEITA 

Saldo  de  1901    1.131: 757$000 

Entradas   733:0G3$000 

Juros  capi  talisados   59 : 849$000     1 . 924 :  009*000 

DESPEZA 

Retiradas   078:3^5^000 

Saldo  que  passa  para  1903    .    .    .       1 . 2-4G:  32-t$000 

A  receita  de  custeio  foi  de  5:985$  c  a  despeza  importou  em  3:909$, 
havendo,  pois,  um  saldo  do  2:016$000. 

Em  31  de  dezembro  do  anno  findo  existiam  em  circulação  1.034 
cadernetas. 


O  movimento,  que  acabo  de  relatar,  concretisa-se  no  segui 


(jUin/ro  (lo  hioví/íiciiío  (I;is  ojicraçces  .'as  Caíias  fcononiicn»  rxísíontcs  no  pniz,  por  Estados,  no 

Caixas  c  Dolegacias  Fiscucs,  cm  seus  relatórios 


anno  Jo  1002,  scguuilo  os  elementos  fornecidos  velas  Administrações  das  mtanaa 


KKTAZO» 


Capital  Fcdoral 
Amazona*  .  . 
Paru.    •    .  . 
Maranhão .  . 
Ceará  •    .  . 
Piauby  .    .  . 
Rio  Orando  do  Norto 
Farahyba  .    .  . 
Pernambuco  .  . 
Alagoas.   .    .  . 

$OL'gÍ[jC. 

Rahia  .... 
Espirito  Hauto  . 
S.  Paulo  .  .  ■ 
Paraná.  .  .  . 
Santa  Catliariiia. 
Itio  Orando  do  Sul 
Minas  Cinraett. 
Ci  ovu/,  .... 
Multo  Grosso.  • 


KliCIilT.V 


K.ilrlo  do  100  i 

lãntradaft  ■ 

■Juros 
oapiliilihados 

Total 

Retiradas 

.lliros 

-í3.ooo::i:ij.4y:;í) 

27.570:60;>5S39 

2.273:;«S:JS/s 

7wi!)4-]  mini  .•ifcVZv 

1.925:i>4(l£0U0 

1.4S2:4í>i§050 

9<i  :0015o. <0 

1  (Vil '011400!) 

3-40.14000 

;!.(J9S:09(>300'> 

1.857:7573000 

/i  n/í*  •  fiu/i^An/' 
O.UOl.uolííUUl 

4  7Q1 ■ 7204000 

4 

■J-.05S:  l!)0$OG0 

3.971:9493(100 

OO  1  ■  QCYAlVWl 

231.SS7§0."> 

2  tinfwni&ooo 

jt 
9 

jí.7tíl:i2I§000 

1.709:95S$000 

lDo:9:UiJOL.O 

4 .017:01^000 

ô 
9 

3:iS:025Ç0::0 

31  3: 0505000 

20:077,>00(J 

071:7023000 

& 
* 

1">G:2SG§000 

102:343$n()0 

VlsUoifUUU 

SU.) .  JsIgUUO 

01 ■ /yjçuuu 

4 'nnu^ORO 

750: ISG.4O00 

5iSO:0.57$0::0 

40:QS3$0'J0 

1 .080:2135000 

SíSííiilSSSOOO  * 

7.20G:GS0$000 

7.191:49^000 

370:2r>75y<V. 

14.834:4325000 

/. ooi :731500o 

i.ovjrisusooo 

590:4775000 

104:OJ4$000 

2.050:574$000 

^  >,!m  ■  nu  t. .*m/\i\/t 

2.1H2:(VJ2S0:;0 

l.()8i:-«:0S00O 

119:722300, 

3.333:07-13000 

S 10: 003,5000 

•"5 

9.02S:S52$000 

3.S24:59350(VJ 

i)S7:G37!Í00; 

ii.Oíl:O.S2.?000 

2.232:000,ÍOOJ 

;>3: 422g000 

1.4 i«: 6 145000 

415:8S9$000 

S 

i.SK2::>o:i$ooo 

:tM:3G3.40:;o 

$ 

7.S/U;  J38.QO0O 

17.97'J,Sláí0u0 

0.067:210*000 

i.:io;j:Oij$o()i; 

Sss:5iG.í'.:oo 

Si:G2S.40U0 

2.3G:i:1.Wí=0:ju 

(H)3:70ífi000 

7:42i$000 

1.102:-!  19$00t\a 

4. (.83:4555000 

(i7S:039$000 

:  171.S000 

(1.0G2:002.íOOO 

$ 

20.1,J0:l73.í000 

4.810:7125  .00 

s 

3.04  i:3t0íf000 

7:r):7:isí00:) 

1(13:253*000 

3.910::i07$0:>i. 

733MOS50ljO 

0:G2S.í000 

1. 131:7.T7£000 

733:0(33.^:00 

09:840.^000 

1.92S:(if)9á:0(;0 

07S:3i.r>§000 

•S 

1.074: IOOÇU0O 

SSS:7O7.i00O 

74:U04g000 

2.tí:!l:S01<!000 

1.22S:OiMíí00O 

* 

llU.tfiU:("l."i$:iO'.) 

íi.iS4:9i:!£872 

l'.)3.1.ítí:.S00.í'C20 

7S:03i5.i000  "> 

Tolal 


21.5'J2:110.J705 
1.6S4.:455$000 
1.799:726$000 
2.900:4635000 
1.302:G90$000 
210:013$000 
52:8535000 
2S3:3S2.;X)00 
7. OOí : 7345000 
530:23i$0C0 
S10:C03.00U 
2.2S5:422íO00 
304:3G3.$000 
G. 007:210.4000 
701:215$000 
07S:  530.4000 
4.210:718,000 
7í3:03.5.;-000 
07S:3í5iOOO 
1.22S:(!3!.4000 


Saldo 


51.252:419^315 
l.S17'.40fl5000 
-i.20l:910S0<0 
5.355:523it)00 
3.344 :329$000 
4Gi:7395000 
213:039$000 
793:S33$000 


7.E.: 

2.121:290^000 

2.523:S71$000 
11.755:6005000 

1.528:1405000 
11.912:6085000 

1.601:9745000 
3.404:9165000 
2i.'J.-..5:461$000 
3.197:S71i<X)0 
1.240:32  !5000 
1.403M67>-000 


I 


.23:6(ja5000 

I 
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*  Nas  iRtiradiís  estão  iiicluidos  oa  Juros  não  ca|>iliiliKado.s. 
**  Na.s  oiitradiíM  o.-. tão  incluído»  ou  jures  cíiuitalÍN<ido$( 


LOTÈRÍÁS 


Duraulo  o  orino  findo  foram  exlraliidas  372  lolerias,  rcprcse-n- 
lando  lirii  capitai  do  37.755: 5ÍÍÒ$,  sondo  —  304  pela  Companhia  án 
Lolerias  Nacionaes  do  Brasil,  com  o  ca  pi  íal  de  34 . 072 : 500$,—  JíO  pelas 
lolerias  esladoacs,  denominadas  —  Caridade  eS.  Luiz— ,  com  o  ca  pi  lai 
do  2. 113:000$  c—  29,  pela  Irmandade  da  Candelária,  com  o  capital 
do  1.5/i0:000$000. 

Excluída  a  renda  do  scllo  de  5°/0)  sobre  billieíès,  por  não  sor 
ainda  conhecida  em  sua  totalidade,  mas  que  pôde  ser  estimada  ciii 
900:000$,  a  receita  produzida  foi  a  seguinte: 


RENDA 

1902 

1901 

Iliffercnçns  |i;ir;i 

llliÚS  o  puni  MClinS 
(  +  0  -  ) 

6Sl:4õO$00O 

6S2:350$000 

_  900-500!) 

147:320.SOOO 

19G:5SO$000 

-  .19:200-5000 

RemaiiGScentss  

30:000-5000 

3Ò:600$000' 

ís 

SOOSOOO 

5U0.$'"iO0 

-j-  300,5000 

Total  

■  S59:57Ò.?O0O 

90Ò:430;'í000 

-  49:8005000 

CONTRIMJIÇÕEB 

277:550$000 

327:6ô3$000 

-  50:113;0'""> 

SO7:00O300O 

807:000-5000 

s 

Quola  dc  fiscalisação  

20:0003000 

20:000.5000 

5 

Expediente  

Õ.OOOSTOÓ 

7:0005000 

i.il5:530$0(Ki 

1.107:003.5000 

—  32:  M"-;^'1 
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Resumindo  ti  demonstração  acima,  resulta: 


Contribuições  

So:nma  

1902 

mm 

Iliircroiioas  liara 

MillS  0  !■  11-11  llifllos 
(  +•  0  -  ) 

S59: 570$000 
1.115:550,$000 

909:<130,$000 
1.167:GG3$00í) 

-  49:800^000 

—  52:113.*0O0 

1.975:120$000 

2.077:093-5000 

— 101:973$000 

.\loin  (la  lolcria  federal,  a  cargo  da  Companhia  de  Loierias  jfa- 
cionaes  do  Brasil,  mnecionaram  no  anno  findo  as  loterias  constante^ 
do  quadro  .seguinte: 


Relação 


anno  de 


TITW.O-i 
DAS  L01'i:HIAS 

INSTITUIÇÕES 
DOS  ESTADOS 

TAXA 

l'0'.õi-ia  (la  Trman- 

<i!'.<!c  do  SS.  .Sa- 

■r 

craoenlo  <!a  Can- 

delária, .    ,  . 

Em  beneficio  do 

Recolhimento  do 

N.  S.  da  Pio- 

'■"'"fia  ila  Cari- 

,I:"'=(M  .   .  . 

Divoi-sas  institui- 
ções  .    .    .  . 

Loloria  S.  Luiz  (**) 

Diversas  iuslilui- 

í-õos   .    .    .  . 

•r. 

CAHTAI, 

MATA 

DAS  J.OTUHIAS 

DO  illJCISJItO 

C'AU(',\0 

1.510:030.^000 

7  do  julho  de 

189.».    .  . 

■IO:COO.<000 

i.r>23:r>oo$o;o 

2.') 

10  do  onlulii-o 

do  11101.  . 

•!0:000.<000 

619:500.4000 

li 

lGdc  feveroiro 

do  11)0!!.  . 

■10:GOO.;000 

3.  OSI):  000.^000 

I20:00O.«JU0 

IMPOSTOS 


61:0005000 


C0:0iO,í(10) 


2i:7S0.4000 


147:320.5000 


Òbsor  vaç  C>  O  3 

registro  por  despacho  do  S.Kx..  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  do  2<  do  junho  do  1002 
11  •  -M,  do  30  do  sclombro  do  1302  j  foi  a  referida  loloria  suspensa  aló  <|U«  presto- 
luuando  íucursa  na  mesma  pena  púr  não  lor  pago  os  prémios  dos  bilhotos. 
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Usando  da  auloiisarfíoconeorlidn  polo  art.  2o,  n.  14,  da  lei  ]\.%[}t 
do  20  do  dezembro  ultimo,  celebrei  com  a  Companhia  de  b.ievins 
Nacionaes  do  Brasil,  em  27 do  janeiro  do  corrente  anuo,  o  conhactu 
que  adiante  vai  franscriplo. 

A  leitura  do*  Lermos  do  referido  contracto  demonstrai  Vi  qur.iihini 
do  pagamento  antecipado  do  imposto  do  3  7,7o,  foram  obtidas  nuii^ 
vantagens  para  os  cofres  públicos. 

Eis  o  teor  do  contracto  firmado  ontre  <>  Governo  c  a  Companhia: 

Conlraclo  assignado  na  Directoria  (lo  Contencioso  <!o  Thcsouro  Fwleral  com  a  Companhia  de  Loteras 
Nacionaes  do  Brasil,  cm  27  dc  janeiro  de  1903,  tm  virtude  (lo  art.  2-',  n.  li,  da.  lei  n.  953, 
dc  29  dc  dezembro  ic  1902 

Aos  vinte  c  sete  dias  do  mez  cie  janeiro  de  mil  novcccnlos  o 
três,  na  Directoria  do  Contencioso  Federal,  presente  o  Sr.  I)r.  Cniios 
Augusto  Taylor,  director,  compareceo  o  Sr.  coronel  Luiz  Augusln 
Ferreira  d'Almcida,  presidente  da  Companhia  do  Lolerias  Nacionaes 
do  Brasil,  e  disse  que,  em  virtude  do  despacho  de  20  do  c<>iTenl<j 
mez,  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  vinha  assignar  o  presente  termo, 
pelo  qual,  dc  accordo  com  o  disposto  no  art.  2o,  n.  li,  da  lei  n.  W<- 
dc  29  de  dezembro  ultimo,  a  referida  Companhia  contracta  n  sitvm;o 
dc  extracção  das  loterias  federaes,  sob  as  clausulas  seguintes  : 

1."  A  Companhia  dc  Loterias  Nacionaes  do  Brasil  inmml>ir- 
se-ha  do  serviço  geral  das  loterias  federaes  (sem  prejuízo  das  <>>!a- 
doaes,  de  que  fur  contraefante),  mediante  as  condições  estipuladas 
no  citado' art.  2o,  n.  li-,  da  lei  n.  953,  de  1902  e  no  arl .  2'f  'ia 
lein.  428,  dc  lO  de  dezembro  de  189G,  na  parte  não  modificada  I"'1" 
referido  art.  2o,  n.  U,  e  por  tempo  dc  sete  annos,  contados  d<»  I' 
janeiro  dc  190'i ,  c  assim  obriga-se  ao  seguinte : 

a)  Ao  pagamento  animal  de  mil e seiscentos  contos  de  rei---  r111 
prestações  quinzenaes  adiantadas  dc  sessenta  e  seis  contos  sei-'.''11 1,1 
c  sessenta  e  seis  mil  seiscentos  o  sessenta  e  seis  réis,  c  ao  da  inip1 1 
landa  do  imposto  de  cinco  porcento  sobre  o  valor  dos  prémios  *ui>t 


í(,|.,k  ii  (luzonlos  mil  róis,  vendidos  on  niío,  que  soni  rcn.-ol hida  ao 
T|IOMini'u  nló  ti  véspera  da  extracção  da  loleria;  sondo  a  IH  alidade 
l(lS>.ils  t-, uitribiiu/õo.^  paro  os  benefícios  dolormi  nados  na  loira  k)  do 

hj  A  sujeilnr-se  á  rescisão  do  presente  conlracln,  som  direi  In  a 
inilcninisarno  do  espécie  alguma,  no  caso  de  inlracção  por  .sua  parle 
c. hkIí<;mC!-í  estipuladas ;  .snjoitando-.se  ainda  a  esta  rescisão  o  á 
ii  do  dons  contos  do  róis  no  caso  do  qualquer  demora  nos  paga- 
mi.n!"*  m  Mn,í  il  Companhia  ó  obrigada  a  entrar  para  o  Tlies;>iuv>, 
sal  vi »  "  (,aso  do  forni  maior,  comprovado  perante  o  Sr.  Ministro  da 
Kizpwln  o  a  juizo  unicn  deslo; 

<■)  A  resvalar  os  bi  Miolos  premiados  dentro  do  prazo  de  dons  onnos, 
onlj-nuf  k>  pai -a  o  Thesouro  [''odorai,  annualmoii  Lo,  com  a  quantia  de 
Irinla  i-onios  do  róis  a  titulo  do  «remanescentes»,  emprestardes  tri- 
íiiosiriios  adiantarias; 

r/j  A  pagai-  ao  Thesouro  Federal  d  imposto  do  Ires  o  moio  pnrconln 
si í] u'(.í  o  capital  da  lotoria  ou  serie  de  lolcria  queexlrahir,  (|iiando  federal, 
íiàii  jiiidfiido  exceder  a  média  da  emissão  a  Ires  mil  cuuIms  do  róis 
monsiios  ; 

0)  A  depositar  no  Thesouro  l''oderal  a  quantia  do  quinhentos 
(.^nlos  do  ]*éis  cm  dinheiro  ou  em  apólices  ibderaes  de  cinco  porcento 
!|o  cimin,  para  garantir  n  fiel  execução  do  presente  d  »n  Irado,  caução 
f|uf'  simVi  integrada  desde  que  delia  seja  rolirada  parlo  uu  sua  total i- 
«hirlo,  nos  toi'mos  do  presente  contracto  o  do  referido  arl .  T,  n.  lí-, 
,:  ^ílisi-quonfo  regulamento; 

.!")  VAw  deposito  será  feito  da  seguinte  fórma  :  du/,onf'>s  o  cin- 
«ou t a  rontos  do  róis  no  nclo  da  assignalurn  do  presente  contracto. 
""■"iNvo  a  caução  do  duzentos  conlos  de  réis  já  depositada  cm  vir- 
,lf)  contratHo  de  .'51  do  dezembro  do  :!8%,  celebrado  com  a  Com- 
ellini cnnlrae  tanto,  caução  que  continua  a  responder  |w»r  qiiíwsquoi' 
'"i^iisalii lidados  deste  decorrentes,  e  o  restante  cm  pr^laç^s  liiim-s- 
'''"'^  do  cincoonfn  contos  de  róis,  de  forma  quo  aquella  caução  esteja 

"""yaila  alo  :;i  ,|(J  dezembro  do  correu le  anno: 
r.  i>-. 
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(])  Uma  vez  rescindido  o  presente  conlraulo,  qualquer  i|U0  iS0\ 
o  motivo,  ou  terminado  o  pra/.o  do  sua  duraoío,  a  impoiMnncin  t|., 
caução,  quinhentos  contos  de  róis,  será  dividida  um  parles  iguaos  , llu. 
serão  incorporadas  aos  patrimónios  dos  Institutos  dos  Meninos  Ccmw 
o  de  Surdos  Mudos; 

h)  O  deposito  sendo  realisado  em  apólices  ficam  os  respectivos 
juros,  na  vigência  do  contracto,  pertencendo  n  Companhia  que  os  rece- 
berá, como  até  agora  tem  recebido; 

i)  O  imposto  de  cinco  por  cento  de  sol  lo  adhesivo  será  pago  na  rúrnui 
estipulada  no  respectivo  regulamento,  o  bem  assim  a  quota  de  vime 
oito  contos  de  réis'deslinada  a  fiscal isaçâo  das  lolerias,  que  a  Compan  li  ia 
se  obriga  a  recolher,  annual mente  ao  Tliesouro. 

2.  a  Os  planos,  tanto  das  séries,  como  das  lolerias  inteira*  mi 
reunidas,  senão  organisados  de  modo  que  sessenta  por  cenlu  riu  res- 
pectivo capital  se  destinem  para  prémios  e  quarenta  por  conlo  para 
o  beneficio,  impostos  e  todas  as  despesas  da  extracção,  fiscal  isação  o 
commissão  da  Companhia,  podendo  esta  ter  em  circularão  mais  dc 
um  plano.  Os  planos,  tanto  das  series  como  .das  lolerias  inlciras. 
serão  apresentados  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  um  mez,  pelo  monos, 
antes  da  extracção,  devendo  ser  approvados  ou  recusados,  doniro  <ln 
20  dias  da  apresentação;  findo  este  prazo  o  silencio  do  Sr.  Minisiro 
importará  na  approvação. 

3.  "  A  Companhia  recolherá  no  Tliesouro  I 'odorai  aló  a  vo^cra  «!■■> 
extracção  de  cada  loleria  ou  serie  a  importância  cios  iuiposl.os  <■'  <'l!;l 
referentes,  e  si  não  l'òr  esta  importância  recolhida,  será  deduzida  <ia 
caução,  que  deverá  sei'  integrada  no  praso  improrogavcl  de  ín 

sob  pena  de  rescisão  do  presente  contracto,  pronunciada  piíl.-»  íímv.th-- 
sem  prejuízo  do  que  foi  estabelecido  na  letlra  y)  da  clmisula  r 

4.  a  As  lolerias  federaes  lêem  .p  direito  exclusivo  dc  ser  exlralii- 
das  em  quatro  dias  úteis  de  cada  semana,  nos  quacs  nenhuma  uiilra 
poderá  ser  extrahida. 

5.  "  A  Companhia  lord  escripturaçao  regular  e  em  dia,  liraiido 
sujéiita  á  fiscalisação  instituída  nos  §§0',e9o  do  nrt.  2i  da  meiícr.-- 


noda  lei  n.  *38,  de  10  de  dezembro  do  J890,o  q  iodadas  d\*{m\(frs 
que  llio  l'orem  appllcovols  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  3fi3S,ilo  0  fie  abril  dò  1000,  ou  dos  que  vierem  a  sor  expedidos, 
líspfíilatlo  o  presente  contracto. 

C,"  A  Companhia  se  obriga  a  facultar  ao  Governo,  quando  este 
jnljnic  conveniente,  o  exame  da  cseripturnçflo  reroronlo  ao  sorvido 
do  Ínterins. 

T."  A  Companhia  se  obriga  a  cumprir  o  respeitar  Iodas  as  dis- 
posim:*  legaes  referentes  a  lol crias  quo  se  achem  om  vigor,  e  as 
i|ue  jim1  ventura  forem  promulgadas,  desde  quo  não  contrariem  as 
itóerminaçõcs  do  presente  contracto. 

8."  A  Companhia  fica  ainda  sujeita  ás  penas  estabelecidas  no 
actual  regulamento  das  loterias  o  nos  que  o  substituírem:  obrigan- 
do-se  a  nspeitar  as  decisões  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  som  recurso 
aljpim  para  o  Poder  Judiciário,  quer  em  caso  do  simples  multa,  quer 
nu  do  i'nscisào  do  presente  contracto,  com  a  consequente  perda  da 
i-aurãu. 

Durante  o  prazo  deste  contracto  não  poderão  mais  ser  alte- 
rados, ale  sua  terminação,  os  ónus  o  impostos  estai >elec idos,  a.  dis- 
tribuição dos  benefícios'  determinados  no  referido  art,  2n,  n.  I  I, 
Jn  cilada  lei  n.  í)5íl,  do  1.902,  assim  como  a  qnoln  destinada  aos 
prémios. 

b).ri  As  quotas  que,  por  motivo  do  disposto  no  §  .'i^d,,  íiii.  21- 
■In  mon.Mon.ncla  lei  n.  /,2S  do  189(3,  deixarem  de  sor  distribuídas  aos 
Uado-s,  serão,  no  fim  de  cada  trimestre,  restituída^  á  Companhia, 
«Tf urdo  com  o  citado  §  3". 

|,<m  relação  as  lotei'ias  estadoaos,  de  que  fòr  contradanlc, 
Cfimpiíuhiu  cumprirá  o  quo  estiver  ou  vier  a  sor  disposto  nos  regu- 
ltUncnlos  do  ]„iei'jaSj  f>  no  rororido  nrl .  2o,  n.  .14,  da  cilada  lei  n.  í)5:i, 
du  moa. 

[-    Para  romponsiar  a  vantagem   advinda  a  Onípanliia  por 
' doRdo  já,  o  presente  contracto,  obriga-se  a  mesma  : 

1  0  A 

^  Pagar  no  corrente  anno  ao  Thcsouro  Federal  Ires  e  moio 
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por  conto  soliro  o  capital  tias  lotarias  oxlraliiilus  a  por  oxl i-uliii-,  ,.m 
voz  do  dois  por  conto,  como  doviu,  o  por  isso  ratifica  o  rcculliimonii. 
leito  alú  esta  dala  da  importância  corj-ospondcnlo  ao  tlilo  uLi^riiii-iitn 
do  um  o  moio  por  conto,  o  2°  a  desistir  do  Iodas  as  rcdamaçòcs  pi-n. 
dentes  ou  outraf*;,  a  quo  por  ventura  so  julfíuo  com  .direito  por  quaosiiuiji- 
actos  praticados  por  este  Ministério,  anteriormente  á  assinalara  dn 
presente  contracto,  tudo  sol)  a  condição  do,  no  caso  do  exceder  nu 
eorronlo  anno  do  quatrocentos  o  novonln  conlns  o  imposln  de  um  e 
niein  por  conto  <>rn  aerrescido,  ser  o  excesso  dcslinado  ao  Asyli»  S.  Luiz 
para  a  Yelhioe  Desamparada. 

Iíl.a  A- Companhia  renuncia,  desde  já,  Lodos  os  casos  rnHuilns, 
ordinários  ou  extraordinários,  solilos  ou  insólitos,  ciudladns  nu  nà<> 
(■o^'iliidos,  e  em  Lodos  o  em  cada  um  dollos,  Mrnra  sempre  nhi-i-ail.-i. 
som  delles  so  podei'  valei',  nem  os  poder  alienar  em  lompo  al^iini  c 
IKira  algum  ofícilo.  1'í  em  acto  conlinuo  loi  exliibido  o  conhociiivnln 
n.  I!),  de  lioje  datado,  da  Tlicsouraria  Geral,  do  ifual  eonsla  ler  a 
conlractanlo  depositado  cincoonta  contos  do  róis  cm  apólices  1'cdera-s  de 
cine»  por  cento,  ao  portador,  e  de  ns.  12 . 137i,  Ui.Olõ  a  -Ni.íKil-,  IS.  HW 
a       105,  2;}. 70!)  a  2:!.7i:5,  2'i-.8í)<)  a  21.8ÍH,  2R.102,  28.2C»7a  2S.27I. 
20.4:5*  a  29./i-:"!7,  :!2.0G'i,  .°>2./.U,  .12. 415  e'a2.í)70,  Iodas  d"  val-n- 
nominal  de  um  conto  de  réis,  de  eonlorm idade  com  a  disposirãn  da^ 
lollras  c)  r,  d)  do  referido  art.  2",  n.  lí-,  da   lei  n.        d;1  I1."'-. 
que,  para  garanlia  da  (iol.  execução  do  provento  conlracto,  manda 
doposilar,  desde  jri,  duzentos  e  cincoonla  contos  de  réis,  inrlusiv  a 
mação  anteriormente    depositada,  a  '<|iial  por  este   lermo  .■.ml unia 
a  produzir  os  seus  ofícilos  de  garantia  do  conlracto  de  lil  do  dr/.-ink.' 
do  -I89C). 

li  pelo  Sr.  Dr.  Director  Ibidilo  que,  em  nome  o  por  parlo  da  la- 
zendn  Federal,  e  para  ella,  acceilava  este  contrario,  cuja  minuta  loi 
approvada  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  por  despacho  de  hoje,  n,lin" 
dando  o  Sr.  Dr.  Director,  para  constar,  lavrar  este  termo  ijiu;,  .v-ml" 
lido, assigna  como  Sr.  presidente  da  Companhia  de  Lolerias  Nacional 
do  Brasil.  É  eu,  Manoel  Leite  Pereira  Bastos,  1"  eseríplururio  do 
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Tiiosoui'»  l^cjdot-nl,  o  escrevi.  —  Carlos  Augusto  Naylor-  Ms  A.  F. 

$  Almaida. 

Msinvnm  eollada*  11  oslampillins  fcdorao*  no  valor  do  qui- 
n]ienic8  c  cincoonla  mil  reis,  devidamenlo  imililisodns.  VMú  con- 
forme.— Dídimo  Veiga.» 

liin  do  Janeiro,  30  do  junho  do  1903. 


TABELLAS 


N.  1 

Tabeliã  ila  divida  actira  e\tcma 


nnnrcstlmoB  feitos  pelo  Governo  do  lirnzil  ao  dn  Republica 
u  1  Oriento!  do  Uruguny 


,  o  Dj  1.020.0-11  pataoões,  realizado  em  virtude  da  con- 
venção de  12  do  outubro  de  1851,  a  1$920  o  patacão.  .  .  .  1.958:473^720 
,  o  Do  720.000  patacões,em  virtude  da  lei  n.  723,  dc  30  do 
"setembro  do  1853,  a  1$920  o  patacão   1.382:400$000 

3  o  Da  119.450,09  patacões,  cm  virtude  do  prolocollo  assi- 
nado cm  Montevideo  a  29  do  janeiro  de  1858  o  das  notas 
reversaes  dc  8  de  junho  e  30  de  julho  do  mesmo  anno,  a 

14920  o  patacão   229:344$173 

4  °  l)c  630.000  patacões,  em  virtude  do  convénio  dc  8  de  maio 

'do  1SG5,  a  2$  o  patacão   1.200:000$000 

5."  Do  200.000  patacões,  em  virtude  do  convénio  do  22  de 

"novembro  de  1865,  a  2$  o  patacão   400:000$000 

G,c Correspondente  a  18  prestações,  de  30.000  patacões  cada 

unis.  cm  virtude  do  protocollo  de  15  de  janeiro  de  1867, 

era  libras  sterlinas  a  diflerentes  câmbios  


1. 492:084$922  o. 602:3075815 


A  addiclonar: 

Juros  dc  G"/0  ao  anno,  que  devem  ser  accumulados  aos 
capitães  dos  4o  c  5o  empréstimos,  em  virtude  dos  respe- 
ctivos convénios,  e  contados  das  datas  das  entregas 
(13.000  patacões  a  2$)  

Juros  de  6  °/0  ao  anno  sobre  os  capitães  do  Io.  2o  e  3o 
empréstimos,  contados  das  datas  das  entregas  até  31  do 
março  de  1903  (5.50.1. 097, <19  patacões  a  1$920)  

Juros  do  6  °/o  sobre  os  capitães  dos  4o  é  5o  empréstimos  com 
a  accumiilacão  dos  juros,  na  importância  de  96:0005  já 
referida,  conlados  da  data  delia  até  31  de  março  de  1903 
(l.$G3.ii03.14  patacões  a  2$)  

Juros  dc  G  °/0  ao  anno  sobre  o  capital  do  6Ò  empréstimo, 
contados  das  datas  dos  pacamentos  das  letras  até  31  do 
™íÇ0  dc  1903  \  


96:OQ0§0O0 


10.677:3073172 


3.727:006.^280 


3. 149:5415139  17. 553:8543591 
24.312:162:5400 


OBSERVAÇÕES 


londo-se  estipulado  nos  contractos  do  1865  o  1867  que  o  Governo  Oriental  pagaria  os 
ie-in^8  d8sPezas  1"?  0  do  Brazil  tivesse  de  effectuar,  no  caso  dc  ser-lhe  necessário 
av-iv  POi'  emPrc3t'mo'  dentro  ou  fora  do  paiz,  assommas  convencionadas,  satisfazendo 
ti;'  ?0  c-so  °onlrarioi  um  juro  não  superior  a  6  °/„ ,  adoptou-se  provisoriamente  esta 
"w.  visto  naoachar-se  resolvido  este  ponto. 

o  O3 °  ca:lc!l10  (lns  redacções  das  prestações  mensács  de  30.000'  patacões,  qúò  formam 
li!ira-"«hlr.i-9lim0i"  scvvio  do  bílso'  Por  nao  haver  deliberação  em  contrario,  o  valor  das 

Vi    i  as  "ac^as  °-m  logar  dos  patacões  nos  dias  dos  vencimentos  das  letras 
ni"i;,.   a,31tlon3tração  não  vão  comprohendidas  as  dos 


dospezas  feitas  com  a  divisão 


Pilo  "iqnB  ^-  Cs'evcom  Montevideo  1103  annos  de  1854  e  1855,  e  .  devem  ser  indemnisadafl 
4iac3;  } v°  ?ovc«n>.  cm  vista  do  tratado  de  alliança  do  12  do  outubro  de  1851.  e 
«wiaodeode  agosto  de  1854. 


Republica  do  I»araguay 


'^roTisorin  n*!  u*líma  das  letra3  acceitas  pelo  Governo 
,dsAs3umn      ■  t^nsaicções  relativas  á  estrada  de  ferro 

lld°s  ao  víí«»°n  ■ d?s  até  21  dB  janeiro  de  1875,  accumil- 
40  valor  primitivo.  .......  ... 

1'ATACÔ'EB 

67.991,55 
4.147,15 

135:983$100 
8:294$300 

Adedtwi,.. 

'  n<)ia  recebida  por  conta  om  outubro  de  1874.  .... 

72.138,70 
2.000 

144:277$400 
4!000í000 

70.138,70 

140: 277*400 

2  — 


Transporia .   .  . 

A  addicionar: 

Juros  de  6  %  contados  do  21  do  janeiro  de  1875  a  lo  do  feve- 
reiro de  1885,  data  em  que  so  venceu  a  ultima  letra 
passada  por  Travassos,  Patri  &  C.a,  que  tomaram  a  si  o 

Sagamento  da  divida,  em  virtude  do  accordo  entro  o 
overno  Brasileiro  e  o  do  Paraguay  


pataco  i-:s 
70. 138.70 


57.885,99 


128.024,09 


i-.iíu 


i  ir»:771s9Sl 


25'i:0-l<$5! 


Como  se  vê,  não  está  incluída  nesta  divida  a  que  resulta  da  indemnisação  dasdcspjzis 
feitas  paio  Brazil  com  a  guerra  contra  o  Governo  do  Paraguay,  por  não  ter  sido  ainda  d-.-vi- 
damente  determinada. 

OBSERVAÇÕES 

A  divida  apurada  da  Republicado  Paraguay,  na  importância  de  2"i!'>:0ÍÍ!:;3Sl,  f.ji.cs 
virtude  de  despacho  de  23  de  setembro  de  1884,  convertida  em  10  letras  acoitas  por  1  rav;i«os. 
Patri  &  G.a,  vencíveis  annualmente. 

Como,  porém,  foram  já  pagas  seto  dessas  letras,  licou  o  capital  da  relcmia  uivkj 
reduzido  a  44.024,69  patacões.  ... ...  . 

Esse  capital  e  os  juros  incluídos  nas  tres  letras  restantes  importam  cm  lu.iM. 
patacões  ou  135:718$980",  conforme  a  tabeliã  que  segue.—  As  letras  sn  acham  vencidas?..: 
terem  sido  protestadas  á  lalta  de  pagamento  ;  o  reembolso  sc  espera  obter  por  ir.ci« 
amigáveis. 


Tabeliã  dos  valores  das  tres  letras  restantes  das   10     cm  que 
foi  oonvortida  a  divida  da  ReputoUca  do  Paraguay 


numero 
de  letras 

CAPITAL 

PRAZOS 
ANNUAES 

JUROS  DE  6  %  AO  ANS0 

TOTAL 

1 
1 
1 

14.000 
15.000 
15.024,69 

8 
9 
10 

6.720 
8.100 
9.014,80 

20.720 
23.100 
2-1.039,-W 

3 

44.024,69 

23.834,80 

67.850,1? 

Assim  o  resumo  da3  duas  dividas  é  o  que  consta  do  3eguinte  quadro 

Divida  da  Republica  Oriental  do  Uruguay. 
»     *      »       do  Paraguay.  .  .  . 


CAPITAL 


6.758:3075815 
88:049$380 


0.846:357i5195 


JUK0S 


I7.5r.3:851$">!)i 
47:6695600 


17.601 :521$191 


TOTAL 


2J  li^is^ 


24.117:3515^ 


Primeira  Sub-Directoria  de  Contabilidade  do  Thosquro  Federal)  em  31  «1°  aialí° 
O  Bub-direclor,  Francisco  Ferreira  da  Cosia  Júnior. 


rrodo  ÍIW3. 


■ 


(|.,g  ()ll.;U1[,ias  despendidas  pelo  (iovonio  com  os  juros  ilo  l  °/„  garantidos  pelas  administrações 
cstadouos  ás  estradas  do  forro  da  Ealiin  o  do  Pernambuco 


— — 

s 

D 

£ 

a  d 

CAM  DIO 

RÉIS 

ESTUADA   DE  FEIU10  DA 
BAHIA 

iMi,  janeiro 

Garantia  despendida  con- 
forme a  tabeliã  n.  2  do 

1  í 

3  Diversos 

18.566:518$614 

»  julho 

Juros  de  janeiro  a  junho 

Commissão  de  1  %  aos 
agentes  

18.000 
180 

0 
0 

0 

0 

18.180 

0 

D  18 

242: 400$000 

1?02,  janeiro 

Juros  do  julho  a  dezembro 
de  1901_  

18.000 

180 

0 
0 

0 
0 

18.180 

0 

0  18 

212:4005000 

»  março 

Abate-se  o  pagamento  de 
■1.000:000$    em  papol 
feito  pelo  Estado  da 

1.415.313 
49.934 

1" 

171 

S 

1  li  "/oi 

19.051:3185014 
1.000:0008000 

1.395.408 

1" 

9 

18.051:318*014 

ESTRADA   DE    FEH.HO  DE 
PERNAMBUCO 

1001,  janeiro 

Garantia  despendida  con- 
formo a  tabeliã  n.  2  do 

700.252 

161 

0  Diverso? 

1  9.589:9215577 

»  julho 

Juros  de  janeiro  a  junho 
Commissão  de  1  %  aos 

11.469 
114 

IS 

0 
10 

11.583 

131 

LO  lí 

154:4495222 

1P02.  janeiro 

Juros  de  julho  a  dezembre 
Commissão  do   1  %  aos 

11.469 

ll<] 

( 

K 

)  c 
uc 

11.58: 

3 13 

10  1 

3  154:4495222 

723.421 

)  4 

6 

9.898:8205021 

R.ocai>i1;ii.l  iição 


s 

D 

R.1ÍIS 

E,l««la  de  ferro  da  Bahia  

1.395.408 
723.420 

3 
4 

9 
6 

18.051:3185014 
9.89S:820§021 

2.118.828 

8 

3 

27.950:1385035 

taasaEERTA5?U>,"~  Estrt  tal,olla  é  roprodueçuo  cla  fiuo  lbi  Publiuada  n0  Relat01"io  cl°  a 

l?/ri  n°lra  Slll>-Directoria  do  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  em  31  de  març 
— u  siiij-director,  Francisco  Ferreira  da  Gosta  Jumor, 


N.  3 


Estado  da  divida  exbrna  fundada  ein  31  do  dezembro  do  1902 


CAPITAI 

j  PRIMITIVO 

CAPITAL 

AMORTIZADO 

CIRCULANTE 

NOMINAL 

NOMINAL 

RIS  AI* 

NOMINAL 

HIÍAIi 

£ 

s. 

d. 

£ 

s, 

d. 

£ 

s. 

d. 

s. 

d. 

£ 

s. 

d 

Empréstimo  de  1SS3  a 
vencor-so  cm  1035.  . 

4.  599. 000 

0 

0 

4.000.000 

0 

0 

1.332.000 

0 

O 

1.007.23G 

13 

5 

3.207.000 

0 

O 

Empréstimo  do  1SS3  a 
voncor-so  era  1933.  . 

G.297.30D 

0 

0 

G.000.003 

0 

0 

1.47-1.000 

0 

0 

1.017.071 

12 

G 

■í.823.330 

0 

l) 

Empréstimo  do  1SS9  a 
vcnccr-so  om  195S.  . 

19.837.000 

0 

0 

17.213.500 

0 

0 

1.448.800 

0 

O 

985.214 

2 

li 

18.338.200 

0 

O 

Empréstimo  do  1895  a 
vencor-so  om  19-19.  . 

7.412.000 

0 

0 

6.000.000 

0 

o 

110.400 

0 

0 

75.704 

5 

0 

7.331.G0O 

0 

0 

Empréstimo  do  1S98. 
Fwuling-loan,  aven- 
ccr-sc  cm  1961  •  .  . 

8.G13.717 

9 

9 

S. 013. 717 

9 

.9 

0 

0 

8.613.717 

9 

9 

40.789. C17 

9 

9 

•ii.827.2i7 

9 

9 

4.3G5.S00 

0 

0 

3.0S5.22G 

13 

10 

■12.423.S17 

9 

G 

OiisnuvAçÃo  —  Esta  tabeliã  é  roproclucção  da  que  foi  publicada  uo  relatório  do  anno 
pcssadc. 

Primeira  Suli-Directoria  do  Contabilidade  do  Thcsouro  Federal,  om  31  de  marijo  do  1903.— 
O  sub-dircctor,  Francisco  Ferreira  da  Costa  Júnior. 


335 / o  I o  6 


N.  4 


das  ainorfoçõcs  ató  dczoéro  do  1002  por  conta,  dos  empréstimos  conbliidos  cm  Londres 


VAIOU  DAS  APÓLICES 

EH 

MOEDA  NAOIONAI. 
AO 

CAMBIO  UE  2! 

nuAL 

NOMINAL 

8, 

d. 

8. 

d. 

BMPIIBSTIMO  DB  1883 

Resgatadas  ató  ueaomuro  cie   

10 

K 
ll 

t  qqo  nnn 

A 

EMPRÉSTIMO  D  li  188S 

Resgatadas  íit<S  dezembro  do  1903  .  ,  ,  ,  , 

1.017.071 

1? 

G 

1.474 .000 

0 

0 

13.102:822$838 

KMpncsTiMo  na  1839 

Rssgatntlns  até  dozembro  do  1902  .  ,  •  .  , 

085.814 

8 

11 

1.44S.800 

0 

0 

12.878:222$28S 

EMPRÉSTIMO  DG  1893 

RasgMailas  até  dezembro  de  190?.  .  ,  .  ,  ; 

75.704 

5 

0 

110.400 

0 

c 

931:333.4333 

3,085,830 

"15 

1G 

4,365. SOO 

0 

"1 

)  38.807:1U$U1 

0nsravAç\o,—  Esta  tabeliã  ii  roproaucoão  da  que  foi  publioada  no  relatório  do  anno  passado. 

Priaiolra  Snb-Dircctovla  do  Contabilidade  do  Thosouro  Federal,  om  31  de  março  do  19Q3.  -» 
0  Hib-directo  r,  Francisco  Fvmlrt  da  Costa  Júnior, 


N.  5 


Taliolla  das  mnosas  para  Londres  dcsilo  abril  do  11)02  ató  março  de  W 


DATAS 

DAS  RI2MEBSA8 

KHPAnTIfÃO 

IMPOHTANtilAH 

IU3MI5TTUNTU 

;C 

N. 



il. 



Francos 

c. 

Róis 
no  cambio  do  £7 

1902 

Abril.  .  .  • 

Thosouro  líndora! 

303.830 

10 

9 

2.7-15:503.4173 

» 

409.523 

12 

9 

3.0-10:0(53.4131 

» 

330.005 

11 

S 

3.111:549.403» 

403.410 

5 

9 

S.8G3 

16 

3.633:949.4488 

400.958 

17 

1 

3.5Gí:52!$205 

3Í1.5')1 

0 

7 

3.030:388.;GÍ9 

400.523 

7 

0 

3.560:G70.435S 

Novembro  . 

406.891 

19 

10 

3.G17:269$790 

Dozembro  . 

1903 

392.771 

10 

0 

3.491:738,4.630 

402.579 

10 

0 

3.578-.931S750 

Fevereiro  . 

•    •••                               •  « 

» 

430.375 

10 

4 

3.825:038,338 

» 

327.20S 

5 

a 

2.908:8814,673 

4.579.G38 

1 

6 

8.S63 

16 

40.71G:illS12-") 

Primeira  Sub-Directoria  de  Contabilidade  '  do  Thesouro  Federal,  om  31  do  março  de  1903.— 
O  sub-director,  Francisco  Ferreira  da  Cosia  Júnior. 


N.  6 

Estado  h  divida  interna  fundada 


Lol  do  15  do  novombro  do  1827 


,-Cfipita.I  Federal.  .  . 
/'Espirito  Santo  .  .  . 

j  Rali  ia  

;'  Sergipe  

I  Alagoas  

I  Porhambuco  

IParahyba  

Jllio  Grande  tio  Norte 

(  Ceará  

jMaranhão  

JPai-a  

I  Amazonas  

[S.  Paulo  

I  Santa  Catharinn.  ,  , 
!  Kio  Grande  do  Sul  . 
\  Minas  Geraes «  .  .  , 
\Matto  Grosso.  .  .  . 


IUio  do  Jancii'ú  .  .  . 
Bailia   • 
Pernambuco  
Maranhão  
Kio  Grande  do  Sul  . 
Gojaz.  ....... 
Matto  Grosso.  .  .  . 


Apólices  do 4  %— Itio  de  Janeiro 


Deduzindo  do  total  circulante 
o  valor  das  apolicescoiiipradas 
nos  termos  cio  art.  do  de- 
creto n.  823  A(  do  Gdc  outubro 
de  1890,  e  recolhidasá  Caixa  da 
Amortização  para  cumprimen 
to  do  art. 62  da  lei  de  la  de  no 
vembro  do  1827  


Idem  idem,  nos  termos  da  lei 
n.  427,de  9  de  dezembro  de  1S06, 
proveniente  do  apólices  da' 
positadas  pelos  Bancos  oinis- 
sores  o  que  passaram  a  per 
lencor  ao  listado,  sendo  de 
«*■'«  ouro,ti.207:«JOOSOOO  o  de 


papel, 


1.517:500*000. 


32 í. 085: 100ÍOOO 
89: 000,4000 
7.i37:200.?000 
73:200^000 
U:  0003000 
2.309:0003000 
9:4003000 
9:tíOO$O00 
73ò:(i00í000 
1.525:000,4000 
357:200s000 
U:400$000 
121:0003000 
14S:400$000 
1.932:000$000 
4S8:800$000 
572:000§000 


339.G75:100$000 


100.278:2008000 
290:200,$000 
Gi:-'i00$000 
35:4003000 
79:0003000 
41:000$000 
155:4003000 


119:0003000 


503.740:9003000 


AMORTIZADO 


PELA 
Llil  I)H  1827 


pi:  la 
convhhsão 


TOTAL 
OlROUliAilTH 


OOOsOOO 


161:200$000 


5.S 11:5003000 


/  1.052:300^000 


314.071 :GOO$000 


U.537;700$00O 


3.833:200^000 


6.949:200*000 


10.732:400$000 


329.109:3002000 

1G5.0G1:600$000 
G3S:000$000 

119:0005000 


4.630:5004000 


7.725:4005000 


23.19i:300ó000 


495.958;500-;000 


i2.in:<jcosooo 


433,540,- 6CO|000 


o  _ 


Transporte.  .  . 

Dooroto  n.  4244,  do  15  do  sotembro 
do  1868 


Apólices  do  G  %  do  empréstimo 
nacional  


Dooroto  n.  7381,  de  IO  do  julho 
do  1879 


Apolicesde  iJá  %  do  empréstimo 
nacional  


Decroto  n.  2695.de  29  do 
novembro  de  1897 


Apólices  de  6  %  do  eiiiprostimo 
nacional  


HJIIsúSO 


503.7ÍO:900$0O0 


30.0OO:O0O$0O0 


51.SS5:O0O$0O0 


GO.COO:000$000 


048.025:9003000 


AMOtlTlSÍO 


pula 
LEI  I)B  1827 


TEIA 
C0NVI5KSÃ0 
F.  ACQUISIÇÃO 


23.19i:300.?000 


23.200:000í000 


3i.33ò:000$000 


G.443:O0OSO0O 
S-S.2G3:300SOOO 


T0T.U 

iimuu.vri: 


•Í83.515:600$00!) 


0.710:000*0 


20.519 :00OJO00 


53.537  :COO?O00 


riO4.3G2:GOOJO00 


Segunda  Sub-Oírcctoria  de  ContaliilHado  do  Thesouro  Federal,  em  31  do  março  de  190:1.—  (.)  sul)- 
director,  ./.  A.  Toscano  liarrelo, 


N.  7 

Mulo  Jíi  divida  anterior  a  1827,  não  inscripla  o  menor  do  4l)0$000 


LIQUIDADA 

POH,  LIQUIDAR 

TOTAL 

(.anilai  Federal  

4:7105670 

4:710$670 

Kspirito  Santo  

238S8G6 

2385866 

PernaiubMCO   «... 

699S700 

699Ç700 

Sanla  Catharina  

17§195 

17S195 

Ooyaz  i  .  .  •  •  

3:9695342 

362S048 

4:331$390 

Mallo  Grosso  

8:4795271 

3:G99$883 

12:1795154 

1S:115$0-14 

4:06i§931 

22:1765975 

JZt^tT^c^lí^0  d°  TheS0Uro  F°deral'ora  31  d°  março  de  1903 


iviíh  instripla  iid  Ur,iinl(!  Livro 


Gapiliii  Federal  . 
lialiin  


•  •  •  • 


Se^ipe  

.\1:il''Vís  

Penuuiiliuco.  .  .  . 

|»;ii';iliy!.:i  

M::r:'.ii!iiIo  

P.ir:i  

S;iiii:i  CiUliíirinn.  . 
Mio  Gnndo.  do  Sul. 
Minas  liemos  .  .  . 

ij:>y;i7.  

Mu;-o  Grosso  .  .  . 


atií  31 
nu  maik,:o  ui: 
1902 


22 :  Kl  1 §333 
8:317§SG2 
20O3GS0 

■1:9893101 
0J?.S'.)02 
2:011*900 

1:2G:íí;?2íí 

29:7ál§i:Jli 
3:74I§GS'J 
G:'JG1$59G 

SI:3US?312 


1.'3-j:<JU1S1G0 


AUajIlíN'TO 


Soirsi  ml  :i  S  ii  1 1- 1 )  i  roo  to  ri  a  «In  Conliiilii  licln  tln  dn  TIkisoii 
■0  siili-ilirodor,  ./.  .1.  Tosmvi:  Jiavrcl.n. 


DIMINUIRÃO 


ATÉ  31 
D  li  MAHÇO  DLÍ 
liMi 


22.:331$353 
8:317,$8G2 
2í59#}80 


4:989$10-1 
C-I2S002 
2:OU$900 
íí:8158S2u 
1:203S22G 

29:72I$13G 
3:7-il$G8«J 
C:0G1$50G 

5I:;íGS>í:U2 


13.3:991:3100 


o  inodoro  1,  oin  ')l  do  murro  dc  190o 


N.  9 

Divida  inscripta  m  iiiuiliarcj  ih  lislndo?,  ainda  não  lanpda  no  tirando  Livro 


AM.'  'íl 

Di:  M.viiyo  iiií 

[  1  lf  !•> 

AUCIMKNTO 

DIMINUIÇÃO 

Ai'i5  31 

DE    MAIIÇO  DK 

11)03 

Alagoas  

■1U7§-1G() 

W7S-1GQ 

Maranhão  

54'1$359 

5-ll$359 

Rio  Grande  do  Sul  

17:i73$221 

•  **•*•• 

•  •••«•• 

17: 173§221 

Goya '/  

10:2  JfJ'í32(5 

(•••••• 

•  ■••••» 

10:2-19.?82G 

Miillo  Grosso  

120:3005388 

U8:7G5:$2('.0 

•  •••••• 

•  •••«•• 

1 1S:7G5$2(;0 

Segunda  Sub-Directoria  ileConlabilidado  do  Thesouro  Federal,  em  31  de  marco  de  1903. 
—  O  sdb-dircclor  J.  A.  Toscano  liar  velo. 


N.  10 


Emissão  do  iiflfllices  do  Io  do  abril  do  1902  n  31  de  março  ilc  J l>03,  cm 

n.  10  do  relatório  do  1902 


1'or  conta  fio  omprcsLimo  do  10.000:000$  nutorisado  polo  decreto 
n.  S25,  (lo  9  do  outubro  do  1S90,  p:ir;i  o  resgato  das  acções  da  estrada 
do  forro  S.  Paulo  o  Rio  do  Janeiro  em  apólices  do  juro  do  5  %  ao 
anno  

Idem  do  empréstimo  de  100.000:000;;  líquidos,  autorisado  pelo  dc- 
crelo  n.  1070,  do  25  de  fevereiro  do  IS9"),  pára  suprimento  de  deficit, 
resgate  de  papol-moeda  o  dospezas  oriundas  da  revolta  de  6  de 
setembro  de  1893,  em  apólices  do  juro  de  5  %  ao  anno  


5 

2:000;$000 


NA  CAPITAL  FEDERAL 


IMPORTÂNCIA 


2:000,?000 


Secunda  Sub-Dircctoria  do  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  em  1-1  de  abril  do  l'J03. 
—O  sub-director,  ./'.  A.  Toscano  Bar  veto. 


N.  U 

Emissão  do  apólices  da  divida  interna  fundada  iloslo  a  sua  crcnção  cin  1827 


ANJOS 
1)1  KMISSAO 


\<qí  a  1S32.  . 
1833  .i  is:».  • 

1S3J  .  .  • 


1S.17  o  1S3S. 
IS  19  .  .  .  . 
1SIO  .  .  .  . 


,Vpolloosdo6  %oonvor1ilclas  oin  -tLtixlos  cloES  % 

Supprimentn  do  dc/icif  

Pagamento  fio  prezas  


1SU  .... 

1SÍ2  e  1313. 
I'i2  a  IS  15. 

1S13  e  lSíí. 

ím3  a  1S16. 


131-1  o  1S15. 
lS-i-í  .i  1348. 


1 S  í  ■ » 


íS'.i  a  tsr>3. 

ISIS  .  .  .  . 
15G0  a  ISG2, 


ISO!)  a  1S63. 
ISliO  a  i!>72 
ISO  l  «  1302 


AUTORISAÇOES 


FIM  PARA  QUE  FORAM  IIMITTMAS 


IMPORTÂNCIAS 


t.'í>3 


isr>i 


Lei  do  1!>  do  novombro  do  1S27. 
Resolução  do  7  do  novombro  de 

is:u  

Decroto  n.  50,  do  17  do  outubro 
do  1830  


a  1872. 
.... 
««8  .  .  . 


Dncreto  n.  74,  de  0  do  outubro 

do  1S37  

O  mesmo  decreto  o  o  do  n.  03, 

do  12  do  outubro  do  1333. 
Avisos  ns.  13,  14.  23,  25  e  23  do 

novembro  do  1810  

Decroto  n.  15S,  do  13  do  setem- 
bro do  1S40  

Decreto  n.  231,  de  13  do  novem- 
bro do  1841  

Decreto  n.  Ki2,  de  25  do  sctem 
bro  de  1310  


Pcspoza  cn:n  fi  pacificação  das 
províncias  do  Pará  e  do  Rio 
Unindi!  do  Sul  


Decretos  ns.  2'3  «  23,  do  7  do 
junho  o  do  9  de  agosto  :1o  1S-13 

Decretos  ns.  2S3  o  313,  do  7  rtn 
junho  e  IS  du  outubro  <k 
13-13.  ...»  

Lei  de  21  do  outubro  do  1843  . 

Decreto  n.BS3,  de  7  do  junho  du 
1313  

O  mesmo  (iocrolo  o  o  (In 
n.  370,  do  IS  do  setembro  do 
IS  15  

Loi  n.  555,  de  15  do  junho  de 
1350  

Resolução  do  25  de  setembro 
do  18  iú.  

Art.  50  da  lei  n.  1033,  de  22  de 
agosto  do  ISliO  

Idem  

Idem  •• 

Loi  n.  1114,  de  27  do  sotembro 
do  1800  

A.  mesma  lei  e  a  den.  1117,  de 
9  do  setembro  dn   l^GS.  . 


Lei  n.  1231  o  decreto  n.  322;i. 
de  10  (lo  setembro  o  25  de 
outubro  do  1354  

Art.  22  §  4°  dn  lei  n.  1117,  do  0 
do  setembro  do  1S02  e  art.  2o 
da  do  20  de  setembro  du  lSGi. 


Suppriinonto  do  í7íí/íc/í  

Ido:u  • 

Pagamento  do  dospezas  do  Arsa 
nal  de  Guerra  

Suppvimonto  do  rfo/Icií  

Idem  

Pagamento   do  reclamações  bra- 
sileiras e  portuguozas.  .  . 

Pagamento  do  dolo  e  enxoval  da 
pTinccza  du  Joinville.  .  .  . 

Supprimento  dn  deficit  .  .  . 
Idem  


Idoin. 


Idum  

Idem  

Pagamento  'lo  rudamnções  por- 
tu;;u(!z:isi  ■ 

Permuta  de  acções  da  estrada  do 
ferro  do  Pernambuco  .... 

Idem  da  da  Bahia  

Idum  da  (lo  D.  Pedro  II.  .  •  • 

Pagamento  do  resgato  do  papel- 
uTooda  ao  Banco  do  IJrazil  < 

Inrteinnisrição  do  prezas  hospa- 
nhMas,  da  guerra  da  indopen 
deiicia  o  do  ltio  da  Prata  :  res- 
gato de  papel-moeda  o  de  bi- 
lhetes do  Thesouro  


j  Encampação  da  companhia  União 
o  Industria  


Lei  n.  121-1,  do  23  do  junho  de 

18G5  o  outras   

Lein.  1215,  da  23  de  junho  de 

1805  

Lei  n.  1735,  do  9  do  outubro  de,  ir„,,,,i.,« 
18r,(j  t     /  j  Compra  da  ilha  das  Enxadas 


Resgato  de  papol-mooda o  dospo- 
zas do  casamento  das  princezas 
D.  Isabel  e  D.  Leopoldina  .  .  . 


Dospozas  da  guerra  do  Paraguay. 
Pagamento  d  o  terrenos  da  Lagôa. 


I 


13.496:0005000 
5.974:000=000 

1.723:000.5000 
5.801:400500) 

1.918:0005000 

303:4005000 
4.105:6005000 
5„3ii>:G00}000 

2.121:2005000 

1.720:0005000 


1.495: 000=000 
2.314:0005000 

7. 505  :'i  005000 


330:000=000 
5.213:3005000 

5:400=000 

2..l!ifi:  400=000 

is:j:coo;ojo 

11.323:6005000 
2.150:0005000 


5.890:1005000 
3.101:0305000 

1.223:000=000 
M3.S9í:7005000 
50:0005000 
1.705:S003000 


231.531:500=000 


AV  VOS 

Di  íiiussío 

AU!01ilN.\(,Ói;.S 

1'1M  Mil  A  OI!i:  FORAM  KS1TT1BAS 

IMl'01!  TAXtlAS 

Transporto  

Í^.Íi1i:;,í)|!S:|,lO 

1S70  

J  OK  J 

IS/1  

1S73,   1S7-1  o 
li>7G  .  .  .  . 

Loi  n.  17i')í,  do  2Silo  junho  de 

1S70  

Loi  do  1")  do  novembro  iiu  1S27. 

Decretos  ns.  4-1,13, do  -í  do  dczeiii- 

1)1'0   lio   le':il    o    ÍGlo',  do  i  (lo 

novoiiibro  do  1S70  

Resgato  do  billinlos  do  Tliosouro  . 
Cessão   ao  listado   do  oratorii' 
junto  á  Caixa  da  Amortização  . 

Pagamonto  á  Companhia  da  diica 
da   Alfandega  do  Rio  do  Já- 

2">.0U0,OOiW,".n 
(iOOsilO!) 

iS7u  

Lei  n.  2510,  do  22  do  setembro 

do  1873  

Diversas  leis  

Suppriuiontn  do  ilejicit  

Diversos  sorvidos  

2.7,11 :000.«000 
S.nn0:ft1()-'i)i:;) 

Loi  n.  ll-íã,  do  2S  do  junho  de 

3O.l)O0:i)00.<OOJ 

Doto  da  princoza  D.  Januaria.  . 

i.200:OOOíOOO 

ISSO  a  1SS2.  . 

nu  10//  

Decreto  n.  GÍ)19,do  1«  do  junho 
do  1S7S  o  lei  n.  2910,  do  ;ll  de 
outubro  do  1S79  

Consolidação  da  divida  fluctuante 

Permuta  de  acções  da  estradado 
forro  do  Daturité  

•lO.OOO-.OOOÍOOO 
000:000>OOS 

339.075: 100.<OGO 

Doduzindo-so  o  valor  das  apólices  amortizadas: 

Pela  conversão  .  . 
»    loi  do  1527                 "  '  '. 

  O.593:S00.-:l0O0 

  3.072:000.^000 

10.õGõ:SOOÍOOi) 

Deduzimlo-se  o  das  quo  foram 

329.l09::ti)0.;000 

■í.osíiirioo.-iooo 

Iddcvomí!?o  (le°l^fa!!1  a  Portoncer  a°  Kstad°>  ™  »•  ™  do  9  de 

324.4a2:800í000 
7.72.')M0050(!ú 

310.007:4005000 

ApoUco 

s  do  5  % 

1830  a  1S83.  . 
1886   

Lei  de  15  do  novembro  de  1S27  o 
decretos  de  29  de  novembro  do 
li31  o  13  de  novembro  do  1S41. 

Lei  n.  3229,  de  3  de  setembro  do 

Pagamento  da  divida  inscripta. 

2.163:8005000 

50.000:0005000 

9.971:  -100.4000 
10i.8U:9003fl0li 

1892  a  1903.  . 
1S9G  a  1S99. 

De,oro/°J [>•  S25,  do  9  do  oHtubro 
ú<>  1890  

Le' í;  20">-  (1«  2-i  do  dezembro  de 
n.  _19/o,  de  2o  do  fevereiro  de 

l 

Consolidação  da  divida  fluctuante. 

Permuta  do  acções  da  estrada  do 
forro  S.  Paulo  o  Rio  do  Janeiro. 

Supprimento  do  deficit,  resgate  de 
papel-mooda  e  dospozas  oriun- 
das da  revolta  do  0  do  setembro 

4,S3.fii3:«00SC00 

Deduzindo-.se  o  valor  das  apólices  amortizadas: 

Pela  conversão  .  , 
»      lei  de  1527.  .  '.  ' 

  35:4003000 

  íoi:  2005000 

210:C00500;> 

4S3.í27:#OOt00(-' 

■—  n  — • 


JNS08 
DA  EMISSÃO 

AUTOMSAÇÕIiS 

rui  para  quh  roiiAn  khittidas 

IHPOIlTAJfPIAS 

Transporto,  .  .  . 

Apollcos  do  4  % 

'íS3.í27:00O.J00O 

IS3I  u  1R35.  . 

Loi  do  15  (lo  nnvumlirn  do  1S27 

Pagamento  da  divida  inscripta.  . 

iin:(;oo.;ooc- 

■iS3.54S:GO0,iO00 

rtooapit  mação 


EMITTIDAS 

AMORTIZADAS 

EM  CIRCULAÇÃO 

Apólices  do  G  %  

Ditas  do  f>  %  

339.075:100,4000 
1GG.9íG:20OÍ0O0 
110:6005000 

22.077:7005000 
21G:()00$000 

316.697:4005000 
lGG.72D:GO0i000 
119:G00.<000 

500.740:900,4000 

23.194:3005000 

483.5ÍG:G005000 

Secunda  Sub-Directoria  do  Contabilidado  do  Thesouro  Federal,  cm  31  do  março  do  1903.— 
0  suh-diructor,  J.  A.  Toscano  Barreto. 


N.  12 


i  rhnchs  cm  apólices  ilo  k  °/„  ouro,  rcconvcrliilas  1103  lermos  do  ilccrclo  11, 2007  ile  11  i!c 
""i10   "  jimliodc  1S9S  utó  31  tlc  março  1903 


Capital  FeiK-ral  

;!ici;i  do  Rio  Grando  do  Sul 
do  Minas  Geraes  . 
»  Mallo  Grosso  . 
,  Sergipe  .    .  . 
da  Pahia.   .    .  . 
do  Santa  Calharina 
do  Ceará    .    .  . 
do  Pernambuco  . 
»  S.  Paulo    .  . 
do  Pará  .... 
k  Kspirito  Sanlo. 
d  Piauliy  .    .  . 
»  Maranhão   .  . 
das  Alagoas    .  . 


il5.3a-l:800$000 
5-13M00§000 
385:300?000 
1.037:õ00$000 
G5L:60Q$000 
3.  S 19: 000.5000 
115:500,$000 
800:2038000 
720:200$000 
329:100,$000 
94:OO0$0OO 
132:G00$000 
92:500-5000 
136:4005000 
09:O00$000 


124.350: 100$000 


1:i  SuW)irectoria  de  Contabilidade  rto  Tliesouro  Federal,  om  31  de  março  de  1903.- 
0 siilj-iUreclor.  Francisco  Fcrnira  da  <'nsia  Jtmiov. 


N  13 

Tabeliã  das  leiras  do  Thcsciiro 

— 

IMPORTÂNCIA  TOTAL 

KuPlonies  cm  civculação  conforme  o  relatório  do  1902   

17: 500*000 

u  Sub-directoria  de  Contabilidade  do  Thcsowro  Federal,  em  30  dc  abril  dc  1903.— 
;b-Jiroctor,  Francisco  Firrcira  da  Cosia  Júnior. 


i 


lin  conta  líc  bens  dis  tóinlos 


N.  14 

ausentes,  st»' 


US  l!l 


ao 


s.m.po  ATi':  !U 
íii:  maw.h  nr. 
1V02 


(.■■viilal  Vudoral  o  Estado  do  Kio  do  Janeiro 

Minas  Ueraos   •  • 

S.  1'nnlo  

liiihia  

Maranhão  

Goy:iz  

riiuiiiy  

Santa  Cathariiia  

Paraná,  

Ceará  

Mu  lio  Groiso  

l»araliyba  •  ' 

E^pirilo  Santo  

Alapoas  

liin  Grando  (lo  Sul  

Hio  Grande  do  Norlo  

Pernambuco  

fPl-e  

Pará  


UNTIIADAS 


3S7:í>'.H,í$-ir: 

::0:)M10.j«.;Ul) 

2íi:»:'.!(iss|ttír, 
i:!'.i:(iiir.s2S:i 

■íS:l2u<sir, 
"7:-5./.,Sí'.'íi 

■;i:á;i7S(5!JS 
:■■.(■>:  i;wí!Ss:i 

X():7.í7stó5 
22::i3si:i2 
lí):7'.iO.-2Gri 
J(i:í!!!(i--il77 
3:í''I7si-.(ííi 
2:C22A71l) 
2  :í7Ss  !■.'.;! 
2:)17.-:iai! 


BAIIUIAS 


.92-i:iB0s3sri 
s 

b7'.,U3Sl) 

i::íi;!.;0  r> 

■í::H:W.07 

í  i 

I 

l»!';l^77| 
á:i.i:i§372| 

1 :707.^::or> 
i:S72§G72 
s 

U7íftti 
S 
S 


;2:(i2r)S,!2i) 


i.'JO7:2Uis0íiõ  2 


SA  1.1)0  CON- 
STAM]! ms 
UUIMAS  TA- 
MH1.I..VS 


8  í 


i.'J3ii:aw.«lS-l 


M:(i2:.;2Sl 
2n:7iiiíí2ii 
:,SS::Ç:í21 

s 

s 

I:i79.í73u 
I:(;94s5:!'i 
l:P2Hí«72 
>; 

0S7íS7S 
.-i 

s 
s 


2.U^:;!0!'fi773 


.oííouíWsiw 

:iS7:WlislM 
:i0ii:2«.Wpe"JTr» 

■I2:i::i:i7si(')i 
2ii::iV(i.-il2(i 
^:12'.i.t<i:) 
77:il'i'.l:;í'.'.i,i 

-H:l);)li;275 
:tii:-i!i:i.*jl!l 
:il:42C.<7ri!i 
22:^0.4132 

17:L;2(V")uS 
2:líils::S0 
2:022s71G 
1:'.<.):'.«2,S.-) 

2:í17sj;::í 

2:!M2í2i'.!i 
3.-WS 


;i.-l<.«:S()2.<$r)S 


Seuunda  Sub-diroc-oria  do  Contabilidade  do  Tlwvonro  F.dtr.l,  em  31  do  março  do  1003.-  O  sub- 
liireclor,  J.  A.  Tcscanu  Barreio. 


9 


£. 

09 


N.  IS 

0riBoiisír;iç;Io  du  emprcsí/mo  do  coiro  do  orpliiios,  ciírahida  dos  balanços  ilo  T besouro,  Delegacias  Viscaos 


Alfandegas,  nos  ciercícios  abaixo  declarados 


Capital  o  Kstado  do  Rio  do  Janeiro 
Espirito  Santo  . 

BaLia.  

Surgipo  

Alagoas  

Pernambuco.  .  . 

Parahyba  

Rio  Granda  do  Nor 

Coará  

1'ianhy  

Maraulião.  .  .  . 

Para  

Amazonas.  ... 
S.  Paulo  .... 

Paraná  

Santa  Catharina.  , 
Rio  Grande  cio  Sul 
Minas  Geraus.  .  , 

Goyaz   

Matto  Grosso.  .  , 


ENTRADAS 


DBSDI5 

1839-1840 

A 

1900 


27.8S0:3i).")$73S 
1.003:Q55§031 
13.783:13  i$97-t 
1.02S:5>M3465 
i.mittS7âsr>o 


8.709:880381! 
717MB0Í5.I3 
135:9313083 
914:4053009 
579:70030 18 
3.272:1418720 
4.030:0358025 
053:3113806 
16.087:7955135 
1.143:3283515 
87 1: 3758 i BO 
7.311:4753713 
7.5'JO:SS13S0S 
469:i")S33íI 
1.2i!0  C0ISJ8S 


0:5.170: 4 13$709 


1901 


500.4015 

•  ••••• 

'  27:6'3S:3S22 

"  ÍS:77SÍCi(30 
8:997$440 
.'1903000 
7:19S$7S0 
23:3S48307 
50:ã2l$Sâi 
132:  OH*- 11 
17i::jl-í.--S03 

"  '3Ô050Ó0 
4:0iM8!>i3 
i():S7l<73l 

'7:9Í0S971 
02 :  lOõyOO") 


Gll:057$4.S7 


1902 


300.5000 

•    •    •    ■    •  t 

"  70:737.^510 
■IO:530s3Õl 


7:0i7.ÇS33 
27:Oi:S.-íSSO 
9â:S9dgó65 


'5Í1.Í9S3S0 

t  •  •  •  • 
•    •    •    «  ■ 

'  '0Í7S025 


351:9Si$7-)9 


SAIIIDAS 


DHSDI3 

1839-1840 

A 

ISOO 


2. 


26.iWl:70a$7i2 
053 : 1:35$  14  i 
11.080:75«s:)81 
1.423:7803013 
970:91 ijues 
11M:5S5$500 
4.35:1113742 
d 10:794SÍ72 
745:0313731 
427:5073438 
2.SS4:3S5e23"] 
3.31l:'.»3líj-)03 
333:012$133 
13.795:5373150 
i.OO(i:23l!5iW,i? 

0S0: 187S531 
O.OOl :  5 10,9730 
0.730: 107$047 
37i:s77g379 
S7ó:';iIi3S4JO 


80.S";0:03">357S 


1901 


102:S7Õ8497 
7:i83§3Si 

'  1 1  :"ssoé-iS4 

'  31:7933332 
15:25ã$81.> 
400S725 
12:130&3S0 
1:3503993 
0>:758»05S 

237:123.3017 
4:i:202$US 

270:SS53328 
12:430.2278 
20: 14  j.  $030 
88:0013807 

1S:J:748S00S 
8:4273082 
22:950$82S 


1.077:121$053 


1902 


100:0783131 
■1303600 

'  39:2173379 

'  29: 09*980  i2 
38:00 3S0.i9 


33:6823003 
1:042$14Q 
11:9013074 

' 193:6815010 
2l:3Slg6li 
40:210.$02S 

'  47:931^191 
S:2d4$64õ 
S:  0758538 


570:512$427 


SO.MMA 


DAS  BNTRADAS 


27.851:0423053 
1.003:9553081 
12.7.S3:12-IÃ'.I74 
1.72ò:930gS03 
1.131:187$S50 
2.829:1793100 
727:821^531" 
13J:374S023 
028:71 lij'624 
030:1203105 
3.430:257.ií26i> 
5.0B8:C05â733 
S23:0>6£)-0S 
16.0S7:7»i$t3) 
1.148:6283510 
833:5793331 
7.330:7i7íj?i0l 
7.5i:0:8SlçS0S 
477:47.-S$3i2 
i.353:3i!3$S5S 


03.972:491:04.- 


DAS  SA  Hl  DAS 


20.795:õfl3.i6í0 
9B5:7íí8S02S 
11.020:7343091 
1.474:2773876 
970:9 14$0i32 
8. 55.»:  4783354 
53S:372$020 
illilOtéoO? 
7S9: 8S034 14 
439:'J00$577 
2.952:0443307 
3.569:0573530 
37S:33ig256 
13.236: 106S7.*S 
1.010:0438577 
7!0:479.«321 
6.089:0143006 
6.011:7í2.S0i6 
3SS:õi39S10B 
90S.-512SS16 


S2.500:60!>335S 


EXISTENTE 


1.0S5:-i7í)ç0l3 
37:1673053 
1.163:3393903- 
252:6523927 
i00:272§883 
273:7005812 
183:4491551 
23:178^936 
138:S31$210 
200:219352!$ 
4a8:212í<)02 
1.499:0333310 
415:3333353 
2.821:6873347 
10S:58í$98S 
143:1003170 
1.8li:i33$4SS 
670:0303703 
88:0093236 
41i:781$042: 


11.465:7013387 


O1)sorrar;oos 


Cs  algarismos  rolativoa  aos  exercícios  de  1701  o  1903  ainda  oslii»  sujeitos  a  liquidação. 

Primitiva  Pnlj-Din-C.oria  da  Contabilidade  do  Tlicsouro  Ifalornl,  em  31  do  março  1U  if 03. — O  Siib-dircelOr,  LVaiirincz  Ferreira  da  C'<.s!:t  Juni':)' 


N.  16 


Depósitos  do  Monto  do  Soccorro  do  ltio  do  Janeiro 


ENTIUDA8 

SA.1IIDAS 

lt>01 

175:645$744 

40:0005000 

40:0005000 
40:0005000 
20:0005000 

40:0O0$00O 

65:0005000 

5 

80:000$000 

So  lembro.  •  •  •  •  •  •  ••••••  

150:000?000 

30:0005000 

40:0005000 

95:0005000 

405:04õ$744 

515:O0OÇO00 

2:378$339 

Juros  (lc!-í  íj  dos  de  5  %  clíi  Caixa  Económica  para  custeio  da 
íepai  lição  

10*  :9<0>>200 

2:42i$i03 
119:3765086 

Juros  de  !í »/,  dos  do  5  %  da  Caixa  Económica  para  o  custeio  da 

122:7935075! 

637:7985072 

637:7985072 

d'  i<iT>1Íraoiríl  s"l)-Diiicctoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  em  31  de  março 
-i-uj.—  0  sub-direclor,  Francisco  Ferreira,  da  Cõsla  Júnior. 


N.  17 


Demonstração  dos  depósitos  das  caixas  económicas,  cxlraliida  dos  balanços  do  Thcsouvo,  Delegacias  Fiscacs  o  Alfandegas,  uos  exercícios  abaixo  declara-los 


1  ENTRADAS 

SAIIIDAS 

SOMMA 

EXBTENTE 

Capital  Fodoral  

Espirito  Santo  

Bania.   

Sergipe  

Alagoas  

Pernambuco  

Parahyba   

Rio  Granda  do  Norto  

Coara   

Piauhy  

Maranhão  

Parú  

Amazonas  

S.  Paulo  

Paraná   

Santa  Catbarína  

Rio  Grande  do  Sul  

Atinas  Goraos  

Goyaz  , 

Matto  Grosso  

BALDO  13 M  31 
»B  DUZUMHHO 
DU  190U 

I9QI 

1902 

1901 

1902 

DAS  I5NTRADAS 

DAS  SABIDAS 

3Ò.7U:S70$510 
1.080:0553883 
8.1S3:7.i0,?017 
3.321 : 8708(150 
2.006:1303474 
14.1H:750âUl 
1.411:0508180 
301:4845604 
3.340:3043639 
I.220:4l05l03 
0.407:8088740 
4.777:4748225 
2.518:3978742 
0.0(12: 107$40.) 
1.074 :30l$:i23 
3.011.'407$014 
<J.S2S:0<J2gl0i 
1.344:310$311 
2.2:13:3583812 
2.6i3:!S05!j070 

5.705:0733632 
207:0903434 

"  757:0053348 

4.  S82:  S75A33Í 
187:07íá093 
80:í22í(il0 
■143:0 14320.1 
147:100.4323 

1.708:4803500 
9M:95S.fil2 

1.437:9144910 

3.194:8113910 
.171:7358810 
4.40:57539:18 
629:2003030 
311:3773711 
420:973*818 
001:0303107 

G. 190:000*000 
317:0008.373 

Í.Ô3Í:Ó05$Í8Ô 

d.2l8:355$Í0Ô 
215:1323011 
105:8333100 
851:4983297 
140:783$000 

2.03l:i29$023 

■     ■     ■     ■     *     •  • 

2. 008 1 0683072 
">70:77."iS000 
779: 0i3g0l4, 

Í77:ôiÔ3Í«.)4 
387:0423221 
250:6003-iU9 

2.560:0003000 
362:512$100 

'  62Í:914$Õ69 

5.097:2743390 
303:0013863 
102:6403018 
540:S35$557 
231:110^087 
1.240: 1828932 
1.071:72S,$9<3 
1-221:2073810 
1.0S9: 0003000 
401:0508313 
4!08:2G13i84 
1.190:5818510 
029:3663000 
485:514|iJ00 
57(i:0^03S07 

420:0003000 
173:0863379 

'  Gog:5i23'5oò 

3.708:3183780 
19S:4S1$383 
50:654Í333 
378:0403451 
109: 1128830 
862:3423544 

'  S24:Ò0Ó3õ0Ó 
337:4.178150 
309:565$9i4 

"  198:7143000 
304:410$100 
510:9153000 

48.006:0443142 
2.205:3623192 
8.iS5:760j617 
5.110:6103178 
2.000:1305174 

23.215:9813122 
1.813:8008287 
490:7423314 
4.041:7173162 
1.517:300$118 

10.237:4218361 
5.092:4323037 
3.9S0:3123052 

15. S23: 590$457 
S. 222:9025232 
4.237:035|9o6 

iú.457:792$13i 
i.S33:334,$Sl6 
3.012:2733051 

3.502:1103785 

2.980:0003000 
536:2SS3479 

1.324:4563939 

7.705:5933Í7Ò 
502:1793630 
153:2943375 
927:8768018 
340:2893817 
2.111:5251476 
1.07i:72SS973 
1.22i:207$S10 
1.913:0003000 
801:4073^5 
807:8278428 
1.130:5S1|510 
823:080^000 
789:9313000 
1.093:9383503 

45.080:9448142 
1.659:1838713 
8.185:7C0$317 
3.786:1533209 
2.003:  1388474 
15.510:3875952 
1.231:6S03O01 
337:4473933 
3.713:841314* 
1.177:0703001 
8.125:8953SSS 
4.020:7033601 

13.912:5903457 
1.4.21:4318237 
3.309:2288533 

0  9AT'9intfíSi 

1.003:2313310 
2.252:3i2$651 
2.-40S:i7S$SS2 

110.233: 18  i$550 

22.769:3383371 

10.078:0313079 

17.237:0883949 

9.1S1:2123260 

158.981:0743000 

2ô.4.19:201$209 

132.562:4735351 

Os  algarismos  relativos  aos  exercícios  do  1901  o  1902  ainda  estão  sujeitos  a  liquidação. 

Primaira  Sub-Directoria  da  Contabilidade  do  Tliosouro  Fodoral,  em  31  do  março  de  1903, ~  O  sub-diroctor,  Francisco  Ferreira  ãa  Cosia  Juríior. 


N.  18 


Estofo  dos  cofres  do  depósitos  públicos,  siginulo  as  ultimas  tabeliãs  enviadas  ao  Tlitsouro 


nos  c'01'uks  w;  hbsuiiva 

TOTAI. 

Poças  dn  ouro, 
olc. 

Papeis 
do  credito 

Dinhoiro 

dos  v.\i.oiu:s 

DEPOSITADOS 

C.i [i: tu l  Voiltíral  o   lotado  tio  líio  do  Ja- 
niMro  

5i:.VJ2$B20 

4.385:415.^81 

47:OU9.<0SO 

4.4S4:i00.<SS7 

Maranhão  

$ 

H 

i:Sll$19S 

i:8llsl9S 

Coará   

S 

1:0005000 

1:21S578;) 

2:2185785 

]!ahia  

975IOO 

55: 183j$37S 

3:419.4343 

58:7005121 

Alagoas  

s 

7:201.4300 

17.412'J 

7:2785429 

Mallo  Grosso  

« 

4:1015000 

s 

4:1015000 

Kspií-ilo  Santo  

s 

ll:0il5S31 

!í 

11:0115331 

.  Paulo  

$ 

4O.:0C0 

2225100 

202.4100 

Para  »«•*...••.■•• 

$ 

1:000^000 

17:9318555 

18:9315555 

Paraná  

12:248:250 

32:000.^)00 

17:3915002 

01:0305912 

Saxla  Catliarina  

$ 

H 

178.4007 

17S.4O07 

Pernambuco  

1:3Í1$100 

219:800.4741 

i:742.<52â 

222:8S453G3 

Sergio   

1375-150 

S 

10:8225450 

17:009.;-900 

Parihjba  

0.>,jU1) 

A  *>  •  CO"  .<)O0 

14:300.»::.". 

ilio  Grande  do  Korto  

1305720 

$ 

$ 

i:i9,4.720 

Piaiinv  

3 

5 

3:703.«007 

0.  iuU^Uu/ 

Amazonas  

f? 

% 

SG3$203 

SG3£203 

Rio  Grandi)  do  Sul  

5 

17:477.5092 

57051GS 

18:047.4860 

.Minas  Gorae*  

s 

310.4000 

370.4000 

Goyju  

55 

s 

4ú2;-325 

452.<325 

orj:6i2>7-i0 

4.7iS:2:JÒ5315 

115:2545063 

4.928:103.4618 

Segunda  Sub-Dirccloria  do  Contabilidade  do  Thosouro  Federal.  cm'|31  de  manjo  de  1903.— O  sub- 
director ./.A.  Toscano  Barreio. 


N,  19 


euosilos  do  diversas  origoiis,  cxcluiilos  os  das  caixas  económicas  o  ilo  monto  do  soccorro  da  Capital  Federal 


Saldo 


RJiCJJITA. 


54: 
86: 
130: 
94: 
100: 
457: 
204: 
339: 
303: 
384: 
465: 
33G: 
970: 
1.110: 
571: 


1 

1.011: 
1.5-19: 
1.111: 
1.523: 
1.790: 
1. no: 
1.020: 
1.580: 
1.673: 
2.333: 
2 
1 
2 
2 


859*637 
0995193 
528*583 
488S83S 
544*400 
748*729 
214*912 
714*556 
4705755 
905*163 
53GÍ609 
37Gj?012 
249*142 
021*069 
2505222 
308*258 
0585314 
569*852 
534*066 
395S17C 
552*086 
531*729 
868*626 
836*108 


DI3SPJXY 


604 
,913 
264 
011 
1.922 
2.139 
3.033 
3.633 
4.134 
3.815 
3.613 
4.162 
4.057 
8.119 
8.720 
10.999 
4.762 
3.411 
3.974 
0.616 
11.862 
4.862 
16.148 
96.432 
66.613 
28.S04 
107.767 
105.933 
44.016 
27.475 
21.904 
74.433 
27.775 
378 
21.292 
841 
25.227 
2.312 
22.2S3 


485*226 
351*444 
026*843 


•689*810 
: 673*488 
: 585*095 
: 952*106 
: 700*114 
:  129*544 
: 478*897 
: 3055468 
: 283*775 
: 488*487 
: 5005516 
:603*9l0 
: 813*205 
: 667*980 
156*173 
757*429 


167*490 
100$640 


: 604*228 
: 7835742 
: 976*315 
: 181*910 
: 546*698 
: 430Í367 
-.349*412 
: 6755993 
: 726*563 
: 935*522 
: 583*491 
: 082*207 
: 989*833 
: 787*079 
: 123*853 


DEFICIT 


43:018*615 
60:318*738 
59:248*017 
48:400*100 
4L: 640*938 
87:9G0*S33 
90:OGS*101 
212:259*743 
235:265*835 
278:098S750 
415:163*258 
19i:G2S*151 
152:454*59S 
1.108:107*129 
1.872:635*378 
578:936*435 
1.085:58SÇS55 
1.080:730*141 
1.340:322*300 
1.610:839*057 
1.355:848*089 
1.403:566*912 
1.539:289*825 

I.  599:214*878 
1.770 :321$923 
1.881:046*769 
1.622:943*290 
1.827: 127*103 
2.353:066*281 
1.752:463*435 
1.697:083*717 
2.658:214*282 
3.466:021*786 
3.296:613*240 
3.341:206*117 
3.668:826*336 
3.552:794*245 
3.370:175*102 
6.959:558*115 
7.027:240*627 

II.  860:S20*391 
5.976:1113348 
2.195:065*291 
3.590:063*54S 
4.363:130*243 

10.590:289*790 
3.621:427*827 
12.004:818*073 
32.462:828*988 
46.994:447*011 
20.027:013*383 
50.258:900*637 
108.143:155*789 
31.144:660*427 
35.821:033*441 
26.215:395*998 
201.828:750*037 
19.440:455*493 
562:864*722 
22.467:801*440 
772:484*609 
25.361:085*113 
2.441:338*444 
21.944:253*071 


•  ••••• 


•  •  ■ 

•  •  • 


•  •  • 
i     •  • 


301:385*150 


SAI.DO 


311:467*001 

•  ••••• 

•  ••••• 

•  ••••• 

•  ••••• 

•  ••••• 

*55:3-i7§439 



•  •  •  •  •  • 

•  ••••• 

861:216*481 
.213:268*143 

•    •    •  • 

•  i     •     •    •  • 

•  •     ■     •  • 


2.209:973*879 


8 
4 
127 


.345:603*074 
.311:046*586 
.395:074*044 

183:929*200 
.175:217*949 

133:095*280 
128:551*305 


146.625:175*597 


11:811*022 
25:780*455 
71:279*906 
46:088*678 
58:903*408 
69:787íi896 

114:116*511 
97:454*813 
68:2048920 

106:206*407 
50:373*351 

144:748*45S 

817:794*544 
1:913*940 
S 

432:  ,'571*823 
463:469*459 
30:839*411 
183:211*706 
149:556*119 
420:703*397 
210:964*317 
41:578*801 
74:621*230 
503:395*485 
723:488*457 
290:408*151 
436:899*440 
* 

170:2265375 
442:589*771 
375:370*813 
167:930*320 
838:086S874 
473:9235427 


609 
687 
1.159 
1.693 


1.216 
384 
2.253 
1.272 
1.240 
4.143 
63.969 
19.619 
S.777 
57.509 

12.871 


8.335 

68 
33S 


S 

Dl' 

:  103*673 
;930*372 
;259S889 
$ 

:602*689 
!5 


0275186 
558*741 
739*663 
;282*567 
792*037 
:  157*217 
770*059 
;  075*678 
« 

:886S271 
$ 
S 
* 

:271S070 
S 
5 

:597S593 
S 
S 

:870*7S2 


194.331:215*008 


47.706:039*411 


o^eMr.J:AÇ(,,iís  ~  08  dopSsitos  pertencentes 
1S75  -  »S?  R  ,l8«rar  sol»  rubrica  proprii.,  cr 

Q.  "ra  ?r!"n  clasaincados  nos  balanços 
R.Vnop!o.  S  (,°  oxel'C'c«o  do  1001  reib 

,]ir ^ninoira  Sub-birocloi-in  do  Contabilidade  do  TlicsoUro  Federal,  cni  31  do  março  de  1P03.-O  íhIh 
01>  ''(Meto  b-Mêíra  do.  Costa  Júnior. 


N.  20 

[abclla  demonstrativa  da  receita  dos  20  cícreicios  abuixo  declarados,  comproliciididos  os  depósitos  c  o  producto  do  fimilo  dc  emancipação 


Exerelcbs 


1883- 
13S3- 
1831- 
1383- 
ISSiS- 
1SS3 
ISSO  . 
1800  . 
1S01  . 
1392  . 
1803  . 
1391  . 
•1895  . 
1S9U  . 
1307  . 
1S9S  . 
■ISO)  . 

■100O. 


toou 


-1831 
■1835 
■183(5 
■1837 


TJOá 


i  Ouro 
Pa  pui 

Ouro 
Papel 

i  Ouro 
!  1'apot 


lotptrtafíli) 


Dsspíiclio 
marítimo 


7». 207:4408199 
70.933:8003314 
05.614:8238741 
71.453:0398383 
123.123:  103$S03 
S-.>.i2>:S90.<20S 
90.210:0713259 
100.4S7:442.<635 
100.222 :034820S 

iio.i»o:siy.ss5is9 
i;ti.00;):o")2§3Si 
I3'>.52í:215-í03j 
150.ilii:(W7gW0 

gija.ysi-.OTíi.iO/i 
823,(S4o:2i0§2':o 
320.  ■.:!'.)  :.M0.-<021 
tU7.S03: 1138435 

ir>.a".o:siif5io 

llii.õSU:  193g93: 

24.087:7313904 
í)13.011):TS0<0j7 

22.7Ui:2l7$090 
8.).:;i.J:001s9i7 


Aildiclouaos 


402: 3328:193 
400:2008200 
128:0018539 
427:1383191 
079:S298203 
483:3i!43140 
f>20:0S3.i032 
511:8138339 
;')S»:172$jl3 
571:013802o 
007:3903117 
023:0203157 
6i.;i:7848710 
OtllKiOtfMO 
531:4288702 
181:22\.<17:> 
4  w:1. '588 107 

408:01  !s5:i  7 
I0:100ji:!0 

;ri2:7;w.*t7.") 
0:00^5») 

275:8'W8(i04 
4:13,.!s:!õi 


Eiportuçilo 


■107: 
,073: 
.009: 
,021: 
2;i0: 
411: 
20  V 

1SS: 


in«$2:K) 

531*774 
15153644 
072$101 
95ÍÍÍ2J3 

3393021 

930837 í 


10.4SJ 
10.761 
115.707 
15.119 
27.524: 
15.275: 
17.338: 
10.007! 
10.7315: 
022 
140 
134 
2õ5_ 
108: 
18 


1".:790.í::03 
00:331^710 
;.0:Íl9.$S7Õ 


S27.$3uS 
14588748 
:  0 138395 
:  1078913 
4703110 

!  5518732 
88833J0 
0513500 
3518942 
;8S4í:03S 
:2 148790 
:  3598303 
9178373 
303S-S3Í 


Intorlor 


33.741:2308731 
33.431:3108744 
35.408:9018707 
30.2'i2:0028059 
55.037:4123129 
37.850:0778021 
39.96S:5.)8.í39í 
53. 837: 1448487 
(10.130: 4488*98 
63.710:8878003 
45.500:740S!í3 
5i.2)S:0.V:8245 
57.3Vi:B  173178 
03.987:0023003 
00. 18 1:9 118925 
7l.(i2l:fll(JS740 
75.577:7058024 

034  MIO:*  120 
77.750:1008091 


Consnmo 


201 
so«. 
S12 
S41 
1.570 
1 .978 
1:1.152 
21.593 


:&!G3S50 
:  174*500 
;973ÍIS3 
;  1193500 
: -i'jr>j$u'.i--i 
:  4:10^091 
:  0383031 
M90S2U5 


:iO.O'.»:i:  179.^89.") 


99S:4S()S057    .  . 
7;í.77r>:tlSl  '.-SUO  27.92S:SOO§:i20 


7.V2:ir.2.«i8S0 

(;2.(1íi::sisí98o 


22.7ur):Slli,fS24 


Extraordinária 


2.302 
2.243 
1.S01 
2.011 
4.0915 
2.21Í3 
12.737 
20.939 
39.380 
11.323 
15.007 
7.í"i  (4 
12.920 
10.031 
14.459 
18.431 
19.007 


0023310 
01084(18 
: 0088839 
:3.i480jO 
7038418 
0308537 
:9S9872l 

:7S3320i 
:3«<8>70 

1413211 
045805S 
S.Í33035 
100J3I9 
018Ç300 
20C>$202 
: 87 18021 
:  4533385 


1.131:070*007 
7.771  M3S.Í405 

iVi9: 378,jlll 
S.0u0:107.-í370 

58S:o:i(5íos:i 

3.907:4)8 '#31 


Somiua 


128.205 
130.444 
120.051 
125.275 
209.401' 
144.96.) 
160.810 
195.253 
228.915 
227.00.'? 
239.850 
235.030 
307.754 
;!4;>.212 
303.410 

m.<M 

rí  1S.22S 


:9S$$239 
01 13480 
7018771 
7228')  10 
0528292 
1)5134 .14 
2J7813S 
4008101 
0;>S$>)lõ 
0913744 
9S1S151 
: 8538304 
51780J0 
78Í8900 
7213014 
: 23 13 102 
: 1298320 


17.771:2133102 
233.973:2438138 

25.978.:!S3  0IJ7 
3O.5.44S:O32.;;0I3 

2!.  33:1:2108339 
180.03:1:9.193818 


Renda 
com  applieaçSo 
espacial 


1.491 
fc.  140 
1.922 
1.007 
9.801 
5.750 


■ 


:  67231 01 
14038639 
:  0233202 
:371$li$l 
:450$785 
:S30.<900 


*       *  * 


3:1.065:833.4251 
2.873:9923517 

13.7S3:S02*r;uO 
2.621:0018029 

U.875:258#i4U 
1,093: 598 /SOS 


Depósitos 


12 
13 
13 
17 

35 
14, 
25 

113 
9i, 
04 

130 

128 
00 
44, 
40 

102 
55, 


,591:7963S76 
.838:0763309 
.753:0723293 
.652:5563317 
.671:2923633 
.897:5513904 
.897:8828375 
.303:3503411 
,0SS: 9708045 
.937:4203159 
.7-.):i:3293:i37 
.GO  1:4228702 
.303:4803525 
.620:5118993 
.211: 60S$S20 
.011:5123950 
.454:4S7$904 


37S:fl3í35£S 
45.073:907^3 

S1l:0S2£207 
40.442:0063116 

2.312:7S7s0*9 
42.73S:S97:77;> 


Total 


142.230: 
145.431: 
133.730: 
141. 535: 
231.431: 
165.624: 
183.733: 
305-010: 
327.034! 
2.12.59:.: 
390.610: 
3.13.001: 
374.000: 
390.S3:!: 
343.623: 
420.ii.tt: 
373. CS2; 


!  «5:4516 
:498$0SS 
:39783dl 
:C53ÍISS 

:401371o 

037844S 
;  1793)13 
;  750857."! 
:  i)398560 
517f903 

: 2785093 
033£5<)I 
3003907 
133938}!! 
7743412 


51.216:0403940 
307.  («0:20:133  jS 

40.00:::  :'Jía4394 
S'>8.510:(L'j931G0 

33.521:2iTS.í1S7 
223.0SS:4'.'.->.-Sr>S 


Olísorvrtçõos 


em  ilianlc  não  se  acliam  ainda  liquidados. 


O*  alírarismos  referentes  ao  «xei-cicio  ilo  1880-1837  eomni-cliemlom  Ivos  aaniesti-os  eorrontos  o  ilous  .1(1  dicionnos,  o  08  du  1S9/  "..u™^,  csnocial".  nor  liavor 

O  titulo  *  Vub-Io  do  emancipação  .,  que  at.S  ao  oxorcicio  <Io  18SS  formava  uma  das  columnas.  dasla  tabeliã,  loi  substituído  polo  do  -  Renda  com  aPl.i.caça0  espoe  r 
a  lei  do  orçamento  para  esse  oxoroloio  estabelecido  mais  o  de  «  1'ara  subvencionar  a  oolonlsaçao  ». 

rrimeiL-a  Sub-Dii-cclOL-ia  ,1o  ConLabili.lado  do  Thesoiu-o  l-'odoral,  om  31  do  man.-o  do  100;.'.-  O  suU-dlrector,  ftometita  frretr*  do.  Cotià.  Júnior. 


Bisrciuios 


1S.SS —  1883 
1SS3.  -  18Í4 
1884- 

8885—  188:5 
1880—  1SS7 
18SS  .  . 
1889  .  . 
1800  ,  . 
1SOI  .  . 

1802  .  . 
1S93  .  . 
1894  .  . 

1803  .  . 
180S  .  . 

1807  .  . 

1808  .  . 
1S9U  .  . 


N.  2i 

Tabeliã  ileinoustriitivíi  da  dcsjicza  dos  diversos  ministérios  nos  20  exercidos  abai.10  declarados,  comprelicndidos  os  deposilos 


Imporio 
ora  lutorioi' 


9.3'52 
9.210: 

10.  L5S0; 
9.(537 

13. '.MU 
10.210 
3S.407: 

11.  USi: 
10.1137 
13.112 


092.3370 
4ÍS3003 
878.5385 
0383120 
S73$900 
09SS920 

7oasao7 

037|313 
3733434 


Justiça 
o  31 «  g  u  c  i  o  x 
luturieros 


0.473:  !30íi87S 
0.510:140.5130 
0.558:280.5780 
((.021:473.4421 
0.50lS:3S.j30ã.'> 
(i.3.)'.):77ai95S 
7.244 :0S0$708 
8.700:020^1)00 
0.0011:1573221 
S.23Í  :0.>lí;i59i 
17.028:SJ3$727 
22.0d4:0.">US143 
£2.909:4738901 
22.040:3773778 
21.811:4003749 
23.953:087371» 
1. 417:44 18509 

22:l03jllSSl 
22.937:21G.5073 

18:033.5310 
2l.01S:771t'00í 

19S:Si)3.$77ii 
22. 103:053.5-;  S7 


Hxtriingolros, 
orn 
Exterior 


S12:40()S807 
75g:ú3S$2r>4 
770:490.J732 
810:18731X3 
1.333:0913242 
887: 0545532  11 
937:8.->7$217 
1.253:537ál73 
1.488:0303114 


1.804:5.-i2$740  21 
l.SSS:l.87$lU2" 
1.7O">:445,5032 

5.8S0:07037.)5 
1.043:818.5031 
2.357:905.3008 
1. 448:021^21 1 


033:331$42fl 
S7l:70l!jSí3 

t)r>l:0->4$09r> 
osi:W4s:»io 

<.)32:222SS2f> 
■123:4213780 


ilnriiiliii 


115.020 
15.311 
11.533 
11.534 
1(5.147 
824 
12.437 
10.430 
17.310 
1)21 
29.031 
21.170 
30.I13S 
35.000 
30.0)9 
12.017 
24.081 


28.JS804 
M8$U4U 
:  5503-101 
:|77&S5 
53«.-í1j7 
:  320*730 
:4S9âi02 
OOláOll 
35S.S307 
:71357lii 
40S.5ii30 
3115101 
: 0175011 

33SSS37 
101)317.") 
2&7.S070 


3  5l:909.<28.) 
20.321 :048.<0S0 

.747:7133ii05 
82.010:001.5370 

20:i)37íJ3ú7 
13.S3u:501$2S7 


flnerru 


M.O.")d 
n.514 
1.1. 1SS 
1").2.")0 
22.4.17 
1.1.015 
19.312 
20.r>4S 
31.443: 

35.  ir>7: 

-14.777: 
118.778 
so.:n.s 
58.725; 
04.U1W 

rxi.ouri 

47.433 


;  7 143511 
I432Í5187 
:  970.5.001 
:  SI  1.5201 
:7SiWi70 
:M3sOW 

3 18.5:120 
041.5534 

31 t^í 13 
;301$182 

;  758.5313 
;  334.55 15 
;r>3S$2l» 
1(1003792 


l:38;).<00'.) 
lu.l2l:U9.5'>G2 

l:380$S14 
V").  007: 1113220 

13l:G,.).).!371 
23.005:701.5014 


Agricultura, 
■  orn 
Inilostrln, 
ViaçSo  o  Olirus 
ruMicas 


43.839:3103233 
47 .878: 1055803 
00.131:0143021 
43.135:1425310 
08.100:0313024 
40.731 :04í<8SiS0 
[11.189:8443000 
(10.10S:SG3$7()-> 
73.20!  :S02.i3i2 
SU.141:8.V.'S000 
84.824:9703234 
80.300:870$ 107 
102.878:414$320 
U3.7.)('):SlO.ÍS3í) 
33.210:507.5008 
80.0.-1:9013082 
70. 13;***  185303 

13.05")  :SS5.jV.>5 
7I.408:S9.-.S382 

n.915:28.>i509 
57.073: 3  i8.il"  1 

5.12U:097.5S3.r> 
4-1.208:5023191 


limtrucçíto 


•  ■  • 

.  .  ■ 


251 
078 
759 


;S3S$7S: 

:7(50.?S)0j 

275«200 


•  •  • 

•  ■  • 


Fnzoiulii 


01.407: 
.-)8.982: 
03.909 
00.018 
05.391 
02.372 
00.575: 
77.190 
03.482 
97.397 
113:077: 
110.030 
105.178 
128.917 
183.701: 
4;m.  701 
120.817 


S1S.5J4S 
S07ÍJ130 
0273314 
4G(!S'il0 
4S3Í592  227. 
889$)33 
O303OOO 
809$V" 
Sr 


539|l 
831.5077 
3813750  341 
Í)i03")71 
579.537" 


20.478:0773057 
103. 207:'"" 


20.083:0023220 
100.003 


20.210:0103081 
50.0.r>0:i04SSiS 


Soiuuin 


152.958:0533743 
151.257:0.)0.5050 
13S.4'J3:837!Í0S7 
133.023:0393205 
.044:8393120 
14.7.4S0:r>3S^391 
180.103:4093800 
JA18  220.015:874*157 
07i:558l  220.r>92:4fl3S58i 
2')93134  279.280:5343580 
— "023  300. 031: 273?32  j 


372.750:719.4025 
707:3228423 


303.921M22S749 
"".002:0483812 
27-1SSG9  059.700:7173050 
207.935:01G3303 


40.S32:713?537 
051^:180  303. 011:3173105 


4.3.317:7043203 
7433527  239.780:r.00.50.VJ 


38.902:1013150 
100.770:03S.i213 


Doposltos 


12.091:704$303 
10.802:824£777 
11. 074: 759*301 
14.220:24S3?5S 
33.230:8505405 
12.605:9123120 
22.230:2333900 
41.032:013$707 

50.222:4133201 
31.501:0923013 
74.928:9183139 

l23.319:3S8$lfG 
48. 104: 122$ 170 
G2.30S:119|903 
42.407:5723914 

221.377:0733205 
38.019:5903100 

502:8043723 
01. 10U: 0973542 

772:4813003 
41.077:0913003 

2.4il:33S314i 
32.221:0223425 


Total 


:758$100 
884ÇS33 
:595$44S 
: 3473963 
:689$585 
:430$5u 
:716$S2S 
:783$254 
:S76S84r> 
:080$8S.* 
;221Í6S4 

15123052 
;0213150 
7903201 
2123702 


165.019 
105.119 
170.070 
107.819: 
200.301: 
1G0.11G: 
203.333 
«52.078: 
276.S14: 
313.781; 
375.500; 
■lO.i.070: 
393.061: 
-131.825: 
433.399: 
8S1.0S2; 
33S.SS5: 

41.415:5804279 
121.117:414^707 

A f. 090:2483812 
281.457:5923221 

33.403:4993000 
103.993:2003007 


Obaorvaçõoí 


Os  algarismos  referentes  ao  oxercicio  do  183(5  -  1S87  coiimrolienrtom  tres  semestres  correntes  o  dous  rulilicionaes,  o  os  de  189/ 
Na  doapoz.i  d»   Ministério   d:i  Agricultura  «stão  incluídas  as  quantias  deapomlidas  por  conta  u:i  verba  «  Manumissões  » 
tamijciti  su  acham  uoutomplauas  as  despúzas  Coitas  poi-  cunta  da  subvouçAo  ]iarn  colonisação. 

1'riiimii-n  ^nli-Oli-tíctoria  do  CoiUa'jilidude  do  Thosuuro  1'udcriil,  mu  31  do  maroo  do  lOOJ.—  O  Nub-dircutor,  Francitco  Ferrctra  ifu  Coat"  Suniur 


cm  diunto  não  se  acham  ainda  liquidados, 
aceroscendo  quo  nos  do  1880- 18S7  «  1S8S- 


ALFANDEGAS 


Ar::c;»j:S 


Viclorh 


'SU-il  poriodo  do 


Kíaronça  entre  1003  o  1001. 

»    1302  o  11)00. 


.  N.  22  | 

EXERCÍCIO  DE  1908 


k  rente  arrecadais!! 


perioclo  íle  janeiro  a  (Iszem/jro  fle  12,  comparaJa 


i  too -as  ie  jfl 


IMPORTAÇÃO 


32.0:2:2305000 


i:&:£$gS 


5.52T:11!JOO) 
lS.13?:7íi$000 
2.I27:7S!.$OCO 
233:2li.;C00 
l.?39:3S7$;ooj    2.  IS2:T7,í.=000 
02:307.;0OO|        11  i  :03j.iO00 

"i3:S)?scoO|  fP2:iTsjoca 

0.2:2:027.5000,  !1.5j3:i 
97!:S3:$)õúl  1.217:3015300 


ENTRADA,  SAIIIDA  13  ESTADIA. 
13 H  -NAVIOS 


2:i)3SJ0O0 


127.030:100.5000 


-lG,7U):2j3Í00O 


ill.S92:l3r.?000 
«■i.Oi6:07S.;rj,o 


.112:3 


i3.T.O30:i31T.-a00O 
131.S3i:7i..3.;00J 


-i-OÍ! 


':lll?050 


7:05030 


20IÍOOO 


O:250$0C3 


413:3303003 
J1-í:3H£O30 


—  ll:230.?O01 

-  10:13SJ030 


SubDirectoria  das  Rondas  Publicas  do  Thesouro  Federal,  cm  10 


O:Offi$OC0 
i3:>OA;C0O 


TOTA  l 


i:3IÍÍOOO 


■ios:307.5oco  :is3:ío;.;ooo 


lliMSÍiOO.i 
102:002|OCú 


i'ooo 


INTEUIOll 


CONSUMO 


i:93.-).;coí' 


SOtSOCs 


0.002:  ioo-;o;o 


12.S0l:i3l$000 


DEPÓSITOS 


ltEXDA.COM  AI'l'MCAf!ÃO 
ESPECIAL 


Gl:3S350C0 


•I.30.->:00!í000 


TOTAL 
EM  OUitO 


TOTA  I. 
EM  PAPEL 


S.010:ll2.*"03 


-  078:330.í0n0 

-  537:392jOO0 


J  3. 021:7095000 
f/|  3.  ll2:í0l.*,0.i 


do  março  de  1903.-  O  3»  osorlpturorlo,  Jose  Adolphe  Prrcira  da  Amannt 


'  osr.:2i3SOOO  + 
«i-T-  Sl'.l:2u3í000  -j- 


7.H3:l72>Mr0 
7.021:02  ^OJ..) 


■  M3.-IMO.i0a> 

■  3fS:0S3  0-;0 


TOTAL  geral 


931:23550-'1 


nflO:.-,7S.ín,-! 

0'.>2:i'.i3;O.:i.; 


+  í*3:TO7?0C0 

4-  2!2!>V.)2çOin 


40.430:303.3000 


3i.fi0i:9  3í'i(l; 
23.305:  W&W 


152.23  :0"5.;000 


i3">.i:'0:0f.irn 

102.70-;-23.i;iW 


-f-  --..fíi.-,:320.*ooo  -f.|.'..nw:nin.j-,n;i 
+17.17li:'.«j:i«;i 


-W.-KWllSIfOú 


o--.-Visto-/l.  F.  Cardoso  de  Monczts  o  Sou:a,  sub-director. 


0.303: 1305000 

17.3;;7:3: 
3.033:93 líOfO 

53):f.t«-$0S0 
2.725:1235000 

i:0:2-.0.:-0:!ol 

i.12,;:.í!,3.;ooo 

1  i.322:7>0.;000 
1  311:5935000 
100: 3)75000 
■i.-,0:li7 
li..:00:r-2ÍOOO 
317:33: 
77:02-35000 
7f.3il:2ú7.-*BC0 
3l.P07:033.í300 
i.C03:2.«5C00 
1.031: 178.f:00 
10.3^:30.35000 
3.322:9.135000 
0?3:G50500!) 
331:2225000 
1.2í2:3ÍI5:;0íi 


AllIi).a\I)AÇÃOuKMyIGUAL  PERÍODO 


i:m  ou-no 


i92.73j:35?.;000 


3J.SOi:9S3.}CCa 


170  S35:f!2?.n:l:1 
l!u.Oii:;3lí-U0O 


-2l.3Si:3:Mínoo 
J-  0.72t:72I  U.j;i 


KM  PAPEL 


■I.4P0.MI350O0 
12.232 


TOTAL 


3.303:710,-000 


2.300:070.; 
27O.-7.13500O 

1.2lO:3.a.iCOO 
213:2>9,00:> 
7C3:310.*0;0 
12.Si2:120sCOO 

l.i20:l!2.*fOJ 
133:312500:) 
27.S:O.il510O 

n.070:.-.7i-.ic;w 

2(!2:302-CC0 

■ío:op25c:o 
50..wi:£i9.i<>>) 

23.7ÍK:5:2iOW 

i.r.i0:0i2.;cy 

379:3075000 
7. 113: 1505000 
3.372:  [OiOOO 
3  li:  370.;OC0 
2'.)3:30!ÍOO.J 
l.C2fl:322;OC0 


Ui.í?0:o 


'  155000 


2.D12:2;C5CC0  j. 
310:P13.:COí:.  j. 


900:1  IGjJOOO 


13.039:330.^.  +  2.337:0025000 


i2!:72'.5CC0 
210:7015000 


1.320:73:V;00  j.  1 . |-;!.S :3T.1J0.-| J 
231:7335000  _  oiMTCJSOJ 
-r     1S3: 1225000 
1..V2: 12750.'0 
570: -.235000 


913:3735000 
15.011:9075  OSI* 
1.7  73:113  .  051; 
H1:1S)..0:'0 
.'í32::ú95'-0.'! 
13.713:0>i».;CiC' 
312::3i.  ff.b 
■Í7:227.-Ti0i, 
0-I.W2:i-21..f!l:- 
3O.3W:001/«:. 
l.403:t>S7.sOCi- 
7ui:r.f.:.:c.,i 
S.133:35|>M.'i 

■1 .033:ror.í0o 

032:255^00'. 
3i0:-O;.;O-0 
1.239.13-,50::... 


-!- 


:,.->.-173.í0'0 

i:7::;7S5000 

6I3::!22$C03 
■l:'J3350-J0 

"i:::-'3.;ooo 

0..)7?:5S75^0 
1  5-7:0!2íCO0 
2:2: 3.i;iíCO ) 
■|-  3iO:0;i.;OJ) 
-f  I.í2i:i335:)j0 
-í-  I.-PÍ7: (133.5000 
■i-  .,M:3;.3500O 
fi: iS!$CtfO 
13::>I  1=030 


170.S33.0i?.;0:: 


-r2:.S5l:W'íWO 


QUADRO  SYjSTOPTIOO 


i  •* 

Renda  das  Alfandegas  da  União 


íeeo  —  leoa 


Capitai.  [-'edkrai. 


ESTADOS 


Escala     i  r  i = i  i  i  i  ■  ■  ■  i  i  ■  I  ■  ■  1 1  ■  l 


e  m 


s  -s  s 

I          I  I 

S  S  18 

33  oo  ou 


•D 

ti 


S 


98 
09 


I 


A 

fé 


6  Sõ 


4 


S2 
■A 
fé 


1 


00 


8 

A 
fé 


S    S)     8  8 


Sá  33 


8 


S         «  N 

S     8  § 


« 


OO  50 


5? 

oo 


i 

*  A  quota  do  exatolclo  dt  1880  a  87  eomprehond»  o  aêmottrt  Addlclonal 
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44:1345000 
11:5078000 
30:77i$009 
604:2G7S000 
59:G06$000 
2:GS0.<000 
0:0518000 
301:5118000 
S:22G5000 
308000 
.828:3653000 
61:5078000 
40:0685000 
19:6'.'05000 
237:0775000 
99:8385000 
10:1798000 
9:0005000 
46:2898000 


4. 9GS: 8585000 


107:8155000 
L.  021:3985001» 

207:4665000 
24:2548000 

111:499:000 
:!:927$000 
37:718800H 

622:0118000 
01 :G73$000 
12:629$000 
17:827$000 

405:S2õ8000  . 
23:0758000 

1.061:2634000 
49:G74$000 
58:0088000 
22:125$000 
552:3485000. 
22:1498000 
.  17:284$00í< 
3:6í3$000 
71:42SÇ000 


5.170:1748000- 


275:0165000 
273:2785000 


-j-  12:0345000 
■<r  13:7728000 


4.968:S58>000 
5.170:1745000 


—  111:1495000 

—  3  IS: 4055000 


Viela  —  A.  F.  Cardoso  de  Meneses  o  Souza,  ■ub-direotor. 


(Ill 


dOOá,  comparado  com 


N.  Z\ 

ao  directa  o  ronda  tio  importação  para  consumo,  iluranlo  o  anilo 
ilo  igiml  pcrioilo  do  J9O0  o  1901,  conformo  os  faio»  cxislontcs  no 


O 

a  o 


t/J  ■ 


Maiúos.  . 

Bb1(S:h   .  . 

Maranhão  . 

Parnahvlia. 

rorlaloza  . 

Natal.   .  . 

Paraliylm  . 
S  Purnx.nlmco 
i)|  Maciiió  .  • 
10  1'cnu'lo  . 


ia 
10 
17 
IS 
10 
£0 
21 

90 


Aracaju.    ,  . 
Bailia.   .    .  . 
Victoria.    .  . 
Miicaliú.    .  . 
ilio  (iu  Janeiro 
íuntos  .    .  . 
i'aranagu;'i.  . 
Florianópolis  . 
Rio  Grande  . 
Porto  Alegro  . 
Urujuiarana  . 


SanfAnna  do  Li- 
vramento. . 

Corir.nuá   .  , 

Soninia. 

Ur.i  inul  per;odo 

de  IVO l  . 
Iv.n  igual  periodo 

ilu  1V0O  . 


DiiTcrença  entre 
1902  e  1901  .  . 

DitVurnnça  entre 
1W2  o  19C0  . 


110 
100 
00 
10 

■L 

10 

.'.{ 

37: 
3 


37 


592 
'Jl 
0.) 

173 
1 

43 


w 
c 

Sã 


quantii>.u)i: 
di: 

volumiis  di:s- 
pacii.vuos 


a 


Ê2 


SS.S20 

::oi.22 

77.512 
9.858 

48.710' 
17.:  137 
Ci  1.71.)") 
052.0,5 
õí .307 

220 
777.220 
102.30' 


1.235.0111 
1.2  li. 130 
GS.Síl 
311.10; 
ilG.5-1! 
(51 
5.071' 


312. -ISO 
1.(537. 919 
515.2:3 
■l.-iSG 
122.192 
51  i 
97.  >0 
07.875 
11.000 

:>.7o: 

4.0G3 
2.í77.'.5'.i- 
■íS.-íGj 


4.23Ò.7ÇI2 
0.201.040 
83.230 
137.93 
9'.iS.713 
211. 357 1 
S2.G35 


RISNIU  I'K0V1ÍNII5NT13  DH 


Importação 


Pharóis  e 
<locas 


3.2.3 


3  .-ilO 
■1.052 


-  207 

-  m 


4.915.41.8 


0. 170. 531 


307.5 
1.2G1.033 


23.9-50 
121.208 


11.595 
39.520 
7.S21 
521 
5.987 
111 
1.215 
20. 971 
2.10S 
21' 
157 
23.531 
357 


127.-520 
4G.GS3 
2.105 
1.2S1 
11.S05 
10.209 
1.565 


1.5!S 


3. 227: 10 ií 
11.150:7^  1$ 

2.427:7S4$ 
203:214$ 

2.152:770.5 
11-1:035$ 
S02:4735 

11.37S:l-lS$ 

I.  217:311 

10:501$ 
331:302: 

II.  432:1552 
107:359$ 

1:572$' 
05.237:203$ 
23.437:005$ 
1.039:132$ 
91G:S07S 
0.7SS:SS8ç 
■i.  030: 19  li 
•105:157? 

222:551$ 
9S i: 207$ 


Addi- 

cionaus 


13:100: 
49:1521; 
0:901.5 
800.5 
4:498$ 
1:0245 
5: 6505 
59:057$ 
6:274$ 
3? 
100$ 
39:431$ 
3:870$ 


17.470.310 


15.035.727 
17.157.923 


327  7i.O   151'.  142 :3$'. 


10  + 


1.S39.7S3 
.(-  2S2.5S7 


302.591  139.030:61 
209.583  151.881:703: 


■}-  23.109  -r  20.111:700; 
-\-  11S. 172  +  7.257:083; 


UlOOi)^ 

13:433$ 
2:703$ 

1:314$ 
22$ 
727$ 

9:210,5 

313$ 


11:330$ 
133$ 


135:212$ 

S3:S52$ 

54:520$ 

4S;750$ 

0:737$ 

302$ 

4:537$ 

250,? 

8:320$ 

4:311$ 

1:914$ 

■US$ 

1:800$ 

835 

4:3055 

62$ 

■ÍOS:  3>.i7$ 


422:445$ 
-130: 355: 


—  li  :07c; 

-  21:988: 


183:493$ 


151:182$ 
102:092$ 


-{-  24:014$ 
J-  20:805$ 


Otjaorvaçooa 


ISão  houve. 
Kão  vieram  dado.i. 


S.ib-Diroctovia  -ias  Rondas  Pnblicns  do  Thosonvo  VodorM,  cm  30  d*  ajn-il  do  ITO.-  O  3o  es 
cri,.t«r:»ri«.  Jhtò  Advinha  />.    (to.  Amarante  Junior.-  Visto.  —  A.  ;/'.       flfv*  Ho.M.»,^  >ji.-< 


— viw-di  recto  r. 

Takdlas  4 


\d-jipiio 


N.  25 


rrl0  h  remia  do  cxpcdicnlo  ik  gcncros  livres  .1c  direitos  .lo  consumo,  rabia  pelas 
' '  '  Mandras,  duraiito  o  perioío  ilc  janeiro  a  dezembro  de  \m 


9.  o 

D 


■1 

5 
G 
7 
8 
O 
ÍO 
11 
12 
13 
11 
15 
10 
17 
18 
W 
20 
21 


ALFANDEGAS 


Manáos,  • 
lielóra  .  • 
Maranlião  . 
1'arnaliylja 


Parahyba  .  . 
Recife  .  .  . 
Macoió  .  .  . 
Penedo  .  .  . 
Aracajii.  .  . 
Bahia  .  .  • 
Victoria  .  . 

Jlacahê .    •  • 

Rio  de  Janeiro 

Santos  .    .  . 

Paranaguá.  . 

Florianópolis  . 

Rio  Grande  . 

Porlo  Alegre . 

llniguayana  . 

Sanl/Aima  do 

Corumliá  .  . 


Livramento 


.    •  • 


Sonima . 


Vm  idoniico  período  de  1901. 
Dillcrença  entro  1902  e  1901 


•    •  • 


IMPORTÂNCIAS 


51:8-13,?000 
13O:SG2$000 
27:S01$000 

5:ô27í000 
37$000 
3:701$000 
102:7775000 
3:G9i$O0O 

il:700$000 
il:513$Q0O 
16$O0O 

8-17:700-5000 
•1S7:505$000 
1:120$000 
2:i53$000 
•lS:3'J0$0OO 
1:1G8$000 
879S0OO 


1.733:908:000 


1.640:3853000 


«JS:323?00O 


—  Ncio  houve. 

.Sub-Diroctoi-ia  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal,  em  30  de  abril  da  P^T, 
J  escripturario,  José  Adolpho  P.  dc  Amarante  Juniov.—\  isio.—Â.  1:  Iantoro  w, 
''«neccí  e  Soum.  sub-director. 


Demonstração  da  rendado  ((Interior»  arrecadada  pelas  diversas  estações  fiscacs  da  União,  durante  ò  periodo  ae  janeiro  a  dezembro  de  1902,.  com 


1'iniiy  , 

CoarA  

!iio  Or.ui  l«  'lo  N.irt.i  , 


ESTADOS 


l'ar.i. 


Mar.in 


lVraaiiiliiica  , 
A  la;  "ias  .  .  . 


4 

is 


É 


Saato.  . 
Rio  ti t-  Janeiro  . 
Dislriclo  Vedoral 
Minis  fioraes  .  . 

S.  Paulo  

I'.ir:.n.í  

Saali  C.itiinrin.i  . 


!lio  n r.iniio  iln  fui. 
Mallo  fi  nisso  .  .  . 
Gnyai   


:i»      feual  IKsriodo  e:n  lifcl 
'    1M3.  .  .  . 
D.íircnças  cnlrc  1902  a  iWl  .  . 


27:.SfAjO 


ÍS^IJOCJ 


23.C'iO:S22íOC:j 


23.2S7:0:.3íOCú 

-h  O7;í:7iVJ,!O00 
-í-  :í37:57C{0IIí 


,':i'7ví:)(;:) 


7os::i)7.<,.0! 


:i2l:.lilí'.(0 
■l2[:iM7sOOI, 

2-V.:7ÓO.i;W'.: 


i:0:l:7:0ii;) 

i'.K:c,;:i;0.;o 
(ii:ini$.;!'i 
\y.-w.i  '■:::> 

Mi:'.H7.5K,(l 
13:97  i.f 
íi'i::-,0--s  0-.i 

s:r.:ii.-ii) 

•ií.IvilSl  li 

i'J:  i  ir*4 
2i::72.s$/oo 
:u:siis:j.:o 


i.soi:ú:»5í0) 

■"i."i:'J71.í»..)0 
l.i7S:S21iO.:0 

r.i:  i-fts  ■;;■.» 

133:7'J!)i|..,:)0 

■•.7:3:10$ 

2-i:272$::0 


■■.■ii:i:7S!S"5-. 


:i.-3[:9.)ísO  O 
:  1  ír.íCO.j 
l:iS:217íi)  O 
25Í:33i-;0 


Ri:ulii  ilo.i  Telo^rui-iiiis 


Ouro 


l>:iliul 


ll:9i:i$()i).: 


im::;9Is.»o  i.wi5:u:.:i5o:o 


(•.."»::!MÍ0í!O 


2l:IG.-.$-l:l 
í 

'.I:22:>i0i'.> 
!  0-»:3.M#VM 


2.l.07:.<..i;i.i;a' 


ê 


i)3:2KJiifl 


3.4->S:0r>R:9C0 
0.700:  IffÇXM 

■1.7.>2:;I27.4.»' 


:iò:07S$'> 
r.5:7iri.50C:: 
-i-10:5r.S.!;).>: 
-  2:  i7'J.<  )i! 


ir.iíiU  :;o 


^:S2^0:: 


3:ll>2J--0-.) 

-h  S:iW>íl-): 
—     10  í.í-jO  i 


r>:;7.iO-;i) 
rtu  iío)j 
;.::0:(iOO 


:iiwnc'J 

l:M7.« 

-)S.i{(;o.) 

S25O0O 
2:.-,7.:.i():.'0 
1  IfJOOO 
'.'.{■» 
Hl  :■-.:!  SiOOO 
Hv-OlO 
2:2S3;000 
7O-'$O0i 

■íuíí:o 

S:S<)7.?Kn 

.IS  3000 
2,.>7Í\I0 


l7S:1iVl.:  I  ■ 


i:.S:7i»{003 
27I:7'.l7íMC-i 
l'.):;i71.ii.)  ».i 
0LI::!37.i-)O 


io,;oíj 

2l!i.i!),l 


r«r,50S3 

7^0 


i<[:7u"ÍC00 


3!0.?0j0 
10s;):;;i 


l.-:):-.'l().;i):;.) 


27  :.-,$'.>$  >C0 
2S:íií>o;;> 
-!-  r.7:<;3i$o;o 

-I-  ljl:S2<i;0.)0 


il 


■l:i;!lw3) 


n:ii92s!!'! 


4 


i  .:023:<» 


IS:5i;:50'i; 

:ii:í..;7í!>.;0 
-  «:  l'Ji)i.i;i'i 
■2i:  i 


o:oi7i000 

A  i  iT^  -0-1 

■v.,mí';i.;o 

2:>:U; 


77:-.'il>i;CU 


UJIfSISOOO 
131:  I7;V*-)":j 
21  :S  !'íO:i;l 
03:S.'j.<0  :■ 


I 


2:0:::$' 'O 


I 


3:ij.-;r,o;) 


2:03:)  i 


.5S:3:,c*om 

l'.l:-ir>2.ií):-) 
ivJ:317.íO  >.) 

I7:ii'.i.;0;.i 


3:i: 


2:71  ?O00 
2:r.iiíO:-i 
-:-      1  í  J.;()U  I 
-;■  l:-.2l$iW 


I 


fi 


:i2:-"i7.íOOJ 


l::7::'IC$')C0 


:íu  1 :7ii7.*JC0 


2v-.:sn.*:oo 

S:fc7.i:j!!.) 
lj:!íj  >í  00 


!1'J7:3ÍI7J':0!) 


:ij2i(ico 


:i;'7:7«ÍOI 


ll.-:11.7ÍO)i! 


Remia 

iloi  ('OllSlllilJOS 


! 


! 


2:0 


23S00O 


2i:0a3íWO 
4.-.2ÍM0 
■Í29.500O 

3i:t$ooo 


(!3 1:311. SOCO  70:3305400 


ii3i::iu$0J0 


57ã:2jS$000 

72,,i:2ò.").5íí:o 


-I-  270:01  IJJ-M  -f-  03:0-33000 
:G'J:2 II »■)!)■;  -  97:S2i.«000 


i7:(H7$00O 
ri7í)=?00O 


117: lí3j00O 


2SJ:O7.1.<i0() 

isi:3j.-j-=j  o 
iis:3ji.íw)o 
3i:iíi2.;'ijjij 


lm|iO!ito  do  scllo 


Ouro 


33J0» 


Papi:! 


.'.:!;t:730.;00ú 
«.iií:2J.-ii00'i 
i:õ:j"i'.<.;OuO 

■'.i:;ii2:no;i 
ui:.-2  íOif 
;.0:3'.'  .jo:;o 
',2:ívi$'::íí 
■ifi:«:a-i;-0'io 

■t  l.-j :  Si-.().V.'00 

r.2: 12:1,0:1 1 

703:3J-I.;;)00 
:i3:!)12;"OO0 

■1í3:C0I.í000 
■1.3W:77J.*1W 

r-7S:17'.:.5I00 
3.OI3-.I2I.Í00:; 

lir<:O3'.!.:CO0 

73:2S2í-:o-j 

'j?3:í:W.S0;)0 

.■.7:i:ri7s!0i 

l'.i:':v.SíO:)l! 


3:i.;00) 


1 

í 

I11Í003 
3.15000 


12  7.;i:3-.7í-0'! 


11.072:íji.5'>30 


f.:.:  lVfJ-CO 
I0J:»I3;0-.-) 
i:i:r.i«..--o 

7 1'i-Oí') 
■  ■1:  li:i.í;ti) 

."■:.-|-.-JJ!;!)S 

1 :2::..;o  iO 

2  V":  M-7Í0:!) 
?7:-.iu;C0!j 

1 : 1  - 0)j 
ií-:ih.;'  ::o 

1:7Í2*0.» 

:.::í7íOOJ 

.:s;k;:  -ívooj 

'j:.!:ií.;o.o! 
.r,;:;: '....'j;uu'j 

ÍT  :'.,-7 

:-:7v  :■(;().) 
i:v:o.;7í'!í;;i 
2:'-.".-i'i', 


:;.:■-!::».;.  o 


4.Si.-j:."il;>:0-0 


li.2:0:7.!ií0:,0!       i.  iH : =;-'■■.$■  ;o: 

—  S.iSl:OÍ7.:MK>; —  1.021 :  !■;  i' .1 :)'-  20:8'w$0í 

—  i.í  ;s :  ii7:;o..o-  —   c.:.2:-»,siii  co|-i-  S7: 


ft'3'Kr<íl0:lft  11:13  U5"daS  I,,,!,licas  dD  '1'ilosou;-°  ™  28  J«         '!»  «OJ-O  3»  cscriptnrario,  MJ  A,!Sf:0  r.  ,!,  /««^.-Visto-,1,  *  1V..W     ,V,«-.«  ,• 


Sj«:u,  Mih-uirccí  ':• 


N.  26 


32,  comparada  com  a  de  igual  periodo  do  anno  de  1901,  conforme  os  dados  existentes  na  Directoria  das  Rendas  do  Tnesouro  Federal 


li 


Ii-'ins'.o  S'ibr!  voiícimnloi 


(luro 

i:50??X)o 

II:3>350;M 
l;7  ,;i.í:o,) 



i:i:ts).ío:o 

o»: 

1.1 


o^ooj 


2s::3t:ííoco 


3:130.3000 

ÍCO.Í0OJ 

i.si2:io:i.;i;uo 

■iú'5'00 

l.S-33:3iS$CU0 

1.753:0034000 

l:<$3.;  00 

5 

1M: 
ó2:0i 
íí:'.i.-.:iíCi)í 
7:úl\-!Q,!0 
2.i>2:>4000 

r,:i7Sí0í3 

'.'0: '.575000 
2:i:l'.0{0S0 

9:34  i.SCi!0 
127:253.5030 

7: 3754 C 

■.'■.0-i'..-;-;C& 

2.2*2:2234000 

10:01 15000 

■■.7:712.5000 
úO:<Mt$000 

2i:mi<"..)i; 
1  1040.10 
:.i:7i(i.;'iOo 
7::i:s.iC00 


-  20 
■  i-  611 


i:í7;í.5..:o.i 
•íco.31.,0 


2.0S7:97i$;00 
3.123:0935)30 
-!-  S7:ijO5;O0 
!50:471.jO)C 


i! 
í! 


1.002:3925010 


12:000.5000 


10:000400» 


:lúJ400jj 


12: 
2-,:Oj7$0O0 


22:5005000 


1.872:0315000 


4725OC0 
071.4000 
2:3335000 
23')$O0O 
831.5,000 
121.5000 

r.3.->.iooo 

2:130.5000 
7135000 

1935000 

5:5725003 


7:27;i$000 
2755000 


45:0003000. 


123.Í00J 
25000 


27:703.5000      1  :'.!7ii.i030 


1::«X)4C00 

9:3.115000 

i:'.:.í75.:)jo 
154030 

2J.--0OD 

3:05000 

13340)0 
0:2.12.5000 
17O;0O0 
5S.5000 
11: 3304300 
1:2)05000 
11:234? 
G:223.-;000 


1 :  GTDÍOOO 
20,000 
.i:t:..í.')0:'. 

1:3105000 


2.032:  131.50.0'    2i:lji$000i  13:345500"'. 


1.557:812.5000 

i.ijr.2:Ssr,5o:o 

-f-  I01:350.5:))0 
+  0:8074033 


1.803:  COLOCO  2!!: 
i 

1.392:9905000;  3'5:ii345«09 
-h  i2  IgOOO-L-  1 


+    <13\>:4.>i  JO.O  — ll:Ca.-.SCOO  -12:077jO0)  + 


132:2025000 
ôl 


20.5000 

2:33000 

515000 


40:5925009 


r>:000 
(13.5000 


■IO:S07,'0..0 


"  39:3195000 
■10:.133.50ú() 
-í-  1:433; 
171500) 


44:3035000 

11:5114000 


0005000 


4:3005000 
20: «375000 
5000 


23:2215000 

.-10:5015000 
11:0754:00 
031:7494000 


50 :  is.15000 


1.391:2355000 


1.339:5245000 
1.392:930.5000 
+  31:701, 
-  1:7034000 


! 


M)l.;00) 
2:2315000 
l:012.i000 


47350CO 


i750.;o 

1:207.;000 


1 

2115003 
472.5000 
133:3725000 


1:2025000 
1725030 


i:i'225000 


10:0004.00 


8: 
i:: 

-I-  l 

-  7:300500.) 


114:0)34030 


121:133500.) 

r-2: 1.75000 

20:5135)00 
7:139,000 


ÍJOOO 


12150C0 
l:7.;05O0J 

120JO0O 
l:7j'.'5O;0 


■5  a 


3135000 


313.5:030 


■5 

5:05:4000 

+    340.5033  -933 

-  1:7104000 u 


r.:  170.300) 


915:1205003 


77-.>5 

2:1.7; 


Tot  III 


Ouro 


097:1715000 


933:32 150C0 


007:171.5000 


(V)l : 


-(-  93: 7 195000 
+  097:17 


:ii000  - 


I 


Papel 


0:1.10.1 


(58.037:2335003 
72.03SM335000 
-  l.u>O:S-iJj00O 
0.251:71150)0 


I.111  i/u.il  |:(iio!i>  do  :11111o  ili  I '-» 0 1 


r  o  t  A  r. 
Giíii.vrj 


703:307500) 

1 

709 : 3075)1- ■ 

1.3.-,3:2345000 

1.333:23i.5:);C, 
233:2795;cJ 

253:1704)00 

03:2005000 

1 

05:S!rt„40tí)| 

331:9-515000 

331 :9à  150«| 

91:0325000 

91:032.iOK 

115:3175000 

U0:3I75C0j 

1.120:52-i50(W 

1.120:523500-; 

271:130500o 

271:i39$9CC 

53:0105000 

83:0105300 

1.413:1135000 

1.413:113500.. 

Sl:SOJ$)00 
50>:l3750O0 

C0i:.(S7$0r,:-j 

13.573:1495000 

19.272:32)50  ;.| 

1.20il:03j$000 

i.2aa:ososoi.-.-| 

7.179:3955000 

7.179:;ID3.;0f,j 

731 :5 325000 

731:502501-1 

150 :003500) 

139:003.300.- 

1.S13 :0O35O00 

1. «I3:00350n 

101:3215000 

ííii:321ío;- 

41:003*00.) 

41:f.0.-|50::' 

001:4324:0o 


07. 103 :5005o:-) 


05.05S:033.5O-j 
72.033:13350) 

■  1.535:12340)3 

■  5.581:57350'.'.' 


Tota:  (jiTal 

7Ji:O..3.503O 

733:0335000  - 

i.5»::-í77.403O 

1.527: 1775)00  - 

210:813.5,030 

21'5:SI35000  ■ 

3;:  1324:00 

37:132500)  - 

:i.i7:S3750M 

337:3375000  - 

103::»24)30 

112:0335000 

l.<Jj9:315jOOO 

1,3: 332..;000  - 
112:03.3500) 
1.939:3155000 

277:331.00o1  277:331;OC0 
93:930.yOOo!  93:93.35003 
1.7ú2:02ÍSOOoj  1.702:021*000 

02:9015000 

02:901,5X0 

31'.':  Í37.5003 

319:137.500) 

0  13.2:0:3195000 

:3. 557:7715000 

1.2I9:33S$000 

1.210:3034000 

3.00i:511500C 

8.031:341.51:0.) 

332:100500. 

332.«o.).;::o') 

:09:337500' 

i.'.O::!374;0.3 

2.221^33501;: 

L>.^1:33:..5.'.0.| 

173:0:13500 

17:l:O:)!.5C0O 

43:173500. 

4i:17;!j0C0 

COl:  l525')O0  .   OS  .057:233*003  03.033:0354050 


-  1 

Si 


23:0935030 
1C9: 193.5O00 
3.1: 
27: 

2:833.5000 
12:3-105000 

■1:23!400D 
S33:82.->í»0 

3:2125000 

10:97-340:  d 
310:83140)1) 

is:902S::;í:) 

137: 00).;  COO 
414:519,5003 
40:71S.*C0:) 
S27:li.5.;0OO 

::si 

0:73i.*-i!U 


1'iirii  oblor  o  oxaclo  lorino  (lo  comiií- 
r;u;ão   foi-uui  o.\c!ui(hH   (la  rocoila. 
tntul  ilu  1901  !íi  iuiiiortancias  provo- 
.1  os  ini|iostn.H  de  triiiiimissiio 
.õo-i,  não  0011- 
orçamonto  da 

liara 

do  Ilisli-iclo  Federal  ncha-so 
a  dos  Consulados,  ar- 
[iclr.  Doliígac.a  io 
TliL^ouro  e:n  I.oi:drcs. 


do  a:io,:cos  a  umbarc 
tonipindos  na  loi  do 
i'i.'Cuila  liara  1902. 


-Ill 

1 

9 
I! 


71i>.!i.,f. 

::i240;.o 

533.5-,03 


-  1.553: 12.350"0 
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Exercício  de  1902 
h  ^  ,ii)S  impostos  tlt  bcIIo  o  do  vencimBiitos  o  subsidio,  arrecadada  cm  toda  a  União  du- 
'f^WoJíia"»™» dBeén  ,lc  m  mWd\m  115  ,lciolial  pcriolo  nos  exercícios 
j"lSOl"õ  1'Jtíí,  conforme  os  dados  existentes  nesta  Directoria  - 


7  C 


KSTADOM 


\mazonas  

I»ai-á  

Maranhão  

Piauiiy  

5  Ceara  

Rio  Gs-aiulc  :1o  Norte 
l'a;-a!iyi)a.  •   •  • 
Perr.air.buco.    .  . 
Alagôr.3  .... 

10  Urgira  

íaliia   

L-:si.i:-ito  Santo  .  . 
Rio  uo  Janeiro.  . 
l)i>t:-ic'.o  Mural  . 
S.  Paulo  .... 

Pai-anú  

Santa  Calharia  a  . 
Miras  Gsraes  .  . 
ltio  Grando  do  Sul 

Uoyaz  

Matto  Grosso  .  . 


11 
12 
111 
li 
15 
l'j 
17 
IS 
IV' 


2- 
21 


*   "  »  íaoo. 


lliffoi-onça  entro  1902  o  1901. 

"    VXã   o  1900. 


2.1Sl:iSsiO0O 
l.íG3:33-i<;0: 


imposto  do 

SKI.I.O 

IMI  UoiU  r>UlHtij 

vi:ncimi-;ntoh 

L  hUliMUlU 

■i'.)í):7::o.40O0 

19:-!25$000 

912:2i5.í)O0 

G2:OiliOCO 

125:559§0C0 

2í:Oõ::$ooo 

•Si:512.*J'J0 

7:015$0!)0 

lí-i  :S2S§000 

23:S25$000 

SM30$000 

42:US:)S0O;. 

l.i:S7S5C00 

93:457§000 

115:100.5000 

23M-i0$0O0 

53:i23.4/:03 

9:5W.-iO';0 

7o;i:seo.í()oo 

127:2j:'.ÍOOJ 

:!S:<Ji2sO00 

7:573$0C0 

.íí3:'.!01.ío::o 

9:OS5.j'.X)0 

4.307:Sl2iO::0 

2.2i2:G29.;000 

3. 01!!:  121.4,000 

G7:712.40:.0 

115:0094000 

G0:G0í.iO30 

75:2,S24O00 

21:5Í1ÍOCO 

9.'3:Gii$0C0 

i-í2:5'.G.4OO0 

57S:-i7C§00'.) 

í  0:011.4000 

1G:  0584,000 

7:37S.40C0 

5~:C07§000 

51:719.4000 

12.7JlM10.iOC0 

3.075:o;;o.4O00 

lí. 972: 593,500: 

2.98i>:S59.40í)0 

li.259:79iiOjC 

3.125:095.4000 

-L.  SV.  77 1,4000 
_  350:01)5.4000 


■■l'i-a"-J~1)ir0ClO:'Ín  Cl!lR  Kon(las  Pllblicas  (1°  Tliosouro  Fedaral,  0111  22  do  abril  do  1903 .  —  O  3»  osuri- 
'■,|'-'li;'w:t.l^ii''  Aílotl'h'J  Pereira  da  Amarante  Júnior.—  Visto,  A.  F.  Cardoso  de  Meneies  e  Souza, 


Demonstração  da  renda  do  imposto  .díi  consumo  arrecadada  em  toda  a  União  durante  o  periodo  do  janeiro  a  dozombro  do  1902 


■!S:7S7jOOO 

S:v.:i<wc 

3:ii-.iliC-M 

i  ■í:>,Jjt"JO 

!  'rtTOVSOO 

21:5.>-J(MO 

:íT'j.-.í:-$>:o 

V.MDOjOH 

S:tvOj(KO 
7:IS,)JOúO 

:l:"OJ.-X> 


!.l.-,l:niOS.'3C  + 


:.i::!iOií»j 


i  2  ■J:T,.Os;i  o 


•.:0.'i5:oo 


risii,.n-.'.i  !:■■.'.■; 


VJil! 


3.!33:tt43 

3.SÍ»:3S:S.0M       l':S.-=\!0-»j  5.GTO:.-M8<KO 


■  5IS:"OíCIH  +  IMi3WÍ)C3  + 
-  177:iaiiOCo|-f-  I07:7Í)}000  + 


IHj.l 


<:  v1.i;aU.i 


imíkfdm.mmas 


13:  !■!«{■ .") 

\i:  i:iT;í>0:I 

'."$!'■;:  i 

r.:  mjíMlI 

an:3:  iji.ii1 

SJ:VOj'*l 

2  !:'.■<  !ji)>> 

.■.•i:i!i!.;-:.'.i 

i:i.y.-i 

;■■;-)-':) 

■Si:  .v..m| 

a::iirfK.) 

si::.i:.;..,) 

ili:7:0;n..il 

r,l-  1.1 

n.írnj.w 

■.MViM 

:i:>s:.'.'í.i>íi 

l.!SI:ir.  »■' 


■l.-2:C.i.'.Vf,l     |  -.!:23.'.;  C.:   I  .■■>.-.:!■  d.i'Vl 


-r    7:3:.,-BK  -  IO.I: 


'•••:' •'  ■!- 


7-.«:.;: 


rsiMícui.iiiAni-s 
I'Iia]ima!;[;i)[|í;as 


i::r.o;.!, 


2.-.:7i}I.:;:í!  7:.!mV  :' 
i:".-ir::'oc  n:r.o.:<'9 


J..'-..-:i:ii;iO:-.  .-l:l-!:;--.       -T ■  ::■ 


I 


-  17:'J.:i,:i  o  !■  c-.vf  ff 
■  |.-.7:.ii  ifmc!— 


■.■:■.-.],• ... 


IMljWI 


Li;-.. 


i-1 :  >J  -Síij.;- 


ra  rr.is  i:-: 

JilCAIt 


i::i7:.;.í:ii; 


mít-.o 


10TAI. 


■  i::n-i i-:i)     3::,«j;->">  r;..:T:-:i!: 


r.:3  ■(:;■■: 


'.■7'i.;i-,">     r.;.j  ■■:>:      1 1 :i^-:'-:- íi.i     r,-::^.j.  .í:-i     2  :h 

::i     ss:iii<i  :»i    i:,:|-.'..:<:.i  ■ 
:(>:.•  -:i 


i:-.:71ilj- 


i  :,:  ig-«:-» 
■!    Sii:;:.:.;.- i| 


7        ,,:     I  II  ■V7:.4I  (:j  M 


21: -li      ■.■"..':l'i;'  <i 


"í 


lm:;-\!o;i,- 


í:i«::o 


!■■:  ;  0-i j 

.1  1-  =  ir-  i  3Í 


!!:"■■         ■■:■■•:.'.  ; 


a.w-íOi  iji:.'||.::.:í- 
2:Wi.n.;;    I a .J  n 


:jt  j ---.;;=- 1    ;.'j:':  ■  .:.  ■ .     !::.:■!  ,v:n.. 
i  ' 


!■  i"-=:-^--. i  i  .| :.     :T.) ■  ;■■■■(.  ;■  a  ;  -i::*1-}-  '::::::• 

!  I 

-:- 1 1 :  ■ .■■■■■  :íi  .:.  .r,i 


:íj:  ■■   v-v'-:-  i.:i. 


!•  n:.:-.7;i- 


1:n:O.C.i,—  2:171 


S.iM.-iAIj".  ■ 


:  :i  IV:-n:      |-:i'il-  l-Mm1-! 


-a.  ;\  í "im  lí..*."  ..'í  .v.,. 


)■   >V":  I.  Vi'  —  I 
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Dfliioiísfrafilo  das  rendas  —  Extraordinária,  —  Depósitos  —  e  —  Benda  com  ApplicaçSb  Especial 
Arrecadadas  nas  ropartiçõos  íiscics  da  União,  no  período  de  janeiro  a  dezembro  do  í  902, 
conformo  os  dados  existentes  na  Directoria  das  Jlcndas  1'ublicas  do  Thcsouro  Federal 


c 

a  - 
a 

Ce 

Y. 


21 


1'STADOS 


Amazonas  . 
rará 

Maranhão 
Piauliy 
Ceará, 

Rio  Grande  do  Nor 
Parahvba  . 
8  Pernambuco 
Matias 

10  Sorgipo 

11  llahia 

i'i  Iispirito  Santo 
13  Hio  do  Jauoiro 
II  lUstneto  Federal. 
15  S.  1'iuilo 
10  Paraná 

17  Sanla  Catharina. 
IS  Rio  (Irando  do  .Sul 
10  Minas  Goraos  .  . 
20  Govaz 


Matto  Grosso. 


Total 


EnMgual   período  de 


DiSo7"ca  entl'°  1902  0 


liXTR.VOIl- 
I)  I  N  A  It  I  A 


DIÍPOSITOS 


2i:r>905000 

45: 533,4000 
17:32.S§000 

5:727.4000 
21: 970$0()0 

0:7074000 
10:918.4000 
57:7S8$000 
17:4<>0.4000 

7:386.4000 
112:2935000 

3:1805000 

0:700.4000 

).02i:3SiS'joo 
■'17:8935000 

51:8U$'.:00 
ií:-íO7$000 
185:7205000 
2i:OS2,4000 
7:731.4000 
31:1905000 


6.31O:S475O0O 


6. GGO:  1-19,4000 


—  313:302.4000 


1.721  :S08$,:0: 
2.808:2105000 
3.053:950300 

1.079: 705.40(10 
1.711:8055000 
231:5095000 
3.wM08§'i00 
4.985:4505000 
852:908.4000 
r>S3:858$-JO0 
4 .949 :332500c 
447:2;4.4000 
30:9S7,4000 
20.135:1013000 
3.900:821.4000 
1.459:S59.4000 
3.40G:39í.4Q0ú 
5.330:871.4000 
i.S79:44S.*000 
1.070:523,4000 
503:3983000 


Ili:.N'l)A  COM  Al'1'MCAÇÃO 

nsri:ciAL 


]'undo 
do  Garantia 

Ouro 


Fundo 
do  Resgato 

Pupol 


209:4845000 
007:504.4000 
118:8803000 
10:2513000 
553:732,4000 
5:G00.40JO 
4G:03C30CO 
579:0303000 
02:230.4000 
17:271,4000 
590:5S350::0 
9:914.4000 
9:1.50o.) 
3.204:032,4000 
1.51S:39S.$0:)0 
52:3G75000 
Ot:10S3000 
595:017.4000 


51:0223000 


21:1393000 
9l:G3S,4000 

38:1595000 
4:9095000 

53:1S7.4000 
2:G05500U 
4: 547.4000 
197:553.4000 

s :312500o 

4:S45.40O0 
135:0003í:00 

0:3113000 
02:524.4000 


TOTAL 


1.091:3125000  30.115 


60 . 752 :20 JS000  S . 508 : 88 15OOO 


51.249:1923000 


+9.503 : 003.400O  -f-1.314 :722.$000 


204:033300! 
82:235.«000 
3:' 21.4000 
084:9813C0O 
23:131§0'JO 
145.400O 
14:348.4000 


2.800:8255000 


7.194:1593000  4. 435. '8623000  09.539:3023000 


2.037 
3.702 
3.233 
1.100 
2.34S 
249 
417 
5.819 
940 
013 
5.787 
470 
103 


5.S27 
1.G4G 
3.4S5 
G.S02 
1.927 
1.078 
649 


:027.4000 
19515000 
:  319,4000 
:  0855000 
:  754.4000 
: 5715000 
533,4000 
821.4000 
:  700.4000 
:  300.4000 
:29S.40O0 
0255:)00 
: 3103000 
:  756.4000 
: 7953000 
:  272.4000 
:  435.4000 
:595.4000 
:2Gl$O0O 
:407300o 
9G7.4000 


8.384:843.4000 


-1.029:0373000 


-i-S.845:481.4000 


^^êl^^^^^^^  dT0  Tliesourn  Federal,  c.n  25  do  abril  de  19)3.-  0  3"  escriptu- 
«Jiteetor.       1     1  trcl,a  ão  Amaranto  Júnior.-  Visto.— A.  F.  Cardoso  de  Menezes  e  Souza,  sub- 


Al.FANDI-UAS 


J|i:i:i  .  .  . 
■■■■te  ... . 
vwahio . 

rj:'.>!;:i  , 
Si'.-'. .  .  .  ■ 
■ 

ãrfJ  •  ■  • 
Si:k!.  •  ■ 
íi-. .  . 




Vm\  

Sm:!  

:.;  Í:.V.SÍD  

:'i:::i  

ri:i-*;-:í  

r^iti  

:.:í:«!a  

:::::  A!?;r3  



Skíísm  4j  Livriaento  . 

í:::y,i  

So^:.ia  


'■■Ç-Ji  psrijjo  da  1002 


N.  30 

EXERCÍCIO  DE  1903 


Demonstração  ta  renflas  arrecadadas  pelas  Al  Wp  da  União  durante  o  trimestre  de  janeiro  a  março  de  1903,  comparadas  com  as  is  iinal  período  do  anuo  de  1902 


IMPOilTAÇÃO 


•  5-tro  i;0.'o  I90.I. 


;;33:ii 

721:2703000 

131:3395000 

I7:iSJ0$00D 
I0):371?000 
1: 120=003 
37:31C{000 
fl  j  V. 
57:7715000 
■'.930)3 
Í3.I2<$000 
027:2253000 
5.17 

3.i;;!:3-)S{coo 

1.117:2315030 
■12:79  35000 
5.-,:SI3$O0O 
331:3W;O30 
275:O02JO0O 
1S:7S35000 
0:14^000 
3J:i>33}000 


S.I-37 


1.1S3:Ú31SCOO 
3.0j7:SIOÍOOO 


OJ.720500O 
025:8715000 

.1:315500o 
113:1325000 

2.032:4075000 
223:0103000 


s.ir.Á-i.iooo 

2.  i07:OSl.=00O 
2i:O2.'$0O0 
3735000 
13.753:9015003 

r>. 501:7535300 
1 3): 973500o 

210:310-030 
I.2.Í.':  iíHÍOOO 
1.07.1:131$! 

7!:o;;o.;030 

25:  i. '25300 
14.1:113:000 


3  !.421:O7150JO  11.3S9M 


7.í;< 


-f  1.0J*J:29j$OOO  +  3.5?3:02 


2j.S2S:0l75' 


1.403: 150 ;OC0 

:).7  >J:  11051 

7;j:2í7JO0O 

s;:4to$ooo 
7íò:5l25O00 
3:2533030 
1S2:I12-i 
3.319: 17  7.JO03 
2.35:7575000 
012:000 
1I2-.7235030 
3.0.0:20)5000 
íí*.Sj7$033 
■17Í5003 
17.2.»:â32$093 

0.  052:0335300 
212:7715 
S73: 12.11033 

1.  õ3l:is 15000 

1  .35 1:795:5 
53:753.;000 
3  l:ú  IO.5OOO 
;  líO:37.1500O 


37.230:3535003 


KNTKADA,  SAM  (DA  13  ESTADIA 
1)U  NAVIOS 


il:313í:C0 
2:2 13.5000 
IOO50OO 
l:JuO}-))J 

2105109 

1:0305003 
U:3I."$133 
l:0215OJ0 
? 
■5 

9:103,JOOO 
72.\'000 
í 

32:07â«000 
11:7205000 
1:3375033 
7335000 
8:73.-.$.\!9 
1005000 
■1105100 
í 


93:0313000 


00:93350:0 


s 

3835000 
s 
í 
•3 

7250OO 
i:02J500:i 


í 

153033 
•:' 

3J5J00 
■i 

í 

1525300 

31 J0Ú3 
133J0OO 
2215OOO 
43)5000 

s 

5 


2:7J.)3ooo 


2:0325000 


33 


13OO0L-  79 


ADDICIO. 
NAUS 


UISOSJOCO 
2:2135000 
1035003 
1: 3005003 
3125OOO 
2:0.3J;300 
Ii:320i000 
1:02 1;000 
I  (.5300 
í 

0:133-0» 
7295O00 


Ii:;2050j0 
1:0215000 
S735O30 
2:9j9J033 
55O.5O:0 
I ÍOÍÍIOO 
í 

7IO3O00 


9s:si730J0 


93:9373090 


«O5OOO 


l:20fl5OOO 

2: 


5 

13730:0 
1150:0 
2135000 
1:7375000 
2233033 
25001 

$ 

2: 111503) 
750:0 
5 

23:9.>0J303 
7:311500) 
23030)0 

■1  ir>50)0 
1:2035000 

2035)30 
430)0 

5 

125000 


■12:42,50.00 


•HM315O0O 


-  i: 703|00O 


INTH1U0R 


r.).i::i0i}&33 

2j3:7.V'.$030 
■10:12.'5000 
4 : 1875030 
11:3315030 
15:11010)0 
13:41050)0 

117:7515)09 
11:21-5003 

2:9:i.'-$0)0 

li:l'.'7$930 
110:4511003 
12;7i)5033 
2:0215033 
;-)7;O30$)3O 
3I2:71!$00) 
21:9115000 
9.03j$133 
110:0135030 
113:003-000 
11:5 10.5000 
9:7335033 
7:73($Í90 


l.i.S'):7.-,150OO 


1.331:0035000 


31 1:255  JOOO 


CONSUMO 


333 
105:0335030 

50:0725003 
Uú:  0)73000 

13: 2253033 

31:39 
437 

37:11 

11:5303009 

23.03 
■101:213300o 

10:Oi05O:O 

23:1003003 
930:0115000 
3 33: 3  33 

■■■S:  3235003 

27:S793003 
430:03 
253 :S0 15003 

21: 

13; 

23 


HXTIIAOIIDI. 
NAlU.V 


1:0H50C0 


315000 

■:00500o 
$ 
$ 

823)00 
$ 

4)35003 

5 

1:2215000 

33300: 
3: 920593; 
1:7373033 


l)Ul'0Sin)3 


1703000 
20-.O325O3) 
272{00) 

:i: 

2:21 

70500) 


4.013:9315000        31:S1I$00)  9Í2:I7050C0 


3.313: 
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Sa>P.:.Jilii-i.a  d.ia  K.Edr.s  Publicas  do  Tiicscuro  lfo!eral,  0111  2»  do  abril  <lc  WOJ.-.O  3/  cs:riplur:irio,  Jisó  MUp:io  /V.-ííim  d)  .Viiiaraiils  JuhIi.-,-  Visto,  A.      CarkSj  At  Matizes  c  St,u:v.  sii!;-.lir.:ct'jr. 


N.  31 
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Não  vieram  dados. 
-  ^;io  houve 


Observações 


^'.■JV.r.otorh  da,  Ker..].B  1'ublicas  do  Thosouro  Ve-loral,  om  30  ,1,  abril  jo  W0J-  ^f  ;;_^[^; 
*-h*r  Aurino  i:  th:  Amcmnu,;  Jwi/or.-Vislo.- A.      Cardoto  da  Mw-n. «  Sou.».  ,.u 


N.  33 

Mappa  demonstrativo  da  navogaclo  ds  longo  curso,  nos  portos  da  Rspubllci,  durants  o  anno  do  13] 2,  conformo  oa  dados  exlstsntsa  no  Theaouro 
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Observações  :  -  n;0  enviaram  dados. 

...  Não  ho-.ivo. 


Vslo  -  Sub-JJircctoria  das  Uondas  ruTjlicas.dd  Tbesouro  1-cdcral,  em  30  de  aliril  do  1903.-A.  F.  Cardoso  «b  StsMStt  <s  Soitta,  sali-diroctar.  —  0  3'  «scriiit  irario,  Jost  .Uol^n  l>.  dt  Amaranti  Jimhr. 


N.  34 


Mappa  demonstrativo  da  navegação  por  cabotagem,  nos  portoa  da  Repahlica,  durante  o  anno  ds  1932ft  conforma  03  daioa  existentes  no  Thesouro 
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.  .  . 

7 

■170 

42 

211 

212.033 

13.233 

Nalal  

ir>s 

5.927 

502 

•  • 

.  .  . 

•  • 

153 

5.927 

502 

152 

133.70} 

0.703 

l'a:a\vl>a  

123 

5.H3 

■150 

123 

5.113 

4S9 

153 

('.II  i"T\ 

á.213 

Rc:!io  

Mico!»  

101 

12.251 

S03 

1 

119 

103 

12.130 
_  4 

S13 

337 

231.307 

D.07J 

1'n.edO  

i)l 

1.7)1 

l'.V> 

61 

1.701 

195 

7) 

21.137 

2.2  i  V 

A:.icaj(i  

33 

4.770 

■173 

S3 

■1.770 

473 

110 

■1J.221 

■1.331 

Itshia   

102 

22.750 

■533 

102 

22.759 

C39 

■10.' 

311.301 

22.132 

Vittoria  

303 

■1.703 

1. 131 

3!9 

■1 .703 

1.131 

213 

200.731 

9.132 

Msca!:ó  

172 

3.332 

320 

172 

3.331 

S23 

20 

■1.517 

■100 

Ilio  ila  Jaaciro  

201 

20.011 

1.(30 

11 

3.011 

51 

212 

23.020 

1.193 

733 

313.93) 

19.575 

Santos  

50 

3.03? 

232 

30 

3.0331 

232 

311 

151.222 

11.335 

l'a:a::agui  

■11 

2.C23 

203 

-11 

2.02? 

233 

219 

110.032 

S.523 

I"ori,i!iopoli3  

311 

4.034 

1.170 

213 

312 

■1.002 

1.133 

233 

111.931 

9. Gil 

Rio  Grando   

25 

1.723 

202 

25 

1.723 

202 

157 

92.703 

0.755 

Forio  Alegro  

371 

43.519 

1.718 

371 

■13.518 

1.719 

41) 

193.943 

33.302 

Vrugn&raaa.  

Corumbá  

  4 

i'o'al  

2. 300 

113.913 

10.333 

13 

3.103 

GO 

2.313 

117.331 

10.102 

1.923 

3.712.913 

j  207.911 

A  VAPOR 


lALMUNij  i:l!lA.1 


103 


174 


137.330 


.3.131 


■1.331 


252 


12  5.333  2.021 


3)1.234 


401 


237 
100 


í  I 


r>)9 

512 
134 

r,a 
21J 
ir>2 

1G5 

373 

-J 
110 

S-.)'J 
213 
20 
912 
311 
P?  í 
275 
157 
11! 


795. SOO 
■133.312 
200.319 
23.077 
220.217 
IS). 703 
133.171 
331.235 


334 


731.13! 


11.035  5.331 


2i. 

■10. 
311. 
205, 
■I, 
703, 
131, 
<H 
12) 

92 
13) 


i.íil.lOl 


&.V.  ILIDAS 


AI.rANUlIflAS 


12.174  .| 
23.130  !,' 

8 .05"! 

1.372 
10.532 

(5.703 

S.213 
12.700 

2.211 

1.351 
22.132 

9.132 
■103 
23.037 
11.333 

S.S10 

U.3;i 

0.733 
39.332 

I 


222.039 


DolOm.  . 
M.vmiíSo. 
1'aniaiyba 
l'orta.o/a 
Natal .  . 
Parajyba 
ltucifo  . 
Macsiô  . 
1'ú:ic;1o  . 
Aracaju  • 
Bailia.  . 
Violo  ria . 
Mac-aho  . 
Ilio  de  .la-ioí 
Sa:)tos  . 
Pa/anaguA 
;.'loriano;>oli: 
ilio  Grando 
l'orlo  Alog 
Urujiiayaua 
Coni:nl)l.  . 

Tolal  .  , 


RESUMO 


A'  VELA 


I!X.TlHNUi:iHS 


rt 

3 
O 

B 

CJ 

11) 

ei 

CJ 

c 
0 

B 

CJ 

ti: 

ri 

K 

— 

— 

219 

— 

51 

2 

SI 

10 

11) 

1.072 

.33 

•1 

221 

21 

135 

5.>51 

193 

121 

3.117 

403 

101 

12.07.5 

7JI 

Cl 

1.7'il 

1)5 

S3 

4.7711 

■175 

12 

2.033 

,3'5 

3-33 

■1.050 

1.17.) 

172 

3.332 

S2> 

50 

3.03J 

232 

43 

1.733 

23-i 

311 

■1.731 

1.171 

13 

3.533 

125 

371 

43.323 

1.725 

1.973 

101.131 

.3.251 

B 

o 
to 


213 
1.2)3 


1.13" 


A  VAPQR 


TOTAL 

nacmonai:* 

i:\ri(\Niii:i:i.is 

■ror.M. 

"3 
it 

y 

E 

CJ 

tl) 

u 

a 
0 

a 

CJ 

to 
ri 

rt 

*3 

rt 

H 
ti) 

cí 

"c! 
c 
0 

CJ 
U) 

■1 

S. 

0 
•o 
o 

it 

í 
'O 

b 

a 
o 
to 

*> 
ri 

cí 

CJ 

M 

to 
"a 
,3 

ç; 

CJ 

li) 
rt 

5. 

- 

— 

— 

■19.3 

i!15. 153 

li.')3l 

•  ■ 

.... 

.    •  . 

■19!) 

'■15. 135 

11  .-  -1 

3 

219 

■  r.i 

1.23-5 

■133.3)1 

31.137 

131 

17-3.21:2 

r..3!.i 

1 . 120 

ii:il.33.l 

33.  '531 

1» 
15 

SI 
l.')72 

10 

33 

131 
!>'.l 

2.1). 3IJ 
25.077 

8.(355 
1.372 

•  • 

•  •  • 

131 

20  1.310 
23.077 

S.031 
1.372 

221 

21 

133 

2)3.1711 

9.315 

13 

2).5:ii 

177 

211 

221.003 

10.2  J! 

.35 

3.331 

193 

132 

132.1)35 

li.  037 

•  ■ 

.  .  .  . 

.    .  . 

152 

132.0-3 

'i.'337 

121 

3.117 

405 

100 

10). 171 

S.213 

KO 

1ÚJ.17I 

-í.213 

101 

12.073 

7.M 

3)5 

251.033 

10.025 

WjTi 

231.053 

l').02.5 

ill 

1.704 

193 

7J 

2Í.137 

2.211 



7J 

21.137 

2.211 

S:l 

■1.770 

■17.5 

110 

43.22 i 

4.351 

ll'i 

•13.221 

1.331 

12 

2.035 

30 

510 

73.1.2)1 

31.327 

510 

733.231 

.li.r.27 

35') 

4.050 

1.170 

213 

2)1.731 

D.  132 

213 

2O0.7:il 

9.152 

172 

3.S32 

.320 

2) 

1.517 

40) 

2  1 

1.317 

400 

•V) 

3.033 

232 

311 

101.222 

11.335 

.11 1 

1G1.222 

11.33'i 

111 

1.73J 

233 

2-3! 

9.1.350 

7.953 

17 

15.332 

33  : 

223 

115.902 

3.341 

312 

3.032 

1.131 

23) 

111.951 

9.011 

12 

4  .'.'J-i 

1.170 

273 

113.95') 

15.311 

2) 

4.741 

13) 

152 

1)2.013 

1.337 

33 

2J.S)1 

7=)') 

2)0 

131.37..! 

5.073 

371 

13.523 

1.720 

430 

131.512 

20.33) 

13! 

131.312 

2). 30) 

1 

1.97) 

1 

102.911 

3.2)) 

3.221 

3.103.035 

2)i.7iij  III 

218.211 

S.I3< 

3.133 

4.''3).St 

j  213.221 

ESTRADAS 

NUMiiao 
dk  i:míiai,.ca;õi:3 

toni:l\gi:m 

i:quii'agi:m 

SAHIDAS 

M3IÍSRO 

Di:  i;mdíeciç«3i:s 

TONELACCM 

KCJllPAOUM 

U 

£.313 
5.301 

147.331 
4.444.101 

10.V2 
222.009 

A'  vola  

^V.  vapor 

1.970 
5.135 

102.911 

4.O30.S0O 

8.29) 
213.221 

7.017 

4.591.452 

232.411 

7.414 

4.153.777 

221.523 

©tasor-raQÕos  :   ...  Não  liotivo. 

—  Não  vlorain  dkdos. 


TiiU-  Sub-Diroclorl»  d»3  Rondas  1'uulioai  do  Thosouro  Fodoral,  om  30  do  abril  do  1903.-  A.  F.  Cariot*  d*  Uentxt»  t  Souta,  suli-Jireclor.-  O  3«  oscriirturario,  /.  lirpto  1'.  <«!  Amarante  Júnior. 


QUADRO  STTÍOPTICO 

':'  1)0 

.'■.«■  I  i 

■  l 

;  Movimento  da  Navegação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro 

I  Rejresent&çSo  da  tonelagem  dos  navios  entrados  e  sahidos  de  1860  a  1902 


N.  35 

JUftqb  te  »™  «d-IW-  P«™  .  «,>  1.  Mgm,  F  «*•  •  "»S™.  h  •  f*  ?•       Jl  2  Jõ  Íulta  íe  18(W'  lunltt  0  ,m  il  m  ' 

de  conformidade  cura  os  dados  existentes  no  mnm  tcdcral   


CIRCUMSCRIPÇÃO  DO  REGISTRO  PRIMITIVO 


Alafioas  

llahia  

Capital  Federal .  . 

Fará  

Farabyba  < 

Pernambuco  .  •  • 
Kio  de  Janeiro.  . 
Rio  Grando  do  Sul 
Santa  Catharina  . 


Total 


VALORES 


o 
•s 
ri 
■a 

s 
ti 

a 


18 


18 


S 
o 
Sn 
rt 
"3 
s 
o 
Ei 


2.750 
1.403 


CLASSIFICAÇÃO  DOS  NAVIOS  A  VELA,  POR  ARMAÇÃO   E  TONELAGEM 


ti 

a 
c 


■Vi9 
55 


4.00S 


18 


s 

a 

M 

"o 
s 
o 


115 

48 


3 
zf 

a 

o 


75 
207 


43!) 


123 


123 


H 


<5" 


153 


153 


3 


11 


ICO 
1<S4 


70 


30' 


770 


«D1 


30 
403 
03 


1071 


B 
3) 

"3 

c 


10 


10 


s 


u 


TOTAL 


165 
161 


6 
6 
IS 

3 

ô 


ltt 

72-i 
3.551 
1.405 
i« 
307 
736 
330 
35S 
70 
7.575 


Sub-Directoria  das  Rendas  Publicas  do  TbMOuro  Adorai,  em  31  do  marco  do  1003.-  O  3o  ..orfetarario/JW  A*W«.  P.rcCr«  *  A-uir».!.  J«nfcr.-Yhto^A.  i'.  Cto** 
tia  ilfetiMM  c  'Vo«j«,  sub-cllrcctor. 


N.  :)0 


Qaa4ro  cslalistieo  ílns  sociedades  auoiiymas  quo  disiribuiram  dividendo  no  anuo  de  1902,  ciijii  cobran ça  foi 
fcitíi  de  conformidade  com  a  lei  11.  2757,  de  23  ilo  (kfinliro  de  1897 


I)IUÍOMl.\AfOi:S 


Ihnco  Coiiimorciiil  (lo  llio  do  .T.meh-o  

»     do»  Funccionnrios  Públicos  

»    (In  C'iiii"i«i'CÍ!)  

j»    da  Lavoura  o  do  Oomniercio  do  Urnsil  .  .  .  . 

»     liio  o  Mftlto  (irosso  •  , 

<■:  IJrnsiliiiiiisci-B  Hank  l'ur  Deutscldand  x  

Caixa  Filial  d'i  «  London  and  Urasilinn  Hank  ».  .  .  . 
('iW.iiHiiliia  l-Vi-ro-C.in-il  do  S.  Clu-istovão  

,  *       »    (lo  Jardim  Botânico.  .... 

»        Fiação  p.  Tecelagem  Carioca  , 

r      i>  Tecidos  Confiança  Industrial  .  . 

„  t>      «      »  Corcovado  

»        Fabrica  do  Tecidos  S.  Pedro  de  Alcantara 

»        do  Fiação  o  Tecidos  S.  Felix  

»        Fabrica  do  S.  ,loão  

/•        do  Fiação  o  Tecelagem  Industrial  Mineira 

»         »  Tecelagem  Santa  Luiza  

»         »  Fiação' o  Tecidos  Alliança  

"        Progresso  Industrial  do  Hr.-isil  

»        do  .Seguros    Argos  Fluminense  

»         »       >.  Indoinriisadora  

>•        Ferro  Carril  Villa  Isabel  

»        d<;  Seguros   Vora  Cruz  

»         »       '»      União  Commcrcial  dos  Varogist; 
»       »  Previdente  

»         t       »  Confiança  

»         »       y  Garantiu  

»         »       >      União  dos  Proprietários.  .  .  . 

»         »       >>  Prosperidade  

>•         »       »  Integridade  

»         *       »      Lloyd  Americano  

>'  -       »  Mercúrio  

*  »       »      Sul  America  

»         «'Tecidos  Potro  poli  tnna  

»  Nacional  ile  Seguro  Mnluo  (lontra  l''ogo  . 
»        do  Fiação  e  Tecidos  Miigéeu.-io  .  .        .  ■ 

»        Cantareira  e   Viação  Fluminense  

»        Navegação  do  Amazonas  

"        de  Ácidos  

Fabrica  de  Vidros  o  Crystaes  do  Hrasil.  . 

"        Matto  Laranjeira  .  .  .   

"        Uraga  Costa  

>  I.usTsto.irica  

*  faião  

"       Manufactora  Fluminense  

"        de  Loterias  Nacionaes  do  llr.isii  

"        'f.vpogr.mliica  do  Rrasil  

"        Docas  de  Santos  

"        do  Transporte  e  Carruagens  

"        Cooperativa  Militar  do  Hra-il  

"        llrasileipíi  de  Alimentação  

"        listrada  de  Ferro  Leopoldina  

"        «  City  Improvcnients  »  

;'        <-oopor.itiv.-i  Operaria  Carioca  

v  ..„.."        ^''ação  c  Tecelagem  Industrial  Mineira  .  . 

som,  uí  I\Rll°ri">^  Marítima  

-t  Tl  '  \r'  ^"ony-a  A  Policia  

nu  (in i  (!()  .iannil.()  Flour  Mills  &  (irannries  »  .  .  . 
'■nlisli  Ha mI;  oi'  South  America.  Limited  »  .  .  . 
«  *   l.oii-lon  &  Uivei-  Plate  lilani;.  Liniilrd  »    .  .  .  . 


is. 


DlVIW-.KDO 


TAXA 


7ío:r)iwf:00 

OOlOCOgOOO 
;"!)9:ã3.lfi00() 
&2(5:'JS.ig01)0 

'.IO:O00.S0OO 

■nsiiiõosooo 

UO:O00$0O0 
lSO:O(!0f!(!O0 
S1C:0()OÇOOO 
uiO:OC().-;0O0 
COOlOCOíuOli 
■li»5:OC0S0O0 
lOú:OCOf;0O0 
'.)'.)  :O0OS.0O0 
3.0:000,4000 
iiO:Oi)i),«flO 
liCOOOSOOO 
l.l()0:O;!0.«0O0 
l!iiO:Oi;Oi'0O0 
■iS2:O0O.--0O0 
230:O:il).-:0Oi) 
:2i):0;)0.-iOOO 
ãOlOOOfOOO 
35:000.5000 

r(so:ooo.«ooo 

3i5O:O0;)>:0i).1 
292:uflOí0O0 
l()2:5CO?0Oú 
i!0:OSOs0O0 
00:000.4000 

ioo:ooo,4000 

22:500.4000 
2'.)ii:OíO?;iO0 
0O:):O3O?0f!0 
77:-i83.-Í7tii 
■í0:C0O$0O0 
13:j:03l.<Sâá 
2:!:'JS5S0í:) 
íii:  000*000 
30:000.4000 
345:000*000 
1K : OOOíOOO 
SOO:  0:10,4009 
30:0004.000 
Kr>:00O.;O00 
3iS:Si'.O?O0'J 
.H.S:272sO:0 
5.700:000.^)00 
220:000^000 
52:S0O.*OC0 
5l:075.<OC0 
.i(i!>:7~lí2C0 
l.í23:-iíí?422S 
2M0OSO03 
COlOOOAOo!) 
40:00O.«O00 
•)0:0;)0:OCO 
02a:095§S2.-> 
177:777.4750 
270:0OOSO0O 


2  Ol 


21.Sy0:S:JGSO12 


IMPOSTO 


» 


iS:513$00O 
2:250.<00O 

5:0733150 
2:250í;00O 
3:7l!iíJi250 
3:5005000 
4:5O0í;00O 
2l:00:i<000 
13:ãO0í00O 
15:0008000 
12:37.'iÇC0O 
2:62)iíC0O 
2:475.5000 
7:5035000 
1:5UO;(00 
4-.0P0OO 
27:50'isOuO 
10:500.5000 
H:5"i0Í00O  ■ 
5:7")0.<000 
3:000.4000 
l:25O.*.0OO 
87.)Í0OO 

ií:500.iooo 

9:OC0.Í00O 
7:3I2,-J500 
''i :  002^500 

5COS0OO 
l:5UOgOOO 
2:500.<000 

5li2S")00 
7:40l?010 
15:000^000 
l:'J37p2Vi 

i:ooo?ooo 

3:312<s0'i5 
Õ':I9.4'.)2."> 

ecosooo 

750SOOO 
S:025ÇOCO 
45O?0O0 
20:C00.40()il 
750^000 
■í:  1255000 
S:7íl.-<000 
2:20G3SO0 
1-M:000.í000 
5: 500,4000 
i:32O.*000 
1:270^875 
ll:0:i»S2S0 
3j:5S('!íS0"» 
OOSUOO 
líõOOíOOO 
1:000.4000 
2j0.«00i) 
15:72~.-í:tí>.» 

0:7DOí()00 


545:7703808 


N.  V 


yulro  cstiilistico  da  rd»  tio  pcnims  d'agiia  paru  o  exercício  do  1903,  excluídas  as  dos  osla- 
"'lioleciiiiciiftís  cujo  siippriinciilo  6  regulado  por  liydroineiro,  do  accordo  com  o  doercto  n,  279o1, 
ilc  j;j  è  janeiro  Jo  1898 


DISTRICTOá 


jo  districto  


ff) 

a 

cu  .< 
5  « 

CS 

a 

Da  la 
classe 

54ÇOO0 

1M'.N'NAS 

Da  2a 
classe 

3G$000 

>'acíua 

Volun- 
tárias 

36$000 

Grátis 

Hw 
a  5  o 

Í!  fcl  ^' 

°  2  «  2 
«    2  - 

S  S  h  >* 

i-i  "  K  u 

K  £  ~  S 
5  -  3 

IMPOSTO 

3.003 

l.UOS 

1)55 

liG 

115 

142:GjS.-3O00 

2.412 

1.532 

SOi 

70 

103 

iii:íos.$ooo 

1.819 

998 

177 

105 

140:520,5000 

3.078 

1.022 

58 

10 

179 

140:2:J2íO00 

5.055 

1.210 

3.085 

03 

58 

223 

202: 374 $000 

S.  103 

1.012 

7.012 

.1'? 

0 

lo  / 

OUy./UoíUUÍ) 

111.4,70 

2.9J8 

16.293 

1C3 

10 

231 

75í:30S?000 

1S.31S 

1.3ÍÍ2 

10.  SM 

93 

19 

21S 

683:2SO$000 

1.119 

3.802 

9i 

23 

93 

200:6S2Í-000 

3.082 

-tól 

2.932 

238 

31 

40 

140:094,«000 

71.159 

15.4GS 

54.377 

1.151 

103 

1.560 

2.834:230,4000 

'V  {,,~Dolx;l  (1°  sor  mencionado  o  namoro  de  penuas  d'agua  dos  estabelecimentos  de  que  trata  o 
lr„  2o do  regulamente-  do  13  de  jaii9Írodo  1S98,  por  deverem  ser  regulados  por  liydroinetro  o  consumo 
|  arrecadação;  entretanto,  da  relação  ulteriormunte  apresentada  pela  Repartição  das  Obras  Publicas 
er.ua-s.!  l.o, o  estabelecimentos  já  regulados  sendo:  300  da  taxa  da  100  rs.  por  metro  cubico  o  1.375 
■i..o  íiio  rs.  na  importância  da  16í:S9U$100,  quo   reunidos  aos  2.83i:280,>000  dá  para  rendimento 


Ijpb  íslafislico  dos  cslal)clccii)ici](os  iiiiliiskiacs  taxadas  com  relação  m 


meios  ilo  jiroiliicçil 


KSTAUHLUCIMUNTOS 


Assiw.r.  f':ib riert  do  refinar. 
.\/llli'j,ls  ou  iiioz.iicos  .  .  . 
Itiscm:  js  


C  a ! ri  ■  1  ■  i  

Carris  no  forro  

L':irr'is,  carriiajjiiis  e  oiitros  vehiculos 

Carvão   

Cerveja  

Ciia.[-i-->s  

C'1'iiisns  e  ceroulas  

Charutiss  c  cigarros.  .  .  .■  

C-liiiiiiuo  (tubos  para  encanamentos). 
Ciiii:nbo  para  c:i','a.  do  munição  .  .  . 

Colin  ;  

Corlums  

Uistill.iijfio  

rvsiainlia.  pólvora    outras  matérias 


•  •  • 

exolo: 


labrica  do  picar  ou  dosfiar 

I'uirl:i;ãi)  

l''or:nici..ia  c  insecticida  .....'.!!'" 

•joio.  ; 

(loru  um  do  animal  suino,  fabrica  do  refinar 

Iwro/eiia,  disLillaçãj  

1-a,  tecido  do  ...  .   

I.Kvas  

Maaicip  ...'!!.'  i  .' 
Mármore  artificial. 

Olaria  ....  "  ■  ■ 

j;^.  línsado. 

Q'"':l,>    VM-«l  Iara  embrulho  

leú:.'.  artincial  .... 

1'orf-jiiiBrias  ... 

l'ia:ios.  .   

l'r.:--„s.  

'/''^s  "chibos!  '.  ". 
Sai-àj  e  veias  ileVeb.' 


sciuolliantos 


t^syi7$tT™ãas  (<le  pro',arftr 

«i*  »teiri;n' : :  —  :  


C 
O 


S5 


1 

2 
44 
73 

A 
13 

23 
21 
12 

;i7 

2 
1 
2 

S 

O:) 

2 
11 
27 
10 

1 

2 

4 

2 

r 

5 
2 
y 

132 
11 
3 
0 
1!) 
3 
0 

33 
•> 

% 


c 

a 


33 
10 

129 
370 


48 
10 


13S 
48 

129 
li 
10 
7 
3t 

112 
7 
33 

:ís 
i:-!0 

1:) 


19 
10 

:i9 

32 
<l 

•is 

231 
Si) 
30 
23 
42 
10 
3!i 

lái) 
10 

iS-S 


10 

50 
10 
20 


2.703 


m 

r.l 
'J 


r/l 
W 

w 

o 

O 

y. 


09  hectolitros 


l.lOí  hsctoiuetros 


96in3.  dos  tanque 
321.2'Jõ  litros.  . 


2í2  hectolitros  . 


29;-!  hectolitros 
capacidade  ; 
caldeira  


17ii  hectolitros  . 
29  Iulmios.  .  .  , 


N.  38 

no  exercício  do  1003,  coliforme  o  rcgiiliimonlo  qiio  baixou  com  o  decreto  n.  2792,  de  li  do  janeiro  de  11% 


o 
o 

1—1 

S 


ll:  409.4000 
3:000,5000 
8:000500o 
24  : 5005000 
132:000,4000 
1(51  r.SOOSJDO 
15:400.4000 

93:7005000 
S9:200.<000 
13:1005000 
87:3004000 
4:0005000 

soo.5000 

2:000*000 
23:100,5000 
5S  :300.400o 
2M00.«00O 
11:100.500;) 
19:700.5000 
5:1:000.4000 
2:000.5900 
3:000,«000 
3:700,3900 
20:200."5000 
13:000.5000 
12:800.5000 
2:4005009 
ÍC>:  000,5001) 

7i::ioosooo 

2l:S00.5000 
6:8005000 
10:800.3000 
2:;:  300,5000 
9:  ,300,5000 
12:7005000 
23:500,4000 

Siooo.íooo 


30 : 100.4000 
■í:SOO.<000 
O:S00,50OO 
114:2005000 
7:200,4000 

12:ii-:0s00  ; 
7:20.:$0t)0 
5:20  ;.-09i 


1:3  lá: 0005000 


TA.nHF.i-AS 


O 


1:050,5000 
305000 
005000 
1:320.4900 
3:050,5000 

'  Í:S0Ó,4Ò9Ò 
112.5000 

'  i:Ó3Ó,500Ò 
4S0.400J 
3:700.5000 
00,4000 
15SO0O 
305000 
1Í4.<000 

'(ÍÒ.5Õ0Ó 
330S000 
4:050s000 
800.4000 
50,4000 
SO.5OOO 
005000 
300.4000 
IOO.5OOO 
250,5000 
50.4000 
00,4000 
2:gi;$000 
330.4000 
455OOO 
1S0.4000 
1:9:;0.4000 
1503000 
■1805000 
1:7505000 
3004000 


3:240.4000 
1Í9.5C00 
:10.500o 

o:km<ooo 
755000 
i205;oo 

Í2ÒsÕoj 


36:9214000 


570.4000 
ISO.5OOO 
.1305OOO 
l:225sO0O 
911004000 
8:240,5000 
7705000 
2055000 
4:93õs000 
4:  IG0.4000 
0554000 
S:73OsO0O 
23OSO0O 

405000 
1005000 

1:255.4000 

2:915.4000 
120ÍOOO 
5055000 
9.S55000 

2:0S0s000 
lOOíOOO 
150,4000 
185,5000 

1:010.5009 
030.4000 
0;().4000 
1205000 
$00,5000 

3:5355000 

l:0'=)0,4000 
33GÍ0OO 
840.5000 

1 : 105^000 
490.SOOO 
0355000 

1:175.4000 
430.4000 


l:S05S0O0 
2i03000j 
3í0,«000' 

5:710,5000! 
30O.3OOO! 
030,40001 
3;i0$000 

2íio.-:ooo! 


:000;4000 


8005000 


71:50015000:  41:S0O,40O0 


o 
o 


105.5009 
13$000 

'  1295000 

5045000 

725000 

05000 
'  2075Ó0Ó 

725900 
193$')00 

2150O0 
6.4000 
4.5200 

4G53O0 
5SO.4000 

IÍ.5OOO 

49SÍO0 
171,4000 
SI6.5OOO 

15S0O0 

iIãíoò 

30,4000 
ã8.5':00 
48$000 
13,5300 
27.4000 

310.5)00 

17;),4000 
45.9(100 
iOsOOO 
Sí.5000 
32SCO0 
78,5090 

1933-00 
8O.5GOO 

552S03O 


42.4C00 
2.ÍSC90 
1:710.5(00 
73SC00 
435C0O 
39S030 
51SC0O 


G:SSG$700 


e 
<; 

o 
o 


•  •••••• 

'  103,4500 

3:õsã$ôoò 


113.5200 

16:214.5750 


7635000 


4395500 


2(i4s000 
4335000 


21:9105950 


179:030,4030 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Açnufiufii  emprezario  de  

Advogado  

irrcit»  ou  .ijudíinto  do  corretor.  .  . 
'  n„     director  ou  gerente  de  banco 
„      u      »       »  outra 


■  •  •  • 


companhia  ou  sociedade 


anoiívina  í  "'  i „  

\rrento"  o»  consignatário  de  navios  do  vela  ou  vapores  

A°u-irclente,  mercador  por  grosso  oii  cpmmissario  de  ...  . 

,\|:iias  inineraes,  fabricante  ou  mercador  de  

Ajudante  de  dospacliante.  .................... 

Mfiiatc  com  estabelecimento,  vendendo  roupas  leitas  ou  iazondas 
'   'r    '    f  !>  ,  não  vendendo    roupas    feitas  ou 

fazendas  

\nmlador,  com  estabelecimento.  .  

Animacs  de  aluguel  ou  a  trato,  estabelecimento  de 

Aniliiatofíraplio  

Animncios,  aponte  de  •  . 

Annie,  fabricante  ou  mercador  de  objectos  do  . 

Arcldtocto  ou  constructor  de  obras  

Arcoeiro,  com  estabelociniento  

Armador,  idem  .  .  '  .  •  

Armarinho  por  grosso  ou  em  prande  escala,  emprezario  de 

»       iiin  pequena  escala,  idem  

Amieiro,  com  estabelecimento  ■  ■  • 

Assuc.tr,  mercador  por  grosso  cu  conimissario  de 

Avaliador  ou  balanceado r  

Aves  ile  luxo,  mercador  du  

»    para  alimentação,  idem  

fialiuleim,  com  estabelecimento  

H:ii;hoB  do  agua  doce,  emprezario  de  

»      »   »    salgada,  emprezario  do  barraca  ou  estabeleci 

i:iento  de  

I?a:iqi:ein>  

Uarbeiro,  com  estabelociniento.  não  vendendo  perfumarias. 
Bilhar,  concertador  de.  

»     fabricante  ou  mercador  de  

»     iminrezario  de  casa  de  

rsiseoutos,  mercador  de  

ttonets,  fabricante  ou  mercador  de  

Hordador,  com  estabelecimento  

Unte  de  vender  comida,  emprezario  de  

"icycletcs,  fabricante  ou  mercador  do  

Boteqiiiiji,  eni|)rozario  de  

jjntues  do  osso,  fabricante  ou  mercador  de  

Brinquedos,  mercador  de  

Cajcllcrciro  o  barbeiro,   com  estabelecimento,  vendendo 

manas  

pi  n  

wiueiierciro,    r.om    estabelecimento,      não  vendendo 
manas  

Cabello,  fabricante  ou  mercador  de."  '.  '.  '.  '.  '.  '.  '.  \  '.  '.  '.  '. 

plenas,  alugador  de  

morcador  por  grosso,  commissario  cnsaccador  de  .  . 
*  emprezario  de  estabelecimento  do  dospolpar  ou  limpar 
"    moído,  fabricante  ou  mercador  do.  ...  

u.xas  para  qualquer  uso,  fabricante  ou  mercador  de  .  . 

viçado,  inorndnr  por  grosso  ou  em  grande  escala.    .  .  . 

r-i'.r.iP.-0,n  1":q,iena  e,scála  •  • 

U  .  eireirr,,  com  estabelecimento  

^a  l  o  de  C!lnni,i  ,llercílfIl)r  de> 

^nllis In.  com  estabelecimento  . 
Cambista,  ido, 

cílnof,f  rLli.a.ppilr?.lhos.  el,!Cl»C0.s>.  mercador  do 
Carne 
Carph 
Cirno 


Cambista,  idem 

Sf"?  e  "1'pnreinos  elec 

Ca  no  ,   chuaib,N  oollocador  ou  fabricante  de  

Cqmin^;0''"1'  l!lerca'i°>'  P"r  grosso  ou  cm  grando  escala.  . 
w rpinieiro,  com  estaboleci.tiento  

Carro"  f.»?™'  .lnerC!l(lor  c"  pequena  escala  do  

wrr  i-boioquim,  emprezario  do  

Urrii  »lug.vlnr  de  um  de  duas  rodas.  .  . 


perfa 
perfu 


r/3 

P 
ca 

d 

o 
o 


337 

iís:$ 

7 
S7 

359 
2 

22 
14 
li 
203 

1S5 
5 
(> 
1 
y 

Õ 
25 

3 

4 
145 
172 

Ç) 

12 
S 
7 
238 

22 
G 

1G 
22 

S 
3 

372 
2 
7 
2 
2 
0 

S23 
1 

18 

176 

C 
1 

2 
203 

5 
8' 
4-í 
29 
375 
12 
32 

4 

13 
7 
1 

17 

190 

r> 

3 

188 


VALOR 
LOCATIVO 


343:8005000 


•    •    •     •    a    •  • 

"  'Í2:ÍOÕSÒOÕ 
24:4005000 

'  352:2OÓ,íÒ0Õ 

92: 100.4  J00 
2:400?OOU 
3 : 000,5000 
0:0005003 
í-005000 

5: 0005000 

3:2O(j,iÒ0Ô 

7:1005000 

13'j:l)')OSO0O 
231:100,5000 
57:0004000 
30: OOO5OOO 

"l3:2OÒ,4Ò0Õ 
132:6005000 
22:000,5000 
15:300,4000 


254:9005000 
i7õ:SO0,SO00 
S:3O05O00 
S:2O05O0O 

3sr>  :000500o 

2:0005000 
■í:  200g000 
2:0005000 

"  •iisoósóoó 

S3S:GO05000 
i:SO0S000 
33:2O0$000 

193:SO05O0O 


3: 
1: 
2: 
G75: 
13: 
00: 
55: 
72, 
392: 
■17: 

O",  1 
Al 

3 
33 
27 

3 
39 
1S8 

3 


CO05O03 
0005000 
400,4000 
1OO5O0O 

2005000 

OOOiOOO 
9O0$000 
íjOOSOOO 

S005000 
ooosooo 

7O0PO0O 
8O0SO0O 

2005000 

iCOOgOOO 
0005000 
:  5003000 
:iíoo$ooo 
:000500o 


TABELLA  —  J> 


30  % 


8:480,4000 


27:2005000 

"íuioòsòúò 
7:2005000 


;'JS0$0i 

•    •  • 

;(ViÓ5Ó0O 


13 


14 
7 

k  • 


•  t  • 

:Í025ÒOO 

•  •  • 

:5OÒ$Ô0O 

a  • 

•  •  • 
■    •  • 

:éiógóoo 

•  •  ■ 

•  •  • 

•  •  • 


t   •   •    ■  « 


IO 


a    •  •  •  • 

•  •  a  •  • 
a  a  •  • 

•  •  •  a  a 


2:4405000 
'35:220,4000 

•  ••••• 

G0Ô5Ò0Ò 


23:4105000 


1:3203000 


38:r,003000 


480.4000 
83:8GO?000 

'  3:C2Ò.«Ò0Ò 

1<)  :3S05000 

'  Í0Ò5ÓOO 

•  a  ê  •  •  • 
a  a  ■  •  a  • 
a    a     ■    •    •  m 


3si:  280.4000 
4:700:000 


2:7005000 
"  3:95ÓÇÒ0Ô 

•  a     a    •  • 

a    •    •    a    a  a 

•  a«a< 

•  a    •    •    a  a 


5  % 


17:1905030 


4:0055000 
120,-;00O 
ISO5OOO 

'4Ó.4Ó0Ò 
2Ú0500O 

'  ÍGÕ5Õ0Ò 
3555OOO 


0:030-000 
1M005000 
705500O 


8:8405000 
4155000 


1005000 

2 10S00O 
IOO5OOO 


00.4000 

•  •    a    a  * 

•  •    •    a  a 

1SO.400O 

J2Ó5Ó0Ò 

GjÓsÔoÔ 
3:300:5000 
2:8!5?IOOO 

•  •    •  a 

'  Í:3ii5300O 
190$000 

a    •    •    •    •  ■ 

!•»••• 

150,4000 

'  9:43ÔgÔ0Ô 
ISO5COO 

a    a    *    •  ■ 

•  a    a    1  • 


TA.liEL.LA  —  A 


1»  classi: 


:200$OJO 

:44i)$Ò0Ò 
:920SO0O 


m.<o\\ 


GíOÇOOO 


O30.-50OO 


720$000 


•  •  a 

•  1  • 


2l  classi: 


2i:440$00O 


•Í80500O 
80,-jOOO 


2:Ò0ÍsÒ00 


13:7ii05000 


•  •     t  • 

•  ai* 


2Í0.400O 


1:440,4.000 
14:0805000 


•    •     •  a 

2á:òoò,íôoo 

9GO<000 

a  ■  * 
•    •  a 

SgÔsòoo 


400.4000 


3»  ci.Assi-3 


ti:.?205000 


5005000 


7:400.4000 


1-Í0.4000 


3205000 
as05000 

SSÓ.4Õ0Ò 
21Ó5000 

0405000 


■305000 


2í0?000 


2105000 
íOsOOO 

•  •    a    •    a  a 

•  a    a    a    a  a 

2  )0.?')00 
3:4S0i0O0 

■  •  •  a 
•    a    •  a 


10,4000 


Í2()SÒ03 


4a  CLASSI! 


G:7ÍO,4000 


100SOOO 


■',05000 
120,4000 

"rÁsõoò 


:100500o 


7:liOS0OO 

1005000 


140,4000 
405000 


205000 


a    a    •  • 


405000 


•  •    a  • 

'  SSÔ5Ò0O 

•  a    a  a 
•    •  a 

'  ôíôíòoo 
S05000 


3:9805000 
3:7flÓíÓ0Ô 


TABKI.IjAS 


13 


1:575.4000 
20:1005000 

71:800,4000 
2405000 


5051 


33:000.4' 


13 


ll:O0O< 


44: 

a 
a 

'  120.4000 
G5:8iÔ.4i 


VALOR 
rOTAL  DO 
IMPOSTO 


23:0305000 
(1:5205000 
1:5755000 

20 liOO^OOO 

7i:sco50Oo 

210SOOO 
19:4S05CO0 

3:0005000 
5505000 
53:0005000 

12:0055000 
220.5000 

GODçOOO 
G805COO 
SOíOOO 

3705000 
2:0005000 
2205000 

5 155000 
50:4005000 
37:1705000 
12:Si05:)00 

9:120.5000 
320ÍOOO 

HGCOSOOO 
11:7005000 

1:9805000 

1:0055000 

640,4000 
S3:9SO50O0 
15:9505000 

575,4000 
1:8:503000 
S3:200$:0O0 

1SO.-40O0 

'  3505000 

liO?0OO  ■ 
120.4000 
72O50CW 

70o,4Pí;ú 

liO?X)0 
5:O3Oj?0OO 


149 


33:  ío0r30O0 

420.4000 
140-fjOO 
■  IOO5OOO 
45:9S25UO0 
8ÔO.50O0 
0:7805000 
3:725<50OO 
19:140.4000 
07:2305000 
5:7208000 
2:0255000 
270.4000 
9:720SOOO 
3! 2005000 
190*000 
(>:G7Os000 
13: 4105000 
580,4000 
1205000 
3:7005000 


INDUSTRIAS  K  PROFISSÕES 


Carro,  alugador  do  um  tio  quatro  rodas  

»  »         »  mais  do  duas  rodas  

»  »         »     »     »  um  dc  quatro  rodas  

Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes,  mercador  do 
»  »       »     »  »  »        ,  conccrtadordc 

Carroças,  alugador  de  uma  de  duas  rodas  

»  »       »  mais  de  uma  do  duas  rodas  . 

»  »       »  uma  du  quatro  rodns.  .  .  . 

»  >       »  mais  do  umadc  quatro  rodas 

»      fabricante,  mercador  ou  concertado!1.  ■  . 
Carvão  de  pedra  ou  coite,  mercador  por  grosso  ou  em  grande 

cscMa  

Carvão  vegetal  ou  coke,  mercador  por  miúdo  

Casa  dc  maternidade,  empresário  de.  .  .  

»     »  aposentos  mobiliados,  omprezario  de  

■n     »  omprostimos  sobro  penhoros.  omprezario  do  

>     »  pasto,  omprezario  de  

»     »  saúde,  omprezario  dc  

Cebolas,  mercador  de  

Cereaes  com  outros  géneros,  mercador  de  

»      não  vendendo  outros  géneros,  mercador  de  

Corrieiro,  com  estabelecimento  

Cerveja,  mercador  de  

Chá,  cera  e  sementes,  mercador  de  

Chapéos,  mercador  do.'  

f       de  sol,  fabricante  ou  mercador  de  

»       ollicina  de  concertar,  lavar  o  enformar  , 

Charutos  o  cigarros,  mercador  de  , 

Chocolate,  fabricante  ou  mercador  

Cimento,   mercador  de  , 

Cocos,  mercador  de  , 

Cofres  de  ferro,  mercador  de  

Colchoeiro,  com  estabelecimento,  vendendo  inoveis  

»  »  »  ,  não  vondondo  moveis  .... 

Collegios,  director  do  , 

Colletes  para  senhora,  fabricante  ou  mercador  , 

Commissões  de  géneros  ou  serviços  não   especificados,  oseri 

Ptorio  de  

Confeitaria  e:n  grande  escala,  omprezario  de  

»         »   pequena  escala  

Consorvoiro  "  

Corel oeiro,  com  estabelecimento  

Corrieiro.  idem  

Corretor  dn  fundos  

-        »  mercadorias  

»  "avins  !  .  .  .  . 

Costureira,  e:n prezam,  de  

Couros,  mercador   \ 

Cutileiro,  com  estabelecimento ......!.!...."!.!!! 

Couros,  ollicina  de  surrar  ou  bonoliciar  ..!..! 

Dentista,  com  estabelecimento  '  

Descontos  e  empréstimos  dc  dinheiro,  escriptorio  de  '  .'  .'  .'  ." 

Despachanto  d  •.  Alfandega  

»         »  Recebedoria  do  Rio  de.lanoiro.  .!!!....! 

»         »  Intendência  Municipal  ', 

»         >  Estrada  de  Ferro  

Dnurador  e  prateador,  com  estabelecimento.  ...     '        !  . 
Droguista  |  j 

Dynamite,jiolvora  o  outras  matérias  explosivas  mercador  "dê  !  , 

Kmbarcaçao  miúda,  fretador  de  uma   , 

*    ,         »    fretador  do  mais  de  uma  ."..!, 

Lmpalhador,  com  estabelecimento  

Encadernador,  idem   m   

Engarrafador,  idem  ....!.,*'  °  ', 

Engenheiro  civil  [  

Engraxador,  com  estabelecimento!  .'.!"!  '. 
Hntalhador,  idem  .  .  . 

Escovas  ou  vassouras  finas,  fabricante  ou  mercador'  Ya  '. 

EscuW.  .       .  .f»»"."™.^"'  

S5R?!..?5l.  1uadr°s  o  molduras,  fabricanlo  ou  marcadoV 


Estivador 


de. 


73 

H 
A 


r1 
A 
O 


03 
59 
97 
12 
lá 
(iii 
09 
53 
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7 :7()Ó ;()!)(') 


230;O0J 
52i);Ô0Ò 


37:7003000 


'  (iiàiõsôoó 


::fi03')00 


■1O.-0  10 
120301:0 


s -.0003000 


17:10030011 


{ 


INDUSTRIAS  R  PROFISSÕES 


ile 
de. 

:mnarinho 


de 


cndendo  pene 


Luvas,  mercador  de  

Maçamos,  mercador  de  .  .  .  . ^  

Muchinas  ngricnlus,  mercador  do  

»      do  costura,  mercador  do  

»       »      »       coiicertiidor  di!  .  •  .  ■ 

»  hvdraulicas  ou  boinboiro.coni  osLabelccimento,  mercador  de 
Madeiras,  ;ipparelhad'>r  do  

d       mercador  de  

Manequins,  fabricante  ou  mercador  de  

Marceneiro,  com  estabelecimento  

.Mármore  em  bruto  ou  em  obras,  mercador  por  grosso  i 

»       mercador  ou  fabricante  de  obras  e  artetactos 
Mascate  de  fazendas,  roupa  ibita,  calcado  ou  objectos 

>  de  jóias  •  .  •   

>  não  comprehendido  na 2a  e  3»  classes ,  nem  v 
alimentícios  

Massas  alimentícias,  fabricante  ou  mercador  de  .  . 

Materiaes  para  construeyão,  mercador  do  

Medico  

Modas,  emprozario  do  loja  de  •  • 

.Moveis  de  madeira,  mercador  de  

»     u>ados,  idem  

Musicas  impressas,  idem  

Navio,  fretador  de  

Ourives,  eoncortador  

»      fabricante  ou  mercador  do  jóias  por  grosso  ou  Oiii  grand 

escala  

Ourives  fabricante  ou  mercador  de  jóias  em  pequena  esial 

Ovos,  mercador  de  

Padaria,  eniprezario  de  

IVios  para  tamancos,  fabricante  ou  mercador  do  . 
Papeio  objectos  para  oscriptorio.  mercador  de  . 

»      pintado,  mercador  de  

Papelão  c  papel  para  embrulho,  idem  

Parteira  

Pautador  de  papol.  com  estabelecimento  

Pedreiras,  empresário  (le  

Pedras  para  moinho,  mercador  de  

Perfumarias,  mercador  de  •  .  .  .  . 

Pescados,  com  estabelecimento  mercador  de.  ■  .  . 

Pesos  e  medidas,  mercador  de  

Pharinaceulico,  com  estabelecimento  

Phosphoros,  fabricante  ou  mercador  de  

Pliotugraphia,  emprozario  de  

Pianos",  concertador  de  

»       mercador  de  

Pintor  com  estabelecimento  

Plantas,  sementes  e  flores  nnturaes,  merendo:'  de. 

Plisses,  fabricante  ou  mercador  de  

Polioiro,  com  estabelecimento  

Productos  cliirnisos,  mercador  de  

Rapé,  mercador  de  

Relojoeiro,  idem  

»        com  estabelecimento  concertador  Av.  . 
Retratista,  com  estabelecimento,  não  trabalhando  por  machina 
ltoupa  feita,  mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala 

»        »  »        cm  pequona  gscala  .  . 

»      do  fantasia,  alugador  de  

»_    usada,  mercador  do  

Sabão  ou  velas  do  sebo,  mercador  de  

.Saccoa,  idem  

Sal,  idem  

Snnguwsugas,  idem  

Sapateiro,  com  ostabelocimcnto  

Solteiro,  idom  

S<dlins,  mercador  do.  ...  ,  

Sólios  usados  ou  para  collecção.  marcador  de 

Survcntunrio  do  ofllcio  de  justiça  

Sirgueiro,  com  estabelecimento  

Serralheiro,  idem  

Solicitador  ou  procurador  de  cansas  

Tabaco,  mercador  de  

Tamnnqueir»,  com  estabelecimento  

Tanoeiro,  idem  


2< 

76 


■is 

113 
li* 

70 
123 

5>8 
2 

y 


2* 
120 
:i 

U  IO 

o 

102 
i< 
s 

17 

3 
47 
1 

<>3 
13 
2 

270 
7 

35 
10 
11 
28 
52 
1 
0 

23 
4 

3:> 
4S 
o 

lã 
iGS 
1 

13 
15 
lo 
7 
1 

317 
li 
32 

5 
32 
10 
•12 
16 

1 

ií:-'. 
«8 


VAI.OR. 
LOCATIVO 


17:000.4000 
2ii:ísOO.iOCO 
»s: 0005000 

H>:000.«000 
7:0005000 
Gl:8i)0.;000 
■iiHOOSOUO 
iOJlsOOSOfiO 
2:000.^000 
10D:S005000 
10:  ".005000 
02:;:00§000 


23:0005000 
103:0005000 

210:700.-000 
102:3005000 
06:0005000 
3 : 100s000 
5ò:70(f:0:'0 
3S:000.<000 

40:8005000 
100:700.4000 
1:800.4000 
352: 200?0i  :0 
1:8003000 
I()7:7(j0s000 
42:300,4000 
13:'J005000 

'  2:7005000 

GOÔ3Ò0Ò 
210:200i000 

10:1005000 

3:0005000 
280:800.5000 

io:;:oo.-:ooo 

32:8005000 
15:200.5000 
40:7005000 
1")  :200.3000 

3s:ooo<ooo 
8005000 

2:0ii.i.5000 
32:1005000 
7:2005000 
HO : 8005000 
2o:200.?000 
i:S0050dO 
52:000.4000 
153:200.4000 
S005000 

n:soo.500ij 

24:000.5000 
10:7005000 
15:8005CCO 

IMOO5OOO 
1G7M00.50CO 

i>:GúO?000 
7!):!)O0ÍO0O 

'.)  :0005000 
3!i:í-O0.4O0O 
20:000,4000 
3"/  :200.5000 

GOÕaÓoÒ 
29:000,4030 
42:3005000 


T.VIIUMjA  - 


43: 3104.000 
38:400,4000 


11:3105000 
0: 3605000 


■1605000 


05000 


1 

10 


10 


15 


0.<000 


4405000 

0,5000 


4005000 

•  ■ 


,'80.4000 
GÔ5Ó0Ò 


1  ' 

\ 


TAHUIjThV—  A. 


la  ci.assií 


2:100; 


!000 


M30{ 


000 


5:030; 


;000 


640; 
:7G0.- 

:560! 


;ooo 

000 


000 


2^  r;r.\ssi-: 


3205000 
Sb0,4000 
1:3004.000 

,    •    •     •  • 

siõsò.-õoo 

•í:iV.Ò$Ó0Ó 

•  •    •  • 

'  40Õ5Ò00 

•  ■    •     •  • 

'  40Ò.4Ô0Ô 

■    •    •     •  • 

9:Ô4Ósóo(j 

Ô:S-iÔ§Ô0Ò 
'  72Ò.4Ò0Ô 

1Õ:Ò4Ò3Ô0Ò 

3Ó:2iÔ5Ò0Ò 

s:ÍgÔsÒ0Õ 
1:440.4000 

1  •  •  •  • 
«    •    •    •  • 

3: 7605000 


2:800,4000 

■    •  • 
i    •    •  • 

•  •  • 

kímÒ.nÒoo 

•  •  •  • 

•  •  •  t 

•  .  •  • 
t  (  •  • 

i3:-;4Ó,iõoo 

•  •  • 


2:500.4000 
Í:28Ó.4Ô0Ò 

•    •     ■     •  • 

"sôijóoò 


•  I  •  • 
■    •    •  • 


3-i  rr.AHSH 


300.4000 

•    •  • 

21Ò.;Ò00 

lôsõíooo 

::>2Ò5Ó0Ô 
: 0405000 


72Ò5Ô0Ô 

í72Õ,4Ó0Ò 

•    •    •  • 

: 3205000 
805000 


•    •  • 


6803000 


80.4000 
11:0105000 
2S0.<t»00 

ÕÍÓSÔOÕ 


80,4000 

•  •    •  • 

"4Ó5Ó0Ô 
260.--000 
000.4000 

*4Ò500Ò 

5004.000 
20Ô5ÒOÕ 

•  •  • 

•  ■     ■  • 

ôiósòoó 

iòoò.sôoô 


TAHKLUS 

4'1  í7,\S<i|'. 

SI 

34Ó5ÓOÚ 

.  .  .  i  .  . 

'.iòsóoò 

7O0500O 

•  •  •  1 

S 

'  i:  410.3000 











•  •  •  •  • 



1   •   •  •   ■  ■ 



ioó§ôoô 

"oó§õoó 

'2Ò5Ò0Ò 

2ÔÒ5Ò0Ò 

50Í).4Ó.)Ó 
1:0405000 
20,5000 
120§000 

:::::: 

Ó6Ó5Õ0Õ 

•    •    •     •  • 



1405000 



'  6::!4Ò5Óoò 



S4ÕSÓ0Ô 

•    »    •  • 

'  50Ô3ÔOÒ 

V.U.DR 
TQTAI.  DO 
IMPOSTO 


INDL-STRIAà  B  l'UOFI«S0l!S 


Tl„nlro.<oca.sas  <!ç  espectáculos, 

Ti„l-:s,  n,ei'c:.«br  de 


director  ou  c 


'  i  ;..Vn.n,^«ario  ,le  casa  «l« 
i.  .j  co':.i  estabelcimieiitr»  .  .  . 
{•So>  .|«eij^,  por^rosso  ou  «:n 

I^spaía  eacaVin^a^/niercador  do 
•■  .«fiiiliia.  e-nnromsí) 'le.  ..... 

TV!!  ,5"Wl.i:i«nto  ou  nwrcador  tio  .  .  . 

Vaí-onitcs.  id<'m  ,  •  1 *  '  '  ' 

yn\\<  :-a  «taarina,  mercador  de  .... 

com  estabol-cimento.  ... 
v    .    Iara  drogas  ou  medicamentos,  mercador 
V ti l  feante  ou  mercador  <le  objectos  ,1o 

Vhhos  -nei-cador  por  çrossj  do  

VialuiíJ.  to:»  estabelecimento  


nprezarin  de 


grande 


e. 


ila 


rn 
W 

'/r. 


O 


10 
S 

;'.s 
i 

li> 
d 
ar 
•i, 

■ÍC) 

•> 
í 
•> 

7ò 
•> 
3ò 
IBS 
15 


10.. ".02 


V.U.011 
LOCATIVO 


.->:soo.«MO 

■li):  lOOAOOO 
2:iOOíOOO 

10: 000*000 

20:00O.<O03 
500:000.5000 
2:  lOOsOOO 
iffliliOOjiOOi) 
l :  liDO.sOOO 
2:-íOOsOOO 
2:0005000 

52:ii0O.<O00 
:i:ii0í).iooo 
!>:20OsOQO 
C>uj:200,i000 
■1 : 30OSO0O 


2O.4i0:;-i0OsO00 


—  õ 


TAJUiUA  -  T> 


.30  li 


133 :2-10í  0.10 


.o:?j:S2^oo: 


10  % 


i:010s000 


2:00:)i0a 


'.'.vj:  ii3o,4!)oo 


«  % 


2i)l)j00u 

■kisóoò 
r.wsuoo 


2J: 
li 


S00.30ÚO 
120.5000 
:«.?3  :Sl)(!() 
SO5000 
120,5000 

■loosooo 

:0;i0s000 
ISOsOW 
■niOíOOO 

2i55<);iò 


2.'i     01  isooi) 


la 


loí;i);ij*;00 


T.\]1L;M,A.  -  A. 


2a  ci.wi.sr, 


720.-ÍC0O 


■S)>()'.KI 


íSOffDOO 


3Jl::t20>-000 


'M  iT,assi: 


4C0x00O 

'.2ÕsÒ:)Ó 
-W.-cilOO 


SOÍOdO 


iOál.VTiWWO 


i11  ci.assií 


lí)0.5000 


3S0SOOD 


'.I20>!00 
40.501)0 


•  ••••• 

j  :r>20.5ooo 

■iOSOOO 
720.<000 


sí:sgosooo 


TAMKU.A* 


22:200500: 


207 :0n 15000 


.13 


42:0:)0s000 


727:i.;0s000 


VAUMt 
TOT  A  \  i  1)0 
IMI'OST'0 


•íl)O.-'O0O 
■lãOsOOl) 

SiMOsOOO 
KiOsOOl 
0105000 

2:7205.000 
i>2: 000500  p 
200  (I0O 

7:HO0SO0l> 
120ÍO0O 
200.<Ol):> 
lífOsOOO 

í:  iíwsooo 

2205000 
: 1*05000 
17">:2i!)s0l)!) 
:»1.->SO':0 


1: 


3.'.i.",7:07l.)>00U 


V.  !!.-As  taxas  'ixas  da  tabeliã  A  das  industrias  (V.ra  da  cidade  síio  cobradas  na  razão  da  molade  das  da  cidadã,  e  :w  da  íuln>)la  K  s-ín  v:iri:ivnis. 
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Quadro  ila  importação  directa  cllccínailii  do  janeiro  a  setembro  de  1903 


MlIItCAUOKIAS 


6Va5.se  I 

Aniniaos  vivos  o  dissocados  .  .  . 


Animnes  dissocados  

Avos  ilo  canto,  do  luxo  e  domesticas.  ...!!!! 

li:nio  asinino,  cavallar  o  muar  .  \ 

»    caprino  o  lanigoi'o  

»  SUI1I0  

»  vnccuui  

Animaos  vivos  não  especificados . 

Classe  II 

™tMasaS  Pr'maS  °  art'g0S  COm  aPPliC!lf5°  ás  artos  o  indus- 


•  •  • 
t  •  a 


UNIDADK 


Cabeça 


Algodão  cm  bruto  e  preparado  .  .  . 

hm  fio  para  tecelagem  

»    »     »  costura   

'  om  pasla,  cardado.  em  rama  ou  lã'. 
»  :io  torcido  o  entrançado  

Cabellos,  pollos  o  ponnas  

Onna  

Tello  (:e  castor.  lebrõ,"otc! 
1 ouiias  do  f|ualf|uer  qiialidado 
Aao  o.s[)(!ci(ic;ulos  


•  •  ■ 

•  •  • 


<'au,n|alI!lVTndi^•  b™búòmco>  vimo,  otc. 
,"l"lla  "il  Imlia  o  bambu.  . 

CO   i-nli.n  n   


bambu. 

■•"Co,  rotiiii  e  vimo  .  .  . 
1.1:10$  nao  especificados.  . 


Cliumbo,  estanho,  zinco  o  suas  Unas 

I\ti„i.»  ,    "a-i  1  «1.  j,aos  o  laminas  

ító^ípi  ™rffii«.     -  «^a. :::::: 


Cobro  o  suas  ligas  . 

1-un.u.lo,  coado,  om  limilhas/otc."  ."  .'  ."  '.  ]  \  [  .  [  \ 
Dospojos  animaos . 

pi" «.  ÍSSi„°au.1,.Trada  ■ : 

» i^n^iubos  ?»'»««.■:: ::::::::: 

*bo  o  "ao  ospootíicados  para  usos  industriaos. 

"íõcihcãdòs".   

_  •  .  .  •  

forro  o  aço 

ou  bu/a  om  Imanado,  pudlaclo  o  limalha. 

^no^íS"'^'-»8 "« i'»0  


Kilojrr. 


QUANTIDADE 


!^ 

S  iJ 
<  <  — 


2.340 

21.771 
315 
41.252 


2.705.588 

1.597.944 
677.157 
406.592 
23.S95 


1.799 
32.489 

055 


2.SS3 
71.930 


4.191:141$ 

2:382,? 
5:õ7-í<5 
404:7743 
232:3475 
14:9823 
3.510:1873 
14:895$ 


lilo^""  l,reL'arados. 


'"•  '-labollas  ~, 


... 
•  •  # 


.... 
•  •  •  . 


2.528.806 
2. 11S. 931 
102.715 
307.130 

582.0+7 

5S2.0I7 


5.340 
11. SOI 
02. 405 
33. NO» 
10.729 
21.918 
4.025. 851 


13.163.926 

1. 391.124 
9.612.635 
2.157.117 

10.841.368 

10.558.831 
2S2.537 


64.002:855$ 


6.567:952$ 

2.401:570.4 
3.797:755íi 
223:9J0.4 
54:837,$ 

524:475$ 

0:688,4 
408:925,4 
31:2703 
17:5803 

123.264$ 

2:287.4 
120:929?! 
4S,4 

(•010:323$ 

503:230,4 
283:019.3 
159:03S$ 

844:514$ 

841:5143 

2.935:071$ 

30:032,4 
20:233? 
120:099.5 
35:773.4 
3:740.4 
17:839,4 
2.030:653.5 
57:9903 

2.519:820$ 

441:045.4 
1.889:953$ 
188 : 817.3 

6.175:004$ 

6.000:187,4 
174:3173 


o   


MlillCADOHUii 


UNI  DAI)]'. 


Lã  om  bruto  ou  pronarada  ■  •  ■ 

Uvuda,  carbonizada,  tinta  o  cm  niniu.  .  . 
L*  om  Ao.  imra  bordar  ou  pura  locolagem  ■ 
Desperdícios  

Linho  om  bruto  ou  prçparado .  ■  .  •  •  •  ■ 
Em  bruto  ou  propiu-ado  do  qual-iuei  mo.io 
»   fio  torcido  ou  linha  

Madoiras  om  bruto  ou  preparadas  

Aduolas  o  arcos  ......  

('ortiça  o  cascas  tio  sobroiro  

Palitos  o  caixas  para  plio-phoros  .  .  .  .  ■ 

Pastas  do  madoira  para  iabrxacao  do  pape  .  .  ■  ■  •  ■ 

Pinho  ."!... 

Não  especificadas  

Hatorias  ou  substancias  para  perfumaria,  tinturaria,  pintura 

o  outros  usos  •  •  , 

Alvaiado  do  chumbo  ou  do  zinco  

Anil  (índigo)  o  azul  ultramarino  

Ttarriiha  ou  potassa  

&tt1Íra&^3i;dó,  oíoos -«xoVli^oso-con: 

crelos.  T.vroironoos.  voláteis  o  osscnc:acs  

Pó  do  sápàlo  o  tintas  om  nó  nao  osnscincacias 

Zarcão  ou  miuio  

Não  especificadas  

Metalloidos  e  vários  metaos  [ 

Aluminium  om  barra,  lamina  o  lio  _ 

Ar.timonio,  arsénico  o  bismutlio  ■  ■ 

Enxofre.  .''  

Mercúrio  melaliico  (azouguo)  _ 

NicUel  cm  ctibos  o  cm  laminas  

Não  especificados  

Ouro,  prata  e  platina  om  bruto  ou  preparado.  ...  .... 

Ouro  em  barra,  pó,  cm  bruto  o  cm  obras  inatdisada*.  .  .  • 

t,  folha  para  dourar  ou  para  den.ista  

Platina  om  barra,  lamina  c  fio  

Prata  oin  barra  -  *  ,:  " 

■  »     »  1'olha  para  pratear  ou  para  dentista  • 

Palha,  osparto,  cairo,  pita,  piassava  o  outras  matérias  li 
lamontosas  om  bruto  ou  preparadas  1 

Paiiia  dc  .;;ual<picr  qualidado  

Palha  nara  cigarros  

»        »    estoiras  o  chapuos  

»     om  fio  simples  

»     para  vassouras  .  .  . 
Zostera  marina  ou  crina  vcjí 
Não  especificadas  

Plantas,  folhas,  floros,  fruotos,  grãos,  somentes,  raizes 

cascas,  etc  

Covada  torrofacía  (malte)  ...... 

Tolhas,  liorcs.  hervas,  caulos,  lúpulo,  raizos,  cascas,  etc. 

para  usos  mbdicinaes  o  do  tinturaria 

Turno  om  folha  

Plantas  vivas  do  qualcjuor  osnocio  .  . 

Não  ospecilicadas  

Pedras,  torras  o  outros  mineraos,  semolliantos  ora  bruto  ou 

preparados   

Amiantho  ou  asbostos  

Areilla,  aroia  do  moldar,  barro,  ele 

Carvão  do  pedra  

UricUcls  (■palc.nl  f'v.'[)  .  •  

Cimento  


Kiio» 


i:iiANi:i)A!n; 


tal 


Coki 


Esmeril  o  pó  do  vidro  

(Jiz  o  posso  

Marmoro,  alabastro  o  porlido  

Pedras  preciosas  Polias  

Não  ospoeilicadas  

Pollos  o  couros,  om  bruto  ou  preparados . 
Pellcs  o  comos  preparados  o  corlidos..  . 
Sola  


38Q.GG0 

l;VJ.S;ll 

221.tr>:> 

7.171 

118.546 
■IS.-1S3 
70.003 


2, •).[■> 

íy.yju 


1.12ÍÍ.371 
lOj.iSiW 

2.íli.f)t.i 
175.200 

2.200.430 

;íío.o2s 


S42 
■i2.ii2."> 
7-Í5.1SH 
■i.0S7 
5;  5 


66  'M 

0  ollli 


3 

D  o -: 


306. 896 

19.Í54.S 
37.G2S 
3.412 
212.222 
3. »).") 
2i>l 


3. 113.25  í 


1.321:210$ 

377:7.i  l.< 
ti2tiiiiís 
21:7:7:; 

27.1-.3rns 

3'i:7.V..< 
2i3:iin.< 

3.256:3798 
■i.">: 

;in:iis:.< 

■i:fi0:i.-: 
2.722:7ii7s 
HSS:i,ijU 


4.214:431$ 

f,02:  ijSi.-í 
111:0  :■!.-; 
313  ::£>■:> 
isD-i :  7 1 

l.l^0:iiV;.S 
33'j:U;!sS 

sJ;i;i:-iu7j; 

262:4728 

i>:,ssis 
2:>:2>2^ 
i:)2:2A'.< 
2i:-,r.>is 
2:12<.< 
72:lJ.-;S.'; 

46:073$ 

l:3-.«.í 

7:.>71ç 
i:02u.s 


315:977$ 


4.881 
1VW.9IL 
013 .732.  Mi 
2.170.222 
41.7.11.061) 
3.4S0.793 
2',).  131) 
1.312.0.">S 
1.2SS.7U.') 


G3.1.23B 

(32;i.3!i(i 
3.S72 


127:37-1.5 

0  í. : 

2:l'3(;i 
'.>..>:i':i7< 

2G:f>*--< 


2.0C2:459$ 
1 .  !.■-.»:  I  lO.-j 

i.0i:ii<.>2.i 
271:21  ií 

■>'.^.:u^ 

22.714:804$ 

7;  12  is: 
7 1  :"..'>2.í 
i0.1<r,:-lUi.< 
7Sí:or>i;< 
2.3'i|:ií2W 
l->i  ::■!:"•"■■> 
ii::T.O: 
■)-i:Í)i)l:? 

jSl  :->=2l-S 
;|i;2:7.'!W 
3.")i:s7>.i 

5.01)7:030!;! 
Í,.u7i:;'-;,í 


Mi:it(;.U)Oiti.vs 


Sc.',a  cin  ijruto  o»  preparada  

'■'ih  i-ii^iiio.  rama  o  borra  

lioi-ilítr  ou  \ii\:s\  tocola^om  com  011  sem  mosolas. 

Sumos  ou  suecos  vogotaos  cm  bruto  ou  preparados .  . 

\l  cálcio  ou  siixo  fio  alcatrão  

.'.zeit'!"  oiço'- v(\lço'.;ics  para  usos  iinlusLriaes  .  .  .  . 
i.oi  ra  do  azeilii  ou  do  vinlio  


iv.a  mi  Mtbo  vestal  

i:oiíii:í'.s,  rosi:ia-  o  bálsamos  naturaos 
.\ iio  especificados  


Artioo 


facturados. 


Algodlo  com  ou  som  mssclas. 

Alcatifa*,  oleados  o  tapeto.-?.  . 

ilravata.i  

:.[<•: 


lidinla-.  tii-fis.  entremeios,  galões.  e!x. 

Uoij.a  i'oi'.a  V.  

ToóliVi  lirancos  

»  c:'ús  

t  (Mampados  

»  linios'  

»      :ião  especificados  

Muiiuíauiiiriii  não  cí>iicsci(icadas.  .  .  . 


/.luminium  

.'kuuiaciuras  -lo  ai:!niLniii!]i. 


Arn:aiiiciiti  o  munijoos  do  guerra  o  caça  

.'■.:';;;ani'V:lo  dí>  arliiliaria  

Malas  i!o  chumbo  o  chumbo  do  munição,  espoletado  capsulas 

ibrro  e  aro  

l'a  abina-;,  espingardas,  ^lis Lolas,  rovúlvers  c  outras  arnias 

/!>  10^0.  .  .  ."  

l>;a'!as.  floreios  o  onlras  araias  brancas  

I'olvoia.  


Não  especificados  

CatollDs,  pcllos  o  pennas  

'.--icovas.  (!s;ia:iailoros.  vassouras  o  pincois 
Mamiúcluras  não  e.snociíicada.s 


Hanna  da  india,  bambu,  junco,  rolini,  vimo  o  outros  cipós 
1  '"--.o-,  cosias  o  balaios  

Mi-.VCis  


■  ia-iuaehras  não  cs[iociíicadas  

Carros  o  outros  vehiculos  

(.ivr:-o<  para  ceradas  do  ferro  (vaiions)  .  . 
"     c  oiiiros  voiíiculos  não  csiièclíicados 


Chumbo,  estanho,  zinco  o  suas  ligas 

f  a:  os  ilo  clr.inibo  

ivi-o-  h  i.nn  i,;.,  I.\„  „l  


.',\!'0-ij.a;-a  tynosi-aphia  (do  ebumboi 
■■'"iiiiiacliiniij  não  especificadas  do  ci 


chumbo  o  suas  li^as  . 
estanho  o  suas  ÍL-as. 
»  zinco  o  sua-  liças  .  . 


ijOb'0  c  suas  ligas  

■ii  coln-c  em  fio.  nú  ou  simples,  coberto  do  panul . 

:''"iao.  soda.  borracha,  olc.  para  (inaliiiiur  u«o.  dourado 
.  °'  !'ialoai|f).  1  '  .   

Ill"'  -'"  (1"  cliryslollo.  alfenido  o  semelhantes  

: .;V,f"1"-  do  a;k>  (estatuas.  medalliCs.  vasos,  etc.)  

V     "  cano*  ...  '       .....     .  . 

■'^niacluras  não  especificada-  .'  .  .  !  

[aJ;0  o  ajo.  

ÍNl:,0l'ils>  estribos,  fechaduras,  livella-s.  Iroios,  pu- 
1,:';,         trincos.  traimuclas  para  portas  o  -íiivolas.  .  . 

jl.  í'"«     aço  o  do  forro  ...........  T  

»,as .(.'.alvani/.adas  para  cobrir  casas  

Ul-ana  (obras  do).  .  .  .  .  ,  


U.NIDAOIS 


Kilojír. 


i>ii\ntiii.\I)i; 


0.103 

8-1 
S.077 


■1 SS.  ()!);- 
3.057.221 

■iria 

8. -105. 300 

223 

181  <M7 


103.032 


1.730. SI 3 
127.210 
3.C27.22-I 
2. 473.2:17 
1.020.330 


1.232 
'  9Ò7 


3(i.  079 


280.772 

133.  (,77 
T>!).  ;>!)() 
10.005 
■íi5.Si2 
31.278 


521.7-19 
52.184 


2.132.21)7 


51? 

o 

•p. 


3:3:81)4$ 
1:7-1^ 
312:140$ 

3.432:470$ 

0.->:r>12.-j 
2  001:  OMS 
«0.5 
070:27  iS 
S02* 
15)8:!)líis 
103:107$ 


142.052:013$ 

39.177:254$ 

2(m:í>S2.-5 
1l5:")!)5.-? 

1.  :W5:010s 
2.051:170.-$ 

2.  ^J7:G0S.s 
5.rí2il:f)02s 

273:0:-ISÍ 
U.333:í!S3s 
Í).r)7il:-f20.i 
2.S~l:7r>Sjj 
3.0Cl:332,í 

28:735$ 
28:735.5 

1.772:053$ 

lli:23C)< 
H0r):303§ 
2:iS7.-j 

G'J3:70iS 
lt.:20í.í 

12l:,S3'i.-j 
•í3:3S9.j 

403:443$ 

3;")0:217s 
53:22(5,^ 

43:100$ 

23:282j 
(1:733.5 
11: 17G.-J 

237:443$ 

:í():507.-j 
197:íí73.: 

462:028$ 

C>():  3()i)i 
21-.:í)liOS 

H:!!l7.-5 
127ISS2; 

-S;i:'8í0.5 

2.7e8:25C$ 


or,0:02l.i 
303  :hWi* 

i1(:lií'3.-j 
.032:800^ 


13.806:091$ 

-142:208? 
2.I.OÍ  :215.-< 

03!i:M.H),s 
1.207:8-174 


MHiiiwnoitua 


Ki.xos,  rodas  o  pertences  para  carros  do  estradas  cl  o  forro  . 
„        »    »     »  »  carroças  o  outros  vohioulos 


não  osnocificados  ■  

Folhas  do  Flandres  em   obras  não  cspeciiicadas  o  oui 

laminas  _•  ■ 

Oram|ios  ou  prego*,  parafusos  o  peças  para  constriieçao  tlc 

casas,  barcos  miúdos,  postos  tclcplionicos,  telographicos, 

pontos,  corças,  ele  

Moveis   

Trilhos  e  accessorios  jiara  estradas  de  torro  

Tubos,  canos  o  juneções  

Manufacturas  não  especificadas  


Instrumentos  do  musica. 

Pianos  

Não  osncciíicados.  .  .  . 


Instrumentos  do  cirurgia  o  dentários  

Instrumentos  c  objectos  mathematicos,  physicos,  chimicos  o 
ópticos  

Instrumentos  ópticos  

»  sciontilicos  não  especificados  


Lã  com  ou  som  mesclas   •  V 

Mamares,  borlas,  barbicachos,  galões,  grogus,  iVanjas, 
roiiuiios.  cadarços,  cordões,  trança--,  tráncelins.  com  or 
sem  mesclas  ou  vidrilhos  

Alcatifas  c  tapetes  

Alpacas,  cassas,  lilás,  duranlos.  merinos,  damasco--,  cache 
miras,  prineolas,  gorgo:õos,  riscados,  casemiras.  ilanollas 
lisas,  trançadas.  e'.c.,  clc  

líarretes,  carapuças,  toucas,  otc  

Coberiorós  

Foltros  não  especificados  o  sarçanoía  

líoupa  feita  de  i|uah|iior  qualidade  

Manufacturas  não  cspcciiicadas  


Linho,  juta  o  cânhamo  

Alamares,  borlas,  passadores,  galões,  gredas 

ou  som  mesclas  

Alcatifa^,  tapetes  o  oleados  

Aniagem  para  saccos  

Barbante  


Ii-anjas  com 


Cordoalha 

l,ençócs,  colcha*,  toaihas  o  guardanapos 

Kenclas,  tiras  o  entremeios.  

Koupa  leila  

Tecidos  não  os^cci  ficados  

Manufacturas  nao  csnecificadas  .  .  .  . 


Louça,  porccllana,  vidros  o  crystal  

(Jarrafas.  garrafões,  potus,  frascos  o  copo 
crvslal  


s  de  vidro  o1 


Isoladores  

Tubos  para  machinas.  copos  graduados,  funis  graduado: 
ou  não  o  objectos  semelhantes  para  laboratórios  chimicos 
e  pharmacciiticos  o  applicação  á  electricidade  .... 

Vidros  para  óculos  o  pinec-nez  

»    polidos  com  ou  som  aço  

»  .  para  vidraças  

Manufacturas  não  especificadas  do  louça  o  porcellana. 
»  »  >  »  vidro  o  crystal.  .  . 

Klachlnas,  apparolhos  o  portonces,  forramentas  o  utonsllios 
diversos   

Alambiiiuos,  caldeiras  o  semelhantes 

Apparolhos  para    olectricidade,    illuminação  eléctrica  c 

accessonos  não  especificados  

Apnarolhos  photographicos  e  accessorios. 
lialanças  


liombas  hydraulfcas  

locomotivas  o  portonces  

Locomoveis  o  motoros  o  pertences  

Macliinas  para  costura  o  portonces  

»         »    escrovor  e  porlonces   

»         »    lavoura  o  industria  o  portonces. 


tJNIDAIJH 


Kilogr. 


i;i:\NTi!i.uir. 


2.aus.yao 

">.12J.iiOS 

■i.oai.uw 

'27.2jò.;iOS 
10.01Í.10S 


3.  7-1'J 

aor>.:«;ò 

555.1)  IS 


iSO.OSO 


178 

d  .313.6  í*> 


1 .0;i7;:.l 

l.V:>-,.l)>-.< 


!Í;"i:")('íi-; 
■i  .-:'>7:u'.'fc 
1  .'.17-í  :'.l]>s; 
í.0:>7:S2i< 

l.085:l)74S 

:ii)2::!l'i.s 
723:5riS.< 

696:395$ 


378:458$ 

liri:7l''.)s 
2u2:7i^ 

6.903:974$ 


10:>:D!7.< 


D,iV)i:õtíls 
ú:OI2s 
'.i;l;S!íis 
G7:íitls 
r>3i:3i3s 
■',0l:27ii; 

3.9I2:70G§ 

22:7;iis 
7r.:-i:r».< 
a:i7:(ii:-ií 

ISí::"i77s 
f>i>\:  I'i7s 
2IO:ii.ils 
JS:(i~s 
■i  I'.i;7;">í 
1.  G'.M::i; 


4.354:3493 

70;':  S  !'.)-■ 


5'3:()'i7s 
■l:3li>.< 
S:l  :!■::()> 

2.a27::-«f7-S 
7  48:270.; 


I5.343:I59S; 

i:ii:''i>i.-> 
<>lli:71.'.'ví 
.l:l2:C"1,'>--! 


—  f>  — 


MHHCAI101IIAS 


UNiu.vnr: 


Moinhos  

lVonsns  do  qualquer  qualidade  

Yeiocipedos  o  liicycletles  o  pertences.  ,' 

Machhias  o  apparelhos  não  cspcciliciilos,  ulonsiliôs " o  lor 
rainontas  ilivor^as  


Madoiras  

Moveis  u  mobílias  

Palitos  para  mesa  .  . 

llolhas  do  cortiça  !  .'  !  ! 

Manufacturas  não  especificadas  ."!!!!" 

Marfim,   madroporolu,  tartaruga    o  outros  despojos  ani 

maes  

.V:i:!ii facturas  não  ospeciíicada.s   do  barbatanas." 

*           »            »  coral,  marfim  o  madi- 
poro. a   

Manufactura*  não  especificadas,  bullalo,  ciiifro 'n  "  osso! 

"  <'u  despojos  iiiiimnos.  . 

Nickol   

Manuiiicluras  imo  especificadas.  .  . 

Ouro,  prata  o  platina  

.loallioria  e  bijouteria  do  ouro  o  outras"  ôbías  °com  'on 

som  pedias  preciosas  

,)oail:c>ria  o  bijouteria   o  outras  obras  cio"  pVàtá  'com  ou 

soía  pedras  preciosas  1 

Obras  ilo  platina  de  qualquer  qualidade  1  '.  '.  '.     .  \  ,  , 


Cordoalha  

1'Moiras  o  capachos  

Vassouras  o  escovas.  \  \  \  \ 

Manufacturas  não  especificadas  !!!!!!." 

Papel  o  suas  applicações  .  .  . 

Cai-las  do  joga;-  .  .  

K-taaipas,  desenhos  e  photogràpíiias'.  \  '  \ 
Livros  impressos    jornaes    í-ovislas,  pei-iodicõs'  'musicas" 
n^soMmelhantos,  brochados;  avulsos  ou  oncádorl 

" KT-^V*  «»'1:'ll!OSrâpÍiadas;  nôtãs.'  iaclui-a*!  cavo! 


'1'ialidado  

,io  'lualquoi-  quaiid'ad'e'  para' uso  n; 

"     para  escrovor  

"        »  impressão 

I  apoiao  e  cartão  ...   

Mamjiactiu-a-;  não  ospecificadas  .'  .'  ."  .'  .' 


Io  especificado. 


S&o^f',.8!  0tUtr0S  mi»0l'a0S  semelhantes.  .  . 

..adnihos  do  barro  (azulejos)'  do*  mármore'  ' 
>r:uniiaclu":-âs"n5 


Ki  lo- 


te II-,  as  o 


ao  especificadas 


ao  espoei- 


Pcllos  o  couros.  .  .  . 

"ncado/.0"'?'.  f^1^ X  ™'Úo'*  'dò  ^ilariaM 
JíoKa^saccos,  hulispensãvois, '  eslõjós'  c  inaias!  '.'.'.'.  [ 

^■'«iac'lúroV  não^eipWifiWdas:  \  \  \  \  \  \  \  \  \  \  \  \  \ 
^rrumapias  0  „t|Do8  do   t|nturar,Qi  pjntu|.a  fl 

,;^a  para  sapatos.'.  

..P1  hnnaria.   


'mias 


1'ara  escrever . 


Pro'(|  1'i'<!1'ai'a'las  0  v°i'»i^'do  qualquer  qualidade:  '.  .'  .' 
.  Acj',uctos  chimicos,  drogas  o  ospoclalidados  phannacoutlcas 


QUANTIDADE 


27.  Má 

2O.VÍ0O 


6.295 
G.21).- 


12G.S'.!5 


■Í.23Í.UG 
1.202  li  >7 
5.7i')7.27:"> 
1.093.1'Gli 


30.  m 
2.030. <y- 


i").f33 


i02.Gr>i 
(Vi .  775 


y 

s  Sa 


18  i :  250.-5 
28  :">■:!).-« 
:">'.)  :73it.) 

0.12-'5:2!Í5.} 

1.512:004$ 

OIS:077.-i 
H():l>2< 
•1:  S.-íiílS.-i 
:!M:5:i7.i 


344:970$ 

yi)7íj; 

•57:2r)i.-3 
27r>:d:t2.s 
2  l.i  «."><; 

39:608$ 

3'J:l;0S.-5 

7C7:537$ 

2Sí):í0'1.-J 
S:531.-í 


3:7:011$ 
113:Sii$ 
;io:2i^ 
'i(>:7'i5>í 
120:157.-; 

7.899:357$ 

3():;V.)lf! 
02:2;VJ.í 


:iS9:215í 
2.197:1 7  Iji 

ííOO:(V.!3s 
2.():il:íH.< 

3SS:0!ils 

■i.S3:10l).í 

1.024. -449$ 

70 :  :í0S.-< 
23i:-527.-j 

2S7:(ií2.j 

1.701:746$ 

ÍOIMOOÍ 
72:2lOS 
S(iO:8li,")S 
370.-2.-sls; 

'f.-m-i 
3i'i2:7(i0.-< 


2.451:700$ 

1.3í!2:05js 
77:iil5.í 
Sa7:2SS.-j 

7.705:603$ 
:)il:SI3.í 


Mi:iM!AUOIlIAS 


UNiiunu 


A"uns  minoraos,  imturacs  o  artificiaos.  •  ;.  •.  •  •  • 
Capsulas,  drageas,  glóbulos  o  conLoitos  modicinaos. 

Glvcerina  

Sabão  o  sabonetes  mcilicninos  

Não  espocilicados  


Kilou 


Soda  com  ou  sem  mesclas  

Aiamaros,  passadores,  bodas,  cordous,  galo., 

llliMitCS  

Fitas  

Gravatas  

Hondas  


s    O  SOUMS- 


Tccidos  não  especificados^  .... 
Manufacturas  não  especificadas  . 


Vários  artigos  

Amostras  do  qualquer  qualidade  . 
Apparolhos  gymuasticos  o  outros 

ticos  

Artigos  do  escritório  o  para  collegios 


turos  liara  jogos  athie- 


lauclias  c  outras  cinbarca- 


para  illuuiinação  a  gaz,    Korosonc,    lâmpadas. | 

etc  

flcnpalas  e  chicotes  

liotõos  

Brinquedos  

Cachimbos  o  piioiras  •  ;  • 

Caixas  o  bocetas  do  qualquer  qual. dana 
Caudilhos,  vidrilhos.  otc.  o  qualquer  obra  do  pas.sainanciro,| 

dourados,  prateados,  etc  

Carteiras,  cha-.uieiías  c  porta-nioodas  .  .  .  ■  .  

Chapcos  liara  cabeça,  de  qualquer  qualidado  e  lorma.  ... 
»        »    chuva  ou  sol.  armações  o  accossorios  (exce- 
ptuando as  capas  o  tecidos)  

Charutos,  cigarros,  rapé  o  outras  manufacturas  do  mino  . 

Despertadores  o  roiogios  

livriamito  o  outras  massas  explosivas  

Vlorcs  artificiaes  

l''ogos  do  artificio  

Kcrosone,  petróleo  e  gazolina  

Loques  <!e  qualquer  qualidade  

Lixa  de  qualquer  qualidade  

Maauiacturas  de  borracha  

»    colluloido.  . 
Navios  a  vapor  ou  a  ve.a, 

rões  «... 

Oíèos  lubrificantes,  miuoraes,  anhnaes  o  vogetaos 

Parafina  

Phosphoros   

Polvilho  

Quadros  o  ospollios  com  molduras  

Sabão  o  saponaccos  sem  perfume  

Veias  do  cera.  espermacete,  stearina  e  sebo  .  .  . 
Não  especificados  


Classe  IV 


Artigos  dostinados  á  alimentado  o  forragens.  . 

Alfafa  

Alhos  o  cebolas  

Arroz  

Assucar  ;  

Azeite  de  oliveira  

Batalhão  

Banha   

Batatas  

Bebidas  alcoólicas  

»     não  especificadas  

Biscoutos  e  bolachas  

Cercãos  u  grãos  alimentícios  não  especificados. 

Cevaria  em  grão  

Cerveja  

Chá  •  

Chocnlato,  cacáo,  confeitos  o  doces  

Conservas  o  extractos  de  corno  

*  »  »  y  fruclan  o  legumes  .  . 
»         «        »       »  poixo.  
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l.V 
■ii 
207 
01* 
.  S-S2 
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;"i'!:1s';2'i 
l!i:U)';s 
1  ():>3:\i.í:-u 

IjiJ  ii".)  ilj; 

I3.72G:213<5 

l!!5:K7.< 

12:s-\í 
■Í77:2ii'i.; 

r>2< :  'i  ^  '> 
i)3:hi!.Í 
7  .0:371; 
")iiii:ii;<> 
2;)3::.7n< 
l:«i  :.!!)■> 

l?7:-,0íi 

7  r>  i = "-i  i"'> 

(W7:Uhí 

4I7:--0IS 
lúl:0">7.í 
ií'.í'.í:íí1 
:i3'.);-'.2\< 
.<:í:íííí 
12ii:  í2"> 

7.  ;).->';:  I  r.'i 
j:!::;2,::í> 
's.'i:.i77.í 

1 .  ímí:  l''':.-í 

lií:C:Wí 
1.202:2:^ 

3-ú:-iW.Í 
lO^i^i 
•ii.i:l-'í< 
i  10 :  ■  ■■■■  ■- 1  -= 
xis  l-i li 


129.579:8895 

I.  31í:7N.'i 
l  .3  --'.>.-= 

1j.2a':iiiV 
lii::7  ii.-- 
2.2':'l:  i'.'íi 

II .  "  =■"■--: 
.  l-is:  =  t  -= 

2..-,I.':072i 

7ii:W> 
r>J :  "^7  7.- 


:íl 

=■■.".-"■ :  1''-^ 

.í2.í:  :s''i 

|ii2:'IIS-: 
.ii^í^i 

r.i)'i:ia:iÍ 

1.3l.">:i-')i 


MHIirwiíOWAS 


]vs;:cc!!irias  

Pa  ml  o   . '  

'Io  trijio  '  

i>      o  féculas  níío  cspouilicnilas  

Veijão  o  favas  

Forragens  não  especificadas  

rruolas  o  lo^umos  scccos  

»      »     '»       verdes  (nozes,  casla::r. a-; ,  iivollils,  cl;: 

l.oilr;  cm  ooii-orva  

J.icoros  e  xaropes  

MaLloi^a  

Ma-sas  alimoalicias  (macarrão  o  seuioll;ai:los)  

Ãliliio  


I;NII)AI>H 


Ki!o 


<>vo<  

Prcoiinto  

IjHtfijO.S  

.Sal  couiaiuni  

Touci::i':o  

Timlto  cvx  grão  

Viiiatrrc.  .""  

Viniio  fi]iai)i|iai_:i:o  e  outros  vlniios  o^piiiiíaiite.s 

^    não  os  põe;  fie  a  cl  os  

»    vc:-mout:i .  bit  ter  c  bebidas  Komoliiiuiifs 

Xnrijuo  

Não  'especificado*  


Total 


I^iuivaloiíle  cai  libras  eylerliiias 


ijuANTin.Mii: 


821.097 
i. :")()) 
70.075. 1S1 

•13:1.121 
-i.i7i.ia2 

25.72S 

3.»:t.7-*,'.) 

2. 797. -52'.) 
072.001 
07.-1S1 

r>.ss7.4oa 

15S.7G0 
3.377.S5S 
1.876 
2 10. 1)7  7 
.015.081 
.172.215 
003.018 
100.009. 030 
219.1.50 
■15.133 
■iS.2i-i.730 


1. 

23. 


30.053.712 


li 


012:330.5 
112:015$ 
17.730:0  M.< 
230:380,$ 
1.103:871$ 

313:949$ 
1. -103: 30-15 

S5í:  777,5 

1 15: -1035 
4.!jS9:507$ 
75:S37.S 

•«.11:235$ 

473:81S§ 
1.7S7:615$ 
Sii:7ií5 
7->7:1155 
11.128:902$ 

199:864 
20.511:9015 

738:5275 
19.01)2:005.5 

182:590$ 


340.725:898$ 


17.671.297 


'■>:i<k!ivação  —  Os  valores  das  mercadorias  qinr  iipnram  na  Importação  floral  da  Rnpublica  rc- 
p!'c-i'iiLa!.'i  o  custo,  freto  o  doinais  despezas  das  uinsinav  mercadorias,  declarados  nas  facturas  con- 
sulara :  sondo  a  rc-d;ic<,'ã  o  das  <!i  íwvi",i  les  moe-las  o.- t raii» eiras  á  moeda  papei  brasileira,  feita  ao 
cambio  iiinlio  ini-iisal  bancário  ;'t  vista. 

Não  se  dew  co:i:'ui:dir  estes  valores  comi  o  valor  oilici.il  calculado  ;i.  razão  do  12  d.  por  l£000. 

(no  noLirriM  .\i  :;i  do  Seroiy)  da  EstuU^.i-iti  Oait-.arcíui.). 


N.  4:1 


Quadro  da  oxporíneíio  clfccliiailu  fio  janeiro  a  setembro  tio  1902,  coiii-parada  com  a  do 

igual  período  cm  1901 


MKUCMXmUS 


Classj  I 


Ani 


productos. 


Aniinacs  dissecados. 

j>      vivos  .  .  . 
Apa:-as  do  coiii-o  .  . 
Artefactos  do  nennas 
Azeite  do  baioia.  .  .  , 
Jlaluis  do  couro  ... 


Barbatanas  

Hiichos  

Calçado  

Caniarõos  seccos  .  . 

Canellas  

Cangalhas  

Canio  em  conserva  . 
Cascos  do  tartaruíia 

O-ra  f. 

Ci.if.-os  

O  ire  lias  

Cinzas  do  ossos.  .  . 

Conchai  

Couros: 

Curtidos  

taipado*  .... 

Seccos  

Crina  

Kxtracio  do  carne  '. 
(iado: 

Cavaliar  .  .  . 

Muar  


Garras  ou  unhas 
(Jlvcorina.  .  .  ' 
Graxa.  ... 


Grude  do  peixe 


f.'.:ip:ia<  soccas  .  .' 
-Miiiitoica  . 
-Mel  deabolha' 
Orelha»..  . 

O.<sos.  .   

04ras  . 

Pellcs: 

Ho  cabra   

»  carneiro  ...!"'" 

!>  ovelha   

"  voado  .  . 
„    Diversas  .  . 

IVnnas:   

l'<!  «ma .... 

^'-ça '. '. "  ". ; ; ; ; 

P„,,raVsP<=cincadas.  .  .  . 

l;íSíochirro  

«clamo,  Â0\o\k 

^-.osdostearina.::: 


Scila«." 
foia 


UNUIADH 


Kilogr. 
KiloTrr. 


Cabeça 
Kilogr. 


Gra 
Ki 


vnibigo; 


Veia!. 
XRr.ni0 


mm  a 


op;i-. 


novi:  mi:/i:s 

.lANKlltí)  A  sr.l-H.MIIIlO  1)1)  11)02 


Quantidade 


131 

■1.025 
732.-120 
1.620 

111.310 

;uwi 

17.320 
15') 
2.851 
205.630 

i.sis 

■i.OiiS 
4S5 
129.510 
876.837 
2;!i> 
.03  í  S 


Valor  em 
meada  corrente 
(papal) 


27.GII:G77$ 

.120.-; 
200.? 
lO-i.-í 
150:398< 
.">:C)»7.í 

1.3:623..- 
G:S92> 
a:l:0S-i.í 
l:2-:i3< 
2:039.; 

12:050.; 
1:70"»- 
1:128.5 
->:<Ò12< 
279:640.; 
373 : 540.-; 

■1.-12ÍS 
110:057?: 


niivh  mi:/.i:s 

.UNHIHO  A  SIM-UMllItO  DM  11)01 


Quantidade 


030 

2.23S 

;i 

034.071 
931) 
10.0,'i!) 
2.712 
IS. 027 

895 
-500.200 

ISO 
533 
•50.232 
OS  1.078 

•1.1)71.90:! 


99 

19,3 

2:1)20. 

111 

17.iS5.15i 

11.0S2:S57.v 

12.910.251. 

■S.033.Oi>3 

5.750:459?. 

4.733.790 

305.75S 

445:007.» 

2S9.340 

155.4112 

769:209> 

97.-125 

2 

5()()s 

11:1 

37:000.; 

031 

10:975; 

201.61:-! 

15:828.; 

292.900 

187.29!) 

123:455; 

179.527 

191 

ss>: 

■150 

39.09-j 

167:7SSs 

39.24-5 

921.13; 

7(53: 15  is 

909.0-12 

21.032 

■il:4-í()S 

193.593 

ItóS 

1:970?: 

0.753 

12.1(17 

0:032.-5 

1 .401 

579 

3ÒG.SS.3 

17:120?: 

075.521 

9.S.09.» 

19:750'-- 

150. S34 

G.Í50 

9:S30.< 

10.020 

9.375 

1.0S3.S3..Í 

5.-'i-59:91Ss 

915.303 

21S.049 

■180:338?; 

202.05-1 

15.215 

29:02í's 

■1.-130 

lll).i)7:i 

241:491?; 

107.-107 

1.021 

■5:ll.'Ss 

08.S79 

2. 151.5O0 

23:255?: 

2. 10 1.000 

US  .D-52 

00:097.-; 

125.870 

332.00;» 

2:890.< 

927 

5G0 

240?; 

2.315 

50ii 

1:510> 

1.100 

IS. DOO 

1:030.? 

;31  .l'i-1 

11:010..: 

11.207 

5:S27.< 

■1.800 

101.  IH)0 

0:278s 

ISO. 750 

1-1 

30?; 

200 

20 

120.< 

3.01)5 

25:093.; 

1.919 

32.3D7 

5:531?; 

00.787 

-5.11)1 

23:345.; 

S72 

2:5S7s 

5.737 

57.181 

51:195?; 

21.920 

1 

Valor  em 
moeda  corranf 
(papel) 


20.613:109$ 

■i:9i'2,-í 
i:007?> 
5S.J 
20()j 
291:302-; 

8-50.3 
11:255.5 
3:010.-5 
38:300.5 

S3Í.-5 
30:200.-; 

S25.5 
S :  550.5 
7.;:.(SSí 
301:008.5 

22-5:592.5 

500,4 
903.5 
9.1-51:92J.5 
0.145:735,5 
513:298.-; 
311:433.5 


31:09-i.í 
1-15  :S55?í 
223S 
100:808; 
709:500.5 
271:081.5 
23:005.; 
1:210?; 

doo.; 

33:31-5?; 
24: 75D.; 

7:8-19.-; 

5 : 173.Í 

1.501:019.; 
100:879.; 

3:598.; 
208:51-5.; 
.19:092.; 


2:210.5 
0:544.5 
110.$ 

0:i02j. 
1-1:301.5 

12:703$ 
17:170.5 


MliltC.UlOllIAS 


Claus.-  íl 

Mlnoraos  o  som  prctductos  . 

Af*nn.s  mineriies  

Areias  nio::;iziticn.s  

HaMos  (!u  loli.it  

lioiões  (li)  l'<! i- :■  i >  

Chumbo  ^iii:-£i  caça  

Cinzas  (io  ourivesaria.  .  .  . 

Cryslal  

Perra;;'1!!*  

Po^UOlCS  

,1o  ias  

Manpanoz  

Manufacturas  do  bu/i-o.  .  . 
»  <!o  folha  isão  especificadas 

Mármore  om  obras  

Metal  velho  : 

A<;o  e  forro  

Clmmlio  o  zinco.  .... 

Outros  irmlaes.     .  .  .  < 

Mica  

Minorio  de  chumbo  

»       »  cobri1  

»        »  ferro  

Minoraes  não  especificados 
Ou  ro  : 

Km  barra  

Vcliio  

Pedras : 

Ajratlias  

(.'iirbor.alos  

Pia-eaiitcs.   

Coinmuns  não  crucificadas 

Preciosas    »  .  . 

Phosplioros  

Platina  

Pólvora  

Prata  velha  

Prata  o  oiro  e:n  obras.  .  .  . 

Prcfros  do  aramo  

Kosiduos  do  ar.sonic;)  

Sal  

Talco  

Tolhas  do  barro  

Terras  auríferas  

Tiírolini:ns  

Tijolos  

Trniiipos  do  forro  


liNIDADIi 


Kilo-r. 


novi-:  mi:/i:s 

.lANIMHÍ)  A  KKTI.MliltO  nr,  1Í108 


Tonelada 
Kiio^r. 


Crraniina 


Ki!o-r. 
Graniina 

Kiloíí-r. 
Graniina 
Kilo^r. 


0  r  a  mina 
Kilo.Mi-. 


K:loi:r. 


(".afie  II i 

Vcgetaos  d  seus  productos 

Aduelas  do  ui^as  o  barrica*. 

A<ín:ii'<liiiilc  

Aiiuilhadas  

AVcol  

Algodão  

Amendoim  

Araroba  

Arroz  

AsMicar  : 

llraiico  

Cryslal  

Deinerara  

Mascavo  

Azeite  

liadas  do  mamona  

Hubúsj  <le  laampá  

llarba  limão  

llaunillia  

llebidas  não  espocificadas.  . 

Liiscoiilos  o  bolachas  .  .  .  . 


Kilocr. 

Lifí-o 
Kilo-r. 

I.itro 


N<>vi:  miiz  h 

JANIilltO  A  Si;ri-Hl||IC)|iK 


1  tl-.UI     1.  //[ 

/*^ij/iii/i/7/fj7n 
l^  ll  IIH  C  III  lillll 

'.\\ntltl/i    /■/ ih, •  /■  ,i  f  n 

iHOVllíl  1  íl]  1  (JIlcC 

Quantiihiii.n 

f  M/l-.l/lí  1 

f  l><ll'iCiJ 



12.823:412$ 



35!  > 

I02>- 

S.330 

1.3I2.HS0 

1.02'.):S7W 

l.filll.Olu 

1 . U7 

lii.517 

210 

m  is 

— 

'!  i"MO 
ifilil,/ 

'J.SltS 

H:9.!7.-: 



2S  "i2S 

■12:7y.V 

20.13S 

1.1']!) 

l:'>5's 

— 

■IV1 

2ii;l  ■ 

— 

... 

1  :n  i,:s 

— 

111.W2 

3.ilS:lPi>.-- 

tH.3i>l 

l.iilS 

1:G:í--j.-: 

— 

i .  ir>:t 

2:ii.-:i. 

l.U 

c;,  i  ■ 
ou.* 

■  £  i 

1.200 

Si'\  ■  i  '- 1 

2;").  187 

|i>:0t)i'S 

:í;í.í:.(i:i 

m  722 

10::!7i)  ■ 

0.V..2',i,s 

10.371 

17:127.> 

2j.,:02 

— 

— 

2i).0í)  ■ 

232.271 

2:2.  mo 

7C)0 

OO.i 

— 

l.SUO 

1)J  ■ 

302 

2.9;i.SSi 

G.Ú!'2:C>í)7.< 

ii.nso.20-i 

3.2.,'S 

17:558.; 

27.U57 

7:i:>:í.« 

■'.7.  MM 

1.032 

0!-i :  1 1 ';.  : 

— 

7.7:)7 

l.t;-i!):;iSis 

— 

-«2.-y>: 

2:S05s 

2  215 

2.202.000 

r>i>:0ÍC>.< 

710.30.-, 

2.505 

7:015*- 

— 

— 

— 

1.012 

l.r>i:i 

s":<  10s 

2ti.ii'),' 

li:Sn:«. 

— 

12  Si )!' 

1::.U).Í 

..1 ; 

y  1 1? 

21.000 

18.770 

1:SS3.; 

22 

:-!5'.! 

■1    ri:  lí  l 

1.000 

:.i:200.- 

32. OSI 

■1I:07;V 

■1.07! 

:í:!.(!(!() 

í:si::o.í 

_. 

■121 

í>  :,7s 

— 

485.803:290$ 



:í  i7.om 

Gl:7(iíV 

71.o:.S 

12.").  112 

■;:(:or)S 

135.211 



2.050 

•is.2:í' 

5:2'V» 

21  ."i4Ó.r>7i 

IS. (130:  l.V» 

5.5I1.13Í 

2.")S 

2.S7Í 

r.:122.-. 

10. 317 

2.:!'.!." 

S70ç 

51" 

52  415 

17í:7Sr».- 

3.017.03'í 

2.137.200 

:i.2r,!i.i0í 

l.«.)7i  I.27D 

107. 007. (li 

li.071:!?77.> 

i'  i  i -~C>  í  .0-.'S 

SI 

lí)l).> 

1.30X71! 

31  i 

l.7.S7.i?2 

1!!i 

'  30- 

'i-i; 

10:i 

1>( 

)  2II!.> 

— 

1S.5S1 

'  17:0?3.> 

321 

'".rríiil.1 


12.074:301$ 

■lin:1^ 

l.li'J:-:!i.< 
:ti:;:i!s 


2y-,li.< 


T.  M  2.i 
í.n-'-1:  i:il> 


2-uS 

'.::«:< 

S:(j.-'l.s 

í;i!í:>\; 
07:i'.i'i.< 
B:  *.■-.!-!  í 
£7:7.':..; 

li".; 

7.272:57  is 
r.^  :.•>;!„'.: 

7: :■:.'>>>- 
5;l7:SiíS 
S:.".:i:l7{ 

7::> 

35::5"í 

~  .!:-S-.'í 

Í3 : '.  17> 
17:s:.  v 

■i:S!!:l.< 

2:-:  ;/■'■; 

7)-!'í 
1 :  i. 
■i  :.i,i'S 


539.521:875$ 

2i  :.;--.o.í 

Ki:'»» 
1  '■; 

-i.S>0:iM:;S 
■i  í 
2<:-l7> 

r.1-"--? 

S!!7:"72: 

■lii:l-'».; 
1S.0:2::!)I> 


:(i'. 


no  vi:  mií/i:» 
.TANiiiito  a  m;T::Mim(i  nu  1002 


NOVIi  muzuh 
JANinilO  A  HlíTH.MllItO  ])H  iWOl 


MHltCADOIHAS 


¥  Horrachii  : 

Maniíaboira  

Maniçoba  i  •  • 

SlM-illLil  

CllllOU  (lo  ví^som:-ii  

CilCilll:   ■   •  J  

Cuiii  em  tirão  

■»     (>1!1    |  Ó .  .  

Cimas  <lo  madeira  

Canhauiaço  .  •  .  _.  

Caroços  do  a't;odão  

(.'ilSlilllllils  

Cera  i!o  carnanbu  

Cerveja  

C]!íi|ii>'0'.  

Charutos  

Churros  

CÒi-úiis  mortuárias  

Cravo  0:11  la^ca  

Cnmaríi  

Doces  : 

Ooiabada  

Nãn  ospociiicados  .  .  .  . 

])o!'iii<m:1cs  

Fixos  para  carretas  .  .  .  . 

IMuiriK  

Fslopa  

F.xtraeto  do  mangue  .  .  .  . 

Farelos  *  

Farinhas : 

Hu  mandioca  

r-  milho   

Não  esiiecificaih55,  .  .  . 

Feijão.  .  .'  •  .  .  . 

Feijoada  •  .  •  . 

Fibras  vegoiac-t. 

Foihas  o  raízes  moiFcinaes. 

FriiBtas: 

Abacates  

Abacaxis  

liai:  a;:  as  

Ci'ico<  

C'o-:n  i  iiios  

Laranjas   

Ma  liças  

'I  anubiMiias  

Não  usiicciílcadas.  .  .  . 
Fumo  : 

HesfiKlo.  .  

Ivn  corda  

»  1'olha  

Go:n:iia  

JTo!-v:«-iuattc  

Ipecacuanha  

I.ã  do  barriguda  

legumes  .  '.  

I.oiíha  

l.icor  do  pece^o  

Madeiras  : 

Acanú  

lírejáiiua  

Cedro   

f'0:iealo  Alves  

■iacai-andá  

Massarandiiba  

l'áo  Jirazil  

1'inho  


diversas  

Maiiniaclnras  <|u  algodão.  . 
Mudicanionlo-;. 

-Mel  de  a^ncar  

"     »  fumo  

Milho  .  .  .  !  . 

Obras  do  madeira  

Oleo-;: 

He  caroço  de  algodão.  . 

;_cii;!iilivb:i  

Não  osMucilIcailos  .... 


Quantidade 

niíoi"  ffiii- 
'íilociZd  cor»'iiiiííi 

\JU(Í /líílíílíti: 

lVliO^l  . 

#£<)■)  .'lOi? 

250.  V.O 

■  )«!>•  lOVJ 

l.'2H:i7l!fi 

2!.l').2(>9 

#ÍU  iIM-j  tOUw 

lu:i.-102:G07ç' 

20  799.350 

li. 310 

li. (110:9  >."$ 

10. 709. 531 

■  il  H/fl 

(t            W  f 

25;).2ó2:7(!.'lr; 

9.317.077 

i  v  1 1  ( >  l  , 

2:0õ-'í 

r> 

523 

9 

305 

mUiD         1  I  i 

l.r>?3: 027? 

IO  7S3  001 

]!npLn|:|  -n 

lll-l*fa<M-li  \J 

1  i""    "ti  ) 
1  1 1  .  i)  L  ' 

:i.2Vi:líis 

57. '.■25 

l\l.«.l_ .  . 

1imU1i!I  i ■  i 

1.;íJ'J:S'mS 

905.751 

(iar  rala 

7.3  í  i 

7<022.s 

2.5:1 

Ki:0'  r 

; ; ; 

U  II! 

7  í  1  l  i  0  ■  i 

l'".;">:  UKi.* 

9 11. 027 

Kijo:;r. 

3 

2'.j:"i2lií- 

3.S03 

í> 

■ií.l 

?• 

2:SIÕ.! 

330 

7:>:l 

■í  2:  ■>:.().< 

2S.995 

7.  OS  1 

'.i:c)7is 

13.22-j 

Um 

3  HO; 

20:20  si 

2.U7S 

Ivilo 1*  t 

:.l:7.'2> 

z> 

IS!» 

-J:">!>íf 

— 

7» 

*U7 

7.SSS 

2  030 

I :  ísOOSj 

2i7 

l.3!H:2:;7s 

1 .701  .-í  13 

-1.135.020 

r>is:on.i 

•1  223.130 

.  22S 

H.072 

l:f?Ò2s 

15 

0..S7S 

3.SJ0 

1.02Õ 

1:520.; 



S3: 

Kl!op\ 

■Í2S.21Í) 

452:039.? 

157.051 

2.2:.(2 

(i;i3S 

1 3;)9 

1  i  1 

r.:7:!S.í 

•il.7.s'i 

Clacii  o 

" !) .  H 1 1 

2ál:()20íi 

Slí.105 

<~:eii'.o 

2.2i7 

27:!-f:.?.:  I.-.02 

KilOL"". 

■í  i  -íií;) 

0:210? 

l'):.57n 

Cenlo 

•i  271 

ió::!02,? 

0  ?I7 

K;Ío!:i-, 

li  5 

■í .  000 

700.? 

ii30 

•i.rr, 

570.? 

1.U5 

■Í.ÍS2 

31:2^3; 

19.700 

">07.013 

373:513? 

-ií  1.092 

V)  '!  i7  S 1 7 

l!J.5'57:7l(is 

3l.253.3s,í 

* 

")"2 

152? 

l.l.OSU 

QO  111?  I"v 

lii.!i2í::53s 

27.3  :C)  095 

■SOUiiiií? 

3 1.93-1 

-.(57 

.'iid? 

79 

1 .():)'' 

S50? 

05S 

■í  SOS 

1.500 

20 

/  ■ .  •  w-.'o 

10: 222? 

20.010 

■1.S00 

■'1O.7.V1 

23.700 

i.:i3S.:V2»i 

353:1.S!S 

l.O.Vi.HO 

» 

■ia"».r»si 

12:7,Si« 

197.500 

1       .»);.'  1 

13:572? 

503.277 

l  I  tl  li  LM  (.r-í* 

IMS 

;-:7:!iUU$ 

S.5."ri 

Tíiboas 

S):.S25s 

25.1 Si 

KiiOL  i* . 

l:);").1.'"''" 

2.1:0 17? 

T> 

.(i) 

511? 

7> 

(i.'NS 

3):  555? 

■S.559 

7* 

Sli.SiiK 

(i:i»ii-:s 

5t.i::2 

:-i..i2i 

'i:7.S2? 

■í.5::7 

T> 

■í2ii.lir. 

(W:  359.? 

5.i0> 

h 

l.lOu 

15:255.s 

v> 

.">(! 

3í>? 

2S7.1G5 

>» 

11í:7íS? 

31.070 

s> 

72(1 

012? 

Vnlor  «m 
moeda  corrtiiitú 


813:3915 
923:5 
129.390: 
li;: 
13. 10:5:  li 
311. S).)2:71l 
í>:0r>iS 
r>:30().< 
200? 
703:791? 
1.591.-500S 
953:313?1 
3:Ui0,j 

Il0:li;i3 
23:00).-: 
100.? 

720i? 

39M25? 
15:i'73? 
20:020.? 


1:1713 
ISO.? 
171:i)b3? 

-159:7075 

'il 

l:9l6jí 

35"? 
232:375$ 


5:100.? 

1:175? 
'  5:02í?. 
■137:2003 

:n:.s2<? 

ll:0S2.? 
29:S23S 
17:55i? 

12:500.? 
8  Sx 
S:500.? 
9Í9.-Í 


2 19 : 100 < 
«5:17-1.? 


mrucadomas 


Painn  

Palhas  

Pi  assava  

Pimenta  

Plantas  \ 

Pó  de  arroz  

Polvilho  ; 

Postos  

Rapadura  [ 

Rape  

Ufolos  

Resíduo  do  caroços  do  algodão 

Sólios  usados   .  . 

Sementes  

Tabaco  em  pó  .'  .  " 

Tapioca  ■....[ 

Tarrafas  \ 

Tecidos  do  algodão  ...... 

Ticum.  .  ,  .  '.  \ 

Vassouras  \  \ 

Vigas  falquojadas  !  ! 

Vinagro  

Vinho  " 


Classe  JV 
Moodas  metallicas  o  fiduciárias 

Moedas  dc  ouro  

»     »    »    o  fiduciárias 
»     »    »    o  prata  .  . 
»     »  prata   

Outras  esnecics  


Kilo 


novií  mrzkr 
■tanbiuo  a  si:ti:miiko  ih:  1002 


Quantidade 


1.180 
,510.07.1 
50 


5S.5S2 

200 
S.S10 
330 
87. .132 

10.073 

133  350 
S2 
2.001 
9.330 
87 
211 
150 
■Í<J5 


Valor  cm 
iiiocda  corrente 
ípapcíj 


990.3 
ÍW  i:0!)SS 
Slií 
92 : 091- 

12:151$ 

117$ 

3í)::«2.< 

3:590$ 
27:700$ 

12:351.? 

33:733$ 
■150$ 
10 :  í  í\)H 
■15:903?: 
171  !.< 
0:()ii0.i 
132.Í 
SG3Ã 


517:539$ 

180:120$ 


0:375? 
325:011* 


.TANlilIlO  A  Mil-HMIlliO  m  ig01 


Quantidndo 

Vular  cm 
mottíla  corrente 
(papel) 

15 
DS 

S4$ 

i.235.-18i 

10 

02-5; 
u0i:0S'.is 
.«* 

230 

lifliiOjí 

3.515 
300 
107 

-5 .291 

i:C02s 
3;i0s 

IMS 

l:"i:SW.i 

007.378 
1(5 

350. OOS 
1.-122 
43!.).G27 

100:051-3 
2:000.í 
:!S:3iS:i 
5 :  D25.< 

2O'.:S0i$ 

7.913 

30:23S$ 



20 

25$ 

1.106:200$ 

845:775$ 
135:000s 

tí:0D0.i 
1 1 : 17  is 

JOS:25i$ 

Observado—  Os  valoro*  das  mercadorias  quo  empoem  a  I3xiiortac.iio  Gorai  da  Republica  são  cal, 
calados  pelos  preços  corrontos  dessa-:  nnsnas  marcado.-ias  uru  ditoi-unios  iií\v;.i-í  exnorladoras- 
adaicionamlq-se-lhos  a-;  dospezis  de  carretos,  oncaixotamo:ito  o  acondicionamento,  direitos  usta- 
doaos,  otc,  isto  ó,  o  quo  representa  o  valor  posto  a  bordo. 


(no  uolktim  k.  in  do  Servfço  dc  fàlaltslf ca  Cmnmcrchtl). 


Quadros  organisados  pela  Superintendência  de  Seguros 

Terrestres  e  Marítimos 


1 

i ,  J  —  Dcinonslralivi»  da  receito  o  clrspeasa  da  Siípcrintoniltnciii  «Tc  Seguros  Terrestres  o 
.lliiritiiiios,  i!c  15  do  fevereiro  a  31  do  dezembro  de  1902 


Importância  (las  coninliuiçÕHs  oiitradns  por  ;'?'.  Companhias! 
do  seguros,  na.  razio  tio  ikliOO^,  cada  tinia  S9 : 1 OOSOOO 


Importância  (las  contribui  (;õei  de  sais  Companhias  do  Pará! 
ijiiíi  siilinielloraiii-siJ  ao  decreto  n.  -1270,  o  ainda  não' 
outra  ram  


Ordenado  do  pessoal  da  Supcrintcudcíiiciu. .  .... 

Dcspe/os  dc;  expeuionte  

Aluguel  do  sobrado  á  rua  Nova  do  Ouvidor  n.  23  .  . 
.Uiveis  c  objectos  fornecidos  pela  Marcenaria  Hraziloira 
Livros  o  impressos  fornecidos  pela  Imnivnsa  Nacional. 

Publicações  feitas  no  Diário  O/jicial  

Saldo  <pic  passa  ao  exercício  tlu  1003  


Saldo  transferido  do  exercício  dc  1902  

Menos  a  importância  das  contribuições  que  ainda  não  cn- 


19:800*000 


108:5)005000 


Iraram 


Saldo  existente  no  Thesouro  Federal 


00:930.3009 


19:8005000 


3L:13oS999 


50:S10,$001 
12OÍO00 
2:6255000 
2:703.$000 
907.5000 
0 ISSOOO 
50:930-3090 


10^:900-5000 


3  L :  13G.S909 


Quadro  n.  2  —  Informaçoos  sobro  as  Companhias  tio  Seguros  que  snbmcttcram-so  ao  regulamento  que  baixou  com  o  ilccrcío  n.  4270,  de  10  do  dezembro  de 


190Í 


NOMUS  DAS  COMPANHIAS 


Veia  Cruz  

Morourio  

Confiança  

Argos  Fluminense  

Nacional  do  Seguro  Mutuo  Contra  Fogo 

Ga/antia  '. 

IVevidcnto  

lndoninisadora  

União  dos  Propriolarios  

liitugridado  

União  Counnurcial  dos  Varogistas.    .  . 

Llovd  Amoricanojl)  

Ooi':il(3)  

Prosperidade  (2)  

Vigilância  (2)  

líió  Grandenso  (3)  

Polotonso  (i)  

Intei-ossc  Publico  

Alliança  (  i)  

Amnhitrito  (5)  

Indemnisadora  (">)   . 

Plicnix  Pernambucana  (10)  

Tethys   

Fidelidade  (0)  

Maranhenso  

Popular  Soguradoura  (2)  

Ksperança .    .    .    .    .  '  

Amazónia  (7  e  9)  j  ] 

Cominorcial  (S)  

Segurança  (9)  

Paraense  (D)  

I.caldado(9)  


Alliança  (9)  .  . 
Llovd  Paraense  (9) 


sumis 


Kio  do  Janeiro  (cidado) 


Kio 
liah 


Grandi!  do  Sul 
a   .    .    .  . 


Pornuirilmco 


Coara  . 
Mui-iinlião 


opisnAçõiis 


Torrostrus  o  NEafitiiTiu.s 

»  t>  n 

»  »  D 

Terrestres  .... 
»  .... 

Torrostrus  a  Marítimas 


Torrostrus  .... 
Torrostrus  o  Marítimas 
Torrostrus  .... 
Torrostres  e  Marítimas 


Para. 


DATAS  UM  QIJi: 
SUII.MlilTHUAM  -NU 
AO  ltKíil.M.AMliNTO 


2o  dezembro 
15  lovoroiro 
7  fevereiro 
fi  fovnroiro 

10  marco 

0  lovoroiro 
25  jau  oiro 

3  marco 

11  marco 
■1  março 
5  março 

•        •  • 

7  março 

8  iibril 
31  março 

1  lovoroiro 
lí!  lovoroiro 
20  março 


1901 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 

'l902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 


10  lovoroiro  1902 


lii  fevereiro 

li)  lovoroiro 

IS  lovoroiro 

10  fovnroiro 

8  abril 
31  março 
31)  maio 
3ii  maio 
10  abril 


diíposito  nu 
2(iO:OOI)0.;'0()() 
ou  picaV.o 


200:000.4000 
200:000^000 
200:000.5000 
20():000.*0(IO 
200:000.^00» 
200:()00.i()()0 
200:O0O.íOO0 
20!):()()O.ÍOOO 
200:000X00!) 
2O0:00O.Í0()l) 
200:000*000 
200:000.4000 
200:000^)00 
Vazo  .  ".  . 
»  .  .  . 
200:000s()0() 
200:000*000 
200:000.4000 

20;):  000*000 


19l>2  Prazo 
190; 

1902     »    .  .  ; 

1902  200:000.5000 


12  abril 

10  abril 
12  abril 
22  abril 

2i  abril 
0  maio 


1902 
1902 
1902 
1902 
1902 

1902 

1902 
1902 
1902 

1902 
190:1 


Prazo 


DATAS  HM  QIJK  W/R- 
UAM O  DKPOMITO 


10  março 
12  abril 

12  março 

13  março 

11  abril 
13  março 

11  março 
2-i  março 

2  abril 
17  março 
l\  março 

12  setembro 
5  dezembro 


1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1.02 
1902 
1902 
1902 


1)0  julho 
IS  novemb:- 
17  abril 

22  abril 


1902 
1902 
1902 

1902 


2í  dozombro  1902 


U.  Vi 


•l 

;"i 
li 
7 
8 
9 
10 
11 
12 
1") 


datas  11ah  cautas 
pati:nti:s 


i>  junho 
10  junho 
10  junho 
10  junho 
10  junho 
10  junho 
12  junho 
12  junho 
12  junho 
12  junho 
12  junho 

8  outubro 
2S  janeiro 


1902 
1902 
1902 
1002 
1902 
1902 
190: 
1902 
1902 
1902 
1!:02 
1902 
lUOil 


13    IS  outubro  1002 
11  2~  dozombro  1902 
(Ainjanão  ronuorou  a  car- 
ta patont»). 
(Ainda  não  requereu  a  car- 
ta ^atento). 


.  .        ^     •    •    •    •  • 

(Ainda  não  rei|iioreu  a  cai- 
la  [latente). 


datas  nos  DESPA- 
CHOS gonci:di;ndo 
o  pua/o  nu  siíis 
mhzhs 


2i  junho 
10  junho 
2í  junho 
2í  junho 


1902 
1902 
1902 
1902 


!i  junho  'l902 


2í  junho 
21  junho 
2-1  junho 
21  junho 

8  julho 
■í  julho 
4  agosto 
IS  ngosto 


1902 
1902 
1902 
1902 

1902 
1902 
1902 
1902 


(Por  (losi.acho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  "oiíi"  20  dõ  agostodo 

1902,  jiuo  toi  attendnlo  o  pedido  do  prazo). 
(Por  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazomla.  cm  28  do  outubro  do 
1902,  nao  loi  attondiíio  o  podido  do  prazo). 

 I  8  julho  1902 

8  julho  1902 
requerimento  pc- 

19  setembro  1902 
7  agosto  1902 


(lista  no  Thosoiirb  Fedural  por  dõsnachar  o 
diiido  prazo) 


DATAS  BM  QUi: 
HNTHAItAM  COM  A 
CONTHIIIUIÇÃO 


29  abril 
•S  abril 
M  abril 

11  abril 

12  abril 


abril 
abril 

19  abril 

25  abril 

26  abril 
lG.abril 
0  junho 

20  maio 
22  maio 
22  maio 
2ò  abril 

22  abril 
15  abril 

23  abril 

22  abril 
2.->  abril 

23  abril 
■i0  abril 


23  abril 
1(5  abril 
IS  abril 


1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 

1902 

1902 
1902 
1902 
1902 


1902 
1903 
1902 


20  agosto  1932 


a 


do  1J  do  mesmo  mez  o  tologramma  do  13  do  Delegado  Fiscal  no  listado.    »U01,m0ll,°  ^clivo.  A  Companh.a,  por  ollicio  do  o  ao  julho,  conmnm.cou  tor  o,:trado  o.n  liquidação;" o  Muo  foi  confirmado por  òlíício  n.  *i 
KsUrcTo^nbTs  ÍXt^aVâoT^  M  ^"la-oto  o  pedindo  prazo  q„o  posteriormente  dispenso»  por  tor  feito  o  deposito  da  iei. 

t  il  Kí!!11'^""  obtiveram  prazo,  porem  autos  do  vencimento  fizeram  o  respectivo  deposiio. 

P  =Bt :  ík  bossas:  5S  r»rlFs^J*^r  "  -*  °  "* 


8  A  esta  Cam  ianhií  iõ    efadõ     S  a  õ   õ  íõ  *n "  as  aS  noc^sar'^  K  ft°  1°^°'  ««U0  l»  d,°  M  intimada  aW." 

(9)  listas  Companhias  foram  intimadas  em  28  <  °\r"  o  i  m  ■  °nn  ,r,^  w„  mVr        deposito,  quo.Stf  do  dozombro  foi  intimada  a  fazer. 


não  entrou  com  a  contribuição  marcada. 


_  'am. 
nambuco. 


Quadro  n.  3  -  Comparativo  ios  capitães  com  pe  fiinccionavaiii,  por  occasião  ie  ser  piiMiMo  o  replmiito,  as  Comuaíliias 

p  ao  mesmo  se  sutoetterani  e  os  capta  com  pe  Mccionam  presentemente 


NOMES  DA8  COMPANHIAS 


Vera  Cruz.  ..... 

Mercúrio  

ConQança   

Argos  Fluminense.  . 
Nacional  do  Seguro  Mutuo  Cont 

Garantia  

Previdente  

Indemniaadora  .... 
União  dos  Proprietários  . 

integridade   

União  Commercial  dos  Vavog 
Lloyd  Americano    .    .  . 

Geral  

Prosperidade  

Vigilância  

Rio  Grandense  

Pelotenso  

Interesse  Publico.  .    .  . 

Allianea  

Amphitrito  

Indemniaadora  

Phenix  Pernambucana. 

Teth>s  

Maranhense  

Popular  Segurudoura  .■  . 

Esperança  

Amazónia  

Commercial  

Segurança  

Paraense   

Lealdade   

Allianca  

Lloyd  Paraense  .... 

Somma  .... 


al- 


tas 


os 


SEDES 


Rio  de  Janeiro  (cidado) 


»  » 


» 


» 


» 


» 


» 


»         »  » 

Rio  Grande  do  Sul 

»  »  »  3 

Bahia  .  . 
»   .   .  • 

Pernambuco 


Maranhão 


Pará.  . 


EMITTIDO 
1901 

0  9 
s  a 
P  S 

0 
0 
< 

Vi 
H 

■d  O 

3^ 

8S 

in  S 

S  g| 

PS 

<  H 

u 
1 
u 

<  a 
w  5 

CAPITAL 
EM 

SM 

1.000:000$000 

'i  oon  •  000*000 

500:000$OOO 

500:0005000 

2.000:0005000 

2  OOO -0004000 

200:0005000 

499:2005000 

2. 000:0005000 

2  000 '0005000 

200:0005000 

500:000$000 

■   3.000.  0003000 

3  000*000í000 

7!iO,OO0S000 

1.200:0005000 

Mutualidado 

\  T  TJ"J  l  1  V       1           Afl  A 

jMlUU&LlaaCLe 

Mutualidade 

Mu  Lu  alidade 

2.500:0004000 

Z.o00:000;J000 

250:0005000 

500:0003000 

2.500:0005000 

2.500:0005000 

500:OOOÇ'JOO 

■f  000-0003000 

1.000:0005000 

1.000:000?000 

200:0000000 

400-OOOâOOO 

ij00:00f'$000 

100:0005000 

250:0003000 

2.000.000.5000 

500:0005000 

500:0005000 

1. 00:000*0000 

.1  ooo^oooaooo 

100:0003000 

250:0003000 

500:000^000 

50:0005000 

300:0005000 

2.000:0003000 

0  nnn.nooioofi 

200:0003000 

318:0003000 

2.000:0005000 

9  nnn. onosoon 

200:0005000 

2^0:0005000 

2.000:0003000 

9  rtOO ■ 0003000 

200:000?000 

2OO5OOO5OOO 

■1.000:000$000 

t  000.0004000 

200:000$000 

400:0003000 

2.000:0005000 

9  000*0004000 

200:000?000 

350:0005000 

2.000:000$000 

0  nnn  •  nnfv>finn 

100:0005000 

700: 000$000 

2.000.0005000 

9  /inn  ■  nnr^nnn 

/£  .  uuu .  UUU.JUUU 

■100:0005000 

".1.000:0005000 

1.000:0005000 

1  nnn .  n/\f\>f\f\n 
í  .OUO:OUUÇ';U(i 

200:0003000 

200:000:000 

1.000:0005000 

1  000-0004000 

300:0005000 

300:0005000 

■1.000: 000$000 

200:0003000 

200:0005000 

r>oo  :000500o 

200:0005000 

300:0003000 

1.000: OOOSOOO 

200:0005000 

200:0003000 

1.000:0005000 

200:0005000 

200:000$000 

■1.000:0005000 

100:0005000 

■100:0005000 

1.000:0005000 

■1.000:0005000 

1.000:0005000 

000:0005000 

000:0005000 

600:0003000 

2.000:0005000 

2.000:0005000 

1.990:3203000 

1.990:3203000 

000:0005000 

000:0005000 

(300:0005000 

000:0005000 

1.000:0005000 

■1.000:0005000 

■1.000:0005000 

1.000:0005000 

2.000:0005000 

2.000:0005000 

1.000:0005000 

1.000:0005000 

1.200:0005000 

1.200:0005000 

■1.200:0005000 

■1.200:0005000 

40.900:0005000 

40. 400: 000$000 

13.3-10:3505000 

■17. 957: 580$000 

•J 

C 

<  O 

a  S 

K 
O 

s 


299:2005000 
300:000$000 
450:000$000 

250:0005000 
500:000$000 
200:0003000 
■150:0005000 

150:0005000 
250:0005000 
118:0605000 


200:0003000 
■150:0005000 
000:0003000 
900:000*000 


100:0005000 


4.Gi7:2ô05000 


RESUMO  —  SEGUNDO  OS  ESTADOS 


COMPANHIAS  KXIflTKNTKS 

NUMHRO  DI<:  COMfANIIIAS 

o 

PH 
(- 

— ' 

P.  cs 

ú  a 

1 
U 

e 

a  a 
5  cs 

t  a 

«  c  S 
"  .  S 
<  a  a 

■•1 

0 
0 

< 
a 
1— • 

-ri 
35 

íS" 

■tal 
>— 1 

«í 

o 
0  b 
e-a 

S 

5  -2  = 

3  ^ 
~  0  ■ 

E™ 

u  S 
U 

■3 
^4 
H 

Se 

s5 

p  ^ 

is  2 
^1 
S 
e 

Jwfl  fidiífln  r]n  Rin  do  .Tanniro  (i) 

No  Rio  Grande  do  Sul  (2)    .    .    .  . 

Na  Bahia  

Em  Pornambucu  

No  Maranhão  

No  Pará  • 

Quatorzo  

Duas  

Duas.  ....... 

Quatro  

Trcs  

Sete.  ....... 

21.000:0003000 
3.000:0005000 
4.000:0005000 
3.500:0003000 
3 . 000 : 0003000 

s.. 100 :000300o 

24.500:0003000 
3.000:000.j00c 
4.00():00;i5000 
3.500:0005000 
3.000:0005000 
8.400:0005000 

3.950:0005000 
400:0005000 
200:0005000 
900:0003000 
500:0003000 

7.390:320?000 

0.017:2003000 
750:0005000 

■1.700:0003000 

1.000:0005000 
500:0005000 

7.590:3203000 

2.Ôõ7j20.fS(KK) 
350:0005000 

1.500:0005000 
100:0005900 

40.400:0005001.' 

13.340:3205000 

■17.957:5S05000 

4.617:2ô0$000 

(1)  Nesta?  Companhias  não  se  acha  ineluida  a  Companhia  Nacional  do  Seguro  Mutuo  Contra  Pogo  que  não  tom  capital  pela  natureza  de 
suas  operações. 

(2)  Na  cidadn  de  Porto  Alegro  consta  que  oatão  funecionando  sem  quo  tenham  feito  doclaracão  alguma  ou  protesto  as  seguintes  Companhias 
«Porto  Alegrcnsc»  o  «Phenix»  cada  uma  com  o  capital  emittido  de  2.000:000$  estando  realizados  400:000.*,  e  a  «União»  com  o  de  1.000:0005  emittidos 
estando  realizados  200:0005000. 

Nota  —  Os  capitães  das  Companhias  do  Maranhão  o  do  Para  om  1902  foram  mencionados  iguaes  aos  de  1901  pornue  ainda  não  Tieram  as 
informações  devidas  soOro  1902,  x 


Hwvko  11.  \   


lha  agíucias  csííil)o!eciiI;is  no  Brasil  cm  dezoiíilmi  do  l!)()2  jiftlas  C')inp:i:ilii;i3  i|iio  sdlunei tor.ini-ie  ai  ríjiil:ni»iil  o  c  dos  c vjilfciv^s  vci\is:ulis  das  l'>ira;iin\'ii* 

fiiiiccionauilo  pelas  suas  Sf»  los  ou  ngcnclas  cm  rwl;i  r I ■  1  :i «I o 


EfiT.\.!>H 


Dinis  ic  to  Federal. 
11  i o  Ora tido  rio  Sul. 

»  »         »     »  , 

San  tu  Caiharina. 
Para n d  .  . 

S.  laULHlc  .     .     .  . 


H'i o  do  Janeiro  . 

Espirito  Santo. 
Bahia 

Sergipe  .    .  . 

»  ... 
Alagoas.    .  . 
»     .    .  . 


Ceará 
Maranhão 
Piauhy  . 
P.ná  .  . 


Ilio  de  Janeiro 
Porto  A  logro 
Ilio  Orando 
Pelotas  . 
Florianópolis 
Itajahy  . 
f.3onlivÍ>ii. 
Paulo 

rianlos  . 

['atropolis 
Campos  . 
Victoria. 
S.  Salvador 
Aracaju  . 
Estancia. 
,Macci(5  . 
1'oneclo  . 
Recife  . 

Forialo/.a 
S>  Luiz. 
Parnahybu 
Bolem 
Ma  nãos  . 


NOMUS  DAS  i.Ví.Ml-ANllIAÍ  COM    At:  liN"<  IAS 


Alliança  (d  a  Bahia)  

Ilio  Qrandonso,   Lloyd  Americano.    .Mercúrio,  Ailianru  (da  Bahia)  . 

Lloyd  Americano,  Alliança  (da  Bahia)  

»  »  »          »  »  

»   


» 

Ocral.  »•■■.■•.....■■.. 

Vora-Criu,  Mercúrio,   Lloyd  Americano,  Prosperidade 
Previdente,  Vera  Cruz,   Mercúrio,  Intcgriiludo.  Lloyd  Americano,  União 

Commoroial  dos  Varegistas,   Prosperidade  "e  AlliançM  (da  BahiM) 
Previdente,  Yora  Cru/.,  Garantia,  Msrcurio,  Integridade,  Lloyd  Americano 

o  Prosperidade  

Lloyd  Americano  

Oeral  o  Prosperidade  

Lloyd  Americano.  Paraonso  .i  Segurança  

Alliança  (da  Bahia),  Interesso   Publico  e  I. lloyd  Americano 

»  5>  >>  

»         »      »      Interesso  Publico  o  Lloyd  Americano  . 

Mercurio,   Lloyd  Americano.'  Allianca  (da  Bali i;i),' Paraense,  Segurança 

Lloyd  Paraense  e  Lealdade  

Lloyd  Americano  

»  »        o  Allianca  (da  Bahia) 

Segurança   

Lloyd  Americano  

»             »       ,  Interesse  Publico.  Commoroial,  Recurança.  Paraense, 
Lealdade  o  Lloyd  Paraense  


Numero  do  comiianhlus 
com  síde  u ii  cHatíe 
conforme  o  qnadro 
II.  3 


Quin/.o  (') 


L"ma 

» 


Duas 


ij.ua  tro 


Sete 


(')  OiiSKiiVAOÃo.  —  Nesta  importância  não  está  incluída  a  Companhia  Xacional  de  Síguro  Mutuo.  fxue  pôde  faz  :r  seguros  al 


Capital  reiltsailo  dic 
Companhias  fauce  i«- 
liando  na  cidade  ptlas 
sfdiis  ou  astnclas 


7.617:200 jOOO' 
2.i£>9:20.">.?W)0 
1.700:0005000 
i.6.10:000$000 
SO0:OJO$O00 
318:OGO$000 
i.  499:200.5000 

1.249:2005000 

3.199:2005000 
300:OO0$000 
300:000§000 
■)18:OG0.3000 
■Í.G00: 0005000 
2.000:000S0JO 
1.000:000.i;.í00 
2.000:000$000 

i.ooo.-ooo$noo 

7.099:2003000 
300:0005000 
1.300:0005000 
2.000: 000S0UJ 
7.G90:320§000 

0.400:0003000 


o  limite  de  S0:000?000. 


Diagrarnma  comparativo  da  importação  e  exportação  mensal  entre  o  Brasil  c  as  differentes  Praças  Extrangeiras  no  anno  de  1901  c  I103 
primeiros  nove  mezes  cie  1902.  Valor  calcularlo  em  moeda  corrente.com  a  equivalência  em  libras  esterlinas,  e  media  mensal  tio  .-muio 


  _„hii,.vin.  n«i»  h,i.iini  di  Dlroctorlii  lio  Sorvlco  il»  Hntatlitleii  Uiniiiiurelnl,ruroriiiito:i  a  unto  ui'i.  iiunniu  i  importação  u  o  iou  oquiTaiimto  <ui  iisi 


cu  uilorllnnn.  tia  iaeu:.-.?:«loi,.  Oi  ilgurilBOS 


KXPOnTAÇA» 


Kmcai.a 


fllNTl*  llil  MtlR  ' 


rrrrnmurTiiirm- 
%    %  a 


liUUIVALKNClA  KM  LlimAH  KSTHIILINAH 
I.IIIIIAS  KKTKI1LINAK 


QMjro  „.  5  Das  C«in|.anliias  que  cont iu Liam  a  liiiuvw.Mr  sem  ter  feito  iis  .leclarações  .1.-  qiu  irala  *  art .       'lo  rwiihineat!  qn.- 

m  o  ilccrel**  n.  í270 


NOA1K3  l'.\3  COMPANHIAS 

KSTAhO 

oiisr.nvAÇÕr.s 

Equitativa    dos    Estados  Unidos 
do  LíraiiL  

Porto  Alegruns?  

PhcMiis  

U  nifio  

...*•■ 

Rio  (irando  do  Sul 
»        »      "  » 

Tlio  lo  .r.insirj  (cidadã).  . 

P.jrlo  Aloiro  

.)         »     •    •    .    i  • 

Continua  a  ["unceionar  apezar  do  lha  t-.T   sido   cassada,  P'T  decreto 
n.  HL!\  de  3  de  junho  do  100»'  a  autorisação  que  tinha. 

.  K-itàs  bres  companhias    foram  LiHimailas  a  recolher  ao  Thesouro  Fe- 
|       doral,  ii»s  termos  do  art.  3S  Jo  regulamento,  1"  0  0  das  prestações 
.'       quo  tem  embolsado  dos  con Irados  <1«  seguros  r.^iJisudcs  desde  Ví 
j       de  abril  do  V^ri.  data  em   que  terminou  o  pra*i   para  fazer  as 
!       declarares  de  snbmetlcrem-sfi  ao  re^ulnmonto. 

quajfd  n,  o  —  Das  Ci>i)i|>;iiilii;i8  que  diixaiain  'le  íimccioiíar  pcr>|uc:u  fiias  condições  uuo  pcriniltiiiui  satisfazer  ás  disposições  do  rwtulauicnlo  que  tahou 

'   com  o  decreto  n.  4270 

NOMlil  HÁS  COMPANHIAS 

U.iV.W'0 

-'.'oi: 

oní  nav.vcÕRS 

Atahiya  

Itonanca  

Ama/.oneiiíc  

l>i-03[)oi,iit;n.le  

Progresso  iv.sreantil    .    .    .  . 

Fidolidivli-  

G-unmprcial  

Aurora  

Perseverança  

B.  Salvador  

•  •*.•> 

Amazona*  .    ■  . 
»  , 

Piauliy  .    .    .  . 
Coara  

Ualna     .    .    .  . 

Rio  ilo  Janeiro . 
»    »       ■»>     .  ■ 
j>    »       »  ■ 

Uio  do  Janeiro  (cidade) 
»    »       »            »  , 

Maiuiu*  

i   

| 

Tl:-.aro-.:i!n  

Fortaleza  

d.  Siilvu.ioi"  

i  N  i  lliei*i"-y  

Conformo  as  notidas  publicadas. 
»        »  » 
»        oominii.ticaçã'")  da  própria  Comp-inhia. 

do  delegai  lo  liscal   do  Thesouro   Federal  no 

listado. 

Conforme  communicat.-ão  da  própria  Companhia  e  do  delegado  íiscai 

do  Thesouro  Federal  no  listado. 
Conformo  comniunicação  do  Jdelegado  liscal  do    Thesouro  Federal  no 

Estado. 

Conformo  communicacão  cia  Junta  Commercial  no  Estado. 
»            cia  própria  Companhia. 
..                 ■             »        >»  » 
j»        »  » 

4 


Quadro  n.  7  -  Das  principaes  verias  constantes  dos  relatórios  que  publicaram  solore  as  operações  em  1901  as  Companhias  de  seguros  que  submetieram-se  ao  regulamento 

que  baixou  com  o  decreto  n.  4270 


NOMIM  DAS  COMPANHIAS 


Wra-Cnz  .   .    .  , 

l!l':Vi;:MO  (I)  .  .  , 
( ii :  ■  i  i  :i  1 1  <; :x  .  .  .  , 
Arpi'i  ui incnso  . 
N:icí<hl:iI  ilii  Soguro  Mutuo 

Garantia  ; 

l'ivvi.li'i:te  

Iiiiiomni-iiiiiirii  

1'niíi o  dos  I>iinpriolni'ios  . 

Iilie.-viliadi!  

Tiiiãc»  loniimiixial  dos  Y 

l.iciVi]    AllliTÍiiailO  . 

Cival  

IVn^rMa.!.'  .  .  . 
Vigilância.  .  .  , 
líio  fcandciixe.  .  . 
lVi'ilcii>n  .... 
llltfl.-OSSÍ!  1'uljlico.  . 
Allian..'.-!.  ... 
AnnliitHU;.  .  .  . 
Iii'i-.'iiiiiisa'li>ra.  .  . 
IMii-ílv  Pernambucana 

Vi     .  .  .  . 


iregis 


l'"ii'.'inM0.  .  .  . 
Marai.licns?.  .  .  . 
Po;.:;!ai-  Si^uradora. 
l^piTaiica .  .  ,  . 
Amazónia  ,  .  .  . 
Comuiorciiil.  .  .  . 
^cpií-anra .    ,    .  . 

Paracasp  

LoaMadc  

AIIiaii.;a  

I.lnv,]  J'l1ra(,n!ÍCi  . 


(')  l'Ma  Coiupanlii 


Gont 


tas 


Fogo, 


Si:ni:s 


Uio  do  .laneií-o  (cidade) 


Rio  Grande  do  Sul 
*        »      »  ?> 
Hali ia.  .  . 


Pornaniliiiro 


Ceará.  . 
Maranhão 


Pará. 


só  coinoi.TMi  a  fiinciMonnr  em  div.inibri)  i 


CAIM  i'AI, 

I  -:  m  i  t  r  i  11  o 


i.O(K):00(!jí00O 
2.0i:-0:i!00i000 
2.000:000.5.000 
::.()()■:)  :(iOH.;O0) 
Mii'.'.i:ilii];ul(! 

2.r>oo:ooo.ooo 

2.500: 000 rO0O 
I.0C0:(!().)çOí!O 

50í>:0()l>..000 
2.00,1:000.-000 
1.000:000$  .0;; 

r>00:0  o.;-O0:> 
2.(i03:0O0.JO0O 
2.O;ii):0()0.;OI)O 
2.000:000.-000 

i.o:o:ooo,;o:;o 

2. 000: 0 30500 J 
2.0.i:):'.OOíO::0 
2.O!;0:000.5O.i0 
J.0t!;>:(:0050(:0 
■I.OHi):0O(i,iOii 
1.0i'::):(!00;O!0 
50;>:(''Í10,5(1( 
2iW:(i.;iO.;O0;i 
1.0(iO:00<)iOO!> 
l.000:0i!()«i):ii) 
1.000:0n0j;00i 
1.000:00a<0(":i) 

0(K):Oiiawi(io 

2.n,":ii:(liio.;.:)Oii 
G(!ii:iiit;i_OO0 
I. ou  ;■:()■  i[i;i)iio 


i  ATIU. 
l:i..M.I- Mi" 


ai,oi.ii,i:s 
ri-:  ii  I-:  ii  a  i: 


2.iH)i):(ií:(),i|i()il 
1.2iii):()0i^i)On 


:,1 1.1  :u.  H»;i  íl'Í> 

^i::i:i»:i('.iM!:i 
tí.  :;"■:(  i.  H  H 
7:.m:(i;iii.;ii(í;i 
Mnlaaliiladc 
'.'.MIlsMiii  K  ■-: » 
:il!.i:(»l(i5ili:n 
L'|-.i:i!i('>iii!n 
|ií.i:(i;M'SíM 
.".( :.i:r-:)(  UliCil 

•J.""iii:ci>(!>i)[íii 
:.:■':('.>( '.jiinii 
2;  !■> :  (■:  it  iJiu  In 
»:i':i::i;iJí)[íí 
l'!M:i!:)n.ÇiHi: 
^0:iííhi,<iíi:íi 
i'(0:('';)|i.5ii(ii! 
J|-ii:Ci>o$i)C0 
:i!ii:(!;>i!.;iiuii 

;:ini:0:)!'íi)i!il 
2u:i:00(Viin 
2i  ii  i  :('■■:  ii  i.:0i  In 

■^0:í:  í-.ui.i(H), 
'-'iia:(i:)Oíill!0 
2:j!):0'i;'..;00() 
iO0:O0O.<0:;0 

1  000:000.4000 
0O0:O0,;s0O0 

l.f:i)0:H2O:0O0 

coo:ooO;-ooo 
i.ooo:oco.;0oo 


1.000:000.5000 
1.200:000,5000 


102: I8b&> 


■57i:-V.i;':?i>::ii 
i.2í:):022v"i(;íi 

I67:2ill.«í">l(i 
.i:!l:S2ís7(V 
7."»'.l:álS.-fi)ci(i 

■'.5í::íissiv.i 
i<>.7:-í.72tt>:;(> 

21ii:(.i)iis(i() 

:i;):i:<h;>í?:i; 


^.•ii.iitíç-iiin 
23:0  Sçdiiii 
2.V):S'.>r)S:iio 
27«i:2lS$72ii 
aT.S:  :tv>2-\V.?-;> 
1!i:i:S(í;íP0O!i 


liS:097sií!n 

">0:S!H.*.;O: 


C:5iO>T.O(! 


3O0:tí0:iS'!O' 
l-i9:lS-5.«.V.:!j 

iy-i:2oo.«)::o 
125:.50's:;0( 
300:S20.-43.;0 

io:o;;i).<)::o 


(i:,S07.fi'.)0 


■íI:::iisíí:!. 


5[«t:IUI^l(i 


13í!:.-)-0.í'V):; 


II  Y  IMI  TI  i  :.<■  \s 


S.":i)iii).-:(),.)(i 


-l  i  > ;  i ;f  i.-l  J0= 


l2:r.i.Oso;:. 


J7:rtí(W);)!i 


ai'oi.k.:k 
t  \iio\is.  mç- 
Nicii'Ai:s  i-: 
inm!:hv,7:.s 


I7:S0 ,..:(;)!! 
1l^!::;ii!.5(i)- 

:'():(  ir:s  O 
<ÍXC:1aV;:( 

■        •        •  * 

u:';ií;^í;(; 
(;:;;■.■:.;■:;(: 


'  ::l'  u.-.-u:: 


■í7:r,i)is:)0 
l.(i:"ssv.' 


'.>:::  1  <í    ) . 


■nioí/iso;;: 
::-r;):';ií!.s';  o 


-í  G    ■  s '  - 

y-s:-:i  :s7'j 
IÍ\):í:::ís  ■<: 
01  :;i  l-S-OO 
27)  :!■!);;.■■(■  i\> 

w.-: ■ 

1!'::  :>:."■".<'(!  . 


■ii  rri.ri-; 
di:    iiAvcn-;  i 

C'>KI'\NI|!.\'! 


:!:):l^i,:li:n; 


. í.-rs  *: .  <  J 


iriS::i!)i> 


:  !=i  I : ;  i  w, 
>,'>:■)  -.-.(/a) 


:',■')  ■:::>!. 

t.l.l:S 

3:!7 :'.'.!:  i.<!;-;:; 
:.:!;■  Oi  !.'!'. 

1S.>:,">  ';■::.()■■ 


1  :.V,:j.:-C..i. 
U'1:!í:m-V!I' 
12C.:;í-.'.i>-.v.I", 
l^i  :":-..;i;i;-; 
<íàí:7H^s  - : 

::0:ií)  ■>■■)'■> 
-5  T' i; >,f.- 
23S:7.S.lfW. 

\\< :•:■,)  <>■ 
G:i7:::  ■->)  ■'■ 


IMVI|I!:.\|)() 
I'!:;  Tllllinilll 


":;:()(): 

li'):0i):).<  I) 
1::-í:í;;):^i,í)i) 
77M>;i.,i,<7(í"í 
■'.2  :■;■,()■?■  .ir 
M):ii(!íí<i::i;) 
:!■):'■■!  ~ i,  / 

!..■■■.■! 
O       i) .-.',:) 

i)::i  : 
|.">;:i  .íí.ní;  ii 
iri  Ou 
2.7 ;( ():).»■,)  (I 

•Vj:í.U.V0!j  > 

•         •  a 

S  '  :uí!  :>'  •;:) 
S-i"  (;();:():):; 

::0:-.0:i.4<K» 

:!;«.,-; 
22:0.';s0: 
21:0.0.;í.!,0 


I.Vi:0.):;.;-00. 
(■■■;:' O0.;00i 
Não  ha  i!aiio« 
12):0i 
10.;:  d..'.)  O  1 

■       ■       •       ■  • 


I  n  N 1 1 J :  i  i:t>  i.m 
ca  ix  \  i-;  i  \| 
ni-.in^rro  Á 


l^:i7;i5US 

i(i~:u,.»:t.-f.~i3-: 
'.»'.»:;  í;  ixr,-,íi 
TiO^.ií'; 

r.7:7-í:is77  :■ 
■|:!l:M7s:;i)0 

■1!I:|(,íi.o-,:í' 
I  i7:'i2':.<(i-;'i 

:tí*:7iV.'.-:".^*i 

:::::."..s-ís,.i  .". 

12:7.5  \.i:r,: 

~>:i:i  í.-s::;;':- 
I  :*J  S'.*.-r.^~ 

I2í:(;i>;  \>u 

t.í-.w 

i'.7:'ji-<  "i.v.i 
íar»::»».*^.» 

7'.i:[lls7.'>:: 

■iO^iií.-".!  i. 

31:").;1.j7,.h,i 
<\-::  l^lú 

1 1 :  :.:ít.-í- 

!!v!:i--:xr>;il 
Cá:  :.->7.fi'- 

l.V::7'i'.!.;;:  ' 
í'.s;  ',7-' 
i  .!.>M.V- 

17S:  i77r?;;{ii 

7 1  ::;*.-:-.-:77*- 


i:isi:i;v.\s  iii- 
vi:í;-  as  i:  i.i;. 

.•sd-l 


li:':  r.iíl.s'.(i2 

•       •  • 

-í7:j :  íiOslOD 
''.Im:2-i.V!\!) 
li'7:777.;7íi 

•J1.:::'.i  as;7: 
:íií2:i;7  :S'i.í 
22,.í::2S.-.iíi) 

2  ■:.:,7.i-  i:i; 

li::  :',-:;:7ii7 
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(jnfl(fro  Ul  «  Comparativo  J;i  porcentagem  doa  prémios  recebidos  em  1901  pelas  companhias  nacionaes  c  ovlrangeiraa  de  seguros,  que  fimecionaram  na 

ciiiailc  do  Rio  Jii  Janeiro 


SOMHrí  I1AK  COMPANHIAS 

i'U.\/o  hm        os  i»m:.Mii)s  i'obam 

IMPORTÂNCIA 
DOS 
I-ICK.MIDS 
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Geral  

1'i'OKporiiliulc  

Vigilância  

.Màlaya  

l!oníuu:a  

Summa  

Agencias  do  Companhia*  exli-angeiras  .  . 

Total  'los  prémios  recebidos    .    .  . 

lo  janeiro  10(11  a  31  dezembro  1001 

17  dezembro  l'Jol  a  31  dezembro  1901 
lo  janeiro  1001  a  :)1  dezembro  1901 

t         t>             n     i>                    f*  n 
j>          »              ft      ">                     A  í> 
ff          »               ?      *                     »  í> 
J>           ■»              ■>      »                      ■'  " 

»                    1.        »                             .»  1» 
y>             f»                    r>       »                             »  •*> 
ff              í>                    »       »                             »  * 
,>                                    í*       »                             ■>  í» 

i,        r>           .•>    »                 ■>  ■> 
if        a           i>    »                 »  ■> 
»        *           .>    />                 /*  > 

1"  julho  IODO  a  MO  junho  1001    .  . 
io  janeiro.  10nl  a  31  dozoinbro  1901 

l-W.5Sr.93U 
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3'Jd  0  15.3D0 

iy:i.724 .  í  19 
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289.  ii  10. 3 10 
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3:G03 

ajúso 
\.xr,2 
ir,'.a  is 

1  :i)7o 

o:r>23j 

r.iosi 

Os  prémios  do  primeiro  balando  desta  companhia  impor- 
taram cm  810: Si 7.-301.  pori!m,  *ão  relativo*  a.  um  o\e.-- 
cicio  do  IS  iiio/e-r.  i>o\o  <\wy  tomamos  a  in<!ciia  para.  o 
ealculo  do  aiino. 

lista  companhia  sú  começou  a  fuoccionar  em  dezembro 
•Io  l.'Oi. 

H>las  duas  companhia-  entraram  em  li<|UÍdai.-ão.  sttido  o= 
dados  tirados  dos  relalorios  encerrado»  em  30  de  junlio 
de  1001,  pur-jue  não  fizeram  mais  publioa';u'.'í. 

Vide  nota  abaixo. 

1    IM1.3   Tilli  OaJ.» 

l.JMíi.OM.USU 

23.312 

5.3  li.CíS.SlO 

100,000 

Nota  —  A  importância  dos  prémios  das  companhias  oxlran^eiras  <i  calculada  pelo  imposto  do  1SG:S93,«712  (lõ  °/o  sobre  os  prémios).  <pic  pairaram  na  ]íeceb2- 
doria  do  Thesou.ro  Federal,  segundo  o  mappa  demonstrativo  da  recoita  arrecadada  pela  mesma,  de  janeiro  a  dezembro  de  1901. 

Superintendência  do  .Segurou  Torrostrcs  o  Marítimos,  :J0  do  marco  do  1003.  —  João  Vieira  de  Segadas  Via  una,  secretario. 


Quadro  n.  9 — Do  activo  das  Companhias  de  Seguros  com  séde  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  segundo  as  informações  prestadas  sobre  o  balanço  encerrado  em  30  de  junho  de  1902 
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Quadro  n.  10 — Do  passivo  das  Companhias  cie  Seguros  com  séde  na  cidade  do  Bio  de  Janeiro,  segundo  as  informações  prestadas  sobre  o  balanço  encerrado  em  30  de  junho  de  1902 
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Quadros  ns*  11  e  \1 —  Ea  receita  e  despeza  das  Companhias  de  Segures  com  séde  na  cidads  do  Rio  de  Janeiro,  durante  o  semestre  Findo  em  30  de  junho 

de  1902,  segundo  as  informações  prestadas 
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Quadro  iu  13 -Bo  activo  das  Companhias  de  Segam  cem  séde  na  cidade  do  Eio  de  Janeiro,  segundo  as  internações  prestadas  sobre  o  balanço  encerrado  em  31  de  dezembro  de  1902 
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Quadro  n,  14— Do  passivo  das  Companhias  ds  Seguros  com  séds  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  segundo  as  informações  prestadas  sobre  o  balanço  encerrado,  em  31  de  dezembro  de  1902 
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Quadro  iu  15  —  Receita  arrecadada  pelas  Companhias  de  Seguros  com  séde  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  durante  o  semestre  findo  em  31  de  dezembro  de  1902,  segundo  as  informações  prestadas 


RECEITA 


lYcmios  Jo  seguros  ton-ostros. 

„  p  »  marítimos. 
Kxcosso  iio  prémios  .... 
A;ioI:cos  do  seguros  .... 

Juros  e  descontos  

tomniissiíos  


lUviíleudos  cm  commisso.    .   .  . 

Diversos  saldos  • 

Do  lucres  anlerioros  para  fazor  faco  ii  dospeza 
>  fundo  de  reserva  para  fazer  faco  á  dospeza 
t     »     ;>  intcgralisaçíio  para  íazor  faco  á  desneza 

lVsiioza  i;ue  outra  no  capital  roalisado  .... 


vhha  cm:/. 


123:9278134 
G:50G$31O 

1:3305000 

21:3S1$593 


2-iO$700 


153:904.4777 


MHllCliltlO 


203:417.5503 

9.3:371.4399 

•       t       ■  • 

2:002:5000 
13:G-52$980 


G92.4593 


»       ■  • 


3 IS: 1203481 


CONTIANCA 


121:SS5$400 
23:27O,*780 

2:210.5000 
17:805.4720 


20:7335300 


197:031/700 


ARCOS 
Kl.U.Ml.Nr.NSI-'. 


259:OGO/S00 


4:i0l5.*0OO 
l!):101$0Sr( 


282: 334$ IS: 


NACIONAL 
1)1!  SKliUllO 

MUTUO 
CONTPA  rofin 


3: 105.471:1 


2:872-550 


:i:23'.>.4205 


12S:4S78-550 


137:7058978 


(i. MIA  NT  IA 


140:90S.4210 
40:3318090 

onossoo 

1:780.5000 
10:750.-200 


2:S1S.4170 


197:2-i345S0 


i'iinvinnNTi: 


243: 922/580 
f>5: 3-10,4830 


•       •  • 


4:0328000 
33: 7")  1,4-170 


S228140 


S:  370,4320 


350:2:,  1.4390 


INDKM* 
N1SADOIIA 


IIN1A0  1IOS 
IMlOPllIliTAllIOS 


70:3358370 
74:30-J$190 

•       •       •  • 

577.4S50 
12:013,4070 


SJS2.40 
30:009.478-1 


19-l:272íSGi 


G3: -108,4020 


iNL'i:oitniAi)i: 


8:080*000 
9:013.5010 
2:542$GC0 


93:807.41.10 
23:S27.4.")50 
l:-l-17,5-iS0 
1: -553.5000 
11:533.55-50 


UNIÃO  COM- 

muhciai,  nos 

VAltl-llUSTAK 


82:0134720 


•5:800,4003 
2:3528000 


23:223,4910 


170:515.42.30 


1-11:907,4117 


3:93S,iO(!0 
G:845.*S5S 
4:030.4,50-1 


157:3815-139 


I.LOYI) 
AMUUKJA.NO 


170:9525019 
1-18:770,4203 

3:1348000 
0:175*990 


i']iosi'i-:iiiDAi)i-: 


iíjíkai. 


85:519,575') 
31:0-55.5149 

S09.5OC0 
570Í010 


329:032.4223 


3:105.1039 
72:020.5170 

59:1574938 


41:555,50SO 
30:913,5100 

•       •  • 

89S.4000 
3: 350,507o 


105,4000 


253:10:i$118 


70:3574150 


VICir.ANfMA 


13:001,4720 
12:2558000 


502,4050 
551.4000 


2:137.4708 


2S:  503.480-1 


TOTAL 


1.7.31:990,4512 
505:7238310 
2:107,4340 
29:43-1,4350 
109:4<J0.j«0i 
7:7218214 
S22.4140 
3:521,4205 
■15:330.5337 
109:0558329 
72:020.;i7G 
20:223,4910 
01:5954090 


2.935:095.4049 


Jaadro  n*  IS  —  Eespeza  feita  pelas  Companhias  de  Seguros  com  séde  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  durante  o  semestre  findo  em  31  de  dezembro  de  1802  segundo  as  informações  prestadas. 


DESPEZA 


S:ai<lros  terrestres    .    .  . 

*  marítimos  .  .  . 
Hi-snqiiros.  ...... 

DiVÍ(l(>!l(ÍO  

Graliiicafão  á  Directoria  . 

1'espozas  diversas  .... 

!'.ejuizo  cm  lilulos  do  baucos  o  Companhias 
9      »  apolicos  

Creditado  a  fundo  do  roserva  .... 
»  »  »  »  intrcgalisação.  • 
»      »    »     »  bonificação.   .  . 

SsWo  da  receita  arrocadada  .... 


vi;h,\  iiiiiZ 


Mi:i».ci:uio 


312.4500 
25:000.4000 

•  •       ■       •  • 

G0:178,*.iGl 

•  •  »  •  • 
■       •       •       #  ■ 

25:4308550 


42:970.4700 


153:904.477" 


54:402.4259 
91:1958911 
7:73S.4500 
37:500.4000 

100:4058800 

•  •       •  • 

•  •       •  « 

10:3S1$S5G 
5:190.4728 


3 18: 1208 131 


CONFIANÇA 


41:3025500 
C2:205.42.'0 
S:  5 1950:!0 
30:000.5000 

54:S3-1.49-iO 


■       •  * 


197:0:.!1.47G() 


AIUIOS 
FMi.UI.NHNSH 


il :  092.4290 


14:153*075 
72:000.4000 

•       •  • 

32:G3-,..53G() 

•       •       *  • 

10:8005000 


28:0O2«;7GO 


2S2::i34S4Sr> 


SACIONAT, 

n::  si-:iii:iio 
Mi:ri;i) 

CO.NTHA.  KOUO 


35:307s370 


(■■0:714.4210 


:ii:0'.)0-S12 


?:  05255-54 


(iARAXTIA 


40:953.4720 
10:-í04.4:íí;o 

:::  010.5020 

20:0005000 
('.9:122.4132 


0:0008000 


137:705.497,3 


47:GS3474S 


197:213-r^0 


ruiíviniíNTK 


INI1EM- 
NISADOllA 


I:N1aO  DOS 
PllOCKIlVrAEICS 


141:7Sí:27<) 
30: 00 1.41: 10 
11:903.5010 
«0:0004000 
50:()00;000 
72:502/380 


10:000.4000 


35G:  25-1 4390 


20:327.4500 
9  i:  937.407; 
l:7u2;0(>0 
15: 00OÍ0:)ii 

01:050*050 


5984330 


11:815.<1(:0 

44049-i" 
7:500.500.: 

34:39550:0 

•       •       ■  * 

2:993.1S;0 


INTKíiltlDADH 


UNIÃO  COM- 
MHKCIAT.  DOS 
VA  UE  (ilTAK 


25:487.4210 


104:272.4805  S2:G13,4720 


20: 125.50OO 
90:407.4950 
1:038/300 


53: 2.34.50  !0 


■       •  • 


170:515,5230 


03:599/300 

1:250.4150 
10:000:^00 ) 

55:143.4923 
5:000.4000 

9:111.<05G 


1-1:301/010 


157:331.4í3H 


T.I.OVI) 
\  A!  HW  CA  NO 


i'!tosi'i:ni:i.\!ii-: 


1 1 :  :t;i=í i 

107:7518-52:! 
22:50;>.;0;>(' 

84: 527.41)5-5 


02:707/522 


-í.0:207$!23 


329:032.422:1 


113:032.4710 
'M '  192  ■•"■')'■'.' 
2:9j:i/7l.. 


103:527.4119 
5: 830.5000 
r>:í>37ííl,.,0 


i.IMIAI. 


22:833430M 
S:3«.);'53'.i' 
95í.5.'{3:i 
5:Sí3>i.i!» 

:ii:S30/l«' 


25:i:l(i:!4llS 


7():S57.415!' 


VIGILÂNCIA 


:iil)0.40(j!l 
:í2:i/5i,K 
■553/570 


1S:091.-*72G 


TOTAL 


23:503.4804 


0  57:8054325 
422:9308-570 
102:8935173 
3:0:057/250 

50:i)0.').4()00 
933:994.573:1 

10:S30>,000 
5:0378190 

82:380.4390 

07:S9S8150 
• 

5:1904723 


1S9:377.*327 


2.935:095.40.19 


j:zí::  :..  1"— C:.r.::r::lv:  :::  pr:r.l::  r:::':idc:  p:h:  ::mp:nh!a:  d:  :::.r: 


;:d:  na  :l::d:  d:  F.i:  d-:  J:n:ir:,  «rurdc  ca  r:kt:ri:3  ?-bI:::d:s  :cbr:     cp:r:ç::í  :m  1SC1  :  a:  ir.f:rm:c:c:  prssUd::  :cb:s  5  s:í3r:!:ic  d:  1SS2,  3  da  r5C:!t:  d:s  pr:mics  :rr.  13:2  :r.  r;l:çã:  :  19C1,  ant::  5  d:p:l5  da  5x:::çã:  d:  Rsaularr.or.to 

:.,  Í270,  a  qu:'.  ::ts::u  :r,  12  d:  abril  de  1302' 
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Oua-Iros  ns.  IS  o  19  —  Do  activo  o  passivo  das  Coiiifaiiliias  tio  Ssguros  com  sóilo  no  listado  do  Kio- 
'"    (irando  do  Sul,  sumido  iis  iiilomiínòís  jircslaias  sobro  o'.b alanço  oiiccrrado  oiii  110  ilojimlio 
ilo  1903 


i>i:i.oti:ns:-: 


AIT1VII 


Viiioni^tí^  —  «nti'.nlas  a  voiílisai-  

Miolicos  dii  divida  i>iil)!icii  fodoi-iil  (vnlor  nominal), 
,      do  listado  do  Kio  (i.-amlo  do  Sul.   .    .  , 

Movui*  <■  utosisilios    •    •  ' 

Hiiilidií-o  om  caixa  o  oní  dosposilo  á  ordnm  .  . 

Jp.i'0-í  a  recolioi-  

K-ilíinipillias  

I,cl:-as  ;i  rficolK!!1  

SO»lll'illlO.-i  

A^o-cias  

Contas  correntes  

Contribuição  para  iiscal i«ai;fio  

MH'.oi'i:\l  d(>  incêndio  

IV-i/eza1-  judiei:»":  


i.:í:o:oc:0>ooo 

2'.I2:."CO<001! 
■i7:500vU0O 

:::2'.H>.p.i<> 
l29:7S0sUS7 

S  .-737^01 
ISX-iOiO 

25:t)01.Si:!i 


PASSIVO 


CiHiilal  cmitlido  1 

niliorciiea  c:itrc  o  custo  e  o  valo:-  nominal  das  ano 
\\c.íi<  jederues  


Fundo  íworva  

l.ncriis  KUfion.^n-:  

ltividi-ndns  atrasados  

»    a  .iisinimirí  

Imiio>íos  

Sii:M:-os  a  ii^nitla  

Prémios  de  avorbações  do.  «ognros  a  veriiici"  • 


Anenr.ias 


Contas  correntes  .  . 
1,:.i'"cío:-í;l  e  consollio. 


RM-C.R\Sni'.NSH 


l:OV.is0O0 


2:í0t  010 


2.217::-íío.s21- 


2.i;i«i:0i)l)s0O: 

i:!:2SiS2Si) 
S2:O)O.<O00 

3:2>íl.4O0: 
ir»:<-iKM)W) 

(inVOOii 


12:0:»2.iS:-'.O 
:;ií;:!S0 
1  :r,7->3si 


2.317  :r.O0.<217 


!Íl(l:7iH).<0iii) 
;(i;0:O(!0  -  iOO 

■iWSlOi) 

[sri:<ji'iSií:i 
7:ni  -.$10:> 


l'.l:77:M)50 
722.4050 
3:1511^790 
3:22-:.42») 


t.i3S:if>l>293 


l.O0;):0Oi)«0;)U 

Il>:l!ili5.i7 
.-.O:00;i.-ic3(i 
■i7:t)Cr.s!V 

;.&is0;iO 
lí:2:.0si'0! 

r.7O:00O 
3:GS7sS20 


TOTAí. 


2.31G:700.<i',00 
5<J2:5OO,<i00O 

.i7:r.i,0£Co;) 

•i:03ii;iiiO 
315:0915530 
1C:251SG'.)0 

is^oío 

-ií:833s:!SO 
7:OSSí2'.0 
:t:l50S7OO 
3:223^0 
i:O30$00O 
íiOl^SO 
2:-Syigi>tO 


i:i77s"i00 


l.i:.is:'-òi>2J;; 


3.350:021*510 


;;.0():>:OiiO.-s'.»K) 

20:3S2s7rii> 
i:!2:ii0O.4Oút 
i:t3:2i2.*7:'(> 
:::S-S1.40(!i) 
29:250.;000 
1: 170.4000 
s:(iS7.<S20 
12:102.45311 
::i$3So 
i:(;22í<>5í 
.i:7iii>010 


;!.:;:.()  :02ls51<) 


||ii:u!i'Os  lis,  20  c  21  —  Da  receito  e  dospezii  das  Cc-mpaiiliias  do  Seguros  roni  sido  no  listado  do  Rio  Unindo 
do  Sul,  iliiraiilo  o  scmcslro  lindo  cm  30  do  junlio  do  1 902,  segundo  as  informações  psladus 


• 

PELOTE NSE 

UIO-GUANDENSE 

TOTAL 

RECEITA. 

Prémios  do  seguros  terrestres  . 

31  :,5oS.s960 

18:8855-190 

50:344$450 

»      »      »     marítimos  .  . 

46:815.S250 

53:018$ 180 

100:4335730 

ã52$000 

252$000 

1 1 :47o,yJ/U 

í\ :  d  1  -3j)i)4U 

77S710 

77$? 10 

88:542$->90 

83:977$940 

172:5203-230 

DESPEZA 

Sinistros  terrestres  

4O0§0OO 

400fp000 

»  marítimos  

1 :/ 1 IÇOOO 

3O:O/v;$3!)0 

31 :783$o60 

Rosoguros  

4:-lO0S/90 

3:813$910 

8 :  v!44$700 

Dividendo  

15:0003000 

I4:i">0$000 

á9:í50Ç000 

Dospezas  diversas   

14:34i$lG0 

;J6:493$4^0 

40:8358580 

Creditado  a  fundo  de  reserva   .  . 

43:!I51$184 

43:951$181 

Saldo  da  receita  arrecadada  .    .  . 

8:737$lõG 

9:318*050 

18:055§206 

88:54^90 

83:977$940 

17í:õiO$í30 

Iiiindios  lis.  22  o  á&  Ho  nclivu  o  passivo  das  Ooinpaiilihs  ilc  Sogurus  conisúlo  no  Estado  do  PmiaiiiliiiCJ, 

'  U  "sFiniilo  as  iiifoiíiiíòes  prestadas  sobre  o  balanço  encerrado  em  30  do  junho  de  1902 


ACTIVO 


AMTIlITItlIX 


iM)]:m.msai)hh.\ 


ActíiOiíislas  -  entradas  :i 

\noÍic'>s  '  tia  "  divirta  publica 
'  Vr.iiTíil  (valo.1  iiomiiial)  . 

A,'„;i<:os  .lo  Estado  .lo  Por- 
iiiinibiiflo  

■rihilns  do  bancos  c  compa- 
nhias. ■ 

MO\RÍS  0  IllíMlSlllOS     .     .  . 

])i nl-.í-iro  oin  caixa  o  em  de- 
posito á  ordem   .    .    .  . 

Juros  :i  receber  

Ksliuiipilliíis   

Lotr:i<  a  receber   .    .    .  . 

Segurados  

Co  idas  correntes  .  .  ■  • 
Coniribuieão  para  liscalisa- 

i;ào  

Sinistros  a  li<iiiitiiir   .    .  . 

Avaria  irro--sa  

])'js|.e/iis  jiuliciaos.    .    .  . 

■Kesegiiros  ;i  l;i[ui<!ar  .    .  . 

Tbo^ouro  do  listado  de  Per- 
nambuco   

]iin!i«'ii'o  a  nrazo  lixo.    .  . 


S';'!  :■■<)!)><;'.)'■) 


wuiw.nI)::;; 

:(:W:!;0:;.<';i);) 
SifiOOSiXl) 

(>S:  207/2  Jl 
K»:iyi«TiOO 


7!)I:0:)OS  :tr. 


■U>:5(>l--«.")i; 
I  !:377s70i 

:S:3i)'Js':'i'.; 


1::!():.SM;(! 


I2:5C0sí:1í; 
21'.):0GÍ!<3;fJ 


'J7:tii;t;s  :o:: 

■ís^o/ííií:; 
■i:i()().;i!;() 

7'.>:()77/ii<; 
:  755.--0 1( 

3:0::(M)0:> 
22:320^)0 


I..7.)7:-|.">2.<772 


C;i|iit!il  emittido  

Pi L-c!><;:t  entre  o  custo  o  o 
valor  nominal  .las  apó- 
lices ledcraes  

!-'iirdu  do  reserva  .    .    .  . 

jiaranlia-   .    .  . 


1.-  i)(.):.;(H4  v:o 


especial 


»  do  depreciação  da  ti- 
tules. ....... 

l.ncros  suspensos  .    .    .  . 

dividendos 'atrasados.    .  . 

Dividendo  a  distribuir    .  . 

Contas  correntos    .    .    .  . 

Diiwloria  e  Conselho.    .  . 


2í)():lX)0s'::, 
iys:0,s:is-.i2;:l 


.iil:0"i()f!iWO 
i;il:-i:!5v8í3 

o  :o.<-.t:n 
lO:();;";s;:oo 

(i:3S7s:;i() 
7:5<V>sO!!íi 


1..7.i7:-:"i2s77á 


2:r>i:o>i;:) 

SOiOOlMW.; 


l.!M7:()'JÍS-!.'iO 


l.0!),!:0O,;s,/M) 


ir,:i!0'!Si.)i) 


tPlW.WlU 


i:hnammmian\ 


SiwMMlnsov; 


I2:l:;7)0/i):i 
ri:i!();w)'ii 

.-.í:0ím.-73') 
<l:221Si>n:i 
li:Vi$'J50 
2S:7..3sí::!:) 
:il:7(>li/(>fli> 
2!i:iii7ç-7í0 
3:30.^)-,:) 

S:25.'ís01:) 


:"i0 :  DííOs  ':u 
22:.V  0>:íd 


l.:iy;:llI/»> 


1.«.i,!):00;í-:i;,.|í 


2():):(X):n\:í:) 


12  :()(;().*;:(). 
2:'.i73í,:00 
n:l-SN-7N0 


l.'i7:0Ui>:r>li 


'.!l:.S20,4':l-í 
!I5Í)S  'KJ 

iO:000>-;,íí; 

.;3:(>i:2s;W(> 
7:78<W(M 


1.3n:lli-0-i0 


rm-iiYs 


:ii>0:i>0';.<'j:c 

2^0:5')i!sii '.» 
.;i:i(")2-ri:iii 


2U:-í0r>s-Oí) 
2:0"0s;!.() 


'7:-<:V.!.>;l5ii 
2/300 
3::t"0sWi 


7:-:nOS!iO 


■l:2i.):s')0i 

i.i;):yr>G.<730 


■S7D:  :-iã.>-í:i') 


■ror.u. 


:.O0:i!;):í$'Ki) 


.:2:Sõ6i5l') 
I.V.):WOs/;í; 


r.;):().;Os:).!! 


iií>:;;3ís-y) 

Í0:''.l)Os0()'; 


S7.-.:.ii.v;r»-; 


2.iHO:O00sd:)) 

r-tiiDOÍX'):;- 
íl::ir.2sii3() 

;;72:700.5:)i;'! 

13:000*500 

2S7:O:0.íí7l 
2<):lí>7/5';0 
l:2.7.),i;:;:»ii 
:;i:703íS3:> 
103:102/100 
:W:427/S:tL 
'.l:'J00.<.(i'i 

N:2jM.4'.ID 
7:31>:)S!!!)'> 
l:3li")S:;!;-) 
">0:C00slK)! 

■;I:7í:0.--0!() 
.',-5:í:O21.*0GO 


.•.S7Í:  10 1/022 


.i2:Sr)Gç-.")l:) 
-iiMiOilOsi;'::) 
L')S:  0*1/1:2:1 

r,ij:Co;;s;i;> 

-i3:O50sCl):) 
3.->l::>00/.0'>7 
i:Sr»  si)  d 
42:  o:)si.!-:i) 

r>2:0ú3§.">0!) 
2<>:  710/020 


•U7-i:10i.s022 


(jiimlros  ns.  24  c  25 — l)a  receita e k\w\  das  Companhias  de  Seguros  cm  sóilo  no  Estado  de  Periiamuiico, 
durante  o  semestre  lindo  em  30  de  junlio  do  1002,  segundo  as  informações  prestadas 


AMl-IlITItlTi: 

INM>E.MNIS.U)01l,\ 

i'iii:Nix 
im-iuna.miii.tana 

TlíPHYS 

1 

TOTAL 

1'rcniios  iIi1  .sujíMros  tornis- 

27:(jlJlS-i3."i 

I'.):,"i23.<j7f) 

3'):'J73.<ni) 

il:27'Js0u,.í 

lYcinio*  ilo   soyis-os  HliU-ili- 

4.S:S6.V")2rj 

■50 :3i.S.íGíO 

:r, :  4r>í.<7 10 

iiio-riOi-iUT» 

lUUi  iJM^f^V  ml/ 

Ai'Oli«<'-<  llc  ««{•'<»'°,>  •    •  • 

GO7s'j00 

:i.so>ooo 

7-iOso:):) 

13OSDO0 

i :  Sj3.-í003 

,!i;|-OS  0  ilRSCOIllOS  .... 

l."i:523>ll')0 

2:203;733 

:!:'.i7:!.i."ií0 

15:205.^820 

3j:9U(3  253 

777*100 

777,<000 

IJa  lucros  anteriores  paru 
s;ú<!:u-  onccíSO  do  (lospozii. 

30S.-J7Í0 

2I:'.i'i::.<i)2i.i 

22 : 27" §70 í 

[  10  ■  Cl      ■  1 0: 1 

01  :-i"i0.í7"ò 

u : .  íSi^J  JU 

i)L  l  .-icO  ;1  1-í 

i)icsi'i-:/\ 

S:.iiM:'Oí;  l<MTostrc«    .    .  . 

2:2i2síK)0 

■i  :750íf00fi 

7:\S'...<r,íiii 

lí:.S73siO;) 

uiariliinn'-:    .    .  . 

W:  ^2*220 

11::'S().?-iS0 

2*::ii2sS.',0 

17:  |."iii.«-2C,0 

9í:001.<810 

2:ii(.i\<:!U0 

-i:SSiçT)-1i) 

isi  :000.< 

12:!:O:is0C0 

10:0  )0  nO:! 

10:i:u!i.i"0i) 

■'.2:iKi0§0ii0 

Du-pozas  diversas  .    •    .  • 

2():237s000 

2S:0-jGç-02U 

S7  :■",'.)  i$8 12 

l^i>/i"lllí'/n    mn     lifulnc       il/t    1 1 ']  1 1  • 
lltíJUlAO    t  III     UIUIOS       MC  Uilil" 

2::'.)70  (!0J 

2í:970.<OUO 

1'rediln.do  íi  fundo  do  rescr- 

|.-,:OOOíOOO 

l;->:C00.<O0U 

(^■«■litiido  a  fundo  do  garari- 

6:u33.;8i0 

(5:US:i.;SS0 

Suido  da  roceila  arrecadada. 

l(5:733§:t(i( 

10:-:81.<330 

27:21C.<710 

'.!2:0.s7.<12' 

íiS:S'Jis(!30 

í.»l :  *rjO.-5~íO 

0i:S."»2 

«7:2Sr,>[12 

ilros  ns.  2li  c  27 — Do  aclive  c  passivo  da  Cunniaiiliia  dt  Seguros  «Inlorosso  Publico»,  tom  sólc  na 
Capital  do  Estado  da  tialiia,  cm  iJO  ilcjnnlio  do  1902 


ACTIVO 

veeionistas  (entradas  a  realisar)  

1.900:000*000 

\-  ml  ices  da  divida  publica  fedoral  

'^78::!!)^5!i0 

12:."OOSO0O 

8::J70$OOU 

1  lá:!)0'J$Z0O 

JLllUAvij   v**-*  ir 

178:210$15O 

1  :!)7O;O0O 

Dinheiro  em  caixa  e  em  deposito  á  ordem  

:>7:369$38!) 

KstíimTDillias  

v?ll$70O 

182:S84$260 

Segurados.  .  

ll:00:i?080 

1  í  .  1  U.âJ.UoU 

17:176$201 

Apólices  de  seguros,  placas  e  impressos  

•l:7r>7y000 

liospowis  judiciaos  

]  ::tó4$000 

Ron US   

8: 46!  ($900 
2.789:776$õ50 

PASSIVO 


2.000:00!i$000 

5t)0 :  On0.<0OO 

4)7:4'.)8$900 

õ:õlS$u00 

Dividendos  atrasados  

2:v!C0#)l)0 

10:01  lOÇOOO 

2.7H!.):776$r-50 

Quadros  ns.  U  o  29  —  h  rrceiln  o  litsprza  ih  Conpiliia  ilc  Seguros, « Interesso  Publico »,  tom  ride  nt 
Eátiiilo  da  Mia,  durante  o  se  mestre  lindo  cm  SQ  de  jiinlio  de  1902,  segundo  «is  informações  prestadíi 


RECEITA 

115:851$255 
57:177*329 
15:248*545 

188:277*129 

UESPEZA 

1:097*300 
19:1788^0 

2:õ68$080 
28:875^107 
i:i5:G57$712 

JS«:S77Sláií> 

Deixam  de  ser  mencionadas  a  receita  o  despeza  da  Companhia  de  Seguros  «Al- 
liança»,  com  séde  na  Bahia,  por  não  tor  feito  a  remessa  da  conta  de  lucros  e  perdas 
de  junho  de  1902. 


r-  -  Tabeliãs  7 


Quadros  ns.  30  o  31  —  Do  activo  o  passivo  da  Companhia  do  Seguros  «[Esperança »( com  séilo 
na  Capital  do  Estado  do  Maranhão,  cm  30  do  juulio  do  1002 


ACTIVO 


Accionistas  (entradas  a  realisar).  .  . 
Apólices  do  Estado  do  Maranhão.  ■  .  . 
Títulos  de  bancos  o  companhias   .    .  . 

Moveis  e  utensílios  

Dinheiro  em  caixa  e  em  deposito  á  ordem 

Letras  a  receber   

Segurados  

Contas  correntes   

Material  de  incêndio  

Thesouro  do  Estado  


90O:O0QÇO0O 
40086-10 
128:469$890 
20O$O0O 
89:114$890 
l:200sOOO 
3:608$120 
20:097$750 
lOO$0O0 
60$0O0 


1.141:317Ç290 


PASSIVO 


t    •    •  • 


Capital  emittido 
Fundo  de  reserva 

»  »  depreciação  de  títulos 
Dividendos  atrasados  .... 

Sinistros  a  liquidar  

Contas  correntes 
Directoria  e  Conselho. 


■    •   •  • 


1.000:00O$00O 
97:404$853 
19:982$60O 
13O$O0O 
16:941$982 
3:371$000 
:.!:48G$855 


1.141:317$290 


não  remetteram  os  balanços  de  junho  de  uu„. 


Quadros  ns,  32  o  33  —  Ba  receita  o  ilesposa  da  Companhia  do  Seguros  Kaporança,  com  sódo  no  Estado 
do  Maranhão,  durante  o  someslre  lindo  cm  30  do  junho  do  1902,'  segundo  as  informações  prestadas 


RECEITA. 


preraios  de  seguros  torrostros. 

»  »  »  marítimos 
Juros  e  descontos  .  .  •  • 
Salvados   


22:045§500 
19:017$Í70 
5:017$069 
838S40O 


46:9188)239 


DESPE'/.  A. 


Sinistros  marítimos.  .  . 
Despezas  diversas  .  .  . 
Saldo  da  receita  arrecadada 


SJ:331$972 
Í):l46$õ4"> 
I4:4^9$72v>. 


46:918$ã35l 


junho  de  1902. 


„  .  r,  _  Ih  receita .  te»»  J»  ««if«»tó  d.  Stj!»ros «  tawW  »  m  A  «• » 


RECEITA 


Prémios  de  seguros  terrestres 
>,    »  marítimos. 

illir03  e  descontos  .    .    •  • 

Salvados  

\jrencias  

Lloyd  Americano  .   •    •  • 


DESPEZA 


Sinistros  terrestres.    .   •  • 
»      mari  timos.    .   •  • 

Reseguros  

Dividendo  

Despezas  diversas  .  •  •  • 
Creditado  a  fundo  de  reserva. 


»  »  » 


especi 


al 


■       •  • 


4:5:404*600 
8l  i  -.7:^480 
.2-^.01)1^85 
1  :^68$250 
1:452$601 
7:7()4Ç55() 


16:*:  378*478 


1 :094$970 
37:9073640 
13:946$878 
30:000$QOO 
3'J:55õ$284 
22:191$696 
18:08-^010 


16:í::í78$478 


 "         ~~  n     anhia  de  Seguros « Com- 

Deixam  de  ser  mencionadoso  ^^t^^^^S^- 
mercial»  em  30  de  junho  de  1  J0~.  P^q         onia  »,  «  Uoy-1  P.  raen ^    ,  n_o 
As  demais  Companhias  do  Sega  o  ,  ôde  n0  s  a do  a  ^ 

rança  »,  «  Lealdade  >>,  «Pa raen    ;ede[nonStl.ação  da  conta  de  luc.os 
remetteram  uem  o  bala-iço  nuu 
3<J  <!c  junho  de  1!)0'.\ 


Quadros  ns.  M  e  37— Dí  activo  c  passivo  du  Companhias  do  Serros  com  sido  no  Estudo  do  líio  (Irando 
do  Sul,  segundo  as  informações  prestadas  sobre  o  bubço  encerrado  cm  .11  do  dezembro  de  1!)02 


I'i:i.i0Thnsi-; 

IIIO-OIIANDENS 

TOTAÍ, 

■ 

ACTIVO 

.Accionistas  —  entradas  a  realisai- 

•  I.<i50:000$00 

)  (J00:00ft50(K 

)  2.250:0005000 

Apólices  da  divida  pul.lica  federal—  valor  no- 

292:5OO5O0( 

j       i  lo  ■  uuy.s»'ju  ■ 

'  <iu:ouu,suuu 

.Apólices  do  Estudo  do  Rio  Grande  do  Sul 

■17:õ00,>00t. 

) 

-1/  :t)UU!j(JUU 

.Moveis  e  utensílios  

3:29033fif 

4:046Ç660 

Dinh.iiro  em  caixa  e  om  deposito  ;l  ordem 

128:6115825 

0 1  q  •  000^*71  t 

Juros  a  receber   

3:737>S50G 

19:172$100 

40G3U0 

•    •    ■    •  • 

17:421$9S0 

10:803^010 

10:S93$010 

906$ 110 

900S410 

Reseguros  

3:493$900 



3: 49O$90O 

Maioria!  de  incêndio.    .  . 

6285500 

l)fl=|!0/as  judiciaes  

2: 482*0 10 

2:4825010 

■ 

2.ir>4:5-10S012 

1.1H3: 991*480 
-■.  .  

3.308:5345198 

PASSIVO 

Capital  emi  ilido  .  . 

2.000:0008000 

1.000:0008000 

3.000:0005000 

Diíleraiça  entre  o  custo  covnlor  nominal  das 

apólices  federaes  

■CO.-lollji/U 

O/í  ■  TiíO^^^A 

ou  .  itiz^i-oO 

Fundo  de  reserva. 

oy:i);)o§0.jL 

T.ucros  suspensos .    .  . 

124:7275973 

Dividendos  atrasados  

fi :377$?50 

Dividendo  a  distribuir  . 

10:5003000 

21: 000*000 

34:500.-j000 

420*000 

960§000 

l:380$000 

suínos  ae  averbações  de  seguros  a  verificar. 

11:463$750 

11:463$750 
2535231 

Contas  correntes  . 

2205-1G1 

37^773 

Directoria  e  Conselho  . 

i:3G3$990 

2  :<>  17*500 

4:011§490 

2.154:540*012 

1.153:9945180 

3.30S:531.-?49S 

Quadro  n,  38  —  h  receita  arreradailA  pelas  Companhias  ile  Seguros  com  séilcno  Estado  do  Rio  (irando 
do  Sul,  durante  o  semestre  findo  cni  31  do  dezembro  do  1902,  segundo  as  informações  prestadas 


UliUlilTA 

I'H1.0TKN8H 

UIO  ClUANIiUNHL 

T0TA1, 

Prémios  de  seguros  terrestres  

21 :0r»e.^l50 

23:6175900 

44:7145050 

-15:2155300 

■14:3305233 

89:5455533 

330.?000 

4S23000 

8125000 

10:6395430 

13:072,5690 

23:7125120 

90*530 

•       •       »       •  • 

9055Í20 

7018550 

•       •       •       •  • 

7015550 

Do  lucros  anteriores  para  fazer  lace  ú  despeza 

8: 737$  15(5 

•       ■       •       ■  • 

8:737$15G 

80:78Q$Lifi 

81:5323823 

108: 3125939 

Quadro  n.  3!)  —  J)a  despeza  feita  pelas  Companhias  de  Seguros  com  sede  110  listado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  durante  o  semestre  lindo  cm  31  de  dezembro  de  1902,  segundo  as  informações  prestadas 


DESI'EZA 

PELOTENSH 

ltíÓ  OllANDUNSK 

TOT  Al. 

Sinistros  terrestres   

12:4S8$000 

397^000 

12:8855000 

34:091$515 

29:2575200 

63: 3485715 

lleseguros  . 

10:0345530 

3:1315250 

13:768$780 

Dividendo 

10:5008000 

21:0005000 

34:5005000 

Dcspezas  diversas  

12:0138020 

21:5085310 

33:5815330 

Creditado  a  fundo  do  reserva  

7:0535051 

7:0535051 

3:1 705003 

3: 170$003 

80:7808116 

81 : 532.5823 

168:3125939 

Quadrai  iis,  ÍO  o  41  —  Do  adiro  o  passivo  da  Coiupanhia  ilc  Seguros  «  Alliauça »,  com  eúJo  no  listado 
da  Bailia,  segundo  as  informações  prestadas  sobre  o  balanço  encerrado  cm  31  do  dozeiubro  do  1902 


TOT  AL 


ACTIVO 

Accionistas  —  entradas  a  roalisar  

l.O0O:O00$000 

Apólices  da  divida  publica  federal  —  valor  nominal  .... 

309:400$000 

U:5G4$390 

llypolhccas  

23O:O00$OOO 

08:913*277 

Títulos  do  bancos  e  companhias  

<cl£.Uoo$bOO 

2:9W$230 

Dinheiro  em  caixa  e  em  deposilo  á  ordem  

154:9-15S100 

»    uepusiio  iX  pia/jO        •    .    ,  •  

12õ:S28sOOO 

77:327*í>30 

2.291:21^1-1:, 

PASSIVO 

Capi  lai  eraktido 

Diíleronça  entre  o  custo  n  o  valor  nominal  das  apólices  fedoraes.  . 

•       •  • 

Lucros  suspensos    .  .   

10-1:57T$'J35 

Dividendo  a  distribuir  ,  

*  • 

40:000$000 

Loiras  a  pagar  

Contas  correntes  

S. -25^400 

2.291 :212i?140 

Deisam i  de  ser  mencionados  o  adiro  e  passivu  da  Companhia  «  lulcreaso  Publico  »,  da 
Hl  cm  31  de  defjSiubro  de  1902,  por  não  tenui  sido  aitida  remeltidos. 


Quadros  ns.  42  o  43  —  D.i  receito  c  ile-spii  d; 
lisldo  da  Huliu,  dnranto  o  mino  fido  cm  U  do 

i  Ooiiijiiiuliiii  do  Srçuros  «  illlimiça 
dezembro  do  1902,  segundo  as  iníoriii' 

1(0 

com  sóio  110 
ds  prestadas 

TOTAfj 

1USCEITA 

1'rcmios  do  seguros  terrestres  

  • 

286:363$005 

»      »      y       mariiimos  .... 



277:508§503 

Juros  c  descontos  ........ 



46:4805011 

Salvados  

22:4735880 

Alugueis  •    .  . 

980$000 

Diversos  saldos  



3:O0S54G0 

636:874§8i9 

DliSPEZA 

• 

26:422$310 

169:330$775 

40:000§000 

127:9125058 

200:000$000 

Saldo  da  receita  arrecadada  

•     •  ••••••••• 

73:209-5176 

G36:874$S19 

Deixam  de  sor  mencionadas  a  receita  o  despeza  da  Companhia  de  Seguros  « Interesse 
Publico  »,  da  Bahia,  durante  o  seme3tre  (indo  em  31  de  dezembro  de  1902,  por  não  terem 
sido  ainda  romettidas. 


(|ii:iilro  11.  h\  —  Do  activo  das  Ooifiiilim  tio  Seguro.?  m  sóJe  no  listado  do  Poriiànilinco,  segundo  as 
informações  presidas  solirc  o  balanço  encerrado  cm  31  de  dezembro  de  1902 


ACTIVO 

am  :  ■  1 1 1'rin  it: 

1 . 1 1 '  1  ..11 .1 .  ^  \1PW.(A 

PMIiMX 
lMíllNAMltlIOANA 

tktii  ys 

TO  TA  L 

Accionistas  —  entradas  .1 

S00:O00$OGÍ> 

7ú0:003$000 

800:000,4000 

200.-000$000 

2.500:000,4000 

Apólices  dii  divida  publica 
ledoral  —  valor  iioininal 

200:000,5000 

200:000$COO 

202:1003000 

230:500.5:000 

Síi  1:000.4000 

41:332*630 

■  ■                        1           I"1!           1*1-       1  \  . 

Apólices  do  Miado  do  l'or- 

,S'.>:  325.4000 

.SS;.17ii,j-ál!0 

105: 2t;0.5():  iO 

2S2:001.;S<JO 

Tiliilos  i|o  bancos  o  com- 

2.1."i:2u0,40i;0 

2J :400500O 

2i;í:ooo.40,;o 

Movois  u  uloiisilio1;.    .  . 

2:500,4000 

4:1S0.50;)0 

5: 000.50  J0 

2 : 000.<c00 

13:030,5000 

Dinheiro  cm  caixa  »  um 
deposito  á  ordem.    .  . 

31:0!iS,4Ss-) 

2ii:Sii!iÇ-i:iO 

O:0ul$:W) 

Ul:55!$l70 

103:051.4105 

■luro*  a  recebe:1.    .    .  . 

1S:20 1.4500 

11:790.5000 

11:5005500 

41:498.4000 

Estampilhas  

2DS5500 

30$7i;0 

2G2$450 

10I.53HO 

782.4950 

letras  a  receber.    .    .  . 

3:O0G$u0u 

23:7(M$S30 

143:950.5730 

341:135.4950 

3S:S1J$020 

32:339.5320 

13:011,5520 

S4:215$ie0 

Contas  corroa'. es.    .    .  . 

50:4554(311 

13o.;-O00 

4-i:05í.597O 

015.5500 

95:2675031 

7:300.5000 

7:300.4000 

Despczas  judiciacs  .    .  . 

J :  3C»r>  0(10 

1:365.4000 

Tlieíoiiro    do   Estado  de 

lt:()(iiJíí)õ') 

5:000,5000 

IS  :333,5350 

3:100:000 

38:100,4000 

i.GGG:20G$53ò 

1.031:2J4$JÍ0 

i.253:51&5S0O 

'79i:98á$i50 

4.7;Ju:C00,il23 

Íf.  Tabeliãs  3 


Quadro  n.  45  ■—■  Do  passivo  às  Companhias  do  Seguros  com  só!o  110  Solado  do  Pernambuco,  segundo 
as  informações  prestadas  sobro  o  balanço  encerrado  em  31  de  dezembro  do  1902 


PASSIVO 

AMIHIITHITH 

IXnií.M.MsADOUA 

i'in;NJX 

l'i:itNAMIIi:('ANA 

TUTiiYs 

TOTAF. 

Capital  omittido  .... 

l.OCO:0O0$O0O 

1.000:0003000 

1.000:0003003 

500:0003000 

3.500:0003000 

Dilleronça  outro  o  custo  o 
o  valor    nominal  das 
í  i  [)  o  I  i  c  o  s  l  c  d  o  p  a  o  * .    .  • 

20:Ij37-!í  ido 

■  •••■> 

Vn  iwln  do  i*p*íni*V!i 

■ÍO.OOJ^OJO 

120:000,:000 

i.>o:ooo$ouo 

490:000^000 

■/>     »  "íiraiiliti  • 

•       .       •       *  ■ 

.... 

y>       CíiJiCUiill     •  ■ 

L)U !  UUU,;UUU 

uU.UUU§UUU 

»      dfi    (lííMrPfiiíiPíín  rln 

43:0503000 





.... 

■va  :050300o 

1    ll/*l>f\U     Vil  tl  1  Irt  1  1  l?  A  !■ 

JjlILI  Uo  ■MlblJUJlaUb      •       .  , 

11)/ olo^íj/ 

27:07237(50 

(i5:  l-iO.<90-i 

31:239,4070 

2Jl:60S.íu/l 

Dividendos  atrasado*  .  . 

'JO0.4O0J 

1203000 

5503000 

1:5703000 

Dividendo  a  distribuir.  . 

10:000^000 

lá:000$ÒOO 

10: 000§000 

15:0003000 

47:0003000 

Contas  corrcnLcs.   .    .  . 

iíi86i§10O 

'J:2093'.S0 

50:1143731) 

7i:24S2376 

Directoria  c  Conselho.  . 

0:2393999 

7:2323-100 

7:7113100 

5:4773350 

29:060$909 

1.006:2063530 

1.081 :29í$GS0 

1.253:5103800 

79i:9SS$150 

4.730:0003120 

([iiiulro  n.  4(1  — 


ceita  amcaída  pelas 


falo  o  semestre  finte  em  31  lo  dmubn  do  1902,  segundo « informai 


iii:ci;ri'.\ 

AMiMiintrn-: 

1NI)|;.MN1SM)01(A 

IMUMX 
.'□l.NAM.IU.WNA 

TIITIIYS 

'1MTA.. 

Pi-omios  de  seguros  Los-rcslo-s.  ■ 
„       ,,       »     marítimo'.  . 

31:0355210 
G  L :  §75U 
r.l5.;OOi) 
5:07.1372:) 

23:7305100 
•íi:-115.-í(.)00 
5Jl.<0-.!0 
■i:  ISO?;}  190 

■j().^i:!<i  ii) 

■13:1515350 
3J:G7-i;j70:> 

•1:717*180 

11:7-12;000 
.11:2105-1150 
1V7,<000 
3:&r>75*M) 

9875000 

111:7125100 
181:6715900 
1: 00751)00 
13: -1195230 
987.>000 
20: 3935  UU 

l)c  lucros  .uitoriorii-.  |'ara  lazer 

20:0795510 

*     •  ■ 

-,0:5005111) 

i.       i-    ..  1*.    .l/k    ihi^iiHVI      1  -.!!  1*  íl  líiylíL 
lllH'10   <  1 f  ^   IC-eMiA     ['l1- 1  cl  Jii'.*,! 

M):0l)0.<90f 

si)- 000^000 

12i:7i»í:ilf 

1 

,         '.!(}:  O-Sá-jf/Ji 

ISU:ílG7.<2« 

>  iiOMrio.f.uc 

4C9-.21055-V3 

Oiiadron.  47  —  Da  dcspen  feita  pelas  Companhias  ilc  Scguns  com  séilo  110  Estado  do  Perna 
durante  o  semestre  lindo  cm  31  do  dezembro  do  1902,  segundo  as  lulormuções  preladas 


in:si'i:/.\ 


■Niii-tros  terrostrus  . 
»  mariliinosi 


K.;<egiiros  

Di videiulo   

Dcspozas  diversas  .... 

1'rojuizo»  em  titules  do  banco*  e 
(.òiniianliias  


l/iriuidação  do  resognro.-*  .  . 
Creditado  a  Anulo  de  ra-erva. 

»  »  »  »  j.;ariuitia 
Saldo  da  receita  arrecadada. 


.\MNI 


2J :  1525200 

5S.9505080 


i>t);:mnis  umiiA 


10:000^000 
2S:091f;n."»O 


l:»li55077 


122:7105310 


i'iii:Nix 

l-HIlSAMIII-fAN^ 


■5:5i.S5060 
12:0'.:0.<OCO 
20:2115200 

20:3935110 


•10:0005000 

*       •       ■  * 

i:i:-:i35-i=i0 


í)0:032;0«0 


■i:.il-i5300 
22:3235970 
i:i:00052S() 
10:0005000 
35:2055310 

53:9105350 
50:0005000 


ISO:  90*52-10 


TI.TMYS 


TOT  a  r. 


■1:037.-j7G() 
5:0505?  10 
15:0005003 
20:2305550 


M:s75.<l.S0 


OOM50.f300 


27:5065500 
93:1035620 
21:8115101 
A7:00:i.<00:> 
10l:3^Mi'''J 

7-J: 80959 50 
50:0005000 
10:0005000 
1:9105077 

3o:oos5':ío 


í09:21(í>51'3 


dezembro  do  1902 


■íotai, 

activo 

800:0005000 

Accionistas— entradas  a.  roalisar  

1:000*000 

Moveis  o  ulensilios  

G:õ01$0-I7 

Dinheiro  em  caixa  

2HO:21G?0r)O 

Leiras  a  receber  

1 : 1 14í  iOD 

Contas  correntes  •  

1.038: 891  §-197 

P.VSSIVO 

Capital  emitlido  

1.000:000$000 

Fundo  de  reserva  .  

Dividendos  alrazados  

Directoria  c  Conselho  

Espólios  

32:424^797 

l .  \ii  ^'JUU 

4:3O4$70O 
1:040$000 

1 .033:891$ 497 

Deixam  de  ser  mencionados  o  activo  e  passivo  das  Companhias  do  seguros  «Popular 
Seguradora»  o  «Kspevança»,  com  aíde  em  S.  Luiz  ilo  Maranhão,  em  .it  de  dezembro  dn  19W, 
por  nfio  lerem  sido  ainda  remettidos. 


Quadros  iis.  50  o  51  —  Da  receita,  c  despeza  da  Companhia  Jc  Seguros  «  Haranhenso »,  com  sedo  cm 
S.  Luiz  ilo  Maranhão,  durante  o  íiimo  (indo  cm  111  do  dezembro  do  11)02,  segundo  as  informações 
prestadas 


TOT  AI, 

NEC  KIT  A 

Prémios  de  seguros  terrc.slros  

3-l:fi3i>§950 

<12'0'15S1GO 

Juros  e  descontos  

12:091^300 

15:9r,l>õO0 

Diversos  saldos  

624$000 

105:3-17§910 

i)i?.spi:za 

Sinistros  terrestres     

37:9-M$l30 

»         mari  limos  

ii:.>17$33i) 

Despezns  diversas   .  .   

18:3(iG^7õO 

Creditado  íi  fundo  de  reserva  

32:424$707 

Said»  da  receita  arrecadada  •  • 

5:064*603 

105:3!7$9l0 

Deixam  d-  ser  mencionadas  a  receita  e  despe?  a  das  Companhias  de  Seguros  «I  opular 
Seguradora»  <■  «Esperança»,  com  sódo  em  S.  Luiz  do  Maranhão,  por  não  terem  sido  ainda 
rumeltidas. 


Quadro  n»  52 --Mores  segurados,  respectivos  prémios  e  sinistros  pagos  pelas  Companhias  de  seguros  que  submetteram^se  ao  Regulamento,  durante  o  anno  de  1902 


so\ii:s  n.vs  companiíms 


Vora  Cruz  

iMorcu.-io  

f,'niifi:xiii:a.  ' 

Argos  V1uiii.ii»iis«!  

Nacional  d<<  ?<■;-'"■  o  >r"'"°  c'm'-r!í  VnZ°  * 
Carnu   

ri-ovidcsit"  

linli;miii>-ii'!oM  iilo  Kio  ilo  Janeiro)  .    .  . 

União  do  -  rroiii-ioln-ios  

liilpjrrMaii.!  

Viiião  Co:iimo:-c'::il  dos  Van^Mas    .    .  . 

1  .lo vil  Am.Ticaiio  

t ;  o  :i  S  ■  •  • 

lVosnsridad''  

Vigilância  

Kio  (lr.ainl'*!iso  =    •    i    •    •  • 

rololosi-fe  

IiiIitosso  publico  

Allianca  (da  r.abiní  

Am;)!>it.-itrt  

liidiMiiiiisado  •:>  (.lo  lWiiambuco)  .  .  .  • 
rhonix  Pernambucana  ....... 

'ÍVlhys  

Mavanhciw  

Popular  Sc^u/ado/a  

Esperança  


YAI.OKIS9  SUliUnADOH 


Turroslros 


■10.  553: 000,5000 
71.17.S:r»!,)7,iOO;) 
■r».).00;i:ri03ÍIC»ii 
i72.,.)Ol:0í(5.?">2:! 
S-5.07;;:  9005 100 
(ií  .i?  :0:12-1>000 
1  ir».'.li!7 :  10:!.;%  > 
:■!.).  r.32:  '.íO.4020 
.10.037:  iO0$O03 
■!i.7i:S:3il?332 
7S.S  15: 032.4000 
S0.470:00:.$i'J3 
21.227:3í:íí(>:0 

r.i.o.i7:3y:!;:.!!i 

10. 803:3775 337 

0.  732:071$->00 
H.52i):703?  !70 
5S.(>I3:S21$717 
O1.92O:30í$000 
12.053:9005  00 
tl.no:l:S50.400;) 

1.  '.33i:93?$53S 
■1.512:5505000 
3. 0:32: 2215520 


1.591:433,5030 
l8.(fcW:23:>.?3S0 
8.8iV.>:ú30$0O0 


12.  31(5:  130.1000 
2'.).SSO:O0».4O00 
2l.m:3JO.!000 


7.(i7'.):0;)f,.J)0:) 


7.311:9575213 


■U.329:51S$22S 
<t.37S:  115.30 10 
5: 79^:0705000 
2.('»S2:M.'$,.00 
12.652:  lí»:í$3G0 
13. S 13: 50 15050 
21.093:3.13577-1 
•10.133:011$015 
18.6:9:0105010 
10.U7:79153.!0 
19.S05:990.;370 
10.112:5015380 
5.323:0075110 


3.003: 12i5$230 


Total 


«.1Í5:0.:SÇ08:) 
S9.S17:830$330 
(>7.S7(5:213$300 
172.9ÍÍ1 :9103523 
8-1.970:900.5000 
70. 550:551$ 100 
133.823:19359.50 
f>7. '5115:3305920 
A.O.(537:VW$O30 
52.157 =8315332 
73.815:69250  .0 
121.799:0135521 
30  G03:-i53.:-GOO 
53.335:5035335 
13.130: 57  55337 
22.335:5:55330 
23.373: 1035923 
80.337:2135-131 
102.033:31=5055 
31.303:510.5010 
22.011:05-55333 
30.1i0:923$)35 
1-5.'655:0515930 
8.992: 131$300 


IO.3ll:0S3$i73 


Resumo   seeruiitlo  os  Estados 


< 

.  lgs  ! 

valores  machados 

PREMIGS 

SINISTKOS 

COMl'\XilI\S  EXISTESrr.S 

Torrostros 

Marítimos 

Total 

Terrestres 

Marítimos 

Total 

Torrostros 

Marítimos 

No  Rio  do  Janeiro  (cidade)  

13 

935. 2 19: 2795235 

153.31 5 :247,0S3 

1.135.503:5205373 

3.507:3135070 

1.163:953.130 

-1.07  ;:271570!3 

1.551:1115255 

503:133.;!05 

»  Hio  Granda  do  Sul  

2 

25.261:7775370 

23.-195:S3i53D 

50.757:5725230 

95:95  .^5  '.0 

1S9:'.)7952(Í3 

2  \K\ 9375703 

13:2355000 

95:132.4275 

2 

123.561: 123  ;7i7 

01. 825: -11053 19 

1S2.3>0:535$530 

505:5575790 

-125:  53-5527-1 

929:0225001 

02:5035370 

232:1135523 

Km  Pernambuco  

•5 

■53 .035: 233.5503 

50.015:8935750 

93.111:1355318 

200:5705335 

351:131.?355 

551:7G  1.4180 

42:  .1395300 

102: 170.4130 

3 

93:8155337 

130:0705507 

223:892.4115 

33:8135300 

35:0175523 

7 

Total 


2. 117:23557 13 
li33:U7.-275 
3-5  5:0225703 
2;!í:ul0;3-l0 
73:8305329 


ilèiill 

illiillíll] 


(I)  Deixámos  do  mencionar  o=  valores  segurados  uaa  i,oin;)aninas  (io  lUarannuu  nor  so  lorom  smu  n 
'  (2)  Deixamos  do  mencionai'  03  dados  sobro  ns  ("ouipmiliias  do  1'arA,  por  não  torom  sido  romottidos. 


A 1 


si1"' 


% 

! 

%  | 

% 

% 

0,335 

0,77(5  j 

0,157 

0,377 

0,  :r.)  1 

0.717 

0,055 

0,353 

0,513 

0,037 

0,052 

0, 55'j 

(),-517 

0,7:2 

0,053 

0,3  ;s 

■11,22 
13,93 
12,37 
21.13 
30,23 


48,38 
50,10 
00,17 
5-1,73 
20,92 


1 


Quadro  r.»  53— Comparativo  entro  os  prémios,  valores  aoguradíoa,  sinistros,  dlvldonitoa  o  bonificações  dais  Companhias  de  Seguros  nos  annos  de  1901  e  1902 


Yii:.l  Cru  .  ■  ■ 
Mrtrciiiv-.    •    •  ■ 

(■|Mi!Íil'i.."l     .     .  ■ 

,V.-;;i-  1'1'i-iit-  

N:n-ioii:il  'la 
V.V>   .    .    •  • 


MiHn-i  iViiilni 


«  ;  .-  i  s  :  ■  -  -  l  -  .-  

lVi'\.il--.l-  

I  :i-l   

T " 1 1 1 ■ »  ■'.  ':■  iV-Y  .    ■  ■ 

1 1. ■- -■=_  I-  ■  

I'r,::"i,i  ('  .rnni'.v::.l  •'  ■-  V:i .-■■ir:» l:i - 

Mo.nl  \!-i"-:im::i'  

<!»•!■:■ ".  

l  i-o -■  <':-:-::i.i.;  .  .'  

Yig.lv..- :i  

!( i  i  I ".  

l>.rlot.-:i  

]:::.'i-..-~u  1  ■  ■  1 5 . = ;  -  -  -.1  

aíi:  .ii --.i  

A:i:;-'  :t::t.'  

'.im!  ■:;!!. i-n-1  ir.".  

1  ■* :  i  >  ■  -■  s  1  *«■.-:-.:■  -ril --li- -s::  í  

lulh-  

M:ll:iiil|.'ll-(!  

l'n;'ii:i  ■  í:1:;'".."!'!1:";»  

i-"s;  ■.'  ri .:   

A  -3 

Co 

Se;.:'.,.,.-:r.,.,:l 
PriMi-:.'!'. 
I.e."l,i:i!.;. 
a!:í.i::<::i  . 
Unn.  i'ai- 


min:: 


Kii)  ii.'  .Inv.iiir.'. 


U-.i  I'.  :in.lu  mi 


^m:i''i'.óM-.' 
2.iI:i»í;),4:iOi1 
SíO:iI.!i>.:i'-Oí) 
:!-.'i».li>í' Oi' 


lu  in:in.'i) 

IS  :>l>:-il 

IS  iii;ii\m 
l.l  f 


l'.'i'2 


I 


■|'.".i,i:l 


Mu 


SOímM.^i-iIi  II  Nlir.! 

S'''iI:i'v.íI,j.íi'0  i:l  iíiíii-^,1 

sho:í«H;-.i  "  ii 

2.0:iA'.:vi).>  -'1 

S,--.i:i',i'.J"i|;''  S  :t  1  > i- :. I 

2.ií:Ií-'-,\5'".1.>  17  iiini-cj 

s.o:a';i.:-'0;)  n 

lí-:=l :i«>0.-i  -O-i  IS  s,'li':i!>;-.> 

SOÚ:i"il.<.i!.)  :,  ilo.-.j  n',,-,, 
Ainhi  . -.A.!  |.v 

\'n.ii  rfio  ■:•■/ 

2.--\;\):A<.W  W  j -. i 1 1  •  - i  llifti 

S,,0:iM.:  il  IS  nnvc!iili:'0 

ÍJillii  0.;"-.i>  17  :ili:-i! 

SÚ!:iW.;  'i)-!  22  - 

LMll:i:3d.iH»n  l.l  jar.ek-n  I1U.I 


Sl-:OMV.f.H 
2Úii:tf30:i!Oú 


IM      »  »  , 

!oveivii'0  » 
1\  .liwaibro  1'.'- -2 


I"  hi  mi:s- 
■íju:  111:  U'i)l 


|32:.Yjl>'2'.l.l 
I7.'.:i'iIO;IOiI 


ia-:m>.;í*i 

AS:i!7l$|i.U) 
I  ir.  l  ;7i'.0 
7ú:.mi$s:«> 

PI::S7j:M 
I!:I:í1II;7;';I 

nto  ::i.»s.<  :o-.> 
I'.í:>:  !'.sí'.w 
liiiCidsi;):-. 

l-i  ISO 

i>.i:siu:>:.0 


:.S:.l3liW0 
•íO:í.'.).'.;S7.-i 
riS:útfl?liiO 


ciiiimioh  li 


I"  h:m 
■mu:  ih:  IWS 


,SI:OI7.;í)i(I 
Sl:l:71'i.íMS 
|lO:dSS;M(> 
|-.:i:7;i:lf.iiil) 


i:i-i:  I.M!;SSil 
S..iS:l:il;M7i) 
t  :>.i-  l.;-.Hd 
7:.:li:iS;.Sil 
'.l|:ll.i.:Silll 

is;:i.ii..:iso 

3  'S::.:iS.<7IS 
I7:l.-|^'.!il0 
lll>:.s|i>2S7 

:u:S)l;llii 
7S:r>";i.í.'7(> 
7s:i7i.;sn 
I7:i:ni\*wi 


S"  b|:mi>- 


I»:  IIOS7LM 
IS."i:  i;i7.;S  I) 
SS.i:;!7:i.;Sii'i 


is.'i:S'.iií.i7n 
s.M:sn.«:,o 
ii:i::>77í:í:.h 

:  ~  77.-~-.'Si  i 
17 l.-í  -Ti) 
l--i7:()ll.>".i.' 
V.HIIÍÍmÍiW.I 

7:i:77.s}ii  '-i 

I..VJ:  |.I|.j-7iH 
I  :'.»i:i.;.'->-.i 
'0: 

:i7:nrusv."'i 


C<r<  :'.!|SsS  In 
ii'.:7;i.sin 


'.i;.:Sí'..i.v.Sii 


7r.  :Sri7.--i  li  ■ 


).'■'  m:mi>- 


Trtr.M.  ni 
i-i>  i:m  !■>-•  i:m 


1  :i= i :  SM.I.-»'Ji;  IU):.v>l  > 
;lin:7iSJ.i"S  ii>:  1-:)-.  ;so 
irm:  i---J5I*íh  a:.s:(i:ii;-,70 

S.V.i:():i'.í.vl..i  :i:l.i:il|i!;.!'.!0 

r.'i:7Sisn'.i 


thi'ai.  nos 
i-ui:mihh  i:m 


I 


|S|  :-J.t.i.-_;i.):i  v:»! :7iT.rJ.)i) 

:iii.i:S'i.i.<li'.u  iilil:.M  i  :<:(> 

I  ll:7j.i{':u'.(l  SSi:."iI  '.<:i|u 

(H:  |:k.*iÍ)  l  iS::lSS;SIM 

iSSíiWI.-.v.i.i  l.il::i:.\::rn 


I  í l:'J.;7~i  17 
:ll;i:7S2.«-L'S7 


SS7:S-,i,íWI 
S|I:7M  ::i|K 


7S:  r.:-.!.;:^'.),  I*.):l'í7.:-iíi) 
i 

Il7:l:'!i'.';i:;  :li:'.:(MS;[7Í 

s:.:  :|7.<:nm  lOr.íSr.sl.n 
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I.IO   DE  JANEIRO 
IMPBENSA.  NACIONATj 

1903 


ISDIGE  DAS  MATÉRIAS 
SE  CONTEEM.  NESrrE  VOLUME 


A. 

FACTURAS  consulares. 

•  :b 

RESGATE  das  estreidas  de  ferro  do  Reciíb  noS.  Francisco,  da  Bahia  ao  S.  Fraii' 
cisco  c  de  outras,  que  posavam  da  garantia  de  juros.  (Relatório  do  Dr. 
José  Carlos  Rodrigues,  commissario  especial.) 

O 

ESCRIPTURA  de  venda  da  concessão  paru.  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  que  á 
Fazenda  Federal  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  faz  a  The  Rio 
âe  Janeiro  TIarbour  und  Dochs  Gompani/,  LimUeO . 

ESCRIPTURA  de  venda  da  concessão  da  Estrada  de  Ferro  de  Sapopemba  á  Ilha  do 
-Governador,  que  á  Fazenda  Federal  dos  Estados  Unidos  do  Brasii  fazem 
José  Augusto  Vieira  o  o  engenheiro  Ayres  Pompôo  Carvalho  do  Souza. 

ESCRIPTURA  de  encampação  de  concessões  o  de  compra  e  venda  de  bens,  que  á 
Fazenda  Federal  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  fazem  a  Empreza  Industrial 
de  Melhoramentos  no  Brasil  e  outros. 

ESCRIPTURA  de  venda  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  que  á  Fazenda  Fe- 
deral da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  fazem  os  syndicos  da 
liquidação  forçada  desta  companhia. 

ESCRIPTURA  de  ratificação  de  outra  do  encampação  de  concessões  e  de  compra 
e  venda  que  fazem  á  Fazenda  Federal  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil  a  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  e  outras  socie- 
dades anonyraas. 

TERMO  de  accordo  feito  entro  a  Fazenda  Federal  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  o 
o  Banco  da  Republica. 


/ 


A. 


ESTUDOS  SOBRE  A  REFORMA  DO  REGULAMENTO 

DAS 

FACTURAS  CONSULARES 

APRESENTADOS 
rr.i..v 

Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Directoria  de  Estatística  Ooiiimercial 

E  ANAMKADOS  PULA 

DIRECTORIA  DAS  RENDAS  PUBLICAS  DO  THESOURO  FEDERAL 


FACT  Ull AS  CONSULARES 


Thcsouro  Federal  — Directoria  das  licudas  Publicas,  9  do  dezem- 
bro do  11102. 

Mm.  o  Exm.Sr.  Di*.  Ministro  da  Fazenda— A  lei  do  orçamento 
n.  834,  de  30  do.  dezembro  do  190.1,  f|ue  rego  o  exercício  de  1002, 
em  seu  art.  31,  §  10,  aulorisou  o  governo  a  rcvôr  o  regulamento  das 
facturas  consulares,  para  <>  fim  de  modifical-o,  eliminando  disposições 
que  a  pratica  tonlia  aconselhado  c  adaptando-o  do  modo  mais  conve- 
niente aos  fins  a  que  sc  destina. 

A  esse  dispositivo  já  se  avantajara  o  offioio  do  Inspector  da  Al- 
fandega do  Rio,  n..  939,  de  24  de  dezembro  de-se  anno,  entrado  a  28 
na  Directoria  das  Rendas,  como  se  vê  do  processo  n.  1,  e  desembara- 
çado cm  janeiro  do  1902,  lis.  33,  numerada  a  lápis  encarnado. 

Só  a  10  de  outubro  de  1902,  portanto  dez  meses  depois,  se  rece- 
bia o  olíicio  do  Director  do  Serviço  de  Estatística  Commorcial,  n.  93, 
de  11  desse  mez,  —  remet Lendo  <>  projecto  do  novo  regulamento  para 
o  serviço  de  facturas  consulares,  elaborado  pelo  Sr.  Inspector  da 
Alfandega  <to  Rio  de  Janeiro  o  (Jornais  papeis  que  o  acompanham  ('Pro- 
cesso n.  2). 

Por  despacho  do  27  de  outubro  desse  anuo,  lançado  á  primeira  folha 
do  processo  n.  3,  vieram  ao  Conselho  de  Fazenda  tres  exemplares. 

li'  dessa  data  pois,  que  se  deve  contar  a  entrada  na  Directoria 
das  Rendas  desses  processos,  salvos  o  carimbo  da  Directoria  e  o 
registro  dos  protocollos. 

I)c*de  que  aqucllo  dispositivo  do  art.  31,  §  10,  da  lei  n.  N3í,de30 
de  dezembro  de  1901,  se  tornou  conhecido,  que  eu  procurei  recolher  <>s 
elementos  indispensáveis  ao  estudo  e  resolução  do  assumplo,  como 
V.  Ex.  vai  ver. 

A'  demora  de  10  mezes  que  se  observa  na  marcha  destes  processos, 
interessantes  daquellc  dispositivo,  se  oppõe  a  presteza  do  meu  trabalho, 
em  poucos  diasnflerocido,  o  que  V.  Ex,  se  servirá  do  vf-r  no  seguimento 
destes  papeis. 


monte  dosattondoso  «quello  dispu<ilivo  do  ciado  .ul.  -U  «.  10 
de  outro  modo  não  seria  apresentado. 

D,  iavem  .,uo  nesto  momento  o  Director  d»  Kendas  Publicas do 
■nJ      •    u  m  nuo.se  doo  conhecimento  prévio,  em  occasiao  oppor- 

(  "  c rt  «  do,  incidentes  occorridos,  receboo  os  processos  do 

fins  indicados  no  art.  o  ,  pauvapuo  u      ,  ronlbrme  os 

,    i    «i«  v>    9<4H7  <1p  ai  dc  anoiro  do  IbVJò,  cunioiuio  ^ 

Sr.  Dr.  Sabino  Barroso. 

E,  .ap0i,  imprescindível  que  o  Director  das  Rendas,  bem  atten- 
donto  ^Wo  daCamamdos  Srs.  Deputados  sobro  y*cto'«S 

^que^se  discutia  ao  tempo  em  a-,  — 
aquella  Directoria  estes  processos,  tudo 

Lasse  antes  de  passar  os  papeis  aos  outros  Srs.  membro,  do  Concelho 
defenda,  porquanto  precisa  estudar  as  questões  sujeitas  a  com- 
petencia  do  seu  cargo. 

E  porque,  nesle  momento,  se  precipite  na  Camara  dos  Srs-. 
DepuLos  i  passagem  de  um  novo  regulamento  das 
«„  L**  ™  iw-o  a  V.  lix.  que,  om  bem  deste  melindroso  scimço, 
TZe  de Z^2:  -si  o  eitudo,  com  esta  representado  offerecido, 
aeveCuir  os  seus  tramites  logaes,  isto  6,  ser  apresentado  em 
Conselho,  ou  V.  Ex.,  tomando  conheeimenlo  desde  já  deste  estudo, 
jtíir  a  interrupção  da  marcha  do  projecto  na  Camara  ou  no  Senado, 
emquanlo  lorma  juízo  a  respeito. 

Oueira  V.  Ex.  fazer  o  favor  de  vôr  e  attender  a  que  o  pro- 
jectei Camara,  os  estudos  da  Alfandega  do  Rio  e  as  criticas  da  Ke- 
partição  de  Estatística  foram  objecto  de  especial  apreço  no  trabalho 
que  em  annexo  apresento. 

Tudo  foi  devidamente  estudado  e  pacientemente  apurado,  afim 
de  não  se  sacri  ficar  as  conveniências  fiscaes  ás  do  commercio  importador. 

Por  ultimo:  Si  V.  Ex.  entender  que  estes  Ires  volumes  devem 
obedecer  ao  cumprimento  do  despacho,  eu  retirarei  o  meu  estudo  e 
trabalho,  afim  de  que  cada  membro  do  Conselho  diga  como  entender 
a  respeito  destas  questões  de  facturas  consulares  em  suas  relações 
com  as  tarifas  e  despachos  aduaneiros. 

Com  o  mais  subida  consideração. -Cavalcanti  de  Albuquerque* 


Facturas  consulares 


CAPITULO  I 

DAS  FACTURAS  CONSULARES 

Ari.  1.°  As  facturas  consulares,  de  quo  Irala  o  art.  1"  da  loL 
n.  Gõl,  de  22  do  novembro  do  1899,  serão  organisadas  de  aceordo 
com  o  modelo  junto,  alienei  idas  as  disposições  do  presente  regulamento. 

Art.  2."  As  mercadorias,  que  forem  expedidas  de  paiz  extran- 
geiro  paça  consumo  no  Brasil,  quer  venham  por  via  marilima,  quer 
por  via  terrestre,  com  excepção  das  mencionadas  no  art.  3o,  deverão 
sei'  acompanhadas  de  facturas  consulares. 

Paragrapho  único.  Serão  consideradas  mercadorias,  para  os 
effeilos  das  facturas  consulares,  os  valores  em  ouro  ou  prata  e  os 
lilulos  cotados  em  bolsa. 

Ari.  3.n  Não  é  exigível  a  factura  consular  : 

■L.°  Das  encommendas postaes  de  qualquer  valor,  procedentes  de 
paizes,  com  os  quaes  lenha  o  Brasil  firmado  convenções  ; 

2.  °  Das  encommendas  ou  amostras,  cujo  valor  official  não  exceder 

de  100S000 ; 

3.  °  Das  bagagens  dos  passageiros,  ainda  que  não  acompanhemos 
seus  donos,  observadas  as  restricções  feitas  nas  inslrucçòes  annexas  ao 
decreto  n.  3529,  de  15  de  dezembro  de  1899,  arls.  16  a  19. 

h.n  Das  mercadorias  procedentes  de  qualquer  porto  ou  de  ponto 
terrestre  de  paizes  limitropli.es,  ondo  não  existam  autoridades  consu- 
lares do  Brasil,  obscrvand.o-se  nestes  casos  a  disposição  do  arl.  7"  deste 
regulamento . 

5.°  Dos  valores,  moeda  ou  papel,  e  estampilhas  destinadas  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda. 

Art.  4.°  As  facturas  consulares  serão  apresentadas  cm  Ires  vias 
ao  agente  consular,  o  qual,  depois  de  aulhentical-as,  conferindo-as  com 
os  conhecimentos  de  carga  e  manifesto  do  navio,  notando  as  que  por- 
ventura não  tenham  sido  exhibidas  em  declaração  no  manifesto,  lhes 
darão  seguinte  destino  : 

a)  A  r  via,  com  os  demais  papais  do  navio,  será  entregue,  em 
envoloppo  fechado  o  com  o  solto  do  consulado,  ao  carregador,  para  o 
capitão  do  navio  nprosnnlnl-n  á  alCandoga  do  destino  ;  no  caso  de  trans- 
porte por  via  terrestre,  osso  documento  sorti  entregue  ao  eaiyogador  e 
oxhibido  pelo  conduelor  na  repartição  fiscal ; 


b)  A  2"  via  sorti  enlroguo  ao  exportador  ou  carregador,  fino  a 
rcmctterá  ao  dono  ou  consignatário  das  mercadorias,  para  despacho 
aduanei  ro. 

c)  A  3a  via  será  archivada  no  consulado. 

Art.  5.ri  A  ln  via,  organisada  de  acconlo  com  o  modelo  junto, 
será  cseripla  á  mão  ou  ú  machina,  em  Unia  indelével,  o  deverá  sor 
sollada  anles  de  visada  polo  cônsul.  As  outras  vias  poderão  ser 
copiadas  por  qualquer  processo  cm  papol  almasso,  com  Ian  lo  que  .sejam 
Iaci I mento  legíveis. 

Não  será  permi  tilda  aos  cônsules  a  assignatura  do  ohano.olla  ou 
por  meio  de  sineta  do  borracha  ou  oul  ro  qualquer,  de  seus  nomos,  nas 
■P  o  2a  vias  das  facturas  consulares. 

Ari.  (>.°  A  repartição  aduaneira  poderá  fornecer  certidão  da  I"  via 
da  factura  á  parlo  interessada,  quando  disto  não  rosullar  inconveniente 
ao  serviço  publico,  ou  quando  não  seja  para  supprir  a  falta  da  2a  via. 

Art.  7."  Na  falta  de  autoridade  consular  no  porto  de  embarque 
ou  no  ponto  de  expedição,  quando  esta  se  fizer  por  via  terrestre,  os 
consignatários  das  mercadorias  ou  seus  propostos  serão  obrigados  a 
apresentar  na  secção  respectiva,  para  o  despacho  aduaneiro,  uma  2a  via 
da  factura  commercial,  que  deverá  ser  sollada  com  sei  lo  igual  ao  das 
facturas  consulares,  cobrado  do  accordo  com  o  art.  I  I  deste  regu- 
lamento. 

Fstc  documento  será  nrchivado  com  os  papeis  do  navio,  ficando 
vedada  a  sua  consulta  e  negada  a  sua  certidão  á  pessoa  estranha. 

Art.  8.°  As  mercadorias  importadas  directamente  para  o  serviço 
da  União  estão  sujeitas  ao  regimen  das  facturas  consulares,  não  sendo, 
porém,  cobrados  os  emolumentos  respectivos. 

§  1.°  As  disposições  d  esto  artigo  são  appl  içáveis  aos  objectos  im- 
portados pelos  agentes  diplomáticos  oxtrangeiros,  acreditados  junto  ao 
Governo  da  Republica,  e  pelos  navios  de  guerra  das  nações  amigas 
fundeados  nos  portos  do  Brasil. 

§  2.°  A  falta  das  facturas  nos  casos  acima  indicados  poderá  ser 
relevada  pelo  Ministro  da  Fa/.enda  na  Capital  Federal  c  pelos  Dele- 
gados Fiscaes  nos  listados.  A  declaração  será  archivada  com  o*  papeis 
do  navio  mediante  declaração  detalhada  das  mercadorias,  seu  peso, 
qualidade,  quantidade,  vahn*  c  origem. 


CAPITULO  TI 


hEOAUKAÇÀO  DAS  FACTURAS 

Ali.  9."  A  Ioga lisação  das  facturas  oousularos  será  foi  La  pelos  côn- 
sules do  Brasil  nos  portos  do  embarque  ou  nos  pontos  tio  expedição, 
observada  a  disposição  do  final  do  mi.  r>°  deslo  regulamento. 

§  I.°   No  caso  do  não  haver  autoridade  consular  nos  pontos  do 
expedição,  so  observará  o  disposto  no  art.  7o  deste  regulamento. 

§  2.°  Quando  a  factura  liVr  authenticada  pelo  do  logar.de  ex- 
pedição '(de  Pari/,,  por  exemplo,  para  mercadorias  embarcadas  nos 
portos  da  França  ;  semelhantemente  para  os  outros  paizes  da  Europa), 
deverá  ser  remottida  ao  cônsul  do  porto  de  embarque,  afim  do  sor 
annexada  aos  papeis  do  navio,  sem  que  esta  circumstancia  o  exima 
das  obrigações  que  lho  são  impostas  polo  presente  regulamento. 

§  3.°  Nos  paizes  onde  haja  cônsules  brasileiros  nos  portos  e 
nas  cidades  Interiores,  ó  livre  ao  exportador  ou  carregador  a  esco- 
lha de  um  ou  de  outro  para  aiUhonl  içarão  das  farturas,  observadas, 
porém,  as  disposições  do  §  2°. 

Arf.  10.  O  exportador,  que  embarcar  mercadorias  em  paiz  diverso 
claquellc  em  que  residir,  poderá  assignar  as  respectivas  facturas, 
remettendo-as  ao  seu  agente  para  serem  logalisadas  no  consulado 
competente.  A  lcgalisação,  porém,  não  poderá  ser  feita  senão  cm 
vista  do  reconhecimento  escripto  do  dito  agente,  garantindo  a 
authenticidade  da  firma  do  exportador. 

Paragrapho  único.  As  disposições  deste  artigo  são  applicaveis 
ás  expedições  de  mercadorias  por  via  terrestre. 

CAPITULO  III 

TÍMOLUMUN  T  OS 

Art.  11.  Os  emolumentos  das  facturas  consulares  serão  cobra- 
dos em  ouro,  na  1"  via  da  factura,  e  d';  accordo  com  a  lalrila  an- 
nexa  ao  decreto  n.  2832,  de  l  '*  de  março  do  1808. 

Paragrapho  único.  Nas  2a  c  'Sn  vias  da  factura  os  cônsules  aver- 
barão o  pagamento  dessas  emolumentos  sob  sua  rubrica  authontica. 

Art.  12.  Na  falia  de  estampilhas,  oscilo  será  cobrado  por  meio 
de  verba  lançada  pelo  cônsul  nn  documento  competente. 


Ari.  13.  Os  documonlos  apresentados  para  prova  de  origem  das 
mercadorias  serão  lcgallsados  gi\Uui  lamento  pelas  nuloridndcs  consu- 
lnros  e  remottidos  com  os  demais  papeis  do  navio  a  alfandega  do 
destino. 

CAPITULO  IV 

MODELO  DAS  FACTURAS  CONSULARES 

Art.  14.  As  facturas  consulares  deverão  satisfazer  as  formali- 
dades seguintes: 

a)  Numero  da  fartam .  —Compete  exclusivamente  á  autoridade 
consular  que  houver  aullientieado  a  factura,-  começando  a  numera- 
ção em  cada  a  imo  pelo  numero  1 ; 

b)  Declaração.— ■Scrú  firmada  pelo  exportador,  carregador  ou  seu 
proposto,  que  garantirá  a  exactidão  da  mesma,  devendo  a  autoridade 
consular,  no  caso  de  duvida  sobre  sua  voracidade,  fazer  as  observa" 
_7fios  que  julgar  convenientes ; . 

c)  Nome  o  nacionalidade  .—Deverão  sor  mencionados,  assim 
como  si  o  navio  ó  á  vela  ou  a  vapor ; 

d)  Porto  de  embarque  .—E'  aquello  cm  que  a  mercadoria  foi  efle- 
cti vãmente  embarcada  para  o  Brasil  ; 

e)  Porto  de  destino .— E'  o  ultimo  porto  aduaneiro,  onde  a  mer- 
cadoria tem  de  ser  despachada.  Xo  caso  do  opção  para  outro  porto, 
deverá  ser  feita  a  declaração  nesse  sentido  na  1'acLnra ; 

f)  Valor  declarado .  —Deve  ser  o  valor  total  da  factura,  incluí- 
dos o  frete  e  dospozas ; 

g)  Frete  e  despesas .  —  Ao  carregador  ou  exportador,  quando  não 
poder  mencionar  a  quantia  exacta  do  frete  o  despezas  effectuadas 
depois  da  compra,  ó  facultado  fazer  declaração  da  importância  o 
mais  approximadamente  possível  ; 

h)  Acjio  da  moeda  do  pais  de  procedência. — Quando  a  moeda 
do  paiz  de  procedência  não  tiver  valor  fixo,  ou  o  respectivo  cambio 
não  fòr  colado  nas  praças  do  Brasil,  é  indispensável  declarar-se  no 
logar  competente  da  factura  o  agio  do  ouro  ou  o  cambio  á  vista  so- 
bro Londres  ; 

i)  Marcas  c  números .  —  Deverão  ser  escriptos  no  verso  da  fa- 
ctura, cm  suas  columnns  respectivas  e  na  devida  ordem ; 

j)  Quantidade  e  espécie  de  oolwnes. — Sob  estas  rubricas  deverão 
ser  mencionadas,  nas  columnas  competentes,  a  quantidade  e  a  espé- 
cie dos  volumes,  isto  é,  si  são  caixas,  barris,  fardos,  etc,,ctc.  ; 


k)  Especificação  das  mercadorias .— E'  livro  d  parlo  a  doscripção 
das  mercadorias  do  nccortlo  com  a  nomonclatnra  official,  ou  do 
aecordo  com  a  olassi  ficarão  da  tarifa  das  alfandegas; 

1)  Pfíftn  em  kilogrammas.—Xfí.  columna  —  poso  J>mlo  dos  volumes— 
se  lançará  o  peso  lolíd  dcsl.es  ;  na  columna  —  poso  liquido  roa!  —  o  da 
mercadoria,  excluídos  os  sons  envoltórios,  lanlo  externos,  como  in- 
ternos ;  na  columna  —  peso  bruto  da  mercadoria  — o  poso  dcsla 
com  os  envoltórios  que  suo  incluídos  para  a  cobrança  dos  direitos, 
taes  como,  latas,  saccos,  caixas  ou  caixinhas  de  papelão,  ele,  ele,  e 
que  se  acham  descriptos  na  tarifa. 

Assim,  quando  a  mercadoria  pagai'  direitos  a  peso  liquido  real, 
bastará  que  a  factura  mencione,  com  o  peso  bruto  (total)  do  volume  ou 
volumes,  o  peso  real  do  mercadoria  com  exclusão  de  todos  os  envoltó- 
rios, quer  externos,  quor  internos,  que  a  acondicionam.  Semelhan- 
temente, quando  a  mercadoria  pagar  direitos  a  peso  bruto  nos  envoltó- 
rios designados  na  tarifa,  a  factura  declarará  osso  peso  na  columna 
respectiva. 

Para  as  mercadorias,  como  os  óleos  essenciaes  ou  essências  ou 
óleos  voláteis,  para  os  quacs  ú  obrigatória  a  tara  da  tarifa,  é  bas- 
tante a  declaração  do  peso  bruto  no  envoltório  immecliafo  á  mer- 
cadoria ; 

m)  Valor  parcial  declarado,  inclusioe  ou  ewclusioe  frete  e  des- 
pesas. —  Nesta  columna  se  mencionará  o  valor  de  cada  artigo  factu- 
rado, incluídos  ou  não  o  frete  o  despozas  ; 

11)  Pais  de  origem.—  Para  a  matéria  prima—  é  o  da  sua  produ- 
cç.ào  e  para  os  artefactos  on  produetos  d.e  qualquer  espécie  —  aquelle  em 
que  a  matéria  prima  houver  recebido  beneficio ; 

o)  Quantidade  da  mercadoria.  —  Ksta  columna  será  aproveitada 
para  as  mercadorias,  que  forem  sujeitas  a  direitos  sobre  unidade  diversa 
do  peso,  dúzia,  milheiro,  cento,  metro  cubico,  ele,  etc. 

Paragrapho  único.  Quando  em  uma  mesma  factura  forem 
incluídas  mercado) "ias  do  diversas  origens,  o  exportador  ou  carre- 
gador deverá  mencionar  na  columna  respectiva  a  origem  de  cada  uma. 

Ari.  15.  A  especificação  da  mercadoria  poderá  sei'  feita  no  idioma 
do  pai z  de  expedição,  devendo,  porém,  o  consignatário  traduzil-aou 
mandar  traduzi] -a  por  Iraduolor  publico  ou  particular. 

Ari.  :!().  Os  exportadores  ou  cai '.regadores  poderão  mandai'  im- 
primir as  facturas  consulares  com  traducção  inlerlinenl  (total  ou 
parcial.)  em  qualquer  idioma  curopéo,  comtonto  que  não  seja  feita  a 
menor  alteração  na  forma  e  dizeres  do  modelo . 


—  10  — 

^  17  o*  consulado,  fornecerão  g,atuilamente  ao  exportador 
ou  carregador  formulas  das  facturas,  impressas  em  português . 

CAPITULO  V 

DF.VKRES  DOS  CONSULTA 

m.  ir    Ucm  dos  deveres,  ,Lae  ,ja  foram  expostos  no  presente 
Amento,' deverão  os  consa.es  obedecer  as  ^ 

i.«  O  cônsul  não  poderá  reter  a  factura  ou  deixar  de  legal isal  a  . 

^""ortador  «mizer  legalisar  uma  factura,  quando  mesmo 
se  traTc  de  mercadorias  isentas  da  exhibição  desse  documento,  o  £on*ul 
não  poderá  negar-se  á  autlicnticação  ; 

V  O  numero  da  factura  será  apposto  depo.s  do  conl.onto  <om 
o  manifesto  o  conhecimento  de  carga,  e  o  cônsul  declarará  n,,  ma- 
nifesto as  aturas  ( me  não  lhe  foram  apresentadas  e  qual  o  causado! 

Ja)!"  No  caso  de  fal  la  de  factura,  ou  quando  esta  não  t  iver  qualquer  dos 
requisitos  exigidos  no  presente  regulamento,  o  cônsul  convidara  o  ex- 
portador ou  carregador  a  preencher  a  omissão . 

No  caso  de  recusa  deste,  o  cônsul  deverá  lazer  a  competente  declara- 

cão  no  manifesto ; 

'  5  *  Feita  a  declaração  de  que  tratam  os  números  anteriores,  sao  res- 
ponsáveis pela  faltada  factura,  ou  pela  omissão  dos  requisitos  indispen- 
sáveis em  tal  documento,  o  carregador  ou  exportador  na  pessoa  do 
dono  ou  consi  gnatar  io  da  mercadoria  ; 

6»  \  omissão  da  declaração  do  cônsul,  quando  se  verifique  a 
falta  da  i"  via  da  factura  consular,  exime  o  dono  ou  consignatário 
da  mercadoria  da  responsabilidade,  quando  olle  possa  exhibir  a  2"  via  da 

factura;  . 

7  «  No  caso  do  acerescimo  ou  diminuição  de  volumes  constantes 
de  factura  já  le^alisada,  deverá  a  mesma  ser  reformada  em  Ires  vias, 
lancando-sc  á  tinta  encarnada  cm  cada  uma  destas,  do  modo  que 
fique  bem  visivel,  a  seguinte  declaração  -.-Factura  n.,  reformada. 

Ari.  19.  Os  cônsules  acceitarão  como  prova  satisfactoria  do  ori- 
gem, qualquer  dos  documentos  seguintes  : 

a)  Factura  authentica  do  fabricante  da  mercadoria  ; 

b)  Certidão  pesada  pda  autoridade  do  porto  ou  da  alfandega  do 
logar  do  embarque,  declarando  que  as  mercadorias  nfio  foram  embar- 
cadas  em  transito,  nem  são  procedentes  de  depósitos  alfandegados 
daquclle  logar. 


Pnrngrnphu único.  Na  impossibilidade  da  apresentação  do  qualquer 
dos  documentos  acima  indicadas  o  in  lei -assado  produzirá  outros  quo 
comprovem  a  origem  da  mercadoria,  afim  do  serem  visados. 

Na  falia  do  qualquer  prova  salisfacloria  do  origem,  os  cônsules 
farão  a  declaração  precisa  na  factura.  A  disposição  desle  artigo  só 
vigorará  quando  estivei'  estabelecida  a  lariia  máxima. 

CAPITULO  VI 
DEVKRES  no  capitão 

Ari.  20.  Nenhuma  disposição  nova  consigna  os[.e  rcgulamonlo 
om  relação  ás  facturas  consulares  para  os  capitães  de  navios,  devendo 
para  este  documento  ler  inteira  applicação  as  disposições  do  titulo  Vir 
eap.  Yl  da  Consolidação  das  Leis  Uns  Alfandegas  c  Mesas  de  .Rondas, 
que  se  referem  ao  manifesto  o  mais  papeis  de  bordo. 

CAPITULO  YI1 

DAS  ALFAXDEOAS  E    MESAS  DE  RENDAS 

Ari .  21 .  Incumbe  ás  Al  fandegas  e  Mesas  de  Rendas  : 

Lxigirdos  capitães  os  papeis  do  bordo,  manifesto,  conheci- 
mentos, facturas,  etc,  polo  modo  prescriplo  e  sob  as  penas  commi- 
nadas  na  Consolidação  das  Lois  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas ; 

2,  °  Não  psrmillir  o  despacho  das  mercadorias,  que  não  vierem 
aeompan liadas  da  compotenle  factura  consulai'  som  que  o  consignatário 
assigne  termo  do  responsabilidade,  polo  qual  se  obrigue  a  apresenlal-a 
dentro  do  prazo  marcado  pelo  Inspector  ; 

3.  °  Concedei'  o  prazo  pedido,  o  qual  poderá  ser  prorogado  nos  casos 
seguintes  : 

a)  ap  capitão  de  navio,  no  caso  previsto  no  n.  6  do  art.  18  deste 
regulamento ; 

b)  ao  capitão  ou  ao  consignatário  da  mercadoria,  quando  se  tiver  dado 
exlravio  da  primeira  ou  sogunda  via  da  factura  consular  : 

c)  quando  lor  exigida  a  apresentação  de  provas  de  origem  : 

d)  quando  so  verificar  acerassimo  ou  diminuição  do  volumes,  de- 
clarada em  lempo  pelo  capitão  ; 

c)  quando  se  tratar  de  animaos  vivos,  fructas  frescas  o  géneros  con- 
servados por  íngnnficnção,  cujo  despacho  nas  al^ndegas  sc  rogo  pelo 
disposlo  no  art.  378  da  Ouisolidução  ; 


/,.  •  ^Uw.com  os «lemaiâ  papais  dn  navio,  as  primeiras  e  se- 
gundasvias  4a»  torturas,  qno  dwerflo «r  tvadoaida*  em  Hnsaa  verná- 
cula por  Iraduclor  publico  ou  particular  :  .„-„!,-,. 

5  »  FxMvo  reconhecimento  da  firma dn  consultando  sa-pedai 
dcsuanuthcn\icidade,odn<™^natarin  a  Iraduceão  da  lacluva  con- 

"     c' ■•  Arrecadar  por  moio  do  sollo  o,  emolumentos  na  Hypol.lio.se 
prevista  no  art.  7o  deste  regulamento ; 

7  o  Remedei-  impreteri velmcnle  de  1 5  cm  1 5  dias,  sob  pena  do  res- 
ponsabilidade, u  Directoria  de  Rstalistica,  a  3°  via,  nos  la  data  crcada.de 
todo.  os  despacho,,  quaesquer  que  sejam,  do  importarão,  rc-exporlacao, 
baldeação,  transito  e  quacsriuer  documentos  de  receita  que  interessem  j> 
serviço  de  estatistica,  taes  como  despachos  marítimos  e  de  arrematação 
em  praça  differencas  de  qualidade  c  quantidade,  ele. ,  etc. 

■Vrt  'f>2  As  3ns  via^  dos  despachos,  revestidas  de  todas  as  formali- 
dades legaes.  serão,  na  Alfandega  do  Rio,  rubricadas  pelo  Porteiro  da  Al- 
fonde-ae  remettidas  immediatamenlo  cm  protocollo  ao  Director  da  L.s- 
talKica.NAsde.mais  airandogas  os  Inspectoras  designarão  um  empregado 
para  esse  serviço,  quando  não  estiverem  providas  de  Porteiro,  ou  quando 
este  exercer  cumulativamente  as  funções  de  Administrador  das  Capa- 

tazias.  .      .  „ 

Art.  23.  O  empregadoencarregado  do  manifesto, além  das  averbações 

que  lhe  'incumbe  fazer  no  despacho,  referentes  a  marcas,  números, 
quantidade  e  espécie  dos  volumes,  deverá  verificar  si  as  declarações  do 
despacho  conferem  com  as  da  Ia  via  da  factura. 

Não  havendo  divergência,  o  empregado  lançará  no  logar  competente 
a  nota:  -  Confere  com  a  factura  c  manifesto  a  íls.  No  caso  contrario, 

será  qualquer  divergência  notada  a  tinta  encarnada. 

Art.  21.  Para  apresentarão  das  provas  do  origem,  fica  concedido  o 

prazo  de  90  dias,  que  pòdo  sei'  prorogado  por  mais  tres  mc/.es,  findos  os 

quacs  os  direitos  cias  mercadorias  serão  cobrados  pela  tarifa  máxima  ou 

geral . 

CAPITULO  YII1 

OBRIGAÇÕES  R  DF.VRRRS  DA  DIRECTOR  TA  1)0  SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA 

COMMERCIAL 

Art,  25.  A'  Directoria  do  Serviço  de  Estatística  Comnicrcial  incumbe: 
1 .°  Organisar  a  estatística  geral  de  importação  directa  do  mercado- 
rias c  valores,  que  se  effectuar  nos  portos  da  Republica,  de  accordo  com 
o  apanhamento  das  3M  vias  dos  despachos  c  com  a  nomenclatura  official 


ni>provada  pula  circular  u .  7,  de  6  do  fevereiro  de  1899,  do  Ministério  du 
Fazenda.  .- — ■   

Servirá  do  nu  «Joio  pru-a  a  estatística  o  que  so  acha  ofíicial  monto  es- 
tabelecido na  Alfandega  tio  Iíi< m.Ig  Janeiro  ; 

2 . 0  Prestar  as  i n  formações  < [uc  1 1  lo  forem  rcquisi Latias  pe Ias  repar- 
Li<;ucs  (lo  fazenda  o  polas  autoridades  consulares  ; 

.'! . 0  Communicar  ao  c  1 1  o  lo  da  repartição  respectiva  as  irregularidades, 
lacunas  o  oitos  |jor-  ventura  verificados  nas  ;}0i  vias  dos  despachos  ; 

•i."  Publicar,  o  mais  tardar  tio  janeiro  a  abril  de  cada  anuo,  a  esta- 
tística geral  do  exercício  anlorior . 

CAPITULO  IX 

NOMENCLATURA  DAS  MIlUCADORIAS 

Art.  21).  A  tlcsc  ri  peão  das  mercadorias  nas  facturas  consulares  será 
1'eiLa  de  accordo  com  a  nomenclatura  ofíicial,  podendo  o  carregador  ou  ex- 
portador, si  o  tjuizer,  fazel-a  do  accordo  com  as  especificações  o  dizeres  da 
Tarifa  vigente.  A  falta  de  uma  dessas  especificações  importará  na  impo- 
sição da  pena  estabelecida  no  §  2°  do  art.  28  dosto  regulamento  sobre  o 
importador.  Metade  desta  multa  cabe  ao  empregado  do  manifesto  que 
houver  verificado  a  infracção,  sondo  o  restante  adjudicado  ao  empregado 
que  conferir  o  despacho. 

Art.  27.  A  nomenclatura  oliicial  será  vertida  para  os  idiomas 
francez,  inglez,  allemão,  h espanhol  c  italiano,  afim  de  ser  enviada 
aos  consulados  do  Brasil . 

Paragrapho  unico.  Quando  a  lingua  vernácula  do  paiz  tia  expedição 
for  diííerente  das  acima  especificadas,  será  remet-Lido  um  exemplar  da 
nomenclatura  de  cada  uma  das  línguas  supra  mencionadas. 

CAPITULO  X 

D  A  S    M  lj  I,  T  A  S 

Art.  28.  Os  infractores  do  presente  regulamento  serão  punidos 
com  as  seguintes  multas,  que  lhos  serão  impostas  pelos  chefes  das 
repartições  liscaes: 

§  1.°  Pela  falta  ou  não  entrega,  não  justificada,  da  Ia  via  da 
factura  consular,  será  imposta  ao  capitão  do  navio  ou  ao  conduclor  da 
mercadoria,  no  caso  de  expedição  por  via  terrestre,  a  multa  tle  que 
trata  o  art.  340  da  Consolidação. 


§  2.»  Pela  l'a ll.a,  nào  juslilicada,  cia  2a  via  da  factura  consular,  será 
imposta  ao  consignatário  a  multa  do  direitos  em  dobro  .somou lo  quando 
junto  aos  papeis  do  navio  não  existir  lambem  a  primeira. 

§  lí^Pola  divergência  da  1'aclui'a  consular  com  o  conteúdo  do  vo- 
lume ou  volumes,  veri (içada  em  acto  do  conferencia,  será  imposta  a 
multa  cm  dobro  ao  consignatário  da  mercadoria  nos  casos  .seguiu Les  : 

a)  Si  da  divergência  resultar  diíferenoa  para  menos  nos  direitos, 
quer  so  trato  do  poso,  quer  se  trate  de  mercadoria  do  taxa  inferior,  a 
imposição  da  multa  só  terá  logar  na  bypolhcso  prevista  na  2a  parto 
do  art.  490  da  Consolidação  cias  Lois  das  Alfandegas  o  Mesas  de 
Rendas . 

Na  liypolhe.se  de  dilTeronça  para  monos,  o  despacho  só  proseguirá 
rectificada  a  factura  consular  : 

b)  As.  divergências  por  diflerenças  do  qua lidado,  que  importem  em 
pagamento  de  direitos  superior  ao  que  o  dono  ou  consignatário  da 
mercadoria  sc  propunha  pagar,  são  todas  passíveis  de  multa  de  direitos 
cm  dobro. 

c)  As  divergências  em  peso  só  serão  passíveis  da  mesma  multa 
quando  o  acerescimo  exceder  de  10  %  do  peso  declarado  na  faelura» 
e,  neste  caso,  a  multa  incidirá  sobre  a  diííerença  total . 

Pelo  não  cumprimento  das  obrigações  impostas  pelo  presente 
regulamento  aos  cônsules  o  outras  autoridades  consulares,  ficam  os 
mesmos,  a  juízo  do  Ministro  da  Fazenda  o  sobre  representação  do 
lnspaclor  da  Alfandega  ou  do  Administrador  cia  Mesa  de  Rondas,  su- 
jeitos á  pena  cie  50$  a  200$  do  multa. 

CAPÍTULO  XI 

TJISI  >OSIÇ.ÕES  GERA  ES 

Ari.  29.  As  despezas  dos  consulados  com  o  serviço  das  facturas 
consulares  serão  feita-;;  por  conta  dos  emolumentos  arrecadados  pelas 
mesmas  facturas. 

Ari.  30.  E'  expressamente  prohibida,  tanto  nos  consulados,  como 
nas  repartições  do  Fazenda,  a  exhibição  das  facturas  consulares  ou 
dos  documentos  (pie  polo  presente  regulamento  podem  substitui  1-as, 
a  pessoas  estranhas  ao  objecto  das  mesmas. 

Ari.  31.  Os  cônsules  não  poderão  aulhcnticar  facturas  depois  da 
partida  do  navio  que  houver  transportado  as  mercadorias. 

.  Ari.  32.  Os  casos  omissos  no  presente  rcgulamonlo,  o  que  forem  de 
natureza  urgente,  serão  resolvidos  poios  chefes  das  repartições  liscaos 
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o  pelos  cônsules,  qut!  submollernoo  seu  acto  á  decisão  linnl  do  Ministro 
da  Fazenda. 

Ai'l.  :!."J.  o  presente  regulamento  entrará  .em  vigor  em  lodos  os 
consulados  sessenla  dias  depois  de  sua  publicação  no  Diar/o  Official, 
oxcopluados  os  cônsul  adi  is  da  índia,  do  Japão  e  da  Nova  Zelândia  para 
oS(|uaes  o  pra/.o  será  de  noventa  dias,  e  nas  Alfandegas  e  Mesas  de 
Mondas,  logo  (p.ie  forem  recebidas  as  novas  facturas  enviadas  poios 
cônsules. 

Ari.  '.Vi-.  Rovogam-so  as  disp-isições  cm  contrario. 

N.  9:J9  —  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em  2'i-  cie  dezembro  de  1001. 

Sr.  Ministro  da  Fazenda  —  Cumprindo  o  vosso  despacho  exarado 
no  nfficio  n.  20*  do  Director  interino  do  Serviço  de  Kstatislica  Com- 
morcial,  venho  apresentar- vos  as  considerações  que  mc  suggerem  as 
modificações  propostas  pjr  aquello  Dircclor  ao  projecto  de  reforma  do 
Regulamento  das  l''acturas  Consulares,  que  livo  a  honrado  submetlor 
í'i  vossa  apreciação. 

Não  mo  eram  desconhecidas  as  objecções  do  mesmo  Sr.  Director, 
quclevc  a  bondade  de  m  as  Iransmiltir,  epois  limiLo-me  a  apresentar- 
eis, sob  o  documento  n.  1,  o  que  então  escrevi  camarariamentre  sobre 
as  emendas  propostas. 

O  ponto  essencial  da  divergência  entre  nós  está  longamente  de- 
batido, paroeondo-me  (pie  é  da  maior  conveniência  ao  serviço  publico 
e  .sobretudo  ao  serviço  alfandegário  a  conservação  do  projecto  sobre  osso 
ponto. 

Aproveito  a  opporl, unidade  para  apresentar- vos  o  novo  modelo  das 
facturas  consulares,  liem  como  a  nomenclatura  official  das  mercadorias, 
complementares  do  projecto,  em  que  declaro  haver  feito  algumas 
alterações,  conforme  vereis  do  exemplar  junto,  o  que  em  nada  modi- 
fica as  suas  disposições. 

Saúde  o  fraternidade.—  //.  Alonso  Baptista  Franco. 


—  KJ  — 


Considerações  do  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  sobre  as 
modificações  propostas  pelo  Director  interino  do  Serviço  cie  Esta- 
tística Commercial  ao  projecto  de  reforma  do  regulamento  aas 
facturas  consulares. 

A  emenda  proposta  ao  art.  3o  tem  o  grande  inconveniente  do  abril-  a 
porta  a  falsas  declarações  do  valor  para  ovilar  a  íaclura  consular.  Creio 
ciuo  não  ó  licito  suppMiMjiií)  o  ncgocianLc,  quo  recebe  encommendas  ou 
amostras,  ignore  o  olcmonlarissimo  processo  do  calcular  o  valor  official 
das  mercadorias,  -o  como  na  hypotheso  olle  é  n  responsável  pela 
Mia  da  factura  consular,  ao  sou  cuidado  íiea  a  incumbência  do 
recommondar  a  sous  for  nocoí]  ores  do  extrangoiro  o  maior  escrúpulo 
na  obediência  da  lei,  Lransmittindo-lhesas  suas  ordens  e  ato  fazendo-os 
conhecer  o  moio  de  calcular  o  valor  oMicial  das  mercadorias. 

A.i»bi&-o  'Xo 

Concorda  o  illustrc  amigo  com  a  suppressão  de  uma  das  vias  da 
factura  consular  e  propõe  apenas  que  a  2a  via  em  vez  de  sor  rcmetlida 
ao  consignatário  da  mercadoria,  seja  enviada  n  Directoria  de  Estatís- 
tica, afim  de  que,  parallelamente  á  organisação  da  estatística  de  impor- 
tação, se  levante  a  nossa  balança  commercial ,  quo  com  as  3aâ  vias  dos 
despachas  se  falseará. 

Diz  mais  o  amigo  que  a  via  não  é  para  os  consulados  um 
documento  de  receita. 

Vou  tomai'  em  consideração  cada  uma  dessas  \n -oposições,  a  come- 
çar pola  ultima.  Si  a  3a  via  não  serve  como  documento  de  receita  dos 
consulados,  a  sua  conservação  ah i  não  deixa  por  isso  de  ser  necessária 
para  o  caso  de  perda  ou  extravio  das  outras  vias  (Ia  c  2°),  que  tenham 
de  ser  substituídas. 

A  balança  commercial  6  falseada  rum  o  despacho,  que  só  repre- 
senta o  valor  do  importado  no  momento  em  quoenlra  para  o  omsumo, 
o  não  o  6  pelas  facturas  consulares,  qnu  represou  la  in  o  valor  de  nossos 
compromissos  com  as  praças  oxfmngeiras  pelo  lado  único  da  im- 
portação. 

E'  isto  em  synthese  o  argumento  do  col  lega. 
Antes  de  tratar  da  balança  commercial  seja-me  permi  Ilido  lembrar: 
Io,  que  os  valores  declarados  nas  facturas  consulares  ein  noventa 
casos  sobre  cem  sfio.  falsos  ; 
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\  que  si  o  collega  altribuo  a  taes  valores  a  importância  quo  elles 
mio  leom,  nem  podem  Lm-,  devo  lombrar-lhe  que  nos  despachos  das 
Alfandegas  estão  clics  escriplos  á  margem  dos  mesmos  despachos  cal- 
culados ao  cambio  de  12,  o  que  toei  lima  é  a  sua  conversão  ao  cambio  par. 

Consideramos  agora  a  balança  oommorcial,  que  o  col lega  pretende 
levantar  com  as  facturas  consulares. 

A  balança  commercial  é  uma  verdadeira  utopia  estatística. 
Effeclivamenlc  si  a  importação  o  a  exportação,  que  estão  sujeitas  a 
uma  orneasse  constante  fiscalisação  dos  governos,  o  que  suo  o  elemento 
primordial  da  balança  do  commercio,  não  podem  no  fim  de  contas  ser 
occeitos  como  a  expressão  rigorosa  e  absoluta  da  verdade,  que  confiança 
se  poderá  ter  nos  demais  elementos,  taes  como  valores  em  moeda  im- 
portada e  outros,  quo  escapam  completamente  a  qualquer  pesquisa 
estatística? 

Mesmo  em  relação  á  importarão  o  exportação  alii  tomos  a  fraude  c 
o  contrabando,  que  veom  introduzir  na  balança  d<>  commercio  o  perfeito 
desequilíbrio  no  resultado  final  da  comparação  en tre  os  valores  de  uma 
e  de  outra. 

A  balança  do  commercio  não  pôde  ser  a  expressão  da  verdade,  é 
uma  grosseira  approximação  do  estado  das  relações  commorciaes 'do 
um  paiz. 

Si  o  rigor  mathematico  é  um  sonho  para  seus  dous  elementos-  pri- 
mordiaes- importação  e  exportação— os  demais  elementos,  que  lambem 
são  indispensáveis  para  o  conhecimento  e  avaliação  exactos  das  relações 
internacionaes,  são,  na  seieneia  económica,  o  que  nas  sciencias  exactas 
o  a  quadratura  do  circulo  e  na  mcclianico  o  movimento  perpetuo. 

Num  paiz  novo  como  o  nosso,  onde  o  exirangeiro  .  encontra,  coma 
mais  cordial  hospitalidade,  um  campo  vastíssimo  de  exploração  ;  onde 
de  cem  que  voem  ao  nosso  paiz  para  exercer  todas  as  profissões,  no- 
venta e  cinco  toem  a  probabilidade  de  assegurar  o  seu  Muro  bem  estar; 
onde,  finalmente,  olé  a  própria  mendicidade  encontra  na  piedade  innala 
do  brasileiro  os  meios  de  a. juntar  grossos  pecúlios,  quem  pôde  determi- 
nar, approximadamenlo  ao  menos,  n  sommocle  valores  accnmulados  á 
força  de  actividade  e  de  privações,  improductivos  para  o  paiz,  o  que  são 
exportados  ? 

Como  aval iar-se  essa  exportação  de  valores  de  grande  importância, 
sobretudo  nos  Estados  do  Rio,  S.  Paulo  e  Pará  $ 

.  Aqui  na  Capital  dous  terços  do  commercio  cm  grosso  estão  nas  mãos 
do  estrangeiro;  o  commercio  a  retalho  só  por  excepção  ó  exercido  por  bra- 
sileiro ;  os  trabalhadores  ruraes  o  os  braçaes  nas  grandes  cidades  são  o 
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monopólio  do  portuguez  ou  do  Italiano ;  os  capitães  nc.cn  mu  lados  polo 
eommereio  cm  grosso,  o  as  economias  avultadíssimas  polo  nu  moro, 
obtidas  polo  trabalhador,  que  proveito  trazem  para  o  engrandecimento 
do  pai/.,  c  (luo  vestígios  deixam  de  sua  exportação  para  o  extrangeiro, 
que  possam  ser  recolhidos  pela  estatística  l 

A.'  vista  destas  ponderações,  peço  a  manutenção  do  meu  projecto 
neste  ponto.- 

A-i'tigo  25°  in  íine 

Creio  que  devo  ser  mantida  a  disposição  do  projecto,  a  qual 
visa  corrigir  abusos  e  dar  ás  facturas  o  canho  do  um  documento  official . 

Antigo 

Mesmo  no  caso  de  não  sor  dispensada,  como  proponho  que  o  seja, 
a  remessa  da  factura  consular  á  Directoria  de  Estatística,  a  remessa 
de  uma  copiada  factura  commercial  6  inútil,  porque  a  3'1  via  do  despa- 
cho não  pódo  deixar  do  ser  a  factura  commercial  corrigida  pelo  Fisco. 

Al»tig'0  11 

Conservei  o  emolumento  do  3S,  orno,  que  é  o  estabelecido  no 
regulamento,  por  entender  que  o  de  5$  é  por  demais  pesado. 

Antigo  IS 

Não  posso  concordar  com  o  meu  collega ;  uma  factura  não 
autlienticada  pelo  cônsul  não  pódo  ser  acceita  pelas  alfandegas. 

Quando  não  possam  ou  não  queiram  os  exportadores  fazei'  as 
rectificações  precisas,  o  cônsul  fará  essa  declaração  ou  na  própria 
factura  ou  nos  manifestos,  como  prescreve  o  regulamento ;  mas 
não  deixará  de  legal i sar  a  factura. 

A-vtigo  IS 

A  emenda  d<>  collega  pódo  .sor  acceita;  lembro-llio,  porem,  que 
6  mais  um  augmento  de  trabalho  para  os  cônsules. 

A-Vtigo  IS  —  Vu 

De  acoôrdo  com  o  collega.  ■ 

Artig-o  SI 

De  accòrdo  com  o  collega  e  em  legar  de  15  dias,  diga-se— sema- 
nalmente.; 

A.rtig-o  2c> 

O  addendum  depende  da  deliberação  do  Sr.  Ministro  sobre  o  ponto 
de  divergência  a  propósito  da  remessa  ou  não  remessa  da  factura  á 
Estatística,  de  que  é  digno  chefe  interino. 
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FACTURA  CONSULAR  BRASILEIRA 


Via  N.°  (k  Factura  

■  iiiiifiiliiHiiinm 

Consulado  em  

DECLARAÇÃO 

Declaramos  solemnemente  que  somos  exportadores  ou  carre- 
gadores das  mercadorias  nesta  factura  contidas  nos  

volumes  indicados,  a  qual   6  exacta  e  verdadeira,  a  todos  os 

ejf eitos,  sendo  essas  mercadorias  destinadas  ao  porto  de  

do  Brasil  e  consignadas  aos  Si*s  

 (Data) 

 (  Assignalura) 

 (Agente  do  exportador) 

Observação  do  Cônsul : 


Yislo : 


Nome  e  nacionalidade  do  navio  á  vela  

Nome  e  nacionalidade  do  navio  a  vapor  

Porto  do  embarque  da  mercadoria  

Porto  do  destino  da  mercadoria.:  com  opção  para  

Porto  do  destino  da  mercadoria   _  em  transito  para  

Valor  total  da  factura,  inclusive  frete  e  despesas  approximadas 

Frete  e  despesas  approximadas  

Agio  da  moeda  do  pais  de  procedência 


Regulamento  das  Facturas  consulares^  annexo  ao  decreto  n.  3732, 

de  7  de  agosto  de  1900 

Justificação  do  Projecto  de  reforma 

Artig-o  3o,  ali  noas  —  b  C  c 

O  arl.  3o  do  Regulamento  actual  na  alínea— b  estabelece  que  as  merca- 
dorias até  o  valor  do  50$,  ouro,  ao  cambio  par,  estão  isentas  da  exhihição 
da  factura  consular.  Não  tendo  a  Consolidação,  nem  o  próprio  Regu- 
lamento explicado  o  que  se  deve  tomar  comoencommenda,  que  na  pratica 
aduaneira  é  sy noni  mo  da  palavra  —  amostras  —  e  acerescendo  ainda,  que 
era  necessário  harmonisar  o  disposto  na  alínea— a,  relativa  a  amostras* 
com  o  numero  3  do  arl.  3.4.  das  instrucções  annoxas  ao  decreto  n.  3529, 
de  dezembro  do  1899, em  tudo  muito  mais  conveniente  ao  serviçopublico, 
resolvi  reunir  em  uma  disposição  única  as  duas  alíneas  e  estender 
até  100$,  valor  ofíicial,  os  direitos  al li  estabelecidos. 

A.i'tig-0  -d.-0 

A  pratica  tem  demonstrado  que  a  exigência  de  quatro  facturas  é  um 
serio  embaraço  ao  serviço;  além  disso,  cessando  por  este  Regulamento^ 
remessa  da  2a  via  á  Directoria  de  Estatística,  Lornar-se-hia  ella  inútil. 

A.x*tig'o  25° 

O  abuso  constante  do  virem  as  quartas  vias  da  factura  consular  (por 
este  Regulamento  2a  via)  authenlicadas  de  chancellas  me  induzio  a 
acerescentar  nesse  artigo  a  disposição  que  coliibo  taLafeuso. 

.A.x*tig-o  G° 

Xo  final  deste  artigo  estabeleci,  a  restricção  —  quando  não  seja  para 
supprir  a  falta  da2nvia— .  Com  a  previsão  lala  do  artigo  actual  ficaria 
nullificada  a  exigência  da  apresentação  da  2n  via. 

Neste  artigo  substitui  o  documento— conhecimento  —  pelo  do- 
cumento—factura commercial  —  sujeito,  porém,  ao  mesmo  ónus  do 
sol  lo  da  factura. 


A  vay.no  é  obvin.  O  conhecimento  não  descreve  a  mercadoria,  nem 
se  presta  ú  conferencia  dos  despachos  organisados  na  Alfandega,  ao 
passo  que  a  factura  commorcial  Lem  todos  os  elementos  precisos  para 
ta]  confronto. 

A.rtig-o  8o 

A  este  artigo  accrescenlei o  §  2o,  e  isso  pela  simples  razão  que  se  não 
compreliende  que  a  Fazenda  Nacional  soja  multada  por  falia  do  factura 
consular,  pelos  Inspectores  das  Alfandegas,  ou  ainda  que  os  Ministros 
extrangeiros,  que  gosam  de  isenção,  paguem  direitos  dobrados  pelo 
mesmo  motivo.  Assim,  descri pta  a  mercadoria,  sou  peso,  valor  e 
origem,  elementos  estes  indispensáveis  á  estatistica,  é  de  toda  justiça 
a  dispensa  da  factura. 

*  ArtJg-o  O0 

Este  artigo  foi  alterado. 

Q  §  Io  foi  alterado  de  accordo  com  a  disposição  do  art.  7o  deste 
projecto. 

Os  §§  2o  e  3o  dão  ao  carregador  a  opção  do  cônsul  do  logar  da  pro- 
cedência ou  do  porto  de  embarque  paraauUienlicaçãoda  factura,  satis 
feitas  por  ambos  as  condições  alli  prescriplas. 

Quanto  á  declaração  do  peso,  é  imprescindível  a  alteração,  como  trata 
a  alínea  —  e  deste  Projecto.  O  modelo  actual  o  deficientissimo  neste 
ponto. 

Multas  injustas  teem  sido  impostas  quando  neste  ponto  —  peso  da 
mercadoria  —  a*  divergências  de  que  trata  o  §  3°  do  art.  35  do  actual 
Regulamento  não  podem,  cm  todos  os  casos,  ser  firmadas  pela  própria 
factura. 

Os  §§  Io  e  2o  do  actual  Regulamento  desapparecem  pela  nova 
organisação  da  estatística  commercial  e  são  substituídos  pelos  ns.  1 
a  7,  que  regulam,  a.  par  das  obrigações  dos  cônsules,  os  casos  de  impo- 
sição de  multa  por  falta  de  factura. 

O  n.  2  facilita  nas  alfandegas  a  interpretação  das  alíneas— b  e  c  do 
actual  Regulamento,  concretisadas  no  n.  2  do  art.  3o  deste  Projecto. 

A.x*fcigo  SO 

Entendo,  e  sempre  entendi,  que  a  responsabilidade  do  capitão  pela 
falta  ou  não  entrega  da  factura  não  podia  ir  até  a  imposição  do 
multa  de  direitos  cm  dobro  por  mercadorias  por  outrem  importadas. 


A  responsabilidade  dos  capitães  nos  lo  caso  os  la  previsln  no  Ululo 
VTI,  capitulo  VI  da  Consolidado.  Todo  o  amigo  ó  redigido  do  accordo  com 
este  parecer . 

Equiparar,  como  faz  o  aolunl  j-eg-ul amento,  a  Calla  da  factura 
á  falta  do  volume  não  me  parece  racional.  A  lai  ta  do  volume  presuppoe  a 
sua  utilisação  pelo  capitão;  a  da  factura  em  nada  imporia  para  os 
interesses  pessoacs  do  capitão. 

OapUulo  VII  —  Av  ti  ff  o  31? 

Todo  este  capitulo  está  alterado  de  accordo  com  a  creação  ria  3"  via 
do  despacho  o  com  as  diversas  disposições  do  presente  projecto. 

Os  ns.  6o  7  do  art.  27  foram  eliminados  por  inexequíveis  c  sem 
applicação,  admitlida  que  seja  a  creação  da  3a  via  do  despacho. 

A.i'tig"<>  89 

Este  artigo  foi  eliminado,  por  desnecessário,  no  Projecto  novo. 

■A.i'tiffo 

Este  artigo  consigna  os  obrigações  da  Directoria  de  Estatística 
Commercial . 

Na  hypotheso  do  ser  acceita  a  creação  da  3"  via  do  despacho  em 
substituição  da  2a  via  da  factura  consular,  o  arl .  25  do  Projecto  a  sub- 
stituo. 

Este  artigo  foi  substituído  polo  de  n .  28  do  Projecto,  que  me  parece 
melhor  consultar  os  interesses  da  Fazenda,  respeitando  os  princípios 
da  mais  rigorosa  justiça  e  liarmonisando  a  nova  legislação  com  a 
anterior. 

Os  casos  do  imposição  cio  multa  me  parecem  mais  claros,  o  as  dispo^ 
sições  relativas  não  estão  sujeitas  á  desuniformidado  de  decisões  profe- 
ridas pelos  Inspectores  no  domínio  do  actual  regulamento. 

O  §  A°  do  artigo  clcsapparecco,  como  devia  sor  acecito  para  o  projecto. 

No  §  5o  modifiquei,  como  me  parecco  justo,  apezar  da  pena  de  50$ 
a  500$  para  SOS  a  200$,  a  multa  imposta  aos  Cônsules  nas  faltas  pre- 
vistas no  regulamento. 

Artigos  36  o  37 


listes  artigos  foram  conservados  sol)  os  ns.  29  o  30  do  Projecto. 


A.i*tig'o  ííl  tio  TTrojecto 

i 

Esta  disposição  ó  nova  o  mo  parece  que  vom  preencher  uma  lacuna, 
e  pôr  cobro  ao  abuso  dc  aullionlicar-se  facturas,  quando  a  mercadoria  já 
desembarcou  no  por  lo  do  destino. 

Alfandega,  cm  16  do  no  vom]  iro  do  1901. .  —  O  Inspector,  II .  Alonso 
B.  Franco. 

PARECFR  . 

Parcco-me  que  o  Projcclo  do  .Regulamento  organisado  pelo  Sr.  In- 
spector da  Alfandegado  Rio  de  Janeiro  está  no  caso  dc  ser  adoptado  pelo 
Sr.  Ministro,  do  acoorclo  com  as  ideas  polo  dito  funceionario  expostas 
no  annexo  sol)  n.  1,  cm  que  rcbatoo  os  reparos  apresentados  ao  mesmo 
Projecto  pelo  Sr.  Director  interino  do  Serviço  de  Estatística,  e  Lambem 
concordou  com  alguns  desses  reparos,  porquanto  a  longa  pratica  que 
tem  dos  serviços  alfandegários,  e  que  lhe  pormillio  descobri)'  os  graves 
defeitos  do  Regulamento  que  se  pretende  substituir,  o  colloca  em  condi- 
ções de  prestar  ú  Administração  da  Fazenda  serviços  melhores  do  que 
qualquer  outro,  no  trabalho  do  Projecto  offerecido  ao  [Ilustrado  critério 
do  Sr.  Ministro.  Eis  quanto  me  cumpre  dizer  sobre  o  assumpto,  em 
obediência  á  ordem  .superior. 

Directoria  das  Rendas  Publicas,  IS.de  janeiro  dc  1902 .—  A.  C.  dc 
Menezes,  Director  interino. 


Serviço  de  Estatística  Commercial.—  Capital  Federal,  11  de  ou- 
tubro dc  1902. 

N.  93— :  Illm.  Sr.  Director  do  Expediente  do Thcsouro  Federal.— 
Cumprindo  a  ordem  do  Sr.  Ministro,  dc  30  de  setembro  findo,  como 
consta  do  vosso  offleio  sob  n.  183,  de  7  do  corrente,  tenho  a  honra 
dc  remetter-vos  o  Projecto  do  novo  Regulamento  para  o  serviço  das 
facturas  consulares,  elaborado  pelo  Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  c  demais  papeis  que  n  acompanharam. 

Saúde  c  fraternidade..  —  J.  P.  Wileman,  director. 

Seja  presente  ao  Conselho  de  Fazenda  para  os  fins  indicados  no 
art.  5°,  paragraplio  único,  do  Regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2.807,  do  31  do.  janeiro  de  1898  —  Em  10  de  outubro  de  1902  — 
S.  Barroso  Júnior.  * 


Serviço  da  Estatística  Commercial 


A.vt.  3o  11.  £5  do  Projecto,  coi^responcleiíto  ás  alíneas 

h  o  «  fio  Roft-ulumonto 

Opino  pela  modificação  dessas  duas  alíneas  por  não  estarem  no 
Regulamento  bem  precisos  e  duros  os  seus  lermos.  ' 

Convém,  entretanto,  para  maior  esclarecimento,  que  se  determino 
precisamente  o  que  se  entende  por  valor  official  da  mercadoria. 
Dove-so  attcncler  que  cs.se  serviço  de  facturas  consulares  não  está 
simplesmente  afiecto  aos  cônsules  de  carreira,  mas  também  a  côn- 
sules honorários,  em  sua  maior  parte  exlrangeiros  e  alheios  com- 
pletamento a  disposições  de  nossas  leis  aduaneiras.  Accrescc  ainda 
que,  a  moeda  com  a  quul  são  lei  tas  todas  as  transacções  nas  nossas 
cbancellarias,  é  o  mil  róis  ao  cambio  de  27  dinheiros  sobre  Londres. 
O  valor  ofíicial  assenta  sobre  a  Laxa  de  12  dinheiros. 

Muitos  casos  se  darão,  estou  certo,  de  mercadorias,  do  valor 
ouro  ao  cambio  de  27,  serem  enviadas  sem  a  respectiva  factura  con- 
sular o  seus  consignatários  sujei larcm-se  a  imiteis  delongas  o  em- 
baraços, oriundos  ião  somente  da  falta  de  comprelionsão  dos  cônsules. 

Ari;.  -.1.°  <io  í?i"ojccto 

Concordo  com  a  suppressão  tio  uma  das  vias  da  factura  consular  ; 
objecto,  porém,  contra  a  cessação  da  remessa  de  uma  das  vias  a 
esta  Directoria,  pelas  razoes  que  passo  a  expor: 

Não  ha  duvida  que  será  do  grande  interesse  a  organi  sacão  da 
estatística  da  importação  da  Republica  pelas  terceiras  vias  dos  des- 
pachos aduaneiros,  creados  poio  projecto  de  reforma ;  mas  não  deixa 
de  ser  também  do  grande  alcance,  a  par  dessa  estatística,  a  confecção 
de  outra  pelas  facturas  consulares,  que  não  visará,  certamente,  a  fis- 
calisação  da  arrecadação  dos  direitos  aduaneiros,  mas  que  prestará 
grande  auxilio  ao  confronto  entre  uma  e  outra. 

A.  estatística  levantada  pelos  despachos  aduaneiros  representará  os 
valores  das  mercadorias  eiTccli  vãmente  despachadas  para  consumo; 
a  que  se  fizer  pelas  facturas  consulares  os  das  mercadorias  chegadas 
aos  portos  de  destino,  representando  a  sornma  de  compromissos  das 
nossas  praças  para  com  as  dos  paizes  extrangeiros,  ainda  que  ap- 
proxirnada. 

Muitas  mercadorias  podem  ser  dadas  a  despacho  para  entrarem 
em  consumo,  Ires  e  muitos  mezes  mais,  depois  de  terem,  sido  des- 


-  2G  - 


embarcadas  cm  os  armazéns  do  nossas  Alfandegas,  o  sons  valores 
irão  figurai'  em  época  em  que  cilas  se  nchnm  pagas  no  oxtrangeiro, 
concorrendo  assim  para  ainda  mais  falsear  a  nossa  balança  com- 
morcial,  já  falseada  com  a  emigrarão  do  valores,  para  a  qual  não 
possuímos  dados  seguros  para  um  calculo  exacto. 

A  única  objecção,  que  se  poderá"  oppôr  n  estatística  levantada 
pelas  facturas  consulares,  será  quanto  aos  valores  declarados  nellas 
pelos  exportadores  exlrangeiros,  valores  esses  já  arguidos  do  se 
afastarem  da  realidade;  para  isso,  porém,  em  a  maioria  dos  casos, 
esta  Directoria  teria  meios  de  cotejal-os  com  os  preços  correntes  das 
mercadorias  nas  difíercnles  praças  exportadoras  e  corrigil-os  por  essa 
forma. 

Julgo,  pois,  que  as  primeiras  vias  das  facturas  consulares,  que 
pelo  projecto  de  reforma  deverão  vir  apensas  ao  manifesto  do  navio, 
poderão,  depois  de  ser  este  conferido  com  cilas  pelo  encarregado 
desse  serviço  servir  para  o  despacho  da  mercadoria,  cessando 
a  remessa  da  segunda  via  ao  consignatário,  a  qual  será  enviada  a 
esta  Repartição  como  até  aqui.  A  terceira  via  será  destinada  ao  archivo 
do  consulado. 

Si,  porém,  houver  embaraço  a  que  a  primeira  via  da  factura  acom- 
panhe o  despacho  da  mrreadoria,  poder-so-ha  então  dispensara  terceira 
via  que  se  destina  ao  archivo  do  consulado,  e  que  só  seria  exigível 
na  previsão  de  extravio  de  uma  das  vias,  consegui ndo-se  uma  copia ; 
não  servindo  do  documento  do  receita,  porquanto  nos  consulados 
o  que  desempenha  esse  papel  é  a  estampilha  consular  apposta  ao 
documento,  e,  nestas  condições,  ser  esta  a  destinada  á  Directoria  de 
Estatística.  Dado  mesmo  o  caso  cie  extravio  de  uma  das  duas  vias 
da  factura,  o  Cônsul  só  poderá  passar  certidão  da  primitiva,  ou  uma 
copia,  o  para  isso  ollo  tem  sempre  o  recurso  da  copia  authentica  do 
manifesto  cio  navio  que  sempre  fica  archivada  no  consulado. 

Reforma  este  artigo  o  de  igual  numero  do  regulamento  em  vigor, 
ficando  o  modelo  da  factura  consular  sujeito  ás  modificações  propostas. 

7Vrtig'o  55°  iii  fino 

Sendo  grande  o  accumulo  do  trabalho,  no  acto  da  legalisação 
consular  dos  papeis  referentes  ao  despacho  do  um  navio,  difíicnlta 
e  demora  o  expediente  ter  o  Cônsul  do  sellar  uma  por  uma  as  pri- 
meiras vias  da  factura  c  assignar  do  próprio  punho  as  Ires,  como 


exige  o  projecto  do  reforma,  mórmon  lo  om  consulados  de  grande 
movimento  como  Hamburgo,  Liverpool,  Porto,  elo.,  nos  quaes,  quasi 
sempre,  a  legal  isaçíío  desses  papeis  obriga-o  a  lançai'  a  sua  assigna- 
Lura  ovulLoclo  numero  de  vezes.  Convém,  entretanto,  que  cesso  a 
pratica  da  assignatura  declinncella  ;  para  obviar,  puis,  essa  difficuldadc 
lembra  a  adopção  do  systema  em  pratica  para  com  os  conhecimentos 
de  carga,  estipulado  no  art.  2G4da  Consolidação  das  Leis  Consulares 
e  art.  1!  das  instrneções ao  Decreto  n.  2.832,  de  14  do  março  de  1898 
(Ministério  das  Relações  Exteriores),  systema  esse  que  consiste  em  o 
visto  polo  Cônsul  de  todos  os  conhecimentos  de  carga,  unidos  depois 
por  fita,  com  o  sello  cm  lacre,  a  uma  declaração  na  qual  são  collo- 
cadas  e  devidamente  imiti  Usadas  as  estampilhas,  do  valor  da  quanti- 
dade desses  conhecimentos.  O  systema  posto  om  pratica  nas  facturas 
consulares  não  lhes  tirará  o  cunho  official,  como  não  tira  dos  conhe- 
cimentos cio  carga  que  vêem  juntos  ao  manifesto.  A  ■Ia  via  da  factura 
acompanhando  os  papeis  do  navio,  como  determina  o  Projecto,  6  um 
documento  que,  apresentado  á  legal isação  consular,  não  mais  volve  ao 
poder  dos  interessados,  como  não  volve  o  conhecimento  do  carga. 
Ora,  nestas  condições,  tanto  faz  que  o  Cônsul  assigno  o  sclle  cada  uma 
das  primeiras  vias  da  factura,  como  assignee  sello  com  o  sello  respe- 
ctivo a  declaração  que  as  acompanhar,  o  na  qual  mencione  a  quantidade, 
numeração,  emolumentos  que  cobrarem,  o  porto  a  que  se  destinam  as 
mercadorias,  e o  nome  do  navio,  de  cujo  carregamento  fazem  parto. 

A  vantagem  que  trará  esto  alvitre  é  unicamente  facilitai'  o  já 
laborioso  despacho  do  um  navio  cm  consulados  como  os  que  acabo 
de  assignajar. 

Nestas  condições  as  lns  c  3as  vias  das  facturas,  caso  sejam  estas 
ultimas  as  adoptadas  para  a  Directoria  de  Estatística,  poderão  vir  le" 
galisadas  nossa  conformidade,  e  a  2a,  que  virá  ter  ás  mãos  do  consigna- 
tário para  o  despacho  aduaneiro,  ser  então  assignada  do  próprio  punho 
do  Cônsul,  mesmo  para  at tender  á  disposição  do  n.  5o  do  art.  21  do 
Projecto. 

A.rtig-0  43n 

Concordo  com  o  aceresci mo  feito  no  final  do  mesmo  artigo  do  Re- 
gulamento em  vigor. 

A.i'tig-0 

Não  dispensando  esta  Repartição  uma  das  vias  da  factura  consu- 
lar, é  claro  que  no  caso  previsto  neste  artigo  tenha  ella  necessidade 
de  uma  cópia  da  factura  commercial  ahi  exigida. 


—  28  — 


O  conhecimento  cio  carga  não  possuo  na  vorclado  requisitos  copazos 
de  fornecer  dados  ú  esLotisLica. 

Artigo  On 

A  imica  modificação  neste  artigo,  comparado  com  o  do  Rcgula- 
mcnlo,  éa  substiluiYãodacmLjlmcção  e  pela  oonjunoção  ou,  que  vem 
altcrarcomplelamenle,  para  melhor,  a  sua  disposição,  facultando  assim 
o  Cônsul  do  ponto  de  expedição  da  mercadoria  a  legalisação  da  factura, 
faculdade  essa  que  eslava  limitada,  tão  somente,  ao  Cônsul  do  porto  de 
embarque  da  mercadoria.  Considero  por  conseguinte  medida  bem 
accei  Lavei . 

A.i.-t,ift-o  O"  §  *2n 

A  inclusão  deste  paragrapho  é  consequência  immediata  da  modi- 
ficação do  artigo  c  necessária  ao  bom  andamento  do  serviço  da  legal  i- 
sação  dos  papeis  referentes  ao  despacho  do  navio  pelas  nossas  autorida- 
des consulares . 

Ai-tig-o  o"  §  ::tri 
Acho  necessária  a  sua  inclusão. 

Arfcig-o  11 

As  disposições  deste  artigo  devem  ser  alteradas.  O  decreto  n.  2832, 
de  U  de  março  de  1898,  ahi  citado,  approvandoa  tabeliã  de  emolu- 
mentos consulares,  determina  que  pela  factura  consular  soja  cobrada 
a  importância  de  5$  ;  penso  que  essa  citação  deve  ser  substituída  pela 
do  decreto  n.  Til,  de  26  de  dezembro  do  anno  de  -J900,  que  mandou 
cobrar  a  quantia  de  3S000. 

Artig-o  14  aJLinea— l 

A  alinea—l,  que  traia  do  peso  bruto  e  liquido  das  mercadorias,  como 
estava  no  regulamento  cm  vigor,  levantou  sempre  reclamações  do 
commercio  importador  o  creou  embaraços,  no  acto  do  despacho  das 
mercadorias,  aos  conferentes  das  Alfandegas  da  União  ;  sendo  de  notar 
qucé  justamente  essa  disposição  que  maior  numero  do  mui  tas  tem 
occasionado;  assim  acho  necessária  a  modificação  que  propõe  o 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  desta  Capital . 


A.i'fcig-0  18°  —  ,«3a 

Nada  tenho  a  dizei"  sobro  a  inclusão  desta  disposição. 


Ai'Li&-o  18°  — 


O  Cônsul,  quando  rubricar  as  primeiras  o  terceiras  vias  das  facturas 
consulares,  do  conformidade-  como  arl.  11  das  instracções  annexasao 
decreto  n.  2.832,  do  l  {  de  março  do  1.898,  numcral-as-ha,  além  do  nu- 
mero de  ordem,  com  o  do  conhecimento  que  lhes  ior  relativo,  mesmo 
que  cilas  tenham  sido  legalisadas  cm  outros  consulados. 

Lembro  este  acerescimo  ao  n.  3  deste  artigo,  por  parecer-me  que 
não  só  obrigará  aos  cônsules  a  fazerem  o  confronto  da  factura  com  o 
conhecimento,  como  também  facilitara  a  conferenciado  manifesto  pela 
Alfandega  destinatária . 

Onde  coiiTicr 

Accrcscentc-se :  Os  Cônsules  o  Agentes  consulares,  ao  remet lerem 
as  terceií-as  vias  das  facturas  á  Directoria  de  Uslalistica  Commercial, 
as  farão  acompanhar  de  um  oíhcio,  cm  que  declarem  a  numeração  o  a 
quantidade  das  que  Corem  legalisadas  cm  seus  consulados,  e  as  das  que 
forem  .remctfidas  por  outros,  para  fazerem  parte  dos  papeis  do  navio 
(art.  9o  §  2o),  mencionando  a  procedência  de  cada  uma  delias. 

Artigo  IS  —  4n,  £in  c  Oa 

Acho-me de  inteiro  accordo com  as  modificações  ahi  propostas. 

Julgo,  para  obstar  que  continuem  abusos  praticados  por  certos 
exportadores,  quo,  para  adiantarem  a  legal  isaçuo  da  factura  consular, 
fazem  nel  la  declarações  de  numero  de  volumes  inferior  aoqueeflectiva- 
menfe  embarcam,  na  certeza  de  que  terão  mais  tarde  a  faculdade  do 
reíbrmal-a,  independente  de  novo  pagamento  de  emolumentos  consu- 
lares, o  que  sempre  traz  augmenlo  de  trabalho  ás  nossas  chancell árias, 
que  so  deverá  cobrar,  em  qualquer  caso,  por  essa  factura  reformada  o 
sei  lo  de  2S,  ouro,  ao  cambio  de  27  dinheiros  porlSOOO. 

Artig-o  IO      suas  alíneas  c  paragrapko  único 

Perfeitamente  de  accordo  com  as  suas  disposições. 

Artig-o  20 

Corresponde  aos  arts.  24  c  25  do  Regulamento,  cuja  supressão 
e  substituição,  poi'  este,  parece=me  acceitavel . 


—  ao  — 


Nada  tenho quo  objectar  aos  paragraphos  eallneas  ale  o  n.  fl. 

Quanto  ao  n.  7,  porém,  devo  dizer  que  acho  demasiado  o  prazo  de 
15  dias  entre  uma  e  outra  remessa  das  terceiras  vias  dos  despachos  cias 
mercadorias.  Para  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  esse  prazo  não  apre- 
sentaria grande  inconveniente  ao  serviço  da  Estatística  Commcrcial ; 
mas  si  tomarmos  em  consideração  as  Alfandegas  longínquas  da  Capital, 
como  sejam  Corumbá,  Manáos,  Pará,  Maranhão,  etc,  em  que  são 
diinceis  os  meios  de  com  municação,  esse  prazo  traria  como  im  media  La 
consequência  a  demora  de  um  mez,  e  mais,  na  obtenção  dos  dados  que 
deverão  servir  á  confecção  da  estatística  organisada  com  as  terceiras 
vias  dos  despachos.  Si  não  houver  inconveniente,  proponho  que  esso 
prazo  seja  de  sete  dias. 

Artigo 

ISada  tenho  a  adduzir  ao  que  dispõe  este  artigo , 
Nas  mesmas  condições , 

A.rtig;o  Í3EJ 

Estou  de  accordo  quanto  ás  disposições  deste  artigo  ;  mas  opino  para 
que  seja  inserido  em  um  de  seus  paragraphos  o  seguinte  : 

A  par  da  estatística  organizada  de  accordo  com  o  art .  25  c  seu  pa- 
ragrapho  :1o,  a  Directoria  de  Estatística  Commei-cial  organizará  uma 
outra  levantada  pelas  facturas  consulares,  que  lhe  forem  remetlidas 
pelos  d i versos  consulados . 

E'  o  que  occorro-me  dizer  sobrj  o  projecto  do  reforma  do  Regula- 
mento das  facturas  consulares,  apresentado  pelo  Sr.  Inspector  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro .  —  Alvaro  de  Sonsa  Neves,  d  ireefor-interino . 


Estudos  diverso^  constantes  ds  tres  processos  rsfersntes  a  facturas 

consulares  de  1901  s  1902 


X.  9i  —  Soi-viço  do  Estatística  Commorcinl  —  Capital  Federal, 
■11  cio  outubro  do  1002. 

Sr.  Ministro— Ton lio  a  honra  do  apresentar-vos  o  Projecto  do 
Regulamento  sobro  facturas consulares,  com  as  modificações  quejulguei 
necessário  lazer  {'is  considerações  apresou  Latias  pelo  Sr.  Baptista 
Franco,  inspector  da  Alfandega  desta  Capital . 

Acompanha  a  osse  projecto  uma  exposição  succinta  dos  motivos 
que  levaram-me  a  discordar  em  certos  pontos  da  opinião  firmada  por 
aquellc  llmccionario,  quando  apresentou  o  seu  projecto  de  reforma,  que 
veio  a  esta  Repartição  para  o  devido  estudo. 

Saúde  o  fraternidade.  —J.  P.  Wileman.  —  Ao  Exm.  Sr-  Dr. 
Sabino  Barroso  Júnior,  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Projecto  de  reforma  do  Regulamento  para  o  serviço  das  facturas 
consulares,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3732,  de  7  de 
agosto  de  1900 

CAPÍTULO  I 

DAS  FACTUK AS  CONSULARES 

Ari.  1 .°  As  facturas  consulares,  de  que  trata  o  artigo  da  lei  n.  651, 
de  22  do  novembro  do  1899,  serão  organisadas  de  conformidade  com  o 
modelo  junto,  altcndidas  as  disposições  do  presente  Regulamento. 

Ari.  2.°  As  mercadorias,  que  forem  expedidas  depaiz  extrangeiro 
paro  consumo  no  Brasil,  quer  venham  por  via  marítima,  quer  por  via 
terrestre,  com  excepção  das  mencionadas  no  art.  3o,  deverão  ser  acom- 
panhadas do  facturas  consulares. 

Paragraphn  único.  São  considerados  mercadorias,  para  os  fins 
deste  Regulamento,  a  prata  ou  ouro  amoedados,  bilhetes  do  banco  o 
títulos,  cotados  em  bolsa. 

Art.  3.°  Não  ó  exigi  vela  factura  consular: 

1)  Das  encom  mondas  postaes  de  qualquer  valor,  procedentes  de 
paizes  com  os  quaes  tenha  o  Brasil  firmado  convenções  ; 

2)  Das  encommendas  ou  amostras,  cujo  valor  commercial  na 
praça  exportadora  não  exceder  de  50S,  ouro,  equivalentes  a  £  5  — 12  —6— 
ao  cambio  de  27  dinheiros  por  1$000 ; 
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8)  Das  bagagens  dos  passageirosj  do  que  traiam  osarls.  ir»  e  17 
das  inslrucçíics  que  baixaram  com  o  decreto  n.  3529,  de  1.5  dedo/ombro 
do  1899,  ainda  que  não  acompanhem  os  seus  donos  ; 

4)  Das  mercadorias  procedentes  do  qualquer  porto  ou  pontos  in- 
ternos do  paizes  limitrophes,  onde  não  existam  autoridades  consulares 
do  Brasil,  observando-so  neste  caso  a  disposição  cio  arl.  C>°  deste  Rogu- 
1  amento. 

Arl .  A.°  As  facturas  consulares  serão  apresentadas  em  Ires  vias 
no  agente  consular,  o  qual,  depois  de  aulhentioal-as,  lhes  dará  os  se- 
guintes destinos  : 

:l)  A  Ia  via  será  entregue  ao  carregador  para  ser  enviada  ao  con- 
signatário, aíim  de  ser  apresentada  por  este  á  Alfandega  no  porto  ou 
ponto  do  destino  da  mercadoria  para  o  despacho  aduaneiro  ; 

2)  A  2"  via  será  enviada  sem  demora  á  Directoria  do  Serviço  do 
Estatística  Commcrcial  no  ]»io  de  Janeiro  : 

3)  A  3 11  via  ficará  noarcliivo  do  consulado. 

Arl.  5.°  Al"  via  das  facturas  será  escripla  a  mão  ou  a  machina, 
em  tinta  indelével,  e  deverá  ser  sellada  antes  d"  visada  pelo  agente 
consular.  As  outras  vias  poderão  ser  copiadas  por  qualquer  processo, 
comlanlo  que  sejam  facilmente  legíveis. 

Arl.  G.°  Na  falta  de  autoridade  consular  no  por  lo  do  embarque  ou 
no  ponto  de  expedição,  quando  esta  se  fizer  depuiz  limilroplie  para  o 
Brasil,  por  via  terrestre,  os  consignatários  das  mercadorias  ou  seus 
propostos  serão  obrigados  a  apresentar  para  o  chspaclio  respectivo  duas 
cópias  das  facturas  commerciaes  cm  substituição  das  facturas  consu- 
lares ;  devendo  uma  destas  vias  ser  sellada  com  sei  lo  de  valor  idên- 
tico ao  das  facturas,  o  ficar  archivada  na  repartição  aduaneira,  o  a 
outra  sor  enviada  pela  Alfandega  na  primeira  opporlun  idade  ú  Dirocloriu 
do  Serviço  de  Estatística  Commcrcial. 

Art.  7 .°  As  mercadorias  importadas  directamente  para  o  serviço  da 
União  ficarão  sujeitas  ao  regimen  das  facturas  consulares,  das  quacs 
não  serão,  porém,  cobrados  emolumentos. 

l)  As  disposições  deste  artigo  serão  appl içadas  aos  objectos  im- 
portados pelos  Agentes  Diplomáticos  estrangeiros  acreditados  junto  ao 
governo  da  Republica  o  pelos  navios  de  guerra  das  nações  amigas,  fun- 
deados em  portos  do  Brasil. 

A  falta  da  factura  consular,  nos  casos  acima  indicados,  poderá  ser 
relevada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  na  Capital,  e  pelos  Delegados  Fiscaes 
nos  Estados,  mediante  declaração  detalhada  das  mercadorias,  seu  peso, 
qualidade,  quantidade,  valor  o  origem. 
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CAPITULO  TI 
^:gai,isa<,:ão  das  facturas 


Ari.  S.°  A  legal  isação das  facturas  consulares  púdo  sor  feita  em 
qualquer  Consulado  ou  Agencia  Consular  do  Brasil,  quer  nos  portas  de 
embarque,  quer  cm  outros  pontos  de  expedição  da  mercadoria. 

CAPITULO  111 

EM  O  I,  (I  M  E  \t  OS 

Art.  9.°  o<  emolumentos  das  facturas  continuarão  a  ser  os  eslabc- 
locidos  pelo  decreto  n.  741,  de  20  de  dezembro  de  1900  (3S  ouro  ao  cambio 
de  27). 

Art.  10.  Na  falta  de  estampilhas  o  sello  será  cobrado  por  meio  de 
verba  lançada  no  documento  competcnLc. 

Art.  11.  Os  documentos  apresentados  para  prova  de  origem  das 
mercadorias  serão  legalisados  gratuitamente  pelas  autoridades  con- 
sulares . 

CAPITULO  IV 
-MODELO  DAS  FACTURAS  CONSULARES 

Ari.  12.  As  facturas  consulares  deverão  satisfazer  as  seguintes 
lormal idades :  .  "  ° 

1)  Numeração  da  factura— CompoLc  exclusivamente  á  autoridade 
consular  que  houver  authenticadoa  factura,  romeçando-a  cm  cada  anno 
pelo  numero  1  ; 

2)  Dcclaração-Sorá  lirmada  pelo  exportador,  carregador  ou  seu 
proposto,  que  garantirá  a  exactidão  da  mesma  ; 

t  3)  Nomo  0  nacionalidade  do  navio- Deverão  ser  mancionados 
assim  como  si  o  navio  é  á  vela  ou  a  vapor  ; 

4)  Porto  de  embarque  das  mercadorias—  aquel  le  oin  que  a  mer- 
cadoria  fòr  cffecti vãmente  embarcada  com  destino  ao  Brasil ; 

5)  Porto  do  destino  da  mercador  ia-U'  o  ul  timo  porto  aduaneiro  para 
o  qual  a  mercadoria  tiver  sido  despachada.  No  caso  clo  opção  para 
outro  porto,- deverá  sei-  feita  declaração  neste  sentido  na  factura ; 

0)  Valor  total  dcrlarado-Dove  representar  o  valor  tolal  daVaclura, 
inclusive  frete  e  despezns  ; 

<)  !■  role  edesjiezas-serão  entendidas  por  despojas  nsqiic  se fizerem 
depois  da  compra  da  mercadoria  ; 

A.  F. 
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8)  Aglodn  moeda  do  pnlz  dn  procedência- Quando  a  mercadoria  fôr 
procedentes  de  paiz,emquoa  moeda  não  tiver  valor  fixo  ou  orospoclivo 
cambio  não  1'òr  colado  na  praça  do  Mo  do  Janeiro,  é  indisponível 
declararão  no  lagar  competente  da  IVicliira  o  ágio  do  ouro  ou  o  cambio  ú 

vista  sobre  Londres : 

Tom  adualmonl  estação  na  praça  <!<•  Jíio  do  .lanoim  as  laxas  do 
cambio  sobre  a  Grã-Brctanlia,  França,  Allemaiiha,  Kslados  Unidos  da 
America  do  Norto,  Portugal  o  Itália; 

9)  Marcas  o  números— Deverão  sor  esmptas  no  verso  da  lactara, 
em  suas  columnas  respectivas  e  em  devida  ordem  ; 

■10)  Quanlidad.ee  espécie  dos  volumes  -  Sob  estas  rubricas  deverão 
ser  mencionadas,  guardando  também  a  devida  ordem,  a  quantidade  o 
espécie  dos  volumes,  isto  é,  si  são  caixas,  barris,  barricas,  gigos,  fardos* 
etc . ; 

11)  Especificação  das  mercadorias  -  Ao  carregador  fica  facultado 
lazer  a  descripção  das  mercadorias,  quer  de  accordo  com  a  nomen- 
clatura official/approvada  pela  circulai'  n.  1,  do  Ministério  da  Fazendo, 
de  10  de  janeiro  de  1899,  annoxa  a  este  Regulamento,  quer  segundo  o 
seu  uso  commercial,  designando  o  material,  de  que  se  compõe  cada 
artigo  em  separado ; 

12)  Peso  cm  kilogrammas— Na  ndimina—  peso  brul"  dos  volumes— 
so  lançarão  peso  total  destes  ;  na  columna— peso  liquido  real— o  da  mer- 
cadoria, excluídos  os  seus  envoltórios  Ian  lo  externos,  como  infernos  ;  na 
columna  —  peso  bruto  da  mercadoria  —  o  peso  desta  com  os  envoltó- 
rios, que  são  incluidos  para  a  cobrança  dos  direitos,  faes  como,  latas, 
saccos,  caixas,  ou  caixinhas  de  papelão,  etc.,  etc,  e  que  se  acham  do- 
scriptos  na  tarifa. 

Assim,  ([uando  a  mercadoria  pagar  direitos  a  peso  liquido  real, 
bustará  que  a  factura  mencione  com  o  peso  bruto  (total)  do  volume  ou 
volumes,  o  peso  real  da  mercadoria  com  exclusão  de  todos  os  envol- 
tórios, quer  externos,  quer  internos,  que  a  acondicionam. 

Semelhantemente,  quando  a  mercadoria  pagar  direitos  a  peso  bruto 
nos  envoltórios  designados  na  tarifa,  a  factura  declarara  esse  peso  na 
columna  respectiva. 

Para  as  mercadorias  como  os  óleos  essenciaes,  ou  essências  ou  óleos 
voláteis,  para  os  quacs  é  obrigatória  a  tara  da  tarifa,  é  bastante  a  decla- 
ração do  peso  bruto  no  envoltório  immedialo  á  mercadoria  ; 

13)  Valor  parcial  declarado—  Nesta  columna  se  mencionará  o  valor 
de  cada  artigo  facturado  ; 

1/0  Paiz  de  origem— Para  a  matéria  prima  éo  da  sua  producç0o,c 


para  os  arLofucLas  do  qualquer  espécie,  aquolJo  om  que  a  matéria  prima 
tiver  recebido  beneficio ; 

15)  Quantidade  da  mercadorin-Ksla  coJu  mna  serit  aproveitada  para 
os  mercadorias  que  forem  sujei  lA«-aWcilos  sobro  unidades  diversas  do 
peso,  I aos  como,  dúzia,  milheiro,  cento,  meti-o  cubico,  ele. 

Paragraplio  único.  Quandocm  uma  mesma  factura  tiverem  sido 
incluídas  merca. I. .rias  do  diversas  origens, ,.,  oxporlador  ,,uo  carregador 
deveiV.  mencionar  na  rol  um  na  respectiva  a  origom  de  cada  uma  em 
separado. 

Ari.  1.'!.  A  espoei  licação  da  mercadoria  poderá  ser  Ibita  no  idioma 
dopai/,  da  expedirão,  devendo,  porém,  o  consignatário  apresentar  para 
dospaclio  Iradvioção  da  mesma  por  Iraduetor  publico  ou  particular. 

Art.  U.  Os  exportadores  ou  carregadores  poderão  mandai*  impri- 
mir as  facturas  consulares  com  traducção  iulor lineal  (parcial  ou  in- 
tegral) em  qualquer  idioma  europêo,  eomlanlo  que  não  seja  feita  a 
menor  alteração  na  forma  o  dizeres  do  modelo. 

Ari:..  15.  Os  consulados  fornecerão  gratuitamente  ao  exportador 
ou  carregador  formulas  das  facturas,  impressas  em. portuguez. 

CAPITULO  V 

nriVF.nF.s  dos  consiit.f.s 

Ari.  10.  Além  dos  devores  estabelecidos  nos  arl.s.  3",  5\  7"  o  8" 
incumbo  mais  aos  cônsules  e  agentes  consulares  renietler  pontual 
e  regularmente,  logo  após.  a  aul.lienticação.  á  Directoria  do  Ser- 
viço de  Kslalislica  Commercial  no  Rio  de  Janeiro,  as  segundas  vias 
das  facturas,  mencionando  nos  ofíicios  de  remessa  o  numero  e  quanti- 
dade das  mesmas. 

§  1.°  Xo  mezem  que  não  houver  facturas,  a  autoridade  consular 
commun içará  o  fado  á  sobredila  Direcíoria. 

§  2."  A  remessa  das  facturas  deverá  ser  léiia  por  via  postal  ordi- 
nária, quando  o  seu  pe«o  não  exceder  de  50  grammas.  Excedendo  esle 
peso,  serão  as  mesmas  enviadas  como  encommei  idas  postaes  ou  como 
papeis  do  negocio,  rcgisirado.s. 

Art.  17.  O  cônsul  não  poderá  reler  a  lactura  ou  deixar  de  Jegali- 
sal-a  sob  pretexto  algum,  nem  mesmo  quando  se  tratar  de  mercado- 
rias isentas  da  exliibição  desse  documento,  si  o  exportador  entender 
fazei -o. 

Art.  18.  Xo  caso  de  omissão  de  qualquer  dos  requisitos  exi- 
gidos no  presente  Regulamento,  o  Cônsul  convidará  o  exportador  ou 


carregador  para  preencliel-a  na  própria  1'aclura,  o  si  não  íôr  allcndido, 
íara  declararam  neste  sonLido  na  dita  factura,  o  que  o  eximirá  da  respon- 
sabilidade dessa  omissão. 

Feita  a  declaração,  de  que  trata  o  numero  anterior,  é  responsá- 
vel pela  omissão  dos  requisitos  indispensáveis  na  factura  consular, 
o  carregador  ou  o  exportador  na  pessoa  do  dono  ou  consignatário  da 
mercadoria . 

Art.  19.  Os  agentes  consulares  assignarão  do  próprio  punho  as 
primeiras  e  segundas  vias  das  facturas  consulares. 

Art.  20.  Os  cônsules  acceitarão  como  prova  satisfaetoria  de  ori- 
gem qualquer  dos  documentos  seguintes: 

1)  Factura  authentica  do  fabricante  da  mercadoria ; 

2)  Certidão  passada  pela  Alfandega  ou  Camara  Commerciai  do 
ponto  da  expedição  da  mercadoria,  declarando  a  sua  verdadeira  origem. 

Paragrapho  único.  Na  impossibilidade  de  apresentação  de  qual- 
quer dos  documentos  de  que  trata  este  artigo,  o  interessado  produ- 
zirá documentos  de  outra  natureza,  que  comprovem  a  origem  da  mer- 
cadoria, afim  de  serem  visados. 

CAPITULO  VI 

OBRIGAÇÕES  E  DEVERES  DAS  ALFANDEGAS  E  MESAS  DE  RENDAS 

Art.  21.  Não  permittir  o  despacho  das  mercadorias  sem  que  o 
consignatário  apresente  a  primeira  via  da  factura  consular,  a  menos 
que  assigne  termo  responsabilisando-sc  a  apresentar  esse  documento 
.  dentro  do  prazo  que  lhe  fôr  marcado. 

Art.  22.  Acceitar,  em  caso  de  extravio  da  primeira  via  da  factura, 
certidão  da  segunda,  passada  pela  Directoria  de  Estatística  Commerciai, 
para  servir  ao  despacho  aduaneiro. 

1)  Exigir  o  reconhecimento  da  firma  d"  cônsul,  exarada  nas  factu- 
ras, quando  suspeitar  que  a  mesma  não  é  verdadeira. 

2)  Exigir  do  consignatário  a  apresentação  da  traducção  da  factura 
consular . 

3)  Arrecadar  por  meio  de  sei  lo  os  emolumentos  na  hypothese  pre- 
vista no  art.  6"  deste  Regulamento. 

Art .  23 .  Remetter  impreterível  mente  de  sete  em  sele  dias  sob  pena 
de  responsabilidade,  á  Directoria  de  Estatística,  a  terceira  via,  nesta 
data  creada,  de  todos  os  despachos?,  quaesquer  que  sejam,  de  importação, 
reexportação,  baldeação,  transito  e  quaesquer  documentos  de  receita  que 
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jnloressom  o  Serviço  do  lislal.isl.-ion ;  lues  ccuno  despachos  marítimos  o  do 
aiTomalação  em  praça,  diflorenças  do  qualidade  o  quantidade,  ele, oLc. 

Ari.  24.  As  terceiras  vias  dos  despachos,  revestidas  do  Iodas  as 
formalidades  legaos,  serão,  na  Al  Candela  do  Rio,  rubricadas  pelo  Porleiro 
c  rcmotlidas  iminndiatnmenle  em  prolocollo  ao  Diroclor  da  Iisla- 
tislira.  Nas  demais  alfandegas  os  Inspectores  designarão  vim  em- 
pregado para  esse  serviço  quando  não  es  li  verem  providas  de  Porleiro,  ou 
quando  este  exercer  cumiilativamenle  as  funcçfios  do  administrador 
das  capataz  ias. 

Ari, .  20.  Nossas  moncionadas  I  orcei  ras  vin.s  de  despacho  a  alfan- 
dega desl.iual.aria  lançarão  numero  c  o  nome  do  consulado  da  factura  con- 
sular que  lhos  corresponder. 

Art.  20.  As  al  fandegas  e  mesas  de  rendas  só  deverão  exigir  prova 
de  origem,  quando  estiver  estabelecida  a  tarifa  d ifferencial  para  qual- 
quer pai/. 

Ari.  27.  Para  apresentação  das  provas  de  origem,  tira  concedido 
o  prazo  de  90  dias,  que  pôde  ser  pi -o  rogado  por  Ires  me/es,  lindos 
os  qunosos  direitos  das  mercadorias  serão  cobrados  pela  tarifa  máxima 
ou  geral . 


onmc.AçõKs  f,  deveres  da  directoria  no  serviço  df.  estatística 

oommeucial 

Ari.  28.  iV  Directoria  do  Serviço  de  listai,  is  Uca  Commorcial 
incumbo  : 

§  Organisar  a  estatística  geral  da  importação  directa  de  mer- 
cadorias o  valores  que  se  eífecluar  nos  porlos  da  Republica,  de  accordo 
com  oapanhamenlo  das  terceiras  vias  dos  despachos  e  das  segundas 
vias  das  facturas  consulares  c  com  a  nomenclatura  official  approvada 
pela  circulam.  7,  de  6  de  fevereiro  de  1899,  do  Ministério  da  Fazenda. 


§  2.°  Prestar  as  informações  que  lhe  forem  requisitadas  pelas  Re- 
partições de  Fazenda  e  pelas  autoridades  consulares . 

§  3."  Communicar  ao  Chefe  da  Repartição  respectiva  as  irregulari- 
dades, lacunas  e  erros,  que  porventura  sejam  verificados  nas  :>n-  vias  dos 
despachos . 

§  <&."  Passar  certidão  da  2n  via  da  factura,  quando  requerida,  e  cm 
caso  de  extravio  da  1",  cobrando  os  rcspecl  ivos  emolumentos  em  estam- 
pilhas o  inulilisando-as  na  própria  certidão. 


CAPITULO  Vil 
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CAPITULO  Vflí 
NO.\ I HNC1 .  A T U R  A  DA S  M  E n  í : A I  >0 H  ]  A S 

Art.  29.  A  descri j'jç3o  das  mercadorias  nas  facturas  deverá  ser 
feita  de  conformidade  com  a  nomenclatura  official  annexa,  ou  detalhada, 
cleelarando-sc,  neste  caso,  a  natureza  dn  material . 

Deverá  sor  adoptado  um  destes  dois  alvitres,  sob  pena  de  multa  esti- 
pulada no  art.  30,  que  será  applicada  ao  consignatário,  como  único 
responsável . 

CAPITULO  IX. 

DAS  MULTAS. 

Art.  30.  Os  in tractores  do  presente  Regulamento  serão  punidos  com 
as  seguintes  multas,  que  serão  impostas  pelos,  chefes  das  Repartições 
Fiscaes : 

§  1.°  Pela  divergência  da  factura  consular  com  o  conteúdo  do  volume 
ou  volumes,  verificada  em  acto  de  conferencia,  será  imposta  a  mui  la 
cm  dobro  ao  consignatário  da  mercadoria  nas  casos  seguintes  : 

§  2.°  Si  da  divergência  resultar  diíferença  para  menos  nos  direitos, 
ainda  que  se  trato  do  mercadorias  de  taxa  inferior,  a  imposição  da  multa 
só  terá  logar  na  hypolhese  prevista  na  2a  parto  do  art .  490  da  Consoli- 
dação das  Leis  das  Alfandegas  o  Mesas  de  Rendas. 

§  3."  As  divergências  por  diíferenças  do  qualidade,  que  importem 
em  pagamento  de  direitos  superior  ao  que  o  dono  ou  consignatário  cia 
mercadoria  se  propunha  pagar,  são  todas  passíveis  da  multa  de  direitos 
cm  dobro. 

§  4.°  As  divergências  cm  peso  só  serão  passíveis  da  mesma  multa, 
quando  o  acerescimo  exceder  de  :I0  °/0  do  peso  declarado  na  factura  o, 
neste  caso,  a  multa  incidirá  sobre  a  differença  total . 

Art.  31 .  Pelo  não  cumprimento  das  obrigações  impostas  pelo  pre- 
sente Regulamento  aos  cônsules  c  outras  autoridades  consulares,  ficarão 
os  mesmos  sujeitos  á  multa  do  50$ a  500$,'  que  lhes  sorá  imposta  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  em  vista  de  informação  do  Director  da  Estatística 
Commercial . 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  32 .  As despezas  dos  consulados  com  o  serviço  das  facturas 
consulares  será  feita  por  conta  dos  emolumentos  arrecadados  pelas' ditas 
facturas. 


—  í!í)  — 


Ari...  a:i.  Li'  prohibidn,  fnnlonos  consulados  como  mi  Directoria  do 
Serviço  do  Uslalistica  Com  more  ia  I  o  nas  Alfandegas  o  Mesas  do  Rondas, 
a  oxhibição  da.s  facturas  consulares  n  pessoas  oxtran lias  no  objecto  das 
mesmas. 

Ari.  \<>s  casos  omissos  neste  regulaino;ilo,o  que,  Uvvm  do  natu- 
reza urgente,  os  cônsules  cos  Cliofos  das  Lvslno/ios  Kiscnes  o  o  Dirficlor 
d.)Sei'vi(;o  do  EslaLislica  Commorcial  resnlvorfin  como  julgarem  eonvf!- 
nioiíl.o,  (laiulo,  |)Oii>m,  conta  do  s(.!ii  uclo  ao  Ministro  da  Fazenda  para 
decisão  li  mil . 

Ari .  .'};").  Opresonle  Regulamento  entrará  em  vigor  em  lodos  os 
consulados  cineoenla  dias  depois  do  sua  publicação  no  Diário  OJficM, 
oxceptuando-so  os  c<  insulados  da  índia  o  Nova  Zelândia,  em  que  o  prazo 
será  de  sessenta  dias,  o  nas  Abandonas  o  Mesas  do  Rendas,  logo  que 
forem  recebidas  as  novas  facturas  enviadas  pelos  consulados. 

Ari.  36.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Serviço  do  Estatística  Gommercial  —  Capital  Federal,  :l  1  de.  Outu- 
bro do  1902. 

Senhor  Ministro.— Tratando-se  agora  da  reforma  do  Regulamento 
sobre  facturas  consulares,  necessário  se  torna  lembrar  o  intuito  que 
induzio  acreação  das  mesma1?. 

O  Congresso,  tendo  em  vista  a  fiscalisação  das  rondas  aduaneiras 
e  necessitando  de  um  documento  que  comprovasse  a  origem  da  merca- 
doria, no  caso  de  ser  estabelecida  a  tarifa  máxima  e  min  ima,  decretou 
a  ereação  da  factura  consular,  que  deveria  acompanhar  em  duas  vias  o 
conbecimcnlo  de  carga  (Lei  05 L  do  22  do  Novembro  de  1.899). 

Mais  fardo  foi.  cl ln  aproveitada  lambem  para  servir  á  confecção 
da  estatística  da  importarão  geral  da  Republica,  que  ficou  a  cargo  do 
Serviço  de  Estatística  Commoreial.  KmquanLo,  porém,  subsistir  a  loi 
aulorisando  a  applicacão  da  tarifa  diffcrcncial,  o  regimen  da  factura 
consular  é  indispensável,  afim  de  que  se  determine  a  origem  das 
mercadorias . 

Não  soffre  contestação  o  valor  que  tem  a  factura  cônsul  ai*  como 
ura  elemento  efficaz  cio  fiscalisação. 

Obrigatória  como  se  torna  a  copar licipação  do  exportador  da 
mercadoria  com  o  consignatário,  na  responsabilidade  que  lhes  cabe 
pela  veracidade  das  declarações  feitas  na  factura  consular,  ó  claro 
que  cila  exerce  mais  um  embaraço  á  fraude  nas  Alfandegas. 

Pôde,  certamente,  dar-so  o  caso  de  algumas  casas  exportadoras 
se  mancommunarom  com  os  consignatários  aqui  para  illudircm  o 


—  M)  — 


Fisco.  lsl,o,  porém,  fonsl.il uiiVi  uma  excepção,  pois  posiiivnmonle  sa- 
nemos que  di  nornnlcs  firmas,  que  enlrolcom  relações  oommoreiacs 
com  as  nossos  praças,  loein-so  recusado  formol  monto  o  Cnzorcm  de- 
clarações in  vindicas. 

Comquanto  lura  da  11  Içada  dosto  Serviço,  somos  Coroados  a  fazer 
reloroiieia  ao  pajiol  que  mpivisnula  n  factura  eonsu lar  como  olomonl.it 
do  fiscal  isoçào  ás  í-iMida^  aduaneiras,  porque  enfeudemos  qno  nenhum 
regul amónio  poderá  ser  porfoilainenle  elaborado,  si  não  fõr  nolle 
I  tascado. 

As  modificações  Ih i las  nu  antigo  líogu  lamento,  e  que  fazem  parlo 
do  prosou  (o  Projecto  do  I  ielorma,  são  as  que  a  praiiea  leni  sobeja- 
mente demonstrado  lornarom-se  necessárias,  (juor  nas  relações  rio 
dopondenoia  das  facturas  pom  o  sorvi(;o  aduaneiro,  quer  om  relação 
ao  auxilio  que  prosiam  ao  trabalho  da  estatística  da  importarão, 
não  deixando,  entretanto,  do  Lor  om  visla  lambem  fuoililar  ao  corn- 
morein  exportador  e  nosorviço  da.y  ohanoollarias  consulares. 

Queixa-sc  o  nosso  commeroio  importador  e  com  elle  os  seus  com- 
mi  II  entes  no  oxlrangoiro  quo  domando  a  con Coroando  quatro  vias  do  fa- 
ctura grande  Irabalho  (!  podem  a  reduoção  desse  numero  a  Iros,  redac- 
ção quo  lanlo  os|aDhvrloria,oomoo  Kr. inspector  da  Alfandega  do  Mio  de 
.lanoiro,  estão  aocordosom  aercilar. 

Divergimos,  porém,  oom  osle  qoanlo  á  suppressão  do  nina  das  vias 
quo  se  defina  á  lísialisUm  Cominorcial,  (juoollo  propõe  sul islituir  pola 
3"  via  do  despacho,  quo  se  estabelecerá  para  o  levantamento  daesl.al.is- 
lica  de  importação. 

Prop  anos  antes,  quo  se  supprimaa  Ia  via  que  actualmente  acom- 
panha a  mercadoria  o  que  vem  directamente  ás  Alfandegas,  passando 
essa  a  pertencer  ao  consignatário,  quo  a  apresentará  para  o  despacho 
aduaneiro. 

Antes  de  pj-osoguir,  convirá  determinar  bem  claramente  qual  dos 
dons  alvjlres  deva  sor  adoptado,  porquanto  dessa  decisão  dependo  a 
organisação  do  Mega  lamento. 

Torna-sedirficil  ackar  a  utilidade  que  tem  a  actual  Ia  via  da  fa- 
ctura que,  apenas  entrada  na  Alfandega,  éarehivada  o  não  acompanha 
o  despacho  da  mercadoria,  o  que  ó  feito  pola  V  via  da  factura  que 
poricnoe  ao  consignatário,  o  tanto  mais  quanto  ó  opinião  do  Sr.  Inspe- 
ctor da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro  que  a  factura  não  tem  nenhum 
valor  tiscalisador  e  deve  assim  sor  abolida  in  totum. 

Demais  a  l"  vin,  devendo  acompanhar  a  mercadoria  o  assim  exi- 
gindo a  sua  legal  isanlo  no  acto  da  do  manifesto  o  dos  demais  papeis  do 


navio,  tom  sido  n  maior  cansa  das  queixas  levantadas  polo  com  mor- 
cio  oxlrangeiro,  fazendo  demorar  muilns  vozes  a  sabida  dos  na- 
vios o  impossibilitando  o  embarque  do  mercadorias,  cujas  facturas 
não  foram  cm  tempo  apresentadas,  mi  quando  som  cila  embarcadas 
seguem  ale  ao  liioda  Traia  para  voltarem  ao  porto  do  procedência, 
pois  os  capitães  dos  navios  não  sn  querem  arriscai"  á  mui  la  impôs  la 
neste  caso  pelo  líogulnm(;nlo. 

I.)n  obrigação,  allecla  ao  capilão,  de  apresentar  no  por  lo  do  dcslino 
das  mercadorias  as  respectivas  Facturas  advém  como  consequência  im- 
mediala  que  a  logalisação  da  Iaci  ura  se  possa  unicamente  fazer 
no  Consulado  do  porto  do  embarque,  o  que  muito  omh:i]'iii;ii  a  sua  ex- 
pedição das  cidades  distantes  dos  portos  de  embarque,  como  sejam 
Londres,  Paris,  ele,  cuja  legal  isaçuo  da  faclura  c  muitas  vezes  feita 
nos  Consulados  de  Soulbamplon,  ]favi'e,  efe. 

V,'  esse  um  dos  pontos  do  Kogu  lamento  em  vigor, que  tom  acarretado, 
com  razão,  maior  numero  de  reclamações  do  cornmercio  cxlrangciro. 

Abolida  que  soja  a  arção  da  actual  r  via  da  factura,  cessai"!  a  res- 
ponsabilidade do  capilão,  também  o  sou  confronto  com  o  manifesto, 
podendo,  assim,  sor  cila  legulisuda  em  qualquer  Consulado  brasileiro. 

línlondc  a  Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  ido  de  Janeiro  que  a  fa- 
ctura consular  não  presta  serviço  á  nrgan  isação  da  estai  islieae  que  para 
esse  fim  deve  servir  a  .T  via  do  despacho  aduaneiro. 

Xão  discutirei  aqui  si  a  es  ta  tis  ti  ca  organisnda  por  este  Serviço 
pelas  2nK  vias  da  factura  é  bua  ou  má,  observo  sómenfe  que  é  a 
única  que  existe  c  que  snria  lastimável  doslruil-a  antes  do  ter  a  cer- 
teza do  que  ou  ira  pôde  sor  levantada  poios  dados  fornecidos  pelas 
repartições  ad nanei rns . 

A  experiência  tem-se  encarregado  de  demonstrar  que  os  poucos 
dados  já  fornecidos,  ou  que  devem  ser  fornecidos  directamente  pelas 
Alfandegas  ao  Serviço  de  Estatística  Coinmoreial,  são  muito  defi- 
cientes e  irregulares. 

Como  seria  si  a  estatística  dependesse  exclusivamente  das  Al- 
fandegas para  a  obtenção  dos  dados  indispensáveis? 

líxcusado  ó,  parocc-mo,  dizer  mais  sobro  este  assumpto. 

A  proposta  de  uma  .')''  via  do  despacho  aduaneiro  não  ó  certa- 
mente para  sei'  desprezada;  com  cila  so  conseguirá  corrigir  os  de- 
zoitos e  lacunas  na  estatística,  que  porventura  provenham  de  decla- 
rações erróneas  ou  falsas  nas  facturas  consulares. 

Pelo  art.  27,  n.  G,  do  Regulamento  em  vigor  são ''as  .Alfandegas 
obrigada^  a  communicar  a  esto  Serviço  as  differonças  que  "forem  cn- 


non  Iradas  entre  as  nolns  do  despacho  o  as  declarações  da  factura 
correspondente;  disposição  que  tem  sido  observada  por  mui  In  poucas, 
o  cm  consequência  dessa  falia  a  estatística  soffro")  um  lauto  cm  sua 
exactidão. 

A  .T1  via  do  despacho  virá  com  corto/a  concorrer  para  sanar  esse 
inconveniente,  i 

Além  dislo  será  conveniente  Iralar-se  da  or^anisaçiM)  simultânea 
de  uma  nova  cslalislica  com  os  demónios  fornecidos  pelas  :)"s  vias 
do  despacho,  não  sómonl.e  .para  servir  do  confronto  com  a  organisação 
actual,  como  também,  caso  lique  provada  a  sua  praticabilidade  c  utili- 
dade, fa/.ei-so  a  substituição  do  uma  por  outra,  som  perturbar  um  tra- 
balho, cujas  vantagens  são  incontestáveis.  Verdade  é  que  esse.  novo 
serviço  acarretara"  despc/.a  maior  do  que  a  actual,  o  não  a  comportando  a 
verba  de  que  dispõe  este  Serviço  para  seus  tratai  lios  presentes,  ne- 
cessária lorna-se  uma  outra. 

■  As  outras  alterações  fnndamenlaes  são  as  que  se  referem  á  es- 
pecificação das  mercadorias,  arf.  29,  detalhes  sobre  o  poso  o  unidades 
das  mercadorias  e  multas,  arl.  30,  que,  com  excepção  do  primeiro 
desses  artigos  c  do  art.  28,  §  ,'í°,  final  da  alínea  a  do  Projecto  do  lie 
forma  apresentado  pelo  Sr.  Baptista  Franco,  procurei  seguir  palavra 
por  palavra  essas  alterações  polo  mesmo  senhor  apresentadas,  por 
julgar  que  são  puramente  de  caracter  alfandegário. 

Quanto,  porém,  á  descripção  das  mercadorias,  quo  esse  senhor 
entendo  dever  ser  exclusivamente  feita  de  accordo  com  a  nomen- 
clatura official,  approvada  pela  Circulam,  ido  Ministério  da  Fazenda, 
de  10  de  Janeiro  de  1899,  ou  de  accordo  com  a  classificação  da  ta- 
rifa, sou  do  opinião  que  essa  exigência  de  novo  fornar-se-ha  um 
motivo  do  pesadas  multas,  por  falta  do  comprehensão  o  conheci- 
mento dos  exportadores  o  que  poderão  sor  evitadas,  facultando-se 
lambem  a  descripção  das  mercadorias  indicada  no  art.  29,  conforme 
o  uso  commercial,  mas  com  a  discriminação  indispensável  do  ma- 
terial. 

O  final  da  alínea— a  do  §  3o  do  art.  28  citado  traia  da  hypothese- 
dc  differença  para  menos,  quo,  a  não  ser  rectificada  a  factura  con- 
sular, o  despacho  não  proseguirá,  c  cuja  inclusão  deixei  de  fazer  no 
presente  Projecto,  por  não  sabei'  como  se  poderá  rectificar  uma  factura 
consular;  tanto  mais  (pie,  para  o  caso  dessa  differença  para  menos, 
o  Projecto  de  Regulamento  já  estipula  a  respectiva  multa. 

Também  com  referencia  ás  encommendas  e  amostras,  enten- 
do que  o  seu  valor  máximo  deva  ser  508,  ouro,  ao  cambio  de  27 


di nl Loiros  por  IS,  on  &  r» — -J 2 — 0,  lomado  pulo  preço  cominoreial  da 
mercadoria  na  praça  cxpcdilora,  sondo  diííicil  o  conlioeiínoiílo  do 
valor  ofíicinl,  como  opina  o  Sr.  liaplisl.a  Franco,  nas  praças  oxlran- 
i>'eiras,  por  dopendor  ollo  do  calculo  dos  direitos  o  ra/,ã<>  das  nossas 
larilas. 

As  domais  alloracòcs  são  sem  importância  o  consequência  das 
011  Iras. 

Saúdo  o  Ira lorni dado—  /.  />.  VUoman,  Director  —  I.íxm.  Sr.  Dr.  Sa- 
bino Barroso  Júnior,  Ministro  do  Estado  dos  Negócios  da  Fa/onda. 


ESTUDOS  DA  DIRECTORIA  DAS  RENDAS  PUBLICAS 


FACTURAS  CONSULARES 


Fusão  dos  projectos  de  reforma  do  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3732,  dei 
de  agosto  de  19011,  apresentados  pela  Inspectoria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 

E  rui  A 

Directoria  de  Estatistica  Commercial 

EM  CONFRONTO  COM  O 

PROJECTO  APRESENTADO  NA  CAMARA  DOS  DEPUTADOS 

Em  as  Notas  que  aqui  vão,  se  menciona  a  razão  pola  qual  se  augmentou,  supprimio, 
ou  explicou  quanto  convém  ao  regimen  deste  serviço  e  o  estudo  dos  processos  cm  consi- 
derável numero  trazidos  á  Directoria  das  Rendas  Publicas,  e  resolução  do  Ministério  da 
Fazenda  justifica. 

Projecto  de  reforma  do  regulamento  para  o  serviço  das  facturas 
consulares,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3732,  de  7  de  agosto 
dc  1900 

CAPITULO  I 

DAS  FACTURAS  CONSULARAS 

AH...  .1..°  As  facturas  consulares,  de  que  Irala  o  ai'l.  Io  da  lei  n.  65  J, 
de  22  de  novembro  de  1899,  serão  organisadas  de  conformidade  como 
que  dispõe  esle  regulamento. 

Art.  2.°  As  mercadorias,  que  forem  expedidas  de  paiz  cxlrangeiro 
j tara  consumo  no  Brasil,  quer  venham  por  via  mari Lima,  quer  por  via 
terrestre,  com  excepção  das  mencionadas  no  art.  3o,  deverão  ser  acom- 
panhadas de  facturas  consulares. 

Paragrapho  único.  São  consideradas  mercadorias,  para  os  fins 
deste  regulamento,  a  prata  ou  ouro  amoedados,  os  bilhetes  de  banco  o 
os  títulos  cotados  em  bolsa. 


i 


—  46  — 


.  Ari.  3.°  Nãoé  oxigivol  a  factura  consular: 

1)  Das  oncom  mondas  poslacs  do  qual(|uor  valor,  procedentes  do 
paizcs  com  os  quaos  lenha  o  Drnsil  firmado convourões ; 

2)  Das  eneommendas  ou  amostras,  cujo  valor  commoreial  na 
praça  exportadora  não  exceder  do  50$  ouro,  equivalentes  a  £  5— 12— 6  ao 
cambio  do  27  dinheiros  por  mil  róis; 

0)  Das  bagagens  dos  passageiros,  de  que  I  ralam  os  arls.  [G  e  1.7 
das  iiislTiicrões  que  baixaram  com  o  decreto  n.  3529,  de  15  do  (lu- 
zem! iro  de  1899,  ainda  que  não  acompanhem  os  seus  donos  ; 

A)  Das  mercadorias  procedeu  Los  de  qualquer  porl.o  ou  pontos  in- 
ternos de  pai/es  limilrophes,  onde  não  existam  autoridades  consula- 
res do  Brasil,  observando-so  neste  caso  a  disposição  cio  arl.  6o  deste 
regulamento. 

Art.  *.°  As  facturas  consulares  serão  apresentadas  em  Ires  vias 
ao  agente  consular,  o  qual,  depois  de  autbentical-as,  lhes  dardos  se- 
guintes destinos: 

1)  A  primeira  via  será  entregue  ao  carregador  para  o  capitão  do 
navio  apresentai -a  na  repartição  aduaneira  do  porto  do  destino,  .jun- 
tamente com  o  conhecimento  o  manifesto,  nos  termos  prescriplos  na 
Consolidação  das  Leis  tias  Alfandegas.  Xo  caso  do  transporto  por  via 
(erreslre,  será  (ília  culreguo  ao  carregador  que  a  dará  nn  rondurtor 
para  o  fim  acima  indicado; 

2)  A  segunda  via  será  enviada  sem  demora á  Directoria  do  Ser- 
viço de  Estatística  Commorcial  no  Rio  de  Janeiro  ; 

3)  A  terceira  via  ficara  no  archivo  do  Consulado. 

Nota,  Ia 

O  prazo  do  tros  dias  seria  imprescindível,  na  proposta 
do  Sr.  Inspector  da  Alfandega,  porque  sem  ello  o  dono  ou 
consignalano  da  mercadoria  não  exhibirá  a  Iaci  ura  sniào 
por  occasião  do  despacho,  que  pôde  ser  logo  após  a  nitrada 
do  navio  conductor,  ou  muito  tempo  depois."  Essa  exigência 
previne  o  caso  de  abandono,  que  é  com  mu  m,  seja  por 
cliflicuklades  commerciaes,  seja  pela  não  acceitacão  da  mer- 
cadoria, (quando  fòr  cila  do  consignação,  propriamente 
dita,  seja  por  fallencia  ou  por  outra  qualquer  cireumslancin 
em  que  o  despacho  não  chegue  a  ser  apresentado  e,  portanto' 
também  a  factura.  '  ' 

Não  se  marcando  prazo,  a  Alfandega  fica  na -dependência 
do  consignatário,  sem  saber  si  a  demora  provém  da  vontade 
deste,  ou  do  seu  negocio,  ou  de  qualquer  outra  causa,  po- 
dendo ainda  a  demora  ser  um  ardil  para  obter  nova  factura 
em  substituição  ú  verdadeira,  com  o  fim  de  illudir  o  íi^co' 
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Sem  o  pmzo  não  dispõe  n  lòAzondu  do  moios  para  garan- 
ti r-so  contra  esta  ultima  hypnlhcso. 

.  V,'  exaoloque  a  primeira  via  do  quo  Irala  o  regulamento 
actual  para  nada  sorvo.  Nas  al  fandogas  ó  guardada  com  os  papeis 
do  navio,  não  é  ulilisada  para  as  averbações,  num  para  prova  do 
cousa  alguma,  ]ior  ([uanlosú  ii  visla  do  exemplar  apresou  lado 
polo  consignatário  é  <|uo  so  Jaz  o  despacho,  o  tem  lugar  sua 
conferencia  o  averbação. 

Pode  ser  esta  a  redacção  do  n.  J  do  art.  V1: 

I)  A  primeira  via  sor;'i  entregue  ao  carregador  para  n 
capitão  do  navio  aprosenlal-a  na  repartição  do  destino,  junta- 
mente com.  o  conhecimento  e  manifesto. 

No  caso  do  transporte  por  via  terrestre  será  (dia  entregue 
ao  cai  regador  que  a  dará  ao  conductor  para  o  litn  acima 
indicado. 


]V  corto  quo  liom:o  representação  contra  os  cônsules  por 
demorarem  oit  relerem  os  documentos  em  sen  poder,  razão 
pela  qual  os  capitães  recusavam  a  carga  som  a  fae lura,  para 
não  incorrerem  em  multa. 

As  corporações  do  commmercio  e  industria  da  França 
chegaram  a  pedir  que  Tosse  permittido  aos  carregadores 
remei  lerem  as  fac luras  polo  correio  com  destino  aos  consigna- 
tários, corn  as  segura  Liças  (pie  as  convenções  posl.aes  garantem. 

Não  se  pôde  admiti  ir  que  as  facturas  causem  embaraços 
por  acompanharem  os  papeis  do  navio,  e  quem  tal  afíirma 
ignora  que  os  conhecimentos  de  carga,  aulhenlioados  pelos 
cônsules,  acompanham  a  carga,  e  que  nenhum  capitão  recebe 
mercadorias  sem  esse  documento,  como  nenhum -carregador 
a  embarca  sem  cllo,  mediante  recibo  do  capitão,  do  fretador 
ou  do  agonie  (la  companhia  de  v  por. 

Porl.au lo,  as  rcvlamações  se  referiam  ás  quartas  vias 
vemetlidos  pelo  carregador  ao  consignatário  para  o  despacho 
na  alfandega,  as  quaes  nem  sempre  podiam  vir  pelo  mesmo 
paquete. 

Si  da  parte  do  cônsul  sobrevier  prejuízo,  a.  providencia 
devo  partir  do  ministério  coiti pelou  to. 

Lembro,  todavia,  a  medida  que  sana  a  dilíiculdade,  caso 
haja,  tralando-se  da  primeira  via. 

Como  os  conheci  meu  los  são  apresentados  aos  cônsules 
depois  de  assigiau los  pelos  capitães  ou  agentes,  e  as  primeiras 
vias  voem  com  os  manifestos  por  mão  do  capitão,  basta,  para 
salvai-  a  responsabilidade  (leste,  na  falta  de  factura,  quer  por 
demora  ou  negligencia  do  cônsul,  (píer  por  culpa  do  carre- 
gador, que  conste  da  primeira  via  do  conheci  meu  lo  a  decla- 
ração do  coji.su I,  de  ler  sido  aulhenlicada  a  factura  consular. 

Desta  sorte,  não  incorrendo  o  capitão  na  mu  lia  por  falia 
de  factura,  e  sendo  a  demora  occasionada  ou  motivada  por 
circumslancias  alheias  à  sua  vontade,  recahirá  apenas  sobre 
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o  carregador  na  possoa  do  consignatário,  quando  o  documenlo 
naonrampanharacarga  ou  não  vloi-onna^uoconlíeílmoní 
lambem  nuo  será  de  todo  inconveniente  maronr-so um 
prazo  ao  consignatário  para  exibir  a  factura,  na  falta  lesS 
documciiLn,  comtanl.o  que  não  exceda  do  trinta  dias  ó.  ™  mai? 
que  su  ficiente  para  atte.ulerem  da  tturopa  c  a  ^m^ 
avisos  telcgrapliicos.  IIU1C'1  ,l0s 

As  faltas  serão  excepcionaes  : 

i°,  n  vista  da  multa  cm  (|ue "incorrem  os  consignatários 
e  os  carregadores ;  'e»ciuu  ios 

(lespacÍoP°la  dem°l'ada  meiva(lo,'ia>  na  Alfandega  para 
Para  o  íim  desojado,  não  será  admissivel  o  do^acho  «lo 
mercadona  mediante  termo  de  J-osponsahilid.ule  (W  í 
adoptado  na  Allandega  do  Kio  do  Janeiro,  sem  aícanc" ai»  ,m 
nem  garantia  nos  rasos  das  facturas  posterio  r* nd  carem 
valores  íalsos  e  outras  circunstancias  impossíveis  o  v orSÊ 
cação  depois  da  mercadoria  despachada  ou  consumida 

O  dnverno  adoptará,  pois,  uma  das  duas  redacções  indi- 
.cadas  para  ou.  Uloart  *.:0n  a  factura  po?  mão  dõ^o  s 
guatano  para  sor  aprosontada  na  Alfandega,  no  raz  deTes 
dias  da  data  da  entrada  d. ,  navio,  ou  por  mão  lo  cm  tã  ,  com* 
se  luz  noregmion  do  regulamento  em  vi-nr  ' 

Indiscutivelmente  devo  ser  esta  a  melhor  principalmenle 
dispensada  a  via  de  fadam  que  o  regulament   em  cxocuHo 
obriga  o  consignario  aexhibir  Nãos.  <]■■>,.<>  miV  ' 
algum  por  faltado  documento,  quer levic* *  d  ™*  .I^ÍfT 
manifesto  quer  devida  vontade  (>n  Sig 
quer  devido  a  extravio  pelo  Correio       LcIlaCncia  (l°  coiimiI, 
Não  0,  portanto,  necessário  mais  do  emo  a  nrimein  vh 
acompanhando  o  manifesto,  p1Wa  do  maJ>.  V"™^\n  * 
o  íisco,  comoeoconhocimonto  para  o  dono  ou  cSisígnalaSa 


Ai't.  5.o  A  primeira  via  das  facturas  será  esorinta     nv7n  n„  ■ 
.    AH  6  »  Xa  falta  de  autoridade  consular  no  porlo  do  embmme 

^nirr*  "iianti° c*'  - * 

seu    pa  o  L    ,       Cl:l^l^.o-onslenatanosdi,  mercadona'  ou 

etno  duos  copias  te  aturas  commerciaos,  em  suMiluirl, 

ras  comutares ;  devendo  ,„lm  destas  vi„s  ^^^tn  T 

Vil1/-!»'    irlmiC.  i  >UI(l(.l<l    ('OITI     SO   JO    f  fl 

°"~  'deBt100  00  ^  «  ««-•  ardmada  na  udut 
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noira,  e  a  outra  sei'  enviada  pola  Alfandega,  na  primeira  opporlimidadc, 
a  DirooLoria  do  Serviço  de  Fslalistica  Commereial. 

Ari,  7.°  As  mercadorias  importadas  directamente  para  o  serviço 
da  União  lieaitfo  sujeitas  ao  regimen  das  Ihcliuus  consulares,  das  (juaes 
não  serão,  porém,  cobrados  emolumentos. 

§  1."  As  dispôs  imos  deste  artigo  serão  appl  içadas  aos  objectos  im- 
portados pelos  agentes  diplomáticos  cxlrangeiros  acreditados  junto  ao 
Governo  da  Republica,  o  pelos  navios  de  guerra  das  nações  amigas,  fun- 
deadas cm  portos  do  Brasil . 

§  2."  A  falta  da  factura  consular  nos  casos  acima  indicados  poderá 
ser  relevada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  na  Capital  Federal,  e  pelos  Delega- 
dos Fiscaes,  nos  Fstados,  mediante  declaração  detalhada  das  mercado- 
rias, seu  peso,  qualidade,  quantidade,  valor  e  origem. 

CAPITULO  TT 

J.Er; AUS ação  das  facturas 

Art.  8.°  A  legal  isação  das  facturas  consulares  pôde  sor  feita  cm 
qualquer  Consulado  ou  Agencia  Consular  do  Brasil,  quer  nos  portos 
de  embarque,  quer  cm  outros  pontos  de  expedição  da  mercadoria. 

CAPITULO  III 

EMOLUMENTOS 

Art.  í).°  Os  emolumentos  das  facturas  continuarão  n  sei'  os 
estabelecidos  polo  art.  25  da  lei  n.  7.41,  de  20  de  dezembro  de  1900 
(3$  ouro,  ao  cambio  de  27). 

Paragrapho  único.  Nao  ó  admissível  factura  para  mais  de  um  conhe- 
cimento de  carga,  ou  para  mais  de  um  consignatário,  quando  no 
conhecimento  forem  incluídos  volumes  de  diversas  marcas  e  para 
diversos  donos. 

A  laxa  de  3$  ao  cambio  de  27,  correspondente  a  C$000 
é  menor  que  a  taxa  de  58,  ouro,  estabelecida  pelo  decreto 
n.  2832,  de  14  de  março  de  1898,  taxa  reduzida  áquclla  pelo 
art.  25  da  lei  741,  de  20  de  dezembro  de  1900.  E'  maiseemi- 
tativa. 

Merece  muita  attençãoa  taxa  de  emolumentos.  Fazendo-a 
vexatória,  por  exaggerada,  os  carregadores  recorrem  a  meios  de 
ílludir,  para  fugirem  a  cila.  Reduzem  o  numero  de  factura* 

A.  P. 


como  I  azem  actual  me  j  He,  com  prejuízo  certo  para  a  receita  o 
embaraço  do  serviço  de  despacho,  demorando  o  processo  das 
conferencias,  embora  com  isso  venha  a  solfrer  o  importador 
como  vai  explicado  na  nota  soguinle:  ' 

Nas  alfandegas  so  cobrarão  os  emolumentos  que  deixarem  do 
ser  pagos  nos  consulados,  quando  pelos  despachos  se  verificar  quo  a 
mercadoria  veio  consignada  a  mais  de  um  i-mporlador ;  devendo-so 
cobrar  a  laxa  respectiva,  de  cada  um,  excepto  si  n  endosso,  por 
transferencia,  lôr  realisadono  porto  do  destino. 

A  excepção  mio  aproveita  aos  conhecimentos  á  ordem. 

Nota  3.!1 

Xo  intuito  de  diminuírem  as  despezas,  naturalmente  no 
interesse  dos  consignatários,  os  carregadores  formulam  uma 
so  iaclura  de  mercadorias  consignadas  a  diversos  commer- 
cjanl.es,  mcluindo  nelladez  e  mais  conhecimentos  do  centena^ 
de  volumes  de  muitas  marcas,  para  pagarem  um  só  emo- 
lumento. 

Xa  occasião  da  retirada  das  mercadorias  das  Alfandegas 
apparecem  os  embaraços,  motivados  pela  causa  aponlada^os 
quaes  sao  injustamente  levados  a  conta  da  repartirão  ede  sêus 
empregados. 

O  primeiro  consignatário  que  recebe  a  factura  e  a  apresenta 
com  os  despachos,  a  passa  ao  segundo,  e  assim  por  diante-  mas 
nao  sendo  laeil  combinar  a  urdem  na  successão  dos  que 
querem  mais  depressa  retirai'  os  seus  volumes,  pelas  vanta- 
gens quanto  á  venda  ou  entrega  dellcs,  perde-se  aquclle 
document<»  nas  mãos  do  uns  e  de  outros,  piY.posi tal  inenle  ou 
nao,  rctardando-sc  assim  a  enlradados  despachos  dos  últimos 
c  a  conferencia  de  suas  mercadorias,  que  ainda  correm  o  risco 
de  pagar  armazenagens  mais  pesadas 

A  primeira  via  archivada  é  que  vem  satisfazer  a  exigência 
doscon  erenles,mas  ainda  assim  com  detrimento  da  nS 
do  serviço  e  maior  somma  de  trabalho,  como  Iaci   é  de  s 
comprehender.  QL  bG 

E'  preciso,  portanto,  prevenir  semelhante  abuso. 
Ari.  10.  Xa  lalta  de  estampilhas,  o  M:)  será  cobrado  por  meio 
ue  u.Tba  lançada  no  documento  compclciile. 

Art.  Ji  (te  documentos  apresentados  para  prova  de  origem 
das  mercadorias  serão  legalisados  gratuitamente  pelas  autoridade 
consulares. 

Para»  único.  Para  prova  do  origem  o  Governo  adoptará 
o  que  or  convencionado  ou  não,  com  o,  pai^  ,Jnu  llmím  at,01,b 
ou  tratados  commerciaes,  ou  c,uc  recaírem  medidas  de  reeinro- 
cidade,  na  forma  das  leis  em  \  j"or. 


Por  omquanto  nuo  ó  possível  indicai'  com  precisão  no 
regulamento,  tralando-se,  em  geral,  dos  meios  de  fiscal  isaçSo 
pelas' facturas,  o  quo  se  entenderá  porpaizes  de  origem— si 
o  da  procedência  da  mercadoria  fabricado,  si  o  da  procedência 
da  mercadoria  por  drawbaek.  Além  disso,  existem  outras  cir- 
curnsLancias  que  concorrem  para  confundir  a  procedência  o 
origem  das  mercadorias  e  das  matérias  primas,  taes  como 
as  resultantes  dos  tratados  feitos  em  paizes  extrangeiros ; 
por  isso  é  de  bom  conselho  nuo  estabelecer  regras  no  regula- 
mento. 

Cada  paiz  adopta  com  reslricções  a  significação  daquellas 
palavras,  conforme  as  conveniências  de  momento  óu  de  alcance 
económico. 

CAPITULO  IV 

MODELO  DAS  KACTUKAS  CONSULARES 

Art.  12  As  facturas  consulares  deverão  satisfazer  as  seguintes 
formalidades: 

1 )  Numeração  da  factura.  Compete  exclusivamente  ú  autori- 
dade consular  que  houver  authenticado  n  factura,  começando-a  em 
cada  anuo  pelo  numero-  J  ; 

2)  Declaração.  Será  firmada  pelo  exportador,  carregador  ou  seo 
preposlo,  que  garantirá  a  exactidão  da  mesma,  sob  sua  palavra  de 
honra ; 

3)  Nome  e  nacionalidade  do  naoio.  Deverão  ser  mencionados, 
assim  como  si  o  navio  õ  a  vela  ou  a  vapor  ; 

4)  Porto  de  embarque  das  mercadorias.  E'  aquelle  em  que  a 
mercadoria  fòr  offecti vãmente  embarcada  com  destino  ao  Brasil ; 

í>)  Porto  do  destino  da  mercadoria.  K  o  ultimo  porto  adua- 
neiro para  o  qual  a  mercadoria  tiver  sido  despachada.  No  caso  de 
opção  para  oulm  porto,  deverá  ser  feita  dwlniwtfo  neste  sentido 
na  factura ; 

G )  Valor  total  declarado.  Devo  representar  o  valor  total  da  fa- 
ctura, inclusivo  frete  e  despezas; 

7 )  Frete  e  despesas.  Serão  entendidas  por  despezas  todas  as 
que  se  fizerem  depois  da  compra  da  mercadoria ; 

8 )  Agio  da  moeda  do  pais  da  procedência.  Quando  a  merca- 
doria for  procedente  de  paiz  em  que  a  moeda  não  tiver  valor  fixo 
ou  o  respectivo  cambio  não  for  colado  na  praça  do  Ria  de  Janeiro, 


c  indispensável  declarar-sc  no  logar  competente  da  factura  o  agio 
do  ouro  ou  o  cambio  ú  vista  sobre  Londres. 

Teem  actualmente  cotação  na  praça  do  Rio  ele  Janeiro  as  laxas 
do  cambio  sobre  a  Gru-Brotanlia,  França,  Allomanlia,  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte,  Portugal  e  Ilalia; 

9)  Marcas  e  números.. Bcvovm  sor  cscripfos  no  verso  da  factura, 
em  suas  columnas  respectivas  e  em  devida  ordom  ; 

10)  Quantidade  e  espécie  dos  oohim.es.  Sol)  esta;:-,  rubricas  de- 
verão ser  mencionadas,  guardando  também  a  devida  ordem,  a  quanti- 
dade e  espécie  dos  volumes,  isto  é,  si  são  caixas,  barris,  barricas, 
gigos,  Tardos,  etc,  ou  volumes,  ou   poças,  quando  forem  a  granel  ; 

11)  Especificação  das  mercadorias.  Facull.ar-se-ba  ao  carregador 
especificar  as  qualidades  de  cada  iima  das  mercadorias  pelos  seus 
nomes  de  uso  cominercial,  de  conformidade  com  a  factura  particular, 
sob  a  condição  indispensável  da  designação  das  matérias  que  as 
compõem  cm  quantidade  predominante  ou  da  matéria  principal. 

.Entender-sc-ba  .por  matéria  predominante  a  que  entrar  cm  maior 
quantidade  no  producto  fabricado.  Nos  tecidos,  porém,  a  matéria 
predominante  ó  a  que  entrar  em  maior  quantidade  na  urdidura  e 
na  trama  conjunctamente.  Quando  a  trama  fôr  de  uma  maioria  o 
a  urdidura  de  outra,  se  dirá  —  tecido  em  partes  iguaes  —  e  quando 
na  trama  ou  na  urdidura  entrarem  somente  poucos  lios  do  matéria 
differente,.sc  dirá  —  tecido  com  mescla  —  ,  indicando  a  qualidade  da 
matéria  principal  e  da  mescla. 

Facullar-se-ba  também  ao  carregador,  se  assim  o  preferi)',  de- 
clarar na  factura  conformo  a  qualificação  da  Tarifa. 

A  especificação  se  fará  de  cada  artigo  em  separado. 

ÀNotiL  Ka 

Convêm  que  o  carregador  não  encontre  embaraço  na 
descripção  a  fazer  das  mercadorias.  A.  nomenclatura  annexa 
ao  regulamento  em  vigor  é  incompleta  o  obscura,  o  que  dá 
logar  a  divergências  pela  ignorância  manifesta  do  oxtran- 
geiro;  não  satisfaz  ao  entendimento  fiscal ;  não  corresponde 
ás  especificações  dos  variadíssimos  artigos  da  tarifa  e  afasla-so 
dos  termos  usados  no  commercio  sem  approximar-so  dos  da 
Tarifa. 

■  -       Esta  disposição  é  a  do  maior  valia  no  regulamento  das 
facturas  consulares:  éo  pivot  onde  gyra  toda  a  engrenagem 
.  no  sen  tido  fiscal.  Si  el  la  não  fôr  clara  e  precisa,  ao  alcance  do 
'carregador,  negociante  ou  fabricante,  que  vença  mesmo  o 


\ 


propósito  ealcnlodo  destes  do  causar  embaraços  para  seus  fins 
ocoullos,  poi'do  a  lei  toda  n  sua  importância. 

Uma  factura  quo  nuo  sirva  do  prova,  ou  cujos  termos 
na  doscripçuo  possa  tor  mais  do  uma  classificação,  ou  que  esta- 
beleça a  çluvJda,  nuo  é  documento  de  valor;  em  voz  de 
garantir  a  Fazenda,  garantirá  os  d  efraud  adores.  Nuo  lia  rugir 
dahi. 

A  nomonclalura  ofíicial,  quo  indica  o  inspector*  da  Al- 
fandega do  Rio  do  Janeiro,  é  absolutamente  inexequível ;  ella 
Ibi  organisada  para  outro  fim  pela  Alfandega,  cm  substituição 
á  nomenclatura  organisada  pela  Directoria  Geral  de  Estatística 
do  Tiiesouro,  mandada  adoptar  polo  Ministro  da  Fazendo,  o 
Sr.  Visconde  do  Rio  Branco,  em  1873.  Aquella  Ibi  organisada 
obedecendo  mais  ás  razões  ofticiaes  do  que  tis  especificações 
da  Tarifa  ;  não  tem  mesmo  nenhum  merecimento  como  norma 
para  a  estatística,  conforme  adiante  se  demonstrara. 

Si  para  aquelío  fim  ella  ó  absurda,  pcior  ainda  será 
para  servir  do  nomenclatura  ás  facturas  consulares,  quo  por 
sua  natureza  exigem  trabalbo  accommodado  aos  usos  do  com- 
meroio  e  da  industria. 

Si  passar  todavia  por  uma  remodelação  oscoimada  das 
denominações  equivocas  o  de  sentido  opposto  ás  qualidades 
em  um  mesmo  artigo,  poderá  servir  para  a  preferencia  facul- 
tada, que  ficou  referida  no  projecto  de  reforma . 

A  nomenclatura  ofíicial  adoptada  pela  Alfandega  o  recom- 
mendada  no  projecto  da  Camara,  e  nos  outros,  é  dividida  por 
trinta  e  cinco  classes  da  Tarifa,  e  estos  subdivididas  cm  arti- 
gos, os  quoes,  por  sua  .  vez,  foram  reduzidos  a  termos  que 
obedeceram  a  diversas  causas. 

Na  classe  2a,  arl.  4o,  especifica :  pollo  do  lebre,  castor, 
coelho  e  semelhantes ;  na  classe  7",  art .  39  :  macarrão,  aletria 
e  semelhantes',  na  classe  O":  licores  comimuis.  Estas  especi- 
ficações são  de  comproheiisão  difficil . 

Na-  classe  11a,  prodiictos  chi  micos,  etc,  art.  09,  a  espe- 
cificação é  esta:  qiiaosquer  outros  productos  ehimicos  natu- 
raes  ou  artificiaes,  drogas,  especialidades  pharmaceuficas  e 
medicamentos  em  geral  não  classificadas  nos  artigos  ante- 
cedentes : 


Taxa  de   15  °/0 

»  .»   20  °/0 

»  »   25  °/0 

»  »   30  °/0 

»  »   40  0/o 

»  »   50  0/o 


O  exportador  tom  de  estudar  a  Tarifa  para  especificar  os 
artigos  pelas  taxas. 

Para  que  esla  discriminação  da  nomenclatura?  Que 
valor  tem  para  a  estatística?  E  para  a  íiscalisação  qual  o 
alcance?  São  interrogações  sem  solução. 


Na  mesma  classe  dos  productos  chimicos,  na  qual  figuram 
os  acetatos,  os  ácidos  e  os  alcalóides,  os  bromurotos,  chloru- 
retos,  oxydos  o  outros  produclos  do  valor,  a  nomenclatura  só  es- 
pecificou as  aguas  minemos,  alvaiade,  chumbo  e  zinco,  barrilha 
(potassa  ou  soda  do  commercio),  sal  commum  grosso  e  puro  ou 
refinado.  Que  valor  tom  esta  nomenclatura  ?  Vejamos  adiante. 

Na  classe  12" —madeira— ,  arl.  72,  ficam  sob  o  mesmo 
artigo  objectos  dissemelhantes,  como  csles :  lmslldores  para 
bordar,  de  madeira  fum;  colheres,  facas,  garfos  contras  pecas 
semelhantes  para  salada,  mostarda  e  outros  usos,  idem; 
galheleiros  e  licoreiros,  idem;  leques  de  qualquer  qualidade! 
E'  uma  verdadeira  salada  de  objectos  heterogéneos  e  de 
minudencias  dispensáveis.  Vá  saber  o  extrangeiroo  queé  ma- 
deira fina  sem  recorrer  a  um  dieeionario  das  leis  aduaneiras 
(ainda  por  fazei'). 

No  art.  73  —  moveis  de  madeira  fina  e  moveis  de  madeira 
ordinária—. 

Releva  notai'  que  nem  mesmo  os  empregados  adua- 
neiros conhecem  ou  distinguem  a  madeira  finada  ordinária 
sem  muita  pratica  das  conferencias.  ' 

Na  classe  15a,  das  mercadorias  de  maior  importação, 
a  nomenclatura  oiíicial  é  incomprehensivel,  ora  por  omissão! 
ora  por  superabundância  de  termos  ou  de  especificações.' 

O  extrangeiro  terá  absoluta  duvida  na  classificação  a 
dar  diante  disto. 

Roupa  feita, art.  9G,  distribuída  em  camisas  de  meia 
em  roupa  de  qualquer  qualidade  não  especificada.  A  unicá 
especificação  sendo  camisas  do  meia— por  dúzia  —  e  a  não 
especificada  —  por  kilogramma  — ,  não  tem  onde  incluir  as 
roupas  feitas  de  tecidos  lisos,  morins,  cambrais,  ele  —  por 
dúzia .  1 

A  factura  assim  organisada  não  correspondera  ao  fim 
desejado. 

Nos  tecidos,  art.  97— lecidos  lisos,  entrançados  não 
especificados,  de  base  10X10  fios-é  ella  incomprehensivor 
so  pela  Tarifa  poderá  alcançar  o  que  6  10X10,  o  que  aliai 
nuo  e  fácil,  visto  como  a  Alfandega  dia  a  dia  vacilla  na 
classificação  dos  artigos  taxados  a  15  fios  por  0m  005  qua- 
drados cuja  base  para  o  calculo  foi  uma  média  tomada 
de  10X10  fios  na  confecção  da  Tarifa  e  na  classificação  dos 
lavrados,  adamascados,  de  listras,  de  xadrez,  imprensados 
abertos  e  outros  não  especificados. 

Nesta  classe  15"  ainda  o  art.  100  é  outro  phenomeno  de 
intelligencia  ;  assim  ê  formulado  para  o  extrangeiro  esneoifi- 
car  a  mercadoria  na  1'aclura :- obras  não  onmprehen elidas 
nos  artigos  antecedentes:  -  capas  para  chapéos  de  sol  e  para 
piano,  cobertura,  o  rosetas  para  chapéo  de  sol,  coxinilho 
lençoes,  fronhas,  toalhas  o  guardanapos  bordados  com 
renda  ou  crivo:  manias,  xergas  o  baixeiros  ;  rendas  sacros 
nuo  especificada?,  supatinho.?  sem  sola  para  crianças,  torcidas 
para  lampeao,  transparentes  para  janol las  c  vens  ]x,rdadns. 


—  .),)  — 

Por  que  leriam  sido  incluídos  em  um  só  artigo  objectos  tão' 
disparatados  para  a  estatística  ?  A  ra/.àoé  profundíssima  :  todos 
estão  tarifados  a  GO  "/,,. 

Pareço  escusado  anaiysar  mais.  Para  quem  prestar  um 
pouco  de  atlenção,  bastará  o  que  alii  fica  para  reconhecer  que 
aquella  nomenclatura  c  mil  vezos  poior  do  que  a  doregula- 
menlo  em  vi^ru- . 

12)  Quantidade  de  mercadoria.  V.'  determinada  a  peso,  medida, 
dúzia,  unidade,  paros,  olc,  lai  como  ó  ad  mi  Ilida  no  commercio  ou 
de  uso  commum  o  1'acturada  pelas  fabricas  e  ])clo  commercio  expor- 
(ador.  Quando  fòraposo  ou  medida,  sorá  conformo  o  systema  métrico 
o  adoptado. 

Na  delcirainação  por  kilogramvna  so  tomará  por  peso  bruto  do 
volume  o  da  mercadoria  com  Lodos  os  envoltórios  da  embalagem, 
incluído  o  externo,  de  madeira,  ferro,  etc  ;  por  poso  bruto  da  merca- 
doria, o  queella  tiver  com  os  envoltórios  immcdialos  da  embalagem, 
excluído  o  externo  de  caixa  ou  outros  quaesquer  de  madeira  tosca, 
forro,  etc;  por  peso  liquido  da  mercadoria,  o  que  resultar  delia 
sómento,  livre  de  quaesquer  embalagens  ou  envoltórios. 

Nas  eolumnas  respectivas,  no  verso  da  .factura,  serão  descriptos 
os  pesos  como  ficam  explicados;  —  brulo  do  volume,  bruto  da  mer- 
cadoria com  os  envoltórios,  segundo  a  Tarifa,  c  liquido  da  mercadoria. 

As  demais  quantidades  teem  do  obedecer  á  unidade  estabelecida 
na  Tarifa ; 

Jo)  Valor  parcial  declarado.  Nesta  columna  se  mencionará  o 
valor  de  cada  artigo  facturado. 

U)  Paiz  de  origem.  Para  a  maleria  prima,  é  o  da  sua  pro- 
ducçãoepara  os  artefactos  do  qualquer  espécie,  aquelleem  que  a  ma- 
ioria prima  tiver  recebido  beneficio. 

Ari.  A  especificação  da  mercadoria  poderá  sor  feita  no  idioma 
do  paiz  da  expedição,  devendo,  porém  o  consignatário  apresentar 
para  despacho  Iraducção  da  mesma  por  traductor  publico. 

IVòtíi  C" 

O  Iradurloi'  deve  ser  o  designado  na  Consolidação, 
arl .  .'!•")!),  para  tradurção  dos  manifestos e  out ros  documentos . 

Póde-so  lambem  facultar  que  venham  as  facturas  em 
língua  vernácula  ;  não  e^tá  i*to  bem  claro  no  art.  13  do 
projecto  de  reforma. 


Art.  li.  Os  exportadores  ou  carregadores  poderão  mandar  im- 
primir as  facl uras  consulares  com  Iraducção  inlorlineal  (  parcial  ou 
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integral)  em  qualquer  Idioma  europêo,  romtanto  que  não  seja  feita 
a  monor  olloraoão  na  forma  e  dizores  do  modelo. 

Aia.  15.  Os  cônsules  fornecerão  gratuitamente  ao  cxporlador  ou 
carregador  formulas  das  facturas  impressas  em  porluguez. 


CAPITULO  V 


DEVERES  DOS  CONSWI.ES 


Art.  1G.  Além  dos  devoras  estabelecidos  nos  aKs.  5,  7  0  «S 
incumbe  mais  nos  cônsules  e  agonies  consulares  romeller  pontual' e 
regularmente,  logo  após  a  aulhenticaoão,  ú  Directoria  do  Serviço  de 
Estatística  Commercial  no  Rio  de  Janeiro,  as  segundas  vias  das  fa- 
cturas, mencionando  nos  officios  do  remessa  o  numero  o  quantidade 
das  mesmas. 

§  l.o  No  me/,  em  que  não  houver  facturas,  a  autoridade  consular 
communicará  o  fado  á  sobredita  Directoria. 

§  2.°  A  remessa  das  facturas  deverá  ser  feita  por  via  postal  or- 
dinária, quando  o  seu  poso  não  exceder  do  50  granimos.  Excedendo 
esse  peso,  serão  as  mesmas  enviadas  como  encommendas  postaes  ou 
como  papeis  de  negocio,  registradas. 

Art.  17.  O  cônsul  não.  poderá  reter  a  fartura  011  deixar  de 
legahsal-a  sob  pretexto  algum,  nem  mesmo  quando  se  tratar  do 
mercadorias  isentas  da  exhibição  desse  documento,  si  o  exportador 
entender  Jazel-o. 

Art.  18.  No  caso  de  omissão  de  qualquer  dos  requisitos  exigido* 
no  presente  regulamento,  o  cônsul  convidará  o  exportador  ou  carregador 
para  preenchel-a  na  própria  factura,  c  si  não  fôr  attendido,  fará 
nella  declaração  neste  sentido,  o  que  o  eximira  da  responsabilidade 
dessa  omissão. 

Feita  a  declaração  de  que  se  trata,  são  responsáveis  pela  omissão 
dos  requisitos  indispensáveis  na  factura  consular  o  carregador  ou 
exportador  na  pessoa  do  dono  ou  consignatário  da  mercadoria. 

.  Art.  19.  Os  agentes  consulares  assignarão  de  próprio  punho  as 
primeiras  e  segundas  vias  das  facturas  consulares. 

Art.  20.  Os  cônsules  acceilarão  como  prova  satisfacloria  de  origem 
qualquer  dos  documentos  seguintes  : 

1 )  Factura  authontica  do  fabricante  da  mercadoria  ■ 

2)  Certidão  passada  pela  Alfandega  ou  Camara  Commercial  do 
ponto  da  expedição  da  mercadoria,  declarando  a  sua  verdadeira  origem 
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Paragrapho  único.  Nu  impossibilidndo  tio  apresentação  do  qualquer 
dos  documentos  do  quo  irnlo  os  lo  artigo,  o  interessado  produzirá 
documentos  do  outra  natureza  que  comprovem  a  origem  da  mercadoria, 
allm  do  .seroin  visados. 

CAPITULO  VI 

OBRIGAÇÕES  E  DEVERES  DAS  ALFANDEGAS  lí  ■  MESAS  DE  RENDAS 

Ari .  21.  Não  ó  pormi  Ilido  o  despacho  das  mercadorias  som  a 
apresentarão  da  factura  consular  ou  certidão  delia,  passada  pelo  Director 
doUslalislioa  (Vido  nota -9— sobre  os  termos  de  responsabilidade). 

Incumbo  ao  Inspector  da  Alfandega  : 

Não  permiltir  o  despacho  das  mercadorias  sem  que  o  consigna- 
tário exhiba  a  primeira  via  da  factura  consular,  a  menos  que 
ossigne  termo,  responsabilisando-so  pela  apresentação  desse  documento 
dentro  do  prazo  que  lhe  fôr  marcado. 

IVota  rn' 

O  arl.  21  devo  Ler  outra  redacção,  si  fôr  adoptado  o 
alvitre  lembrado  em  a  nota  Ia,  de  ser  a  primeira  via  da 
factura  entregue  ao  capitão,  com  os  papeis  do  navio,  para 
ser  apresentada  por  este  na  alfandega.  Si  assim  fôr,  a 
redacção  será  esta  : 

Ari.  21.  Não  pormittir  o  despacho  da  mercadoria,  sem 
a  primeira  via  da  factura  consular,  podendo  ser  marcado,  na 
falia  delia,  o  prazo  do  art.  4o  para  a  sua  apresentação. 

Não  parece  justificado  o  termo  de  responsai jil idade  para 
ser  admi Ilido  a  despacho. 

A  mercadoria,  si  fòr  das  que  estão  sujeitas  a  direitos 
aduaneiras,  não  apresentará  base  para  o  calculo.  Dir-se-ha 
que  arbitra-se  valor  razoável  e  depois  da  exhi bicão  da  factura 
cobra  r-se-ha  a  diflerença,  si  o  valor  da  factura  fôr  mais  alto, 
ou  so  restituirá  o  excesso  dos  direitos,  si  fôr  mais  baixo. 

Imaginemos  que  o  valor  ó  muito  baixo,  que  não  corre- 
sponde ao  conhecido  do  mercadorias  idênticas,  o  que  aliás  é 
commum  quando  a  base  da  cobrança  é  o  valor ;  é  um  valor 
■  falso. 

Quando  se  discute  o  valor,  tendo  presente  a  mercadoria, 
é  mais  fácil  chegar-se  á  approximação  da  verdade  pelo 
exame,  comparação,  oppl  icação,  etc . ,  peso  comparado  com 
outros  pesos  do  mercadorias  semelhantes  ;  mas,  não  exis- 
tindo a  mercadoria,  falia  a  única  base  para  as  diligencias  que 
conduzam  á  verdade.  Não  sendo  mais  passível  de  contestação, 
o  valor  da  factura  lerá  de  ser  acecilo  inevitavelmente  com 
prejuízo cerlo  para  a  Fazenda. 

A  falia  do  facturas  pode  dar  causa  a  explorações  preju- 
diciaes. 


E' conveniente,  portanto,  que  não  se  admitia  n  despacho 
mercadoria  alguma  sem  fac lura  consular. 

As  mercadorias  que  se  despacham  a  bordo,  nos  saveiro* 
ou  sobre  agua,  como  as  de  estiva  ;  os  géneros  alimenticios,  cujas 
quantidades  não  stfo  verificadas  minuciosamente,  pelas  dífli- 
cuJdados  da  conferencia  nos  vehiculos  ;  as  madeira.?,  o.s 
talhados,  o  cimento,  asmachinas,  ele,  paraosquaes  lamhem 
ha  lai  ta  do  legares  apropriados,  as  conferenciasse  fazem  em 
bloco,  acceitos  que  sejam  os  valorei  dados  para  facilitai'  a 
conferencia  ou  o  peso  dos  volumes  o  entregues  estes  a  seus 
donos,  a  factura  poderá  vir  posteriormente  declarar  que  os 
valores  foram  exaggerados  e  os  pesos  excedidos,  por  engano, 
naturalmente,  salvo,  portanto,  o  direito  da  parle  á  restituição. 

Estaljelecc-.se  assim  um  contrai  rondo  legal  ;  som  a  factura 
consular  não  é admissível  o  despacho. 

A  falta  de  factura,  porém,  não  se  dará,  desde  que  se 
adopto  o  alvitre  suggerido  de  serem  as  primeiras  vias  entre- 
gues ao  carregador  para  acompanharem  a  carga,  como  se 
dá  com  os  conhecimentos  que  voem  annexos  ao  manifesto. 

Ainda  é  por  isso  preferível  a  factura  annexa  aos  conhe- 
cimentos ;  facilitará  logo  a  conferencia  e  averbação  dos 
despachos,  que  ainda  se  fazem  pelos  manifestos,  com  grande 
somma  de  trabalho  inulil  para  a  ln  secção  das  alfandegas. 

Com  o  regimen  das  facturas  deve  ser  modificado  aquello 
serviço . 


Art.  22.  Acceitar,  cm  caso  de  extravio  da  primeira  via  da  factura, 
certidão  da  segunda,  passada  pela  Directoria  de  Estatística  Commcrcial! 
para  servir  no  despacho  aduaneira. 

1)  Exigir  o  reconhecimento  da  firma  do  cônsul  lançada  nas 
facturas,  quando  suspeitar  que  a  mesma  não  6  verdadeira  ; 

2)  Exigir  do  consignatário  a  apresentação  da  Iraducçiio  da  factura 
consular,  como  proscreve  a  Consolidação  das  heis  das  Alfandegas  a 
respeito  dos  manifestos ; 

3)  Arrecadar  por  meio  do  sei  lo  os  emolumentos,  nas  hypolheses 
previstas  nos  arts.  G°  e  9o,  paragraplio  único   desle  regulamento. 

Com  a  certidão  o  consignatário  não  será  prejudicado  pela 
falta  da  primeira  via  para  o  despacho  da  mercadoria  e,  por- 
tanto, o  prazo  de  que  já  se  tratou  servirá  ainda  para  o' dono 
.  exhibir  o  documento,  quando  o  preferir  á  certidão. 

Art.  23.  Remei  ler  impreterivelmente,  de  sete  em  sete  dias,  sol) 
pena  de  responsabilidade,  á  Directoria  de  Estatística,  a  terceira  vin, 


nesta  data  croácia,  de  Iodes  os  despachos,  quaesquer  quo  sejam,  de 
importação,  reexportação,  baldeação,  transito  o  quaesquer  documentos 
de  receita  que  interessem  o  serviço  de  Estatística,  taes  como  despachos 
marítimos  c  de  arrematação  em  praça,  difíbrençns  de  qualidade  e  quan- 
tidade, ele,  ele. 

Art.  24 .  As  terceiras  vias  dos  despachos,  revestidas  de  todas  as 
formalidades  legaes,  serão,  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  rubricadas 
pelo  Porteiro  e  remedidas  immcdiatamenle  em  protocollo  ao  Director 
da  Estatística. 

Nas  demais  alfandegas  os  Inspectores  designarão  um  empregado 
para  esse  serviço,  quando  não  estiverem  providas  de  Porteiro,  ou 
quando  este  exercei' cumulativamente  as  funeções  de  Administrador 
das  Capatazias. 

Art.  25.  Nessas  mencionadas  terceiras  vias  de  despacho  a  alfan- 
dega destinatária  lançara  o  numero  e  o  nome  do  consulado  da  factura 
consular  que  lhes  corresponder. 

Art.  26.  As  Alfandegas  c  Mesas  de  Rendas  só  deverão  exigir 
prova  de  origem,  quando  estivei'  estabelecida  a  tarifa  differencial  para 
qualquer  pai z. 

Ari.  27.  Para  apresentação  das  provas  de  origem,  fica  concedido 
o  prazo  de  noventa  dias.  que  púde  ser  prorogado  por  mais  tres  mezes, 
findos  os  quaes  os  direitos  das  mercadorias  serão  cobrados  pela  tarifa 
máxima  ou  geral. 

Art.  28.  As  averbações  dos  despachos  se  farão  pelas  primeiras 
vias  das  facturas  consulares,  escriptas  em  linguagem  vernácula  ou 
traduzidas,  consignando-se  nas  nolas  o  numero  delia  e  do  conheci- 
mento relativo. 

Uns  o  outros  serão  devidamente  notados  e  archivados  com  os 
manifestos,  servindo  estos  para  conferencia  com  as  listas  do  descarga 
e  liquidação  da  responsa bl idade  dos  capitães  das  embarcações,  nos 
termos  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas 

CAPITULO  YU 

OBRIGAÇÕES   li    DEVEKES    DA  DIRECTORIA   1)0    SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA 

COMMERCIAL 

^  Art.  29.  Á  Directoria  do  Serviço  de  Estatística  Commercial 
incumbe:. 

§  L"  Organisar  a  estatística  geral  da  importação  directa  de  mer- 
cadorias e  valores  (jue  se  effecluar  nos  portos  da  Republica,  de  accordo 
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com  o  oprinhamonto  das  l,orcoiras  vias  dos  despachos  o  das  segundas 
vias  das  facturas  consulares,  e  com  a  nomenclatura  oíficial  approvada 
pela  Circular  n.  1,  do  10  de  janeiro  do  1899,  do  Ministério  da  Fazenda. 

§  2.°  Prestaras  informações  que  lhe  forem  requisitadas  pelas  Re- 
partições do  Fazenda e  pelas  autoridades  consulares. 

§  3."  Communicar  ao  Chefe  da  Repartição  respectiva  os  irregula- 
ridades, lacunas  e  erros  que  porventura  sejam  verificados  nas  ter- 
ceiras vias  dos  despachos. 

§  4.°  Passar  certidão,  da  segunda  via  da  factura,  quando  reque- 
rida, e  em  caso  de  extravio  da  primeira,  cobrando  os  respectivos 
emolumentos  em  estampilhas,  c  inutilisando-as  na  própria  certidão. 

CAPITULO  VIII 

NOMENCLATURA  DAS  MERCADORIAS 

Art.  30.  A  desoripção  das  mercadorias  nas  facturas  consulares 
será  feita  do  acoordo  comeste  regulamento  ,  podendo  o  carregador 
ou  exportador,  si  o  quizer,  fazel-a  de  accordo  comas  especificações  e 
dizeres  da  tarifa  vigente .  A  falta  de  uma  ou  de  outra  dessas  especificações 
importará  na  imposição  da  pena  estabelecida  no  art.  31  deste  regu- 
lamento que  recahirá  sobre  o  importador.  Metade  dessa  multa  caberá 
ao  empregado  do  manifesto  que  houver  verificado  a  infracção,  sendo  o 
restante  adjudicado  ao  empregado  que  conferir  o  despacho. 

CAPITULO  IX 

DAS  MULTAS 

Art.  31.  Os  infractores  do  presente  regulamento  serão  punidos 
com  as  seguintes  multas,  que  lhes  serão  impostas  pelos  Chefes  das 
Repartições  Fiscaes . 

•     Nota  &n 

Como  se  tem  cumprido  o  actual  Regulamento  na  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro?  E' necessário  que  se  saiba,  afim  de 
assentar  nas  medidas  a  tomar  para  a  boa  execução  do  novo 
regulamento. 

O  §  Io. do  art.  35 dispõe  : 

Pela  falta  ou  não  entrega  da  factura  consular,  não  justifi- 
cada, será"  imposta  ao  capitão  do  navio  ou  conductor,  no  coso  de 
expedição  por  via  terrestre,  multa  igual  ú  do  art .  363  da  Nova 
Consolidação. 


Desde  que  no  mani Tesio  do  navio  haja  a  declaração  de  ha- 
verem  sido  recebidas  pelo  cônsul  todas  as  facturas  ou  justifi- 
cadas as  folias,  nenhuma  rosponsabil idade  caberá  ao  capitão  ou 
condncloi'  pelo  cxlravio  ou  falta  de  recebimento  deste  docu- 
mento pela  estacão  fiscal  competente. 

O  §  2o  dispõe : 

Fica  lambem  sujeito  11  multa  de  que  Irala  o  paragrapho 
antecedente,  pela  falta  de  factura,  o  consignatário  da  mer- 
cadoria. 

Agora  a  decisão  do  Ministério  da  Fazenda  de  3  de  agosto 
do  anno  passado : 

Tendo  presente  o  recurso  de  k  de  abril  ultimo,  interposto 
por  M.  Manei,  do  acto  pelo  qual  impuzestes  a  multa  de  1:146$ 
por  falta  da  factura  consular  relativa  a  123  fardos  de  xarque, 
importados  de  Montevideo  no  vapor  hespanhol  Miguel  Jover, 
rcsolveo  o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  22  de  junho  próximo 
passado,  de  accordo  com  o  parecei*  emittido  pelo  Conselho  de 
Fazenda,  em  sessão  de  15  desse  mesmo  mez,  dar  provimento  ao 
dito  recurso,  porquanto  a  multa  foi  indevidamente  imposta  ao 
recorrente,  desde  que  pela  falta  da  primeira  via  da  factura 
consular,  falta  que  determinou  o  acto  recorrido,  só  é  responsável 
o  capitão  do  navio,  ex-oi.áo  art.  4o,  lettra  a,  do  Regulamento 
a  n  nexo  ao  decreto  n .  3732,  do  7  de  agosto  de  1900,  acerescendo 
que,  mesmo  na  faltada  4"  via  daquelle  documento,  que  era  a 
que  competia  ao  consignatário  apresentar,  ainda  o  recurso  me- 
recia provimento,  não  só  porque  o  recorrente  procurou  sanar  a 
falta,  exhibindoa  1"  via  legalisada,  embora  tardiamente,  pelo 
cônsul  do  Brazil  em  Montevideo,  como  também  porque,  se- 
gundo se  verifica  da  representação  da  1°  secção  dessa  alfandega, 
.  transmittida  com  o  vosso  offleio  n.  397,  de  h  de  junho  pró- 
ximo findo,  c  sobre  a  qual  proferistes  o  acto  recorrido,  já  um 
.caso  idêntico  ao  de  que  se  trata  foi  por  essa  inspectoría  decidido 
favoravelmente  ú  parte. 


Lista  dedisão  mostra  que  mui  claras  devem  sor,  c  até  repi- 
sadas as  palavras,  para  o  bom  entendimento  dos  que  teem  de 
executar  as  disposições  legaes.  O  regulamento  não  fazia 
excepções,  nem  restricçõos  que  comportassem  semelhante 
solução,  o  afinal,  sondo  o  capitão  o  único  culpado  da  inlracção, 
nem' por  Isso  a  pena  oaltingio.  Elie  com  certeza  não exhibio 
a  primeira  via,  que  foi  depois  apresentada  fóra  de  tempo,  pelo 
consignatário,  muito  depois,  tardiamente,  como  diz  a  decisão, 
quando  o  cônsul  por  sua  vez  a  legalisou,  sem  que  para  isso 
o  regulamento  autorizasse,  e  o  caso  já  tinha  por.  exemplo 
outro  idêntico,  attendido  pelo  Inspector,  c,  portanto,  era  de 
justiça  que  um  abuso  justificasse  outro  abuso. 

Óra,  é  para  prevenir  casos  como  esto  que  é  de  necessidade 
declarar  no  llnul  do  regulamento  :  —  tudo  quanto  aqui  não 
estiver  expressamente  mencionado,  não  é  licito  á  autoridade 


inventar  ou  interpretar,  sem  dar  immedialamenlo  conhe- 
cimento ao  Ministério  da  Fazenda. 

Aquellas  disposições  vão  modificadas  no  projecto  da 
Camara e  no  da  Estatística. 

Estou  de  accordo  com  o  Inspector  da  Alfandega,  quando  pede 
a  multa  do  art.  840  da  Consolidação  para  a  falta  da  apresentação 
da  primeira  via ;  ella  devo  vir  com  o  conhecimento,  manifesto  e 
mais  papeis  e,  como  se  dá  com  a  falta  destes,  constitue 
também  infracção  a  da  primeira  via.  Mas,  si  o  capitão 
justificar  com  a  declaração  no  conheci  mento,  feita  pelo  cônsul, 
que  a  falta  provém  do  carregado]',  a  multa  recahirá  no  consi- 
gnatário. 


§  l.°Pola  falta,  não  justificada,  da  primeira  via  da  factura  consular, 
annexa  ao  manifesto  de  carga,  será  imposta  ao  capitão  do  navio  òu  ao 
conductoi-  da  mercadoria,  no  caso  da  expedição  por  via  terrestre,  a 
multa  do  art.  3-40  da  Consolidação. 

Nota  10a 

Ao  capitão  só  cabe  a  multa  no  caso  de  fal  la,  não  justificada, 
da  factura  e,  pela  mesma  razão,  da  falta  dos  papeis  do  navio, 
de  que  trata  a  Consolidação. 

A  multa  imposta  ao  consignatário  tem  por  causa  as  mes- 
mas razões  da  necessidade  das  facturas,  que  a  lei  creou  como 
Lase  de  fiscal  isação. 

As  multas  são  o  freio  para  o  exacto  cumprimento  ou 
observância  da  lei  e,  si  são  pesadas,  é  forçoso  a I. -lender  que  não 
so  impõe  exigência  de  difticil  satisfação,  nem  de  pesados  ónus ; 
incorrerá  em  taes  multas  quem  quizer. 

Considera-se  falta  não  justificada  a  declaração  do  cônsul, 
de  não  haver  o  capitão  apresentado  a  factura,  nem  o  conhe- 
cimciilinpara  a  legalisação  do  manifesto  e  declaração  do  cônsul , 
no  manifesto  do  capitão,  de  não  haver  recebido  do  carregador 
a  primeira  via. 


§  2.,J  Não  sendo  o  capitão  responsável,  na  fornia  do  paragrapho 
antecedente,  incorre  o  consignatário,  pela  falta  da  primeira  via  não 
entregue  ao  capitão  polo  carregador,  na  multa  de  direitos  em  dobro. 

A  certidão  de  que  trata  o  art.  22  não  o  exime  da  multa,  e  só 
lerá  por  fim  facultar  o  despacho  da  mercadoria. 

§  3.°  Incorro  na  multa  de  direitos  cm  dobro  o  dono  ou  con- 
signatário da  mercadoria,  além  das  que  impõe  a  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas,  nos  acerescimos  de  mercadoria  e-differenças  de  qua- 
lidade, omissões  e  ignorância  das   formalidade*  essenciaes  para  a 


organisaçfio  das  notas  o  conferencia,  nos  seguintes  casos  restrictos 
ao  presente  regulamento : 

a)  Quando  a  mercadoria  verilicada  não  fòr  a  declarada  na  factura 
consular,  nos  Lermos  da  Tarifa,  ou  nas  suas  denominações  de  fabrica 
ou  do  commercio ; 

b)  Quando  a  mercadoria  fòr  constituída  de  matéria  diífercnle  da 
declarada  na  factura  consular ; 

c)  Quando  na  factura  consular  lòr  omissa  a  maleria  do  que  a 
mercadoria  fòr  constituída,  fabricada  ou  manipulada  ; 

d)  Quando,  nadasse  dos  productos  cliimicos,  não  declarar,  a  sub- 
stancia pelos  seus  nomes  scicnlificos,  o  os  preparados  por  suas  deno- 
minações de  uso  na  pharmacia  c  na  medicina,  de  accordo  com  as 
facturas  commerciacs; 

I.-)  Quando  a  factura  empregar  lermos  vagos,  genéricos,  pelos 
quaes  não  sejam  conhecidos  no  commercio,  nem  inscriptos  cm  ca- 
tálogos o  contas  correntes;  excepto  os  productos  novos  da  industria, 
provados  a  juízo  do  Inspector  da  Alfandega,  c  respeitadas  as  clausulas 
í)  cc. 

§  4.°  A  nota  para  o  despacho  deve  ser  formulada  de  accordo 
com  a  Tarifa  e  com  a  factura  consular,  e  as  rectificações  só  terão  logar 
deixas  da  con  ferem -ií/ ou  verificação  da  mercadoria. 

A  declaração  prévia  não  pôde  ser  acceila  para  isenção  das  multas 
por  divergências. 

§  5."  Si  da  divergência  entre  a  factura  consular  e  a  mercadoria 
resultar  diJTercnça  paia  menos  nos  direitos,  não  terá  logar  a  multa 
cm  dobro ;  por  exemplo,  declarando  a  factura  um  artigo  de  taxa 
mais  elevada  do  que  o  verificado,  excepto  dando-se  substituição  por 
fraude  da  mercadoria  facturada. 

§  0.°  As  divergências  em  peso  só  serão  passíveis  da  mesma  multa, 
quando  o  acerescimo  ou  a  diminuirão  exceder  de  10  9/táo  peso  declarado 
na  factura. 

Xotíl  11a 

Tanto  no  trabalho  do  Sr.  13.  Franco,  como  nos  projectos  da 
Camara  o  da  Estatística,  veem  as  mesmas  idéas  irmanadas, 
parecendo  ser  um  cópia  dos  outros,  no  sentido  de  se  não  impor 
multas  nas  diflerenças  resultantes  de  direitos  para  menos ;  só 
devendo  ter  logar,  quando  a  differença  fòr  effeito  de  má  fé  ou 
dolo. 

Todo  o  trabalho  cm  garantir  a  Fazenda  por  meio  das 
facturas  consulares  é  annullado,  perdido  inteiramente,  adinit- 


Lida  que  seja  aquolln  condição,  porque  Lodos  entenderam  manter 
o  preceito  da  Consolidação  das  Lois  dos  Alfandegas,  quando 
o  que  se  precisa  garantir  é  justamente  essa  divergência  para 
monos,  que  a  cada  lioranppareco,  denunciando  um  contrabando 
(|ue  não  chegou  a  realisar-scou  que  ntlo  pôde  escapai',  o  cjuo  se 
([uer  esgueirar  por  entro  as  frestas  que  os  regulamentos  deixam, 
como  estas  e  outras. 

'  Partir,  porém,  a  idéa  do  Inspector  da  Alfandega,  ê  caso 
de  admirar.  Não  vê  elle  todos  os  dias  as  divergências  que 
os  conferentes  lhe  communicam  do  casimiras  do  lã  facturadas 
como  baetas,  pentes  do  marfim  facturados  como  do  chifro, 
hofõos  de  madrepérola  como  botões  de  massa,  tecidos  do  soda 
como  tecidos ( sem  mais  especificação)  o  outros  assim  nossa 
toada:  mercadorias  de  alto  valor  e  laxas  elevadas  facturadas 
como '  insignificantes  objectos.  Ninguém  ignora  a  razão 
de  tacs  divergências,  o  que  as  facturas  assim  preparadas  são 
parailludir  o"  fisco,  para  passarem  nas  opportunidades  que  se 
possam  dar,  conformo  a  felicidade  dos  importadores. 

E  não  podendo  passar,  que  acontece?  Que  se  tem 
visto  em  algumas  portas  em  que  a  íiscalisação  ó  vigi- 
lante? O  importador  requer  ao  Inspector,  antes  de  formular 
o  despacho,  que  tendo  havido  engano  do  carregador,  decla- 
rando pentes  de  chifre,  pede  para  rectificar  a  factura  para 
pentes  de  marfim. 

E'  deferido  o  pedido,  manda  o  Inspector  rectificar  a 
factura  pela  expontânea  declaração  do  consignatário,  nua  do 
provas,  de  documentos,  ele,  c  corre  o  despacho,  livre  de 
multa  pela  razão  que  o  Inspector  dá,  de  que  oarf.  490  da 
Consolidação,  por  sua  vez,  só  applica  direitos  no  triplo  quando 
for  verificada  o  apurada  a  má  fé  ou  dolo. 

E'  facto  reproduzido  alii  diariamente. 

Já  so  vê;  uma  factura  que  apresenta  contraste  tão  fla- 
grante não  transpira  fé,  mas  como  admiltir-se  em  direito 
esse  documento,  si  nos  casos  para  mais  são  passíveis  do 
multa  independente  do  dolo  ou  má  lo  ? 

A  admiração  que  pôde  causar  essa  falsa  comprei íensão 
não  decorre  desta  apreciação  ;  cila  se  impõe  em  consequência 
da  pratica  do  serviço  eo  parecer  da  Commissão  de  Orçamento 
da  Camara,  que  ignora  por  certo  o  procedimento  da  Alfan- 
dega do  Rio  cie  Janeiro,  a  mais  importante  do  paíz,  roco~ 
nhece  a  procedência  de  semelhante  apreciação,  mandando 
supprimir  do  projecto  as  palavras  (§  2"  do  art.  27)  : 

«Na  hypothese  do  differença  para  monos,  o  despacho 
só  proseguirá  rectificada  a  factura  consular.» 

A  Camara,  diz  o  parecer,  não  percebe  qual  a  idéa  do 
autor  do  projecto  (do  projecto  em  apreciação)  e  como  so 
poderá  mesmo  fazer  a  rectificação  de  uma  factura  con- 
sular? 

NOo  comprehende  assim  o  Sr.  Inspector  da  Alfandega. 
A  questão  é  a  seguinte.:  o  importador  nem  sempre  pódo 
contar  com  a  distribuição  da  carga  dos  vapores  para  um 


-  fir>  — 


determinado  armazém,  onde  conta  com  favores  do  conferente 
(|uo  o  fiscal  isa  o  desde  que  não  consegue  desviar  deste  a 
distribuirão,  recorro  á  facilidade  da  rectificação  da  factura 
que  não  logrou  preencher  o  fim  a  qnc  ora  destinada. 

]í'  ocaso  da  factura  consular  não  passar  de  um  nariz 
do  cera,  o,  como  do  Ioda  lei,  se  faz  delia  um.  trapo  nas 
mãos  de  um  desabusado,  convém  não  deixai'  frestas  aos 
mãos  intencionados. 

Si  o  importador  tem  autoridade  e  valor  moral  para 
rectificaras  facturas  feitas  pelo  exportador  ou  fabricante,  mo- 
dificando a  sua  (piai idade,  escapa  ao  freio  que  se  quiz  erear 
.(•oiti  as  lactaras.  Será  então  melhor,  si  não  passa  de  simples 
Formalidade,  porque  nenhum  oulro  valor  Leni  senão  o  que 
lhe  dá  o  dono,  dispensai -as  em  absoluto.  Duvidar  da  de- 
claração formal  do  despacho,  cuja  prova  6  a  factura,  para 
aercilar  a  de  um  requerimento  do  interessado,  ó  estabelecer 
uma  formalidade  pueril  ou  insensata. 


Nota  l?3a 

Ha  uma  razão  para  eomprehender-sc  na  mesma  pena 
a  diminuição  do  peso ;  os  factos  justificam  esta  medida, 
lia  mercadorias  que,  por  sua  cm  Liai  agem,  se  prestam  á  fraude 
pelo  peso,  e  nem  mesmo  o  conferente  arguto  poderá  sempre 
levai'  a  sua  diligencia  ao  ponto  de  descobri  1-a. 

Nas  Alfandegas  do  Pará  e  do  Porto  Alegre  descobrio-se 
que  importadores  de  peixes  em  conserva,  velas  de  sfearina 
e  outras  mercadorias,  que  Leorn  embalagem  conhecida,  pelo 
tamanho  ou  pelo  poso,  conforme  a  fabrica,  mandavam  vir  ar- 
queadas de  tres  em  tres,ou  de  cinco  em  cinco,  caixas,  figurando 
como  um  volume. 

Feito  e  corrente  o  despacho  de  50  volumes,  davam  o 
peso  correspondente  a  uma  caixa  do  amarrado,  que  conferia 
sempre,  porque  subia  do  saveiro  para  a  conferencia  não  o 
amarrado  de  cinco  caixas,  mas  uma  caixa  do  amarrado,  que 
era  arrebentado  no  vebiculo  pelos  conni ventos  da  fraude. 

A  entrega  se  Jazia  dos  50  volumes  por  se  prestar  muito 
a  esta  fraude  o  serviço  a  bordo  ou  sobre  agua,  ou  nos  tra- 
piches. 

Não  lia,  pois,  razão  plausível  para  não  punir  as  diífe- 
i 'ouras  que  excedem  de  IO"/,,,  porcentagem  <| no  corresponde  á 
differença  que  qualquer  mercadoria  poderá  sofTrcr,  no  má- 
ximo, pelos  offeifos  de  despreiídimenlo  nu  absorpção  de 
humidade,  como  as  hygromel  ricas  e  oulnis  susoeplivc^  de 
diminuição;  os  géneros  ali menticios,  os  frucLos  verdes  ou 
seccos,  as  plantas,  os  legumes,  as  madeiras,  os  couros,  efe. 
Maior  porcentagem  só  pódo  dar-se,  ou  por  engano  manifesto 
ou  por  fraude,  e  distinguir  uma  da  outra  não  é  cousa  possível 
na  administração,  na  falta  de  meios  para  tal  fim.  Convém, 
portanto,  que  haja  muita  cautela. 


-  (ítí  - 


Art.  33.  Pelo  não  cumprimonLo  das  obrigações  impostas  polo 
presente  regulamento  aos  cônsules  o  outras  autoridades  consulares, 
ficarão  os  mesmos  sujeitos  á  multa  do  f)0$  a  500S,  em  vista  de 
informarão  do  Director  da  Estatística  Commercial. 

Art.  34.  Nas  domais  infracções,  para  as  quaes  este  regulamento 
não  estabelece  pena,  serão  observadas  as  disposições  da  Consolidarão 
das  Leis  das  Alfandegas  o  das  regulamentos  I  Iscais*. 

CAPITULO  X 

disposições  (iiinAiis 

Art.  35.  As  despezas  dos  consulados  com  o  serviço  das  fa- 
cturas consulares  serão  feitas  por  conta  dos  emolumentos  arrecadados 
pelas  ditas  facturas. 

Art.  3G.  E'  prohibida,  tanto  nos  Consulados,  como  na  Dire- 
ctoria do  Serviço  de  Estatística  Commercial  c  nas  Alfandegas  o  Mesas 
de  Rendas,  a  exliibição  das  facturas  consulares  a  pessoas  estranhas 
ao  objecto  das  mesmas. 

Art.  37.  Nos  casos  omissos  deste  regulamento,  e  que  forem  de 
natureza  urgente,  os  cônsules  e  os  chefes  das  Repartições  1'iscaes  e  da 
Directoria  do  Serviço  de  Estatística  Commercial  resolverão  como 
julgarem  conveniente,  dando,  porém,  conta  do  seu  acto  ao  Ministério 
da  Fazenda  para  decisão  final. 

Art.  38.  O  presente  regulamento  entrará  em  vigor  cm  todos 
os  consulados  cincoenta  dias  depois  do  sua  publicação  no  Diário  Oj]i- 
ciat,  exceptuando-se  os  consulados  da  índia  c  Nova  Zelândia,  em 
que  o  prazo  será  de  sessenta  dias,  c  nas  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas,  logo  que  forem  recebidas  as  novas  facturas  enviadas  pelos 
consulados. 

Art.  39.  Revogam-so  as  disposições  cm  contrario. 


RESGATE 

DAS 

ESTRADAS  DE  FERRO  00  RECIFE  AO  S,  FRANCISCO,  U  BAHIA  AO  S,  FRANCISCO 

i;  u;: 

OUTRAS,  QUE  GOZAVAM  DA  GARANTIA  DE  JUROS 


RELATÓRIO 

APRESENTADO 


CO.U1HS3AHIO  KSPECIAI, 


Resgate  das  Estradas  de  Ferro  que  gozam  da  garantia  de  juros 


Em  marro  do  1000  dou-mcY.  Ex.  a  honra  do  cônsul lar-mo  sobre  a 
base  do  resvale  dn  listrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco,  que  um 
pretendente  ao  seu  arrendamon  lo  allcgava  ser  diversa  da  verdadeira .  Da 
conferencia,  que  então  tive,  resultou  que,  estando  eu  cm  poucos  dias  de 
viagem  para  Europa,  manifestou  V.  Ex.  o  desejo  que  eu  apalpasse  as 
directorias  das  companhias  inglezas,  que  gozavam  da  garantia  de  juros, 
sobretudo  as  do  Recife  eda  Bahia  ao  S.  Francisco,  sobro  as  bases  em 
que  poderia  o  Governo  effectuar  o  respecti  vo  resgate.  Accci  Lei  esta  honrosa 
incumbência. 

Já  cm  1888  o  Governo  Imperial  nomeara-mc  seu  agente  oucom- 
missario  para  effectuar  o  resgate  daquellas  duas  vias-ferreas.  As  instruc- 
ções,  que  então  recebi,  constam  do  Appendicc  n .  1  deste  officio.  A  opera- 
ção não  se  ultimou,  cm  razão  do  que  exponho  mais  adiante  á  pagina  7 . 

Em  1800  o  Governo  Provisório  encarregou-me  de  propor  medidas 
para  o  resgate  não  só  dessas  estradas,  mas  das  outras,  que  tinham 
garantia  do  juros.  As  instrucções,  que  então  tive  a  honra  do  receber, 
constam  do  Appendicc  n.  2.  A  2  de  setembro  do  mesmo anno  submetti 
ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  o  meu  parecer  sobro  o  assumpto. 
Propunha  certas  bases  para  o  resgate,  que  entendia  só  poder  ser  feito 
polo  prestigio  dos  Srs.  Rothschild,  agentes  financeiros  do  Governo. 
Incumbidos  disso,  recusaram-se,  a  menos  que  cu,  iniciador  do  plano,  os 
auxiliasse  em  Londres  ;  o  não  me  sendo  possível  ir  então  áquella  capital 
para  esse  fim,  não  se  foz  a  operação.  Está  claro  que  o  plano  desse 
resgate  era  muito  diverso  do  recente,  pois  as  garantias  tinham 
mais  11  annos  de  vigência  do  que  agora,  e  os  preços  dos 'títulos  das 
companhias  estavam  então  Ião  elevados,  que  eu  propunha  que  o 
Governo  adquirisse  as  acções,  conservando  as  companhias  de  pé,  até 
serem  amortizadas  as  suas  debentures. 


Chegando  a  Londres  em  maio  de  1900,  procurei,  cm  desempenho  da 
missão  de  V .  Ex . ,  enlcnder-mc  logo,  apenas  officiosamcnte,com  alguns 
dos  presidentes  das  directorias,  que  ja*  conhecia.  Pouco,  muito  pouco 


mo  adiantaram  o] los,  todos  recusando-se  a  eompromoflor-so,  minis- 
trando-me  quaesquer  bases  do  resgate,  quo  por  ventura  .seus  collegas 
e  os  accionistas  não  aeceilnssem  ulteriormente  Todos  disscram-m(! 
uniformemente  que,  si  eu  eslava  ollicialniente  encarregado  de  propôr 
bases  para  o  resgato  das  respectivas  estradas,  as  d ircrlorias  considera- 
riam laes  propostas  com  toda  a  deferência  e  sympatliia,  mas  quo  os 
termos  da  operação  deviam  partir  do  (iovorno  c  n.lo  das  em  prezas,  que- 
não  estavam  á  venda . 

V.  Ex.  deu-mc  carias  ao  Ministro  do  Brasil,  á  Delegacia  e  aos 
agentes  financeiras  para  que  mo  auxiliassem  no  estudo  que  ia  Jazer  e 
nos  passos  preliminares  quo  poderia  tomar.  Encontrei  sempre  todoo 
acolhimento  devido  poraquelies  dignos  íunecionarios  do  listado.  Quanto 
aos  srs.  Eolhschild,como  informei  a  V  .Ex .  no  meu  officio  de  7  de  agosto 
do  1900,  tiveram  muito  cuidado  de,  desde  o  principio,  não  so  immiseui- 
rem  nesta  operação  do  resgate.  Ti ve então  a  honra  do  escrever  a  V.  Ex. : 

«  Sendo  necessário  no  desempenho  do  estudo  que  vim  ter,  não  só 
não  menosprezar  a  grande  iminência  dos  agentes  financeiros  do 
Governo,  mas  até  captar-lhes  os  bons ofneios,  pedi  aV.  Ex.  uma  carta 
de  apresentação  aos  Srs.  Rolhschild.  Quando  já  adiantado  o  meu  estudo 
procurei-osparaexpôr-lhes  os  traços  geraes  do  plano  que  mo  parecia 
conveniente  ao  Governo.  Eord  Rothsohild,  chefe  da  casa,  reuniu  um  do 
seus  sócios,  um  empregado  seu,  de  confiança,  o  depois  do  onvir-me  até 
certo  ponto,  atalhou-me  dizendo  que  o  meu  plano  era  «  muito  hábil  e 
engenhoso,  mas  que  a  sua  casa  não  queria  enredar-so  nelle  :  que  por 
occasião  do  funding-loan  as  companhias  de  estradas  de  ferro  brasileiras 
alt.ribuiram-lhe  a  allegada  imposição  da  operação  ;  e  que  sabendo  da 
minha  chegada  e  da  minha  commissão  officiosa,  já  o  Sr.  .Beaton  (director 
gerente  do  «  London  &  Brazilian  Bank  »  e  presidente  da  Companhia  de 
Estrada  de  Ferro  das  Alagoas)  havia  procurado  a  cl le,  Lord  Rothschild 
para  perguntar-lhe  si  pretendia  ainda  uma  vez  compellir  as  companh  ias 
a  humildemente  acceitarem  o  que  ao  Governo  do  Brasil  aprouvesse 
impor-lhes  » .  ],;  protestou  Lord  Rothschild  que,  si  desejava  que-  o 
Governo  obtivesse  o  que  julgava  vantajoso,  eu  nem  devia  mencionar  o 
nome  da  sua  casa  nestas  negociações . 

Repliquei  que  o  Governo  não' era  realmente  culpado  da  imposição 
do  fandmg,  de  que  se  queixam  as  companhias  ;  que  clle  acceitou  com 
modificações  um  accordo  que  lhe  tora  apresentado  com  a  segurança  de 
que  era  accei lavei  aos  seus  credores;  que  eu  também 'não  podia 
responder  pelas  apprehensões  manifestadas  pelo  Sr.  Beaton,  porquanto, 
nem  tinha  ainda  conferenciado  com  elle,  nem  elle  sabia  o  que  cu  iria 


suggorir-llioom  relação  11  l.vslrada  das  Alagou* ;  i|iio  íi  mlnlin  commissfío 
orado  mero  oslmdo  ;  que,  ainda  ([lie  o  não  fosse,  o  Governo  a  ninguém 
queria  imp.V  a  sua  vontade,  -e  que,  ao  contrario,  eu  entendia  que  o 
Governo  eslava  prompfo  a  propor  ús  companhia-:  termos  bastante 
vantajosos  para  cl  las ;  que,  apresontando-mc  aos  seus  agentes  financeiros, 
o  Governo  teve  o  intuito  não  do  incommodnl-os,  mas  de  mostrar-lhes 
todas  as  deferências  devidas;  queLord  ltothschild  enganava-sc  dizendo 
que  nada  tinha  com  o  assumpto,  porquanto,  tendo  o  Governo  de  emittir 
títulos  em  pagamento,  estranho  seria  si  o  fizesse  sem  ouvir  os  seus 
agonies,  ao  monos  sobro  o  typo  que  mais  conveniente  julgavam. 

O  Lord.  respondeu,  quanto  a  este  ponto,  quo  era-lhe  indifferente  o 
•lypo  dos  novos  títulos ;  que  a  sua  casa  assignal-os-hia,  o  em  tempo 
opportuno  ajustaria  a  com  missão  a  ]'eceber.  Accresccntou  ([uc  «  não  havia 
má  vontade  da  sua  parto  a  quaesquor  arranjos  com  as  companhias, 
somente  não  poderia  participar  deli  es.  » 

Sobro  esses  primeiros  passos,  quo  dei  entre  o  fim  de  abril  e  o 
principio  de  agosto,  assim  escrevia  a  V.  Ex.  nesse  mesmo  officio: 

«  Desde  que  aqui  cheguei,  em  abril,  procurei  colher  dados  para 
estudar  a  questão.  Sómenle  a  1  de  junho  recebi  da  Delegacia  do 
Thesouro(qucem  maio  esteve  atarefadíssima  com  outros  serviços)  os 
algarismos  referentes  aos  prazos  das  garantias  e  aos  saldos  ou  deficiis 
das  estradas  —  elementos  básicos  para  os  cálculos  que  deveria  fazer. 
Durante  julho  entendi-mo  com  quasi  todas  as  Directorias  das  12  ompre- 
zasque  gozam  da  garantia  de  juros.  Tcndo-llics  assegurado  que  o  Governo 
não  pretende  impor  arranjo  algum  ;  que  a  situação  era  esta:  —  o  Governo 
fez  um  mão  negocio  com  estas  garantias,  e,  do  seu  lado,  quasi  todas  as 
companhias  também  perderiam,  si  já  não  perderam  capitães  consi- 
deráveis ;  que  a  minha  missão  officiosa  era  sondar,  cm  conferencia 
amigável  com  as  directoria?,  si  havia  meio  de,  respeitados  os  direitos 
cias  companhias,  alliviar  o  Thesonro  do  Brasil  dos  seus  encargos,  ou  pelo 
menos  assegurar  o  futuro  das  vias-ferreas,  de  modo  que  no  porvir  lhe 
dessem  alguma  compensação  pelos  grandes  sacrifícios  que  lhe  toem 
custado  as  garantias.  Tenho  tornado  bom  claro  a  todos  (cxceplo  ú 
« Recife  »  c  á  « I3ahia&  S.  Francisco  »)  que  a  minha  missão  limitava-se 
ao  estudo  do  que  eu  julgaria  pratico  para  rccoinmcndar  ao  Governo,  de 
modo  que  esto,  si  viesse  a  propor  alguma  cousa  eventualmente,  soubesse, 
mais  ou  menos,  o  que  seria  acceitavel . 

A  principio  encon  trei  a  maior  rcluctancia  da  parte  dos  directores, 
que  preferiram  ventilar  as  suas  queixas  do  Governo  a  tratar  cio 
assumpto.  Com  vagar  tenho  conseguido  que  o  discutam,  mas  acho 


ainda  grande  difflculdadc  em  ler  respostas  decisivas.  Os  directores 
de  uma  companhia  Lemem  que  os  tio  outras  obtenham  melhores 
termos  que  olles;  cada  directoria  pensa  que  a  sua  estrada  ó  mellior 
que  a  do  vizinho,  esta  por  Ler  maior  renda  própria ;  aquella  por 
Ler  melhor  garantia,—  maior  o  mais  longa;  aquell  'outra  por  ler  gasto 
mais  dinheiro,  otc.  O  presidente  de  uma  delias  pedio-me  até  que  lhe 
desse  o  base  geral,  applieavcl  a  todas  ;  e  é  difíicil  convenrol-o  de  que  é  isso 
impossível,  pois  não  ha  duas  Companhias  em  condições  jguaes  c,  si  o 
Governo  resgatal-as,  terá  de  pesai1,  para  cada  caso,  os  elementos  da  sua 
renda,  da  sornma  e  duração  da  garantia,  do  seu  capital  gasto  (ainda  que 
superíluamcnle),  da  sua  cotação  na  praça,  do  caracter,  prazo,  juros  o 
outras  condições  de  suas  obrigações  ou  debeniures  ainda  não  resgatadas, 
etc.,clo.  O  dividendo,  por  exemplo,  não  pôde,  no  caso  destas  companhias, 
servir  de  indicio  do  sou  valor,  nem  a  colação  das  respectivas  acções, 
porquanto  ha  algumas,  como  a  aliás  excellenle  «  GroaL  Western  » 
(Limoeiro),  que,  si  dá  bons  dividendos,  tem  debentures  ir  resgatáveis;  no 
passo  que  outras,  cm  más  condições,  tecm  amortizado  grande  parle  da 
sua  divida  á  custa  de  dividendos,  que  poderiam  ter  distribuído. 

Tudo  isto  só  tenho  conseguido  incutir  parcialmente  o  com  o 
exercício  de  grande  paciência. 

Também  não  tenho,  por  ora,  resposta  decisiva  de  muitas  dessas 
directorias.  InterpOz-se a  estação  calmoso,  cos  directores  c  lambem  os 
principaes  accionistas  e  debenturistas,  aos  quaes  naturalmente  cl  los 
precisam  consultar,  acham-se  ausentes  de  Londres.  E  é  por  isso  que  não 
apresento  desde  já  a  V.  Ex .  o  resul  tado  definitivo  do  meu  fraco  estudo.  » 


Entretanto,  do  estudo,  a  que  procedera,  chegara  a  duas  conclusões: 
que  convinha  ao  Governo,  quanto  antes,  usar  da  autorisação  que 
tinha  para  resgataras  duas vias-ferreas «  doTlcciJe  ao  S:  Francisco,  e 
«da  Bahia  ao  S.  Francisco  »,  esta  ultima,  naturalmente,  com  o  ramal 
do  Timbó,  apezar  de  estar  constituído  por  empreza  especial ; 

2n,  que  convinha  ao  Governo  munir-sc  da  necessária  autorisação 
para  a  expropriação  das  outras  vias-ferreas,  os  juros  de  cujo  capital  o 
Estado  estava  garantindo. 

A  questão  do  resgate  daquellas  duas  emprezas,  tendo  difficuldades 
especiaese  sendo  regulado  por  leis,  cuja  interpretação  havia  aqui  dado 
logar  a  duvidas  sérias  sobre  a  verdadeira  base  tio  resgate  ;  começarei  por 
fazer  o  retrospecto  desta  parte  da  minha  missão,  tratando  cm  seguida 
do  plano  geral  do  resgate  das  outras  e  do  modo  por  que  loi  cffectuado. 


I 

Rssgats  das  estradas  «do  Recife»  e  «da  Bahia  aoS.  Francisco» 

Quando  segui  para  Londres,  cm  J888,  paraeíleetuar  o  resgato  destas 
duas  estradas  e  solicitei  particularmente  ao  líxm.  Sr.  Ministro  Antonio 
Prado  quo  me  desse  suas  ordens  sobre  as  bases,  cm  que  deveria 
propor  a  operação,  me  determinou  que  me  guiasse  pelas  da  consulta 
do  Conselho  de  Estado  de  30  dc  outubro  de  188-4.  Chegado  a  Londres  o 
estudado  o  assumpto,  não  quiz  propòr  nenhuma  negociação  ás  com- 
panhias do  Recife  o  da  Bailia,  porquanto  eu  ficara  convencido  de  quo  a 
base  proposta  pelo  Conselho  de  Estado  não  se  justif  icava  bem  nos  decretos 
das  respectivas  concessões  ;  esi  de  um  lado  era  cila  onerosa  ao  Estado, 
do  outro  attribuia-lhe  o  direito  de  rehavor,  desconlando-as,  £  400.000  do 
capital  da  Companhia  do  I {ceife,  sobre  o  qual  garantia  os  juros  de  7  °/0) 
direito  que  lhe  falhava,  na  minha  humilde  opinião.  Nesse  sentido  ofíiciei 
ao  Sr.  Ministro  que,  entretanto,  retirou-se  do  Governo,  o  qual  Lambem 
logo  em  seguida  foi  substituído  por  outro.  Nu»  tivo  resposta official  e 
findou-se  a  minha  com  missão. 

Cumpre-me  expor  esta  questão  da  base  do  resgate  das  duas  estradas, 
repetindo  o  que,  aliás,  já  tive  a  honra  de  levar  á  consideração  de  Y .  Ex. 
em  ofíicios  datados  do  1000. 

«  A  concessão  da  «Recife  ao  S.  Francisco »  dava  ao  Governo  o 
direito  doresgatal-a  ao  cabo  de  30  annos  da  data  da  incorporação  da 
companhia  (decreto  n.  1030,  de  7  do  agosto  de  1852,  clausula  I).  A  com- 
panhia foi  registrada  em  Londres  a  13  de  outubro  do  18(54  e,  por  con- 
seguinte, desde  13  de  outubro  de  1884  existia  o  direito  perfeito  de  tomar 
a  via  férrea  sob  a  indemnização  preceituada. 

O  engenheiro  fiscal  da  estrada  em  1883,  o  Dr.  Ezequiel  Corrêa  dos 
Santos,  forneceu  ao  Governo  alguns  dados  sobre  o  modo  pratico  do 
resgate,  que  o  Governo  parecia  então  querer  real  isar  em  poucos  mezes, 
eo  sen  parecer  vem  publicado  no  relatório  do  Ministro  da  Agricultura 
de  18S/i-.  » 

O  seguinte  trcclio  deste  documento  indica,  cm  resumo,  a  opinião 
do  engenheiro  fiscal  : 

«  On.  2  da  condição  25a  do  decreto  n.  1030,  do  7  dc  agosto  de  1852, 
modificado  pelo  art.  Kl  do  decreto  n.  12*5,  de  13  dc  outubro  de  1853, 
estipula  que  o  preço  do  resgate  seja  calculado  pelo  termo  inúdio  do  rendi- 
mento liquido  tios  cinco  annos  mais  rendosos  dos  ul  I  imos  selo  anno^ . 


O  processo  a  seguir  nu  operação  é  regulado  polo  n  .  .'!  da  (/(.nuliçuo  2.V 
do  decreto  do  concessão  n.  1 030,  de  7  de  ngoslo  do  J  sr>2,  do  segui nl.o 
modo  :  n  Companhia  receberá  do  Governo  uma  sommn  em  fundos 
públicos,  ffuo  dè  igual  ( no  acima  fixado )  rendimento,  despontadas  quaes- 
quer  quantias  resultantes  da  garanlia  do  juro  que,  porventura,  a  Com- 
panhia deva  ainda,  o  as  de  amorlisação  quo  possa  lei'  recebido  poi'  con- 
sentimento do  Governo,  ou  que  haja  do  receber  na  occasião. .  . 

Todas  us  disposições  citadas  conferem  ao  Governo  do  Brazil  o 
direito  de,  no  acto  do  resgate,  exigir  da  companhia...  restituir  ao 
mesmo  Governo  as  garantias  por  esto  adiantadas  :  não  se  pode  em  con- 
trario apresentar  o  argumento  de  que,  não  lendo  ainda  sido  feito  reem- 
bolso algum,  tal  obrigação  deixou  de  ler  valor,  porquanto,  não  foi  con- 
cordado quo  cila  ficaria  dependente  do  primeira  pareella  de  garantia 
restituída,  o  que  seria  illogico  o  al  isurdo ...» 

O  engenheiro  fiscal  entendia  que  ao  Governo  assistia,  pois,  o  direito 
de  descontar  Ioda  a  quantia  que  até  então  l  inha  pago  á  companhia  ; 
mas,  atlendencloque  Lai  operação  não  só  acarretaria  perda  foi  al  para  os 
accionistas,  mas  sujeita]-os-hia  a  um  pagamento,  opinou  que  o  Governo 
devia fló/ *{'/■' inunde  seus  «  direitos  »,  propondo  a  companhia  os  termos, 
que  cm  seguida  desenvolveu . 

JSm  março  de  J  884  publicou  sobre  esle  assumpto  o  Sr.  engenheiro 
Dr.  Aristides  Galvão  de  Queiroz  um  interessante  e  minucioso  folheto, 
concluindo  que  o  Governo  devia  pagai1  pelo  resgate  uma  somma  em 
fundos  públicos  que  désse  rendimento  igual  á  média  da  renda  liquida 
dacompanliia  e  não  á  da  estrada  de  ferro,  —  esse  rendimento  sendo 
calculado  sobre  o  capital  garantido,  c  não  sobre  o  capital  representado 
em  acções.  A  companhia  havia  pedido  ao  Governo  que  levantasse  para 
si  um  empréstimo  do  £400.000,  que  poderia  remir  em  :-!0  annos,  com 
7%  da  garantia  sobre  essa  somma,  concedida  á  companhia;  o  Dr. 
Galvão  de  Queiroz,  calculando  quanto  o  Governo  devia  entregar  á  com- 
panhia em  fundos  para  resgatar  a  via-ferrea,  deduzo  essa  quantia  da 
somma  total  dos  fundos  públicos  que  lhe  deviam  sor  pagos. 

Diz  ainda : 

«Embora  as  condições  que  estipularam  o  modo  de  colou lar-sc  o 
preço  do  resgato  não  sejam  bastante  explicitas  c  claras  a  respeito  da 
quantia  sobre  que  deve  ser  calculado  o  rendimento  liquido  da  compa- 
nhia...  parece  evidente  que  os  limites  da  renda  liquida,  estabelecidos 
para  os  diversos  effei tos  indicados  nessas  disposições,  devem  referir-se 
ao  capital  approoado  e  garantido  pelo  Governo,  independentemente  da 
1'órma  por  que  lenha  sido  realisado.  O  contrario  importaria  ter  o  Go- 
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ver  no  a  faculdade  do  diminuir  a  garantia  de  juros,  UmitCtndo-a  a  menor 
capital  por  meio  de  resgate,  o  que  não  poderia  entrar  nos  intenções  do 
nosso  Goocrnn,  num  será  justo.» 

E  calcula  que  o  resgate  devia  se  fazei.'  então  na  base  tio  capital 
garantido,  afeita  a  dedu.cção  das  £  400.000  do  empréstimo» . 

AJnda  depois  disto  apparecou  na  imprensa  uma  .serio  de  artigos  do 
Sr.  engenheiro  Eduardo  José  de  Moraes,  opinando  que  o  rendimento 
liquido  dos  decretos  básicos  da  «  Companhia  Recife  ao  S.  Francisco  »  era 
a  renda,  liquida  da  estrada,  e  não  da  companhia . 


Foi  no  conílicto  destas  opiniões  que  entendeu  o  (.iovemo  ouvir  as 
Secções  reunidas  de  Fazenda  e  do  império  do  Conselho  de  listado.  O 
parecer,  lavrado  pelo  Sr.  conselheiro  Lafayette,  que  corre,  mas  nãodevia 
correr  impresso,  estudou  o  direito  e  a  conveniência  do  resgate,  con- 
cluindo pela  existência  do  primeiro  parecer,  a  partir  do  13  do  mesmo 
mez,  epola  vantagem  do  resgate.  Vejamos,  porém,  como  a  consulta 
abordou  a  diíTiculdnde  principal  sobre  a  tose  do  resgate,  —  sobre  o 
modo  de  calcular  a  média  do  rendimento  liquido . 

Havendo  duvida  sobre  o  sentido  desta  expressão,  diz  a  consulta, 
cnlende-se  que  tem  a  significação  que  1  lie  dá  o  uso.  Mas,  segundo  dis- 
posições dos  mesmos  decretos  de  concessão  (clausula  21°  do  decreto 
n.  -JOHO  do  1852  c clausula  II,  n.  ;í  do  decreto  n.  12.45,  de  1853),  vô  o 
Conselho  de  Estado  que  « rendimento  liquido  é  evidentemente  equiparado 
á  garantia  » .  !•;  accrcsccnta  logo  : 

«  Finalmente  é  a  intelligenciaque  tem-  sido  observada  na  execução 
dos  citados  dccrelos.  Para  se  verificar  todos  os  annos  a  quota  com  que 
o  listado  tem  de  concorrer  por  virtude  da  garantia  dc  juro,  calcula-se  o 
rendimento  liquido,  deduzidas  tão  somente  as  despezas  de  custeio. » 

F  prosegue  o  parecei1 : 

« Nem  se  comprehende  que,  nas  relações  da  companhia  com  o 
Estado,  salvo  estipulação  expressa,  rendimento  liquido  tivesse  duas  signi- 
ficações, uma  quando  se  tratasse  de  tornar  offeefiva  a  garantia  c  a 
outra  no  caso  de  resgate. 

A  garantia  tem  por  fim  assegurar  a  companhia,  pelos  capitães 
empregados,  renda  liquida  nunca  inferior  a  taxa  da  mesma  garantia ; 
legalmente,  pois,  na  conta  da  renda  liquida  se  deoe  incluir,  além  dopro- 
ducto  liquido  da  estrada,  a  impor  ta  m:;  \  annual  das  sommas  que  tenham 
sido  fornecidas  a  titulo  tio  garantia.  E  essa  é,  com  offeil.o,  a  renda 
liquida  que  a  Estrada  dá  á  companhia...  A  clausula  marcando  por 
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preço  do  resgato  a  módin  do  rondi  mento  liquido  em  fundos  públicos, 
cvidenlcimenloquorqueaco/íipfl/í/zto  não  sojfra prejuiso  com  o  resgato 
o  que,  em  consequência,  continue  ater  a  mesma  renda  que  dantes,— 
intenção  que  seria  Frustrada  si  para  o  resgato  se  não  comprehendesse 
para  o  rendimento  liquido  a  parle  em  dinheiro  com  que  concorre  o  listado 
em  cumprimento  da  garantia  promottida.  Pensam,  pois,  as  secções 
reunidas,  que  o  rendimento  pelo  qual  tem  de  ser  regulado  o  preço  do 
resgato  é  a  renda  liquida  effecfi vãmente  produzida  pela  estrada,  com  o 
complemento  das  quantias  pagas  pelo  Governo  por  oértude  da 
garantia.» 

E  mais  adiante  : 

«O  rendimento  liquido  pelo  qual  deve  ser  regulado  o  preço  do 
resgate.  ..6  7  %  pela  somma  de  £  J.  200.000  e  5  n/ri  polo  cnpil.il  nddi- 
cional  de  £  485.060,  isto  é. . .  £  108.28;).» 

Mais  ainda  : 

«  A  renda  que  ha  de  servir  para  o  preço  do  resgate  é  a  que  corre- 
sponde ao  total  dos  juros  garan Lidos . » 

li  o  parecer  demonstra  então  que  o  desconto,  pelos  juros  da 
garantia  e  fundo  do  amortisação  existente  (a  que  alludira  o  engenheiro 
Ezequiel  dos  Santos ),  e  de  que  trata  a  clausula  25"  do  decreto  n.'  IO;J(), 
de  7  de  agosto  de  1852,  refere-se  as  disposições  das  clausulas  20"  c  21a  do 
mesmo  decreto. 

Taes  são  a  este  respeito  as  idéas  capitães  das  Secções  reunidas  do 
Conselho  de  Estado,  sublinhando  eu  as  expressões  que  me  parecem 
merecer  maior  reparo. 


Poço  agora  vénia  a  V.  Ex.  para  mostrar,  rapidamente,  porque  nunca 
achei  bem  liquidos  estes  argumentos  da  consulta  o  dos  engenheiros 
citados.  A  consulta,  que  era  conhecida  cm  Londres,  o  que  nos  fez.  mal, 
cm  consequência  do  prestigio  da  instituição  que  a  prolorio,  e  da  bri- 
lhante exposição  do  Sr.  conselheiro  Lnfayette,  sustenta  uma  doutrina 
que  me  parece  falsa,  e  que  custou  elevados  encargos  no  Thcsouro,  dou  trina 
que,  na  minha  humilde  opinião,  não  acha  bom  fundamento  nos 
decretos  que  regulam  a  matéria. 

Sobre  a  questão  si,  por  occasião  do  colcular-sea  renda  liquida  para 
se  cffectuar  o  resgate,  deviam  ser  excluídas  as  som  mas  que  <>  Governo 
havia  entregue  á  companhia  como  garantia  de  juro,  entendo  que  as 
sommas  que  a  companhia,  segundo  a  sna  concessão,  deveria  restituir, 
referem-seao  caso  em  que  os  seus  dividendos  excedessem  de  certa  por- 
centagem —  hypothese  que  se  não  dera . 


Qnonlo  ú  questão  levantada  poios  engenheiros  Ezequiel  eE.  J.  de 
bornes  — si  a  base  do  calculo  era  o  rendimento  liquido  da  Companhia 
ou  da  Estrada  -  questão  que,  aliás,  fica  prejudicada  pela  primeira, 
parece-mo  que  a  cônsul  La  respondeu  cabalmente:  o  rendimento  — 
o  o  da  Companhia,  glMíq  não  se  poderia  excluir  aparto  oriunda  da 
garantia  recebida. 

A  consulta,  porém,  foi  mais  longe  do  que  isto  e  sustentou 
virtualmente  que  não  era  preciso  calculo  algum  para  a  média  do  ren- 
dimento liquido,  pois  rendimento  liquido  -era  a  própria  garantia.', 
—  e  que  o  Governo  em  nenhum  caso  podia  dar  menos  do  que  essa 
garantia. 

Como  se  trata  do  disposições  que  al  legou-se  carecerem  de  clareza, 
rogo  a  V.  Ex.  me  desculpe  tomando  um  pouco  mais  de  tempo  com 
a  leitura  dos  próprios  textos. 

A  clausula  25ft  do  decreto  primitivo  da  concessão,  queé  o  já  citado 
n.  1090,  de  7  do  agosto  tio  1852,  reservou  ao  Governo  o  direito  de  ex- 
propriar a  via-ferrea  c  marcou  as  condições  desta  operação,  dizendo : 

«  25. a  Si  o  Governo  entender  de  conveniência  publica  cffectuar 
o  resgate  da  concessão  do  caminho  de  forro,  o  poderá  fazer  mediante 
prévia  indemnisação  da  companhia,  que  será  regulada  da  seguinte 
maneira : 

1 .  Não  poderá  ter  logar  esto  resgate,  salvo  de-  accordo  com  a 
companhia,  senão  passados  30  annos  da  duração  do  privilegio; 

2.  (.)  preço  do  resgate  será  regulado  pelo  termo  médio  do  rendi- 
mento liquido  dos  últimos  Ires  annos; 

:i.  A  companhia  recebera  do  Governo  uma  somma  cm  fundos 
públicos  que  dê  igual  rendimenlo,  descontadas  quaesquer  quantias 
resultantes  da  garantia  de  juros  que,  porventura,  a  companhia  dcua 
ainda  c  as  de  amortisaaão  (ste)  por  consentimento  do  Gooemo  -  ou 
que  haja  de  receber  naoccasiuo.» 

Parece  não  haver  duvida,  até  a  ultima  sub-condição  do  n.  3  desta 
clausula,  que  rendimento  liquido,  de  que  trata  ou.  2,  |devo  compro- 
hender  não  só  a  renda  liquida-la  estrada  como  o  complemento  da 
"•arantia  que  a- companhia  tivesse  recebido  o  dislribuido  como  rendi- 
mento  liquido.  Entretanto,  a  ultima  parte  da  clausula,  rcferindo-.se 
ao  retorno  pela  companhia  ao  Governo  de  quaesquer  sommas  que, 
por  virtude  da  garantia,  cila  devesse  ainda  ao  Governo,  não  podia 
deixar  de  causar  em  Londres  algumas  duvidas  sobre  o  modo  absoluto, 
certo,  por  que  sc  concedia  a  garantia  durante  a  vigência  da  empresa. 
[,;>  níini)a  opiniãoquo  aquella  clausula  25a,  tratando  tio  quantias  que 


a 'companhia  poderia  vira  dever  {jwroeiítura,  diz  cila )  por  conta  da 
garantia  epoia  da  amortisaouo  quo  a  companhia  pudesse  ler  recebido, 
referia-se  aos  casos  anteriormente  tratados  nas  clausulas  20"  e  2V\ 
na  primeira  das  qnaes  se  determinava  que,  quando  o  dividendo  exce- 
desse de  8  n/0 ,  o  excesso  seria  dividido  com  o  Governo  de  um  modo  alli 
lixado  ( hypothose  que  nunca  so  realisou  ),  o  na  segunda  se  mandava 
estabelecer  um  1'undo  de  amor  ti  sacão  com  a  metade  do  excesso  do  di- 
videndo além  dc  12  %  (  hypoUiese  que,  ipso  fado,  não  se  realizou). 

O  Governo,  sob  represou lação  dos  concessionários,  modiíicou  varias 
condições  da  concessão,  por  decreto  n.  -J2.45,  do  l.'J  de  outubro  do  185:-!  ; 
e  entre  as  alterações  determinou  que  o  pi -eco  do  resgate  fosse  regulado 
não  pelo  rendimento  liquido  dos  u II imos  Ires  annos,  mas  «  pelo  termo 
médio  do  rendimento  liquido  dos  cinco  annos  mais  rendosos  dos  últi- 
mos sete»  ( clausula !(?). 

■  Só  no  anno  seguinte  loi  que  os  concessionários  conseguiram  or- 
ganisar  a  companhia  que,  como  já  disso,  foi  registrada  a  13  de  outu- 
bro de  1854;  esó  então  surgiram-lhes  d  ifficuklades  em  Londres  sobro 
a  interpretação  da  clausula  25",  esclarecida  pela  clusulla  16"  deste  ultimo 
decreto.  Mezes  depois,  os  concessionários  solicitaram  ainda  varias 
modificações  da  concessão  o  entre  cilas  a  desta  clausula  25a.  O  de- 
creto n.  102Í),  de  1.1  de  agosto  do  1855,  «  attcndenclo  «reclamação  » 
dos  concessionários  e  «  ás  razões  pelos  mesmos  produzidas  para  se  al- 
terarem outras  clausulas  do  referido  d  arroto  »,  —  nas  próprias  palavras 
delie, —preceituou,  inter  alia,  esta  intelligencia  da  clausula  em 
questão  : 

«Art.  O  n.  :iu  doarl.  25  do  derreio  n.  I0.'!0,  de  7  de  agosto  de 
1852,  será  entendido  deste  modo:  A  companhia  receberá  do  Governo 
uma  sommaem  ruiu  los  públicos  que  dê  igual  rendimento,  descontadas 
quaosquer  quantias  que,  dada  a  hypoUiese  do  resgate,  possa  dever  em 
virtude  da  obrigação  que  lho  óimposla  pelo  n.  ■]  do  art.  1.5  do  de- 
creto n.  12-45,  de  dcoulubro  de  1 85.'!,  e as  do ainoi-tisaçào (|u<!  I i ver 
recebido  por  consentimento  do  Governo  ou  (|uc  liuja  do  receber  na 
oeeasião . » 

Assim,  nfiii  locou  esto  decreto  absoluiíunenl.o  nas  condições  dos 
dous  decretos  anteriores,  apenas  explicou  (surti  entendido)  em  que 
casos  por  vir  Indo.  do  primeiro,  a  companhia  leria  do  reembolsar  ao 
Governo  a  garantia  paga,  —  casos  quo  já  nponlei.  V.  depois  dislo  não 
houve  mais  disposição  alguma  sobre  resgate,  cm  rolarão  a  csla  Com- 
panhia, do  Recife  ao  S.  Francisco,  sondo  quo  a  concessão  da  Bahia 
ao  S.  Francisco  c  em  ludo  idonticu  áquclla. 
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Exposta  assim  a  legislação  sobre  o  assumpto,  pergunla-se,  cm 
primeiro  logar,  o  que  ó  rendimento  liquido. 

A  cônsul  ta  do  Conselho  do  Listado,  que  diz  muito  liem  que  devemos 
tomar  esta  expressão  no  sentido  em  que  é  usualmente  empregada,  logo 
depois  afílrma  que  rendimento  liquido  é  a  garantia  de  juros,  menos  a 
ronda  da  listrada.  Não  concordei  jamais  com  esta  noção. 

Qualt|ueiM.licci.onariodeíine  o  que  seja  rendimento  liquido,  já  que 
se  deve  entender  a  expressão  pelo  seu  uso. 

Rendimento,  segundo  Domingos  Vieira,  é  o  prodnclo  de  um 
capital  qualquer, —o  resultado  que  sc  alcança.  Jí,  segundo  Moraes,  o 
rendimento,  n  ronda,  o  prodnclo. 

E  com  elfeilo,  rendimento  é  o  ganho,  vantagem  pecuniária  que 
resulta  ao  possuidor  de  capital,  do  sou  emprego  numa  industria  ou 
emprehend  i  mento ;  o  emolumento  derivado  de  uma  operação  ou' tra- 
balho, negocio  ou  propriedade  de  qualquer  espécie  ;  os  proventos  do 
commercio  ou  doofíicio. 

Ora,  a  Companhia  «Recite  ao  S.  Francisco»  ia  ter  como  parle 
do  seu  rendimento  a  garantia  de  tantos  por  cento  sobre  um  capital 
determinado.  O  Governo  nunca  deu  mais  do  que  essa  garantia,  que  é 
máxima  e  sujeita  ao  desconto  do  lucro  liquido  do  custeio,  —  ea  prova 
6  que  a  Companhia,  sempre  que  se  linha  dado  esse  lucro,  devolvia-o 
ao  Thesouro,  isto  é,  recebia  menos  da  garantia  pro  tanto. 

Mas  a  garantia,  que  é  do  certo  «rendimento  »,  não  ó  o  rendi- 
mento liquido  da  companhia,  e  sobre  esto  ponto  desejo  invocar  a 
a t tenção  do  A'.  Ex.  :  nem  as  Secções  do  Conselho  de  listado  nem 
os  engenheiros  citados  deram  o  devido  peso  ao  requisito  legal  do 
rendimento  ser  liquido.  O  decreto  primitivo  e  os  dons  que  se  lhe 
seguiram  não  enxertaram  esta  palavra  a  esmo,  tratando  de  fixar  a 
base  de  uma  indemnisação.  O  queelles  qui/.cram,  quando  prescre- 
veram uma  renda  cm  títulos,  igual  ao  rendimento  liquido  da  con> 
panhia  nos  cinco  melhores  annos  d<>  ultimo  seplonnio,  não  foi  que 
se  I ornasse  <>  rèndimcnlo  da  em  preza,  mas  o  seu  rendimento  liquido. 
li  o  que  é  liquido  ?  O  que  não  ó  fixo  ou  solido  :  6  o  quo  fica,  c  o  que 
resta  depois  de  deduzido-;  o*  encargos  ou  gaslos.  li'  o  rèndimcnlo 
puro,  claro,  genuíno,  a  receita  total  do  um  rendimento  depois  de 
lei  las  certas  deducoues. 

Liquidar  o  regular,  determinar,  depois  de  calculo,  o  activo  o  o 
passivo,  roalisando  os  créditos  o  pagando  os  débitos.  Segundo  Moraes, 
liquido  c  o  que  consta  aocerlo,  apurado.  Ora,  como  se  pôde  suslonlar 
que  a  garantia  do  juro  sobre  o  capilal  das  vias-íeireas  ó  rendimento 
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liquido  ?  Comprohendo-se  quo  o  listado  se  li  vosso  obrigado  pnra  com 
a  «Recife  ao  S.  Francisco »  a  dar-lhcum  juro  corto  lodos  os  minas, 
ainda  que  a  via-forroo  nada  produzisse;  on  (j  no  li  vosso  d  i  lo  a'  com- 
panhia que,  em.  qualquer  caso,  os  seus  accionistas  ou  capitalistas 
teriam  sempre  7%;  mas  lai  não  disso.  Si  a  garantia  constituo  ren- 
dimento liquido  da  companhia,  —  isto  6  — dos  sócios  ou  accionistas, 
porque  então  ha  45  annos  toem  estos  recebido  rendimentos  liquideis 
variando  de  7  0/0  a  \-  °,  0  ?  A  garantia  sendo  do  7  0/o ,  o  rendimento 
liquido  deveria  ter  sempro  sido  o  mesmo:  si  não  tem  sido,  é  quo  a 
garantia  não  ô  rendimento  liquido.  O  Estado  nunca  disse  quedava 
um  rendimento  liquido  qualquer  aos  accionistas;  o  Estado  prometteu 
c  deu  sempre  aos  accionistas  uma  somma  animal  que  chamou  ga- 
rantia, sobre  certo  capital  em  que  as  obras  foram  orçadas  e  deviam  ler 
custado.  Quando,  porém,  chega  a  vez  do  listado  encampai-  a  via-l'er.rea, 
o  decreto  toma  uma  base  muito  clara  o  expressa,  queó  o  rendimento 
liquido  da  empreza.  Os  decretos  não  disseram  que  resgatariam  a 
via-ferrea  por  uma  somma  de  títulos  que  dessem  o  rendimento  igual 
d  garantia  de  juros  (como  fez  no  caso  da  S.  Paulo  Railway,  annos 
depois);  determinaram  taxativamente  quo  a  base  fosso  o  rendimento 
liquido  dos  proprietários  cia  Estrada  nos  cinco  melhores  annos  dos 
últimos  sete. 

Admira  que  as  Secções  do  Conselho  de  listado  não  se  apercebessem 
de  como  a  sua  opinião  destoa  das  próprias  palavras  da  lei.  No  decreto 
n.  1030  figura  uma  indemnisação  que  é  regulada  d.c  um  modo  que 
explica  por  menor.  0  preço  do  resgate  ó  regulado  por  um  « termo 
médio»  de  um  rendimento  que  podia  evidentemente  variar  cm  sete 
annos,  e  de  que  se  devia  calcular  a  média .  Ora,  é  possível  que  o  decreto 
cogitasse  de  uma  porcentagem  certa,  de  uma  somma  fixa  como  é  a 
garantia,  alludindo  a  csle  calculo,  regulado  por  médias  dos  cinco  annos 
melhores  dos  últimos  sete  ? 

Demais  o  decreto  fala  de  i ndeiniuswfio :  ora  si  a  companh  ia  tem 
estado  recebendo  5°/0  na  media  do seplennio,  é  indemnisal-a  dar-lho 

Di/,  o  parecer  do  Conselho  do  Estado  que  do  próprio  decreto  n .  I  O.')0, 
clausula  21" ,  é  evidente  quo  rendimento  liquido  é  equiparado  á  garanl  ia  : 
Inlelligonoiaesla,  accrescenla,  lambem  sustentada  pela  clausula  11,  n.  :t 
'do  decreto  n.  1245,  do  18  do  outubro  do  1853 .  Examinemos  as  citações. 

A  clausula  21."  diz  \  «  A  garantia  cessa  logo  quo  a  companhia 
realisar  o  rendimento  liquido  de  5°/0  em  Ires  annos  consecutivos». 
Ora,  comprehenclc-se  que  esta  clausula  tivesse  vindo  em  auxilio  da 
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opinião  fios  Srs.  engenheiros  Ezequiel  o  1\.  .1.  de  Mornos  o  dos  que 
entendiam  que  o  rendimento  liquido,  do  que  Irnlum  os  decretos 
us.  -JOIÍO  o  12 M>,  era  realmente  a  renda  liquida  da  Estrada,  Lnnlo 
assim,  diriam  elles,  que  esta  clausula  2I'\  cilada  pelas  Secções  do 
Conselho  do  Estado,  determina  que  a  garantia  (de  r>  °/0  que  era  então) 
cessaria  logo  que,  por  Ires  annos  consecutivos,  a  companhia  tivesse 

0  rendimento  liquido  de  5  °/0.  Ora,  perguntariam  elles,  o  que  vinha 
;i  sor  esse  rendimento  liquido  senão  o  da  linha,  si  a  companhia  só 
tinha  o  tem  duas  fontes  de  rendimento,  —  a  via-ferrea  e  a  garantia, 
que  neste  caso  cessaria?  O  lacto  é  que  este  exemplo  invocado  pelo 
Conselho  de  listado  é  infeliz,  pois  demonstra  claramente  que  a 
garanlia  não  ú  equiparaoel  ao  rendimento  liquido,  e  tanto  é  outra 
cousa  que  cessa  no  caso  especificado  de  ter  a  companhia  um  rendi- 
mento liquido  igual  a  5  °/0. 

Quanto  ao  n.  8  da  clausula  II  do  decreto  n.  12-45,  lambem 

1  n vocad o  pe I o  Conscl  1 1 o  d c  Es l ad o ,  d  i z-sc  alii  : 

«As  condições  KV  e  17a  (do  decrelo  n.  ICKíO )  ficam  em  vigor 
snmente  na  parte  relativa  ás  dospezas  do  custeio  e  da  receita  para  se 
calcularo  rendimento  liquido  da  estrada  ». 

Ora,  as  clausulas  16a  (!  17a,  depois  do  garantirem  o  juro,  deter- 
minam que  o  modo  da  verificação  das  despe/as  da  conslrucção  o 
custeio,  o  da  rocei  la  ,  bom  como  as  épocas  o  pagamento  do  juro,  se- 
riam objecto  de  um  regulamento  especial,  a  Companhia  franqueando  o 
exame  de  todos  os  seus  lioros  e  dando  todos  os  esclarecimentos  ao  Go- 
verno . 

Foi  isto  que  a  supradita  clausula  II  do  decreto  n.  1245  modificou, 
restringindo  o  exame  do  Governo  á  receita  e  custeio  da  via-lorrea, 
para  se  calcular  o  rendimento  liquido  da  Estrada.  Isto  nada  aproveita 
á  Lheoria  da  consulta  que  o  rendimento  liquido  ó  o  total  da  garan- 
lia: ó  uma  disposição  irrelevante  ao  caso  ver  Ion  le  :  ao  Governo 
assisto  o  direito  de  examinar  a  cscripluração  da  companhia  relativa 
á  receita  c  despeza  da  estrada  para  verificar  qual  o  saldo  da  estrada, 
si  houve,  c  que  deve  ser  levado  a  credito  da  garantia  devida  pelo. Es- 
tado. 

O  lacto  é  que,  Ian  lo  a  garantia  não  é  rendimento  liquido  da.  com- 
panhia, que  ella  fica  diminuída  por  esse  saldo  ou  rendimento  liquido 
da  estrada.  Aqui  ha  uma  apuração  das  contas  da  estrada,  de  que 
resultará  necessariamente  deficit  ou  rendimento  liquido  da  estrada. 
li,  enlrefanlo,  a  consulta  recusa  admilfir  que  haja  o  mesmo  processo 

para  se  apurar  o  rendimento  liquido  da  companhia. 

a.  í?  o 


li'  ditíleil  conceber  duas  citações  mais  impropicias,  do  que  estas, 
è  opinião  que  sc  procura  snslcnlar.  Si  o  rendimento  liquido  era 
toda  a  garantia,  como  é  que,  como  já  foi  dito,  a  companhia  não  teve 
sempre  Ioda  a  garantia  como  rendimento  liquido ;  o  como  é  que  os 
decretos  previram  o  caso  do  rendimento  liquido  exceder  da  somma 
garantida  o  providenciaram  por  menor  sobre  a  distribuição  quo  se 
devia  fazer  do  excesso  de  tal  rendimento  acima  de  8  °/0 ,  depois  de  7  °/0  e, 
afinal,  de  G  1/2  °/0  pelo  accordo  de  Londres,  de  20  de  agosto  de  1870? 

E'  claro,  Sr.  Ministro,  que  Iratava-se  de  dous  elementos  diversos. 
O  Estado  entregava  a  garantia  á  emproai  quedo  sou  lado  cobrava  a 
receita  bruta  da  estrada,  pagava  o  custeio  o  liquidava  a  renda,  si  ficava. 
Neste  caso,  esta  renda  aproveitava  ao  Governo,  istoé,  a  garantia  fi- 
cava pro  tanto  diminuída.  Nesta  liquidação  de  contas  não  se  seguia, 
porém,  que  a  ompreza  obtivesse  sempre  um  rendimento  liquido  igual 
a  7  %  da  garantia  :  podia  haver  deficit  na  Listrada,  ou  a  companhia 
podia  ter  de  pagar  os  ónus  de  obrigações  incorridas  para  solver  in- 
fortúnios commerciaes,  que  o  Governo  não  garantio.  -Km  lodo  caso, 
a  companhia  não  podia  considerar  rendimento  liquido  o  que  recebia 
do  Governo. 

Para  o  caso  do  resgate,  pois,  os  decretos  não  tomaram  por  base, 
nem  o  rendimento  liquido  da  estrada,  excluída  a  garantia  que  a 
companhia  tivesse  recebido  do  listado,  nem  a  somma  da  garantia, 
ou  uma  certa  c  fixa  porcentagem  para  um  capital  lambem  de  ante- 
mão fixado  ;  —  mas  sim  o  unicamente  o  rendimento  liquido  da  com- 
panhia nos  mais  rendosos  cinco  annos  dos  últimos  sele.  Os  decretos 
cogitaram  de  dai:  uma  indeinnisação  aos  accionistas  o  não  um  premio. 
Para  mim,  o  dividendo  distribuído  aos  sócios  da  empreza  ó  o  único 
critério  que  ha  para  o  calculo  do  rendimento  liquido  dos  sócios,  cabonclo- 
lhes,  está  visto,  qualquer  reserva  que  tenham  em  mão. 

O  Governo  fez  muitas  concessões  de  estradas  de  ferro  sem  garan- 
tia de  juros,  e,  ainda  assim,  providenciou  para  seu  resgate  sub  bases 
naturalmente  um  tanto  cl  i  Aferentes  das  que  confraefou  com  as  cm- 
prezas  de  juro  garantido.  Mas,  as  secções  reunidas  do  Conselho  de 
Estado  deviam  ter  notado  que,  ainda  nesses  casos  de  resgate  de  es- 
tradas sem  garantia  de  juro,  se  estipulou,  invariavelmente,  que  em 
caso  algum  os  árbitros  nomeados  para  fixarem  a  indomnisação  mar- 
cariam um  preço,  cuja  renda  do  G°/0  fosso  superior  á  renda  liquida 
média  dos  cinco  annos  anteriores  (Yeja-sc  entre  muitas  outras  con- 
cessões deste  gene.ro,  a  do  decreto  n.  MYIí,  de  10  de  janeiro  de  1871, 
a  André  Rebouças  e  outros;  a  do  decreto  n.  4089,  de  10  de  fevereiro 
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do  mosmo  mino,  n  Sebastião  1L  Fernandes  Braga,  otc.,ctc.  ).  Oro, 
não  vemos  porque  o  rendimento  liquido  daqui  soja  diverso  do  outro, 
excepto  que,  neste,  a  garantindo  juro,  que  Jòi  cobrada,  on Ira  no 
computo  nuquetla  parte  quo  foz  rendimento  liquido. 

Si  V.  Kx.  examinar  a  cônsul  La  das  Secções  reunidas  do  Conse- 
lho do  listado,  veri ficará  a  contusão  a  quo  alluclo.  Tom  Loda  a  razão 
([liando  sustenta  <ino  a  garantia  é  parto  ela  ronda  o  quo,  quando  o 
Governo  li  vosso  do  calcular  o  rendimento  liquido  da  companhia,  não 
so  devia  corl.al-n  do  computo,  como  o  pi  -e  tendi  a  o  Sr.  engenheiro  Eze- 
quiel. Foi,  porém,  dcsneecssnnamonte  mais  longe  do  que  isso,  c sus- 
tenta quo  o  rondimenlo  liquido  ó,  cm  todo  caso,  a  totalidade  da  ga- 
rantia, Conhecedora  dessa  opinião,  que  me  parece  ter  demonstrado 
carecer  do  todo  o  qualquer  fundamento  em  direito,  as  companhias  «  do 
.liceiib»  o  «da  Bahia»  tinham  conseguido  zombar  das  tentativas 
feitas  pelo  Governo  para  resgalar-lh.es  as  estradas . 


Tendo  ido,  neste  ponto,  muito  além  do  que  o  justificam  os 
textos  expressos  das  concessões,  as  Secções  reunidas  do  Conselho  de 
listado,  em  outro  ponto,  propuseram  privar  a  Companhia  «do  Recite 
fio  S.  Francisco»  do  uma  parte  de  sua  garantia.  Sal  se  V.  Ex.  quo 
om  1858-1SG0  a  companhia,  encontrando  d iCíicu Idades  em  levantar 
eapilaes  em  Londres,  pedio  ao  Governo  que  tomasse  emprestado  para 
si  a  som  ma  de  £.«)().  000.  Alcin.  218.'),  do  5  do  junho  de  1858,  auto- 
rizou o  Governo  a  eí'leetunr  essa  operação.  Lm  18(10  íez-so,  a  10  de 
abril,  o  aoeordo  para  o  empréstimo,  que  se  ultimou  logo  depois.  O 
appendico  21  A.  ao  rolalorio  do  Ministério  da  Agricultura,  Commcrcio  e 
Obras  Puhlioas,  do  1802,  traz  o  texto  deste  accordo.  A  companhia  cedia 
ao  Governo  os  7%  da  garantia  delia  sobro £100. 000  para  o  juro  e  amor- 
tização desse  empréstimo  com  a  annuida.de  dos  7  °/0 ;  e  não  pouco 
lucrava  o  Governo  com  o  ajusto  lei  to,  pois,  pago  este  empréstimo  com  a 
annuidado  dos  7°/0  da.  companhia,  esta  consideraria  como  reduzido 
pro  tanto  o  total  da  garantia  vigente.  O  Governo  reduzia  assim  a  cerca 
do  30  annos  a  sua  responsai  >i  lidado  animal  do  £  28 .000,  quo  devia  durar 
80  annos.  -  ... 

lím  todo  caso,  si  o  Governo  quizesse  esperar  al.6  sete  annos 
depois  de  resgatado  esto  empréstimo,  para  só  então  desapropriar  a  via- 
lorroa,  ó certo  que.  si  era  preciso  calcular  a  mediado  rendimento  liquido 
(liicmprcza  durante  ok  melhores  cinco  annos  dos  últimos  selo,  o  si  não 
*e  devo  cortai*  a  garantia  do  juros  quo  faz  parte  deste  rendimento,— como 
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bem «oaoolomm  a. Swfi*  «unidos do  Conselho  do  **«*»,  - «  I»'U> 
dn  garantia  oorrcspondonle  a  £  SR.000,quo  „  «ltecifcao  S.  l-ranc.»*» 
entreson  ao  Governo  paTí^or  «pplfcado  ao  juro  ,  «».o,-ÍÊ«ç«o  do  em- 
prestimoquo  «lo  lho  obtivera,  não  pódio  deixar  do  *r  cons.derada 
como  parte  da  propriedade,  e  renda,  da  con.punl.ta  Que  a  garan  m 
estava  cestaria  em  vigor  prova-oo  tadodeque  com  cila  saldava  o  Ihc- 
souro  o  empréstimo  que  levantou,  provnm-n'0  relatórios  do  M.nwleno, 
oraaonrgodeY.Ux.,em  que  faz-se  constantemente  referenc.a a  esta 
sommacomo  « perlencente  á  listrada  de  Verro  do  lleeilo  ao  s.rran- 

fisco  })  •  Ti 

\  consulladoConsell.odelislado  cal.io  na  conlradicção  de  cortar 
dasommatolal  a  entrosar  a  parte  referente  a  este  empréstimo,  ainda 
m.ranle  a  sua  vigência.  Klletralou as£ «10.000 como  um  emplumo 
real  feito  pelo  Governo,que  a  companhia  deveria  devolver  integralmente, 
quando  esta  applienu  uma  renda  sua  de  £  28.000  por  anno,  ao  juro  e 
amoiicaação  da  operação . 

,VS*mi  Sr.  Ministro,  vê  V.  Kx.  que,  segundo  a  base  das  Secr;~«s 
reunidas  dó  Conselho  dc  listado,  e  não  deduzindo-se  o  manifesto  erro 
cm  relação  ao  empréstimo  das  £  400. 000,  o  Governo  deveria  hoje 
entre-ar  á  «  Companhia  do  Kccile ao  S.  Francisco »,  para  indcmnisal-a  da 
expropriação  legal  da  sua  via-lerrea,  tilulos  que  dessem  de  renda 
£80.283,  sendo  : 

7  "/0  sobre  £  SOO. 000    £  50 ■ 000 

5  "/0     »     £  *85. 060  .    .    .    •    •       £  21.283 

«  Segando  o  meu  humilde  modo  de  pensar,  escrevia  eu  a  V.  Kx.  em 
9  de  acosto  de  1900,  o  que  o  Thcsouro  deve  entregar  aos  accionistas  e 
uma  somma  de  Ululo*  que  lhes  dê  o  mesmo  ou  igual  rendimento 
liquido  ao  que  Icem  recebido  nos  mais  rendosos  cinco  annos  dos  úl- 
timos sete.  Ora,  o  dividendo  distribuído  tem  sido  este,  de  1893  a  esta 
parte:  de  1893  a  1807,  inclusive,  5  ;  em  1898  e  1899,  +•/,.  Logo,  o 
que  devemos  dar-lhes  é  esse  mesmo  rendimento  de  5  °/0,  liquido  de  todo 
e  qualquer  ónus  com  a  estrada,  edeixar-llics  qualquer  reserva  que  por- 
ventura hajam  accumulado  c  que  representa  lucros  suspensos.  Isto 
faria  necessária  a  annuidade  de  £00.000  ou  o  capital,  de  £1.500.000 

em  títulos  de  4°/0. 

No  caso  da  «  Companhia  da  Bahia  ao  S.  Francisco»,  que  é  em  Lodo 
o.  ponto  idêntico  á  outra,  teríamos  de  dar-lho,  a  vingar  a  theoria  do 
-    Conselho  de  Estado,  títulos  de  4  -/„  do  valor  dc  £  3.150.000  e  quo 
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nmm\^m£  120.000 pnrannn,  sommn  total  da  garantia.  Segundo 
mlomío  porem,  os arcinnislns  sõ  toem  direito  a  média  dos  seusdivi- 
;Í que  6  do  5 »/.,  em  £  . .  «00 . 00»  ou  *  00 . 000,  em  w.  do*  «« 
!mn«aes.    Com  uma  omi**.,  ^  .k.  £  2.2ã(U)00em  Ululo. do *•„ 
se  devem  considerai-  pngos.  , 
'  '  '  Trala-se  pois,  do  uma  economia  animal  de  £  50.»»,  importando 
,„,m  capital,  em  litolosde  «/., ,  -lo  mais  de  £  I .  ',00 .000 .  Basto  enunciar 
0steS  algarismos  para  .Iara  Y.  te.  «mn  «w«whji  do  empenho  em 
;,uo'ostou  de  conseguir  tão  sulMancial  achego  aoThesouro  c  de  que 
l„itõ  devora  honrar-se  a  aolual  administração.  A  tarefa  6  tem  dif- 
nnl'  Salem  as  duas  companhias,  portei  lamente,  como  e  por  quem 
foram'  suslcnladas  no  Uio  de  Janeiro  as  suas  mais  cnllmsiasticas 
expectações  acerca  do  resgate. . .» 


Fxposta  assim  a  questão  da  base  do  resgato  destas  duas  estradas, 
direi  que  em  principiado  julho  de  WOÍ),  julguei  devor  communicar  a 
mrocto,  dada  « liecifcao  s .  Francisco»  que  o  «overao  Pendia  brevemente 
usar'*,  seu  direito  deresgalar  a  sua  Unha.  Para  esto  flm  compareça 
sessão  mensal  da  directoria,  previamente  avisada,  ej  expuz-lio  que 
'talvez  antes  do  flm  do  anno  o  Governo  lhe  communicasse  ollicialmenle 
,u,e  entregaria  a  somma  do  títulos  brasileiros,  cujos  juros  perfizessem  a 
média  do  rendimento  liqúidodos  accionistas  nos  mais  rendosos  cinco 
annos  dos  últimos  sete.  A's  perguntas  que  me  foram  ding.das  sobre  a 
cuantia,  respondi  do  accordo  com  as  observações  proceda**.  ^ 
,'uiu-=e  lonen  c  animada  contestação  de  parto,  sobretudo,  dei  o*  do., 
directores,  um  destes,  o  major  general  Reid,  disse-nos  :  «  Sou  director 
desta  companhia  ha  muitos  annos  e  não  podem  haver  duas  op.mues 
sobreeste  assumpto».  Tive  necessidade  de  responder  a  esta ^  imperti- 
nência, dizondo-lhe  que  tanto  havia  duas  opimoes  que  o  Godino  do 
Brasil,  queeunaquelle  momento  representava,  tinha  opinião  d,versa  e 
a  opinião  do  Governo  do  Brasil  era  digna  do  alguma  consideração,  ao 
menos  pelo  facto  de  ser  o  maior  accionista  da  companhia . 

Os  directores  sustentaram  unanimemente  que  o  Governo  devia  m- 
tregar  á  companhia  titules  que  dessem  a  renda  do  £  80.283,  isto  o, ,  ,„ 
em  £800. 000 o  5»/,  em  £  «5. 600.  Do  meu  lado,  sustentei  que  o  Go- 
vernosô  devia  dar  a  renda  equivalente  ao  rendimento  liquido  da  com- 
panhia nos  melhores  cinco  annos  dos  últimos  seteannos,  ou  £  60.000. 

Os  directores  fizeram-mc  vèr  que  seria  iniquo  dar-lhes  apenas  os 
5°;„  nas  suas  acções,  que  os  accionistas  ieem  recebido  depois  de  paga- 
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rom  juros  c  rápida  a  mor  lisa  r.ão  das  suas  dabonluros.  Como  Hindu 
havia  om  circulação  cerca  do£  82.000  dessas  nhngTiçóos,  ora  evidente-, 
allcgavamellcs,  que,  operado  o  resgate,  nem  siquor  leriam  os  5  "/„,  pois 
precisavam  vendei',  dos  títulos  do  renda  que  recebessem,  bas la nl.es para 
saldarem  aquellcdobilo,— isloé,  cm  vez  do  lerem  5 '"'/,  sobre  £  1.200.000, 
receberiam  5  %  sobre  £  1 . 000 . 000,  suppondo  que  £  1  AO .  000  cm  títulos 
produzissem  as  82 . 000  ou  £  8't .  000  em  dinheiro .  Teriam  então  o  ren- 
dimento de  £  53 . 000  ou  menos  do  \  1/2  %,  om  vez  dos  5  "/„  que  eu  pro- 
punha. Accrescon  lavam  que  essas  obrigações  foram  omil  tidas  para  me- 
lhoramentos na  própria  via-ferrea,  de  que  o  Governo  iria  gozar  sem  que 
indemnizasse  a  companhia  que,  aliás,  só  as  emittio  com  o  consenti- 
mento do  mesmo  Governo.  Disseram  mais  quo  no  Prospecto  da  compa- 
nhia appareceo  uma  declaração  mui  lo  formal,  do  .Ministro  do  Brasil,  que 
justifica  inteiramente  o  seu  modo  de  ver,  isto  é,  que  cm  nenhum  caso 
deixaria  o  Governo  de  pagar  a  garantia  in lograi men Lo  ú  companhia.  E 
por  fim  sustentaram  que,  tanto  a  inlorprclação  dellcs  é  a  verdadeira  quo 
na  concessão  da  « listrada  do  Feiro  de  Santos  a  Jundiahy  »,  quo  é  cópia 
quasi  ipsis  uerbis  da  «  do  Recife  »,  e  que  foi  feita  rins  tres  annos  depois, 
esta  expressamente  consignado  que  lai  rendimento  nunca,  cm  caso 
algum,  seria  menor  do  que  o  da  própria  garantia. 

Dons  dias  depois  entendi  rebater  num  Memorial  todos  esses  argu- 
mentos, lístribei-me  na  lettra  expressa  da  concessão,  si  bom  que  não 
deixasse  de  reconhecer  intimamente  a  procedência  da  objecção  acerca  das 
debentures  —  sobre  o  que  propuz-mo  desde  logo  consultar  com  V.  Ex. 
Quanto  á caria  do  Ministro  do  Brasil  verifiquei,  após  posquiza  na  Le- 
gação, que  o  documento  assignado  pelo  Sr.  conselheiro  Carvalho  Moreira, 
depois  Barão  do  Penedo,  havia-mo  sido  mostrado  só  em  parto. 

Eil-o  na  integra  : 

«  Legação  Brasileira,  20  do  dezembro  de  1855 . 

Senhores  —  Peço  licença  para  aceusar  recebida  vossa  communi- 
cação  datada  de  hontem  c  em  resposta  tenho  a  declarar  o  seguinte  : 

As  expressões  net profit  e  nôt  rcoenuo,  empregadas  na  traduecão  da 
clausula  25%  n .  2,  do  decreto  n.  1030,  de  7  de  agosto  de  1852,  e  a  clausula 
J.GRdo  decreto  n.  1245,  de  13  de  outubro  de  1853,  sãosynonimas,  o  lexlo 
original  cm  ambos  os  casos,  sondo  o  mesmo,  a  saber,  rendimento  li- 
quido. 

Quando  a  média  da  ronda  liquida  dos  cinco  annos  mais  rendosos  dos 
últimos  sele  foi  tomada  como  base  para  o  resgato  da  Estrada,  foi  do  in- 
tento do  legislador  comprehender  naquella  expressão  toda  u  ronda  cia 


linha  que  proviesse  do  qualquer  Ion  to  que  fosso,  ou  do  trafego  da  linha 
ou  dos  juros  garantidos  P«l<«  Governos  Jmporial  e  Provincial .  De  modo 
Muo,sia|»rlmolra  R.nlo  do  ronda  lor  improductiva,  o  juro  garantido  no 
capital  lixo  seria  sempre  comprei ícnd ido  na  expressão  rendimento  li- 
quido. 

Jíapero,  senhores,  quocslas  explicações  esclareçam  ns  duvidas  dos 
directores  sobro  a  garantia  do  meu.  Governo,  mas  não  posso  assegurar- 
des «ue  o  rendimento  W/aido  dos  accionistas  em  nenhum  caso  será 
menos  de  7  °j 0>  o  te\npormotioos  que  mo  parecem  oboios  e  que  já  tive 
oportunidade  do  explicarão  Sr.  li.  Benson,  quando  deo-me  a  honra  de 
visi tar-meesta  man I  íã . 

Sou,  senhores,  vosso  criado  obediente, 

Carvalho  Moreira. 

Aos  srs.  Prilcliard  &  Collet.» 

No  meu  Memorial  mostrei  que  razão  tinha  quando,  na  conferencia 
com  os  directores,  cu  sustentara  que  o  nosso  Ministro  não  podia  ter 
declarado  nada  que  não  estivesse  na  concessão  e  mais  decretos  do 
Governo,  e  que  ainda  que  o 'tivesse  feito,  não  poderia  tal  declaração  pre- 
valecer contra  alei.  Mostrei,  ao  mesmo  tempo,  que  na  carta  publicada 
no  Prospecto  não  havia  sido  transcripto  o  ultimo  paragrapho,  em  que 
o  Ministro  se  recusa  a  assegurar  que  o  rendimento  liquido  seria  sempre 
igual  apropria  garantia  de  juros,  então  de  7  °/0. 

Quanto  á  concessão  da  «  Estrada  de  S.  Paulo  »  consignar  a  interpreta- 
ção da  «  do  Recife»,  que  lhe  davam  os  directores  desta,  perguntei  si  o  facto 
desta  inserção  naquel  la  concessão  do  S.  Paulo  não  indicava  antes  uma 
reconsideração  da  clausula,  uma  concessão  nova  que,  traduzindo  novos 
ónus  ao  Governo,  não  podia  ser  interpretada  como  extensiva  as  con- 
cessões anteriores  ? 

Aomeuil/c/jioWítía  directoria  deo  demorada  resposta,  começando 
por  duvidar  até  de  meu  direito  do  discutir  com  ella.  Como  o  Ministro  do 
Brasil  era  director  ex-ojicio  da  companhia,  solicitei  do  Sr.  Dr .  Oliveira 
Lima,  então  encarregado  de  negócios,  esclarecesse  este  ponto,  o  que  fez 
comparecendo  commigo  a  uma  sessão  ulterior  da  directoria. 

Em  longa  aula,  de  20  cie  setembro,  a  directoria  nao  só  mantinha  a 
sua  interpretação  das  clausulas  cm  questão,  como  veio  ainda  allegáiido 
que  a  expropriação,  segando  lai  interpretação,  «  não  excluía  os  di- 
reitos moraes  e  de  equidade  que  a  companhia  julgue  possuir.  » 

Seria  neste  momento  de  nenhuma  utilidade  mesmo  resumir  a 
longa  correspondência  quo  entretive  com  a  directoria  nesses  seis  mezes. 
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Depois  de  Ler  assentado  bases  pnra  um  accordo,  a  interposição  do 
advogndo  da  companhia  tentou  inutilisar  Lodos  os  meus  esforços 
anteriores.  Mais  uma  voz  pòz  cila  cm  duvida  si  ou  Linlia  poderes  do 
entrai*  num  arranjo  apezar  de  declarações  formões  do  nosso  Ministro  o 
dos  Srs.  Rothschild,  especialmente  autorisados  por  telegrnmmas  do 
V.  Ex..  Disse então  que  duvidava  da  própria  nutorisação do  Ciovorno  para 
o  resgate  da  estrada  e  emissão  de  títulos,  c  eu  estranhando  que  não 
tivessem  desde  o  principio  reclamado  a  exhibição  do  semelhante  autori- 
saçiio,  citei  todas  as  leis  de  orçamento  que,  desde  1880,  a  toem  con- 
cedido. Ainda  depois  de  rcassentadas  as  bases,  a  10  de  dezembro,  exigio 
a  companhia  uma  indemnisação  extraordinária  do£  50.000  em  compen- 
sação das  £  G75. 000  que  gastou  na  via- férrea  c  pelas  quaes  o  Governo 
jamais  lhe  deo  equivalente  nem  garantia,— o  que  in.  Umine  recusoi 
entreter. 

Tendo  eu  annunciado  que  partiria  de  Londres  para  o  Brasil  no 
dia  13  de  dezembro,  só  nesse  dia  recebi  afinal  a  carta  da  companhia, 
acceitando  os  termos  assentados;  e  lbi  á  ultima  hora,  e  já  em  Pari/, 
em  caminho  para  Lisboa,  que  rubriquei  o  contracto  provisório  que  foi 
depois,  por  ordem  deV.  Ex . ,  assignado  definitivamente  pelo  M  inistro 
em  Londres. 


Quando  me  parecia  impossivel  qualquer  accordo,  propuz  a  V.  Ex. : 
ou  um  de  dous  alvitres,  qualquer  dos  dous  bastante  penoso,  ou  conceder 
á  companhia  o  pagamento  das  £  81.500  das  debeiHures.  Esta  con- 
cessão vinha  augmentara  nossa  responsabilidade  por  cerca  de  £5.000 
por  anno.  Mas  não  só  essa  responsabilidade  ficaria  diminuída  por  2'S  % 
equivalente  aparte  da  divida  que,  em  lodo  caso,  como  accionistas  da 
companhia,  nós  teríamos  de  supportar,  como  também  ella,  si  vinha 
aproveitar  as  acções,  também  nos  aproveitava  naquella  mesma  propor- 
ção. Além  disso,  me  pareceu  de  justiça  se  desse  á  companhia,  isto  é,  aos 
accionistas,  o  seu  rendimento  liquido,—  os  seus  r>  %  livres  dos  encargos 
dasdebeníures.  E  nesse  sentido  Y.  Kx.  decidiopor  telegramma. 

O  contracto  provisório,  além  disso  providenciou  sobre  a  indemnisa- 
ção  devida  pelo  Governo  pelos  depósitos  no  almoxarifado,  após  compe- 
tente avaliação,  e  também  sobre  uma  indemnisação  aos  directores  c 
empregados  do.  escriptorio  de  Londres  pela  perda  de  seus  logares.  Mais 
adeante  tratarei  deste  ponto  em  relação  a  todas  as  emprezas  cm- 
campadas ; 


I 
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Desde  que  se  adeantaram  as  negociações  com  a  «  Recito  »  o  observei 
queeslacompanhia cedia  na  inl.cn .retnçnodn  base  lejjed  do  resgate,  isto 
ó,  o  rendimento  lú/uido,  cnlabolei  negociamos  com  o  presidente  da  «Bahia 
i,!,S.  yrancipcoo.operaruocslaomfiuo,  na  nl  Indicia  base,  a  economia  do 
TJu^uro  seria  muito  maior  do  que  na  outra.  Estas  negociações 
cheuaram  a  bom  termo,  o  a  7  de  janeiro  de  11)01  foram  assignados 
definitivamente  pelo  Ministro  em  Londres  os  contractos  que  èu  sub- 
screvera, após  aapprovação  de  V.  Kx.,  para  a  expropriarão  não  só  da 
linha  principal  cómodo  ramal  do  Tirnbj. 

Pela  linha  principal,  de  1.23,1.3  Idlom-lms,  c  cuja  garantia  devia  du- 
rar ainda  U  annos,  o Governo  deo  um  rendimento  igual  á  média  melhor 
do  rendimento  liquido  dos  accionislas  nos  cinco  annos  dos  últimos  sete, 
-isl.õ  é,  5  »/,  do  seu  capital  dc  £  i  .800.000  ou  £  00.000  por  anno,  ao 
passo  que  a  garantia  de  7  "/0  sobre  essa  mesma  somma  era  de  £  120.000. 
Ha  aqui,  portanto,  uma  economia  absoluta  de  £30.000  por  anno  a  lavor 
do  Governo,  cm  relação  a  garantia  que  só  se  extinguiria  em  1945.  O 
receio  da  continuação  do  deficit  que  viria  pvo  tardo  diminuir  essa 
economia  desappareceo  logo  no  primeiro  semestre  do  arrendamento  aos 
d  ou  s  mui  to  d  i  s  t  i  nc  tos  enge  n  I  íciros  ( |  ue  con  trac  taram . 

Poder-se-hia  duvidar  que  o  Governo  estava  em  1900  autorisado  para 
encampar  o  ramal  do  Timbó.  Km  lodo  caso,  conlractei  provisoriamente  o 
resgate  desta  estrada  que  virtualmente  pertencia  á  mesma  empreza  da 
«  Bahia  no  S.  Francisco »,  apezar  dc  Ler  organisação  separada  e  garantia 
diversa  daquella,  isto  6,  era  do  ('»  "/0  sobre  2.050:000$  para  a  con- 
strucçãodos  seus  85. 588  metros,  fixados  pelo  decreto  n.  9082,  de  15  de 
dezembrode  1883.  Sua  garantia  animal  era  de£  1.7.887,  e  duraria  ainda 
l/i- annos. 

Ora,  o  valor  mathematico  destas  \.\  annuidades  de  £  1.7.885 
commutadas  ou  descontadas  a  5  "/„  ao  anno  6  de  £  L77.0Í5  em  clinhci™- 
Ou  si  o  Governo  désse  esse  valor  em  apnl  ices  de  \-  %  ao  preço  (.lo  00  2/3  °/° 
(mais  elevado  do  que  era  então  a  quotacão  das  apólices  de  r/„  de  1880), 
teria  dc  emiltir,  para  esse  eíToito  de  saldar  a  garantia,  a  somma  de 
£265.508.  Pois  bem,  a  somma  que  o  Governo  contracton  entregar  á 
companhia  cm  títulos  dc  *°/0  foi  do  £  100.000,  menos  do  queacom- 
mutação, dinheiro  á  vista,  dagarantia  devida  c  sem  reversão  da  própria 
estrada. 

O  ramal  do  Timbó  tinha  annualmento  deixado  deficits  no  custeio.  ■ 
Em  1898  foi  de  81:100$;  e  em  1899,  segundo  a  companhia,  tora  de 
£  16.530.  Incorporado  agora  á  estrada  principal  e  de  posse  dos  mesmos 
arrendatários,  desapparece o  deficit  no  saldo  daquella.  A  lei  n.  7U,  de  29 
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de  dezembro  do  1000,  Lendo  aulorisado  o  Governo  n  resgnlal-a,  com  as 
dema is i[uo  gozavam  da  garantia  do  juros,  o  o  ron  trado  definitivo  lendo 
sómenl.0  sido  assignado  a  7  de  janeiro  de  11)01,  ficou  assim  sanada 
qualquer  duvida  que  pudesse  pairar  sobre  a  legalidade  da  operação. 


Esla  operação  de  resgate  das  duas  estradas,  «do  Xerife»  o « da  Bahia», 
foi  assumpto  do  acerba  crilica.  Infelizmente  quasi  Iodas  asallogaçncs 
contra  cila  não  foram  repassadas  ( laquei  la  sinceridade,  tão  essencial 
na  discussão  destes  assumptos. 

Si  muito  sc  permUto  á  cegueira  das  paixões  politicas  o  de  outros 
géneros;  si  a  opposição  a  actos  dc  um  Governo  que  sc  deteste,  ou  do  um 
agente  que,  por  motivos  particulares  se  deteste  ainda  mais,  pôde  gyrar 
em  vasta  orbita  de  acção,  parece  que  cila  deve  ser,  pelo  monos,  intelli- 
gente.  Entretanto,  sabe  V.  Ex.,  que  no  meio  do  urna  ou  outra  observação 
aproveitável  a  discussão,  o  de  que  mo  oceuparci,  muito  foi  escripfo  na 
imprensa  de  verdadeiramente  pueril  contra  estas  operações  e,  cm  geral, 
con Ira  o  resgate  das  outras  estradas. 

.lá  cm  Londres  recebi  em  maio  de  1900,  do  Kxm.  Sr.  Ministro 
das  Obras  Publicas,  wmz  proposta,  escriptado  punho  do  um  dos  mais 
constantes  adversários  do  resgato,  e  as  respostas  que  l  he  deram  os  Srs. 
Drs.  Amphilophio  do  Carvalho,  Narradas,  Andrade  Figueira  e  "Visconde 
de  Ouro  Preto.  A  consulta  versava  sobre  a  base  do  resgate  da  «  Estrada 
da  Bahia»  que,  está  claro,  óapplicavol  igualmente á  «  do  1'tacifc»;  cila 
perguntava  si,  á  vista  do  n.  :■}  da  clausula  n.  32  tio  decreto  dc  15)  do 
dczcmhro  de  185.'},  não  sc  deviam  descontar  do  preço  do  resgate  qaacs- 
quer quantias  que  a.  companhia  doca  ainda?  E,  por  conseguinte,  si. 
não  era  licito  ao  Governo  tomar,  sem  nenhuma  compensação  á  com- 
panhia «  da  Bahia »,  a  respectiva  estrada  ? 

Já  no  meu  offioiodo  7  dc  agosto  de  11)00,  que  tive  a  honra  de  dirigir 
aV.  Ex.,  oceupei-mo  deste  assumpto  o  mostrei  quão  in  judicioso  foi  o 
parecer  dos  Srs.  Drs.  Amphilophio  e  Barradas.  O  Sr.  Dr.  Amphilophio, 
queoredigio,  conlentou-so  evidentemente  em  ler  a  clausula  em  questão; 
mas  o  exame  do  contexto  do  decreto  citado  mostrar-lhc-bia  que  a  dita 
clausula  referia-se  a  uma  hypothese  que  não  sc  dera,  —  a  dos  dividendos 
excederem  cio  corta  porcentagem,  caso  em  que  a  companhia  deveria 
■restituir  laes  excessos  que  seriam  assim  descontados.  Eo  exame  de 
toda  a  questão  deparar- lhed  na  com  o  decretou.  lG20,clell  dc  agosto  de 
1855,  que  peremptoriamente  dirimio  toda  o  qualquer  questão  sobre  o 
assumpto. 


Como  quer  ([lio  seja,  propalou-se  nos  corredores  d as  cnsns  do  Con- 
uro^o,  nn  imprensa  o  nu  rua  que,  ao  passo  quo  o  Governo  indomnisava 
Msdunscornpnnhinscom  milhuas  esterlinos,  aquelles  eminentes  juris- 
consultos haviam  opinado  quo  não  só  o  Governo  nndn  devia  a  lues 
emprezas,  como  quo  I lios  cumpria  entregar  as  estradas  do  mãos  beijadas, 
o  reparem  além  disso  uma  íbrl.esomma.  Do  mesmo  modo  não  pensou 
o  Sr  .  Visconde  de  Ouro  Prelo  quo  cingio-se  ao  parecer,  "quo  lambem 
dignara,  da  consulta  do  Conselho  de  listado,  isto  ó,  opinou  quo  não 
só  não  s:.!  devia  excluir  a  garantia,  violando  a  lo  do  pactuado,  mas  que  se 
desse  á  companhia  «  a  mesma  renda  quo  dantes  »  —  uma  « renda 
liquida  nunca  inferior  á  taxa  da  mesma  garantia  ».  No  oppondice  a  esto 
ollicio,  esobn.  3,  enconlra-se  a  proposta  alludida  o  as  Ires  referidas 
respostas . 


Ainda  quo  o  intuito  do  n.  H  da  clausula  n.  32  mo  pareceo  sempre 
evidentíssimo,  os  dcorelos  ns.  1028  o  1020,  de  8  o  I  I.  do  agosto  do  1855, 
tornaram  liquida  esta  redacção  da  clausula  :)2;i  que  poderia  ofíerecer 
duvida.  Diz  este  ultimo  que  essa  clausula  seria  entendida  de  modo  quo 
as  quantias  qucella  manda  descontar  sejam  as  que  a  companhia  possa, 
dever  em  virtude  da  clausula  20"  do  mesmo  decreto  n.  1290,  do  19 
do  dezembro  de  185:3,  quoóo  da  concessão  da  « Listrada  da  Bahia»,  —  isto 
d,  — o  excesso  dos  diu ideados  que  pertencesse  ao  Governo  o  de  que  se 
deoia  descontar  o  montante  dos  pagamentos  leitos  pelo  mesmo  Governo 
em  razão  da  ganiu  tia  de  juros. 

Como  os  cluus  jurisconsultos  não  tornai -a  m  em  conta  este  decreto 
quo  acabava  com  Ioda  a  duvida  sobre  a  interpretação  do  de  n.  1291),  redigi 
uma  consulta  quo  submolli  ao  sou  juizo,  por  intermédio  do  terceira 
possoa,  obtendo  as  respostas  que  com  outras  enfeixo  no  Appendice  n.  A. 
Nestas  respostas  entendem  os  Drs.  Ampliilopliioe  Barradas  que  odecreto 
de  1855  hmovou  o  contracto  com  a  companhia  o  ercon  direito  novo,— 
em  vez  do  sor  simplesmente  um  acto  cxplic.ili  v<>,  como  entendi  sempre, 
ecomo  aliás  o  diz  o  próprio  decreto.  Em  todo  caso,  os  dous  jurisconsultos 
já  não  sustentam  mais  que,  o:n  vez  do  credora  da  indemnisação  pactuada, 
a  companhia  ora  uma  devedora,  cujo  papel  consistia  agora  em  vêr-se 
defraudado  o  seu  capital  por  esta  improbidade  do  nosso  Governo. 

Xo  mesmo  Appendice  n .  A  dignar-so-ha  V.  Kx.  encontra]'  lambem 
a  quo  fiz  o  as  respostas  que  deram  não  só  á  minha  consulta  os  dons  juris- 
consultos em  questão,  como  os  Srs.  Drs.  Alfonso  Penna  o  Tlicodoro 
Machado,  ox-Ministrcs  da  Agricultura  o  Obras  Públicos,  o  ao  Sr.  Dr. 
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■  Carlos  A.  dcCamlho  que  soln'c  o  assumpto  das  garantias  das  estradas 
csercvco  oul,i''oi'a  primorosa  Thesc  do  concurso. 

Estes  para -eros,  comno  do  Sr.  Visconde  do  Ouro  Prelo,  mostram 
como  oram  vãs  o  illusorias  algumas  das  principacs  objecções  ao  resgato 
da.scslradus. 


Na  sessão  do  Soando  Federal  dc  27  de  maio  de  :l!)()0,  o  Sr.  l)r .  Arthur 
Rios  atacou  vchcmenloineiil.c  o  resvale  da  «listrada  da  l$ahia»,om  dis- 
curso inserto  no  Diai io  Oj/icial  do  28.  S.  Ex.  começou  (Miando a  clausula 
32"  do  decreto  já  citado  do  !)  do  dezembro  do  iRítâ  o  disse  que  sobre  o  modo 
pratico  de  se  fazei'  o  resgate  fòra  ouvido  o  Conselho  dc  listado,  sondo 
relator  o  Sr.  Visconde  de  Ouro  Preto,  que  divergio  do  outros  conse- 
lheiros, enlre  ellos  o  Sr.  conselheiro  Andrade  figueira.  Ora,  tudo  isto  6 
inexacto  :  o  relator  Ibi  o  Sr.  conselheiro  Lafayollc,  não  houve  divergência 
o  nem  o  Sr.  Andrade  Figueira  era  naquclle  tempo  (JS8G)  membro  do 
Conselho  de  Estado. 

Continuou  o  Senador  Arthur  Rios  : 

«Ha  mesmo,  Sr.  prcsidenle,  além  destes  altos  fimceionarios  do 
regimen  do  então,  jurisconsultos  os  mais  abalisados,  que  pensam  c  sus- 
tentam ainda  hoje  que  os  ta  i  ndemnisaçãi  >  não  era  devida,  o  quem  ler  dei  i- 
damente  e  reflectir  no  que  está  eseriplo  nesia  clausula  32*  verificará  que 
esses  jurisconsultos  tinham  sérios  o  grandes  fundamentos  para  cmill.ir 
semel  han  to  op  i  n  i  ão . » 

A  transcripçãoda  segunda  opinião  dos  jurisconsultos  ai  Ilididos,  — 
os  Srs.  Drs.  Amphilophio  c  Barradas,  —  mostra  bem  como  «essa 
indemnisação  não  era  devida  »  á  companhia  pelos  sérios  c  grandes 
fundamentos  de  suas  primeiras  opiniões. 

S.  Ex.  achou  «escandaloso»  o  resgate,  porque  o  Governo  oflbrecco 
á  companhia  a  indemnisação  legal,  pactuada  nos  mais  solemnes 
contractos,  —  indemnisação  aliás  menor  do  que  a  que  o  antigo  o 
provecto  Conselho  de  Estado  opinou  que  se  devia  fixar,  indemnisarão 
que, oíTcrccida  dc  um  modo  idêntico  á  «  Companhia  do  Recife»,  deo 
logar,  durante  seis  mezes,  á  renhida  reluctancia  da  parle  da  com- 
panhia, y 

S.  Ex.  entendia  que,  estando  muito  baixas  as  acções,  devia  o 
Governo  mandar  compral-as  no  mercado  por  seu  preço  ou  pouco 
mais;  mas  á  pergunta  que  lho  fez  em  aparte  o  Sr.  Vicente  Ma- 
chado: «E  uma  vez  que  o  Governo  entrasse  na  praça  esses  titulas 
nuo  subiriam  immedialamenle  dc  valor?»  —  S.  Ex.  não  deo  ro- 
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<nosla  senão  quo  podor-se-hia  ter  «-ompra.lo  as  airòesa  £  15,  quando 
„  Governo  as  j.agou  «  £  25...  que  provocou  do  Honrado  Sr.  Senador 
\    \w.wlo  onparlo:  «  K'  um  escândalo  !  » 

'  "  'acusado  i-csputir  n  V.  Ex.  que  ê  inleiramenlo  inexacto  que  o 
(„)Vorno  désso  £  25  em  «Unheiro  por  cada  ac«;ão.  O  que  o  Govorno 
r,./.-roi  «lar  por  rada  £  100  em  nmTos  do  rendimento  de  ;»  /„  £  12o 
(Mn  anolicos  do  rendimento  de  4"/-,  isto  6,  dor»  em  apólices  o 
.'.ondimonlo  de  5  •/,  que  tinham  os  accionistas.  Kslos  não  oslão  rece- 
lrlKl()  mais  juro  do  que  já  recebiam  de  dividendos  apozar  «lo  lodos 
deliàts  da  Estrada.    O  Governo  podia  ler  proferido  dor-llios 
.,Poli(^  «lo  5  '•/„  e,   nosso  <•  aso,  lhes  daria  ].or  cada  acção  de  £  20 
;,ull„  Lanlo  emapnlicos;  ou  doG"/,„e  então  rocol.eriam  os  aoc.o.uslas 
MO*-'  ,»„.  cada  acção  «lo  £20.    O  Sr.  Sc. ia<.lor  tratou  a  somma 
Apitar  nominal  em  apoli«:es,  quo  servo  du  rondo,  romo  si.  fosso 

dinheiro  de  contado.  _ 

K  para  mostrar  «:om..  foi  impensada  a  sua  critica,  hasta  dizer 
,mo  apezar  de  lodo  oslo  « escândalo »,  a  cola<;ão  das  acções  da 
«Bahia  &  S.  Fran<dsoo>>  já  em  liquidarão,  era,  na  <:;poea  em  quo 
s  1.X  orava  no  Kwmdo  o  opinava  «iue  déssemos  £  I r,  por  acção, 
£    íG-10-0,- inclusivo  o  valor  «logrando   material   no  ulmoxa- 

l  lta(1í)a  mosma  nal.ui^za  l«d  »  asserção  de  S.  líx.  quando  disso  que, 
smuIo  o  capital  da  companhia  £  1.800.000,  o  o  Governo  omltUndo 
£9  050  000,  doo-lho  oslo  um  agio  do  £  450.000, -S.  Lx.  con- 
fundindo £  1.800.000  ern  «linheiro  como  valor  nominal  do 
£2  250  000,  em  apólices  do  4"/„  que  não  tinham  ain«la  cotarão  no 
moirado,  mas  que,  ««brida,  pela  «las  de  de  1889,  só  valiam,  na 
0,hh,  om  qne  se  tez  o  «■onlra«:lo  (a  0.),  £1.440.000  em  voz  do 

£  1.800.000.  iw.  - 

De  .orlo  quo  o  «p.e  Ibz     Govern..  Ibi  ajustar  comprai-  as  acções 

de  £20  dinheiro  por  títulos  que  valiam  na  praça  £16,  ou  80"/.  do 

sou  valor  nominal . 

S   FK  di<«c  fino  gloriamos  ler  oITerccido  £  15  ]>or  acção. 

Ma»  qual  leria  sido  "  moio  pratico  do  fazer  o  pagamento,  si 
não  dispunha,  nem  dispõe  o  Thcsouro,  do  recursos  para  m>,- 
ainda  admillindo  quo  não  suassem  outras  dimculdades  para  1 
moio  de  compra?- líslú  ciam  que  seria  necessário  fazer  o  pae  - 
monlo  por  omissa,  de  apólices,  como  aliás  a  lei  do  orçamento 
aulorisam  o  Governo,  o  como  ««liaram  as  concessões,  b  os  acuo- 
nislas,  nosso  caso,  receberiam  as  £  15,  dinheiro,  do  que  Miou  o 


Sr.  Senador,  em  £  15  nominae*  do  apólices,  ou  ein  Innlns  apolic.es 
que  ao  preço  do  moirado  produzissem  aquella  somma  ? 

.Para  vnnslrar  ainda  como  o  Govonio  fòrn  do  unia  «generosidade 
oxlranlinvul»  nesta  operação,  o  Sr.  Senador  Arthur  Mios  disso: 

«Recorrendo-se  ás  publicações  do  Stock  ltechanye  Year  Book,  vori- 
íica-se  i|iio  os  dividendos  distribuidor  aos  accionistas  desla  companhia 
foram:  aos  j.°  o  2°  semestres  do  1802  o  1"  do  180:!,  do  (5"/,,:  no 
2n  semestre  de  IS!).'!,  I.0o2°  do  189  í,  do  5%;  nos  1"  e  2"  do  -i 805  o 
seguintes,  do  A-  "■'„. 

Ora,  (Slabolerondo  ;i  clausula  do  n.  :!2,  (|iio  no  caso  de  (Encam- 
pação a  indemn içarão  seria  calculada  pela  média  dos  cinco  uliimos 
annos,  mais  vantajosos  oiil.ro  os  selo  últimos,  o  sondo  a  media  a 
lirar  onl.ro  (>%  o  A-  °'„,  parece  que  essa  média  devia  sor  do  5% 

O  Governo  calculou  para  pagamenlo  desses  Ululas  a  média  do 
5,G25  °/0  maior  do  quo  doviaser  pclosdividondosdislnbuidos  »  . 

Abusaram  da  ])oa  fé  de  S.  Kx.  com  esin  informação  eirada,  o 
como  Lai  acousação  revcslir-so-hia  do  gravidade,  si  fosso  fundaria  cm 
factos,  peço  licença  a  Y.  Mx .  para  repelir  aqui  os  dados  quo  oppor- 
Lunamenlc  Live  a  honra  do  apreseular-llio  a  respeito.  Secundo  6 
mesmíssimo  Stock  Exchange  Ycar  Book  de  1900,  ei  lado  pelo  Sr.  Se- 
nador, pag.  1G1 ,  foram  oslos  os  dividendos  distribuídos  pola  «Companhia 
da  Bahia  aos.  Francisco»  —  e;n  1880,  (.'.  n/„ ;  cm  1800,  Io  semestre,  á 
razão  de  6 '///„;  2o  semestre,  G1///,  ,  —  média  G,  V*  %  ;  om  1801, 
1°  somcslrí!,  Gl/20/0;  2°  seme*lro,  5  °/0 ,— média,  53,%;  om  1892, 
Gn/0;  om  1893,  I." semestre,  6%;  2o  someslro,  5  V,,,  -média  Slit°;0; 
cm  1894,  1895,  189G  c  1897,  5  °/0 ;  om  1898  o  1800,  4%  (em  Con- 
soei ucneia  do  Governo  ler  pago  a  garantia  com  titulas  úo  JUndiug  locm, 
que  as  companhias  precisavam  vender  com  desconto  de  10  a  20°/o). 
Assim,  de  1893  a  1899,  os  sete  annos  prévios  ao  do  resgato,  o  dividendo 
íbi  de  5V27o  c  5  %  em  cinco  annos,  o  k  "/0  em  dons  annos. 

A  ba*e  legal  do  resgate,  segundo  meu  modo  dc  computal-o,  era, 
pois,  de  5,1  n0  do  capital  garantido.  E  lomoi  5  %. 

Os  algarismos,  pois,  tio  Sr.  Senador  osluo  errados,  o  nuo  podiam 
ter  sido  cxtraliidos  de  nenhum  livro  do  Londres,  que  dô  as  cotações 
do  mercado. 

Finalmente,  o  Sr.  Senador  Arthur  Rios,  relcrindo-seá'  sessão  da 
assemblea  geral  dos  accionistas  da  «Bahia  aos.  Francisco  »,  em  «[noa 
directoria  doo  contado  contracto  foi  lo  como  Governo,  cita  uma  parte 
da  respectiva  acta,  om  (pie,  dizendo  o  presidente  que  o  nffice-boy,  ou  moço 
do  recados,  recebera  também  indemnisaçuo   do  valor  de  100  libra? 


S.  !\x.  faz  <ror  que  houve  tjaroal  fiadas  cios  accionista*,  ao  ouvirem 

jslo.    Dali i  muilns  rcl'erencias  foram  depois  foi  tus  aqui  ao  Governo, 

rujo  agonio,  diziam,  eslava  tornando  o  musi  I  Hdkado  na  Kumpn,  ele. 
Na  nela  da  s;;ssão  alludida    publicada  n<>  Times  e  nos  outros 

grandes  quotidianos  não  vom  o  lai  paronllnsis  ((jarrjaJhadan)- 

Num  dos  diários,  cuja  acla  ó,  aliás,  mais  incompleta  "do  que  nos 

outros,  vem,  sim,  depois  do  fado  sobro  o  o/jicc-bo;/  a  nola  —  a  la.uglb. 

Nas  cTíítugli  não  ó  uma  gaitai  liada  como  S.  Ex.  pôde  verificai'. 
.Depois  que  tive  a   noticia  dcslo  incidonlo  no  Senado  da  Republica, 

'indaguei  do  secretario  da  companhia,  o  Sr.  Mirklem,  si  a  observação  do 
presidente  ocasionara  alguma  gargalhada.  Assí\gurou-me  que  ora 
isto  absolutamente  inexacto,  mas  que  a  roleroncia  como  boi/  (menino) 
aum  jovonde23aunos  talvez  désso  onsojn  a  algum  grupo  de  accio- 
nistas a  alguma  galhofa.  Entro!  an  to,  vio  V.  Ex.  que  cabedal  sc  Fez 
aqui  desta  observação. 

Por  muitos annos  defendi  o  meu  pai/,  na  imprensa extrangeira o 
som  ter  custado  isto  um  ceitil  ao  Thesouro  Nacional  ;  era  agora,  já 
no  descambar  da  minlia  vida,  que  eu  iria  tomal-o  ridículo  ao  mundo,  c 
comproinolfendo  o  Governo  que  me  honrou  de  sua  confiança  ! 


No  discurso  do  Sr.  Senador  A.  1  lios  é  sustentada  a  ideada  compradas 
accoos  no  mercado,  por  cujo  processo  poderia  nms  Ur  dado,  na  sua  opinião, 
£15,  dinheiro,  j)or  cada  aceno  da  «rJaiiia».  .lá  mostrei  que,  sem  esse 
meio  impraticável,  a<lquirimo.s  asa(w  a  iim  preço  em  títulos  equiva- 
lente a  £  U>,  dinheiro.  Mas  cumpre-me  oecupar  especial  mente  deste 
ponto  da  comprado  acções  e  dcbciUurcs  no  mercado  eda  sua  alta  em 
Londres,  promovida,  como  se  allogou  aqui,  pelas  oHerlas  inlcmperanlcs 
do  Governo.  Com  o  i Ilustre  Senador,  tambem  pensou   o  mesmo  seu 
illustre  conterrâneo  que  fizera  consultas  aos  Srs.  Drs.  Amphilophio  o 
Barradas,  o  que  mais  copiosamente  tem  escripfo  contra  estas  operações 
do  resgato.  A  25  do  abril  de  IMO  dirigio  el  lo  a  seguinte  carta  aoExm. 
Sr .  Ministro  da  Viação,  que  m'a  romelteo  para  Londres  : 

«  Rio,  25  do  abril  do  .1.900  -  Amigou  Sr .  Dr.  Alfredo  Maia  -  Devo 
partir  nestes  dous  dias  para  Europa,  o  não  segui  hoje  para  evitar 
a  quarentena  cm  Pauillac,  que  adedaração  official  de  casos  de  pesle  bubo- 
nica  naturalmente  acarretará.  Não  pude  ir,  como  desejava,  agradecer  a 
V.  Ex.  as  bondosas  o  delicadas  atlençocs  com  que  laiUo  mo  honrou,  o 
apresenlar-lhe  as  minhas  despedidas.  Ha  dias  escrevia  um  amigo  de 
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V.  líx.  nino  envio,  qno  lhe  foi  mostrai  In,  sol  iro  assumpto  que  está  pen- 
dendo do  al Lo  cri  I  crio  e  inquebrantável  integridade»  da  administração  do 
V.  Kx..  Ton lio  cm  meu  poder  os  números  da  Brasília  n  Reinam  que 
mostram  o  trabalho  que  vae  fazendo  a  administração  da  estrada  no  sen- 
tido de  elevar  a  média  do  dividendo  distribuído.  Xas  Ires  primeiras 
semanas  do  janeiro  a  ronda  deste  anno  foi  de  mais  de  mil  e  tantas  libras, 
que  no  anno  anterior,  comnso  vede  reconto  publicação,  e  as  acções  que 
estavam  coladas  a  8,  já  subiram  a  9  I  ;\  e  i)  1'2. 

alvilre,  pois,  de  lentar  silcnciosamonle  a  compra  das  acções  era 
do  ]v)m"7rv1srt^omjiadn  prejudicava  o  trabalho  já  iniciado  com  os  re- 
presem Ian  los  o  a  adminNraç-ãcu. 

Acredilo  mesmo  que  si  houver  ali^fi5Tn>-qjj^jir'»i*  conta  própria  ou 
com  auxilio  de  capital  islãs  exlrangeiros  cífeclue  csslíolnTpm^Jion^^ 
inconveniente  poderá  hav(»r  nisso. 

Peço  a  Y.  Kx.  permissão  para  oscrcver-lhe  da  Kuropa  sobre  o  as- 
sumpto, iníormando-odoqueso  possa  dar,  sem  que  isso  envolva  directa 
ou  indirectamente  qualquer  responsabi  lidado  de  Y .  I'íx .  no  assumpto. 

Sempre  ao  seu  dispor,  como,  etc .  »- 

A  caria,  a  que  se  reler io  o  eseriplor,  lambem  suggorio  o  mesmo 
processo  da  «  compra  silenciosa  »  das  acções. 

Ora,  este  alvilre  era  impossível  não  só  em  relação  ã  em  preza 
da  Bahia,  como  a  qualquer  das  outras.  As  transacções  nesses  títulos 
são  limitadas,  o  desde  que  apparecessem  um,  dous,  Ires  ou  mais 
compradores  de  boas  partidas  dellcs,  a  sua  cotação  iria  sub  indo  auto- 
maticamente ;  o,  como  a  «  Estrada  da  Bahia  »  é  péssima,  comoempreza 
industrial,  ver-se-hia  desde  logo  que  o  Governo  era  o  promolor  do 
movimento  nas  acções.  A  companhia  linha  £  1. 800.000  em  acções  : 
si  algum  banqueiro  fosse,  por  mais  silenciosamente  que  quizesse, 
comprar  mesmo  £  .1.00.000  delias,  vel-as-bia  logo  subir  ao  preço  extremo 
(loque  poderiam  ler  no  <\iso  do  expropriação  legal .  lis  la  idéa  só  póclo 
ser  sustentada  por  (piem  não  conheço  praticamente  as  cousas  de 
Londres. 

li  isto  6  sem  rallar  de  outras  d  ifficu  Idades  :  donde  viria  o  di- 
nheiro de  contado  para  satisfazer  os  nccionislas  %  Como  o  Governo 
empregaria  em  Londres  outros  banqueiros  que  não  os  seus  agentes 
financeiros, com  os  quaos  tom  contracto?  Em  nome  de  quem  .iriam 
averbadas  as  acções  que  fossem  sendo  compradas  pelo  Thcsouro  ?  No 
dos  banqueiros,  ou  no  do  Tbesouro,  ou  nos  dos  laes  «capitalistas 
exlrangeiros  »,  ou  nos  dos  outros  particulares,  iniciadores  da  operação  ? 
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Noslo  caso  não  estaria  divulgado  o  piam » silencioso,  o  no  primeiro  podia 
o  Governo  averbar  <sm  nome  do  um  particular  acenos  píiírtfiicontos  no 
listado?  M  si  as  aeçfhs  ['nanam  adquiridas  por  pessoas  que  não  os 
aquiles  do  Governo,  quem  1Iil«s  nssr^nnirin  <|ii(!  Loria  do  pagar  por  el  las 
o  que  realmente  custariam  uns  lransao;õoscom  ns  accionistas ? 

O  mesmo  senhor  In/,  grande  cabedal  (lennna  labella,  quo  orgn- 
nisau,  mostrando  a  onormo  alia  uns q u< >in<;õos das: dobcntures e acções 
das  com  paul  lias  inglozasquo  gozavam  da  garantia  do  jureis,  nos  poucos 
mo/es  que  precederam  a  minha  segunda  viagem  a  Londres.  Tslo  fni 
consequência,  apregoou  olle,  das  o  Flor  las  extravagantes  que,  por  meu 
intermédio,  o  Governo  propoz  ás  d i las  omprezas. 

A  improcedência  dessa  asserção  ó  laoil  monte  domonslrada.  Apczar 
(loque  já  a  :]  de  dezembro  de  1000  a  diroolnria  da  «  Companhia  da  Bahia » 
]^dAiira_£e^)ininen(Iai' <i  approvação  dos  acrion islãs  a  nassa  proposta, 
feila  nw.es  nrilõsyno  fim  do  anno  as  arções  ainda  eram  q  untadas  a  £  9, 
como  se.  pôde  veriíicar  no  citado  Year  Dook.  Km  Matfiieson's  Haná 
Bookfor  I/westors  vô-sn  quo  estas  mesmas ar(;Õ!is da  «  Bahia»,  em  1805, 
chegaram  a  £  IO  -l/l  e  a  £  15  l/M-,  em  1800,  a  (pintarão  mínima  nesses 
dons  anuas  lendo  sido  de  £  j  I.  ;)/8  ;  n  entretanto,  a  o-lrada  não  era 
melhor,  não  produzia  mais  quo  agora,  em  1900,  já  aoreitn  pela  dire- 
ctoria o  accordo  com  o  Governo.  As  próprias  apólices  de  A  °/0  do 
1880,  quo  cm  1800  o-cillaram  entro  73  o  02  1/2,  em  1898  cahiram  a 
48 —  71,  subiram  om  1800  a  ■  5(5  —  08,  om  1900  a  50  —  00  í)/i  e  om 
1001  a  02  :}//|.  — Ti,  o,  onlrolanln,  ningueinasmsgal.ou,  ao  contrario,  o  seu 
fundo  de  rosgale  lem  estado  o  estará  suspenso  ainda  por  alguns  armns. 

0  facto,  Kxm.  Sr.  Ministro,  ó  quoaalln  das  acmes  das  companhias 
foi  devida,  sobretudo,  á  volta  dos  pagamento-*  a  dinheiro  das  garantias 
e,  juros,  devidos  polo  Governo,  o  suspensos,  om  consequência  do  con- 
vénio do  Fundiu (j,  desde  julho  de  1808.  si,  reassumindo  laos  paga- 
mentos, o  Governo  viu  tamanha  alia  em  seus  próprios  lilulos,  muito 
maior  devera  ser  a  apreciação  das  arrões,  o,  isto  em  consequência  do 
enorme  ónus  o  dosvalorisaçfh  que  o  Fandiíifj  lhes  impoz.  Como  sabe 
V.  Kx..  o  Governo  saldou  as  garantia*,  dumnle  o  Iriennio  de  julho  de 
1808  a  junho  de  100 1.  com  cautelas  do  empréstimo  Fiin.dr.ng  quo, 
apezar  da  garantia  das  alfandegas,  linha  aindaem  1000  e  no  principio 
de  1001  o  desconto  do  15  0/0-  '''iguraroi  este  exemplo  para  mostrar  a 
dureza  que  soffreram  os  accionistas.  Imagine-so  uma  companhia  com 
£  1. 000. 000  de  capital  e  £  70.000  de  garantia  annual,  esse  capital  divi- 
dido em.  £  500.000  de  doboniures  do  6  °/0  f-  £500.000  cm  acções.  Suppo- 
nba-se  que  o  trafego  não  ofJercce?sc  deficit. 

a,  r.  "  7 


Como  o  encargo  nnnvial  das  dcbeniures  fosse,  (libamos,  0  1/2 % 
para  juro  e  amorUsaçflo,  nl  .sorveria  £  32.500  ;  ajunlando-so  £  7.500 
para  administiw.-ao,  fie. ,  ficariam £  30.000 ou  fi°/0  parais  accionistas. 

líssa  mesma  companhia,  porém,  duranlo  os  Ires  annos  do  7^//^//y/ 
devia  Lor  apresentado  (isl.es  resultados:  £  70.000  a  85,  £  .VJ.noO, 
menos  £10.000  ])ai'a  juros,  amnrlisaoão  fi  dospozas,  reslani  £  10.500. 
Isto  habilitaria  usdirccloros  a  distribuírem  apenas  \  "/„  do  dividendo, 
cm  voz  dos  (')0/0.  Koio  i|\io  aeanloeeo  com  Iodas  as  companhias,  mais 
ou  menos,  conforme  seus  clojicilx  no  trafego  o  a  som  mu  do  suas  rftí- 
bci  dures . 

Não  é  do  admirai',  pois,  (|ikí  oiti  maio  da  1001,  quando  se,  annun- 
ciou  oilicial  mente  a  muilo  descrida  volta  aos  pagamentos  a  dinheiro, 
li  vosso  havido  grande,  ai  la  na  colarão  das  aeròes,  e  quo  esta  alia  fossa 
sustentada  pelas  primeiras  propostas  do  Governo  quo,  só  aulnrisado  a 
negociar  o  resvale  das  oulras  es  Iradas  nos  iillimos  dias  da  1000,  não 
podia  lomar  por  base.  os  pnvos  a  que  chocaram  as  acmes,  durante  o 
Fuiiding.  Si  a  lei  li  vossa  sido  de  1808  ou  1800,  do  cor  lo  o  resgate 
leria  sido  elíocluado a  lermos  melhores  para  o  Tliesoiiro  ;  o  negociador, 
porém,  nada  lem  quo  vèr  com  isso. 

Jím  relação  no  resgato  da  «listrada  de  Ferro  do  Cacifo  ao  S.  l;'raii- 
c.isco»  suscilou-seiim  argunionlo  c ino  não  pode  ser  classificado  enlre 
os  outros,  pois,  não  desconhero-lhe  o  valor. 

Acontece  que  dc  1001  em  deante  desapareceria  a  garantia  do 
5  °/0  sobre  £  ÍS:>.<n>0  ou  £  2'i-.28:i  por  anuo,  e,  entretanto,  o  Go- 
vemo  encampou  a  estrada;  incluindo  esla  som  ma  naquella  sobro  que 
o<  accionistas  recebiam  5  °/,„  avigmenlou  a  som  ma  da  renda  o  do 
resgate. 

Não  ha  duvida  quo,  si  n  Governo  esperas.-e  oilo  annos,  a  cumorar 
do  da  operarão,  ou  selo  annos,  de  100 1.  até  1008,  a  base.  do  resgate 
deveria  sor  a  média  dos  mel  liares  cinco  annos  dessa  soplennio  quo 
seria  apenas  de  7  °/0  sobre  £  800.000  ou  £5(5.000  por  anuo,  que  n 
c/anpanhia  entendia  lambem  ser  a  base  legal  do  resgate  nesse  caso. 
LI  cm  vez  destas  £  50.000,  cu  vos  propnz,  Sr.  Ministro,  o  V.  líx. 
se  dignou  approvar,  queemil lisseo  Tliesouro  a  Companhia  £  1  .500.000 
pelas  £  1.200.000  da  aco/ie-  o  mais  cerca  de   £   120.000  pelas 
dcbeniures,  digamos  £  1.020.000,  cujo   juro  de  A  %  importa 
em  £  04.800  ou  £  G5.490  com  o  juro  das  indemnisações.  lia,  pnis, 
uma  diííerença  do  £  ÍMOO  por  anno  a  mais  do  quo  si  o  Governo 
esperasse  oilo  annos,  nolando-se  mais  que  é  possível  que  o  Governo 


eeonomisasso  mui  In  mni.s,  si  a  com  juin  li  ia  viesse  a  ncceilar  onlíío  n 
nossa  lms(!  sobro  o  rmcWmmlo  liquido,  qno  ngora  oceoilou  juslamenlo 
por  causa  da  concessão  que  IIki  (íxiuthis. 

Do  outro  lado  tivemos  de  0!iiNi(J(ji'ni'  oslos  pontos  : 

1.  °  A  annuidade  de  £  <;r,.,v,)0,  <>ra  concedida  á  companhia,  imo 
era  a  do  £  80.  28í>  que  Ião  a  pé  limio  reclamava,  baseada  na  consulta  do 
Conselho  de  Italadooiíasnpinifíiw  do  advogados  daqui  o  da  Inglaterra  ; 

2.  "  Quando  d  i  versas  propriedades  são  comprai  las  para  o  fim  do 
consolidal-as  sob  um  só  plano,  ó  licito  dar  por  umas  o  qno  noutras 
so  oeonomisa ; 

:).°  A  «Korile  ao  s.  Francisco»  oro  a  chavo  do  um  hom  arren- 
darnoiílo  si  feilo  com  a  «Sul  de.  Pomambueo»,  qUo  6  sou  prolon- 
gam cri  lo,  a  qual  nos  orlava  dando  deficit  enomic,  o  <pie,  a  seu  turno, 
sf!  une  com  a  «Alagoas»  ; 

■!.'*  Kra-ims  iuijiorlanlo  a  df^apmpriaçào  da  «  Recife»  na  base  que 
offoroeomos  para  applicarmos  a  mosma  base  íi  da  «Rabia»,  ondo, 
como  moslrou-so,  o  Thesouro  ii-Ia  oronoin  isar  £  HO. 000  por  anno, 
por  H  annos,  além  da  economia  do  (£  R0.28IÍ  —  (H.SOO)  £  23.483, 
difiorença  cconomisada  na  «  fíoeiío»,  segundo  a  ]>asedo  Consolbo  de  Es- 
lado,  —  uma  economia  lotai  tio  £  51.48.°,. 

Todas  ostas  ratios  militavam  para  Tocharmos  a  encamparão  da 
«IJcciRí»  desde  logo,  (;  o  resultado  do  arrendamento  das  linhas  do 
noi-l r i  justifica  plenamente,  a  politica  do  Governo. 

A  média  da  renda  liquida  anmial  da  «Recife»  nos  Ires  annos 
anlerioros  ao  resgato,  em  1000,  foi,  segundo  a  Delegacia  em  Londres, 
de  £  C>. (100;  pois  bem,  a  «  Meei le  »  os t;i  arrendada  alé  10 10  por  £  IS. 000 
por  anno.  li'  posai ool  (pie,  sob  o  amigo  regimen,  a  Companhia  desse 
nestes  nove  annos  saldos  muilo  maiores  do  que  a  média  de  £(>.(>00: 
mas  essas  jg  18.000  são  certas,  já  cstfío,  por  assim  dizel-o,  no  Thesouro, 
pois  são  parte  da  garantia  da  «Groat  ^"eslorn»  quoollo  deixa  de  pagar. 

Além  disso,  a  «  Sul  de  Peruam! nico»,  do  propriedade  do  Governo, 
entre  1805  e  1809,  inclusive,  dou  a  ronda  brula  média  de  581:000$ 
'i  a  dospeza  de  1. .4*8:000$,  deixando  o  deficit  médio  de  ,8(H:000$. 
Ho  1800  a  1000,  inclusive,  n  doJlc.it  médio  foi  de  555:0S7S,  digamos 
£  27.800.  Pois  esto  deficit  desappnroce  o  o  Governo  já  nos  primeiros 
nove  annos  percebe,  a  titulo  cio  arrendamen to  desta  estrada,  £  9.375 
pnr  nnno,  o  que  reprcsonlu  um  lucro  cio  £  07.000  por  nnnn. 

1'arcoc-mc,  pois,  provado  que  o  Governo  não  adiaria  justificação 
em  deixar  de  fazer  desde  logo  o  resgale  da  «Recife  no  S.  Francisco» 
nas  condires  cm  que  o  concluiu. 


II 


Resgate  das  outras  estradas 

Ao  mesmo  tempo,  em  que  cu  <1  i.^f-u lia  com  as  companhias  do 
«Recife»  e  da  «Bahia  ao  S.  Francisco  »  a  sua  desapropriação,  estudava, 
como  já  disso  acima,  o  melhor  processo  do  resgate.  Figurei  «uri  relação 
a  cada  uma  das  estradas  <li  librou  los  liypothosos,  seguindo  o  seu 
desenvolvi mento  até  o  fim,  o  alinal  cheguei  á  conclusão  de  recom- 
mcndai'  o  ])lano  que  tive  a  honra  de  subinelfer  a  V.  Kx.,  c  que 
mereceu  a  sua  approvação. 

Quando  em  acosto  de  J 000  assentei  nas  bases  geraes  desse  plano, 
coubc-me  escrever  aV.  Ex.  o  que  já  transcrevi  ás  paginas  G  e  7  d  os  lo 
Relatório. 

Mostrei  as  d ifíiou Idades  que  encontrei  em  Londres  para  verificar 
si  o  Governo  poderia  esperai' a  cooperação  das  diversas  directórios  das 
estradas. 

Entretanto,  presumindo  que  não  seriam  indilíerentes  a  propostas 
razoáveis  de  nossa  parte,  considerei  toda  a  matéria  da  viação  Térrea 
garantida  sob  vários  aspectos. 


Km  agosto  do  1900  tivo  a  honra  de  escrever  a  V .  Ex.  : 
«  Quando  comecei  a  estudar  o  assumpto,  parecou-mo  que  a  com  mu- 
tação ou  desconto  da  garantia  era  vantajosa  para  o  Governo .  A'  pri  moi  ra 
vista  este  plano,  com  eCtei lo,  alliviava  immodialamenlc  o  Thosouro  nos 
12  annos  futuros,  reduzindo  a  somma  annual  devida  pelas  garantias 
c  estendendo  o  ónus  pala  geração  vindoura.  Proseguindo,  poróin,  no 
exame  da  matéria,  verifiquei  que,  na  maior  parto  dos  casos,  a  mm  mu- 
tação traduz ia-se  om  grande  responsabilidade  para  o  Estado  som  que 
este  pudesse  jamais  auferir  uma  compensação  para  os  sacrifícios  já 
feitos  e  os  que  terá  ainda  do  accumular  sobre  si . 

.  Tenho  chegado  á  conclusão  de  que  tal  vez  seja  hom  alvitre  a  compra 
das  estradas  eo  sou  arrendamento  ulterior.  O  Estado  resgalal-as-liia 
por  bonds  no  apólices  especiacs,  que  deverão  ser  intitulados  Rcscísmoii- 
bonds,  de  h  n/„  de  juros e  i/2  °/0  de  amortização.  Como  o  preço  da 
compra,  mesmo  pago  em  bonds,  cujos  similares,  os  de  1889,  os  Ião 
cotados  a  (VM>5,  seria  inferior  á  garantia  em  dinheiro,  o  Thesouro  empre- 
garia as  sommasossimoconomisadas  no  pagamento  das  garantias,  oin 
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mTm  _  caixa  do  líosgalo  —  qu  o  d  ovo  sor  osfubnlcoida  no  Banco  dejngln- 
Lerra,  afim  do  dai'  mais  vali  >r  n<  i*  bonda .  A  os  Lu  difToronçu  dovor-se-hiu 
addicionaro  produeto  dos  nrr.mdamonlos.  Líslns  duas  pnreellas  produ- 
ziriam, no  fim  do  porioclo  das  respectivas  garantias  das  estradas,  um 
capital  considerável  em  dinheiro. 

Do  li rri  dosse  período  aló  o  final  resgato  dos  liescission  Bonds  o 
Ksludo  leria  duas  fontes  de  renda  :  1",  o  juro,  digamos  5  "/„,  sobre  o 
(•apitai  amimuludo,  (|ue  empregaria  no  resvale  das  apólices  ;  o  2n,  o 
produclo  dos  arrendamentos  (|uo,  naturalmente  baseando-sc  na  receita 
bruta,  fcondon  augmenlur  ínuilo.  Istoó,  o  listado  disporia  do  recurso 
iV)\W)}^oc/ipi(a(occamulado,  e,  do  outro  Indo,  teria  a  sou  lavor  a  eon- 
slanlo  diminuirão  da  emissão  dos  Rescissiou,  por  loira  do  l/2°/„do 
amortização  annual,  e,  sobretudo,  da  colação  desses  títulos  abaixo  do 
par,  o  que  o  habilitaria  a  resgntal-os  cm  poucos  nnnos-o  vantajosa- 
mente.» 

Foi  assim  (pio,  em  linhas  goraes,  ouosboçavao  plano  que  foi  ulte- 
riormente adoptado. 

O  systoma  das  garantias  de  juro  sobre  capitães  empregados  nas 
vias  ferroas  foi  o  mais  oneroso  de  quantos  podíamos  ter  imaginado  para 
al.traliil-os.  Fm  ISSO  estava  o  Governo  ancinso  para  ligar  o  interior 
com  a  costa  do  Atlântico  ;  mas  som  immigrarãoe  com  escassa  o  pouco 
industriosa  população,  faltavam  capitães  que  so  encaminhassem  as 
ompre/as  de  viação.  Foi  após  grandes  esforços  (pie  so  organisaram  as 
companhias  «  do  lieeife  »  e  «  da  Bahia  ao  Hio  S.  Francisco  » ,  a  que  depois 
ficou  sondo  de  D. -Pedro  II,  e,  depois,  a  « do  Santos  a  Jundiahy ».  Com  uma 
confiança  immonsa,  porém,  nas  grandes  riquezas  naturaes  do  paiz, 
tínhamos  certeza  do  (pie  as  estradas  em  questão  aufeririam  lucros  líqui- 
dos que  excederiam  os  juros  garantidos.  Dahi  o  cuidado  minucioso 
com  (pio  as  concessões  determinaram  a  divisão  desses  lucros  excedentes. 
Dahi  o  achar-se  natural  que  no  caso  de  resgate  déssemos  ás  emprezas 
encampadas  pelo  menos  a  renda  equivalente  á  própria  garantia. 

Foi  debalde  que  na  primeira  discussão  que,  em  nosso  Parlamento, 
houve  sobro  a  natureza  das  concessões  que  deviam  ser  outorgadas,  ora- 
dores i  Ilustrados,  como  Zaeharias  do  Góes  e  Paula  Santos,  mostraram  o 
perigo  destes  compromissos  futuros  para  o  Thesouro.  Os  õ°/0  que  o 
Estado  propunha-so  garantir,  poderiam  fornar-se,  diziam,  vexatórios 
quando  as  outras  províncias  reclamassem  idênticos  melhoramentos. 
Files  demonstraram  que  essas  idéas  de  Michel  Chevalier,  sobre  juros 
garantidos  a  vias  ferroas,  aventadas  cm  1842-1843,  podiam  sorexcellon- 
tos  para  a  França,  onde  havia  cajiilao*  demasiados  nu  agricultura,  o 
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poucos  nas  Industrias  de  transporte,  mas  quo  no  lirasil  poderiam  pro- 
duzir fataos  consequências .  Mas  esses  estadistas  clnri  vidou  tos  foram  ven- 
cidos polo  enthusiusmo  da  época,  mais  quo  tio  Lodos,  pulo  do  Suyuo  Lobato 
que,  com  Ioda  a  seriedade,  demonstrou  a  sou  contento  com  muitos  alga- 
rismos que  a  via  ferroa,  liojo  Contrai,  deveria  produzir  ronda  liquida  oqui" 
valente  a  10  0  (,do  sou  capital,  o  que  seria  agora  LS.OOO  contos  ein  voz  do 
G00  —  700  contos.  Entretanto,  havia  tão  pouco  conheci  monto  pral io<> 
destas  emprezas,  que  o  mesmo  /acharias  de  (.ióos  ora  infenso  á  idóa 
das  estradas  do  ferro  reverterem  á  propriedade  do  Estado  no  íim  do 
privilegio  de  90  annos,  o  isto  quando  na  Krança,  naquollo  mesmo 
tempo  ( 1851 ),  das  garantias  tio  //%  ,  as  om  prezas  oram  obrigadas 
a  pôr  do  lado  1  %  para  amortizarão  de  seus  capitães. 

Nós  seguimos  os  poiores  exemplos.  Dêmos  5  °,,„,  mas  abancámos 
2  °/0  addicionaes  ás  garantias  das  províncias,  elevando  a  nossa 
fiança  á  tremenda  taxa  de  7  °  0  sem  nos  abalarmos  com  a  amorti- 
zação do  capital  das  emprezas  o  sua  reversão  ao  listado.  Só  ao  fim 
de  30  annos  poderíamos  resgalal-as,  dando-llics  como  renda  uma 
quantia  igual  á  garantia,  ou,  pelo  monos,  igual  á  média  do  rendi, 
monto  liquido  do  melhor  quinquennio  do  ultimo  septonnio. 

A  lei  n.  2ír>0,  do  24  de  setembro  de  J 873,  alterou  a  don.  G41, 
de  26  do  junho  de  1852,  o  autorisou  o  Governo  a  conceder  uma 
subvenção  kilomelrica  ou  garantir  juros  até  7  % ,  correspondentes 
ao  capital  empregado  nas  obras,  o  pelo  prazo  de  30  annos.  li  desde 
então  este  período  de  30  annos  ticou  admittido  como  o  prazo  das 
garantias,  as  quaes  íbram  conservadas  como  a  lorma  oJíicial  do  au- 
xilio ás  emprezas  de  viação-ferrea . 

.  Si  as  garantias  podiam  attrahir  capitães  a  essa  industria  e  num 
paiz,  como  o  nosso,  cm  que  tudo  estava  por  fazer  neste  assumpto 
de  viação,- teom  ellas  sido  o  maior  embaraço  para  o  bom  serviço  e 
credito  cias  estradas.  Desde  que  tem  a  certeza  de  receber  os  seus 
juros,  garantidos  pelo  Estado,  o  accionista  pouco  ou  quasi  nada  se 
abala  com  a  própria  empreza,  sua  administração,  seus  serviços  ao  paiz, 
seu  futuro.  O  proprietário  da  estrada  torna-se  um  simples  rendeiro,  tendo 
a  certeza  do  seu  rendimento  fixo,  uma  vez  que  a  estrada  não  dô  cleficiús . 

Assim,  o  systema  da  garantia  de  juros  desanima  a  iniciativa 
particular  e  torna-se  onerosíssimo  para  o  Estado.  Não  quizemos  seguir 
o  exemplo  da  Bslgica,  que  construiu  quasi  todas  as  suas  próprias 
estradas  e  as  explora  :  tivemos  medo  da  extravagância  na  adminis- 
tração pelo  Estado,  mas  perfilhámos  oulro*systema  do  adminisl-ral-as, 
igualmente  oneroso. 
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Si,  ao  monos,  li  votemos  garnnlido  absolutamente  5n/u  sobro  o 
capital' e  posto  tio  lado"  os  2%  para  um  fundo  de  resgato  da  estrada, 
]i,-m  seria  necessária  a  garantia  por  BO  annos,  pois  2%  do  amorti- 
zação annual  mim  empréstimo  d(!  5°;„,  resgatam  Ioda  a  omissão  em 
2!",^  annos.  Nada  disto  so  Io/,.  Esfnbolceeu-se  que,  do  futuro,  sô 
passados  Jr»  annos  poderia  o  Estado  expropriar  uma  empre/a  sol) 
pagamento  de  ronda  igual  ú  garantia.  Do  modo  que  depois  de  pagar, 
por  exemplo,?  %  em  um  milhão  por  .'10  annos,  o  Estado  só  poderia 
resgatai'  tal  estrada  continuando  a  pagar  os  mesmos  7°0  alô  ser 
resgatada  a  emissão  feita  para  elh,  isto  é,  si  a  amortizarão  4a 
omissão  fosso  de  I.  °/0  animal  meu  lo,  sor  iam  precisos  ai)  l/s  annos  além 
dos  30  da  garantia '. 

O  plano  por  V.  Ex.  aoceilo  teve  por  objectivo,  antes  de  tudo, 
procurar,  tanto  quanto  possível,  applicur  os  pagamentos,  que  ainda 
nos  restavam  fazer  por  conta  da  garantia  de  juros,  á  conta  do  próprio 
capital  pelo  qual  o  Governo  oompraria-as  estradas.  E,  por  conseguinte,  o 
ponto  de  partida  do  plano  6  a  conveniência  da  compra  das  estradas 
polo  listado,  aproveitando  este  a  garantia  ainda  devida  a  rada  uma 
como  parto  do  preço  a  pagar. 

Podiam  levanfar-so  duvidas  acerca  do  semelhante  conveniência, 
sobre  tudo  si  o  listado  resgatasse  as  estradas  para  cllo  mesmo 
geril-as.  Então,  talvez,  em.  vez  do  economia  na  administração,  hou- 
vesse maior  esbanjamento  do  que  já  existo,  e  grande  balbúrdia  no 
serviço.  Desde,  porém,  «pie  se  estabeleça  a  obrigação  do  arrenda- 
mento ás  pessoas  idóneas  (pie  maiores  vantagens  oílbrcoorcm,  fica 
resalvado  aquollc  inconveniente.  A  industria  particular  do  arrenda- 
tário acha  incentivos  que  falham  de  Lodo  aos  directores  e  gerentes  de 
emprezas,  cujo  juro  0  certo  e  independente  de  uma  administração 

sábia  c  prudente. 

Resta,  porém,  sempre  a  questão  si,  ainda  até  aos  preços  redu- 
zidos, essas  estradas  não  teriam  ficado  melhor  entregues  ás  próprias 
companhias;  si  valia  a  poria  ao  Estado  oneampal-as  e  não  deixal-as  ao 
seu  destino,  o  Estado  indo  pagando  integral  mente  as  garantias  até  ao  fim. 

A  solução  deste  problema  é  das  que  não  são  de  certeza  mathe- 
matica.  Trata-se  do  futuro  o  cada  um  de  nós  pôde  ter  suas  idéas 
muito  decididas  sobre  clle,  já  optimistas,  já  pessimistas.  Darei  aqui 
as  razões  que  me  levam  a  crer  que,  dos  clous  alvitres,  foi  preferível 
o  da  compra  das  estradas  pelo  preço  reduzido,  pelo  que  ainda  faltava- 
nos  pagar  a  titulo  de  garantia. 
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Qunrulo  oslndoi  o  nssumpln,  no  fnmciri  do  1000,  obtive  do  Mi- 
nistério da  IndusLiwa  dados  .sobr<>  a  rocei  la  o  despozn  das  osLntdaN  <> 
extraiu  dollos  os  (|\io  constam  da  seguinte  labolla,  quo  organisoi: 


Rocoita  o  dospoza  conjuncta  nos  tres  onnos  do  1896  a  1898  das  aoguínto3  estradas,  cujo 
juro  é  garantido  polo  (íoromo  do  Brasil 
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Excluo  dcslo  calculo  asostradnx  «do  Kor.iio»  o  «da  Hahia.  com  o  ltamal  do  TimlV),  <|tio  foram  rcx- 

ira'.adas  sob  mu  nrincinio  divor.so  :  o  a  «do  (juaraliim  a  Ha-|iii»  por  usta:-  cm  litigio  com  o  (iovonio  o 

não  convir  transin-ir  com  «lia. 

Assim,  provado  quo  as  linhas  Corroas,  objecto  do  meu  caindo, 
tinham  por  anuo  o  saldo  médio  de  1.028:006$,  ora  claro  quo,  eon- 
vonienlomento  arrendadas,  ellas  poderiam  ohtor  num  futuro  pró- 
ximo 2. 500: 000$  ou  £  125.000  ao  cambio  dc  12  dinheiros;  e  corno 
calculei  a  emissão  a  lazer-so  para  essas  acquisiçõos  em  £  12.500.000, 
teríamos  1  0/,,  sobre  essa  soinma.  Ainda  suppondo  que  o  aironda- 
mento  não  produzisse  jamais  senão  os  2.500:000$  o  que  o  cambio 
nunca  subiria  além  do  .1.2  d.,  ora  evidente  quo  e?sa..somma  mínima 
do  £  125.000,  junta  ao  °/0  da  taxa  regular  da  amortização,  o  som- 
mando  £  187.000 em  dinheiro,  poderia  resgatar  £  250.000  em  apólices 
compradas  ao  preço  dc  75  %  ;  e  £  250.000  são  2  %  do  total  do  12.500.000. 
Ora,  um  emprostimo  do  juro  do  i°/0,  com  a  amortização  animal  de 
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2  n'0l  oxlingue-so  oin  ííS  {j%  a  mios,  —  islo  é,  na  melado  do  lompo  quo 
luMiria  a  ami)rl.i/:ti-s!i  o  empréstimo  do  mesmo  juro  que  dependesse 
apenas  de  7a  °;0  annual,  como  ó  <>  nosso  d;»  I8SI).  lira  um  resul- 
tado já  por  si  Instante  bom  o  iuloirainonlo  seguro.  Mas  mio  ora  ludo. 

Occorrou,  pois,  a  idóa  de  iTonr  um  fundo  especial  do  amortização 
ou  —  Caixa  tio  Itesgalo  —  das  apólices  quo  (leviana  ser  omitlidas, 
entrando  para  cila  não  só  os  saldos  do  trafego  das  estradas  como 
lambem  as  dillcrcnças  cairo  os  montantes  das  garantias  o  as  sommas 
pagas  por  juro  o  amortização  tias  omissões  foi  las.  Para  dar  mais 
Ibira  o  realçar  o  credito  destes  uosos  títulos,  pois  cumpriu  provi- 
denciai' quo  a  sua  omisso  não  viesse  prejudicar  a  dos  do  4  °/o 
de  -lSSí)  o  lodos  os  outros  empréstimos  nacionaes,  veio  a  idóa  do 
esl.nl lelecer-se  o<la  Caixa  no  Unnco  da  Inglalerrra,  cercada  de  cuidados 
es  peei  aos. 

A  cnlrada  o  applração  destas  difforenças  entro  a  garanlia  e  o 
montanlo  do  serviço  da  divida  para  apressar  o  respectivo  resgate 
recommendava-se  por  mais  do  um  titulo.  O  Governo  não  ia  a  Londres 
piidir  misericórdia  ás  Companhias,  suggcrir-llies  commulação,  dimi- 
nuição das  obrigueis  contraliidas  ou  quaosipior  favores  que,  justa- 
menle  quando  ostava  a  expirar  o  triennio  do  fandiíuj,  muito  preju- 
dicariam o  seu  credito;  o  Governo  não  ia  ccouomisnr  no  desembolso 
da  garantia  senão  para  resgatar,  com  taos  economias,  parte  do  preço 
por  que  comprava  a  propriedade  das  estradas,  isto  é,  para  mais  depressa 
indeinaisar  o  capilalisla . 

Kslá  claro  (pie,  si  com  o  produclo  do  trafego  os  títulos  da  nova 
emissão  seriam  resgatados  em  28  '/.annos,  com  esla  contribuição  da 
economia  ua-s  garantias,  o  sou  resgato  completo'  seria  efíeclnado 
ainda  mais  depressa. 

Si,  tralando-sc  de  uma  entrada  rendosa,  o  Governo  teria,  natu- 
ralmente, de  pagar  maior  som  ma  do  apólices  pela  propriedade,  do 
ou  Iro  lado  receberia  maior  ronda  do  sou  arrendamento;  do  modo  que, 
de  um  ou|  do  ou  Iro  moio,  a —Caixa  de  Hesgalc  ~  seria  reforçada. 

Como,  porem,  nos  primeiros  .1 1  annos,  a  maior  contribuição 
para  essa  Caixa  ssria,  não  o  produclo  do  trafego,  mas  a  economia 
olíectuada  pelo  Governo  no  pngamcnlon  titulo  de  garantia,  economia 
que  devia  verter  á  dila  Caixa,  o  como,  segundo  já  mostrei,  cu.  cal- 
culava que  só  com  o  produclo  dos  arrendamentos,  a  amortização 
animal  correspondia,  juntamente  com  a  laxa  ordinária  de  J/2  %, 
a  2  °/0 ,  está  claro  que  agora  podíamos  esperar,  pelo  monos, outros  2  % 
da  differonçu  entre  a  garantia  o  o  serviço  do  juro  e  amortização 
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oitlinana  das  emissões  que  se  (i/.cssom.  Esto  calculo  foi  confirmado  por 
vários  exemplos,  o  osLa  npplicação  do  que  o  íJov.mtio  eeonomisuvu 
do  uni  lado,  a  Ululo  do  garantia  o  do  quo  nunr  i  reliuveria  um  ceitil, 
lbi  adoptada  definitivamente  no  plano  do  resgato,  com  os  resultados 
qac  mais  adianto  serão  expostos. 

Alóm  clcsla  medida,  para'0ii-me  também  quo  o  Governo  podia 
transformar  o  melhodo  do  liscalisai'  as  vias  férreas  de  maneira  que 
acabasse  com  o  engenheiro  fiscal  junto  a  cada  uma  delias  e  croasse 
connnissOcs  ambulatórias,  de  Ires  engenheiros  cada  uma. 

Todas  estas  jdóus  tive  a  lionra  do  expor  a  V.  Ex.,  om  agasto 
do  190O,  o  após  deliberado  estudo,  1'oi'am  nccoilas  pelo  esclarecido 
critério  de  V.  Ex.,  e  submellidas  ao  Congresso,  que  as  iuc.luio  na  lei 
do  ornamento  de  11)01.  (Appendice  n.  3.) 

Ao  mesmo  tempo  que  propunha  este  alvitre,  eu  procurava  mostrar 
porque  não  convinlia  o  da  com  mutação  das  garantias,  que  havia  sido 
lembrado  aqui  e  cm  Londres,  por  alguns  dos  directores  das  estradas. 
O  Thesouro  de  certo  nada  lucrava  descontando,  isto  ó,  pagando 
adiantadamente,  mediante  desconto  dos  juros  no  período  em  que  as 
garantias  oram  devidas,  a  som  mu  lotai  dessas  garantias.  Um  des- 
conto desses  é  vantajoso  quando  ha  abundância  de  dinheiro  c  o  juro 
do  desconto  é  convidativo.  Uma  com  mutação  destas  seria  então  mora 
operação  Lançaria.  Mão  é  isto,  porém,  o  que  o  Thesouro  devia  visar. 
Nem  havia  o  dinheiro  de  contado,  nem  a  taxa  cio  desconlo  aeccilavol 
na  Europa  lhe  seria  conveniente,  nem  tínhamos  a  ganhar  nada  dei- 
xando as  estradas  d'j  propriedade  das  companhias,  como  continuariam. 
Calculei  que, com  i0°'o  apenas  mais  de  emissOes,  além  das  que  teríamos 
de  fazer  para  as  conunulações,  adquiriríamos  as  próprias  estradas. 


De  volta  a  esta  Capital,  em  fim  de  janeiro  de  1901,  tive  a  honra 
de  ser  encarregado  por  V.  Ex.  de  regressar  á  Europa  para  effeeluar 
o  resgato  das  outras  estradas,  em  execução  dessa  lei  do  29  de  de- 
zembro do  1900. 

As  negociações  com  as  d  inerentes  companhias  constam  da  avul- 
tada correspondência,  por  caria  e  tclegrapho,  cm  que  communicava  a 
\.  Ex.  todas  as  peripécias  delias  e  om  que  solicitava  approvação  de 
Y.  Ex.  para  cada  acto  importante  das  transacções.  Si  do  meu  lado 
não  poupei  esforços  para  bem  esclarecer  a  V.  Ex.  sobro  a  natureza 
de  Iodas  ellas,  cumpre-mc,  de  outro  lado,  agradecer  a  V.  Ex.  a 
prornpla  attenção  que  sempre  deu  as  minhas  commimicações,  ao  seu 


minucioso  exame,  ás  suas  sempre  Ião  esclarecidas  ordens,  tudo  re- 
velando, com  o  máximo  cuidado  no  resultado  das  operações,  a  maior 
coiiliança  aa  lealdade  o  patriotismo  do  .sou  agente. 

Não  preciso,  nem  deveria,  transcrever  aqui  essa  longa  corres- 
pondência. Raslar-iYie-bu  eilar  uma  ou  oulra  caria.  Mas, asna  publi- 
carão revelaria  quanto  tive  cio  discutir  sobro  os  lermos  da  acquisição 
das  varias  estradas  quanto  procurei  oblol-as  por  preços  vantajosos, 
servindo-ine  para  isso  de  lodos  os  Hemcnlos  que  nos  podiam  ajudar, 
já  a  mais  ou  monos  curta  garantia,  as  incerto/as  do  cambio,  as 
diminuições  do  Irafego  era  ISDt)  e  1900,  já  o  excel  lente  cnrnclor  das 
novas  —apólices  de  rescisão—,  a  sua  prompta  amortizarão c  a  con- 
sequente alta  no  sou  preço  de  mercado,  ele. 


Contrariado  já   o  resgate  da  «  Recife  aoS.  Francisco »,  «Bahia ao 
S.  Francisco  »,c  o  « lia  mal  do  Timbó»,  as  estradas  com  que  teria  de  * 
lidar  em  Londres,  eram  estas: 

«  Natal  a  Nova  Cru/.» 

«  Conde  d.'l7.u.» 

«Recife  ao  Limoeiro  (Groat  Yvesl-crn  of  Brasil).» 

«  Alagoas . » 

« Central  da  Bali  ia.» 

«  Minas  e  Rio.» 

«D.  Tbereza  Cbrislina.» 

«Rio  (irando  a  Bago  (Soulliorn  Bra^ilian).» 

«Quoraliim  a  Itaqui  (LJrasil  Great  Soutliern).» 
Ulteriormente,  tive  ordem  de  ultimar  lambem  o  resgato  da «  Santa 
Maria  ao  Uruguay  (Sudoucst  Brésilien)»  c  da  «  Paranaguá  a  Curityba 
e  ramal  (Chemins  cie  For  Brósilicns) » . 

1  -  NATAL  A  NOVA  CRUZ 

Esta  estrada  foi  aulorisada  p0la  lei  provincial  do  Rio  Grande  do 
Norte,  n.  GS2,  de  .12  do  agosto  de  1873.  A  garantia  provincial  foi 
aliançada  pelo' Governo  Geral,  pelo  decreto  de  20  de  fevereiro  de  1875, 
c  o  de  n.  70-48,  de  18  de  outubro  de  1878,  fixou  em  5.494:052$  o 
capilal  necessário  á  conslrueção.  Approvados  os  seus  estudos  defi- 
nitivos pelo  decreto  n.  G875,  do  25.de  abril  do  1878,  a  sua  con- 
slruccão foi  encetada  a  27  de  fevereiro  de  1880,  c  sna  primeira  secção 
aberla  ao  Iralcgn  cm  setembro  do  1881. 
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A  companhia  inglezn,  que  adquiriu  a  eonoessíío,  dVa  rogisti-ada 
a  9  do  novembro  do  J 878,  o  a  transferencia  da  roncossfío  Jbi  approvada 
a  14  polo  decreto  n.  7081. 

A  garantia  annual  importava  om  £  . 28 1 ,  o  do  janeira  do 
1901,  devia  durai'  ainda  11  annos. 

A  companhia  organisou-se  com  o  seguinte  capital  : 

Rebentares  do  5  'A,0/,   £  ;.5G8.:J0() 

Arções  ordinárias   »  2ÕO.0O0 

»     deferidas   „  J..U). 700 

£  700.000 

Yê-se,  pois,  que  os  deben lures  o  ac<;^,  som  mando  £  G18.300 
correspondiam  rcalmonlo  ao  capital  garantido.  As  arções  doloridas 
representavam  lucros  dos  concessionários  o  despezas  iniciacs,  além 
dos  :10  °/0  facultados  pela  concessão. 

No  principio  do  1.000  havia  a  companhia  amortizado,  com  a 
taxa  tio  1  7,,  "  0  annual,  £  191.000  do  debenútires,  do  modo  que  o 
seu  capital  total  estava  reduzido  a£  57:). 700. 

A  sua  receita  c  despeza  desde  -1 85.)  1  constam  da  seguinte 
tabeliã  : 


ANNOS 

RHCWTA 

11KKICIT 

1S91  

37:i9S$00O 

16G:649$O0O 

GO:471$000 

18D2  

lll:345$00O 

103:2025000 

52:915$000 

1893   

14O:2O5$00O 

190:675$000 

f>O:3S0$0O0 

189  J  

12O:i71$00O 

230:4115000 

UO:240S0OO 

12G: 7545000 

220:7SO$000 

03:8265000 

1896   

13O:791$O0O 

28fi:S90$000 

155:099$000 

1897   

í-17:512$00O 

2!)l:90ôSO0O 

M4: 3O3S0O0 

1S0S  

171:4OO$00O 

330:-147$000 

159:047.5000 

157:5385000 

300:4G3$000 

142:9255000 

Apoznr  deste  máo  resultado,  as  despezas  tia  administração  desta 
pequena  via-lcrrca  de  121  kilometros  custava  <H:000$  por'  anno  e, 
graças  ri  garantia,  a  média  dos  dividendos  distribuídos  no  quin- 
quennio,  antes  do  funding,  foi  do  4,7  <>/„  ao  anno. 


Tinl.ro  1801  o  1898,  inclusivo,  a  remiu  olevou-so  do  97: $108  a 
■J7J  :400$  ;  mas  a  dospeza  elevou-se  ainda  mais,  em  consequência, 
sobretudo,  da  grande  baixa  do  cambio. 

Só  cnlaboloi  negociações  para  a  aequisição  desta  má  estrada 
depois  que  recebi  noticia  da  approvaçào  do  con  Imolo  de  arrenda- 
mento da  «Roei l(i  ao  R.  Francisco  »  pela  «Greanvoslevn»  o  n obrigação 
que  esta  assumiu  do  trafegar  a  «Natal». 

I''oi  didiril  apreçar  esta  propriedade,  som  liyação  com  outras  e 
tendo  tamanhos  defiáls.  A  cornpanbia  tinira  o  direito  de  esperar 
resvalar  os  seus  debenlares  c  distribuir  um  dividendo  até  o  Hm  do 
período  da  garantiu;  e,  por  conseguinte,  o  seu  valor  ora  o  resto  da 
sua  própria  garantia,  devidamente  commulada. 

Ora,  a  sua  garantia  animal  de  £  4:1.281,  commulada  a  5  % 
(laxa  alias  elevada  para  a  Europa)  [por  í  1  annos,  anu  valo  a  £  Í559.232, 
dinheiro  á  vista.  Si  quizossemos  satisfazer  esto  pagamento  com 
títulos  a  (H,  preço  corrente  dos  de  1889,  leríamos  a  dar  £502.00.0 
c  a  GO  £  540.000,—o  que  sabir-nos-hia  muito  cavo.  Recorri, 
pois,  a  ou  Iva  base  que  excluía  as  despezns  do  administração  da 
estrada  c  deficits  maiores  do  que  os  que  tem  tido.  Computei  o  valor, 
dinheiro  á  vista,  dos  debentures  em  circularão  o  o  valor,  commutado, 
de  11  dividendos  de  4,7  %. 

Como  já  disse,  a  somma  de  debentures  ainda  não  resgatadas 
subia  a  £  177.000,  que  em  litulosa  (50  2/  3°/0 ,  equivaliam  a  £  205.500. 
O  dividendo  médio  que  tem  sido  distribuído  equivalia  a  (4,7  %  de 
£  250.000)  £  11.750.  O  valor,  adiantado  com  o  desconto  de  5  °/0 . 
destas  11  annuidades  sondo  de  £    98.200,  soHa   preciso  emitlir 
£  B7.300,  total  £  41.2.800,  que  com  as  £  10.000  em  dinheiro  ou 
£  15.000  em  apólices  para  indomnisações,  elevaria  a  .sumiria  desta 
omissão  a  £  427.800.  Comecei  oHerorendo  £  400.000  alem  de  £  15.000 
do  indomnisação.  Mas  a  T)irerl< iria,  lendo  achado  difíieu Idade  em  lidar 
com  os  accionistas  das  £  Lí 0-0-0  de  acções  deferidas,  que  infelizmente 
tinham  igual  direito  de  voto  com  a  das  acções  ordinárias  e  fariam 
opposição,  si  não  fossem  de  alguma  forma  contemplados,  live  de 
chegar  ao  meu  limite  de  £  427.500  em  apólices,  que  foi  o  preço  do 
resgate.  A  directoria,  sabiamenle  fez  comprar  a  menos  de  .10  % 
quasi  todas  estas  acções  deferidas,  que  estavam  só  nas  mãos  de  um 
grupo  de  empreiteiro-,  e,  graças  a  eslo  expediente,  conseguiu  a 
approvaçào  da  cessão  sem  intervenção  judiciaria. 


Como  esta  estrada  ó  uma  das  poioros  das  que  adquirimos,  V.  Kx. 
pormRLir-me-lia  que  ou  reproduza  aqui  o  que,  em  ou  Iro  oíTicio,  já 
expuz  sobro  o  i'(.wu Harto  do  seu  resgato. 

O  juro  da  omisso  das  £  /i27.500  precisa  do  .  .  .  .  4i  1 7 .  -1 00 
e  o  Y._,  %  <-le  amortização  ordinária,  do   o  l-i-0 

£  19  HO 

mas,  como  a  garantia  aimual  era  do   4;L28() 

íica  o  Governo  com  a  difforonoa  de  #  2.|  qm 

que  vao  pai'a  a  Caixa  do  itesgate  juntamente  com  ol't°'0      .   2.  MO 

de  modo  que  a  somma  animal  de  "filíTTsí) 

será  empregada  na  amortização  de  apolio-. 

Todas  as  emissões  se  resolvem  ooiijimdamentc ;  mas,  analy- 
sando  só  a  que  foi  feita  para  a  compra  desta  péssima  estrada  vè-se 
que -o  Estado,  por  11  onnos,  dispõe  do  £20.  ISO  annualmcnle  para 
reduzir  o  total  omiltido  do  £  427.500.  Snppondo  qno  o  valor  médio 
das  apólices  no  mercado  seja  de  75  °/o ,  as  £  20.180  em  dinheiro 
comprarão  £  35.000  em  apólices,  de  modo  que  ao  cabo  dos  li 
annos  cslaríio  resgatadas  £  3S5.000  desla  emissão,  só  ex^tindo 
enlão  em  circulação  £  .42.500. 

E  isto  sem  tomar  em  conta  o  juro  accumulado  nas  apólices 
que  forem  sendo  resgatadas,  nem  qualquer  receita  do  traíe-o  \s 
£  :*>.000  do  apólices  compradas  no  primeiro  mino,  por  exemplo 
condem  do  juros  £  J. .  U)0  em  dinheiro  com  que  se  comprariam 
™*  da  £  1.800  em  apólices;  e  assim  por  dianlc,  de  modo  que  no 
fim  do  prazo  da  garantia  oslará  resgatada  toda  a  emissão  só  com  o 
que  o  tmvcrjio  oeonomisa  na  garanlia. 

Jíslu  visto  quoá  Caixa  de  Hesito,  nos(a  hypotheso,  não  se 
omlnbue  com  um  só  real  proveniente  do  Iral^,,  ,„„■*  ,.mUw,  (le 
uma  péssima  estrada.  Com  qualquer  mínimo  auxilio  que  provier 
<.lalii,  a  estrada  estaria  mais  que  paga  em  I  I.  annos.  iím  lodo 
caso  o  cultado  obtido  ô  osio :  „>m  n  da  Santia  apona., 

cs  e.  121  kdometros  de  estrada  de  Ioito  ficam  perlencendo  ar 
Palr,m01l,°  d0  O  grande  perigo  do  aeflcit  fo  dosvi  do  p  o 

«u  arrendamento  á,«Grca,.  Wes.orn»,  que,  alem  disso " 
dmnte  pagará  ao  Governo  5  o/o  da  sua  ronda  la.u|  fm 
qno  o  seu  systema  produza  5.000:000$  de  renda  bruta,  o  que  é 
provável  que  se  realize  muito  anles  de  .1911. 


Ti»  de  corlo  um  LiUilo  de  benemerência  para  o  Governo  da 
Bop\il»Hca  o  ler  comprado  uma  estrada,  cujos  dejlciês  entre  1894  e 
1890,  inclusive,  sommaram  805:700$,  ou  a  média  de  134:280$,  o 
vp.l-n  agora  trafegando  som  dar-lbe  nenhum  prejuízo,  tudo  is  Lo  como 
rosullado  do  plano  de  resgato  que  adoptou. 

II  -CONDK  \y\'T> 

lísla  via-1'crrca,  ju-i mo.imivioiilo  de  concessão  provincial  da  Parahyba 
do  Norlo,  leve  a  sua  garantia  aliançada  pelo  Império,  pelo  decreto 
n.  5G08,'de  25  de  abril  de  187'.-.  Pelo  decreto  n.  5074,  de  4  do 
aaoslo  de  J875,  loi  tal  garantia  augmcnlada .  0  doerelo  ri.  G68.L,  do 
■12  do  setembro  de  1877,  consolidou  todas  as  disposições  da  concessão. 

Organisada  a  companhia  em  Londres,  cm  1S75,  começou  a 
n.nslrucção  em  1880,  a  via-ferrea  tendo  sido  inaugurada  em  1883 
o  os  raniaes  em  J88Í-.  Sua  extensão  total  ora  de  121.530  metros, 
lendo  custado  4.0:587*  (ouro)  por  kilomctm.  Ultimamente  loi 
construído  mais  o  ramal  da  Lagõa  Grande,  o  que  elevou  a  rede 
desta  estrada  a  1 00  kilomotros  de  extensão. 

A  garantia  concedida  era  de  7  %  sobro  £  075.000  ou  £  47.250 
poranno,  por  30annos.  Para  o  ramal  Caljcdcllo  loi  concedida  a  garantia 
do  (',  °0  (a  expirar  ao  mesmo  tempo  que  a  outra)  sobre  o  capital  de 
£  50 . 273  (Decreto  do  14  de  julho  de  1887),  <pic  foi  depois  elevado  a 
£  00.273  (Decreto  de  ('.  de  novembro dc  1800). 

O  total  da  garantia  de  que  no  começo  de  1001  gozava  a  Com- 
panhia Conde  d  Min  er.i,  pois,  de  £  5 1. .  ',00,  asna  duração  sondo  ainda 
de  cerca  de    12  annos. 

O  capital  social  consislia  do 

Mantaras  d<»  5  <■  %   *  312.000 

Acções  ordinárias  ;íi  425.000 

Total   *  "-"-000 

Além  disso,  havia  em i ttido  a  eompnnl lia      *  25.000 

úedeben tares  para  exploração  de  uma 

reconte  concessão  para  ou  Iro  ramal,  som 

garantia,  o  que  elevava  o  seu.  capital  a       £  7G2 .000 

A  companhia,  porém,  havia  resgatado  £  120.000  úedebentures 
da  primeira  serie,  reduzindo  o  seu  total  a  £  .1.92.000,  que  com  as 
£  25.000  perfaziam  o  capital  de  .1001  em  £  2 17. 000 omdeben (tu 'es 
o  de  £  425.000  em  acções,  lolul  £  Oí-2.000. 
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O  movimonlo  do  trafego  doslu  estrada  l'oi  o  segui n Lo  entre 
1891 e 1899. 
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Só  onlrci  om  negociações  com' a  Directoria  dostn  estrada  depois 
de  contractado  o  seu  arrendamento  com  o  Governo  pela '  Great 
Western . 

Não  foram  poucas  a?  difficiildades  rpic  encontrei  para  a: sua  encam- 
pação. Acontece  que,  prompto  o  ramal  que  a  liga  com  a  «  Great 
Western  »,  contractou  esta  em  1900  trafegai'  a  «  Condo  d.'Eu  »  e  lodosos 
ramaes  sem  pagar  arrcndamenlo,  mas  também  sem  deficit  para  os 
accionistas  da  «  Conde  dTíu  »  que,  doHnrle,  relinliam,  livre  de  qualquer 
ónus  de  administração  ou  trafego,  a  garantia  de  juro.?,  suíficicnlcpnra 
o  pagamento  dos  juros  o  amortização  dos  dcbentiircs,  que  ficariam 
todos  pagos  em  13  ânuos,  e  para  um  bel  lo  dividendo  c  fundo  de 
resgate. 

Forte  com  este  contracto,  a  «  Conde  iVV.w  »  nfloquiz  neceilar  nossas 
primeiras  propostas.  Os  portadores  tia  maioria  dos  debentures  c 
das  acções  na  «  Conde d'J«!u  » eram  os  mesmos  que  na  «  Groal  Western  » 
dispõem  igual meiUe  da  maioria  da  propriedade  :  e  assim  não  foi 
fácil  operar  com  esta  difficuldado.  Susten lei,  porém,  que  esse  arcurdo 
de  trafego  mutuo,  vista  a  nnlureza  das  concessões,  „nn  p0(|io  W1. 
executado  antes  de  obter  aapprovariio  do  Governo  da  Republica;  e  do 
outro  lado,  lelegraphci  a  T.  líx.,  i-ogandn-lhc  instantemente  que  ao 
cntwo  projectado  contracto  do  arrendamento  (la  «Recife»  contras  estradas 
A  «  Great  Western  »  fizesse  questão  de  inserir  uma  clausula  proh  ibindo  a 
esta  ultima  entrar  em  qualquer  convénio  com  oulras  vias-ferreas  sem 
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prévia  npprovnoào  do  Governo.  K  isto  o  quo  so  vô  hoje  na  clausula 
XXI  dó  con  "'acLo  respectivo  de  3 1  de  julho  do  1001 : 

«  A  companhia  arrendatária  não  poderá  Iru rogar  ou  superintender 
ouhas  linhas  do  transporto,  explorar  outros  quaesquer  serviços, nem 
fundir-se  ou  amalgamar-se  com  oulra  qualquer  companhia,  empreza 
nu  pessoa  jurídica  para  quaesquer  fins  industriacs  ou  commerciaes  sem 
expressa  permissão  do  Governo  Federal . » 

Assim,  collocada  na  posição  de  dar  de  mão  a  uma  das  duas 
vantagens,' ou  a  desse  contracto,  em  que  estava  interessada,  ou  a  do 
trafego  com  a  «Great  Western»,  a  directoria  da  «  Conde  d'l.íu  »  chegou-se 
piwiiptamcnle  ao  Lom  senso.  Mu  lhe  ollerecera  £  580.000  pela  sua 
estrada,  além  da  indemnisação. 

Após  varias  conferencias  exigiu  nada  menos  de  £  770.000  e 
(leclarei-lhc  logo  que  podia  guardar  a  sua  estrada,  que  o  Governo  jamais 
compraria  a  esse  preço.  Durante  alguns  mezes  não  procurei  os  directores, 
ató  que  fui  visitado  pelo  Sr.  (hoje  Sir)  Alexander  Henderson,  um  dos 
maiores  accionistas  e  dobenlurislas  delia  e  da  «Great  Westom». 

Chegámos  promptamente  a  um  aeeordo,  que  foi  dar-lhe  o  Governo 
£  000.000,  além  da  indemnisação. 

A  companhia  cedia  £  170.000  de  suas  pretençoes  e  eu  subia 
a  £  20.000  além  da  minha  offer ta. 

Convocados  os  accionistas  a  23  de  setembro  de  1901,  para  approvaoão 
do  contracto,  desenvolveu-so  grande  opposição  tisna  acceitação,  e  como 
os  estatutos  da  empreza  determinavam  que,  para  actos  desses,  era 
necessária  a  maioria  de  tres  quartos  do  total  dos  votos,  não  foi  obtida 
essa  maioria. 

Emquantonão  se  fez  nova  reunião,  a  29  de  outubro  seguinte,  a 
imprensa  financeira  discutiu  muito  o  assumpto,  as  folhas  mais  serias 
aconselhando  a  approvação  do  contracto  e  do  plano  de  liquidação,  mas 
os  accionistas  recalcitrantes  fazendo  grando  opposição  á  sua  adopção. 

A  directoria  para  fazer  melhor  negocio  com  a  nossa  offerta,  pro- 
punha quo  a  companhia  désse  ao  Governo  a  estrada  pela  somma  de 
apólices,  mas  em  vez  de  vender  numero  sufficiente  delias  para  saldar  os 
debenturese  depois  dividir  o  resto  pelos  accionistas,  liquidando  a  com- 
panhia, propunha  conservar  a  companhia  cm  existência,  continuando  a 
pagar  os  juros  e  amortizai-  gradualmente  os  debentures,  á  proporção 
que  fossem  sendo  devidos,  e  distribuir  como  dividendo  o  resto  do  jura 
das  apólices. 

j..;m  -ia  annos  estariam  resgatados  todos  os  debentures  e  então 
.seriam  divididas  as  apólices  entre  os  accionistas . 

Ai  V.  * 
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Apezar  do  milito  sensato  por  esperar  pela  valorisaç.ão  das  apólices, 
então  ainda  desconhecidas,  esle  plano  não  agradou  a  alguns  deben- 
turistas  impoKantes  que  queriam  logo  o  seu  capital  integral,  bem  como 
a  alguns  accionistas  que  visavam  -vantagens  especiaes. 

Um  dos  primeiros  foi  aos  Iribunaes  o  a  companhia  rcsgatou-lho 
integralmente  os  seus  títulos. 

Depois  de  calorosa  discussão,  aassemblóa  geral  do  29  do  outubro 
ainda  não  approvou  o  contracto,  a  votação  dando  o  resultado  do  6. 8S0 
a  favor  e  3.335  contra,  opor  conseguinte  sem  a  necessária  maioria. 

A  directoria  dirigiu  depois  disto  uma  circular  explicativa  aos 
accionistas,  mostrando  como  a  discussão  apaixonada  do  assumpto  os 
desnorteara. 

Afinal  na  terceira  assernbléa  geral,  a  19  de  novembro,  conseguiu 
a  companhia  maioria  sufficienle  para  approvação  do  contracto. 
Muitos  accionistas  retiraram  as  procurações  que  haviam  dado  aos 
recalcitrantes,  e  a  votação  foi  12 . 029  a  lavor  e  2.940  contra. 


Da  tabeliã  da  receita  e  clespeza,  acima  transcripta,  vê-se  que  esta 
estrada  entre  1895  e  1890  leve  defleits  do  valor  total  de  291 : 387$,  ou 
a  média  annual  de  58:280$,  clefiàts  em  parte  devidos  á  grande 
baixa  do  cambio  nestes  últimos  annos. 

Em  todo  o  caso,  o  Governo  arrendou  satisfactoriamente  a  «Conde 
d'Eu »  á  «  Great  Western».  Os  Lermos  do  arrendamento  são:  8  %  da 
renda  bruta  emquanto  esta  não  nttingiramil  contos  poranno;  12  % 
quando  exceder  desta  somma,  mas  de  1911  em  diante;  12%,  quer 
exceda,  quer  não. 

Em  qualquer  tempo,  porém,  em  que  a  renda  bruta  conjuncta  da 
«  Recife  a  S.  Francisco  »,  «  Sul  de  Pernambuco  »,  «  Natal  a  Nova  Cruz» 
e  «  Conde  d'Eu  »  exceder  de  5 .000:000$,  a  taxa  do  arrendamento  será: — 
de  15%. 

Ora,  a  média  da  renda  bruta  no  triennio  de  1897-1899  foi  de 
584:000$  contra  256:057$  no  triennio  de  1891-1893.  O  Governo, 
pois,  receberá  desde  já  o  saldo  liquido  de  46:720$  no  minimo,  onde 
havia  o  deficit -médio  de  58:000$,  Em  poucos  annos,  é  de  presumir, 
a  julgar  do  passado,  que  a  linha  produza  1 .000:000$,  sobretudo  agora 
que  está  ligada  « Great  Western  »;  a  e  o  Governo  receberá  então 

i20:ooosooo. 

Como  se  viu,  a  garantia  desta  linlia  montava  a  £  5 1. 40G.  O  juro 
e  a  amortização  ordinária  das  £615.000  em  apólices  de  4  %  dadas  cm 
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pagamento,  sommam  £  27 . 675,  das  quacs £  24.000  são  de  juros  e  £  3 . 075 
de  amortização  Alem  desla  amoilização,  vão  para  a  Caixa-do-Resga-te- 
como  amortização  extraordinária:  Io  — a  diííerença  onlro  £27.675  o 
£  51.400  da  garantia  extincta,  ou  £  23.731  ;  2"— o  produclo  do  arren- 
damento que  nestes  llmozos  será  talvez  na  media,  digamos,  S0:000$ 
ou  £  4  •  000,  ainda  que  nesse  período  o  cambio  aào  suba  de  1.2  d . 

A  amortização,  pois,  das  novas  emissões,  de  parte  da «  Conde  d'Eu », 
,|Ue  custou  £  (VI. 5 . 000,  será  de  £  3 . 075  -|-  2:í .  73 1.  -f  4 . 000  =  £  30 . 806 
cm  dinheiro,  com  que  provável  mento  devemos  resgatai-  de  £  35.000 
a  £40.000  de  apólices,  de  modo  que  quando  findar-se  a  garantia,  a 
estrada  nos  ficará  custando  umasomma  pequena,  sobro  a  qual  o  pro- 
duclo do  arrendamento  representará  mais  do  que  o  juro. 

111  -  GREAT  WESTEUN 


Esta  estrada  não  foi  comprada  pelo  Governo.  Em  fevereiro  de  1901 
o  seu  superintendente  no  Brasil  veio  de  Pernambuco  a  esta 
Capital  e  apresentou  ao  Governo  uma  proposta  para  o  arrendamento 
da  «Recife  ao  S.  Francisco»,  que  vinha  de  ser  resgatada,  e  da  «Sul  de 
Pernambuco».  O  Governo  achou  a  proposta  bastante occei ta vel,  pois 
o  preço  offerecido  era  o  cia  propri a  garantia,  de  que  go/.ava  a  «  Great 
Western  »,  de  £  39.375  por  armo.  Mas  entendeu  o  Governo  que,  como 
eu  regressaria  a  Londres  dentro  de  um  mez,  e  como  convinha  que 
a  Great  Western  arrendasse  também  a  Conde  d 'Eu  ea  Natal  a  Nova 
Cruz,  cujo  resgato  estava  então  assentado  que  eu  iria  tentar,  melhor 
seria  demorar  a  aceci tacão  da  proposta  até  que  procurássemos  obter 
melhores  termos  com  a  própria  directoria,  tanto  mais  quanto  o 
superintendente  não  estava  regularmente  autorizado  a  fechar  nenhuma 
transacção. 

Viu-se  desde  logo  aqui  mesmo  que  não  convinha  encampar  a 
« Great  Western  » .  Além  de  ser  evidentemente  preferível  que  cila  de- 
sistisse da  sua  garantia,  em  troca  da  «Recife»,  o  também  da  «Sul  de 
Pernambuco  »,  que  o  Governo  tentara  debalde  arrendar  convenien- 
temente, acontece  que  cerca  tia  metade  daròdeda  «  Great  Western  » fòra 
por  ella  construída  sem  a  garantia  do  Governo  e,  no  (.'aso  de  en- 
campação, teria  de  ser  paga  directamente  polo  Thcsouro,  pois  os 
agentes  financeiros  não  omittiriam  apólices,  nem  o  Stock  Exchange 
as  admittiria  senão  para  a  rescisão  cie  garantias  existentes,  segundo 
a  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  J  900 .  Desistindo  de  receber  a 
garantia  a  «  Great  Western  »,  ao  Estado  não  íicaria  menos  reservado  o 
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direito  de,  no  fuLum, cxproprial-a  om  virtude  do  seu  próprio  privile- 
gio ou  concessão  que,  excepto  quanto  a  npplicação  da  garantia,  eslú 
cm  inteiro  vigor.  Tudo,  pois,  aconselhava,  a  aceci  tacão  da  sua  pro- 
posta. 

Chegado  a  Londres  em  principio  de  abril  elo  1001,  disso-me  o 
presidente  da  «  Groal  Western  »  que  preferia  que  o  Governo  a  resgatasse 
primeiramente  para  depois  os  seus  amigos  verem  como  agir  :  neerc- 
scenlou  que  só  clle  o  ou  Iro  dos  cinco  directores  eram  favoráveis  a 
proposta  que  ello  deixara  o  seu  superintendente  apresentar  ao  Governo 
no  Hio  de  Janeiro.  liecoiando  a  retirada  desta  proposta,  fiz  vôr  ao  presi- 
dente que,  como  a  metade  de  suas  linhas  não  gozava  do  favor  da  garaa  lia 
de  juros,  o  Governo  de  certo  não  as  resgataria  equo  fazia-se  mister 
que  elle  me  respondesse  categoricamente  em  alguns  dias  si  susten- 
tava ou  não  a  proposta  em  seu  nome  feita  aqui.  Foi  respondido  em 
pouco  tempo  que  a  directoria  recommendaria  á  approvação  dos  accio- 
nistas o  convénio  ajustado  no  Rio  de  Janeiro,  mas  que  a  directoria 
não  podia  convocar  a  assembléa  geral  sem  ter  alguma  cousa  de  tan- 
gível sob  a  forma  de  vim  contracto  formal. 

Respondi  que  não  queria  fazer  nenhum  contracto,  o  que  devia 
ser  reservado  para  o  Governo  aqui.  roi-me  replicado  que  era  pre- 
iso  que  o  Governo  pelo  menos  se  comprometlcsse  desde  logo  a 
observar  as  idéas  geraes  do  convénio,  mesmo  para  evitar  quaesqinT 
questões  com  accionistas  no  futuro.  Havendo  eu  telegraphado  para  aqui, 
recebi  ordem  de  assentar  'taes  bases,  o  que  fiz  após  successivos  tele- 
grammas  acerca  de  cada  concessão  importante. 

Nunca  tendo  feito  um  contracto  de  arrendamento,  adheri  para 
a  confecção  deste  documento,  lodo  provisório,  ao  contracto  da  «  Central 
de  Pernambuco  »,  excepto  naquillo  para  que  fui  expressamente  aulori- 
sado  a  assentar  termos  especiaes.  E  assim  se  fez  o  arranjo  provisó- 
rio, que  nem  assignei,  mas  que  serviu  de  base  ao  contracto  definitivo 
feito  aqui  pelo  Governo  e  approvado  polo  decreto  n.  4111,  de  31  de 
julho  de  1901. 

Este  arrendamento  foi  extranho  á  natureza  da  minha  missão,  o 
a  parte  que  tivenelleé  a  que  fica  aqui  assim  exposta,  como  Y.  Ex.  sabe. 
Isto,  porém,  não  impede  que  eu  o  considere  o  melhor  contracto  de 
arrendamento  que  jamais  se  fez  aqui. 

Esta  companhia  havia  empregado  no  Brasil  £  200.000  em  vias- 
férreas  e  sem  o  menor  favor  pecuniário  do  Governo  ;  offorceia-so  pagar 
£  18.000  pela  «Hccilb»,  £  9. .'.175  por  anuo  pela  «  Sul  do  Pernambuco  » 
pm  que  o  Governo  tinha  deficit  de  £  30.000  por  anno.  Ao  contra- 


,0  (,oquc  acontecia  com  qua*  Iodas  ns  Unhas  Inglês,  seus  dneo  o  » 
°mo  «ao  «çoctoU**  cm  ftrm.  Toem  amplo,  cp.taes. 

^m,'p™Hanlo,  condiçnos  <,nc  WJmva»  «*  homens  doqm  W* 
,,1-nnnnhnm  explorar  as  estradas.  . 
1  C 'tudo isto  tanto  mais  desassombradamente  quanto  V  h*. 
Sil,JC  que  não  tive  parte  decisiva  na  «presentação  ou  acceitação  dela 

P''OP',',"'Lo  ao  dcsprc.o  os  doestos  que  mo  arremessaram  a  propo- 
„10  !íl  esplendida  opera.*  do  V.  Ex.  o  do  Sr.  Ministro  das  Obras 
1'nblicas  do  onlão,  o  Sr.  Dr.  Allreilo  Jlara. 

V  opposieão  roi  tão  apaixonada,  que fig.ro,  a  «Great  Western  »  apo- 
derando 'se/com  o  contracto,  de  um  veio  do  lucros  1'alauosos.  Para 
^irar  aV.  Kx.  como  se  procurou  deturpar  a  opina»  sobre  =te 
-.«amplo  basta  transcrever  aqui  as  colações  dos  acções  de,ta  com- 
^ST  de  alguns  annos  a  esta  parte,  «rvlndo-me  doautonsado  ma- 
nual do  MathiesoaS  para  1902,  pagina  M: 

1S9S   £  18 

189(5  

1897   

,   '  '  .        »   s  !/J  tres  annos  do  Fanding 


» 

1G  B/, 

» 

14  3/s 

» 

» 

s2/3 

)) 

9 

)) 

12  7, 

1900  

1901  

Transcreverei  agora  a  cotação  de  acoBe,  do  outras  estradas ;  que 
não  tiveram  este  moio  do  arrendamento  para  lazarem  «  cabedaes 

colossaes»  :                                           ,.      .  IQOr  o  »;  • 

«Alagoas»:  1.89;»,  —  1-j  /.?  JCSi"'>  's- 

1898,  -  G  Vfc;  1809,  -CV,  1000,  -  0;  1901,  -  lo  _ 

«Brasil  Grcat  Southern»:  1805,  -  4  V, :  «98,  -  1  -  i8"' 

-  1  ;!/.  ;  1900.  -  2  ;  1901,  -  4. 

cirnas.  Rio»:  1895,-20^:1808,-12^:1899,-  11  íV, 

1900,  -  11  l/v:  1901,  -  -n  3/,- 

«Xatal^XovaCru/.,,:  1895,  -  U  \\  ;  1898,  -  8        WOO,  - 

"  3 '^uU^  Pasman»:  1805,-13  *\;  1896, -it  V/,  1808,  - 

9  :  1900,  -  9         1901,  -  12  '/',■  . 

'  vr.  pois  V.  Ex.  <|n:lo  ahicclas  foram  as  lanlasias  cio  onoimc* 
proventos  da  «  Great  Western  »  c  do  seus  .upposlos  amigos.  O  lnc  o  o 
que  a.  armes  de  Iodas  as  companhia*  ingtas  do  viação  ferroa,  lx-ns 


e  más,  comprados  ou  não  compradas  polo  Governo,  subiram  enlrc  o  íim 
do  1900  o  o  fim  de  190:1,  mui  Lo  mais  do  que  as  da  «  Great  Western  » 
depois  de  municia  do  contracto  do  arrendamento  da  «  lucile  »  ooulrns! 
Mais  ainda:  qu  o.  as  acções  do  uma  companhia  inglesa  tivessem  subido 
depois  do  um  contracto  de  arrendamento  como  Governo,  o  que  signifi- 
caria isto  senão  que  o  publico  esperava  que  a  companhia  tiraria  os  muito 
legítimos  proventos  de  um  omprclicndimenlo  licito?  Ou  deve  uni 
arrendamento  causar  necessariamente  prejuízo  ao  arrendatário  para  ser 
considerado  bom  por  estes  críticos  ? 


JV  -  ALAGOAS 


Como  presidcnlo  desta  estrada  tive  occasião  de  entreter  correspon- 
dência bastante  longa.  A  principio  o  Sr.  Bcaton  insistia  em  que  o 
Governo  apenas  commutassc  a  garantia  do  sua  via-íerrea,  o  que  de  modo 
algum  nos  convinha. 

Pedi  a  y.  Ex.  autor. isação  para  fazer  certa  eflerla  pela  proprie- 
dade, mas  houve  desvio  ou  desintelligencia  do  Lelegramma  c  sobre- 
veio a  questão  do  arrendamento  da  «  Recite  »,  durante  a  qual  ficaram 
suspensas  as  minhas  tentativas.  V.  Ex.  ordenou-mc  que  obtivesse  da 
«  Alagoas  »  uma  proposta  cie  arrendamento  daquella  estrada  c  da  «Sul  do 
Pernambuco»,  o  que  foi  leito.  O  facto  de  ter  sido  preferida,  e  com 
abundantes  razões,  sob  todos  os  aspectos,  a  proposta  da  «  Great  Wes- 
tern», nâb  me  deixou  de  certo  em  posição  favorável  para  negociar  o  res- 
gate da  estrada,  que  só  mais  tarde  reencetei,  quando  já  se  desenvolvera 
em  Londres  bastante  opposição  do  debenturistas  e  accionistas  de  outras 
companhias.  O  certo  ó  que  o  presidente  da  companhia,  por  motivos 
que  nao  investigarei,  mas  de  cuja  honorabilidade  não  duvido  absoluta- 
mente, mostrou-se  systematicamentc  adverso  á  venda.  Em  tempo 
opportuno  enviei  a  y.  Ex.,  impressa,  a  larga  correspondência  que 
entretive  com  o  Sr.  Beaton.  Aqui  chegado,  dignou-se  y.  Ex  de 
approvar  a  direcção  que  dei  ás  negociações .  Expus  a  y.  Ex  que  a 
«Alagoas»  não  valia  o  que  o  Sr.  Beaton  exigia  por  ella  ;  mas  que,  como 
no  contracto  de  arrendamento  com  a  «  Greal  Western  »  se  estipulara  que 
no  caso  do  Governo  comprar  a  «  Alagoas »,  arrendal-a-hia  aquella  em- 
presa, que  ficaria  ao  mesmo  tempo  obrigada  a  tomar  a  si,  sem  encano 
para  o  Th.csoi.ro,  o  trafego  da  «  Paulo  Affonso»,  eu  opinava  que,  sem 
acceitar-se  o  preço  pedido  pelo  Sr.  Beaton,  déssemos  £  740.000  cm 
apólices  de4°/0.  Autorisado  por  V.  Ex.,  chegámos  a  £  760.000, 
inclusive  as  indemnizações. 
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Repito  que  só  pela  «  Alagoas»  não  daríamos  isto.  O  deficit  da 
«  Paulo  Alfonso»,  porém,  sendo  agora  de  80  contos,  é  preciso  Ler  em 
vista  estcallivio  do  Thcsouro  na  computação  do  encargo  animal  que 
assumimos  com  a  sua  compra,  já  não  ('aliando  do  arrendamento 
eventual  sobre  a  sua  (receita  bruta. 

A  «  Alagoas »  que,  com  o  seu  excellen  te  ramal  da  Asscmbléa,  mede 
ittkilomclros,  goza  da  garantia  annual  de  £  35.854  além  de  uma 
garantia  de6  7o,  moeda  corrente,  sobro  1.860:000$.  Ao  cambio  médio  do 
15  d.  a  sua  gai*antia  papel,  juntamente  com  a  de  ouro,  somma  £  43.587. 
A  companhia  foi  organisada  em  Londres  a  -18  de  maio  de  1881,  para  ex- 
plorai- a  concessão  dos  decretos  ns .  7517,  de  18  de  outubro  de  1879,  e 
7895  de  12  de  novembro  de  1880;  começou  a  cons  tracção  da  via-ferrea 
em  marco  dc  1882,  concluindo*  em  fins  de  1884.  A  garantia  ouro 
devia  durar  até  dezembro  de  1913  e  teria  12  annos  do  começo  de  1901 
ou  11  do  começo  deste  anno,  quando  eu  partia  de  Londres. 

O  capital  da  companhia  consistia  no  anno 
próximo  passado  em  15 .000  acções  do 
valor  de  *  ^°-000 

Debentures  dcG°/0  ^  •    ■  »  157  ■ 800 

sendo  que  a  emissão  total  fura  de 
£912  0000  debentures  permanentes 

dc5°/0  »  200.000 

£  657.800 

O  dividendo  médio  distribuído  de  1891  a  1899  foi  de  3,6%  ou 

£  10.800  por  anno.  _ 

Os  debentures  de  6  °/o  icem  tido  minguada  taxa  de  amortização, 
de  modo  que,  a  menos  que  não  fosse  esta  augmentada  a  custa  do 
dividendo,  o  empréstimo  só  poderia  ser  extincto  quatro  ou  cinco 
annos  depois  de  finda  a  garantia  cm  ouro . 

A  companhia,  porém,  neste  caso,  ainda  teria  o  recurso  nao  so 
de  um  fundo  de  reserva,  que  estava  já  constituindo,  como  também 
da  garantia  em  papel  que,  ao  contrario  do  que  acontece  com  a  cie 
prolongamentos  de  outras  estradas,  não  se  finda  com  a  da  linha 
principal,  mas  dura  30  annos  do  seu  inicio,  sem  attenção  á  duração 

da  garantia  principal.  _ 

'  Assim  pois,  finda  esta,  teria  a  «  Alagôas  »  ainda,  digamos,  £  /  .000 
desta  garantia  papel ,  a  juro  da  sua  reserva  e  o  lucro  liquido  doseu  trafego. 

Analysando  estes  elementos,  procurei  convencer  o  Sr.  Beaton 
de  que  o  futuro  da  sua  estrada  não  era  animador.  Pelo  menos 


durante  uns  quatro  annos  depois  do  finda  a  garantia,  lorindo  attondor 
no  serviço  dos  debcntures  do  fi°/0  com  £  14.85-4  o  ao  dos  deben- 
iures  do  r>  °/0  com  £  10.000,  Lotai  £  24.854,  toiulo  apenas  a  ronda  do 
sou  fundo  de  reserva,  talvez,  £2.000  e  do  seu  trafego,  que  foi  de 
232:000$  em  1900,  digamos,  £  10.000  deduzidas  as  despojas  de  Londres. 
Kssas  £.12.000  com  a  garantia  papel  do  £7.000  ou  £10.000  nflo 
chegai 'iam  para  a  satisfação  dos  debentares  e  nada  deixariam  ao 
accionista.  (.)  presidente  sempre  bateu  faes  argumentos  com  outros 
oriundos  da  grande  confiança  que  linha  no  futuro  da  linha. 

Asscgurou-mo  cl  lo  que  a  reserva  seria  bastante  para  amortizar 
lodos  os  debenturcs  de  6°/0  quando  se  extinguisse  a  garantia,  c quo 
a  companhia  leria  ainda  £10.000  da  garantia  papel  c  do  trafego, 
das  quacs  £0.000  iriam  para  os  accionistas,  dando-Jhes  assim  3  %. 
Mas,  acereseentava,  como  o  trafego  tom  augmentado  muito,  os  accio- 
nistas viriam  a  ler  4%,  sobretudo  si  o  cambio  melhorasse,  como  íir- 
memenle  esperava. 

Não  lia  duvida  que  o  trafego  desta  estrada  tem  augmenlado  muito, 
como  se  pôde  ver  da  seguinte  tabeliã  : 
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LINHA  PRINCIPAL 


1891  . 
J892  . 

1893  . 

1894  . 
1893  . 

1596  . 

1597  . 
1898 
1S99 
1900 


1892  . 

1893  . 
1S94  . 
1395  . 
189G  . 

1897  . 

1898  . 
1S99  . 
1900  . 


ANN03 


HISCK 1 1  A 

TlFSPE/.A. 

BAfcDO 

279:9793000 

221:5G7$000 

58:4125000 

373:4775000 

254:1515000 

119:32G$O0O 

4">5:814§000 

430:0195000 

25:8255000 

510:5145000 

473:OG5$O0O 

37:4795000 

511:7045000 

471:2755000 

40:4295000 

509:2705000 

458:449$000 

50:8275000 

473:5113000 

407:77fi-?000 

05:7355000 

Ò35:571$000 

007:5íi3$00( 

28:0085000 

531: 375500C 

423:2995001 

153: 0705000 

812:09-lÇ00f 

l  453:45G$00l 

)  158:0385000 
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ANNOS 


KIíCEITA 


115:  GG7  51.11)11 
169:li.)5$00n 
185:024$000 
209: I535OOO 
219:035§000 
190:099$00U 
281:2265000 
240:270500' 
281:1215000 


DESrKZA 


SALDO 


115:3115000 
1J:.):G95SOOO 
153:878.4000 


200:9035000 

107:4095000 

218:0035000 

180:32850001 
I 

205:40I$000' 


3155000 
25:4105000 
27: 1 455OOO 
25:7715000 
18:1315000 
23: 289.$000 
G2:C23$000 
59:9455000 
75:715§000 


\nalvsando  estes  algarismos,  veem-se  csles  resultados  compara- 
tivos entre  o  quatriennio  do  1892-1895  e  1897-1900  • 
Receita  total  em  1892-95  -  2.530:518$,  m.idia. 
Deapeza    »    »     »    »  -  2.2fcl:77fi$,    »  . 
Média  dçs.  renda  liquida  no  quatriennio  .  . 


032:629$000 
55G:1!)4$( 


76:435$00() 


Receita  total  em  1807-1900  -  3.295:807$,  média  823:9G6.$O0O 
Despeza  »    »       »      »     —  3.008:835$,      »  667:20O$O0O 

Móclia  da  renda  liquida1  no  quatrionuio   15f>:7r)7§000 

Considerando  qno  este  ultimo  período  incluo  os  annos  da  maior 
baixa  do  cambio  no  Brasil,  que  muito  augmentou  as  despezas  das 
estradas,  essa  comparação  é  extremamente  vantajosa,  pois  mostra  que 
a  renda  liquida  dobrou  entro  os  dons  qnalriennios  (do  1892  a  1900), 
sendo  que,  si  tomarmos  os  saldos  líquidos  de  1899  e  1900,  cllos 
sommam  213:018$  e  234:353$  contra  66:200$  e  G8:958$,em  1895  e  1896, 
o  quo  demonstra  extraordinário  desenvolvimento. 

O  Governo  resolveu  arrendar  também  esta  estrada  de  153  kilo- 
melros  a  «  Great  Western  »,  bem  como  a  «Paulo  Aííonso  »  com  seus 
115,80  kilometros  ;  e  nesse  sentido  foram  aqui  modificadas  as  bases 
temporariamente  assentadas  em  Londres.  A  «Great  Western  »  pagará 
de  arrendamento  uma  quantia  igual  a  12%  da  renda  brula  da  primeira 
e  5  °/o  da  da  segunda.  A  média  da  renda  bruta  da  «  Alagoas  »  em  1899  e 
1900  foi  de  857:430$,  e  por  conseguinte,  na  mesma  base,  o  arrenda- 
mento deve  produzir  desde  logo  102:890$  ou  £  5.100  ao  cambio  de  12  d. 
Como  é,  porém,  justificável,  em  vista  do  desenvolvimento  desta  via- 
ferrea,  esperar  que  no  decennio  seguinte  a  renda  bruta  augmente 
pelo  menos  50  %e  a  média  cambial  seja  de  15  d.,  é  licito  calcular 
para  o  Governo  a  renda  de  £  10.000. 

Como  o  serviço  dos  juros  das  £  760.000  absorverá  £  30.400  e  o 
meio  por  cento  da  amortização  ordinária  £  3.800  —  total,  £  34.200, 
e  como  a  garantia  seria  de  £  43.587,  está  claro  que  terá  o  Governo  a 
seu  favor  £9.387.  Esta  differença  sommada  ás  £  10.000  no  trafego 
produz  £  19.387,  que  entrarão  no  1'undo  do  resgate.  Addicionando-se 
agora  as  £3.800  da  amortização  ordinária,  vé-se  que  esta  emissão  de 
£  760.000  será  amortizada  no  decennio  coma  contribuição  annual  de 
£  23.187,  em  dinheiro. 

Suppondo  mesmo  que  só  possamos  no  primeiro  decennio  resgatar 
apólices  ao  preço  do  80  %  ,  na  média,  essas  £  23.147  resgatarão  no 
primeiro  anno  £  29.000  de  apólices.  Com  o  juro  accumulado  de  4°/0 
nestas  e  nas  que  annual  mente  forem  sendo  resgatadas,  no  fim  do 
10°  anno  Ler-sc-lia  resgatado  cerca  de  £  365.000  sem  sacrifício  novo 
para  o  Thesouro,  o  suppondo  que  a  renda  fique  estacionaria  no  decennio. 

KesLará  ainda  então  a  garantia  dos  1 .860:000$,  que  se  estende 
sobre  os  10  annos  seguintes. 

Assim,  no  fim  dos  10  annos,  o  Governo  tem  fora,  por  conta  desta 
estrada,  £400.000,  cujo  serviço  precisa  de  £18.000  annualmente  ;  mas 
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esta  livre  da  garantia  ainda  existente  de  £  7.000  e  tem  a  renda  da 
estrada,  que  não  6  exagerado  figurarmos  em  £  15.000  como  média  do 
segundo docennio  —  tanto  mais  quanto  a  «  Great  Western  »  está  obri- 
gada a  pagar  mais  3  °/0  quando  a  renda  bruta  das  estradas  por  ella 
arrendadas  exceder  de  ti. 00.0: 000$,  o  que  quasi  certamente  acontecerá 
antes  de  1912. 

Dc  outro  lado  não  so  pôde  deixar  do  computar  no  resultado 
desta  acquisição  da  « Alagoas  »  o  que  o  Governo  vae economisar  passando, 
não  só  sem  prejuízo,  como  com  lucro,  o  trafego  da  « Paulo  Alfonso  ».  lista 
estrada  deu  ao  Governo  cm  1901  o  deficit  de  64:373S  ou  £  3.210. 


Para  elucidar  a  divergência  em  que  estive  com  o  Sr.  Beaton,  quanto 
ao  valor  da  estrada,  transcreverei  aqui  a  seguinte  carta  daquelle  cava-  ■ 
lheiro  : 

«  The  Alagoas  Railway  Company ;  Umited,^.  KewBroad  Street, 

Londres,  E.  C. 

«  Sr.  Dr.  J.  C.  Rodrigues. 

«  Caro  Senhor-Posso  agora  iníórmar-vos  de  que,  após  cuidadosa 
consideracãodosvariose  importantes  pontos,  a  quome  referi  na  minha 
carta  dc  17  ultimo,  não  vemos  como  possamos  recommendar  aos  accio- 
nistas a  offerta  para  a  ncquisi(;5o  da  estrada,  contida  em  vossa  estimada 
communicação  datada  de  10  anterior . 

Em  primeiro  logar,  temos  opinião  competente,  que  nos  diz  que 
a  obrigarão,  que  esta  companhia  assumiu  na  eecriptura  da  hypotlieca 
ou  Trust  Deed  sobro  os  debenéares  de  (>  °, „ ,-  «  de  manterem  inteiro 
efíeilo  e  vigor  o  não  alienar  a  garantia  do  Governo.,  é  um  embaraço 
legal  muito  serio,  si  não  um  impedimento  completo  para  que  aecoitemos 
a  vossa  offerta . 

Mas  além  desta  difficuldade  legal,  não  consideramos  que  £  700.000 
em  apólices  do  h  °/0  representem  o  valor  intrínseco  do  nossa  proprie- 
dade, incluindo  as  garantias  do  Governo,  e  creio  que  esta  im- 
pressão é  corroborada  pelo  calculo  mathematico  do  valor  actual  dessas 
garantias  em  apólices  de  4  «/«.a 65,  que é  de  £  043.320,  ficando  apenas 
£156.080  em  apólices  ou  £  101.842  em  dinheiro  para  representar  o 
valor  das  linhas,  principal  e  ramal,  que  custaram  ocapital  de  £  712.000. 

Ainda  suppondo  que  os  portadores  das  obrigações  dc  ambas  as 
classes  acceitassem  ao  par  o  valor  de  seus  titulos  cm  apólices  a  05,  a 
sommaque  ficaria  de  taes  pagamentos,  isto  é,  £  163.000  não  chegaria 
para  dar  aos  accionistas  o  equivalente  da  presente  cotação  de  suas  acções, 
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pni.s  só  daria  a  cada  acção  £  10-1 7-4  cm  apólices  ou  £  7-1-3  om  dinheiro 

contra  8  Va  in  í)  V.»       P1'0*?0  corrente. 

Apezar  do  riao  podermos  entreter  a  vossa  offorta  polas  razões  ja 
indicadas,  lemos,  comtudo,  do  agradeeor-vos  o  tel-a  apresentado  a 
nossa  consideração.  Tenho  a  honra  de  sor  vosso  muito  Hol  criado, 
/.  Beaton,  presidente.» 

Si  o  Governo  melhorou  a  sua  ofíerta,  foi  tendo  em  consideração  a 
necessidade  do  completar  a  grande  rede  do  norte,  que  fica  assim  toda 
ligada,  e  de  dispòr  convenientemente  da  estrada  de  Paulo  Alfonso.  Do 
outro  lado,  a  «Alagoas»  é  innegavel  mente  uma  entrada  exccl  lento  e 
compacta . 

V  -  CENTRAL  DA  BAHIA 

Em  1875  foi  organisada  em  Londres  esta  companhia  para  explorar 
a  concessão  feita  pelo  decreto  n.  5.777,  do  28  de  outubro  do  1S74,  que 
dou  7  °/0  de  garantia  de  juros  sobre  13 . 000:0005 .  Esse  decreto  foi  modi- 
ficado successivamente  pelos  de  ns.  6041,  de  27  de  novembro  do  1875 
e  GG37,  de  31  de  julho  do  1877. 

Em  1881  autor isou-se  a  ultima  chamada  do  capitães,  que  só  se 
offectuou  em  1882,  alinha  inteira  só  tendo  sido  aberta  ao  publico  cm 
1885.  A  garantia,  no  tempo  médio,  c  as  chamadas  na  média  das  quan- 
tias, deviam  expirar  em  setembro  de  1910. 

A  estrada,  de  302  kilometros,  atravessa  riquíssima  região,  o  a 
estatística  do  seu  trafego  demonstra  bem  desenvolvida  polycultura . 

A  garantia  era  cie  7  °/0  em  1 3 . 000 : 0008  ou  £102. 54  1 . 

A  companhia  foi  mal  organisada  por  um  empreiteiro.  Seu  capital 
consistia  de: 

Lebentures  do  6  °/o  resgatáveis  £  205.900 

»        irresgataveis  de  6  n/0  .   ■  »     446. 500 

»  »"        de  5  7„  »  80.000 

Acções  »     671. 200 

Total  £  i. 403.060 

Assim,  antes  de  poder  distribuir  dividendos,  esta  companhia  tinha 
encargos  annuacs  do  valor  de  £43.  144  além  das  despezas  da  adminis- 
tração—podemos dizer,  £46. 000.  Durante  os  tres annos-do  Fnnding 
a  garantia  do  £  102.541  íicou  reduzida  a  umas  £&rfm,  de  que,  dedu- 
zidas aqucl  las  £46.000,  ficaram  apenas  £38.000  para  os  accionistas. 
Si  a  estrada  pagasse  pelo  menos  as  despezas  do  trafego,  seria  sufíiciente 
esta  somma  para  um  dividendo  doquasi  6%.  De  facto,  a  média  dos 


(Uvi<lendos  entre  1803  0-1898  foi  do (.',%.  De  1891  alô  .1898  inclusive, 
esta  estrada  só  apresentou  deficit  num  único  anno,  o  dc  1802 .  Km  189  / 
du-ou  a  dar"  umsnldodo2H:i77S0()0. 

"°A  crise  da  lavoura,  porém,  om  1899-1901,  junlamenlc  com  a  re- 
lucfvV)  infligida  pelo  Fiuiding  aos  accionistas,  causaram  deficits  impor- 
tóníe«del82oir>9:000Sem  1899  o  1900.  K  foi  sol)  a  influencia  destes 
dtficits  que  o  Governo  conseguiu  adquirir  esta  propriedade  a  um  preço 

niie  iulffomnilo  razoável. 

,V  Strada,  repelimos,  é  excellente.  De  1891  a  1894  a  receita  total 
doau'Uriennio'fòido  2.999:90(»$.  No  seguinte qualriennio  de  1895-1898 
subiu  a  .1.985:231$.  Ao  passo  que  entre  1891  o  1898  a  renda  bruta 
duplicou. 

O  lotai  dos  saldos  liquides  de  1S91  a  1900  foi  .  .  1.055 :4U$000 
U  1  ,  .  3U:510§000 
o  dos  deficits   _  

Saldo  total  no  decennio   731:931*000 

\hl  lemos,  pois,  a  média  annual  dorido  liquido  em  71:390$,  que 

aocambio  de  12  d,  são£  3.500  em  conta  redonda. 

Quando  enlabolei  relações  com  a  companhia  para  o  fim  de  resgatar 

a  respectiva  garantia,  o  preço  dos  diversos  títulos  do  seu  capital  era : 

.„  1,,     o.'   on  °'  ou  £  201.882 

Detentores  resgatáveis  dc  0  ,<,-*>  /»  ou- 

»      irresgataveis  »  b  /0-*-  lo     •  • 

»  »    •->    /o     uu    ;o  "  ■ 

w  »  2G9.040 


Acções  40  %  OU  .  

£  885.052 

Valor  lotai  no  mercado  

Para  comprarmos  estes  títulos  ao  valor  do  mercado,  era  mister  que 
,o7  500  em  apólices  de  *•/.  «  0G  2/3,  sendo  que  os 
— s  -rediíados  titulos  d,,°/0  de  1889  estavam 

eUlÕ»do,  como  costumava,  o  assumpto  sob  suas  diversas  faces, 
chp-uei  á  conclusão  que  áquellc  preço  a  estrada  era  cara . 

muito  sobrecarregada  de  debentures  o,  por  consegmnle, 
pcior  a  ro-cão  dos  accionistas;  mais  lacilmenlc  acceitariam qualquer 
arl,ío  ^'livrasse  alguma  cousa  do  seu  capital,  quando  sc  findasse  a 

garai^,elembrooffercci  £  1.100.000  pela  estrada,  devidamente  aulo- 
osprincipaes  accionistas  e  debenturistas. 
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A  acceilao5o  desta  sorama  ficou  afinal  dopondonte  do  Governo 
ajunlar-lhe£  41.592,  valorem  dinheiro  de  propriedades  que  a  compa- 
nhia possuia  na  Bahia  o  sobre  que  não  havia  garantia,  inclusive  os  es- 
tudos completos  das  novas  linhas,  leitos  por  Sir  James  Brimlees,  Ires 
kilomotroso  GO  metros  do  pequeno  ramal  de  S .  Gonçalo,  duas  locomo- 
tivas em  S.  Felix,  uma  ferry  no  rio  Paraguassú,  e  várias  casas  o  ter- 
renos em  S.  Felix,  Olhos  d'Agua,  ele.,  comprados  pela  companhia 
directamente  e  sem  garantia  do  Governo.  Após  alguma  correspondência, 
concordei  dar  £  35 .000  cm  apólices  por  tudo  isso.  A  directoria  protestou 
que  só  os  estudos  custaram  £  32.878  em  dinheiro,  mas  fiquei  firme  o 
ella  acecifou  a  nossa  proposta . 

O  preço  da  compra,  pois,  com  a  indemnização  usual  foi  de 
£  1.150.000.  A'  vista,  porém,  da  divida  pesada  cm  debentures,  a 
que  a  lei  ingleza  dá  as  mais  rigorosas  garantias,  teve  a  directoria  de 
organisar  um  plano  de  liquidação  nas  mesmas  linhas  da  Companhia 
Conde  d' Eu. 

A  «  Central  da  Bahia  »  conservaria  de  pé  a  sua  organisação  e  con- 
tinuaria a  pagar  o  juro  o  amortização  dos  debentures  de  G  °/0  resga- 
táveis: cada  debenture  de  £  100  receberia  £  150  em  novos  certificados, 
representando  as  apólices  do  Governo;  aos  possuidores  de  debentures 
irresgataveis  offerecia  £  135  em  certificados  por  cada  £  100  de  deben- 
tures e  aos  das  de5°/0  clava  certificados  na  razão  de  tanto  por  tanto, 
epor  conseguinte  4%  em  vez  de  5  %  I  aos  accionistas  tocava  o  resto 
dos  juros  das  apólices  emais  activo  da  companhia.  Com  a  valorisacão 
destas  apólices  no  futuro,  elles  de  certo  modo  recuperariam  uma  parte 
da  sua  perda,  c  leriam,  com  o  activo,  cerca  de  £  284.000  em  apólices 
para  o  seu  capital  de  £  67:1 . 260  em  dinheiro. 

Apezar  dos  sãos  princípios  cm  que  está  baseada,  encontrou  esta 
proposta  a  mais  viva  opposição  de  parte  de  accionistas  e  debenturistas. 
A  companhia  fez  assembléas  das  tres  classes  destes  últimos  e  dos  accio- 
nistas o  a  proposta  passou.  Mas  os  recalcitrantes  obtiveram  embargo 
judicial,  do  modo  que  a  directoria  teve  de  convocar  novas  reuniões,  pe- 
dindo a  liquidação  amigável  da  companhia,  afim  dc  obrigar  os  recalci- 
trantes. Taes  reuniões  tiveram  logar  a  19  dc  dezembro  de  1901,  18  de 
fevereiro  o  7  demarco  de  1902.  A  todas  ellas  compareceram  recalci- 
trantes que  protestaram  contra  a  venda  da  estrada,  entre  elles  um 
capitalista  muito  rico,  que  também  oppoz-so  acessão  da  Conde d'Eu,  da 
D.  Thereza  ChrisLina  e  da  Rio  Grande  a  Bagé,  em  que  linha  empregados 
muitos  capitães.  Outro  disse,  na  assembléa  de  1  de  marco,  que,  apezar 
de  saber  que  o  plano  eslava  agora  approvado  por  grande  maioria  de 
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interessados,  confinuariu  a  oppôr-sc-lho  ainda  que  fosso  o  único,  pois 
considerava  o  plano  uma  iniquidade  para  o  accionista:  atacou  a  ad- 
ministração da  estrada  o  a  directoria,  ctc.  Afinal  a  proposta  desta 
foi  approvada  a  18  de  ■  fevereiro,  approvação  que  foi  confirmada  na 
sessão  de  7  de  março,  a  entrega  da  estrada  edectuanclo-se  em  se- 
guida a  isto. 

No  contracto  que  fiz  no  começo  do  dezembro  ficava  estipulado 
que  a  garantia  cessaria  a  31  desse  mez  e  a  estrada  correria  por 
conta  do  governo  do  Io  de  janeiro  om  diante,  de  quando  lambem 
começariam  os  juros  das  apólices  que  constituíam  o  preço.  A'  vista 
destas  dificuldades  judiciarias  fui  obrigado,  com  prévio  consenti- 
mento de  V.  Ex.,  a  concordar  em  só  recebei'  a  estrada  depois  que 
fosse  solvido  o  embargo,  que  obrigou  a  directoria  a  não  entregar-nos 
a  via-ferrea. 

O  trafego  desta  estrada  deu  o  seguinte  resultado  de  1891  a  1900  : 


AN  NOS 

RECEITA 

DESPEZA 

SAT,DO  -{-  oir 

DliVICIT  — 

G91:322$000 

569:978$000 

-f  121:344$000 

1892  

523:322$000 

605:753$000 

—  82:431$000 

S69:736s000 

723:034$000 

+  141:702$000 

94.õfD26$000 

S12:020$0U0 

-'r  103:506$000 

1805  

1. 112:51651000 

94S:465$000 

+  1G4:05ÍSOOO 

■1 . 165 :  S75$()0() 

l.O34:75O$O0O 

+  131:125$O00 

1S07  

1.307:205$0W) 

1.09G:028$000 

+  21i:177$O0O 

1898   

1.399:635$000 

1.217:099$000 

+  182:536$000 

1899   

1.153:OS7SOOO 

1.312:496$O0O 

—  159:4U$000 

1900  

1.1C2:133$000 

1.261:S01$000 

—  99:C6S$000 

Sobre  o  prazo  que  ainda  restava  da  garantia  desta  estrada  houve 
duvidas,  em  consequência  do  longo  tempo  que  durou  a  construcção . 
Mas  pelo  único  modo  justo  de computal-o  vencei --se-h  ia  o  da  «  Central 
da  Bahia  »  em  setembro  de  1910. 

Entre  julho  de  1878  e  31  de  dezembro  de  1884,  o  Governo  pagou 
á  companhia  £  .W-2. 970  a  Li  Lulo  de  garantia  de  juros.  Ora,  como  a  ga- 
rantia tntal  prado  £  102.5 U  por  anuo,  segue-se  que  nnquplln  período 
pagou  o  Governo  a  garantia  correspondente  a  quatro  annos  e  quatro 
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mezes  contados  para  atras  do  31  do  dezembro  do  1884,  quando  Jd  o 
Governo  pagava  a  garantia  integralmente.  Islo  nos  lova  a  setembro  do 
1880 opor  conseguinte  a  garantia  média  íindar-so-hia,  quando  fiz  a 
transacção,  em  quasi  nove  annos. 

O  valor  da  garantia  de  £  102. 5M  annuaes  por  nove  annos,  descon- 
tado á  vista  ao0/.,  é  £  728.759  em  dinheiro.  Cm  títulos  de  4  "/,,  a 
6G2/,  este  valor,  representado  por  £1.093.139,  isto  é,  esta  via- ferroa 
de  302  kilometros,  cuja  receita  Ijruta  já  tom  attingido  a  1.400:000$ 
num  anno,  custou  ao  Thesouro  o  valor  descontado  da  garantia  que  o 
Governo  líie  devia  o  mais  umas  £  5(1.000  inclusive  indemnizações  aos 
directores,  três  kilometros  de  via-ferrea  de  custo  não  garantido,  estudos 
de  prolongamentos  o  bem  Leitor  ias  construídas  á  custados  accionistas. 

Não  preciso  fazer  outro  qualquer  calculo  para  mostrar  o  excel  lente 
negocio  leito. 

TI  -  MINAS  &  RIO 

A.S  minhas  negociações  coma  directoria  da  «Minas  &  Rio»,  que 
começaram  em  maio,  só  se  ultimaram  em  dezembro  do  190.1. .  Nenhuma, 
das  companhias  com  que  tratei,  mostrou  mais  firmeza  em  sustentar 
os  seus  direitos.  Fiz-lbe  Ires  propostas  diversas,  a  primeira  das  quaes 
de  um  preço  £  200.000  menor  do  [que  'aquellc,  por  que  o  Governo 
adquiriu  avia-ferroac  só  consegui.  £  50.000  de  abatimento  no  que  desde 
o  começo  fòra  fixado  como  minimo  pela  directoria. 

A  garantia  da  « Minas  &  Rio »  era  uma  das  mais  fartas  que  o 
listado  concedera.  Com  uma  extensão  apenas  de  170  kilometros,  a 
garantia  era  de  7  °j0  sobro  £  1 .713 . 2 1(5  ou  de  7  %  em  £  10.025  por  kilo- 
metro.  0  decreto  n.  5952,  de  23  de  junho  de  1875,  garantiu  7  °/0.até 
o  máximo  de  U. 000:000*000. 

Não  contentes  com  esla  somrna,  os  concessionários  conseguiram 
eleval-a  ao  máximo  de  10. 150:0008  pelo  decreto  n.  GG83,  de  12  de  se- 
tembro de  1877,o  capital  sendo  ulteriormente  fixado  em  15.495:259$, 
ouro.  Foi, '  pois,  uma  das  estradas  mais  caras  que,  temos  lido  o  não 
admira  que  o  concessionário  c  os  empreiteiros  tivessem  auferido  pingues 

lucros  da  sua  concessão. 

A  companhia  foi  organisadn  em  Londres  em  1880  o  em  1881 
começou  a  construcção  da  estrado,  que  terminou  em  junho  de  1.884, 
quando  foi  aberta  ao  trafego,  na  extensão  de  170  kilometros. 

O  já  citado  decreto  n.  5952,  expedido  em  virtude  da  lei  n.  2-450,  dc 
24-  de  setembro  de  1873,  dava  ao  Governo  o  direito  de  resgatar  a  estrada 
«  decorridos  os  primeiros  15  annos  desta  data  »,  istoé,  em  1890;  «  sendo 


o  preço  do  resgate  rotulado,  em  íhlla  do,  aeeordo,  pelo  lormo  médio  do 
rendimento  do  n  Ulmo  qninqiionnio  o  fondo-so  ora  consideração  o  vnlor 
das  obras,  mal.orial  o  dependências  da  eslrada  no  estado  em  que  então 
cacharem...  A  importância  a  que  Urar  obrigado  o  listado  poderá 
sor  paga  em  apólices  da  divida  publica cxfemu  do  6  %  ». 

O  decreto  n.  0091,  de  8  de  janeiro  do  1 87 G,  alterando  esse  outro, 
determinou,  quanto  á  fórma  do  resgate,  quo  «  fica  entendido  que  no 
caso  do  Governo  resgatar  a  estrada  antes  do  expirado  o  prazo  do 
privilegio  do  00  a  nuns,  o  preço  do  resgate  não  será  inferior  ao  capital 
que  l'òr  eflécfi  vãmente  empregado  na  consLnicção  das  obras». 

Desde  o  principio,  a  directoria  oxpoz  que  não  podia  recommendar 
aos  accionistas  o  obrigacionistas  outro  projecto  de  resgato  que  não  o 
cslrietamento  legal,  isto  é,  ■].:>. 495:209$,  ouro,  em  apólices  internos 
de  G°/0.  Accrosceiuava  que  não  desejava  absolutamente  vender  a 
estrada,  com  a  qual  estava  muito  satisfeita ;  que  tinha  toda  a  con- 
fiança que  o  Governo  pagaria  integralmente  a  garantia  até  o  fim  do 
prazo  e  que  depois  disto  o  trafego  (Ataria  tão  desenvolvido  que,  pagos 
os  debentures,m  accionistas  poderiam  esperar  um  dividendo  regular. 

Naturalmente  sustentei  que  havia  serias  duvidas  sobre  o  preço 
do  resgate  cm  apólices  sei*  em  ouro  o  não  cm  papel  e  mostrei  a 
vantagem  do  receberem  títulos  de  4  °/0  emittidos  em  Londres,  ao 
passo  quo  < is  internos  poderiam  não  sur  cotados  ahi ;  o  si  o  fossem, 
não  seriam  de  certo  lã-»  bem  areei  to*.  Disso  que,  apszar  de  que  a 
estrada  era  boa  e  de  muito  futuro;  a  renda  liquida  dos  últimos 
annos  não  justificava  as  elevadas  expectativas  quo  a  directoria  nutria 
o  acercscentci  muito  mais  quo  não  vem  ao  caso  repetir,  mas  de 
que  opporfunamonto  dei  conhecimento  a  V.  lix.  na  cópia  da  extensa 
correspondência  que  remeti i  para  aqui. 

Atinai  consegui  que  a  directoria  apresou  lasse  uma  confra-proposta. 
Pediu  verbalmente  pelo  £  L. 000. 000 de  acções,  um  que  se  linha dis- 
tribuido  o  dividendo  médio  de  mais  de  6  %,  £  1.300.000  em  apó- 
lices novas  do  4  °/0 ;  o  quo  o  Governo  pagasse  a  dinheiro  os  deben- 
tures  da  companhia,  que  estavam  cm  circulação,  no  valor  de  cerca 
de  £480.000,  o  que  sommavam,  quando  emittidos,  £  743. 2 16. 

A  26  do  junho,  em  communk:ação,  de  que  V.  Ex-.  teve  conlie- 
cimenlo,  a  directoria  modilicou  a  sua  contra-proposfa  pedindo: 

1",  pagamento  da  garantia  até  30  desse  mez ;  2'\  somma  em 
dinheiro  sulíicienfe  para  resgatar  os  debentures  existentes,  cuja 
somma  depois  do  próximo  sorteio  soria  reduzida  a  £  465.000: 
3o,  £  1.250.000  em  apólices  novas  de  4%  para  os  accionistas;  4°, 

A,  F.  9 
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■os  depósitos  no  almoxarifado  no  Brasil  deveriam  sor  pagos  ao  custo 
real,  segundo  os  livros  da  companhia;  5o, o  Governo  daria  compen- 
sação aos  directores  e  empregados  em  Londres  por  perda  de  seus 
logares. 

Entre  essa  data,  Junho  26,  c  dezembro,  fiz  outra  proposta  cm 
julho,  que  foi  rejeitada,  parando  onlão  minha  correspondência  até 
outubro,  quando  a  reencotei.  Creio  que  não  houve  ponto  fraco  na 
estrada  c  forte,  quanto  á  oííerta  quo  fazíamos,  de  que  não  procurasse 
tirar  a  máxima  vantagem  possível.  Demonstrei  que  os  debentures 
da  companhia  não  podiam  ser  totalmente  ex  ti  netos,  dentro  dos  annos 
cm  que  duraria  a  garantia  dos  juros,  somente  pela  acção  da  taxa 
animal  de  amortização,  que  [fira  fixada  por  occasião  da  emissão  dessas 
obrigações  e  que,  por  conseguinte,  finda  a  garantia,  a  posição  dos 
accionistas  não  seria  agradável,  pois  durante  alguns  annos  não  teriam 
dividendos.  Isto  deu  ensejo  a  uma  longa  discussão  sobre  o  prazo  da 
garantia  o  o  modo  por  que  deveria  sor  computado;  donde,  vi  quo  a 
directoria  nunca  havia  estudado  o  assumpto  nem  tinha  idéas  assenr 
tadas  sobro  elle. 

Em  começo  de  novembro  o  secretario  enviou-me  um  exempla- 
do relatório  que  deveria  ser  submettido  aos  accionistas  a  ih  desse 
mez.  Neste  documento  a  directoria  dizia  que,  em  consequência  do 
uma  nova  interpretação  que  o  Governo  do  Brasil  dava  ao  contracto 
da  concessão  da  garantia,  deveria  esta  findar  antes  da  época,  que  a 
companhia  tinha  computado,  u  seu  vêr  correctamente,  á  vista  da 
opinião  de  eminente  advogado  no  Rio  de  Janeiro  (o  Sr.  visconde  do 
Ouro  Preto):  que  avista  disso  fazia-se  mister  quo  os  accionistas,  aos 
quaos  se  dirigia,  providenciassem  sobre  o  resgate  desses  debentures, 
que  ficariam  irresgatados  no  período  além  do  da  garantia  ;  e  a  directoria 
propunha  que,  para  este  fim,  o  dividendo  fosse  d 'ora  em  diante  de 
5  em  vez  de  C> "/,, ,  a  d i  Herença  de  1  %  ou  £  10 . 000  sendo  a< -cumulada 
a  juros  duranlo  os  seguintes  14  annos  para  saldar-sc  o  resto  da- 
quellas  obrigações. 

Ova,  facto  ora  que  a  directoria  nunca  oogil.ar-a  do  pnnln  .sobre  n 
qual  eu  chamara  a  sua  atlenção:  os  primeiros  directores  ou  erraram 
na  taxa  necessária  de  amortização  ou  (ò  quo  é  quasi  certo)  tiveram 
n  noção  errada  de  que  a  garantia  começava  da  dal.t  do  ultimo  depo- 
sito do  capital  garantido  ;  verifiquei  que  este  ultimo  deposito  foi 
eflectuado  cm  Londres  muitos  mezes  depois  do  aberta  a  estrada 
ao  trafego,  —  talvez  para  estender-se  o  mais  possível  o  prazo  da  ga- 
rantia. 


Protestei    pois,  iinmcifllQlQmcnlo  contra  as  dedaraçõcs  da  di- 
((;ria  "Fm  communicação  datada  do  9  cio  novembro  expuz  por 
menor  toda  a  questão  o  mostrei  quo  a  directoria  nom  entendera,  nem 
mostrara  ler  ontondido  a  opinião  do  eminente  advogado,  que  ora  a 
minha  própria,  o  que  julgava  verdadeira;  que,  ainda  admiftmdo 
(1U,  a  garantia  sobre  o  ultimo  deposito  cstcridia-se  por  30  annos, 
não  implicava  isto  que  a  garantia  total  durasse  ao  annos  dessa  data 
de  tal.  deposito.  Mostrei  com  tabeliãs  queorganisei  que  não  era  pos- 
sível sob  qualquer  processo  que  tos»,  fazer  o  prazo  da  garantia  cobrir 
o  prazo  da  duração  dos  debelares  e  de  sou  serviço  animal ;  c  por 
fim  insisti  em  que  na  assembléa  geral  o  presidente  reparasse  o  seu 
errodedizer  aos  accionistas  que. o  Governo  andava  propondo  novas 
interpelações  .sobro  «»  prazo  da  garantia,  justamente  quando  pro- 
curava recatar  as  ceradas  amigável  monb  e  com  toda  a  lealdade. 

O  s,  Philip  Stanhope  cavnlheirosamente  fez  isto  mesmo.  O  tacto 
el.a  que  a  directoria  precisava  confessar  aos  accionista,  que  sua 
,nte^<ora  oommottera  esse  erro  via  computação  do  prazo  c  recorria 
ao  alvitro  de  allcgar  que  do  erro  ora  culpado  o  Governo.  Eu  mos- 
U-ara-lhe  «pie,  quando  a  companl.ia  emittiu  a  sua  segunda  serie  do 
ementares,  seis  mezes  depois  da  primeira,  já  a  garantia  sobre 
p  i  010  878  estava  decorrendo  havia  20  mozos,  e  entretanto  a  com- 
panhia omillia  dentares  do  prazo  de  33  V,  annos  opor  conse- 
guinte estes  debuUure»  licavam  a  de^oberto  pòr  cinco  annos, 

.\nles  de<sa  assembléa  geral  «lo  novembro,  a  directoria  eonsul- 
lara"os  principaes  accionistas  sobre  a  proposta,  que  eu  fizera  do 
s,i  7«  000  pela  estrada,  sendo  £  1.000.000  para  os  accionistas, 
£7*8  000  para  saldar  os  debaitares  o  £  15.000,  -  tudo  em  apólices 
-para  compensação  aos  directores  o  empregados.  Mas  a  proposta, 
depois  de  discutida  por  accionistas  que  representavam  uma  quarta 
parte  do  capital,  não  íbi  considerada  bastante  boa  o  a  directoria  rejen 

tou-a  loiro.  .  . .,  , 

,V  ^mnle  caria,  quo  Mv,  a  honra  de  dirigir  a  V-  Kx.  em  12  de 
solombro'  explica  como  chegámos  a  £  1.850.000  (o  não  a  £  1.860.000, 
como  na  bypotl.ese  da  carta),  bom  como  os  fundamentos  da  operação  : 

«  Londres,  12  do  setembro  de  1001.. 

Ulm.  n  Hxm.  Sr.  l)r.  .loaquimMurtinbo,  M.  D.  Ministro  da  Fazenda 
-Rio  dií  Lsxv.mo.- Minas  $>ltio. 

\  *8  de  junho  livon  Honra  de  romcltcrnV.  Ex.  cópia  da  corres- 
pondência que  travei  com  a  directoria  desta  empreza  a  respeito  do 


D 
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seu  resgato.  Por  lologramma  do  V.  Ex.  do  ia,  cm  resposla  ao  mou 
do  JO,  fui  autorizado  a  oíferecer  £  1.725.000  :  como  a  colação  dos 
nossos  li lu los  de  «/o  estava  jrt  baixando  o  a  soinma  lolal  necessária 
para  o  resgato  dos  debenturos  da  companhia  augmenlara  na  razão 
da]jaixa,  ]jodi  autorisaçuo,  por  lelegramma  do  (i  de  julho,  para  chega r 
até  £1.750.000,  no  que  V.  Kx.  concordou  por  lelegramma  da  mesma 
dala.  Xo  primeiro  caso  comecei  offerecondo  apenas  £  1.700.000,  sendo 
£  1.000.000  paj*a  as  acções  e  o  reslopura  os  dei (anlurislas  o  compen- 
sação de  directores.  Corno,  porém,  continuávamos  li  In  los  em  baixa, 
modifiquei  a  proposta  :  dávamos  d  companhia  as  £  .1.750.000.  Esta 
proposta  foi  som  demora  rejeitada  c  eu  proposital  mento  não  prose- 
gui  nas  negociações,  para  não  mostrar  anebdade,  tanto,  mais 
quanto  approximava-se  a  época  das  ferias,  dm  que  quasi  todos  estes 
negócios  ficam  suspensos.  O  mais  que  consegui  foi  que  reduzissem 
a  £1.200.000  a  som  ma  de  £  1.250.0.')!),  em  titules  que  a  directoria 
podia  pelas  acções.  Ha  dias,  depois  do  por  lo  do  dons  mezes  de  ausên- 
cia, indo  ao  oscriplorio  da  companhia  jp-xlir  uma  informação  sobro 
os  debentures,  onconlroi-me  com  o  presidente  em  exercício,  que 
pergunlou-mo  si  o  Governo  accoi lava  a  sua  contra-pro  posta.  Dízendn- 
llio  eu  que  e^crever-lhe-liia,  mas  que  não  via  moio  do  roeommen- 
dar  a  sua  adopção,  respondou-me  logo  o  si-.  Slanhopo  que  era  melhor 
deixar  as  cousas  como  estavam.  Isto  veio  confirmar  o  que  dosde  o 
principio  das  negociações  percebi, —  que  a  directoria  é  de  lodo 
infensa  a  qualquer  proposta  de  compra. 

Sendo,  enlmtanlo,  esta  estrada  uma  das  do  mais  futuro  0  das 
de  maior  garantia  do  juros  (.que  ainda  durará  mais  de  11  aimos), 
convém  que  o  Governo  estude  seriamente  si  imporia  ou  não  resga- 
lal-a.  Para  base  de  tal  decisão  peço  licença  para  expor  a  v.  ].;x.  qual 
será  o  resultado  da  operação  na  peior  hypolheso,  do  dar-sn  não 
£  1.200.000,  mas£  1.100. 000  para  os  accionistas  o  de  serem  saldados 
os  debentures  (£480.000)  com  títulos  novos  de  A  °/„. 

Não  ha  ainda  cotação  ciliciai  para  os  novos  títulos,  mas  ív,ra  da 
Bolsa  são  negociados  a  £  2~:í  menos  que  as  actuaes  .',  <>/o  do  im  S(ri] 
pois,  necessária  (d  colação  actual)  uma  omissão  de  £  7( ',0.000  parti 
saldai-  os  debentures,  o  que  faria  a  emissão  lotai  chegar  a  £  1.8(50.000. 

Sendo  assim,  o  serviço  do  juro  e  amortização  seria,  nesta 

hypolheso,  de.  

A  garantia  de  juros  sondo  do. 


£  83 . 700 
»  :I22.0.'Í5 


dar-se-hin  o  saldo  do , 


»  38.325 
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Segundo  a  lei  do  1000  esta  sonima  iria  paro  o  Fundo  pnr;i  apressar 
o  resgate,  ao  que  tonamos  do  aoíTosrontar  o  producto  do  nrrondamonLo. 
Qual.  seria  osLo?  Tomarei  apenas  15  °/0  da  receita  bruta. 

No  ultimo  quinquonnio  a  JisLvacla  IMinas  e  líio  tom  lido  do  renda 
bruta  mais  1. SOO: 000$,  o qne a. sou  himo  foi  vim  augmenlo  de  33  °/0 
sobre  o  quinquennin  anterior.  Tomarei,  pois,  2.000 :í)00S  para  o  quin- 
quennio  seguinte  ;  2.500:000$  para  os  sois  annos  depois  disso,  e 
3.000:000$  para  o  per  iodo  posterior  a  ossos  II.  annos.  E  calcularei 
na  baso  do  cambio  do  1.2  no  primeiro  quinquonnio;  1  3  1/2  nos  sois  annos 
seguintes  o  15  depois  disso.  A  ronda  do  arrendamento  seria  pois: 

De  1002  a  100G  —  300:0008  a  12    .    .     £  15.000 
»  1007  a  191.2  -  375:000$  a  13  7,    .     »  21.01)0 
Depois  de  1013  -  450:000$  a  15    .    .     »  28.120 

Assim  nos  cinco  primeiros  annos  iriam  constituir  o 
Fundo  de  Resgate:  1/2  %  da  laxa  annual  (1/2% 

cm  £  1.800.000)  •    •       £  0.300 

Producto  do  arrendamento:  15  °/o  ein  2. 000:000$00()    .      »  15.000 
Di íf crença  entre  o  encargo  da  emissão  o  a  garantia.    .      »  38.325 
perfazendo  estas  quotas  o  total  para  amorlisação  de  .      »  02 . 025 
que  entrariam  para  o  Fundo  durante  os  cinco  primeiros  annos. 

Suppondo  que,  na  média,  os  novos  títulos  .sejam  colados  a  70,  a 
este  preço  as  £  02.(325  em  dinheiro  poderão  resgatar  no  fim  do  pri- 
meiro anno  £  80.000  que,  deduzidas  do  £  1 .800.00:),  deixariam 
£  1.771.000  em  circulação. 

Ao  fim  do  segundo  anno  ás  £  02.025  precisaríamos  ajuntar  os 
iurn.s  de  4-  °/0  das  £  89.000  do  apólices  resgatadas  no  primeiro  anno 
ou  £  3.500.  Com  as  £  60.185  resgatai' ia  mos  mais  £  94.500"  de  apo 
lices,  que  com  as  £  80 .000  sommam  £  i.83.500,  ficando  cm  circulação 
£  1. 070. 500. 

Ao  cabo  do  terceiro  anno  os  juros  de  4  °/„  sobro  as  £  183». 500 
ou  £  7.340  teriam  de  sor  addicionados  á  annuidade  do  £  02.025, 
perfazendo  £  00.005  com  que  seriam  resgatadas  mais  £  100.000  de 
apolicos,  ficando  resgatadas  £  28:!. 500  c  em  circulação  £  .1.570.500. 

Esta  somina,  pelo  mesmo  processo,,  seria  reduzida  a£  L.  47 1.000 
no  fim  do  4o,  e  a  £  1. .  353 . 500  no  íi  m  do  primeiro  poriodo  de  cinco  annos. 

Segundo  a  minha  hypothesc, o  producto  do  arrendamento  será, 
do  0o  ao  11"  anno  inclusivo,  £  21.000  por  anno.  (.)  Fundo  do  resgate, 
pois,  íica  elevado  do  £  02.025  íi 08.715.  Suppondo  quo.no*lo soxenuii» 
o  resgate  por  compra'  no  mercado  só  so  opera  a  75,  em  voz  de  /0,  c 
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npplicando-so  sempre  ao  resgate  o  juro  das  apólices  já  resgatadas,  no 
fim  de  11  annos,  o  Governo  Loria  saldado  £  1.3 13. 500  do  Lotai  omi Ilido, 
sem  outro  sacrifício  que  o  da  actual  garantia  de  juros,  que  estaria 
então  prestes  a  fintlar-se,  e  a  renda  da  própria  estrada. 

A  obrigação  que  restaria  ao  Governo  era  do  £  540. 500  em.  títulos 
que,  pelo  mesmo  processo,  o  na  minha  hypolliosc  de  sor  o  producto 
do  arrendamento  £  38.120  depois  do  1  Io  anno,  seriam  pagos  integral- 
mente em  quatro  annos.  Ora,  como  o  serviço  total  da  (missão  seria 
de£  84.900,  o  Governo  adquiriria  a  estrada  «  Minas  &  llio  »  por  quatro 
annu  idades  do  £  83.700,  cujo  valor  cm' dinheiro  á  visLa,  ao  desconlo 
de  5  "/0)  é  de  £  300.050,  para  o  que  a  estrada  rendera  £28.100, 

O  quadro  annexo  mostra  a  operação  do  Fundo  annual  do  resgato 
na  hypolliese  figurada  por  mim, 

Resla  a  V.  Ex.  dar-mc  as  suas  ordens  sobro  o  assumpto... 

Si  a  «Minas  &  Rio»  não  púclc  custar  mais  barato  ao  Governo,  é  disto 
responsável  o  enorme  capital  que  se  lhe  fixou.  O  decreto  n.  5052,  do 
2:3-  de  junho  do  1875,  garantiu  7  °/0  até  o  capital  máximo,  jíí  exag- 
gerado,  de  1  4 .  000:000$ .  Apcznr  d  isto,  foi  depois  fixado  cm  £  10. 090  por 
kilometro  desta  estrada  do  bitola  estreita. 

E'  possível  que  o  calculo  que  faço  e  que  submctlo  á  esclarecida 
consideração  de  Y.  Ex.  lenha  pontos  vulneráveis.  Talvez  as  apólices 
não  possam  ser  resgatadas  a  70,  75  e  80  nos  Ires  períodos  em  questão ; 
que  a  renda  bruta  da  estrada  não  allinja  aos  algarismos  figurados; 
ou  que  o  cambio  não  oscille  pelas  médias  de  12  pence  entre  1002  a 
1900  -  13  7.  de  1907  a  1912,  e  15  pence  do  1913  a  1910.  Em  Lodo 
o  caso  asseguro  a  V.  Ex.  que  procuro  não  illudir-mecom  espectativas 
infundadas.  Quanto  â  receita  bruta  da  estrada:  nos  dous  cxccl  lentes 
annos  de  1891  0  1892  sommou  ella  2.306:909$;  a  dos  annos  de  1897 
c  1898  sommou  3.789:90015,  ou  00  %  mais. 

Esta  companhia  tem  a  sua  escripturação  toda  em  dinheiro  esterlino, 
a  que  reduz,  ao  cambio  par,  a  receita  em  papel  do  Brasil.  Em  todo 
o  caso  e  isto  indiíTerenlc  a  comparação  seguinte  do  seu  trafego  entro 
1891  e  1900: 


1891  1900 


Passageiros  : 


Numero.    .    .    .  44.952  73.949 

Receita.  ...  £  20.345  £  25.558 
Mercadorias  : 

Receita  ....  £        54.260  £  127.193 

Café,  kilogrs.    .  2.550.000  9.806.705 


1091  '90° 

Fumo  kllogrs.  •  1 -"8.Í50  2. 799. «7 
snl  „    .    .  3.049.773  5.128.194 

.   Àliscellaneas   .    .       20.666. 051  24.100.865 
Rocoita  lolal    .    •    «      "3.173    £  196.365 
c.  as  previsões  sobre  a  laxa  do  cambio  estão  exaggeradas,  V .  1SX. 
melhor  decidirá.  Lembrarei  que,  apenas  tostam  que  no  primeiro  período 
rÒinco  annos  .11.  suba  acima  de  12  d.  para  equilibrar  qualquer  outro 
i-.wnr  do  calculo  que  se  reputo  oplimislico. 

KU  ;c™  a  V.  EK.  se  digne  telegraphar-me  as  suas  ordens  asam 
mc  li  "er  chegado  a  uma  decisão.  Desejo  ter  inslrucções  .sobre ate  que 
algarismo  em  títulos  posso  offerocer  ú  companhia  em  nome  do  Governo, 
ou  si  devo  ficar  nas  £  1.743.000. 

Com  todo  o  acatamento  sou  de  V.  Kx.. 

Alt.  vener.  e  cr.  obr.-/.  C.  Rodrigues,» 
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MELLA  mostrando,  na  liypiiHicsc  de  comprar-sc  n  hm  &  Rio  por  .£  1  .SCO,  000  cm  apólices  de 
k  °/0 ,  a  operação  do  Fundo  de  Amortização,  secundo  a  lei  n.  /■,(!,  de  2!)  de  dojenibro.de  1000, 
SnpiíOc— sc  (jiii  o  proluclo  do arrciidinneiito  será  d.  13  °/0  sobre  2  .  000  cnios ali  1  í) 0 7 ,  ao 
(aiiibiodc  12  d.;  c  de  J5  %  sobro  2.  500  de  í DOS  :i  1013,  ao  cambio  de  13  [/,  d.jcda 
15  °/0  sobre  3J00  conbs  ao  cambio  de  lií  d.  dopeis  disso. —  A  garantia  aniimil  é 
.£  \â .  025 .  —  Deduzidos  dnlii  o.<  juros  de  í "/,,  sobre  X  1 .  SOO .  000,  o  resío  bem  como 
o  prokto  do  íirrcndaiiunío  iriam  pari  amortização  de  apólices  que  siippõc-sc  poderem  ser 
compradas  no  mercado  a  70, 75  o  SO  uaijiiíllcs  Ires  poriodos. 
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Si  agora,  10  mezos  depois  disto,  vejo  que,  graças  ao  cuidado  com 
que  estas  emissões  foram  feitas e o  bom creeli lo  nacional,  não  nos  será 
possível  resgatar  apólices  a  70  no  primeiro  quinquennio  ou  a  7õ  no 
sexennio  seguinte,  de  outro  lado  verifico  aqui,  depois  do  minlia  volta, 
nuo  só  que  a  taxa  do  agendamento,  de  lõ  %  sobre  a  receita  bruta,  será 
augmentada,  pelo  menos,  por  10  °/0,  como  tamljem  que  o  total  da 
receita  bruta  será  certamente  muito  excedido  dos  modestos  algarismos 
que  tomei  por  base, 
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Como  a  «Minas  &rtio»  custou  cerca  de  £  :l  .850.000,  os  juros  do 
/,.  •/  defta  somma,  ou  £  7Í..O0O,  deduzidos  da  g.iranlia  nnnual  de 
l  [02  025,  ficam  £  AS. 000  para  o Kundo  de  Uesgalc.  K  como  o  ar- 
rendo mcn  lo  do  25  %  em  2.000:01)0$  produz,  ao  camhio  de  12  d., 
mais  £  25.000,  aquelle  Fundo  nos  cinco annos  scguinl.es,  e  suppondo 
Je  o  câmbio  'fique  a  12  d.  e  a  ronda  brula  estacionaria,  elevar-se-ha 
assim  a  £  73.000  por  nnno,  cm  vez  das  £('.2.025,  da  minha  com- 
municacão  a  V.  líx.  do  sclcmhro  ultimo. 


Do  LROl  a  1900,  a  receita,  deepeza  e  saldo  da  «Minas  &  Rio»  teom 
pido  estes  : 


ANN03 


18!)  L  

1892  

1893   

1894   

1895  

Total  

Mcilia  

1890   

1S97  • 

1898   

1899   

1900  ...  

Tolal  ...... 

Média  


receita 


1.092:1405000 
1.274:310.^000 
1 .357:583^000 
■i.39S:933.$00( 
1.748:438^000 


DF.5PEZA 


S22:301$000 
1.131:570^000 
1.061 :  371*1000 
i.207:S88$0!>0 
1.520:0905000 


G. 871:4735000 
1.374: 294*000 


1.774:4GG;000 
2.045:30õ$000 
1.744:003*000 
1.792:225*000 
■1.7SG:  460*000 


9.143:059*000 
1.823:011^000 


1.G5G: 960*000 
1.751:4-19*000 
1.580: 105$ 
1.578:229$000 
1.541:910*000 


SALDO 


1(39:848.5000 
143:237*000 
290:212*000 
101:045*000 
228:3485000 


117:506§000 
293:S56§000 
15S:49:§000 
213:996§000 
214:543*000 


Assim,  no  segundo  destes  dous  quinquennios  deu-se  na  receita 
brulaoaugmenlodo33n/0so])i'e  o  primeiro. 

Pelo  que  se  sabe,  a  renda  do  segundo  semestre  de  1901.  foi  n 
maior  de  quantas  lom  lido  a  estrada. 
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Graças  il exceli on lo  garantia,  n  companhia  distribuiu  os  seguintes 
dividendos : 

Do  1SS5  n  1S92  inclusive,  7  "/„. 
Em  1893,  5Vj70. 
Em  1894  o  1895,  7°/0. 

Do  189(1  a  1900,  5  °/0,  excepto  em  1897  quando  deu  0  °/0 .  Assim  a 
média  de  1885  a  1900,  inclusive  ns  Ires  annos  do  Fundiny,  foi  do  G  V,  °/0 . 

Os  sons  debentures  evam  colados  a  £  102—  10.*),  o  por  conse- 
guinte acima  do  par. 

Km  janeiro  de  :I901, quando  ora  Londres  ainda  havia  duvida  sobro 
o  Governo  recomeçai'  a  pagar  os  juros  e  as  garantias  a  dinheiro, 
em  vez  de  em  I  ilulos  do  Funding,  as  acções  tinham  a  colação  média  do 
£  10.  Em  abril,  antes  que  eu  entnbolasso  quaesquer  communicações 
com  a  companhia,  mas  quando  suppunha-se  já  que  o  Governo  cum- 
priria as  promessas  feitas  em  181)8,  quando  se  fez  aquollo  convénio,  as 
acções  subiram  a  £  12,  ea  20  de  julho  a  £  14.  Em  dezembro,  depois  do 
contractado  o  resgate,  reasconderam  o  £  15,— isto  ó,  com  o  desconto  de 
25  °/o,  no  preço  que  os  accionistas  pagaram  por  ellas  havia  19  annos. 

Nos  três  annos  antes  do  Fundiny,  isto  é,  do  1895  a  1897,  estas 
acções  atlingiram  acima  do  par  em  1895  ;  a  19  u/lc  em  1896,  o  14  7* 
cm  1897. 

VII  —  D.  TIIEREZA  CHRISTINA 

Parece  incrível  que  esta  empreza,  uma  das  peiores,  das  que  gozavam 
da  garantia  de  juros,  tivesse  reluctado  tanto  em  alienar  ao  Governo  a  sua 
estrada.  Como  aconteceu  com  a  «  Condo  d'Eu  »  e  a  «  Central  da  Bahia  », 
accionistas edebenturistas  da  «  D.  Thereza  Christina  »  pretendiam  que  o 
Governo  lhes  reparasse  lodos  os  muitos  prejuízos  que  tiveram.  Era  de- 
balde que  so  lhes  mostrava,  do  outro  lado,  os  prejuízos  ainda  maiores 
que  o  Governo  tem  sofírido.  Conhecendo  mais  de  perlo  a  verdadeira 
situação  dos  negócios,  a  directoria  acecilou,  sem  enthusiasmo,  é  verdade, 
mas,  com  bastante  benevolência,  as  propostas  do  Governo;  mas  somente 
para  vôr-se  censurada  pelos  accionistas . 

Para  a  constrneção  dos  116,340  kilomelros  desta  estrada  que,  es- 
perava-se,  iria  desenvolver  as  jazidas  de  carvão  do  pedra  em  Tubarão,  o 
decreto  n.  5774,  de  21  de  outubro  de  1874,  afiançou  7°/„sobre  o  seu 
custo  presumível  de  3 . 300 : 000$,  que  o  decreto  n .  5899,  de  15  de  abril  de 
1875,  elevou  a  4.000:000$  o  o  de  n.  7049,  de  18  de  outubro  de  1878,  a 
5.45l:000$000. 


A  concluo  foi  passada  a  companhia  Inglesa  qw>  começou  a 
wmihuiWm  om  dozomhro  de  ISSO. 

O  n-oannos  dopoisloi  toda  ahnltaaberta  an  trafego,  .otoMo 
n.  sS  do  5  do  dezembro  .le  1885,  ainda  augmentou  o  capital 
..-irnnlido  por  mais  '1.38:2893000. 

B  1  tt nua  annual  em,  pois,  cio  £  V,  17:',,  e  a  compnnh.adtstrdm.ra 
o  P01  capital  desta  maneira:  acções  «minarias,  ou  f*"»* 
«108  ílW.^í^^dojurodeóV/M  1  7» do amorltzaçao, £  20o  «0, 
irresgataveis, £  20.000  ;  total,  £  MUM.  Além d,  o  orna  m 
0:.0  nominaes  do  «  acções  doloridas  »,  „uo  só  tonam  d.v.dc,  dos 
Íi-l«e  a,  preteridas  tivessem  dividendo,  o  que  nunca  »  ciou 
facções  representavam  lutros  da  promoção  da  companlua  o  do, 

^ZTSZm  i—ros.  o  que  ha  de  mais  deprimente 
na  1  it  ria  da  viação  térrea  do  mundo.  Do  1892  a  esta  parte  em 
nenlmm  anno  rendeu  a  receita  bruta  mesmo  139  contas,  ao  passo 
(tua  os  defícits  teem  chegado  a  270  contos ! 

Está  claro,  pois,  que  o  m  o  Governo  comprava  era  a  =ua  inopm 
■garantia,  e  nada  mais.  Os  sons  saoriítcios  já  lendo  stdo  «  , 

mpro-lhe  agora  apenas  procurar  manter  a  via-ferrea 
diminuindo  o  */WÍ,  aliás  agravado  pela  ba.xa  do  —  c  pela 
falta  do  iniciativa  da  parte  da  companhia  mgleza  em  cxplouu 

carvão  do  pedra  da  linha. 

A.  garantia  do  £  «.173  dovia  ainda  durar  ma.»  do  10  anno  . 
Ora,  a  commutaçSo  ou  desconto  desta  obrigação  do  <*verno,  P» J 
annosapenas,  paga  a  dinheiro,  valia*  8U  .059.  o  saleta  com  apohee* 
ao  preço  de  GG  7,  seria  £  51  1.354. 

Vse  deveria  ser,  pois,  o  preço  extremo  a  que  dever.amos  d*», 
além  das  £15.000  da  «condensação  »  exigida  em  umd1'^ 

Depois  de  algumas  cônscias  com  o  prudente  >^ 
directores  da  companhia,  propuz  o  seguinte  arranjo  para  a 
previamente  autorisado  por  "V.  Kk.:  -o  Governo  dam  JJfJj  *J 
a  garantia:  £  Í2O.000  otn  apólices  de  *  I>ara  as  £  3 0  .  .0  em 
acções  privilegiadas;  £28.580  em  apobces  para  u„  »J 
irresgataveis  ;  tanta,  apólices  quantas  losson ,~ . 
para  snldarom-sc  os  «ta**».  i*>  t,  *  m.U*  ;  ~ £  «0 . . 24  om 
apólices  o  £15.000  para  compensação;  total,  íUo...i. 

Só  a  22  do  outubro  considerámos  o  contracto  prov.sorio  wa  lov 
a  effeito  estes  termos,  que  a  directoria  submclteu;  a  cons « nU 
assembloa  geral  dos  accionistas,  convocada  para  o  dia  U  denovemhio. 
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Xesla  assombléa  dosenvolveu-se  forle  opposiçfio  no  contrario.  Os 
directores  Coram  accusados.  do  oslarem  anciosos  por  venderem  u 
estrada  c  do  não  terem  cuidado  do  dosou  volver- lhe  o  trafego.  Foi 
nomeada  unia  com  missão  para  examinar  os  negócios  da  companliiíi  o 
auxiliai'  os  directores  para  olilorem  melhores  Lermos  do  Governo.  Além 
dislo.um  accionista  que  possuiu  15  %  de  Iodas  as  acções,  além  do  mui  los 
deba duras,  obteve  conlra  a  directoria  um  embarco  provisório  conlra 
a  venda  da  estrada  por  títulos,  o  não  por  dinheiro  11  vista,  pois  a  isto 
se  oppunliam  os  osliilulos. 

A  directoria  facilmente  levantou  esto  embargo.  Klla  havia 
convocado  outro  assombléa  geral  para  5  de  dezembro  e  dojiois  para  19 
lambem  do  dezembro.  Esta  sessão  foi  novamente  agitada c  a  directoria 
resolveu  procurar  meio  judicial  de  offeeluar  o  resgato;.  Antes  disso 
precisava  reforçar  suas  mãos,  c  a  directoria  pediu-me  que  incluísse  no 
preço  da  venda  o  valor  do  almoxarifado  cm  Santa  Calharina  que,  no 
caso  das  outras  estradas,  tem  sido  saldado  a  dinheiro,  o  como  noconlraclo 
provisório  a  estrada  devia  ser  entregue  ao  Governo  no  dia  1  do  janeiro 
de  r.)02  ;  mas  a  directoria  não  podia  cu mprir  essa  disposição  ;  podiu-me 
que  deixasse  a  estrada  ser  trafegada  pela  companhia  por  conla  do 
Governo. 

Por  outra,  a  directoria  nos  entregaria  a  via-Jerrea  no  1°  de  julho 
sem  dospoza  para  o  Governo  c  sem  exigir  ulteriores  liquidações  do 
almoxarifado  ;  mas  podia  o  augmenlo  do  nossa  o  flor  la  a  £:-50  .  000em 
apólices.  Accedi,  autorisado,  a  este  augmenlo.  O  deficit  c  o  almoxarifado 
não  valiam  menos  c,  entretanto,  eu  concedia  o  único  meio  do  se  ultimar 
o  negocio,  dando  £  450. 723  além  de  £  .li. 377  para  as  laes  «  compen- 
sações» _  lotai,  £  -í (.V5 .  10!).  Caro  como  fosse,  eram  ainda  £40.500 
monos  do  que  a  mera  com  imitação  da  garantia.  ■ 

Convocada  nova  assombléa  geral  Coram  approvadas  varias  resoluções 
o  a  directoria  pediu  então  a  homologação  judicial  do  laes  resoluções. 
Tudo  isto  durou  alguns  mezes,  apozar  de  lodos  os  esforços  da  directoria 
para  ultimar  a  venda. 

Como  a  « Conde  d'Eu  »  e  a  « Central  cia  Bahia» ,  a  « D.  Tbcrcza  Chris- 
lina»  não  vendo  as  apólices  para  liquidar-so,  mas  Ião  sómenle  dará  em 
troca  na  proporção  preaiTanjada,  apólices  por  debentures,  e  vendera  as 
que  forem  necessárias  paru  o  pagamento  dos  juros  e  amortização  destes  e 
para  um  pequeno  dividendo  nas  acções. 
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VIII  -  SOUTH  li  MN  I3RASIUAN 

(rio  graxde  a  hac.ií) 

Alô  o  momento  om  que  escrevo  estas  linhas  nfíu  Ibi  resgatada  os  la 
estrada.  O  decreto  u.  7050,  de  do  (i duLuIji-u  de  1878,  concedia  a (Jous 
particulares',  que  organisariam  a  cmpre/.a,  a  garantia  do, juro  do7°/0 
sobre  I2.1:í7:7;!0S,  somma  <pio  d  decreto  11.  79-41,  do  II  do  dezembro  do 
I8S0,  elevou  a  i:í.r>2J :  tr>3S.  A  concessão  foi  transferida  ao  mesmo  tempo 
a  ompreza  IVancíízn  «Compagnio  Imperiale  du  Ghemin  do  .For  du  Rio 
Grande  do  Sul  »,  mas  o  decreto  n.  S887,  do  1.7  do  fevereiro de  1883, 
autorisou  novamente  a  timislcrenna  dessa  pura  a  «  Southern  Brasilian 
Rio  Grande  do  Sul  Pailway  Company  »  do  Londres.  As  obras  Uni  iam 
sido  encetadas  desde  1881,  quando  a  garantia  começou  a  decorrer  na 
parte  respectiva. 

Toda  a  liulia  loi  aberta  ao  Ira  fogo  em  1884.  Tem  el  la  280,5  kilo- 
motros,  1'óra  Ires  kilomolros  que  não  go/am  da  garantia  do  juros, 
a  extensão  lo  lai  sendo,  pois,  28:!, 5  kilometros. 

Custou  48:204$por  kilomelro,  além  de  155: 18-!$  empregados  no 
ramal . 

A  garantia  ó  de  7  °/0  em  £  1.521 . 170  ou  £  100.481  —  8  —  10  por 
anuo. 

(.)  modo  de  organisar  companhias  publicas  em  França  é  muito 
diverso  do  que  é  seguido  na  Inglaterra.  Aqui  considera-sc  mal  distri- 
buído o  capital  quando  o  total  dos debentares  excede  o  lotai  das  acções, 
o  a  regra  gorai  ó  que  a  divida  representada  por  anuo II es  não  exceda 
o  capital  realisado  pelos  accionistas.  Jím  frança  ó  coinmum  erigir 
urna  empreza  na  base  quasi  exclusiva  das  oljrigações  preíerenciaes, 
cujos  j)orl.adores  ficam  sendo  realmente  donos  bypothocarios  da  em- 
preita, —  os  accionistas,  —  os  verdadeiros  donos  logaes,  —  não  passando 
de  cessionários  dos  lucros  excedeu  los  ao  serviço  da  hypollieca. 

Esta  companhia  loi  organizada  em  Pari/,  o  dahi,  passando  a 
Londres,  não  podia  deixar  de  Uivar  para  alli  muitos  vícios  da  sua 
^rganisação,  _  0  são  virfiialmenlo  estes  vicios  que  lonn  impedido 
o  resgate  da  sua  estrada  polo  Governo. 

Consiste  seu  capital  em  £  1 .01  \-  .OSí-  do  debe/dures  o  apenas 
£  GOO.000  de  acções.  Não  só  excederam,  o  capital  garantido  por 
£ J 53 . 000,  corno  conslil.iiirain  Gí  %  delle  em  debe/dures,  runs 
não  conteiilcs  com  islo  li/oram  dc-be/iturus  de  0  °/0  ivremjalacds. 
0  resultado  é  quc,N  por  mais  que  um  comprador  oflereça  pela  estrada, 
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qualquer  debonlurista  pela  loi  Ingla»  pôde  lmpndlr  a  transacção, 
a  mono,  „uo  n  companhia  onlro  om  liquidação  judicial  por  suspensão 
do  pagamentos.  AnLas  disso,  nem  mc<mo  a  o  Horta  de  lodo  o  capital 
na-o' p:,de  obrigai-  o  portador  da  obrigarão  a  abrir  mão  delia.  Ora, 
6  ahi  juntamente  onde  está  a  principal  diííiculdade  que  encontrei  e 
quo  -só  seria  dirimida,  oííerecendo  eu  um  preço  que,  por  exaggerado, 
nãoiioília  i>rop"ji-  ao  Govornu. 

'.v  direHoria  em  muita.  estudou  o  assumpto,  ma,  o  seu 

advo-ado  rocommondou-llio  que  sondo  a  companhia  devedora  d<« 
del)Zlums  n  não  estando  em  condições  do  fallencia,  não  podia  propor 
aos  portadores  des-s  títulos  senão  o  seu  resgale  ao  par.  Mas,  acerc- 
.cenlou  a  directoria  que,  ao  commissorioVlo  Governo  clava  l.vrcd.ri- 
ni,,^  j^soalmenfoa  esses  portadores  com  suas  propostas. 
*  Com  alguma  reluctancia  cheguei  a  Fazer  imprimir  a  circular, 
doque  remetti  umcxemplar  a  V.  Kx. ,  com  queem  nomedo  Governo 
pcopunha-me  comprar  os  detentores  ao  precede  £  100  em  Resera 
Bnnds  pc-  cada  £  100  de  deberturen.  Antes  de  expedi  l-a,  consultei 
com  quatro  importantes  portadores  dessas  titulos  que  ou  recusariam 
formalmente  ou  iiãoaccei fariam  ou  seguiriam  a  maioria,  lto.so.vi,  poi,, 
nno  proseguir,  porquanl,,,  encontraria  sempre  a  dilliculdade  com  a 
opposirãode  grande  numero  desses  credores. 

Como  um  dos  maiores  portadores,  de  debeiUures,  o  Sr.  Loefller, 
^■andecapitalisLa,  liavia-se  mostrado  muito  adverso  á  venda  da  «Condo 
d'Ku»  c« Contrai  da  IMhia»,e  agora  lambam oppunha-sc  acessão  da 
« D   Tbere/.a  Christina» ,  e  de4a  estrada  ao  (iovorno,  resolvi  entender- 
mr-direflamentecom  elle.  Mosirou-.^,  muito  desgotoso  com  o  emprego 
do  muitos eabedao,  seus  ( cerca  de  £  í)0.  OO:) )  nas  estradas  bras. loiras, 
em  todas  as  quacs  perdeu  a  maior  parte  dei  los  ;  disse  que  « quem  Imlia 
laiilo  perdido  entro  ir  al,é  o  fim  com  regimen  de  garantia  e  Favorecer  o 
(inverno  á  custa  dos  p-.bres  capitalistas,  preferia  o  primeiro  ulvilre»; 
acrre-cenlou  que,  con liava  muilo  no  futuro  do  Bra-dl  e  de  suas  estradas 
do  feiToealncnu  fortemente  a  sua  gerência  pelas  companhias  inglexas, 
cujos  directores  não  soimportavam  com  os  interesses  delias  e  só  visavam, 
na  maior  parle,  os  pequenos  honorários  que  percebiam.  Ein  outra  con- 
ferencia sol  ioiloi  do  Sr.  Loerflerqueme  indicasse  o  mini  mo  cm  apólices 
que  elle  receberia  por  cada  dcbeiitare  dos  que  possuía.  Com  gran do 
reluclancia  mencionou  o  algarismo,  aecroseenfando  (pio  receberia 
isso  uaquollo  momento,  mas  rpm  nem  assim  se  eompromeflia  a  acceitar 
o  mesmo  algum  lornpo  depois. 

Si  a  sommu  fixada  por  este  importante  capitalista  me  parecesse 
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na  occasião  aocei Invfil  por  parle  do  Governo,  ora  minha  intenção 
oxpcdir  c.nlão  a  projectada  circulai'.  Mas  não  o  fiz. 

Pouco  antes,  porém,  do  partir  do  Londres  para  Pariz,  a  valo- 
risação  dos  nossos  ti  lulas,  do  *•/«  do  ISSO  dcu-mo  ensejo  do,  oííere- 
rondo  um  pouco  mais  pelos  dcbtmturcs,  approximar-mo  lambem  mais 
do  preço  indicado.  Modifiquei  a  circular  anterior,  de  que  deixei  com 
Rr.  delegado  do  Tliosouro  um  exemplar,  caso  tivesse  do  agir  por  ( 

ordem  de  V.  Ex. 

Está  clai'o  que,  finda  a  garantia,  a  estrada  não  pôde  ganhar 
bastante  para  pagar  usuras  do  r,"/0  sobro  os  clebentures  ou  £  (H.481 
por  nnno.  Entrará,  pois,  em  liquidação  e  os  accionistas  perderão  o 
seu  capital. 

Para  os  accionistas,  pois,  a  prosperidade  só  vale  a  garantia  que 
receberão  por  10  annos,  islo  é,  o  dividendo  que  terão  nesse  periodo. 
K  como  a  estrada  dá  saldo,  lerão  ellos  a  garantia  total  de£  100.481, 
menos  £  0/.-./.81  do  juro  dos  debentares  e,  digamos,  £  5.000  para 
administração  edespezas  ineidonlaos,  cabondo-l lies  £  37.000  para  divi- 
dendos, o  que  significa  G  n/0  em  £  000.000  o  mais  o  saldo  de  £1.000 
por  nnno.  Ora,  <>  de-conlo  a  5"/(,  de  10  annuidados  de  £  37.000 
oquivale  a  £  285.077,  dinheiro  á  vista.  Parooou-mo,  pois,  que  com 
£  400.000  em  apólices  de  /<•  "/„  esle  diroilo  dos  accionistas  (içava  bom 
aflondido.  A  CO1/,  estos  novos  títulos  só  lhes  dariam  £  2(10.400  em 
dinheiro,  6  verdade;  mas,  c«.m.»  a  tendência  da  cotação  era  para  a 
alia,  quando  alfingissom  a  75  já  os  accionistas  realisariam  £  300.000. 
Mesmo  si  o  desconto  do  sou  interesse  na  estrada  fosso  fciln  a  4"/p, 
em  vez.  de  5"/    só  deveriam  receber  £  300.000  o  já  não  perdiam, 
ao  passo  <iue  às'  apólices  lhes  dariam  £  10.000  por  nnno  ou  mais: 
d,  :,-/   sobre  esse  valor  em  dinheiro.  Knlretanto,  quando  mexes 
depois  pedi  solução  definitiva  sobro  esta  parle  da  proposln  do  (Governo, 

foi  ella  rejeitada.  ' 

Vmdn  me/o*  depois,  quando  já  prompl-,  para  melhorar  a  oílerta 
ao,  portadores  dos  rlcbcnlnres,  a  que  acima  roíeri-me,  vi  que  podia 
aui.ment.ar  a  oflerfa  aos  accionislas  ,,«,.■  £  50.000,  <il.ivm.do-a 
a  £450  000,  verifiquei  com  pezar  que  era  impossível  lidar  com  a 
«Southern  Urasil iam, ,  poisas  exfravagan tos  esporanças daquellcs  porta- 
dores era  preciso  agora  lambem  enfrentar  as  exigências  absurdas  da 
directoria,  'que  pedia  nada  menos  de  £  550.000  para  os  accio.uslas. 

Ora  já  mostrei  a  V.  bis:,  qual  o  valor  real  de  cada  acção.  O  sou 
cnnjuncín  descontado  mesmo  a  h  °/„  dá  £  300.000  ou  exactamente 
£  10  por  acção.  Com  £  10.000  ou  £  15.000  do  valor  do  almoxo- 


rifado  no  Brasil,  digamos  que  cnclu  acção  valiin  £  10—10—0. 
As  £  .450.000  cm  apólices,  que  cheguei  a  oiTorccer,  si  quizossoni 
logo  convortel-as  a  dinheiro,  .dariam,  a  60 "/u>  £  297.000,  que  com 
£  15.000  tio  almoxarifado  seriam  £  .'U2.000  ou  £  10-  8  -  0,  apenas 
2  shillings  por.an-ãd  monos  do  que  <>  dcsconlo  a  °/o  ('n  máximo 
(pie  os  accionistas  poderão  jamais  auferir  da  estrada. 

Mas  isto  é  no  caso  do  vendai  mmodiala  das  apólices,  ainda  pouco 
conluiadas.  >lá  ao  escrever  estas  linhas,  estão  ellas  coladas  a  71,  o 
que  quer  dizer  que  as  £  450.000  produziriam,  com  o  almoxarifado, 
£  33*.. 500  ou  £  11  —  •)  —0,  que  já  excedo  do  valor  intrínseco  .das 
acções  ;  — mais  ainda,  excede  do  artificial  o  elevado  preço  actual  das 
acções  no  mercado  de  Londres  ( £  :>,:!(). 000 ).  Si  os  accionistas 
guardassem  essas  £  150.000  em  apólices,  em  vez  de  vendcl-as, 
leriam  £  -18.000  por  anno  em  £  Í130.000,  segundo  a  sua  própria 
actual  estimativa  do  valor  da  sua  propriedade,  o  que  equivaleria  a 
quasi  5V//0  do  seu  capital,  tal  qual  se  acha  reduzido  actualmente. 
Mas,  retendo  estas  apólices,  poderiam  eventualmente  reli  a  ver  mais 
de  dous  terços  do  seu  capital,  em  vez  de  pouco  mais  da  melado, 
como  agora. 

A  directoria  pediu  £  550.000  e  á  vista  disto  eonurniniquci-lho 
immediatamente  <  pie  rei  irava  Iodas  as  propostas  anteriores,  pois  seme- 
lhante exigência  impediu-me  até  de  prosoguir  nas  negociações  com 
os  portadores  de  debenturcs. 

ix-miasii,  gki.<:at  soutiiekn 

( QUARA1II.M    A    lTAQI.il ) 

Km  1900  cnlendi-mo  com  o  Sr.  coronel  Alt,  presidente  desta 
companhia,  afim  de  indagar  sobro  que  lermos  poderia  o  Governo 
resgatar  a  sua  estrada.  Da  conferencia  que  tivemos  resultou  que  o 
preço  que  me  foi  informalmente  suggerido  ia  muito  além  daquelle 
em  que  cu  avaliava  a  propriedade.  Além  disso,  o  Sr.  Alt  disso-nic 
que  a  companhia  reclamava  judicialmente  do  Governo  uma  in- 
demnisação  pelo  facto  de  haver  cancellado  a  concessão  do  ramal  de 
Santo  Angelo  e  só  venderia  a  cslrada,  si  tal  reclamação  fosse  simul- 
taneamente soldada. 

Mm  1001.  não  procurei  o  Sr,  Alt,  mas  fui  por  c-llc  visitado  para 
saber  si  o  Governo  não  encampava  lainhein  a  sua  estrada.  Disse-lhe 
que  desde  que  estava  em  juizo  com  o  Governo  nenhum  accordo 


íMiignvol  l lio  proporia,  fi  menos  quo  o  Governo  reconhecesse  a  justiça' 
de  sua  reclamação,  o  mo  nulorisnssc  expressamente  a  lidar  com  ollc. 

lisln  companhia  goza  da  garantia  de  juros  do  6  °/0  em  £67."). 000 
ou  £40.500  por  nnno.  Kol  registrada  cm  Londres  cm  1883  e  a  es- 
trada só  foi  do  todo  ( 183,5  kiloinclros)  aberta  ao  trafego  em  1888. 

A  média  anmial  dos  deficits  entre  1893  e  1897,  segundo  dados 
que  mo  suppriu  o  Sr.  delegado  do  Thesouro,  'foi  de  £  1L.778.  Em 
1N99  o  deficit  subiu  a  «7:355$.  A  receita  bruta  nunca  excedeu  de 
180:000$000. 

Xa  minha  opinião  esta  estrada  devia  ser  unida  a  de '  Tnquary  a  ■ 
Cacoquy  o  da  que  o  Governo  está  construindo  de  Uruguayana  (es- 
tacão da«Great  Southern»  a  Alegrete.  O  Lrot-ho  entre  AJegrelc  c  Ca- 
cí!(|iiy  terii  120  kilomclros,  o  sua  constrnc(;ão  não  só  valorisaria  a 
« (ireal.  Southern  »,  como  poria  Passo  fundo  e  porto  Alegre  em  com- 
munica<;ão  continua  com  aquclla  parte  da  nossa  1'rontcira  entre 
Quaraliim  e  llaqui. 

X  —  SUDOUliST  BRÚSU JKN 

(SANTA  MARIA  AO  URUOUAY) 

Aulorisado  por  V.  Ex.  para  resgatar  esta  o  a  estrada  do  Pa- 
raná, passei  tres  mezos  entre  Bruxcllas  e  Pariz  no  desempenho 
desta  missão. 

A  sua  (concessão  é  regulada jiclos decretos ns.  10.432,  de 9  de  no- 
vembro de  18S9,  305,  de  7  de  abril  de  1900,  4Í>2,  de  7  de  junho,  e 
920,  do  24  de  outubro  também  de  1890. 

O  decreto  n.  393,  de  20  de  junho  de  1891,  autorisou  à  transfe- 
rencia á  Companhia  Industrial  dos  listados  da  construcrão  e  explo- 
ração da  linho  de  San  la  Maria  da  Bocca  do  Monte  a  Itararé,  á  ex- 
cepção do  Ircchode  San  la  Maria  á  Cruz  Alta.  li  por  decreto  n.  1983  A, 
de  7  de  marco  de  1895,  a  Companhia  S.  Paulo  Rio  Grande,  cessio- 
nária da  Industrial,  transferiu  novamente  ú  «  Sudouosl »  o  trecho  da 
Cruz  Alta  ao  Uruguay,  de  381  1/2  kilomelros,  com  o  ramal  de 
Jjuhy-Grande,  292  kilometros,  juntamente  com  os  estudos  defini- 
tivos já  npprovados  pelo  Governo. 

Pelos  decretos  ns.  21  \\-,  do  30  do  setembro  do  1805,6  2938,  de  18 
d'1  julho  do  1898,  o  capital  das  linhas  de  Santa  Maria  á  Cruz  Alta 
c  dalii  a  Passo  Rindo  foi    lixado  em  10. 597:78 l$55C>. 

lista  companhia,  pois,  possuia  duas  linhas  já  construídas  e  a 
concessão,  com  estudos  approvados,  para  outras  duas  linhas. 
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As  linhos  já  trafegadas  oram  do  Santa  Marin  á  Cruz  Aila  com 

.'10.'),  418  kilomolros. 

As  linhas  aulorisadas,  <lc  Passo  Fundo  ao  Uruguay,  o  de  Cru/ 
Aila*  no  Porto  Novo  (ramal  de  ijuhy),  mediriam  479  kilomclms 

111  cl  is 

'  L  Sobro  as  primeiras  a  garantia  de  ('»  »/0  era  de  £  7-1.880.  Sol.ro 
o  capital,  que  a  companhia  eslava  levantando  para  a  construcção  das 
novas  linhas,  o  Governo  garantiu  mais  £  97.535  por  anno,  por 
30  annos. 

A  garantia  dos  tu  estrada  duraria  até  janeiro  de  192G,  pois  do 
■1893  ao  fim  de  1899  o  Governo  pagou  £  350.921  de  garantia,  o  que 
corresponde  a  quasi  cinco  annos  do  fim  de  1899  para  trás.  De  ISOí) 
em  diante  a  garantia  foi  devida  e  paga  integralmente. 

O  prazo  da  garantia,  pois,  estendia-se  ainda  por  24  annos.  A 
commutação  ou  desconto  desta  obrigação  do  Governo,  do  £  71.535  a 
40/  )  valia  £  1.090.022.  Si  a  taxa  do  desconto  Tosse  a  5  °/0 ,  que  6 
alta  para  a  Europa,  o  nosso  debito  pela  garantia  equivalia  a  £987.019. 
E,  como  si  quiséssemos  saldal-o,  leríamos  de  fazer  o  pagamento  cm 
apólices  que  (a  julgar  pelas  nossas  de  -  4%  de  1889)  valiam  enlão 
GO  V-,  teríamos  de  emittir,  no  primeiro  caso,  \£  1.035.933,  e  no  se- 
gundo £  1.480.580, —e  a  estrada  não  ficaria  sendo  de  propriedade 
do  Governo.  Um  Ioda  a  probabilidade,— quasi  com  certeza— é  o  que 
aconteceria, si  a  estrada  não  fosso  resgatada  agora. 

Segundo  as  bases  de  que  me  tenho  servido  para  calculai'  o  valor 
destas  estradas,  fendo  cm  vista  a  obrigação  do  Thesouro  pela  garantia 
c  as  condições  do  Ira  lego,  avaliei  a  «  Sudouesl  »  em  £  1.331.700  110 
mínimo,  em  apolie.es. 

Tinha,  porém,  a  accrcsccnlar  nesse  preço  o  resgato  da  garantia 
annual  de  £  97.510  pelas  linhas  a  construir,  da  extensão  de  479 
Jkilomelros.  Suppondo  que  o  lucro  da  construcção  e  exploração  fosse 
de  10  °/0  do  custo  da  estivada,  ou  3:000$  por  kilomclro,  feriamos  a 
accrcscenlar  £  147.000  cm  dinheiro  011  £  221.000  em  apólices,  e, 
portanto,  avaliei  a  estrada  cm  £  1 .552 .700  cm  apólices,  no  min  imo. 

Offercci  £  J.  500. 000.  Mas  a  companhia  allegou  que  havia  gasto 
.  mais  de  £  30.000  em  dinheiro  só  nos  novos  estudos,  e  que  a  somma 
pfferecida  não  daria  para  uma  distribuição  equitativa  entro  os  clebon- 
Uiristas.  Km  metnorcmcliun,  que  tive  a  honra  do  enviar  a  V.  Ex., 
a  companhia  detende  o  seu  caso  mostrando  o  lucro  do  Governo  c 
dizendo  que  acceitaría  £  1.700.000  em  apólices.  Nesse  documento 
propoz  também  a  alternativa  do  Governo  construir  as  linhas  pro- 
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(«ciadas  por  £  4.100  em  apólices  do  4  °/0  por  cada  kílonlclro  ou  0 
totnl  do  £  3.419.-400,  para  o  resgato  da  estrada  feita  o  a  construceão 
das  novas  linhas. 

Esla  alternativa,  que  a  companhia  belga  propoz,  veiu  mais  uma 
vez  demonstrar  quão  oneroso  tom  sido  o  systema  do  garantia  de  juros 
que  o  Governo  (píer  justamente  abolir.  Poios  contractos  existentes 
dava  o  listado  á  companhia  uma  garantia  do  £  07.540  por  anuo  para 
os  470  kilometros  das  novas  linhas.  A  garantia  seria  paga  por 
;)()  annos,  no  cabo  dos  quacs  a  estrada  ■  continuaria  a  pertencer  a 
companhia,  e,  por  psior  que  fosse,  sempre  representaria  um  valor 
considerável.  Pois  bem  :  a  mesma  companhia  esta  prompta  a  construir, 
por  conta  do  Governo,  a  mesma  estrada  por  £  1 .90:5.000  cm  apólices 
dc  4  °/o,  juro  este  que  exigiria  £  78.r>r>fi,  cm  vez  da  garantia  annual 
do  £97.540,  notando-se  que  as  £  19.000  dc  diíierença  são  sufficientes 
para  uma  amortização  regular  dc  J/2  °/0,  restando  ainda  o  saldo  de 
£  9.181  annualmentc.  Considerando  que  a  garantia  não  tom  amor- 
tização o  que,  no  seu  regimen,  a  estrada  construída  por  virtude 
delia  não  ó  propriedade  do  Governo,  como  no  outro  caso,  tem-se  aqui 
uma  demonstração  viva  dos  enormes  sacrifícios  impensados  'que 
custaram  ao  listado  este  systema  de  auxiliar  a  construceão  das  vias- 
-  ferroas. 

Como  mo  constava  que  a  companhia  eslava  tratando  de  levantar 
capitães  em  Pari/,  para  a  construceão  das  novas  linhas,  que  viriam 
aiiirmentar  os  sacrifícios  do  Thesouro,  prosegui  nas  negociações,  até 
que  n  companhia  acceitou  £  1.590.000  pela  sua  estrada,  inclusive 
a  concessão  dos  479  kilometros. .  A  todo  o  tempo  que  o  Governo.qui/.er 
construi l-os  para  si.  mesmo,  fal-o-ha,  como  vimos,  por  £  78. 550  por 
anno,  com  amortização  até  de  perto  de  i  °/0,  em  vez  de  £  97. 540  por 
o0 annos  sem  ler  a  propriedade  da  estrada.  E  note  Y.  íix.  que  o 
preço  da  construceão  foi  o  podido  pela  própria  companhia,  sem  <me 
desse  a  nITorta  lngnr  a  qualquer  ronlra-oíforta  de  i  >s-a  pnrto  c  num 
mez  em  que  os  nossos  títulos  do  4  °/0  estavam  a  £  0  —  0  —  7  mais  bai- 
xo do  que  a  sua  cotação  actual.  Calculo  que,  na  mesma  proporção,  a 
oíTorta  seria  hoje  reduzida  por  8  °/0  a  £  a  .770  ou  33:500$  por  kilomcl.ro, 
em  apólices. 

Assim  a  estrada  e  a  concessão  foram  comprads.^  por£  1.(505.000, 
inclusive  £  15.000  da  indomnisação  usual,  qiíe  os  directores  fizeram 
reverter  aos  accionistas. 

Segundo  os  dados,  que  me  foram  Fiipprirfos  pela  Delegacia  <l() 
Thesouro,  a  estrada  teve  os  seguintes  deflcits  de  1894  a  1899  :  1894, 


*  I  m;  1895,  4S.679;  1800,  J  l.M  ;  1807,  £  l.M;  1808, 

*  T^r^  N  «ff»  o,  ,00  o  —  « 

im   ,y  despoza  M  .•cspeclivamenle  «»* o  60*790» ;  o  os  deJicUs 

-U8:7«7S  o  5X875$,  mos  nas  novos  construções  o  vm-permanenie 

m^nmm-ep  om  1000,  ílO7:i>0O$0O(). 

°         „twiacom  .0nl,ia  cm  ropmsoaU.de  por  80.000 

do     0<1rLs,  do  r,  »;„  ..o  jnvo,  ou  «  ,.,*>  ooo;  10 ,m J*» 

privilegiadas  lambem  do  50.0  »  OU  £  205  220;  ç  i  1.000  000 

*  aceoos  opinarias  aicnvdo  H.m  « acções  <lc; Imdondo..  0£0 
capital  garanlido  sondo  apenas  do  monos  do  £  1.200.000, 

que  oslava  mais  que  representado  nas  o  acções  puu- 

1CS'aÍos'  portadores  dus  jMM.  do  5  a  companhia  o[lereoeu 
,,,„.  ',ada  500  rrancr*.  ua  £  80,  apoli.es  do  *  "/<•  no  valor  nominal 
,1,.  -e  ■>•>  doando  desfarlo  reduzido  o  sou  juro  do  2;,  Irancos  a 
IVanoos.  Na  mesma  proporção  as  acções  privilegiadas  absorveram 
000,  deixando  apenas  £  05.000  para  os  accionistas  o  dçspezas 
da liquidação,- o  qne  representam  realmente  a  indemnisaçao  peta 
roseis*,  dagaranlia  annual  do  £  97 . 5»,  pois  o  retfo  dasapol.ces  loi 
pela  'companhia  «Pecado  ao  resgate  de  sons  titules  prelcrenemes. 
Nfiomsse  quasi  lodo  o  capital  desta  empreza  constituído  por  taos  obri- 
gações, sompro  de  dilflcil  resgato,  nassa  olTorta  ctolinitiva  nao  tom 
ido  tão  longe. 

.NJ-COMPAGNIli  GÉNÉRALE  DES  CUISMINS  DE  F1ÍR 

(  PARANÁ  ) 

lí1  esta  a  mais  importante  cias  estradas  que  live  n  honra  de  res- 
gatar e  foi  a  ultima  que  occnpou  minha  solicitude  na  Europa.  As 
sommas  da  operação,  sendo  avultadas  e  o  problema  da  encampação 
só  podendo  ser  solvido  pela  expectativa  que  se  tenha  do  traíego  no 
futuro,  nada  decidi  em  Pari/.,  mas  trouxe  toda  a  questão  ao  conhe- 
cimento pessoal  de-Y.  Ex. ,  que,  após  estudo  acurado,  resolveu  efie- 

■  chiar  o  resgate.  ^ 

\  estradado  Paraná  deve  sua  existência  aos  decretos  de  ;>  uc 
outubro  de  1878  e  n.  10.152,  de  5  do  janeiro  de  1880.  Esle  ultimo 
concedeu-lhe  a  garantia  de  juros  de  0  »/■  o  capital  effcctiva- 
mente  empregado  até  o  máximo  de  .'30:000*  por  kilometro:  ulterior- 


monte,  pelo  decreto  n.  1180,  de  20  de  dezembro  do  1892,  1'oi  declarado 
(,uf»  osLíi  garantia  o  capital  seriam  em  ouro. 

'  compõe-se  esLa  emproza  da  estrada  do  Paranaguá  u  Curilyba 
(-.111  kilnmoLros)  o  dos  chamados  prulougameiilo  e  vamaes,  que  mo- 
dem quasi  o  triplo  doquelle  tronco.  O  total  Isométrico  da  emproza 
ó  de  U7  kilometros  -  mais  de  2     vezos  a  extensão  da  «  Minas  &  bio  »> . 

O  ultimo  Relatório  da  companhia,  quando  estive  Iratando  do  ves- 
o-ate  da  sua  estrada,  em  dezembro  de  11)0 1,  era  o  de  abril,  relativo  a 
1900.  Desse  e  tios  anteriores  extraio  os  algarismos  com  mio  l'a<;o  a. 
seguinte  tabeliã,  em  Francos: 


PROPORÇÃO 

ANNOS 

RECKITA 

druta 

despkzas 
noiuiaks  in- 
clusive na 

EUROPA 

11  KC  CITA  LI- 
QUIDA 

To  lai 

RECKITA 
POll 
KILOMKTHO 

DA  DHSPH/.A 
PARA 
A  RECEITA 

Por  canto 

(%) 

1S97  

D.  108.711 

4.079.713 

«1.783.  ">« 

1S'.'S  ■  • 

(.).o!)2.'i:í2 

-i/r.!G.o:>7 

10. 7S  1.91 

52.1 
50.1 

il.7LS.SSr) 
S.7<>2.231 

-i.vS05.ir>o 

-í.sin.noc) 
:í.<)27.i:íí 

l-l.02-J.-Ki 
«).-ll7.u> 

-  -    t  > 

Média.  

y.  STH.  013 

-i.y:?5.S7fc 

.|.:í!!7.i;m 

10. -100.^ 

.7J.2T, 

pro.i«o  porém,  nnlav  que  si  csla  Uil..-lli>  dá  idéa  'la  Kreda  o 
despo^  comovas  assimm*.  ,1a  p**».*  I*™  ^ 

broto,  induzem  a-m,  pois,  «ano  a  «  Minas  ft Rio »,  nn.mpanlna  na 
o  perimo  svst.oma  dees<:ripl.u,-ar  Iodas  as  Iransac^s  „ol,ras,l  «-o.no 
si  n  mil  réis  valesse  27  |.encc, -ainda  q.nmdn  valia  (,. 

"  Aqui  reproduzo  a  i-c<-eita  o  a  despeza  dos  Iras  «Ulmos  annos  na 
moeda  corrente  do  Brasil : 

receita 

 ■  3.440:^85$ 

.    3. 11.2:. 107$ 

•        •         •         •  • 

.  2.87:>:28->$ 


1899 
1900 
1001 


DESl'EZA 

1.72:5:771$ 
1.089:553$ 
l.:)R8:'.-(r>$ 


SALDO 

1.710:711$ 
l./i:22:9L'.$ 


3.-H2:7tt$       1.000:597$  -|.5t2:lí8$ 

•        •         •  ' 

Por  c-onscsuinle  ao  ramblo  do  12  d.  a  média  da  ronda  liquida  do 
ullimo  Ivienuio  l'oi  dc  £  77.  100. 
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Segundo  a  Delegaria  do  Londres,  foram  estes  os  saldos  rcoolh idos 
ao  Thosouro  do  iSlK  a  1«)00: 

18ÍM-   £  42. 003 

J  ««>-">   £  4<U>83 

J8i)fi   £  r,5.2tii 

■1^7   £  20.204 

 •     .     .     .    .  £  4I.G08 

 £  n;}./.-27 

J!)O0  £  oo.8:íG 

Som  ma  total  £  332.835 

Média  de  IS!)',-|<)00  £  47.8;!:} 

Médio  do  .181)8- U)00  £  5-1.987 

Como  .-só  vô,  a  renda  liquida  doousleio  fica  muito  reduzida  pelas 
enormes  despegas  de  ud ministrarão  o  represou  tacão  em  pari/,  o  no 
Rio  do  Janeiro. 

O  capital  lixado  para  os  effcllos  da  garantia  de  juros  é :  32.500.000 
francos  ou  £  I  .300.000  ])ara  a  linha  principal  de  Paraná  o  Curityba; 
e£  1.033.738— 14— O  para  o  prolongamento  c  ramaes.  Total  — 
£  2.332.733—1.4-0. 

^  A  garantia  ci'0  do  7%  sobre  o  capital  do  tronco  ou  £  !)  1.000  o 
0%  sobre  o  resto,  ou  jEGLOGí.  Total  dagarantia  annual,  £  152.0GL 
A  garantia  do  tronco  duraria  ainda  10  annos,  a  do  prolonga- 
mento 20  annos. 

Foi  com  osl.es  dados  que  live  de  aforir  do  valor  da  listrada  do 
Ferro  do  Paraná. 

Para  os  seus  proprietário*  o  seu  valor  tinha  um  ponlo  liquido 
e  oulro  em  que  onlrnvu  algum  elemento  indeciso. 

A  empro/a  para  ellcs  valia  as  garantias  de  juro  emquanlo  durassem 
e,  no  fim  delias,  a  própria  estrada,  no  estado  cm  que  se  achasse, 
tendo  em  visla  o  valor  empregado  nas  obras  o  o  seu  rendi  mento  - 
como  aliás  está  exarado  nas  concessões. 

liquidemos  esses  valores.  ,v  garantia  de  £01.000  por  10  annos, 
descontada  agora  a  5  °/0,  valia  £  702.01 1  c  a  4        737. 100,  dinheiro á 
vista.  A  garantia  de  £  01.904  por  20  annos,  descontada  aí)  •/„ 
valia  £  772.021,  ca  4  '/„  £842.030. 

Assim,  si  n  companhia  acceitasse  a  taxa  do  5  teria  de  receber 
emdmheiro£l.mm2;  si  insistisse  em  que  a  laxa  fosse  de  *»/„, 
receberia  £  1.570.130.  E  como  saldaríamos  em  títulos  de  4  °/0,  a 
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digamos,  GO  2/8  n/o .  proço  já  ontuo  (jorronle  quando  Irntoi  com  esla 
cumpiuiliin,  Lemus  que  poiloriamos  reatar  as  garantias  por 
£2.2H.950,  na  melhor  liypolluwj  para  nós,  i;  £2.:M8.704  na  hypo- 
Uiese  menos  1'avoravol. 

Mas  a  companhia  llcnva  ainda  com  a  sua  propriedade!  c  pergun- 
ta va-ine  :  quanto  valia,  ao  flndarem-so  a.s  garantias,  isto  ó,  ao  íim 
da  inália  do  li  annos,  as  nossas  vias-lbrreas  que  tiveram  no 
ullimo  Lriennio  a  ronda  liquida  módia  do  1  .;"> -í-2 : ()()0i>  ou X 77. -100  ao 
cambio  do  .12  dinheiros  t 

Suppondo  que  o  cambio  no  Brasil  nunca  mais  suha  alòm  do 
12  d.,  nãoóexaggorndo  suppur,  dizia  a  ompauliia,  que  a  ronda  liquida 
nuginonLasse  orn  l  i  annos  o  dald  om  perpetuidade,  por  50  7o- A  módia 
j'ocolliida  ao  Thosouro  um  .18ÍJ5-1SD7  foi  do  £  U.737;  npo/.ar  do 
péssimo  riiml)io  do  poriodo  do  Fundiny,  a  módia  recolhida  no  Lriennio 
seguinte  do  J8!)8-l!)0()  foi  do  £ol.. 987,  islo  é,  dou-so  o  augmcnlo 
do  li)  n;0  sobro  o  anterior  trienaio. 

Logo,  diziam,  não  ó  oxaggerado  computar  a  renda  liquida  da 
«  Paraná  »  porlo  do  o  lempo  depois  da  ^aranlia  cm  50"/,,  alóni  da  média 
do  ultimo  trionnio,  calculada  ao  cambio  de  12  d.,  isto  ó,  2 . :i  13 : OOOSs» 
quando  já  em  18!)!)  a  receita  liquida  atlingira  a  1.710:7008000. 

Ora,  para  produzir  esta  ronda,  reduzida  ao  cambio  do  12  d., 
seria  preciso  que  omillissemos  apólices  de  4  "/0  no  valor  nominal  de 
£2.800.000. 

.Mas,  como  este  capital  só  seria  devido  a  começar  do  U  annos, 
duração  módia  da  garantia  Lotai  da  estrada  o  prolongamentos, 
seria  preciso  descontar  esse  tempo  de  juros  de  A  f,/c„  o  dana  0 
resultado  que  o  valor  da  reversão  da  estrada,  a  pás  a  garantia  em 
apólices  dadas,  agora  seria  £  l.CSG8.68C>. 

Vô  V.  Ux.,  pois,  que  para  a  companhia  esta  propriedade  não 
valia  menos  de £2.368.704  em  apólices  pelas  garantias  e  £  1 .008.086 
pela  reversão  da  empreza  após  a.s  garantias;  total,  £  037. 390  ou,  na 
melhor  bypothcse,  £  3.880. G30. 

Comecei  por  offerecor  menos  do  £3.000.000;  mas  depois  de  al- 
gumas conferencias  com  o  presidente  da  companhia  o  com  outro 
director.,  residente  em  Bruxcllas,  que  veiu  especialmente  tratar  do 
assumpto  como  autoridade  financeira,  disseram-mocllosqueominimo 
que  podiam  receber  era  £  3.002.720. 

Mostra ram-me,  em  documento  que  trouxe  a  V.  Ex.,  como  seria 
dividida  esta  somma  pelas  diversas  classes  dos  proprietários  e  credores. 

Allegaram  que,  em  consequência  de  estudos  muito  mal  feitos, 
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por  conta  do  Governo,  l.ovo  a  eompnnbia  do  gastar  mui  In  mais  do 
quo  o  capital  garantido.  Km  vez  das£ 2.332.773,  gastou  a  companhia 
75 .(KW. 270  francos  ou  £  3 .001  .320. 

Só  em  dobe  aturas  emilliii  o  capital  nominal  da  £  .  l- .  *t-C10, 
realisando  £  2. 020. .450,  ou  perlo  do  £  :!()().()()()  mais  do  <|ii(>  o  t-apiLal 
garantido,  além  do  £  400. OOO  om  nmlíís. 

Entretanto,  tudo  mo  fazia  <toi'  que,  om  consequência  dosia*  eir- 
oum*lancias,  o  robalo  desta  eslrada  só  sor  ia  dosai  a  yd  si  o  Governo 
c  os  mais  entendidos  opinassem  que  a  sua  ronda  no  fiilurosorin  man- 
lida  na  propoivão,  a  que  mo  referi ;  a  ainda  assim  pensei  quo,  desejável 
como  Tosso,  não  soria  uma  operação  que  deveríamos,  oflecluar,  si  não 
participasse  do  um  plano  gorai. 

Fiz,  pois,  exarar  as  bases  propostas  pola  directoria  num  contrario 
pro  forma,  epio  trouxe  commigo  o  quo,  cnm  modiíioaoOos,  A'.  Ex.  deu 
ordem  ao  nosso  Ministro  om  Pari/,  para  que  assignasse. 

A  operarão  roduz-sea  isto  :  o  Estado  comprou  por  £  8. 7S3  cm  apó- 
lices do  4  °/o  rada  kilomolro  doslas  estradas,  que  custou,  dinliein >  a  vista, 
£  7.107.  Pagou  com  apólices  o  custo  a  dinlieiroc  o  augmonlo  nominal 
de  corça  do  22  %.  Ora,  como  as  <^neossóos  mandam  não  só  consi- 
derar o  prévio  rendimento  liquido  (incluindo  toda  a  garantia),  como 
lambem  dolermhiam  que  o  resgato  nunca  sorá  inferior  ao  valor  ou 
custo  da  eslrada,  cuslo  quo  nosle  caso  seria  indomnisado  por  apólices 
do  5%,  o  como  demos  o  custo  em  apólices  de  4%  e  mais  22f70  (cm 
vez  do  25  % ),  segue-so  que  osle  resgato  nos  custou,  apozar  do  caro, 
monos  do  que  nos  custaria  no  fuluro  o  resgate  legal.  Tendo  cm  visla 
o  rendimento  liquido,  devíamos  dar  agora  títulos  quo  produzissem 
£  J53.264.  Si  fossem  do  5  n/0)  o  sou  capital  seria  cerca  de  £  .1.000. 000 
ou  cerca  do  capilal  gasto.  Si  fossem  om  li  mios  de  4  ";',„  devia  ter  sido 
£3.830.000,  ao  passo  que  sócmill.imos  £  3.002.700  ou  107. 300  menos. 
Si  tomássemos  a  Imso  do  cuslo  om  apoliros,  leríamos  de  emillir 
£  3.001.320  em  títulos  de  0%  produzindo  £  150.000,  ao  passo  quo 
einiltimos  £  3.002.700  do  apólices  do  4  %  ou  £  I  40.508  por  anuo. 

Grande  é,  de  cerlo,  o  futuro  desta  ròdo  do  Paraná.  .Entro  1801 
o  1808  a  receita  kilomclrioa  do  l ronco  augmentou  do  24.074  frs. 
a  44. Gil  frs.  ;  o  numero  de  viajantes,  de  51.357  a 01. 711  ;  o  poso 
das  mercadorias,  do  52.000.503  a  83.420.137  kilogrammas. 

No  prolongamcnlo  e  ramaes  o  progresso  ó  ainda  maior.  Pin  Ire 
aquclles  dous  annos  a  i'eccila  por  kilomelro  subiu  de 8.252  a  14.50  l  frs. ; 
o  numero  do  passageiros,  do  34.024  a  40.053  :  o  peso  das  mercado- 
rias transportadas,  de  3G.3Í5.U0  a  05.300.740  kilogrammas. 
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Si  a  media  da  reco! la  liquida  loni  sido  dc  40,75 °/0  sobro  a  receita 
Id-uia,  não  ó  exagerado  di/,f>i'  que  d  sou  arrendamento  devora  pro- 
duzir í0°/„  «lesta. 

OBSERVAÇÕES  GERAES 

I.  Nestes  cálculos  oomparalivos,  que  liv0  a  ,,onra  (1°  mais 
,1,.  uma  vez  chamar  a  allenção  de  V.  líx.  P^n  0  |,{lcLo  (iue,  ao 
passo  ( |iio  cai  re-ra  tomei  o  enrar-odas  novas  emissões  coinpre/itm- 
dklu  a  laxa.  animal  dc  nvJo  i>»r  cento  para  aniortuação,  quando 
refori-me  ás  acluaos  garantias  não  levei  oiri  conl.ii  nmoil/i/,aeão  alguma. 
I-:  (nilrol.aiil()«isjíai-a!il.iasl.(jMii sidos: jmpi-opi^ns,  até  o  nano  próximo 
dassndo,  com  <>  produelo  de  empréstimos  os l,i -a agoiros  com  1  °/0  de 
anwlização. 

II.  Do  quadro  ucral  pouco  adiante  so  vè  (|uc  os  2.U8,S.'i  kilo- 
molros  do  estradas  custaram  £  H.COn.MO  em  apólices  de  4%. 
Tomando  o  preço  médio  deslas  apólices  a  ('.('» csla  somma  repre- 
sonla  £  U.7:SG.i.)2()  em  dinheiro,  ou  £  i-.r,:M  ou  ■'.0:271$,  ouro,  por 
kilmnelro,  de  Iodas  as  estradas,  inclusive  as  dc  bitola  larga  e  outras 
deconslruccão  diflicil,  como  a  « Paraná  »  o  a  «  Minas  &  Ido,»  quecusla- 
ram  mais  do  dobro  disso.  Kssa  operação,  por  si  só,  si  não  era  dese- 
jável nem  brilhando,  podia  jiistilicar-sesoj»  mais  de  um  aspecto. 

III.  As  garantias,  devidas  p<»r  poriodosdo  nove  a  H  annos  sobre 
n  capilal  das  estradas  resgatadas,  sommam  nos  primeiros  annos 
£  s:í  l  .750.  lí  como  os  ',■  "/0  de  juros  das  emissões  léilas,  de  £  I  Í.OOrUJOO, 
smnmam  £r,S'.-.2.ir»,  terá  o  Thesouro,  nesse  período  das  garantias,  a 
economia  annualdo  £  217.0:1:,,  <pie  iifín  para  a -- Caixa  do  liosgalo  - 
cm  Londres,      fundo  de  Amortização.  A  esla  somma  lemos  de 
acrescentar  o  produelo  do  airendamonlo  das  estradas,  ou  £  i:!l.0(',;>, 
sonimando  esla.  duas  contribuições  o  N,al  de  £:i7R.O0O  applicavel 
a  cnmpra  de  apólices  no  mercado.  A  80  a.  £  :J7S.00O  comprariam 
£.17:!. 000  de  apólices  ou  cèrca  de :!  V,  %  do  total  emiltido.  Logo, 
suppondo-se  que  o  cambio  não  melhoro  de  12  d.  ou  que  a  renda 
brnla  das  estradas  uno  aagmente  absolutamente  no  seguinte  dcccnnio, 
a  actual  amortização  basla  para  em  menos  de  12  annos  haver  reco- 
lhido a  metade  de  todas  as  omissões. 

Mas  a  renda  bruta,  a  julgar  pelo  pasmado,  augmenlará  por  50  % 
na  média  desse  período,  som  fallar  no  nvílhoramenlo  do  cambio. 
P,a*i.a,  porém,        "  pniwnlagom  dn*  apólices  regaladas,  annual- 


mente  .soja  do  4%,  om  voz  do  :)  7V  %  para  rosgalarom-so  todas  cslos 
emissões  om  17  munis  0  oito  moxes,o,i  metade  das  omissões  om  10 
nnnos.  E'  preciso  não  osiiuocoi*  <[uo  o  (iovonio  tom  também,  asou 
J'flvor,  o  juro  necumulado  das  ajinJicos  que  vai  resgatando. 

IV.  A  somina  do  £  9. 730. 920  0111  dinheiro,  representada  nas 
estradas  que  o  Governo comprou,  éumlanlo  monoi-  do  que  asomma 
em  dinliciro  que  o  Governo  dovia  ás  respectivas  ompro/.as  p,„. 
<*mta  da  garantia  de  juros,  lacs  garantias  sendo  descontadas  a  4"/,,, 
segundo  os  periodos  em  (|ue  deviam  decorrei'. 

Nos  nove  primeiros  annosdevia  o  Governo  £  831  .7r»() 

poranno.  Descontadas  essas  annuidados,  tomos  £  G.1K1.0G1 
Em  19  LI  teria  do  pagar  £  729.20'.),  pois  voncia-se 

a  garantia  da  «  Central  da  Bali  ia  >>;  essa  som  ma 

descontada  produz   „  492.580 

Em  1012  as  garantias  absorveriam  £  584.03(5,  que, 

descontadas,  produzem   »  :i7í).:i08 

Em  1913  absorveriam £382. 870,  quo  valem!  .  .  »  2:19.121 
Em  1914  o  19 15  as  garantias  seriam  .do  £  331 .  .470  por 

armo,  e  o  seu  desconto  é   „      373. 909 

As  sois  annuidados  de  lOIC,  a  1921,  dc£  3L3.5S3, 

,val°ro  [.  ».  911.95:} 

As  quatro  de  £  2M.880,  do  1922  a  1925  ...  ,,  403.9(55 
E,  finalmente,    as  20    restantes,    até   1945,  de 

£  172.000,  valem  .  „    :1 , 0fi(; . r)00 

O  que  tudo  soraraa   »  10.051.487 

Pódo-se,  pois,  affirmar  que  o  Governo  comprou  as  estradas  por  al- 
guma cousa  monos  do  que  o  valor,  commutado  devidamente,  das 
suas  próprias  garantias,  pagando  esse  valor  cm  apólices  do  4  %  a 
GG  Y3.  typo  mais  elevado  do  que  o  dos  mercados  europeus,  quando  se 
fizeram  as  transacções. 

V.  Por  ultimo,  peço  licença  para  repetir  a  Y.  Kx.  queé  notável 
que  o  Brasil  tivesse  emittido  em  Londres  mais  do  £  14.000.000  de 
apólices,  sem  que  isto  tivesse  causado  a  baixa  nas  cotações  de  todos  os 
seus  outros  titulos,  o  que,  ao  contrario,  apezar  da  grande  emissão, os 
novos  e  todos  os  outros  se  tecm  ido  valorisando. 

Isto  mostra  que  houve  o  necessário  cuidado  em  bom  explicar  que 
os  novas  apólices  não  traduziam  novos  encargos,  mas  commutavam 
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garantias  onerosas,  sem  vantagem  para  o  Governo,  por  títulos  repre- 
sentando propriedades  quo  ou  travam  no  património  nacional. 

Reflro-mo  aqui  a  osto  assumpto,  porque  suscilou-mo  cllo  as  mais 
sírias  approhonsões  no  começo  da  minha  tarefa. 


Rcsta-me  agradecer  mais  uma  vez  ao  líxm.  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica eaV.  Ex.  polo  apoio  que  me  prestaram  durante  o  desempenho 
d(3  minha  commissuo,  o  pela  grande  honra  que  me  deram,  oscolhendo-mo 
para  prestar  este  serviço  a  nossa  pátria.  Só  o  futuro  poderá  definiti- 
vamente julgal-o.  No  entretanto,  flea-me  a  consciência  de  ter-me  es- 
crupulosamente empenhado  em  corresponder  a  confiança  em  mim 
depositada  pelo  Governo,  por  qualquer  lado  em  que  se  considere  a  deli- 
cada missão  de  que  me  incumbiu. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  —  Sr.  Dr.  Joaquim  Duarte  Murfinho,  11.  D. 
Ministro  da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  Io  de  julho  de  1902. 


José  Carlos  Rodrigues. 


(|indro  gorai  «las  operações  do  nsgatc  das  gnraut-ins  diis  esírarfas  dc  ferro  t  h  amortização  das  apólices  cmiltiihs  pura  cssí  fim 
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'  Arrendada  si  Greal  Western  por  contrato  riu  SI  ria  julho  do  1001 
*    A  garantia  começou  a  sor  apon.-is  do  £  '  '  '  '  " 

como  a  companhia  sustontou  sompro. 

Pernambuco  por  £  0.375  quando  esta 


Conselho  de  listado  opinou  ser  a  leg.il  e 
iga  por  olla  ,L-  ls.UW  e  arrendou  a  Sul  da 


.punas  da  £  .,o.0ú0  cm  1 U'.'  1 .  Km  1000  «ira  de  £  80.283.    Esta  ora,  pois.  a  base  quo  o  Mitigo  ( 
o.  UumoK  açora  £  0.1.400,  ntlondondo  a  quo  a  Orant  Weslorn,  arrendatária  da  Itecife,  page 
sla  estrada  dava  ao  Governo  um  defiefl  médio  do  £  3:1.000,  ao  cambio  de  13  d. 
•>   O  preço  dado  comprohendo  o  valor  do  mais  tres  fciiametros,  casas,  matorinl  lluctuanto  e  estudos  de  30u  kilmnetros  do  prolongamento,  tu.lo  foito  sem  "aranfa. 
*   O  preço  nusle  caso  incluiu  o  valor  do  almoxarifado  e  tair.uem  o  drfiut  no  custo'o  nu  lo  semestre  de  l')ou  ="""'■"' 


«  O  preoo  d«  .C  1.00.',. 000  incluiu  a  IndomnNncão  pela  rescisfio  da  tíilr:mtia  de  ,C  <.)~'..-,H0  por  annò,  por  30  atinos,  para  construcção  de  S70  kilometros  do  novas  linhas 
que  a  proprm  companhia  çsta  prompta  a  construir  por  £  1.UJJ.D00  om   apólices,  cujo  juro  de  1  <y„  'seria  do   £  ou  £  18.'J3i    nor  armo  in»noi  do  cu-  a  d iti 

garantia  animal,  e  a  estrada  seria  logo  do  Govurno.  '  *u  ■"'a■ 

o   A  imidia  da  receita  bruta  em  1S03— ll"0l,  tendo  sido  3.112:000$,  tomo  40%  disso  ou  1 .2.10:80!'.$  ao  cambio  do  12  d 

t    lista  aomiwi  compra  £  472..10J  de  apólices  a  *0.—  Com  o  juro  accumulado  nas  apólices  resgatadsss  (no  segundo  anuo.  £  13.900  o  assim  por  diante)  o  resgato 

XOtSLL  o  inuitn  .'iprcSAÍlftO.  .  1  io 

p  o4l,J?,PA0n!l0,l,,,8i°  c.ambI°  "Só  suba  de  12  d.  o  que  o  producto  do  arrendamento  so  conserve  estacionário  (nm  voz  do  aufimento  lmstnnto  rápido  que  tem  lido)  estas 
£  3(8.000  applicadas  a  compra  de  apólices  a  80,  bem  como  os  juros  accumulados  das  apólices  compradas,  resgatam  perto  ííe  £  0.000.000  no  fim  de  10  annos. 


APPENDICE: 
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Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commorcio  o  Obras  Publicas  —  itio  de 
.lanoiro,  10  do  dezembro  de  1S88. 

A  condição  i5  a  do  docroto  n.  103i>,  do  7  dengosto  do  1852,  o  os  orts.  15,  4  e  16 
combinados  cora  o  art.  21  do  decreto  n.  1-M5,  de  13  do  outubro  de  1853,  deram  ao 
Governo  Imperial  o  diroito  de  resgatar  a  concessão  da  Estrada  do  Ferro  do  Recife 
ao  S.  Francisco  Coita  pelo  prlmoiro  desses  decretos. 

Segundo  o  art.  :il  do  docroto  n.  1245,  o  privilegio  assim  reservado  ao  Governo 
começou  ii  decorrer  do  13  do  outubro  do  1884. 

Também  a  condição  32  a  das  que  acompanham  o  decreto  n.  1299,  do  1!)  do  de- 
zembro de  185:!,  reservou  ao  Governo  Imperial  o  diroito  de,  ao  cabo  do  30  annos, 
resgator,  mediante  indemnisação  prévia,  a  concessão  feita  poi'  osse  docroto  para  a 
construcção,  uso  o  gozo  da  Estrada  do  Forro  da  Haliia  ao  S.  Francisco,  ao  Go- 
verno assiste,  pois,  este  diroito,  quer  so  começo  a  contar  o  prazo  do  1854,  quer  do 
185.",  quando  se  organisou  em  Londres  a  companhia  respectiva,  cujos  estatutos 
foram  approvados  polo  decreto  n.  KU4,  de  9  de  junho  daquelle  auno. 

O  Governo  Imperial  está  agora  empenhado  om  exercer  o  seu  diroito  de  des- 
apropriação, p.ira  o  que  não  precisa,  segundo  os  citados  decretos,  do  consenso  das 
companhias ;  tal  direito  está  perfeito  o  o  resgato  pode  sor  consuinraado  a  qualquer 
tempo,  mediante  as  condições  estipuladas. 

A  lei  n.  3á30,  de  3  de  setembro  de  1881,  art.  71,  o  decreto  n.  3271,  do  28  de 
setembro  do  1885,  o  art.  8"  da  lei  n.  3314,  de  1C>  de  outubro  do  188(>,  e  o  art,  14  da 
lei  n.  3349.  de  20  de  outubro  de  1887,  toem  sucessivamente  autorizado  o  Governo 
a  fazer  as  operações  necessárias  para  esto  resgate. 

Simples  como  seja  a  desapropriação,  tornando-se  por  base  rigorosa  a  lettra 
das  concessões,  está  ella  cercada  de  algumas  circunstancias  que,  sem  desvirtuarem 
essa  base,  precisam  ser  consideradas  e  pesadas  de  parto  a  parte. 

Por  estes  motivos,  resolveu  o  Governo  Imperial  nomear  V.  Mcê.,  como  seu 
agente  especial,  para  conferenciar  em  Londres,  com  as  directorias  das  duas  Com- 
panhias do  Pernambuco  e  Bahia,  expondo-lhes  as  idéas  do  Governo  sobre  o  as- 
sumpto e  referindo  a  este  Miuisterio  o  que  occorror.  I 'odora  Y.  Mcè.  propôr-lhes 
as  bases  dos' resgates  que  lhe  parecerem  mais  vantajosas  ao  Estado,  não  podendo, 
porórn,  fechar  transacção  alguma  sem  prévia  appròvação  ilodovorno.  No  caso  de 
elfectuur-se  alguma  transacção  approvaiia  pelo  Governo,  devei  á  V.  Mcê.  assignal  a 
como  seu  procurador  especial,  para  cujo  fim  são-lhe  por  este  aviso  outhorgados 
todos  os  puderes. 

Terá  V.  Mcê.  liberdade  de  tratar  desde  logo  com  uma  ou  com  ambas  as  com- 
panhias. 

No  sentido  de  assegurar  o  desempenho  da  missão  de  que  V.  Mcê.  é  incumbido, 
solicito  nesta  data  ao  Ministério  dos  Negócios  Exu-angeiros,  a  expedição  das  con- 
vonientes  ordens,  afim  de  que  o  Ministro  Brasileiro  em  Londres,  quer  nosta  quali- 
dade, quer  como  membro  ex-vffkio  das  directorias  das  duas  companhias  mencio- 
nadas, preste  a  V.  Mcê.  todos  os  esclarecimentos  a  seu  alcance,  franqueando-lhe 
inclusive  toda  a  correspondência  o  mais  papeis  que  tiverem  relação  com  as  mesmas 
estradas  o  existirem  no  archivo  da,  nossa  Legação  naquolla  cidade. 

No  mesmo  intuito,  peço  ao  Ministro  da  Fazenda  que  so  digne  providenciar, 
aílm  de  que  a  V.  Mcò.  soja  dada  pela  Delegacia  do  Thesouro  Nacional,  bem  como 
pelos  agentes  financeiros  do  Brazil  na  referida  cidade,  a  coadjuvação  que  se  faz 
precisa  para  o  feliz  êxito  cia  operação  económica  que  V.  Mcò.  tem  de  promover  em 
cumprimento  tia  missão  de  que  se  trata. 

Si  for  preciso  que  o  Governo  Imperial  recorra  aos  sons  direitos  do  accionista 
que  e  das  duas  eraprezas,  fica  V.  Mcê.  autorisa-do  a  represontal-o  em  qualquer 
reunião  ordinária  ou  extraordinária  dos  ditos  accionistas,  com  todos  os  poderes 
exigidos  pela  lei  ingleza,  para  tacs  casos. 

Deus  Guarde  a  V.  Mcê.—  Antonio  Prado. 

Ao  Sr.  Josó  Carlos  Rodrigues. 
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Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  I  do  Ibvoroiro  do  ISíiO  — 
(lleservado). 

O  Governo  Provisório,  aproveitando  vossa  partida  para  l.ondros  e  os  conheci- 
mentos  espociacs  quo  tendes  alii  adquirido  dos  assumptos  quo  dizem  rospuilo  aos 
interesses  financeiros  do  Estado,  resolveu  conllar-vos  uma  coinmissão  deliciula,  como 
Agente  Especial  do  Thesouro.  .    ti  ,    ,  , 

Como  sabeis,  ha  40  annos  quo  o  Brasil,  para  incitar  empregos  do  laudos 
estrangeiros  na  conslrucção  de  suas  vi;\s- ferroas,  instituiu  o  systema  de  garantia 
de  juros  sobro  o  capital  efectivamente  empregado  nas  diversas  emprezas. 

Para  as  primeiras  tres  estradas  de  ferro,  para  cuja  construcç&o  se  orgairisaram 
companhias  inglezas,  íixou-se  o  juro  elevado  do  7  %  e  o  termo  da  garantia  Ibi, 
nada  menos,  de  90  annos.  Duas  dessas  concessões  ainda  estão  oin  vigor,  —  a 
terceira,  tendo  sido  renunciada  pela  coucessionaria  ha  apenas  dous  mezes.  Ainda 
assim,  essas  emprezas  lutaram  com  grandes  diliicnldades:  uma  delias  viu-se  impos- 
sibilitada de  levantar  £  400.000,  em  18(h),  e  teve  de  pedir  o  auxilio  directo  do  Estado 
para  osse  fim.  A  outra,  o  Estado  também  salvou  dc  fallencia,  por  um  empréstimo 
opportuno. 

Com  o  correr  do  tempo,  porém,  melhorou  tanto  a  nossa  situação  económica  que 
ao  Govern»  aííluiram  podidos  por  estradas  nas  diversas  províncias,  e  rosolveu-sc 
então  conceder  garantias  de  juros,  não  mais  de  7  %,  mas,  de  0  sobro  unia  corta 
somma  total,  que  parecia  então  responder  às  necessidades  do  paiz  neste  serviço. 
Foram  então  construídas  quasi  todas  as  estradas  hoje  existentes. 

Mas  esta  politica  não  produziu  para  o  Estado  os  resultados  benéficos  que  tinha 
em  mira,  á  vista  dos  enormes  sacrifícios  do  Thesouro.  Ou  porque  haja  vivido  inne- 
ronte  ao  systema  de  garantias,  ou  porque  os  traçados  não  foram  devidamente  explo- 
rados, ou  porque  as  estradas  inglezas  sahem  muito  mais  caras  do  que  as  nacio- 
naes,  não  só  na  sua  construcção  como  também  no  seu  custeio,  —  o  facto  é  que  o 
svstema  de  garantias  tein-nos  sido  muito  oneroso,  ao  passo  que  a  íiscalisação 
cstricta  que  o  Estado  é  obrigado  a  manter  tem  produzido  um  continuo  attrito  que, 
exaggerado  pelas  companhias  extrangeiras,  é  altamente  lesivo  do  bom  nome  e 
credito  que  este  Governo  tem  sempre  procurado  manter. 

Considerando,  pois,  estes  mãos  resultados  do  systema  actual,  ao  qual  nos  adia- 
mos adstrictos  por  prazos  que  variam  entre  20  e  55  annos,  deseja  o  Governo  divisar 
meios  que,  ou  o  alliviem  de  alguma  fórmade  ónus  desnecessários,  ou  o  recompensem 
condignamente  pelos  sacrilicios  que  já  tem  feito  e  terá  de  continuar  a  fazer  com  as 
garantias  de  que  gozam  as  companhias  inglezas,  e  a  Iranceza  do  Estado  do  Paraná. 

O  Governo  espera  que  vos  appliqueis  ao  estudo  desses  meios,  podendo  enten- 
der-vos  directamente  com  cada  uma  dessas  companhias  ou  com  todas  em  conjuncto, 
quando  o  julgardes  conveniente,  e  mesmo  propôr-lhes  o  que  vos  parecer  do  melhor 
interesse  aa 'Fazenda  Nacional,  comtanto  que,  não  fecheis  transacção  alguma  sem 
prévia  approvaçíio  deste  Ministério,  a  qual  podereis  em  tempo  exhibir  ás  partes 
concernentes. 

E  como  para  a  realisação  de  algum  plano  que  sujeitareis  A  consideração  do 
Governo,  talvez  se  faça  preciso  que  consulteis  os  agentes  financeiros  do  Estado  ou 
outros  banqueiros,  autoriso-vos  também  a  entender- vos  com  elles  sobre  o  assumpto, 
sem  que  seja  preciso  propôr-lhes  formalmente  transacção  alguma,  a  menos  que 
estejaes  para  isso  expressamente  autorisado  por  este  Ministério,  ao  qual  informa- 
reis de  quanto  disserem  a  esse  respeito. 

Para  auxiliar- vos  nesta  parte  do  desempenho  de  vossa  missão,  rogo  nesta  data  ao 
Ministro  dos  Negócios  do  Exterior  que  ollicie  â  Legação  em  Londres,  ordenando-lhe 
que  vos  ministre  todos  os  bons  offleios  e  bem  assim  quaesquer  informações  constantes 
de  seu  arcliivo  e  de  que  possaes  carecer  sobre  as  estradas  de  ferro  de  que  se  trata. 

Nesta  mesma  data  faço  idêntica  communicação  aos  agentes  financeiros  e  ao 
delegado  do  Thesouro  em  Londres. 

Este  Ministério  deseja  aproveitar  vossa  demora  em  Londres  para  outros  dous 
fins. . . . 

Por  fim,  deseja  o  Governo,  que  communiqueis  a  este  Ministério  tudo  quanto 
possa  interessar  directa  ou  indirectamente  o  credito  do  Brasil  no  exterior,  e  que 
vos  constituaes  Agente  Especial  do  Thesouro  para  refutar  qualquer  ataque' injusto 
quo  so lira.—  Rui/  llarbosa. 

Sr.  Dr.  José  Carlos  Rodrigues. 


ruoiWA.  , 

A  «Bahia  and  San  Francisco  Railway  Cornpany,  Limitei»  goza,  em  virtude  da  Io ' 
do  dc  junho  de  18. ^  e  docretos  n.  do  3  do  outubro  o  n.  129!),  de  dezembro, 
ambos  de  187)3,  e  em  efectividade  desde  abril  de  1858,  a  garantia  de  juros  de  5% 
do  Governo  Gorai  o  2  "/.,  do  Governo  Provincial,  sobre  o  capital  de  U  1.000.000, 
durante  00  aunos,  applieado  á  construcção  do  12.'!  ltilomotros  de  via-fcrroa  da  Bahia 
a  Alagoinhns. 

Á  companhia  tom  percebido  invariavelmente  a  totalidade  da  garantia  c  o 
do  Governo  Geral,  que  se  constituiu  responsável  polo  Governo  Provincial,  pagou  até 
agora  7  °/„,  ouro,  do  capital  garantido,  isto  ó,  ■  kJf>.<)0()  annualrnento,  ou 
\."  S.olii.Doo  durante  40  annos,  de  18^8  a  1898,  quasi  o  triplo  do  valor  nominal  das 
acções. 

l'eia  clausula  32a  do  contracto  celebrado  entre  o  Governo  Gorai  e  Joaquim  Fran- 
cisco Alves  Branco  Muniz  Barreto,  em  19  de  dezembro  de  1S";3,  íicou  o  mesmo  Governo 
cora  o  direito  de  resgatar  a  concessão  passados  ;jo  annos  de  duração  do  privilegio, 
sendo  o  preço  do  resgate  pago  em  fundos  públicos,  que  d.  em  a  média  do  rendimento 
liquido  distribuído  nos  cinco  annos  mais  rendosos  doa  últimos  sete  anteriores  á 
operação,  descontadas  qaar.squer  quantias  resultantes  da  garantia  do  juro  qv.e 
porventura  a  companhia  deva  aind»,,  e  as  dc  amortização  que  possa  ler  recebido  por 
consentimento  do  Governo  ou  que  haja  de  receber  na  occasião. 

As  despezas  da  estrada  teem  creado  successivos  deficits  que  são  cobertos  com 
parte  da  garantia,  na  média  annual  de  (í  O:).ii00;  de  sorte  que,  os  dividendos 
recebidos  foram  á  razão  de  5  '•/„  no  ultimo  semestre  de  1891,  de  6  %  no  Io  e  2" 
semestres  de  1892  e  1"  de  1893,  de  7) »/,,  nos  semestres  subsequentes  até  1895,  e  de 
■1  "/„  nos  semestres  de  1S98,  sob  o  regimen  do  Funding  loan.  As  acções,  que  são 
do  K  20,  são  cotiuhs  actualmente  a  <J.  8.  Encampada  a  estrada,  ha  quem  oílereça 
20  %  da  renda  bruta  do  primeiro  decennio  e  outras  vantagens  nos  subsequentes, 
arrendando-a  com  todas  as  garantias  e  idoneidade. 

As  leis  do  orçamento  teem  successi vãmente  reiterado  ao  Governo  a  autorisação 
para  effectuar  o  resgate  da  Bahia  and  San  Francisco  Railway. 

Pergunta-se : 

Tem  o  Governo  o  direito  o  a  faculdado  de  resgatar  a  «  Bahia  and  San  Fran- 
cisco Railway  » '. 

De  conformidade  com  o  contracto,  como  se  deve  entender  a  média  do  rendi- 
mento  liqui  lo  dos  cinco  annos  mais  rendosos  dos  sete  últimos  anteriores  á  intima- 
ção de  resgate  í 

Em  que  termos  deve  ser  igualmente  entendido  o  item  3' da  clausula  32a,  do 
referido  contracto,  quando  manda  descontar  no  preço  do  resgate  quaesquer  quantias 
resultantes  á  garantia  àojicro  qv.e  porventura  a  companhia  deva  ainda  í 

Rio,  s  de  fevereiro  de  190<>. 

Respondo  : 

_  Ao  Io,  sim.  O  Governo  tem  o  direito  de  resgatar  a  «  Bahia  and  San  Francisco 
Railw  ay  »,  om  vista  da  clausula  32:i  do  contracto  a  que  a  consulta  se  refere  ;  veri- 
ficada como  se  acha,  a  condição  dos  .ri<>  nnmis  passados,  a  quo  o  uso  do  tal  diroilo 
lifá-ra  subordinado  pelo  n.  1  da  sol  m  "dita  clausula. 


Ao  2o,  é  meu  parecer  que,  na  intenção  das  partes  e  de  accordo  cora  a 
mtelligoncia  commuin  da  locução  —  rendimento  liquido,  ó,  na  espseie,  o  saldo  das 
receitas  sobre  as  dospezas  do  custeio  e  aásim  entendo  que  média  do  rendimento 
liquido  dos  cinco  annos  mais  rendosos  dos  sete  u.Uimos  anteriores  d  intimação  do 
resgate,  outra  cousa  não  é  senão  o  quociente  que  se  apurar  da  divisão  por  f ,  da 
cifra  representada  pela  somma  dos  saldos  dos  cinco  annos  mais  rendosos,  dentro  dos 
seto  a  que  a  consulto,  allude. 


-  í;g  - 


Ao  3",  apurado  polo  procosso  supra  o  preço  do  regalo,  o  contracto  provê, 
ontrotanto,  o  caso  do  lor  o  Governo  fornecido  quantias  «i.  companhia,  cm  execução 
da  clausula  o  compromisso  evontual  du  garantia  do  juros,  o  dispõe  quo,  nesta, 
hypothesc,  do  preço  vorillcndo  pura  o  resgate,  se  deduza  logo  a  sninma  de  taos 
quantias  em  favor  do  (iovorno  o  para  o  seu  pogainonto,  do  modo  qw  •,  chula  some- 
lliante  civeumstancia,  o  prego  real  do  resgato  não  s:irá  o  fixado  do  aciordo  com  o 
n.  2  da  precitada clausula  mas  somente,  nos  termos  do  u.  3  da  mosma  clausula, 
o  liquido  que  resultar  depois  do  deduzida  da  cifra  daquelle  preço  a  somma  cffecti- 
vãmente  fornecida  á  companhia  a  litnlo  do  garantia  do  juros. 

lí  porque  assim  entenda  a  clausula  em  questão,  penso  também  que,  si  por 
ventura  a  somma  das  prestações  daqmntia  do  juros  vior  a  sor  superior  ao  preço 
apurado  pelo  processo  do  n.  Si  dessa  clausula,  terá  oGoverno,  nesto  caso,  o  direito 'do 
operar  o  resgate,  independentemente  de  qualquer  indemnisação  ou  pagamento  por 
esta  causa,  íícando-lhe  ainda  o  do  exigir  da  companhia  as  demasias  que,  por  ventura 
se  apurarem  do  lado  da  garantia  de  juros.  ' 

Rio,  14  de  fevereiro,  de  I !)!);>.—  Amphihphio . 


Concordo  com  o  parecer  supra  do  douto  colloga,  Sr.  I.)r.  Amphilophio. 
Rio  de  Janeiro,  14  dc  fevereiro  de  1900.  —  J.  tia  Cosia  Barradas, 


Concordo.  A  clausula  32:i  em  questão  refere-se,  quanto  ao  preço  do  resvale,  á 
média  de  um  rendimento  liquido  inferior,  igualou  superior  á  garantia  estipulada 
de  ")  7,,  e  não  a  essa  renda  assim  garantida,  caso  este  em  que  bastaria  referir-se  á 
renda  garantida  sem  necessidade  de  calcular  a  média  dos  cinco  annos  mais  rendosos 
dos  últimos  sete  anterius  á operação  do  resgate.  Alémdequeseriaconlrasenso  computar 
a  garantia  promettida  como  elemento  do  rendimento  liquido  c  ;;o  mesmo  tempo 
mandar  descontal-a  do  preço  do  resgate.  Ainda  me&:nô  quando  so  computem  as 
sommas  pagas  como  rendimento  liquido  para  calcular  o  prei/o  do  resgaie.  como  si 
tem  pretendido  contra  o  sentimento  naturai  da  clausula  contractual,  é  evidente  que, 
no  caso  sujeito,  o  capital  a  resgatar  não  poderia  ser  superior  ao  capital  garantido  • 
o  esa<!  já  foi  pago  e  repago  por  duas  ou  Livs  vezes.  Donde  se  segue  que  o  Govornò 
brasileiro  ha  muito  c  desde  que  findou  o  prazo  de  :!0  annos,  podia  ter  promovido  o 
resgate  sem  outro  sacrifício  além  da  quantia  paga.  Si  continua  a  pa."-al-a,  apezar 
das  successivas  recommendaçôes  do  Corpo  Legislativo  para  operar  o  resgate  ó 
porque  tomou  o  gesto  desse  habito  de  pagar  garantia  de  juros  por  diversão0  e  po- 
dendo dispensar-se,  si  é  que  não  pretenda  com  isso  assentar  cada,  vez  mais  o  cuso 
singular  entre  todas  as  estradas  de  ferro  do  mundo  conhecido,  de  uma  linha  que 
depois  de  trafego  de  mais  de  -10  annos,  não  produz  para  o  custeio  e  tom  derivado' 
■a  titulo  dc  garantia,  tres  ou  quatro  vezes  o  capital  dispendido  na  sua  construcção.' 

Rio  de  Janeiro,  17  de  fevereiro  de  1900.  —  Domhvjos  dc  Andrajo  Fu/ucira. 


1.°  Sim ;  indubitavelmente  assiste  ao  Governo  o  direito  de  resgatar  a  estrada 
quando  lhe  approuver,  -  attento  o  prazo  decorrido. 

Ha  o  decreto  n.  1015,  de  0  de  junho  de  1895. 

Fornece  também  valioso  subsidio  para  a  interpretação  do  contracto  a-  consulta 
das  Secçuos  reunidas  dos  Negócios  da  Fazenda  e  do  ímperio,  do  Conselho  dc  Estado, 
datada  de  .K)  de  outubro  de  1884,  e  referente  á  estrada  do  Recife  ao  a.  Francisco 

3."  A  média  do  rendimento  liquido,  que  determinará  o  preço  do  resgate,  deve 
ser  calculada  de  accordo  com  a  doutrina  dessa  consulta  que  perfeitamente  elucidou 
o  assumpto.  Isto  d  para  deducção  de  tal  m.VJia  tomar-sn-lin,  abatidas  as  dospezas  do 
custeio  da  estrada,  o  que  esta  produziu  nos  cinco  annos  mais  rendosos  do  ultimo 
septennato,  e  mais  a  importanciu  paga  pelo  Governo. 


Síío  irrotorqui vois  as  sogiuntcs  coiisldoraçõoa  da  mencionada  consulta: 

«  A  garanti:».  tom  por  dm  assegurar  á  companhia,  pelos  cipitucs  omprogados, 
ronda  liquida  irmm  inferior  d  luxa  <ln  mesma  t/urnulia.  A  clausula  marcando  por 
preço  do  resgato  a  inúlia  do  rendinieiiio  liquido',  cm  1'undos  publicos,  OYidonteinoute 
quer  que  a  companhia  não  s->//'rn  prejuii-i  com  o  resgata  u  quo,  om  consequência, 
tíu:dinu!  a  ter  a  mesma  renda  que  da  ales ;  —  intonção  quo  ílca,ria  frustrada,  si  para 
o  resgato  não  so  comprehendosso  no  rendimento  liquido  a  parte  em  dinheiro  com 
que  concorre  o  listado,  em  cumprimento  da  garantia  promottida.  » 

■I."  A  obrigação  imposta  á  companhia  de  restituir  o  que  houvesse  recebido, 
a  titulo  de  garantia,  era  subordinada  a  uma  condição,  a  qual,  segundo  a  exposição 
a  mim  presente,  jamais  se  realizou. 

líffiicluar-se-hia  o  reembolso  do  Governo,  raodinnte  corta  quota  dos  dividendos, 
quando  elles  excedessem  porcentagem  fixada,  que  nunca  foi  attingida  em  anno 
algum. 

Logo,  a  companhia  nada.  deve  no  Governo,  donde  resulta  não  haver  desconto 
a  la/er-se,  cm  virtude  do  ilem  3"  da  citada  clausula  '>2?  do  contracto  de  9  dc  do- 
zembro  de  I8">3. 

Rio  de  Janeiro,  20  do  fevereiro  do  I90'i.  —  Ouro  1'rclu. 


isr.  4= 


]'  11  O  I'  O  ST  A. 

As  primeiras  concossõos  do  privilegio  e  garantia  tio  juros  a  emprezas  do  viação 
ferroa  foram  feitas  : 

A)  á  Companhia  da  estrada  do  Reeilb  a,o  S.  Francisco,  pela  lei  11.  (57  0,  do  1 1  de 
setembro  do  1852 ;  decreto  n.  Hiao,  do  7  de  acosto  de  18'2  ;  lei  n.  Tiõ,  do  3  de  ou- 
tubro do  1853  e  decretos  ns.  1245,  124»'»  o  1620,  de  13  de  outubro  do  1853  e  1 1  de 
agosto  de  1 855 ; 

li)  á  Companhia  da,  Uahia  ao  S.  Francisco  pelos  decretos  ns.  1200,  de  10  do 
dezembro  de  1853;  1344,  do  II  do  março  de  IS54 ;  ir>«'i,  de  U  do  maio,  1614,  de  !) 
de  junho,  e  1015,  do  niesino  dia  e  moz  do  1S5~>,;  o  KW,  de  8  de  ayosto  do  mesmo 
aniio. 

Como  muitas  outras,  as  clausulas  para  o  gozo  da  garantia  o  para  o  resgato  das 
estradas  são  idênticas  cm  ambas  as  concessões. 

No  decreto  n.  1299,  do  19  de  dezembro  do.  1853,  quo  é  o  da.  concessão  para,  a 
linha  da  Bahia,  encontram-so  (condições  25  a  2.S  e  32,  ns .  2  c  .'!)  osias  disposições, 
já  exaradas  na  concessão  da  do  Recife  : 

«  25;i.  Quando  os  dividendos  da  companhia  excederem  a  7  :/.  "/■>  ao  anuo, 
o  excesso  da  taes  dividendos  será  repartido  igualmente  catre  o  Governo  e  a  Com, 
panhia.  —  2Sa.  O  dinheiro  assim  recebido  paio  Governo,  depois  do  deduzido  delle  o 
montante  dos  pagamentos  feitos  ;i,  companhia  em  razão  da  garantia  dojuiv,  si 
algum  tiver  havido,  será  empregado  na  compra  do  fundos  públicos  brasileiros  ou 
em  acções  da  companhia,  da  ostrada  de  ferro,  como  melhor  julgar  o  Governo,  e  for- 
mará um  fundo  destinado  para  qualquer  pagamento  futuro  por  cont  :  da  garantia., 
do  juro.  —  27:i.  Quando  tal  fundo  chegar  a  uma  somma.  igual  a  1/2  "/„  do  capit-.il 
da  companhia,  multiplicado  pelo  numero  do  annos  «íuo  aiada  restarem  do  privi- 
legio, a  deducção  dos  dividendos  cessará.  —  2Sil.  Si  no  fim  dos  '.Kj  annos  do 
privilegio  ou  quando  oJGovorno  usar  do  direito,  que  tem  pela  condição  32\  do  res- 
gatar á  estrada,  ou  em  qualquer  tempo  em  que  a  companhia  declaro  renunciar  á 
garantia  do  juro,  houver  um  excesso  dosta  somrna,  depois  da  deducção  do  todas  as 
qu-.ntias  pagas  pelo  (  ioverno  por  conta  da  garantia,  do  juro,  esso  excesso  será  divi- 
dido em  tres  partes,  uma  das  quaes  pertencerá  ao  Governo  e  as  ou  iras  duas;  á  com- 
panhia. —  ol\  n.  2.  O  preço  do  resgate  será.  regulado  pelo  termo  médio  do  rendi- 
mento liquido  dos  cinco  annos  mais  rendosos  dos  últimos  seto;  —  n  .  3.  A  companhia 
reeoberá  do  Governo  uma  somma  em  fundos  públicos,  que  d»'-  igual  rendi  minto, 
descontadas  quaesquer  quantias  resultantes  da  garantia  do  juro  quo  porventura  a 
companhia  deva  ainda,  e  as  do  amortização  que  possa  ter  recebido  por  consenli- 
monto  do  Governo,  ou  que  haja  de  receber  na  occasião.  » 

Parece  claro  o  intuito  do's  decretos.  O  (ioverno  outorgava  a  garantiu  do  juro, 
mas,  afim  de,  de  algum  modo  indoinnisar-sc.  providenciava  para  que  quando  as 
estradas  produzissem  mais  de  7 7-  %  (isto  é,  a  garantia  e  mais  unia  pequena  quota 
para  despezas  geraes)  a  metade  do  excesso  seria  devolvida  ao  Governo,  —  como 
devolvido  dovia  também  ser  qualquer  saldo  do  custeio,  desde  que  o  Governo  paga  va 
integralmente  a  garantia.  Kssv  metade  do  excesso,  «assim  recebido»,  formaria 
um  fundo  para  indemnisar  o  Governo  na  contingência  da  estrada  não  produzir  o 
saldo  de  7  %,como  se  esperava.  Assim,  as  quantias  quo,  no  caso  do  resgate, 
deviam  ser  descontadas,  não  oram  as  dn  própria  /jaranti-: ,  que  o  Governo  se  obri- 
gara a  pagar,  mas  os  Qi'.e  rosvUassem  do  ,"aclr>  do  Governo  paynr  a  d.ila  tio.ranlia  c 
qiia  pr.n-flnhrra  a  cor.ipnnfiia  devrsse,  bem  como  as  quo  rusull.assem,  da  amortização. 
—  isto  é,  oram  as  quantias  que  á  companhia,  cumpria  dovolvor  por  .conta,  do  excesso 
de  dividendos  acima  de  7  7;  "/0 :  é  de  tal  excesso,  «assim  recebido»,  que  o  Go- 
verno, para  minorar  a  sua  responsabilidade,  teria  do  deduzir  o  moutante  dos  des- 
embolsos pela  garantia. 

Clara  como  parecia,  essa  clausula  32a,  n.  2,  o  a  sua  correspondente  na  concessão 
da  «Recife»,  deram  occasião  a  duvidas  em  Londres.  Precisou,  pois,  o  Governo  inter- 
pretar authenticaraente  o  seu  intuito,  e  fel-o  pelos  decretos  ns.  lf>28  o  1629,  de  S  o  1 1 
de  agosto  de  1855,  este  ultimo  referente  á  concessão  da  «Bahia» .  Rosa  este  no  art.  2" : 

«...O  n.  3  da  condição  32a  do  decreto  n.  12U9,  do  l'J  de  dezembro  de  1853,  r-cr-': 
atendido  da  seguinte  m:<,no''?i\ :  a  companhia  receberá  do  Governo  uma  somma  em 


—  nn  — 

fundos  públicos  que.  dò  igunl  i'pii  limnnto,  descontadas  qimosijuiii'  quantias  que, 
judii  :i  livpnlliosi!  do  resvale,  '/nssu  dever  inn  virtude  da  mwJirão  2.'"  do  tilado 
,!i< '  rcl't>  di'  10  d--  d,'7..-ndn\i  d-  /.V.V:  .-■  a  :  di-  ,i„ior!i  :n,;~n  ipw  lletr  rwltido  por  <;í;;>.svh- 

-,>i»  do  fwuvnM,  ou  quis  haja  do  receber  na  ocorisião."- 

A'  vista  do  exposto,  pergunta-so: 

I.  .Soria  licito  ao  Governo,  no  caso  do  resgato  d  essas  csl-radas,  doduzir  da  somma 
verificada,  equivalente  á  média  do  rendimeriLo  liquido,  todas  c  quaesquer  sommas 
oflectivamento  fornecidas  á  companhia  a  titulo  do  garantia  de  juros,  a  ponto  até  do 
ápprelionder  a  oslradasom  pagar  nenhuma  indcriíiiisação,  no  caso  de  taes  sommas, 
assim  fornecidas,  excederem  da  mlei-ida  insidia;  o  podendo,  além  de  apodorar-so  da 
estrada,  exigir  da  comp  iiihia  ;vs  demasias  [\w\  porvontura  se  apurassem? 

II.  No  reninvn  'ias  nn.-sns  conr^s-õos  d.i  garantia  do  juro.  ó  a  garantia  apenas 
nm  me  ir-  auxilio  ou  a' iian  lamento  que  as  ernpiozas  devem  saldar  no  futuro  ou  não 
foi  intenção  do  legislador  que  os  capitalistas  gozassem  definitiva  o  irrevogavelmente 
de  um  eerlo  juro  sobre  o  seu  capital,  as  emprezas  devolvendo  annualmente  ao 
TliCEOiiro  quaesquer  saídos  do  seu  custeio  até  perfazerem  esse  juro? 


RESPOSTA. 

As  questões  formuladas  na  proposta  resolvem -se  pelo  conhocimento  exacto  das 
condições  em  que  as  companhias  são  obrigadas  a  restituir,  para  serem  descontados 
di)  preço  do  rcsga.to,  juros  precedentemente  recebidos  do  (loverno  por  virtude  da 
garantia  '.'stipul&da. 

Tendo-se  cm  vista  as  disposições  que  a  proposta  transcreve  do  decreto  n.  12.U, 
do  I!')  do  dezembro  de  1853.  esta  obrigação  das  companhias  teria  por  objecto 
quaesquer  juros  recebidos  por  conta  da  garantia,  ilesdo  que  a  indemnisação  respe- 
cliva  não  se  tivesse  realisado  aié  o  momento  do  resgate;  occorresso  ou  não,  na 
vigência  desse  decreto,  o  excesso  de  dividendos  de  que  trata  a  clausula  25:|. 

Esta  intelligencia  rio  decreto  d.;  1853  não  podia  ser  objecto  de  duvida,  muito 
embora  o  rigor  de  suas  consequências  contra  os  concessionários,  consequências  que, 
pjndirndas  em  tempo,  determinaram  as  alterações  consignadas  nos  decretos  de  IS- >o. 

*  A  companhia  recebera  do  Governo  (resa  a  clausula  :'.2\  n.  3,  do  decreto  em 
questão)  uma  somma  em  fnnd<s  publico*  que  dê  igual  rendimento,  descontadas 
ij-ae.<qi.rrr  quantias  rerullantes  da  ijaravlU  do  juro,  que,  porventura,  a  companhia 
dwa  ainda ...»  _ 

lista  disposição,  como  vê -se,  não  distingue  entre  quantias  oriundas  ou_nao  do 
excesso  do  dividendos,  de  mudo  a  se  poder  entender  a  obrigação  da  restituição  limi- 
tada áquellas  sãmente  que  fossem  devidas  e  não  entregues  opporcunamente  ao 
'"'overnô.  cm  execução  da  preeitada  clausula  \  positivamente  refore-se,  pelo 
contrario,  a  nv.acsqu  r/arunHas  prestadas  por  conta  da  garantia  e  ainda  não  ilidem- 
nisadas  ;  e  as  expressões  —  «qw:,  porventura,  a  companhia  deva  auvla  »  —  bem 
estão  indicando  o  caso  em  que,  a.  despeito  de  amortizações  realisadas  com  dinheiros 
provenientes  do  excesso  de  dividendos,  licassem  ainda  a  descoberto,  como  debito  da 
Companhia,  prefações  efectuadas  por  motivo  da  garantia,  lta  ler.  scripta  erat. 

lant-j  <.>sim  ó  oue,  precisamente  para  sustar  a  execução  do-se  decreto  antes 
que  m-aiioanieut'!  se  'lizer^m  sentir,  em  detrimento  dos  concessionários,  as  conse- 
quências da  sua  legitima  applicação,  viu-se  o  Governo  obrigado  a  entrar  em  novo 
accordo  com  aquellos  :  acoordo  de  que  resultáramos  decretos  de  18^5,  segundo  os 
quaes  ris  eompanhia.s  si)  serão  obrigadas  á  restituição  no  caso  cm  que,  verificada  a 
c  máirno  do  excesso  fie  dividendos,  ás  quantias  excedentes  não  tiverem  sido  entregues 
no  Governo,  na  proporção  estabelecida  pela  clausula  25',  para  os  fins  declarados 
na  clausula  20  :i. 


Os  decretos  em  questão,  tanto  o  de  1853,  .como  os  de  1855,  participam  de  uma 
dupla  natureza,  porque  são  ao  mesmo  tempo  actós  de  soberania  do  Poder  Publico  o 
verdadeiros  contractos  entre  a  Administração  e  particulares  (  Laferrièro,  Junsd. 
Adiu..  I".  pags.  fi(>  1  osog.:  M.  lilook,  Dict.  de  1'Adrn.  Franc.  ob.  cont,  pag.  724); 
e.  como  contrnulns.  eslão  sujeitos  aos  princípios  o  regras  do  Direito  commurn. 

Considerados  do  ponto  de  vista  coutractiial  osses  actos  do  Poder  Publico,  houvo 
na  espécie,  a  nosso  vor,  uma  perfeita  novação  de  contracto,  revestindo  agora 
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caractor  condicional  a  obrigação  pura  o  simples,  quo  as  companhias  haviam  contra- 
Ilido  po las  con venenos  de  18511  no  tocante  á  restituição  (los  juros  recebidos  por  conta 
da  garantia,  o  que  importa  dizer  que  a  obrigação  do  restituir  taos  jmos  só  existo 
agora  para  as  companhias,  sujeitos  passivos  da  obrigação,  quamio  verilioada  a 
estipulada  condição  do  excesso  de  dividendos  o  em  relação  ás  somnias  ox"e- 
dentes  destes. 

Não  verificada  tal  condição,  causada  novação  onerada  nos  contractos  do  lST-i 
(Mourlon,  Rôpot.  2a,  ns.  MO'J-1410;  Giorgio  Giorgi,  Toor.  delleOblig.,  7"  n.  3í):i')', 
nem  as  companhias  são  obrigadas  á  restituição  do  juros  que  não  podiam  ser  indem- 
nisados  com  o  previsto  excesso  de  dividendos,  nem  o  Governo  tem  o  direito  de 
imputar  no  preço  tio  resgate  prestações  que  constituíam  para  si  execução  da  obri- 
gação da  garantia. 

Esta  é  a  solução  que  nos  parece  dictada  pelos  princípios  e  regras  do  direito  quo 
regem  o  caso. 

Nem  era  de  esperar  que  pudesse  por  mais  tempo  subsistir  uni  regimen  que, 
fazendo  violência  â  equidade  o  á  própria  noção  económica  do  juro,  havia  convertido' 
este  em  factor  de  amortização,  elle  —  o  re.itus  et  incrementum  do  capital  cm 
actividade. 

_  «  Tcdos  seus  favores,  diz  preclaro  mostro  do  Direito  Administrativo,  en  verdad 
bien  merecidos,  pues  si  muchos  beneiicios  repertan  lospueblos  de  U.  construcciou  do 
caminosde  hierro,  muchos  deben  sérios  médios  de  convidar  v  atraer  !os  capitales 
liacia  unas  empresas  tan  grandes  y  costosas.  Kl  secreto  de  la  Âdminist-raaon  nnsislo 
en  concertar  los  inlercses  dei  Estado  y  de  las  empresas  de  lai  modo  que,  raivando  cmla 
uno  ò  su  provec/io,  haya  ganaàa  para  todos.» 

(D.  Mmioel  Calmeiro,  Derecho  Adm.  Esp.,  2",  n.  15~j7.) 


Assim  pensando,  respondemos  : 

Ao  \°—  Somente  pelo  excesso  dos  dividendos  sobre  7  %  são  as  companhias 
obrigadas  a  restituir  juros  que  do  Governo  tenham  recebido  por  virtude  da  garantia 
estipulada;  não  sendo  obrigadas,  no  caso  de  não  haver  tal  excesso  do  divideudos,  a 
qualquer  restituição  das  prestações  a  ellas  feitas  pelo  Governo,  em  cumprimento  da 
mesma  garantia.  Nao  verificado,  pois,  o  referido  excesso  de  dividendos,  as  prestações 
rcalisatfus  por  virtude  tia  garantia  não  podem  ser  descontadas  do  preço  do  resgate. 

Ao  2;'— No  regimen  das  nossas  concessões  com  a  garantia  de  juros,  em  favor  de 
companhia  de  estrada  de  ferro,  tal  garantia  fora  simples  auxilio  ou  adiantamento, 
que  as  emprezas  deviam  saldar  no  luturo,  emquanlo  as  emprezas  estiverem  sujeitas 
ao  regimen  reformado,  e  não  simplesmente,  interpretado,  pelos  decretos  ns.  e 
i(u.-5,  de  8  e  li  de  agosto  de  1855.  Adoptado,  porém,  o  regimen  desses  decretos, 
teve-se  presumir  no  legislador  a  intenção  de  que  os  capitalistas  gozem  definitiva  e 
irrevogavelmente  de  um  certo  juro  sobre  o  seu  capital,  as  emprezas  devolvendo 
anuuaimente  ao  Thesouro  qualquer  saldos  do  seu  custeio  até  perfazerem  esse  juro. 

Rio,  HO  de  outubro  de  1901.—  ÂmpMlophio. 


RESPOSTA. 


vMnKlirSÍ,níLSnUfCÍtadns  na  co,nsillta>  4ue  devolvo,  acham-se,  segundo  penso, 

Imí;fn  rin^T?U0^^d,ls,Seccôes  reUnidas  dos  Negócios  (Ta  branda  o 
império  do  extinctn  Conselho  de  Estado,  de  30  de  outubro  de  1884 

de  Iu^ÒSJBh!1? dl!Dc,1i,durde  Ò  de1terminai' !l  natureza  ju.-idica  da  Garantia 
Si  J  ?•      edl.da  a,s  e?tl,adi,sde  ferro  do  Recife  e  da  Bahia  ,  á  vista  dás  dispo- 

de^oíWfsK.      eCret°8,      1(,3°'de  1S5"'n-  l*4õ«  dG  ^.°n^^,  deTl 

recebidas  S tffBlS°rt«tÍ;ÍSíIlt-aa  ^"Pno^ioa  obrigação  de  reembolsarem  as  quantias 
ou Jnri^mtío?"?1111*  de  JU1'0S'  quand0  08  respectivos  dividendos  attingissem 
ZZ  ,t c.Z  f  w  a,nno'  e,no  Cíl*°  dG  res8ale  ll;,s  estl"''l«s  o  direito  de  rece- 
ÍS  tíZ  X  í'tUlCS  ou  fuild0S  11ublicos' somma  ^,le  induzisse  uma  renda 
^^SStíS^^^1^  ***  *  **>  das  companhias  e 

que  dctrnSÍm  fJoIa  disposição  do  art.  15, 

que  uctei  minara  que,  logo  que  os  dividendos  attingissem  a  7:'/,  %  ao  anno,  ò 
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oxncsso  dessa  ronda  íosgo  ropartido  coin  o  Governo,  deduzindo -se  o  montante  da 
garantia  de  juros ;  quo,  na  hypothoso,  deveria  constituir  um  fundo  do  rosorva  paru 
j)agamon(,o  eventual  da  mesma  garantia  no  caso  do  diminuir  a  ronda  da  estrada ;  o, 
si  no  fim  do  privilegio  ou  no  caso  de  rebato  da  estrada  ou  do  renuncia  da  garantia 
houvesse  saldo  na  veriia  «  Garantia  do  juros»,  esto  saldo  deveria  ser  partilhado 
entre  o  Governo  o  a  companhia. 

Por  estes  decretos,  a  garantia  de  juros  era,  pois,  verdadeiro  omprastimo,  quo 
tinha  de  ser  reembolsado  no  Uni  do  privilegio,  ou  nos  casos  do  renuncia  ou  de  resgate. 

O  reembolso  era  ahi  oxprosso,  assim  como  a  associação  do  Governo  nos  lucros 
da  estrada,  quando  a  renda  excedesse  dos  7  7,  "/„,  á  semelhança  do  estipulado  pelo 
(ioverno  francez  em  algumas  concessões  de  estradas  de  ferro  antes  de  1883  (  ttlock, 
Dict.  de  1'Administr.  n"  Ghemin  de  For,  n.  r-d,  in  fine). 

Ern  IS55,  porém,  depois  do  novo  aocordo  com  a  Companhia  da  Estrada  do  Recife, 
o  Governo  expodiu  o  decreto  do  1 1  de  agosto,  ii.  1029,  em  quo  fez  profunda  alte- 
ração no  regimen  até  então  seguido,  dispondo  no  art.  15  que  para  o  resgate,  só  se 
deveriam  descontai'  as  quantias  que  a  Companhia  possa  estar  ainda  devendo  do 
excesso  da  renda  alórn  dos  7  ■•/.  %.  excesso  que  aliás  tinha  de  ser  partilhado 
com  o  Governo. 

Este  decreto,  quo  é  hoje  o  regulador  do  resgate  da  referida  estrada,  derogou 
rnanifestamonto  os  anteriores,  dando  á  garantia  de  juros  o  caracter  de  simples 
auxilio  para  ostiinular  capitães  a  se  empregaram  nas  emprezas  do  viação  férrea, 
que,  por  bem  dizer,  se  inauguraram  apenas. 

Ora,  não  tondo-se  verificado  excesso  de  renda  das  estradas  dos  limites  lixados 
para  a  garantia  de  juros,  sem  possibilidade  de  constituir-se  o  fundo  de  reserva,  nem 
do  partilha  da  renda  com  o  Governo,  parece  intuitivo  que,  dado  o  resgate  das  refe- 
ridas estradas,  as  companhias  nada  toem  de  restituir  da  verba  —  garantia  de  juros. 

Era  consequência,  respondo  aos  quesitos  propostos : 

I 

Ao  Governo  não  è  licito,  dado  o  resgate,  deduzir  do  valor  deste  as  quantias  que 
tenha  fornecido  áquellas  companhias  a  titulo  de  garantia. 

Como  bem  pondera  o  parecer  do  Conselho  cie  Estado,  si  a  opinião  contraria 
prevalecesse,  o  capital  das  companhias  seria  fatalmente  devorado  pela  garantia 
depois  de  certo  tempo,  e  lamentável  a  situaçíodos  accionistas  que,  suppondo  rece- 
berem com  os  dividendos  a  renda  de  seus  capitães,  receberiam  na  realidade  sominas 
que  tinham  por  rim  amartizal-os. 

ti 

No  regimen  actual  de  nossas  concessões  do  estradas  de  ferro  a  garantia  de  juro3 
<"'  apenas  meio  de  attrahir  capitães  para  essas  emprezas,  mero  auxilio  do  listado  e 
não  adiantamento  ou  empréstimo,  quo  as  companhias  tenham  de  reembolsar  mais 
tarde,  salvo,  bem  entendido,  o  excesso  do  renda  que  se  verifique  além  do  limito 
imposto  para  a  garantia. 

Tal  é  o  meu  humilde  parecer,  quo  subordino  ao  dos  competentes. 

Rio  de  .lane iro,  25  do  outubro  de  1901.—  Joaquim  da  Cosia  Burra/Ias. 


PARECEU 

E'  regra,  fundamental  de  interpretação  que  em  todo  o  contracto  ou  obrigação 
dove-so  attender  á  intenção,  que  as  partes  tiveram,  com  preferencia  ao  sentido 
litteral  das  palavras  em  que  está  concebido.  In  convenlionibu.-,  conlrahcniium 
vohmlalem  poluis,  qv.e/m  verba  spedari  placv.it  (Lei  21!)— Dig.  de  verb.  signiíi. 
L.  50  tit.  10).  In  coiilradibus  mi  contas  polius  quam  siripluva  perspici  dcbol 
(Const.  1  liv.  plus  vol.  quo  ag.  (Liv.  4.  t.  28). 

(Cod.  cit.  fr.  art.  1155— Cod.  ital.  nrt.  1 131— Corrêa  Telles— Dig.  Pent.  t.  1, 
art.  382— Dosde  que,  da  apreciação  de  clausula,  de  uni  contracto  surgem  duvi- 
das, cabo  ao  interprete  descobrir  o  seu  verdadeiro  sentido.  Para  esse  Um  rocorre-se 
aos  actos  anteriores,  concomitantes  ou  posteriores,  que  possam  demonstrar  a  ver- 
dadeira intenção  dos  contractantes,  sendo  muito  conveniente  indagar  o  que  se  tem 
praticado  na  região,  onde  foi  celebrado  o  contracto.  Sempe)'  in  slipulalionibus  d 
iii  cmteris  mutvtidibus  id  sejuimw  ipiod  iwluu  est  ;  mi  si  }>o>i  nppnrcat  rjv.id  aclum 


i»t,erU  t-onsoquens  ud  id  súqmimur  qutul  in  reijiauti,  in  que  actum  ust,  fwucnlului> 
L.  34Dig.  doreg.  j.  Liv.  I.  17.)  1 

E  amda  regra  do  Interpretação,  firmada  om  direito  romano,  que  so  deve  dat- 
as clausulas  obscuras  sentido  mais  do  neenrdo  com  a  verosimilhança  —  m  o/^v>..\. 
ms/nro  solct  quod  wosimUhis  (Loi  11  1  l)ig.  do  rog.  j.  1,.    s,  t.  17  \  '  " 

Isto  posto,  entremos  no  exame  da  questão  prbpòsu,. 
ri.  i,w  J^i11*^'  11  *  3'  «opprehendida  entre  as  condições  da  concessão  da  Estrada 
í  *e"odaBttlilftiapprovadaspeIo  decretou.  1290,  de  1!)  de  dezembro  do  18T3 
tomada  separadamente,  pôde  levar  á  conclusão  de  quo.  depois  de  30  annos  cabo 
ao  Governo  o  direito  de  desapropriai'  a  estrada,  pagando  á  companhia  o  pmcS 
computado  na  fórma  prescripta  no  §  2°,  deduzindo  as  quantias  pa4  s  pe  k  *.?rant  ? 
do  juros  pois  declara  textualmente  «descontadas  qL^mrl q^iR^Sti; 
c  /™S LI le^ro  quetporVOni^a,  a  Companhia  deva  ainda,  e  as  de  amortização 
que  possa  ter  recebido  do  Governo,  ou  quo  haja  de  receber  na  ocensião  » 
ò  *Í2i.r  Voderôa  dai'"se  a  hypotliese  figurada  no  1°  quesito  da  proposta,  isto 

ver  5  d,  Ln ^?Gr^n°-\m  ,caS0  d,e  ros°;lto  das  dodutíp  lia  somina 

verificada,  equivalente  a  media  do  rendimento  liquido,  todas  e  quaesquer  sommas 
eflectivamente  fornecidas  á  companhia  a  titulo  de  garantia  de  iúros  a  nonto  a  11 
do  jpprehendor  a  estrada  sem  pagar  nenhuma  indenmisação  no  íaso  íe  ísí 
rà?  ^'!^  e  Podendo,  olôm  de  apode- 

•  SVfn  fimnin^í'  fXlglP,  da.comPanllia  as  demasias  que  porventura  se  apuras!so». 
S  olSio  U  ?onclusao  P«ra  se  ver  que  diversa  deve  ser  a  interpretnção  da 
eoS^tn  nfe^°  meSm°  outros"t  os  d0  Go™™,  anteriores  e  posteriores  ao 
TTlniSJ-  he  mai'cassem,  0  verdadeiro  sentido,  mais  de  accordo  com  a  bo .  fó 
Dig.  dereí! %r^ymfoSrill)'n'  maximolamcn  i»  Me  aquitas  speclanda  (Lei  90, 

Plucuil  in  omnibus  rebus  jtrtecipuam  esse  juslitia;  owuilalis  ove,  ovam  ilri.-f 
lurts  rattonem  (Cum.  t.  8  Cod.  de  judieis,  Liv.  ::,  tit    1)  1 

cftmini.(S)5r?LpuUi  ns  -°  l™Ver\0'  empenhados  em  promover  a  construcção  de 
ex An X, í?«  Si  Q~°  B?811,  "a0  56  ieinbrariam»  de  certo,  de  oílerecer  a  capitalistas 
S^lTnS  ÍS?ita°  °™V0S^W*  »«°««em  animaria  a  arriscar  capitães 
o^rS  ÍÍÍÍÍUT™*  C°m  ?  le,t0'  a  partír  da  independência  até  1852  tinha 
85  V  )  h Z  TÍ °o  ™s  emf  átimos  e.n  Londres,  sempre  abaixo  do  |>ar  (75  % 
cLtaliS,  iniiL6  9  Uma  tLlXa  de  amoi'tiZ;>Ção.  Poder-se-hia  esperar  que  os 
SenS  SJSflS  ™  flmpregaT  eens  Ci,Pitaes'»  mesma  taxa  de  5  •/„, 

dases rl,  Sim?  ?í  °.-nil°g'  SÓmente  coníando  c»m  03  lucros  Problema: 
que  «ata itt  TfJ^fV-^'  Pa™  amortização  ?  Parece  pouco  provável 
que  assim  fosse:  os  termos  da  lei  de      de  junho  de  1852,  de  decretos  e  oon- 

íftaísSl0^  í°  ?rrnO-1bl,a,SÍleÍ1'°.t0r,iain  c,ai'°  íuea  int^íSaçSo  d°a 
citada  c  ausula  o2-'  n.  3  nao  pode  levar  à  conclusão  acima  referida. 

mm  í  rím«J  ?•  *.f,eseon.tadas  quaesquer  quantias  resultamos  da  garantia  de  juro 
SS  ciZia^^^  clausulai;,  n.  3,  reforem-se  a?  caso  pi v£ o 

na  ciausuia  >o\  a  divisão  dos  lucros  excedentes  a  7  :!Ã 

trados  teferaiol^  Serviu  de  base  ás  concessões  das  es- 

veudao  Jó  Srt^iar  o  1™' t0rna  ?li'r°  0  Pimento  do  contracto,  prescre- 

cl  ÍSSí^  ~uiu  a 

11  de  Jmin  t  d"-df  suscitada?  e,m  Lo"dres,  os  decretos,  ns.  1028  e  1629,  de  8  e 

rÍfereufe°s Z  m gamèntoTn^ln  maÍS+clarn°  e  positivo  0  alcailce  da^  ákSnlaS 
de ,  1S'Í T^nt+X^u  •      proço  d0  resí?ate-  Diz  o  preambulo  do  decreto  n.  162S 

par  e  de  loíautóíínH^  Sllbiu  à  minha  ImPGrial  P™»nçi  por 

ffiSTBaíla  íSní'8  ?  ■  M?,,iz.Bttrret0<  emprezai-io  da  escada  de  fe?ro 
vras  da  ení Hinnn  S>  '  P  nd°  s'  níe  ',leP01s  a  verdadeira  intt-ili^enoia  das  pala- 
livooue  dai  S£; ?S  !;UUmei;°  trflS«  ^rato  n.  129!),  do  19  de  dezembro  do  1S53, 

co  np^hia  oue  soS  rCSV'"ld°  ,fvvida*  ''u''1  ob::Uím  »  incorporação  d, 

reSida  n,'^  ^nobl  ,^u  a  orpampar  para.  a  construcção  (/«s  oôras  e  n«íc:o  *f« 

dfdectetorí^  ÍVs^uinte  r^ra:  <<0  »•  3  ''a  condição 32-- 

ae.reton.  iíjj,  de  19  do  dezembro  de  1S53,  será  entendido  da  maneira  seguinte 

tafwnSntoS^2Ííd0  G°Vern0  uraaso^™aom  fundos  públicos  que  dó 
igual  rendimento  descontadas  quaesquer  quantias  que  dada  a  hypothesc  do  resgate, 
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possa  devar  cm  virtude  da  condição  2?>iX  d»  citado  duo.  u,  1209 ,  do  19  do  dmembro 
di}  JSfrl,  e  íis  da  amortização  quj  possa  tor  recebido  por  consentimento  do  Governo, 
ou  quo  haja  de  recebei'  nu,  occasião.» 

Diante  destes  decretos,  quo  mostram  ser  o  intuilo  das  moncionadas  clausulas 
dar  execução  ao  preceito  do  §  ?;|  do  art.  1"  da  lei  do  junho  de  IS52,  parece  claro 
que  a  restituição  dos  juros  tom  logar  pulo  excesso  da  ronda  da  estrada,  acima  da 
taxa  do  7  ;7,  °/„. 

Sò  no  caso  (to  ronunoi  r  a  companhia  á  garantia  do  juro,  desapparecendo,  por- 
tanto, para  o  Governo  a  eventualidade  du  poder  ser  reembolsado  dos  juros  pagos 
polo  dito  excesso,  terá  a  companhia  de  fazer  a  restituição,  conforme  determina  o 
art.  7l>  do  decreto  n.  1G 1  ."> .  de  9  de  junho  do  18;";. 

Outros  actos  do  Governo  do  Brasil,  em  relação  a  estradas  de  ferro,  confirmam 
plenamente  a  interpretação  que  indicamos. 

Assim  é,  que, a  clausula  5a  do  art. 2°  do  citado  decreto  n.  Kil^,  de  junho  de  18">, 
manda  pagar  aos  accionistas,  e  incorporar  ao  capital,  o  juro  á  razão  de  5%  ao 
iinno  das  quantias  com  que  entrarem  para  a  construcção  das  obras,  antes  de  aberta 
ao  publico  a  secção  a  que  forem  relativas.  Nenhuma  disposição  manda  fazer  o 
desconto  das  garantias  assim  pagas,  da  somraa  em  que  fôr  arbitrado  o  resgate. 

Entretanto,  trata-se  de  juros  recebidos  pelos  accionistas  e  não  de  capital 
fornecido.  _ 

Os  decretos  ns.  15i'JS  o  150!),  de  '.)  de  maio  de  1855,  relativos  á  concessão  da 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  a  uma  companhia,  expedidos  pelo  conselheiro  ' 
Pedreira  (o  mesmo  ministro  que  referendou  as  concessões  das  estradas  de  ferro 
do  Recife  e  da  Bahia)  mencionam,  em  termos  expressos,  o  pensamento  do  Governo 
brasileiro  sobre  a  questão. 

No  art.  23  do  decreto  n.  I5!K)  se  lò  o  seguinte  :  «  Quando  os  dividendos  da 
companhia  excederem  de  8  o  excesso  do  taes  dividendos  se  dividirá  igualmente 
entre  o  Governo  e  a  companhia,  sen;!o  a  parte  destinai  la  ánuelle  uma  compensarão 
pela  -responsabilidade  a  que  se  submetia  pula  garantia  de  juros.»  No  caso  de  des- 
apropriação, depois  de  decorridos  30  annos,  o  pagamento  se  fará  cm  apólices  e  não 
se  menciona  o  desconto  das  sommas  recebidas,  seguramente  por  ?er  claro  o 
pensamento  exarado  na  clausula  23". 

No  art.  52  do  mesmo  decreto  se  prevê  o  caso  de  caducidade,  obrigando  a 
companhia  a  «  restituir  o  valor  de  tr das  as  torras  publicas,  madeiras  e  outros 
materiaes  que  lhe  tiverem  sido  gratuitamente  cedidos  pelo  Governo,  e  o  total  de 
todos  os  direitos  de  importe  ção  não  pagos  ».  Donde  se  vê  que  os  juros  pagos  sao 
excluídos  da  restituição,  por  se  considerarem  remuneração  dos  capitães  empregados 
c  que  por  sua  natureza  são  destinados  ao  consumo  immediato  por  parte  dos 
respectivos  proprietários. 

O  art.  15  do  decreto  n.  1215.  de  13  de  outubro  de  1853,  arts.  1  e  2  do  decrejo 
n.  1G20,  de  11  de  agosto  de  1855,  e  accordo  de  20  de  agosto  de  1870,  em  execução 
do  decreto  n.  1767,  de  9  de  julho  do  mesmo  anno  (annexo  ao  Relatório  do  Ministério 
da  Agricultura  de  1871),  referentes  à  estrada  de  íerro  do  Recife  ao  S.  Francisco, 
tornam  evidente  o  pensamento  que  presidiu  à  reducção  das  clausulas,  cujo  alcanço 
estudamos. 

Nem  destoa  desse  pensamento  a  legislação  posterior. 

O  decreto  n.  5561,  do  28  de  fevereiro  de  1874.  no  art.  21,  §  7",  manda  dividir  o 
excesso  do  juro  de  8  "„  «para  hidemniwçâo  da  subvenção  ou  juros  que  o  1'hesouro 
houver  pai/ò  »  ,  e  no  $  9"  determina  o  modo  de  desapropriação,  depois  de  15  annos, 
e  não  falia  em  retribuição  dos  juros  recebidos,  descoutando-os  da  soinrna  a 

A  clausula.  13a  do  decreto  n.  6995,  de  10  do  agosto  de  1878,  provulenciando  sobre 
o  resgate  das  estradas,  decorridos  30  annos,  diz  que  «  o  preço  não  será  inferior  ao 
capital  afiançado  ou  garantido  »  o  também  não  manda  ded-izir  os  juros  recebidos 
pela  companhia .      "  "  . 

A  clausula  M"  do  mesmo  decreto,  marcando  a  divisão  dos  lucros  qu9  excederem 
de  8  ",,faz  cessar  essa  partilha  «logo  que  forem  embolsados  ao  Estado  os  juros, 
p>r  este  pat/os».  ,  oon 

A  clausula  32\  sobre  resgate,  do  decreto  n.  7:!59,  de  29  do  dezembro  de  ISSO, 
mantém  as  mesmas  reirras. 

Num  bjrn  elaborado  estudo  publicado  pelo  engenheiro  Aristides  Galvão  no 
anno  de  1884,  sobre  o  rosgale  da  estrada  de  ferro  do  Rocife,  encontramos  ínriionda 
a  mesma  intelligencia  que  damos  á  clausula  sobre  o  resgate,  no  tocante  a  deducçao 
dos  juros  recebidos  pela  companhia. 


Respondemos,  portanto,  aos  quositos  propostos  : 
Ao  1"—  Negativa  monte. 


nhi,ÍV^oní!1i!!raítÍV'imeilt0'  •S0bm  ocaso  UvUaKl°  (lc  renunciaram  as  comua- 
?ecoLas.S  ,Ur0S,  P31S  eiltSo  eori'e-Ilies  a  obrigação  do  reslitR 

Mo*tePal'„r.  Bell°  H°riZ0Ut0'  15  de  I,0Ve,nbr°  (lG  1001  •  -  Dr'  W»™  ^ífwrfo 


1'ARIlCRR 


e  n«Sí  ^íf8;,"1?28' (te,8  íle  ag0.sto  d0  Ití55<  art-  ^  0  n.  1029,  cio  mesmo  mez 
No  eaío  1'  XSlT  de         »ntw Pretaçtto  :  crearam  direito  novo. 

fe^t.wsi^^ttísr' e  pei°  — *— i 

receber  em  retorno  e  a  mdó??Í  ^2?n°  amda'  ^otheSQ  do  resgate,  a  nada 
preço  do  SelS !  re3'afe    P        ^ado  o  excesso  da  garantia  dos  juros  sobre  o 

Portanto  respondo  aos  quesitos  : 
Ao  primeiro,  —  não. 

Uk>,  2-,  (le  outubro  de  1901.  -  TWm,  .1/.  p.  ;>„;,.„  „•„  ,,;,„„. 


PARECER 

Invertendo  a  ordem  dos  quositos  respondo 

Ao  segundo 


Cam  do  cn  18^  '  TCt°  TUbstltul  V°  n"  ]'  de  11  de  j«nho  do  1851  (Ann.  da 
coTliSa  T; Itenc^T  !?  Í3  n  W  f ^  ^^ag.  300),  que  sc  converto™ 
as  modi  SSé  d?  ei  n  Si?n  íit1^  '  e  J"u,,0J',o  .18"*  uin-la  em  vifíor  COm 
de  ter  sido  ^arnínto  d  'lã  íi, t  d1e+t£0t1(3.IIlbl'0  de  ^  autorisa  a  aíílrm;>tíva 
muo  [juramento  ao  legislador  -  attralnr  para  a  construcção  do  estradas  do 
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ferro  capitães,  dando-lhos  n,  certeza  ou  segurança  absoluta  de  um  miuimm  de  re- 
muneração ou  do  juro.  O  Estado  crnilrahia  n  obrigação  do  pagar  a  somma  nocos- 
saria  para  que  percebesse  no  mini  nu  im  um  cor  lo  juro  o  capital  empregado  0111 
estradas  do  forro,  cuja  explorução  absorvesso  a  roceitn,  do  modo  a  não  deixar  um 
romiimenlo  liquido  igual  a  gsí-jo  cm-lo  juro.  Ahun  disso,  o  Estado  reconhecia  no 
cn pilai  o  direito  exclusivo  de  perceber, p:>r  ofleii.o  dos  lucres  líquidos  da  exploração, 
dividendos  até'  corto  limito  t>  convencionava  que,  uli repassando  esse  limite,  reco- 
baria  de  todo  o  excesso  uma  oscala  de  porcentagem  pura  ombolsar-so  dos  juros  quo 
houve-so  despendido  em  virtude  daobrigaçãoassuraida— dogararitir  um  certo  juro— . 

«  Ò  Governo  garantirá  o  juro  até  5  "/'.■  do  capilal  empregado  e  para  o  embolso 
dos  juros  despendidos  estabelecerá  uma  escala  de  porcentagem  que  começam  a 
receber  logo  que  a  companhia  tiver  leito  dividendos  de  8  "/.,  pelo  menos.  »  Eo 
que  dizem' os     li"  o  7"  da  lei  cit.  n.  (511 .  .  . 

0  capital  adquiria  o  direito  absoluto  o  tranquillo  a  um  »?;;?.(  íí/íííim.Io  juro  e 
alumia  a  obrigação  condicional  de  reembolsar  as  soinmas  porventura  despendidas 
pelo  Esla-io  nesse  serviço.  O  listado,  na  pbraso  de  .Michel  Chevalier  (''ok;-*  d  Eco- 
nomie  Pol-lú/uc,  2a  edição,  tomo  2,  pag.  147),  tantas  vozes  invocado  na  discussão 
da  lei  n.  0-11,  «  est  c;-.;aiicier  de  la  Compagnie  pour  tout  paiemcnt  qu  il  aura  ainsi 
ellectuó,  on  ce  sons  que  toutes  los  Íbis  que  le  rovenu  net  d'une  année  depasseraii. 
(4  "  ',  le  surplus  serait  employé  à  rembourscr  au  Trésor  la  portion  des  dividenda 
anlèrièuvs  qui  aurait  été  lournie  par  lui  ».  12'  nisso  que  consisto  o  systeuia  do 
garantia  de  um  minimum  de  juro.  ,  , 

A  lei  de  1832,  attribuindo  ao  lí-stado  irna  escala  de  porcenwirom,  alem  de  8  y» 
de  dividendos,  indicou  a  causa  da  participação  nos  lucros;  o  decreto  n.jí  ;'J1,  de  28 
de  fevereiro  d;  1S7-I  (cx  vi  da  lei  n.  2!">0,  do  1*73),  manteve  a  doslaraeao  expressa 
da  causa  dessa  participação  —  indomnisaeão  do*  juros  ou  subvenção  que  tiver  pago ; 
o  decreto  n.  0095,  de  10  de  agosto  de  1878  (clausula  XIV)  o  diz  implicitamente  - 
cessando  essa  divisão  (de  lucros)  logo  que  forem  embolsados  ao  lotado  os  juros  por 
este  pa»os ;  o  decreto  n.  79(30,  de  2!)  de  dezembro  de  ISSO,  não  alterou  os  anteriores, 
e  o  decreto  n.  862,  de  10  de  outubro  do  1890,  na  clausula  30"  das  referentes  as  con- 
cessões de  estradas  de  ferro,  reproduziu  a  disposição  do  decreto  n.  m-t,  ue  ibi» 

(.clausula  U-^  ^  ^  os  ,i(!Cretos  citados  de  1871,  1S78  o  1890  empregam  todos  a 
expressão  -  loi/o  tJuc.  —  tombem  usada  peh  lei  n.  2687,  do  li  de  novembro  de  18/.J, 
art.  2",  §  4",  sobre  engenhos  ceni.raos,  e  polo  respectivo  decreto  regulamentar 
n.  10.393,  de  9  de  outubro  de  188'.),  art.  20,  n.  VIL  ™-.,;,„i 
Kssa  expressão  logo  gm  indica  termo  ou  condido  ?  Eis  o  terreno  da  po»n  cl 

controvérsia.  ^        i      ^e  n 

A  incerleza  objectiva,  acontecimento  futuro  incerto,  de  quo  oepende  o  n,. me  - 
mento de  um  direito,  caratterisa  a  condição  suspensiva  ;  e  o  requisito  e,>oncia  . 
O  termo  pode  também  ser  incerto,  mas  suppõo  acontecimento  HUuro  que  na  ae 
occorrer,  emboia  em  é|.oca  ignorada.  Suspensivo  ou  extinctivo,  o  .ermo  acve  .u 
certo  na  sua  existência  futura  :  certeza  não  do  quando  mas  do  si.  lermo  íbMw  a 
ia»)  degoneraoni  condição.quando  se  trata  de  acto  entre,  vivos.  tV  í°uf'"aJ°  ' 
'  A  percepção  de  lucros  que  autorizariam  a  distribuição  de  dividendos  super  o- 
res  a  8  «•/..  ora  acontecimento  futuro  certo  a  realisar  se  em  época  corta,  ou  acon  c- 
cimento  futuro  incerto  a,  verificar-sc  em  época  também  incerta  ou  certa  t  w.m 
quod  condil,  verificar-sc-hia ou  não?  Quando?  . 

O  acontecimento  futuro  era,  além  do  incerto  o»,  incerto  quando,   a  i  ^ri«J 
objectiva,  característico  da  condição,  ahi  está  manifesta.    Si  a  clau.-uia  nao  ioia 
condição. 'mas  termo,  seria  termo  incerto  si  [an)  e,  portanto,  condição.    lo.  mo  in- 
certo a.i  ou  condição,  teria  e.Teito  biispensivo.   A  obrigação  de  reembolso  consci- 
var-se-hia  suspensa  ató  veriíicar-se  a  condição  ou  reputar  se  vermeaua. 

Pendente  condUiono  nonrfum  deb-ib.u;  sud  spes  dcMUim  ri.    «Jusque  ia  í i i  uj, 
encore  rien  du ;  mais  il  y  a  seulemcnt  espérauce  qu'il  sera  du. . .  Le  enne  u mo ^ 
de  la  condition,  en  ce  que  la  conditiou  biispend  rengagement  que  d°«ioimcr  ia 
convention  ;  le  termo  aucontraire  ne  suspend  pas  1'eugayement,  mais  d  meu  e  stu  l 
ment  1'exècution.   Celui  qui  a  premis  sous  condition  n  est  pay  duDiteiu  jusqu . 
réclièance  de  la  condition  ;  il  v  a  sculement  cspéi  atice  qu  n  pourra.  letie.  ..  .ui 
coutraire.  celui  qui  doit  à  un  ccrtaki  t.-rme  qui  n't>t  pas  encore  ecliu,    twa  c- 
mont  dóbitour.  »  (Pctbier,  Trai  té  des  Obiig.  «s.  2:8  c  230-2"  vol.  p.  1"-'  <-  ■ 
das  obras  de  1'otliier— Hd.  Bugiiet). 

O  projecto  do  Codino  Civil  llrasileiro,  ora  em  discussão,  doutrina.  :  «  Loiísinua- 
se  condição  a  clausula  que  faz  depender  de  algum  acontecimento  luturo  inecrio  a 
elficaciado  acto  jurídico  »  (art.  1!!4). 


—  100  - 


«Qfn  aefm°aoIa . do  u_m  «T-cto  jurídico  dopondor  do  condição  suspensiva  omqnanto 
(art.  UmprI1,,  niTo  se  tm  ^rláo  o  diroim,  quo  o  neto  visa  nstiiho|oS\ 

AcJus  roiHtitinnnUs,  iJ,y(-ln  ramUlmic  w.V./V  «W. 
sniíi.ní?1^"0  1''tí1gimon  cii!'  «onofssão  (lo  garantia  do  juros  ás  estrada*  do  forro,  as 
vã™  dò^S? S^'8  po,°  J11^01!1'0  sao  um  ,iuxi,i0  051  adiantamento  que  as  c  ' 
So^q  -i  nmn  ínSklar  no  lltliro'  si  a  f;xPloi'a^o  da  Strada  dóf  dividendos  supc- 

s  iròriôra o  ■ 'S/í0™11!' ^em-  °  m-0d0  de  saldar  é  a  Partida*»  nos  lucros 
S  SSn   ,,  tl? Juro  ê'n"antido  e  a  uma  corta  poi  contagem  artdicionnl 

E  K,  S,f3Si«d'iSd'  ?»?  se  ^Iisa  a  indemnisação  dos  juros  pa^os  por 
o  Ci  ò  S        •    V!l  CPllfllÇ:i°  «  %-  u«To  se  vorif  cu, 

Ími?™  ó  «  5?""'  rf,r,"te  ao  '/^bolso  5  esto  não  passa  ,1,  expecta  Liva  ou  mera 
Sm  SpnSn  "r-lpag0S  pel°  |,:stíld0  a  dc  garantia  ,1o  juros  eonst.tuem 
diSo  %dtífimtn-iVn^te  il(Mnda  pol,H  emprestas.  Não  cumprida    coti ' 

htúivhh       ?     assmlnda  de  ™mbols,ar  iic:»  privada  do  cllicaeia  ;  ;/?/,:/  eri ;  não 

A  garantia  de  juros  é  u:n  adianlamonto  reversivo!  sob  condição  suspensiva. 


Ao  Brimeiro 


terabro  ân  me  mi  '  °  '  a2  «tode  1S.v2,  approv.-ylopola  Ini  n.  670,  de  11  do  so- 
ar?  3?d-  ~o-:l!V10;  ,°  0  decretou.  1209.  de  i!)  do  dezembro  de  185'!,  ex-vi  do 
de  innlíc i  lí-il °?+"  de  ouLubro1(1°  '«esmo  anno.  applieações  da  lei  n.  de  20 
e?t=ClMeído  ml  CTtRVaiV  (ifJn?dod&  openiro  rcmnholra  da  .irara.Uia  .le  juros, 
dejw/í  -  ;,ÍV?Í  »  U  esl,;u(1il  d0  Rofiiíe  rto  «•  KrnnelMo.ques..  veriíioaria  - 
o  r  Sa',0fU.m  ^vioondo  do  8  -■/.,  (  reduzido  a  7 ••/.,  polo  decreto 
íccoVdo  ^  rínH  6  °?tUn,(í  do  ^53.  art.  15,  n.  1,  ornais  tarde  a  6  '/.."/»  pelo 
Frínico!  1,  í  f '  de  20  dí?  a#,sti°  de  >*7l)  >•  e  quanto  á  estrada  da  Ualnaao  Sào 

?«.?mTp^       ~  os  dividendos  excedessem  a  7  y,  '7.,  ao  anno. 
bolsado  min  f.;,Jí°,i'  as  e;™rc/.as  a  obrigação  condicional  (suspensiva)  dereem- 
íuroVc"n  ?      vo  í13  pPm,!nt0S  ,eit'JS  pelo  Estado  cm  razão  da  «arantia  de 
u. inía  s?v  r  dos.fhviJend^s  que  excedessem  os  limites  acima  indicados,  si 

r ee mbol^o  ■  Ír7n f£fJ  00  r'1' f  ?  'fP0™*™.  "«^a  o  Estado  adquiriria  o  direito  de 
i  uumoojbo ,  nao  liai  ena  divida  dcllucnte  da  clausula. 

dcvSo^  ™™  d°  d»^o  do  privilegio,  o  resgato 

anno^maFsTenrlntn-^^  r;-d0  P3,°  ÍCn1no  mé1i0  f]0  rondimento  liquido  dos  cinco 
«rt.  10 ^  decwtoí  í  Í  Ki1  V,lGcl7t0      1215.  de  13  de  outubro  do  18SÍ, 
Y  JLLrcto  n.  I2«jg,  de  iG  do  dezembro  de  1.85:1,  art.  32  n  2)  • 

dess^gaaffi  ™*  ™™  ™  ''""dos  públicos  quo 

virtude  dP^SiS^r^iif  qU0'  dada  a  hypothose  de  res/rate,  ^m^,..-.»»  ,7*™-  em 
de  outubro  ^  ir.  do  decreto  n.  1345,  de  K! 

mesmo  anno  ;  '      coud,çao  2;i  <;0  l!eoroto  »•  1^9.  de  19  de  dezembro  do 

ou  qnè  &vkírdpÍZríf^?°  \,(ÍCobido  í;01'  consonUmento  do  Governo 

art.  1-  e  decreto  n  ifiSS  ?    f  í)CCasmo  (  i,ecreto      IG"S'  de  8  de  agosto  do  1855, 

V  hi,       "  1?2<)'J  d(í  11  (  e  a£pst°  do  mesmo  anuo,  art.  2>). 
gaçno  de  reemfc  ,VcSfvUZ,r  0  <lue  a«  emprezas  devessem  por  o  (lei  to  da  obr  i- 
y^£°^tia  d^Í^  ^  Pag0?  poI°  E8tad0  ora  sol,,çíío  dn  «briguçã,)  deri- 
verifl«SoB?SSíri!  JÍI?;    "    '  P°r0m'  ossa  obrJSacSo  condicional  e  não  se  tendo 
ree.nbol  o;  a  obr  ^  a  U,.li5°,  na0  «""a  adquirido  o  direito  ao 

a  encontrar     \  i        íí,  ."P- ím}  ^'!ViUÍlv  d«  "«Isacia  ;  não  havia  divida 
Df"rn  "«w.POHift  pretender  compensação. 

°d^ i  «^'nuS  ^SÍ*iaS  "ela  Un;a°  era  virtude  da  garantia  de  um 
outro  juro  ním S:  ír1'.1C,,ipreírí!do  mH  esl!'a'!ils  d<>  f(,I'r°.  "ão  venceu 
tra  Sr^'S^°^  «^1'^^^  converter  o  crodor  em  devedor,  con- 
annullar  e  Iiêf rímí ?  \  •  'V  obri^<Jao  do  garantir  um  »imí,nu»i  do  juro, 
noZ  >\ú  Íl  toem  r^fh^-^0"00"1 110  UM!il  i1fnor^açao  não  contraetu  l,  e 
absorvido ^todo  o  aSivr ^  .n™1?'  f5''6111'  u,n  e3til(lf)  do  wnplet*  insolvência,  pois, 
resto  asaldnHnS^r  mon*m°»  do  responsabilidade  limitada,  o 
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«  A  intolligoncia  simples  o  adequada  quo  fòr  mais  conforme  â  boa  te  o  ao  ver- 
dadoiro  espirito  o  natureza  do  contrasto  devora  sempre  provalocor  á  rigorosa  o 
rostricta  significarão  das  palavras.  »  (Código  do  Commorcio,  art.  1,'Ji.n.  ]?. 

Nada  seria  menos  conforme  á  boa  fó  e  ao  verdadeiro  espirito  e  natureza  cio  con- 
tracto do  garantia  de  juros,  do  que  o  reembolso  ou  a  compensação  por  occasião  do 
resgate  na  liypotheso  de  não  se  Ler  -verificado  a  condição  para  a  divisão  ou  parti- 
cipação dos  lucros.  O  reembolso  privaria  retroactivamente  o  capital  da  garantia 
soleinne,  pura  o  simples  de  um  minimvm  de  juros,  cuusa  de  sua  ida  ao  Brasil  0 
resgate  nessa  hypothose  operaria  como  condição  rtsoluliva  cr  une,  postas  as  cousas 
in  'k  lur,i  priorem  com  a  restituição  dos  juros  percebidos  malio  lempore  e  desse 
modo  a  garantia  de  juros  seria  um  artilicio  financeiro  apenas  ;  o  Estado  nada  tena 
garantido. 

E  tanto  repugna  ao  sentimento  do,  probidade  jurídica  outra  solução,  que  o 
ongenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  Recife  ao  .S.  Frar.cisco  (  l)r.  Ezequiel  Correa 
dos  Samos ),  ein  sou  relatório  de  <1  de  abril  de  188:!  (Cyro  Pessoa  «  Kstudo  doscri- 
ptivo  das  estradas  de  (erro  do  Brasil»  pag.  101).  o  o  Dr.  Eduardo  José  de  Moraes 
i  Cyro  Pessoa,  lcc.  cit.  pag.  l.v!-l  e  seguinto),  opiínndo  pela  compensação  dos  juros 
no  caso  de  resgate,  recuaram  diante  dós  resultados  práticos,  e  ultimamente  no  Con- 
gresso do  Engenharia  o  Industria  filio  de  Janeiro,  -Ia  Ciuestão  aborta  —  Janeiro  de 
ÍH01  —  Vido  «Revistado  Club  de  Engenharia»,  fevereiro  do  1001.  png.' 289  o 
seguintes)  a  opinião  do  Dr.  Fernandes  Pinheiro  r  ncon  irou  viva  onposição.'  O  in- 
signe engonheiro  escrevera:  «...  tinhamos  razío  quando  dissemos  que  si  o  Go- 
verno ainda  paga  garantia  de  juros  á  Bahia  ao  S.  Kranoisco  Kaihvay  o  á  Recife 
ao  S.  Francisco  Railway,  é  pnrqvc  quer.  Ha  muito  que  estas  estradas  deveriam  estar 
incorpora'! as  ao  dominio  da  União  e  sem  ciue  o  Estado  devesse  pagar  um  real  para 
seu  resgato,  antes  mesmo  perdoando  o  saldo  a  seu  favor». 

A  «'  Noticia  sobi-i;  as  ceradas  do  ;'crrn  d'j  Br<.s-:l»  pelo  Conselheiro  Manoel  da 
Cunha  Galvão,  que  profundamente  Giludou  a  situação  jurídica,  económica  e  te- 
chnica  das  estradas  em  quísião.  suggerindo  diversos  intelligentes  alvitres  para 
acautelar  os  interesses  do  Thesouro,  não  cogitou  da  pr  ssibilidad.,'  do  compensação 
no  caso  de  resgate  na  hypolhcse  de  continuar  o  Estado,  como  até  então  tiníia  acon- 
tecido, a  pagar  a  garantia  de  juros.  Desprezou  o  caso,  que,  si  tivosio  valor, 
estudaria . 

Km  notabilissiino  di? cirso,  n-\  sissão  cio  Sena  lo  dt  1  f'e  setembro  de  1*86,  o 
conselheiro  José  Antonio  Saraiva,  depois  de  ter  apresentado  o  parecer  do  -1  de 
agosto  de  1884,  elaborado  polo  competente  engenheiro  \ristides  tialvão  de  Queiroz 
(vido  Cyro  Pessoa,  loc.  oit/pag-,  Ió8  *  soguintoiO,  no  scn:ido  de  não  ter  logar  a  com- 
pensação, produziu  a  opinião  de  outro  engenheiro  de  excluir  do  calculo  do  ren- 
dimento liquido  a  quoto  paga  pelo  Governo  como  gara.itia  de  juras, e  de  não  cnn- 
fundir-so  rondiínento  liquido  c  dividsmdo.  Circunspo<  to  o  cauteloso,  como  era, 
não  se  sentiu  com  animo  do  eumiidiU1  opinião  p.'opru,  declarando  que  o  caso 
era  para  ser  decidido  pelos  jurisconsultos  o  pelo  Governo.  (Annaes  do  Senado,  lti^õ, 
vol.  ry,  pag.  15,  segunda  c;dumiiai. 

Na  interpretação  dos  (-mtiMcíns  lia  outra  regrr  a  aj;piioar  : 

«  O  facto  dos  contrahentes  posterior  ao  contracto  que  tiver  relação  corn  o  ob- 
jecto principal  será  a  melhor  explicação  da  voníaco  quj  as  partes  tiveram  no  acto 
da  celebração  do  mesmo  contracto.  >■>  (Código  do  Ccminercio,  art.  131,  n.  JU. ) 

Em  IS:jO  a  situação  das  estradas  em  questão  era  de  de/icil  constante,  enti e- 
tantoalein.  1083,  do  '•>•£  de  agosto,  no  art.  5°,  autorisou  o  resgate  em  condições 
que  excluiam  c  reembolso  o  mais  tardo  a  missão  Viriato  (  vido  Galvão  —  «  Noticia 
cit.  pag.  300  c  313 )  com  instrucções  de  7  de  setembro  de  18G5  confirmou  essa 
intelligencia.  Na  mesma  ét;oca  produzia- se  a  encamp.ição  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II,  cujo  debito  pnr  clleito  da  garantia  do  jures  era  do  (i. 3r. 1 :6fil sC-^n 
i  vide  Galvãó--Íoc.  cit.  pa.ç.  50)  e  o  d  ocre  lo  n.  3Õ03,  de  10  de  julho  de  1865,  attri- 
buiu  também  aos  accionistas  o  fundo  fie  reserva,  adjudicando  ao  Thesouro  Nacional 
toda  a  responsabilidade  passiva  da  companhia. 

A  condição  36-'  do  decreto  n.  I75D,  de  ■»>  do.  abril  do  18.'H>,  referente  ;i,  des- 
apropriação ou  resgate  da  estrada  cie  forro  de  Santos  a  Jundiaby,  apezar  da 
condição  33",  não  impoz  compensarão  alguma,  o,  r.ntrcanto,  a  concessão  ol)fidecia 
ao  moldo  geral  da  lei  de  1  ?S~ o,  segundo  a  lei  n.  do  li  de  setemhro  de  \H"-.t 
devia,  riiv.u ú is  mutamlis,  subordinar-se  ás  condi  jõgs  la  concessão  da  estrada  de 
ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco.  Quer  no  Senado,  onde  foi  apresentado  como  addi- 
tivo  ao  pedido  de  credito  de  "õ.OOO-.OOOs  para  a  Estradado  Ferro  D.  Pedro  lí, 
quer  na  Camara  dos  Deputados,  a  discussão  do  are.  i!u  da  lei  n.  K'53,  de  ;7  do 
jiílnc  da  1*71,  que  autorisou  o  resgate  cias  troa  es  Iradas  do  Kecife  ao  a.  Francino, 
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da  Itohin.  no  S.  Francisco  o  do  S.  Paulo,  foi  travada,  viva  o  brilhante,  ontro  os 
mais  notáveis  vultos  parlamentaros  do  então,  e  a  hypotliose  do  reembolso  da  ga- 
rantia do  juros  foi  oxcluida  do  calculo  dos  ónus  ou  vantagons  quo  adviriam  da 
operar.-ão. 

«  Com  n  despe/a  quo  o  listado  (az  para  satisfazer  as  garantias,  pôde  contractar 
o  resgate  e  não  será  olla  considerável»,  reflectiu  a  commissuo  de  orçamento  do 
Senado,  em  seu  parecer.  (  Ann.  do  Senado  —  1870  —  Sessão  do  9  de  setembro, 
3"vol.  pag.  104.)  Na  Camara  dus  Deputados  o  Ur.  Antonio  Prado  qualificava  do 
certa  o  infullicel  a  garantia  de  juros.  (  Annaes  da  Camara,  1S71,  sessão  do  D  do 
julho.) 

A  nuterisação  paia  o  resgate  dos  duas  estradas  do  forro  em  questão,  incluída 
como  emenda  do  Senado  na  lei  n .  :>22!),  de  ■'!  de  setembro  do  1  «3-1,  art.  7",  §  1" 
(  Anu.  tio  Senado,  s-ssâo  de  .25  do  julho  do  1884  ),  foi  objecto  de  critica  e  opposição 
do  deputado  Andrade  Sequeira  (  discurso  na  sessão  de  25  de  agosto  de  1881  )  que 
qualificou  de  extemporânea  o  inconveniente.  Si  o  resgate  nos  termos  da  auto- 
risação  deveria  ser  íeito  do  accordo  com  as  clausulas  dos  contractos  celebrados 
para  aconst-ucção,  o  illuslre  parlamentai*  não  qualificaria  de  inconvoniento  uma 
operação,  cujo  resultado  seria,  si  determiua,S;e  encontro  de  dividas  pelo  reembolso 
da  garantia  de  juros,  fazer  entrar  no  património  do  Império  as  duas  estradas 
sem  maior  sacrilicio  do  Tliesouro Nacional. 

Quasi  todas  as  leis  de  fixação  dus  despezas,  desde  1  <SS-1  ate  a  de  n.  7-10,  de  29  do 
dezembro  de  1900,  autorisando  o  resgate,  roferem-se  com  mais  ou  menos  exactidão 
;.os  contractos  celebrados  pai  a  a  construcção ;  uma  delias,  porém,  a  de  n.  191  B,  de 
30  do  setembro  de  1X93.  art.  6",  n.  IV,  dispoz  quo  não  poderia  clle  ser  offecluado 
ionío  ao  cambio  de  24  d.  por  l#)n0. 

Tal  restricção,  pretendendo  diminuir  os  encargos  do  resgale,  parece  também 
excluir  a  compensação  ou  reembolso  da  garantia  de  juros,  reembolso  que  determi- 
naria resgate  com  dispêndio  quasi  nullo. 

Ainda  mais.  A  loi  n.  O! I .,  de  :&  de  junho  de  lí-!õ2.  ostá  integrada  noqueso 
refere  a  resgato.  Ao  Governo  foi  dada  autnrisação  para  regulal-o.  A  lei  n.  2-l~-0, 
de  24  do  setembro  de  1875,  manteve  essa  autorisação,  que  é  direito  nos  decretos 
ns.  5561,  de  Í87-1,  f>9!i6,  de  1878,  7960,  de  ISSO  e  Siiá,  de  10  do  outubro  de  18'.)0:  lim 
nenhum  desses  decretos  o  resgato  ob:iga  i\  compensação;  porque  esta  sómsnto 
po.ieria  resultar  da  oxistencia  i lo  divida  proveniente  da  falta  de  pagamento  da 
quota  de  comparticipação  dos  lucros,  nos  casos  de  excodorem  os  dividendos  a  S"/,.. 
Essa  intclligencia  do  systemada  gai anti:1..  iie  um  rai-.n-mv.m  do  juros  consagrada  em 
actos  geraes  do  Estado,  não  pôde  deixar  do  appiienr-se  ;;S  primitiviís  concessões,  o 
systema  ou  o  regimen  adoptado  na  lei  d3  lS5-i  é  um  só  ;  não  pôde,  sem  cavillação, 
ter  duas  interpretações. 

Assim,  não  seria  licito  ao  Governo,  no  caso  de  resgate,  deduzir  da  somraa 
vorilicada  todas  o  quaesquer  sommas  efectivamente  fornecidas  ás  Companhias  a 
titulo  de  garantia  de  juros.  Não  poderia  apprehender  as  estradas  sem  pagar  a  in- 
deranisação  calculada  nos  termos  dos  arts.  *16  do  decreto  u.  1245,  de  lo  do  outubro 
de  188a,  32,  n.  2,  do  decreto  n.  1299,  de  li)  de  dezembro  do  mesmo  anuo  o  dos 
decretos  ns.  1628  e  1020,  de  S  e  11  de  agosto  de  1H"5.  Não  poderia  também  apo- 
derar-se  das  estradas  e  exigir  saldo  devedor.  IS  não  podoria  ter  essa  pretenção, 
pois  que  a  obrigação  do  reembolso  das  sommas  despendidas  a  titulo  de  garantia  de 
juros  sendo  obrigação  condicional,  licou  sem  eílicacia  por  não  se  ter  cumprido  a 
condição  suspensiva  expressa  e  sem  equivocos  pactuada.  A  União  não  era  credora  ; 
não  tinha  adquirido  direito  «á  compmsação,  como  ficou  demonstrado  na  resposta  ao 
quesito  anterior,  de  que  esta  é  simples  deducção. 

S.  m.  j.— Bruxollas,  28  de  setembro  de  lDill .—  Cariou  Am/usto  do  Car- 
valho. 


-  IO«J  - 
DST.  5 

LEI  N.  I  10  —  Di-:  ->d  w.  jjS/j:miíro  dk  Iflij!) 

.\i't.  v!0.  K'  o  Governo  autorisado: 



i5.  A  usar  da  automação  da,  loi  n.  6Õ3,  de  i?3  do  novembro  de  189')'  '*>" 
n.  VIII,  que  fica  extensiva  ás  estradas  de  todos  as  emprozas  riue  <Z •■ím  2' 
rantias  do  juros,  fazendo  para  isso  as  necessárias  operações  de  credito'  \s  ■inniipíâ 
liara  esse  fim  emiltidas  constituirão  uma  serie  especial  '  "Pu"ces 

a)  As  diílerouçus  entro  as  sommas  devidas  pelas  actunes  garantia  o  do 
juro  e  amortização  de  taes  apólices,  bem  como  as  sommas  provenientes  do  ™ 
damento  ou  da  alienação  das  estradas,  assiin  resgatadas,  constituirão em  UmT™ 
uma  «Caixa  de  U.esgate»  dessas  apólices,  e  só  poderão  ser  alienadas  para  -xme^ 
o  relendo  resgate.  1  ■H-H^&ai 

A  Caixa  terá  t.res  directores -o  lielegado  do  Thesouro,  o  agente  financeiro  dn 
Governo  e  um  director  de  Banco  que  tenha  íiliaes  no  Brasil  unancoiro  do 

b)  O  Governo  remetterá  trimensalmente  á  Caixa  todas  ás  sommas  nue  recor- 
das estrauas  ou  as  apo  içes  da  divida  publica  a  que  poderá  reduzil-as  deduzllís 
as  despezas  da  alínea  4  deste  numero  e  as  sommas  ou  títulos  serão  cJenositadS 
?S tório?00        In=lateiTa'   úe  onde  sò  ^rão  retirados  para  os  fins  da  alínea 

<: )  Ó  Governo  poderá  alienar  as  estradas  por  sommas  não  inferiores  ás  qup 
custaram,  ou  arrendai -as  as  mesmas  emprozas  actuaes  ou  outra*  mmo  inS. 
mais  conveniente  a  realisação  da  operação  principal  do  resgate,  e  têndo  pin  vi« 
simultaneamente,  o  desenvolvimento  da  rode  de  viação  nacional  e  as  melhor  ? 
rantias  e  vantageus  na  execução  dos  contractos.  «"uieofeu.- 

>i )  Para  fiscalisaçuo  dessas  estradas  e  das  outras,  ora  arrendadas   o  Gnvn-nn 
expedira  novo  regulamento,  uniformisando  a  sua  contabilidade  e  creando  onm 
missões  de  três  nscaes,  que  as  inspeccionem  alternadamente.    Vs  de^za*  wfm 
lixadas  de  uma  vez,  para  essa  íiscalisação,  bem  como  as  da  Caixa  de  ConvprSn 
serão  deduzidas  das  sornrnas  que  forem  entregues  a  esta  ultima  ><^-<w, 

e)  O  Governo  fica  autorisado  a,  do  accordo  com  os  contnefantes  revrV  r,- 
contractos  dos  arrendamentos  vigentes,  afim  de  uniformisal-os  ou  consolidai.™ 
cora  os  que,  porventura,  fizer,  comtanto  que  a  cota  dos  arrendamentos  ■wiiJ* 
não  seja  diminuida.  'LU,ll'i> 
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ESCRIPTURAS  E  ACCORDO 

l'AUA 

COMPRA  DE  BENS  E  CONCESSÕES 

PELA. 

FAZENDA  FEDERAL 


Escriptura  de  venda  da  concessão  para  obras  do  Porto  do  Rio 
de  Janeiro,  que  cá  Fazenda  Federal  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brasil  faz  a  «  The  Rio  de  Janeiro  Harbour 
and  Docks  Company,  Limited». 


Saibam  quantos  esta  virem  que,  no  anno  da  Era  Christã  do  1903, 
ao?  10  dias  do  mez  de  junlin,  nosta  Cidade  do  Rio  do  Janeiro,  na 
Direfloria  do  Contencioso  do  Thosouro  Federal,  onde  eu,  Tabollião,  fui 
vindo,  eomparceoo  como  oulorganic  vendedora  a  «The  Rio  de  Janeiro 
ITnrbour  and  Docks  Company,  Limited»,  representada  por  seu  bas- 
lanle  procurador,  Henrique  do  Morgan  Snell,  de  aecordo  com  os  po- 
deres da  procuração  e  substabelecimento  que  exhibio  e  fleflo  archi- 
vados  neste  cartório,  depois  de  registrados  no  livro  competente;  pro- 
prielnria  o  domiciliada  na  cidade  do  Londres,  Inglaterra,  o  como  outor- 
gada compradora  a  Fazenda  Federal  da  Republica  dos  E.  Unidos  do 
Brasil,  representada  pelo  Dr.  Caídos  Augusto  Xaylor,  Director  do 
ConlendosodoTliesou.ro  Fedora  1,  reconhecidos  pelos  próprios,  por'  mim, 
Tabollião,  c  pelas  testemunhas  abaixo  assignadas  o  nomeadas,  do 
que  dou  Ic.  brim  como  do  mo  haver  sido  dislribuida  esta  pelo  bi- 
lhete que  lica  archivado. 

K  pela  outorga n to  vendedora  mu  fui  d i lo  peran lo  as  mesmas  teste- 
munhas o  seguinte:  1.°  que  ó  senhora  e  possuidora  da  concessão 
lei  la  para  as  obras  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro,  do  que  trata  o  de- 
creto n.  10372,  do  28  do  setembro  do  1880,  revalidado  pelo  arl.  M\ 
da  lei  ;>C>0.  do  :)1  de  dezembro  I8í)8  ;  2.°  que  lendo  resolvido  o  Go- 
verno Fc-deral  encampar  a  alludida  concessão,  o  mio  lendo  podido  as 
partes  conlrnclanles  chegar  a  aecordo  sobro  o  preço  da  encampação, 
por  níTereoor  o  Governo  o  preço  do  2 . 7">0 :  OOOS  cin  moeda  eor- 
h-iil''  o  a  cnncessionaida  | «j< I i i *  o  preço  do  .''1.000:000$.  lambem 
c-m  mooda  corrente,  deliberaram  subinettor  a  arbitramento  a 
divergência  existente,  nomeando  o  Governo  j tara  seu  arbitrador  o 
Kr.  Alvaro  Joaquim  de  Oliveira.,  o  a  concessionaria  o  Dr.  Adolphodc 
Barros  o  parn  lorceiro  desompalador.  do  oonnnum  aecordo,  ol")r.  .loão 
l'cdi'0  Boi  for  l  Vieira;  .'!."  que  lendo  os  arbitradores  de  "piar  entre, 
a*  duns  quantias  acima  lixadas,  foi  pelo  arbitrador  do  Governo  lixado 


o  pagamento  em  2.750:000$  epolo  do  concessionário  cm  3.  000:000$, 
decidindo  o  T  dcsempalador  pela  quantia  estabelecido  polo  arbitrador 
do  Governo,  isLo  é,  2.750:000$,  em  moeda  corrente;        que,  na 
conformidade  do  termo  assignado  na  Directoria  do  Contencioso  do  The- 
souro Federal  em  22  de  maio  do  mesmo  anno,  sujei la-so  o  con- 
1'orma-so  com  o  preço  fixado  no  laudo  arbitral,  vendendo  pelo  pre- 
sente instrumento  á  outorgada  a  dita  concessão  com  todos  os  terrenos 
mencionados  na  clausula  (?,  ou  que  porventura  possuam  a  outro 
titulo,  bemfeitorias,  aceessorios  e  quaesquer  privilégios  no  estado  em 
que  se  acharem,  pelo  preço  de  2.750:000$  em  moeda  corrente,  paga- 
mento esse  que  se  rcalisará  depois  de  apresentado  o  traslado  da 
escriptura  e  preenchidas  as  formalidades  legaes,  servindo  de  plena 
c  geral  quitação  o  recibo  que  fòr  passado  na  repartição  competente; 
5.°  que  assim  transfere  desde  a  data  do  presente  instrumento  todo 
o  dominio,  servidões,  direitos  e  acções  sobre  a  referida  concessão  e 
seus  aceessorios,  1  i  vres  e  desembaraçados  de  qualquer  ónus,  á  ou  torgada, 
que  fica  immitlida  na  respectiva  posse,  cm  virtude  deste  instrumento 
e  da  clausula  constituti,  obrigando-so  .a  mesma  outorgante  a  re- 
sponder pela  evicção  de  direito  independentemente  do  chama- 
mento á  autoria;  f>.°  que  por  este  instrumento  desiste  não  só  cia 
concessão  acima  referida  como  do  direito  ou  preferencia  a  terrenos 
de  marinha,  acerescidos  ou  acerescidos  de  acerescidos,  da  concessão 
dos  terrenos  de  marinha  comprei]  endidos  entre  aponta  Leste  da  illia 
das  Cobras  e  o  morro  com  direcção  Norte        para  Oeste,  sendo  a 
posição  do  terreno,  que  tem  145m  de  frente  c  a  do  mesmo  morro,  a 
indicada  na  planta  authenticada  e  arei i irada  no  Thesouro  Federal, 
ficando  bem  assim  extincta  qualquer  responsabilidade  decorrente  dos 
contractos  celebrados  entre  a  Fmpreza  Industrial  de  Melhoramentos 
no  Brasil,  para  a  organisação  da  Companhia  Docas  do  Hio  de  Ja- 
neiro tanto  com  relação  á  mesma  empreza  como  com  relação  á  Fa- 
zenda Federal  ;  7.'-  que  entretanto  ella,  outorgante,  roserva-sc  o  di- 
reito a  caução  de  80:000$  em  moeda  corrente,  a  qual  será  entregue 
a  quem  de  direito,  por  occasião  de  ser  effectuaclo  o  pagamento,  e  o 
direito  a  um  terreno  por  cila  oceupado  na  ilha  das  Cobras  e  os 
respectivos  aleiras  e  acerescidos .  K  pelo  Sr.  Dr.  Director  do  Conten- 
cioso do  Thesouro  Federal  foi  dito  que,  autorísado  pela  portaria  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  n.  7,  de  í)  do  corrente  mez,  acceitava  em 
nome  c  por  parte  da  Fazenda  Federal,  c  para  ella  as  condições 
do  presente  contracto.  Não  paga  imposto  de  transmissão  a  pre- 
sente venda  por  ser  feita  á  Fazenda  Federal,  mas  somente'  o  sello 


proporcional,  de  aceordo  com  o  conhecimento  do  Leor  segui nlo  :  N.  ;)037. 
Recebedoria  da  Capital  Federal.  Exercício  de  1.903.  Sello  por  verba  - 
.3:025$.  No  livro  de  receita  a  íl.  02  íica  debitado  o  Thesoureiro  pela 
quantia  de  3:025$  recebida  da  Fazenda  Nacional  de  sello  sobre 
2.750:000$  por  quanto  adquirio  da  «The  Rio  de  Janeiro  Harbour 
and  Dooks  Company,  Limited»,  a  concessão  para  aso]  >ras  do  porto  do 
Rio  de  Janeiro,  conforme  a  verba  n.  27.  Capital  Federal,  0  de  junho 
de  1.003.  O  fiei  do  thesoureiro,  Cunha.  O  escrivão,  Pinto  da  Silva. 
Assim  convencionados  pediram-me  lavrasse  em  minhas  notas  a  pre- 
sente escripLura,  de  accordo  com  a  minuta  apresentada ;  semlo-lhcs 
lida,  e  as  testemunhas  JaointhoM.  T.  da  Cunha,  Alfredo  Pinto  Gui- 
marães— a  assignam .  Eu,  Alfredo  Barroto  Pereira  Pinto,  escrevente  ju- 
ramentado, a  escrevi  e  declaro  n<  >  ler  a  entrelinha  que  diz  «Rio  de  Ja- 
neiro Harbour  and  Docks  » .  E  eu,  Ibrahim  Carneiro  da  Cruz  Machado, 
Tabellião,  a  subscrevi.  Henrique  Morgan  Snoll,  Carlos  Augusto  Naylor, 
Jacintho  M.  T.  da  Cunha,  Alfredo  Pinto  Guimarães.  Traslado  de 
hoje.  Eu,  Ibrahim  Carneiro  da  Cru/,  Machado,  Tabellião,  a  subscrevo 
e  assigno  em  publico  e  raso.  Km  testemunho  cia  verdade.  (Estava  o 
signal  publico).—  Ibrahim  Carneiro  da  Cruz  Machado. 


Escriptura  de  venda  da  concessão  da  Estrada  de  Ferro  de 
Sapopemba  á  Ilha  do  Governador,  que  á  Fazenda  Federal 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  fazem  José 
Augusto  Vieira  e  o  engenheiro  Ayres  Pompeo  Carvalho 
de  Souza 

Saibam  quantos  esta  virem  que,  no  anno  do  Nascimento  de  S. 
Jesus  Christo  de  1003,  aos  13  dias  do  mo/  do  junho,  nesta  cidade  do 
Kio  de  Janeiro,  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal, 
onde  eu,  Tabellião,  fui  vindo,  compareceram,  como  outorgantes  vende- 
dores os  Sr.s.  José  Augusto  Vieira  o  engenheiro  Ayres  Pornpco  Carvalho 
<le  Souza,  representada  este  por  seu  Curador  Dr.  Antonin  Kelomon 
Gonçalves  Torres,  conformo  o  uivará  do  autnrisação  expedido  pelo  Juiz 
da  Ia  Pretória  da  Capital  Federal,  que  Coi  exbibidoe  íica  an-hlvado  nesle 
cartório,  sendo  adiante  Lranscripto,  domiciliados  nesta  cidade,  ocorri'» 
outorgada  compradora  a  Fazenda  Federal  da  Kepublica  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil ,  representada  pelo  Dr.  Carlos   Augusto  Taylor, 
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Director  do  Contencioso  do  Thosouro  .Federal,  reconhecidos  poios 
próprios  por  mim,  Tabellião,  pelas  testemunhas  abaixo  assignadas,  do 
que  dou  fé,  bom  como  de  me  haver  sido  distribuída  esta  pelo  bilhete 
que  fica  archivado.  E  pelos  outorgantes  vendedores  me  foi  dito  perante 
as  mesmas  testemunhas  o  seguinte:  Io,  que são  concessionários  da 
Estrada  de  Ferro  de  Sapopcmba  á  Ilha  do  Governador  com  cães  e  docas 
neste  ponto,  conformo  a  lei  f>5.'>.  de  30  de  dezembro  de  1898  e  decreto 
n.  3477,  de  6  de  novembro  de  J 899,  estando  tal  concessão  livre  o  desem- 
baraçada de  qualquer  ónus  judicial  ou  extrajudicial;  2o que,  lendo  n 
Governo  resolvido  encampar  a  referida  Estrada  e  concessão,  annuem 
á  encampação  pelo  presente  instrumento,  mediante  a  restituição  da 
canção  depositada  poios  outorgantes  no  Thosouro  Federal  o  o  paga- 
mento de  trezentos  contos  do  réis  em  apólices  da  divida  publica  da 
União  das  que  vão  ser  emitlidas  para  o  fim  especial  de  occorrer  ás 
despezas  com  as  encampações  das  concessões  das  obras  do  Porto  do 
Rio  de  Janeiro,  do  valor  de  um  conto  do  réis  cada  uma  o  .juros  de 
5  %  aoanno  ;  asquaes  serão  entregues  c  recebidas  ao  pai',  realisando-so 
o  pagamento  e  restituição  da  caução  depois  de  apresentado  o  traslado 
da  escriptura,  servindo  de  plena  e  geral  quitação  o  recibo  que  fòr 
passado  na  Repartição,  do  mesmo  pagamento,  o  qual  mencionará  então 
o  numero  das  apólices  ou  da  respectiva  cautela ;  3o,  que  assim  trans- 
ferem desde  a  data  do  presente  instrumento  todos  os  direitos,  servidões 
e  acções  relativos  á  cilada  concessão,  livre  e  desembaraçada  de  qualquer 
ónus  á  outorgada,  obrigando-so  os  mesmos  outorgantes  a  responder 
por  quaesquer  reclamações  de  terceiros  ou  duvidas  qno  possam  do 
Muro  surgir  relativas  á  mesma  concessão;  .4°,  que  correrão  por  sua 
conta  quaesquer  despezas  a  effectuar  quer  com  escripturas  quer  com 
outras  diligencias  provenientes  da  encampação,  desistindo,  outrosim,  de 
quaesquer  reclamações  contra  o  Governo,  judiciaes  ou  exlrajudiciaes. 
E  pelo  Sr.  Dr.  Director  do  Contencioso  do  Thosouro  Federal  foi  dito 
que,  autoi-isado  pela  Portaria  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  9  do 
junho  corrente,  acecitava  ern  nomo  e  por  parte  da  Fazenda  Federal, 
e  para  cila,  as  condições  do  presente  contracto.  Não  paga  imposto  do 
transmissão  a  prescnlc  venda,  por  ser  lei  la  á  Fazenda  Federal,  mas 
apenas  o  sello  proporcional  pelas  estampilhas  abaixo  colladas.  Alvará 
de  aulorisaçào  na  forma  abaixo:  O  Di-.  José  Calheiros  de  Mello,  Juiz 
de  Direito,  Pretor  da  7n  Circumscripção  do  Districlo  Federal  —  Pelo 
presente  por  mim  assignado,  a  requerimento  do  Dr.  Antonio  Felemon 
Gonçalves  Torres,  Curador  do  interdicto  Dr.  Ayres  Pompeo  Carvalho 
de  Souza,  autoriso-o  a  negociar  por  venda  ou  encampação  com  o 


Governo  da  lícpublica  ou  com  o  Banco  da  Republica  do  Brasil  a 
concessão  do  Estrada  do  Ferra  do  Sapopcmha  á  ilha  do  Governador 
com  cdcs  e  docas  na  Ponla  da  1  ti  beira,  pertencente  áquello  inlerdicto 
o  a  José  Augusto  Vieira,  praticando  todos  os  actos  admissíveis  em 
direito,  podendo  assignar  a  respectiva  escriptura,  a  qual  estará  presente 

0  l)r.  Curador  Gorai  dos  Orphãos,  dar  quitação  e  reeelier  o  preço  da 
venda  ou  encampação  ora  autorisada.  Li  para  o  fim  aulorisado 
procederá  em  tudo  quanto  o  como  necessário  íòr.  Dado  nesta  Capital 
Federal  em  22  de  maio  de  .1903 .  Eu,  Mário  de  Souza  Maia,  Escrivão 
interino,  o  subscrevi.— José  Calheiros  do  Mello.— Lvs tão  colladas  Ires 
estampilhas  representando  o  valor  do  4$ 400  do  sello,  devidamente 

1  nu  Li  Usadas  —  Reconheço  a  firma  do  Juiz.  Rio,  22  do  maio  de  190;'). 
Km  testemunho  da  verdade  (Eslava  o  signal  publico) — Andrônico  R. 
de  Souza  Tupinambá.  Não  paga  imposto  de  transmissão  a  presente 
venda,  por  ser  feita  á  Fazenda  Nacional,  mas  apenas  o  sello  proporcional, 
na  importância  de  330$000.  Li  assim  avindos,  me  pediram  lavrasse 
nestas  notas  a  presente  escriptura,  que  lhes  sendo  lida  e  ás  teste- 
munhas, Luiz  Bartholomeu  de  Souza  e  Silva  e  Thomaz  Fernandes 
Barbosa,  assignam  todos  accei  tando  por  parte  da  Fazenda  Nacional  o 
Dr.  Didimo  Agapito  Fernandes  da  Veiga,  sub-ciirector,  no  impedimento 
do  Director  Geral.  Eu,  Evaristo  Valle  de  Barros,  Tal >ell ião,  que  escrevi. 
Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  do  1903.— José  A.  Vieira.— Anton ioFelemon 
Gonçalves  Torres.  -  João  Maximiano  de  Figueiredo.  —  Didimo  Agapito 
Fernandes  da  Veiga.  —Luiz  Bartholomeu  de  Souza  o  Silva.  —  Thomaz 
Fernandes  Barbosa.—  listão  colladas  e  inútil isadas estampilhas  no  valor 
de  3308000.— Trasladada  hoje.  E  eu,  Evaristo  Valle  de  Barros,  Tabellião, 
que  subscrevo  e  assigno  em  publico  o  raso.  Em  testemunho  da  verdade 
(listava  o  signal  publico). —  Rio,  13  de  junho  de  1903.  Evaristo  Valle 
de  Barros.  Estavam  colladas  3  estampilhas  no  valor  de  900  réis,  sendo 
('ada  uma  de  300  réis. 


Escriptura  de  encampação  de  concessões  e  de  compra  e  venda 
de  bens,  que  á  Fazenda  Federal  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil  fazem  a  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  no 
Brasil,  e  outros,  como  abaixo  se  declara. 

Evaristo  Valle  de  Barros  —  Tabellião  á  Rua  do  Rosario  n.  5(5.  Rio 
do  Janeiro.  L."  ('>95,  fls.  37.  Escriptura  de  encampação  de  concessões  o 
do  compra  o  vonda  do  bens,  que  Fazem  á  Fazenda  Federal  da  Rcpu- 
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blica  das  Estados  Unidos  do  Brasil  a  Empreza  Industrial  do  Melho- 
ramentos no  Brasil  e  outras  sociedades  anonymns,  na  1'órma  abaixo. 
Saibam  quantos  osln  virem  que,  no  anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo,  do  100.1,  aos  30  dias  do  mez  do  junho,  nesta 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro 
Federai,  onde  eu,  Tabollião,  fui  vindo,  compareceram  outorgantes,  e 
reciprocamente  outorgados,  a  Fazenda  Federal  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil,  neste  acto  representada  polo  Dr.  Didimo  Agapito 
Fernandes  da  Yeiga,  Director  interino  do  Contencioso  do  Thesouro  Fe- 
deral, devidamente  autorisado  pela  Portaria  do  Ministro  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  n.  8,  desta  data  ;  a  Empreza  industrial  de  Melho- 
ramentos no  Brasil;  a  Companhia  União  de  Trapiches  ;  a  Companhia 
Estrada  do  Forro  Vassouras,  Paty  do  Alferes  e  Petrópolis;  a  Empreza 
do  Arrasamento  do  Morro  do  Castello,  Sociedades  Anonymas  com  sede 
nesta  Capital  e  todas  neste  acto  representadas  pelo  Dr.  André  Gustavo 
Paulo  de  Frontin,  na  qualidade  dy  Director  Presidente  das  duas  pri- 
meiras e  em  virtude  dos  plenos  poderes  conferidos  pela  Empreza  do 
Arrasamento  do  Morro  do  Castello  e  da  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Vassouras,  Paty  do  Alferes  o  Petrópolis,  constantes  das  actas  de  suas 
Assembléas  Gcracs  de  27  c  28  de  maio  ultimo,  publicadas  no  Diário 
Offlàal  de  19  o  23  do  junho  corrente  ;  os  ditos  representantes  reconhe- 
cidos pelos  próprios  por  mim,  Tabellião,  e  pela*  testemunhas  adiante 
nomeadas  e  assignadas,  também  minhas  conhecidas,  do  que  dou  fé: 
bem  como  de  me  haver  sido  distribuída  esta  escriptura  pelo  bilhete 
que  fica  archivado.  E  pela  primeira  outorgante  —  Fazenda  Federal, 
por  seu  representante  acima  nomeado,  me  foi  dito  perante  as  mesmas 
testemunhas  o  seguinte:  Io  que,  pelo  decreto  n.  4-8G0,  de  S  de  junho 
corrente,  foi  resolvida  a  encampação  das  concessões  de  que  é  titular 
a  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil,  e  são  as  dos  de- 
cretos ns.  84-9,  deli  de  outubro  do  1890;  1156,  de  Tl  de  dezembro 
do  1890;  9G0,  de  30  de  junho  de  1892;  3323,  do  27  de  junho  de  1899  ; 
3568,  de  23  de  janeiro  do  d 900;  3749,  de  23  de  agosto  de  1900  e  4-228, 
de  6  de  novembro  de  1901  ;  7181,  de 8  demarco  de  1879  ;  7302, de 24 
demaiodel879  c  087,  de  23  de  agosto  do  1890,  referidos  nos  para- 
graphos  a)  e  d)  do  mesmo  decreto  n.  4-860,  com  as  obras  o  trabalhos 
já  executados;  2o  que,  em  virtude  do  mesmo  decreto  e  para  que  se 
torne  cffectiva  tal  encampação,  deve  ella,  outorgante,  adquirir  todos  os 
bens  o  direitos  a  mesma  encampação  concernentes  ;  3o  que,  por  força 
do  art.  26,  n.  15,  da  lei  n.  957,  do  30  de  dezembro  do  1902,  podendo 
ser  appl içada  á  acquisiçuo  de  propriedades  necessárias  ao  serviço  íe- 


doral,  o  que  n outorgante,  Fazenda  Federal,  tem  de  receber  do  Boneo 
da  Republica  do  Brasil,  em  pagamento  do  sua  divida,  ella,  outorgante» 
resolvco  usar  dessa  nutorisartloe  assim:  /,.o qucpelo  presente  instrumento 
o  em  virtude  de  aecordo  com  ns  4  sociedades  anonymos,  também  outor- 
gantes, e  com  o  Banco  da  Eepublica  do  Brasil,  que  assigna  a  presente 
escriptura:  a)  torna  edbetiva  a  encampação  das  concessões  acima  men- 
cionadas, e  b)  adquiro,  jior  compra  os  bons  immoveis  com  os  seus 
accessorios  abaixo  enumerados,  com  as  devidas  confrontações  e  cara- 
cterísticos ;  .r)°,  que  a  indemnisação  devida  á  Emprcza  Industrial  de 
Melhoramentos  no  Brasil  pela  encampação  de  suas  concessões  e  o 
preço  da  acquisição  dos  bens  o  d  irei  los  da  mesma  Km  preza  outorgante 
o  das  demais  companhias  por  ella  representadas  nesle  acto  foram 
fixados  de  aecordo  com  o  Banco  da  Republica  do  Brasil,  na  quantia 
de  2l.:i80:000$,  que  ao  mesmo  Banco  será  paga  por  ella  outorgante, 
Fazenda  Federal,  á  vista  dcsle  instrumento  o  por  efíeito  delle,  ficando 
para  isso  o  referido  Banco  investido  de  todos  os  poderes  em  direito 
necessários  para  receber  e  dar  quitação  a  cl  lo,  outorgante,  cessando  desde 
já  o  por  motivo  do  pagamento  do  dito  preço,  Ioda  a  responsabilidade 
da  Fazenda  Federal  para  com  as  h  companhias  outorgantes  e  subsis- 
tindo tão  somente  para  com  o  Banco  da  Republica  do  Brasil,  credor, 
que  ó  de  duas  delias,  e  com  as  quaes  celebrou  aecordo  especial  em  h 
do  corrente  mez;  0o  que,  da  quantia  acima  mencionada,  indemnisação 
das  concessões  encampadas  e  preço  dos  bens  comprados,  o  Banco  da 
Republica  do  Brasil  pagará  por  encontro  de  contas  o  que  íor  ajustado 
com  ella  outorgante,  Fazenda  Federal,  e  entregará  á  outorgante  Em- 
preza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil,  o  que  lhe  for  devido  em 
virtude  do  referido  aecordo  do  \-  do  corrente;  7o  que,  encampando  as 
concessões  mencionadas  e  comprando  os  bens,  ella  outorgante,  Fazenda 
Federal,  obriga-se  desde  já  a  restituir  ás  Companhias  outorgantes  as 
cauções  por  ellas  prestadas  em  garantia  das  concessões  encampadas, 
c  adquiridas,  e  assumo  as  responsabilidades  decorrentes:  a)  dos  accordos 
com  os  proprietários  do  prédios  o  terrenos  quanto  á  abertura  de  ruas, 
aterros  e  outras  obras  referentes  ao  arrasamento  do  morro  do  Senado 
o  aterro  das  praias  Formosa  e  dos  Lázaros ;  b)  dos  accordos  feitos  com 
os  proprietários  do  terrenos  para  omstrucçào  da  listrada  do  Ferro 
Melhoramentos  no  Brasil,  incluídos  os  celebrados  com  a  Prefeitura  para 
os  modificações  da  rua  Visconde  de  Nictheroy  ecom  a  Estrada  de  Ferro 
Leopoldina;  c)  dos  accordos  com  a  Companhia  Luz  Stearica  por  2  oscri- 
ptnras  publicas  de  0  do  setembro  do  1899,  notas  de«h  cartório,  3o 
oHicio  desta  capital,  e  Companhia  Nacional  de  Óleos  por  escriplura 
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de  18  de  junho  de  1896,  notas  dcslo  cartório,  ;.)°  oííicio  ;  d)  do  arron- 
dameiUo  dos  trapiches  Vapor  e  da  ilha  dos  Melões,  conforme,  quanto 
ao  Io,  a  cscriplura  publica  de  7  de  novembro  de  1902,  cm  notas  do 
Io  ofííeio,  devendo  a  renda  ser  paga  a  Fazenda  Federal  e  cessando  a 
procuração  outorgada  ao  Banco  da  Republica  do  Brasil,  e  quanto  ao 
2°  as  escripturas  de  20  de  julho  do  1897  e  31  de  outubro  de  1899;  8", 
que  a  venda  dos  bens  é  Coita  livre  e  desembaraçada  do  toda  hyp<>- 
theca  e  para  isso  o  Banco  da  Republica  do  Brasil  autorizará  expres- 
samente neste  inslrumcnloo  canccl lamento  das  respectivas  insci-ipcòes 
quanto  aos  bens  (pio  lhe  estuo  liypoih ceados,  ficando  outrossim,  o 
mesmo  Banco  autorisado  pela  companhia  outorgante,  União  dos  Tra- 
piches, a  canccl  lar  as  obrigações  ao  portador  (debeii lares)  pela  mesma 
emittidas,  c  que  em  sua  totalidade  pertencem  ao  mesmo  Banco ; 
9o,  que  os  bens,  que  em  virtude  do  presente  instrumento,  ella,  outor- 
gante, Fazenda  Federal,  adquire,  são  os  seguintes:  Io  de  propriedade 
da  outorgante  Fmpreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil:  «jas 
Docas  Nacionacs,  outr'ora  Docas  de  D.  Pedro  II  ou  armazém  n.  5  ú 
rua  Coelho  do  Castro,  nesta  cidade  e  freguesia  de  Santa  Ritla,  prédio 
e  concessão  adquiridos  por  escripturas  de  10  do  junho  de  1891,  em 
notas  deste  cartório,  3°  oííicio  desta  capital,  Livro  447,  Jls.  39  e  41, 
com  os  caracter  is  ticos  e  confron  tacões  (quanto  ao  immovcl)  e  coma* 
declarações  (quanto  a  concessão)  seguintes:  O  edifício  medo  155 M  de 
extensão,  construído  de  pedra  e  tijolo,  com  um  pavimento  térreo  c  dous 
superiores,  tendo  no  centro  uma  vasta  galeria  envidraçada  e  capa- 
cidade para  20  mil  toneladas  cubicas  ;  está  situado  entre  o  caes  da 
Imperatriz  eo  becco  da  Pedra  do  Sal;  confronta  ao  Norte,  Léslee  Oeste 
com  o  mar  e  ao  Sul  com  a  rua  Coelho  de  Castro:  Jbrciro  á  Inten- 
dência Municipal  o  ao  Thesouro  Federal  ;  os-aecrescidos  toem  do  frente  ou 
testada  1G0  metros,  largura  dos  fundos  174"',50,  de  comprimento  «lo 
frente  ao  fundo  37"\80,  confrontando  ao  Norte  c  ao  Sul  com  o 
mar,  a  Leste  com   a   rua  Coelho  de  Castro  e  a  Oeste   com  o 
mar;  direitas,  concessões  c  privilégios  provenientes  dos  decretos 
n.  4492,  de  23  de  março  do  1870;  n.  4542,  do  28  do  junho  de  1870; 
n.  4GG5,  de  3  de  janeiro  de  1871  ;  n.  5438,  de  15  do  outubro  de  1873  ; 
n.  7230,  de  29  de  março  de  1879  e  aviso  n .  5,  de  9  de  abril  de:L879,  c  bem 
assim  os  direitos  constantes  da  escriptura  publica  de  4  de  maio  de 
1882,  lavrada  no  cartório  do  G°  ofíicio  desta  cidade,  L.  22,  11.  20  v., 
celebrada  com  a  Companhia  Carris  Urbanos;  b)  o  trapiche  'da  Gamboa', 
a  rua  da  Gamboa  ns.  209  a  223,  antigos  ns.  231  a  245,  comos  terrenos 
acerescidos  aos  de  marinhas,  íreguezia  do  SanfAnna,  desta  cidade, 
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ndquiridos  P01'  osoriplura  do  9  do  moiro  do  1892,  L.  4-58,  íl.  54  v.; 
deste  (?ni'lorio.  Kslo  im movei  consta  do  n.  209,  Lolheiro  o  terreno  com 
um  trapiche  solidamente  construído  sobre  o  caes,  medindo  o  terreno 
57  melros  de  fronte  o  :-)5,",80  de  fundo,  com  um  grande  telheiro  em 
toda  a  sua  extensão,  com  um  portão  de  entrada ;  n.  21 1 ,  medindo  de  fronte 
■4n,,í)0  por  M5m,80  de  1'undo,  formando  um  armazém;  n.  213,  lambem 
armazém,  medindo  :IOm,15  de  fronte  o  34m,30  de  fundo,  construído 
do  pedra,  com  um  portão  o  duas  portas,  portadas  de  cantaria;  n.  215, 
lambem  arma/.em,  medindo  do  fronte  9m, 90  e  do  fundo  3'i-  melros,  com 
um  portão  o  duas  portas,  portadas  do  cantaria ;  n .  217,  ainda  arma- 
zém, medindo  dn  frenlc  í)m,00ede  fundo  3V", •')(),  com  um  portão  o  duas 
porias,  portadas  de  cantaria;  n.  210,  armazém,  medindo  do  frente 
14!",30  c  de  fundo -35,n, 80,  com  dons  portões,  portadas  decantaria  ;  um 
trapiche  á  mesma  rua  e  que  fica  em  frenlc  aos  ns.  213  a  219  com 
docas,  servindo  de  embarque  o  desembarque:  n.  221,  terreno,  me- 
dindo de  frente  17m,G0  e  do  fundo  47m,50,  fechado  por  uma  cerca  do 
madeira  com  uma  porta  de  entrada,  lendo  dentro  e  ao  lado  uma  pe- 
quena casa:  uma  cocheira  com  um  pequeno  sobrado  conslruido  de  ma- 
deira, dividido  cm  dous  compartimentos;  n.  223,  lambem  terreno, 
medindo  de  frente  23  metros  o  de  fundo  0m,50,  tendo  na  frente  tres 
pequenas  casas  do  poria  c  duas  jancl las  cada  uma.  O  terreno  acerescido 
lem  de  frente  pelo  lado  do  mar  100  metros  de  largura,  cie  terra  115ni,40 
ede  comprimento  médio  da  frente  ao  fundo  4ÍK90  ;  forciro  á  Inten- 
dência Municipal  e  ao  Thcsouro  Federal  ;  ç)  prédios  de  sobrado  á  rua 
da  Gamboa  n.  203,  205  e  207,  antigos  227,  229  e  229  A,  nafreguezia 
do  SanfAnna,  nosla  cidade,  adquiridos  pela  mesma  escriptura  de  9  do 
marco  de  1802,  lavrada  nestas  notas  (L.  -458,  fl.  54  v.).  O  prédio 
n.  203,  de  sobrado,  mede  de  frente  7"',S2  e  de  fundo  22in,10 ;  édecon- 
slrucção  do  pedra  e  cal,  com  Ires  porias  na  loja  c  Ires  janellas  do  sa- 
cadas com  grades  de  ferro  no  sobrado,  porladas  de  cantaria  ;  a  loja 
aberta  em  armazém  eo  sobrado  dividido  em  vários  commodos ;  o  de 
n.  205,  lambem  de  sobrado,  medindo  cio  (Vente  8  metros  e  de  fundo 
22m,10 ;  paredes  do  alvenaria,  porladas  de  cantaria,  tendo  tres  portas 
na  loja  o  3  janellas  do  sacadas  no  sobrado;  a  loja  aberta  em  armazém 
o  o  .sobrado  dividido  cm  diversos  commodos  ;  o  de  n.  207,  também  de 
•sobrado,  medindo  de  frente  10"\52  ede  fundo  22m,10,  com  quatro  portas 
na  lojae  quatro  janellas  no  sobrado,  com  sacadas  e  grados  de  ferro, 
portadas  decantaria  ode  construcção  do  pedra  e  cal  ;  d)  trapiche  Sil- 
vino, á  rua  da  Saúde  n .  72  A,  hoje  56,  na  freguezia  de  Santa  Hitla,  adqui- 
rido por  escriptura  de  3  de  novembro  de  1801  em  notas  deste  cartório 


(L.  453,  fl.  27  v.).  O  edifício  é  do  dons  nndares,  Lenido  (Vento  7m,70  o  do 
fundo  47  melros,  com  nmqninlol  com  22  mctTos  em  direcção  ao  mar, 
Lodo  fechado  poios  lados  com  muro  de  pedra  ecal  e  pelo  mar  com  um 
caos  de  pedra  lageado  de  cantaria,  sondo  que  a  loja  Lom  na  frenLo  Ires  por- 
tas, dos  quaes  uma,  larga ;  pela  rua  ou  berço  da  Pedra  do  Sal,  II  portas  ; 
é  aberta  om  grande  armazém  asphaltado,  sondo  assim  as  suas  confron- 
tações: pela  frente  a  rua  da  Saúdo,  poios  fundos  o  mar,  por  um  dos  lados 
o  becco  da  Pedra  do  Sal  o  polo  outro  com  quem  de  direito  [Vir.  O  ter- 
reno 6  íbroiro  á  Intendência  Municipal;  e)  a  ilha  dos  Melões,  que  existia 
no  Sacco  do  Alferes,  freguesia  de  SanfAnna  desta  cidade,  adquirida 
por  cscripLura  de  28  de  maio  de  1891,  em  notas  do  2o  oflMo,  a  íl.  91  v. 
do  L.  297  ede  S  de  junho  de  1892  cm  notas  deste  cartório,  L.  4G4,  íl.  43. 
.Esta  ilha.é  foreira  á  Intendência  Municipal  quanto  á  zona  banhada 
pelo  mar  e  queconstilue  terrenos  de  marinha,  perfeitamente  demar- 
cados, com  todas  as  suas  bem  feitorias,  entre  as  quaes  a  ca^asob  n.  3 
accessoriose  direito  de  acerescidos;  f)  a  ilha  das  Moças,  que  ex  is  Lio  na 
enseada  do  Sacco  do  Alferes,  freguesia  de  SanfAnna,  adquirida  por 
cscripLura  do  8  do  junho  do  1801,  nestas  notas  (L.  445,  fl.  40).  A  ilha 
cm  terreno  de  marinhas  c  lendo  como  accessorios  o  acerescidos  do  ma- 
rinhas -  acerescidos  municipaes  a  cila  fronteiros ;  mede  465  metros  de 
frente  ou  testada  do  lado  do  mar,  247  metros  de  largura  do  lado  de  terra, 
sendo  de  35G  metros,  termo  médio,  a  maior  largura  e  de  33  metros 
o  comprimento  de  frente  a  fundo,  medição  segundo  o  termo  lavrado 
em  8  de  agosto  de  1873  na  Inspoctoria  de  Marinha  ;  $  prédio  á  rua  do 
Senado  n.  147,  freguezia  de  Santo  Antonio,  em  terreno  foreiro  á 
Municipalidade,  adquirido  por  escriptura  do  2i  de  dezembro  de  1891, 
lavrada  nestas  notas  aíl.  GS  do  L.  455.  O  prédio,  que  antigamente 
teve  o  n.  9-9,  é  térreo  com  portão  decantaria;  tem  de  (rente  G  metros, 
largura  nos  fundos  24"',20,  confinando  com  a  ladeira  que  dá  entrada" 
para  a  chocara  n.  149  da  mesma  rua,  dividindo  pelo  lado  direito  com* 
Manoel  Marinho  da  Silva  o  polo  esquerdo  com  a  ladeira  do  dito  prédio' 
n.  149,  antigo  n.  101,  tendo  o  terreno  de  comprimento  da  frente  ao 
fundo  polo  lado  direito  43'«,50  e  pelo  esquerdo  53»,50  cm  linha  quebrada; 
h)  prédio  a  rua  do  Senado  n .  151,  freguezia  de  Santo  Antonio,  em  terreno 
foreiro  á  Intendência  Municipal,  adquirido  por  compra  constante  da 
mesma  escriptura  de  24  de  dezembro  de  1891,  lavrada  em  notas  deste 
cartório  a  íl.  G8d.o  L.  455.  O  prédio,  que  antigamente  teve  o  n.  103,  é 
uma  estalagem;  tom  do  fronte  22»\85,  na  linha  dos  fundos  5m,50,  con- 
finando com  a  chácara  n.  101,  hoje  n.  149,  dividindo  polo  lado  direito 
com  a  entrada  da  mesma  chácara  c  pelo  esquerdo  com  Manoel  Alves 
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Voz  Júnior;  i)  prédio  árua  do  Senado  n.  1*9,  iYeguozin  de  Snnlo  An  lo 
nio,  em  terreno  foroiro  ú  Municipalidade,  adquirido  por  oscriplura  de 
21  do  janeiro  do  J 804,  lavrada  nestas  notas  (T.ivro  450,  íl.  33).  O 
pi-odio,  que  outr'ora  Leve  o  n.  101,  c  o  terreno  lecm  na  frente  um  portão  o 
duas  portas,  porlaesdo  cantaria,  medindo  de  frente  8m,20  ;  dahi  subindo 
polo  morro  acima  em  zig-zag,  eslandoo  prédio  edificado  no  altodo  mori'o ; 
ó  assobradado,  com  uma  porta  e  duas  janellas  do  frente,  seis  janel- 
las e  tres  porias  por  um  lado  o  cinco  janellas  o  uma  porta  pelo  outro, 
Iodas  de  portadas  do  madeira  o  alvenaria,  medindo  de  fronte  1.3'", (>0,  do 
fundo  33  metros,  construcção  de  pedra  e  cal  e  tijolo,  divisões  de  estuque 
o  tijolo,  di  vidido  todo  o  prédio  em  10  comparti  mentos  (salas  e  quartos  )> 
alguns  com  divisões  do  tnboas,  com  duas  áreas  centraes  calçadas, 
Lendo  mais  outro  prédio  térreo,  em  frente  ao  já  descripto,com  Ires  portas 
o  duas  janellas  de  frente,  seis  janellas  e  uma  porta  de  um  lado  o  do 
outro  Ires  janellas,  com  um  pucliado  ao  lado,  com  uma  porta  o  duas 
janellas  de  peitoril  de  madeira,  medindo  de  fronte  13m,20  e  de  fundo 
13™,  10  ;  conslrucçao  de  tijolo  o  estuque,  divisões  do  estuque  e  madeira, 
com  um  terraço  ao  lado  com  parapei  Lo  de  pedra  e  cal.  O  terreno  tem  urna 
cisterna  do  ferro,  está  arl  >orisado  cm  parte  e  oceupando  uma  grande  área 
irregular;,/;  prédio  á  rua  do  Senado  n.  221,  freguezia  de  Santo  Antonio 
em  terreno  foreiro  á  Municipalidade,  adquirido  por  escriptura  de  25  de 
setembro  de  1894,  lavrada  em  notas  deste  cartório,  L.  508,  a  íl.  47.  O 
prédio  é  térreo,  construído  de  pedra  e  cal,  medindo  de  frente  0ln,80, 
conservando  a  mesma  largura  até  a  extensão  de  29m,80,  onde  alarga 
e  toma  os  fundos  do  prédio  n .  223  e  vai  atoas  vertentes,  tendo  na  frente 
uma  porta  e  tres  janellas,  portadas  de  madeira  ;/eJ  prédio  á  rua  do  11  ia- 
chuelon.  28S,  freguezia  do  Santo  Antonio,  adquirido  por  escriptura  de 
20  de  dezembro  de  189  í,  lavrada  em  notas  deste  cartório,  L.  512, 
fls.89.  O  prédio,  antigamente  n.  208,  e  sen  terreno  toem  defronte  ou 
tostada  3m,28  pelo  lado  da  referida  rua,  3m,35  de  largura  nos  mudos,  con- 
finando com  Bento  José  do  Carvalho,  confrontando  ao  lado  direito  com 
a  Emprezn  e  pelo  esquerdo  com  o  prédio  n.  280,  tendo  de  frente  a  fundos 
líni,GS;  l)  prédio  árua  do  Riachuelo  n.  290,  freguezia  de  Santo  Anto- 
nio, adquirido  por  escriptura  de  13  do  novembro  de  1894,  lavrada  cm 
notas  doste cartório,  L.  510,  fl.  80.  Oprcdioó  térreo,  de  porta  c  janclla, 
outrora  n.  270  ;  tom  de  vão  na  fronte  3m,25e  de  fundo  L0,n, 35  ;  con- 
fronta pelos  lados  por  paredes  de  moiação  com  quem  de  direito  lôr  ; 

prédio  árua  do  Rezende  n.  144,  freguezia  de  Santo  Antonio,  o  ni- 
trindo em  terreno  foreiro  á  Municipalidade,  adquirido  por  escriptura 
do  18  de  dezembro  do  1801,  lavrada  nestas  notas  (L.  455, 11.50  ).  O 


prédio,  antigamente  n.  lao,  6  térreo  —  estalagem,  tendo  do  frente  inclu- 
sivo n  porta  de  entrada  da  estai agom  7"',(iO,  do  fundo  jn»  35  0 
do -quintal  >t,n,(50,  fechado  por  muro  do  tijolo  ;  sua  Inrmarão  na  fronte  è 
dspedra  o  cal,  com  quatro  porias  de  arco,  por  Ines  de  cantaria,  divi- 
sões do  estuque,  dividido  em  armazém  na  fronte,  duas  salas,  ires 
quartos  o  coxinha,  sendo  a  entrada  destes  commodos  pela  estalagem: 
lodos  forrados  e  assoalhados.  Km  seguida  começa  a  estalagem,  cujo 
terreno  mede  na  parte  construída  o  comprimento  do  8Mm/tO  até  o 
"  muro  e  dahi  para  cima  até  as  vertentes  com  a  largura  irregular» 
tendo  no  centro,  umacalçada  do  parai lelopi pados.  Partindo  dos  fundos, 
tom  um  sobrado  cm  fórma  de  chalet,  medindo  do  fronte,  inclusivo 
um  passadiço,  quo  dá  com mimicaçòo  para  uma  pequena  casinha  con- 
struída ao  lado,  1/,'»,10  o  do  fundo  8™,  80;  sua  construcção  ó  do  pilares 
e  frontal  de  tijolo,  com  diversas  portas  o  janellas,  dividido  por  divi- 
sjos  de  madeira,  em  quatro  sn las,  quatro  quartos  o  duas  casinhas  ser- 
vindo a  duas  moradas;  as  lojas  são  divididas  em  duas  moradas,  com 
uma  porta  e  duas  janellas  cada  uma,  tendo  ambas  diversos  commodos 
e  casinha  e  lendo  uma  destas  uma- meia  agua  nos  fundos.  Em  seguida 
o  ao  lado  esquerdo  da  entrada,  caminhando  para  a  frente,  uma  casa  tér- 
rea, dividida  em  diversos  commodos,  medindo  de  fronte  8m,75  por  8"\15 
de  fundo,  Em  seguida  uma  outra,  dividida  em  Iros  moradias,  tendo 
do  freme  3'n,i5  por  Sm,20  de  fundo.  Em  seguida  uma  outra  casa  de 
meia  agua,  dividida  em  dous  compartimentos,  tendo  de  frente  G'n,C>0. 
Em  seguida  uma  outra  casa  térrea  construída,  como  as  procedentes, 
sobro  pilares  e  frontal  de  tijolo,  fendo  de  frente,  inclusive  o  puehado,' 
18m,50e  de  fundo  6'»,5,  dividida  em  diversos  commodos.  Em  seguida 
duas  outras  com  dependências  mutuas,  lendo  de  frente  12  metros"  e  do 
fundo  na  sua  maior  largura  9»\50,  divididas  em  diversos  commodos.  Ao 
lado  direito,  começando  da  entrada,  tem  uma  casa  térrea  com  6™, 30  de 
frente  c  3m,90  de  fundo,  dividida  em  dous  compartimentos.'  Em 
seguida  uma  outra,  dividida  em  duas  moradias,  tendo  de  frente  1.2"yl0 
e  de  fundo  2m,70  cada  moradia,  com  sala,  quarto  e  cozinho.  Km 
seguida  um  lance  de  quatro  casinhas,  dividida  cada  uma  em  sala, 
quarto  c cozinha,  tendo  todas  do  frente  22m,G0  e  de  fundo  3,n,yo.  Em 
seguida  um  sobrado  construído  parte  sobre  uma  muralha  que  ampara 
o  morro,  tendo  na  frente  10'»,80  ede  fundo,  inclusive  a  varanda,  G"\20  : 
dividido  em  dous  commodos  cada  um,  com  sala,  quarto  e  cozinha,  além 
de  um  commodo  na  loja,  eao  lado  um  telheiro  em  inoia  agua.  o  terreno 
da  estalagem  vai  sempre  subindo,  de  sorte  que  as  suas  conslruccõos  sào 
feitas  em  aguas  d i florentes,  formando  accommodações  diversas,  tendo 


iS(.Us  quinlaes,  na  maior  parle  na  frenlc,  fechados  por  corças  do  madeira ; 
n)  prédio  á  rua -do  Rezende  n.  14S,  na  freguezia  de  Santo  Antonio, 
adquirido  por  escriplura  do  IS  de  dezembro  do  1891,  lavrada  nestas 
nulas  (K.  435,  H.  50),  edil  içado  cm  terreno  íoreiro  á  Municipalidade.  O 
prédio,  antigamente  n.  PH,  é  assobradado,  com  porta  e  duas  janellas  na 
frente,  portadas  de  cantaria  ;  sua  formação  na  frente  e  lado  é  de  paredes 
dc  pedra  e  cal,  tendo  do  largura  na  frenie  (VylO  sobre  20m,2rde  com- 
primento ;  divisões  de  estuque  c  frontão?,  tendo  o  quintal  4m,40  de  fundo 
sobre  5  melros  de  largura  ;  murado  de  pedra  e  cal  ;  os  muros  de  um  lado 
loom  meiação  com  Antonio  José  de  Azevedo  Yeiga;  com  quem  divide 
pelos  fundos  com  o  preclio  144,  bem  como  por  um  dos  lados;  o)  prédios 
ns.  -■!(.')  a  44,  hoje  32  a  42,  a  rua  da  Praia  .Formosa,  na  freguezia  de  Santa 
Anna,  adquiridos  por  escriptura  do  29  de  agosto  de  1893,  lavrada  nestas 
notas  (L.  528,  íl.  3f>)-  Os  immoveis  constam  de, :  A)  terreno  junto  ao 
prédio  n.  36  e  hoje  com  o  n.  32  na  Praia  Formosa,  murado  dc  pedra  c  cal, 
com  portão  de  madeira  na  frente,  medindo  por  clla23m,90  de  extensão 
pelo  lado  esquerdo  o  70:",20  junto  ao  rio  ;  pelo  lado  direito  õi'",50  até 
o  rio,  tendo  a  largura  no?  fundos  de  r>4m,'i5  ;  nellc  existo  uma  meia 
agua  dc  madeira  coborla  de  telhas,  deporta  e  janella  ;  na  frente  outra 
meia  agua  igual;  ao  lado  um  telheiro  aberto  com  tanque  de  lavagem; 
nos  fundos  um  barracão  coberto  dc  zinco,  aberto  em  fabrica  dc  sabão; 
\Y)  prédio  n.  34,  térreo,  de  porta  e  janella,  com  pilares  e  frontaes  de 
tijolo,  medindo  dc  frente  4"',. 10  por  7m, 50  dc  fundo ;  C)  prédio  n.  30, 
lcrroo,dc  porta  o  janella,  medindo  de  frente  4m,ir>  o  de  fundo  15n,,n0, 
compilares  e  frontal  de  tijoli»;  D  )  prédio  n.   38,  ferrei»,  de  porta  o 
janella,  medindo  dc  IVeufe  5"' e  do  fundo  PV",80  com  pilares  o  frontal 
de  tijolo;  li)  prédio  n.íO,  térreo,  com  Ires  janellas  e  uma  porta  na 
frente,  por  onde  mede  S:M,70  por  I5ni,80  de  fundo,  construído  de  pedra, 
cal  e  tijolo;  F )  prédio  n .  42,  térreo,  com  duas  portas  c  portão  ao  centro, 
porlaes  decantaria,  medindo  de  frente  8m,r,0  c  do  fundo  31"', 40,  uberfo 
em  armazém;  no  centro  tem  um  sótão  com  janellas  para  os  lados, 
si ispej iso  sobre  vigas  o  pi  lares  de  tijolo,  confrontando  tudo  com  ter- 
renos da  Kmproza  Industrial;  />)  prédio  ú  rua  Capanema,  antiga 
S.  Leopoldo,  n.  p),  froguezia  de  Sanl 'Anua,  construído  em  terreno  lo- 
reiroá  Municipalidade,  adquirido  por  escriplura  de  19  de  maio  do  18'J3, 
lavrada  neslas  notas  (L.  .482,  II.  08  v.).  A    propriedade  consta  do 
terreno,  com  9"\02  de  frcnle  por  82'", 52  do  fundo,  conservando  sempre 
a  mesma  largura,  como  se  veda  planta  que  faz  parte  desta  escriplura, 
o  «las  bemleitorias  que  conslam  de  20  casinhas  ahi  construídas ;  <() 
1'i'cdin  á  rua  do  Kiachuelo  n.  286,  freguezia  de  Santo  Antonio,  adqui- 


-  16  - 


rido  cm  processo  do  desapropriação,  conformo  a  caria  de  sentença  expe- 
dida pelo  cartório  do  escrivão  Manoel  Ferreira  Leite,  da  Camara  Civil  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  em  28  de  fevereiro  do  1895.  O  prédio  aclia-so 
demolido,  mas  sou  terreno  mede  tres  melros  e  cinco  decimetros  do 
fronte;  r)  prédio á  rua  do  Riachuelon.  292,  freguesia  do  Santo  An- 
tonio, adquirido  em  processo  do  desapropriação,  conforme  a  carta  do 
sentença  expedida  peio  cartório  do  escrivão  Manoel  Ferreira  Leito,  da 
Camara  Civil  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  em  28  de  fevereiro  do  1895. 
O  prédio  acha-se  demolido,  mas  seu  terreno  medo  3 1,1  de  frente  ;  s) 
prédio  á  rua  do  Hiacliuelo  n.  294,  freguesia  de  Santo  Antonio,  adqui- 
rido cm  processo  de  desapropriação,  conforme  a  carta  de  sentença  expe- 
dida pelo  cartório  do  escrivão  Manoel  Ferreira  Lei  te,  da  Camara  Civil  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal,  em  28  de  fevereiro  de  1895.  Esto  prédio  contém 
portão  na  frente  e  estalagem  nos  fundos,  constituída  por  um  sobrado 
antigo  com  tresjanellasdo  fronte  e  diversas  juncllas  poios  lados.  Servo 
o  terreno  desse  prédio  o  dos  que  estão  demolidos  para  a  passagem  dos 
carros  que  fazem  o  aterro  da  Praia  For  musa  ;  t)  área  do  Morro  do 
Senado,  já  arrasada  e  a  arrasar,  em  terrenos  das  propriedades  supra 
referidas,  freguezia  de  San  Lo  Antonio,  discriminados  e  limitados  con- 
forme a  planta,  que  vaiassignacla  pelo  representante  da  Empreza  ou- 
torgante para  fazer  parte  desta  escriptura ;  a )  áreas  dos  terrenos  nas 
Praias  Formosa  (freguezia  de  Santo  Antonio)  e  dos  Lázaros  (fre- 
guezia do  S.  Christovão),  incluídos  nellas  os  dasex-illias  dos  Melões  o 
das  Moças,  limitada  e  discriminada  conforme  a  planta,  que  vai  a*- 
signada  pelo  representante  da  Empreza  outorgante  para  fazer  parte 
desta  escriptura;  o)  prédios  á  rua  da  Saúdo  n.  78,  antigos  ns.  58  e 
58  A,  na  freguezia  de  Santa  Ritta,  adquiridos  por  escriptura  de  26  de 
setembro  de  1891,  rectificada  por  outra  de  29  de  outubro  do  1892,  ambas 
em  notas  deste  cartório  a  fl.  U  v.  doL.  451,  e  09  v.  do  L.  470 
com  o  motor,machinismoso  modelos  no  prédio  existentes,  tudo  nó 
estado  actual  e  que  for  adquirido  por  escriptura  de  29  de  abril  do  1891 
nostas  mesmas  notas  (L.  m,  íl.  /,  v.).  Os  prédios  teem  os  seguintes 
característicos :  o  antigo  58  tem  8"\90  do  frente  pela  rua  da  Saúde  sobro 
G3"',90  do  fundo  até  a  rua  Coelho  de  Castro,  onde  a  Fronte  ó  de  8n,,90 
sondo  de  meiação as  paredes  lateraos;  o  antigo  58  A  ó  do  tres  frontes 
com  10™  pela  rua  da  Saúde,  15»\50  pela  rua  Coelho  de  Castro  e  01"- pela 
rua  Rebouças;  o  terreno  ó  foreiro  á  Intendência  Municipal  e  em  parle 
íormadodoaccrescidosaosde  marinha;  o?)  fazenda  da  J3oa  Vista,  com 
olaria,  comprehendendo  fornos,  galpões,  machinismos  existentes  e  cana 
hsaçandeagua,  na  freguezia  de  S,  Gonçalo,  Estado  do  Rio  de  Janeiro 


adquirida  por  cscriptura  do  30  do  nbril  do  1891,  em  notas  deste  cartório 
j.i  Jl  9.  dali.  4  í/t.  A  fazenda  tem  grande  extensão  do  torras  incultas,  casa 
do  vivenda,  senzalas,  dividindo  por  um  lado  com  o  mar  aló  o  Porto  da 
Pedra  o  poios  oulms  com  quem  do  direito  f<V ;  ij )  prédios  a  rua  clu 
Gamboa  ns.  70  e  72  (Trapiche  Cruzem) ),  1'roguozia  do  SantWnna, 
adquh-idos  por  cscriptura  do  18  do  dezembro  de  1891,  cm  notas  deste 
cartório,  a  fl.  48  do.L.  455.  'Os  prédios  lêem  os  seguintes  caracterís- 
ticos e  confrontações :  «»  prédio  n,  70  é  lei-rco  com  um  portão  c  uma 
porta,  comporlaes  decantaria  o  está  tudo  aborto  em  armazém,  confron- 
landoao  rs'oi'te  com  o  mar,  ao  Sul  com  a  rua  da  Gamboa,  a  Lesto  com  a 
Companhia  de  Saveiros  e  a  Oeste  com  o  prédio  n.  72,  medindo  de  fronte 
ao  fundo  89m,80,  tendo  os  terrenos  acerescidos  as  dimensões  da  respectiva 
carta  do  aforamento  c  os  não  acerescidos  G'",(>0  de  tostada,  igual  lar- 
gura nos  fundi  is  e  ;):.!'"  de  comprimento  de  fundo  á  frent!'. ;  o  prédio 
n.  72  é  térreo  com  portão  e  portas  com  por  Laus  de  cantaria,  todo  aberto 
cm  armazém,  confrontando  ao  Norte  com  ornar,  ao  Sul  com  a  rua  da 
Gamboa,  a  liste  como  prédio  n.  70  c  ao  Oeste  com  a  estacão  dodis- 
tricto  do  Corpo  de  Bombeiros,  medindo  do  fronte  a  fundo  99in,80,  Lendo 
os  terrenos  acerescidos  as  dimensões  da  carta  de  aforamento,  o  os  não 
acerescidos  G,n,70  de  fronte,  5  im,90  de  frente  a  fundo  ;  s j  prédio  n.  214 
da  rua  do  Riachuelo,  freguezia  de  Santo  Antonio,  adquirido  por  es- 
criptura  de  2  de  dezembro  de  1895,  lavrada  em  notas  deste  cartório, 
aíl.  /í9doL.  534.  0  immovcl  é  assim  descripLo;  o  terreno  é  próprio; 
mede  de  frente  pela  rua  do  Riachuelo  5"', 10,  de  fundo  até  o  prédio, 
37'",  10,  e  pela  rua  do  Rezende  mede  1G'",70  o  fundos  até  o  mesmo 
prédio  24m,70,  tendo  de  extensão  cm  direcção  a  esta  ultima  rua  30m,90 ; 
no  mesmo  terreno  existem  um  prédio  de  sobrado  no  centro,  outro  prédio 
menor  e  uma  meia  agua.  Os  fundos  do  terreno  tecm  a  direcção  do 
moi to  até  as  vertentes  ;  ao.)  terreno  desmembrado  do  prédio  á  rua  do 
Senado  n.   249,  freguezia  de  Santo  Antonio  desta  cidade,  foreiro 
i>  Municipalidade,  adquirido   por  cscriptura  de  20  de  outubro  do 
1894,  lavrada  nestas  notas.  O  terreno  é  comprehendido  entre  a  linha 
divisória  nas  vertentes,  as  linhos  divisórias  latteracs  e  as  linhas 
RJ),  G,  DE,  lil'1,  conformo  a  planta,  com  a  área  de  2, 334ms  quadrados, 
salva  a  faixa  de  20m  que  constituo  uma  avenida  que  se  denomi- 
nara « Val  Iodares  »  ;  bbj  terreno  desmembrado  dos  prédios  de  ns.  227 
a  233  da  rua  do  Senado,  freguezia  de  Santo  Antonio,  íbreiro  ;'i  Mu- 
nicipalidade, adquirido  por  escriptura   de  31   de  agosto  de  189  í, 
lavrada  nestas  notas  (L.  500,  11.  00  v.).  Este  terreno,  conforme  n 
planta,  é  comprehendido  entre  n  projectada  avenida  Vailadares  e  a 
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linho  das  vertentes  o  do  outro  Indo  da  mesma  avenida  outro  as  linhas 
V.  AV.  ][.  J.  o  D.  V.  Z, formando  uma  área  do  2. SOO  moiros  quadrados  : 
cc)  terreno  desmembrado  dos  prédios  2:1.;)  c  215  dn  rua  do  Senado, 
froguezia  do  Sanlo  Antonio,  foreiro  a  Municipalidade,  adquirido  por 
escriptura  de  7  de  agosto  tio  1893,  em  notas  deste  cartório,  1,.  487, 
11.  7.  Este  terreno,  consistente  em  um  triangulo,  cuja  base  de  i:V",50 
fica  a  GO 111  de  distancia  da  Jinlia  da  frente  dos  prédios,  tendo  um  dos 
lados  149  '",50  o  outro,  que  Ca/,  divisa  com  o  Bocco  do  Senado,  152  ,,l,i58, 
estando  o  vértice  a  15 '",50  de  um  marco  de  pedra  no  alto  do  morro, 
na  divisa  das  aguas,  consta  de  uma  planta  devidamente  aulhen- 
ticada ;  dcl)  terreno  desmembrado  dos  prédios  ns.  187  a  195  da  rua 
do  Senado,  freguezia  de  Santo  Antonio,  foreiro  á  Municipalidade  e 
adquirido  por  escriptura  de  2i  de  setembro  de  1892,  lavrada  em  notas 
desto  cartório,  L.  408,  11.  GO.  O  terreno  é  de  morro;  tem  de  compri- 
mento, a  partir  dos  fundos  dos  prédios  até  a  valia  mais  ou  menos 
nas  vertentes,  1-45 m,  e  de  largura  na  frente  19m.80  o  nos  fundos 
18  '",70,  conforme  a  planta,  devidamente  aufhenlicada  ;  ee)  terreno 
desmembrado  do  prédio  n.  205  dama  do  Senado,  freguezia  de  Santo 
Antonio,  foreiro  á  Municipalidade,  adquirido  por  escriptura  de  5  de 
agosto  de  1892,  L.  466,  íl.  22  v.  O  terreno  é  de  morro  e  tem  as 
medições  e  confrontações:  de  frente  13  '",20,  de  largura,  nos  fundos, 
41,l,40,  dividindo  por  um  coqueiro  e  um  marco  de  pedra  confinando 
com  a  valia,  tendo  de  comprimenlo  do  fronte  a  fundos  o  que  lur  do 
muro  a  construir  até  a  valia  divisória  nas  vertentes,  tudo  conformo 
a  planta,  devidamente  authenticada ;  ff)  terreno  desmembrado  do 
prédio  n.  209  da  rua  do  Senado,  freguesia  de  Santo  Antonio,  foreiro 
á  Municipalidade,  adquirido  por  escriptura  dc  25  de  junho  de  1892, 
lavrada  nestas  notas,  (L.  464,  íl.  12.).  O  terreno  tem  as  seguintes 
confrontações,  conforme  a  planta:  por  um  lado  confina  com  terreno 
do  José  Vicente  Tosta,  pela  frente  com  a  muralha  do  prédio  n.  209, 
por  outro  com  terrenos  que  foram  do  Visconde  de  Santa  Cruz  e  Flo- 
rindo Ribeiro  da  Silva,  o  pelos  fundos,  nas  vertentes,  com  terrenos 
do  prédio  da  rua  do  Uczende:  w)  leireno  desmembrado  do  prédio 
n.  177  da  rua  do  Senado,  1'reguezia  de  Sanlo  Antonio,  foreiro  a  Munici- 
palidade, adquirido  por  escriptura  de  17  de  dezembro  do  1892,  lavrada 
nestas  notas  (L.  474,  11.  2  v.).  O  terreno  fica  entre  a  muralha  de  pedra 
a  35m,20  de  distancia  da  frente  e  as  vertentes  com  toda  lnrcura  cm 
toda  extensão  de  G  m,12 ;  Jih)  terreno  desmembrado  do  prédio  n.  18! 
da  rua  do  Senado,  freguezia  de  Santo  Antonio,  foreiro  á  Munici- 
palidade, adquirido  p,.r  escriptura  de  8  de  abril  de  1892,  lavrada  em 
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notas  doslo  cartório,  L.  460,  íl.  31.  O  terrono  consta  da  parte  compre- 
hendida  entre  a  linha  divisória  nas  vertentes  e  o  que  constituir  o 
alinhamento  esquerdo  da  primeira  rua  projectada  immediatamente  a 
do  Senado,  considerando-se  o  alinhamento  esquerdo  o  que  ficar  a 
esquerda  de  quem  olhar  na  direcção  da  rua  dos  Inválidos,  não  po- 
dendo porém  tal  alinhamento  passar  a  menos  de  70 m  de  distancia 
da  rua  do  Senado;  ii)  prédio  á  rua  do  Santo  Ghristo  dos  Milagres  n.  82, 
na  freguezia  de  SanfAnna,  adquirido  por  escriptura  de  25  de  setembro 
de  1891,  lavrada  em  notas  deste  cartório,  L.  451,  Jl.  42  v.,  edificado 
em  terreno  foreiro  á  Municipalidade.  O  terreno  deste  prédio  mede 
Gm,50  de  largura  na  frente  e  G'",15  nos  fundos,  tendo  de  compri- 
mento de  fundo  a  frente  3G  '",20,  confrontando  ao  Norte  com  terrenos 
da  Empreza  outorgante,  outr'ora  do  Commendador  José  Marcellino 
Pereira  de  Moraes ;  ao  Sul  com  a  rua  Santo  Christo  dos  Milagres ;  a 
Leste  com  D.  Leopoldina  Braga  o  outros  e  ao  Oeste  com  a  mesma 
Empreza  outorgante ;  jj)  terreno  desmembrado  dos  prédios  da  rua 
do  Senado  ns.  217  e  219,  na  freguezia  de  Santo  Antonio,  foreiro  á 
Municipalidade,  adquirido  por  escriptura  de  7  de  julho  de  1894,  lavrada 
neste  cartório,  L.  de  notas  n.  502,  íl.  8-4.  O  terreno  fica  entre  as 
vertentes  e  o  alinhamento  da  avenida  Valladares,  que  tem  de  ser 
aberta  com  a  largura  do  20  m  no  chão  oceupado  pelo  morro  do  Senado, 
em  via  de  arrasamento,  conforme  a  planta  devidamente  authenticada, 
terreno  esse  que  tem  uma  area  de  1.420 B  quadrados;  kk)  terreno 
desmembrado  dos  prédios  ns.  128  e  130  da  rua  Frei  Caneca,  fre- 
guezia de  Santo  Antonio,  adquirido  por  escriptura  de  17  de  fevereiro 
de  1893,  lavrada  neste  cartório,  L.  47G,  fl.  G9,  rectificada  pela  de 
5  de  abril  de  1895,  também  lavrada  nestas  notas (L.  508,  íl.  86). 
O  terreno  tem'  as  seguintes  dimensões:  15mno  sentido  de  uma  rua 
particular,  contados  da  linha  divisória  com  os  fundos  dos  prédios  da 
ruas.  Leopoldo;  34m,70  pela  dita  linha  divisória  e  31m,80  pela 
linha  que  divide  os  terrenos  da  Companhia  Saneamento,  perpen- 
dicular á  dita  rua  particular.  Mais  os  seguintes  bens :  Io),  terrenos  e 
pedreira  de  S.  Diogo,  adquiridos  por  escripturas  publicas  de  compra 
feita  a  Antonio  J.  Lopes  Zenha  e  sua  mulher,  passada  a  7  de  abril 
de  1891  ;  ao  Barão  de  Campolide,  em  7  de  maio  de  1893  ;  á  massa 
fallida  de  João  Innocencio  Borges,  em  13  de  agosto  de  1891,  e  a  Jorge 
Torres  da  Costa  Franco,  em  13  de  abril  de  1897,  todas  lavradas  em 
notas  deste  cartório,  L.  442,  íl.  43  v.,  520  a  íl.  82,  504  a  fl.  100 
e  507  a  fl.  59.  O  terreno  mede  de  frente  133  m  e  de  fundo  para  o 
lado  do  leito  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  192 m  e  dahi 
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segue  uma  linha  a  encontrar  no  ullo  da  pedreira  uma  piteira  o  junlu 
a  ella  uma  estaca  do  madeira,  pelo  outro  lado  o  que  vai  da  frente 
ao  alto  da  pedreira,  largura  no  fundo  15,n,  confrontando  com  o  Dr. 
Silveira  Mel  lo  e  pnrontro  e  fundos  com  terrenos  que  foram  do  finado 
José  Joaquim  Ferreira.  A  pedreira  o  situada  na  froguozia  do  SanFAnna; 
2o),  prédio  á  rua  doS.  Chrislovão  n.  1.87,  fregueziade  S.  Chrislovão, 
adquirido  por  oscriptura  do  permuta  com  a  Companhia  do  S.  Lazaro, 
lavrada  aos  10  do  abril  do  189.'.!,  cm  notas  dosle  cartório,  L.  480, 
fl.  42.  O  terreno  modo  do  fronte  57  r,,3  confrontando  do  um  lado,  na 
extensão  de  237  m,  com  o  Commendador  Hermano  Joppert,  de  outro 
em  margens  sinuosas  com  o  riu  Maraconil  o  pelo  fundo  com  a  Esi  rada 
de  Ferro  Central  do  Brasil,  o  tom  as  seguintes  edificações:  uma  pequena 
casa  sob  n.  1 15  a,  um  grande  sobrado  sob  o  n.  1 15  b,  e  uma  casa  térrea 
sob  n.  115  c  ;  3o),  prédio  á  rua  .Senador  Furtado,  antiga  Souto,  n.  36,  fre- 
guezia  do  Engeniio  Velho,  adquirido  por  oscriptura  do  5  de  junho  tio 
1894,  em  notas  deste  cartório,  L.  500,  íl.  86.  O  prédio  6  lerroo  na  fronte, 
com  6  janellasc  uma  porta,  lendo  o  terreno  pela  rua  Senador  Furtado 
62  m,70  ;  44  m,80  pela  rua  Duque  de  Saxe;  71  j.iola  rua  Francisco  Eugénio 
e  SíT,  nos  fundos.  O  terreno  fica  intercalado  pela  rua  Francisco  Eu- 
génio; tem  por  essa  rua  75  ra :  confina  no  rio  Maraoanã,  tendo  ahi 
28 m60,  no  limito  com  a  fabrica  S.  Sebastião  7/t m,50  o  no  limito 
da  cerca  da  Estrada  de  Forro  Contrai  do  Brasil  HG™  ;  4o),  prédio  da 
rua  Jockey  Club  n.  35,  freguesia  do  N.  S.  da  Conceição  do  En- 
genho Novo,  adquirido  por  oscriptura  de  27  do  março  de  1895, 
em  notas  deste  cartório  (L.  518,  íl.  52).  O  lerreno  do  prédio  ó  cm 
forma  de  triangulo,  que  tom  do  írcnlc  82m,  polo  lado  direito  12G"'. 
confrontando  com  Yere/,ao  polo  lado  esquerdo  :I37;",  confrontando  com 
a  Estrada  do  Forro  do  Norte:  5")  prédio  ;'i  rua  (Justa  Lobo  n .  Fí, 
freguezia  do  rs'.  S.  da  Conceição  do  Kngenlio  Novo,  adquirido  pni' 
oscriptura  do  24  do  abril,  do  1895,  L.  520.  íl.  4G  deste  corlnno.  n 
prédio  é  em  forma  do  obíilot,  lom  duas  janellos  de  IVenlo  o  entrada  ao 
lado,  muro  na  frente  e  portão  do  madeira;  onnslruido  do  pedra  o  cal, 
portadas  do  madeira,  cercado  por  ambos  os  lado.s,  com  quintal  o 
jardim;  o  terreno  mede  11'"  do  frente  e  10m  do  largura  nas  fundos 
e  de  comprimento  o  que  se  encontrar  atoa  vivi  la;  0°),  casa  o  terreno  á 
rua  Taqualy  n.  GO,  antigo  n.  54,  fregueziade  Inhaúma,  adquirido 
por  escriptura  de  17  do  março 'de  1894  em  notas  deslo  cartório, 
L.  497,  fl.  52.  O  terreno  tcm22m  de  frente,  de  extensão  pelo  lado 
direito  61m530,  pelo  esquerdo  Glm,90,  tendo  nos  fundos  a  mesma  largura 
da  frente ;  7o ),  terrenos  e  bemfeitorias  na  estrada  do  Marechal  Rangel 
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n.  70,  freguozin  do  Irajá,  adquirido  por  escriptura  do  G  do  novembro 
do  d  89.*?,  em  nolas  doslo  cartório,  L.  491,  II.  /,..  o  terreno  medo 
■MO'"  do  ÍVonto,  na  estrada  do  Marechal  Rangel  n.  79,  com  lodos  os 
fundos  corresprmdcnlos,  o  confina  ao  lado  direito  com  Manoel  Luiz 
Machado,  do  esquerdo  com  Joaquim  José  Marques  e  nos  fundos  com 
a  Companhia  Inhaúma  o  irajá  o  dentro  do  qual  se  acham  unia 
casa  o  li'»m feitorias,  liulodc  accordo  com  a  planta  devidamente  authen- 
ticada;  8o),  prédio  da  estrada  de  San  la  Cru/,  hoje  n.  <),  freguezia  do 
Jnhaúma,' adquirido  por  oscripfura  do  3  de  agosto  do  1S95,  om  notas 
deste  cartório,  L.  52G,  II.  50  v.  O  prédio  com  o  terreno  comprehendido 
ou  Iro  a  estrada  de  Santa  Cruz  e  n  de  S.  Francisco  Xavier  ao  Com- 
íncrcio,  o  mais  uma  faixa  do  I0ni  o.parallela  á  dita  estrada,  ficando 
esse  terreno  com  a  íbrma  do  um  trapézio  com  as  seguintes  dimen- 
sões: frente  pela  estrada  de  San  lá  Cruz  22m,G,  tendo  pelo  caminho  da 
fabrica  do  Phosphoros  87'", 50,  lado  da  divisa  com  Soares  Lopes,  na 
chácara  n.  li,  20,n,50 ;  í)° ),  predios  a  rua  do  Senado  ns.  197  a  203, 
freguezia  de  Santo  Antonio,  adquiridos  por  escriptura  de  7  de  abril 
de  1892,  lavrada  em  notas  deste  cai' tório,  L.  400,  íl.  26,  construídos 
cm  terreno  foreiro  á  Municipalidade.  Os  predios  teem  os  seguintes 
ciiraotcristicos  :  o  de  n.  199,  frente  para  a  rua  do  Senado,  6m,G0, 
igual  largura  nos  fundos ;  confina  por  um  lado  com  predios  da 
Kinpreza  outorgante  c  por  outro  lado  com  o  de  n.  201,  e  vai  atoas 
vertentes,  tendo  forma  de  chalel;  o  de  n.  201  tem  de  frente  pelo 
lado  da  referida  rua  GM,,f>0,  dc  largura  nos  fundos  Gm,30,  de  com- 
primento de  frente  ao  fundo  o  que  vai  da  frente  ás  vertentes  ;  confina 
por  um  lado  com  o  prédio  n.  :I99  o  do  outro  com  o  de  n.  203, 
constituindo  estalagem,  tendo  na  frente  sobrado  com  Ires  jancl las  de 
sacada  enrrida;  o  prédio  n.  20.'!  lem  do  fronte  pela  rua  do  Senado 
Gin,f>0,  igual  largura  nos  fundos,  indo  o  terreno  alé  a*;  vertentes; 
conlina  de  um  lado  com  o  prédio  n.  201  o  do  outro  com  o  prédio 
n.  205,  propriedade  de    José  Vicente  Tosta,  lendo  um  sobrado  de 
duas  janollas  o  um  pux-idu  ao  lado.  que  chega  á  frente  por  um 
l'MM'ar.o  pequeno  o  sacada  ;  10° ),  terreno  na  Vil  la  (.luarany,  junto  ao 
(iazometro,  comaarea  de  1 2. 000;"  quadrados,  freguezia  do  SanfAnna, 
adquiridos  por  escriptura  dc  30  de  agosto  de  1890  om  notas  deste 
cartório  do  2°  oPíicio,  L.  288,  íl.  14  v.,  terrenos  esses  discriminados  na 
planta  respectiva;  11°),  predios  a  praia  do  Cajú  n«*.  43,  45  e  47, 
freguezia  do  S.  Christovao,  adquiridos  por  escriptura  de  8  de  feve- 
reiro de  1896,  lavrada  cm  notas  deste  cartório,  L.  588,  íl.  37,  con- 
struídos em  terreno  foreiro  á  Municipalidade.  O  prédio  n.  43  o  térreo 


com  uma  poria  c  uma  janella,  porlaes  do  madeira,  edificado  em  um 
terreno  quo  medo  do  frente  8m,8  o  do  frente  a  fundo  17'» ;  o  de 
•  n.:  '45  ó  também  térreo,  com  Ires  junellas  o  um  portão  ao  lado, 
■.portaes  de  madeira,  tendo  na  frente  a  largura  de  81U,80,  limitados 
pela  praia  do  Cajá,  do  lado  esquerdo  47",  limitados  com  terrenos 
■  pertencentes  aos  herdeiros  de  D.  Anna  Maria  da  Conceição  o  do  Indo 
direito  16"',C>0,  limitados  com  terrenos  pertencentes  a  Castilhas  :  <> 
de  li.  47,  térreo,  com  uma  porta  e  uma  janella  de  fronte,  por  lues  do 
madeira,  construído  em  um  terreno  que  tem  de  Irenlo  llm,  limitado 
pela  praia  do  Caju;  de  fundos  9"',20,  limitado  com  o  prédio  n.  /.I. ; 
do  lado  esquerdo  17"',  limitado  com  o  prédio  45  o  do  lado  dircilo 
com  terrenos  do  Barão  de  Ilacurussú;  12°),  terreno  á  rua  D.  Anna 
Nery  entre  a  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  c  a  rua  Visconde  do 
Nictlieroy,  freguezia  de  N.  S.  da  Conceição  do  Engenho  Novo, 
constituído  por  desmembramento  das  propriedades  adquiridas  de  José 
Joaquim  Negreiros  Sa  vão  Lobato,  Caetano  Tilo  Negreiros  Sayflo  Lobato, 
Rodolpho  Arantes  e  sua  mulher  e  João  Barreto  Falcão  e  sua  mulher, 
por  escriptura  de  15  de  dezembro  de  1894,  de  18  de  dezembro  do 
1894,  8  de  janeiro  de  18í)5  c  19  de  janeiro  de  1895,  neste  cartório, 
tudo  conforme  está  indicado  na  planta  geral  da  Estrada  de  Forro  ;  I3"j, 
terreno  entre  a  Estrada  de  Ferro  Central  do.  Brasil  o  a  Estrada  de 
Ferro  Melhoramentos  no  Brasil  o  a  rua  Figueira  do  Mello,  freguezia 
de  S.  Christovão,  com  29"'  quadrados  upproximadamcn te,  adquiridos 
por  aterros  feitos  pela  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  no 
Brasil,  conforme  a  planta ;  14° ),  terreno  á  rua  Soares  com  cerca  de 
8.500"1  quadrados,  freguezia  de  S.  Christovão,  adquirido  por  escri- 
ptura de  30  de  agosto  do.  1890,  em  notas  do  cartório  do  2o  oííicio, 
L.  288,  fl.  147  v.,  discriminado  na  planta;  15°),  chácara  do  Jatobá, 
na  cidade  da  Parahyba  do  Sul,  Estado  do  Rio  do  janeiro,  freguezia 
de  S.  Pedro  e  S.  Paulo,  adquirida  por  escriptura  do  2C>  do  julho 
de  1894,  em  notas  deste  cartório,  L.  50 1,  11.  50.  A  chácara  dita,  á 
margem  direita  do  rio  Parahyba,  tem  as  seguintes  confrontações  o 
característicos  :  uni  vallo  que  a  separa  da  propriedade  do  Dr.  Han- 
dolpho  de  Oliveira  Penna,  um  ('.orçado  que  a  limita  com  a  estrada 
que  segue  da  ponte  sobre  o  rio  Parahyba  para  a  freguezia  da  Encru- 
zilhada, um  outro  que  divide  com  as  terras  pertencentes  ao  Vigário 
Bernardino  Jorge  e  finalmente  o  rio  Parahyba.  Na  chácara  se  com- 
prehende  a  casa  de  vivenda,  jardim  na  frente,  e  o  lateral,  o  pomar, 
o  engenho  de  socar  café,  que  tem  machina  para  o  seu  preparo,  com 
elevador  e  pilões;  achando-sc  nesse  mesmo  prédio  aposentos  próprios 
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pnrn  larnilias  cio  empregados;  o  em  prédio  separado,  cocheira  para 
animaes  muares,  cavai  lares  c  bovinos,  moinho  de  fubd,  movido  a 
ama  ceva  para  porcos,  com  agua  corrente,  caixa  d'aguu,  banheiro 
c  latrina  ingloza  no  centro  do  pomar  lateral  e  dous  depósitos  d'agua 
no  jardim  citado.  A  agua  é  levada  aos  prédios  superiores  c  jardins 
por  um  carneiro  hydraulico,  fazendo-sc  a  divisa  d'agna  em  um  depo- 
sito collocado  na  parle  superior  do  terreno  que  faz  parte  da  mesma 
chácara :  16°),  fazenda  do  Monte  Sinai,  freguezia  de  S.  Sebastião  de 
Ferreiros,  do  município  de  "Vassouras,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
adquirida  por  arrematação  judicial  nos  "autos  de  inventario  do  Dr.  Ma- 
noel Peixoto  de  Lacerda  Wcrncck,  expedida  pelo  Juiz  Municipal  de 
Vassouras,  cartório  do  Escrivão  Uodolpho  Jacintho  Mafioso e  Camara. 
A  fazenda  contém:  uma  casa  de  vivenda  coberta  de  telhas,  assoa- 
lhada, forrada  o  envidraçada ;  uma  casa  coberta  de  telhas,  com  quatro 
Uiiices  para  deposito  de  mantimentos;  um  rancho  coberto  de  telhas 
para  guardar  carros ;  uma  casa  coberta  de  telhas,  que  serve  de  galli- 
nlieiro;  uma  casa  coberta  de  telhas,  que  serve  para  guardar  troly  ;:uma 
meia  agua  coberta  de  telhas,  que  serve  para  cova  de  porcos;  uma  meia 
agua   coberta   de  telhas,   que  serve  para   estrebaria;  uma  casa 
coberta  de  telhas,  com  cinco  lances,  que  servia  de  senzala;  uma  casa 
contigua  coberta  de  telhas,  assobradada,  para  feitor ;  uma  casa  co- 
berta de  telhas  com  moinho  para  I  ubci ;  engenho  de  mandioca  mo- 
vido a  mão,  o  seus  pertences  ;  15.000  pós  de  café;  o  sitio  do  Ger- 
mano, conlendo  uma  casa  coberta  de  lei  ha  e  10  J)0()  pós  de  café,  mais 
ou  menos.  Contém  a  fazenda  e  sitio  16  alqueires  de  terras  em 
malta  virgem;  80  alqueires  mais  ou  menos  em  capoeiras,  cultura 
o  pastos.  As  ferras  confrontam  com  o  capitão  Arthur  de  Toledo  Dods- 
worth,  D.  Delfina  Portel  la,  Antonio  Jafollo,  herdeiros  de  D.  Marcolina 
Rocha,  herdeiros  de  José  da  Rocha  Chaves,  Diogo  Soares  &  Irmão,  Dr. 
Paulo  de  Frontin  c  Estrada  de  Ferro  Melhoramentos  no  Brasil;  17°), 
dous  alqueires  de  terra  na  fazenda  Monte  Libano,  na  freguezia  de  Santa 
Anna  de  Palmeiras,  município  de  Iguassu,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
adquiridos  por  escriptura  de  25  de  maio  de  1894,  lavrada  cm  notas  deste 
cartório,  L.  500,  fl.  48  v.  Os  ditos  dous  alqueires  de  terra  de  10.000 
braças  quadradas  ou  48 . 400  metros  quadrados,  contados  em  compri- 
mento desde  o  marco  á  margem  do  rio  Santa  Anna,  que  divide  com  a 
mesma  fazenda,  aliás  fazenda  com  a  do  Prata,  até  a  margem  do  mesmo 
no  e  a  montante  delle,  que  separa  a  fazenda  de  Monte  Libano  da  de 
Santo  Antonio,  na  largura  que  deva  pertencer  á  fazenda  do  Monte  Lí- 
bano, confrontando  os  2  mencionados  alqueires  com  terras  da  men- 


cionada  fazenda  e  o  rio  Santa  Anna;  18°),  linha  ferroa  do  serviço  do 
aterro  com  corça  do  0  kilometros,  material  ílxo,  material  rodante,  con- 
stante d.;  :>  locomotivas  Krnuss,  40  wugons  do  lastro  o  umaolílcinu 
para  concertos  domatorial  j-odnnto,  conformo  a  relação  nosle  acto  en- 
tregue o  devidamente  aulhonlieadn  ;  l!).*M,  material  diverso compi-olion- 
dondoil  oxcnvadorosdo  UuIhIoii  &  proetor,  2  guindastes,  ide  10  tone- 
ladas <j  ou  im  de  duas,  sondo  (ísIm  dosm. miado  ;  uma  maohiua  eleclrica 
para  descarga  cl."  minas  e  algumas  espoletas.  II— Do  propriedade  da 
outorgante,  Companhia  União  de  Trapiches  :  o)  trapiche  líaslos,  á  rim  da 
Saúde  n.     antigo  2,  freguozia  de  Santa  Kiltu,  adquirido  por  escriplura 
de  Jl  do  dezembro  du  lxuo,  lavrada  nestas  notas,  (l,.  ',3:1,  íl.:íiv!.o 
trapiche  consta  do  prediodo  sobrado  (pie  modede  frcnlo  I0m,5õt  de  fundo 
<S5'V!.j  o  de  fronte  polo  lado  do  mar  1  í-,a,27,  sendo  sua  formação  do 
pedra  o  cal  com  J  portão  e  duas  porias  na  loja,  3  portas  com  sacadas  o 
grades  de  feiro  no  sobrado,  o  os  fundos  ou  testada  para  o  mar,  l  portão 
na  loja  o  3janellas  de  peitoril,  tudo  de  portadas  de  cantaria.  O  pavi- 
mento térreo  é  aborto  em  arma/em  eao  lado  deste  tem  um  oscripforioá 
entrada,  este  assoalhado  o  todo  o  trapiche  lageado  com  cantaria,  tendo 
tros  ordens  de  columnas  de  vigas  de  madeira  sustentando  a  coxiado  so- 
brado, este  de  telha  vã;  o  vigamento  e  madeiramento  são  de  lei;  no  fundo 
do  armazém  um  cães  feito  de  pedra  do  cantaria,  com  columnas  do 
ferro  e  travejamento  para  a  cobertura  de  zinco,  com  50  palmos  de  com- 
primento ou  12"',32  por  i:>'«,20  de  largura,  com  grades  do  ferro  e 
confronta  ao  Norte  com  o  mar,  ao  Sul  com  terrenos  do  marinhas, 
pelo  Leste  com  Souza  Ribeiro,  pelo  Oeste  com  João  -losé  dos  lieis  ;  ao  lado 
do  caes  de  pedra  tem  um  guindaste  e  na  coxia  do  sobrado  um  outro; 
em  frente  ao  caes  para  o  mar,  uma  ponte  fixa  com  assoalhado  do  ma- 
deira e  vigamento  do  mesmo,  tendo  5!)m,30  de  comprimento  e  <Sra,|/t 
de  largura,  edificado  cm  terreno  íbreiro  ú  Municipalidade  o  com 
acerescidos  de  marinhas:  b)  Irapiche  Xovo  Com morcin,  á  rua  da 
Saúde  n.  180,  antigo  JGO,  freguezia  do  Santa  Hilla,  adquirido  pnr 
escriplura  de  27  de  novembro  de  1801,  deste  cartório,  L.  431, 
fls.  95.  Este  trapiche  consta  do  prédio  que  tem  \  portas,  sendo  2 
largas  e  2  estreitas;  construcção  na  frente  de  cantaria  até  a  altura  tios 
soccos.odahi  para  cima  revestido  de  mármore,  inclusive  a  platibanda, 
e  do  pedra  e  cal  e  frontal  de  tijolo,  as  paredes  latoraes:  por  detraz 
da  dita  platibanda  um  sobrado  com  um  sótão  construído  em  toda  a 
largura  do  terreno  sobre  llm  de  fundo,  as  divisões  do  sobrado  o 
sotào  de  madeira.  No  pavimento  térreo  um  grande  armazém  cor- 
rido com  8»,95  de  largura,  sobre  123m  de  comprimento  até  o  portão 


de  forro,  que  ó  rorliado  polo  mar.  Mm  seguida,  para  o  mar,  um  ler- 
,■0110  com       cio  fundo,  pelo  lado  do  marl!  moiros  o  7  centímetros, 
,,,tn  um  enes  construído  do  alvenaria  do  pedra,  capeada  de  cantaria 
,.  apioada  na  frente  o  dos  lados,  lorulo  uni  guindaste  cie  ferro,  com 
lança  de  madeira  sobre  um  dos  cantos  do  caes.  No  centro  do  ar- 
ma/em, desde  a  frcnlc  nló  o  mar,  aclm-sc  assente  um  trilho  de 
['(M-rii  para  Iransilo  do  Iroly.  Jístá  edificado  em  terreno  íbreiro  á  Mu- 
nicipalidade e  com  accrcscidiis  do  marinhas  ;  c)  Irapiche  Saúdo,  á 
rim  do  Conselheiro  Zacarias  n.  2,  iVcguezia  do  Santa Ritta, adquirido 
!„,!•  escripluras  do  27  o  28  do  novembro  o  do  9  do  dezembro  do  1890 
ií  18  de  agosto  do  1891,   lavradas  cm  notas  dosto  cartório,  I,.  4.':!J> 
Us.  '.IO  o  97v.,  I.,.  /i.:i3,  /Is.  28  ol,.  H'.),  íl.  41  v.  O  Irapiche  consta  do 
prodio  com  fronle  para  a  rua  e  mi  Ira  paru  o  mar;  modo  do  frento 
x:!in,80  inclusive,  as  paredes  que  são  do  pedra  o  cal,  o  do  \'\\núo  78 
melros  o  90  centimetros,  lambem  inclusive  as  paredes,  dividido  ern 
c,  compartimentos  «Coxias».  Na  face  da  rua  Conselheiro  Zacarias  ha 
um  portão  de  madeira  com  portadas  de  cantaria,  e  para  o  lado  do  mar 
ha  um  caos  guarnecido  de  cantaria.  Em  frente  das  2  coxias  pri- 
meiras cio  lado  direito  (cidade)  ha  um  telheiro  o  no  caes  o  guin- 
dastes cm  bom  estado;  as  ditas  coxias  communicam-se  entre  si;  d) 
Irapiche  Vapor,  n  rua  da  Gamboa  ns.  10  o  12,  JVeguezia  de  Santa 
llitla,  adquirido  por  escriplura  de  20  do  novembro  de  1890,  lavrada 
om  nolas  deste  cartório,  L.  VAI,  II.  8í> ;  o  Irapiche  consta  dos  prédios 
acima  referidos  c  tudo  que  nclle  estiver  coniprehendido,  accessorios  e 
dependência.  Os  trapiches  Saúde c  Vapor  eslão  ediíicados  em  terrenos 
foreiros  á  Municipalidade  e  com  accrescidns  de  marinha.  111  — De 
propriedade  da  outorgante,  Ernpreza  do  Arrasamento  cio  Morro  do 
Castello,  constante  das  concessões  a  que  se  referem  os  decretos 
n.  758,  de  1.8  de  setembro  do  1890;  n.  795,  de  27  de  setembro  de 
1890 ;  n.  527.  de  12  do  setembro  de  .1891  ;  n.  600,  de  20  de  outubro 
do  J891  e  n.  I  '.-95,  de  31  do  julho  do  JS9:).  IV  -  De  propriedade  das 
outorgantes,  Empro/.a  Industrial  do  Melhoramentos  no  Brasil  c  da 
Companhia  listrada  do  Ferro  Vassouras,  Paty  do  Alferes  e  Petró- 
polis, consistente:  a  .Us Irada  do  ferro  denominada  Melhoramentos  no 
Brasil ,  que  parlo  da  estação  inicial  na  ilha  das  Moças  o  vai  á  cidade 
da  Parahyba  do  Sul  ;  e  constituída  :  a)  da  ilha  das  Moças  a  Belém 
pela  Esi  rada  de  Volto  s.  Francisco  Xavier  ao  Commercio,  de  que  a 
limpre^aduMellioj-amentos  no  Brasil,  ó  cessionária  por  decreto  n .  619, 
de  24  do  outubro  de  189.1.  e  pelo  prolongamento  ao  littoral  concedido 
pelo  decreto  n.  3946.  de  ^  de  março  de  1901,  comprehendendo  o 
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ramal  do  Sapopemba ;  b  )  do  Belém  n  Parahyba  do  Sul  pelas  lis- 
tradas do  Ferro  de  Belém  a  Estiva  e  da  Estiva  a  Parahyba  do  Sul, 
da  Companhia  Vassouras,  Paty  do  Alferes  e  Petrópolis,  a  que  se 
refere  o  contracto  substitutivo  do  do  10  de  maio  de  1898,  celebrado  com 
o  Estado  do  Rio  do  Janeiro,  modificado  quanto  ao  resgate  da  garan- 
tia de  juros  pelo  accordo  de  G  de  agosto  de  1902 ;  c  )  pela  con- 
cessão e  estudos  para  ligação  á  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  na 
Ponte  das  Garças  ou  outro  ponto  mais  conveniente,  constante  do  ci- 
tado contracto  substitutivo  de  10  de  maio  de  1898,  sendo  que  na 
dita  Estrada  de  Ferro  Melhoramentos  no  Brasil  se  comprehendem  as 
obras  do  arle,  estações,  paradas,  armazéns,  caixas  d'agua,  deposito 
de  carros  o  demais  dependências  do  serviço ;  material  rodanle,  com- 
prehendendo:  oito  locomotivas  ns.  l  n  8,  um  carro  do  passageiros  de 
1"  classe  (Serie  B),4  ditos  d<-.'  ditos,  mixtos,  de  1"  e  2a  classes  (series 
B  c  D),  2  ditos  de  ditos,  2a  classe  (serie  D),  G  pranchas  rasas  (series 
T),  um  cariv-soccorro  c  dormitório  lastro  (serie  V  —  transporte),  um 
wagon  para  animaes  ( serie  H ),  1  dito  para  conducção  de  leite 
(serie  Q  -  transporte),  11  ditos  para  mercadorias  (serie  V),  dosquaes 
3  necessitam  de  grandes  reparações,  6  wagons  para  mercadorias  e 
lastro  (serie  LT)  ,  dos  quaes  2  em  obras  de  grandes  reparações,  1 
carro  inspecção  em  construcção  o  material  fixo  quo  existe  n  uma  faixa 
de  20  metros  de  largura  e  em  áreas  contíguas,  tudo  conforme,  na 
parte  comprehendida  no  DisLricto  Federal,  ú  planta  que,  assignada 
por  ambas  as  partes  contractantes,  fica  fazendo  parte  integrante 
desta  escriptura ;  faixa  c  áreas  adquiridas  por  aterro,  de  accordo  com 
concessões  da  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  c  de 
diversos  por  accordos,  trocas  e  cessão  onerosa  oU  gratuita,  entre  outras, 
nos  termos  das  escripturase  documentos  quo  se  seguem :  escriptura  de 
compra  ao  Banco  Auxiliar,  de  terreno  de  Antonio  Joaquim  Soares  Hilário, 
em  30  de  agosto  de  1890,  nestas  notas  ;  escriptura  de  compra  feita  a 
José  Antonio  de  Almeida  e  sua  mulher,  passada  aos  6  de  setembro  de 
1901,  nestas  notas;  escriptura  de  compra  e  permuta  com  Joaquim 
Netto  Guimarães  e  sua  mulher,  aos  2  de  setembro  de  1901,  nestas 
notas ;  escriptura  de  10  de  abril  de  1903  de  permuta  feita  com  a 
Companhia  S.  Lazaro,  lavrada  nestas  notas,  da  chácara  da  rua  de  São 
Christovão  n.  187;  escriptura  de  compra  a  Alfredo  Doux  e  sua 
mulher,  lavrada  em  notas  deste  cartório,  em  16  de  junho  de  1903; 
escriptura  de  compra  do  prédio  á  rua  Duque  de  Saxe  n.  35,  feita  a 
Antonio  Augusto  Brandão  e  outro,  passada  a  10  de  maio  de  1893,  nestas 
notas ;  escriptura  de  compra  de  terrenos  do  largo  da  projectada  rua 


27 


Visando  do  Nictheroy,  feita  a  Companhia  Uvoneas  Fluminense,  aos  17 
do  junhode  1895,  nestas  notas  ;  oscriptura  do  compro  feita  aos  me- 
nores, filhos  de  Francisco  de  Paula  Negreiras  do  Sayão  Lobato,  passada 
oin  rtl  de  maio  de  1805.  nestas  notas;  oscriptura  de  compra  feita  a 
José  Joaquim  Negreiros  Snyfio  Lobato,  passada  aos  ir>  de  dezembro  de 
1804,  nestas  notas ;  oscriptura  de  compra  a  Caetano  Tilo  Negreiros 
Sayão  Lobato  e  sua  mulher,  passada  em  notas  deste  cartório,  aos  18  de 
dezembro  de  .189-4  :  escriptura  de  compra  a  Hodolpho  Arantes  e  sua 
mulher,  passada  aos  8  de  janeiro  de  1895.  neslas  nolas  ;  escriptura  de 
compra  feita  a  João  Barreto  Falcão  e  sua  mulher,  passada  a  19  de  ja- 
neiro de  1805,  em  notas  desle  cartório:  escriptura  de  compra  feita  a 
Manoel  domes  da  Costa  Figueiredo  c  sua  mulher,  passada  aos  2  de 
abril  de  1895,  lavrada  nestas  notas  ;  escriptura  de  compra  feita  a  An- 
tonio da  Rocha  Tristão  esua  mulher,  passada  aos do  março  de  1895, 
nestas  notas  ;  escriptura  de  compra  feita  a  Joaquim  Ferreira  Nunes 
c  sua  mulher,  passada  aos  8  de  marco  de  1895,  nestas  notas ;  escri- 
ptura de  compra  feita  aos  filhos  do  finado  Paulo  Luiz  de  Menezes 
Barreto  Falcão,  passada  aos  18  de  fevereiro  de  1895,  cm  nolas  deste 
cartório  ;  escriptura  de  compra  feita  a  Julio  Rodrigues  de  Oliveira 
Vereza  e  sua  mulher,  passada  aos  28  de  janeiro  de  1 895,  em  notas  deste 
cartório;  escriptura  de  compra  feita  a  D.  Leopoldina  da  Silva  Veiga, 
passada  aos  7  de  outubro  de  1895,  em  notas  deste  cartório  :  escriptura 
de  serventia  vitalícia  de  passagem  com  a  Santa  Casa  de  Misericórdia, 
passada  em  notas  desle  cartório,  aos  IC  de  junhode  -J  903  ;  escriptura 
do  compra  feita  a  José  Gaspar  da  Rocha  Júnior,  passada  aos  31  de  maio 
de  1895,  em  notas  deste  cartório;  escriptura  de  compra  feita  a  João 
Salermo  da  Silva  Rocha,  passada  a  5  de  novembro  de  1894,  em  notas 
deste  cartório ;  escriptura  de  compra  feita  a  Francisco  Gonçalves 
Picota,  passada  aos  8  de  março  de  1900,  em  notas  closte  cartório  ;  escri- 
ptura de  compra  feita  a  D.  Maria  da  Conceição  Martins  da  Silva,  passada 
cm  14  de  janeiro  de  1898,  em  notas  deste  cartório  ;  escriptura  de 
compra  feita  a  Antonio  Joaquim  Peixoto  de  Castro  e  sua  mulher,  passada 
aos  13  de  julho  de  1895,  nas  notas  deste  cartório ;  escriptura  de  compra 
feita  a  João  Soares  Lopes  e  sua  mulher,  passada  aos  4  de  junhode  1895, 
em  notas  deste  cartório  ;  escriptura  de  compra  feita  a  Manoel  da  Silva 
Oliveira,  passada  aos  12  de  março  de  1895,  em  notas  deste  car- 
tório ;  escriptura  de  compra  feita  a  Antonio  da  Rocha  Mourão,  pas- 
sada aos  7  de  março  de  1894,  em  notas  deste  cartório ;  escriptura  de 
compra  feita  a  D.  Francisca  Carolina  de  Mendonça  Ziezee  sen  marido, 
passada  aos  10  de  fevereiro  do  1894,  em  notas  doste  cartório  ;  escri- 


plura  do  compra  foi  la  a -Lourenço  Alcoba  o  sua  mui]  ier,  passada  nos  10 
do  setembro  de  1894,  cm  notas  doste  oarlorio  ;  escriplura  de  compra 
feita  a  Bento  Antonio  dn  Silva  e  sua  mulher,  passada  aos  30  de  outubro 
de  1894.,  em  notas  deste  cartório  ;  oscriptura  do  compra  foi  ta  a  Manoel 
Antonio  da  Silva  Cagimes,  passada  aos  30  de  outubro  de  189-i  ;  escri- 
ptura  da  compra  feita  a  Antonio  José  Madeira  e  sua  mulher,  passada 
aos  13  do  fevereiro  de  .1894,  cm  notas  deste  cartório ;  oscriptura  do 
compra  feita  a  Olegário  Marques  Ferreira,  passada  aos  7  do  junho  do 
1894,  em  notas  deste  cartório ;  oscriptura  de  compra  feita  a  Manoel 
José  de  Carvalho  e  sua  mui  hei*,'  passada  nos  5  de  março  de  J. 89  i , 
em  notas  deste  cartório;  escriptura  de  compra  feita  a  Manoel  de 
Souza  Frei  los  o  sua  mulher,  passada  em  9  do  fevereiro  de  189i,  em 
notas  deste  cartório  ;  oscriptura  do  compra  feita  a  Tiburdo  Furlado 
de  Mendonça,  passada  aos  25  de  janeiro  do  189Í-,  cm  notas  deste  car- 
tório ;  oscriptura  de  compra  feita  a  Justino  Alfonso  c  sua  mulher, 
passada  aos  25  de  janeiro  de  189  í,  cm  notas  deste  cartório;  oscri- 
ptura de  compra  feita  a  Antonio  de  Souza  Rayol  e  sua  mulher,  pas- 
sada aos  11  de  maio  de  1891,  em  notas  deste  cartório  ;  escriptura 
de  compra  feita  a  Francisco  José  Na I nico  de  Araujo  Freitas  e  sua 
mulher,  passada  aos  31  de  junho  de  1895,  cm  notas  deste  cartório  ; 
oscriptura  do  compra  feita  a  Pedro  da  Silva  llebello  e  sua  mulher, 
passada  aos  11  de  setembro  de  1895,  lavrada  nestas  notas  ;  escri- 
ptura de  compra  feita  a  D.  Claudina  da  Costa  Lima,  passada  aos  II 
do  setembro  de  1895,  om  notas  deste  cartório  ;  escriptura  de  compra 
feita  a  D.  Maria  da  Conceição  Arruda,  passada  aos  8  de  março  de 
1894,  em  notas  deste  cartório ;  escriptura  de  compra  feita  a  D.  Maria 
Joaquina  da  Costa  e  seus  filhos,  passada  aos  7  de  agosto  do  1891, 
em  notas  deste  cartório;  escriptura  de  compra  feita  a  D.  Maria  Je- 
suina  Bittencourt  Fernandes,  passada  aos  11  de  abril  de  189-i-,  em 
notas  deste  cartório;  escriptura  de  compra  feita  a  Luiz  José  Gurgol, 
passada  aos  29  de  agosto  do  189-i,  em  notas  deste' cartório  ;  escri- 
ptura de  compra  feita  n  ]).  Delfina  Rosa  da  Conceição,  passada  aos 
22  de  janeiro  de  189-i,  em  notas  do  tabelliào  Brito ;  escriptura  do 
compra  feita  a  Antonio  Teixeira  da  Costa  e  sua  mulher,  passada  em 
20  de  agosto  de  1893,  em  notas  deste  cartório  ;  escriptura  de  compra 
feita  a  João  Baptista  Braga  e  sua  mulher,  passada  aos  2  de  setem- 
bro de  1893,  em  notas  deste  cartório  ;  escriptura  de  compra  feita  a 
Francisco  Corrêa  da  Costa  Pimentel,  passada  aos  25  de  maio  de  1896, 
em  notas  deste  cartório;  escriptura  de  compra  feita  a  Justiniano 
Cardoso  dos  Santos,  passada  aos  2i  de  julho  de  189-i,  em  notas 


dosle  cartório;  escriptura  de  compra  feita  a  \).  Maria  Cardoso  dos 
Santos,  pagada  aos  25  do  julho  do  189     oin  notas  dcsle  cartório; 
escriptura  do  compra  Ibila  a  .Tosi no  Cardoso  dos  Santos,  passada  aos 
2f>  de  jullio  do  J8!H,  cm  notas  d'jslc  cartório;  escriptura  do  compra 
fcilit  aos  menores,  filhos  do  Ciai u-icl  Jo«ó  de  Lorena,  passada  aos  20 
do  fevereiro  de  I8í)4,  om  notas  deste  cartório  ;  escriptura  de  compra 
rcil.ii  a  1).  lsil>3l  Miria  da  G'>ii(vii<;.V),  passada  aos   11  do  maio  de 
1894,  em  nolas  dosle  cartório;  escriptura  de  compra  feita  a  José 
Nogueira  Capanema,  passada  nos  8  do  novembro  do  1803,  em  nolas 
dosle  cartório  ;  escriptura  de  pirmula  feita  com  D.  Hilla  Joaquina  de 
oliveira,  passada  n-is  22  de  maio  de  I89Í-,  em  nolas  deste  cartório  ; 
escriptura  do  compra   Hia  a  liamos,  Lourenço  &  C,  passada  aos  22 
de  fevereiro  de  1ND7,  em  notas  deste  cartório  ;  escripfura  de  compra 
feita  a  I).  Mal.hilde  Francisca  Ferreira,  passada  aos  3L  do  julho  de 
ISíK,  em  notas  deste  cartório;  escriptura  de  compra  feita  a  Vicente 
Ferreira  Nunes,  passada  aos  20  de  junho  de  189  4,  cm  notas  deste 
cartório  ;  escriptura  de  comi)ra  lei  ta  á  Companhia  Manufactora  de 
Cal,  passada  aos  ('»  de  junho  do  1805,  em  notas  deste  cartório  ;  es- 
criptura do  compra  lei  la  a  Manoel  Luiz  Machado  c  sua  mulher,  pas- 
sada em  0  de  fevereiro  do  1804-,  om  nolas  deste  cartório;  escriptura 
de  constituição  de  direito  de  .super licie  feita  a  Companhia  de  Inhaúma 
e  irajá,  passada  aos  ;J  de  novembro  de  1893,  em  notas  deste  cartó- 
rio; escriptura  d)  compra  lei  la  a  José  Faria  Machado  e  sua  mulher, 
passada  aos  23  de  maio  de  1804,  em  notas  deste  cartório;  escriptura 
de  compra  feita  a  D.  Flausina  Joaquina  do  Espirito  Santo,  passada 
aos  11  do  agosto  do  1803,  cm  notas  deste  cartório  ;  escriptura  de 
compra  feita  a  Manoel  Pinto  dos  Santos,  passada  aos  11  de  agosto  do 
1893,  em  notas  deste  cartório;  escriptura  de  compra  feita  a  Antonio 
da  Rocha  Passos,  passada  aos  7  de  novembro  do  1803,  em  notas 
deste  cartório  ;  escriptura  de  compra  feita  a  Manoel  Ignacio  de  Castro 
e  sua  mulher,  passada  aos  31  de  outubro  de  1893,  em  notas  deste 
cartório;  escriptura  de  compra  feita  á  Lmpreza  Industrial  Brasileira, 
passada  aos  0  de  novembro  do  1803,  em  nolas  deste  cartório  ;  escri- 
ptura do  compra  feita  a  Luiz  do.  Souza  da  Costa  Barros,  passada  aos 
7  do  novembro  de  1803,  em  notas  desle  cartório;  escriptura  de 
compra  feita  ao  Barão  de  Mesquita  c  sua  mulher,  passada  aos  4 
de  novembro  do  1803,  no  tahellião  Cantanlieda,  4o  officio  ;  escriptura 
de  compra  feita  a  Antonio  Coelho  da  Rocha  Sobrinho,  passada  aos  3 
de  março  de  189 4,  em  notas  dosle  cartório  ;  escriptura  de  compra 
feita  a  Antonio  Manoel  Borges  Leal,  passada  aos  14  do  março  de  1804,  em 
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notas  deste  cartório  ;  escriptura  do  compra  feita  a  Quinliliano  dos 
Santos  Cunha,  passada  aos  3  de  março  do  1804,  em  notas  deste  cartório  ; 
oscriptura  de  compra  feita  a  Manoel  José  Coelho  da  Rocha,  passada  em  3 
de  março  de  1894,  em  notas  deste  cartório  ;  oscriptura  de  compra  feita  a 
José  Michol  e  sua  mulher,  passada  aos  10  de  março  de  1894,  em  notas 
deste  cartório;  escriptura  de  compra  feita  a  Braga  Araujo  &Comp., 
passada  aos  21  de  março  de  1894,  em  notas  deste  cartório  ;  oscriptura 
de  compra  feita  a  Antonio  Auguslo  de  Andrade  Araujo  e  sua  mulher, 
passada  aos  21.  de  março  de  1894,  em  notas  deste  cartório;  escriptura 
de  compra  feita  a  Adelino  Pinto  Ribeiro  Pereira  de  Sampaio,  passada 
aos  19  do  março  de  1894;  escriptura  de  compra  feita  ao -Barão  do 
Santa  Cruze  sua  mulher,  passada  aos  17  de  maio  do  1894,  em  notas 
deste  cartório;  escriptura  de  doação  feita  pelo  Dt\  Luiz  Soares  do 
Souza  e  Mello,  passada  aos  23  de  abril  de  1897,  em  notas  deste  cartório ; 
escriptura  de  compra  feita  ao  major  Pedro  Gonçalves  Ribeiro  Bastos  o 
sua  mulher,  passada  aos  18  de  setembro  de  1895,  em  notas  deste  car- 
tório ;  escriptura  de  compra  feita  a  D.  Maria  Augusta  da  Costa  Almeida 
Barreto,  passada  aos  14  de  agosto  de  1894,  em  notas  deste  cartório ; 
recibo  assignado  por  Lourenço  da  Cruz  Cardoso,  procurador  do  Conde 
de  Aljesur,  morgado  de  Marapicú ;  licença  de  passagem ;  titulo  de 
doação  de  24  de  janeiro  de  1895,  passado  pela  Companhia  Industrial  de 
Seda  e  Ramie  e  escriptura  de  concessão  perpetua  de  superfície  da  mesma 
companhia,  passada  aos  28  de  março  de  1893;  escriptura  do  compra  ri 
Companhia  de  Seda  e  Ramie,  passada  em  24  de  janeiro  do  1895,  em  notas 
deste  cartório ;  oscriptura  de  compra  feita  a  Augusto  Placrel  lo  &  Soares, 
lavrada  em  3  de  junho  de  1892,  tabell ião  Cantanheda,  í-°  officio;  oscri- 
ptura de  compra  feita  a  Eduardo  Coelho  Duarte  o  sua  mulher,  lavrada 
em  8  de  novembro  de  1893,  em  notas  deste  cartório ;  escriptura  do 
compra  feita  ao  Dr.  Pedro  Dias  Gordilho  Paes  Leme  e  sua  mulher, 
lavrada  em  19  de  março  do  1893,  tahcllião  Tupinambá,  cartório  do 
2o  ofíicio  ;  escriptura  de  compra  á  Companhia  de  Seda  e  Ramie,  lavrada 
em  4  de  junho  de  1895,  em  notas  deste  cartório ;  escriptura  de  troca 
com  Joaquim  Antonio  de  Araujo,  passada  em  7  de  maio  de  1895, 
em  notas  deste  cartório  ;  escriptura  de  compra  a  Emydio  Pereira  Lemos 
e  sua  mulher,  lavrada  a  20  de  maio  do  1895,  cm  notas  deste  cartório ; 
escriptura  de  doação  de  Augusto  Dennes  e  sua  mulher,  lavrada  a  27 
de  novembro  de  1892,  em  notas  deste  cartório ;  escriptura  de  doação 
de  Fernão  Paes  Leme,  sua  mulher  e  Dr.  Pedro  Betim  Paes  Leme, 
passada  em  28  de  março  do  1893,  cm  notas  deste  cartório ;  escrip- 
tura de  doação  de  João  Monlevade  c  sua  mulher,  cm  28  de  março 
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(.lo  1893,  om  notas  deste  cartório;  escriptura  do  compra  1'eila  aos 
menores  Antonio,  Pedro,  Anna  e  Isabel,  filhas  do  Dr.  Antonio  Dias 
Paes  Leme,  e  aos  menores  Julio  e  Francisco,  filhos  de  José  Alvos  Paes 
Leme,  lavrada  om  28  de  marro  da  1893,  om  notas  dcsle  cartório; 
escriptura  do  compra  ao  Dr.  João  Monlevade  e  sua  mulher,  lavrada  em 
20  do  maio  do  1895,  om  notas  deste  cartório;  escriptura  de  doação 
foi  ta  por  Eduardo  Josó  do  Novaes  o  sua  mulher,  lavrada  cm  3  do 
novembro  do  181)3,  om  notas  deste  cartório;  escriptura  do  compra 
feita  ao  Dr.  Manoel  Peixoto  do  Lacerda  Werneck,  lavrada  em  3  de  janeiro 
do  189-4,  em  notas  deste  cartório ;  escriptura  de  compra  feita  a  Antonio 
José  Soares  do  Souza  e  Diogo  Rodrigues  Soares,  lavrada  a  18  de  dezembro 
de  1902,  em  notas  do  tabellião  Cruz,  cartório  do  G°  officio  ;  escriptura 
de  compra  foi  ta  ao  Dr.  Luiz  Gomes  do  Souza  Telles  o  sua  mulher,  passada 
em  25  de  julho  de  1.893,  pelo  escrivão  do  paz  do  2°districtodo  muni- 
cípio de  Vassouras  ;  escriptura  de  compra  a  Francisco  Garcia,  em 
25  de  julho  de  1893,  cm  notas  do  escrivão  de  paz  do  2"  districto  do 
município  de  Vassouras,  L.  14,  11.  221  ;  escriptura  de  compra  feita  a 
Arthur  de  Toledo  Dodsworth,  lavrada  em  13  de  fevereiro  de  1897,  em 
notas  ■  deste  cartório ;  escriptura  de  compra  a  Sebastião  Francisco 
Corrêa,  om  notas  deste  cartório,  em  25  do  junho  do  1893,  L .  G96,  fl.  95  v ; 
escriptura  de  Corrêa  &.  Vieira  o  Sebastião  Corrêa,  lavrada  em  notas  deste 
cartório,  em  25  de  junho  de  1903,  L.  G9.G,  11.  90  ;  documento  de  Fran- 
cisco Werneck  da  Costa  e  sua  mulher,  passada  om  25  de  junho  de  1903  ; 
documento  de  Manoel  Francisco  Bernardes  o  sua  mulher,  passado  em 
25  de  junho  de  1903  ;  esrripl ura  de  compra  a  Antonio  du  Silva 
Machado  e  sua  mulher,  passada  em  4  de  maio  de  1894  pelo  escrivão 
de  paz  Dantas  Moreira;    escriptura  de   compra   a  Mário  Wer- 
neck o  Raul  Werneck,  lavrada  em   1G  de  agosto  de  1901,  em 
notas  deste  cartório;  escriptura  de  compra  a  I).  Angelica  Theo- 
dora  Coimbra,   Manoel   Alves   Martins  Coimbra  c  sua  mulher, 
lavrada- em  10  de  abril  de  1895,  em  notas  deste  cartório;  escri- 
ptura de  compra  a  João  Damasceno  Borges  c  sua  mulher,  lavrada 
em  30  de  novembro  de  1895,  cm  notas  deste  cartório ;  concessão  de 
faixa  de  terreno  rei  ta  por  Antonio  Furquim  Werneck  de  Almeida,  ha- 
vendo sido  o  preço  pago  ao  Banco  de  Credito  Real  do  Brasil,  a  que  estava 
a  fazenda  hypothecada,  conforme  recibo  de  G  de  dezembro  de  1895; 
escriptura  do  compra  a  José  Augusto  de  Mello  o  sua  mulher,  lavrada 
a  4  de  fevereiro  de  189G,  em  notas  deste  cartório;  escriptura  de  10  de 
março  de  1895  a  Medeiros  &  Filhos,  lavrada  em  notas  do  Io  officio 
da  Parahyba  do  Sul  a  11.  80  v.  do  L.  20,  modificada  polo  accordo 
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do  11  do  março  do  -1807;  escriptura  do  compra  ao  vigário  Hornai-dinn 
Jorge,  passada  om  K>  do  junho  do  180'i ,  nm  notas  do  Labollião  Ma- 
noel Ignacio  ;  escriptura  do  compra  n  Joaquim  Coalho  da  Silva,  pasmada 
cm  20  do  dezembro  do  1894,  cm  notas  do  labollião  Manoel  Ignacio; 
escriptura  de  doação  de  Antonin  Ignacio  da  Co>l.a  Carvalho  c  sua 
mulher,  passada  cm  12  de  setembro  do  1894,  no  labollião  Manoel  Ignacio; 
cscriplura  do  doação  do  Thoodoro  Josv  Soares  o  sua  mulher,  passada 
em  18  de  outubro  do  181)4,  no  labollião  Manoel  Tgnacio;  cscriplura 
de  compra  a  Deocleciano  Alvos  de  Souza  o  sua  mulher,  passada  cia 
:U  de  agosto  de  1894,  uo  Labollião  Manoel  Ignacio;  cscriplura  do  compra 
ao  Dr.  Bandolpho  Augusto  do  Oliveira  Penna  e  sua  mulher,  passada 
cm  10  do  agosto  do  1894,  no  Labollião  José  Moreira  de  Castilho;  cscri- 
plura do  compra  a  João  Basilio  do  Souza  o.  sua  mulher,  passada  cm 
27  de  julho  do  1894,  no  labollião  Manoel  Ignacio  ;  escriptura  do  compra 
a  Manoel  da  Silva  Rios,  passada  om  30  de  julho  de  1894,  no  labollião 
Manoel  Ignacio';  escriptura  de  compra  a  D.  America  Baptista  dos 
Santos,  passada  em  4  dc  agosto  do  1894,  no  labollião  Manoel  Ignacio; 
escriptura  de  compra  a  Felisberto  Carlos  Duarlo,  passada  em  4  do 
agosto  dc  1894,  notabellião  Manoel  Ignacio;  escriptura  do  compra  a 
Antonio  Ferreira  Pinto  Baslos,  D.  Maria  do  Carmo  Ferreira  Pin  lo 
Bastos,  Eulália  Ferreira  Pin  lo  Bastos  c  Josó  Ferreira  Pinto  Bastos, 
passada  em  14  de  agosto  dc  1894,  em  notas  do  Inbcllião  Manoel  Ignacio  ; 
escriptura  do  compra  a  Antonio  Francisco  Lopes  o  sua  mulher,  passada 
em  16  d.c  agosto  de  1804,  no  I abei  1  ião  Manoel  Ignacio;  cscriplura  dc 
compra  a  Joaquim  da  Bocha  Hniros,  passada  om  2!.)  de  agosto  do  :l 894, 
no  tabellião  Manoel  Ignacio  ;  escriptura  do  cumpra  a  Josó  Noves  do  Souza 
Cabral,  passada  cm  20  de  agoslodo  18íH,  no  labollião  Manosl  Ignacio; 
escriptura  do  compra  a  D.  Maria  Anna  do  Almeida,  passada  em  Ode 
setembro  dc  1894,  no  labollião  Manoel.  Ignacio;  cscriplura  <lo  compra 
a  Bernardo  Alves  Tavares  Pinheiro  o  sua  mulher,  passada  om  7  do 
novembro  de  1894,  no  tabellião  Jose  Moreira  do  Castilho .  V  —  Do  pro- 
priedade da  Empreza  Industrial  do  Melhoramentos  no  Brasil  o  Com- 
panhia Estrada  de  Ferro  Vassouras,  Paly  do  Alteres  o  Petrópolis, 
ainda  os  seguintes  bens  moveis  existentes,  tudo  no  estado  cm  que 
se  acham:  Io,  na  barreira  do  morro  do  Senado:  3  exeavadores,  5  loco- 
motivas, 4  wagons  para  aterro,  2  wagons  para  transporte  do  material, 
1  Iroly  com  2  bancos,  31  rodeiros  i  nu  Li  Usados  para  wagons  e  4L  rodas 
lambem  inutilisadas,  25  eixos,  28  trilhos  usados,  1  caminhão,  linhas 
e  desvios  do  morro  do  Senado  a  ilha  das  Moças.  Nas  ofílcinas  de 
machinas:  1  motor  com  caldeira  vertical,  3  tornos  mecânicos,  1  ma- 
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diina  do  furar,  1  macliina  do  utarrnchar,  3  tornos  do  bancada,  1  forju 
volante,  2  mnoams  hydrmilicos,  J  rebolo  com  caixa,  I.  1'orjncom  venti- 
lador a  vapor  (dcsmoiiLado),  1  bomba  dc  pressão  hydrnulica,  diversas 
ferramentas  porloncenl.es  aos  tornos  mecânicos  o  mais  material  do 
< idiomas.  Forraria:  2  forjas  com  folies,  2  bigornas  com  as  competentes 
ferramentas,  I  mnchina  do  furar,  2  tornos  do  bancada,  diversas  peças 
de  sobresalcntcs  para  exeavadores.  Nos  armazéns:  1  tarracha  grande, 

2  larraclias  pequenas,  2  macacos  do  rosca,  1  macaco  de  curvai*  trilho, 
1  torno  do  bancada,  2  catracas,  1  bomba  do  poço,  diversas  ferra- 
mentas do  «travarão  o  concerto  tia  linha,  'diversas  peças  do  sobresa- 
I entes  para  as  maeliinas,  .1.  macliina  eléctrica  para  explosão,  95  caixas 
de  espoletas  para  a  mesma.  No  osoriptorio:  cofre  o  diversos  moveis. 
Na  ilha  das  Moças:  i  guindaslc  montado,  1  guindaste  desmontado.  No 
prédio  da  rua  da  Saúde,  n.  78  :  1  macliina  vertical  de  16  cavallos, 

1  caldeira  para  a  mesma,  .1  torno  grande,  1  torno  pequeno,  1  tesoura  . 
grande  de  cortar  e  furai-  forro,  1  macliina  dc  virai'  chapas,  1  guin- 
daste grande,  1  balança  grande,  1  balança  pequeno,  1  forno  grande 
para  derreter  bronze,  2  fornos  do  bancada,  1  estufa  com  wagoncto  de 
forro,  1  bóia  de  forro,  1  ventilador,  2  bancadas  do  torno,  2  estrados, 

3  desempenos,  moldes  do  madeira  o  dc  forro  fundido,  polias  volantes 
o  rodas  dentadas  de  di  florentes  dimensões,  caixas  de  fundição,  grandes 
o  pequenas,  taxas  do  ferro  fundido,  grandes  o  pequenas,  taxas  de  ferro 
fundido,  vários  vergai hões  de  forro  batido,  arruelas,  pinos  e  porcas, 
ferro  fundido  cm  obra  por  acabar,  moitõos  o  caclernaes  de  ferro, 
mancaes  grandes  o  pequenos,  chapa  do  forro  batido,  diverso  material 
de  forro  fundido,  grande  quantidade  de  transmissões  com  polias, 
•1.  serra  de  fila,  2  serras  dc  recorte,  2  carrinhos  de  mão,  1  pulsometro, 
algumas  tenazes,  algumas  escadas  de  pedreiro.  Nas  Docas  Nacionaes: 
Andar  térreo—  Ivscriplorio :   Cofre   do  ferro,  relógio  de  parede  c 
alguns  inoveis  de  serventia  do  mesmo  escriptorio.  Armazém:  1 
pequena  bomba  para  incêndio,  M  carros  para  trilhos,  6  ditos  pe- 
quenos para  pontes,  3  ditos  de  mão,  3  balanças  Contevillo,  mais  3 
ditas  quadradas,  .1.  conclui,  1  relógio  c  moveis  do  serviço.  1°  andar  — 
Escriptorio:  Cofre  de  ferro  c  diversos  moveis  do  serviço.  Armazém  : 
h.  carros  degrade,  mais  3  ditos,  õ  ditos  demâo,  mais  5  ditos,  3  balanças 
Conteville,  mais  3  ditas,  2  ditas  de  concha,  2  carros  de  trilho,  h 
carrinhos,  4  escadas,  além  de  outros  moveis  do  serviço.  Na  pedreira  de 
S.  Dion-o:  1  relógio,  diversos  moldes,  esquadros,  3  carroças  e  diversas 
rodas,  1  carretão,  2  foles,  diversas  ferramentas,  80  pedras  preparadas, 
além  cios  moveis  do  serviço,  Na  Estação  Inicial  —  Agencia  :  1  cofre  de 
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forro,  1  relógio  de  parede,  apparelho  telephonico,  2  Lemos  do  Landeiras 
para  signaes  o  moveis  e  utensi lios  do  serviço.  No  Armazém:  1  balança 
decimal  com  500  kilogrammas  de  força  e  com  os  competentes  pesos,  1  de- 
posito para  carbureto,  1  gazometro  para  gaz  acetyleno,  3  enxadas,  1  ban- 
deira nacional  com  mastro  o  diversos  moveis  do  serviço,  26  caixões  com 
parofusos,  2  caixões  de  arruei  los,  2  ditos  de  parafusos,  telephone,  1.000 
lalas  de  juneção.  Na  estarão  da  Mangueira  —  :!  apparelho  telephonico, 
1  balança  complela,  1  carrinho  de  carga,  1  carrinho  de  ferro,  1  lanterna 
de  signaes,  1  relógio  de  parede  o  outros  objectos  e  utensílios.  Na  Estação 
de  Madureira— l  apparelho  telephonico,  1  balança  decimal  com  pertences, 
1  lanterna  para  signaes,  3  bandeiras  para  signaes,  e  outros  objectos  e 
utensílios.  Na  Estação  Costa  Barros— 1  apparelho  telephonico  o  per- 
tences, 1  porla-bandeiras,  signaes  —  tres -coros,  lanterna  —  3  coros  dc 
signaes  nocturnos,  caixa  d'agua  fora  da  Estação,  moveis  de  uso  e  demais 
utensílios.  Na  Estação  Andrade  Araujo— 1  balança  para  200  kilogrammas, 

1  lampeão  de  signaes,  1  apparelho  telephonico  e  outros  utensílios.  Na 
parada  do  Ambuhy  —  i  apparelho  telephonico,  1  cavadeira,  1  chave  do 
bocca  o  outros  moveis  e  utensílios  do  serviço.  Na  Estação  Dr .  Carlos  Sam- 
paio —  l  apparelho  telephonico,  3  bandeiras  para  signaes  e  outros  moveis 
para  o  serviço  da  Estação.  Na  Estação  de  Belém— 1  caixa  d 'agua  com 
encanamento,  1  relógio  de  parede,  1  apparelho  telephonico,  1  balança 

0  outros  objectos  do  serviço.  Na  Estação  Paes  Leme  —  j  apparelho  tele- 
phonico, 1  troly  e  outros  objectos.  Na  Estação  de  Sertão  -  1  relógio 
de  parede,  2apparelhos  telephonicos,  3  bandeiras  para  signaes,  1  sino 
e  outros  objectos  e  utensílios.  Armazém  —  1  balança  Howe,  .1.  carrinho 
de  mão,  2  enxadas,  3  pãs,  1  foice,  3  trados,  1  martello,  3-4  manilhas, 
11  chaves  de  bocca,  2  ditas  de  encanamento,  4  ditas  de  bujão,  1  jacaré, 
7  alavancas  pequenas,  1  dita  grande,  1  macho,  1  pharol,  1  balança, 
estopa  de  cor,  1  balança,  1  safra,  1  torno  de  bancada,  1  machina  de  furar, 

2  macacos  e  outros  objectos  do  serviço.  Na  Estação  de  Bomfirn  —  l  relógio 
de  parede,  1  apparelho  telephonico,  1  balança  com  pesos,  1  prancha 
para  carga  o  descarga,  3  bandeiras  para  signaes  e  outros  objectos.  Na 
Estação  Vera  Cruz  -  2  apparelhos  telephonicos,  1  balança  decimal  com 
pesos  (força  200  kilogrammas),  3  bandeiras  de  signaes,  chaves  de  ferro 
(feitio  bocca  de  jacaré),  lanterna  de  signaes,  relógio  de  parede  e  outros 
objectos.  NaEstação  -Governador  Portella- 1  telephone,!  pharol  redon- 
do,! terno  de  bandeiras,  2  ditos  de  ditas,  3  bandeiras  nacionaes,  1  siiio 

1  balança  decimal,  200  kilogrammas,  1  pá  de  bico,  1  carrinho  de  ferro,' 
1  foice,  10  dormentes,  diversos  medicamentos,  objectos  do  uso  e  serviço 
da  Estação  e  do  Escriptorio.  No  almoxarifado  desta  Estação  - 1  balança 
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i  ditos  do  l  kilogramma,  10p  sos-sysh;ma  rior-imal,  3  alavancas,  I  trava- 
rior,  I  mangueira  rio  10  melros,  para  lavagem  rio.  caldeiras,  I  aherodario 
rio  loiro  o  outros  objectos.  Noalmoxai-ilariodasoíTiciJiasria  mesma  oslação 
—  7  larraehas  induzas  (diversos  tamanhos^,  .10  desandadoros  do  dito  dito, 
í)0  machos  do  dito  dilo,  \  lairachas  para  encanamentos,  25  machos  per- 
lenconl.es  aos  mesmas,  3  calracas,  K  manririlhospara  tubos  do  caldeira, 
diversos  calibres  incompletos,  diversos  alargadoros  para  locomotivas, 
diversos  machos  para  caldeiras,  I  folha  de  serra  circular,  2  ditas  dila,  71 
kilograminas  de  cobro  em  encanamentos,  7C>  ditos  ditos,  cm  chapas,  73 
ditos  do  dito  em  botão,  3.151  kilograminas  do  forro  fmidirioem  diversas 
obras,  070  ditos  rio  correntes,  207  ditos  rio  bronze,  1 5 i  ditos  de  mancaes, 
para  machinas  3  o  7,  I  I  caixões  cie  enxofre,  1.  folha  do  serra,  í)  canos 
de  ferro  galvanisario.  Nas  oííieinas  da  mesma  Estação  Portella  —  7 
tornos  de  bancada,  1  dito  rio  ferreiro,  2  ditos  francezes,  1  dito  grande, 
1  rol:)Olo  esmeril,  1  dito  para  amolar  ferramentas,  1  machina  para 
ataiTachar  tubos,  l  dila  para  contornai',  1  dita  horizontal  para  aplainar, 
1  dita  grande  do  furar,  1  dita  pequena  de  dito,  1  pulsometro,  1  torno 
de  madeira,  1  serra  circular,  1  machina  de  aplainar  madeira,  3  cavai- 
lo  tes  de  ferro  para  fundição,  2  forjas  com  3  algaravizes  d'agua,  1 
torno  de  fundição  de  ferro,  l  guindaste  para  o  mesmo,  2  tornos 
de  bronze,  1  guindaste,  1  prensa  hydraulica,  1  motor  a  vapor,  força 
de  12  cavai  los,  1  troly  do  mestre  de  linha,  1G  trolys  de  linha,  via 
permanente,  r>0  rodeiros  velhos,  4  rodeiros,  jogos  de  machinas  velhas, 
i\-  rodeiros  velhos  de  trolys,  37  rodas  diversas,  1  forno  para 
temperar  molas,  1  martineto  a  vapor,  1  ventilador,  1  balança  para 
pesar  forro,  I  amansoador  de  galgas,  2  desempenos  pequenos,  1 
machina  do  moer  tintas,  I  lote  de  modelos,  1  rebolo  inglez.  Na 
lístação  da  Estiva  —  1  relógio  de  parede,  1  apparellio  lelophonico, 
1  lanterna  de  signaes,  .1  terno  de  1  landeiras  para  signaes,  1  sino. 
No  armazém  da  mesma  e4ação  —  1  balança  de  força  de  500  ki  lo- 
gram mas,  4  pesos,  sendo  1  de  200,  2  de  100  e  Ide 50  kilogrammas, 
28  trilhos  o  1  enxada.  Na  listarão  do  Paty  do  Alferes— 1  relógio 
de  parede,  apparellio  toJcphonico,  1  balança  de  ferro  grande.  A  pesos 
de  ferro,  sendo  de  1,  2,  k  e5  ki  logram  mas,  7  i  rilho?,  1  cruzamento. 
Na  Estação  do  Barro  Branco— l  apparellio  lelophonico,  3  bandeiras  para 
signaes  de  trens,  1  balança  decimal  com  2  posos  o  diversos  moveis 
do  uso  da  lístação.  Na  Estação  de  Avollar— 1  apparellio  lelophonico, 
1  relógio  de  parede,  3  bandeiras,  1  balança  e  pesos,  1  escada.  1  pá 
e  1  picareta,  17  trilhos.  I  cruzamento  e  1  apparellio  lelophonico  nu 
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parada  Tahofíes.  Na  Ksfaçã  >  Andrad"  Cosia— 1  l.elophono,  I  rologi.,, 
1  forno  di!  bandeiras  ili!  si^u  iís,  I  lâmpada  M-ni  o  oulms  utensí- 
lios. Nn -lí^liirfm  de  Cavar;') —  I  1  >; 1 1 ; » 1 1  i  o  oufms  utensílios.  Nn  Ks- 
taeão  YVernook— I  apparol lio  lelephonico,  I  relógio,  :)  bandeiras  ... 
1  íampeão  para  signnes,  I  balança  decimal,  I  prancha  para  descarga, 
I  rolo  de  arame  farpado  o  outros  inoveis  o  ul-niisi li< >s .  Na  líslnc;nn 
da  Parahyba  do  Sul:  J  apparelho  lelephonico,  I  balança  de  ferro 
para  2. ()!)()  Uilogrammas,  I  bandeira  nacional,  í  pesos  de  forni  para 
balança,  J  do  10  kilograninias,  2  do  r>  e  L  do  J  <li (o,  I  relógio  do  parede, 
1  trena  para  10  ímtros,  1  I.'!I'mo  de  baldeiras,  1  pranciia  pequena 
para  descarga,  movais  e  vários  utensílios:  em  geral  casas  de,  turmas 
o  ferramenta  necessária  ao  serviço  das  mesmas  o  instai  loção  da  linha  de 
teleplione;  .10"),  que  os  aemrdos  a  que.  so  refere  a  clausula  7^ 
alinea  a,  são  ontre  outros  os  constantes  da  escriptura  de  compra 
dos  bens  ora  vendido-  e  dos  seguintes  documentos  :  a)  escriptura  do 
30  de  agosto  de  181) \-  e.nm  Antonio  Manoel  l''ernan(.les  da  silva,  cm 
notas  deste  cartório,  a  II.  f>0  v.  do  L.  "»()('.;  b)  escriptura  do  20  do 
outubro  de  I89't  com  Carlos  de  Ipanema  Moreira,  em  nolns  deste 
cartório,  L.  ;">l(),  II.  17  v.;  c)  escriptura  de  S  de  abril  de  1892  com 
Joaquim  José  de  Freitas,  lavrada  cm  notas  de<e  cartório,  L.  U>0, 
11.  :tl  :  d)  escriptnrn  de  17  de  março  de  189:)  com  a  Companhia 
Feiro  Carril  Villa  Isabcil,  nas  notas  deste  cartório,  L.  479,  II.  7  v.; 
e)  escriptura  de  G  de  abril  de  IS'.):!  com  a  Companhia  de  Carris 
Urbano-,  nas  notas  <le4e  cartório,  I,.  'i~9,  II.  r>(j :  /)  contracto  par- 
ticular celebrado  cm  0  do  m  in;  )  do  IS!):)  com  a  Companhia  de  S.  Chris- 
tovão ;  g)  acta  de  sessão  da  Administração  do  Hospital  dos  Lázaros 
cm  17  de  julho  de,  1X9(»;  escriptura  com  a  Irmandade  do  Santíssimo 
■Sacramento  da  Candelária  de  5  de  maio  de  18'.)!),  em  notas  do  car- 
tório do  2o  ofíicio ;  h )  escriptura  de  1.5  de  junho  de  J  1)0;!  com  o 
almirante  l)r.  José,  Poroira  (Uiimarão-;  e  sua  mulher,  om  notas  deste 
cai'torio,  L.  G'.H,  II.  01  ;  i)  escriptura  do  15  de  junho  de  190:),  com 
Achilles  Uovu  e  sua  mulher,  em  nolas  deste  earlorio,  l,.  (5íH,  Jl.  90; 
j)  conlraclo  particular  com  Nasloin  &  C.,  celebrado  em:)  de  outubro 
de  1892:  IIo),  que  os  uecordos  a  que  se  refere  a  clausula  7",  ali- 
nea b,  constam  entre  outros  das  csrripluras  de  cessão  ou  venda  dos 
terrenos  que  a  listrada  de  Foito  atravessou  e  dos  seguintes  actos  : 
a)  contracto  particular  com  a  Companhia  Fcrro-Carril  de,  Villa  Isabel, 
em  17  de  dezembro  de,  1901;  b)  accordo  com  a  Prefeitura  do  Dis- 
tricto  Federal,  celebrado  nm  Io  d"  dezembro  de  189.4,  sobro  o  desloca- 
mento da  rua  Visconde  de  Nicthcroy ;  cj  contracto  coma  Companhia 
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S.  Cliristovào,  do  I!)  do  dezembro  do  lí)()l  ;  dj  nwordo  com  n  «The 
pio  do  Janeiro  and  Northern  Railway  Conipuny  »,  om  ir>  do  março 
de  I S'..);") ;  e)  oflieio  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Cnn- 
dolaiia  do  .'!  do  solem I iro  do  JOOI  ;  J)  accordo  com  a  Intendência 
Municipal  da  Pnrahyba  do  Sul  em  2(1  do  abril  do  J8ÍK  ;  <j)  accordo 
com  o  capitão  Arthur  de  Toledo  Do-dswortli,  celebrado  por  instru- 
mento do  7  do  janeira  de  IN'.);.!;    .1.2°),  que  a  transferencia  da  Estrada 
de  forro,  do  que  é  concessionaria  a  outorgante,  Companhia  listrada 
do  Torro  Vassouras,  1'al.y  do  Alferes  e  Petrópolis,  ó  realisada  depois 
de  haver  sido  feita  ao  Governo  do  listado  do  Rio  de  Janeiro  a  neces- 
sária communio.açno  ;    1 :1o),  que  a  outorgante,  limpreza  Industrial  de 
Melhoramentos  no  Brasi.l,  obriga-so  a  entregar  todos  os  estudos, 
plantas  e  orçamentos  concernentes  ás,  concessões  encampadas,  á  lis- 
trada de  ferro  o  ao  arrasamento  do  Morro  do  Castello,  fornecendo 
lodos  os  esclarecimentos  e.  informações  que  lhe  forem  solicitados 
pelo  Governo  federal,  aos  seus  agentes  o  propostos  ;    H°),  que  toda  a 
renda  dos  Irnpiehes,  prédios,  terrenos  o  da  listrada  de  Ferro,  vendidos 
ale  :!()  de  junho  corrente,  pertencem  á  outorgante,  limpreza  Industrial 
do  Melhoramentos  no  Brasil;    15°),  que  Iodas  as  despezas  ate  30  de 
junho  correrão  respectivamente  por  conla  dos  outorgantes  vende- 
dores;   Mi0),  que  a  outorgante,    limpreza  Industrial   do  Melhora- 
mentos no  Brasil,  até  31  de  outubro  próximo  futuro,  renunciará  sem 
indemnisação   alguma  á  decisão  constante  dos  decretos  n.  1235, 
de.  ;i  de  janeiro  de  I «Sí)0  c  n.  2U0,  de  2'i-  de  outubro  de  J 895 
(listrada  de   Ferro  Xaznrol.Ii  ao  Crato)  com  todos  os  trabalhos  ex- 
ecutados ale  a  data  do  dito  termo,  sob  pena  de  pagar  á  outorgante, 
Fazenda  federal,  a  quantia  do  seiscentos  contos  de  réis  (G00:000$), 
responsabilidade  que  solidariamente  assume  o  Banco  da  Kepublica 
do  Brasil.    Pelas  outorgantes,  limpreza  Industrial  do  Molhoramen- 
los  no  Brasil,  Companhia  União  dos  Trapiches,  Companhia  Eslrada 
de  Ferro  Vassouras,  1'aly  do  Allbros  o  Petrópolis  o  limpreza  do 
Arrasamento  do  Morro  do  Castello  mo  foi  dito  por  seu  representante 
perante  as  mesmas  testemunhas:  a)  que  acceitam  respectivamente 
em  todas  as  suas  partes  a  presente  eseriptura ;  6;  que  também  respe- 
ctivamente transferem  á  outorgante,  Fazenda  Federal,  todo  o  seu 
direito,  dominio  e  acção  sobre  os  bens  constantes  da  presente  escri- 
ptura,  e  em  virtude  desta  e  da  clausula  constituti  a  immittem  na 
posse,  obrigando-se  a  responder  pela  evicção,  sendo  -  o  preço  de  cada 
um  dos  immoveis  urbanos  o  que  consta  das  respectivas  escripturns 
de  compra  feita  pelas  outorgantes,  com  o  abatimento  de  20  %, 


oscripturas  acima  indicadas;  c)  i|iio,  estando  a  i >.' ?< 1 1  *f s i  1  •< i  do  s.  Dion,, 
.sujcíLu  a  uma  hypolliera  om  Cii\o:*  da  companhia  l,u/,  Slearirji,  no 
valor  do  30:000$,  esse  immovol  ó  transferido  com  lai  direito,  finindo, 
porém,  om  doposilo,  no  Mauro  da  Republica,  a  f |iuui l isi  do  :!(.): OOOs, 
para  eventualmente  responder  pela  obrigação  ;i  que  a  hypothoca  sorvo 
do  garantia.  O  deposito  vencerá  os  juro.s  do  5",,  om  lavor  da  outor- 
gante, Kmproza  industrial  do  Melhoramentos  no  Brasil.  Nosfe  acto, 
presente  o  Manco  da  Hopublica  do  Mrasil,  sociodado  anonyma  com 
sede  nesla  oidado,  rcprcsonlado  por  sons  Direelores,  os  Drs.  Carlos 
Augusto  do  Carvalho,  Custodio  José  Coelho  do  Almeida  o  Leopoldo 
Cesar  do  Andrade  Duque  listrada,  possuas  de  mim,  TaJrllião,  nrn- 
nliecidas  p(>lns  próprias,  do  <|uc  dou  lo  e  por  ollo  mo  Foi  dilo  poranlo 
as  mesmas  testemunhas  o  seguinte  :  a)  (pio  na  parle  que  lho  diz 
respeito  acceita  o  que  neste  instrumento  se  contem  ;  bj  que  assumo 
as  responsabilidades  deli  uen  tos  das  estipula(;õos  em  que  ó  exprossa- 
menlo  mencionado  e  referido;  c)  que  aulorisa  o  eaneellamenlo  da 
hypothoca  dos  trapiche-  Mastos,  Xnvo  Com  moroi<  >,  Saúde  o  Vapor, 
constante  da  escriplura  puljlica  de  C>  de  abril  de  1<SÍ).'} ,  em  notas 
deste  cartório,  170,  11.  r>2  v.,  c  bom  assim  da  hypotheca  con- 
stante das  oscripturas  publicas  de  12  e  J.r>  do  abril  do  :IX0:i, 
nas  mesmas  notas,  L.  470,  tl.  <jr>  v.  e  75,  menos  na  parte  colo- 
rou lo  aos  immoveis  situados  no  listado  de  São  Paulo.  Foram-mc 
entregues  os  conhecimentos  seguintes:"  7o  Districlo,  II.  13,  n.  20.1.01). 
Recebedoria  da  Capital  Federal.  Imposto  de  consumo  d'agua.  lixercicio 
de  1002.  Contribuição  cinoo?nta  c  quatro  mil  róis.  Certifico  que  a 
Companhia  União  de  Trapiches  deve  a  quantia  de  iííSOOO,  imposto 
de  consumo  do  uma  ponna  (1'agua,  concedida  para  uso  do  seu  prédio 
n.  \  da  rua  da  Saúdo.  Capital  Federal,  20  do  agosto  do  1002.  Pelo 
Sub-Director,  Delfim  Moreira  da  Silva.  Recebi  cm  20  do  agosto  de 
1002.  Dantas  Júnior.  7.°  Districto,  II.  H,  n.  20. U0.  Kí-cetadoria  da 
Capital  Federal.  Imposto  do  consumo  d  agua.  Exercido  do  1002. 
Contribuição  5ÍS000.  Certifico  que  a  Empreza  Industrial  de  Melho- 
ramentos no  Mrasil  devo  a  quantia  de  SíSOOO,  imposto  de  consumo 
de  uma  ponna  d 'agua,  concedida  para  uso  do  prédio  n.  78  da  rua  da 
Saúde.  Capital  federal,  20deagos|o  de  1.002.  Polo  sub-direefor,  Dellim 
Moreira  da  silva.  Recebi  em  20  de  agosto  de  1902.  Danlas  Júnior. 
7o  districto,  íl.  16,  n.  20.157.  Recebedoria  da  Capital  federal,  imposto 
de  consumo  d'agúa.  Jixereicio  de  1002.  Contribuição  5ÍS000.  Certifico 
que  a  limprez:!  Industrial  do  Melhoramentos  no  Mrasil  deveu  quanl ia  de 
5-iSOOO,  hnp\slo  de  consumo  do  uma  j):;mia  dagmi,  concedida  para 
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uso  iln  prédio  n.  ,")  da  rua  Adro  do  s.  Francisco.  Cnpilnl  Federal,  20 
dl!  iiHOsl.ii  do  1002.  Pelo  sub-airoclor,  Dolliin  Muroirn  da  Silva.  Recebi 
cin  29  do  aguslodo  1902.  DanLas  Júnior.  7^lislrio.lo)  II.  20,  n.  20.288. 
Recebedoria  tia  Ca[>j Lai  Federal,  lmposlo  de  consumo  d'agun.  Fxoroicio 
do  1902.  Contribuirão  51SÍ20  (rincoonln  o  um  mil  quatrocentos  o 
vinte  róis).  Cori i fico  que  a  Companhia  União  do  Trapiches  devo  a 
i|uanlia  dfi  5lS'c20,  imposto  do  consumo  do  oitocentos  oincoenla  e  dous 
do  novecentos  avos  de  uma  ponna  d'agua.  concodida  para  uso  do  prédio 
n.  2  da  rua  do  Conselheiro  /acharias.  Capital  Federal,  29  de  agosto 
de  1902.  Pelo  sub-di  redor,  Rellim  Moreira  da  Silva.  Recebi  em  29 
acosto  de  1902.  Dantas  Júnior.  7°  districlo,  II.  20,  n.  20.289.  Rece- 
bedoria da  Capital  Federal,  lmposlo  d;;  consumo  d'agua.  Fxeroicio de 

I.  902.  Contribuição  2>5.S9.  Cerlilicoquo  o  Sr.  Luiz  Rodrigues  Loureiro 
Forrei ra  deve  a  quantia  de  2$58í),  imposto  de  consumo  de  -4:5  de  900 
avos  de  uma  ponna  dagua,  concodida  p.ira  uso  do  prédio  n.  2  da  rua 
do  Conselheiro /acharias.  Capital  federal,  20  de  agosto  de  1902.  Pelo 
suh-dirertor,  Delfim  Moreira  da  Silva.  Hecelii  29  de  agosto  de  1902. 
Dantas  Junior.  7°  districlo,  II.  15,  n.  20.054.  Recebedoria  da  Capital 
Federal.  lmposlo  de  consumo  d'agua.  Kxercicio  do  1902.  Contribuição 
õ  í-iíOOO .  Certifico  i|ue  a  Companhia  União  de  Trapiches  devea  quantia 
de  õí-SOOO,  imposi!>  do  consumo  de  uma  ponna  d 'agua,  concedida  para 
uso  do  prédio  n.  181)  da  rua  da  Saúde.  Capital  Federai,  29  de  agosto 
do  1902.  Pelo  sub-direclor,  Delfim  Moreira  da  Silva.  Recebi  em  29 
de  ngo*to  de  1902.  Dania*  Júnior.  3°  districlo,  11.  49,  n.  7708. 
Recebedoria  da  Capital  Federal.  Imposto  do  consumo  d'agua.  Kxercicio 
de  1902.  Contribuirão  180§0í)0.  Certifico  que  a  Kmpre/.a  Industrial  de 
Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  de  J80$000,  imposto  de  con- 
sumo do  cinco  pennas  d 'agua,  concedidas  para  uso  do  prédio  n.  20.')  da 
rua  do  Senado.  Capital  Federal,  1"  de  julho  de  1902.  Pelo  sul >-dire::tor, 
•L  Mendes.  Koccbi  em  29  de  agosto  de  1902.  Costa  Pereira.  :í°  districto, 

II.  47,  n.  7(.)S-!.  Recebedoria  da  Capilal  Federal.  Imposto  do  consumo 
d  "agua.  Kxercicio  de  1902.  Contribuição  2525000.  Certifico  que  a 
Límpreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  de 
2525000,  imposto  de  consumo  da  7  pennas  d'agua,  para  uso  dos  prédios 
ns.  147,  U9  o  151  da  rua  do  Senado.  Capital  Federal,  Io  cie  julho 
do  1902.  Pelo  sub--di  redor,  J.  Mendes.  Recebi  em  29  de  agosto  de 
1902.  Cosia  Pereira.  .fí°  districlo,  il.  48,  n.  7707.  Recebedoria  da 
Capital  Federal,  imposto  do  consumo  efagua.  Kxercicio  de  J902.  Con- 
tribuição 1/HS0O0.  Certifico  que  a  límproza  Industrial  de  Melhoramentos 
no  Lrasil  dove  a  quantia  de  'lUSODO,  importo  de  consumo  de  quatro 
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pennas  d'agua,  concedidas  pnra  uso  dos  prédios  ns.  107  a  201  da  rua  do 
Senado.  Cnpit.nl  Federal,  ln  de  julho  de  li)02.  Polo  sulj-diroctor,  j. 
Mendes.  Recebi  em  2í)  de  agosto  de  1!)02.  Cosia  Pereira.  a*> disLi*iclo, 
fl.  . .,  n.  7.690.  Recebedoria  da  Capital  Federal,  imposto  de  consumo 
d'agua.  Exercício  de  1002.  Contribuição  '■l(>$000'.  Certifico  quo  a  Em- 
preza Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  devo  a  quantia  dc  36$0()0, 
imposto  de  consumo  de  uma  penna  d'agua,  concedida  para  uso  do  prédio 
sem  numero  da  rua  do  Senado.  Capital  Federal,  1o  do  julho  de  11)02 .  Polo 
sub-director,  .1.  Mendes.  Recebi  em  20 do  agosto  1002.  Costa  Pereira. 
S°  districto,  II...,  n.  77JC».  Recebedoria  da  Capital  Federal.  Imposto  dc 
consumo  d'agun.  Exercício  de  1002.  Contribuirão  180S0O0.  Certifico 
que  a  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia 
dc  180$000,  imposto  de  consumo  de  cinco  pennas  d'agun,  concedidas 
para  uso  do  prédio  n.  221  da  rua  do  Senado.  Capital  Feder»],  Io  de 
julho  de  1002.  Pelo  Hib-director,  J.  Mondes,  Recebi  cm  20  de  agosto 
■de  1002.  Costa  Pereira.  3o  districto,  11 ... ,  n.  7.3Í2.  Pecci  íedor  ia  da  Ca- 
pital Federal.  Imposto  de  consumo  d'agua.  Excrciciode  1002.  Contribuirão 
252$000.    Certifico  que  a  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  .no 
Brasil  deve  a  quantia  de  252$()00,  imposto  de  consumo  de  sete  pennas 
d'agua,  concedidas  para  uso  dos  prédios  ns.  280  a  20  i  da  rua  do  .Riachuolo . 
Capital  Federal,  1»  de  julho* de  1002.  Pelo  sub-director,  j.  Mendes. 
Recebi  em  20  de  agosto  dc  1002.  Costa  Pereira.  3o  districto,  II.  .40, 
n.  7.408 .  Recebedoria  da  Capital  Federal.  Imposto  de  consumo  d 'agua. 
Exercício  de  1002.  Contribuição  216*000.    Certifico  que  a  Empreza 
Industrial  de  Melhoramentos  no  Hrasil  deve  a  quantia  de  216S000, 
imposto  cie  consumo  de  seis  pennas  d 'agua,  concedidas  para  uso  do 
prédio  n.  IH  da  rua  do  Rezende.  Capital  Federal,  l"de  julho  de  1002. 
Pelo  sub-director,  J.Mendes.  Recebi  em  20  de  agosto  de  1002.  Costa 
Pereira,  :5o  districto  11...,  n.  7.500.  Recebedoria  da  Capital  Federal. 
Imposto  de  consumo d'agua.  Exercício  dc  1002.  Contribuição 3C>$000. 
Certifico  que  a  Empreza  Industrial  dc  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a 
quantia  de  36S000,  imposto  do  consumo  de  uma  penna  d 'agua,  concedida 
para  uso  do  prédio  n.  148  da  rua  do  Rezende.  Capital  Federal ,  1°  dc  .julho 
de  1902.  Pelo  sub-director,  J.  Mendes.  Recebi  em  29  de  agosto  de  1002. 
Costa  Pereira.  5o  districto,  fl.  78,  n.  15.050.  Recebedoria  da  Capital 
Federal.  Imposto  do  consumo  d 'agua.  Exercicio  de  1002.  Contribuição 
3G$000.  Certifico  que  a  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Hrasil 
deve  a  quantia  de  36$000,  imposto  de  consumo  de  uma  ponna  d'agua, 
concedida  para  uso  do  prédio  n.  35  da  rua  Duque  de  Saxe.  Capital  Federal, 
1°  de  julho  de  1002.  Pelo  sub-director,  H.  I-:.  Tavares,  resmp  fura  rio. 


Recebi  (Mn  21)  do  agosto  de  1 002. Cosia  Poreh-.».  r>M  districto,  11.48,  n.  I  4.891 . 
lioeobedoria  da  Capital  Federal .  Imposlo  do  consumo  d'agua.  Fxercicio 
da  1002.  Contribuição  :!GS000.  Orl.ilico  i a  Kmpro/.a  Industrial  deMe- 
llioi-íuncnlos  no  Brasil  devi»  a  quantia  de  3G$00O,  imposto  do  umu  penna 
d'agua,  concedida  para  uso  do  prédio  n.  10  da  rua  do  Barão  do  Capa- 
nema. Capital  Federal,  1°  do  julho  do  1902.—  Pelo  Suh-Di  redor,  II.  li. 
Tavaros,  r  oscripturario.  Recebi  ovn  20 do.  juroslnde  1002.— Cosln  Pe- 
reira, õ"  Dislriclo,  II .  ,sr>,n.  IG.1L9.  Recebedoria  da  Ca] )i lai  Fedora  1 . 
Imposto  do  consumo  d'agua.  Fxeroieio do  1902.  Contribuição  3G$000. 
Certifico  que  a  Km  preza  Industrial  do  Melhora  mentos  no  Brasil  deve 
a  quantia  de  ;]()$,  imposto  do  consumo  de  uma  penna  d'agua,  concedida 
para  uso  do  prédio  n.  :!(')  (la  rua  do  Senador  Furtado.  Capital  Federal, 
■Io  de  julho  do  1902.  Polo  Sub-Bircclor,  II.  F.  Tavares.  Recebi  em 
29  de  agosto  de  1902.— Costa  Pereira.  7"  Districto,  II .  :I4,  n.  20.135. 
Recebedoria  da  Capital  Federal.    Imposto  do  consumo  (Fagua.  Fxer- 
cicio  do  1902.  CoiUribuição  5'lS.  Certifico  quo  a  Fmprcza  Industrial  de 
Melhoramentos  no  Brasil  devo  a  quanlia  do  5'lS,  imposto  do  con- 
sumo do  uma  penna  cFagua,  concedida  para  uso  do  prédio  n.  GG  da  rua 
da  saúde.  Capital  Federal,  29  do  agosto  de  1 002.-  Pelo Sub-Direetor, 
Delfim  Moreira  da  Silva.  Recebi  cm  2',)  de  agosto  de  1902.— Costa  Pereira, 
7o  Districto,  II.  4,n.  19.702.  Recebedoria  da  Capital  Federal .  Imposto 
d(3  consumo  dagua.  Exercício  de  1902.  Contribuição   3GS.  Certifico 
quo  a  Emprcza. Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia 
de  30$,  imposto  de  consumo  de  unia  penna  d/agua,  concedida  para  uso 
do  prédio  n.  70  da  rua  da  (iavnbòa.  Capital  Federal,  29  do  agosto  de 
1902.  Recebi  em  29 de  agosto  de  1902.— Dantas  Júnior'.  7°  Districto, 
II.  5,  n.  19.70:}.  Recebedoria  da  Capital  Federal .  imposto  de  consumo 
d 'agua.  Fxorcicio  de  1902.  Contribuirão  3(1$.  Certifico  que  a  Em- 
preza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  de  30$, 
imposto  de  consumo  de  uma  penna  dagua.  concedida  para  uso  do  prédio 
n.  72  da  rua  da  (lamina.  Capital  Federal,  29  de  agosto  do  1902.— 
Pelo  Sub-Director,  Doltim  Moreira  da  Silva.  Recebi  em  29  de  agosto 
de  1902. -Dantas  Júnior.  7"  Districto,  íl .  4,  n.  10.729.  Recebedoria  da 
Capital  Federal.  Imposto  do  consumo  d'agua.  Exercício  do  1902.  Con- 
tribuição   GíSS.  Certifico  quo  a  Fmproza  Industrial   de  Melhora- 
mentos no  Brasil  deve  a  quantia  do  048$,  imposto  de  consumo  de  12 
pennas  d'agua,  concedidas  para  uso  dos  prédios  ns.  203  a  223  da  rua 
da  GamlJÔa.  Capital  Federal,  20  de  agosto  de  1002.-  Pelo  Sub-Dire- 
ctor, Delliin  Moreira  da  Silva.  Recebi  em  29  de  agosto  do.  1002. -Dan- 
tas Júnior.  1°  Districto,  II.  40,  n.  2 1.3 IO.    Recebedoria  da  Capilal 


Federal,  imposto  do  consumo  (Fagiia.  Kxeivieio  de  1902.  Conf.jMlmi- 
nío  ;!<>$.  Certifico  t|uo  a  Emproza  Industrial  de.  Melhoramentos  m 
[brasil  rlo.ve,  a  quantia  de  30$,  imposto  de  consumi»  do  uma  penna 
d 'agua,  concedida  para  uso  do  prédio  n.  12  da  rua  da  Praia  Formosa. 
Caj)ital  Kodei'al,  2!)  de  acosto  de  1902.— Pelo  Subdirector,  Del  li  m 
Moreira  da  Silva.  1  {ceei n  cm  2!)  do  agosto  do  1902 .—Dantas  Júnior. 
7o  Districto,  íl.  48,  n.  2 J . :H r> .  Recebedoria  da  Capital  Federal.  Jm- 
'  posto  de  consumo  d'ngua.  Exercido  de  1902.  Contribuição  IU$. 
Certifico  quoa  Emproza  Industrial  do  Md  hora  mentos  no  Urasil  devo 
a  quantia  de  imposto  de  consumo  de  i  pennas  d'agun,  conce- 

didas para  uso  dos  prédios  ns.  30  a  U)  da  rua  da  Praia  Formosa.  Capi- 
tal Federal,  21)  de  agosto  de  11)02.—  Polo  Sul>-l)ireetoi\  Delfim  Mo- 
reira da  Silva.  Recebi  em  20  de  agosto  de  11)02.—  Dantas  Júnior. 
7o  Districto,  il.  08,  n.  21.21)0.  Recebedoria  da  Capital  Federal.  Im- 
posto de  consumo  d'agua.  Exercido  de  11)02.  Contribuição  3(>§000. 
Certifico  que  a  Empreza  Industrial  uo  Melhoramentos  no  Brasil  deve 
a  quantia  de  3(>S,  imposto  de  consumo  de  uma  penna   d'agua,  para 
uso  do  prédio  n.  G  da  rua  da  Praia  Formosa.  Capital  Federal,  21.)  do 
agosto  de  1902.— Pelo  Sub-Director,  Delfim  Moreira  da  Silva.  Recebi 
em  21)  de  agosto  do  1002.  -Dantas  Júnior.  10°  Districto,  II.  12,  n.  30. 15:!. 
Rccebadoria da  Capital  Federal.  Imposto  da  consumo  d'agua.  Exercício 
de  1002.  Contribuição  r>t$.  Certifico  que  a  Emproza  Industrial  de 
Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  de  54$,  imposto  de  c.on- 
sumode  uma  penna  d'aguo,  para  uso  do  prédio  n.  187  da  rua  de  S.  Chris- 
tovão.  Capital  Federal,  26  do  jul lio  de  1 0í)2 .  —  Pelo  ■  Sub-Director,  Gur- 
gel  do  Amaral.  Recebi  em  :!0  de  agosto  de  1002 . -Dantas  Júnior. 
10°  Districto,  íi.  07,  n.  32.337.  Recebedoria  da  Capital  Federal.  Im- 
posto de  consumo  d'agua.  Exercício  de  1002.  Contribuição  72$000. 
Certifico  que  a  Companhia  Industrial  de  Melhoramento?  no  Brasil 
deve  a  quantia  de  72$,  imposto  do  consumo  de  2  pennas  d'agua,  con- 
cedidas para  uso  dos  prédios  n.  43  0  45  da  Praia  do  Caju!"  Capital 
Federal,   31  de  julho   de  1992.-  Pelo  Sub-Director,  Gurgcl  do 
Amaral.  Rxebi  em  30  de  agosto  de  1992. -Dan  Las  Júnior.  IIo  Dis- 
tricto, íi.  50,  n.  3 i. 01)3.  Rcccbedoi'iadaCapilal  Federal.  Imposto  de 
consumo d'agua.  Exercício  de  1902.  Contribuição  72*000.  Certifico  que 
a  Emproza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  do 
72$,  imposto  de  consumo  de  2  pennas  d'agua,  concedidas  para  uso  do 
prédio  n.  5G  da  rua  D.  Anna  Xery.   Capital  Federal,  10  do  julho 
(h  Jí);)2.-Pclo  Sub-Director,  Aurelio  da  Silva  o  Oliveira.  Recebi  em  30 
de  agostodo  .1902, -Carvalho  Júnior,  1 1«  Dislrictn,  II.  50.  n.  3U592. 


Iloeobodoria  da  Capital  Federal.  impAst»  do  consumo  d'agua.  Exer- 
cício do  1 002 .  Contribiução  líiy.  Corti  lieo  <|uo  n  Kmpreza  Indus- 
Irial  do  Molhoramonlns  no  Brasil  dovo  a  i|uanl,ia  do  J  í!8,  imposto 
de  ci iii.su mo  de4pr.!iinas  d'agua.  cuncndidas  para  uso  dn  prédio  n.  54 
da  rua  1).  A  nna  Nery.— Pelo  Sub-Diroctor,  Aurelio  da  Silva  o  01  ivoira. 
lioeobi  cm  30  do  agosto  do  1 902 .  —  Carvalho  Júnior.  11°  Districto, 
11.  ;Vk  n.  3'i.SIO.  Iloejbiídoria  da  Capital  Firloral .  importo  do  consumo 
d'agua.  Exercido  do  1902.  (>>nlribuiç<T>  308.  fortifico  <|uo  a  Ein- 
prcza  Industrial  do  Melhoramentos  ni  I.umsíI  d  ivo  a  ([uantia  do  36$, 
imposto  do  consumo  do  urna  ponua  d'agua.  para  uso  do  prédio  n.  13  da 
ruaCavaloanti.  Capital  Federal,  1(>  dojulhoiio  1902.— Polo  Sub-Diroctor, 
Aurelio  da  Silva  o  Olivoira.  líoeebi  oin  30  do  agasto  do  1902.—  Carvalho 
Júnior.  11°  Distriolo,  11.  61,  n.  35.009.  Kocobodoria  dn  Capital  Federal . 
Imposto  do  consumo  d'agua.  Exercido  do  1902.  Contribuição  368000. 
Corti  fico  que  a  Emproza  Industrial  do  Melhoramentos  no  lirasil  devo 
a  quantia  de  308,  imposto  do  consumo  do  uma  penna  d'agua  conce- 
dida para  uso  do  prédio  n.   35  da  rua  do  Jorkcy-Club.  Capital 
federal,  18  de  julho  de  .1902.— Pelo  Sub-Diroctor,  Aurelio  da  Silva 
Olivoira.   Iloeebi  em  30  do   agosto  do  1902.  —  Carvalho  Júnior. 
12n  Districto,  Jl.  36,  n.  37.822.  liecebodoria  da  Capital  Federal. 
Imposto  do  consumo  d'agua.  Exercido  do  1902.  CoiUdbuiçào  728000. 
Certifico  que  a  Emproza  Industrial  do  Melhoramentos  no  Brasil  devo 
a  quan tia  do  728000.  Imposto  d-' consumo  d'agua,  do  2  pennas,  con- 
cedidas para  uso  do  prédio  som  numero  da  estrada  do  Santa  Cruz. 
Capital  Federal,  1.5  do  junho  do  .1902,-  Pelo  sul  «-director,  Alencastro 
Aufran.  Pecobi  em  30  do  agoslo  do  1902.  —  Carvalho  Júnior.  14° 
Districto,  II .  71,  n.  43.759.  liecebodoria  da  Capital  Federal.  Imposto  do 
consumo  d'agna.  Exercício  do  J  902.  Contribuição  3.68.  Certifico  que  a  Em- 
proza Industrial  do  Melhoramentos  no  P.rasil  devo  a  quantia  de  368000, 
imposto  do  consumo  de  uma  penna  dagua,  concedida  para  uso  do 
prédio  n.  00  da  rua  TaquaLy.  Capital  Federal,  30  de  agosto  de 
1902.— Polo sub-diroctor,  C.  Posa.   Recebi  em  30  de  agosto  do  1902 . 
-Carvalho  Júnior.  15"  Districto,  II.  37,  n.  46.268.  Rocebedoriíi  da 
Capital  Federal.   Imposto  do  consumo  d'agua.    Kxorcicio  do  1902. 
Contribuição  368000.  Certifico  que  a  Emproza  Industrial  do  Melhora- 
mentos no  Drasil  devo  a  quanta  de  36$()()0,  imposto  de  consumo  de 
uma  ponna  dagua,  concedida  par  i  uso  do  prédio  som  numero  da  rua  es- 
trada do  Marechal  Rangel.  Capital  federal,  30  do  agosto  de  L902.-Pelo 
sub-direclor,  Clilo  Pereira.  Uocebi  orn  30  do  agosto  de  1902.  -  Car- 
valho Júnior,  impnsfo  predial.  5"  Districto,  fl.  9,  n.  ,8.136.  Preld- 


Lurado  DIstriclo  liderai.  Directoria  ih  Rondas,  Importo  predial . 
1"  semestre.  Kxorcieio  do  1903.  Imposto  2: iOOÇOOO .  Cortilieo  que  a 
Companhia  União  dos  Trapiches  deve  a  <|uunUii  do  2:  W)0$000,  im- 
posto do  prédio  da  rua  da  Saúdo  n.  A.  Gnpil.al  Federal,  l.°  do  março 
do  lí)():i.  —  Pelo  director,  Pizarro.  Kooobi.om  31  do  murro  de  1903. 
—  Furtado,  no  Dislriclo,  íl.  10,  n.  S .172.  Preleifura  do  Dislrioln 
Federal.  Directoria  do  I {ondas.  Imposto  predial.  I"  snmcsl.ro.  Kxor- 
cieio de  1903.  Imposto  1  :S()0$0()().  Cerliíieo  que  a  Kinpreza  Indus- 
trial do  Meli loramen Ias  no  Brasil  devo  a  quantia  do  J:800$000,  imposto 
predial  da  rua  da  Saúdo  n.  (50.  Capital  Federal,  Io  do  marro  do 
1903.  —  Polo  director,  Pizarro.  lierobi,  em  Hl  do  março  de  1903.— 
Furtado.-  :>°  districto,  íl.  11,  n.  8.223.  Pj-olbi (ui'a  do  Distrioto  Fe- 
doi'al.  Directoria  de  Rendas.  Imposto  predial.  1"  semestre.  Kxorcieio 
do  1903.  Imposto  288800.  Certifico  (pie  a  Companhia  União  dos 
Trapiches  deve  u  ([uanlia  do  288800,  imposto  do  prédio  da  rua  da 
Saúde  n.  -180.  Capital  Federal,  2  de  março  de  1003.  —  Polo  dire- 
ctor, .1.  Gomes.  Hecobi,  em  31  do  março  de  1003.  —  Furtado.  5° 
Districto,  II.  12,  n.  8.23(5.  Prefeitura  do  Districto  Federal.  Directoria  do 
Rondas.  Imposto  predial.  1"  semestre.  Kxeroieio  de  1003.  Certifico 
que  a  Kmpreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  llrasil  deve  a  quantia 
do  3:0008000,  imposto  do  prédio  da  rua  Coelho  de  Caslro.  Capital 
Federal,  31  de  março  de  1903.  —  Pelo  director,  .1.  Gomos,  líeoebi,  om 
31  do  março  de  1003.  —  Furtado.  5°  Districto,  II.  28,  n.  W,)r>.  pre- 
feitura do  Districto  Federal.  Directoria  de  Bcndas.  Imposto  predial. 
1."  semestre.  Fxeroicio  de  1903.  imposto  1 : 8008000.  Certifico  qua  a  Com- 
panhia União  dos  Trapiches  deve  a  quantia  de  1:8008000,  imposto  do 
prédio  da  rua  Conselheiro  /acharias  n.  2.  Capital  Federal,  2  de 
março  de  Li)()3.  —  Pelo  director,  Pizarro.  Recebi,  em  31.  de  março  de 
1903  -  Furtado.  5»  Districto,  II  33,  N.  9.203.  Prefeitura  do  Districto  Fe- 
deral. Directoria  de  Kendas.  Imposto  predial.  Io  semestre.  Exercício  de 
1903.  Imposto  2888000.  Certifico  que  a  Fm  preza  Industrial  de  Me- 
lhoramentos no  Brasil  deve  a  quantia  de  2888000,  imposto  dos  pré- 
dios da  rua  da  Gambôa  ns.  203  e  205.  Capital.  Federal,  2  de  março  do 
1903.  —  Polo  director,  J.  Gomes.  Recebi,  cm  31  de  março  de  1.903. 
-Furtado.  :,°  Districto,  íl.  33,  n.  0.20'.-.  Prefeitura  do  Districto  Fe- 
deral. Directoria  de  Rendas,  imposto  predial .  1°  so mestre.  Kxercioio  do 
1903.  Imposto  cincoenta  o  sete  mil  e seiscentos  róis.  Certifico  que  n 
Kmpreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  de 
cincoenta  e  sete  mil  o  seiscentos  réis,  imposto  do  prédio  da  rua  da 
Gambôa  numero  duzentos  sete.  Capital  Federal,  2  de  março  do  1903 


pelo  director,  .1,  domes.  Recebi,  om  3  do  março  do  1003.  Furtado.  5° 
Dislricto,  íl.  :>3,  11 .  10.129.  Prefeitura  do  Rislriclo  Federal.  Directório 
do  bondas.  1°  semestre.  Exercício  de  1903.  Imposlo  2: 100S000.  Cer- 
tifico <iuo  a  Emproza  Industrial  do  Melhoramentos  no  lírasil  devo  a 
quantia  de  2:100*000,  imposto  dos  prédios  da  ilha  João  Damasceno 
ns.  I  n  9.  Capital  Federal,  :il  do  março  do  1903.  Pelo  director,  Pizarro. 
Recebi.  em:il  de  março  do  1903.  Furtado.  :>°  Dislricto,  II.  n:!,  n.  l().i:!0. 
Prefeitura  do  Rislriclo  Federal.  Directoria  do  Rondas.  Imposlo  prwlinl . 

10.  semestre.  Exorcioio  do  li)0:i.  Imposto  predial  210*000.  Cerliíico 
quo  a  li  m  preza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia 
de  21GSO00,  imposto  do  barracão  da  ilha  das  Moças,  som  numero.  Cu- 
pilal  Federal,  31  do  março  de  1903.  Polo  director,  .1.  Gomos,  Recebi,  cm 
31  de  março  de  190:!.  Furtado.  (>"  Dislricto,  II .  8,  n.  10.S  10.  Prefeitura, 
do  Dislricto  Federal.  Directoria  do  Pendas.  Imposto  predial.  Io semestre. 
Exercício  de  1903.  Imposlo  /jHOSOOO.  Cesliíico  quo  a  Km  preza  -Indus- 
trial de  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  de  'm0$0()(),  imposto  do 
prédio  da  rua  do  Riachuelo  n.  2'.)'...  Capital  Federal,  2  de  março  de 
1903.  Pelo  directo]-,  Moraes  e  Valle.  Recebi,  em  31  de  março  de  1903. 
Furtado.  G°  Dislricto,  II.  13.  n.  MOIO.  Prefeitura  do  Dislricto  Federal. 
Directoria  de  Rendas,  imposlo  predial.  Io semestre.  Exercício  de  1903. 
Imposto  8'.-3$G00.  Cerliíico  que  a  Em  preza  Industrial  de  Melhora- 
mentos no  Brasil  deve  a  quantia  do  SWSGOO,  imposlo  do  prédio  dama 
do  Rezende  n.  I  H.  Capital  Federal,  2  de  março  de  1903 .  Pelo  director, 
Moraes  e  Valle.  Recebi,  em  31  de  março  de  1903.  Furtado.  G"  Dislricto, 

11.  13,  n.  11.018.  Prefeitura  do  Dislricto  Federal .  Directoria  do  Rendas. 
1°  semestre.  Imposto  predial.    Exercício  de  1903.    Imposto  108*000. 
Cerliíico  que  a  Emproza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  deve 
a  quantia  de  108*000,  imposto  do  prédio  da  rua  do  Rezende  n .  148. 
Capital  Federal,  2  de  março  do  1903 .  Pelo  director,  Moraes  e  Valle  Re- 
ceitem 31  de  março  de  1903.  Furtado.  G"  Dislricto,  íl.  41,  n.  12.070. 
PreíoiluradoDislriclo  Fedei -a  1 .  Directoria  do  Rondas.  Imposto  predial, 
r  semestre.  Exercício  do  1903.  Imposto  MS200.  Certifico  que  a  Km- 
preza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  de  /i-3$200, 
i-m  posto  do  prédio  da  rua  do  Senado  n.  lí".  Capital  Federal,  2  de  março 
do  1903.  Polo  director,  Moraes  e  Valle.  Recebi,  em  31  de  março  de  1903. 
Furtado.  G°  Dislricto,  II.  41,  n.  12.077.  Prefeitura  do  Dislricto  Federal. 
Directoria  do  Rendas.  Imposto  predial .  1"  semestre.  Exercício  de  1903. 
Aposto  300*000.  Certifico  que   a  Fmprcza  Industrial  de  Melhora- 
mentos no  Brasil  deve  a  quantia  de  3(3080  00,  im pasto  do  prédio  da 
rua  do  Senado  n.  IH).  Capital  Federal,  2  de  março  do  1903.  IVlo 
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director,  Moraes  o  Valin.  \w>)b\,  em  :íl  do  março <h?  1'jo:j,  Furtado. 
0o  Districlo,  íl.  /..J/n.  12.078.  Prefoilura  do  Dislrioio  Federal .  Dii-pcLoi-i,', 
do  Mondas.  ímposh  predial .  1"  semestre.  Fxorcicio  do  I00;í.  Impo*!,, 
õlttm.  Certifico  que  a  Kmprcza  Industrial  de  .Melhoramentos  n„ 
Hiusildovoafjiianliade.VJ.nSõSO,  imposto  do  prédio  da  rua  do  Senado 
n.  I.tI.  Capital  Federal,  2  de  marro  do  100.'!.  Polo  director,  Momos 
Valle.  Recebi,  em  31  demarco  de  190:).  Furtado,  r,"  Districlo,  II.  \\\ 
n.  12008.  Prefeitura  do  Dislrido  Federal.  Directoria  do  l {ondas.  Im- 
posto predial,  j"  semestre,  Fxorcicio  de  190:).  Imposio  yfJSooo.  Cer- 
tifico que  a    Finpreza  Industrial  do  Melhoramentos  no  Brasil  devo 
a  qiuuitia  do  .'KiSOOO,  imposto  do  pi-odio  da  rua  do  Sonado  ji.  1.87. 
Capital  Federal,  2  do  março  de  lí)0:i .  Pelo  director,  Moraes  o  Valle. 
Hecebi,  em  :)1  de  março  do  10(.K).  Furtado,  (r  Districlo,  íl.  {■■[,  n.  12.10C,. 
Prefeitura  do  Disli-icto  Federal.    Directoria  de  Rondas.  Imposto  pre- 
dial, r  semestre,  Fxercicio  do  190:!.  Imposto  1808000.  Certifico  que  a 
Fmpreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  de 
J 808000,  imposio  do  prédio  da  rua  do  Senado  n.  107.  Capital  Federal, 
2  de  março  do  100.'i.  Pelo  director,  Moraes  e  Valle.   Hecebi,  em  :)1 
do  março  de  100:).  Furtado.  fi°  Districlo,  íl.  m,  n.  12.107.  Pj-efei- 
tura  do  Districlo  Federal.  Directoria  de  Rendas.  imposio  predial . 
í"  semestre.   Fxorcicio   de  10(.í:í.  Imposto  120S(>0().   Certifico  que 
a  Fmpreza  industrial  do  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia 
de  1208000,  imposto  do  prédio -da  rua  do  Senado  n.  199.  Capital  Fe- 
deral, 2  de  marco  do  lí)0:í.  Felo  director,  Moraes  e  Valle.  Recebi, 
em  :il  de  março  do  190:í.  Furtado.  (i°  Districto,  11.  41,  n.  12.108.' 
Prefeitura  do  Districto  Federal.   Directoria  de  Mondas. 'imposto  pro- 
dial. l"  semestre.  Fxercicio  do  1003.  imposto  :)»2S400.  Certifico  que 
a  Fmpreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  de 
■'10255400,  imposto  do  prédio  da  rua  do  Senado  n.  201.  Capital  J-o- 
deral,2demarço  Jo  10():í.  Polo  director,  Moraes  e  Valle,  Becebi,  em 
31  de  março  de  100:5.  Furtado.  6°  Districto,  11.  .11,  n.  12.100.' Pre- 
leilura do  Districto  Federal.  Directoria  do  Rendas.  Imposto  predial.  Io 
semestre.  Fxercicio  de  J003.  imposto  70$200.  Certifico  que  a  Fm- 
preza Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  devo  a  quantia  de  798200, 
imposto  do  prédio  da  rua  do  Senado  n.  203.  Capita]  Federal,  2  de  março 
de  190:.).  Polo  director  Moraes  e  Valle.  Boeehi,  em  31  da  marco  de  iOO:). 
Furtado.  «•  Districlo,  II.  42,  n.  12.121 .  Prefeitura  do  Districlo  Federal. 
Directoria  de  Pendas,  imposto  predial .  l"  semestre.  Fxerci.cio  de  190.'!. 
Imposto  vumi).  Certifico  quo  a  Kmpreza  Industrial  de  Melhora- 
mentos no  Brasil  devo  a  quantia  de  4:M$880,  imposio  do  prédio  da  rua 
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do  sciuulo  m  .  221 .  Capital  Federal,  2  do  iniii'i;n dr»  1903.  Polo  director, 
Moraes  o  Valle.  Recebi,  em  :!l  do  março  d(!  !'.)():! .  Furtado.  12"  liis- 
Iriclo,  II         n.  30.N33.  Prefeitura  do  Rislrirlo  liderai.  Dirccloria 
do   Rondas.  Imposto  predial .   1."  semestre.  Exercício  do  1903.  Im- 
posto 3HS009.  Certifico  que  a  Eniproza  Industrial  do  Melhoramen- 
tos no  Rrasil  deve  a  quantia  do  3OS0OO,  imposto  do  prédio  da  rua 
d(.í  S.   Leopoldo  n.  19.  Capital   Federal,  h  do  março  de  1903.  — 
Pelo  Direclor,  II.  Mello,  Recebi,  cm  :iJ  do  moiro,  do  1903.  —  Mar- 
tins. Ií°  dislriclo,  II.   :s,   n.   :i7.3G7.   Prefeitura  do  Di.stricto  Fe- 
deral. Directoria  do  ] sendas.  lmposio  predial.    Io  somo.sl.re.  Exer- 
cício do   1903.   Imposto  2õ2S0í)0 .  Certifico  que  u   Empreza  Indus- 
trial do  Melhoramentos  no  Brasil  devo  a  quantia  de  252Í000,  im- 
posto do  pi'odio  da  rua  d.1  S.  Christovão  n.    1N7.  Capital.  Federal, 
Io  do  mar(;o  do  1903.  —  Pelo  director,  Olympio  Luz.  Recebi,  em 
;)l  de  marro  do  1903.—  Marlins.lt0  disi.riol< II.  8,  n.  .'íT.õci .  Pre- 
feitura (In  Dislriclo  Federal.  Directoria  de  Rondas.  Imposto  Predial 
Io  semestre.  Exercício  de  1 003.  Imposto  122SÍ00.  Certifico  que  a 
Empreza  ■Industrial  de  Melhoramentos  no  Rrasil  deve  a  quantia  de 
122$ 400,  imposto  d<>  prédio  da  rua  do  s.    Christovão  n.    15á  (co- 
cheira e  sois  quartos.).  Capitai  Federal,  1°  de  março  d';  1903.  Pelri 
director,  I.o^oy.  líocebi,  em  31  do  março  de  Jí)0'J .  —  Martins.  J í° 
Dislriclo.  f] .  8.  n.  :1T         Prefeitura  do  Ristriclo  Federal.  Directoria 
de  I lendo.?.  Imposto  predial.  Io  semestre.  Exereici"  de  190').  Im- 
posto õSlõO.  Certifico  que  a   Empreza  Industrial  de  Melhoramentos 
no  Rrasil  devo  a  quantia  de  õSl^O,  imposto  de  um  quarto  do  prédio 
da  rua  S.  Christovão  n.  1">8  (estalagem.).  Capital  Federal,  1"  do  man;0 
,lc.  j fj0o.  —  Pelo  director,  I.opiy.  Rwbi.  em  :il  do  março  de  190:;. 

—  Marlins.  li0  Dislriclo,  li.  13.  u.  37.730.  Profoilura  do  Districto 
Federal.  Directoria  de  Iiendos.  Imp  >slo  predial.  L'J  semestre.  Exercício 
do  1903 .  Imposto  129s,r>00.  Certifico  que  a  Empreza  Industrial  de 
Melhoramentos  no  Bra-dl  deve  a  qu-niiin  de  129Sy'>o:).  imposto  do 
prédio  da  rua  (ieneral  Canalorro  n .  3V  Capital  Federal,  1"  de  março 
de  1903.  —  Pelo  director.  Le.^ey.  Recebi,  em  31  de  miirço  de  1903. 

—  Marlins.  H0  Dislriclo.  II.  Í9.  n.  3!'.20í.  Prefeitura  do Di.-triclo  Fe- 
deral. Directoria  deRendu>.  h'iii"'.'sl"  predial .  J  ■  semestre.  Exereicio de 
1903.  Imposio  JOSSOOO.  Ortifieo  que  o  Ernpreza  Industrial  de  Melho- 
ramentos no  Rrasil  deve  a  quantia  de  ÍO^SOOO.  imposto  do  j ire  lio  da 
rua  do  Senador  Furtado,  sem  numero.  Capital  Federal.  Io  de  março 
de  p.jo.'!.  —  Pelo  director,  Legey.  Recebi,  em  31  de  rn;irçode  19D3.— Marim- 
IV  Di  ■l.rir!.'\  lb  33,   n.     !2.:"!7.    Pivfeiín:  a        T  >  i  - 1  r  i  r !  -  ■  Yr-r\»\-;\] . 
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Imposto  predial.  1"  semestre.  Exercício  do  1903.  Imposto  HSMOO. 
Certifico  que  a  Empraza  Industrial  do  Melhoramentos  no  Brasil 
deve  a  quantia  de  148401),  imposto  do  ])rodio  da  Praia  do  Cajíi 
n.  43.  Capital  Federal,  ai  de  murro  do  1903 .  —  Pelo  director,  A. 
Cardoso,  Recebi,  em  31  do  man.ro  de  190:3.  —  H.  Freitas.  15°  Districto, 
II.  33,  n .  42.398.  Prefeitura  do  DisLricto  Federal.  Dircotoriade  Rendas. 
Impusto  predial.  Io  semestre,  Exercício  de  lí)03.  Imposto  2155000. 
Certifico  que  a  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil 
devo  a  quantia  do  21SÍ500,  imposto  do  prédio  da  Praia  do  Cajii 
n.  45.  Capitai  Federal,  31  do  março  de  1003.  Recebi,  em  31  do 
marro  de  1903.  —  II.  Freitas.  15°  Districto,  íl.  52,  n.  42.083 .  Pre- 
feitura do  Districto  Federal.  Directoria  de  Rendas.  Imposto  predial. 
Io  semestre.  Exercido  de  1003.  1338200.  Certifico  que  a  Empreza 
Industrial  do  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  de  1338200, 
imposto  do  prédio  da  rua  D.  Anna  Nery  n.  54.  Capital  Federal,  31 
do  mai'(;o  do  1903 .  —  Pelo  director,  A.  Cardoso.  Recebi,  em  31  de  março 
de  1903.—  II.  Freitas.  15°  districto,  íl.  52,  n.  42.984.  Prefeitura  do 
Districto  Federal.  Directoria  de  Rendas.  Io  semestre.  Imposto  predial. 
Exercício  de  1903 .  Imposto  1788440.  Certifico  que  a  Empreza  Industrial 
de  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  de  1788440,  imposto  do 
prédio  á  rua  D.  Anna  Nery  n.  50.  Capital  Federal,  31  de  março 
de  1903.  —  Pelo  director,  A.  Cardoso.  Recebi,  em  31  do  março  de  1903. 

—  II.  Freitas.  15°  districto,  11.54,  n.  43.048.  Prefeitura  do  Districto 
Federal.  Directoria  de  Rendas.  Imposto  predial.  Io  semestre.  Exercício 
(Jo  1903.  Imposto  308000.  Certifico  que  a  Empreza  Industrial  de 
Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  de  308000,  imposto  do 
prédio  da  rua  Costa  Lobo.n.  13.  Capital  Federal,  31  de  março  do 
1903.—  Polo  director,  A.  Cardoso.  Recebi,  cm  31  de  março  de  1903. 

—  II.  Freitas.  15°  districto,  J1.  57,  n.  43.137.  Prefeitura  do  Districto 
Federal .  Directoria  do  Rondas.  Imposto  predial.  Io  semestre.  Exercicio 
do  1903.  Imposto  1088000.  Certifico  que  a  Empreza  lnduslrial  do 
Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  de  1088000,  imposto  do 
prédio  da  rua  Jockoy  Club  n.  35.  Capital  Federal,  31  de  março  de 
1903.— Pelo  Director,  A.  Cardoso.  Recebi,  em  31  de  março  de  1903 . 
JI.  Freitas.  10°  Districto  íl.  75,  n.  40.974.  Directoria  de  Rendas.  Imposto 
predial.  1°  semestre.  Exercido  de  1903.  'Imposto  458000.  Certifico 
que  a  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia 
do  458000,  imposto  do  prédio  da  Estrada  de  Santa  Cruz  sem  numero. 
Capital  Federal,  Io  de  abril  de  1903.  Pelo  director,  Figueiredo. 
Recebi,  em  Io  de  abril  de  1903.  Martins.  10°  districto  11.  30,  n.  44.939 
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proloiluru  do  Distrieto  Federal.  Directoria  do  Mondas.  Imposto  pre- 
dial. Io  semestre  de  IDO:),  imposto  -HStOí).  Certifico  quo  a  Jim  preza 
Industrial  do  Melhoramentos  no  Brasil,  devo  n  quantia  do 
imposto  do  predio  ú  rua  Viuva  Cláudio  n.   r,.  Capital   Federal,  Io 
do  março  do  :IS.)!);i.  Polo  director,  Figueiredo,  Recebi,  cm  :il  demarco 
do  l(.)0:i.  ÍT.  Freitas.  -JG0  Dislriolo  II.        n.  \\  A)W.  Prefeitura  do 
Distrieto  Federal.  Directoria  do  Rendas.  Imposto  predial.  \"  semestre, 
líxcreicio  do  l«.)()n.  Imposto  UUUQ.  Certifico  que  a  Kmpreza  Industrial 
ilo  Melhoramentos  no  Brasil  deve  a  quantia  de  HMOO,  imposto  do 
predio  da  rua  Viuva  Cláudio  n    7.   Capital  Federal,  31  do  marro 
do  1003.  Pelo  director,  Figueiredo.  Kocebi,  em  Ilido  marro  de  1003 ; 
II.  Freitas,  li)"  Distrieto,  II.  -15,  n.  5(>.(>%.  Prefeitura  do  Distrieto 
Federal.  Directoria  de  Rondas.  Imposlo  predial.  1"  semestre.  Exercício 
de  1903.  Imposto  18$»l)0.  Certifico  que  a  Km  preza  Induslrial  d«i  Melho- 
ramentos no  Rrasil  deve  a  quantia  de  18*000,  imposto  do  predio  da 
rua  Itaquaty  n.  71.  Capital  Federal,  31  de  marro  do  100:!.  Pelo 
Director,  Pires.  Recebi,  :il  de marode  11)0:5.  II.  Freitas.  10°  Distrieto, 
11.  fH,  n.   57.0ÍH.   Prefeitura  do  Ri.stricto  Federal.  Directoria  de 
Rendas.  Imposto  predial.  Io  semestre,  Fxcrcicio  de  1003.  Imposto 
■10S800.  Corti lico  que  a  Fmpre/.a  Industrial  do  Melhoramentos  no 
Rrasil  deve  a  quantia  de  10S800,  imposto  do  predio  da  Fstrada  do 
Marechal  Rangel,  n.  SO.  Capital    federal,   31  do  março  do  1903. 
"Pelo  Director,  Pires.  Recebi,  em  31  de  man.-o  de  1903.  II.  Freitas. 
Declaram  mais  os  contratantes  :  F'),  que  das  propriedades  mencionadas 
e  descriptas  na   clausula    9\  I  foram  demolidas  total    ou  parcial- 
mente por  necessidade  dos  trabalhos  o  outras  cousas,  os  seguintes 
prédios  da  rua  do  Riachuelo  ns.  2S0,  288,  200  o  292  ;  rua  da  Praia  For- 
mosa ns.  32  a  -42:  liarão  de  Cap-.mema  n.  10:  rua  Santo  Cliristo 
n  82  o  Praia  do  Caju  n.  17:  2o),  que  no  terreno  da  ilha  dus  Melões 
existem  entro  outras  bomleitorias  2  cosa-  e  «.  trapiche  denominado 
Carvalhaes,  e  que  no  da  Ilha  das  Moras  existem  igualmente  2  ar- 
maz'M-1*  e  1  casa:  3o).  que  no  material  designado  sol»  n.  V  da  dau- 
«ulaV"  e  existente  na  barreira  do  Murro  do  Sonadn,  no  predio  da 
rua  da  Saúdo  n.  78  e  Estação  inicial  da  Estrada  de  Ferro,  esta 
comprolir.ndido  o  mahrial  que  P.i  anteriormente  mencionado  na 
clausula  0-,   ...  I,  letra  V  o  ns.  18,  10;        que  os  terrenos  con- 
stitutivos da  faixa  da  Fstrada  de  Ferro  desde  a  Estação  inicial  a*  a 
Parahvba  do  Sul  e  adquiridos  pelas  escripturas  o  documentos  men- 
cionados na  clausula  9\  n.  V.  tem  as  seguintes  situações,  confron- 
tações e  curacteristicos  :  escripturu  de  compra  ao  Banco  Auxiliar  do 


terreno  do  Antonio  Joaquim  Soares  Hilário,  em      do  ngosio  do  j,s<)() 
Fsla  propriedade  está  descripta  wv<  mencionadas  na  clausula  x;i 
(n.  13);  (wci-ijihira  do  compra  feita  a  Jose  Antonio  do  Almeida  o  sua 
mulher,  passada  em  (.1  de  setembro  de  1P01,  em  nolas  deste  cartório  • 
consta  de  li-  avos  do  terreno  c  bomioilorias  á  rua  de  S.  Cliristovfíii 
n.  158,  na  froguezia  do  mesmo  nome;  oseriptura  dc  compra  <« 
permuta  com  Joaquim  Nello  Guimarães,  sua  mulher  e  outros  de  2 
de  setembro  de  1001,    nestas  nolas ;  constam  de  uma  faixa  (|n 
terreno  e  bem  lei  terias,  desmembrado  do  prédio  n.  158  da  rua  de 
S.  Christovuo,  IVoguezia  do  mesmo  nome.  Fsla  faixa  de  terreno 
serve  do  leito  á  listrada  de  Ferro  com  20m  de  largura,  ora  toda  a 
extensão  dos  ditos  terrenos  ao  longo  do  rio  Maraeanã,  desde  a  rua 
de  s.  Cbristovão  até  «..?  seus  limites  na  Praia  Formosa,  eompreheu- 
dendo  2  moradas  de  casinhas,  lendo  uma  na  frente  para  a  rua  de 
S.  Cbristovão,  um  ferrador,  e  ou  Ira  contém  1.0  casinhas,  das  quaus 
(i  ficam  dentro  da  faixa  doscripla ;  de  l  terreno  desmembrado  dos 
terrenos  contíguos  á  faixa  acima  descripla  com  a  área  de  2.502"' 
quadrados   o   representada  na    planta  pela  figura   D.  F.  F.  G." 
de  um  terreno  além  do  rio  Trapiclieiro  em  direcção  d  Praia  Formosa! 
situado  com  os  precedentes  á  froguezia  de  s.  Chrislovuo ;  escriptura 
de  10  de  abril  de  1S!):1,  lavrada  neste  cartório,  de  permuta  feita  com 
a  Companhia  de  S.  Lazaro,  chácara  á  rua  de  S.  Cbristovão  n.  187. 
Ksla  propriedade  está  descripta  na  clausula  8n  (letra  L);  escriptura 
de  compra  com  Alfredo  Doux  o  sua  mulher,  lavrada  cm 'notas  de^te 
cartório  a  1(5  de  junho  de  lí)0M  :  consta  de  uma  área  dc  terreno  com 
FÍ5"1  quadrados,  desmembrado  do  prédio  á  rua  1'rancisco  Fu-enio 
ii.  12:!,  froguezia  do  S.  Cliristovãn,  limitando  a  faixa  com  o  prcdin 
da  rua  Senador  Furtado  n.  :.!G  e  com  o  rio  Maracanã  :  escriptura  do 
compra  feita  do  prédio  á  rua  Duque  de  Saxe  n.  :.)5  a  Antonio  Au- 
gusto Brandão  e  outros,  passada  cm  10  de  maio  de  JM:!,  nestas 
notas:  o  prédio  está  situado  na  froguezia  do  Fngenho  Velho  'o  consta 
da  chácara,  que  tem  de  frente  il'",M0  ;  de  fundo,  com  fronte  para  a 
rua  do  souto,  55»',í)0  e  do  outro   lado,   frente   para  a  Kstrada  dc 
Forro  a  niu,-,'er  nos  fundos  cm    ponta   de  diâmetro   lendo  nas 
duas    primeiras    fronl.es  I  portão   do    forr,,    (;m    cada    uma  com 
pilasfra  do  cantaria,    tendo  nas  .*)    frontes    parapeito  com  capas 
de  cantaria  o  gradil  de    ferro;  a   casa  no   centro   tem   1.2"'  de 
frente  c  4(P  de  fundos;  no  corpo  da  casa  9"',7() :  formação  da  casa  na 
Írenlo  c  lados  de  p:)dra  e  cal,  com  porta  e  2  jauellas  na  Jrenle  2  de 
cada  luch  o  poria  o  janella  para  o  fundo,  ;,,,id.,  a.  portadas  d-'  can- 


Loria  o  as  das  janellas  fingidas ;  escriptura  de  compra  do  terreno  ao: 
longo  da  projectada  rua  Visconde  de  Nictheroy,  feita  á  Companhia 
Evoneas  Fluminense,  aos  -17  do  junho  de  1895,  nestas  notas:  consta 
de  uma  faixa  de  terreno  de  25'"  de  largura  em  toda  extensão  do 
frente  dos  ditos  terrenos,  formando  uma  área  de  li. 805'"  quadrados, 
situados  na  freguezia  de  N.  s.  da  Conceição  do  Engenho  Novo; 
escriptura  de  compra  feita  aos  menores,  filhos  de  Francisco  de  Paula 
Negreiros  Sayuo  Lobato,  passada  em  30  de  maio  de  181)5  em  notas 
deste  cartório:  consta  de  um  terreno  situado  em  S.  Francisco  Xavier, 
parte  do  lote  n.  18,  conforme  a  planta.  Esto  terreno,  situado  na 
freguezia  do  Engenho  Novo,  forma  a  área  do  1.480"1  quadrados, 
sendo  que  está  comprehendido  na  parte  cercada  pela  Estrada  do 
Ferro  do  Norte;  escriptura  de  compra  feita  a  José  Joaquim  Negrei- 
ros Sayão  Lobato,  passada  aos  J5  de  dezembro  de  1894  nestas  notas  ; 
consta  de  terrenos  sitos  em  S.  Francisco  Xavier  (freguezia  do  Enge- 
nho Velho),  lotes  ns.  12,  13,  14  e  parte  do  n.  17,  entre  a  rua  Vis- 
conde de  Nictheroy  e  a  Estrada  de  Yeria  do  Norte.  Os  ditos  terrenos 
teem,  conformo  a  planta  levantada  dos  terrenos  pertencentes  ao  espo- 
lio do  finado  Visconde  de  Nictheroy,  a  seguinte  descripção  :  lote  n;  12, 
consta  de  um  terreno  de  7.607"1  quadrados  de  superfície,  tendo  a 
frente  para  a  rua  Visconde  do  Nictheroy . 80'"  de  comprimento;  fica 
o  mesmo  lote  dividido  em  duas  partes  pela  Estrada  de  Ferro  do  Norte, 
que  o  atravessa  em  um  corto,  sendo  a  maior  parlo  a  que  está  situada 
entre  a  mesma  Estrada  e  terrenos  pertencentes  á  Estrada  de  Font) 
Central.  A  porção  do  lote  cercada  pela  listrada  de  Ferro  do  Norte 
tem  uma  área  de  4 .  473'"  quadrados  c  a-  oceupada  pela  mesma  estrada 
1.117"1  quadrados;  o  lote  n.  13  tem  de  superfície  7.817m  quadrados 
o  59'"  de  frente  pela  rua  Visconde  de  Nictheroy.  A  Estrada  de  Ferro 
do  Norte  o  atravessa  pela  frente,  oceupando  uma  área  de  504m  qua- 
drados e  cercando  7.253'"  quadrados  de  sua  superfície;  o  lote  n.  14 
tem  uma  superfície  do  7.355"'  quadrados,  e  frente  pela  rua  Visconde 
de  Nictheroy  com  125"', 20  de  comprimento.  Este  lote  não  é  atra- 
vessado pela  Estrada  de  Ferro  do  Norte,  mas  está  situado  em  terreno 
completamente  cercado  por  um  corte  dessa  estrada.  O  loto  17  tem 
52. 888m  quadrados  de  superfície  c  313m,30  de  frente  pela  rua  Visconde 
de  Nictheroy.  A  Estrada  de  Ferro  do  Norte  atravessa  este  lote  cm  um 
córte  de  G,n  de  altura,  oceupando  com  seu  leito  uma  área  de 2. 744'" 
quadrados.  A  área  total  adquirida  pela  outorgante,  Empre/.a  Industrial, 
e  que  ora  transmitte,  é  de  24.057'"  quadrados,  sendo  respectivamente 
as  áreas  de  5.920ra  quadrados  para  o  lote  12;  6. 75 31U quadrados  para. 


o  loto  13;  7.128"1  quadrados  para  o  loto  U;  5. 156m  quadrados  para 
a  parte  do  loLo  17 ;  escriplura  do  compra  a  Caetano  Tito  Negreiros 
Sayão  Lobato  e  sua  mulher,  passada  em  notas  deste  cartório  a  18  de 
dezembro  de  1894:  consta  dos  lotes  de  terrenos  ns.  2  e  11,  sitos 
em  S.  Francisco  Xavier,  freguezia  do  Engenho  Novo.  Os  ditos  lotes 
do  terrenos  conteem  o  Io,  1.97Cm  quadrados  de  área  e  109m,50  de  frente, 
situados  parto  na  rua  D.  Anna  Nery  o  parte  na  rua  do  Visconde  de 
Nictheroy  ;  o  2o com 7.U3m  quadrados  de  superfície  e  a  frente  na  rua 
Visconde  de  Nictheroy,  com  9G1", íO  de  comprimento.  A  listrada  de 
Ferro  do  Norte  corta  este  lote,  oceu pando  com  sou  leito  uma  área  de 
1.020m  quadrados  e  cercando  uma  parte  do  mesmo  lote  com  1.215'" 
quadrados  ;  escriptura  de  compra  a  Rodolpho  Arantes  e  sua  mulher, 
passada  aos  8  de  janeiro  de  1895  cm  notas  deste  cartório:  consta  de 
metade  dos  lotes  de  terrenos  ns.  1,  8,  9  c  10  {'is  ruas  D.  Anna  Nery 
e  Visconde  de  Nictheroy,  freguezia  do  Engenho  Novo.  Os  ditos  ter- 
renos teem,  o  Io  a  superfície  de  2 .  UBm  quadrados  e  sua  frente  para  a 
rua  D.  Anna  Nery  com  62m,S0  de  comprimento,  sendo  atravessado  pela 
Estrada  de  Ferro  do  Norte,  que  oceupa  no  mesmo  lote  uma  superfície 
dell5m  quadrados;  o  2°  com  77m,50  de  comprimento,  com  frente  para 
a  rua  do  Visconde  de  Nictheroy  e  com  7.632"1  quadrados  de  superfície 
e  atravessada  pela  Estrada  de  Ferro  do  Norte,  tomando-1  he  uma  área 
de  1 .162™  quadrados;  o  3o  com  a  superfície  7. 582'"  quadrados  e  de  frente 
para  a  rua  Visconde  de  " Nictheroy  com  82"',50  de  comprimento;  a 
Estrada  de  Ferro  do  Norte  atravessa  este  lote,  oceupando  uma  área 
de  990m  quadrados;  ©  4o  com  a  superfície  de  7.530'"  quadrados  e 
frente  para  a  rua  Visconde  de  Nictheroy  com  87m,70  de  compri- 
mento; a  Estrada  de  Ferro  do  Norte  oceupa  neste  lote  com  o  seu 
leito  uma  área  de  964m  quadrados,  formando  uma  área  do  19.935'» 
quadrados,  em  vez  de  21 .956"'  quadrados  indicados  na  planta ;  es- 
criptura de  compra  feita  a  João  Barreto  Falcão  e  sua  mulher,  passada 
em  19  de  janeiro  de  1895,  nestas  notas:  consta  de  metade  dos  lotes 
de  terrenos  ns.  6,  8,  9  e  10  com  frente  ás  ruas  D.  Anna  Nery  e 
Visconde  de  Nictheroy,  freguezia  do  Engenho  Novo ;  os  ditos  lotes 
de  terreno  estão  acima  descriptos ;  escriptura  de  compra  feita  a 
Manoel  Gomes  da  Costa  Figueiredo  o  sua  mulher,  passada  a  2  de 
abril  de  1895  nestas  notas:  consta  de  uma  faixa  de  terreno  á  rua 
João  Rodrigues,  freguezia  de  X.  S.  da  Conceição  do  Engenho  Novo. 
A  dita  faixa  mede  15™  de  largura  pelo  lado  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil  com  quem  divide  ;  tem  de  extensão  131»'  a  partir  da 
Certa  dá  mesma  estrada,  até  õs  terrenos  da  Companhia  Mànufactôra 


do  Phosphoros,  Lendo  ahi  do  largura  7»',r,o,  confrontando  por  outro 
lado  com  terrenos  do  dito  Costa  Figueiredo,  formando  a  rirea  -do  • 
1. BOO1»  quadrados,  conforme  a  planta;  cscriplura  do  compra  feita  a 
Antonio  da  Rocha  Tristão  e  sua  mulher,  passada  a  ido  março  de  J  895, 
nestas  notas:  consta  do  prédio  n.  50  a  rua  D.  Anna  Nery,  freguezia 
de  N.  S.  da  Conceição  do  Engenho  Novo;  Delito  prédio  é  térreo, 
medindo  de  frente  Gm,G5  o  do  fundo  15"',80,  com  3  portas  na  frente 
com  portaes  de  cantaria  e  ■]  poria  e  2  janellas  para  o  lado  com 
porlaes  de  madeira;  construcção  do  pedra  e  cal  na  frente  e dos  lados 
e  fundos,  pilares  o.  fronlaes  de  tijolo,  lim  seguida  ao  prédio  uma 
meia  agua,  medindo  de  comprimento  2.'!»vl5  e  de  largura /im,20,  com 
5  portas  e  5  janellas,  dividido  cm  5  casinhas  de  porta  e  janella 
cada  uma.  Em  seguida  a  esln,  ouLi-a  meia  agua  de  porta  e  janella 
com  3™,  10  de  comprimento  e  2«',*0  de  largura;  ao  lado  do  prédio 
n.  56  um  terreno  com  1~>'V*5  de  frente  e  de  fundo  46"»,90,  terminando 
em  vela  latina,  onde  mede  de  largura  2m,20  ;  muro  de  tijolo  na  frente 
e  fundo,  tendo  na  frente  um  portão  que  dá  entrada  para  as  casi- 
nhas acima  d-escriptas;  escriptura  de  compra  feita  a  Joaquim  Fer- 
reira Nunes  e  sua  mulher,  passada  aos  8  de  março  de  1895,  nestas 
notas:  consta  do  prédio  da  rua  D.  Anna  Xery  n.  5.4  e  terreno  á 
rua  Cavalcanti,  situado  na  freguezia  de  X.  S.  da  Conceição  do  En- 
genho Novo.  O  prédio  é  térreo,  com  2  janellas  de  frente  e  1  porta 
e  2  janellas  do  lado.  tendo  o  terreno  respectivo  11 111  de  frente,  06m  de 
comprimento  pelo  lado  direito  c  polo  esquerdo  c  dahi  os  GO"1  em 
que  termina  com  a  largura  de  ;">'». oo,  como  também  dos  fundos  da 
rua  Cavalcanti  com  a  área  de  2S0!»  quadrados,  inclusivo  i  valia  que 
serve  de  esgoto  ás  aguas  pluviaos:  escriptura  de  compra  feita  aos 
filhos  do  finado  Paulo  Luiz  de  Menezes  Barreto  Falcão,  passada  em 
13  de  fevereiro  de  1895,  nestas  notas:  consta  de  dous  terrenos  á  rua 
D.  Anna  Nery  n.  28,  e  entre  a  Estrada  de  Ferro  do  Norte  e  fundos 
das  casas  da  rua  Cavalcanti,  freguezia  de  N.  S.  da  Conceição  do 
Engenho  Novo;  o  I"  na  rua  D.  Anna  Nery  com  a  área  e2.7G6m.GG 
quadrados  o  o  2o  nos  fundos  da  casa  da  rua  Cavalcanti,  com  2.  VMY», 80 
quadrados:  cscriplura  do  compra  feita  a  Julio  Rodrigues  de  Oliveira 
Vereza  e  sua  mulher,  passada  ne<tas  notas  aos  28  de  janeiro  do  1895: 
consta  de  1  terreno  nos  lundus  da  casa  n .  tf  da  rua  Jockey-CIub, 
freguezia  de  X.  S.  da  Conceição  do  Engenho  Novo.  O  dilo  terreno, 
indicado  na  respectiva  planta  pelas  letlras  A.  B.  C.  D.,  lem  uma  área 
de  S.OGC^GO  quadrados:  ejcriplura  de  compra  feita  u  D.  Leopoldina 
da  Silva  Yeiga,  passada  aos  7  do  outubro  de  1 895,  cm  notas  deste 
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cartório!  consta  de  2  terrenos  a  rua  Jockey-Club,  fcguczladeN.  S.da 
Conceição  do  Engenho  Novo  ;  o  Io  terreno,  ti  direita  da  Estrada  de 
Forro  do  Norte,  na  rua  Jockey-Club,  com  25»1  de  frente  e  109»'  de 
fundos  por  um  lado  e  por  outro  o  que  o  limita  da  valia,  formando 
a  área  de  3. TOO1"  quadrados;  o  2o,  ú  mesma  rua,  nos  fundos  dos  ter- 
renos da  listrada  de  Ferro  do  Norte  com  2G'»,50  de  frente,  86'»  dc 
fundos,  I39m,50  pelo  lado  esquerdo,  limitando-se  com  terrenos  do 
Jockey-Club  e  lio1»,  mais  54m  pslo  lado  direito,  limitando-se  com  a 
valia :  escriptura  de  serventia  vitalícia  de  passagem  com  a  Santa  Gasa 
da  Misericórdia,  passada  em  notas  deste  cartório  a  1G  de  junho  de 
1903:  consta  de  uma  faixa  de  20'"  de  largura  em  toda  a  extensão  do  ter- 
reno, contados,  de  cada  lado  do  eixo  da  linha,  cujo  terreno  é  situado 
em  S.  Francisco  Xavier,  freguezia  do  Engenho  Novo  e  confina  com  o  Prado 
Jockey  Club ;  escriptura  de  compra  feita  a  José   Gaspar  da  Rocha 
Júnior  e  sua  mulher,  lavrada  em  31  de  maio  de  1895,  em  notas 
deste  cartório :   consta  de  uma  faixa  dc  terreno  com  frente  á  rua 
do  Conselheiro  Mnyrinck,  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
do  Engenho  Novo.  O  terreno  tem  44"'  de  extensão  por  20"'  do  lar- 
gura, formando  uma  área  dc  880'"  quadrados  entro  as  estacas  ns.  348 
mais  8  a  350  mais  12  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco  Xavier 
ao  Commereio ;  escriptura  do  compra,  leito  a  João  Salermo  da  Silva 
Rocha,  passada  aos  5  de  novembro  de  1894,  em  notas  deste  cartório: 
consta  de  uma  faixa  de  terreno  ú  Estrada  de  Santa  Cruz,  freguezia 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Engenho  Novo.  A  dita  faixa  de 
terreno  mede  20m  de  largura  sobre  uma  extensão  de  127'", 50  entre 
as  estacas  342  a  348,  mais  7"\50  formando  uma  área  de  2.550'"  qua- 
drados ;  escriptura  de  compra  feita  a  Francisco  Gonçalves  Picota, 
passada  aos  8  do  março  de  1900,  nestas  notas:  consta  de  duas  faixas 
de  terras,  situadas  á  Praia  Pequena,  freguezia  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  do  Engenho  Novo.  Os  terrenos  são  atravessados  pelas  linhas 
da  Estrada  de  Ferro  Melhoramentos  no  Brasil,  tendo  a  Ia  raixa  20m 
de  largo  sobre  120'"  de  extensão,  formando  uma  área  de  2.540'"  qua- 
drados ;  e  a  2il  faixa  também  com  20"'  de  largo  sobre  53 m  de  extensão, 
formando  uma  área  de  1.060'"  quadrados,  tudo  conforme  a  planta; 
escriptura  de  compra  feita  a  D.  Maria  da  Conceição  Martins  da  Silva, 
passada  em  14  de  janeiro  de  1898,  nestas  notas  :  consta  dc  dous 
prodios  situados  á  rua  Viuva  Cláudio  ns.  5  e  7  (em  minas)  e  parte 
dos  terrenos  com  a  área  de  517'",54  quadrados,  conforme  a  planta, 
situados  na  freguezia  do  Engenho  Novo  ;  escriptura  dc  compra  feita 
a  Antonio  Joaquim  Peixoto  dc  Castro  e  sua  mulher,  passada  aos  13 


do  julho  do  1895,  nestas  notas  :  consta  de  um  terreno  na  Estrada 
de  Santa  Cru/,  com  frente  para  a  rua  Viuva  Cláudio,  som  numero, 
freguesia  do  Inhaúma.  O  dito  terreno  tem  uma  área  de  12.09.r>m  qua- 
drados, formando  um  trapesio,  ■  tendo  na  rua  Viuva  Cláudio  101'"  de 
frente  o  na  divisa  pelo  rio  Jacaré  17"'  entre  as  estações  31G  o  17  para 
leito  da  listrada  de  Ferro  S.  Francisco  Xavier  ao  Commereio;  carta 
de  sentença  civil  de  posse,  extrai  Lida  dos  autos  de  desapropriação  cm 
que  foi  autora  a  outorgante,  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos 
no  Brasil    e  réos   João  Soares  Lopes  c  sua  mulher,  passada  pelo 
Escrivão  Joaquim  Benício  Alves  Penna,  da  Camara  Civil  do  Tribunal 
Civil  c  Criminal,  em  4  de  junho  de  1895:  consta  de  terrenos  á  Praia 
Pequena,  do  leito  da  listrada  de  Ferro  S.  Francisco  Xavier  ao  Com- 
mereio e  na  faixa  de  70'"  de  largura,  a  qual  tem  de  extensão  7.2G0"1 
quadrados  e  na  outra  faixa  limitando  701"  de  largura,  conforme  a 
planta;  escriptura  de  compra  feita  a  Manoel  da  Silva  Oliveira  c  sua 
mulher,  passada  aos  12  de  março  de  1895,  nestas  notas:  consta  de 
uma  faixa  de  terreno  desmembrado  dos  lotes  ns.  1  e  2  á  Estrada 
Real  de  Santa  Cru/  e  n.  3  á  rua  Miguel  Angelo,  na  freguesia  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Engenho  Novo.   A  dita  faixa  tem 
40'"  de  frente  e  a  extensão  de  223'",  formando  a  área  de  8.869'"  quadrados 
pelo  leito  e  dependências  da  listrada  de  Ferro  de  S.  Francisco  Xavier  ao 
Commereio,  conforme  a  planta;  escriptura  de  compra  feita  a  Antonio 
da  Rocha  Moura  e  sua  mulher,  passada  aos  7  de  março  de  1894, 
nestas  notas  :  consta  de  uma  faixa  de  terreno  a  Estrada  de  Santa 
Cru/,  na  fregue/ia  de  Xossa  Senhora  da  Conceição  do  Engenho  Novo. 
A  dita  faixa  é  de  20"*  de  largura  na  extensão  de  580'"  nu  uma  área 
de  11.600"'  quadrados  entre  as  estacas  233  a  262  para  leito  da  Estrada 
de  Ferro  de  S.  Francisco  Xavier  ao  Commereio;  escriptura  de  compra 
feita  a  D   Francisca  Carolina  de  Mendonça  Zieze  e  a  seu  marido,  pas- 
tada aos  10  de  fevereiro  de  1894  e  28  de  julho  do  mesmo  anno, 
e*ta  rectificando  um  engano  dado  na  1»  e  ambas  nestas  notas;  carta 
de  uma  faixa  de  terreno  desmembrado  da  fazenda  do  Capão  do  Bispo, 
na  fre-uezia  de  Inhaúma.   A  dita  faixa  tem  20"'  na  extensão  de 
2  821'"  entre  as  estacas  ns.  92  mais  14,  5  a  232  mais  12  e  passa 
pelos  fundos  da  casa  grande  da  fazenda  na  direcção  de  norte  ao  sul; 
escriptura  de  compra  feita  a  Lourenço  Alcoba  e  sua  mulher,  passada 
em  17  de  setembro  de  1894,  nestas  notas  :  consta  de  um  terreno 
desmembrado  do  dé  n.  26  a  Estrada  de  Santa  Cru/,  na  fl-eguezia 
de  inhaúma.  O  dito  terreno  mede  de  frente  100'",  terminando  em 
um  angulo  agudo,  tendo  uma  face  190'"  e  a  outra  UV\  formando 
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uma  area  do  7.7*5™  quadrados,  do  accordo  com  a  planta;  cscri- 
plnra  do  compra  feita  a  Dento  Antonio  da  Silva  e  sua  mulher, 
passada  aos  30  do  outubro  do  -J8ÍM,  noslas  notas:  eonsLa  do  uma 
faixa  do  terreno  com  frente  para  a  listrado  do  Santa  Cru/,  sob 
ns.  28  o  30,  no  froguozia  do  Inhaúma.  A  dita  faixo  do  terreno 
mede  20'"  de  largura  n'uma  extensão  do  :1GG"',2  entre  as  estacas 
203  a  211,0  mais  20,  formando  uma'  área  de  2.32'j"1  quadrados; 
escriptura  de  compra  feita  a  Manoel  Antonio  da  Silva  Cassines, 
passada  aos  30  de  outubro  do  1S1H:  constado  uma  faixa  de  terreno 
com  frente  para  a  Estrada  de  Santa  Cruz,  na  freguezia  do  Inhaúma. 
A  dita  faixa  tem  20'"  de  largura  n'uma  extensão  de  HG1", 7  onlre  as 
estacas  103— 3— mais  30  a  203,  formando  uma  ároa  de  2.33*m  qua- 
drados ;  escriptura  de  compra  feita  a  Antonio  José  Madeira  o  sua 
mulher,  passada  aos  13  de  fevereiro  do  1894,  nestas  notas  :  consta 
do  um  terreno  ria  listrada  dos  Pilares,  freguezia  de  Inhaúma,  o  qual 
tom  22'"  do  fronte,  o  igual  largura  nos  fundos,  lendo  12*"1  de  ex- 
tensão por  um  lado  e  121"'  pelo  outro  ;  escriptura  do  compra  feita 
a  Olegário  Marques,  passada  aos  7  de  junho  do  189 \  cm  notas  deste 
cartório  :  consta  do  uma  faixa  de  terreno  no  Caminho  dos  Pilares, 
freguezia  do  Inhaúma,  sondo  a  dita  faixa  triangula]',  tendo  do  com- 
primento 120"',  de  largura  nos  fundos  10'",  ficando  o  vórtice  do 
triangulo  na  Estrada  dos  Pilares,  na  divisa  dos  terrenos  da  Em  preza, 
do  Melhoramentos  do  Brasil,  formando  uma  rtroa  de  GOO"1  quadrados, 
necessária  para  completar  a  faixa  de  20m  precisa  para  a  linha  da 
Estrada  de  Forro  de  S.  Francisco  Xavier  ao  Commercio  entro  as 
estacas  86  e  92-;  escriptura  de  compra  feita  a  Manoel  José  do  Car- 
valho e  sua  mulher,  passada  aos  5  de  março  de  1894,  em  notas 
deste  cartório:  consta  de  uma  faixa  de  terreno  na  Estrada  da  Pavuna, 
freguezia  de  Inhaúma,  cuja  faixa  de  terreno  tem  20m  de  largura  na 
extensão  do  l*0m,  comprei íendidos  entre  as  estacas  79  a  SG  da  linha 
da  Estrada  do  Ferro  de  S.  Francisco  Xavier  ao  Commercio,  formando 
uma  área  de  2.800"1  quadrados;  escriptura  de  compra  feita  a  Manoel 
de  Souza  Freitas  e  sua  mulher,  passada  em  9  de  fevereiro  do  1894, 
em  notas  deste  cartório:  consta  de  uma  faixa  de  terreno  na  Estrada 
.  da  Pavuna,  freguezia  do  Inhaúma,  cuja  faixa  de  terreno  tem  20m 
de  largura  sobre  a  extensão  de  16*™,  comprohendida  entre  as  estacas 
n.  70  mais  16  a  79  da  linha,  formando  uma  árcade  3. 180nl  qua- 
drados; escriptura  de  compra  feita  a  Tiburcio  Furtado  de  Mendonça, 
passada  aos  25  de  janeiro  do  189 \  cm  notas  daste  cartório.  Consta 
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a  rua  TIeleodoro,  na  freguczia  de  Inhaúma,  desta  cidade,  cuja  faixa 
com  a  largura  do  20'"  fica  entro  as  estacas  00  a  70  mais  16  o  cm 
toda  a  extensão  para  o  lei  lo  da  Estrada  de  Kern»  de  S.  Francisco 
Xavier  ao  Commei-fio ;  csn-ipLura  de  compra  rei  la  a  Justino  Affonso 
o  sua  mulher,  passada  aos  25  de  janeiro  do  189Í,  ncslns  notas,  digo 
ncsle  cartório:  consta  de  uma  faixa  de  terrono  á  rua  1  leloodoro,  na 
Froguezia  do  Inhaúma,  lendo  70'"  do  extensão  por  20"1  de  largura 
entre  as  estacas  62  a  65  e  mais  10»  em  toda  a  extensão  para  leito 
da  Estrada  de  Ferro  S.  Francisco  ao  Commercio  com  1.400»,  qua- 
drados; oscriptura  de  compra  relia  a  Antonio  da  Silva  Royai  e  sua 
mulher,  passada  aos  11  de  maio  do  1894  ncslas  notas :  consta  de 
uma  faixa   de  terreno  á  rua   Nova  do  D.  Luiza,  na  freguezia  de 
inhaúma.  A  dita  faixa  tem  20-  de  largura   na  extensão  do  39" 
entro  as  estacas  58  mais  5  a  (52  da  linha  da  Estrada  de  Forro  de 
S   Francisco  Xavier  ao  Commercio,  formando  uma  área  cie  1.2S/m 
quadrados;  oscriptura  de  compra  feita  feita  a  Francisco  José  Nabuco  de 
\raujo  Freitas  e  sua  mulher,  passada  a  31  de  julho  de  1895,  nestas  notas : 
consta  de  2  lotos  de  terrenos  designados  poios  ns.41o42,  a  rua  de 
D   Luiza,  na  íreuuezia  de  Inhaúma,  os  quaos  medem  de  frente  22» 
e  66  ditos  cada  um  de  comprimento,  tendo  no  fundo  a  mesma  lar- 
mira  da  frente;  oscriptura  de  compra  feita  a  Pedro  da  Silva  Ra- 
bello  e  sua  mulher,  passada  a  11  do  setembro  de  1895  nestas  notas  : 
consta  de  2  loles  de  terreno  designados  pelos  ns.  39 
D.  Luiza  (fundos),  medindo  o  1".  do  lado  menor  E.  S.  2o    do  ado 
maior  D.  II.  39-  e  fundos  entre  esles   lados  parallelos  L  II.  11  , 
lormando  a  área  de  352'"  quadrados,  o  o  2°  lado  menor  D  ,9 
lado  maior  C  G.  53",  largura  nos  fundos  entre  os  lados  pa  a  elos 
H  G   ir  formando  uma  área  de  500"',  o  que  da  a  área  tola  de 
858'" 'quadrados,  conforme  a  planta ;  oscriptura  de  compra  feda  a 
D.  Claudina  da  Costa  Lima,  passada  aos  11.    de  setembro  de  183o 
nestas  notas:  constados  fundos  do  lote   de  terreno 
D    lui/a  na  freguesa  de  Inhaúma.  Os  fundos  do  dito  lote  lêem 
10'«1  'lado  n.  25,  lado  maior,  e  IP  do  fundos  formando  a  área 
de  13"'  quadrados, conforme  a  planta;  oscriptura  do 
D.  Maria  da  Conceição  Arruda,  passada  a  8  de  março  o  894  em  notas 
deste  cartório:  consta  de  uma  faixado  terreno  na  Lslrada  da 
Pavuna  na  freguezia  de  Inhaúma.  A  dita  faixa  de  terreno  com  20 
de  largura  na  extensão  de  135*  para  leito  da  Ls Irada  do  S  Uan- 
cisco  Xavier  .ao  Commercio,  entre  as  estacas  40  mais  18  a  -ma, 
13    formando  uma  área  do  2.700'"  quadrados;  escriptura  docompia 
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foi  la  n  D.  Maria  Joaquina  cia  Costa  o  seus  filhos,  passada  aos  7  de  agoslo 
de  1894:  nestas  notas:  consLn  de  uma  J'aixado  terreno  com  1'renl.e  para  a 
Estrada  Nova  da  Pavima,  Freguczia  de  Inhaúma.  Ádila  faixa  contém 
220m  sobro  20m,  formando  uma  área  do  4.4(.)0"1  quadrados,  entro  as 
estacas  :I5  mais  13  a  4G  mais  18  parn  leito  da  Estrada  de  Ferro 
S.  Francisco  Xavier  ao  Commereio;  escriptura  de  compra  feita  a 
D.  Jesuina  Maria  Bittencourt  Fernandes,  passada  aos  11  de  abril  de 
1894  nestas  notas:  consta  de  uma  faixa  de  l erras  á  Estrada  Nova  da 
Pavuna.  A  dita  faixa  comprelionde  uma  área  de  5.820"1  quadrados 
para  formai'  a  faixa  de  20'"  de  largura,  que  na  extensão  de  333"' tem 
o  leito  da  listrada  de  ferro  de  S.  Francisco  Xavier  ao  Commereio 
entro  as  estacas  19  e  35  mais  13.  A  dita  área  faz  rumo  com  João 
Gonçalves  Vieira  o  dahi  seguindo  até  a  valia  que  divide  com  os 
terrenos  do  Engenho  da  Rainha,  continua  o  rumo  com  as  terras  de 
Luiz  Gurgel  c  D.  Francisca  de  tal,  confrontando  por  outro  lado 
com  terras  da  dita  D.  Jesuina;  escriptura  de  compra  feita  a  Luiz 
José  Gurgel,  passada  aos  29  do  agosto  de  1894  em  notas  deste  cartório. 
Consta  de  uma  faixa  de  terreno  á  rua  Heleodoro,  freguesia  de  Inhaú- 
ma. A  dita  faixa  de  201U  na  extensão  de  (>8W  entre  as  estacas  15 
mais  12  a  19  para  o  leito  da  Estrada  de  Ferro  do  S.  Francisco  Xa- 
vier ao  Commereio,  no  trecho  comprehendido  entro  Engenho  do 
Matto c Mangueira;  escriptura  de  compra  feita  a  D.  Delfina  Rosa  da 
Conceição,  passada  aos-22  de  janeiro  de  189-4,  no  tabellião  Brito.  Consta  de 
uma  faixa  de  terreno  na  Estrada"  Nova,  logar  denominado  Terra 
Nova,  freguezia  de  Inhaúma,  medindo  de  largura  20™  c  de  extensão 
320"'  ou  6.200m  quadrados,  entre  as  estacas  0  mais  2  a  15  mais  12, 
terminando  aos  310m  com  terras  pertencentes  a  Luiz  Gurgel;  escri- 
ptura de  compra  feita  a  Antonio  Teixeira  da  Costa  e  sua  mulher, 
passada  a  2  do  agoslo  de  1893,  nestas  notas.  Consta  de  uma  faixa 
de  terreno  no  Engenho  do  Matto,  com  a  extensão  de  590m,  compre- 
hendido entre  as  eslacas  ns.  la  29  mais  10  da  Estradado  S.  Francisco 
Xavier  ao  Commereio,  tendo  na  extensão  de  200m,  a  partir  da  Es- 
trada de  Ferro  do  Rio  do  Ouro,  a  largura  de  40,B  e  dahi  em  diante 
20m,  confrontando  por  um  lado  com  a  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do 
Ouro  o  poios  outros  com  terras  do  dito  Antonio  Teixeira  da  Costa  ;  escri- 
ptura de  compra  feita  a  Joào  Baptista  Braga,  sua  mulher  e  outros, 
passada  a  2  de  setembro  de  1893,  lavrada  nestas  notas.  Consta  de 
uma  faixa  de  terreno  no  logar  denominado  Engenho  do  Matto,  fre- 
guezia de  Inhaúma,  a  qual  tem  a  largura  de  20ra  na  extensão  de 
<H1«V  entre  as  estacas  29  por  10  a  39,  por  15  e  44  por  2  a  56  por 
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10,  confrontando  polo  lado  direito,  vindo  do  Cascadura  com  a  es- 
trada dc  Cascadura  a  Kngenho  do  Matto;  polo  lado  esquerdo  com  F. 
Ci.u-do.-o  e  pelos  fundos  com  terras  de  F.  Botija;  escriptura  de  com- 
pra feita  a  Francisco  Corrêa  da  Gosta  Pimentel,  passada  aos  25  do 
maio  do  1890,  nestas  notas.  Consta  de  uma  faixa  de  terreno  no  le- 
gar denominado  Engenho  do  Matto,  freguezia  de  Inhaúma,  medindo 
a  dita  faixa  20"'  de  largura  em  uma  extensão  de  87'"  entre  as  esta- 
cas 39  mais  15  a  44  mais  2,  perfazendo  a  área  de  1 .740'"  quadrados  ; 
escriptura  do  compra  feita  a  .Justino  Cardoso  dos  Santos,  passada 
aos  24  de  julho  do  1894-  em  notas  deste  cartório.  Consta  de  uma 
faixa  de  terreno  na  fregue/.ia  de  Inhaúma,  cuja  faixa  fica  entre  as 
estacas  56  mais  17,  5  a  58,  com  20m  de  largura  sobre  uma  extensão 
de  22m,50,  formandu  uma  árcà  de  450,n  quadrados;  escriptura  de 
compra  feita  a  D.  Maria  Cardoso  dos  Santos,  passada  aos  25  de  julho 
de  189-4  cm  notas  desta  cartório.  Consta  de  uma  faixa  de  terreno 
na  freguezia  de  Inhaúma;  a  dita  faixa  forma  uma  área  dc  7.320,n 
quadrados,  sendo  5.320"1  quadrados  formados  por  uma  faixa  de  20m 
cie  largura  numa  extensão  de  266m  para  leito  da  Estrada  de  Ferro 
S.  Francisco  Xavier  ao  Commorcio,  entre  as  estacas  58  a  71  mais  G 
c  2000™  quadrados  formados  por  outra  faixa  adjacente  á  Ia,  também 
de  20m  de  largura,  numa  extensão  de  10()r,\()  para  a  estação  ou  pa- 
rada da  referida  linha  férrea;  escriptura  de  compra  feita  a  Josino 
Cardoso  dos  Santos,  passada  aos  25  de  julho  de- 1894,  nestas  notas. 
Consta  de  uma  faixa  de  terreno  na  freguezia  .de  Inhaúma,  sendo  a 
dita  faixa  para  servir  de  leito  para  a  listrada  do  Ferro  S.  Francisco 
Xavier  ao  Commercio,  entre  as  estacas  71  mais  G  a  119,  com  20"'  de 
largura  sobre  954in  de  extensão,  constituindo  uma  área  de  19.080'"' 
quadrados,  e  Item  assim  uma  outra  faixa  de  20m  de  largura  sobre 
l()0m  de  extensão  para  estarão  ou  parada,  contigua  a  outra  faixa  e 
cm  continuação  á  faixa  adquirida  a  D.  Maria  Cardoso  dos  Santos, 
constituindo  uma  área  de  2.000m  quadrados,  o  que  tudo  forma  uma 
área  de  21.080'"  quadrados;  escriptura  de  compra  feita  aos  menores, 
filhos  de  Gabriel  José  de  Lorena,  passada  aos  28  de  fevereiro  de  1894 
em  notas  deste  cartório.  Consta  de  um  terreno  á  ladeira  de  Itamaraty 
n   9  freguezia  de  Inhaúma.  Este  terreno,  comprehendido  entre  as 
estacas  119  mais  12,  123  mais  16,  mede  64'"  de  extensão,  com  uma 
área  de  L.lGOm  quadrados,  conforme  a  planta;  escriptura  de  compra 
feita  a  D.  Isabel  Maria  da  Conceição,  passada  a  11  de  maio  de  1894, 
nestas  notas.  Consta  de  um  terreno  c  casa  em  ruinas  á  rua  Taquaty, 
em  Cascadura,  freguezia  de  Inhaúma.  O  dito  terreno  e  casa  tcem  22"1 
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do  fronte,  69m  c  9  decimetros  do  1'undo ;  escriptura  de  compra  feita 
a  José  Nogueira  Capanema,  passaria  ao*  8  do  novembro  de  1898, 
nestas  nolas.  Consta  do  uma  faixa  de  terreno  á  rua  Iguassu,  na 
freguezia  de  Inhaúma,  a  qual  faixa  é  da  largura  de  20m  entre  as  esta- 
cas 133  mais  12  e  13-4  mais  145  o  em  toda  a  extensão ;  escriptura 
de  permuta  feita  com  D.  Rita  Joaquina  de  Oliveira,  passada  aos  22 
de  maio  de  1894,  nestas  notas.  Consta  de  uma  faixo  de  terreno  á  rua 
Iguassu,  em  Cascadura,  freguezia  do  Inhaúma ;  faixa  que  tem  20m 
de  largura  numa  extensão  do  22'",  entre  as  estacas  ns.  141  mais  17 
o  142  mais  19,  formando  uma  área  de  440m  quadrados ;  escriptura 
de  compra  feita  a  Ramos,  Lourenço  &  C,  passada  aos  22  de  feve- 
reiro de  1897,  em  notas  deste  cartório.  Consta  de  um  terreno  situado 
na  freguezia  de  Irajá,  o  qual  mede  de  largura  20m  na  extensão  de 
132™,  perfazendo  uma  área  de  2.G401"  quadrados,  não  incluída  a  rua 
de  Salvatorio  que  atravessa  a  faixa  de  terreno,  de  accordo  com  a 
planta;  escriptura  do  compro  feita  a  D.  Mathilde  Francisca  Pereira, 
passada  aos  31  de  julho  de  1894  nestas  notas.  Consta  do  terreno  e 
casas  ns.  11  c  13,  no  becco  do  Pereira,  em  Madureira,  freguezia  de 
Irajá,  lendo  sido  as  casas  demolidas  e  os  terrenos  entre  as  estacas 
ns.  161  mais  10  e  170  mais  5,  da  Estrada  de  Ferro  S.  Francisco 
Xavier  ao  Commercio,  tendo  61m  sobre  20'",  formando  uma  área  de 
122m  quadrados;  escriptura  de  compra  feita  a  Vicente  Ferreira  Nu- 
nes, passada  aos  26  de  junho  de  1894,  nestas  notas.  Consta  de  um 
terreno  sito  ao  becco  João  Pereira,  freguezia  de  Irajá,  tendo  26  me- 
tros de  frente,  trinta  e  cinco  metros  pelo  lado  direito  e  vinte  tres 
metros  pelo  lado  esquerdo,  formando  uma  área  de  setecentos  e  cin- 
coenla  e  quatro  metros  quadrados,  comprehendidos  entre  as  estacas  161 
mais  10  a  171  mais  12,  da  Estrada  de  S.  Francisco  Xavier  ao  Commercio  ; 
escriptura  de  compra  feita  á  Companhia  Manufactora  de  Cal,  passada 
aos  6  de  junho  de  1895,  em  notas  deste  cartório.  Consta  de  uma 
faixa  de  terreno  no  Madureira,  freguezia  de  Irajá,  tendo  a  dita  faixa 
de  terreno  20m  de  largura  na  extensão  de  320m,  formando  uma  área 
de  6.-400m  quadrados  entre  as  estacas  173  a  179  ;  escriptura  de  compra 
feita  a  Manoel  Luiz  Machado  e  sua  mulher,  passada  aos  9  do  feve- 
reiro de  1894,.  nestas  notas.  Consta  de  um  terreno  á  rua  MarecW 
Rangel,  na  freguezia  de  Irajá.  O  dito  terreno  fórma  um  trapesio  que 
tem  54m  de  frente  para  a  ,dita  rua  do  Marechal  Rangel,  do  lado  di- 
reito 23m,50  e  do  lado  esquerdo  2m,50,  conforme  a  planta ;  escriptura 
de  constituição  de  direito  de  superfície  feita  pela  Companhia  Inhaúma 
o' Irajá  aos  3  de  novembro  de  1893,  Consta  da  mesma  escriptura  a 
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cessão  do  uma  faixa  do  terreno  entro  as  estacas  «8  mais  12  u  108 
c  i  ir>  a  lí)3  mais  .15  f[uc  terá  J .  5fi3m  do  comprimento  sobre  20m  de 
largura  ou  31 .  2G0m  quadrados,  a  partir  da  distancia  deiOOmdas  duas 
1'aces  lafferaes  da  Estacão  o  mais  uma  faixa  de  20m  de  largura  oon- 
ligua  íí  faixa  geral  para  assentamento  do  desvio  do  serviço  da  es- 
tarão, do  sorte  que  as  duas  faixas  formem  nesse  percurso  de  200"' 
uma 'única  faixa  de  Wde  largura  ou  8 . 000'"  quadrados .  lista  super- 
fície ú  desmembrada  do  terreno  denominado  Garrafão,  na  freguezia 
do  irn.já ;  escriptura  de  compra  feita  a  José  Faria  Machado  e  sua 
mulher,  passada  em  23  de  maio  do  1894,  nestas  notas.  Consta  de 
uma  faixa  de  terreno  no  logar  denominado  Portella,  freguezia  de 
Irajá,  tendo  a  dita  faixa  20'"  de  largura  na  extensão  de  U0"1,  for- 
mando uma  área  de  2.800'"  quadrados,  comprehendida entre  as  estacas 
LOS  a  115  da  linha;  escriptura  do  compra  feita  a  D.  Flausina 
Joaquina  do  Espirito  Santo,  passada  aos  1:1.  de  agosto  de  1893,  nestas 
notas.  Consta  de  uma  faixa  de  torra  no  logar  Sapé,  freguezia  de  Irajá. 
A  dita  faixa  tem  03"'  de  extensão  com  23"'  de  largura,  a  qual  está 
comprohendida  entre  as  estacas  63  mais  17  a  07  c  confronta  por  um 
lado  com  Manoel  Pinto  dos  Santos,  polo  outro  com  D.  Polyxena  Maria 
do  Jesus  e  fundos  com  a  Estrada  do  Sapé ;  escriptura  de  compra 
feita  a  Manoel  Pinto  dos  Santos,  passada  a  li  de  agosto  de  1893. 
Consta  de  uma  faixa  de  terras  no  logar  Sapé,  freguezia  de  Iraju,  ■ 
sendo  a  dita  faixa  formada  de  192'"  do  extensão  com  a  largura  de 
•>Qm  a  qual  está  comprehendidaenl.ro  as  estacas  U  mais  5  a  03  mais 
17  cía  Estrada  de  Ferro  S.  Francisco  Xavier  ao  Commercio,  confron- 
tando por  um  lado  com  Rocha  Passos,  pelo  outro  com  Francisco 
Joaquim  do  Espirito  Santo  o  fundos  com  a  Estradado  Sapé;  escriptura 
de  compra  feita  a  Antonio  da  Rocha  Passos,  passada  aos  ,  de  no- 
vembro de  1893,  nestas  notas.  Consta  de  uma  faixa  de  terreno  na 
listrada  Nova  do  Areal,  freguezia  de  Irajá.  A  dita  faixa  com  20'"  de 
largura  por  220"'  de  extensão  é  comprehendida  entre  as  estacas  4/e 
34  mais  5  do  leito  da  Estrada  de  Ferro  S.  Francisco  Xavier  ao  Com- 
mercio; escriptura  de  compra  feita  a  Manoel  Ignacio  de  Castro  e  sua 
mulher,  passada  em  31  de  outubro  de  1893,  nestas  notas.  Consta 
de  uma  faixa  de  20'"  de  largura  na  extensão  de  2.200'"  para  construcção 
da  linha  principal  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco  Xavier  ao 
Commercio;  de  outra  faixa,  de  igual  largura,  na  extensão,  de  I85"',8 
para  o  leito  do  ramal  da  referida  Estrada  para  Sapopemba ;  uma  área 
de  20.350'"  quadrados,  comprehendida  entre  os  limites  das  faixas  das 
duas  curvas  que  vão  ligar  o  ramal  de  Sapopemba  da  linha  principal 
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e  outra  área  no  sentido  da  linha  ferroa  o  contigua  a  esta  sobro 
30'"  de  largura  ou  9.000m  quadrados,  destinada  esta  ultima  área  prin- 
cipalmente para  estação ;  sendo  os  ditos  terrenos  desmembrados  da 
fazenda  Boa  Esperança  e  sitio  Muguenguo,  na  freguezia  de  irajd, 
conforme  n  planta  ;  escriptura  de  compra  feita  a  Emprega  Industrial 
Brasileira,  passada  aos  9  de  novembro  de  .1.89;),  nestas  notas.  Consta 
de  uma  faixa  de  terreno  desmembrado  da  'Fazenda  Sapopemba,  na 
freguesia  de  írajá,  cuja  faixa  de  20'"  de  largura,  em  uma  extensão 
de  1.317'",  forma  uma  área  de  2G.3íOm  quadrados,  e  mais  uma 
faixa  de  ■48m  de  largura  em  uma  extensão  de  408'"  por  382m  qua- 
drados, formando  uma  área  do  18.9G0'1'  quadrados ;  escriptura  de 
compra  feita  a  Luiz  de^  Souza  da  Costa  Barros,  passada  aos  7  do  no- 
vembro de  1893,  nestas  notas.  Consta  de  uma  faixa  de  terreno"  des- 
membrado da  Fazenda  denominada  Botafogo,  na  freguezia  de  Irajá- 
A  dita  faixa  de  terreno  com  4.-1851"  c  largura  de  20m  o  bem  assim 
uma  área  de  300"'  por  30"'  lateral  a  essa  faixa,  sendo  esta  área  no 
logar  denominad  Banco  de  Areia,  defronte  da  casa  da  fazenda  para 
a  col  locação  de  uma  estação  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco 
Xavier  aoCommercio,  devendo  essa  dita  área,  de  300"'  sobre  30'",  ficar 
contigua  á  faixa  de  20"',  destinada  ao  leito  da  mesma  Estrada,  limi- 
tando-se  as  referidas  terras  por  lodos  os  lados  com  as  terras  da 
fazenda  d 'onde  são  desmembrados ;  escriptura  de  compra  ao  Barão 
de  Mesquita  e  sua  mulher,  passada  aos  4  de  novembro  de  1893,  em 
notas  do  tabellião  Cantanheda  ( 4n  offleio).  Consta  de  uma  faixado 
terreno  desmembrado  da  fazenda  S.  Matheus,  sita  na  freguezia  de 
Merity,  município  de  Iguassu.  A  dita  faixa  de  terreno  mede  20m  dc 
largura  na  extensão  de  3.766"1,  o  que  perfaz  uma  área  de  75. 320'"  qua- 
drados, conforme  a  planta;  escriptura  de  compra  a  Antonio  Coelho 
da  Rocha  Sobrinho,  passada  aos  3  de  março  de  1894,  nestas  notas. 
Consta  de  uma  faixa  de   terreno  desmembrado   da    Fazenda  do 
Brejo,  sita  em  Santo  Antonio  de  Jacutinga,  municipio  dc  Iguassu- 
Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Adita  faixa  de  20'"  de  largura,  na  extensão 
de  861'",  forma  uma  área  de  18.220'"  quadrados  para  leito  da  Es- 
trada de   Ferro  dc  S.    Francisco  Xavier  ao  Commercio  e  mais 
uma  outra  de  9.000'"  quadrados  para  nella  ser  estabelecida  uma 
Estação,  que  deverá  denominasse  «  Roel) a  Sobrinho  »  ;  escriptura  dc 
compra  feita  a  Antonio  Manoel  Borges  Leal,  passada  aos  14  de  março 
de  1894,  nestas  notas.  Consta  de  uma  faixa  de  terreno  desmembrado 
da  fazenda  Santo  Elias,  sita  na  freguezia  de  Santo  Antonio  de  Ja- 
cutinga, municipio  de  Iguassu,  Estado  do  Rio  de  Janeiro ;  tem  a  dito 
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faixa  20m  do  largura  o  1 . 375'»  do  extensão,  formando  uma  área  de 
o7.õOOm  quadrados  o  fica  comprchondida  entre  as  ostacas  587  mais 
1  a  655  mais  10  da  linha  forren ;  escriptura  de  . compra  feita  a  Quin- 
tiliano dos  Santos  Cunha,  passada  aos  3  de  marro  de  1894,  nestas 
notas.  Consta  de  uma  faixa  de  terreno  entre  as  estacas  055  mais  16 
e  67 4  mais  17.  A  dita  faixa  de  20m  do  largura,  na  extensão  de  381rn, 
forma  uma  área  de  7.620m  quadrados  para  o  leito  da  Estrada  de  Ferro 
de  S.  Francisco  Xavier  ao  Commercio,  e  mais  uma  área  de  2.000'"  qua- 
drados para  a  construcçào  de  uma  parada,  que  se  denominará  «  Roel» a 
Carvalho »  ;  escriptura  de  compra  feita  a  Manoel  José  Coelho  da 
Rocha  passada  aos  3  de  março  de  189-4.  Consta  de  uma  faixa  de 
terreno  entre  as  estacas  674  mais  17  e  679  mais  18,  situada  na 
frewzia  de  Jacutinga,  município  de  Iguassu.  A  dita  faixa  de  20m  de 
largura,  na  extensão  de  101»,  formando  uma  arca  de  2 . 020m  quadrados, 
einais  uma  área  de  2.000'"  quadrados,  para  a  parada  que  se  denomi- 
nará «Rocha  Carvalho»  na  Estrada  de  S.  Francisco  Xavier  ao  Com- 
mercia  :  escriptura  de  compra  feita  a  José  Michel  e  sua  mulher,  passada 
aos  10  de  maio  de  1894,  em  notas  deste  cartório.  Consta  de  uma 
faixa  de  terras  na  fazenda  Heliopolis,  sita  na  freguezia  de  Jacutinga, 
no  município  e  Estado  dito.  A  dita  faixa  é  de  20»'  de  largura  entre 
a<  estaca*  679  mais  18  a  690  mais  3,  com  toda  a  extensão  de  200-, 
formando  uma  área  de  4.000'"  para  o  leito  da  listrada;  escriptura 
de  compra  feita  a  Braga  Araujo  &  Comp . ,  passada  aos  21  de  março 
d,  1894,  em  notas  deste  cartório.  Consta  de  uma  faixa  de  terreno 
desmembrado  da  Fazenda  de  Botas,  sita  na  freguezia  de  Santo  An- 
tonio de  Jacutinga.  A  faixa  de  terreno  desmembrada  para  assenta- 
mento da  linluTda  Estrada  de  Ferro  S.  Francisco  Xavier  ao  Com- 
mercio, é  comprehendida  entre  as  estacas  690  mais  3  e  ,09  mais 
15,  tendo  de  comprimento  392-,  formando  uma  area  de  ,  8,0 
quadrados  :  escriptura  de  compra  feito  a  Antonio  Augusto  do  An. 
drade  Araujo  e  sua  mulher,  passada  aos  21  de  março  de  189., 
em  notas  deste  cartório.    Consta  de  uma  faixa   de  terreno  des- 
membrado da  fazenda   Engenho  Pequeno,  na  Ireguezia  de  San  o 
Antonio  de  Jacutinga.  A  dita  faixa  de  terreno  desmembrado  pai 
assentamento  dos  trilhos  da  Estrada  de  Ferro  S    ™»  ^ 
ao  Commercio  entre  as  estacas  713  a  717  mais  18  e  ,20  a  ,,2  mais 
15,  terá  1.013"  de  comprimento  sobre  20»  de  largura  ou  2 .800 
quadrados  de  superfície  ;  escriptura  de  compra  teta  a  Adcl.i  oP.nto 
Ribeiro  Pereira  de  Sampaio,  passada  aos  19  de  março  de    8J,  la- 
vrada nestas  notas:  consta  de  uma  faixa  de  terreno  desmembrado 
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da  fazenda  denominada  Caioaba,  sila  na  referida  Freguezia  de  Santo 
Antonio  de' Jacutinga.  A  dita  1'aixn  com  20  1,1  do  largura  e  ox tensão 
de  3.675  1,1  entre  as  estacas  772  mais  5  a  950,  formando  uma  área 
do  73.500'"  quadrados  para  leito  da  Estrada  de  Ferro  S.  Francisco 
Xavier  ao  Commercio  :  escriptura  do  compra  feita  ao  Barão  de  San  la 
Cruz  e  sua  mulher,  passada  aos  17  de  moio  de  181H,  lavrada  nestas 
notas.  A  dita  faixa  mede  do  largura  20 111  na  extensão  de  740 1,1  entre 
as  estacas  259  e  366  da  Estrada  de  Ferro  do  S.  Francisco  Xavier 
ao  Commercio,  formando  uma  área  de  14.800 1,1  quadrados;  escri- 
ptura do  doação  feita  pelo  Di*.  Francisco  Luiz  Soares  de  Souza  e  Mollo, 
passada  a  23  de  abril  de  1897,  em  notas  deste  cartório.  A  doação  con- 
siste na  permissão  da  Estrada  do  Ferro  de  S.  Francisco  Xavier  ao  Com- 
mercio atravessar  com  a  linha  do  sua  estrada  do  ferroas  terras  da  Fa- 
zenda S.  José,  sita  na  referida  Freguezia  de  Santo  Antonio  de  Jacutinga, 
na  extensão  de  cerca  de  3  kilometros,  constituídos  em  servidão  para 
uso  da  mesma  estrada,  e  uma  faixa  de  20  1,1  cm  toda  aquolla  refe- 
rida extensão  e  mais  uma  área  de  300  m  de  extensão  sobre  30 "'  do 
largura,  contigua  á  dita  faixa,  para  estabelecimento  de  um  desvio  o 
parada,  tudo  conforme  a  planta  ;  escriptura  do  compra  foi  la  ao  major 
Pedro  Gonçalves  Ribeiro  Bastos  e  sua  mulher,  passada  aos  18  de  setembro 
de  1.895,  em  notas  deste  cartório:  consta  de  urna  faixa  de  terreno 
desmembrado  da  fazenda  denominada  Rangel,  sita  na  referida  fre- 
guezia de  Jacutinga.  A  dita  faixa  mede  20  m  de  largura  na  extensão 
de  1.440 111  para  leito  da  Estrada  de  Forro  S.  Francisco  Xavier  an 
Commercio,  entre  as  estacas  ns.  13  a  85,  a  contar  da  estaca  0  do 
Queimados  e  mais  ama  faixa  de  20'"  contigua  á  faixa  geral  para 
assentamento  do  desvio  do  serviço  de  parada,  de  sorte  que  as  duas  faixas 
formam  no  percurso  de  200  "'  uma  faixa  de  40 111  do  largura  e  no  todo 
uma  área  de  cerca  de  32.800  "'quadrados  ;  escriptura  de  compra  feita 
a  D.  Maria  Augusta  da  Costa  Almeida  Barreto,  passada  aos  H  de 
agosto  de  1894,  nestas  notas:  consta  de  uma  faixa  de  terras  na  fre- 
guezia de  S.  João  Baptista  de  Merity,  do  referido  município  de  Iguassu, 
tendo  a  dita  faixa   do  largura    20'"  e  do   extensão     2G51",  for- 
mando Uma  área  de  5.300"'  quadrados  entro  as  estacas  287  mais  15 
e  301  da  Estrada  de  Forro  S.  Francisco  Xavier  ao  Commercio;  recibos 
assignados  por  Lourenço  da  Cruz  Cardoso,  procurador  do  Conde  do 
Aljezur,  Morgado  de  Marapicú.  Os  recibos  Icem  por  objecto  a  pas- 
sagem da  linha  da  Estrada  de  Ferro  S.  Francisco  Xavier  no  Com- 
mercio na  extensão  dos  terrenos  da  fazenda  do  Cabussú,  sita  na 
freguezia  dé  Marapicú,  no  referido  município  de  Iguassu  até  a  margem 


do  Rio  Sfinlo  Anlonio;  Ululo  cie  doação  de  2í  de  janeiro  do  1895  ? 
passado  pela  Companhia  Industrial  do  Soda  c  Ramie  e  escriptura  de 
concessão  perpetua  do  superfície  da  mesma  companhia,  passada 
aos  28  de  março  de  1893,  nestas  notas.  Consta  da  referida  escri- 
ptura  a  concessão  do  direito  perpetuo  cessivel  e  transmissível  de 
superfície  sobre  uma  faixa  de  terreno  de  largura  de  20m  em  toda  a 
extensão  das  linhas  férreas  que  atravessam  as  fazendas  Belém j 
situada  na  freguezia  de  Sacra  Família  do  Tingua,   município  de 
Vassouras,  .e  Sapé,  freguezia  de  Marapicú,  município  de  Iguassu, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  n  a  venda  de  um  barracão  c  terreno  em 
frente  á  casa  do  agente  da  Estação  de  Belém  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  freguezia  referida  da  Sacra  Familia  do  Tingua,  medindo  10'" 
de  comprimento  sobro  5'"  de  largura.  Consta  do  referido  titulo  par- 
ticular a  autorisação  que  a  Companhia  Industrial  de  Seda  e  Ramie 
dá  á  Estrada  de  Ferro  S.  Francisco  Xavier  ao  Commercio  a  através. 
*ar  os  terrenos  a  el la  pertencentes,  fazendo  cessão  da  faixa  de  10m  para 
cada  lado  do  eixo  da  linha;  escriptura  de  compra  á  Companhia  Indus- 
trial de  Seda  e  Ramie,  passada  aos  24  de  janeiro  de  1895,  nestas 
nota*'  consta  de  um  terreno  em  frente  á  casa  do  agente  da  Estacão 
da  Furada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  em  Belém,  freguezia  da  Sacra 
Familia  do  Tingua,  do  referido  município  de  Vassouras,  contendo  o 
dito  terreno  24  000-  quadrados  e  é  triangular,  tendo  de  frente  (base) 
900'"  e  2*0  ditos  sobre  o  lado  perpendicular  a  esta  base  e  que  fecha 
na  cerca  de  ferro  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil ;  as  duas 
linhas  da  frente  e  indicadas  pela  cerca  de  ferro,  cortam-se  junto  a 
pequena  casa  do  pateo  da  Estação,  onde  alojam-se  os  machinistas  e 
Urdas-  escriptura  de  compra  a  Augusto  Placrello  &  Soares,  passada 
aos  3  de  junho  de  1892,  em  notas  do  tabellião  Cantanhede.  Consta 
de  uma  casa  e  terreno,  na  povoação  de  Belém,  situada  na  referida 
freguezia  da  Sacra  Familia  do  Tingua,  sendo  a  casa  térrea  com  duas 
aces  para  a  rua  do  Presidente  Pedreira,  tendo  por  um  lado  sete 
portas  e  sete  janellas  e  pelo  outro  cinco  janellase  cinco  portas,  e  em 
continuação  um  terreno  murado  até  a  valia  do  escoamento;  ■  escri- 
ptura de'compra  feita  a  Eduardo  Coelho  Duarte  e  sua  mulher  em  8 
de  novembro  de  1893,  nestas  notas :  consta  de  uma  casa  e  ™ 
situados  â  rua  Presidente  Pedreira,  freguezia  de  Belém  do  refendo 
mSlo  de  Vassouras;  escriptura  de  compra  feita  ao  Dr.  Pedro  D*s 
—  «  Leme  e  sua  mulher,  passada  em  19  de  março  de  i  ; 
Tabellião  Tupinamba;  consta  de  doas  lotes  de  terrenos  na  Esta  ao 
deleíém  dft  «WMa  »i*  cia  Saem  Família,  do  Tingua:  um  d* 
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lotes  é  occupado  peia'  Estação  de  Belém,  confrontando  com  o  ttiajo,. 
•  Augusto  Soeiro,  José  Pinto  Marques,  Angela  Rosa  de  Mendonça  o  a 
estrada  de  rodagem  denominada  Presidente  Pedreira,  e  outro  loto 
junto  ao  triangulo  do  reversão,  na  mesma  Estação  de  Bolem,  con- 
frontando com  a  estrada  de  rodagem,  José  Luiz  do  Mollo,  José  Ma- 
riano de  Mattos,  listrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  e  com  os  ditos 
Dr.  Paes  e  sua  mulher;  escriptura  do  compra  feita  á  Companhia  Seda  e 
Ramie,  passada  aos  4  de  julho  de  1S95,  em  notas  deste  cartório : 
consta  das  aguas  da  pequena  cachoeira,  as  quacs  serão  captadas  na 
parte  inferior  do  caminho  que  da  Estação  de  Belém  vai  á  chácara 
de  D.  Maria  Florentina  Gordilho  Paes  Leme  e  por  onde  corre  a  mesma 
cachoeira,  no  logar  onde  existe  uma  cancella,  assim  como  a  cessão  do 
uma  faixa  do  terreno  da  fazenda  de  Belém,  sita  na  referida  freguezia 
da  Sacra  Família  do  Tinguá;  escriptura  de  troca  com  Joaquim  An- 
tonio de  Araujo,  passada  em  7  de  maio  de  1895,  nestas  notas :  consta 
de  um  terreno  junto  á  cerca  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil, 
com  frente  para  a  casa  de  padaria  e  José  Mariano  Barbosa  de  Mattos, 
situado  na  Estação  de  Belém,  na  referida  freguezia  da  Sacra  Familia 
do  Tinguá;  escriptura  de  compra  feita  a  Emygdio  Pereira  Lemos 
c  sua  mulher,  passada  em  20  de  maio  de  1895,  nestas  notas:  consta 
de  uma  casa  c  dependências  no  logar  Marimbas,  7o  districto  do  mu- 
nicípio de  Vassouras  c  freguezia  da  Sacra  Familia  do  Tinguá;  escri- 
ptura de  doação  de  Augusto  Dennes  e  sua  mulher,  passada  em  27 
de  dezembro  de  1892,  em  notas  deste  cartório :  consta  de  uma  faixa 
de  terreno  pertencente  á  fazenda  da  Ponte  Rachada,  situada  na  refe- 
rida freguezia  da  Sacra  Familia  do  Tinguá,  cuja  faixa  tem  20'"  de 
de  largura  em  toda  extensão  da  estrada  de  ferro;   escriptura  de 
doação  de  Fernão  Paes  Leme  e  sua  mulher  e  Dr.  Pedro  Betim  Paes 
Leme,  passada  em  28  do  março  de  1893,  nestas  notas :  consta 
da  concessão  de  um  direito  perpetuo  ccssivel  e  transmissível  da 
superfície  sobre  uma  faixa   do   terreno  da  largura  do  20'"  cm 
toda  a  extensão  da  linha  férrea  que  atravessa  a  fazenda  de  Santa 
Anna,  sita  no  município  e  comarca  de  Vassouras;  escriptura  de 
doação  de  João  Monlcvade  e  sua  mulher,  passada  aos  28  de  março 
de  1893,  nestas  notas:  consta  da  concessão  de  um  direito  per- 
petuo cessivel  c  transmissível  da  superfície  sobro  uma  faixa  de 
terreno  da  largura  de  20m  em  toda  a  extensão  da  linha  férrea 
que  atravessa  a  fazenda  Sertão,  sita  no  referido  município  de  Vas- 
souras ;  escriptura  de  compra  feita  aos  menores  Antonio,  Pedro,  Anna 
Isabel,  filhos  do  Dr.  Antonio  Dias  Paes  Leme  e  aos  menores  Julio 
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e  Francisco,  filhos  do  José  Alvo*  Paes  Leme,  passada  aos  28  de  março, 
do  1893,  em  notas  deste  earlorio.  Consta  do  ama  faixa  do  terreno 
na  fazenda  do  Sertão,  sita  no  município  de  Vassouras,  com  20ni  de 
largura  em  toda  a  extensão  da  via  férrea ;  oscriptura  do  compra  ao 
Di\  João  Monlcvade  o  sua  mullior,  pagada  aos  20  do  maio  de  1805, 
nestas  notas.  Consta  do  2  alqueires  do  terras  desmembrados  da 
fazenda  do  Sertão,  sita  no  município  do  Vassouras,  o  na  concessão 
da  tiragem  de  agua  necessária  ato  a  que  comporle  o  encanamento 
do  10  centímetros  do  diâmetro  interno ;  escriplura  do  doação  de 
Eduardo  José  de  Novaes  e  sua  mulher,  passada  em  M  de  fevereiro 
de  1803,  cm  notas  deste  cartório.  Consta  do  uma  faixa  do  terreno 
tirada  cio  lote  do  terreno  silo  d  margem  do  rio  Santa  Anna  no  logar 
denominado  Mangueiras,  na  [Vegue/.ia  do  Santa  Anna  do  Palmeiras, 
município  de  Iguassu,  lendo  por  limites:  á  esquerda  o  dito  rio 
SanlaAnna  o  á  direita  uma  parallola  tirada  a  20"'  da  linha  até 
encontrar  a  estrada  de  SanlaAnna,  desde  a  linha  divisória  dos  ter- 
renas do  Sertão  até  a  ponte,  tudo  de  conformidade  com  a  planta ; 
escriplura  do  compra  foi  la  ao  Dr.  Manoel  Peixoto  do  Lacerda  Worneck 
o  sua  mulher,  lavrada  aos  3  de  janeiro  do  180-4,  em  notas  deste  car- 
tório; consta:  o)  de  uma  faixa  do  terras  de  20'"  do  cada  lado  do 
eixo  da  Estrada  do  Forro  cm  toda  a  extensão  que  a  mesma  estrada 
percorre  dentro  da  Fazenda  M»nle-Sinni,  sita  na  froguezia  de  São 
Sebastião  de  Ferreiros  no  município  do  Vassouras  ;  b)  l/nlo  o  torrem... 
que  margèa  o  Rio  Santa  Anna,  s:-n.lo  do  lado  direito  limitado  pela 
faixa  correspondente  ao  rumo  inferior  do  traçado  da  linha  ferroa 
e  pelo  lado  esquerdo  tirada  uma  linha  parallola  que  não  exceda  em 
qualquer  dos  pontos  do  rio  de  Santa  Anna  a  cem  brocas  ou  duzentos 
c  vinte  melros,  ficando  comprehendidas  não  só  as  aguas  do  rio  e 
córregos  adjacentes  como  as  2  casas  ali  existentes.  A  compra  c.ompre- 
hende  lambem  uma  área  de  terras  equivalente  a   10  mil  braças 
quadradas  ou  48  mil  melros  quadrados,  devendo  esla  área  sor  con- 
tada igualmente  do  um  o  outro  lado  da  faixa  o  na  extensão  abran- 
gida pela  lislaojo,  seus  desvios  o  dependências,  islo  é,  da  linlia 
divisória  aló  o  patamar  da  mesma  Fslação  na  direcção  da  fazenda 
Monle-Sinai:  escriplura  do  compra  feita  a  Antonio  José  Soares  de  Souza 
c  Dioso  Mrtaues  Soares,  lavrada  em  18  de  dezembro  do  1002,  cm 
notas  do  labcllião  Cruz  ;  consta  de  terrenos  desmembrados  da  fazenda 
S.  Vicente  e  do  sitio  Passa  Tempo,  no  2"  o  -i°  dislriclos  do  município 
do  Vassouras.  Os  terrenos  constam  do  seguinte:  a  partir  do  .Val  do 
Reis  olé  n  ponto  do  Monto  Líbano,  polo  lado  do  rio  Santa  Aima,jlcsde 
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o  eixo  dà  linha  da  estrada  da  forro  até  o  rio  Santa  Anna  o  do  Indo 
opposlo  do  oixo  da  linha,  a  partir  do  mesmo  prmlo  Val  do  Heis,  até 
a  mesma  ponto  Monto  Líbano,  20-"  a  contai'  do  oixo  da  linha  da 
Estrada  do  Ferro,  mais  um  sitio  d;>  80"1  por  20'"  situado  do  mesmo 
lado  esquerdo,  subindo,  a  partir  da  listrada  da  dila  ponte  do  Mon  1,0 
Libano,  mais  a  faixa  da  Eirada  de  Ferro  de  2()'n  para  rada  lado 
do  oixo  da  linha,  na  fazenda  denominada  Pas^a  Tempo,  do  rumo 
do  finado  Francisco  Garcia  até  o  rumo  do  monte  Sinai ;  escriptura 
de  compra  feita  ao  Dr .  Luiz  Gomes  de  S<  >uza  Tol  los  o  sua  mulher,  pasmada 
a  25  de  julho  de  1803,  pelo  escrivão  do  Pa/,  do  2°  dislriclo  do  muni- 
cípio do  Vassouras;  consta  de  uma  faixa  do  lerrcno  na  fazenda  São 
José,  sita  no  2°districlo  do  município  de  Vassouras,  cuja  faixa  tem 
20 m  em  toda  a  extensão  da  Estrada  do  Ferro,  e  do  terreno  necessário 
para  o  estabelecimento  de  uma  estação  o  suas  dependências ;  escri- 
ptura de  compra  a  Francisco  Garcia,  passada  aos  25  de  julho  de  18M, 
em  notas  do  escrivão  do  Paz  do  município  de  Vassouras.  Consta 
de  uma  faixa  do  terreno  de  20,n  de  largura  em  toda  a  extensão 
da  Estrada  de  Ferro,  faixa  esta  desmembrada  da  fazenda  Santo 
Antonio,  sita  no  2o  dislricto  do  município  de  Vassouras  ;  escriptura 
de  compra  feita  a  Arthur  Toledo  Dodsvvorlh,  passada  a  :■}  de  fevereiro 
de  1897,  nestas  notas ;  consta  de  uma  faixa  de  lerrcno  desmem- 
brado da  fazenda  S.  Jorge,  situada  no  4o  districto  do  município  de 
de  Vassouras ;  a  dita  faixa  mede  10  metros  do  lado,  para  cada  lado 
do  eixo  da  linha  da  Estrada  de  Ferro  do  Paly,  Vassouras  o  Petrópolis,  em 
toda  a  extensão  quó  a  mesma  estrada  atravessa  os  terrenos  da  fa- 
zenda ;  uma  dita  de  200  metros  de  comprimento  ao  longo  da  linha 
sobre  20  metros  de  largura,  no  local  onde  está  col  locada  a  parada 
do  Barão  de  Javary,  sendo  a  mesma  área  contigua  á  faixa  da  estrada  de 
ferro,  e  do  lado  opposlo  á  fazenda ;  e  finalmente  uma  área  de  meio 
alqueire  de  terra  no  alto  da  serra,  medido  pela  forma  seguinte:  de 
'comprimento  toda  a  extensão  ao  longo  da  linha  férrea,  começando  na 
divisa  entre  a  fazenda  Santo  Antonio  e  a  fazenda  Monto  Sinai,  alé  o  fim 
do  patamar  cio  alto  da  Serra  eda  largura  o  que  der  para  perfazer  a  referida 
quantidade  de  meio  alqueire  ou  2 i- . 200"1  quadrados;  escriptura  de 
Sebastião  Francisco  Corrêa,  passada  cm  25  de  junho  do  1903  nestas 
notas;  consta  da  concessão  perpetua  de  passagem  pelos  terrenos  necessá- 
rios em  uma  faixa  de  20  metros  de  largura  em  toda  a  extensão  necessária, 
cuja  faixa  é  desmembrada  dos  terrenos  da  fazenda  denominada  Bom  fim, 
sita  na  freguezia  de  S.  Sebastião  dos  Ferreiros,  do  município  de  Vas- 
souras; escriptura  de  constituição  de  servidão  a  Correa  &  Vieira  e 
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Sebastião  Francisco  Corrêa,  lavrada -a  25  do  junho  dc  1903,  nestas 
nolas;  consta  da  concessão  dc  servidão  perpetua  a  passagem  pelos  ter- 
renos necessários  cm  uma  faixa  de  40  metros  de  largura  em  toda  a 
extensão  precisa,  cuja  faixa  ó  desmembrada  das  torras  da  fazenda  da 
Conceição,  sita  na  Froguczia  de  S.  Sebastião  dos  Ferreiros,  do  muni- 
cípio dc  Vassouras;  documcnlo  de  I.' nine  isco  Yerneck  da  Cosia  e  sua 
mulher,  passado  em  25  de  junho  dc  1903  ;  documento  do  Manoel  Fran- 
cisco Bernardes  e  sua  mulher,  passado  em  25  dc  junho  dc  1903;  es- 
criptura de  venda  de  Antonio  da  Silva  Machado  e  sua  mulher,  passada 
em  4  de  maio  de  189't  pelo  escrivão  de  Paz,  Dantas  Moreira.  Consta 
dc  uma  faixa  de  terreno,  situada  nas  terras  da  fazenda  Barreiros, 
sila  no  2°  districto  do  Vassouras,  cuja  faixa  mede  20  melros  de  lar- 
gura em  toda  a  extensão,  que  a  linha  atravessa  nos  ditos  terrenos 
c  mais  uma  área  ao  longo  da  mc-ma  linha  férrea  dc  300  metros 
de  extensão  sobre  30  metros  dc  largura,  destinada  ao  estabelecimento 
de  uma  parada  e  dependências  da  mesma;  escriptura  dc  compra  feita 
a  Mário  Wcrncck  c  Raul  ^'o)'neck,  passada  em  10  de  agosto  de  1901, 
lavrada  nestas  notas.  Consta  de  leiras  e  I .cm feitoria'?  no  logar  Sacco 
da  Venda,  fazenda  Monte  Alegro,  sila  no  2o  districto  do  Vassouras. 
As  bemfeilorias  constam  da  casa  térrea  no  dito  logar  c  mais  uma 
quarta  dc  alqueire  geométrico  dc  terrenos  adjacentes  á  mesma  casa 
c  situados  a  margem  da  listrada  dc  Ferro;  uma  faixa  dc 20  melros, 
leito  da  dita  estrada,  da  Estação  da  Estiva  até  os  terrenos  dc  Bellar- 
mino  Alves  Martins  Coimbra,  como  lambem  uma  área  de  200  metros  por 
20  metros  para  a  parada  do  Monte  Alegre;  escriptura  dc  compra  feita 
de  D.  Angelica  Theodora  Coimbra  c  Manoel  Alves  Martins  Coimbra, 
sua  mulher  e  outros,  passada  em  1G  dc  abril  de  1895  nestas  notas. 
Consta  de  uma  faixa  dc  torra  no  logar  denominado  Matto  Grosso,  sita  no 
2o  districto  do  município  de  Vassouras.  A  dita  faixa  tem  20  metros 
de  largura  cm  toda  a  extensão  e  é  atravessada  pela  Estrada  dc  Ferro, 
comprelicndendoasbemfeitorias  nlii  existentes  ;  escriptura  dc  compra 
feita  a  João  Damasceno  Borges  e  sua  mulher,  passada  cm  :io  de  novembro 
de  1895  nestas  nolas.  Consta  dc  uma  faixa  de  terreno,  desmembrada  da 
fazenda  do  Bocado,  sita  na  frcguozia  do  Paly  do  Alferes,  município  do 
Vassouras.  A  dita  faixado  terreno,  de  20  melros  de  largura  c  340 
metros  de  extensão,  ócomprehendida  entre  as  estacas  numeras  307  a 
384  para  por  ella  passar  a  linha  ferroa,  medindo  uma  área  de  6 . 800 
metros  quadrados;  concessão  da  faixa  de  terreno  feita  a  Antonio  Fur- 
quim Werneck  dc  Almeida,  havendo  sido  o  preço  pago  ao  Banco  de 
Credito  Real  do  Brasil,  a  que  eslava  a  fazenda  liypothccnda,  conforme 
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recibo  de  G  de  dezembro  do  1895.  Consta  do  uma  1'aixa  cie  terreno 
desmembrada  da  Fazenda  dos  Talxxfcs,  sita  no  município  do  Vassouras. 
A  dita  1'aixa  de  terreno  6  do  AO  metros  de  largura  e  do  uma  área  con- 
tigua de  300  metros  sobre  30 ;  cscripLura  do  compra  a  José  Augusto 
do  Mello  e  sua  mulher,  passada  cm  h  do  fevereiro  do  :1 890,  em  notas 
deste  cartório.  Consta  do  uma  1'aixa  de  terreno.,  desmembrada  da  fa- 
zenda Guarany,  sita  na  l.'rcguezia  de  N.  S.  da  Conceição  do  Paty  do 
Alferes,  município  de  Vassouras.  A  dita  faixa  mede  20  metros  de 
cada  lado  do  eixo  da  linha  com  AO  metros  de  largura  orn  toda  a 
extensão  que  a  estrada  percorre  nos  terrenos  da  Fazenda ;  escriptura 
do  11  do  março  de  1895  com  Medeiros  &  Filhos,  lavrada  cm  notas  do 
Io  officio  da  Parahyba  do  Sul,  a  lis.  80  v.  do  L.  20,  modificada  pelo 
accordo  de  10  de  março  do  1897.   Consta  de  uma  faixa  de  terreno 
na  fazenda  Agua  Santa  com  1.400  metros  de  comprimento,  a  partir 
das  terras  que  dividem  José  Antonio  dos  Passos  até  o  rumo  com 
João  Leopoldo  da  Silva,  Lendo  10  metros  do  largura  para  cada  lado, 
a  contar  do  eixo  da  estrada  ;  de  uma  data  de  torras  de  300  metros 
por  30  metros  do  lado  das  primeiras,  para  construcção  da  estação  da 
mesma  Estrada  e  dependências  da  Estação ;  cscripLura  de  compra 
do  vigário  Bernardino  Jorge,  passada  em  16  de  julho  de  1894,  no  tabcl- 
lião  Manoel  Ignacio.  Consta  de  um  terreno  com  meio  alqueire  de 
planta  mais  ou  menos,  situado  no  districto  do  Braz  da  Ponte,  outr'ora 
freguezia  de  Santo  Antonio  da  Encruzilhada,  município  e  comarca 
da  Parahyba  do  Sul,  cujo  terreno  confronta   pela  frente  com  a 
estrada  geral  que,  da  cidade  da  Parahyba  do  Sul  segue  para  o 
districto  da  Encruzilhada,  por  um  lado  com  terrenos  de  Pedro 
Antonio  de  Araujo  c  Silva,  por  outro  lado   com  terrenos  do  Dr. 
Rufino  Furtado  de  Mendonça,  e  pelos  fundos  com  o  rio  Parahyba: 
escriptura  de  compra  feita  a  Joaquim  Coelho  do  Silva,  passada  em  2'.) 
de  dezembro  de  1894 ;  tabellião  Manoel  Ignacio  :  consta  do  uma 
faixa  de  terras  no  logar  Incma,  freguezia  c  districto  de  Paz  da 
.Encruzilhada  do  Município  da  Parahyba  do  Sul.  A  dita  faixa  com 
320'"  do  extensão,  mais  ou  menos,  com  10m  de  largura  para  cada  lado 
.do  eixo  da  listrada  de  Ferro  Vassouras,  Paty  do  Alferes  c  Petrópolis, 
confronta  por  um  lado  com  terras  de  João  Jacintho  de  Almeida,  i mi- 
ou tro  com  herdeiros  de  Francisco  do  tal  o  pelos  lados  com  o  dito 
Joaquim  Coelho  Silva  ;  escriptura  de  doação  do  Antonio  Ignacio  da 
Costa  Carvalho  o  sua  mulher,  passada  cm  12  de  setembro  de  189  i; 
.tabellião  Manoel  Ignacio  :  consta  de  uma  faixa  do  terreno  desmem- 
brada da  fazenda  Aquidaban,  sita 'no  Districto  de  Paz  da  Encruzilhada> 


Município  da  Parahyl.a  do  Sul,  a  qual  lom  n  exlensflo  do  300m,  mais 
ou  monos,  partindo  do  rumo  das  torras  do  Barão  do  Palmeiras  e 
lorm 'mando  no  rumo  das  torras  do  João  .lacintlio  do  Almeida  ou  do 
Vuiío  Coelho,  c  com  a  largura  do  IO"1  para  cada  lado  do  eixo  da 
estrada  de  ferir» ;  oseriptura  de  doação  de  Theodosio  José  Soares, 
passada  em  IS  de  outubro  de  18í)/l  ;  labellião  Manoel  Ignacio:  consta 
dc  uma  faixa  de  terreno  desmembrada  da  fazenda  Inemo,  sita  no 
Msiriclo  da  Encruzilhada,  Município  da  Porahybn  do  Sul,  com  1.420"1 
«lo  comprimnnto,  a  parl.ir  das  torras  de  João  .lacintlio  de  Almeida  ato 
n*  do  Dr.  Deocleciano  Alves  de  Sou/.a,  c  IO"1  de  largura  para  cada 
lodo  do  eixo  da  Estrada  do  Kcrro,  confrontando  em  toda  a  extensão 
,-om  terras  dos  doadores :  escriptura  do  compra  feita  a  Deocleciano 
Alvos  do  Souza  c  sua  mulher,  de  31  de  agosto  de  1894  ;  labellião  Manoel 
P-nacio  :  consta  do  uma  faixa  de  terreno  ou  fita  no  logar  denomi- 
nado inema,  desmembrada  da  situação  denominada  Sitio,  na  Ireguczia 
ou  districtoda  Encruzilhada,  Município  daParaliyba  do  Sul,  em  toda 
a  extensão  que  tiver  do  sor  atravessada  pela  Estrada  de  F«to  \asn 
.oura*    Palv  do  Alferes  e  Petrópolis,  tendo  de  cada  lado  10  cie 
'terreno,  a  contar  do  eixo  da  linha  da  mesma  estrada,  terreno,  esses 
que,  partindo  dos  limites  com  Theodosio  José  Soares,  vai  cin  dirão 
do  ribeirão  áaquello  lugar  acima  referido,  do  Inema,  margeando ^tra- 
vessando até  encontrar  a  Estação  Agronómica;  escr.plura  de  ^ 
feita  ao  Dr.   Randolpho  Augusto  de  Oliveira  Penna  e  sua  mulh u 
passada  em  16  de  agosto  de  180-4;  tabellião  .íose  Moron,  Cas^ 
onsla  de  uma  faixa  ou  fitado  lorreno 
denominada  Ya-icano,  sita  no  distriefo  do  Braz  da  Ponto  l 
de  santo  Antonio  da  Encruzilhada  em  toda  a  extensão  do,  tc  eno, 
tuacão  relerida,  lendo  de  cada  lado  10'"  de  terreno,  a  con  d 
oixo  da^inlra  da  Estrada  d,  Perro,  ol^^-^o  — 
necessário  para  „  rego  preciso  para  divisar  o  «provei  r  as  oguasdo 
beirão  do  I  ucas  em.  toda  a  extensão  dos  mesmos  terrenos  esci,- 
WUfinoo  ao  mulher,  passada  cm 

ptura  do  compra  a  João  Banho  de  Souza 

07  de  iulho  dc  1894;  labellião  Manoel  Ignacio  :  consta  de   ous  pu. 
d  j  ^l  cidade  da  Parahyba  do  Sul,,  rua  Campos  Sa  los ^  6 
„  1       ■    ,.,  ri,i„i«  wiittondos  em  terrenos  foroiros  u  Camaia 

Municipal,  p<««  '  ■  ;    '  " •  o  fov,aclo,  leml„ 

(olhas,  parle  assoalhad  o      l  n  derelKlcncios ;  ron- 

nos  f.mdos  um  p„d,»d«  ^»  a  ^  n]inaB  a0 
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por  um  Indo,  com  terrenos  aforados  a  Antonio  Francisco  Lopes,  por 
outro  lado  com  Caetano  Ferreira  Martins ;  fundos  com  terrenos  devo- 
lutos e  frente  com  a  rua  Campos  Salles,  com  muros  do  tijolos  e 
lagedo,  tudo  pertencente  a"  mesma  casa;  e  uma  outra  casa  coberta  do 
telha,  parte  assoalhada  com  uma  varanda  nos  fundos  e  todas  as  mais 
dependências,  contendo  muro  de  tijolos  na  frente  e  lagedo,  dividindo 
esta  casa  com  terrenos  por  um  lado  do  Caetano  Ferreira  Martins,  por 
outro  com  terrenos  de  Américo  Baptista  dos  Santos  o  sua  mulher,  fundos 
com  terrenos  devolutos  e  frente  com  a  rua  Campos  Salles  ;  escriptura 
de  compra  feita  o  Manoel  da  Silva  .Rios,  passada  em  30  de  julho  de  1894  ; 
tabclliuo  Manoel  Ignacio :  consta  do  duas  casas  ns.  18  c  19,  na  cidade  da 
Parahyba  do  Sul,  freguezia  da  Cidade.  As  d i las  casas,  edificadas  em  ter- 
renos foreiros  á  Camara  Municipal,  sendo  uma  casa  forrada  e  assoalhada 
coberta  de  telhas,  com  diversos  compartimentos,  tendo  ao  lado  umaoulra 
casinha  coberta  com  telhas  francezes  o  outras  dependências  da  mesma 
casa,  com  muros  de  tijolos  sobre  alicerces  de  pedra  e  lagedo  na  frente, 
e  outra  casa  lambem  coberta  com  telhas,  térrea,  fendo  na  frente  lagedo 
emuro  cie  tijolo  sobre  alicerces  de  pedra,  dividindo  os  terrenos,  que 
são  os  prazos  números  17,  18  c  19,  por  um  lado  com  a  casa  e  terrenos  de 
Maria  Ignacia  Baptista  dos  Santos  o  seu  marido,  Américo  Baptista  dos 
Santos,  por  outro  lado  com  os  herdeiros  de  Manoel  Ferreira  Pinto  Bastos, 
fundos  com  terrenos  devolutos  c  frente  coma  rua  Campos  Salles ;  escri- 
ptura de  compra  feita  a  Américo  Baptista  dos  Santos,  passada  em  4  de 
agosto  de  189 4  ;  tabell ião  Manoel  Ignacio.  Consta  de  uma  propriedade 
de  casa,  sita  na  cidade  da  Parahyba  do  Sul,  freguezia  da  cidade,  pro- 
priedade de  casa  coberta  de  telha,  com  uma  porta  e  duas  janellas  de 
frente,  com  todas  as  suas  dependências,  á  .rua  Campos  Salles  n.  5, 
outr'ora  rua  de  S.  Pedro  eS.  Paulo,  edificada  em  terrenos  foreiros  á 
Camara  Municipal  ;  prazo  n.  10,  tendo  na  frenle  muro  de  tijolo  sobre 
alicerces  de  pedra  c  lagedo,  confrontando  por  um  lado  com  João  Basilio 
de  Souza  e  sua  mulher,  por  outro  lado  com  terrenos  que  perlenceram 
a  Manoel  da  Silva  Rios,  frente  com  a  rua  o  fundos  com  quem  de  direito  ; 
escriptura  de  compra  foi  la  a. Felisberto  Carlos  Duarte,  passada  aos  4  de 
agosto  dei  89  !■ ;  labellião  Manoel  Ignacio.  Consta  de  duas  propriedades 
de  casas,  sitas  na  cidade  da  Parahyba  do  Sul,  freguezia  da  mesma  cidade, 
edificadas  em  terrenos  foreiros  á  Ca mara  Mim  icipal ,  comprehend  idos  nos 
prazos  ns.  1, 2,  3e  4  da  praça  da  Estação  o  os  ns.  2e  3  da  rua  Silva  Jardim, 
antiga  Conselheiro  Ottoni,  sendo  a  doprimeiro  prazo  da  rua  Silva  Jardim 
n.  2,  toda  forrada  e  assoai  liada,  coberta  do  telha,  com  oito  janellas  de 
frente,  duas  portas  e  10  compartimentos  e  todas  as  demais  dependências 


ahi  existentes,  e  o  outra  prédio,  contíguo  a  este,  por  traz  da  estação  da 
F.slrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  com  seis  commodos,  coberto  de 
lelha,  torrado  o  assoalhado,  o  com  todas  as  suas  dependências  ahi  exis- 
tentes, dividindo-se  pela  frente  com  a  run  Silva  Jardim,  por  um  lado  com 
terrenos  pertencentes  ú  Estrada  de  I 'erro  Contrai  do  .Brasil  e  por  outros 
dons  lados  com  quem  do  direito;  escripturadc  compra  feila  a  Antonio 
Ferreira  Pinto  Bastos,  1) .  Maria  do  Carmo  Ferreira  Pinto  Bastos,  Eulália 
Ferreira  Pinto  Bastos  e  José  Ferreira  Pinto  liastes,  passada  aos  14  de 
oposto  de  18!).', :  labellião  Manoel  Ignacio.  Consta  de  uma  propriedade 
sita  na  cidade  da  Parahyha  «sul,  dislriclo  do  paz  d»  cidade,  outi-ora 
S  Pedro  oS.  Paulo  da  Paraliyba  do  Sul.  A  dita  propriedade  do  casas,  a 
rua  Campos  Salles  n .  2  ú  edificada  em  terrenos  foreiros  a  Camara  Muni- 
cipal ,  constantes  dos  prazos  ns .  21  c  22  da  mesma  rua,  casa  esta  coberta 
de  telha  e  com  todos  as  suas  dependências  e  que  se  acha  em  máo  estado, 
dividindo  esta  casa  o  respectivos  terrenos,  por  um  lado.com  terrenos 
aforados  a  Manoel  Tavares  Pinheiro,  por  outro  com  terrenos  aforados 
e  que  pertenceram  a  Manoel  da  Silva  Rios;  fronte  com  a  rua  Campos 
Salles  efundes  com  quem  de  direito,  próximo  «Estação  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil ;  escripfura  decompra  feita  a  Mtomo  tr^ 
Lopes  esuamulher,  passada  a  17  de  agosto  de  l«K  ;  abe  11» o  M  noe 
Ignacio.  Consta  deum  prédio,  sito  na  cidade  da  Parahy ba  do  S  ,  -  i«a 
Campos  Salles  n.  O,  freguezia  da  cidade .  O  referido  prédio,  ediuoada  em 
terrenos  foreiros  a  Camara  Municipal,  comprehendidas  nos  pra*>s  ns.  8 
e0  casa  esta  coberta  de.lelha,  parte  assoalhada  e  parle  ladrilhada  de  t. 
o t  l  o  um  quarto  torado,  com  duas  janellas  e  uma  porta  na  irente 
^indo  os  terrenos  por  um  lado  com  terrenos  que  pertenceram  a.foa 
Basilio  de  Souza,  por  outro  lado  com  terrenos  que  pere™ aL£ 
Froes ;  funde  com  terrenos  devolutos  e  frente  com  a  rua  Campo»  Salle, 
onde  tem  lagedoe  muro  de  tijolos  sobre  alicerces  de  f^T^  lo 
decomprafeita  ajoaquim  José  da  Bocha  Barros,  passadae » 
de  189  .  Consta  de  um  terreno,  sito  na  c,  aded a  Par  h  te  do  Sn d^ 
tricto  de  pazdacidadc.  Odito  terreno,  onde  io>  **»%«*^™ 
lado  com  uma  valia  que  sorve  de  esgote  a  Estrada  de  Feno  toUal  oque 
passa  entre  o  mesmo  chiqueiro  o  terrenos  e  casas  de 
Cabral  •  do  outro  lado  com  casas  do  dilo  Rocha  Barros  e  pelos  fundos  com 
a  F  rada  de  'en'o  Central  do  Brasil ;  o  uma  casa  com  poria  e  janella  d 

i,„i«e  -irví  lerrenos  e  casa  acima  alo  a  mcufawu 
terrenos  correspondentes  aos  iuiuiu..  ^ 
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do  rio  Parahybo,  sendo  lodos  os  lorronos  próprios  ;  cscrlplnra  do 
compra  fei la  a  José  Neves  do  Souza  Cabral,  passada  aos  20  do  agosto  do 
J 894- ;  labelliffo  Manoel  Ignacio .  Consla  do  uma  casa  â  rua  do  Barão 
de  Piabanlia  o  de  uma  data  de  terra,  na  cidade  da  Parahyba  do  Sul, 
districLo  de  paz  da  mesma  cidade.  A  casa  é  coberta  do  telha,  a*  rua 
Barão  do  Piabanlia,  e  edificada  em  terrenos  próprios,  lendo  na  fronte 
6m,J5,  2  porias  e  uma  janella,  um  muro  com  2  metros  ao  lado  dos 
terrenos  de  Joaquim  José  da  Rocha  Barros,  com  quem  confronta  por 
um  lado,  confrontando  polo  outro  com  o  ■  dito  José  Noves  do  Souza 
Cabral  o  fundos  com  a  Estrada  de  Feiro  Central,  sondo  ossa  casa 
n.  1  C,  compreliendido  o  terreno  a  olla  fronteiro  até  o  rio  Parahyba, 
e  mais  27,098  metros  quadrados  de  terrenos,  dividindo  com  a  Estrada 
do  Ferro  Contrai  do  Brasil,  por  um  lado  com  terrenos  de  José  Neves 
de  Souza  Cabj/ai   o  por  outro  com  terrenos  cia  Casa  de  Caridade  até 
encontrar  a  rua  Cabral  ;  oscripturadecompraibilaaD.  Maria  Anna  do 
Almeida,  passada  aos  6  de  setembro  de  1894  ;  tabellião  Manoel  Ignacio. 
Consta  de  um  prédio,  sito  na  cidade  da  Parahyba  do  Sul,  á  rua  lton- 
gel  Pastana  n.  1,  districto  da  mesma  cidade.  O  dito  prédio  é coberto 
de  telha,  parle  assoalhada  e  parte  térrea,  inclusive  uma  meia  agua, 
tendo  o  mesmo  prédio  alicerces  de  pedra,  algumas  paredes  de  tijolos 
o  outras  de  páo  a  pique  ;  uma  pequena  casinha  para  gallinhciro,  co- 
berta de  telha  o  outras  dependências  desse  predio,  que  é  construído 
em  terrenos  foreiros  á  Camara  Municipal ;  pomar  com  diversos  arvo- 
redos fructiferos  e  muro  do  tijolos  com  alicerces  de  pedra  ;  confron- 
tando por  um  lado  com  terrenos,  que  foram  aforados  por  José  Joaquim 
da  Cunha,  por  outro  lado  com  terreno  aforado  a  Caetano  Ferreira 
Martins  e  devolutos  e  pelos  fundos  com  terrenos  da  Casa  de  Cari- 
dade ;  escriptura  de  compra  feita  a  Bernardo  Tavares  Pinheiro  c  sua  mu- 
lher, passada  aos  7  de  novembro  de  1894  ;  lahellião  José  Moreira  de 
Castilho.  Consta  do  prédio  a  rua  Campos  Salles  n.  J,  na  cidade  da 
Parahyba  do  Sul,  freguezia  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo.  O  dito  predio. 
coberto  de  telhas,  assobradado,  com  quartos,  salas,  cozinha,  terraço, 
isto  é,  varanda  no  frente  o  coberto  de  telhas  ;  uma  casinha  nos  fundos, 
c  na  frente,  ao  lado,  um  pequeno  chalet,  lambem  coberto  de  telha, 
edificado  em  terrenos  aforados  á  Municipalidade,  prazos  23,  24,  25, 
tendo  na  frente,  muro  e  lagedo,  na  extensão  de  46  metros,  o  2  por- 
tões com  umbraes  do  cantaria,  bem  como  muros  aos  lados  e  fundos, 
e  confrontando  pela  frente  com  a  rua  Campos  Salles,  por  um  lado 
a  rua  Silva  Jardim  e  pelo  outro  com  herdeiros  e  successores  de 
Manoel  Ferreira  Pinto  Bastos .  E  assim  avindos,  me  pediram  lavrasse 
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nestas  nolas  a  presente  oseriplura  que,  lhes  sendo  lida  o  ás  teste- 
rmínlios.  -  Em  tempo  declaro  que,  havendo  surgido  duvida  si  é  ou 
não  devido  o  sollo  de^La  escriplura,  cônsul Lou-se  ao  Uxm.  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  a  respeito,  devendo  pois  lavrar-se  nova  oscriplura 
da  rectificarão  a  esta,  qualquer  que  soja  a  resolução.  E  sendo  lido 
partes  e  testemunhas  presentes,  Dr.  Rodrigo  Octávio  Langgard  do 
Menezes  c  Antonio  da  Cunha  Barbosa,  assignam  todos  perante  num, 
íívaristo  Valle  do  Barros,  lahellião.que  a  escrevi.  -Dr.  Andre  Gus- 
tavo Paulo  do  Frontin,  Didimo  Agapito  Fernandes  da  Veiga,  Cai-los 
\ugu«*U>  de  Carvalho,  Custodio  José  Coelho  de  Almeida,  Leopoldo 
Cesar  A.  Duque  Estrada,  Rodrigo  Octávio  Langgard  de  Menezes,  Antonio 
Cunha  Barbosa. 


Escriptura  de  venda  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  que 
L     fEazendaEederal  da  Replica  dos  Estados  «lo  Bra- 
sil fazem  os  syndicos  da  liquidação  forçada  desta  Com 
panhia.  (L.  695,  £1.87.) 

caibam  quantos  esta  virem  que,  no  onno  do  nascimento  de  N  S. 
jjSJ*  1903,  aos  seis  dias  do  mez  de 
do  Bio  de  Janeiro,  na  Directoria  do  Contencioso  do  »o  1  ^ 
onde  rui  vindo,  compai 

Bepublica  do  Brasil,  repic ,  Duque  Es- 

compradora  a  l-a/cnd»   ode  i  Director  do. 

Contenção  do  llu*oo.o lede  q 

mim,  tabellião  o  pela s  ^\dodislrilmida  esta  pelo bllhoU, 

do  ,«  dou  fé,  bem  como 1 «  £ o  ^  ^  ^  ^ 

que  flea  arduvaclo.  1'.,  pelo»  ouioi  sai 

as  mesmas  tòstemunlias,  o  Commercial  do  Tribunal 

Civil  o  Criminal,  Br.  lintas  coi  »  1 
Companhia  Estrada  do  Torro  Oeste  de  Mmas, 


pelo  leiloeiro  j.  Dias  dos  Santos  o  acervo  tia  mesma  companhia,  tendo-ss 
offecluado  o  leilào  no  dia  13  do  j unho  passado,  ús  12  horas  da  lardo,  n0 
armazém  do  mesmo  leiloeiro,  á  rua  do  ltosnno  n.  78,  o  na  presença 
delles,  syndicos,  conformo  o  nnnnncio  publicado  nos  jornaes,  Ludo  do 
■  accordo  com  a  oulorisaçíio  conslanle  do  alvará  abaixo  Iranseriplo ; 

2°,  que  lendo  a  Payeiula  Federal  da  Republica  dos  listados  Unidos  do 
Brasil,  representada  pelo  Dr.  Procurador  Seccional  interino,  António 
Angra  de  Oliveira,  o  Floreado  o  maior  lance,  entre  lodos  os  licilanl.es,  polo 
presente  inslrumenlo  vende  a  mesma  Fazenda  .Federal  os  ditos  bens 
pela  fórma  seguinte  : 

Io  Lote  -  Hôdo  mineira  : 

De  bitola  de  (0M,,7(>)  setenta  e  seis  centímetros  e  a  navegação  do  rio 
Grande.  A  rede  mineira  é  constituída  da  linha  férrea  que  vai' de  Sitio 
o  Paraopeba  c  dos  tres  ramaes  Aureliano  Mourão  a  Ribeirão  Vermelhe 
com  AS  kilometros,  Gonçalves  Ferreira  a  llapecerica  com  U  kilometros 
e  o  de  Pitanguy  com  quatro  kilometros  e  cinco  metros,  isto  é,  uma 
rêde  de  linha  ferroa  com  (588  kilometros  c  f>()0  metros  de  extensão, 
passando  por  diversas  cidades,  taes  como:  Prado,  S.  José  d'líl-Rey! 
S.  João  d^l-Hey,  Bomsuccosso,  Oliveira,  ele,  comprehoiidondo  nuosó 
o  linha  férrea  com  todas  as  suas  dependências,  como  sejam :  34  edifícios 
destinados  a  estações,  72  edifícios  destinados  ás  turmas  de  conservação 
da  linha,  edifícios  destinados  a  hotéis,  sendo:  em  S.  João  d'El-Rei!  o 
Grande  Hotel  Oeste,  todo  mobiliado  c  suas  dependências constantesdo 
quatro  chalets;  um  hotel  cm  Aureliano  Mourão  ;  um  boleiem  Henrique 
Galvãocoutro  na  estação  de  Paraopeba  ;  rotunda  e  officinas  de  reparação 
de  locomotivas  e  carros  cm  s.  João;  deposito  o  pequena  oltici  na  de  re- 
paração de  machinas  cm  Henrique  Galvão;  um  clialet  sito  á  rua 
Anlonio  Rocha  n..  63,  actualmente  residência  do  cheio  do  trafego; 
23  caixas  d'agua  ao  longo  da  linlm,  gyrudorese  triângulos  de  reverso, 
para  virai-  locomotivas, ele. 

Material  da  tracção  -  37  locomotivas  do  fabricante  Baldwin  o 
do  diversos  typos  e  classes,  sendo  para  passageiros,  17:  mixlas,  3; 
epara  cargas  ( consolida liou)  1.7. 

Malerial  dc  transporte,  conslando  de  278  veliiculos  quasi  todos  em 
perfeito  estado  de  conservação  o  destinados  ao  transpi.rle  de  passageiros 
de  1°  e  2*  classes,  correio,  bagagens,  mercadorias  diversas,  ando  o 
inflammavois. 

Almoxarifado-  Muitos  c  diversos  maloriaes  para  reparos,  sohre- 
salcntes para  vagòc.,  rodas,  tmcks,  eixns,  aros  para  locomotivas,  ele, 
linhas  e  apparcllms  deMorse,  lclegraphicos,clc. 


Navegação  do  rio  Grande  -  Material  ílnol.urmlo,  constante  do  cinco 
vapores,  sondo  doas  v>"i'  monlm-  b  do  p-quono  valor,  oito  chatas,  uma 
lnncliinlw  a  vapor,  cinco  estações,  odi  lidos  d  mnrgom  do  rio  destinados 
ao  recebimento  do  cargas,  ele,  olc. 

Material  de  estação  -  Livros,  carimba,  bilhetes,  olc.;  todo  esso 
lolo  polo  preço  do  7.000:000$00(). 

\>o  LoLo  L  Concessão  federal  :  1/nihad.e  Barra  Mansa  a  Catalão, 
contudo  do  dnus  trecho  ein  Irafcgo,  sendo  ura  do  narra  Mansa  a 
1,'ah-ão  com  /.  I  kilnmolros  o  outro  entro  as  estações  do Panlo  M-cilas 
MUr-ió  nanxUMisfi.»  «lo  ic.T  Id  lon-iotros,  e  bem  assim  cerca  do  2C>  kilo- 
mel.rVde  linha  assento  não  aberta  ao  Indico,  leito  o  obras  do  arte 
Ponrluidiv  o  a  concluir  entro.  Fal.-fio  o  Paulo  Freitas,  bom  assim  o 
Ll-echo  entro  Bugio  e  o  rio  s.  Francisco,  estudos  c  reconheci montes 

010  mt^M  de  tracção-  om.sl.ando  do  sole  locomotivas,  sondo  seis 

de  passeei  ros  o  uma  do  cargas. 

Serial  *  -<***>»<<>  do  88  vchin,,,,,  domados 

ao  transporte  de  p^ir»*  *     «  2"  "°s'agcnS'  ''"'T.'"0' 

codoriaífiKlo.  maMcH-ns,  inllammavms,  olc. ,  linl.a  lologmpli^.  appa- 

i-oIlHKMoisiMiilliasduHdisfm.do  Daniel,  file. 

linha-  «indo  rolunda  e  ollieinaR  em  Klbdrfo  Ycrmell.o  e  casas  pa.a 
o  e  rio-  oHicinas.  carvoeiras,  oU,:cm  Rm.  Mansa,  dons  grande, 
e       °\  mcm  o  tovrtr  *>  ^.^.isu-i,,,,,  oun-o  anuso 

^•Hp.ono  da  «Mn*»  .  «*~  menores  dosl.i  na  os  a  o,«a  , 
esln.fio  de  Barra  Mansa,  «  ..  odilicio  «m  -inn  se  "<'l.a  o  e» ci.ptono 
T  do  :>°  dis.riclo,  dr.  M..I.--U.I  moliço  pava  ,..nle»,  P".- 

tUH^rncks,  rodas  .  onu-os  mnleriaes  destinados  a  ^  do 


vagões . 


-      v  ,  ■  ,-inirin-»^  de  s    .lofio  cPlíl-Hoy  o  no  deposito  do 
ni>*(>i'i'ocãn  —  N  s  1)1111 111(1  u 

nonri.p.e  ,a,vão  existem  mudas  maebinas  ejerra- 

mentns,  lauto  para  l.rabaihar  om  metaes nano  para  r  b ali.  emm 
doira  pertencentes  alinha  federal,  I  aos  como  :  tornos  paia  iodas  d 
dona,  palUHC  (|uaiUo  (:onsta  da  relação  ostento 

loc.omol.ivas,  ],  amas,  .,.m  8.()00:00()S()00. 
no  0>cripl.oriodal«..:()moçuo,Ui(lnpJO  pic<  ^ 

r  lolc__  ,oncessão  numinenso:  constituída  pela  l.nha  do  lima 
V        lv. (|,  um  metro  do  bitola,  a  qual  se  acha  cm 
Mansa  a  Angra  do,  boi  ,  ,     un  ■  ,  (,f]afle  do  Hin 

trafego  na  extensão  do  /i->  hilomctio.  y,  nn  trorlio 

ChruS  com  muitos  trabalhos  leitos  ,1o  preparação  do  leito  no  troe  o 
Cia      com  mu  ^  dcpcnclencias  em  Angra  dos 

cie  Rio  Claro  a  Angia  ,  iu  iui  ^ 
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Reis,  como  sejam  :  Si  lio  do  Gloria,  ilha  do  Snnlo  Antonio  o  chácara  do 
Anil. 

Material  de  tracção—  conslando  doduas  locomotivas  do  Balduin, 
lypo  passado  iro,  o  mnis  12  vohicn  los  para  a  (xmduoção  do  passageiros 
de  :1a o  2" classes,  mercadorias,  madoii'as,  elo.,  casas  para  as  turmas  do 
CO]  isor  varão  da  linha  o  ou  Iras  dependências  ao  longo  da  mosran  linha. 

Idnhas  telographicas,opparellius  lelegraphicos  delMorsc ;  tudo  polo  • 
pi'eço  deO()0:000$()00. 

3o,  quo  a  venda  é  feita  com  Lodos  os  terrenos,  bemfeilnrias  o 
acoessorios  no  estado  oin  quo  sc  acham  o  que,  estando  depositada  no 
Thcsouro  Federal  a  referida  importância,  dão  neste  acto  e  por  osto 
instrumento  plena  e  geral  quitação,  obrigando-sea  nada  mais  reclamar ; 

que  assim  transferem  desde  a  data  do  presente  insira  monto 
todo  o  domínio,  servidões,  direitos  o  acções  sobre  os  referidos  bens 
c  seus  accessorios  á  outorgada,  livres  o  desembaraçados  do  qualquer 
ónus,  visto  que,  tendo  sido  vendido  o  immovel  cm  publico  leilão, 
ficaram  os  credores  subrogados  no  producto  da  arrematação,  nos 
lermos  do  art.  220,  §  9°,  do  decreto  n.  :570,  de  2  de  maio  de  1SÍJ0, 
ficando  a  mesma  outorgada  inimit lida  na  respectiva  posse,  cm  virtude 
deste  instrumento.  Epclo  Sr.  Dr.  Director  do  Contencioso  do  Tliesoum 
Federal  foi  dito  que,  autorisadopcla  portaria  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, n.  9,  dc  A  do  corrente  mez,  acceitava  em  nome  e  por  parle 
da  Fazenda  Federal  as  clausulas  do  presente  contracto. 

Não  paga  imposto  dc  transmissão  a  presente  venda  por  sor  feita 
á  Fazenda  Federal,  mas  o  sollo  proporcional  na  importância  dc 
:I7:1()0$  pela  verba  abaixo  Iranscripla.  Presonle  neste  acto  o  lei- 
loeiro Joaquim  Uias  dos  Santos,  por  cl  lo  é  lambem  assignada  a 
escriptura.— Álvara"  do  autor isação  na  Inrma  abaixo:  O  Dr.  Alaulplm 
Nápoles  dc  Paiva,  Juiz  da  Camara  Commercial  do  Tribunal  Civil 
o  Criminal  da  Capital  Federal,  olc:  Autoriso  polo  presente  alvará, 
indo  por  mim  assignodo,  a  requerimento  dos  syndicos  da  liquidação 
forçada  da  Companhia  listrada  do  Ferro  Oeste  de  Minas,  ao  leiloeiro 
Joaquim  Dias  para  venderem  publico  leilão  na  conformidade  das  leis 
c  decretos  em  vigor  c  segundo  os  estylos,  os  bens  pcrlenccnl.es  ao 
acervo  da  referida  liquidação  forçada,  sendo  feito  o  leilão  com  o  prazo 
dc  90  dias  a  contai'  do  Io  annuncio,  que  deverá  sor  publicado  regu- 
larmente na  imprensa,  prestando  contas  neste  Juizo  em  tempo  oppor- 
limo. 

Rio,  U  de  novembro  de  J901 .  Eu,  João  de  Souza  Pinto  Jnnior, 
escrevente  juramentado,  o  escrevi.  V,  eu.  Joaquim  Benício  AlvcsPinna, 
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o  subscrevi.  —  AUtul/ilio  Nápoles  de  Vaion.  Eslão  Ires  estampilhas 
„n  valor  do  4* M>0  duvidamente  iiu.lili.-adas.  . 

OsolInVpwo  pela  verba  sojiulnle:  Pokou  17:«10$000  de  solla  .- 
ra,„K-doria  da  Capital  KoOoral,  5  .te  J«»Uo  «K>  «».  O  Tl.esouroiro, 
I  n    da  Silva  Guimarães.  O  escrivão,  Pinto  da  Silva.  K  ass.m 
Klos  mo  pediram  lavrasse  n«U.s    unias  a  l»«°nU>  escr.plura 
'  „    ,1,;,  sendo  lida  eús  leslemunhas,  Antonio  da  Canha  Barbosa  o 
Urardo  Ferreira  Pinheiro,  assinam  lodos  perante  m.m,    yar , 
V,„(.  (,e  líarros,  tabcHià,,,  quo  o  esrrevi .  -  C«,te  Am/uri» Jo  <*>- 

S K  cu'  Evaristo  Va.le  do  Barros,  labellif.o,  que  esorovi  e  ass.gno  em 

Miin-M  f»  i"i*n    Kvaiisl.o  Valle  doBamw. 
^vlmU  estampilhas,  sondo  uma  do  valor  de  IS,  duas  de 
V.00  rada  uma  e  sobre  eslas  estampi  lhas  os  dizeres  sogu.nles. 
Rio,  0  de  julho  de  XW.-Hml*to  11*  de  Barro,. 


í-^j     ~~  ,ia  mitra    de  encampação  de  con- 
Escriptura  de   ratificação  d outra,  de  I  V  ^ 

cessões  e  a,  compra  o  v  ^  ^e  toem 
ia  Republica  dos  Estados  ^cs  âo  .B  , 
Industrial  de  Melhoramentos  no  Biasu 
auonjmas  (L.  696,  fl.  60). 

saibam  nunnlosorta  virem -mo,  ao  anno  do  nascimento  doK.S. 
, ,  T W  ao.  18  do  julho,  nesta  cidade  do  Ido  do  Janeiro, 
.lesivs  Clinslo  de  Ul>.„  ao,      u  •  cu,  Tabollião, 

na  Uirectoria  do  ^^'^í^n,,  outorSados, 

a  Fazenda  1,'ederal  d  puM  ^  OoConlon- 
aclo  representada  polo  D ..  Ca.  U-A*=  .-^ .  ^oramentos 
cioso  do  Thesouro   ode  1,  a  U«F  *  jo 

no  Brasii,  a  ^*;^IH  .  «U-  *  Arrasa- 

de  Ferro  Vassoura, .Pai; *  ,om  ^  nosla 

mento  do  Morro  do  Camilo,  ^  -'^t  ;  \nrir6  Gustavo  Paulo  do 
Capitai  c  todas  — ^TXto  £2Í Primeiras  e  em 
Frontin,  M'Pnlu^1*,.I>^í|0,  ,10ia  Emprcza  do  Arrasamento  do 
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A 1  foros- e Petrópolis,  constantes  das  notas  do  suas  asembléas  geraos,  do 
27  e  28  do  maio  ultimo,  dovidnmonle  publicadas ;  os  cl i los  represen- 
tantes reconhecidos  jiolos  próprios  por  mim,  Tabísl  lirto,  o  pulas  losio 
munhas  abaixo  nomeadas  o  assimiladas,  lambem  minhas  conhecidas 
do  (pie  dou  lo,  bom  como  de  mo  haver  sido  distribuída  osta  cscriplura 
polo  bilhete  que  fica  aroh  ivado.    li  poios  oulorgau  los,  reciprocamente 
outorgados,  mo  foi  imiformemeiilo  diln  quo  havendo-.so suscitado duvidii, 
aolavrar-so  a  cscriplura  de  30  de  junho  próximo  passado,  lançada  no 
L.  095  a  11.  37,  deslocarlorio,  si  era  devido  ou  nãosello  proporcional 
polo  facto  de  ser  a  Rizenda  Federal  a  compradora  na  mesma  cscriplura 
o  a  cl  la  competir  lazer  o  pagamento,  fni  a  duvida  levada  á  deliberação  d.» 
Exm.  Sr.  .Ministro  da  Fazenda  corno  no  encerramento  do  mesmo 
inslrumenlosc  foz  constar,  e  havendo  o  Sr.  Ministro  resolvido  rpio  ora 
devido  o  sei  lo,  foi  o  mesmo  pago  nos  la  data  pela  verba  que  abaixo  se 
transcreve,  lavrando-se  para  constar  o  presente  instrumento,  que  fica 
fazendo  parle  integrante  da  citada  cscriplura  do  30  do  junho;  ratifi- 
cando-so  para  todos  os  c ('feitos  a  mencionada  cscriplura.    A  verba  é 
do  teor  seguinte  :   N .  30-  Hóis  vinte  ires  oonlos  quinhentos  o  dezoito 
mil  réis.    Pagou  23:518*  de  sello.    Recebedoria  da  Capilal  Federal, 
18  do  julho  do  1903.    O  Fiel  do  Tbesouroiro,  Carvalho   Júnior.  O 
escrivão,  Pinto  da  Silva.    Presente  a  este  acto  o  Banco  da  Republica  do 
Brasil,  sociedade  anonyma  com  sedo  nesta  Cidade  e  representada  por 
seus  directores,  Drs.  Caídos  Augusto  de  Carvalho,  Custodio  José 
Coelho  do  Almeida  e  Leopoldo  Cesar  de  Andrade  Duque  listrada,  pessoas 
de  mim,  Tabellião,  e  das  leslcmunlias conhecidas,  do  quedou  Jo,  por  ol  les 
me  foi  dito  que  igualmente  ossignavam  a  presente  escripturá  para  os 
devidos  effei tos.    E  de  como  assim  o  disseram,  mo  pediram  lavrasse 
nestas  notas  a  presente  cscriplura,  que  lhes  sendo  lida  e  ás  testemu- 
nhas, Dr.  Rodrigo  Octávio  de  Langgard  Menezes  o  Antonio  da  Cunha 
Barbosa,  assignaram  todos  perante  mim,  Evaristo  Valle  do  Barros, 
Tabellião,  que  a  subscrevi.  Dr.  André  Gustavo  Paulo  de  Frontin.— 
Carlos  Augusto  Naylor.-  Carlos  Augusto  do  Carvalho.-  Custodio 
José  Coelho  de  Almeida.  -  Leopoldo  Cesar  do  Andrade  Duque  listrada. 
—Rodrigo  Octávio  Langgard  Menezes.— Antonio  da  Cunha  Barbosa. 
Trasladado  hoje.  E  eu,  Evaristo  Valle  do  Barros,  Tabellião,  que  sub- 
screvo e  assigno  em  publico  c  raso.   Em  testemunho  da  verdade  eslava 
o  signal  publico.  Estavam  colladas  duas  estampilhas  de  300  réis  cada 
uma,  600  róis. 

Rio,  18  de  julho  de  1903. -Eoaristo  Valle  de  Barros . 


■Carmo  de  aooordo  feito  entre  a  Fazenda  Federal  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil  e  o  Banco  da  Republica,  como  abaixo 


se  declara. 


,V,ssclodias,lo  moz  do  (ipstmk  IÍXK,  m  Directoria  do  Contencioso 
,1o  -pliosom-o  Federal,  presente  o  Sr.  W.  Cai-los  AugnsloXaylor,  Director, 
„— w  o  Bane"  da  Uepublira  do  Brasil,  representado  pelos  seus 
iw  loros  Conselheiro  Carlos  Augusln  do  CarvallincDr.  Leopoldo  Comi- 
m,lllie  listrada,  e  disse  que,  lendo  poln  esciplura  de  30  do  junho  do 
mesmo  nnnn,  lavrada  era  nolas  do  lahellião  lívarislo,  adquirido  a 
,-„iV,- da  F.mnrcza  industrial  de  Jlellioramenlos  lodosas  concessões  e 
„ens  ú  mesma  pertencentes,  hom  ■•orno  as  de  outras  emprezas  do  qne 
,a„ella  é  representante.  ficou  estipulado  na  mesma  escriptura  que  o 
P  !  me,Uo  séria  estuado  ao  reieridn  Banco  da  Republica  ,lo  Brasil,  na 

planeio  tolal  de  21.380:00.»,  ,«*»*«  «»*>.  V*  ******* 
S„,U  da  obriga,*  peln  lorma  seguinte :  i-,  "  pogamen o  sea 
Mto  em  seis  mil  o  oitenta  inscriPÇ-  de  um  conto  do  r«s  ™i; ,  « 
polo  valor  nominal  e  quina,  mil  e  trezentas  apólices  do  valo,  de  um 
e  nto  e  réis  cada  uma,  lambam  pelo  valor  nomiaol,  das  que  vao  se 
SL  de  accordo  com  o  deereto  «Gr,,  de  16  de  junho  ,1o  mesmo 
onno    «'  lira      este  modo  solvidoe  realisado  o  pagamento,  .servindo 
de  Plena  o   -eral  .,««*.*  »  rcdl»  que  ir*  passado  na  repar  i-,,o 
!om  etenle  d,  Thesour,»  Federal ;  3",  além  das  bens  pertencentes  4*  l«- 
SnSon^»»  rororida  escriptura  de  ^dejunhodes  e  onno 
„  n.ner,  a  restituir  Li  I- azonda  i'ederol  o  quantia  do  «10.000S, 

: ,  zxssí*      ^ sou  vai,,,- 

cniap(.)li(.CM.iaLiin  .    M^ho.-inioulo-  como  ficou  racullado  no 

Faz0'U,Vr0dCri*' '1!cr,  jec     da  Companhia  Melhoramentos  da 

íJSioP-"^*8-  EX"°S1"  MiniSl"0da  1,028  ' 
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n.  JO,  do  r.  do  corrcnle,  aeeoilavn  as  mndiçuosnrima,  mandando  mm 
conslnr,  lavrar  os[,o  «,i,o,  sondo  lido,  assina  (.om  ns  roSov[d^  ^ 
sentamos  donnnoo,la  ]{ciml.,licad()Orasil.  Jí  ou,  .losó  Carlos  Pereira  (|0 
Axevedo,  2"cs(M'iplni'iii'iC)  do  Tliosouro  Federal,  o  escrevi- 

lí lo,  7  do  agoslo  do  I  MH .  -Carlos  Augusto  de  Carvalho.-  Leopoldo 
Cesar  J)<me  Jurada.-  Carlos  Augusto  Naglor.  -  Haviam  osUun- 
pilhnsno  valor  do  7$:iOf),  dovidamenle  inutilisndas. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


AN  NEXO  AO  RELATÓRIO 

APRESENTADO 


AO 


MINISTRO  1)H  ESTADO  DOS  MMiOCIOX  DA  FAZllSDA 


RH)   m  JANEIRO 
IMFKENSA  NACIONAL 

1903 


ISDIGE  BAS  MATÉRIAS 

i,'Ulí 

SE  CONTEEM  NESTE  VOLUME  DE  AMEXOS 


DECRETOS  E  CIRCULARES 

1'niís. 

Docreto  n.  -1-100  —  do  i">  de  maio  do  1902  —  Approva  o 
convénio  celebrado  outro  o  Ministro  da  Fazenda 
o  o  1'resideuto  do  listado  do  Matto  Grosso.  .  .  3 
»  n.  -1 10S  —  di».  13  de  maio  de  1902  —  Autorisa  a 
organisação  da  Sociedade  Anonyma  de  Economia 
o  seguros  —  A  Económica  —  g  approva  os  respe- 
ctivos Estatutos   '1 

»  u.  -Ml"!  —  de  27  de  maio  de  1902  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  2 25: 931^794 
para  pagamento  de  porcentagens  aos  empregados 

da  Alfandega  do  lUo  de  Janoiro   H 

»     n.  I     —  do  3  de  junho  do  1902  —  Cassa  a  au- 
torisação  concedida  para  fuuccionar  á  Sociedade 
de  Seguro  mutuo  sobro  a  vida  —  A  Equitativa 
dos  listados  1'nidos  do   Brasil  —  pelo  decreto 
n.  r.ni.  do  ::P  d"  nviio  d:  iS1.'1.)  ......  M 

v,  n.  1  [:!■'•  -  de  '•:  de  junho  do  190?—  Approva  os 
Estatutos  da  pocie-ladn  Anonyma  —  A  Ecouomi- 

sadora   11 

»    n.  4-M3  -  de  ?4  de  junho  de  1902  -  Suspendo  a 
autovisação  para.  fuuccionar  concedida  pelo  de- 
creto n.  3224.  de  23  de  fevereiro  de  1864,  á  Real 
Comp.uihia  ingleza  de  Seguros  contra  os  riscos 
dc  fogo  e  devida,  estabelecida  em  Liverpool   .  r 
;:,    n.  4445  -  de  Io  de  julho  de  190?  -  Autorisa  a 
organisação  da  Sociedade  Anonyma  -  A  Accumu- 
ladora  -  e  approva  os  respectivos  estatutos.    .  I" 
>.    n.  4406  -  de  15  do  julho  de  1902  -  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  especial  de  <>:530;?107, 
para  pagamento  de  vencimentos  ao  es-inspector 
da  \lfandega  do  Espirito  .Santo,  Apulchro  Motta.  2 
,     n.  44-w-de  8  do  julho  de  1902  -  Releva  a 
Mesa  Administrativa  da  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia e  Hospital  de  Lázaros,  de  Sabará,  no  Es- 


VI 


todo  do  Minas  Geraos,  da  obrigação  do  pagamento 

do  1:7:1G$3."0   33 

Decreto  n.  4475  —  do  32  do  julho  do  1903  —  Abro  ao  Mi- 
nistorio  da Fazendao credito  especial  do  31:3793347 
para  indemnisação  das  despozas  feitas  com  o  Con- 
gresso Nacional  de  Agricultura   34 

»  n.  4 1(J: !  —  do  39  do  julho  de  1903  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  crodito  ospccial  do 
300:000$  pura  o  empréstimo  do  que  trata  o  art.  31, 
§  18,  da  lei  n.  N34,  de  30  de  dezembro  de  1901  .  34 

»  n.  1191  —  do  2!)  do  julho  do  1902  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazonda  o  crodito  especial  do 
79:419.s3f>6  para  pagamento  de  quotas  devidas  a 
empregados  das  Alfandegas  do  Rio  do  Janeiro, 
Santos  e  Rio  Grande  do  Norte   35 

»  n.  4529  —  de  30  de  agosto  de  1902  —  Approva 
a  nova  tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos 
dos  empregados  da  Caixa  Económica  e  Monto  de 
Soccorro  da  Capital  Federal   25 

»  n.  -1G76  —  de  13  de  novembro  do  1902  —  Concede 
permissão  á  Xcw-Yorh  Life  Jnsurance  Gompnny, 
para  funecionar  no  Brasil   27 

»  n.  4677  — de  13  de  novembro  de  1902—  Torna 
extensiva  a  todas  as  Alfandegas  as  disposições 
do  art.  35-1,  §  2°,  da  Nova  Consolidação  das  Le-is 
das  Alfandegas  c  Mesas  de  Rondas   39 

»  n.  4678  —  de  13  de  novembro  de  1902  —  Abro  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  317: 9s9.$õS3, 
supplementar  á  verbu  —  Exercícios  Findos   .    .  29 

»  n.  167!)  —  de  13  de  novembro  do  1903  —  Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  do 
28:000á  para  impressão  de  3.00.0  exemplares  da 
Carta  Descriptiva,  organisuda  por  .Julio  Cesar 
Pinto  Coelho  o  Albino  Alves  Filho  .....  3!) 

»    n.  4680  —  de  11  de  novembro  de  1903  —  Dá  novo 

regulamento  para  a  Imprensa  Nacional.   ...  30 

>  n .  4682  —  de  22  de  novembro  de  1902  —  Approva , 
com  aceroscimo  de  duas  clausulas,  os  estatutos  da 
Sociedade  Anonyma  —  A  Auxiliadora  —  e  auto- 
risa  a  mesma  a  funecionar  0  45 

»  n.  4693  —  do  6  de  dezembro  de  1002—  Approva, 
com  alterações,  os  estatutos  da  Companhia  Na- 
cional dc  Seguro  mutuo  contra  íbgo   ....  4(3 

y    íu  4690  —  de  12  de  dezembro  de  l'.)u2  —  Modiíica 

o  decreto  u.  3810,  de  Ki  de  outubro  de  190i>  •    •  õ7 

»    n.  4697  —  de  12  de  dezembro  de  1902  —  Provi- 


VII 


iloncia  sobro  a  execução  do  n,rt.  55  do  regula- 
montoannexo  aodocroto  n.  iHftí,  do  26  do  março 

do  1900    58 

Docroto  n.  4753  -  do  31  do  janeiro  de  11)03  -  Proroga, 
ató  30  do  janeiro  do  corrente  anno,  o  prazo  do 
quo  traia  a  2;1  parle  do  art.  2»  do  docroto 

n.  4697,  do  12  do  dezembro  ultimo   1,0 

»     n.  '1771  -  de  I  I  do  (bvereiro  do  1903  —  Approva 
com  alteração  os  novos  estatutos  do  Montepio 
Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado.   .  51) 
»    n.  4786  -  de  7  do  março  de  1903  -  Cròa  cm 

Porto  Acre  uma  mesa  de  rendas  do  l11  ordem.    .  93 
»     n.  4839  -  de  18  do  maio  do  1903  -  Autorisa  o 
Ministério  da  Fazenda  a  contraclar  com  os  ban- 
queiros N.  M.  Uothschild  &Sons,  do  Londres, 

um  empréstimo  de  í  8.500.000   

>  ii.  4850  -  do  30  do  maio  de  11)03  -  Proroga  o 
prazo  estipulado  para  o  funceionamonto  do  uma 
Caixa  Filial  ao  lirnsilianisclic  Bank  fhr  Deuls- 
chland,  em  Porto  Alegre,  Estado  do  Rio  Grande 


94 


1)1 


95 

95 

95 
1)7 


do  Sul  ' 

„.  ,1851 -de:!  de  maio  de  11)03  -  Concede  ao 
Urasilianwhe  Banh  filr  Deulschland  autorisaçao 
para  estabelecer  uma  Caixa  Filial  na  cidade  do 
Rio  Grande,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  .  . 
4852  -do  :50  de  maio  de  1903-  Proroga  por  maia 
10  annos  o  prazo  concedido  ao27.0  Brilish  Bank  o/ 
South  America,  Limited,  para  funecionar  no  Brasil 
48-v)  -  de  8  de  junho  de  1903  -  Estabelece  re- 
gimen especial  para  execução  de  obras  de  mclho- 

ramontos  de  portos  ,  '  .' 

n  4SI50  -  de  8  de  junho  de  1903  -  Providencia 
sobre  a  encampação  de  diversas  concessões  .  . 
n  4863  -  de  13  de  junho  de  1003  -  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  33:  *34$572  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a  Conrado  Alves 
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iurisdicção  da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul 
a  Mesa  do  Uen-lM  de  Pelotas,  no  mesmo  Estado.     1 V 
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SOCIEDADE  Anonyma  de  Economia  e  Seguros  —  A 
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VENCIMENTOS  do  ex-Inspector  da  Alfandega  do  Espi- 
rito Santo,  Apulchro"  Motta  


DECRETOS  E  OUTROS  ACTOS 


LIO 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


DECRETOS  E  REGULAMENTOS 


DKCRtiTO  N.  -MOO  —  DR  O  DE  MAIO  DE  1902 

*\pprova  o  convénio  celebrado  entro  o  Ministro  d;i  Faxonila  o  o  Presi- 
dente do  lis  lado  de  MaUo  Grosso. 

O  Presidcnto  da  Republica  tios  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  -vista  o  disposto  no  art.  7»,  §  da  Constituição  da 
Republica,  resolve  approvar  o  convonio,  que  a  este  acompanha, 
celebrado  entre  o  Ministro  de  Estado  da  Fazenda  e  o  Presi- 
dente do  Estado  de  Matto  Grosso. 
Capital  Federal,  G  do  maio  de  1002,  11°  da  Republica. 

M.  Fr-rauz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murlinko. 

O  Dr.  Joaquim  Duarte  Murtinlio,  Ministro  de  Estado  da 
Fazenda,  devidameuto  autorizado  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica, resolvo  lirmar  com  o  Presidente  do  listado  do  Matto 
Grosso,  representado  pelo  deputado  federal  major  Lindolpho 
Libanio  Moreira  Serra,  o  presente  convénio  para  repressão  do 
contrabando,  conforme  as  condições  que  se  seguem  : 

Art.  1.°  O  Governo  do  Estado  de  Matto  Grosso  fica  encarro- 
«rado  do  serviço  externo  de  repressão  do  contrabando  na  fron- 
teira do  Paraguay.  adaptando  ao  mesmo  serviço  o  regimen 
fiscal  estabelecido  nos  decretos  ns.  2431  e  2-159,  de  8  de  janeiro  o 
12  de  fevereiro  de  1897. 

Para«raphi>  único.  Para  o  fim  do  que  trata  este  artigo  deverão 
todas  a°s  autoridades  íiscaes  da  União,  no  torritorio  do  Estado, 
attendor  promptamente  a  quaesquer  reclamações  ou  requisições 
emanadas  do  referido  Estado,  attinentes  ao  serviço. 

\rt       Durante  a  vigência  do  presente  convénio  conti- 
nuarão a  ser  exercidas  pelo  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Fe- 
dera' em  Cuyabá  todas  as  attribuições  referentes  aos  serviços 
internos  das  repartições,  onde  deverão  ser  preparados  ejul 
gados  em  primeira  instancia  os  processos  de  contrabando. 

Art  3  °  Para  o  custoio  do  serviço  porá  aUnião  á  disposição 
do  Estado  por  trimestres  adiantados,  a  verba  annualmente 
consignada  na  lei  do  orçamento,  cabendo  plena  liberdade  ao 
Estado  na  direcção  do  dito  serviço,  quer  quanto  á  nomeação  e 
dispensa  do  pessoal,  quer  quanto  á  appllcação  da  verba,  com 
obrigação,  porém,  de  prestar  contas  annuaes  das  despozas 
feitas  o  dos  resultados  coibidos. 


Art.  4.o  O  Estado  de  Matto  Grosso  concorrerá  para  o  sorviço 
com  a  quota  annual  do  50:000.$,  podendo  utilisar-se  do  rospo 
.  lctivo  pessoal  ua  fiscalização  de  suas  rondas. 

Art.  5."  O  corpo  do  guurdas  que  o  Estudo  orgauisar  para  o 
sorviço  não  podorá  ter  caracter  militar  ou  policial,  mas,  sim- 
plesmente, o  caracter  fiscal. 

Art.  6."  A  duração  desto  convénio,  quo  começará  a  vigorar 
em  1  de  junho  do  corrente  anno,  sorá  por  tempo  indeter- 
minado, com  o  direito  para  qualquer  das  partes  contractantes 
do  rescindil-o  quando  entender  conveniente,  precedendo  aviso 
de  dous  mezes. 

Em  fó  do  que,  cu,  Mário  Harbosa  de  Magalhães  Ca>tro,  1° 
escripturario  do  Thesouro  Federal,  com  exercício  no  gabinote 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  escrevi  o  presente,  que  os  con- 
tractantes assignam,  aos  seis  do  maio  de  mil  novecentos  o 
dous,—  Joaquim  Murlinho.—  Lindolpho  Libunio  Moreira  Serra. 


DECRETO  N.  4-108  —  db  13  nn  maio  dk  1902 

Autoriza  a  organisação  da  Sociedade  Anonyma  do  Economias  c  Se- 
guros «  A  Ecoiioinica  »,  q  aimrova  os  respectivos  estatutos» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido.?  do  Urazil, 
ateendondo  ao  quo  requereu  o  Dr.  Valentim  Magalhães  : 

Resolvo  autorizar  a  organisação  da  Sociedade  Anonyma  de 
Economias  c  Seguros  «A  Económica»  o  approvar  os  estatutos, 
que  a  este  acompanham,  poios  quaos  roger-sc-ha  a  mesma  so- 
ciedade ;  acereseentandose,  porém,  ao  §  Io  do  art.  4°  as  pala- 
vras —  para  continuar  a  funecionar. 

Capital  Federal,  13  do  maio  do  1902,  14°  da  Republica. 

M.  FliRRAZ  DM  CAMI'03  SALLES. 

Joaquim  MarlinJio. 

Estatutos  da  Sociedade  Anonyma  « II  Económica » 

CAPITULO  I 

FINS,    SLÔDU   U  DUUAfJÂO 

Art.  1."  Sob  o  titulo  «A  Económica»  G*  constituída  uma 
sociedade  anonyma,  com  sido  o  íoro  na  Capital  Federal,  a  qual 
será  regida  pela  legislação  especial  vigente  c  pelas  disposições- 
dos  presentes  estatutos. 

Art.  2.1»  o  prazo  do  duração  ó  do  cincoenta  annos,  pro- 
roguvol  por  deliberação  da  assomblOa  gorai  dos  accionistas. 


Avt.  ?>.n  A  companhia  podorá,  ostaholocor  ílllaoa  om  todos 
os*  listados  da  União,  com  prévia  autorização  do  Governo 
Fedoral,  como  lambam  no  estrangeiro,  constituindo  fôro  ou  •  ■ 
domicilio  .jurídico  ondo,  a  juizo  da  directoria,  fòr  nocossario . 

Avt.  4."  Esta  rtoviodado  tom  pov  Ans: 

„)  omiti.ir  Uiulos  do  avoumulação,  amortizáveis  por  sov- 
toLos  periódicos  do.  grupos  proporcionaes  aos  títulos  ornii-tidos, 
pola  forma  explicada  nas  clausulas  que  acompanham  o  podido 
do  carta  do  autorização  ; 

b)  realizar  seguros  do  vida,  om  todos  os  seus  genoro*  o  com- 
binações permittidos. 

§  i  o  xão  poderá  «A  Económica»  praticar  operações  exi,ra- 
nlias  ao  seu  Um  capital,  constante  deste  artigo,  sob  pena  de  lhe 
ser  cassada  a  autorização. 

§  2.»  Também  não  poderá  fazer  resoguros  em  companhias  na- 
cionaes  ou  estrangeiras,  dentro  ou  (ora  do  paiz. 

CAPITULO  H 

CAPITAÍ,  ROOUT, 

,VW.  .V  O-  apitai  inicial  da  sociedade  o  do  200:000.  (duzen- 
tos contos)  representado  por  duas  mil  acções  do  valor  nominal 
de  cem  mil  réis  cada  uma,  nominativas  transferíveis,  de 

accordo  com  a  lei.  ,.    _  , 

*_rt  o."Umavezintegralizado  o  capital  pela  realização  de 

toda, 'as  entradas  ou  com  os  lucros  liquido*  verificados  an- 
Lmente,  poder,  ser  elevado  até  2.000:000,  W« 
caso  seja  conveniente  aos  interesses  sociacs  o  mcdiant-  dcci.ao 
ila  assomblôa  geral  dos  accionistas.  ■ 

Ari.  7."  Realizada  a  primeira  entrada,  nue  nunca  sora 
inferior  á  decima  parte  do  valor  década  aeçuo.  poto  a  - 
PPctoria  fazer  novas  chamadas,  com  mtorvallos  de  ti  mta  dia,, 
no  mínimo  á  medida  das  necessidades  sociacs. 

C^hounico.  Poder,  qualquer  accionista  integrada 
as  suas^U  por  antecipação,  e.  nesse  caso.  recebera  o  ,,10 
,  r  n/  nmnno  sobre  as  quantias  antecipada^. 
Ú\°rt/V  °      Xr  ptoi  ,.«,  não  o.rect„avcm  as  entradas 
».*».  c—uo  peia  d— o 

sdij.  o  buoM  Lip  entender  que 

o"  a  »  conta  do  fundo  do  «m.  — 


doflnitivo,  tomando  as  novas  os  mesmos  números  dos  títulos 
annullados. 

■  Art.  9."  Nonhuma  transferencia  so  fará  som  prdvia  notifica- 
çíio  á  dirootoria,  com  antecodoncia  do  três  dias.  Essa  notifica- 
ção  dovcrá  contor  o  nomo  do  transíbrcnte,  o  do  adquirontc,  o 
nurnoro  de  acçõos  a  transferir  o  o  preço  da  transforoncia. 

A  assombloa  gorai,  convocada  para  esse  íim  pela  directoria, 
podorá  denegar  consentimento  para  transferencia,  no  caso  do 
so  promptiílcar,  ou  algum  accionista,  a  adquirir  as  acções  pelo 
mesmo  preço. 

Art.  10.  O  facto  do  subscrevei'  ou  adquirir  acções  da  com- 
panhia implica  a  approvação  dos  presentes  estatutos  o  sujei- 
ção ás  decisões  das  assomblóas  geraos,  como  também  ás  da 
directoria,  no  limite  de  suas  attribuiçõos. 

Nem  os  herdeiros  nem  os  credores  de  um  accionista  podem 
penhorar  os  bons,  registros  ou  valores  da  companhia,  nem  ac- 
cional-a  para  haverem  o  valor  das  acções  ou  das  dividas,  nem 
intrometter-se  do  modo  algum  na  sua  administração,  cumprin- 
do-lhcs  ainda  accoitar  os  balanços  sociaos  o  as  deliberações  da 
assomblea  geral  e  da  directoria,  como  os  accionistas  do  que 
são  herdeiros  ou  credores. 

CAPITULO  III 

ADMTNISTUA.ÇÃO 

Art.  11.  A  sociedade  será  administrada  por  uma  directoria 
composta  de  tres  membros,  um  dos  quaos  terá  a  denominação 
do  director  geral  ou  presidente,  o  os  outros  as  que  determinar 
a  asscmblóa  geral  de  installação,  quo  cambem  lhes  marcará  as 
respectivas  attribuições,  bem  como  os  ordenados  de  todos. 

Paragrapho  único.  Os  directores  serão  oleitos  de  cinco  em 
cinco  annos  e  reelegi  veis. 

Art.  18.  Cada  director  prestará  caução  do  com  acções  da  com- 
panhia,  para  garantir  a  sua  gestão.  Essas  acções,  cuja  cautela 
sora  depositada  no  cofre  da  sociedade,  serão  inalienáveis  durante 
o  tempo  da  gestão.  Não  poderão  os  directores  accumular  a  e<so 
cargo  qualquer  outro  remunerado  nesta  companhia. 

Art.  13.  No  caso  de  impedimento  de  um  dos  directores,  por 
ausência  ou  moléstia  participada  aos  collegas,  escolherão  estes 
para  substituil-o  a  um  accionista  quo  julguem  idóneo  ;  si  o 
impedmionto  fòr  de  mais  de  um  director,  serão  escolhidos,  por 
maioria  dentre  elles,  os  accionistas  que  os  devem  substituir  A 
remuneração  dos  substitutos,  durante  o  impedimento  dos  oíTecti- 
vos,  será  marcada  por  mutuo  accordo  entre  uns  e  outros 

Paragrapho  único.  Será  considerada  como  renuncia,  ou  aban  - 
dono  do  cargo,  a  ausência  da  sede  social  por  mais.de  30  dias, 
som  causa  participada,  ou  provia  annuencia  dos  collc»as 


Art.  14.  No  caso  do  demissão  ou  falloclmonto  do  um  director, 
procodor-so-ha  pola  mosma  forma  ato  a  reunião  da  assombra 
gorai  oxtraovdinaria,  quo  dovovíl  sor  convocada  doutro  do  00 
dias,  no  máximo,  para  eleição  do  substituto  doílnitivo,  sendo  o 
novo  director  só  eleito  para  o  tempo  quo  ainda  restava  pre- 
encher ao  substituído. 

Art.  15.  A  directoria  rounir-so-ha,  polo  monos,  uma  vez  por 
moz,  ò  das  suas  resoluções,  tomadas  por  maioria  do  votos  pre- 
sentes, lavrar-se-hão  actas  cm  livro  especial. 

Art.  10.  Incumbe  á  directoria  : 

fl)  administrar  os  nogocios  c  bons  da  sociedade,  na  formado 
direito  o  destes  estatutos,  praticando  todos  os  actos  necessário* 
a  este  fim,  inclusivo  os  do  transigir,  renunciar  ou  alienar 
direitos,  fazer  retiradas,  transferencias  o  alienação  do  rendas, 
fundos  ou  valores  portencontes  á  companhia  ; 

h)  confeccionar  o  lazer  cumprir  os  regulamentos  relativos  a 
todos  os  seus  auxiliares  e  ás  operações  da  companhia  ;  _ 

c)  nomear  o  demittir  todos  os  ompregados  ou  mandatários  o 
marcar-lhes  ordenados  cattribuições; 

l)  resolver  sobre  as  chamadas  do  capital,  transferenc.a  o 
commisso  do  acções,  ctc. 

c)  fixar  o  omprogo  dos  fundos,  conformo  o  art.  29  ; 
M .resolver  sobre  as  acções  judiei  aos  em  que  a  companhia 
tenha  de  responder  como  autora  ou  como  ré  ; 
'„)  fixar  as  dospezas  annuacs  do  administração ; 
'  Labelocor  o  prestar  as  contas  annuacs ;  nxande >  as  re- 
servas o  os  dividendos  acl  referendum  da  assemblea  gorai 
i)  fundar  as  agencias  ou  iiliaes  que  julgar  necessárias,  do 

^vlr—Umentc  a  assombra  geral,  quando 

kKar  necessário  o  nos  casos  previstos  pela  lei. 
a  Í  i-  vo  director  geral,  ou  presidente,  incumbe  : 
?J^o^*«*'  ser  orgãodellee  regular  os 

^S^emnomo  da  directoria,  as  assembleas  geraes, 

eoS,  Tapresent.  esses  documentos  a  a— geral 

0*arÍa'emT«C^o,  as  nomeações  ^  in^ 
^^X^os*  — r  outros  representantes 

^  rtXi^uaesquer  medidas  que  entender  necessárias  aos  in- 
tisS  ^cSlvendo  sujeitar  posteriormente  esses  actos  a 

oiíjiS».  sendo-lhe  facultado  para  issocon  stitiur  mand,t,nos. 


0)  fazor  exocutar  ílolmento  estos  estatutos,  rogulamontos,  do- 
liboraçôos  do  consolho  director  o  da  assombláa  gorai  dos  acoio- 
nistas. 

Paragrapho  único.  Além  destas  obrigaçõos  espociaos,  tom  o 
director  gorai,  ou  presidente,  as  do  morabro  do  consolho  fiscal. 

Art.  18.  Para  a  boa  administração  da  companhia  torá  a  di- 
rectoria os  auxiliares  ano  ontondor  nocessarios. 


CAPITULO  IV 

COMMISSÃO  FISCAL 

■  Art.  19.  Ilavorá  uma  commissão  fiscal  permanonto,  composta 
do  tros  membros  cílbetivos  c  ires  supplontes,  oloitos  annual- 
monto  cm  cada  reunião  ordinária  da  assemblúa  gorai,  o  que 
exercerá  as  atiribuições  conferidas  aos  conselhos  fiscaos  pola 
legislação  vigente  sobre  sociodades  anonymas.  Incumbe-lho 
mais: 

1."  Examinar  e  approvar,  si  assim  o  entender,  as  contas  o  os 
actos  da  administração,  quatro  vozes  polo  menos  em  cada 
anno,  podendo  ostondor  o  sou  oxame  á  escripturação  gorai  da 
companhia  e  aos  valores  em  cofre. 

Do  resolvido  nessas  rouniões  so  lavrará,  uma  acta  cm  um 
livro  para  esse  fim  destinado,  o  qual  serã  aberto  o  oncorrado 
pelo  director  geral  c  rubricado  cm  cada  uma  do  suas  folhas  por 
outro  director. 

^  2."  Assistir  aos  sorteios  periódicos  do  amortização  das  apo- 
licos,  fiscalizando-os  minuciosamente. 

3.°  Dar  voto,  meramente  consultivo,  nos  casos  de  duvida  ou 
divergência  entro  os  directores,  o  sempro  que  estos  appollarem 
para  a  sua  coadjuvação  nos  actos  administrativos. 

Art.  20.  Percoborão  os  fiscaes  o  honorário  mensal  de  200$,  o 
serão  substituídos  pelos  respectivos  supplontes  em  caso  do  im- 
pedimento ou  renuncia,  cahondo,  em  tal  caso,  a  ostes  o  orde- 
nado daquolles,  paio  tempo  que  durar  a  substituição. 

Art.  21.  E'  indispensável,  para  pertencer  á  commissão  fiscal, 
possuir  polo  menos  50  acções  da  companhia,  embora  adquiridas 
depois  da  eleição. 

CAPITULO  V 

assembtjÍa.s  geea.es 

Art.  83.  a  assemblrta  gorai  ordinária  tora  logar  annualmente, 
tresmozes  depois  de  encerradas  as  transacções  de  cada  anno  so- 
cial, para  preencher  as  disposições  da  legislação  cm  vigor.  As 
extraordinárias  effectuar-se-hão  quando  o  conselho  director  o 
ontonder,  ou  fòr  requisitado  pelos  accionistas  nos  termos  le- 
gaes. 


Ari,.  23.  Cada  grupo  tio  cinco  acoitas,  devidamente  inscr.ipl.as 
com  antccodoncia  do  trinta  dias,  clara  direito  a  ura  voto,  Cada 
accionista  só  tová  direito  a  30  votos. 


CAPITULO  VI 

CONTAS  ANNIJATiS,  INVENTARIO,  IMUNDOS  11 R  RHSI3RVA  V,  RllrARTIÇÃO 

DOS  LUCROS 

Art.  24..0  anno  financeiro  da  sociedade  principiará  a  sor 
contado  do  dia  da  sua  installação,  devendo  ser  fechado  o  balanço 
no  ultimo  dia  do  IS"  mez  decorrido  daquolla  data,  podendo, 
entretanto,  sor  adoptado  posteriormente  coino  anno  financeiro 
o  civil,  a  juizo  da  directoria. 

Art.  25.  As  despezas  de  installação  da  sociedade  em  sua  sede, 
como  as  do  installação  de  agencias,  serão  amortizadas  em  prazo 
não  excedente  a  cinco  annos  ;  e  no  mesmo  prazo  o  serão,  o  por 
fracções  iguaes,  as  commissões  aWualmente  pagas  aos  agentes. 
Todas  as  outras  despezas  da  companhia  serão  cada  anno  inscri- 
ptas  na  conta  de  lucros  o  perdas  do  oxorcicio  cm  que  forom 
feitas. 

Art.  26.  Nenhuma  ospecie  do  bonificação  ou  do  lucros  será 
dada  ou  repartida,  senão  depois  do  deduzido  da  receita  bruta 
o  imposto  das  despezas  gorara  o  encargos  sociacs ;  isto  e,  sei 
serão  formulados  ou  repartidos  lucros  líquidos. 

Art.  27.  Dos  lucros  líquidos  verificados  annualmento  dedu- 
zir-se-hão  os  necessários  á  constituição  do  fundo  securatorio, 
que  não  6  mais  do  que  a  totalidade  das  reservas  technicas  dos 
seguros  realizados ;  em  seguida  se  apartarão  20  %>  para  recon- 
stituição do  capital  inicial,  forma.lo  pelas  entradas  das  acções, 
e  é  esto  o  fundo  de  reserva,  o  qual  só  cessará  quando  a  sua 
importância  attingir  a  somma  completa  do  capital  nominal. 
Sempre  que  esse  fundo  for  desfalcado,  por  diminuição  da  renda 
ou  acerescimo  de  despezas,  recomeçar-se-ha  pelo  mesmo  moio 
a  rcintogral-o. 

Do  restante  se  fará  divisão  entre  os  accionistas,  do  accordo 
com  o  numero  das  acções  e  importância  das  entradas  feitas ; 
não  poderá,  poivm.  ser  o  dividendo  maior  do  13  -/.  sobre  o 
capital  realizado.  Quando  exceder  esse  limite,  será  o  recurso 

repartido  entre  os  segurados. 

Para-rapho  único.  Chamam-se  segurados  os  possuidores  de 
apólices  do  seguros  de  vida,  e  mutuários  os  possuidores  do 
ti  tu  los  do  accumulação. 

\rt  No  inventario  dos  bens  sociacs,  como  no  balanço 
annual  íar-se-ha  distribuição  clara  entre  o  fundo  securatorio 
Preserva  das  apólices  de  seguros  do  vida)  o  o  fundo  accumula- 
tivo,  representado  pelas  contribuições  dos  títulos  do  accumu- 
lação em  vigor. 
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CAPITULO  VII 

APPLTCAÇÃO  DE  FUNDOS 

Art.  29.  Todos  os  fundos  da  companhia,  excluindo  sómonto 
os  destinados  para  cobrir  as  despezas  corrontos,  como  amorti- 
zação do  títulos  do  accumulação,  pagamento  do  sinistros,  hono- 
rários da  directoria,  dospezas  ordinárias  c  extraordinárias,  etc, 
serão  applicados: 

a)  em  compra  o  vonda  do  immoveis  de  boa  o  segura  renda  ; 

h)  em  apólices  federaes  ou  dos  Estados  ; 

c)  em  títulos  do  qualquer  espécie,  mas  do  real  e  notório  valor; 

d)  cm  hypothecas  urbanas,  cauções  sobre  apólices,  títulos  de 
real  valor  e  penhores  mercantis. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  GERAES  E  TRANSITÓRIAS 

Art.  30.  Os  sócios  omissos  nestes  estatutos  sorâo  regulados 
polas  disposições  do  decroto  n.  434,  do  4  de  julho  de  1891,  e  nos 
pontos  em  que  também  este  íor  omisso  pelo  conselho  director. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  abril  de  1902. -Valentim  Magalhães, 
incorporador. 

Estavam  colhidas  cinco  estampilhas  no  valor  total  de  1$500, 
devidamente  inutilizadas. 

RELAÇÃO    DOS    SUBSCRIPTORES    DE    ACÇÕES   DA  COMPANHIA  DE 
ECONOMIAS  E  SEGUROS  «A  ECONÓMICA» 

,    N.u0me.™  Nom^  Numero 

do  Subacriptora  de  acçõas 

1  Dr.  Angelo  Pinheiro  Machado,  residente  na  capital 

de  S.  Paulo   200 

2  Virgilio  Rocha,  idem  idem   100 

3  Dr.  João  Dente,  idem  idem   100 

4  Sebastião  Ribas,  idem  idem   10o 

5  Dr.  Antonio  Alves  do  Carvalho,  residente  em  Pira- 

cicaba  JQQ 

6  Dr.  Victorino  Monteiro, residento  na  Capital  Federal  100 

7  Julio  Dreyfus,  idem  idem   l0o 

8  Dr.  Eduardo  Ramos,  idem  idem   200 

9  Dr.  João  Maximiano  do  Figueiredo,  idem  idem. . . .  200 

10  Filinto  de  Almeida,  idem  idom   200 

11  Dr.  Valentim  Magalhães,  idem  idem  '..  000 

2.000 

Rio  de  Janeiro,  12  de  abril  de  im.— Valentim  Magalhães, 
incorporador. 

Estava  collada  uma  estampilha  do  300  róis,  devidamente 
inutilizada. 


DECRETO  N.  4415  —  de  27  de  maio  de  1902 


Abro  no  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  225:fl39$70-l,  pura  paga- 
mento de  iwrcontogcns  aos  empregados  da  Alfandega  do  Rio  da 
Janeiro. 

O  Prcsidonto  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  confunda  no  art.  31,  §  12,  da  loi  n.  831, 
do  30  dc  dezembro  do  1901,  o  sondo  ouvido  o  Tribunal  do 
Contas,  na  conformidade  do  art.  8»,  §  2»,  n.  2,  lcfctra  c  do  de- 
creto legislativo  n.  392,  de  8  dc  outubro  do  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  225:939$794,  para  oc- 
correr  ao  pagamento  das  porcontagons  a  que  toem  direito, 
do  accordo  com  a  doutrina  do  art.  41  da  lei  n.  428,  dc  10  de 
dezembro  do  1896,  os  empregados  da  Alfandega  do  Rio  do  Ja- 
neiro, polo  excesso  da  renda  do  exercício  do  1901  sobre  a  .lo 
exercício  anterior. 
Capital  Federal,  27  dc  maio  dc  1902,  14"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murlinlio. 


DECRETO  N.  4419-  de  3  de  junho  de  1902 

Cassa  a  autorização  concedida  á  Soldado  de  soguro  muluo  «obre  a 
;l  \  A  Equitativa  dos  Eslados  Unidos  do  Hrazil  ,  pelo  dccrolo 
n.  3301,  de  30  de  maio  do  1890. 

O  Presideato  te  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Branl, 
tendo  em  vista  a  prol,ibiÇáo  do  art.  6*  do  decreto  n.  42,0, 
do  10  do  dozembro  do  1901 : 

Resolve  cassar  a  autorização  conferida  a  Sociedade  de  segm-os 
300^  vida  «AEouitativa  dos  listados  Umdos  do  Brazil  » 
poio .  decreto  n.  3304,  do  30  de  maio  de  1899,  para  operar  om 
silvos  terrestres  e  marítimos. 
*  Capital  Federal,  3  de  junho  do  1902, 14°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murlinho . 

DECRETO  N.  4436  -  de  17  de  whiio  de  1902 

Approia  os  estatutos  da  Sociedade  anonyma  «  A  Economizadora  ». 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
O  i  icsiuum,  u       x  autorizado 
attendondo  ao  que  requereu  Al  rodo  luz  v  or_anianP 
pelo  decreto  n.  4118,  de  6  tle  agosto  de  1901,  a  orgams-u 


uma  sooiodttdo  anonynm  sob  n,  donominação  do  «  A  liconoml- 
zadora » : 

llosolvo  approvai',  com  as  altoraçõusi  abaixo  indicadas,  os 
ostatulos  quo  a  osto  acompanham,  poios  quacs  rogor-sodia  a 
referida  sociedade: 

a)  Art.  3",  lotira  b  —  Suppriraam-so  as  palavras  — « o  com- 
binações». 

b)  Art.  3o,  §  Io— Substituam-so  as  palavras— « cio  accordo  com 
a  autorização  concedida  pelo  Governo  Federa!.»— pelas  seguintes: 
— « sob  pena  do  ser  immediatamonto  cassada  a  autorização 
para  funecionar  ». 

c)  Art.  3o,  §  2"  —  Depois  da  palavra— resegurar— accrcscon- 
tc-se:— «  os  sons  seguros». 

d)  Art.  6o  —  Rodija-so  pola  forma  seguinte:— «  O  capital  será 
integra! izado  com  os  lucros  obtidos  annualmcnte,  podendo  ser 
augmentado,  segundo  as  lois  das  sociedades  anonymas.» 

e)  Art.  11  —  Substitua-so  pelo  seguinte:  —  «  Cada  director 
vencerá  o  ordenado  mensal  do  500$  o  cada  um  dos  membros  do 
conselho  fiscal  o  de  100$.  também  mensal.  » 

f)  Art.  25  —  Supprima-so  a  palavra—  «pupillos». 

(j)  Art.  30  —  Em  vez  do  —  «  augmento  do  capital »  —  di<m-se 
—  «  complomento  do  capital». 

Capital  Federal,  17  de  junho  do  1902,  M°da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murlinho. 

Estatutos  da  Sociedade  anonyma  d  [conomlzadoia» 

CAPITULO  I 

FINS,  SÉ  DE  E  DURAÇÃO 

Art.  l.o  Sob  a  denominação  de  «  A  Economizadora  »  fica  con- 
stituída uma  sociedade  anonyma  na  Capital  Federal,  a.  qual  será 
regida  pelas  disposições  dos  presentes  estatutos. 

Art.  2."  O  prazo  de  duração  6  de  50  annos,  que  poderá  ser 
prorogado  peia  assemblôa  geral,  o  a  sódo  o  fòro  são  na  Capifal 
Federal,  podendo  estabelecer  filiaes  com  próvia  autorização  do 
Governo  Fcdoral. 

Art.  3.°  A  sociedado  tom  por  fins  : 

a)  explorar  a  carta  do  autorização  concedida  ao  Sr.  Alfredo 
Luiz  Del  Porto  por  decreto  do  Governo  Federal  n.  4118.  do  0  de 
agosto  do  1901  ;  o 

b)  seguros  do  vida  cm  todos  ós  seus  géneros  c  combinações 
permittidos. 
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§  1.°  A  sociedade  anonyma  «  A  Economizadora  »  nãopodorii 
praticai'  operações  oxtvanhas  fio  seu  Am  capital,  do  accordo  com 
a  autorização  concodida  poio  Govorno  Federal. 

g  2."  Não  poderá  roscgurai'  om  companhias  nacionaos  ou 
estrangoiras,  dentro  ou  fora  do  paiz. 

CAPITULO  II 

DO  CA.V1TAL 

Ai  t.  4."  O  capital  inicial  da  sociedade  é  do  120:000,$,  repre- 
.sentado  por  1.200  arções  do  valor  nominal  de  100S  cada  uma. 

Art.  5.°  As  ae<;"óes  sorão  noini nt-J/ivas  o  a  sua  iiiscripção 
u  transferencias  somo  1'cii.as  nus  registros  da  sociedade,  por 
toi-mo  assignatlo  pelos  eonfcraetaiiios  ou  soas  logiliraos  pro- 
curadores. 

'Art.  0."  O  capita!  scl-sL  integro  lixado  com  os  lucros  obtidos! 
íimiualmontc,  o,  uma  voz  mio  .soja  completado,  íicará  augmen- 
tado  ato  o  iimii.o  do  2.000:000§QOO. 

CAPITULO  III 

]).\  ADMINISTRAÇÃO 

.Vn.7.o  A  sociedade  será  adminisLi-ada  pur  uma directoria 
conipôsla  do  <  iuai.ro  membros ;  um  dos  directores  terá  a  deno- 
minação do  director  geral,  o  outro  a  do  director  gerente,  com 
lunccão  determinada  nos  avts.  17  o  18. 

Art.  «."Haverá  um  conselho  (iscai,  composto  de  tres  mem- 
bros e  tres  supplen  tos. 

\ri  'J  u  Os  directores  o  os  membros  do  conselho  fiscal  o  sup- 
plcnies  dest.es  seno  dei  los  pela  assembléa  geral  entro  os  ae- 
donistas,  por  escrutínio  secreto  o  maioria  do  votos.  No  caso 

de  empate  decidirá  a  sono. 
Art,  10.  A  directoria  exercerão  mandato  por  seis  annos,- 

podendo  ser  reeleita. 

Para-rapho  único.  0  conselho  liseal  será  oleno  annualmcnte. 

\n°ll  Cada  director  vencerá  o  ordenado  annual  do- 
18:000*.  o  cada  um  dos  mcmbr,.s  do  conselho  fiscal  o  de 

2:4008000.  .  ,  , 

Panvrapho  único.  Estos  ordenados  poderão  sor  augmenlado» 
proporcionalmente  ás  vantagens  auferidas  pela  sociedade,  bem 

como  diminuídos,  si  assim  fòr  julgado  convonionie .  _ 
Art  12  Os  caims  do  director  geral  o  diroctor-goronte  serão 

exercidos  'por  deliberação  tomada  pelos  directores  entre  si, 

bom  como  as  suas  substituições. 
Para-raplio  único.  O  escolhido  para  occupar  a  vaga  exer- 

«nú  oDcargoaté  a  primeira  reunião  da  assem  bléa  geral,  que 

resolverá  a  respeito. 
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Ari.  13.  Como  caução  cia  rosponsabilitlailo  do  sua  gestão, 
cada  diroctor  6  obrigado  a  depositar  na  sooioilado  com  acções, 
as  quaos  sorão  inalienáveis  emquanto  oxorcor  o  cargo,  c  hão 
íbrom  approvadas  as  respectivas  contas. 

Art.  14.  A  directoria,  rounir-so-ha  tantas  vozos  quantas  os 
intorossos  da  sociodado  o  oxigirom,  mas  nunca  monos  do  uma 
voz  por  raez.  As  resoluções  tomar-se-hão  por  maioria  do  votos 
presoutes. 

ArL  15.  Nenhum  membro  da  directoria  poderá  doix:\r  de 
exercer  as  funeções  de  seu  cargo  por  mais  de  tros  mezes,  som 
annuencia  da  maioria  dos  directores,  sob  pena  do  se  considerar 
vago  o  seu  logar. 

Art.  16.  Compete  ú  directoria  : 

a)  rosolvor  sobro  as  operações  referidas  nestes  estatutos, 
fixando  as  condições  o  regras,  sobro  que  devem  roalizar-se,  c 
confeccionar  regulamentos; 

h)  prestar  as  contas  annuaes  que  toem  de  ser  prosontes.  á 
assomblea  geral,  assim  como  fixar  o  dividendo  ; 

c)  nomear  e  demiítir,  mediante  proposta  do  director 
gorente,  todos  os  empregados,  marcando-lhes  ordenados  c  attri- 
buições ; 

d)  adoptar  todas  as  resoluções  o  fazer  executar  fielmente 
todas  as  medidas  que  entender  convenientes  aos  interesses  da 
sociedade  ; 

c)  executar  estes  estatutos  c  deliberações  du  assomblea  geral ; 

(')  convocar  extraordinariamente  a  assembléa  geral ; 

g)  celebrar  contractos  de  qualquer  natureza,  assignar  es- 
cripiuras  ou  outros  quaesquor  documentos  do  responsabilidade 
e  bera  assim  representar  a  sociedade  nas  suas  relações  com 
torceiros,  ou  perante  qualquer  autoridade  ou  tribunal,  sendo 
facultado,  em  qualquer  dos  mencionados,  casos,  delegar  os 
necessários  poderes  em  um  ou  mais  directoras  ou  a  pessoa 
extranlia. 

Art.  17.  Compete  ao  director  geral  : 

o.)  apresentar  á  assomblea  geral  ordinária  om  nomo  da  di- 
rectoria o  relatório  annual  das  operações  do  estado  da  so- 
ciedade ; 

b)  presidir  a  assomblea  gorai  c  rcgular-lho  os  trabalhos ; 

c)  convocar  extraordinariamente  a  directoria  para  resolver 
sobre  quaesquer  assumptos  concernontos  aos  fins  da  sociedade. 

Art.  18.  Compete  ao  diroctor-gerente  : 

a)  dirigir  e  inspeccionar  os  negócios  da  sociedade,  de  accordo 
com  o  que  fòr  resolvido  pela  directoria,  bom  como  a  oscriptu- 
ração  geral  da  mesma,  todo  o  seu  oxpediento  o  assignar  a 
respectiva  correspondoncia  ; 

b)  tomar  contas  dos  actos  dos  agonies  das  íiliaos  ou  suo" 
curamos  ; 


c)  prestai'  contos  tios  sons  actos  o  do  andamento  th  sociedade 
á  directoria  cm  suas  rouniões,  dando  esclarecimentos  o  propondo 
rosoluçõos  quo  julgar  necessárias ; 

il)  fornocer  ao  d  ivector  geral  todos  os  dados  quo  forem  pro> 
cisospara  a  confecção  do  relatório  animal.  ' 

Art.  1Q.  Computo  aos  membros  do  conselho  fiscal  apresen- 
tar á  assembleia,  gorai  o  parecer  sobro  as  contas  prestadas 
pela  directoria. 

CAPITULO  IV 

DA  ASSEM13LÉA  GBltAL 

Ari;.  20.  A  assombliía  geral é  autoridade  soberana  da  socie- 
dade e  se  comporá,  dos  accionistas.  Suas  deliberações  serão 
tomadas  pela  maioria  dc  seus  membros,  salvas  as  limitações 
destes  estatutos. 

Art.  21.  A  assembleia  assim  constituída  poderá  resolver  tudo 
que  lôr  dc  sua  competência,  excepto  sobre  reformas  de  esta- 
tutos, liquidação,  dissolução  da  sociedade,  augmento  de  fundo 
social,  ou  transformação  da  divisão  de  lucros  annuaes,  para  o 
que  6  necessário,  pelo  menos,  a,  representação  dc  tres  quartos 
do  capital  social  representado  pelas  respectivas  acções. 

Art.  22.  No  caso  dc  não  reunir-se  enumero  de  possuidores 
dc  acções  exigido  para  constituir-se  a  assembléa  geral,  obsor- 
var-se-ha  o  disposto  no  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  do  18'J1 . 

Art.  23.  A  convocação  da  assembleia  gorai  ordinária  ou  ex- 
traordinária será  feita  por  an núncios  nosjornaes  com  15  dias 
de  antecedência,  nos  quaes  se  declarará  o  objecto  da  convo- 
cação. 

Este  prazo  será  reduzido  a  cinco  dias,  quando,  mallograda  a 
primeira  reunião,  for  mister  convocar  a  segunda  c  terceira. 

Art.  24.  A  reunião  ordinária  da  assembleia  geral  terá  Iogar 
annualmcnte  no  dia  1  dc  julho,  o  as  extraordinárias  sempre 
que  a  directoria  resolver  por  si  ou  a  requerimento  dc  accio- 
nistas que  representarem  pelo  menos  motatlo  do  capital. 

Art.  25.  Podem  votar  os  tutoros  c  curadores  por  seus  pu- 
pillos,  tutelados  o  curatelados ;  os  maridos  por  suas  mulheres, 
um  dos  sócios  pela  firma,  os  propostos  do  corporações  por  sous 
procuradores. 

A  eleição  da  directoria  e  conselho  (iscai  será  por  escrutínio 
secreto. 

Paragrapho  único.  Cada  grupo  dc  cinco  acções  dará  di- 
reito a  um  voto.  Cada  accionista  não  poderá  ter  mais  dc 
50  votos. 

Art.  20.  Não  podem  votar  nas  assembleias  geraes  os  mombros 
da  directoria  e  concilio  íiscal  na  upprovacão  o  reprovação  de 
seus  acto*. 
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Art.  37.  Compoto  a  assomblúa  gorai: 

a)  julgai'  as  contas  annuaos; 

b)  rosolvor  sobro  assumptos  concornonlos  ao  capital,  liqui- 
dação, dissolução  da  sociodado  o  qiial(i>iov  objocto  para  que 
houvor  sido  convocada. 

Art.  28.  Na  reunião  ordinária  annual  da  assombliía  geral 
aprcsontar-so-ha  o  relatório  da  directoria,  acompanhado  do 
balanço  c  parecer  do  consolho  fecal. 

g  1.°  Nesta  reunião  a  assombléa  geral  fixará  oh  ordonados 
dos  membros  da  directoria  <s  conselho  liscal  para  o  oxercicio 
seguinte,  hem  como  as  gratificações  aos  directores. 

§  2.°  Igualmonto,  na  ínesim  reunião,  ó  purini (.tido  tratar 
cio  todos  os  assumptos  concernentes  aos  interesses  da  .so- 
ciedade. 

§  3.°  Nas  reuniões  extraordinárias  sónica  te  se  tratará  do 
ol.ijecfco  para  (pio  ibrom  convocadas. 

CAPITULO  V 

DA.  DIVISÃO  DE  LUCROS,   l'UNDOS  DE  KE3ERVA.  E  D1VIDHNDO 

Art.  29.  O  anno  financeiro  cia  sociedado  e"  o  civil,  contado 
de  1  de  janeiro  a  31  de  dezembro,  sondo  nesta  ultima  data  fe- 
chado o  balanço. 

Art.  30.  Dos  lucros  liquiclos  cpuo  so  verificarem  animalmentc 
far-se-ha  a  divisão  seguinte: 

O  dividendo,  nunca  maior  de  18  %  sobre  o  capital,  10  "/„ 
para  fundo  de  reserva  especial,  c  o  restante,  distrahindo  a  parti! 
que  cabo  ao  fundo  dos  segurados,  será  levado  para  augmonto  do 
capital. 

CAPITULO  VI 

DISrOSIÇÕIiS  GKUAliS 

Art.  31.  Os  fundos  disponíveis-  da  sociedade  deverão  ser 
applicados: 

a)  em  compra  e  venda  de  immovois  que  oJlcreçam  segura 
ronda ; 

b)  em  títulos  da  divida  publica  da  União  o  dos  Estados; 

c)  em  acções  de  companhias  c  bancos  que  offeroçam  segu- 
rança ; 

d)  em  hypothocas  urbanas,  cauções  sobro  títulos  do  roal  valor 
o  penhores  mercantis. 

Rio  dc  Janeiro,  4  de  abril  de  1902.  —  Alfredo  Luiz  Del  Porlo. 
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DECRETO  N.  4443  —  de  24  de  junho  de  1002 

Suspendo  a  autorização  concedida  polo  doorolo  n.  3224,  de  23  do  feve- 
reiro do  1804,  á  Real  Companhia  Ingloz*  do  seguros  contra  os  riscos 
de  fogo  o  do  vida,  esUvbelecida  om  Liverpool. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  a  quo  a  Real  Companhia  Ingleza  dp  seguros  contra 
os  riscos  de  fogo  o  de  vida,  com  sedo  om  Liverpool,  não  fez 
perante  a  Superintendência  de  seguros  terrestros  e  maritimos 
a  declaração  exigida  no  art.  53  do  regulamento  annexo  ao 
decroio  n.  4270,  de  10  de  dezembro  dc  1901: 

Resolve,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  54  do  mesmo 
regulamento,  suspender  a  autorização  que,  pelo  decreto 
n.  3224,  do  23  de  fevereiro  de  1864,  foi  concedida  á  roforida 
companhia  para  estabelecer  no  Brazil  uma  agoncia,  exclu- 
sivamente destinada  afazer  operações  do  seguro  contra  os 

riscos  de  fogo. 
Capital  Federal,  24  de  junho  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  N.  4445  —  de  1  de  julho  de  1902 

Auloriza,  a  organisação  da  sociedade  anonyma  -A  Accumuladora-e 
appi-ova  os  respectivos  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atteidendo  ao  que  requereram  Sylvio  de  Campos  o  José  Pie- 
dade, cidadãos  brazileiros,  domiciliados  na  capital  do  Estado  dc 
S  Píxulo* 

Resolve'  autorizar  a  organisação  da  sociedade  anonyma  deno- 
minada-A  Accumuladora-c  approvar  os  estatutos,  que  a  este 
acompanham,  pelos  quacs  reger-se-ha  a  mesma  sociedade. 
Capital  Federal,  1  de  julho  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  CAJiros  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 

Estatutos  da  sociedade  anonyma  cc  R  ftccumuladora » 

CAPITULO  I 

1?INS,  SEDE  E  DURAÇÃO  DA  SOCIEDADE 

Art  1  o  Sob  a  denominação  «  A  Accumuladora  »  ô  conslL- 
tu^com  sede  o  fôro  nesta  capital  do  Estado  de  ™, 
uma  Piedade  anonyma,  que  sorá  regida  pela  legislação  .espe- 
cial om  vigor  e  pelos  presentes  estatutos.  ^ 

A.  I-'.  1 
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Ari.  2.°  O  prazo  do  duração  da  soclodado  o"  do  50  annos, 
o  qual  podoní  sor  prorogado  por  doliborução  da  assomblóa 
gorai  do  accionistas. 

Art.  3.»  A  sociedade  poderá  estabelecer  agencias  nas  prin- 
cipaos.cidados  deste  Estado,  constituindo  fôro  e  domicilio  ju- 
ridico,  ajuizo  da  directoria,  onde  íor  conveniente. 

Art.  4.°  Os  fins  da  sociedado  são: 

a)  emittir  títulos  de  accumulação  do  economias  amorti- 
záveis por  sorteios  periódicos  do  grupos  proporcionaes  ás 
omissões  feitas,  pela  maneira  explicada  nas  clausulas  quo 
acompanham  o  pedido  de  carta  de  autorização ; 

b)  realizar  seguros  do  vida  em  todos  os  sciis  géneros  e 
combinações  conhecidas  e  per  mit  tida:;. 

§  1.°  Não  poderá  « A  Accumuladora»  praticar  operações 
extranhas  ao  sou  fim  capital,  sob  pena  de  lhe  ser  cassada 
a  autorização  concedida  para  continuar  a  funecionar. 

§  2.°  Não  poderá,  outrosim,  eílectuar  seguros  em  outra 
qualquer  companhia  nacional  ou  estrangeira,  dentro  ou  fóra 
do  paiz. 

CAPITULO  II ' 

DO  CAPITAL 

Art.  5.°  O  capital  inicial  da  sociedade  será  de  cem  contos 
de  réis  (100:000,$)  divididos  cm  mil  acções  do  valor  nominal  do 
cem  mil  réis  cada  uma,  nominativas  e  transferíveis  na  forma 
da  lei. 

Art.  (5.°  Infcegralizado  este  capital  pela  realização  de  todas 
as  entradas  ou  mesmo  com  os  lucros  líquidos,  verificados  an- 
nualmente,  poderá  ellc  ser  elevado  até  mil  contos  de  róis 
(1.000:000$),  caso  assim  o  delibere  a  assembleia  geral  de  ac- 
cionistas. 

Art.  7.°  Realizada  a  primeira  entrada,  que  não.  deverá  ser 
inferior  a  dez  por  cento  do  valor  de  cada  acção,  poderá  a  di- 
rectoria, á  proporção  das  necessidades  sociaos,  fazer  novas  cha- 
madas, mas  com  um  intorvallo  miuimo  dc  30  dias,  uma  da 
outra. 

Paragrapho  nuico.  Fica  sal  vo  a  qualquer  accionista  o  direito 
do,  em  qualquer  tempo,  realizar  a  integralização  de  suas  acções 
o,  nesse  caso,  llio  serão  abonados  os  juros  de  G  %  ao  anno  sobre 
as  quantias  autecipadas. 

Ari.  8.°  Os  accionistas  quo  não  realizarem  as  entradas  de 
capital  no  prazo  estabelocido  pola  directoria  e  annunciado  pela 
imprensa  pagarão  os  juros  da  móra  na  razão  de  1  %  ao  raez. 

Decorrido  o  prazo  do  sessenta  dias  do  prazo  marcado  pela 
directoria,  o  accionista  remisso  será  compellido  a  realizar  as 
entradas  em  atrazo,  na  conformidade  do  direito  vigente,  salvo 
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siolla  ontendorquo  dovom  oahii'  om  commbwo  as  respectivas 
IWÇU03  ;  o,  nesta  hypothoso,  será  levada  á  ciontu  do  fundo  do 
i-osorva.  a  importância  das  on Iradas  roalizadas,  proccdorulo  a 
directoria  a  roomissão  das  rospootivas  acções,  tomando  os  novos 
titulos  os  mesmos  mimoros  dos  aimullados. 

Art.  9.°  Nenhuma  transferencia  será  feita  som  pró  via  noti- 
ficação a  directoria,  com  antocedoncia  dotres  dias,  nominimo. 
Fssa  notificação  deverá  conter  o  nome  do  transferente,  o  do 
adquirente,  numero  do  acções  a  adquirir  e  preço  da  translo- 
rencia. 

\  assembléa  gorai,  convocada  extraordinariamente  para  e^c 
ílm  poderá  denegar  consentimento  para  a  transferencia  no 
casòde  se  prompúíicar  olla  ou  algum  accionista  a  adquirir  as 
acções  pelo  mesmo  preço.  _ 

,vrt  10  O  facto  de  subscrever  ou  adquirir  acções  da 
sociedade  implica  a  approvacão  e  aceci tacão  destes  estatutos 
om  iodos  os  seus  termos  com  sujeição  ás  deliberações  da. 
assombleas  geraos,  como  também  ás  da  directoria  nos 
limites  das  suas  attribuiçoes. 

Nem  os  herdeiros  nem  os  credores  de  uni  accionista  podem 
penhorar  bens,  registro  ou  valores  da  sociedade,  nem  n«- 

*  ,...1,1,1  i\-><i     ■iccõs   011   daS    U.1.V  LlIdS) 

~>i  ..  n-v.-i  haverem  o  valor  <u&  ai^-u..» 

Luervir  do  modo  nenhum  "u  ad.^tata^o 
ocial   cuinprmdo-lhes  acceiiar   os  balanços  da  açodado  o 
^ar  ^  deliberações  da  directa  e  da  assenta  geral, 
como  os  accionistas  do  que  são  herdeiros  ou  credor*, 

CAPITULO  111 

DA    ADMIN  ISTItArÃO 

,rr    n.  A  sociedade  terá  a  seguinte  administrado:  um 

££££  «  ^*r~  "*>  — ' 

i    oC-.-mniiii'>'i  ^eral  de  instiula<;ao. 

Ari.  13.  hm  ctóo  a  1 .  d       etUios  aoverao  con- 

vectores, por  mot  o  J ^ ,  P  o 

vidar  a  um  accionista,  quo  jui0««"" 
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A  remuneração  que  compoto  ao  substituto  sora  marcada  do 
mntuo  accordo  ontre  ello  o  os  oírectivos. 

Paragrapho  único.  Sorá  considerada  ronuncia  ou  abandono 
a  ausoncia  da  sédo  social  por  mais  do  30  dias,  som  causa  justi- 
ficada ou  prévia  annuonciada  directoria. 

Art.  14.  A  directoria  rcunir-sc-lia,  ao  menos,  uma  voz  por 
moz,  o  das  suas  resoluções,  tomadas  por  maioria  de  votos  pre- 
sentes, lavrar-se-hão  actas  em  livro  especial. 

Art.  15.  Incumbo  á  directoria: 

a)  administrar  os  negócios  o  bens  da  sociedade,  na  forma  do 
direito  e  destes  estatutos,  praticando  todos  os  actos  necessários 
a  esto  fim,  inclusive  os  de  transigir,  renunciar  ou  alienar 
direitos,  fazer  retiradas,  transferencias  o  alienação  do  rendas, 
fundos  ou  valores  pertencentes  á  sociedade ; 

b)  confeccionar  o  fazer  cumprir  os  regulamentos  relativos  a 
todos  os  seus  auxiliares  c  ás  operações  da  sociedade ; 

c)  nomear  e  demittir  todos  os  empregados  ou  mandatários  e 
marcar-llics  ordenados  e  attribuiçõos ; 

d)  resolver  sobro  as  chamadas  de  capital,  transferencia  e 
commisso  de  acções,  etc; 

c)  fixar  o  emprego  dos  fundos,  conforme  o  art.  28  ; 

f)  resolver  sobro  as  acções  judiciaes  em  que  a  sociedade 
tenha  de  responder  como  autora  ou  ré ; 

g)  fixar  as  despezas  annuaes  da  administração  ; 

h)  estabelecer  e  prestar  as  contas  annuaes,  fixando  as  re- 
sorvas  e  os  dividendos,  ad  referendum  da  assembléa  geral ; 

»')  fundar  as  agencias  que  julgar  necessárias,  de  accordo  com 
o  art.  3o ; 

^  j)  convocar  extraordinariamente  a  assembléa  geral,  quando 
julgar  necessário  nos  casos  previstos  na  loi. 
Art.  ,16.  Ao  director-presidente  incumbe: 

a)  presidir  as  reuniões  da  directoria,  sor  órgão  delia  e 
regular  os  seus  trabalhos  ; 

b)  convocar  em  nome  da  directoria  as  assemblôas  geraes 
ordinárias  ou  extraordinárias ; 

c)  redigir  o  relatório  annual  e  assignar  o  balanço  e  contas 
da  sociedado  e  apresentar  esses  documentos  á  assembléa  geral 
ordinária,  em  nome  da  directoria ; 

d)  assignar,  na  mesma  qualidade,  as  nomeações  do  'inspe- 
ctores, agentes,  banquoiros  e  quaesquer  outros  representantes 
da  sociodade ; 

c)  tomar  quaesquer  medidas  que  entender  necessárias  aos 
interesses  sociacs,  devendo  sujeitar  posteriormente  esses  actos 
á  approvacão  da  directoria ; 

f)  represontar  a  sociedado  em  suas  relações  com  terceiros 
ou  em  juizo,  sendo-lhe  facultado  para  isso  constituir  man- 
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g)  fazor  oxocular  ílolmonto  os  prosontos  osíalufcos,  assim 
como  os  regulamentos  o  deliberações  da  directoria  o  assombleu 
geral  do  accionistas. 

Art.  17.  Para  boa  administração  dasociedado  tora  olla  os 
auxiliares  quo  julgar  necossarios. 

CAPITULO  IV 

DA  COMMISSÃO  FISCAL 

Art.  18.  Haverá  uma  commissão  fiscal  permanente,  com- 
posta do  tros  membros  effectivos  e  ires  supplentes,  eleitos  an- 
nualmcnte  em  cada  reunião  ordinária  da  assomblóa  geral,  e 
quo  exercerá  as  attribuições  quo  são  concedidas  aos  conselhos 
flscaes  pela  legislação  vigonto  sobre  sociedades  anonymas.  In- 
cumbe-lhe,  outfosim: 

o)  examinar  e  dar  parecer  sobro  as  contas,  balanços  c  demais 
actos  praticados  pela  directoria,  podendo  estender  o  seu  exame 
á  escripturação  geral  da  sociedado; 

6)  assistir  aos  sorteios  periódicos  de  amortização  das  apólices, 
"fiscalizando-os  minuciosamente  ; 

c)  dar  voto,  meramente  consultivo,  nos  casos  do  duvida  ou 
divergência  entre  os  directores,  c  sempre  que  estes  appcllarcm 
para  sua  coadjuvação  nos  actos  de  administração  ; 

d)  do  resolvido  cm  suas  reuniões,  que  serão  ao  menos  uma 
vez  por  mez,  lavrará  o  conselho  fiscal  uma  acta  om  livro  para 
esse  fim  especial. 

Art.  19.  Os  membros  eífectivos  do  conselho  fiscal  pereebo- 
rão  o'  honorário  mensal  do  150$,  o  serão  em  seus  impe- 
dimentos substituídos  pelos  respectivos  supplentes,  cabendo 
em  tal  caso  a  estes  os  honorários  daquelles,  pelo  tempo  que 
durar  a  substituição. 

Art.  20.  Os  membros  do  conselho  fiscal  deverão  ser  ac- 
cionistas e  possuir  pelo  menos  50  acções  da  sociedade. 

CAPITULO  V 

DA  ASSEMBLÍJA  GERAL 

\rt  21  A  assemblea  geral  ordinária  so  offectuara  annual- 
mente,  troa  mezes  após  o  encerramento  das  transacções  do 
anno  social  e  levantamento  do  respectivo  balanço,  para  pre- 
encher  assim  as  exigências  da  legislação  em  vigor  As  extraor- 
dinárias so  effoctuarão  quando  a  directoria  entender,  ou  forem 
requeridas  por  accionistas,  representando,  ao  menos,  um  quinto 

do  capital  social. 

Art  22.  Cada  grupo  de  cinco  acções  dara  direito  a  um 
voto, '  até  o  numero  máximo  de  25,  devendo  ollas  ser 
i  nscriptas  com  antecedência  de  30  dias , 


CAPITULO  VI 


BALANÇO,  FUNDO  DE  RESERVA  E  UJCROS 

Art.  23.  O  anno  financeiro  da  socicdado  começava  a  sor  con- 
tado do  dia  da  sua  insfcallação,  devendo  o  balanço  das  oporaçõos 
sor  fechado  no  ultimo  dia  do  12°  moz  decorrido  daquolla  data. 

Art.  24.  As  despezas  do  installação  da  sociedado  em  sua 
sôde,  agencias  e  fiscalização  sorão  amortizadas  em  prazo  não 
oxeedente  a  ires  annos. 

Todas  as  domais  despezas  da  sociedade  sorão  cada  anno  in- 
scriptas  na  conta  do  lucros  g  perdas  do  exercício  em  que  forem 
feitas. 

Art.  25.  Somente  dopois  do  deduzidos  tia  receita  bruta  todas 
as  despezas  e  encargos  sociaes,  6  que  a  dh'cctoria  poderá  distri- 
buir bonificação  ou  dividendos  pelos  accionistas. 

Art.  26.  Dos  lucros  líquidos  vorificaclos  annualmento  se  do- 
duzirão  os  necessários  á  constituição  do  fundo  securat:>rio,  que 
não  6  mais  do  que  a  totalidade  das  reservas  teclinicas  dos  se- 
guros realizados  e,  cm  seguida,  se  tirarão  10  %  para  o  fundo  do 
reserva  destinado  á  integralização  do  capital  inicial. 

Do  restante  se  ap  iríarão  20  %,  sendo  metade  como  bonifica- 
ção aos  directores  gerente  e  inspector  geral  e  o  restante  como 
bonificação  aos  incorporadores,  distribuindo-so  o  saldo  liquido 
pelos  accionistas  na  proporção  exacta  do  numero  de  acções  o 
importância  do  capital  do  cada  ura  atj  o  máximo  do  20  %  ao 
anno.  Quando  exceder  a  esse  limite,  será  o  excesso  distribuído 
pelos  segurados,  qup  são  os  possuidores  de  apólices  de  seguros 
de  vida,  e  pelos  mutuários,  que  são  os  possuidores  dos  títulos 
de  accumulação. 

Art.  27.  No  inventario  dos  bens  sociaes,  assim  como  no  ba- 
lanço annual  se  deverá  fazer  distribuição  clara  entre  o  fundo 
securatorip  (reserva  das  apólices  de  seguros  de  vida)  c  o  fundo 
accumulativo,  representado  pelas  contribuições  dos  títulos  de 
accumulação  em  vigor. 

CAPITULO  VII 

ArPLICAÇÃO  DOS  FUNDOS 

Art.  28.  Todos  ps  fundos  da  sociedade,  excluindo  somente  os 
destinados  ao  pagamento  das  despezas  correntes,  como  amorti- 
zação dos  títulos  do  accumulação,  pagamentos  do  sinistros,  ho- 
norários da  administração,  despezas  ordinárias,  extraordiná- 
rias, etc,  serão  applicados: 

a)  em  compra  do  apólices  federaes  ou  estaduaes  ; 

Z>)  cm  compra  o  venda  do  immoveis  de  boa  e  segura  renda  5 

c)  om  hypothocas  urbanas,  cauções  sobro  apólices  e  títulos  do 
real  valor,' e  penhor  mercantil. 


CAPITULO  VIII 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  29.  Og  casos  não  previstos  nostos  estatutos  serão  re- 
gulados pela  loi  das  sociedades  anonymas  om  vigor  o,  nos 
pontos '  em  quo  osta  tambom  fôr  omissa,  pelas  rosoluçõos  da 
directoria. 

S.  Paulo,  10  do  junho  de  1902.-  Os  incorporadoros,  Sylviode 
Campos.— José  Piedade. 


DECRETO      4457  -  de  8  de  julho  de  1902 

Releva  a  mesa  administrativa  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  e 
Hospital  de  Lázaros,  de  Sabará,  ™  Estado  de  Minas  Goraes,  da 
obrigação  do  pagamento  de  1:73G$250. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braril, 
usando  da  autorização  concedida  ao  Governo,  no  §  9»  do  art.  dl 
da  Lin  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  resolve  relevar  a 
^alunistrativa  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  e  Hospital 
Z  Lázaros,  de  Sabará,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  da  br  - 
Ião  do  pagamento  da  quantia  de  1:7361250,  correspondeu, 
f  Nidação  das  tres  quintas  partes  do  extincto  vinculo  do 
Jaguára. 

Capital  Fedora!,  8  do  julho  do  1903,  W  da  Reputa. 

M.  Ferra'/ de  Campos  Salles. 
Joaquim  Martinho. 


DECRETO  N.  4466  -  de  15  de  julho  de  1902 

xr  ■  h*io  da  FaZ»nda  o  credito  especial  de  G:530$tO7,  para 
-  e^pect-or  da  AUand.a  do  Estado 

do^spirito  Santo,  Apulchvo  Motta. 

0pr„sidontodaRopuWicado3E3tadoSUnldoS^B«i.  usando 

Jau—  conferida  ao  Vo^  - i  ^do 
lei  n.  834,  do  30  do  dm»»»  de ,  901  o  ta*  o 
de  contas,  na  oonterfado  — 
decreto  legislativo  n.  392,  do  8  do  oura 
Keso,v„  abrir  ao  —io  da  —  o  o^po  al 


—  °4  — 


Espirito  Santo,  Apulcliro  Motta,  g  relativos  ao  poriodo  compro- 
hondiio  ontro  adataom  quofoi  susponso  do  oxorcinio  do  dito 
cargo,  SQ  do  maio  do  1895,  ato"  a  de  sua  oxonoraoSo,  27  do  abril 
de  1896. 

Capital  Federal,  15  do  julho  do  1902,  14°  da  Ropublica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho , 


DECRETO  N.  4 175  —  de  22  de  julho  de  1902 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  3i:379§347  para 
indemnização  das  despezas  feitas  com  o  Congresso  Nacional  do  Agri- 
cultara. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  31, 
§  14,  da  lei  n.  834,  de  30  do  dezembro  de  1901,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2°,  n.  2, 
lettm  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  do  1892: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
trinta  e  um  contos  tresontos  e  setenta  o  nove  mil  tresontos 
quarenta  o  sete  réis  (31:3795347  )  para  indemnização  das 
dospezas  feitas  pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  com  o 
Congresso  Nacional  do  Agricultura,  que  se  reuniu  nesta  Capital 
em  agosb  e  setembro  do  anno  findo. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  1902,  14"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Joaquim  Murlinho. 

DECRETO  N.  4493  -  de  29  de  julho  de  1902 

Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  do  308:000$  para  o 
empréstimo  de  que  trata  o  art.  31,  §  18,  da  .lei  n .  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  31,' 
§  18,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Fazonda  o  credito  especial  de  trezentos  contos 
do  réis  (300:000$),  para  fazer  ao  Estado  do  Espirito  Santo 
o  empréstimo  de  que  trata  a  disposição  citada. 
Capital  Federal,  29  de  julho  de  1902,  14°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murlinho, 


DECRETO  N.  4494  —  de  29  de  julho  de  1902 


Abro  ao  Ministorio  da  Fazonda  o  credito  do  79:-H9$356  para  pa- 
gamento do  quotas  devidas  a  empregados  das  Alfandegas  do  Rio 
do  Janeiro,  Santos  o  Rio  Orando  do  Norto. 

O  Presidentoda  Republica,  dos  Estados  Unidos  doBrazil,  usando 
da  autorização  conferida  ao  Podei-  Executivo  no  art.  31,  §  12, 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2o,  §  2o,  n.  2,  lettra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  do  8  do  outubro  de  1896: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  setenta 
onove  contos  quatrocentos  e  dezenove  mil  tresentos  e  cincoenta 
e  seis  réis  (79:419$356 ),  para  occorrer  ao  pagamento  de  quotas 
dovidas  a  um  empregado  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e 
aos  das  de  Santos  e  Rio  Grande  do  Norte,  pelo  excesso  de  renda 
verificado  no  exercício  de  1901  sobre  o  de  1900. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  N.  4529  —  de  30  de  agosto  de  1902 

Approva  a  nova  tabeliã  de  numero,  classe  e  vencimentos  dos  em- 
pregados  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Socoorro  da  Cap.tal  Fe- 
deral. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  propoz  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Eco- 
nómica e  Monte  de  Soccorro  da  Capital  Federal,  e  accor  o 
com  o  art.  53,  n.  3.  do  regulamento  approvado  pelo  decier,o 
n.  9738,  de  2  de  abril  de  1887: 

Resolve  approva,  a  tabeliã  4ue  a  este  «7^*° 
moro,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  J»  « 
beleoimento  ;  revogadas  as  disposições  em  coatrano. 
Capital  Federal,  30  do  agosto  de  1902,  14-  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Joaquim  Mtirtinho, 


-  so  - 


Taljolla  do  numero,  classe  o  vencimentos  dos  empregados  da 
Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  Capital  Federal- 


NUMERO 

CLASSES 

VENCIMENTO  ANNUA.L 

Ordenado 

Gratifi- 
cação 

Total 

1 

Gerente  

10:0005000 

5:009$000 

15:00O$00O 

1 

íjonf.íiflni* 

8:000$000 

4:000§000 

12:000$000 

1 

Ajudante  do  contador.. 

6:O0O$O0O 

3:000$000 

9:000$000 

7 

I05  escripturarios  (ser- 

vindo um  do  archi- 

visia)  

4:0008000 

2:0008000 

42:O0O$COO 

10 

2,IS  escripturarios  

3:466$667 

1:733$333 

52:000$000 

i  n 
xu 

3°s  escripturarios  

2:400$000 

1 :200$000 

36:0005000 

1 

Thesoureiro  ( inclusive 

a  quota  para  quebras) 

8:000$000 

4:000g000 

12:0008000 

2 

Finis  rpfphfílnvps! 

4-000^000 

2:000$000 

í^.nnniifinn 
i^>- .  \j\j\j>t\j\j\j 

2 

Fieis  pagadores  

4:000$000 

2:0008000 

■  12:0008000 

1 

Fiel  auxiliar  

2:000$000 

1 

Fiel  avaliador 

4:O0O$O0O 

2:000$000 

6:000$000 

1 

Fiel  uo  Monto  de  Soc- 

corro  

4:000$000 

2:000$000 

G:O0O$O0O 

1 

2:666$657 

l:333$3:.-!3 

4:O0O$O0O 

1 

Continuo  (servindo  de 

ajudante  do  porteiro) 

1:8668667 

933$333 

2:800,$000 

2- 

1:7338333 

866.$667 

5:200$000 

Gratificação  ao  archi- 

1:200$000 

1 : 2008000 

Gratificação  aos  fieis 

1:200$000 

1:200SQOO 

Somma  

Observação 

A  terça  parto  destes  vencimentos  será-  considerada  grati- 
ficação dovida  pelo  eflectivo  exorcicio  do  cargo. 

o 

Capital  Federal,  30  de  agosto  do  im.— Joaquim  MuHinho. 


-  37  - 


DECRETO  N.  4070  —  DE  13  DE  NOVBMHUO  Dfi  1902 

Conoodo  pormissão  &  «  Now-York  Lifc  Insurance  Compony  »  pava 

fimecionav  no  13ra7.il. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atton- 
dendo  ao  quo  requerou  a  «  Now-York  Lifo  Insuranco  Company», 
i  com  sôdo  na  cidade  de  Nova-York,  o  tendo  em  vista  as  disposi- 
ções da  loi  n.  294,  do  5  do  setembro  dc  1895,  na  parto  applicavol 
ás  sociedades  de  seguros  mútuos  do  vida,  resolvo  concodor-lho 
pormissãoparafunccionar  no  Brazil,  mediante  as  clausulas  que 
com  esto  baixam,  assignadas  polo  Ministro  da  Fazenda. 
Capital  Federal,  13  de  novembro  do  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Fehraz  de  Campos  Salles. 
Sab-ino  Barroso  Júnior. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  487B,  desta  data 


ia 


A  companhia  manterá  intacto  no  Thcsouro  Federal  o  depo- 
sito de  duzentos  contos  de  réis,  que  fizera  em  virtude  do  de- 
creto n.  9503,  de  3  do  outubro  do  1885,  para 
contractos  no  Brazil,  podendo,  todavia,  substitml-o  por  ,alor 
equivalente  cm  apólices  da  divida  publica  federal. 


9a 


E-  vedado  á  companhia  dar  execução  ás  altera  s  ett  m 
seus  estatutos  no  acto  de  sua  incorporação  que  sc  acham 
doidamente  registrados  e  annexos  ao  -ferido  dec,cto  n.  9o03, 
sem  obter  prévia  autorização  do  Governo  Federal. 


3" 


•  •+„  /jc.  ini<s  nos  regulamentos  o  aos 
A  companhia  fica  sujeita  ás  leis,  aos  io„  n 

allegar  excepção  fundada  em  seus  estatutos. 

4a 

,  ■  *   •  «n  rtrr/il  um  representante  habilitado  com 
A  companhia  tora  "  ™  ^  quaes,uer  qUesrões  que 
os  precisos  poderes  para  tratai  g  o      q  ^  ^ 

sesuscitarem,  ^m  ^íb  os  tri- 

ticulares,  o  defendol-a  activa  e  pa.sivamen 


bunaes. 

5a 
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podoros  para  acooitar  propostas  do  soguro  do  vida  o  oruitth' 
apolicos,  quo  ílcarão  definitivas  ou  serão  substituídas  por  defi- 
nitivas dentro  do  90  dias,  si  sua  directoria  central  om'  Nova- 
York  confirmar  o  risco  proposto.  No  caso  de  rocusal-o,  as 
apolicos  emittidas  pola  agencia  ficarão  sem  valor  o  a  agencia 
restituirá  as  importâncias  ombolsadas,  quo  para  esse  fim  so  ^ 
reputarão  em  doposito  durante  aquollo  prazo.  Esta  agencia 
terá,  também  poderes  para  pagar  os  sinistros  verificados  o  junto 
delia  poderá  a  companhia  instituir  uma  junta  consultiva,  si 
o  julgar  conveniente. 

Ga 

A  companhia  será  obrigada  a  empregar  o  liquido  das  resorvas 
das  apolicos  emittidas  no  Brazil  em  valores  nacionacs,  como 
apólices  da  divida  publica,  títulos  que  gozem  de  garantia  da 
União,  immoveis  no  território  da  Itopublica,  hypothocas  sobre 
propriedados  e  immoveis,  acções  do  companhias  de  caminhos 
de  ferro,  bancos  o  emprezas  indusfcriaes  ou  outras  ostabelecidas 
no  Brazil,  ou  em  depósitos  em  estabelecimentos  bancários  que 
funecionem  na  Republica,  á  sua  escolha  e  sem  responsabilidade 
do  Govorno. 

A  companhia  sujeitar-se-lia  á  fiscalização  permanente  do  Go- 
'  verno  Federal  que  a  exercerá  por  um  fiscal  de  sua  escolha, 
pago  pela  mesma  companhia,  ao  qual  assistirá  o  direito 
do  examinar  a  escripturação  e  reclamar  contra  as  irrogula- 
ridades  quo  encontrar,  communicando-as  ao  Governo  e  aos 
interessados. 

8a  1 

No  fim  de  cada  anno  a  companhia  remetterá  ao  Governo 
Federal,  por  intermédio  do  fiscal,  um  relatório  circunstan- 
ciado de  suas  operações  no  Brazil  durante  o  anno,  com  menção 
expressa  do  numero  de  apólices  omittidas,  montante  das  re- 
servas o  emprego  destas,  o  de  seis  em  seis  mezes  o  balancete 
dessas  operações  para  serem  publicados  no  Diário  Official. 

9a 

^  A  violação  destas  clausulas  ou  do  alguma  delias,  sem  motivo 
justificado  a  juizo  do  Governo  Federal,  dará  motivo  para  ser 
cassada  a  presente  autorização. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902.  -  Sabino  Barroso 
Júnior. 
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DECRETO  N.  4677  —  de  13  de  novembro  de  1902 

Torna  extensivas  a  todas  as  alfandegas  as  disposiçõos  do  art.  254, 
§  2o,  da  Nova  Consolidação  das.  Lois  das  alfandegas  o  Mesas  do 
Rendas. 

O  Presidonto  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conforida  ao  Podor  Executivo  no  art.  31, 
§  15,-da  loi  n.  834,  do  30  do  dezembro  de  1901  : 

Resolvo  tornar  extensivas  a  todas  as  alfandegas  as  dispo- 
sições do  art.  254,  §  2°,  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Al- 
fandegas e  Mesas  de  Rendas,  incluindo-se  os  vinhos  em  cascos 
entre  as  mercadorias  susceptíveis  de  corrupção,  a  que  so  reforo 
o  dito  paragrapho ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902,  14°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4678  —  de  13  de  novembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  317:989^83,  supplemen- 
tar  á  verba  —  Exorcicios  findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conforida  ao  Poder  Executivo  no  art.  31, 
§  3o,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  e -tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2o,  §  2",  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de.... 
317:989$Õ83,  supplementar  á  verba- Exer cicios  findos- da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  art.  23. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902,  14»  da  Ropublica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 

DECRETO  N.  4679  -  de  13  de  novembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  28:000*000  para 
a  impressão  do  tres  mil  exemplares  da  Carta  Descria,  os- 
sada por  Julio  Cesar  Pinto  Coelho  e  Albino  Alves  Filho. 
O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  no  art.  31,  §  <  ■ 

da  lei  n.  834,  do  30  de  dozembro  de  1901  : 
Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  da 

ou^ntia  de  vinte  e  oito  contos  do  réis  (28:000$),  em  que 
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foram  orçadas  pola  Imprensa  Naolonai  as  dcspozas  com  a  im- 
pressão do  iros  mil  cxomplures  da  Carta  Doscriptiva  para  o 
ensino  intuitivo  nas  escolas  primarias,  organisada  por  Julio 
Cosar  Pinto  Coellio  o  Albino  Alvos  Filho. 
Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902,  14°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Saiões. 

i 

'Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  46S0  —  de  14  de  novemdro  de  1902 

Dá  novo  regulamento  á  Imprensa  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  29, 
n.  23  da  lei  n.  74'j,  de  29  de  dezembro  de  1900,  revigorada  no 
art.  32  da  lei  n.  834,  da  30  de  dezembro  de  1901,  resolve  que  na 
Imprensa  Nacional  se  observe  o  regulamento  que  com  este  baixa, 
assignado  pelo  Ministro  e  Secretario  da  Fazenda. 
Capital  Federal,  14  de  novembro  de  1902,  14°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 

Regulamento  da  Imprensa  Nacional  a  que  se  refere  o  decreto 
n,  4B8Q  desta  data 

CAPITULO  I 
DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 

Art.  1.°  a  Imprensa  Nacional  é  ura  estabelecimento  technico 
destinado  a  dar  execução  ao  privilegio  que,  em  virtude  do  art.  35 
da  lei  n.  369,  de  IS  de  setembro  do  1845,  decreto  n.  2.491,  de 
30  de  setembro  de  1859,  art.  19  da  lei  n.  2.940,  de  31  de  outubro 
de  1879,  e  art.  27  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
pertence  á  Fazenda  Publica,  para  a  publicação  e  impressão  das 
leis  e  decretos  ;  e  bem  assim  dos  mais  trabalhos  grapbicos  e 
accessorios  de  que  precisarem  as  repartições  e  estabelecimentos 
publicos  da  Capital  Federal,  mediante  a  devida  indemnização. 

Art.  2.°  Compcte-lho  mais: 

§  1 .°  Vender  em  eolleeções  ou  em  avulsos  as  leis,  decretos  e 
actos  do  Governo,  assim  como  os  vários  productos  de  suas 
oílicinas .  \ 

§  2.°  Editar  o  Diário  Ofpcial  e  o  do  Congresso  Nacional. 

Art.  3.°  Pôde  encarregar-se  de  iguaes  trabalhoã,  sem  pre- 
terição dos  mencionados  no  art.  Io,  para  os  governos  dos  Es- 
tados, camarás  umnicipaes  e  para  particulares. 


CAPITULO  II 
DA  ORGANIZAÇÃO 

Art.  4.°  Haverá  na  Imprensa  Nacional  duas  secções  :  — 
A  Secção  Central  e  a  dl:  Artus,  comprehendido  nesta  o 
Diário  Ofpcial. 

§  1 A  Secção  Contrai  comprehende  a  secretaria,  a  contabi- 
lidade, a  thesouraria  e  o  almoxarifado . 
§  2.°  A  Secção  de  Artes  subdivi-se  do  seguinte  modo  : 

I.  TypograPjiia,  comprehendendo  a  composição,  revisão  e 
impressão  das  publicações  a  quo  so  referem  os  §§  Io  e  2"  do 
art.  2°. 

II.  Estamparia,  comprehendendo  a  gravura  de  differentes 
espécies  e  respectiva  impressão. 

III.  Serviços  accessoiuos,  comprehendendo  a  encadernação, 
cartomgem,  brochuras  *<?  fabricação  de  enceloppes,  imitação  e 
eorpedição  de  encommendas. 

IV.  Fundição  de  typos,  coinprehendida  a  fundição  de  typos 
e  a  eslereotypia  e  galvanoplastia . 

V.  Machinas,  comprehendendo  o  reparo  e  assentamento  de 
mxckinas,  motores  e  transmissões,  carpintaria  e  obras. 

VI.  Composição,  revisão  e  impressão  do  Diário  Oficial, 
dobragem,  costura,  aparação  e  distribuição. 


CAPITULO  III 
DO  PESSOAL,  SUAS  CONDIÇÕES,  DEVERES  E  ATTRIBUIÇÕES 

Art  5  »  A  Imprensa  Nacional  funecionará  sob  direcção  e 
responsabilidade  de  um  chefe,  com  o  titulo  de  director  geral,  im- 
mediatamente  subordinado  ao  Ministério  da  Fazenda,  que  por 
si,  ou  por  intermédio  da  Directoria  das  Rendas  Publicas,  exer- 
cerá a  sua  autoridade.  . 

Paragrapho  único.  Além  do  director  gorai,  haverá  na  Im- 
prensa Nacional  o  pessoal  da  Secção  Central  constante  datar 
bella  A,  o  da  redacção  do  Diário  Official  mencionado  na  tabeliã 
B,  emais  os  empregados  da  tabeila  C  pertencentes  ao  pessoal 
permanente  das  offleinas,  cujo  quadro  é  nesta  data  orgamza 
em  virtude  do  disposto  no  art.  20,  n.  23,  da  lei  n.  740,  de  2J 
de  dezembro  de  1900,  e  art.  32  da  de  n.  834,  de  30  de  dezembro 

dVrt016  o  *ftra  o  pessoal  constante  da  tabeliã  C,  o  director 
geral  poderá  admittir  o  postal  extranumerario  necessário  para 
a  execução  de  trabalhos  urgentes  e  extraordinários. 


Art.  7.°  O  pessoal  do  quo  trata  o  artigo  anterior  sonl 
pago  pela  tarifa  .que  fôr  annualmonto  estabelecida  pela  di- 
rectoria. 

§  1 ,°  O  numero  deste,  variável  conforme  a  abundância  ou 
deficiência  de  trabalhos,  poderá  ser  augraentado  pu  reduzido, 
como  convier. 

§2,0  Excepção  feita  da  maneira  por  que  é  pago,  sorá 
elle  ena  tudo  o  mais  equiparado  ao  pessoal  pago  a  jornal  com 
relação  a  quaesquer  deveres  ou  direitos  que  para  este  existam. , 

Art.  8.°  O  aitestado  de  frequência  dos  empregados  de  quo 
tratam  as  tabeliãs  A,  B  e  O  será  assignado  pelo  director  ;  e  pelo 
chefe  de  secção,  as  duas  férias :  uma  dos  operários  e  empregados 
que  trabalham  ordinariamente  na  Imprensa  e  outra  dos  que 
trabalham  no  Diário  Oficial. 

Art.  9.°  as  férias,  depois  de  processadas  no  Thesouro  Fe- 
deral, serão  pela  Pagadoria  do  Thesouro  Federal  entregues  com 
a  respectiva  importância  ao  thesoureiro  deste  estabelecimento 
para  fazer  o  pagamento,  com  assistência  de  um  dos  escriptu- 
rarios  e  do  apontador  geral,  e  devolvidas,  oito  dias  depois,  com 
as  quitações  assignadas  pelo  chefe  dc  secção  e  pelo  thesoureiro . 

Art.  10.  Serão  nomeados: 

§l.°Pelo  Presidente  da  Republica  — o  director  geral,  o 
chefe  da  Secção  Central,  o  thesoureiro  e  os  escripturarios. 

§  2.°  Pelo  Ministro  da  Fazenda  e  sob  proposta  do  director 
geral  — o  redactor  do  Diário  Official,  seus  auxiliares,  o  fiel  de 
thesoureiro  ( por  proposta  deste,  informada  pelo  director  geral ), 
o  almoxarife  e  o  porteiro. 

§  3.°  Pelo  director  geral  —  o  inspector  technico,  os  seus 
ajudantes,  os  mestres,  contra-mestros,  chefes  de  serviço,  ar- 
chi vista  e  mais  empregados  constantes  da  tabeliã' C. 

Os  operários  e  "outros  empregados  serão  admittidos  por 
simples  papeleta  assignada  pelo  director  geral. 

Art.  11.  Serão  subsiituidos: 

§  1 .°  O  director  pelo  chefe  da  Secção  Central,  e  na  falta  deste 
por  quem  o  Ministro  da  Fazenda  designar. 

§  2.°  O  chefe  de  secção,  polo  Io  escripturario. 

§3.°  O  thesoureiro,  pelo  seu  fiel,  o  o  almoxarife,  pelo  agente 
do  almoxarifado,  sob  a  respectiva  responsabilidade. 

§4.°  O  inspector  technico,  por  um  de  seus  ajudantes  que  o 
director  designar,  os  mestres,  contra-mestues  e  chefes  de  ser- 
viço pelos  seus  immediátos,  e  o  porteiro  pelo  mandador  dos 

serventes  ;  na  falta  de  immediátos,  0  director  geral  nomeará 
quem  os  substitua. 

Art.  12.  Aos  empregados  constantes  da  tabeliã  A,  annexa  a 
este  Regulamento,  são  applicaveis  as  disposições  em  vigor 
para  os  do  Thesouro  Federal,  com  rofcrencia  ao  ponto,  con- 
cursos, accessos,  transferencias,  aposentadorias  e  vencimentos* 


Ari.  13.  Ao  oporario  ou  empregado,  pago  pela  féria,  ainda 
valido,  do  reconhecido  merecimento,  ano,  depois  do  25  annos 
de  cíí-jctivo  serviço,  continuar  a  trabalhar,  o  Ministro  da  Fa- 
zenda, sob  proposta  do  director  gorai,  mandará  abonar  uma 
gratificação  cm  caso  algum  superior  o.  30%  do  seu  vencimento. 
Esta  gratificação  não  ficará  sujeita  a  contribuição  do  que' trata 
o  art.  48  §  Io  e  nem  lhe  será  computada  para  pensão. 

Art.  14.  Ao  director  geral  compete: 

g  1.°  Superintender  todos  os  serviços  a  cargo  da  Imprensa 
Nacional  e  do  Diário  Oficial. 

§  S.°  Corresponder-se  directamente  com  os  Ministros  de 
Estado,  funccionarios  públicos  o  pessoas  particulares  sobre 
negócios  attineutes  ao  estabelecimento. 

§  3."  Contractar  profissionaes  para  qualquer  offlcina,  dentro 

ou  fóra  do  paiz. 

1 4.°  Comprar  utensílios,  machinas,  matéria  prima  e  outros 
objectos  que  o  serviço  dis  ofíicinas  exigir. 

§  5.°  Advertir  e  reprehender  verbalmente,  ou  por  escripto,  e 
suspender  correccionalmente,  até  15  dias,  qualquer  empregado 
de  nomeação  do  Governo,  levando  iramediatamento  ao  contieci- 
meato  do  Ministro  da  Fazenda  as  razões  justificativas  do  acto  de 
suspensão. 

§  0  0  Multar,  suspender  e  dispensar  os  empregados  e  opera- 
■  rios  He  sua  nomeado  o  os  da  tt-balla  C  que  contarem  menos  de 
10 annos;  os  desta  tabeliã  que  contarem  mais  desse  tempo  so 
poierão  ser  dispensados  ouvido  o  Ministro  da  Fazenda. 

§  7  °  Conceder  liceuça  até  30  dias,  com  a  metade  da  diária,  a 
qualquer  operário  ou  empregado  por  motivo  de  moléstia  com- 
provada  com  attestado  módico. 

§  8.o  As  licenças  com  vencimentos  aos  operários  ou  empre- 
gados, de  prazo  superior  a  30  dias  serão  concedidas  pelo  Mi- 
nistro,  com  a  quota  que  designar.  _ 

§  O.»  Mandar  autoar  pelo  porteiro  e  enviar  a  autoridade 
qullquer  individuo,  estranho  ou  não  á  repartição,  encontrado 
em  ílagrante  delicto  dentro  do  estabelecimento. 

§  10.  Chamar  os  empregados  da  Secção  Central _a  serviço 
extraordinário,  independente  do  qualquer  remuneração,  sempre 
que  houver  atrazo  na  escripturaçao. 

g  11.  Mandar  colleccionar  e  organizar  o  índice  de  todos  c* 
ock»  que  tiverem  de  ser  incluídos  nas  Collccçoe:;  de  Leis  con- 
CCituam  os  decretos  ne.  1  e  11,  de  1  de  janeiro  .  *  de 
fevereiro  de  1833  ;  o  providenciar  de  forma  que  até  o  1  m  de 
ie\eieuo     ,  i  rniipPCne3  de  Leis  o  Decisões  do 

março  de  cada  anno  sejam  as  Collecçoes  ue  u> 

Governo  impressas  e  distribuirias  ás  repartições  publicas. 

venda  na  thesouraria,  ouvida  a  Secção  Central. 
7lS.  Ordenar  o,  concertos  de  que  carecerem  a*  maclunas  doe. 
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tabelecjmento,  o  autorisar  os  pequenos  reparos,  reconhecida- 
mente urgentes,  ató  á  quantia  do  1 :000$000,  do  quo  precisar 
o  edifício. 

§  14.  Ordenar  as  despezas  miadas  por  conta  da  prestação 
a'kantadaao  thosoureiro. 

§  15.  Estabelecer  tarifas  para  os  trabalhos  que  possam  sor 
feitos  por  obra  em  todas  as  ofílcinas. 

§  16.  Abonar  gratificações  aos  jornaleiros  que  durante  seis 
mezes  seguidos  apresentarem,  em  vista  das  tarifas,  féria  su- 
perior à  diária  que  perceberem. 

§  17.  Legalisar  com  a  sua  rubrica  não  só  os  pedidos  de  ma- 
terial, modificando-os  quando  julgar  conveniente,  como  quaes- 
tuer  outros  documentos  que  importem  despeza. 

§  18.  Mandar  vender  em  leilão  ou  mediante  concurrencia 
publica  os  utensílios,  machinas  e  mais  objectos  que  se  tornarem 
inúteis  ou  desnecessários. 

§  19.  Eliminar  da  responsabilidade  do  thesoureiro  a  impor- 
tância dos  impressos  cuja  venda  tiver  cessado,  ou  que  se  achem 
deteriorados,  conservando  em  deposito  os  primeiros  para  dis- 
tribuição gratuita  a  estabelecimentos  públicos. 

§  20.  Apresentar  ao  Ministro  da  Fazenda,  30  dias  antes 
da  abertura  do  Congresso,  um  relatório  do  estado  do  estabeleci- 
mento e  o  orçamento  da  receita  e  despoza. 

Art.  15.  O  chefe  da  Secção  pentral  auxilia  o  director  geral,  - 
dirige  todos  os  serviços  de  expediente  e  contabilidade  do  esta- 
belecimento, e,  por  si  e  pelos  empregados  que  lhe  são  immedia- 
tamente  subordinados,  executará  e  fará  executar  : 

§  1.°  A  escripturação  e  a  liquidação  das  contas. 

§  2.°  Os  balanços  semestraes  da  receita  e  despeza  e  o  defi- 
nitivo do  exercício. 

§3.°  O  inventario  que  se  deve  fazer  em  cada  exercício,  e, 
quando  convier,  de  todos  os  objectos  a  cargo  da  thespuraria,  dp 
almoxarifado,  dos  mestres  de  oflicinas  e"  do  porteiro. 

§  4.°  A  fiscalisação  dos  fornecimentos  e  a  conferencia  das 
fasturas,  das  contas  de  prompto  pagamento  e  das  guias  para  o 
recolhimento  da  renda  ao  Thesouro  Federal. 

§  5.°  A  extracção  trimensal  das  contas  das  repartições  e  es- 
tabelecimentos públicos,  não  só  relativas  aos  trabalhos  que 
encommendarem,  como  das  publicações  feitas  no  Diário  Oficial, 
e  semestralmente  as  contas  das  assignaturas  do  mesmo  Diário, 
não  só  autorisadas  pelos  diíTercntes  Ministérios,  como  pelos 
funecionarios  a  que  se  refere  o  art.  26  §  Io. 

§  6.°  A  extracção  das  contas  dos  devedores  particulares, 
de  accordo  com  os  arts.  43  e  44  deste  regulamento. 

§  7.°  A  organisação  das  contas  correntes  década  uma  das 
ofílcinas,  pelas  quaes  so  conheça  o  movimento  mensal  de  sua ' 
receita  e  deSpez*à. 


§  8.°  A  romessa  ao  Thosouro,  sois  mozos  depois  do  findo 
o  trimestre  addioional  do  cada  exorolcio,  do  todos  os  livros  o 
documentos  relativos  á  responsabilidade  do  thosoureiro  o  do 
almoxarife. 

§  10.  O  calculo  do  preço  das  oncommondas. 

§  11.  A  estatística  gorai  do  estabelecimento. 

§  12.  A  extracção  das  guias  quo  devom  acompanhar  as  on-  . 
coraihendas. 

§  13.  O  oncorramento  do  ponto  á  hora  regulamentar  o  a 
minuta  do  attostado  de  frequência  dos  emprogados. 
§  14.  A  fiscal  isação  do  pagamento  da  féria. 
Art.  16.  Ao  tuesoureiro  incumbe  : 

§  l Arrecadar  a  receita,  assignando  com  algum  dos  escri- 
ptur avios  as  guias  do  caixa. 

§2.°  Vender  impressos,  productos  das  oílicmas  c  quaesquer 
outros  objectos  para  que  for  autorisado. 

§  3.o Proceder,  na  Capital  Federal,  á  cobrança  das  importân- 
cias devidas  ao  estabelecimento,  podendo,  com  sciencia  e  con- 
sentimento do  director  geral,  abonar  a  um  cobrador  a  porcen- 
tagem de  tres  a  ciaco  por  como,  conforme  a  maior  ou  menor- 

diííiculdade  da  cobrança. 

§  4.0  Promover  nas  repartições  federaes  o  pagamento  das 
contas  de  fornecimentos  de  impressões  e  trntalHos  officiaos 

s  5.«  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  os  papeis  de  valor, 
taescomo  sólios,  estampilhas,  efcc,  c  oxpodil-os  devidamente 
acondicionados  e  com  as  precisas  cautelas  a  seus  desunos,  con- 
forme as  ordens  que  receber . 

§  O.»  Pagar  as  férias  de  conformidade  com  o  disposto  no 

^gY!»'  Fazer  as  dospoias  miúdas  e  de  prompto  pagamento 
autorisadas  pelo  director  geral. 

§8.»  Entrar  diariamente  para  oThesouro  Federal  com  a  re- 
ceita do  dia  anterior. 

Art  17.  Ao  almoxarife  compete  :  . 

í  1-  Receber,  suardav  c  conservar  om  ordom  a  matei» 
pia,'  utensílios  o  quaosquer  objectos  do  consumo  pertence»» 

7Íb"o  material  e  objectos  ; necessários  4,  oulcinas, 
oat  ,         podidos  como-visto-do  inspector  techn.co  o  auto- 

1f  .  Cr"— s  e  pregos  dos  objectes  pregos 
is  offleinas  e  que  não  existirem  nos  deposites  do  almoxarfado 
::CSoLe  ao  cê—to  do  director  gerai,  para  uite- 

't-Íwrar  os  livro,  de  entrada  e  sanidade  atooxa- 

'"ti  Tò —  prestara  a  te»  de  quin.  coutos  de 
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ró!s  o  o  almoxarife  a  do  tros  contos ;  o  liol  o  o  agente  do  almo., 
xarifado  sorvirão  sob  a  responsabilidade  do  thosouroiro  o  do 
almoxarifo  respectivamente. 

Art.  19.  O  inspector  toehnico  ( ehefo  da  Secção  de  Artes ) 
devo  ter  conhecimento  pratico  ou  tlieorioo  do  todas  as  artes  que 
se  exercitam  na  Imprensa  Nacional  e  representa  o  director  em 
suas  rolaçOas  diárias  e  múltiplas  com  os  mestres  e  chefes  de 
sor  viço.  As  suas  attribuições  e  os  deveres  de  todos  os  em- 
pregados do  estabelecimento  serão  minuciosamente  enume- 
rados no  Regimento  Interno  a  que  se  refere-  p  art.  71  deste 
regulamento. 

CAPITULO  IV 
DO  «DIÁRIO  0FFIC1AL» 

Art.  20.  O  Diário  Official  sorá  confiado  á  responsabilidade 
■  do  director  geral  da  Imprensa  Nacional,  o  qual  se  entenderá 
directamente  com  o  Governo  a  respeito  da  Amcção  politica  da 
folha. 

Art.  21.  O  redactor  do  Diário  sorá  substituído  pelo  auxiliar 
mais  antigo. 
Art.  22.  Ao  redactor  compete  : 

§  1.°  Organisar  o  jornal  official,  de  accordo  com  o  director 
geral,  estabelecendo  a  ordem  e  precedência  dos  autographos  a 
publicar,  fazendo  a  selecção  das  matérias  de  que  tratam  os  §§  5», 
6o  e  7o  do  art.  21  e  resolvendo  sobro  a  admissão  ou  rejeição 
das  mencionadas  no  §  93  rio  mesmo  artigo. 

§  2.°  Designar  trabalhos  aos  auxiliares  e  fixar  as  horas  em 
que  cumpre  a  cada  um  estar  presente  na  sala  da  redacção. 

§  3."  Rubricar  ou  fazer  rubricar  pelos  auxiliares  todos  os 
autographos  ou  provas  de  composição  que  tiverem  de  ser  pu- 
blicados no  Diário  Official. 

§  4.°  Requisitar  do  director  geral  da  Imprensa  Nacional,  por 
meio  de  talão,  o  material  preciso  ao  oxpediente  o  trabalhos  da 
redacção. 

§  5.»  Escrever,  traduzir  ou  transcrever,  com  permissão  do 
director  geral,  artigos  ou  noticias,  segundo  os  §§  6"  e  7o  d 
art.  21  deste  regulamento.  0 

§  6."  Organisar  os  registros  espneiaes  que  forom  necessários 
p.  lazer  arrolamento  ou  inventario  da  mobília,  bibliotheca  e 
utensílios  pertencentes  á  redacção,  annotando  as  modificações 
que  occòrrorem. 

§  7.°  Lavrar  o  attestado  de  frequência  do  pessoal  da  redacção 
do  conformidade  com  o  livro  de  presença. 

Art.  23.  Os  auxiliares  secundam  o  redactor  nos  seus  trabalhos, 
conforme  a3  indicações  que  lhes  forem  feitas. 
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Art.  24.  O  Diário  Officiul,  órgão  do  publicidade  do  Govorno 
da  União,  deverá  inserir : 

§  1.°  Os  despachos  do  Prosidento  da  Republica  ;  os  actos  dos 
Podoros  Legislativo,  Exocutivo  o  Judiciário ;  o  expediente  das 
secretarias  de  listado ;  tis  declarações,  aununcios,  avisos  e  edilacs 
das  mesmas  secretarias  e  das  repartições  subordinadas ;  os  edi- 
taos  dos  juizes  e  dos  tribunaes. 

§  2.°  As  explicações  e  defesas  dos  actos  do  Govorno,  quando 
este  julgar  conveniente. 

§  3."  O  resumo  das  actas  e  dobatos  de  ambas  as  camarás  legis- 
lativas. 

§  4.H  As  informações  ostensivas  dos  agentes  diplomáticos  e 
consulares  da  Republica,  remettidas  pelo  Ministério  das  Relações 
Exteriores. 

§  5.°  Extractos  dos  relatórios  apresentados  ao  Congresso  Na- 
cioual. 

§  6.°  Artigos  originaes  ou  traduzidos  sobro  instrucção  pu- 
blica, viação,  colonisação,  estatística,  sciencias,  artes  e  quaesquor 
outros  assumptos  de  interesse  geral. 

§  7.°  Noticias  das  oceurrencias  notáveis  que  se  derem  no  in- 
terior e  exterior,  politicas,  commerciaes,  litterarias,  ou  de  outra 
ordem,  a  juizo  do  director  geral. 

§  8.°  Documentos  de  interesse  privado  que  acompanharem 
actos  officiaes  e  descripções  do  privilégios  de  invenção  e  de 
marcas  de  fabrica. 

§  9.°  Annuncios,  avisos,  declarações  e  artigos  de  particulares, 
que  no  íunlo  e  na  fórma  não  contrariarem  o  prograrama  da  folha. 

Art.  25.  Ao  Diário  Officiul  compete  o  direito  do  prioridade  na 
publicação  dos  actos  officiaes. 

Art.  26.  O  Diário  Official  distribuir-seha  por  assignaturas, 
que  serão  pagas  adeantadamente,  na  Capital  Federal  ao  thesou- 
reiro  da  Imprensa  Nacional  c  nos  Estados,  á  Delegacia  Fiscal  do 
Thesouro  Federal  e  às  alfandegas. 

§  1."  Os  íunecionarios  públicos  da  União  que  autorisarem  o 
desconto  mensal  dc  1S500  em  seus  vencimentos  terão  direito  ao 
recebimento  da  folha  pelo  tempo  que  fixarem. 

§  2.°  Os  funecionarios  públicos  estaduaes  ou  municipaes  po- 
derão'obter  a  folha  pelo  mesmo  preço,  sendo,  po:ám,  o  paga- 
mento adeantado . 

Art.  27.  Matéria  nenhuma  dc  origem  official  ou  particular 
nodera  ter  entrada  na  folha  sem  a  conveniente  rubrica  do 
director  geral,  do  redactor  ou  de  um  dos  auxiliares  do  Diano 
Official,  não  se  exceptuando  os  trabalhos  preparados  na  officina 
do  composição  das  obras,  dos  quaes  será  offerecida  para  a  rubrica 

uma  prova  limpa. 

Art  28.  Todos  os  orifrinaes  ou  provas  destinados  a  ínsenr-so 
no  Diário  Official  serão  devidamente  lançados,  com  ligeira 


menção  do  assumpto,  om  ura  livro  do  protocollo  e  rubricado  esso 
lançamonto  polo  empregado  quo  o  ílzor. 

Ai't.  29.  Os  trabalhos  da  redacção  da  folha  offlcial  sorão  dis- 
tribuídos desdo  as  1 1  horas  da  manhã  atei  as  horas  da  noute  a 
que  so  estenda  o  serviço,  dovendo  aohar-sa  sempre,  durante 
esso  tempo,  na  repartição  o  redactor  ou  algum  dos  auxiliares. 

Art.  30.  A  publicação  dos  debates  das  camarás,  quando  for 
confiada  á  Imprensa  Nacional,  far-se-lia  nas  columnas  do  Diário 
Official,  ou  em  folha  separada,  como  for  accordado,  cabendo  a 
direcção  e  íiscalisação  deste  serviço  ao  director  geral  do  esta- 
belecimento. 

CAPITULO  V 
DAS  ENCOMMENDAS 

Art.  31.  As  encommendas  de  impressões  edequaesquer  outros 
artefactos  que  possam  ser  preparados  na  Imprensa  Nacional 
devem  ser  dirigidas  oflicialmente  ao  director  geral  pelos  chefes 
de  repartições  ou  funccionario3  devidamente  autorisados. 

Art.  32.  Recebido  o  pedido  será  este  immediatamente  inscripto 
com  as  necessárias  declarações  no  Livro  de  Encommendas. 

CAPITULO  VI 

DA  ESCRIPTURAÇÃO 

Art.  33.  A  escrip  tu  ração  da  Imprensa  Nacional  será  feita 
nos  seguintes  livros: 

Caixa  ; 

Entradas  o  sahidas  do  almoxarifado ; 
Mappa  dos  objectos  em  deposito  no  almoxarifado  ; 
Entradas  c  sahidas  das  obras  e  valores  da  Ihesouraria ; 
Devedores ; 

Credores; 

Encommendas ; 

Talões  de  receita  e  dospeza. 

Estes  livros  serão  aberto3  e encerrados  pelo  director  geral. 

Art.  34.  Os  livros-raappas  dos  objectos  em  deposito  devem 
dar  o  resumo  dos  livros  do  almoxarifado  e  dos  da  thesouraria, 
de  modo  que  seja  sempre  possivel  fazor  de  prompto  os  respe- 
ctivos balanços. 

Art.  35.  Além  desses  livros,  haverá  para  cada  officina  um 
livro-mappa  dos  objectos  entrados  e  sabidos  delia,  e  mais  os  au- 
xiliares referentes  á  receita  e  despeza,  protocollo,  matricula 
dos  empregados  e  quaesquer  outros  julgados  necessários,  os 
quaes  serão  abertos,  rubricados  o  encerrados  por  empregado  au- 
torisado  pelo  director  geral. 
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CAPITULO  VII 

DA  RECEITA  E  DESPEZA 

Art.  36.  A  roceita  da  Imprensa  Nacional  provirá  do  producto: 

1.  °  Da  venda  dos  actos  cuja  impressão  é  privativa  da  Im- 
prensa Nacional ; 

2.  °  Da  venda  de  obras  o  impressões  feitas  por  ordom  e  conta 

do  Governo ; 

3.o  Da  impressão  de  obras  ou  trabalhos  por  coutado  Governo 
ou  de  particulares ; 

4.  "  Da  veuda  dos  productos  das  oíilcinas  de  serviços  acces- 
sorios  e  de  fundição  de  typos,  estereotypia  e  galvanoplastia; 

5.  °  Das  assignaturas  do  Diário  Oflicial,  sendo  as  oíílciaes  pagas 
pelos  Ministérios  quo  determinarem  a  remessa  (lei  n.  2940, 
de  31  de  outubro  de  1879,  art.  19>;  o  da  venda  de  números 
avulsos  do  Diário -O fiicial\ 

0."  Das  publicações,  no  Diário  Oficial,  pagas  por  particulares, 
de  decretos  e  actos  oíMáes  que  attonderem  a  interesses  indivi- 
duaesoude  associações,  assim  como  de  publicações  solicitadas, 
editaes,  declarações  e  annuncios ; 

7.0  Da  publicação  do  expediente,  declarações  e  annuncios  das 
repartições  publicas  ( lei  citada  n.  2.940  ) ; 

8  »  Da  venda  de  machinas,  utensílios  e  quaesquer  outros  ob- 
iectos  que  se  tornem  inúteis  ou  desnecessários  ao  estabelecimento. 

Art  37.  A  receita  de  qualquer  outra  origem  será  escnpturada 
e  classificada  na  verba  respectiva  da  loi  do  orçamento  que  na 
occasião  estiver  em  vigor. 

Art  38.  As  despezas  da  Imprensa  Nacional,  quer  do  pessoal 
quer  do  material,  continuarão  a  ser  feitas  como  anteriormente. 
Trt.  39.  O  director  geral  remetterá  mensalmente  á  Direc  oria 
Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal  e  ao  Tribunal  de 
Cohtas  um  balancete  conforme  o  modelo  que  se  acha  estabelecido. 

capítulo  vni 

DO  PREÇO  E  VENDA  DOS  PRODUCTOS 
Art  40  O  levantamento  das  contas  dos  devedores  terá  por 
base  o  cu  to  da  mão  de  obra  e  da  matéria  prima,  com  o  aceres- 
^odeTv.paraódeterioramento  de  machinas  e  utensUios, 
e        sobí:  L  tres  parcellas,  15  a  30  •/..  conforme  a  natureza 

ÍOlTTo  preço  das  Colhes  de  Leis  em  brochura  será 
caí  ulâdo.na  razão  de  80  réis  por  folha  de  oito  paginas.  _ 
Art  42.  Na  venda  de  obras  avulsas,  sempre ,qw  a  mmor- 
i,„,iainní  haverá  o  abatimento  do  lo  /■>. 

ter;: T  £££  *. fetonvm: 


prestações:  a  primeira  adeantada  e  a  segunda  depois  da  im- 
pressão da  ultima  íbllia  e  atites  da  entroga  da  obra. 

Arfc.  44.  Quando,  em  virtude  de  autorização  do  Ministério  da 
Fazenda,  o  pagamento  for  a  prazo,  procederá  contracto  lavrado 
na  Directoria  do  Contoncioso  do  Thesouro  Federal,  tendo  por 
base  o  orçamento  próviamente  organisado.  (  Paragrapho  único 
do  art.  27  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901 .) 

Art.  45.  A  Imprensa  Nacional  não  poderá  publicar  obra 
alguma  por  conta  própria,  nem  receber,  em  pagamento  das 
despezasque  tiver  feito  com  obras  particulares,  exemplaros  das 
mesmas  obras. 

Art.  46.  As  quantias  devidas  pelas  repartições  e  estabeleci- 
mentos públicos  serão  pagas  ao  respectivo  thesoureiro  pela 
Pagadoria  do  Thesouro  ou  pelas  repartições  autorisadas  a  fazer 
pagamentos. 

CAPITULO  IX 

DA  CAIXA  DE  PENSÕES 

Art.  47.  A  Caixa  de  Pensões,  creada  pelas  Instrucções  do 
Ministério  da  Fazenda,  de  12  de  agosto  de  1889,  em  virtude  do 
art.  15  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  10.2G9,  de  20 
de  julho  do  referido  anno,  continuará  sob  a  direcção  e  immediata 
ílscalisação  de  uma  Junta  Administrativa,  composta  do  dii-ector 
geral,  como  presidente,  do  thesoureiro  da  Imprensa  Nacional» 
sob  a  fiança  prestada,  e  de  um  secretario  remunerado,  escolhido 
pelos  dous  primeiros  dentre  os  operários  .ou  empregados  con- 
tribuintes. 

Art.  48.  Os  fundos  da  Caixa  serão  constituidos: 

§  1.°  Com  a  contribuição  de  um  dia  de  vencimento  de  todos 
os  operários  e  ompregados  effectivos  da  Imprensa  Nacional  e  do 
Diário  Offiàal  pagos  por  férias,  devendo  os  extranumorarios  e 
contrariados  por  tempo  limitado  contribuir,  quando  queiram, 
com  a  metade  do  vencimento  de  um  dia,  com  direito  somente  aos 
adeantamentos  pela  Caixa  por  conta  das  férias. 

§  2.°  Com  a  importância  das  multas  por  infracção  do  Regi- 
mento Interno  e  das  ordens  da  directoria  geral . 

§  3.°  Com  a  importância  dás  férias  de  operários  que  não 
forem  exigidas  dentro  do  exercicio  em  vigor,  a  qual,  entre- 
tanto, restituir-se-ha,  si  for  reclamada  dentro  de  cinco  annos. 

§  4.°  Com  os  juros  dos  títulos  da  divida  publica  e  os  dos 
adeantamentos  aos  operários  por  conta  da  féria,  até  oito  decimos 
do  salário  vencido. 

§  5.o  Com  a  renda  extraordinária  de  qualquer  outra  proce- 
dência. 

Art.  49.  O  thesoureiro  conservará  em  caixa  a  quantia  que  a 
Junta  fixar  para  occorrer  aos  adeantamentos  de  que  trata  o  §  4o 


do  artigo  antorior,  sondo  o  oxcodonto  empregado  om  apólices 
da  divida  publica. 

Art.  50.  Semestralmente  será  remetfcido  ao  Thesouro  Federal, 
publicado  no  Liano  Official  o  distribuído  om  avulso  aos  con- 
tribuintes o  balaucoto  da  Caixa,  assignado  polo  thosouroiro  e 
secretario  o  com  o  —  visto  —  do  presidente 

Art.  51.  As  pensões  serão  concedidas  sob  as  bases  e  con- 
dições seguintes  : 

§  l.o  o  empregado  ou  operário  que  contar  25  annos  ou  mais  de 
serviço  offectivo  e  se  achar  impossibilitado  de  nelle  continuar, 
por  moléstia  ou  velhice,  tom  direito  a  uma  pensão  igual  a  dous 
terços  do  vencimento  diário.  • 

§  2.°  O  que  contar  mais  de  10  e  menos  de  25  annos,  achando-se 
nas  mesmas  condições,  tem  direito  a  pensão  igual  a  um  terço 
e  a  mais  tantas  decimas  quintas  partes  desse  terço  quantos 
forem  os  annos  excedentes  até  25. 
§  3.°  O  tempo  de  serviço  será  contado  á  razão  de  trezentos 

dias  em  cada  anno. 

§  4.°  Para  obter  a  pensão  correspondente  ao  vencimento  ó 
preciso  ter  delle  gosado  ao  menos  por  dous  annos ;  não  o  tendo, 
a  pensão  será  calculada  sobre  o  vencimento  anteriormente  per- 
cebido. 

§5."  Aos  operários  que  trabalharem  por  obra,  cujos  venci- 
mentos são  variáveis,  sc  contará  o  tempo  durante  o  qual  ti- 
verem contribuido  ;  o  quanium  da  contribuição  será  por  elles 
mesmos  fixado,  não  podendo  ser  inferior  a  1§000  nem  superior 

a  8S500.  ,     m  . 

Art  52.  O  contribuinte  que,  durante  os  trabalhos  das  offlemas 
ou  em  serviço  do  estado,  for  victima  de  desastre  do  qual  resulte 
lesão  que  o  inhabilite  de  exercer  o  cilicio  ou  de  desempenhar 
qualquer  outro  trabalho  nas  offleinas,  perceberá  uma  pensão 
igual  a  dous  terços  do  vencimento,  embora  lhe  faltem  os  reque- 

sitos  para  obtel-a.  „„„j:„ 
Art  53.  O  operário  que  for  dispensado  ou  que  se  desped.r, 

depois  de  ter  contribuido  por  quatro  annos,  tem  o  direito  e  re- 

ceber  metade  da  quantia  que  houver  page;  sendo  »^Mo. 

solhe  contará  o  tempo  anterior,  si  entrar  para  C»-. 

nnantia  retirada,  mais  os   uros  mensaes  de  um  por  cento 

«eW  o  empoemque  esteve  fira  do  estabeleemen to 
Z  uL'  viuva,  filhos  menores,  filhas  solteiras  ou  vmvas 

Xirlas  solteiras  ou  viuvas  do  operário  que  fatoer  com 
-    „  »,,n  nctivpp  no  coso  da  mesma,  assiste  o  ui 

rlirmtn  á  Ví^nsaO  OU  que  eSUveL  li"  0""« 

rll  metade  da  referida  pensão  na  ordem  em  que  se  acham. 

Trt  55  "  Perdem  o  direito  á  pensão  :  a  viuva,  judicialmente 
Art.  fc.  Perdem  c c  .  Qg  fllhog  lQg0  quQ 

divorciada,  ou  si  passai  a  soD   „„m1n.on .  „  mgn  SGnaQ 


attingirem 


OU  51    JUSSK.1-  «i  o«d   „   1^ 

á  maioridade,  o  as  filhas  casando-se ;  a  mae,  sendo 
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casada,  ou  hão  vivendo  era  companhia  o  a  expensas  do  ope- 
rário. 

Arfc.  56.  Si  a  viuva  fallecei',  a  pensão  reverterá  aos  filhos  o 
íilhas  menores  do  operário,  roparfcidamento. 

Art.  57.  Aos  herdeiros  se  entregará  metade  da  quantia  com 
quo  houver  contribuído  o  oporario,  si  este  vior  a  fallecer  depois 
de  sei*  contribuinte  durante  quatro  annos  e  não  tiver  tempo 
de  serviço  para  legar  a  pensão. 

Art.  58.  A  Caixa  fará,  asdespozas  de  funeral  do  operário  sol- 
teiro que  iivor  contribuído  por  mais  de  quatro  annós  e  que  fal- 
lecer sem  deixar  herdeiros.  Quando,  porém,  depois  de  feitas 
essas  despezas,  se  apresentar  algum  herdeiro  com  direito  á 
pensão,  desta  lhe  será  descontada  a  importância  despendida 
com  o  funeral,  à  qual  não  poderá  exceder  de  200ÇOOO. 

Art.  59.  Às  pensões  serão  concedidas  pela  Junta  Administra- 
tiva em  vista  de  requerimento  devidamente  instruído  com  os 
documentos  abaixo  ospecilicádos. 

Art.  60.  Para  que  a  viuva,  os  filhos  menores,  as  filhas  sol- 
teiras ou  viuvas,  a  mãe  e  irmãs  solteiras  ou  viúvas  do  ope- 
rário que  fallecer  com  direito  á  pensão  possam  obter  a  parte  da 
que  este  perceberia,  do  accordo  com  osarts.  51,  §§  Io  e  2°,  e  54 
deste  regulamento,  deverão  requerel-a,  na  forma  do  artigo  an- 
terior, ao  Presidente  da  Junta  Administrativa  da  Caixa  de 
Pensões,  juntando  á  sua  petição  —  certidão  dé  óbito  do  operário, 
extrahida  do  registro  civil.  ( Instrúcções  do  Ministério  da  Fa- 
zenda de  31  dé  outubro  de  1895.) 

Art.  61.  Além  do  documento  supramencionado,  deverão  apre- 
sentar: 

§  1.°  A  viuva  —  alérii  de  certidão  de  casamento,  a  de  que  não 
estava  divorciada,  assim  como  attéstádo  da  autoridade  policial 
da  circumscripção,  oii  de  tres  pessoas  fidediguas  que  áboriem  seu 
viver  honesto; 

§  2.»  Os  filhos  menores  e  as  íilhas  solteiras  ou  viúvas— cer- 
tidões de  nascimento,  de  obitó  ou  de  divorcio  de  sua  mãe;  idem 
de  óbito  do  maridd,3.assim  como  prova  de'  serem  os  únicos  filhos 
existentes  i 

§  3.°  As  íilhas  solteiras  ou  viuvas  apresentarão  não  só  os 
documentos  especificados  no  §  2°;  como  também  attestado, 
passado  pela  aútoridadò  policiai,  abonando  o  seu  comporta- 
mento. 

§  4.o  A  mãe  — certidão  de  baptismo  de  seu  filho,  attestado  da 
autoridade  policial  da  circumscripção,  ou  de  ti-es  pessoas  fide- 
dignas, de  que  vivou  em  companhia  e  a  expensas  do  oporario, 
e  de  que  este.  não  deixou  viuva,  filhos  menores  ou  filhas  sol- 
teiras ou  viuvas. 

§  5.»  As  irmãs  solteiras  ou  viuvas  —  certidão  de  nascimento 
d6  óbito  do  marido  i>ú  documento'  qúe  prove  esiar  legalmente, 


divorciada  do  marido,  o,  além  disto,  attestado  Armado  pola  auto- 
ridade policial  abonando  o  sou  comportamento . 

Art.  62.  Reconhecido  pola  Juula  Administrativa  da  Caixa  do 
Pensões  o  direito  da  viuva,  dos  filhos  menores,  das  filhas  sol- 
teiras ou  viuvas,  da  mão  ou  irmãs  solteiras  ou  viuvas  do 
operário,  na  ordem  cm  que  estão  collociulos,  será  passado  a  cada 
um  dollcs  titulo  assignado  pelo  presidente,  no  qual  será  declarada 
a  quota  da  ponsão  que  lhes  compotir ;  cobrando-se  pelo  titulo 
a  quantia  de  1$  em  lavor  da  Caixa,  a  qual  sorá  descontada  no 
primeiro  pagamento  que  se  eíToctuar.  ( lnstrucções  citadas-.) 

Art.  63.  A  Junta  Administrativa  e  autorisada  a  despender 
anmialmonte  até  dez  por  cento  da  receita,  para  occorrer  ás 
despezas  com  o  serviço  da  oscripturação  da  Caixa  e  dos  adeanta- 
mentos,  a  qual  será  feita  pelo  secretario  e  auxiliares  precisos. 

Paragrapho  único.  Ao  inspector  tecímico,  aos  ajudantes 
e  aos  mestres  e  chefes  constantes  da  tabeliã  C,  que  gosem  do 
montepio  obrigatório  ornado  pelo  decreto  n.  W.de  31  de  outubro 
de  1890,  é  facultativa  a  contribuição  para  a  Caixa  de  Pensões. 

CAPITULO  X 
DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art  64  E'  absolutamente  prohibido  ao  inspector  tecímico  e 
seus  ajudantes,  aos  mestres,  contra-mestres  e  chefes  do  se^ço 
possuírem  por  si  ou  em  sociedade  estabelec,  mentos  d  artes 
Ituaes  às  que  professam  e  dirigem  na  Imprensa  Nacional. 
Tt  65  Haverá  annexo  ao  archivo  da  Secção  Central  um 
ou^es  ecial  para  guarda  de  todas  as  obras  editas  na  I». 
™sa  Nacional  e  mais  os  impressos  de  que  trata  o  §  1  do 
a      4  As  entradas  constarão  de  um  livro  de  registro  e  e  1  as 
Tave  a  o  preciso  Índice.  Essas  obras  não  serão,  em  casoa  gum 

abrais,  mas  poder-se-ba  per.ittir  que  =— 
Paragrapho  único. 

Ait.  w>.  a  u  -ignuatro,  exceptuando  os  sabbados, 

horas  da  manha  e  a  sabida  a3  quauu, 

em  que  será  ás  ires  horas-  ^ 
Allf  af      serventes  eniiraiciu  uucia 
t  '  68  O  Acesso  de  b.»  de  trabalho  nos  dias  tím  (sesta 
Art.  68.  O  excob»  ,  d„  ooda  juas  horas,  con- 

ou  serão )  sera  pago  a  ia«o  dc  m  > 

que  sori  marcada  no  Bogimonto  Interno. 
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Art.  70.  O  trabalho  om  domingo  ou  ferindo  sorá  das  oito  a  uma 
hora  da  tardo,  contando-so  om  dobro  o  quo  passar  desse  limito. 

Art.  71.  O  director  gorai  ó  autorisado  a  rovor  o  Regimento 
Interno  da  Impronsa  Nacional,  afim  do  pôl-o  do  accordo  com  o 
presente  regulamento. 

Art.  72.  O  director  gorai  e  obrigado  a  residir  no  edillcio, 
tondo  para  esse  fim  os  commodos  e  aposentos  apropriados. 

Art.  73.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  novembro  de  1902.—  Sabino  Barroso 
Júnior . 


T ABELLA  A 

Tabeliã  do  numero  e  vencimentos  dos  empregados  da  direcção  o 
da  Secção  Central  da  Imprensa  Nacional  a  ano  se  refere  'o  de- 
creto n.  4680  de  1902 


c 

D 

y. 

EMPREGO 

OKDKNADO 

GRA- 
TIFICAÇÃO 

TOTAL 

1 
1 
1 

2 

o 
i* 

1 

1 

1 

1 

Director  Ger.il  

Cliofo  da  Secção  Contrai  .... 

1°  escripturario  

2°s  ditos   

30S  ditos  \  \ 

Tliesouroiro  

Almoxarife  

 '. 

Porteiro  

S:000.?000 

4:soo6ooo 
4:ooo6ooo 

6:400*000 
418006000 
4:8006000 
3:2006000 

2:4006000 
2:4006ooo 

4:ooo?ooo 
2:4006000 
2:0006000 

3:200.?000 
2:<í00S000 
2:4006000 

1:6006000 

1:2006000 
i:20060oo 

12:0006000 
7:2ooçooo 
6. -oooçooo 

9:6005000 

7:2005000 
7:2005000 
4:soo5ooo 
3:6005000 
3:6005000 

Capital  Federal,  14  de  novembro  de  1902— Sabino  liam 
Júnior. 


TABELIÃ  B 


Tabeliã  do  numero  e  vencimentos  dos  empregados  do  «  Diário 
OfScial »  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4680  de  1902 


0 

a 
a 

a 
a 

EMPREGO 

GRATIFICAÇÃO 

1 

3 

Redactor  

Auxiliares  ...  " 



7:200SOOO 

14:4006000 

Capital  Federal,  14  do  novembro  de  1 902.  -Sabino  Dam 
Júnior, 


T ABELLA.  C 


Tabolla  do  numero  o  vencimentos  do  possoal  pormancnto  da  Sacção 
de  Artos  a  quo  so  rofero  o  decreto  n.  4680  de  1902 


L0OARK3 


onDi-.NA.no 


Ins]iuclor  tedinico  das  ollicimis  . 
Ajudante  do  inspector  technico  . 
Mestre  dii  oílicina  de  composição. 
Conlnimostri!  da  mesma  oílicina  . 

Cliolo  da  revisão  

.Mostro  da.  oílicina  de  impressão  . 

»  »  »  du  fundição  do  typo 
Clicf'!  do  serviço  de   stereotypia  e 

yulviuioplíistia  

Me^lru  d:i  oílicina  de  serviços  acecs- 

sorios  

Contramestre  da  mesma  oílicina  .  . 
Mestre  da  oílicina  do  gravura  .    .  . 
r>     »       »      »  impressão  lillio- 

grnphica  

Chefe  doserviçodoreparos do  machinas 
Idem  idem  do  expedição    .    .    .  . 

Idem  idem  de  pnutn/.-ão  

Macliinista  dos  motores  

Chefe  do  serviço  do  carpintaria  .  . 

Apontador  geral  

Agonio  do  almoxarifado    .    .    .  . 

Arcliivisla  

Ajudante  do  inspector  toclinicono  Diá- 
rio O/ficiai  • 

Cheio  da  revisão  do  Diário  0//icial  . 
»    composição  idem.  ■ 
»  •  impressão  ideai. 

Somma  ,  ■ 


O1UTIPICACA0 


4: 8003000 
4: 0003000 

:i:-i00.?noo 
2:r>oo3ooo 
2:1003000 

2:8003000 

2 :sooçooo 
2:400íooo 

2:8003000 
2:4003000 

*:soo§ooo 
:soo3ooo 

:  4 003000 

2:4003000 
2:4003000 

2:4003000 

2:4003000 
soosooo 

2:4003000 
2:400*000 

■1:0003000 
2:8005000 
2: soosooo 

2:SOO?000 


2:4003000 

2:0003000 

1:7003000 
l:2Sú3000 

1:2003000 
1:4003000 
í:  400$ooo 

1:2003000 

1:400.3000 

1:2003000; 

1:4003000! 


i:400.«ooo 
1:2003000 
1:2003000'. 
1:2003000; 
1:2003000! 
1 :200.sooo 1 
1:4003000 
1:2003000 
1:2003000! 

2:oooSooo': 
1:400300o1 
1:4003000; 
1:4003000, 


TOTAL 


7:2003000 

0:0003000 

5:1003000 
3:8403000 

3:0003000 

4: 200*000 
4:2003000 

a:ooo$ooo 

4:2003000 

:1:000300o 

4:200Ç00O 
4:2003000 

:1:000300o 
:1:000300o 
a  :000300o 
•a:  0003000 
3 :  0003000 
4:2003000 
» :000300o 
3:0003000 

0:0003000 

4:2003000 

4:2003000 
4 :200300o 

Iioi:o403ooo 


O  director  geral  gratificará,  a  seu  juizo,  os  empregados  desta 
tabeliã,  quando  houver  serviço  extraordinário  era  dias  con- 
secutivos. 

Capital  Federal,  M  de  novembro  de  \m.Suijino  Barroso 
Júnior. 


DECRETO  N.  4(582  —  de  32  de  novembro  de  1902 

Approva,  com  acerescimo  d«  duas  clausulas,  os  estatutos  da  Sociodad* 
Anonyma  «A  Auxiliadora,  o  aulori/.a  a  mesma  a  luneconar. 

O  Provento  da  Republica  do?  Estados  Unidos  do  lirazil, 
attendendo  ao  que  requereram  Podi-o  Luta  de  Oliveira  Cos  ta  e 
Gastão  Aldano  Vaz  Lobo  da  Camara  Leal:  . 

Resolvo  approvar  os  estatutos,  auo  a  este  acompanhara, 
pelos  quacs  regor-se-ha  a  Sociedade  Anonyma  «A  Auxilia- 
dora», oncorporada  pelos  requerentes,  o  autorizar  a  mesma  a 
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lunccionar ;  accrosconUindo-so,  poróm,  cm  logar  eonvonionto 
dos  raosmos  estatutos,  as  duas  clausulas  scguinfcos : 

a)  a  sociedade  não  Iara  qualquor '  oporação  cjuo  não  soja  diro- 
ctamonto,  relativa  ao  sou  fim  capital,  sob  pena  do  lho  .sol- 
cassada  a  autorização  para  funceionai' ; 

b)  6  expressamente  vedado  á  sociedade  resogurar  os  seus  se--- 
guros  cm  companhias  nacionaos  ou  ostrangolras,  dentro  ou 
l'óra  do  paiz. 

Capilal  Fodoral,  22  do  novembro  de  1902,  14°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  dc  Bulhões. 


DECRETO  N.  4603  — de  0  de  dezembro  de  1902 

Approvu,  com  alterações,  os  novos  estatutos  cia  Companhia  Nacional 
de  Seguro  Mutuo  Contra  Fogo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil, 
afctondendo  ao  que  requoreu  a  Companhia  Nacional  de  Seguro 
Mutuo  Contra  Fogo,  representada  por  sou  director  Augusto 
Alvaros  do  Azevedo,  resolve  approvar,  cum  as  emendas  abaixo 
indicadas,  os  novos  estatutos,  que  a  esto  acompanham,  adop- 
tados pelos  seus  associados  cm  assorabléa  geral  do  21  do 
julho  do  corrente  ;uino: 

a)  No  art.  17  supprima-so  a  segunda  parto— até"  30  dias 
depois  dc  sua  approvação,  ctc.  ; 

b)  Nos  arts.  45,  §  2o,  49  o  50,  onde  se  diz — títulos — diga-SG — 
apólices  ; 

c)  No  art.  51  supprimam-s;í  as  palavras  «  o  augmentar  a 
quota  dos  lucros  líquidos  » ; 

(/)  Supprima-sc  o  art.  61,  subsistindo  o  §5°  do  art.  í>9. 
Capital  Fodoral,  6  de  dezembro  de  1902, 14°  da  Ropublica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  . 

Leopoldo  de  Bulhões. 

Reforma  dos  estatutos  da  Companhia  Nacional  de  Seguro  Mutuo 
Contra  Fogo,  approvada  pea  asseáléa  geral  extraordinária, 
realizada  em  21  de  julho  de  1902 

CAPITULO  I 

DA  COMPANHIA,  SUA  DURAÇÃO    E  FINS 

Art.  1."  A  Companhia  Nacional  do  Seguro  "Mutuo  Contra 
Fogo,  croadapor  decreto  n.  1353,  dc  1  do  abril  do  1854,  fico, 
prorogada  por  mais  50  annos,  o  passa  a  sor  regulada  poios 
presentes  estatutos, 


Avfc.  2."  Sua  siído  continua  a  sor  na  cidade  do  Rio  do  Ja- 
noii'0,  comprohondondo  .suas  oporaçõos  a  mesma  cidade  o  as 
do  listado  do  Rio  do  Janeiro,  onde  convior. 

Art.  ?>."  A  companhia  tom  por  objocto  único  garantir  mu- 
tuamente aos  síius  associados  quaosquer  riscos  o  damnos, 
',  provenientes  do  fogo  o  raio  nus  propriedade,  que  na  mesma 
estiverem  soguras.  Ficam,  porém,  excluídos  do  seguro  do 
prédios  ou  edifícios:  os  thoafcros  públicos  ou  particulares,  circos 
ou  praças,  alfandegas,  consulados,  trapiches  o  doposito  do  gé- 
neros inílaramaveis  o  quaosquer  substancias  combustíveis. 

Art.  4.°  A  pessoa,  <iuo  segurar  nesta  companhia,  flea  sondo 
ao  mesmo  tompo  segurado  o  segurador,  cora  responsabilidade 
reciproca,  mas  sompro  proporcional  o  limitada  ao  seu  seguro. 

Ari;.  ;"í.0  O  associado  pôde,  quando  lhe  aprouver,  desistir  da 
sua-  qualidade  do  sogurado,  isto  6,  não  continuar  a  tor  suas 
propriedades  seguras  nesta  companhia  ;  da  responsabilidade  de 
segurador,  porém,  só  iicará  isento  depois  de  approvadas  as 
contas  do  a  uno  a  que  se  tiver  obrigado. 

Art.  G.°  O  associado,  quo  deixar  do  sor  segurado,  só  será, 
direito,  nos  termos  do  arfc.  40,  á  quota  que  lhe  couber  nos  lucros 
líquidos  do  anno,  correspondentoao  premio  que  houver  pago. 

CAPITULO  II 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  7.°  O  governo  e  a  administração  da  companhia  residem 
na  assembléa  geral  dos  associados,  no  conselho  do  adminis- 
tração, do  director  o  no  gerente. 

Arfc.  8.°  A  companhia,  não  tom  ílrma  social,  todos  os  actos, 
praticados  o  assignados  pelo  director,  ou  pelo  conselho  do  ad- 
ministração, nos  casos  previstos  o  não  previstos,  obrigam  toda 
a  companhia. 

Ficam,  porém,  todos  responsáveis  pessoal  e  individualmente 
até  a  concurrencia  do  valor  dos  seus  seguros,  segundo  o 
disposto  no  art.  4°,  sem  prejuízo  aliás  das  acções  que  possam 
dar-se  por  abuso  do  mandato. 

Art.  9.°  O  director,  como  representante  immediaio  da  com- 
panhia é  competente  para  demandar  activa  o  passivamente, 
o  representar  a  companhia  em  todos  os  actos  civis  em  que  cila 
tenha  de  comparecer  ou  funecionar,  investido  de  todos  os  po- 
deres do  livre  c  geral  administração  como  era  causa  própria. 

CAPITULO  III 

DA   ASSIJMBLÉA  GERAL 

\rt  10.  A  assembléa  gorai  compor-se-ha  de  associados  que 
tenham  seguros  no  ™ior  do  5:000$,  polo  monos,  e  estejam 
quites  com  a  companhia. 
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Ao  associado  quo  tivov  seguro  do  valor  inferior  a  5:000$  e"  por- 
mittido  d iscutir om.  assembléa  geral,  som,  poróm, direito  do  voto. 

Os  votos  serão  contados  do  modo  soguinte:  o  associado  quo 
tivov  seguro  do  5:000$  a  20:000$  tora  um  voto  ;  mais  do  '^0:000$ 
a  40:000$  dous  votos ;  mais  do  -10:000$  a  (>0:000s  tvos  votos ;  mais 
do  00:000$  a 80:000$  quatro  votos ;  mais  do  80:000$  cinco  votos; 
nenhum,  porém,  torá  mais  do  cinco  votos,  qualquer  quo  soja  o 
valor  do  sou  seguro. 

Art.  11.  A  assembléa  gorai  ju!gar-sc-ha  lcgalmonto  consti- 
tuída achando-so  presentes  100,  pelo  monos,  dos  seus  associados, 
quo  tenham  seguros  nosta  companhia  os  valoros  do  que  trata  o 
artigo  antecedente,  salvo  os  casos  previstos  nos  ar  1,8.  21  o  54. 

Art.  12.  Si  na  primeira  reunião  não  comparecei'  o  numero 
de  associados  do  artigo  antecedonie,  far-sc-ha  nova  convo- 
cação, declarando  que  a  assembléa  geral  funecionavá  com  os  quo 
estiverem  presentes,  sendo  validas  as  deliberações  que  nesta 
segunda  reunião  forom  tomadas,  com  excepção  das  de  quo  tratam 
os  arts.  21  o  54. 

Art.  13.  Não  se  admittem  votos  por  procurador  para  a  elei- 
ção de  membros  da  administração  e  da  commissão  de  oxamo 
de  contas. 

Podem,  comtudo,  fazer-se  representar  o  marido  pela  mulher, 
pupillos  e  curatelados  por  sons  tutores  o  curadores ;  a  íirma 
social  por  um  de  seus  sócios;  as  corporações  por  seus  propostos, 
cabendo-lhes  o  direito  de  votar,  uma  vez  que  os  valores  dos 
seus  seguros  attinjam  á  cifra  do  5:000$  e  segundo  o  art.  10. 
Para  os  domais  actos  são  admissíveis  procurações. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um  dos  asso- 
ciados presentes,  que,  sob  proposta  do  director,  fôr  acecito 
servindo  do  secretários  e  escrutadores  os  associados,  que,  pelo 
prosidento  da  assembléa  forem  convidados  para  exercer  iacs 
funcçõos. 

Ari;.  15.  Antes  de  começarem  os  trabalhos  dovorão  os  asso- 
ciados assignar  os  seus  nomos  na  lista  de  presença  e  declarar  o 
valor  total  dos  objectos  seguros. 

Art.  16.  São  attribuições  da  assembléa  geral: 

§  l.o  Alterar  e  reformar  os  estatutos, ficando, porém, qualquer 
alteração  ou  reforma  dopendonte  da  approvaçâo  do  Governo  ; 

§  2.°  Resolver  qualquer  objecto  para  o  qual  for  convocada  o 
seja  da  sua  competência ; 

§  3.°  Julgar  as  contas  annuacs ; 

§  4.°  Eleger  e  destituir  os  membros  do  conselho  de  adminis- 
tração, os  da  commissão  de  exame  do  contas  o  o  gerente  ; 

§  5.°  Na  hypothese  da  destituição,  proceder  em' seguida  á 
eleição  ; 

§  6.»  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  do  director  e  conse- 
lho de  administração. 
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AH.  17.  No  moz  do  junho  do  cada  anno  rounir-so-ha  a  as- 
sombra gorai  ordinária  para  tomar  conhocimonto  do  rotatório 
do  director  o  do  paroeor  da  commissão  do  oxamo  do  contas, 
bom  como  doliborar  sobro  o  quo  fòr  do  sua  competência.  Ató 
30  dias  dopois  da  sua  approvação,  será  romottido  á  ropartiçiio 
competente  o  relatório  do  director,  acompanhado  do  balanço,  do 
parecer  da  commissão  de  contas  e  demais  annoxos. 

Art.  18.  No  moz  do  dezembro  do  anuo  respectivo  rcunir-so-ha 
a  assombléa  geral  ordinária  para  eleger  por  escrutínio  secreto 
o  governo  e  a  administração  da  companhia,  bom  como  a  com- 
missão do  oxamo  de  contas. 

Art.  19.  A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  da  assem- 
bléa  geral  será  foi  ta  por  annuncios  no  jornal,  do  maior  circula- 
ção, publicados,  pelo  menos,  por  tros  vezes,  sondo  a  primoira 
com  15  dias  de  anfcocedoncia,  declarando-sc  o  fim  da  reunião, 
com  designação  de  logar,  dia  chora. 

Art.  20.  Rounir-sc-ha  a  assombléa  geral  extraordinária 
cmando,  a  bem  dos  intoressos  da  companhia,  o  julgar  convonionte 
o  director,  o  conselho  de  administração  ou  fòr  requerido  por 
cincoenta  associados,  pelo  monos. 

Em  tacs  casos,  a  reunião  far-se-ha  dentro  dos  quinze  dia3 
seguintes. 

Art.  21.  Nenhuma  proposta  quo  disser  respeito  á  reforma  do 
estatutos,  á  responsabilidade  do  conselho  ou  á  sua  '  destituição, 
o  bem  assim  a  dissolução  e  liquidação  da  companhia,  poderá 
ser  discutida  o  votada  na  mesma  assombléa,  ordinária  ou  extra- 
ordinária, em  que  fòr  aposentada,  devendo  estar  constituida 
por  uni  quinto  dos  seus  associados  a  assombléa  extraordinária 
om  que  tivorem  logar  a  deliberação  e  votação. 
'  Si,  porém,  nem  na  primeira,  nem  na  segunda  reunião  com- 
parecer a  quinta  parte  dos  associados,  será  convocada  uma  ter- 
ceira, na  qual  se  doliberará  com  qualquer  numero.  E  noste 
caso,  por  annuncios  na  imprensa  diária  por  mais  de  tros  v«zos, 
se  fará  a  ultima  convocação,  com  aquella  declaração. 


CAPITULO  IV 

1)0  CONSELHO  DF.  ADMINISTRAÇÃO 

Art  22  O  conselho  do  administração  será  composto  de  a ovn 
mcmVrol  tirados  dentre  os  associados  que  estiverem  nas  con- 
dições do  artigo  seguinte,  nomeados  por  maioria  de  votos  era 

assombléa  geral.  . 

Art.  23.  A  nomeação  de  membro  do  conselho  de  adminis- 
tração só  poderá  recahir  em  associado  que  tenh a  eir .  seguro 
prédios  nesta  companhia,  no  valor  não  menor  de  40:000*000 

Art.  24.  De  entre  os  membros  do  conselho  serão  por  tote 

A.  F.  1 
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oloitos,  logo  quo  ontro  no  oxorcicio  do  suas  funcçõos,  um  pre- 
sidonto  o  um  secretario. 

O  mesmo  consolho  ologera  do  ontro  si  um  dlroctor,  quo  torá 
dó  administrar  a  companhia. 

Art.  25.  Não  podom  fazer  parto  do  conselho,  nom  exercer 
conjuntamonte  as  funcçõos  do  director  o  geronlo,  os  paronlos 
o  aílins  dentro  do  segundo  gráo  por  diroito  civil. 

Art.  26.  O  consolho  do  administração  reunir-so-ha,  polo 
monos,  uma  voz  por  moz,  e  sempre  quo  fôr  convocado  polo 
director. 

Art.  27.  Compete  ao  mesmo  conselho  : 

§  1.°  Tomar  as  medidas  que  julgar  convenientes  aos  inter- 
esses da  companhia  ; 

§  2.°  Decidir  os  negócios  occurronles  sobre  que  fôr  consul- 
tado pelo  director  ; 

§  3.°  Approvar  o  regimento  intorno  quo  fôr  organisado  polo 
director ; 

§  4.°  Examinar  a  oscripturação,  verificar  o  ostado  da  caixa  o 
exigir  informaçõos  para  bom  fiscalizar  os  actos  da  adminis- 
tração ; 

§  5.°  Examinar  o  approvar  os  balancetos  mensaes  quo  lhe 
forem  apresentados  pelo  director  ; 

§6.°  Convocar  a  assembléa  geral  nos  casos  ordinários, 
quando  o  não  fôr  pelo  director,  e  nos  casos  extraordinários 
sempre  que  o  exijam  as  conveniências  sociaos  ; 

§  7.°  Estabelecer  as  condições  das  apolicos  dos  seguros,  so- 
gundo  as  bases  e  clausulas  destes  estatutos. 

Art.  28.  As  deliberações  do  conselho  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos,  roservando-se  o  do  presidente  para  o  des- 
empato, quando  fôr  necessário,  sendo  licito  a  qualquer  dos 
mombros  do  conselho  fundamentar  o  sou  voto  e  fazel-o  insorir 
na  acta  para  salvar  a  todo  tempo  sua  responsabilidade. 

Art.  29.  As  funeções  dos  membros  do  consolho  durarão 
tres  annos,  salvo  o  caso  de  dostituiçãc  pela  assembléa  geral. 

Art.  30.  O  conselho  de  administração  podorá  ser  reeleito  uma 
vez  approvadas  as  contas  do  anno  social  ora  que  tiver  servido 
anteriormente. 

CAPITULO  V 

DO  DIRECTOR. 

Art.  31.  O  director  será  nomeado  pelo  conselho,  na  fórma 
do  art.  24,  c  as  suas  funeções  terão  a  duração  das  do  conselho. 

Art.  32.  O  director  achar-se-ha  effectivamonte  no  escriptorio 
da  companhia  para  resolver  e  fiscalizar  todos  os  negócios,  cora- 
potindo-lho  além  disso: 

§  1.*  Executar  fielmente  estes  estatutos ; 


$3.°  Executar  as  deliberações  da  assomblúa  gorai  o  do  con- 
sollio  do  administração  ; 

§  3."  Organisar  o  regimento  in torno  da  companhia  ; 

§  4.»  Apresentar  nioiisalinonlio  ao  conselho  o  balanceio,  olfe- 
rocondo-lho  todos  os  esclarecimentos  precisos  para  olfoctuar-so 
a  rigorosa  liscalização  ; 

§5."  Nomear  e  domiltir  os  empregados  da  companhia  sob 
proposta  do  gerente ; 

§  G.°  Marcar  ordenados  e  gratificações  aos  mesmos  emprega- 
dos, de  accordo  com  o  gorenlo; 

§  7.°  Fixar  o  quanhem  das  lian<;as  para  os  cargos  que  as  do- 
voin  ter ; 

§8.°  Assignar  o  expediente,  as  apólices,  os  contractos,  os 
choques  para  levantamento  do  dinheiro  da  companhia,  con- 
junctamente  com  o  gerente  ; 

§  9.°  Estabelecer  os  prémios  4110  os  sjgurados  devem  pagar, 
segundo  a  tabolla  reguladora  o  a  natureza  dos  riscos  dos 
objectos  Seguros,  de  accordo  com  o  gerente  ; 

§  10.  Convocar  a  assorabléa  geral  ordinária  ou  extraordiná- 
ria e  o  conselho  de  administração,  nos  casos  previstos  nestes 
estatutos  ; 

§  11.  Promovor,  de  conformidade  coin  os  estatutos,  o  pro- 
grosso  o  desenvolvimento  da  companhia. 

Art.  33.  Em  remuneração  do  sou  trabalho,  o  direebr  von- 
corã  o  honorário  de  dez  contos  e  oitocentos  mil  róis  an- 
nuaes  (10:800$)  c  mais  a  porcentagem  de  tros  por  cento 
(3  %)  dos  prémios  dos  seguros  do  cada  anno  social. 

Art.  34.  O  director  deverá-  prestar  uma  fiança  do  valor  de 
vinte  contos  de  réis  (20:000$;  cm  bens  immovuis  ou  era  apó- 
lices da  divida  publica  nacional . 

Art.  35.  Quando  o  director  deixar  de  possuir  prédios  no 
valor  de  quarenta  contos,  como  é  exigido  pelo  art.  23,  ou 
hypothccal-os,  ou  por  qualquer  circunstancia  mudar  de 
ostado  de  fortuna,  do  maneira  quu  não  oílorcça  as  garantias 
subentendidas  no  citado  artigo,  não  pôde  exercer  o  cargo, 
reputando-sc  vago  para  ser  preenchido  na  fórma  marcada  nes- 
tes  estatutos. 

Art.  36.  No  impedimento  do  director,  o  conselho  nomeara 
um  de  seus  membros  para  substitui I-o. 

CAPITULO  VI 

DO  GERENTE 

Art.  37.  O  gerente  será  eleito  de  accordo  com  o  art.  16, 
§40,  c  antes  do  entrar  em  exercicio  prestará  uma  fiança  de 
cinco  contos  de  reis  (5:000$)  em  bens  immoveis  ou  om  apólices 
da  divida  publica  nacional. 


Compoto-llio: 

§  1.°  A  inspecção  do  oscripcorio. 

§  ã.°  A  guarda,  dos  livros,  a  conservação  dos  moveis  o  mais 
objectos  pertencontes  á  companhia. 

§  3.°  Agonciar  soguròs  o  tratai*  de  todo  o  serviço  externo  da 
companhia,  examinando  pessoalmente  os  objectos  propostos  a 
soguro  o  verificando  a  natureza,  dos  respectivos  riscos. 

§4.»  Assignar  coTijunctamento  com  o  director  o  expediente, 
as  apólices,  os  contractos  c  os  cheques  para  levantamento  dos 
dinhoiros. 

§  5.°  Fixar  com  o  director  os  prémios  que  os  segurados 
devem  pagar,  bem  como  a  porcentagem  a  distribuir  aos  mesmos 
no  fim  do  cada  anno  social. 

§  6.°  Propor  ao  director  as  pessoas  no  caso  do  serem  empre- 
gadas da  companhia. 

Art.  38.  O  goronto  vencerá  o  honorário  do  sete  contos  o  du- 
zontos  mil  réis  annuaes  (7:200$)  o  mais  a  porcentagem  de  tres 
por  cento  (3  %)  dos  premios  dos  seguros  de  cada  anno  social. 

CAPITULO  VII 

DA  COMMISSÃO  D  li  EXAME  DE  CONTAS 

Art.  39.  Haverá  uma  commissão  do  oxamo  de  contas,  com- 
posta de  tres  associados,  oíoita  pela  assemblea  geral,  na  forma 
indicada  no  §  4"  do  art.  16. 

Compete  á  commissão  de  exame  do  contas: 

§  1 ."  Examinar  escrupulosamente  a  escripturação  da  com- 
panhia, para  o  que  o  director  lho  franqueará  todos  os  livros 
o  documentos  probatórios  da  receita  e  despeza,  ministrando-lhe 
sem  reserva  todas  as  informações  pedidas. 

§  2.°  Apresentar  á  assembléa  geral  ordinária  o  sou  parecer 
sobre  a  gestão  e  contas  do  director,  relativas  ao  anno  decorrido, 
c  quacsquov  negócios  concernentes  á  companhia. 

CAPITULO  VIII 

DOS  RETORNOS  E  QUOTAS  A  DISTRIBUIR 

A  't.  40.  Os  associados  tuom  direito  a  perceber,  na  proporção 
dos  seus  seguros,  os  lucros  líquidos  que  se  verificarem  em  cada 
anno  social. 

§  1.°  Constituirão  lucros  líquidos  o  saldo  que  resultar  da  tota- 
lidade dos  premios  de  seguros,  depois  de  deduzidas  as  porcen- 
tagens da  administração,  a  importância  dos  sinistros  occorridos, 
as  despezas  geraes,  a  quota  do  fundo  do  reserva  o  a  impor- 
tância dos  impostos  das  quotas  a  distribuir. 

§  2.°  A  quota  do  fundo  do  reserva  será  calculada  sobre  a  im- 
portância liquida  dos  premios  de  seguro,  deduzidas  aa  despozatf 
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génios,  as  porcentagens  da  administração  o  o  valor  dos  sinistros 
occorridos . 

Art.  41.  Quando,  oin  consequência  do  rescisões,  diminuições 
o  abatimento  dos  contractos  dos  soíjul-o.íj,  pjr  dosvalorização  dos 
objectos  segurados,  rosultar  quo  o  saldo  a  favor  do  algum  ou 
alguns  associados  soja  superior  ;i  importância  a  quo  no  anno  se- 
guinte ficarem  roduzidos  os  prémios  dos  seguros,  toem  cllcs 
diroito  ao  retorno  dessa  diUbronça. 

Ai't.  42.  Todos  os  annos,  do  mo/,  de  maio  om  deanle,  tora 
logar  o  pagamento: 

1».  dos  retornos,  a  que  se  refere  o  artigo  antecodonco,  cor- 
rospondenio  ao  anno  anterior ; 

2o,  das  quotas  nos  lucros  líquidos  do  anno  findo,  pertoncontos 
aos  associados,  que,  estando  quites,  houverem  deixado  do  sor 
segurados. 

Art.  43.  As  quotas  dos  associados  que,  achando-so  quites, 
houvorom  deixado  de  fazer  parto  da  companhia,  cm  virtude, 
quer  das  descontinuares  de  seus  seguros,  quor  da  rescisão  dos 
mesmos  por  declaração  própria,  ou  por  dociaSo  do  director,  re- 
verterão para  o  fundo  do  reserva,  si  não  forem  reclamadas 
dentro  de  tres  annos,  contados  da  (ipoca  cm  que  deviam  ser 
pagas.  No  mesmo  prazo  proscrovorá  o  direito  aos  retornos  a 
quo  se  refere  o  art.  41. 

CAPITULO  1K 

PÓS  FUNDOS  DE  EESEttVA  E  liBPECIM. 

\rt.  41.  A  companhia  terá  um  fundo  do  reserva,  destinado  a 
subvencionar  o  pagamento  do  sinistros,  quando  para  reahzal-o 
forem  insufficiontes  os  prémios  dos  seguros  de  qualquer  anno. 

Art.  45.  O  fundo  de  reserva  será  de  valor  illimitado  e  for- 
mado polas  seguintes  verbas: 

§  1  o  uma  quota  parte,  deduzida  da  importância  dos  prémios 
do  segura  de  cada  anno,  nos  termos  do  art.  40,  §  2°. 

§  2."  Metade  dos  juros  dos  títulos  da  companhia.  _ 

§  3  -  As  quotas  nos  lucros  líquidos  e  os  retornos  nao  reca- 
mados dentro  de  tres  annos  da  época  em  que  deviam  ser  pagos . 

§  4,°  As  custas  judiciacs  em  questões  ganhas  pela  companhia. 

§  5  •  Oproducto  das  mercadorias  avariadas  entregues  pelos 
segurados  a  companhia  e  por  conta  desta  vendidas  em  hasta 

"TgTas  quantias  reputadas  quebrados  por  não  perfazerem 
números  inteiros  no  quociente  da  divisão  dos  lucros  hqumos  do 

'TvTTs"  quantias  provenientes  de  duplicatas  de  apólices. 

Art    G  A  quota,  indicada  no  §  2°  do  artigo  anto.or,  será 
do  5%  atô  o  fio  do  reserva. attingir  aduzentos  contos  torci-. 


do  4  %  ató  attinglr  a  quatrocontos  con  tos  de  róis ;  do  3  %-ati\ 
attingir  a  soiscontos  contos  do  róis ;  do  3  °/0  ató  at tingir  a  oito- 
centos contos  do  róis  ;  do  1  %  ató  attiiiíúr  a  mil  contos  do  réis ; 
do  moio  (1/2  %)  dosdo  quo  perlizor  mil  contos  do  róis. 

Art,  47.  A  importância  do  fundo  do  reserva  devora  sor  em- 
pregada om  apólices  tia  Divida  Publica  Nacional. 

Art..  48.  A  companhia  tora  ura  fundo  especial,  do  valoi'  má- 
ximo de  cem  contos  da  réis  (100:000$)  destinado  precipuament» 
a  auxiliara  indemnização  dos  sinistrosoccorridos  o  a  augmentar 
as  quotas  dos  associados  nos  lucros  líquidos  do  cada  anno, 
quando  o  conselho  julgar  conveniente. 

Art.  49.  Esse  fundo  especial,  constituído  om  dinheiro,  será 
formado  pelos  respectivos  juros  e  por  metade  da  renda  do 
fundo  de  reserva  ;  isto  é,  dos  títulos  quo  a  companhia  possuir. 

Art.  50.  Quando  o  fundo  especial  attiiuir  ao  máximo  do  cem 
contos  de  réis,  a  respectiva  ronda,  bem  como  a  motado  da  dos 
títulos  da  companhia,  se  incorporarão  ao  saldo  liquido  dos 
prémios  de  seguros  a  distribuir  pelos  associados  nos  termos  do 
art.  40  §  1°. 

Art.  51.  No  caso  de  esgotado  o  fundo  especial,  se  recorrerá 
ao  de  reserva  para  subvencionar  a  indemnização  dos  sinistros 
occorridos  e  augmentar  a  quota  dos  lucros  líquidos. 

Art.  52.  Os  fundos  de  reserva  e  especial  só  serão  divididos 
pjlos  associados  no  caso  tle  dissolução  da  companhia. 

CAPITULO  X 

DA.  DISSOLUÇÃO  H  LIQUIDAÇÃO 

Art.  53.  A  dissolução  c  liquidação  desta  companhia  sórhonte 
terão  lo^ar: 

§  1.°  No  caso  de  não  preencher  o  fim  social. 

§  2. 0  Quando,  findo  o  prazo  de  duração  da  companhia,  os  as- 
sociados não  quizereha.  prorogal-o. 

Art.  54.  Nesto  ultimo  caso  é  indispensável  quo  a  deliberação 
seja  votada  uniformemente  por  mais  do  dous  torços  do  numero 
do  seus  associados  e  nas  condições  do  art.  10. 

Art.  55.  No  caso  de  dissolução  e  liquidação,  a  assombléa 
geral,  que  votal-a,  nomeará  muii  commissão  do  tros  mombros 
para  effectual-a,  marcando-lho  os  honorários  que  clovo  per- 
ceber. 

Art.  56.  Os  bens  serão  repartidos  pelos  associados  que 
íizorem  parto  da  companhia,  tondo  já  tido  seguros  os  seus 
prédios  por  mais  de  cinco  annos  consecutivos  ató  a  data 
da  mesma  dissolução  e  liquidação,  devendo  sor  a  partilha  na 
proporção  dos  valores  dos  seguros. 


CAPITULO  XI 


IJ1S POSIÇÕES  (ilOKAliS 

Art.  57.  No  moz  do  abril  de  cada  anno  o  director  annunciará 
pela  impronsa  om  quantos  por  cento  montaram  as  quotas  dos 
associados  nos  lucros  liquides  do  anno  antorior,  convidando-os 
a  virom  satisfazer,  no  oscriptorio  da  companhia,  om  todos  os 
dias  úteis  do  mosmo  moz,  a  importância  das  contribuições  de- 
vidas pola  continuação  dos  seus  soguros. 

Ai'fc.  58.  O  associado,  que  duranfco  o  dito  moz  do  abril  deixar 
do  pagar  a  sua  contribuição,  perderá  do  ido  logo  a  sua  qualidade 
do  sogurado,  som  diroito  do  reclamar  da  companhia  indemni- 
zação alguma,  si  por  ventura,  depois  das  cinco  horas  da  tardo 
do  dia  30  do  abril,  acontocer  algum  sinistro  nos  objectos  so- 
gurados. 

Da  responsabilidade  de  segurador,  poróm,  só  ficará  isento 
depois  da  approvação  das  contas  do  anno,  a  qua  se  tiver 
obrigado. 

Art.  59.  Das  apolicos  deverão  constar  todas  as  condições 
que  forem  estabelecidas  no  contracto  do  seguro,  na  confor- 
raidado  do  art.  27  §  7o. 

Art.  60.  As  apólices  dos  seguros  o  todos  os  documentos  im- 
portantes da  companhia  só  terão  validade  o  produzirão  effeito 
juridico,  sendo  assignados  pelo  director  o  pelo  goronto. 

Art.  61.  O  máximo  de  qualquer  seguro  de  mercadorias  o 
moveis  é  até  30:000$,  para  cada  segurado. 

Art.  62.  E'  nulla  a  deliberação  da  assemblea  geral  que  ap- 
provar  as  contas  e  o  balanço  do  director,  si  não  fôr  precedida 
do  relatório  o  parecer  da  comraissão  de  exame  de  contas. 

Art  63..  Só  no  caso  extraordinário  de  serem  insuficientes  a 
importância  dos  prémios  do  seguro  e  os  fundos  especial  e  de 
reserva,  é  que  se  ratoiará  o  pagamento  de  qualquer  sinistro, 
fazendo-so  o  rateio  na  proporção  do  valor  do  seguro  de  cada 

associado.  ,      .   ,  ~n 

O  associado,  que,  dentro  de  15  dias,  depois  de  aroado.  nao 
pagar  a  quota  que  nesse  rateio  lhe  houver  cabilo,  incorrera 
em  multa  igual  a  mesma  quota,  o  tanto  esta  como  a  mu  ta 
serão  demandadas  judicialmente,  correndo  por  conta  do  asso- 
ciado  remisso  as  despezas  dj  pleito  judicial. 

Art.  64.  Para  substituir  alguns  dos  seus  membros,  o  di- 
rector, os  membros  da  commissão  de  oxamo  de  contas  o  o  ge- 
rente  nos  respectivos  impedimentos  temporários,  o  conselho 
nomeara,  no  primeiro  caso,  um  associado  com  os  requisitos 
d  artigo  10 ;  no  segundo,  um  dos  seus  membros ;  no  = 
que  se  seguir  em  votação  o  no  quarto  pessoa  idonoa  que  preste 
a  fiança  exigida. 
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As  vagas,  porem,  definitivas  do  mombros  do  conselho  da  com- 
missão  do  oxarao  do  contas  c  do  gerente,  ^orão  proetchid.v;  na 
forma  da  parto  primeira  dosto  artigo  somente  atd  a  primeira 
rounião  da  assomblea  gorai  da  companhia,  om  quu  so  fará  a 
respectiva  oloição. 

Art.  05.  O  director  fará  dopositar  diariamente  as  quantias 
que  não  forem  necessárias  ao  expediente,  om  conta  corrcnle,  om, 
um  banco  desta  praça  a  escolha  do  conselho. 

Art.  00.  A  fiança  ou  hypotheca  que  toem  de  prestar  o  director 
o  o  gerente,  será  olloctiuda,  sendo  a  companhia  representada 
por  dous  membros  do  conselho  ospccialmoiito  dosignados  para 
esto  fim. 

Art.  67.  Quando  o  director,  por  tor  deixado  o  cargo,  tiver 
prostado  suas  contas  c  estas  sido  approvadas  pela  assomblea 
gorai,  poderá  com  uma  certidão  da  acta  dar  baixada  fiança 
ou  hypotheca,  dovendo  no  rospoctivo  contracto  declarar-sc-  quo 
o  ónus  cessa  com  a  approvação  das  contas  do  ultimo  anno  da 
s.ia  admiaistração. 

Art.  08.  Nos  casos  omissos  ou  duvidosas,  nostes  estatutos, 
compete  ao  conselho  deliberar  como  entender  mais  de  cquida  lo 
e  conformo  os  interesses  de  companhia  ato  a  próxima  reunião 
da  assembléa  geral,  a  quem  compete  providenciar  definitiva- 
mente. 

Art.  69.  Na  vigência  do  decreto  n.-4270,  do  10  do  dezembro 
do  1901,  se  observarão  cambem  as  seguintes  disposições: 

§  l.o  As  duzentas  apólices  que  constituem  os  duzentos  contos 
realizados  pela  companhia  no  T besouro  Foderal,  íicam  ex- 
cluidas  do  fundo  do  reserva  o  formando  um  fundo  de  garantia, 
que  será  intangivol,  fora  dos  casos  especificados  no  citado 
doereto. 

§.  2.°  Os  juros  dessas  apólices  terão  dostino  idêntico  aos  do 
fundo  de  reserva. 

§  3.°  No  caso  de  dissolução  c  liquidação  da  companhia,  ob- 
servadas as  prescripções  do  citado  docreio,  o  fundo  de  garantia 
será  rateiado  tal  qual  o  do  reserva  c  especial. 

§  4.°  A  quota,  cora  que  a  companhia  concorrer  para  o  custeio 
da  Superintendência  das  Companhias  de  Seguros  Terrestres  c 
Marítimos,  será  considerada  despeza  geral. 

§  5.°  A  companhia  só  acecitará  riscos  nos  termos  do  art.  80 
do  citado  decreto. 

§  6.°  O  conselho  do  administração,  o  director  e  o  gerente 
responderão  pelas  multas  que  forem  impostas  á  companhia,  em 
virtude  de  infracçõos  do  citado  decreto,  por  elles  cominetttfas, 
seccionadas  ou  praticadas. 

§  7.°  O  director  c  o  geroutc  são  obrigados  a  observar  as 
prescripções  do  citado  decreto  e  a  praticar  as  diligencias  que  o 
mesmo  impõe.. 
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Art.  70.  Rovogado  ou  ilerogado  o  citado  doeroto  do  modo  a 
não  sor  a  companhia  sujeita  ao  regimen  por  elle  creado,  o 
artigo  antecedente  o  seus  paragraplios  se  onlendorão  inoxls* 
Lente,  ficando  o  fundo  do  garantia  incorporado  ao  de  reserva. 

l)ISPOSI(,'Õi:S  TRANSITÓRIAS 

Art.  71.  l?ica  a  actual  directoria  autorizada  a  impetrar  do 
Governo  a  appfovação  da  presente  reforma  dos  estatuto  oji 
accciiar  as  modiíicaçõos  que  o  m031>10  íiz0'1'-  «ma- voz  quo  não 
alterom  substancialmente  as  idéas  ncllos  con lidas  e  adoptadas 
pela  assombléa  geral . 

Rio  do  Janoiro,  27  do  novembro  do  1902. -O  director, 
Augusto  Alwres  (h  Azevedo. 


DECRETO  X.  4C9G-DE  12  de  dezembro  de  1902 
ModiRca  o  decreto   n.  3310  de  10  de  outubro  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolvo  quo  o  decreto  n.  3810,  de  10  do  outubro  do  1900, 
expedido  para  execução  do  art.  6"  da  lei  n .  689,  do  20  ao  se- 
tembro do  mesmo  anão,  continuo  a  ser  observado  com.  as 
seguintes  modificações : 

Art.  l.°  A  administração  do  Banco  da  Republicado  Brazil 

será  exercida  por  i;rcs  directores. 

si  -  Os  directores,  com  approvação  do  Ministro  da  fa- 
zenda, dividirão  a  administração  do  Banco  em  tres  secções, 

distribuindo-as  entre  si. 

s  o.  Os  directores  substituir-so-hão  reciprocamente  o,  no 
caso  de  impedimento  ou  ausência,  o  Ministro  da  Fazenda  pro- 
verá  a  falia  como  julgar  conveniente.  . 

s  3  °  Os  instrumentos  de  mandato  judicial  ou  extrajudicial 
Mrão"  assignados  por  dous  directores  e  bem  assim  todos  os 
documento  comprobatórios  de  diroit.s  e  obrigações,  podendo 
a  c^pondencia  em  matéria  de  expediente  ser  assignada  por 
um  director  e  pelo  auxiliar  quo  fôr  designado 

§  4  o  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  do  >o«*  • 
podendo  o' director  vencido  recorrer  ao  Ministro  da  Fazenda 
com  suspensão  da  execução  de  ac lo. 

Art   2.o  A  representação  do  Banco  ompoiird  a  qualquer 

dos  directores  :  _ 

a)  nas  assembléas  geraos  de  sociedades  anonymas  ou  om 
comnnndita  por  acções,  de  quo  o  Banco  fôr  accionista,  por- 
tador do  obrigações,  (iscai  ou  linmdanto  ; 

b)  nos  conselhos  nsoatw  do  quo  o  Banco  flzor  parto  ; 
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c)  nas  rouniõos  judiciaon  ou  (utra-judiciaos  do  crodoros  por 
motivo  do  concordata,  fallonclas  o  liquidações  ['orçadas,  soja 
o  Hanco  orador,  sojasyndieo  ou  monibro  da  eommissão  íiscal. 

Paragrapho  unico.  O  diroctor  quis  comparocor  ás  referidas 
assombléas  ou  rouniõos  roputar-so-lia  revestido  de  todos  os 
poderes  necessários  para  votar,  sor  vofca.lo,  transigir,  dar  o 
rccelier  quitação,  som  nocossidad:'.  do  cxhibir  qualiiuor  instru- 
mento do  mandato. 

Art.  3.°  As  nomeações  dos  diroctoros  do  Hanco  serão  Ibiuis 
por  decreto  do  Prosidcnto  da  Republica. 

Art.  4."  Revogam-se  as  disposições  om  contrario. 

Capitai  Federal,  12  de  dezembro  do  1902,  14°  da  Republica. 

Francisco  ni3  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões, 

DECRETO  N.  4697  -  de  12  de  dezembro  db  1902 

Providencia   sobre   a   execução  do  art.  05  do  regulamento  annoxo 
ao   decreto  n.  3G22,  de  2(5  de  março  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribuição  conferida,  ao  Podor  Executivo  pelo 
art.  48,  n.  1,  da  Constituição  da  Republica  o  attendendo  a 
que  não  tem  sido  devidamente  coraprehendida  a  disposição  do 
art.  55  do  regulamento  annoxo  ao  decreto  n.  3622,  do  26  do 
março  de  1000.  resultando  dahi  embaraços  á  fiscalização  dos 
impostos  do  consumo  a  que  estão  sujeitos  productos  de  in- 
dustria nacional,  decreta  : 

Art.  l.o  Todos  os  fabricantes  marcarão  os  sous  productos 
com  rotulo,  collado  ou  impresso,  que  deverá  conter  a  deno- 
minação da  fabrica  ou  o  nome  do  fabricante  e  o  loirar  onde 
estiver  situado  o  estabelecimento  fabril,  podendo  ou  não  ad- 
diciohar  a  expressão  —  industria  nacional. 

Ari.  2.°  At<5  30  de  junho  vindouro  podorão  circular  no  com- 
mercio  os  productos  que  estiverem  rotulados  em  desaccordo 
com  o  artigo  antecedente,  não  podendo,  porém,  ;i,  contar  do  1 
do  fevereiro  próximo,  sahir  das  fabricas  mercadoria  alguma, 
cujo  rotulo  não  contenhx  os  requisitos  exigidos. 

Paragrapho  unico.  Os  fabricantes  pjdorão  utilisar-so  dos 
rótulos  que  não  estiverem  nas  condições  do  art.  Io,  comple- 
tando-os  por  meio  de  carimbo  ou  impresso. 

Art.  3.°  Rcvogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1.2  do  dezembro  do  1902,  14°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  do  Bidhõos. 


DISCRETO  N.  4758  —  DE  31  dk  jankiuo  de  1903 


rroroga  ale  30  do  junho  do  corrente  anuo  o  prazo  do  quo  traia  a  se- 
gunda parlo  do  arl.  2°  do  decrolo  n.  4007,  do  12  do  dezembro 
ultimo. 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Rrazil, 
tondo  ora  considerarão  as  rtiíliculdades  com  quo  lucta  a  indus- 
tria nacional  paru,  satisfazer,  no  prazo  quo  devo  terminar  no 
dia  31  do  coi-renU)  raoz,  as  exigências  do  decrolo  n.  4007,  do  lá 
do  dezembro  do  anuo  (indo: 

Resolvo  prorognr,  atô  150  do  junho  vindouro,  o  alludido 
prazo,  não  podendo  do  Ido  julho  do  corrente  anno  em  deanlc 
sahir  das  fabricas  producto  algum,  cujo  rotulo  não  esteja  do 
accordo  com  o  citado  decreto. 

Rio  do  Janeiro,  31  do  janeiro  de  1903,  15"  da  Republica. 
Francisco  nu  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  4774  —  de  14  dk  veverkiuo  de  1903 

A,.prova,  com  alterações,  os  novos  estatutos  do  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Eslado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attondendo  ao  que  requereu  a  directoria  do  Montepio  Gorai  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  representada  por  seu 
presidente,  Olegário  Herculano  de  Aquino  o  Castro,  resolve 
approvar,  com  as -alterações  abaixo  indicadas,  o*  novos  estatu- 
tos, que  a  esto  acompanham,  pelos  quaos  regor-se-ha  a  mesma 

instituição:  , 

a)  Art.  61,  paragrapho  único.  Onde  se  16:  «  O  excesso  so^1'® 
os  seis  mil  contos  de  réis,  que  poderá  ser  convertido  em  outros 
titules  de  rendimento  superior  a  0  •/„  ,  *  arbítrio  e  ob  a 
responsabilidade  da  directoria  »,  diga-se:  «  O  excesso  sobro  o 
seis  mil  contos  do  rõis,  que  será  convertido  om  apólices  da 

Divida  Publica.» 
h)  Art  90.  Supprima-so  o  paragrapho  único, 
o  Naiabcllan.5suPPrima-se  aparte  das  observações  re- 
lativa á  gratificação  animal  para  o  secretario. 
Rio  de  Janeiro,  14  de  fevereiro  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Estatutos  do  Montepio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado 
approvados  por  decreto  n.  47/4,  de  14  de  fevereiro  de  1903 

PRIMEIRA  PARTE 
CAPITULO  I 

OBJECTO  DA  INSTITUIÇÃO 

Art.  1 .°  O  Montepio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do 
Estado,  creado  em  1835,  tem  por  fim  prover  a  subsistência  das 
famílias  dos  funccionarios  públicos  federaes,  estaduaes  e  munici- 
paes  do  Districto  Federal,  de  conformidade  com  as  .disposições 
dos  presentes  estatutos. 

CAPITULO  II 

DOS  CONTRIBUINTES 

Art.  2.°  São  admittidos  a  inscrever-se  no  montepio  : 

§  1.°  Os  funccionarios,  civis  e  militares,  que  perceberem 
vencimentos  de  repartição  publica  federal,  estadual  ou  municipal 
do  Districto  Federal ; 

§  2.°  Os  que,  por  nomeação  do  Governo  Federal  ou  dos  Go- 
vernos Estaduaes  e  Municipal  do  Districto  Federal,  servirem 
empregos  ou  oíflcios  de  vencimento  variável ; 

§  3.°  Os  membros  do  Congresso  Federal  ou  dos  Estados, 
bem  assim  o  Prefeito  e  os  membros  do  Conselho  Municipal  do 
Districto  Federal,  durante  o  período  do  respectivo  mandato ; 

Art.  3.°  Não  serão  admittidos  á  matricula  os  que  tiverem 
completado  a  idade  de  sessenta  annos,  nem  os  que  não  forem  jul- 
gados em  bom  estado  de  saúde. 

Art.  4.°  A  administração  do  montepio  poderá  estabelecer 
accordos  com  os  Governos  Estaduaes  e  do  Districto  Federal  para 
garantir  o  pagamento  das  contribuições  dos  respectivos  funccio- 
narios que  se  inscreverem  c  facilitar  o  das  pensões,  sem  prejuízo 
das  disposições  dos  presentes  estatutos. 

CAPITULO  III 

DA  HABILITAÇÃO  Á  INSCRIPÇÃO 

Art.  5.°  A  matricula  só  será  feita  em  vista  de  petição  do 
candidato,  dirigida  á  directoria  do  montepio  e  instruída  com  os 
documentos  seguintes: 

Io,  declaração  assignada,  especificando:  sua  idade,  estado 
e  emprego  ;  o  nome  e  a  idade  de  sua  mulher  ;  o  nome,  idade 
e  sexo  de  seus  Qlhos ;  e  a  quantia  com  que  deseja  ser  inscripto  5 
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2o,  certidões  de  seu  casamento  o  idado,  o  das  idades  de  sua 
mulhor  e  íllhos. 

Paragrapho  unico.  Depois  de  adraittido,  o  contribulnio  com- 
municará  á  secretaria  do  montepio  quaesquor  alterações  que 
occorrerein  na  sua  família,  devidamente  provadas  por  do- 
cumentos quo  serão  annexados  ao  processo  da  inscripção  o  an- 
notados  no  competente  livro  de  matricula. 

Art.  6.°  Os  requerimentos  para  inscripção  serão  entre- 
gues, na  Capital  Federal  c  no  Estado  do  Rio  do  Janeiro,  á 
secretaria  do  montepio,  e  nos  outros  Estados  aos  chefes  das 
ropartiçõos  fiscaes  competentes,  que  os  remetterão  logo  ás  com- 
missões  medicas  para  o  necessário  exame  de  sanidade  do  pre- 
tendente. 

Art.  7.°  Provada  pelos  meios  legáes  a  não  existência  do 
registro  civil  ou  do  assentamento  de  baptismo,  ou  si  não 
constar  da  certidão  respectiva  o  dia  do  nascimento  do  can- 
didato á  matricula,  será  a  idade  comprovada  por  justificação 
judicial. 

Art.  8."  A'  matricula  deverá  preceder  parecer  resorvado 
de  dous  médicos,  pelo  menos,  da  commissão  de  sanidade,  decla- 
rando estar  o  pretendente  cm  bom  estado  de  saúde. 

Paragrapho  unico.  Tal  parecer  será  dado  pela  commissão 
medica  do  logar  em  que  o  candidato  residir. 

Art.  9.°  Compete  á  directoria  resolver  sobre  as  habilitações 
dos  pretendentes  á  inscripção  no  montepio,  cumprindo  apenas  ás 
repartições  de  Fazenda  nos  Estados  verificar  si  os  requerimentos 
acham-se  instruídos  com  as  declarações  e  documentos  exigidos 
pelo  art.  õ°.  Si  não  forem  satisfeitas  as  exigências  desse  artigo, 
farão  sanar  as  faltas  que  encontrarem  e,  depois  de  effectuado  o 
oxamo  de  sanidade,  em  reserva,  nos  termos  dos  arts.  8"  o  58, 
remetterão  o  processo  á  secretaria  para  que  o  apresente  à  di- 
rectoria, que  deliberará  sobre  a  admissão  ou  rejeição  do  candi- 
dato, expedindo-se,  na  primeira  hypothese,  as  communicações 
precisas  para  a  arrecadação  da  joia  e  contribuições. 

Art.  10.  A  inscripção  não  excederá  de  3:600ji,  pensão  má- 
xima que  o  instituidor  poderá  deixar  a  seus  herdeiros. 

Art.  11 .  A  secretaria  entregará  aos  contribuintes  títulos  de 
matricula  passados  de  conformidade  com  o  modelo  A.  No  caso 
de  extravio  ou  qualquer  outro  accidente,  poderá  a  directoria 
autorizar  a  emissão  do  novo  titulo  mediante  a  indemnização  do 

5S  de  cada  um. 

Art.  12.  Não  se  expedirão  diplomas  aos  novos  contribuintes 
sem  que  apresentem  na  secretaria  prova  do  pagamento  da  joia  e 
primeira  annuidade,  ou  somente  desta,  si  a  inscripção  fôr  sem 
joia.  Nos  Estados,  servirá  de  prova  de  pagamento  a  communi- 
caçãoolTicial  dos  chefes  das  repartições  de  Fazenda  ou  o  recebi- 
mento do  respectivo  documento  de  receita. 
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Art.  13.  Ao  contribuinte  quo  mudar  de  domicilio  dover-se-lia 
dar  guia,  do  quo  conste  o  ultimo  pagamento  quo  houver  rea- 
lizado, ailm  do  continuar  a  ser  regularmonte  feita  a  cobrança 
posterior. 

CAPITULO  IV 

DA  .lOIA  E  ANNUIDADES 

Art.  M.Os  1'unccionarios  comprohendidos  no  art.  2"  poderão 
optar  por  um  dos  seguintes  modos  do  insoripção:  com  joia  e  an- 
nuidade  ;  com  annuidade  somente  ;  ou  com  remissão. 

§  1.°  No  primeiro  caso,  pagarão,  no  acto  da  inscripção,  a  joia 
marcada  na  tabeliã  n.  1,  correspondente  á  sua  idade  e  quantia 
inscripta,  e  á  primeira  annuidade,  equivalente  a  15  %  dessa 
mesma  quantio,  que  representará  a  importância  da  pensão  insti- 
tuída ; 

No  segundo  caso,  tornarão  effectiva  somente  a  primeira  an- 
nuidade, nos  termos  da  tabeliã  n.  2,  segundo  a  idade  e  a  im- 
portância da  pensão ; 

No  terceiro  caso,  satisfarão  a  importância  deduzida  da  ta- 
beliã n.  3,  tendo-se  em  vista  a  idade  e  o  valor  da  pensão. 

§  2.°  A  remissão  de  toda  ou  do  parte  da  quantia  inscripta 
será  extensiva  aos  já  inscriptos,  applicando-se  para  o  calculo  o 
numero  de  annuidades  consignado  nas  tabeliãs  ns.  1  e  2,  at- 
tento  o  modo  por  que  houver  sido  feita  a  inscripção. 

§  3.°  Em  qualquer  dos  casos,  os  primeiros  pagamentos  so 
referirão  sempre  ao  primeiro  dia  do  trimestre  era  que  a  in- 
scripção tiver  sido  feita. 

Art.  15.  As  contribuições  aunuacs,  qualquer  que  seja  o 
systema  de  inscripção,.  soffrerão  um  desconto  dependente  do 
auxilio  que  o  montepio  receber  do  Governo,  sendo  fixada  pela 
directoria,  em  cada  anno,  a  reducção  conveniente,  ouvida  a 
Mesa  PI  eu  a. 

Esta  disposição  só  é  applicavel  ás  iuscripções  que  se  ti- 
verem verificado  em  conformidade  das  novas  tabeliãs. 

Art.  16.  Aos  funecionarios  que  não  puderem  pagar  do 
prompto  a  importância  da  joia  e  primeira  annuidade  e  prefe- 
rirem esse  modo  de  contribuição,  será  permittido  satisfazel-as 
com  o  augmento  de  3  %  sobre  a  mesma  importância,  por  meio 
de  prestações  mensaes  dentro  do  primeiro  anno,  a  contar  do  pri- 
meiro dia  do  mez  cm  que  pela  directoria  íur  concedida  a  per- 
missão. 

§  1.°  As  ditas  prestações,  nunca  menores  da  duodocima 
parte  do  valor  da  joia  e  annuidade,  com  aquelle  augmento  de  3  % 
devorão  ser  pagas  nos  primeiros  dez  dias  de  cada  mez  ;  incor- 
rendo os  que  o  não  fizerem  na  multa  de  5  %  sobre  a  importância 
da  prestação  ou  prestações  vencidas» 


§2.°  Não  so  expedirá  o  titulo  do  contribuinte  som  que  a 
dirootoria  touha  determinado  a  insoripção  do  candidato  ostando 
esto  quito  com  o  estabelecimento. 

§  3.°  0  contribuinte  quo,  durante  o  primeiro  anuo,  não  tiver 
pago  integralmente  a  importância  das  suas  prestações  perderá 
o  direito  á  inscripção,sondo-lhe  restituída  a  motade  das  quantias 
com  que  houver  ontrado  para  os  cofres  do  montepio. 

§  4."  Fallecendo  o  contribuinte  sem  tor  decorrido  o  prazo 
do  um  anno,  contado  da  data  em  que  houver  pago  a  pri- 
meira prestação,  será  restituída  a  seus  herdeiros  a  somma  com 
que  houver  contribuído,  sem  diroito  para  os  mesmos  á  pensão 
instituída. 

§  5.°  E'  extensiva  aos  contribuintes  residentes  nos  Estados 
a  faculdade  de  que  trata  este  artigo,  devendo,  porém,  o  paga- 
mento das  prestações  mensaes  ser  feito  na  repartição  do  mon- 
tepio por  procuradores  devidamente  habilitados. 

Art.  17.  A  disposição  do  artigo  antecedente  não  é  appli- 
cavel  aos  casos  do  remissão  nem  aos  de  adeantamentos  que 
possam  ser  concedidos  aos  respectivos  funecionarios  pelos  Go- 
vernos Estaduaes  ou  Municipal  do  Districto  Federal ;  pois,  em 
taes  casos,  nenhuma  restituição  será  devida  ao  contribuinte. 

Art.  18.  Os  contribuintes  devem  pagar  as  quotas  de  suas 
annuidades  por  trimestros  adeantados  e  dentro  do  primeiro 
mez  de  cada  trimestre.  Passado  esse  prazo,  só  serão  recebidas: 
com  o  augmeuto  de  10  "/«>  si  a  divida  fòr  de  um  trimestre ;  com 
o  de  20  %,  si  de  dous  trimestres  ;  o  assim  por  deante,  sempre 
com  o  augmento  de  10  %  para  cada  trimestre  até  dez,  cm 
que  pagarão  o  dobro  da  divida  que  tiverem. 

Findo  o  ultimo  prazo,  o  que  se  verificará  depois  de  decor- 
rido o  ultimo  dia  do  decimo  trimestre,  será  o  contribuinte 
eliminado,  revertendo  em  favor  da  caixa  do  montepio  as 
quantias  com  que  tiver  entrado.  Tal.  eliminação,  porém,  só 
poderá  ser  determinada  pela  directoria,  depois  de  devidamente 
informada  das  ciraumstancias  oceurrentes. 

Art.  19.  Em  caso  de  foiça  maior,  justificada  a  juizo  da  di- 
rectoria, não  terá  logar  a  poaa  de  eliminação,  ficando,  porém, 
o  contribuinte  obrigado  á  remissão  de  toda  a  divida  com  os 
augmentos  correspondentes,  isto  é  :  ao  dobro,  si  exceder  de  dez 
trimestres ;  ao  triplo,  excedendo  do  vinte;  ao  quádruplo,  indo 
além  de  trinta,  e  assim  por  doante;  sem  prejuízo  da  dispo- 
sição do  art.  45. 

Paragrapho  único.  No  decurso  do  decimo  trimestre  da 
■  divida  de    annuidades,   far-se-ba  communicação  ao  contri- 
buinte, pela  imprensa  diária  ou  por  orneio,  do  facto  oceur- 
rente,  para  que  elle  providencie  como  melhor  entender. 

Art.  20.  No  caso  de  matricula  de  qualquer  funecionario 
mediante  adiantamento  pelos  cofres  estaduaes  ou  municipal  do 
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Districto  Federal ,  a  repartição  compo tonto  deverá  dar  im- 
mediato  conhecimento  a  directoria,  para  que  esta  mande  fazer 
as  convenientes  declarações  no  respectivo  assentamento. 

Art.  SI.  Dando-so  a  demissão  no  caso  do  artigo  antece- 
dente, ou  fallecondo  o  funecionario,  dentro  do  anno  do  espera 
do  que  trata  o  art.  16,  sem  ter-se  quitado  com  os  cofres  esta- 
duaes  ou  municipal,  a  directoria  mandará  restituir  aos  mesmos 
cofres  as  quantias  adeantadamente  recebidas,  desde  que  haja 
requisição  dentro  do  prazo  do  seis  mezes. 

Art.  22.  As  pessoas  quo  pretenderem  pagar  joia  o  annui- 
dades  se  dirigirão  ao  chefe  da  secção  de  contabilidade,  na  se- 
cretaria do  montepio,  o  qual,  depois  do  competente  verificação, 
passará  um  recibo  oxtrabido  do  livro  do  talão,  conforme  o 
modelo  B.  Realizado  o  pagamento,  será  o  recibo  também  assi- 
gnado  pelo  thesoureiro. 

Paragrapho  único.  Os  recibos  das  prestações  pagas  pela 
duodécima  parte  serão  extraliidos  dos  referidos  talões,  mas  em 
livros  expressamente  destinados  para  esse"  fim,  tendo  nume- 
ração separada  da  dos  outros  talões. 

Art.  23.  O  recebimento  periódico  das  contribuições  se  effe- 
ctuará  depois  de  verificar-se  no  livro  de  annuidades  qual  o  ultimo 
trimestre  pago,  afim  de  poder-se  tornar  eílectiva  a  cobrança 
das  multas,  de  accordo  com  o  art.  18. 

Art.  24.  Fallocendo  o  contribuinte  em  debito  do  um  tri- 
mestre para  com  o  montepio  e  dentro  do  primeiro  raez  desse 
período,  descontar-sc-ha  do  primeiro  pagamento  da  pensão 
instituída  somente  a  parte  da  contribuição  correspondente  aos 
dias  decorridos  até  á  data  do  óbito  do  mesmo  contribuinte. 

Tendo-sc  verificado  o  pagamento  af.loantadamento,far-se-ha  a 
restituição  na  mesma  conformidade. 

CAPITULO  V 
DA  ELEYAÇÃO  DA  INSCRIPÇÃO 

Art.  25.  E'  licito  ao  contribuinte  elevar  sua  inscripção  até 
3:600$,  importância  da  maior  pensão  que  pôde  deixar. 

Art.  26.  Nesse  caso,  deverá  dirigir  requorimento  ádirectoria, 
instruído  pela  forma  prescripta  no  art.  5%  sondo,  porém, 
dispensada  nova  apresentação  dos  documentos  que  já  existirem 
arcliivados  com  o  processo  de  sua  inscripção. 

Art.  27.  Permittida  a  elevação,  pagará  o  contribuinte,  antes 
de  lançar-se  no  seu  diploma  a  competente  apostilla,  a  joia  cor- 
respondente á  elevação  alluu  la  o  á  sua  idade,  nessa  data,  e  a. 
primeira  annuidade,  na  fórma  do  art.  14  ;  passando,  depois  do 
prazo  do  espera,  a  pagar  as  quotas  relativas  ;i  inscripção  è  á 
elevação  englobadaraente. 
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Para^rapho  único.  Si  a  inscripção  houver  sido  feita  por  an- 
nuidades  somente,  a  clovação  da  ponsão  só  poderá  voritiear-se 
por  esto  mesmo  systcraa,  considorado  o  excesso  da  ponsão  como 
ponsão  nova,  estabelecida  cm  relação  á  itlado  do  contribuinto 
naquella  oocasião. 

Art.  28.  O  contribuinte  quo  pretender  elevara  inscripção 
deverá  submotter-sc  a  novo  exame  do  sanidade,  e  só  será  permiti- 
tida  a  elevação  si  do  parecer  reservado  da  respectiva  coramis- 
são  veriíicar-se  o  bom  estado  de  sua  saúde. 

Art.  29.  Não  poderá  olovar  sua  inscripção  o  contribuinte 
que  tiver  mais  do  sessenta  annos  do  idade. 

CAPITULO  VI 
DAS  REMISSÕES 

Art.  30.  Os  contribuintes  que  desejarem  remir-se  do  paga- 
mento de  annuidades  deverão  requerel-o  á  directoria,  inde- 
pendentemente da  apresentação  de  qualquer  documento. 

Paragrapho  único.  A  remissão  poderá  ter  logar  no  todo  ou 
em  parto  da  quantia  inscripta. 

Art.  31 .  Si  a  remissão  fôr  cíToctuada  no  acto  da  matricula, 
deverá  ser  calculada  de  conformidade  com  a  tabeliã  n.  3  a 
importância  a  recolher  pelo  inscripto,  para  constituir  deter- 
minada pensão. 

Na  hypothebe  de  ser  posterior,  cirocluar-se-ha  a  matricula 
por  meio  do  adeautamento  do  numero  do  annuidades  marcado  nas 
respectivas  tabeliãs,  conforme  se  tratar  de  joia  e  contribuição 
annua  ou  desta  sómeute. 

Paragrapho  uuico.  Realizado  o  pagamento,  lauçar-se- 
ha  no  diploma  a  competente  apostilla  assignada  pelo  se- 
cretario. 

Art.  O  sócio  que  se  inscrever  mediante  o  favor  do  art.  10, 
só  poderá  rorair-se  depois  da  expedição  do  diploma  de  sócio. con- 
tribuinte, na  lui-ma  do  g  i"  do  mesmo  artigo. 

Art.  33.  Os  sócios  remidos  ou  seus  herdeiros  não  lerão  di- 
reito, em  caso  algum,  á  restituição  facultada  pelo  art.  21,  quer 
tenham  sido  realizados  directn mente  os  contractos,  quer  por 
meio  de  odennbimantos  f.-iíos  poios  Governos  Estaduaosou  Muni- 
cipal do  Districto  Federal,  cabendo  a  estes  acautelar  a  indomni* 
zação  devida  pelo  funecionario  remido  que  fòr  demittido  ou  vier 

a  lallecer.  ' 

Art.  34.  Somente  os  sócios  remidos  anteriormente  a  16  do 
agosto  do  1881  poderão  entrar  no  goso  da  pensão  instituída  logd 
que  completem  a  vida  média  indicada  pela  taboa  de  mortalidade 
de  Korseboom  ( tabeliã  n.  4). 

A.  F.  1  "J 
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CAPITULO  VII 

DOS  PENSIONISTAS 

Art.  35.  Competem  as  pensões  do  montepio: 

§  1.°  A's  viuvas  dos  contribuintes  que  não  estivoram  sepa- 
radas de  seus  maridos,  ou  ausentes  dolles  sem  justa  causa  ou 
sem  consentimento  dos  mesmos,  qualquer  que  seja  o  regimen 
matrimonial  quanto  aos  bons. 

§  2."  A's  filhas  solteiras  legitimas,  reconhecidas  ou  legiti- 
madas na  forma  da  lei,  que  viverem  em  companhia  de  seus  paos, 
ou  fóra  delia,  com  consentimento  destes,  ao  tempo  em  que 
fallecer  o  contribuinte. 

§  3.°  A's  filhas  viuvas  e  ás  casadas  com  approvação  do 
pae  ou  supprimento  judicial. 

§  4.°  Aos  filhos  legítimos  menores  de  vinle.  e  um  annos, 
incluídos  os  posthumes,  e  aos  maiores  dessa  idade  inhabeis 
para  exercer  qualquer  oceupação  que  lhes  proporcione  meios 
do  subsistência. 

§  õ.°  Aos  filhos  naturaes,  reconhecidos  ou  legitimados, 
na  fõrma  da  lei,  sempro  que  forem  em'  .Juizo  admittidos  na 
qualidade  de  herdeiros  do  contribuinte,  os  quaes  terão  di- 
reito á  pensão  conjuntamente  com  os  filhos  legítimos,  si  os 
houver. 

§  6.°  A's  netas  e  netos,  que  representarem  os  direitos 
de  suas  mães  já  fallecidas  ao  tempo  cm  que  se  verificar  a 
pensão . 

§  7.°  A's  ascendentes  dos  contribuintes,  e,  na  falta  destas, 
ás  suas  irmãs,  desde  que,  fallecendo  elles  no  estado  de  solteiros 
ou  do  viúvos,  sem  filhos  legitimos  ou  naturaes  reconhecidos, 
umas  e  outras  provarem  ter  vivido  em  sua  companhia,  ou  sob 
o  seu  amparo. 

§  8.°  Na  falta  de  viuva  ou  irmãs  solteiras,  no  caso  do  para- 
grapho  antecedente,  e  dos  ascendentes  ou  descendentes,  a  pensão 
roverterá  em  favor  da  caixa  do  montepio. 

Art.  36.  A'  viuva  pertencerá  toda  a  pensão,  no  caso  de 
não  existirem  filhas  ou  lilhos,  netas  ou  netos  do  contribuinte, 
com  direito  á  mesma  pensão,  nem  mães  ou  avós,  que  em  sua 
companhia  ou  sob  o  seu  amparo  vivessem  ;  nem,  na  falta 
desses  ascendentes,  irmãs  que  estejam  em  idênticas  circum- 
stancias.  ]\*o  caso  contrario,  só  lhe  caberá  metade  da  p3nsão, 
competindo  a  outra  metade  aos  demais  herdeiros. 

Ari;.  37.  Aos  filhos  e  filhas  pertencerá,  toda  a  ponsão,  sempre 
que  o  contribuinte  Mlocer  sem  deixar  viuva,  ou  que  a  viuva 
so  ache  excluída  na  forma  do  art.  35  §  1°.  Succcdondo  cila, 
porém,  na  ponsão,  só  terão  direito  ámetado  do  beneficio  insti- 
tuído, repartidamento.  Os  netos  e  notas  succedoruo  da  mesma 


sorte  qiió  os  íllhos,  si  com  olles  não  concorrerem ;  no  caso  de' 
concurrcncia,  os  mstos  o  netas  haverão  unicamente  a  quota 
quo  perlonceria  á  filha  do  contribuinto  que  representarem. 


CAPITULO  VIU 


DA  HABILITAÇÃO  DOS  PENSIONISTAS 

Art.  38.  Para  quo  possum  entrar  no  goso  das  pensões  a 
que  tiverem  direito,  deverão  os  herdeiros  do  fallecido  contri- 
buinte entregar  na  secretaria  do  montepio  ou  nas  respectivas 
repartições  de  Fazenda,  quando  alii  não  existam,  os  seguintes 
documentos  de  habilitação: 

§  1.°  As  viuvas,  além  da  prova  exigida  no  §  1°  do  art.  35, 
certidão  do  casamento  o  do  óbito  do  contribuinte  e  decla- 
ração de  herdeiros  em  inventario  judicial. 

§  2.°  As  filhas  ou  filhos  menores,  certidão  de  casamento  do 
contribuinte  ou  titulo  quo  prove  legitimação,  certidão  de  óbito 
do  mesmo,  da  sua  idade,  de  declaração  de  herdeiros  e  cio  termo 
de  tutela  ou  curatela. 

Os  filhos  naturaes,  reconhecido*  na  forma  da  lei,  alem  dos 
referidos  documentos,  prova  dc  liavorem  sido  admittidos  em 
.luizo  na  qualidade  de  herdeiros  do  contribuinte. 

§  3.°  03  filhos  de  maior  idade,  no  caso  do  §  4o  do  art.  35, 
os  mesmos  documentos  e  mais  justificação  authentica  de  inca- 
pacidade physica  ou  moral,  ou  exame  medico  quo  o  declare. 
Oexarao  ou"a  justificação  serão  feitos  cm -luizo  e  julgados  por 

sentença.  _ 
§  4."  As  ascendentes,  sondo  as  únicas  habilitadas:  certidão 
de  idade  e  óbito  do  contribuinte  e de  declaração  de  herdeiros; 
concorrendo  com  as  viuvas?,  todos  esses  documentos  o  mais 
justificação  julgada  por  sentença,  de  que  viviam  em  companhia 
ou  sob  o  amuara  do  fallecido  contribuinte. 

§50  \s  irmãs,  sendo  as  únicas  contempladas:  cartidao  de 
idade  e  óbito  do  contribuinte,  d-.i  própria  idade,  de  casamento 
ou  do  titulo  de  sua  legitimação  c  de  declaração  de  herdeiros ; 
concorrendo  com  as  viuvas,  apresentarão  mata  a  justificação, 
julgada  por  sentença,  do  que  viviam  em  companhia  e  sob  o 
amparo  do  contribuinte  fallecido. 

U'l  39  Taes  documentos  serão  confrontados  com  a  matri- 
cula' e  'si  estiverem  regulares,  mandar-se-ha  abonar  a  pensão. 

Ari  40    NTenhum  pensionista  será  inscripto  nas  repar- 
tires do  Fazenda,  sem  estar  habilitado,  perante  a  director,*, 
egundo  communicações  do  respectivo  secretario . 

Art  41  As  certidões  do  idade,  de  óbito  dos  contribuintes 
e  de  vida  das  pensionistas,  e  quaesquer  documentos  devida- 
mente  legalisados,  que  tenham  por  fim  provar  direitos  ou  de. 
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Vorós  pôPanta  o  montepio,  sorão  aprosantados  em  original,  oií 
em  forma  autliontica.  Si  passados  om  paizos  estrangeiros, 
serão  visados  psla  rospectiva  autoridade  consular  braziloira, 
juntando-se-lhe  a  traducção  para  a  lingua  nacional,  por  tra- 
ductor  publico  juramentado. 

CAPITULO  IX 
DA  EI/KECTIVIDADE  DAS  PENSÕES 

Arfc.  42.  As  pensões  serão  pagas  logo  que,  fallcaido  o  con- 
tribuinte, sejam  satisfeitas  as  prose ripeõos  do  art.  38  o  seus  pa- 
ragraphos,  sendo  os  directores  responsáveis  palas  autorizações 
para  pagamentos  indevidos. 

Art.  43.  Por  falloeimonno  das  sócias  contribuintes,  seguir- 
se-lia  a  mesma  regra  estabelocida  para  os  sócios  na  distribuição 
das  quotas  da  pensão,  com  exclusão  dos  viu\'os. 

Art.  44.  Si  o  contribuinte  perder  o  uso  da  razão  ou  o  em- 
prego, com  inhabilitação  para  outro,  ou  íòr  condemnado  a  al- 
guma das  penas  do  art.  43  do  Código  Penal,  excluídas  as  de  prisão 
disciplinar  e  dc  multa,  sua  familia  gosará  da  pensão  que  lhe 
competiria  por  fallccimento  do  instituidor,  paga,  porém,  com 
deducção  da  quota  mensal  correspondente  á  contribuição  re- 
spectiva. 

§  1.»  Nas  hypotheses  dosto  artigo,  a  psnsão  não  será  re- 
partida pelos  herdeiros  emquanto  viver  o  contribuinte  impedido  e 
só  será  paga  á  mulher  ou  ao  representante  legal  do  mesmo' 
contribuinte. 

§  2.°  A  pensão  tornar-se-ln  eilectiva  ainda,  que  o  sócio  pri- 
vado do  uso  da  razão  tenha  sido  eliminado  por  falta  de 
pagamento  das  contribuições  durante  prazo  excedente  de  dez 
trimestres,  uma  vez  que  a  irapoutualidaJe  seja  devida  ao 
alludido  estado  mórbido. 

O  pagamento,  porém,  neste  caso, "  se  fará  com  o  desconto 
não  só  da  parte  correspondente  a  contribuição  que  o  instituidor 
leria  de  pagar  si  não  houvesse  sido  eliminado,  mas  também 
da  quantia  correspondente  ã  divida  verificada,  com  os  augmentos 
de  que  trata  o  art.  18,  podendo  esta  ser  satisfeita  por  deducção 
mensal  dc  20%  sobre  a  pensão  a  receber. 

§  3."  Eni  qualquer  dos  casos  om  que  a  familia  do  contri- 
buinte gosar  da  percepção  «la  pensão  em  vida  «lo  mesmo, 
cessará  tal  beneficio  si  desapparecerem  os  motivo,  dclle  dotermi- 
nantes,  continuando  então  o  instituidor  a  contribuir  como  an- 
teriormente. 

Art.  45.  Ainda  que  qualquer  contribuinte  falleça  »m  debito 
para  cora  o  montepio,  até  dez  .  trimestres,  seus  herdeiros  não 
perderão  o  direito  á  pensão  que  lhes  competir,  desdo  que 
paguem  a  divida,  com  os  augmentos  de  quo  trata  o  art.  18> 
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por  moio  do  doducção  monsal  do  20  %  sobre  a  mesma  poasão, 
si  não  quizerom  oxonerar-se  mais  rapidamonto. 

Avt.  46.  Em  nenhum  caso  as  ponsões  poderão  sor  penhoradas ; 
e  só  serão  pagas  aos  próprios  ponsionidtas  ou  a  sous  represen- 
tantes legaos,  não  se  admit findo  pagamento  ainda  ao  marido 
sem  autorização  da  mulher. 

Art.  47.  As  quotas  que  couberem  á  viuva,  ás  filhas,  às  netas 
ou  á  mão  viuva  do  instituidor  serão  vitalicias ;  mas  as  dos  filhos 
e  notos  só  serão  percebidas  ato  á  idade  do  21  ânuos  completos. 

Art.  48.  Cada  pensão  será  igual  á  importância  da  respectiva 
inscripção,  exceptuando-se  as  pensões  superiores  a  1:000$,  e 
instituídas  antes  da  promulgação  do  decreto  de  18  de  fevereiro 
de  1870,  que  ficun  sujeitas  á  seguinte  ivgra:  —  si  as  inscripções 
excederem- de  2:000:3,  receberão  os  herdeiros  1:000:$  animal - 
mente  e  mais  um  quinto  do  excesso  dos  ditos  2:000?,  perten- 
cendo assim  ao  herdeiro  do  contribuinte,  que  vencia  3:000$,— 
1:200$ ;  ao  do  4:000$  —  1:400$ ;  c  assim  proporcionalmente.  Ex- 
coptuam-se  igualmente  as  pensões  instituirias  alé  6  de  agosto 
de  1884,  as  quaos  representam  metade  da  inscripção. 

Art.  49.  As  pens0?s  serão  pagas  mediante  a  assignatura  dos 
pensionistas,  ou  de  sous  representantes  logaos,  nas  folhas  re- 
spectivas. 

§  1 .°  Ós  paes  deverão  provar  essa  qualidade  por  occasião  do 
primeiro  recebimento  das  pensões  dos  filhos  menores;  e  os  tu- 
tores e  curadores,  além  da  apresentação  do  competente  do- 
cumento, quanto  aos  orphãos  e  incapazes,  mostrarão  no  fim  de 
cada  anno  que  continuam  adesompouhíu-  taes  fuucções. 

Uns  o  outros  apresentarão,  também,  semestralmente,  cer- 
tidão de  vida  de  seus  filhos,  tutelados  ou  curatelados. 

g  2."  As  procurações  serão  apresentadas  em  original  e  reno- 
vadas annualmente. 

Nas  de  próprio  punho,  as  assignaturas  serão  reconhecidas 
por  tabellião  da  localidade  em  que  forem  feitas,  e  a  deste  por  ta- 
bellião  da  Capital  Federal  quando  nesta  se  verificar  o  pagamento. 

Art.  50.  Os  pensionistas  que  tiverem  de  provar  identidade 
de  pessoa  para  recebimento  cto  suas  pensões,  o  farão  por  meio  do 
testemunho  de  passons  do  credito,  reconhecidas  -r  ios  empregados 
que  elTectuarom  o  pagamento. 

Art.  51.  As  pensões  na  Capital  Federal  serão  pagas  du- 
rante a  primeira,  quinzena  de  cada  mez. 

Art.  52.  Aos  pensionistas  que  mudarem  o  domicilio  se  dará 
uma  guia  da  qual  conste  o  ultimo  pagamento  da  respectiva 
pensão,  afim  de  poder  continuar  o  mesmo  p?.gamcnto  pela  re- 
partição de  Fazenda  do  logar  da  nova  residência. 

Art.  53.  Década  titulo  passado  ao  pensionista  em  substi- 
tuição ao  primitivo,  do  accov-lo  cora  o  moilolo  C.  por  extravio  ou 
outro  accidento,  cobvar-so-ha  a  quantia  de  5#jl)0. 


CAPITULO  X 
.    das'  in?.vr.RsDi;s  e  pniíscnipçõiis 

AH.  54.  Reverterão  cm  favor  dos  cofres  do  montepio  as 
pensões  quo  vagarem  por  maioridade  dos  herdeiros  varões, 
salva  a  disposição  da  ultima  pirto  do  §  4o  do  art.  35. 

Art.  55.  Terá  o  mesmo  destino  a  pensão  percebida  pela 
viuva  e  filhos  do  contribuinte,  quando  fallecerom. 

Art.  56.  Incorrerá  em  prescripção  a  pensão  não  reclamada 
durante  o  prazo  de  cinco  annos,  respeitadas  as  interrupções  pre- 
vistas em  lei.  As  prestações  meusaes  já  reclamadas  prescreverão 
depois  de  decorridos  tres  annos. 

Art.  57.  Reverterá  também  era  favor  da  caixa  do  montepio 
a  pensão  do  contribuinte,  viuvo  ou  solteiro,  quo  fallecer  sem 
ascendentes,  descendentes  ou  irmãs  no  caso  do  §  7»  do  art.  35,  com 
excepção  dos  admittidos  até  16  de  agosto  de  1884,  os  quaes 
continuarão  no  goso  do  direito  de  testar,  em  falta  de  herdeiro 
necessário,  em  lavor  de  qualquer  pessoa,  sem  restricção  alguma. 

CAPITULO  XI 
DAS  COM  MISSÕES  DE  SANIDADE 

Art.  58.  Na  primeira  sessão  depois  da  posse  o  presidente 
do  montepio,  do  accordo  com  a  directoria,  nomeará  as  com- 
missões  de  sanidade,  que  serão  compostas,  tanto  na  Capital 
Federal  como  nos  Estados:  de  tres  contribuintes  médicos,  sob  a 
presidência  de  urn  dos  directores,  naquelb,  designado  pelo  pre- 
sidente, o  do  chefe  da  repartição  de  Fazenda,  nos  ullimos,  sem 
que  os  presidentes  tenham  voto  nos  exames  respectivos,  salvo 
si  forem  profissionaes . 

Paragrapho  único.  Na  falta  de  contribuintes  módicos  poderão 
sor  nomeados  qiiuesqucr  profissionaes  oxtranhos  ao  montepio. 

Art.  59.  A  retribuição  dos  módicos  das  commissões  de  sani- 
dade, que  não  se  prestarem  a  servir  gratuitamente,  será  paga 
pelo  candidato  á  matricula,  o  qual  deverá  previamente  depo- 
sitar a  quantia  necessária  na  respectiva  repartição,  não  exce- 
dendo, cm  relação  a  cada  medico,  ao  honorário  estabelecido  para 
uma  visita,  segundo  o  costumo  do  logar. 

Art.  GO.  Os  pareceres  resultantes  do  exame  medico  sorão 
datados  eassignados  pelos  membros  da  commissão,  o  remeUidos 
directamente  á  directoria  do  montepio. 

CAPITULO  XII 
DD  FUNDO  SOCIAL  li  SUA  APPLICAÇÃO 


Art.  01.  Consiste  o  fundo  social  do  montopio  no  capital 
accumulado  ató  ao  limite  de  seis  mil  contos  de  réis,  o  qual 
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continuará  a  ser  roprosontado  por  apólices  da  Divida  Publica 
Federal,  consideradas  pelo  sou  valor  nominal.  Esto  fundo 
social,  que  com  o  prédio  da  instituição  constituem  o  seu  pa- 
trimónio, só  poderá  sor  alienado  pela  assemblea  geral  para 
isso  expressamente  convocada  com  antecedência  do  sessenta 
dias  e  representada  por  dous  terços  de  sous  membros,  pelo 
menos. 

Paragrapho  único.  O  excesso  sobre  os  sois  mil  contos  de  réis, 
que  será  convertido  em  apólices  da  divida  publica,  constituirá 
por  sua  vez  recurso  extraordinário  para  fazer  face  aos  com- 
promissos da  instituição,  ao  qual  só  se  poderá  recorrer  com  au- 
torização da  Mesa  Plena,  representada  por  dous  terços  de  seus 
membros,  no  minimo. 

Art.  62.  Como  meios  ordinários  para  satisfazer  os  com- 
promissos da  instituição,  disporá  a  administração  das  seguintos 
fontes  de  receita  : 

Io,  as  contribuições  dos  associados  sob  os  títulos  de  joia,  con- 
tribuições annuas  ou  periódicas  e  remissões ;  ■ 

2°,  os  auxílios  de  toda  a  espécie,  que  sob  qualquer  forma 
receber  do  Governo  Federal,  dos  Governos  Estaduaes  o  do  Muni- 
cipal do  Districto  Federal,  e  ainda  de  outra  instituição  ou 
mesmo  de  particulares ; 

3",  todo  o  rendimento  do  fundo  social; 

4n,  os  legados,  reversões,  pensões  extinctas,  multas,  eli- 
minações, indemnizações,  emolumentos  e  quaesquer  rendas 
evontuaes. 

Art.  63.  Si  do  balanço  annual  da  receita  e  despeza  resul- 
tarem saldos,  terão  estes  a  applicacão  indicada  no  art.  61. 

Si,  pelo  contrario,  fôr  reconhecida  em  qualquer  tempo  a 
insuffleioncia  dos  recursos  indicados  no  artigo  precedente  para  o 
pagamento  integral  das  pausOcs  em  efíoctividade  o  mais  despezas 
da  instituição,  poderá  a  directoria,  ouvida  a  Mesa  Plena,  adoptar 
como  medida  provisória  e  immcliata  a  reducção  das  mesmas 
ponsões  em  proporção  suíliciente  para  restabelecer  o  equilíbrio 
financeiro,  salvo  si  fôr  preferido  o  recurso  extraordinário  in- 
dicado no  paragrapho  único  do  art.  61 . 

irt  64  Pelo  menos  de  tres  em  três  mezes,  e  sempre  que 
julgar  conveniente,  a  directoria  dará  balanço  ao  cofre  o  exami- 
nará a  respectiva  esoripturaoão,  lavrando-se  o  termo  com- 
petente, e  mandará  publicar  pela  imprensa  o  mappa  do  estado 

do  mesmo  cofre. 

Art  65  o  thesoureiro  apresentará  mensalmente. e  sempre 

que  lhe  fôr  exigido,  o  bJaucete  demonstrativo  da  receita  e 
espeza  da  thesouraria,  o  qual  sorá  distribuído  a  um  dos  di- 
rectores  para  oxaminal-o  o  verificar  si  esta  ou  nao  de  accordo 
com  a  escripturação,  propondo  a  respeito  o  que  entender  con- 

venionte. 


SEGUNDA  PARTE 


CAPITULO  I 

DA  DIRECTORIA 

Art.  00.  A  directoria,  sorá  composta  de  nove  membros,  a 
saber:  prosidcnte,  vice-presidonte,  secretario,  sub-secretario  e 
cinco  directores,  eleitos  na  lórraa  do  artigo  seguinte,  para  sor- 
vi rem  por  dous  annos. 

Alem  dos  nove  directores,  haverá-  doze  adjuntos,  também 
eleitos  pelo  mesmo  periodo,  os  quaos  constituirão,  com  a  directo- 
ria, a  Mesa  Plena  o  deverão  ser  ouvidos  sempre  que  se  tratar  do 
reforma  ou  interpretação  autlienticci  dos  estatutos  do  montepio, 
creação  ou  suppressão  de  empregos,  concessão,  augmento  ou  re- 
ducçãode  vencimentos,  applicação  elos  saldos,  rerlucção  das  pen- 
sões, ou  de  qualquer  outro  assumpto  importante.  As  decisões 
serão  tomadas  pór  maioria  de  votos  dos  membros  presentes,  em 
numero  de  doze,  pelo  menos,  entre  ollectivos  e  adjuntos  indis- 
tinetameute,  salva  a  hypotheso  do  paragrapho  único  do  art.  16. 

Art.  67.  A  eleição  tanto  dos  directores  como  dos  adjuntos 
sevà  feita  em  asscmblca,  geral  dos  contribuintes,  a  qual  para  esso 
iim  se  reunirá  era  conformidade  do  §  9°  do  art,  77,  podendo  ser 
reeleitos  cinco  daquelles,  inclusive  o  presidente,  e  seis  destes. 
A  eleição  se  fará  por  escrutínio  o  á  pluralidade  de  votos, 
em  duas  cédulas,  uma  para  a  da  directoria  e  outra  para  a  dos 
adjuntos. 

Art.  08.  Quando, por  ausência  ou  impedimento  dos  membros 
da  administração,  não  se  puder  reunir  o  numero  legal  para 
formação  de  sessão  da  directoria  ou  da  Mesa  Plena,  serão  con- 
vocados  os  adjuntos  para  aquella,  e  os  immediatos  em  votos 
para  a  ultima,  segundo  a  ordem  da  votação,  servindo  estes 
somente  emquanto  estiver  incompleto  o  numero  exigido. 

Art.  69.  A  directoria  celebrará  suai',  sessões  uma  vez  por 
mez,  pelo  menos,  em  dia  designado  pelo  presidente,  e  extraor- 
dinariamente sempre  que  esto  a  convocar.  O  dia  da  sessão  será 
communicado  aos  membros  da  directoria  pelo  secretario. 

Art.  70.  A  sessão  ordinária  começará  pela  leitura  da  acta 
da  sessão  anterior,  apresentando  o  secretario  o  balancete  docofro 
eoestado  da  escripturação,  seguindo-so  a  discussão  de  propostas, 
requerimentos  e  pareceres,  devidamente  processados. 

Art.  71.  As  actas  lavradas  em  livros  espociacs,  conforme 
se  tratar  de  reunião  de  directoria,  Mesa  Plena  ou  assembléa 
geral,  se:ão  assignadas  pelo  presidente  o  pelo  secretario. 

Art.  73.  A  directoria  celebrará  suas  sessões  caiando  pre-. 
sentes  cinco  membros,  pelo  monos.  Na  falta  simultânea  do  prosi- 
donte o  vice-presidente,  a  sessão  será  presidida  polo  director  maia 
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idoso,  o  qual  tambom  substituirá  o  prosidonto  nas  domais  fun. 
cçõos  destn  ultimo. 

Art.  73.  As  deliberações  da  directoria  serão  postas  om 
exocução  pelo  prosidente,  quo  rubricará  os  despachos  lançados 
pelo  secratario  nos  processos  sobro  quo  versaram. 

Art.  74.  A'  directoria  competo  nomear,  precedendo  proposta 
do  socretario,  devidamente  justificada,  o  pessoal  para  o  serviço 
da  soiretaria,  preteridos,  quando  possível,  os  membros  da  asso- 
oiação;  o  tliosouroiro,  porém,  será  nomeado  sobro  proposta  do 
presidente.  Do  mesmo  modo  so  procederá  para  demissão  dos  cm" 
pregados  que  se  tornaroin  remissos  no  cumprimento  dc  deveres. 

O  continuo  e  o  servente  serão  nomeados  pelo  presidente, 
sobre  proposta  do  porteiro. 

Art.  75.  A  directoria  dará  as  procurações  necessárias  para 
os  negócios  do  montepio,  as  quaes,  escriptas  pelo  secretario,  do- 
verâo  ser  assignadas  pela  maioria  dos  açus  membros. 

Art.  7G.  Nos  avisos  do  convocação  para  Mesa. Plena,  dirigi- 
dos  aos  directores  adjuntos,  deverão  secretario  expôr  a  matéria 
a  discutir,  afim  de  que  possa  ser  convenientemente  estudada. 
Art.  77.  Compete  ao  presidente: 
§  l.o  Marcar  os  dias  para  as  sessões  ordinárias  e  extraor- 
dinárias, quando  julgar  convenionto  ou  lhe  fôr  requisitado  por 
qualquer  dos  directores. 

§  2.°  Tomar  parte  nas  deliberações,  tendo  voto  de  desem- 
pate. 

§  3."  Assignar  a  correspondência  ofíicial  com  o  Governo 
Fetal,  com  oCongresso  Nacional e com  os  Governos  Estaduaes 
e  Municipal  do  Districto  Federal. 

§  4.o  Resolver,  por  dospacho  seu,  os  negócios  de  mero 
expediente,  excepto  a  admissão  de  contribuintes,  concessão  de 
pensões  ou  qualquer  assumpto  de  importância ;  dando,  porem, 
conta  circunstanciada  das  suas  resoluções  á  directoria  em  sua 

primeira  reunião. 

§  5  o  Suspender,  sobre  proposta  do  secretario,  até  o  má- 
ximo do  trinta  dias,  os  empregados  da  secretaria,  do  exercício 
de  sous  empregos,  com  perda  de  todo  o  vencimento  ou  somente 
das  gratificações ;  e  nomear  o  continuo  e  o  servente. 

§  6.°  Assignar,  conjuntamente  com  o  secretario,  os  títulos 
de  matricula  dos  contribuintes  e  os  dos  pensionistas. 

§  7.0  Ordenar  os  pagamentos  dc  desposas  mensaes  e  nor- 
maes  da  secretaria,  autorizadas. 

§  8."  Autorizar  a  retirada  de  dinheiros,  conforme  o  disposto 

no  S  1°  do  art.  9-1. 

«  9  "  Fazer,  no  mez  do  abril  do  segundo  anno  de  exercício 
da  directoria,  a  convocação  daassembléa  geral,  não  só  para  a 
eleição  de  quo  trata  o  art.  67,  mas  lambem  para  a  da  commissao 
de  contas,  em  cuja  reunião  o  presidente  apresentarão  balanço 
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concernente  ao  anno  financeiro  terminado  em  31  do  dezembro  an- 
tocedento;  e,no  dia  1"  do  julho soguinto,  nova  reunião  da  mesma 
assembléa  para  posso  da  diroctoria  eleita  e  approvação  do  pa- 
recer da  referida  commissão,  deixando  de  votar  nessa  reunião  a 
directoria  cujo  mandato  findar  no  dia  30  do  moz  de  junho  pró- 
ximo findo. 

Art.  78.  Incumbe  ao  vice-presidente  : 

§  1.°  Substituir  em  todos  os  actos  o  presidente  em  seus 
impedimentos  temporários. 

§  2.°  Tomar  parto  nas  deliberações  da  directoria,  concor- 
rendo com  seu  voto. 

Art.  79.  Cumpre  aos  directores  : 

§  1.°  Concorrer  cora  seu  voto  para  as  doliberações  da 
directoria,  sendo  ouvidos  em  sessões  ordinárias  e  extraordi- 
nárias sobre  todos  os  assumptos  de  interesse. 

§  2.°  Examinar  os  balancetes  mensaes,  do  accordo  com  a  dis- 
posição do  art.  65,  segundo  a  distribuição  feita  pelo  presidente. 

§  3.°  Presidir  a  commissão  de  sanidade,  conforme  a  des- 
ignação foita  nos  termos  do  art.  58. 

§4.°  Propor  o  que  julgarem  a  bem  da  instituição. 

§  5.°  Solicitar  do  presidente  a  convocação  de  sessões  extra- 
ordinárias, quando  entenderem  de  urgência. 

§  C.°  Rubricar  os  talões  de  recibos  de  annuidades,  de  que 
trata  o art.  22. 

Art.  80.  São  deveres  do  secretario  : 

§  1.°  Redigir  as  actas  das  sessões  e  procederá  leitura  das 
mesmas,  assim  como  á  leitura  do  relatório  biennal  apresentado 
pelo  presidente  á  assembléa  geral  por  occasião  da  posse  da  nova 
directoria. 

§  2.°  Redigir  a  correspondência  official  e  fazer  expedil-a 
com  sua  assignatura,  excepto  a  que  fôr  dirigida  ao  Governo, 
ao  Congresso  Nacional,  aos  Governos  Estaduaos  e  Municipal  do 
DÍ3tricto  Federal. 

§  3.°  Dar  parecer  sobre  todos  os  negócios  que  tenham,  de 
ser  decididos  pela  directoria,  ou  pelo  presidente  depois  de  infor- 
mados pela  secção  competente. 

§  4."  Escrever  os  dospachos  de  accordo  com  as  deliberações 
da  directoria. 

§  5.°  Annunciar  pela  imprensa  as  convocações  ordinárias 
e  extraordinárias  da  assembléa  geral,  e  avisar,  por  carta,  para 
as  sessões,  os  directores  e  adjuntos. 

§  6.°  Mandar  passar  e  assignar  as  certidões  de  papeis 
existentes  no  archivo. 

§  7.°  Organisar  o  relatório  da  directoria  c  as  tabeliãs  que 
devam  acompanhal-o,  á  vista  dos  elementos  fornecidos  pela 
secretaria,  aflm  de  serem  taes  documentos  presentes  à  assembléa 
geral . 


i 
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§  8.°  Dirigir,  o  fiscalizar,  na  qualidado  do  seu  chofc,  todoa 
os  serviços  a  cargo  da  socrotaria. 

8  9."  Rubricar  todos  os  podidos,  contos  e  folhas  do  paga- 
mento. 

§  10.  Informar  á  directoria  sobre  o  procedimento  e  a  aptidão 
dos  empregados  da  secretaria,  onde  comparecerá  regularmente. 

§11.  Dar  os  esclarecimentos  que  forem  solicitados  pelas 
pessoas  que  pretenderem  fazer  parte  da  instituição  como  con- 
tribuintes. 

§  12.  Solver  as  duvidas  que  occorrorem  no  acto  do  re- 
cebimento das  jóias,  annuidades  o  multas  e  no  do  pagamento  das 
pensões,  levando  ao  conheci  monto  da  directoria  as  que  de- 
penderem de  deliberação  delia. 

Art.  81.  Cabo  ao  sub-seerctario  substituir  o  secretario  em 

sous  impedimentos. 

Capitulo  ii 

DA  ASSEMBLKA  GERAL 

Art  89  A  assembléa  fforal  dos  contribuintes  será  convocada:  . 

1«,  para  a  eleição  da  directoria  o  da  commissão  de  contas, 
na  forma  do  art.  07  e  §  0"  do  art.  77 ; 

2»,  para  a  posse  da  nova  administração  e  approvaçao  do 
parecer  da  commissão  do  contas ;  _ 

3-,  para  deliberações  extraordinárias,  concernentes  a  appn- 
cação  do  fundo  social,  nos  termos  do  art.  61 . 

Pa^rapUo  único.  A  convocação  da  assemblea  sera  feita  «som 
antecederia  do  dez  dias  o  por  annuucics  em  ft.lb.as  publicas, 
durante  tres  dias,  salva  a  taypothcse  do  art.  61 . 

Art  83.  A  assembléa  julgar-se-ha  constituída  achando-se 
reunidos  mais  de  vinte  contribuintes,  ^«"«""l^^ 
mais  de  quinze  nas  seguintes,  salva  a  hypothese  do  a.  t.  Gl ,  por 
si  ou  por  procuradores  especiaes. 

CAPITULO  III 
DA  COMMISSÃO  DE  CONTAS 
Art   84.  Reunida  para  a  eleição  da  nova  directoria,  a  as- 
sembl     elegerá  uma  commissão  do  tres  membros,  para  eia- 
TnarV^to.  apresentadas  atô  31  de  dezembro  an  tecedente, 
minai  to  Mn™  Dessa  commissão  não  poderão  fazer 

parto  os  n.emDio.  submetter  o  seu 

conhecimento  do  Governo. 


> 


CAPITULO  IV 


DA  SECRETARIA 

Art.  85.  A  secretaria,  sob  a  immediata  direcção  do  secretario, 
será  composta  de  duas  secções,  unia  do  expediente  e  outra  de 
contabilidade. 

O  respectivo  pessoal  constará  cie:  dous  chefes  de  secção,  ura 
thesoureiro,  dous  escripturarios  e  um  archivista. 

§  1."  Haverá  também  uin  porteiro,  um  ajudante  deste, 
que  servirá  de  continuo,  e  um  servente. 

§  2.»  As  secções  de  expediente  e  de  contabilidade  func- 
cionarão  om  todos  os  dias  úteis,  das  quatro  às  sete  horas  da 
tarde,  prolongando-se  o  serviço  por  mais  uma  hora  quando  for 
necessário  e  o  secretario  o  determinar. 

Art.  86.  Haverá  um  livro  do  ponto,  sob  a  fiscalização  do 
chefe  dé  secção  para  esse  fim  designado,  e  no  qual  todos  os  em- 
pregados assignarão  o  seu  nome  á  entrada,  rubricando  á  sabida, 
em  frente  da  assiguatura. 

§  i.°  A  falta  de  comparecimento,  por  motivo  justificado,  a 
juízo  do  secretario,  sujeitará  os  empregados  a  desconto  nas 
respectivas  gratificações. 

§  2.°  Quando  não  justificada,  o  desconto  recahirá  tambera 
sobre  os  ordenados,  tendo,  porem,  os  substitutos  direito  apenas 
ás  gratificações  descontadas. 

§  3.°  Quando  a  substituição  fôr  por  vaga  de  logar  superior, 
será  abonado  ao  substituto  o  vencimento  integral  do  substituido. 

§  4.°  Excedendo  as  faltas  de  oito  consecutivas,  será  abonada 
ao  substituto,  além  do  vencimento  do  seu  emprego,  metade  da 
gratificação  do  substituido. 

Art.  87.  O  thesoureiro,  antes  de  entrar  em  exercicio,  pre- 
stará uma  fiança  de  20:000$  em  dinheiro,  titulos  da  divida  pu- 
blica da  União,  ou  prédios,  a  juízo  da  directoria. 

§  1.°  Será  substituido  em  suas  faltas  ou  impedimentos  por 
pessoa  de  sua  escolha,  por  elle  remunerada  e  approvada  pela 
directoria,  sem  que  essa  approvação  importe  em  isenção  da  re- 
sponsabilidade do  mesmo  thesoureiro. 

§  2.o  Provindo  de  fallecimento  ou  de  demissão,  a  falta 
do  thesoureiro,  si  não  fòr  possível  reunir  de  prompto  a  directo- 
ria, o  presidente  nomeará  quein  o  substitua  provisoriamente, 
devendo  porém,  com  a  maior  urgência,  promover  regularmente 
o  preenchimento  definitivo  do  logar. 

Art.  88.  Os. empregados  que  so  distinguirem  no  desempenho 
de  seus  deveres,  quando  reconhecidamente  doentes,  poderão 
obter  licença  até  tres  mezes,  com  perda  somente  da  gratificação  ; 
fóra  deste  caso,  as  licenças  sorão  sem  vencimentos. 

Paragrapho  uniço,  Em  casos  urgentes  as  licenças  poderão 


sor  concedidas  polo  prtisidonte,  nos  tormos  do  art.  77,  §  4o,  om 
vista  de  informação  do  secretario. 

Art.  80.  Os  empregados  que  contarem  mais  do  trinta  annos 
de  bons  serviços  o  invalidarem,  poderão,  sobre  proposta  da  di- 
rectoria e  a  juízo  da  Mesa  Plena,  ser  dispensados  do  compareci- 
mento á  repartição ,  porcobendo  o  ordenado  do  seu  emprego  ;  os 
que,  nas  mesmas  condições,  tivorom  mais  de  vinte  o  cinco  annos, 
dous  terços ;  e  metade  os  de  mais  do  20  annos  do  serviço. 

Art.  90.  Os  empregados  da  secretaria  perceberão  os  venci- 
mentos marcados  na  tabeliã  n.  5,  sendo  vedada  a  concessão  de 
gratificações  extraordinárias . 

Art.  91.  Incumbe  aos  cheios  do  secção: 

§  1.°  Dirigir  os  serviços  da  secção,  apresentando  ao  secretario, 
no  ultimo  dia  do  mez,  nota  das  faltas  de  comparecimento  dos 
empregados  afim  de  ser  organisada,  na  de  contabilidade,  a  folha 
do  pagamento. 

§  2.°  Desempenhar  os  trabalhos  quo  lhes  forem  commettidos 
pelo  secretario,  prestando-lhe  as  informações  que  elle  exigir 
sobre  os  assumptos  do  sua  secção. 

§  3.°  Preparar  os  elementos  para  a  organisação  das  esta- 
tísticas e  do  relatório. 

§4.°  Remetter  para  o  archivo  os  papeis  findos. 

Art.  92.  E'  dever  do  chefe  da  secção  do  expediente  : 

§  1.°  Informar,  com  promptidão,  os  requerimentos  que  se 
apresentarem  referindo  minuciosamente  os  factos,  usos  e  arestos, 
e  declarando,  expressamente,  si  os  processos  acham-se  reves- 
tidos das  formalidades  ossenciaes,  de  conformidade  com  a  respe- 
ctiva legislação. 

§  2."  Fazer  expedir  os  títulos  dos  contribuintes  o  pensionis- 
tas, nos  termos  dos  despachos  dados. 

Art.  93.  Cumpre  ao  chefe  da  secção  do  contabilidade: 

§  1.°  Fazer,  com  o  auxilio  de  seus  empregados,  toda  a  cs- 
cripturação  do  montepio,  inclusive  a  das  caixas  espociaea  das 
repartições  do  Fazonda  nos  Fitados,  «lo  accordo  com  as  in- 
strucções  expedidas  pelo  secretario,  o  conserval-a  sempre  em 
ordem. 

§  2."  Organisar  os  balanços  e  balancetes  nas  épocas  esta- 
belecidas, assignando-os  conjuuctamente  com  o  thesoureiro. 

§  3."  Conferir  os  documentos  de  receita  o  <ie.spp.za,  verifi- 
cando o?  cálculos  o  lançando  nelles  um»  averbação,  datadn  o  as- 
signada,  da  qual  consto  o  referido  oxamo  e  conferencia,  o  fazer 
effectivâ  a  imposição  das  multas  em  que  incorrerem  os  con- 
tribuintes retardatários  no  pagamento  das  annuidades. 

Art.  94.  São  nttribuições  do  thesoureiro  : 

§  1.°  Arrecadar  as  importâncias  o  os  valores  pertencentes 
ao  montepio.,  depositando  us  saldos  quo  mensalmente  se  verifi- 
carem, pagas  todas  as  dospezaa,  em  Hanco  designado  pelo  pre- 


sidento,  o  do  onde  serão  rotinidns  ns  quantias  prooisas  ao  movi- 
mento ílnanceiro  da  instituição  com  autorização  do  mesmo 
presidente 

§  2.°  Pagar  as  pensões,  os  vonoimontos  dos  empregados 
e  quaesquer  outras  dospezas  autorizadas  pela  directoria  "ou 
pelo  presidento,  era  vista  do  documentos  com  o  respectivo 
despacho,  ou  de  ordom  escripta,  do  secretario,  cora  vorba 
de  conferencia  àssignada  polo  chefe  da  secção  de  contabi- 
lidade. 

§  3.°  Apresentar  á  directoria,  mensalmente,  e  sempre  quo 
lhe  fôr  exigido,  um  balancete  demonstrativo  da  receita  o  des- 
peza  a  seu  cargo,  o  qual  será  também  assignado  pelo  chefe  da 
secção  de  contabilidade. 

§  4.°  Sujeitar  á  approvação  da  directoria  o  nome  da  pessoa 
que  o  deva  substituir  em  faltas  ou  impedimentos,  nos  termos  do 
art.  87,  §  Io. 

§  õ.°  Rubricar  todos  os  documentos  de  receita  e  despeza, 
assignando  as  competentes  partidas  nos  livros  respectivos. 

§  6.°  Comprar  apólices  da  divida  publica  ou  dar  aos  saldos 
disponiveis  o  emprego  que  fôr  determinado  pela  directoria. 

§  7.°  Verificar,  cumulativamente  com  o  chefe  da  secção  de 
contabilidade,  a  legalidade  dos  documentos  de  despeza,  das 
procurações  e  das  certidões  de  vida. 

Art.  95.  Os  escripturarios  coadjuvarão  todos  os  tra- 
balhos de  escripturação  e  contabilidade,  que  lhes  forem  distri- 
buídos; farão  a  matricula  dos  contribuintes,  o  assentamento  dos 
pensionistas,  a  averbação  das  notas  nos  livros  respectivos  e  os 
demais  trabalhos  de  que  forem  incumbidos  pelo  chefe  da  respe- 
ctiva secção  ou  pelo  secretario. 

Art.  96.  Ao  arch ivista,  quo  também  auxiliará  os  trabalhos 
das  secções,  cabe  especialmente  a  organisação  do  archivo,  conser- 
vando todos  os  papeis,  documentos  e  livros  devidamente  classi- 
ficados, catalogados  e  bem  acondicionados,  sendo  a  remessa  dos 
papeis,  documentos  e  livros  arcliivados,  por  pedido  escripto  das 
secções,  feita  om  protocollo  especial. 

Art.  97., O  porteiro  tem  a  seu  cargo  a  guarda,  conser- 
vação o  asseio  do  edifício,  dos  moveis  e  utensílios  existentes, 
auxiliando-o  o  seu  ajudante. 

§  1.°  Receberá  os  moveis  e  utensílios  por  inventario  es- 
cripturado  em  livro  próprio,  com  as  rubricas  do  entradas  o 
sabidas. 

§  2.°  E'  o  encarregado  de  comprar  tedos  os  objectos  neces- 
sários para  o  expediente,  conforme  as  ordens  quo  recebar  do 
presidento  ou  do  secretario,  prestando  mensalmente  contas  a 
este,  que  as  submetterá com  seu  parecer  á  approvação  do  pre- 
sidente. 

§  3.°  Dará,  destino  à  correspondência  official  do  montepio. 
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Art.  98.  Ao  njudanto  do  porteiro,  quo  a  esto  substituirá  <m 
seus  impedimentos,  incumbem  tambom  as  fimcções  do  continuo. 

Art.  99.  O  continuo  e  o  sei-vento  oxecutarão  os  serviços 
próprios  dos  seus  logaros. 

CAPITULO  V 

DA  ESCRIPTURAÇÃO 

Art.  100.  Em  livro  especial  do  receita  e  despesa  serão  es- 
cripturadas  as  importâncias  das  jóias,  annuidades  e  multas, 
e  todas  as  outras  quantias  recebidas,  qualquer  que  soja  a 
procedência,  bem  como  os  pagamentos  de  pensões  c  de  outras 
despezas  autorizadas ;  sendo  os  lançamentos  feitos  diariamente  e 
por  ordem  chronologica. 

Art.  101.  Haverá  também  um  livro  de  contas  correntes 
com  as  reparliçues  de  Fazenda  dos  Estados,  intermediarias  do 
montepio,  em  quo  será  escripturado  trimensalmente  o  resumo 
das  operações  de  receita  e  despeza  por  ellas  feitas,  de  accordo 
com  os  documentos  qm  devem  remetter  em  cumprimento  do 
art.  111,  e  depois  do  preciso  exame  moral  e  arithmetico,  feito 
pela  secção  de  contabilidade,  cujo  chefe  informará  o  secretario 
de  quaesquer  faltas  ou  irregularidades  que  encontrar. 

Art.  102.  Serão  também  escripturados  os  seguintes  livros  au- 
xiliares :  de  annuidades,  para  lançamento  das  recebidas  dos  con- 
tribuintes, com  expressa  declararão  do  peviodo  a  que  se  refe- 
rirem; de  prestação  de  joia  e  annuidades,  escripturado  de 
modo  que  se  conheça  com  facilidade  e  clareza  o  estado  das 
contas  dos  contribuintes,  conforme  o  modelo  D  ;  de  pensões,  em 
que  serão  notado;  os  pagamentos  feitos  mensalmente  aos  pen- 
sionistas ou  seus  representantes,  devendo  ser  inscripto  no  alto 
de  cada  folha  o  nome  o  a  qualidade  do  pensionista,  a  impor- 
taria da  pensão  annua!,  a  data  do  despacho  que  autorizou  o 
pagamento,  a  em  que  este  tiver  de  começar  c  a  em  que 
deverá  termimr,  si  forem  varões  os  pensionistas. 

§  i No  verso  de  cada  limadas  folhas  do  ultimo  livro  serão 
mencionadas  todas  as  oceurrencias  quo  se  derem  a  respeito  desse 
pensionista,  taes  como:  data  do  nascimento,  nomo  do  tutor,  curador 
ou  procurador,  data  do  titulo  destes,  mudança  do  nome  ou  ap- 
pellido,  e  outras  circnmstancias  convenientes. 

§.p.  .V  insoripção  dos  nomes  do?  contribuintes  *  rfin" 
Pionttú  nos  livros  de  annuidades  o  pensões,  será  feita  em  vista 
do  respectivo  titulo  de  matricula  ou  de  pensão,  em  cujo  verso  se 
averbará  a  data  da  autorização  (la  directoria. 

Vrt  '03  Todos  os  livros  serão  abertos,  rubricados  o  encer- 
rados pêlo  secretario,  e  os  talões  de  recibos  do  annuidades. 
de  que  trata  o  art.  22,  pelo  membro  da  directoria  designado  pelo 
presidente  no  termo  da  abertura. 


Art.  104.  tf  o  livro  de  receita  e  despega,  nos  balancotes 
mensaese  no  balanço  geral  será  discriminada  a  renda  prove- 
niente  de  jóias  e  annuidades  pagas  em  prestações  o  os  respe- 
ctivos augmentos  e  multas. 

Art.  105.  Por  certidão  até  duas  laudas  se  cobrará  2$  e  mais 
500  róis  por  lauda  que  accrescer,  além  do  respectivo  sello. 

CAPITULO  VI 

DO  SERVIÇO  DO  MONTEPIO  NOS  ESTADOS 

Art.  106.  Os  pensionistas  que  não  residirem  na  Capital 
Federal  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  poderão  receber  as  pensões 
nas  repartições  do  Fazenda  dos  Estados,  assignando  os  recibos  em 

folha  impressa. 

No  alto  de  cada  folha  se  inscreverá  o  nome  do  pensionista,  a 
importância  da  pensão  animal,  a  data  da  autorização  do  mon- 
tepio para  o  pagamento,  e  a  em  que  este  tiver  de  começar  e 
terminar,  si  Corem  varões  os  pensionistas. 

Art.  107.  Em  livro  denominado  de  receita  e  despesa  ou 
caixa  especial  do  montepio  ssrão  escrip luradas  as  importâncias 
das  jóias,  annuidades,  multas  e  quaesquer  quantias  recebidas  dos 
contribuintes,  que  preferirem  satisfazol-as  nos  Estados,  bem 
como  as  pensões  pagas  nelles. 

§  i.°  Nenhum  artigo  de  receita  se  lanyaró.  neste  livro 
senão  â  vista  de  guia  ou  documento  datado  o  assignado  pela*? 
próprias  partes,  em  duas  vias,  no  qual  esteja  declarada,  em 
algarismos  e  por  extenso,  a  quantia  arrecadada,  com  designação 
da  sua  procedência,  tempo  de  vencimento,  si  fòr  annuidade, 
e  do  nome  do  contribuinte  por  conta  de  quem  se  fizer  a 
entrada. 

§  2.°  INo  acto  do  recebimento  das  jóias,  annuidades,  multas, 
emolumentos  ou  qualquer  outra  verba  de  receita,  as  repar- 
tições de  Fazenda  entregarão  ás  partes,  para  sua  resalva,  co- 
nhecimentos extrahidos  dos  competentes  livros  de  talão,  que 
serão  devolvidos  ao  secretario  do  montepio,  logo  que  fòr  extra- 
indo o  ultimo  conhecimento  do  cada,  um. 

Art.  108.  As  folhas  o  livros,  de  que  tratam  os  artigos!  ante- 
riores, serão  fornecidos  pelo  montepio  o  rubricados  por  em- 
pregados  da  repartição  de  Fazenda  designados  pelo  respectivo 
chefe,  servindo  emquanto  houver  espaço  cm  branco  e  pas- 
sando de  uns  para  outros  annos.  Encerrada,  porém,  uma  parte 
da  escripturação  nos  referidos  livros,  a  do  ouf.ro  não  poderá, 
continuar,  e  sorão  ambos  remettidos  ao  montepio  depois  de 
transportado  o  saldo  que  existir  cm  caixa  e  de  transferidas 
as  inseri pções  das  pensões  para  novos  livros. 
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Art.  10'J.  As  pensões  sorão  pagas  pola  caixa  ospociul  do 
montepio  a  cargo  do  thesouroiro  ria  repartição  de  Fazenda  e 
por  esto  supprida  com  as  quantias  necessárias  para  os  paga- 
mentos devidos. 

Art.  110.  Na  primeira  quinzena  dos  mozos  de, janeiro,  abril, 
julho  o  outubro,  as  ropartições  do  Fazenda  sacarão  contra 
o  Tliesouro  Federal  e  a  favor  do  montepio,  pela  impor- 
tância da  receita  proveniente  das  jóias,  annuidades,  multas, 
emolumentos  e  de  qualquer  outra  origem,  arrecadada  no  tri- 
mestre anterior,  o  a  favor  do  Tliesouro  e  contra  o  montepio, 
pela  importância  do  pagamento  das  pensões  e  do  qualquer 
outra  despoza  cllecluada  no  respectivo  trimestre,  sendo  ambos 
os  saquos  a  prazo  do  oito  dias.  Assim,  o  jogo  do  suppri- 
mentos  eutre  o  Tliesouro  e  o  montepio  será  leito  com  facili- 
dade e  slarcza,  recebendo  esto  daquelle  o  excesso  da  receita 
sobre  a,  despeza,  ou  indemnizando  a  despeza  a  maior,  no  caso 
contrario. 

Art.  111.  As  piimeiras  vias  dos  saques  serão  remettidas 
directamente  ao  Tliesouro,  as  segundas  ao  secretario  do  mon- 
tepio, juntamente  com  uma  das  vias  dos  documentos  de  receita 
e  despeza  numerados  seguidamente,  tanto  os  de  receita  como  os 
de  despeza,  declarando-se  nooíliciodc  remessa  a  importância 
delias  e  as  dos  saques. 

§  1.°  No  mesmo  offieio  será  incluída  uma  relação  das 
quantias  que  representarem  os  documeruos  o  dos  números  que 
lhes  couberem. 

§2."  Furadas  épocas  mencionadas  não  se  fará-  nenhum 
saquo  a  favor  do  montepio,  embora  não  haja  necessidade  de 
applicar  durante  o  moz  a  importância  da  receita  arrecadada. 

§  3.°  Ao  pagamento  dos  saques  contra  o  montepio  prece- 
derá despacho  do  presidente,  lançado  no  oíiicio  de  commu- 
ni cação. 

Art.  112.  Os  pagamentos  feitos  serão  lançados  em  uma  só 
partida  de  despeza  na  caixa  especial,  na  data  em  que  forem  os 
documentos  remettidos  ao  montepio,  de  medo  que  se  possa 
verificar  o  saldo  real  em  dinheiro,  que  ficar  existindo  na  mesma 
caixa. 

Art.  113.  Logo  que  a  repartição  de  Fazendo,  recolher, 
por  conta  de  algum  empregado  recentemente  admiltido,  a 
contribuição  de  joia  e  annuidade  correspondente,  no  caso  de 
não  poder  sacar  immediatamente,  na  forma  do  art.  110, 
officiará  ao  secretario  do  montepio,  para  que  possa  ser  feito  o 
assentamento  da  matricula  do  contribuinte  c  expedir-se-lhe 

titulo.  . 

Art.  114.  Todas  as  despezas  relativas  ao  moutepio  cor- 
rerão pôr  conta  delle,  não  podendo  em  caso  algum  onerar  a 
Fazenda  Nacional. 

A.  F.  I 
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CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  GERAIiS 

Art.  115.  Os  recibos  de  jóias,  contribuições  e  pensões,  os  re- 
querimontos,  quitações  e  quaesquer  outros  papeis  que  transi- 
tarem  pelo  montepio,  estão  isentos  de  sello  fixo,  em  virtude  do 
regulamento  do  sello,  gosando  da  mesma  isenção  os  livros  desti- 
nados á  escripturação. 

Art.  116.  O  anno  financeiro  do  montepio  coincide  com  o 
anno  civil.  As  contas  submettidos  ao  exame  da  assembléa 
gorai  biennalmente  se  referirão  ao  perioJo  terminado  em  31  de 
dezembro  do  anno  que  findou. 

Art.  117.  As  presentes  disposições  não  poderão  ter  vigor, 
nem  ser  reformadas  ou  interpretadas  autheuticamente,  sem  ap- 
provação  do  Governo. 

Montepio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado,  em 
26  de  outubro  de  1902. 

Olegário  H.  de  Aquino  e  Castro,  presidente.  —  Antonio  F. 
Copertino  do  Amaral,  secretario.  -  Jeromjmo  Rodrigues  de  Mo- 
raes Jardim,  Francisco  de  Faria  Lemos  e  Gabriel  Luiz  Ferreira, 
directores  efíectivos.—  Francisco  Carlos  da  Luz,  Luiz  Antonio 
Fernandes  Pinheiro,  Gregorio  Thaumaturgo  de  Azevedo,  Fabio 
Hostílio  de  Moraes  Rego,  José  de  Oliveira  Coelho,  Saturnino 
Soares  de  Meirelles  e  Alfredo  Carneiro  Ribeiro  da  Luz,  directores 
adjuntos. 
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Talbolla  11.  1 


JOIA  COM  ANNUIDA.DES 


Para  cada  1S0OO  do  pensão  aimual 

(Annuidade  invariável  e  igual  a  15  °/o  da  pensão  annual) 
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Tabeliã  11.  ?i 
ANNUIDADES 

Peara  cada  l$0O0  de  pensão  animal 


Idades 

U! 
O 

ri 

ih 

O 
< 

■  'j. 
'3  .2 

rt  3 1,9 
o  —o 

'O  '3 
^  ri  £- 
ri 

Idades 

(/! 

ei 

G 
<< 

3  rt 

rt  rt^3 
0  =-  0 

T3  IfS 

'Ji  t/3 

oj  "2'fi 

—  ri  C3 
£  ri 

20 

10)1/ 

41 

UíJ-l  10 

-1 0  '.19 

21 

r\'i*>f\(\ 

10  ,UJ 

42 

■T-i  H  Q 
10  , 10 

22 

10, Ul 

43 

23 

a*o  i  i 

4-"í  09 

•li 

Uj)  1  / 1 

Ia, 

24 

UfctflV 

DO  . 
10,03 

45 

U,jiUo 

4  9 

1*  jOl 

25 

4-*í  7°. 

lo  j  /o 

46 

49  90 

26 

10, Uo 

47 

Uç.Jil 

27 

10,4'J 

48 

U.V)  J  / 

lljOl 

28 

lE>,0/ 

49 

11,01 

29 

10,  £-1 

50 

4  4  17 

13  >«w 

30 

0£2Gíi 

10,11 

51 

0.4656 

li  in 

11,1o 

31 

0,5276 

lí  ,0S 

52 

0iJ689 

iO,S'J 

32 

53 

US/á4 

lUjOl 

33 

0.4298 

14.69 

54 

0.ÍJ7C2 

10,38 

34 

O.J309 

14,54. 

55 

0$S03 

10,13 

35 

0.4322 

14,3S 

50 

0.4*45 

9,87 

3C 

0,4335 

14,22 

57 

0.4391 

9,00 

37 

0,43)9 

14,05 

5.8 

0.41)40 

9,34 

38 

0j363 

13,87 

59 

0.^992 

9,07 

39 

0.4379 

13,70 

60 

1S048 

S,80 

40 

OJ395 

13,51 

Tabeliã  n,  3 

REMISSÕES 


Para  cada  1ÍJ000  do  pensão  animal 


ITt  A  T\"pQ 
XUJ\ 

R.KM1B8ÕE3 

20 

3$i52 

41 

5?497 

21 

3$210 

42 

55058 

22 

33282 

43 

55823 

23 

35354 

44 

53993 

24 

3$433 

45 

03167 

25 

3£513 

40 

C$346 

26 

3$612 

47 

05529 

27 

3570S 

48 

G$716 

2S 

35809 

49 

GS907 

29 

3$913 

50 

75102 

30 

4$022 

51 

7§298 

3L 

4$l3t 

52 

7,5500 

32 

4S251 

53 

7S70G 

33 

45371. 

51 

7S915 

34 

45407 

55 

85126 

35 

4$G2G 

50 

85310 

36 

4§7G0 

57 

83557 

37 

4339S 

58 

85776 

38 

53041 

59 

8$996 

39 

53188 

00 

95218 

40 

5$340 

Vida  média  segundo  a  taDoft  cie  mortalidade  de  KerseUoom 


IDADES 

VIDA  MÍDIA 

IDADKS 

VIDA  MlÍDI.V 

Annos 

Mexes 

Annos 

Mozcs 

1 

A  1 

0 

33 

3 

2 

8 

90 

32 

S 

3 

d1} 

'10 

o 

97 
&  í 

32 

1 

4 

A  t 

9 

■CO 

31 

6 

5 

'l-Jt 

5 

29 

31 

0 

6 

At 
1-1 

o 

30 

6 

7 

44 
'1'Jt 

o 

31 

30 

1 

8 

9 

29 

S 

9 

43 

'IO 

33 

29 

rt 
O 

10 

8 

34 

28 

10 

11 

2 

Ou 

28 

4 

12 

li. 

7 

36 

27 

10 

13 

11 

27 

o 

l-l 

3 

38 

26 

S 

lo 

39 

7 

39 

2G 

1 

16 

00 

40 

25 

G 

lt 

3S 

3 

41 

24 

10 

IS 

37 

7 

An 
<il 

24 

2 

19 

30 

11 

43 

23 

G 

20 

3G 

O 

O 

44 

22 

11 

21 

35 

7 

45 

22 

4 

22 

35 

0 

40 

21 

9 

23  ' 

34 

5 

47 

21 

2 

24 

33 

10 

48 

20 
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Tabeliã  u.  « 


Vencimentos  annuaes  do  pessoal  da  Secretaria  do  Montepio 
2  cilícios  do  secção  a  .3 : 400$   G:S00$00O 


1  servente   1:000$000 

OnsnavAçõns  —  Para  os  devidos  o|loi!.ns,  o  vencimento  do  cada 
empregado  será  dividido  em  2/3  do  ordenado  o  1/3  de  gratilicação. 

No  vencimento  do  thesoureiro  so  incluo  a  quantia  de  4003  para 
quebras. 

A  presente  tabolla  foi  ratilicada  pela  Mesa  Plena  cm  sessões  de 
lõ  de  solombro  o  2G  de  outubro  de  l'.!02. 


1  thesoureiro   .    .    .  . 

2  escripturarios  a  2:fi00$ 

1  archivista  

1  porteiro  

1  ajudante,  continuo  .  . 


3:800SOOO 
5:2005000 
i:000$000 
1:600$000 
i: 2005000 


Mo<lelo  A 

Moute-plo  fl.  ilc  E.  (los  Servidores  do  Estado 

Estabelecido  por  decreto  do  10  do  janeiro  do  1835 


Tltalo  de  matrícula  N. 


A  directoria  do  Montií-pio  'Juiul  dr  Economia  pos  Sriividohes 
no  Esta no  resolveu  mandar  inscrever  o  nome  do  


pela  iissignatura  quo  fez  para  o  dilo  Monte-pio,  com  as  seguinte? 
declarações  que  apresentou  : 


Idade 
Estado 
Emprego  ■■ 


Valor  da  inscripi-ão  ■ 


Filhos. 


E  para  o  seu  titulo  se  expediu  o  presente  que  deverá  ser  in- 
scripto  no  competente  livro,  afim  do  que  os  herdeiros-  do  matriculado 
possam  requerer  as  respectivas  pensões. 


Ltio  de  Janeiro,  (ic 


.de  19. 


O  Presidente, 


O  Secretario, 


O  contribuinte- 


]\£oclolo  13 

Recibo  das  jóias  e  annuidades 

AN  NO  DE.. 
O  Sr  


pagou  a  quantia  do- 


pagou  nesta  data  a  quantia  abaixo  do-  ^-S^ 

olarada,  relativa  a  A -SÁ 

w  relativa  a 


Annuidade. 
Multa  

lis  


S— i 
cu 
OS 


Joia  

Annuidade  

^Xulla*  •■••«•■■»■• 


de- 


aa  < 

Secção  do  Contabilidade  do  Monte-pio  G.  de  E.  doB  Servidores  do 
ISstado,  do  de  19  


da  i9- 


—  01  — 

Moiitc-p  6,  ilc  E.  ilos  SOTilores  ilo  Estalo 

Estabelecido  por  decreto  cie  10  de  janeiro  de  1835 


DOS 


<3iUún.  de.  \vmS£LQ.  Jf.°  

A  directoria  do  Moxte-pio  Geral  de  Economia 
Servidores  do  Estado  resolveu  conceder  a  


do  contribuinte  

a  pensão  animal  de.. 


que  lhe  será  paga  mensalmente  na  Thesouraria  do 
Monte-pio  nesta  Capital  (ou  trimensalmente  na  re- 
partição de  Fabula  de  qualquer  Estado  da  Repu- 
blica onde  estabeleça  sua  residência). 

E  para  seu  titulo  se  expediu  o  presente,  que 
deverá  ser  inscripto  no  respectivo  livro. 

Rio  de  Janeiro,  de  íle19 


O  Presidente, 


O  Secretario, 


Modelo  D 

0  contribuinte  

Valor  da  inscripção    $  

Joia  $  

Augmenlo  de  3  %    §  

P  annuidade  $  

Prestação  mensal  $ 

Admitlido  a  pagxr  cm  prestações,  na  forma  da  art.  16  dos 
Estatutos,  por  despacho  da  directoria  em  sessão  de  


DATA  no  PAGAMENTO 


MENSALIDADES  PAGAS 


(Anuo) 

S 

7 

^ 

Fevereiro  

19 
53 

Maio  

Abril  

2 

» 

12 
10 

9 
13 

1 

Agosto  

» 

V 

Dozcmbro ........ 

1 

» 

(.1)1)10) 

15 

MULTAS  1)U  Õ  % 


PltESTAÇÕIJS 


OBSERVAÇÕES 

Eccpcdiu-se  titulo  em  

Restiluiu-sc  ){.  por  despacho  de  

Rcstituki-se  à  família  ou  herdeiros  a  somma  de  lis. 
por  despacho  da  directoria  de  


DKCMiTO  N.  4780  -in:  7  du>viiço  dij  1903 


tlrí-u,  ura  Porlo  Acro  uma  Mesa  do  Rondas  dal»  ordem. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Es  Lados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  no  art.  122  da 
Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  o  Mesas  de  Rendas, 
decreta : 

Art.  l.°  Fica  creada  em  Porto  Acre  uma  Mesa  de  Rendas 
de  Ia  ordom,  com  as  attribuiçõos  definidas  nos  arts.  124  e  125 
da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas . 

Art.  2."  Esta  Mesa  do  Rendas  liça  sob  a  juris.licção  inime- 
diata  da  Dòlogacia  Fiscal  no  listado  do  Amazonas  o  terá  um 
administrador,  um  escrivão  e  o  pessoal  externo  contracíado  que 
fór  preciso  para  prestar  o  servido  de  guardas,  patrão  o  ro- 
madores,  ate"  que  o  Congresso  resolva  sobro  a  creação  cffectivii 
destas  ultimas  classes. 

Art.  3.°  Os  logaros  de  administrador  c  escrivão  serão 
exercidos  em  commissão  por  empregados  do  Fazenda. 

Art.  4.°  Emquanto  não  fòr  installada  a  Mesa  de  Rendas 
do  Porto  Acre,  o  serviço  de  transito  ontre  as  Alfandegas  do 
Pará  c  Manáos  no  que  coucerne  á  importação,  reexportação 
c  exportação  será  desempenhado  por  empregados  o  guardas 
dessas  repartições,  que  acompanharão  as  mercadorias  ou  os 
productos  e  processarão  cm  Porto  Acre  as  guias  ou  notas, 
manifestos  ou  róes  do  carga  c  fiscalizarão  o  embarque  c 
desembarque,  averbando  ou  certificando  os  respectivos  do- 
cumentos justificativos  do  destino  das  mercadorias  c  origem 
ou  procedência  dos  productos,  afim  de  se  realizar  a  baixa 
dos  termos  do  responsabilidade  e  entrada  nos  entrepostos, 
conforme  os  preceitos  da  legislação  cm  vigor. 

Art.  5."  Tanto  as  mercadorias  como  os  productos  por  aquolle 
modo  navegados  doverão  ser  conduzidos  om  porões  distinctos, 
devidamente  lacrados  sob  o  sinete  das  alfandegas  antes  da  par- 
tida dos  vapores,  afim  de  se  garantir  a  imprescindível  fiscali- 
zação entre  a  região  ou  território  de  Porto  Acre  o  o  do  Estado 
do  Amazonas. 

Art.  C).°  Na  falta  absoluta  de  empregados  para  acompanharem 
os\-aporos,  seguirão  os  guardas,  como  actualmente  se  pratica, 
ficando,  porém,  estacionado  em  Porto  Acre  um  funecionario 
do  qualquer  daquellas  alfandegas  para  superintender  a  fiscali- 
zação o  processar  os  documentos  do  transito  expedidos  por 
aquellas  repartições  ou  a  cilas  destinados. 

Art.  7.°  Emquanto  não  houver  repartição  fiscal  encarregada 
do  recebimento  das  mercadorias  despachadas  para  Porto  Acre, 
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a  ontrogaso  fará  a  autoridade  compeionto  pava  tal  ílm  dovida- 
monto  autorizada. 
Rio  do  Janoiro,  7  do  março  do  1903,  15"  da  Ropublica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  4839  —  di:  18  m  maio  de  1903 

Autoriza  o  Ministério  da  Fazenda  a  contraclar  com  os  banqueiros  N. 
M.  Rotlischild  and  Sons,  de  Londres,  um  empréstimo  do  oito  o 
meio  milhões  sterlinos  (C.  8.500.000). 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  do 
accordo  com  a  disposição  contida  no  art.  22,  n.  25,  da  lei 
n.  957,  de  30  do  dezembro  de  1902,  resolve  autorizar  o  Ministro 
dá  Fazenda  a  contractar  cora  os  Vinqueiros  N.  M.  Rotlisuhild 
and  Sons,  de  Londres,  o  empréstimo  de  oito  o  moio  milhões 
esterlinos  (  £  8.500.00 ) ),  capital  nominal,  ao  preço  de  noventa 
libras  esterlinas (£90) por  cem  o, juros  de  cinco  por  cento  (5  %,) 
ao  anno,  destinado  ás  obras  de  melhoramento  do  porto  desta 
Capital  o  outras  complementares. 

Rio  do  Janeiro,  18  do  maio  do  1903,  15"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  da  Bulhões. 


DECRETO  N.  4950  —  de  30  de  mato  de  1903 

Proro-a  o  prazo  estipulado  para  o  fanecionamento  de  uma  caixa  Miai 
ao  BmsilvmisoU  Jkmhfiir  Dculschland  em  Porto  Alegre,  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attondendo  ao  que  requereu  o  Brazilianische  Bard-  fur  Devi- 
schland,  estabelecido  nosta  Capital  e  com  séde  na  cidade  de 
Hamburgo  : 

Resolve  prorogar  até  6  do  setembro  de  1908  o  prazo  estipulado 
no  decreto  n.  2694,  de  29  de  novembro  de  1897  que  concedeu 
autorizado  ao  referido  banco  para  estabelecer  por  quatro 
annos  uma  caixa  filial  na  cidade  do  Porto  Alogre,  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

Rio  de  Janeiro,  30  do  maio  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  4851  —  de  30  DE  MAIO  de  1903 


Concodo  ao  Ilruziliuni^hc  llurih  fiiv  Ikn.tKchhwl  autorização  para 
oHtabolccor  uma  caixa  íillul  na  cidade  do  Rio  Grando,  Estado  do 
Rio  Grando  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendondo  ao  que  requereu  o  Braziliunische  Banh  fitr  Deu- 
tschlmvl,  estabelecido  nesta  Capital  o  cora  sedo  na  cidade  do 
Hamburgo: 

Resolve  conccder-lho  autorização  para  cstabelocer  uma  caixa 
filial  na  cidade  do  Rio  Grande,  Estado  do  Rio  Grando  do  Sul,  a 
qual  poderá  funecionar  ate*  6  dosetombro  de  19  >8,  observadas  as 
condições  impostas  ás  íiliaes  de  bancos  pelas  leis  vigentes 
ou  que  vierem  a  .sor  estabelecidas. 

Rio  de  Janeiro,  HO  de  maio  de  1903,  15°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leajioldo  de  BidJiões. 

DECRETO  N.  4852  —  de  30  de  maio  de  1ÍJ03 

Pcoroga  por  mais  dez  annos  o  prazo  concedido  ao  The  Jirkish  Banh 
of  South  Amcrira  Limilvl  para  funecionar  no  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  á 
vista  do  que  requereu  The  Brilish  Bank  of  Soulh  America,  Li- 
milcd,  com  séde  om  Londres: 

Resolvo  prorogar  por  mais  dez  annos,  sob  as  condições  os- 
tabclccidas  no  decreto  n.  592,  de  17  do  outubro  do  185)1,  o 
prazo  que  pelo  de  n.  8949,  de  9  de  junho  de  1883,  lho  foi 
concedido  para  continuar  a  funecionar  no  Brazil,  íicando  obri- 
gado ao  cumprimento  das  leis  vigentes  relativas  aos  insti- 
tutos bancários. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1903,  15-  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  da  Bulhões. 


DECRETO  N.  4859-de  8  de  junho  de  1903 

.  i      „  n,-„nnrfc\  He  obras  do  melhoramento 
fístabelcce  regimen  especial  para  execução  de  ornas  a 

de  portos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido*  do  l^zil 
usando  da  autorização  conferida  pelo  o  XX    do  a,t.  2.  da 
Ipí  n  057  do  :K>  do  dezembro  de  1902,  decreta: 

Ari  *  1  -  As  obras  do  melhoramento  dos  portos  da  Republica, 

i  ,.,nfii,i.K  -.o  regimen  desto  decreto,  serão  iniciadas 
que  forem  subinottiuas  ao  iodium," 
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a  raodida  quo  o  Cíovowio  Fodoral  approvar  os  planos  o  orçamentos 
correspondentes  o  dotorminar  as  domais  condições  para  a  res- 
pectiva exocução, 

Art.  2.°  As  obras  serão  executadas  por  adm ilustração  ou  por 
contracto,  podendo  oompreliondor  as  tino,  embora  lõrados  caos, 
forem  necossarias  ao  trafego  das  mercadorias  para  os  mosmos 
caos,  e  a  exploração  commereial  (lestos  sorá  ostabolcaida  se- 
gundo o  regimen  que  mais  convenha  a  cada  porl-o. 

Art.  3.°  Para  as  despezas  necessárias  á  execução  dos  mclho- 
ramentos  desses  portos,  o  Governo  fará  as  precisas  operações 
de  credito,  podendo  oiniitir  títulos,  om  papel  ou  um  ouro,  que 
correspondam,  por  seus  juros  o  amortização,  ás  responsabili- 
dades que,  para  cada  um,  possam  ser  providas  pelas  taxas  que 
ahi  sorão  cobradas,  estabelecidas  nas  leis  o  concessões  em  vigor. 

Paragraplio  único.  O  producto  desses  títulos,  quo,  até  sua 
applicação,  ficará  cm  doposito  e  por  conta  especial,  não  poderá 
sor  empregado  em  outros  serviços. 

Art.  4.°  Os  titulo:-,  que  se  tiver  de  emittir  para  melhora- 
mento de  «Portos  do  Brazil»  terão  taxas  de  juros  o  amortização 
uniformes,  mas  a. emissão  sorá  feita  por  secções  independentes 
c  relativas  a  cada  porto,  em  conformidade  com  o  artigo  ante- 
cedente . 

Art.  5.°  Para  o  serviço  do  juros  o  amortização  dos  títulos 
emittidos,  haverá  om  cada  porto  uma  Caixa  especial,  consti- 
tuída com  os  recursos  seguintes  : 

I.  Renda  das  propriedades  adquiridas  o  desapropriadas  o 
o  producto  da  alienação  das  que  se  tornarem  dispensáveis  para 
o  serviço  do  porto. 

II.  Producto  da  taxa  até  â  %,  ouro,  sobre  o  valor  cia  impor- 
tação pelo  porto. 

III.  Renda  dos  caes,  armazéns  e  demais  serviços  do  porto, 
mediante  pagamento  das  taxas  quo  forem  estabclocidas. 

IV.  Qualquer  outra  ronda  eventual  relativa  ao  porto  ou 
estabelecida  em  lei. 

Art.  6.°  A  direcção  o  liscalização  das  obras  c  serviços,  bem 
como  a  da  Caixa  especial,  li  carão  a  cargo  de  uma  comraissão 
quo  o  Governo  organizará  para  cada  porto,  segundo  o  redinon 
que  mais  convenha. 

Capital  Federal  em  8  de  junho  de  1903,  15°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Se  veria»  o  Midler. 


Leopoldo  de  Bulhões. 
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DEORlíTO  N.  4800— r»ii  8  de  juniIo^du 

Providoncia  sobre  ;i  onuampação  do  divorsas  oonccssõos  . 

O  Presidente  da  Republica,  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizarão  conforida  ao  Govorno  polo  ai't.  22, 
n.  XXV,  da  lei  n.  957,  do  30  dodezombro  du  1902,  resolvo  fj lio 
sejam  encampadas : 

a)  A  concessão  foi  ta  á  Empvcza  Industrial  do  Melhoramentos 
jio  Hrazil,  aquoso  referem  os  decretos  ns.  849,  do  11  do  ou- 
tubro do  1890,  1156,  de  11  de  dezembro  do  1890,  060,  do  30  do 
julho  de  1893,  3323,  do  27  do  junho  dc  1899,  35(38,  do  23 
do  janeiro  do  1900,  3749,  de  23  dc  agosto  dc  1900  e  4228,  de 
6  dc  novembro  do  1901,  e  todas  as  obras  c  trabalhos  já  ex- 
ecutados ; 

b)  A  concessão  feita  pura  a  construcção  de  varias  obras  do 
melhoramento  na  cidade  c  porto  do  Rio  do  Janeiro,  polodccroto 
n.  10.372,  de  28  de  setombro  de  1889,  revalidada  pelo  art.  4(5 
da  lei  n.  560,  do  31  de  dezembro  do  1898,  de  que  ó  conces- 
sionaria a  The  Rio  dc  Janeiro  Knrbour  and  Doch  Company, 
limilud  ; 

c)  A  concossão  feita  pela  lei  n.  55:5,  de  30  do  dozombro  do 
1893  o  decreto  n.  34/7,  do 0  de  novembro  de  18D9,  ao  enge- 
nheiro Ayres  Pompeu  Carvalho  do  Souza  o  Jose*  Augusto  "Vi- 
eira, para  a  construcção.  do  um  ramal  ferroo  que,  partindo 
das  immediações  da  estação  de  Sapopcmba,  da  Estrada  do  Forro 
Central  do  Hrazil,  termine  no  logar  denominado  Ponte  da  Ri- 
beira, na  ilha  do  Governador,  nesta  Capital,  e  bom  assim  para 
o  estabelecimento  na  dita  ilha  de  cara,  docas,  molhes  do  atra- 
cação, armazéns  e  mais  installaçõcs  necessárias  ao  serviço  do 
carga  o  descarga,  deposito  dc  mercadorias  c  entreposto  para 
pontos  do  interior ; 

<l)  As  concessões  feitas  pelos  decretos  ns.  7181,  do  8  do 
março  dc  1879  e  7.302,  do  24  maio  do  1879,  a  primeira  ao 
Dr.  Possiilonio  de  Carvalho  Moreira  p:ira  arrazar  o  morro 
do  Senado  o  aterrar  os  pântanos  da  cidade  do  Rio  de  Janou'o, 
e  a  sogunda  ao  engenheiro  íaiiz  Raphacl  Vieira  Souto,  Fran- 
cisco José  Gonçalves  Agra  Filho  e  Pliiladelplio  de  Souza  Castro 
para  aterrarem  a  área  comprehondida  entre  as  praias  dos 
Lázaros  o  Formosa  c  as  ilhas  dos  Melões  c  das  Moças,  compre- 
hendidos  todos  os  melhoramentos  já  executados,  concessões 
essas  transferidas  á  Empreza  Industrial  do'  Melhoramentos  no 
Brazil  pelo  decreto  n.  687,  de  23  dc  agosto  do  1890. 

O  Ministro  da  Fazenda  fica  autorizado  a  providenciar  para 
que  se  torno  ellbctiva  a  encampação  das  concessões  acima 
enumeradas,  mandando  lavrar  as  rospectivaa  oscripturas,  m 
a.     1  í 
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quaoi  deverão  sor  discriminados  loiça  os  bons  o  direitos  ca- 

campados.  ,  .,,  ... 

Rio  do  Janeiro,  8  do  junho  do  1003,  15»  da  Republica. 

Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alvim. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
Lauro  Scveriano  Muller. 


DECRETO  N.  '1863  -  nu  13  de  junmio  db  190:! 

Uro  ao  Ministério  da  Fatela  o  crodilo  de  33:23»,  rara  occorrer 
ao  pagamento  devido  a  Conrado  AW«  de  Madeiro,  em  v.rtudo  de 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal. 
O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
imndo  da  autorização  conferida  ao  Podor  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  918,  do  VA  do  dezembro  de  1902,  o  tendo  ouv. lo 
o  Tribunal  de  Contas,  na  coníbrmidade  do  art.  3°,  §  2°,  n.  2, 
lcttra  c  do-deercto  u.  392,  de  8  do  outubro  de  1SÍX3: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  33:2:Ms57á, 
para  cumprir  a  senton.-a  do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
condomnou  a  Fazenda  Nacional  a  pairar  a  Conrado  Alves  de 
Medeiros  a  quantia  do  2-1:000$,  alem  dos  juros  da  mora  e 
custas /M-o-rata.  como  indemnização  do  galo  por  ello  fornecido 
ás  forças  legaes  do  Rio  Grande  do  Sul,  duranto  a  guerra  civil- 
Rio  dc  Joiriro,  31  do  junho  de  1903,  15"  da  Republica. 

Francisco  dl:  Paula  Rodiuclm:s  Alves. 

Leopoldo  dá  Bulhões. 

DECRETO  N.  48G5  —  de  16  de  junho  de  1903  . 
Auloma  a  omissão  dc  17.300:000$  em  apólices  especiacs. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  peloavL  22,  n.  XXV,  lettra  c, 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dozcmliro  de  1902,  decrota: 

Art.  I."  Fica  o  Ministério  da  Fazenda  autorizado  a  emittir  até  a 
quantia  de  dozoseto  mil  o  trezentos  contos  do  réis  (17.300:000$) 
,»m  apólices  especiacs,  para  sorom  applicados  ao  pagamento  das 
concessões  de.  melhorair.ento  do  porto  do  Rio  dc  Janeiro,  ad- 
quiridas pelo  Governo,  mediante  accordo  com  as  empresas 
concessionarias. 

Art.  2.°  As  apólices  dc  que  traia  o  artigo  antecedento  serão 
ao  portador,  dos  valores  de  um  conto  de  ri  is  (1 :000.^)  o  do  quiH 
n bentos  mil  v6U  (õOOs)  c  vencerão  o  juro  anima1,  do  3  %,  pago 
semestralmente  no  Thesouro  Federal  e  nas  Delegacias  Fiçcaos, 
a  partir  de  1  dc  julho  do  corro n to  anno. 


Art.  3.»  O  juro  o  a  amoHlzui;So  de-.s:s  titulo*  corrorào  por 
conta  do  íiiudo  eioado  polo  dojrolo  n.  4859,  di8  do  correntu 
moz,  som  prejuízo  do-i  sjrviços  d.i  divida  a  qin  81  reforo  o 
decreto  n.  4839,  do  IS  do  maio  de  1U03. 

Avfc.  4."  A  amortizarão  será  foi  ta  na  razão  do  2%  ao  atino, 
por  compra  quando  ou  títulos  estiveram  abaixo  do  par  opor 
sorteio  quando  acima  do  par,  da  data  da  conclusão  das  obras. 

Art.  5."  Emquanto  não  forem  expedidas  as  apólices  s;rão  dadas 
provisoriamente  cautelas  transmissíveis  pela  forma  indicada 
uo  artigo  37  do  regulamento  quo  baixou  com  o  decroto  n.  9.370, 
de  14  do  fevereiro  do  1835. 

Art.  O."  Os  titulus  desta  omissão,  além  da  garantia  do  fundo 
de  que  trata  o  artigo  3"  gozarão  também  da  garantia  do  Go- 
verno o  idos  privilégios  o  isenção  aue  as  leis  concedem  as 
apólices  ora  em  circulação. 
Rio  de  Janeiro,  10  do  junho  de  1003,  15»  da  Republica. 

FllANClSCO  DIO  1'AUIA    RODRIGUES  ALVES. 

Lcnpohlo  do  Bulhões. 


DliCllETO  N.  4KG9-bE  20  nu  junho  de  1003 
Approva  a  reforma  des  estatutos  do  Banco  do  Credito  Real  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  Banco  de  Credito  Real  de  S.Paulo, 
com  s-eJe  na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  apresentado  pm 
aiMi(li.rclor-erente  Jose  Duarlo  Rodrigues,  resolvo  approvar 
os  novos  estatutos,  quo  a  esle  acompanham,  adoptados  pelos 
accionistas  do  referida  banco  em  assumo!."*  geral  realçada  em 
"8  do  março  do  corrente  amio. 

"  Rio  do  Janeiro,  -Ode  junho  de  1903,  15-  da  Republica. 

Fll.YNCISCO  l)K  1>ai;i.a.  Rodric;i;i«  Al.VKS. 

Lcnpolib)  dr,  Hnlln')::.-:. 

Estatutos  do  Banco  de  Gtedito  Real  de  S,  Paulo,  a  que  se  refere 
o  decreto  o,  4869,  desta  data 

CAPITULO  I 
TITULO  l 
OIMKCTO.  DENOMINADO,  TUA/O.  SÉ  DE 

.Vl.fc  !  „  v  sociedade  annnyma  denominada-Banco  de  Credito 
„  I  <  P.Vo-  eon^ituidaom  virtude  das  leis  provmeiacs 
Real  de  b.  Pau:o— ,  cuu&a.i  de  9  Ido 

de  S.  Paulo,  ns.  W5.de  *5  de  julho  de  18M,         uo -»ttc 
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iUvç-o  do  1882,  sora  regida  do  ova  om  doanto  poios  pwjsontos 
estatutos,  rio  aceordo  com  :i  lei  n.  060,  do  28  do  acosto  do  18!)0. 
contracto  do  l  d»  dezembro  do  mosino  anno,  realizado  com 
o  actual  lísuulodo  S.  Paulo,  cl  :.  lU?pubUca  do.s  lísfcadus  Unidos 
do  llrazi! . 

Arfc.  2."  O  prazo  da  sociedade  ó  do  50  annos  a  contar  do  88 
do  novembro  do  1880,  não  podendo  a  mesma  sor  dissolvida 
sonão  nos  casos  previstos  pelas  leis,  ou  por  perda  da  metade  do 
capital  realizado. 

Art.  3."Asií!o  social  ó  na  capital  do  listado  de  S.  Paulo, 
podendo,  porém,  o  banco  estabelecer  agencias  ondo  Lho  con- 
vier  e  devendo  ter  uma  na  Capital  Federal,  na  qual  haverá 
um  ro.uistro  do  accionistas  e  será  facultada  a  transferencia  das 
acçõos. 

TITULO  II. 

CAPITAL,  ACrÕHS 

Art.  -I.0  O  capital,  social  (';  de  dez  mil  contos  do  róis,  sendo 
—cinco  mil  contos  do  róis  já  oinittidos  pela  antiga  carteira 
hypolhocaria  o— cinco  mil  conto*  do  róis,  ora  accrcscidos, 
e  cuja  subscripção  sorá  aberta  quando  assim  o  resolver  a  admi- 
nistração cio  banco,  ouvido  o  fiscal  do  governo. 

§  l.o  A  e.3o  capital  de  dez  mil  contos  de  réu,  c  pelo  prazo 
de  vinte  annos.  a  contar  de  1  do  dezembro  do  1890,  o 
Estado  de  S.  Paulo  garanto  os  juros  de  sete  por  cento,  ao 
anno.  Fica  entendido  que  os  cinco  mil  contos  de  róis,  ora 
aceveseidos,  constii  uirilo  capitai  social,  :;ómen:;e  depois  de 
'subseriptas  ai  acções  que  o  i\!pr«.v;eniarom  o  : satisfeitas  as 
disposições  do  art.  %  do  decreto  n.  4: >4.  de  4  de  julho  de 
1891  ;  exceptuada,  porém,  a,  quota  de  mi!  contos  de  réis, 
ropresentada  pelos  direitos  do  iuco/porador  do  banco,  resul- 
tantes da  ass^mblóa  geral  de  18  de  junho  de  18H:.'>  e  da  escriptura 
publica  da  mesma  data,  conforme  o  laudo  dos  louvados  no- 
meados na  assemblóa  geral  extraordinária  de  10  de  outubro  de 
1899,  c  approvada  na  de  18  de  janeir.)  de  HM).  Esses  mil  contos 
de  róis  serão  entregues  a.  quem  de  direito, om  acenos  integradas 
do  valor  do  duzentos  mil  rins  cada  unia,  ou  applieados  á  inte- 
gração de  aci.-õcs  já  emittidas  :  c  serão  computados  na  reali- 
zarão do  capital  primitivo,  de  cinco  mil  contos  de  róis.  que  se 
tornará  c (lectivo  dentro  do  prazo  de  dons  annos,  a  contar  de  l 
de  dezembro  do  1800. 

§  2.°  A  administração  poderá  facultar  aos  actuaes  accionistas 
aintegr.içjo  do  suas  acções,  mediante  a  entrada  da  quota  que 
for  suílieiente  para,  reduzindo  seu  numero,  so  completar  o  dito 
capital  primitivo  do  cinco  mil  coutos  do  róis. 
P  3,°  0  capital  do  banco  e*  dividido  era  acções  de  SíUUij;  cada  uma. 
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A  administração  do  banco  provldonciará  para  recolher,  no 
moiior  prazo  possivol,  as  fracçõrjs  do  acções  da  anilina  carteira 
hypothocaria,  podendo  omittir  novas  acções  do  valor  nominal 
do  das  fracções  <|uo  recolher.  Kntrotanto,  os  possuidores  do 
ditas  1'raoçOos  (f[iiii.i'tos  do  acção)  continuarão  a  gos:ir  dos  di» 
roitos  quo  :i.  lei  conforo  (art.  IS,  §S  v;-»  o  do  docroto  n.  'HM, 
do  1891 ). 

S -1."  Cada  acção  dii  direito  a  ama  parto  dos  lucros  sociaos 
e  á  pvo])i'iodado  do  capital,  proporcional  ao  valor  realizado  da 
mesma  acção . 

g  5.0  A  parte  não  realizada  das  acções  do  capital  primitivo, 
do  cinco  mil  contos  do  róis,  e  bem  assim  o  capital  aceroscido 
do  cinco  mi!  contos  de  réis,  em  cuja  subscripção  terão  pro- 
forencia  os  accionistas  do  banco,  na  proporção  das  acções  que 
então  possuírem  —  pudera  sor  chamada,  quando  a  administra- 
ção julgav  conveniente,  mas  em  prestarmos  nunca  superiores  a 
dez  porcento  do  valor  nominal  da  acção. 

As  chamadas  devom  ser  annunciadas  pela  imprensa,  com 
quinze  dias  de  antecedência,  o  guardar  ontro  si  um  intervallo 
não  menor  de  trinta  dias. 

§  <;.°  Os  accionistas  quo  deixarem  do  realizar  as  entradas  na 
forma  prescripta.  pagarão  —  independentemente  de  qualquer 
interpellação  judicial  —  os  juros  da  mora,  á  razão  de  doze  por 
conto  ao  anuo  o  que  serão  contados  sobro  o  valor  da  entrada  não 
realizada  e  desde  o  dia  em  que  se  encerrar  o  prazo  da  cha- 
mada. Além  disso,  e  s-.il va  a  acção  de  pagamento  contra  os  accio- 
nistas remissos  o  cessionários, caberá  ao  banco  o  direito  de  man- 
dar vender  cm  leilão  as  acções  cm  fal  ta,  por  conta  e  risco  do  sou 
dono,  á  cotação  do  dia, depois  de  notificado  judicialmente  o  accio. 
nista  ou  cessionário,  por  editaes  publicados  dez  vezes  duranto  um 
mez,  em  duas  folhas  dc  maior  circulação  na  sede  do  banco. 
Si  a  venda  em  leilão  não  se  ellbt;tuar  por  falta  do  compradores, 
o  banco  poderá  declarar  perdida  a  acção  o  apropriar-so  das 
entradas  ícitas,  ou  exercer  contra  o  accionista  c  os  cessionários 
os  direitos  derivados  da  responsabilidade  contrahida  (ari.s.  33  e 

S4do  decreto  n.  4: 14,  do  1891). 

§  7.»  E'  facultado  ao  accionista  iniogralizar  sua-,  acções,  inde- 
pendentemente da  chamada,  pagando,  alóin  do  valor  a  realizar, 
os  juros  do  tempo  decorrido  do  semestre,  na  razão  do  ultimo 

dividendo  distribuído. 

Art.  f>.«  As  acções  são  nominativas  e  transferíveis  por  termos 
lançados  nos  registros  do  banco,  assignados  pelo  cedente  o  ces- 
sionário. 

Art.  0.»  Os  direitos  e  obrigações  relativas  ás  acções  acom- 
panham o  respectivo  titulo  ;  e  a  propriedado  do  uma  ou  mais 
acções  imporia,  do  pleno  direito,  adhesão  aos  estatutos  da 
soe  iodado, 
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TITULO  111 
das  oi>kii.\'.'õ!-:s  no  iunco 

Ari;.  7."  As  oporaçõus  do  banco  são  : 

§  1 As  do  hypothoea  a  U'n<ro  prazo,  com  ainortlzaoão,  o  a 
curto  prazo,  com  ou  som  amortização,  a  beneficio  da  lavoura 
c  industrias  eonncxas  (art.  280,  1»  paru,  do  decreto  n.  370, 
do  2  do  maio  do  1S!)0;. 

§2,»  As  do  penhor  ngricola  (art.  3fi2  do  deci-oto  n.  370, 

do  1890)  ; 

§  3."  H.  facultativamente,  as  do  venda  do  productos  agrí- 
colas (|iio  lho  hajam  sido  dados  em  pjnhor,  ou  outros  ;  podendo 
fazer  taos  transações,  por  via  do  su.is  agencias,  cori-efcoros  ou 
propostos  s:>us,  modianto  as  commissõcs  do  oslylo. 

A  circumscripção  territorial  para  todas  as  oporações  fica  li- 
mitada ao  Estado  do  S.  Paulo. 

CAPITULO  II 
TITULO  I 

DOS    KMPRKSTIMOS  IIYrOTIIECA-RIOS 

Art.  8.°  O  banco  poderá  desde  já  fazer  empréstimos  hypo- 
thocarios,  até  ao  dccuplo  do  capital  realizado. 

Paragrapho  único.  O  capital  de  mil  cintos  de  róis  om  acções, 
destinado  á  indemnização  do  incorporador  do  banco,  só  poderá 
servir  do  base  á  emissão  de  lottras  por  empréstimos  hypo- 
thecarios,  á  proporção  que  as  ditas  acções  forem  garantidas  por 
um  fundo  especial,  que,  atéá  somma  integral  de  mil  contos  do 
reis,  se  constituirá  pela  contribuirão,  não  só  da  metade  do 
excedente  do  oito  por  cento  dos  lucros  líquidos  somestraes, 
como  tambom  do  capital  eílectivo  das  acções  que  venham  a 
.  cahir  em  commisso. 

Art.  9.°  Os  empréstimos  a  longo  prazo,  pagáveis  por  annui- 
dades,  só  podem  recahir  sobre  primeira  liypothaoa,  constituída, 
cedida  ou  subrogada  nos  termos  das  leis  vigentes;  conside- 
rando-se  como  feitos  sobro  primeira  hypothoea.  cm  todo  o 
qualquer  caso,  os  Oiiip:'ostii nos '  destinados  ao  pagamento  do 
quaesquer  dividas  do  mutuário,  uma  voz  que  a  escriptura  do 
contracto  seja  inscripta  om  primeiro  logar  e  som  concurroncia 
de  ónus  rcaes. 

§l.°Os  empréstimos  hypothecarios  serão  realizados  sobro 
immoveis  agrícolas  ou  ru.-aes  o,  acessoriamente,  sobro  imino- 
veis  urbanos,  sitos  no  Estado  do  S.  Paulo. 

§2."  Nenhum  empréstimo  hypothecario  podará  excedor  á 
motade  do  valor  dos  immovois  ruraes,  o  a  dous  terços  do  dos 
immoveis  urbanos  ;  sendo  a  avaliação  feita  por  perito  da  ex- 
clusiva escolha  do  bonoo. 
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S:i.nNão  serão  concedidos  omprostimos  novos,  som  quo  a 
ronda  media  animal  dos  bons  o.m  fíaranlia,  o  quo  íôr  arbitrada 
pela  administração  do  banco,  do  accordo  com  o  fiscal  do  go- 
vorno,  suja  suíllcionte  para  o  serviço  da  divida  hypothecaria. 
O  calculo  dessa  ronda  totú  por  baso  as  declarações  do  mutuário 
o  as  informações  do  perito  do  banco. 

a  4.°  Os  empréstimos  hypolhocarios  serão  roalizados  om 
dinheiro,  ou  cm  lcttras  hypoMiccarias  ao  par  da  omissão  do 
banco;  podendo  esto  nos  empréstimos  em  leltras  dar,  om 
dinheiro,  cinco  a  dez  por  cento  do  valor  do  contracto. 

Quando  os  empréstimos  iorem  feitos  em  lcttras,  o  banco  po- 
derá ncgocial-as  de  accordo  com  o  mutuário  ;  n,  quando  em 
dinheiro,  o  banco  as  ne.uociará  quando  e  como  lhe  aprouver. 

§  5.»  Considcram-se  do  longo  prazo  os  contractos  de  cinco  a 
vinco  annos,  reembolsáveis  por  annuidades  pagas  semestral- 
mente. 

a)  As  annuidades  comprohonderão  o  juro,  a  commissao  do 
administração  e  uma  quota  de  amortização  calculada  sobre  o 
prazo  convencionado,  de  modo  que  produza,  a  extineção  da 
divida  no  fim  do  mesmo  prazo. 

h)  A  coinmissão  do  administração  sori  sempre  contada  sobre 
o  valor  nominal  do  empréstimo,  o  á  razão  de  meio  por  como  ao 
anuo  nos  novos  einprostimos,  á  cxcep.-ão  da  que  fòr  cobrada  no 
iicto  do  empréstimo,  o  que  será  do  um  por  cento. 

§  (».<>  Os  pagamentos  das  prestações  semestraes  serão  reali- 
zados pelos  mutuários,  em  moeda  corrente. 

No  acto  do  empréstimo,  o  mutuário  pagará  o  juro  do  tempo 
que  decorrer  desde  o  contracto  até  o  fim  do  semestre  em  que 
o  mesmo  contracto  se  íizer,  e  mais  a  coinmissão  de  um  por  cento 
sobre  o  valor  de  todo  o  empréstimo  ;  podendo  esse  juro  o  com- 
missão  ser  pagos  cm  lcttras  liypotliecarias,  das  que  receber, 
c  por  seu  valor  nominal,  quando  o  empréstimo  for  todo  leno  cm 

^T^Nos  empréstimos,  o  banco  poderá  cobrar,  além  da  com- 
missao de  administração,  juros  até  dez  por  ccn.;o  ao  anno. 
mediante  lcttras  hypothceavias  do  juro  annual  do  oito  por 

^fs"  O  mutuário  que  tiver  cm  dia  o  pagamento  das 
prestações  semestraes  vencidas  poderá  pagar  antecipada- 
mente a  sua  divida,  no  todo  ou  cm  parte,  iazendo-so  no 
caso  de  pagamento  parcial,  a  poducção  proporcional  nas  respe- 
ctivas annuidades;  o  esse  pagamento  poderá  sor  ic.to  cm  o  tras 
hvpothocarias  ao  par,  de  juros  correspondentes  ao  das  letra, 
om  que  os  empresámos  forem  recebidos,  havendo  o  banco  sobro 
o  capital  roembol.sa.lo  uma  in  Icmnização  do  dous  por  cento, 
pa.a  em  dinheiro  no  mesmo  acto.  Não  terá  logar  essa  indemnL- 
ziriio,  quando  o  pagamento  antecipado  fòr  a  dinheiro. 


Avfc.  10.  Dovondo  offectuar-so  a  1  do  abril  o  a  1  do  outubro 
(jooiulíi  anuo  o  pagiunonto  dos  juros  das  lottrus  hypothociarias, 
(iea  entendido  quo  o  pagamontu  das  annuidados  dos  rospoctivos 
omprcstimos  hypofcliecarios  continuará  a  sor  exigi vol  nos  raozcá 
do  junho  o  dezembro . 

Ar t.  11".  Alómdas  condiçOcs  peculiares  aos  orapros timos,  o 
banco  podorá  nos  respectivos  contractos  estipulai*  as  multas 
<|iitj  entender  convenientes,  contra  o  mutuário,  por  qualquor 
infracção  contvactual ;  ficando,  entretanto,  salvo  ao  banco  o 
direito  do  exigir  o  pagamento  integral  da  divida  o  uma  in- 
demnização do  dez  por  cento  sobre  o  valor  da  mesma  divida, 
nos  termos  da  art.  284,  do  decreto  n.  370,  de  1890. 

§1.°  Sem  prejuízo  das  multas  e  indemnizações  acima  dob- 
radas, o  banco  poderá  considerar  vencida  toda  a  divida,  antes 
do  decorrido  o  prazo  convencionado,  todas  as  vezes  que  se  ve- 
rificar qualquor  das  seguintes  circumstancias  : 

a)  falta  de  pagamonto  pontual,  no  todo  ou  em  parle,  do 
qualquer  prestação  semestral  ; 

b)  quando  som  próvio  consentimento,  por  oscripto,  do  banco, 
se  dor  a  alienação  total  ou  parcial  de  qualquor  dos  bons  sujeitos 
li  hypothoca  ;  ou  imposição  de  qualquer  ónus;  roal  sobre  os 
mesmos  bons  ; 

c)  dando-se  por  qualquer  causa,  deterioração  em  qualquer  dos 
bens  sujeitos  á  hypotlioca,  ou  outros  succossos,  factos  que  de- 
preciem o  seu  valor,  perturbem  a  posso  do  mutuário,  ou  tornem 
duvidoso  o  seu  direito  de  proprie.lade  ;  sendo  que,  dada  a  de- 
preciação do  valor,  o  mutuário,  si  assim  convier  ao  banco 
poderá  reforçar  ou  substituir  a  garantia  ; 

d  )  si  o  mutuário  tiver  occultado  factos,  delle  conhecidos,  que 
produzam  ou  possam  produzir  depreciação  dos  bens  em  garau. 
tia;  ou  extingam  ou  tornom  duvidoso  o  direito  do  mutuário 
sob;'o  os  mesmos  bons  ; 

e  )  si  o  mutuário  não  tiver  om  boa  conservação,  ou  não  pro. 
mover  o  dosenvolvimonto  e  prosperidade  dos  bons  dados  em 
garantia  ; 

/')  si  o  banco  reconhecer  que  o  mutuário  prestou  declarações 
falsas  quanto  á  quantidade,  qualidade,  renda  dos  bens  ofereci- 
dos em  garantia. 

§  2.°  Sem  prejuízo  da  indemnização,  o  banco  ainda  podorá 
considerar  vencida  toda  a  divida  : 

<i)  quando  por  parto  de  qualquer  outro  credor,  for  o  mu- 
tuário accionado  ou  executado  por  dividas ;  tornando-se  exigivol 
a  divida  desde  a  data  da  primeira  citação  judicial,  promovida 
contra  o  mutuário; 

/;)  si  dentro  do  prazo  do  contracto,  qualquer  dos  mutuários 
viop  a  fallecor  ou  flçnr  privado  da  administração  do  sam 
bons, 
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Em  caso  do  falloncia,  o  banco,  indopondontoraonto  dn  adminis. 
tração  da  massa,  poderá  procodor  a  oxcussão  da  liypoUioca, 
para  sou  pagamento,  logo  qu>  afallcncia  fòf  declarada. 

Art.  12.  Na  falta  do  pagamento  do  qualquer  prestação,  na 
data  flxa  o  determinada,  por  parto  do  devedor  hypothocante, 
pagará  este  o  juro  de  um  por  conto  ao  moz,  pelo  tempo  da  móra, 
omquauto  ao  banco  convier  esporar. 

Art.  13.  Os  immovois  urbanos  serão  seguros,  á  custa  dos 
mutuários,  podendo  o  pr.smio  do  seguro,  si  não  fòr  pago  do 
outro  modo,  ser  annexado  á  annuidado.  No  caso  de  sinistro,  o 
banco  tom  dircii o  de  roceber,  directamente  da  companhia  se- 
guradora, a  indemnização  respectiva,  a  qual  sorá  applicada  á 
amortização  da  divida,  considerada  como  si  fflra  pagamento 
antecipado,  ou  restituída  ao  mutuário,  foi  to  o  abatimento  das 
prestações  qu»  estiverem,  vencidas,  depois  do  reedificado  o 
prédio  incendiado,  si  ao  banco  assim  convier. 

Art.  14.  Não  se  rã  >  admit  tidos  nos  empréstimos: 

a)  theatros,  minas,  pedreiras; 

b)  prédios,  ou  estabelecimentos  agrícolas  ou  ruraes  o  ur- 
banos que  estiverem  indivisos  ou  comrauns,  a  monos  que  todos 
os  condóminos  solidariamente  se  obriguem  no  contracto; 

c)  prédios,  cujo  usufructo  estiver  separado  da  propriedade, 
salvo  si  proprietário  e  usufructuario  solidariamente  se  obri- 
garem no  contracto.  . 

\rt  15  O  bmeo  exiyira  dos  proponentos,  além  dos  títulos 
autlicnticós  de  propriedade,  de  medição  e  demarcação  legal  dos 
bens  hvpothecandos,  todos  os  documentos  qu-3  entender  noces- 
sarioS."devendo  o  proponente,  no  acto  de  apresentar  o  seu 
podido,  depositar  uma  quantia  não  excedente  a  trezentos  mil 
réis  para  as  despczas  do  avaliação  de  cada  uma  das  proprie- 
dades oferecidas  em  garantia. 

,vrt  16.  Os  bens  que  o  banco  obtiver,  por  accordo  com  os 
devedores,  ou  que  lhe  forem  adjudicados,  deverão  ser  vendidos 
do  melhor  modo,  a  juízo  da  administração. 

TITULO.  II 

DAS  LETRAS  HYP0TI1ECARI\S 

Ait.  17.  A  emissão  de  letras  hypothecarias  só  poderá  ser 

foi h  iti  séde  social,  do  banco. 

,  ,  •  S  lottras  l.ypothecarias  serão  do  valor  «ommal  de  com 
m,l  'roís  cada  -  o  vencerão  o  juro  annual  masuno  de  o,to 
r,nr  contei,  pago  semestralmente. 

Plí2!Tst.tuosro3pco«vo3SorãoaS3Ígnado!  por  Hm  do  ad- 
JnLLcsdobanceopalo  ttaosourciro  ou  encarregado  ,1a 

™,  t    ruWcad»Sp«l»<i-'^  m  ""■ 


-  100  - 


morados  por  ordom  rolativa  a  cadasorio,  ocontor  a  dnolaratfio 
do  juro,  tempo  o  modo  do  pagamonto. 

§  3.°  O  pagamonto  do  juro  começará  no  dia  1  do  aliril  o  no 
dia  1  do  outuliro  do  cada  anno. 

Art.  18.  As  loiras  hypothocaiias  representam  os  cmpros- 
timos  hypoLhoearios  do  longo  prazo,  o  não  1.00.11  úpoca  fixa  do 
pagamento:  pagam-so  por  via  do  sorteio,  do  modo  quo  o  valor 
nominal  total  das  quo  licaroni  om  circulação  não  oxcoda  á 
somma  do  quo,  nessa  época,  a  sociedade  lor  credora  por  taos 
empréstimos. 

§  l.°0  pagamento  por  via  do  sortoio  realiza-so  C;>m  a  quota 
da  annuidado  dosi-inada  para  amortização  o  com  a  importância 
dos  pagamentos  antecipados,  quando  osi.es  forem  Autos  om 
dinheiro. 

§  2.°  Proceder -se-ha  ao  sorteio  uma  voz  om  cada  anno,  no 
mez  do  julho,  com  a  assistência  da  administração  do  banco  e 
do  fiscal  do  governo  do  S.  Paulo,  e  observadas  as  disposiçõosi 
logaos. 

O  banco  poderá,  do  accordo  com  o  fiscal  do  govorno,  proce- 
der a  mais  do  um  sorteio,  por  anno,  do  suas  letras  hypothe- 
carias. 

§  3.°  Os  sortoios  serão  públicos  o  pruviamento  annunciados 
pela  imprensa. 

Os  numoros  designados  pela  sorte  serão  publicados  pela  im- 
prensa, procedondo-so  ao  pagamento  das  letras  sortoad  w  no 
dia  anuunciado,  cessando  desde  osso  dia  os  juro:.;  daquollas 
lottras. 

§  4.°  Queimar-sc-hão  as  letras  hypothecarias  amortizadas  om 
virtude  do  sorteio. 

§5.°  Tanto  do  sorteio,  como  da  queima  se  lavrarão  termos 
em  livros  espeeiaes,  assignados  pela  administração  do  banco  o 
fiscal  do  governo. 

§  G.°  O  banco  destinará  annualmenío.  a  contar  do  anno 
de  1901  inclusivo,  om  deante.  uma  somma  não  inferior 
a  2  %  dos  seus  lucros  líquidos,  para  ser  distribuída  ás 
loiras  hypothecarias  sorteadas  do  cada  sórie,  conformo  o 
plano  de  distribuição  que,  de  accordo  com  o  fiscal  do  go- 
verno, a  administração  do  banco  organizar  e  publicar  annual- 
monte. 

Art.  19.  As  letras  hypothecarias  que  o  banco  receber  cm 
pagamentos  antecipados  serão  selladas  com  sello  especial,  en- 
trarão no  sortoio  em  concurrencia  cora  as  outras  o  serão  roomit- 
tidas  logo  que  houver  novos  empréstimos. 

Art.  20.  As  cautelas  representativas  sdas  letras  hypothe- 
carias que  o  banco  emittir  posam  de  todos  os  direitos  a  estas 
inhorontes,  ato"  quo  por  cilas  s?jara  substituídas  (art.  292,  para- 
grapho  único,  do  decreto  n.  370). 
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TITULO  III 

DO  PiíNIlOR  AOIUCOI.A 

Art.  21.  O  banco  só  poderá  1'azor  contactos  do  penhor  agrí- 
cola com  os  suas  mutuários.  applman.lo  para  csao  lim  o  .sou 
capital  o  as  sobras  apuradas  cm  dinhoiro. 

g  l.o  O  prazo  do  contrato  não  sara-  maior  de  12  mezos,  po- 
dendo, porém,  ser  .■eíormado. 
§  2  "  Os  juros  não  oxc.idorão  a  12  ".'„  ao  anuo. 
^0  contracto  será  constituído  .sob  bases  que  assegurem 
euiazmento.  não  só  a  sua  liquidação  annual,  nos  termos  do 
art.  3Ò4  do  decreto  n .  370.  do  2  do  miio  do  1890.  como  ainda  o 
serviço  da  divida  hypothe;.'.ai'ia. 

\vt  22.  O  banco  pennittirá  aos  seus  mutuários  o  contracto 
de  penhor  a-nicola  com  outrem,  desde  que  no  contracto  íiqjie 
assobrado  o  serviço  da  divida  hypotliccaria,  podendo  o  banco 
exigir  das  partes  contracta.!^  as  garantias  o  documentos  a"0 
julgar  necessários. 

CAPITULO  III 
TITULO  I 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

,\  rt  ^  A  administração  do  banco,  cmquanto  não  tiver  esto 
paço  ao  listado  a  divida  contrahida  em  virtude  da  lot  n.  8L , 
5e  31  de  outubro  de  l«.m.  será  composta  de  cuco  membro 
1  dos  quaos  de  nomeação  e  demissão  do  governo,  por 
rmpo  ^Lrminado.e  outros  eleitos  pelos  acciomstas  o  cujo 
mandato  dunrá  seis  ânuos,  poleado  ser  reo.eUo, 

Art  24  Ao  director  nomeado  peio  governo,  que  se.a 

Tr&TÃ£  dc  nulUdade,  o,  todas  as  operais 
«lo  banco  o  superintender  ao  seu  funecionamento,  á  sua  esen- 
plurS  »  seu  P35Soaleaqualquevactooudel1beraçaoda 

(1Í^^:rg:::-pensivo  aos  actos  e  deliberações  da 
r   7n.  a  e  da  vencia,  convocando  em  seguida,  por  officio,  os 

de  24  horas  e  tomarem  —  delia 

so  realizando  a  ^  osto  considerar-so-ha 

deliberação  alguma  a  r,s    to  a  ^ 

sovado  ^^£^^^Jlo  suspon- 
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vorno  decidirá  definitivamente.  A  osso  difoctor  tambom  cnm- 
nutirá  convocai'  a  reunião  da  directoria,  sompro  quo  julírar  no- 
cossirio. 

§3."  Examinar  o  dar  parecer  sob:'o  os  processos  do  ompres- 
timos. 

§  <i.°  Examinar  todas  as  avaliações  que  so  lizorom  para  em- 
préstimos e,  não  so  conformando  com  cilas,  exigir  novas. 

§  5."  Rubricar  as  lettras  hypothocarias  o  assignar  os  respe- 
ctivos termos  de  omissão. 

§  0.°  Fiscalizar  os  sorteios  das  lettras  liypothecarias,  o  ros- 
ira  to  e  a  queima  das  sorteadas,  o  bem  assim  o  pagamento  c  a 
queima  dos  conpons  vencidos. 

§7.°  Examinar  os  balanços  somestraos  oannuaos  do  banco, 
verificando  si  a  distribuição  dos  lucros  está  do  accordo  coni  o 
contracto  do  1  do  dezembro  de  1890,  colobrado  entre  o  banco  o 
o  governo  do  Estado  do  S.  Paulo  ;  e  si  o  sorteio  das  lettras 
corresponde  á  somma  dos  quotas  'recebidas  dos  mutuários  para 
amortização  dos  débitos. 

$  8."  Emittir  parecer  sobro  todas  as  operações  de  credito, 
que  o  banco  realizar  no  paiz  ou  no  estrangeiro. 

§  !).°  Verificar  a  correspondência  entre  a  soinma  das  lettras 
emittidas  o  o  valor  dos  empréstimos  hypotbocarios. 

§  10.  Superintender  a  fiel  execução  dos  contractos  entro  o 
banco  o  o  governo  do  Estado  de  S.  Paulo,  em  execução  das  leis 
ns.  145,  do  25  de  julho  do  1SSI,  o  030,  do  28  de  agosto  de  1899. 

Art.  25.  Ao  diroctor-gereate  principalmente  incumbe  : 

§  1."  Presidir  ás  assembleias  geraes  dos  accionistas  o  ás  ses- 
sões da  administração. 

§  2.°  Exocutar  todas  as  deliberações  da  administração. 

§  3.°  Dirigir  e  providenciar  sobre  o  andamento  das  operações 
do  banco,  consultando  sempre  a  administração,  em  casos  do 
maior  importância. 

§  4.°  Mantor  a  correspondência  do  banco. 

§  5.°  Assignar  as  escripturas  do  liypotheca,  penhor  agricola 
o  quitação,  uma  vez  autorizados  os  empréstimos  pela  adminis- 
tração, ou  recebida  pela  thesouraria  a  importância  das  dividas 
pagas. 

§  6.°  Examinar  o  resolver,  sob  a  approvação  da  administra- 
ção, as  propostas  de  empréstimos  e  mais  operações  do  banco. 

§  7.°  Fiscalizar  a  estrie  ta  observância  do  regimento  in- 
terno . 

§  8.°  Organizar  e  redigir  os  relatórios  do  banco,  sujoitan- 
do-os  ao  conhecimento  da  administração. 

Art.  26.  Ao  direcior-suporintondento,  principalmente  in- 
cumbe : 

§  1."  Substituir  o  director-gorento,  em  sua  falta  ou  impe- 
dimentos, 


i 


109  — 

%  Ô.»  Examinar  6  visai1  todas  as  minutou  do  osorlptiiras  dd 
banco. 

§  3."  Suporlntonilor  o  sor viço  furonso  do  todas  as  causas,  om 
quo  o  banco  l'òr  interessado. 

§  4."  Dirigir,  com  o  dlroctor-geronto,  todo  o  serviço  interno 
do  cxpoiUcni.o  do  lianco;  o,  especialmente,  o  sol- viço  propara- 
torio  dos  empréstimos. 

Avt.  27.  Ao  diroclor-socrotario,  principalmente  incumbo: 

§  1.°  RcprosorHir  a  administração  peranto  os  poderes  do 
Estado . 

§  2.,J  Examinar  o  dar  parecer  linal.  sobro  os  processos  do 
empréstimos. 

S  3."  O  serviço  das  actas  das  sossõos  da  administração. 
S  4."  Eraittir  pavecer  por  oscriplo  em  todos  os  assumptos,  om 
que  íor  especialmente  consultado  pela  administração  ou  polo 
director-geronto. 

Art.  28.  Ao  director-thesoureiro,  principalmente,  incumbe 
todo  o  sorviço  peculiar  á  thosouraria  do  banco. 

Art.  29.  0  dircctor-flscul  será  substituído  em  seus  impedi- 
mentos por  quem  o  governo  designar  c  perceberá  os  venci- 
mentos de  24:000*  annuaos,  pagos  mensalmente,  á  custa  do 
banco,  que,  para  isso,  entregará  as  necessárias  (|uantias  á  Tho- 
souraria do  Thoíom-o  do  Estado,  por  trimestres  adeantados. 

Art.  30.  Os  directores  eleitos  terão  os  seguintes  vencimentos 
annuaes:  o  dircclor-goronte,  30:000$;  o  cuia  unidos  outros 
directores,  18:000§000. 
Os  vencimentos  serão  pagos  mensalmente. 
Art.  31  •  No  caso  <lo  vaga,  os  membros  da.  administrado  cm 
exercício  designarão  um  accionista  para  pruoncliel-a  provisoria- 
mente, competindo  á  assoinblea  geral  fazer  a  nomeação  doli- 
nitiva  na  primeira  reunião  ordinária  que  sc  seguir.  O  substi- 
tuto definitivamente  nomeado  servirá  tão  somente  pelo  tempo 
que  restar  ao  substituído. 

Não  se  considera  vago  o  logar  do  director  quo  se  ausentar 
temporariamente  por  motivo  de  seu  interesse  particular, 
comtanto  que  a  ausência  não  soja  maior  «le  seis  mezes  o  que 
os  outros  directoros  catojwn  todos  om  exorcicio. 

\vt  ",2  V  administração  do  banco,  sob  proposta  rio  rtiriwsov- 
^n-ente,  nomeará o.s  auxiliares  qu«  julgar  neces*  rios  inclusive 
umsub-gcronto  o  um  sub^erolario  d,  banco,  marcamlo-lhes  os 
vencimentos  e  attribniçõfis. 

Art  33.  Qualquer  accionista  poderá  ser  eleito  para  os  cargos 
da  administração,  mas  não  poderá  entrar  era  exercício  sem  pos- 
suir 100  acções  intcgralizadas  do  banco  o  residir  na  séde  socai. 
Essas  acções  ficarão  constituídas  inalienáveis,  até  que  sejam 
approvadas  as  contai  da  gestão  do  administrador,  o  no  livro 
de  n»istvo  de  accionistas  se  fará  a  devida  annotaçao. 


» 
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Paragraplio  unieo.  Não  pjdorão  conjunotamonto  oxorcor  o 
cargo  do  diractor  accionistas  quo  forom  oni.ro  si  ascoudonlo 
descendente,  sogro  o  gonro,  ciunluuloH  durante  o  cunliadio  c  pa- 
rentes por  consanguinidade  ate  o  segundo  grito. 

Art.  34.  Todos  os 'directores  são  obrigados  a  comparecer  dh- 
ríamento  ao  banco,  distribuindo  outro  si  r.s  diilerentes  serviços 
do  modo  a  auxiliarem  o  diroctor-gerente  no  expediente  das  di- 
versas secções  cm  que  os  trabalhos  se  dividirem,  o  quo  será  de- 
terminado polo  regimento  interno  (jue  a  administração  orga- 
nizar. 

O  serviço  interno  ficará  distribuído  entre  o  diroctor-gerente 
e  o  director-superin tendente. 

Art.  35.  A  administração  se  reunirá  semanalmente  em 
sessão  ordinária  o  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  o 
director-gerenio  julgar  necessário  ;  não  podendo  se  installar  a 
sessão,  som  a  pivsença  de,  pelo  menos,  tres  directores,  inclusivo 
o  director-gorente  ou  o  sen  substituto,  quando  aquolle  estiver 
ausc:iic  ou  impedido. 

§  1.°  Todos  os  negócios  do  banco  serão  resolvido.}  peia  admi- 
nistração, sob  proposta  do  director-yerente,  e  por  maioria  de 
votos,  cabendo  ao  mesmo  director-gerente  o  voto  do  qualidade. 

§  2.°  De  todas  as  sessões  se  lavrará  uma  acta  cm  livro  espe- 
cial, a  cargo  do  diroctor-sccret.u-io. 

Art.  I-iíi.  A  administração  fica  revestida  dos  poderes  necessá- 
rios para  praticar  todos  os  actos  do  gestão,  podendo  transigir, 
celebrar  contractos,  contrahir  empréstimos  c  fazer  quaesquer 
outras  operações  de  crediio  ;  adquirir  e  alienar  b:;ns,  transferir 
direitos  e  privilégios  da  sociedade,  dispondo  c  ordenando  todos 
os  :.;er viços  c  operações  com  plenos,  geraes  e  espociaes  poderes  ; 
c  bom  assim  mais  para  ropre-entar  o  banco  om  juizo  ou  fora 
dellc,  sando  seu  órgão  nauiral  o  diroctor-gerente. 

P ar agrapho  único.  As  responsabilidades  do  banco  serão  assi- 
gn.ulas  paio  director-gorente  e  outro  director. 

Art.  ;>7.  Todo:.;  os  membros  da  administração  são  pessoal  c 
soliilariamcnte  responsáveis  por  excesso  ou  abuso  de  mandato, 
culpa  ou  fraudo,  respondendo  á  sociedade  pelos  prejuizos  quo 
dal  li  resultarem. 

TITULO  II 

DA  C1MMISSA0  FTSCAT. 

Art.  fiS.  Haverá  uma  cominissão  fiscal  composta  de  tres 
membros,  tirados  dentre  os  accionistas  do  banco,  eleitos  annual- 
monte  na  asserabléa  geral  ordinária,  e  cujo  mandato  durará 
por  um  só  anno,  isto  é.  o  intcrvallo  do  duas  as^cmbléas  geraes 
ordinárias  consecutivas. 

A  essa  commissão  incumbe  proceder  ao  exame  c  dar  parecer 
sobro  as  contas  da  administração,  nos  termos  legaes ;  podendo 
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ser  convocada,  o  consultada  sobro  :w  operações  do  banco,  quando 
a  administração  assim  o  rosolvor. 

§  1.°  Na  mcsina  oucaslão  em  quo  lo  rum  eleitos  os  fiscaes  mo 
elegerão  tambom  Ires  siipplontos,  quo  substituirão  aquellos  na 
sua  falia  ou  iiupodimcuto. 

§  2.°  O  mandato  dos  flscacs  o  supplenies  podo  sor  ronovado. 

TITULO  III 

DA  ASSKMIILKA  GII11AI, 

Art.  30.  A  assombléa  gorai,  regular  o  legalmente  constituída, 
representa  a  totalidade  dos  accionistas. 

Art.  40.  Todos  os  annos,  no  mez  do  março,  tora  logar  uma 
assombléa  geral  ordinária,  que  se  reunirá  no  logar  da  sédo  so- 
cial (cidade  do  S.  Paulo). 

Art.  '11.  O  inventario  o  balanço  annuacs  do  banco  serão  or- 
ganizados, p:do  menos,  u;n  inez  antes  da  época  fixada  para  a 
reunião  da  assembléa  geral  ordinária,  c  publicados  pela  iin- 
prons  i  antes  de  verilicar-se  a  mesma  reunião. 

Art.  42.  Alem  das  assembléas  goraos  ordinárias,  lr.vcrá  as- 
seinbléas  geraes  extraordinárias,  sempre  qno  a  administração 
entender  conveniente,  ou  quando  fòr  requerido  por  sete  ou  mais 
accionistas  representando,  pelo  menos,  o  quinto  do  capital  su- 
ciai. 

A  convocação  da  assombléa  gorai  será  sempre  motivada  o 
annunciadapela  imprensa  15  dias  antes,  com  indicação  do  logar 

o  hora  da  reunião. 

\H  4:i.  Ainda  que,  sem  o  direito  de  votar,  por  nao  possuir 
o  numero  do  acções  exigido  por  osco*  estatutos,  é  permitudo  a 
qualquer  accionista  comparecer  á  reunião  da  assemblea  g,Tal  e 
discutir  o  objecto  sujeito  á  deliberação. 

Os  accionistas  podem  fazer-se  representar  cm  qualquer  reu- 
nião d^  asserabléa  geral  ordinária  ou  oxtraovdinar.a  |  or  pro- 
curadores, com  poderes  para  o  acto,  e  especialmente  os  de  vo- 
tar, comtanto  que  não  sejam  conferidos  a  administradores  ou 
1IU!1nbros  da  commissào  fiscal,  o  os  procurador*  sojam  acco- 

mtrt'  4-1  Os  accionistas  menores,  interdiefos  ou  as  mulboros 
ciadas,  com  liv,,  administração  d,  sen,  bens,  podem  ser 
rtíp,cs,ntados  por  seus  tutores,  curadores,  ou  mandos,  que 
exibirem  os  respectivos  títulos,  na  iórma  legal . 

Art  «  Para  que  a  assombléa  geral  possa  validamc.no 
funecion^;  e  deliberar,  é  indispensável  que  esteja  presente  um 
numero  de  accionistas,  por  si  ou  por  procuradores,  que  re,pre- 
„nte,  pelo  menos,  o  quarto  do  capital  soeuil. 
"  'Si  ste  numero  não  se  reunir,  uma  nova  reunião  sora  convo- 
cada, por  moio  de  annunoio,  na,  lolhas.aeclarando.se  nelles 
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titio  a  uâsômbtiía.  doliborará,  qualquer  quo  soja  a  domina  tio  ca- 
pital representado  pelos  accionistas,  quo  comparecorom. 

Art.  46.  A  assomblõa  floral  quo  tiver  de  deliberai*  sobro  alto- 
rações  ou  modificações  dus  estatutos,  augmonto  do  capital 
social,  prorogação  do  prazo,  liquidação  antecipada  o  nomeação 
de  liquidantes,  no  Hm  do  prazo  social,  care::e,  para  validamonto 
se  constituir,  da  presença  de  accionistas,  por  si  ou  por  procura- 
dores, quo,  no  mínimo,  reprosontom  dous  terços  do  capital 
social. 

Si,  nem  na  primeira,  nem  na  sogunda  roimião,  comparecer  o 
dito  numero  do  sócios, convocar-so- lia  terceira  com  a  declaração 
do  quo  a  assemblôa  deliberara,  qualquer  que  soja  a  sorama  do 
capital  representado  pelos  presentes.  Nesto  caso,  além  do  an- 
n uncio,  a  convocação  se  fará  por  meio  de  cartas. 

Art.  47.  Nas  reuniões  das. assei nbléas  geraes,  as  deliberações 
serão  tomadas  por  maioria  de  votos  presentes. 

Art.  48.  Em  qualquer  das  rouniõjs  de  assomblúas  goraos, 
ordinárias  ou  extraordinárias,  o  numero  de  cinco  acções  dá 
direito  a  um  voto,  e  assim  progressivamente. 

Art,  49.  As  assombléas  geraes  serão  presididas  polo  direetor- 
gerente  do  banco,  que  indicará  dons  accionistas  presentes  que, 
sendo  approvados,  sor  virão  não  só  do  escrutadores  para  a  veri- 
iicação  do  numero  de  acções  apresentadas  na  reunião,  como 
ainda  do  secretários. 

De  todas  as  reuniões  de  assembléa  geral  se  lavrará  uma  acta, 
que  deverá  ser  assimilada  pelo  presidente  e  secretários,  acta 
quo,  nas  reuniões  ordinárias,  será  approvada  na  reunião  sub- 
sequente . 

Nas  reuniões  extraordinárias,  a  acta  deverá  ser  redigida  e 
approvada  acto  continuo,  si  fõr  possível,  ou  em  nova  reunião, 
expvossamcnte  convocada  para  esso  fim. 

Art.  50.  Qualquer  accionista  pócle  indicar  á  assemblóa  geral 
ordinária  qualquer  medida  que  julgar  do  interesse  social,  o, 
apresentada  a  indicação,  se  proco.lorá  á  nomeação  do  uma  com- 
missão  para  dar  parecer,  o  qual  nora  manifestado  na  primeira 
reunião  ordinária;  e  a  nova  assem bléa  tomará  conheciinouto,  si 
a  medida  proposta  estiver  comprohendida  nas  attribuiçõos  con- 
cedidas á  mesma  assemblóa  ordinária. 

Art.  51.  Durante  os  oito  dias  que  precederem  á  reunião  da 
assembleia  geral,  sorão  suspensas  as  transferencias  de  acções. 

TITULO  IV 

DOS  DIVIDENDOS 

Art.  52.  Só  poderão  fazer  parto  dos  dividendos  do  banco  os 
lucros  líquidos,  provonientea  de  operações  elfocti  vãmente  con- 
cluídas no  respectivo  semestre. 
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Ari;.  I5:í.  Todos  os  somastvos,  do  producto  liquido  da  receita 
do  banco,  so  deduzirão  dez  por  oonto  para  o  fundo  tio  rosorva,  o 
dous  por  cento  (no  minimo)  para  prémios  do  sortoio  (avt.  18, 
§6°);  o  do  restante  so  fará  dividendo  entro  os  accionistas, 
observadas  as  seguintes  restricçôos : 

a)  sros  lucros  excederem  de  oito  por  conto  ao  anno,  metade 
do  excesso  sorá  levada  á  conta  do  fundo  especial  de  garantia, 
a  que  se  refere  o  ar!,.  8",  paragrapho  único,  até  que  osso  fundo 
afctinjaá  somma  integral  do  mil.  contos  do  róis; 

b)  as  quantias  ellocti vãmente  pagas  pelo  Estado  de  S.  Paulo, 
pela  garantia  concedida  de  juros  annuaos  de  sotc  por  cento  sobro 
o  capital  do  banco,  serão  indemnizadas  ao  Eifcado  pela  quota 
do  eineoonta  por  conto  até  á  concorrente  quantia,  deduzida'  dos 
lucros  líquidos  semostraos  superiores  a  oito  por  conto  ao  anno, 
com  preferencia  sobro  a  consignarão  precedente  o  a  constante 
do  ari,.  18,  §  0" ; 

c)  quando  os  lucros  excederem  do  oito  por  conto  ao  anno,  a 
administração  poderá  destinar  n ma  quota  maior  de  dous  por 
conto  para  prémios  de  sorteio,  si  assim  entender  convoniente, 
no  interesse  da  cotação  de  suas  letfcras  hypotliecarias ;  o  bem 
assim  arbitrar,  sem  prejuízo  tio  fundo  de  reserva  cllectivo, 
outra  quota,  que  será  levada  á  conta  de  lucros  suspensos, 
para  fazer  face  a  perdas  que  pur  acuso  se  venham  a  verificar. 

Avt.  54.  Não  se  poderá  distribuir  dividendo  algum  aos  accio- 
nistas, cniquanto  houver  dcsfilque  no  capital  realizado. 

Ari,.  5õ.  O  fundo  de  reserva,  quando  apurado  em  dinhniru, 
deverá  ser  empregado  em  apólices  da  divida  publica  gorai, 
interna  uu  externa,  ou  em  lettras  bypoi.liecarias  do  mesmo 
banco,  a  arbítrio  da  administração,  precedendo  proposta  do. 
direelor-gereni.e. 

Art.  56.  O*  dividendos,  não  reclamados  dentro  de  cinco 
annos,  reverterão  om  beneficio  do  fundo  de  reserva. 

I-lca  entendido  que  ossos  dividendos  poderão  ser  reclamados 
a:é  á.íinali/,aç;io  do  prazo  do  banco,  provando-se  ausência  em 
parto  incerta  do  respectivo  accionista. 

TITULO  V 

DISPOSIÇÕES  GT3R.AT3.". 

Art.  ">7.  O  fòro  judicial,  do  banco  e  o  dasddo  social,  tanto 
para  as  acções  commorciacs,  como  civis  e  eriminaes,  e  ainda 
mesmo  puraa  discussãn  de  pleitos  que  se  moverem  entro  os 
necionistas  o  a  administração,  quer  relativamente  aos  nomeies 
aociacs,  quer  por  abuso  ou  delicto  drs  adniiinstnid  res,  n.-min- 
cianlo  os  administradores  a  qualquer  outro  fòro  que  pos&am 
ter,  pura  responder,  no  da  sedo  social,  ainda  mesmo  quanto 
aos  actos  de  abuso,  execro  do  mandato,  culpa  ou  fraude. 
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Art.  58.  No  caso  do  liquidação,  os  liquida* Los  (,uo  forom  no- 
meados pola  assomblea  geral  floam  constituídos  mandatários 
lo-aes  do  todos  os  accionistas,  com  poderes  do  i,ransigir.  _ 

Si  os  liquidantes  entenderem  mais  co.ivonionto  proceder  a 
tmnsfoivncia.aumaoutra  sociedade,  do  todos  os  bons,  di- 
reitos e  obrigações  activas  o  passivas,  poderão  convocar  uma 
assembléa  «oral  extraordinária  -para  o  llm  do  deliberar  a 
respeito  da  liquidação  assim  feita,  o  nossa  reunião  too  voto 
todos  os  accionistas,  qualquer  que  soja  o  numero  de  acções,  con- 
tando-so  os  votos  por  cabeça.  A  decisão  será  tomada  por  maioria 

de  votos  prosonios. 

\vt  59.  Consideram-sc  como  parte  integrante  destes  estatu- 
tos todas  as  disposições  dos  decretos  ns.  169  A,  de  19  de 
janeiro  Ce  1890,  370,  do  2  de  maio  do  mesmo  aooo,  16  , 
do  17  do  janeiro  de  1890,  e  <LU  de  4  de  j,lho  de  189  ; 
o  leis  do  S.  Paulo,  ns.  145,  do  25  de  julho  do  1881  3 
do  2-1  de  março  de  1882,  e  GGO,  de  28  de  agosto  de  lb99, 

TITULO  SUPPLEMIiNTAR 

DISVOSIÇÕES  ESrECIA.ES 

Art  1  °  A  administrarão  do  banco  fica  autorizada  a  promo- 
ver perante  o  governo  a  approvação  destes  estatutos  eaccoi- 
tar  as  modificações  o  alterações  que  o  mesmo  governo  detor- 

minar.  .   .    .        „  .. 

Art  2  o  A  administração  do  banco  fica  autorizada  a  reali- 
zar o  accordo  com  os  representantes  do  incorporador  do  banco 
( -irt  4  "  §  1  0 ),  recebendo  destes  a  necessária  quitação. 

Para-raplio  único.  O  valor  do  mil  contos  de  reis,  represen- 
tado pelos  direitos  do  incorporador,  terá  escriptoaçao  cm  couta 
especial ;  e  será  balanceada  com  a  do  fundo  de  garantia,  logo 
nuo  cstaattinja  á  mesma  somina  de  mil  contos  do  réis. 

Art  3."  Fica  decretada  desde  ja  a  liquidação  da  carteira 
commcrcial  do  banco,  fixando-se  o  prazo  do  dous  annos,  a  contar 
de  1  de  dezembro  do  1899,  para  o  pagamento  integral  do  debito 
dessa  carteira  á  carteira  liypothecaria ;  considerando-se  ppo- 
ro-ado  osso  prazo  por  mais  dous  annos,  caso  o  banco,  du- 
rante o  primeiro  prazo,  tenha  realizado  o  pagamento  de  um 
terço,  polo  monos,  do  alludido  debito. 

Paracn-apliounico.  Esso  pagamento  poderá  si-r  feito  em  tí- 
tulos da°  divida  publica  da  União  o  do  Estado  dc  S.  Paulo,  lcttras 
hypotliecarias  dos  bancos  estabelecidos  no  mesmo  Estado  ;  pela 
transferencia  de  créditos  garantidos  por  primeira  hypo* 
tbpca,  desde  que  as  mesmas  não  excedam  a  metade  do  valor  dos 
immovois  ruraes  ou  a  tres  quartos  do  valor  dos  urbanos, 
nolla  comprohendidos,  o  uma  vez  que  a  renda  liquida 
destes  bens,  verificada  nos  últimos  annos,  tenha  sido  supwor  a 
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quantia  necessária  para  o  scvviço  dos  amortizações  o  juros  con« 
voncionados  ;  o,  finalmonto,  por  títulos  particulares  sondo 
estos  sob  àpprovaçào  do  govorno. 

Para  promover  immodiatamonto  ossa  liquidação,  fica  a  admi- 
nistrarão do  banco  constituída  em  commissão  liquidanto,  cora 
todos  os  poderes,  mesmo  os  do  transigir,  conferidos  nos  arts.  159 
o  160  do  decreto  n.  434,  do  1891. 

Art.  4.»  Em  virtude  da  lei  n.  814,  de31  do  outubro  de  1901, 
quo  autorizou  um  auxilio  ao  banco  do  2.503:000$  o  já  tendo 
ello  recebido  do  Estado  a  quantia  do  1 ,512:305$100,  por  inter- 
médio do  Banco  Commercio  o  Industria,  receberá  o  restanto 
depois  do  approvado  pela  actual  directoria  o  contracto  respe- 
ctivo, do  qual  constam  as  modificações  ora  adoptadas  nos  esta- 
tutos ;  considerando-so,  pois,  desde  á  approvado  por  o  referido 
contracto. 

Art.  õ.°  Para  pagamento  dossa  divida  o  banco  entre- 
gará ao  Estado  a  metade  dos  lucros  liquidos  seinestraes,  ex- 
cedentes ao  dividendo  de  7  °/0  ao  anno,  devido  aos  accio- 
nistas, podendo,  entretanto,  o  banco  antecipar  a  solução  do  seu 
debito. 

Art.  6.°  Durante  u  regimen  do  novo  contracto  o  Estado  fica 
livro  da  obrigação  de  pagar  a  garantia  de  juros  do  capital,  até 
a  concorronto  quantia  recebida  pelo  banco. 

Art.  7."  Ficam  reduzidos,  a  contar  do  l  do  janeiro  do  cor- 
rente anno  até  o  íim  do  semostre  era  que  fòr  solvido  o  refe- 
rido dobito  do  banco,  os  juros  da  móra.  constantes  do  art.  12 
dos  estatutos,  cm  favor  das  prestações  voncidas  o  por  vencer, 
devidas  pelos  mutuários,  licando  estes  juros  reduzidos  aos  esta- 
belecidos nos  contractos  de  empréstimo. 

O  banco,  porém,  poderá  exceptuar  desso  favor  os  mutuários 
contra  os  quaos  já  tenha  iniciado  ou  venha  a  iniciar  a  cobrança 
judicial. 

Art.  8.°  O  banco  poderá: 

I.  Contrahir,  dentro  ou  lura  do  paiz  e  era  condições  legaes, 
um  emprostimo  dostinado  a  saldar  o  seu  debito  perante  o  Es- 
tado de  S.  Paulo,  garantindo-o,  si  possível  e  necessário  fòr, 
com  o  activo  do  banco ; 

II.  Suspender  a  realização  de  empréstimos  hypotheearios  ate* 
que  sejam  amortizados  25  "/„  do  valor  dos  actuais  empréstimos 
ou  até  que  suas  lettras  hypotliecarias  alcancem  na  Holsa  a  co- 
tação do  70  °/0  do  valor  nominal ; 

III.  Contractar  com  o  governo  do  Eitado  a  croação  de  uma 
carteira  de  auxílios  á  lavoura,  por  meio  do  credito  agrícola  ou 
hypothecario. 

S.  Paulo,  28  do  março  de  1903,—  José  Piuwle'  Rodrigues, 
diroctor-gereníe. 


i 
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DECRETO  N.  4872  -  de  27  de  junho  de  1903 

sujoita  &  iurisdicção  da  AUandoga  do  Rio  Orando  do  Sul  a  M«a  do 
Rondas  do  Pelota  no  mosmo  listado,  o  marca-lho  as  rospectiva, 
atttibuições. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  de 
acoordo  com  o  art.  31  da  lei  n.  957,  do  30 de  dezembro  de  1902, 
decreta: 

Art.  1.°  A  Mesa  do  Rendas  de  Pelotas,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  será  de  ora  em  deanto  considerada  estação  do- 
pmdento  da  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande,  sondo  os  seus 
emprogados  immediatamonte  subordinados  ao  inspector  da  refe- 
rida alfandega,  com  as  mesmas  attribuições  conferidas  pela 
legislação  cm  vigor  .ás  Mosasdo  Rendas  de  Antonina,  S.  Fran- 
cisco e  Itajahy. 

Art.  2."  Rovogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  27  de  junho  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  4873— dk  29  de  junho  de  19,)3 
Proroga  o  prazo  marcado  para  a  rotulagem  dos  productos  nacionaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solve prorogar  ató  31  de  agosto  do  corrente  anno  o  prazo  para 
a  execução  do  decreto  n.  4697,  de  12  de  dezembro  do  anno 
passado,  quo  providenciou  sobro  a  rotulagem  dos  productos 
nacionaos  sujeitos  a  imposto  do  consumo. 

Rio  de  Janeiro.  29  de  junho  do  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


ADDITAMENTO 


DECRETO  N.  42:17  — db  12  de  novemiíro  de  1901 

Abre  ao  Ministério  daFazonda  o  cradito  de  1.000:000$,  supplementar 
ii  verba  «  Exercícios  lindos  ». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  29, 
u.  l,  da  lei  n.  7-16,  de  29  do  dezembro  ultimo,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2",  §  2\  n.  2, 
lettra  C,  do  decreto  n.  392,  do  8  do  outubro  do  189;;,  re- 
solve abrirão  Ministério  daFazonda  o  credito  de  l. 000:0005, 
supplementar  á  verba  «  Exercicios  findos  »  do  actual  orça- 
mento, afim  de  attender  á  dosp.eza  com  a  garantia  de  juros  á 
Estrada  de  Ferro  Carangola,  no  anuo  de  1899,  e  a  outros  pa- 
gamentos já  solicitados. 
Capital  Federal,  12  dc  novembro  de  IU01,  13»  da  Republica. 

M.  Ferra.z  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Martinho, 


DEOllETO  N.  4259 -de  2'J  de  novemuko  de  1001 

Abre  ao  Minério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do  8:000$ 
nar-pagamcnto  do  alugael  da  casa  ora  quo  funccionou  a  Dolegao.a 
Ucal  „o  Rio  Grande  do  Sul,  de  setembro  a  dezembro ,do  o 
o  do  20:000*  supplementar  á  verbal  arl.  Sri,  lo.  n.  MG,  do  .9  de 
dezembro  ultimo  -  Assignalura  de  notas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  801, 
de  oo  do  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  8:000$  para  pagamento  do  alugue 
da  casa  em  que  funccionou,  do  setembro  a  dezembro  de  189. ,  a 
Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ,  e  ode 
,0  000$,  supplementar  á  verba  0*  «  Caixa  de  Amortrzaçao  » 
'(ía  lei  n.  746,  de  20  de  dezembro  de  1900,  art.  28  -  Assl 
gnatura  de  notas. 

Capital  Federal,  29  de  novembro  de  1001,  13- da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 


Joaquim  Murlinho. 


DECRETO  N.  '1340  —  m  18  de  peviíreiro  bio  1902 


Approva  a  reforma  tios  eslalulos  da  sociertado  do  seguros  do  vida 
Caixa  Gorai  das  Famílias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  lhe  requereu  a  sociedade  do  seguros  de  vida  Caixa 
Geral  das  Famílias,  por  seu  presidente,  resolve  approvar  as 
alterações  seguintes,  feitas  pela  assembléa  geral  de  accionistas, 
realizada  a  24  de  dezembro  de  1!)01,  nas  disposições  dos  estatu- 
tos que  regem  a  mesma  sociedade  e  a  que  se  refere  o  decroto 
n.  3444,  de  17  de  outubro  de  1890  : 

a)  Substitua-se  o  §2°  do  art.  10  pelo  seguinte:  —  No  caso  de 
renuncia  de  algum  dos  directores,  os  restantes  e  o  conselho  fis- 
cal, em  sessão  e  por  maioria  de  votos,  nomearão  dentre  os  só- 
cios um  para  preencher  a  vaga,  até  a  primeira  assembléa  geral 
ordinária  ou  extraordinária,  sendo  o  novo  director  sú  eleito 
pelo  tempo  que  faltava  ao  director  substituído  para.  a  termi- 
nação do  seu  mandato.  No  caso  de  ausência  justificada,  a  juizo 
dos  demais  directores,  de  algum  membro  da  directoria,  por 
mais  de  tres  mezes,  esta,  igualmente  em  reunião  com  o  conselho 
fiscal  e  como  fôr  determinado  pela  maioria  dos  votos,  chamará 
urn  sócio  para  preenchimento  da  vaga  temporária. 

b)  No  §  4n  do  art.  16  elimine-se  a  palavra  —  única  —  e  aceres- 
cente-se:  eum  o  meio  por  cento  sobre  a  renda  da  sociedade  — 
depois  da  palavra  —  mensaes. 

c)  Substitua-se  o  art.  17  pelo  seguinte:  —  Os  d iroctores  cau- 
cionarão no  sou  mandato,  durante  o  tempo  em  que  exercerem- 
iio,  um  contracto  de  seguro  de  capital  por  fallecimento,  de  quan- 
tia não  inferior  a  quinze  contos  de  réis,  e  não  poderão  ser  elei- 
tos para  taes  cargos  os  sócios  que  no  acto  da  oleição  não  forem 
segurados  dessa  ou  de  superior  quantia. 

d)  Substitua-se  o  art.  19  lettra  h,  pelo  seguinte:  —  Substituir 
os  directores,  secretario,  gerente  e  thesoureiro  em  suas  ausên- 
cias e  impedimentos. 

e)  Accrescente-se  ao  §  Io  do  art.  19  a  seguinte  alínea:  —  c  — 
Substituir  o  director  presidente  em  sua  ausência  ou  impedi- 
mento . 

f)  Accresconte-se  ao  art.  24  o  seguinte  paragrapho:  —  §3." 
Os  portadores  de  procurações  deverão  deposital-as  na  súde  social, 
mediante  recibo  firmado  pela  directoria,  até  tres  dias  antes  da 
realização  de  qualquor  assembléa  geral,  ordinária  ou  extraor- 
dinária, não  sendo  válidas  para  qualquer  effeito  nas  mesmas 
assembléas  as  procurações  apresentadas  fóra  desse  tempo. 

g)  Substitua-se  o  §  2o  do  art.  24  pelo  seguinte  :  —  Nenhum 
sócio  poderá  representar  mais  de  cinco  votos,  inclusive  o  do 
próprio  sócio. 


h)  Substitua-so  o  avt.  2:3  polo  soguinto  :  —  As  assombléas  go- 
riies  ordinárias  olVocluar-so-hão  no  moz  do  setembro  de  cada 
anno,  excepto  as  da  aprosontação  de  balanço  qninquennal ,  quo 
dcvorfio  ser  no  mez  de  dezembro,  o  as  oxtraordinarias  roalisar- 
se-hão  sempro  qao  a  directoria  consideral-as  necossarias,  ou 
forem  convocadas  polo  conselho  fiscal  ou  requeridas  á  directoria 
por  um  grupo  do  sócios  em  numero  de  MO,  no  minimo. 

i)  Substitua-se  o  §  2"  do  art.  2r>  polo  seguinte:  —  As  assom- 
bléas geraes  ordinárias  ou  oxtraordinarias  dovorão  ser  sempre 
motivadas  cm  seus  annuncios,  na  imprensa,  devendo  aquellas 
sor  annunciadas  com  30  dias  de  antecedência,  no  minimo  e  estas, 
com  oito  dias,  igualmente  no  minimo. 

;)  Substitua-so  o  art.  28  pelo  seguinte:  —  No  fim  de  cada 
anuo  social  se  procederá  a  balauço  parcial,  e  no  fim  de  cada 
quinquennio  sc  procedera  a  balanço  geral,  calculando-se  mathe- 
macicamente  o  valor  das  reservas  do  todos  os  contractos  em 
vi  por,  para  o  apurado  sor  levado  a  credito  das  respectivas  contas 
e  assim  determinar-se  a  situação  da  sociedade. 
Capital  Federal,  IS  de  fevereiro  de  1902,  1 1"  da  Republica. 

M.  Fkuiiaz  dk  Campos  $alu:s. 
Joa<iv.iiii  Martinho. 


DblCRKTO  N.  -179S  -  !>k  21  uií  MAiiro  de  1003 

Croa  urna  Caixa  Civil  destinada  a  eJlcctuar  os  pagamentos  ás  forças 
brasileiras  estacionadas  no  território  do  Acre. 

O  rm<i(l«Milo  da  Ilop.il.lica  «los  lotados  Unidos  do  Krasil,  ai- 
íondondoá  nccc.sida.lodc  providonciar-so  sobre  a  regularidade 
o,  ^amonio^s  forc»,  br*Hr.i  Racionada,  no  ..orrHorto 
(,oAci;,  oda,sdcsPo,,sd„  material  necessário  A  manutenção 

ali.lasrcfcrida.-i  forcai.  dccroia  : 

m   i  o  Kic::  croada  uma  Caixa  Civil  para  mcum»n->e  do. 
,m:imentos  ás  forças  brasileiras  no  território  do  Acre. 
1  t  r  '  -  O  pos,oal  da  caixa  constará  de  um  cheio  do  serviço, 
„idor,  um  fiel  c  uos  o.cripuirarios,  escolhidos  dentre  os 
omD  . o-ados  do  Fazcuda,  que  servirão  cm  comm.ssao. 

Z r«  *  O  Ministro  da  Frenda  expedirá  as  instrucç-oes  neces- 
I;;;,a  o'aeí-o»ni)cai.o  dos  trabalhos  da  mesma  caixa  o  arbi- 
"lítas  iratilicaç5cs  e.raordinanas  que  devam  ser  abonadas 
empregados  que  a  consumirem. 

niodt,  ,,llloiro.  :21  do  março  dc  1903,  15°  da  Republica. 

KRANCIiiCO  DE  PAUÍA  RODRIGUES  ALVKS. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


CIRCULARES 


1902 

Circular  n.  ííl 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  do  Janeiro,  fl  do 
maio  dc  1902. 

Declaro  aos  Srs.  cliofes  das  repartições  subordinadas  a  esle 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  e (feitos,  quo  fica 
pormittido  aos  fabricantes  de  carapuças  para  chapéos  de  homem 
venderem  esse  artigo  acompanhado  dos  respectivos  sellos  para 
serem  devidamente  appostos  depois  de  promptos  os  chapéos. 

Joaquim  Murtinlio. 


Circular  n.  3í£ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  15  de 
maio  de  1902. 

atendendo  á  requisição  íoita  pelo  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas,  em  aviso  n .  48,  de  30  do  mez  próximo 
findo  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  aduaneiras,  para 
os  devidos  effeitos,  que  o  vapor  Yiking  n.  2,  que  se  acha  ao 
serviço  da  Amazon  Tclegraph  Compawj,  Limited,  gosa,  por  esse 
motivo,  das  prerogativas  dos  navios  de  guerra  das  nações 
amigas. 

Joaquim  Hw linho. 


Circular  n.  33 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  10 
de  maio  de  1902. 

Communico  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
oste  Ministério,  para  os  fins  convenientes,  que  as  estampilhas 
das  taxas  de  5$,  10$.  15$,  20$,  50?  e  100$,  destinadas  á  arreca- 
dação  dos  impostos  de  consumo,  são  impressas  pelo  processo 


• 


lithographico  nas  duas  faces  do  um  papel  transparente  o  ospo- 
cial,  toem  a  forma  rectangular  a  modem  do  altura  0"',O25  o  do 
comprimento  O111, 039. 

.  A  parte  superior  ó  impressa  em  côr  verde,  si  a  estampilha  ó 
destinada  a  productos  nacionaes,  o  em  côr  encarnada,  si  a 
artigos  estrangeiros. 

Os  principies  característicos  da  parto  impressa  nessas  côrcs 
são  os  seguintes : 

No  centro  destaca-se  a,  eíligio  da  Republica,  em  porfil,  cir- 
cumdada  de  21  cstrellas  brancas.  A'  direita  e  á  esquerda,  em 
dous  discos  com  uma  roseta  no  centro,  lê-se  em  volta  da 
mesma  :  Consumo  —  Réis.  Sobre  cada  um  desses  discos  fica  uma 
placa  que  toma  toda  a  altura  das  estampilhas,  onde  estão  es- 
criptos  os  algarismos  do -valor,  em  lettras  brancas,  entre  meios 
rosáceos,  destacando-se  em  um  traçado  vertical. 

A  parte  inferior,  impressa  em  cór  bistro  sobre  uma  camada 
gelatinosa,  tem  os  seguintes  característicos,  quer  as  estampilhas 
se  destinem  a  productos  nacionaes,  quer  a  estrangeiros : 

Duas  gregas  em  meio  T  fecham  lateralmente  a  estampilha. 
No  alto  é  fechada  por  duas  placas  brancas  onde  se  lê  —  Guia  — 
á  direita,  e  —  Talão  —  á  esquerda ;  e  na  base  por  uma  outra 
placa,  também  branca,  porém,  mais  alongada,  com  a  palavra  — 
Consumo  —  repetida. 

Um  rectângulo  formado  de  um  fio  de  pérolas  contorna  pela 
parte  interna  as  gregas  e  as  placas  mencionadas,  separando-as 
de  uma  outra  tarja  feita  de  um  grisê,  que  fica  em  grande  parte 
encoberta  por  outros  desenhos. 

Duas  vinhetas  triangulares  ornam  os  espaços  que  ficam  entre 
esta  segunda  tarja  e  o  circulo  que  encerra  a  figura  da  Republica. 
No  alto  da  estampilha,  em  uma  fita  branca  parallela  a  esse 
circulo,  lê-se:  E.  U.  do  Brazil. 

A  placa  em  que  está  escripla  a  palavra  —  Consumo  —  repe- 
tida fica  sob  a  extremidade  de  um  florão  que  guarnece  a  parte 
inferior  da  estampilha. 

Joaquim  Murtinho. 


CJircuIar  n.  3-5 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  17  de 
maio  de  1902. 

Tendo  em  vista  o  que  expoz  o  director  da  Recebedoria  da 
Capital  Federal,  em  offleio  n.  22,  de  8  de  abril  ultimo,  recom- 
mendo  aos  Srs.  chefes  das  repartições  arrecadadoras  que  provi- 
denciem no  sentido  de  serem  recolhidos  a  Casa  da  Mooda  todos 
os  antigos  sellos  dos  impostos  de  consumo  o  substituidos  pelos 


-  125  - 


novos,  de  côr  vordo  para  03  produotos  naoloaaes  o  encarnada 
para  os  estrangeiros ;  dovondo  03  primeiros  dosapparocor  da 
circulação  dentro  do  prazo  do  00  dias. 

Joaquim  Mnrlinho. 


Circulai»  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Favenda  —  Rio  do  Janeiro,  17  de 
maio  de  1902. 

Confirmando  meu  tolegramma  dosta  data,  declaro  ao  Sr.  In- 
spector da  Alfandega  do  Macahé,  no  Estado  do  Rio  cie  Janeiro,  e 
aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  demais 
Estados,  para  os  devidos  effeitos,  q=ie  dos  direitos  de  importação 
para  consumo  das  mercadorias  cujos  despachos  forem  iniciados 
no  raez  de  junho  próximo  vindouro  deverão  ser  cobrados  vinte 
e  cinco  por  cento  (25-»/")  cm  ouro,  pelosystema  actual,  e  setenta 
e  cinco  por  cento  (75  %)  em  papel. 

Joaquim  Murtinho. 


Circular  11.  32>  A 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  17  de 
junho  de  1902. 

Confirmando  meu  telegramma  dosta  data,  declaro  aos  Srs.  in- 
spector da  Alfandega  do  Macalié,  no  Estado  do  Rio  do  Janeiro, 
e  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  demais  Estados, 
para  os  devidos  effuitos,  qno  os  direitos  de  importação  para  con- 
sumo das  mercadorias  cujos  despachos  forem  iniciados  no  niez  de 
julho  próximo  futuro  deverão  ser  cobrados  na  razão  de  vinte 
e  cinco  por  cento  (25  %)  em  ouro,  pelo  systema  actual,  e  se- 
tenta e  cinco  por  conto  {"  "/„)  cm  pnpcl. 

J-iaijuiin  Mnrlinho. 


Circular  u.  £M» 

Minl.sleriodo3Negoci.-s da  Fazenda-  Rio  do  Janeiro,  23  de 
maio  de  1902. 

,U  tendendo  ao  que  requisitou  o  Ministério  da  Marinha  om 
iviso  n  457,  do  10  de  abril  próximo  (indo,  recommondo  aos 
Srs  chofcs  das  repartições  do  Fazenda  quo  providenciem  para 
que  a*  collectorias  das  rendas  federaes  nas  localidades  onde  não 
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ha  repartição  daquolle  Ministério  façam  as  cotllicaçõcs  nos  róes' 
do  equipagem  dos  navios  om pregados  na  cabotagem  e  procedam 
á  cobrança  das  taxas  ostipuladas  para  ossos  aotos,  na  fórma  da 
tabeliã  annexa  ao  Regulamento  approviítlo  pelo  decreto  n.  3929, 
de  20  do  foveroiro  do  1901 . 

Joaquim  Miirtinho. 


Circular  n. 

Ministorio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Jau  oiro,  50  de 
junho  dc  I9í)5. 

Convindo  uniformisar  a  cobrança  da  taxa  de  armazenagem 
nas  alfandegas,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  ropartições  adua- 
neiras, para  os  devidos  eíleitos,  que  o  pagamento  da  taxa  de 
3  "/»  ao  mez,  a  que  se  refere  o  arl.  II  da  lei  n.  458  de  10  de 
dezembro  de  1896,  é  devido  desde  a  data  da  descarga  da  mer- 
cadoria e  não  somente  em  cada  mez  dos  que  decorrerem  depois 
de  90  dias  de  permanência  da  mesma  nos  armazéns,  porquanto 
o  referido  artigo,  bem  como  disposições  anteriores  que  modi- 
ficaram as  taxas  de  armazenagem,  não  alteraram  o  processo  da 
respectiva  cobrança,  estabelecido  pelo  decreto  n.  7õ53dc  56  de 
novembro  de  1879. 

Joaquim  Murtinho, 


Circular  n.  38 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  dc  Janeiro,  23  de 
junho  do  1902. 

Recommendo  aos  Srs.  procuradores  seecionaes  nos  Estados 
que  interponham  sempre  appellação  e  outros  recursos  legaes  das 
sentenças  condemnatorias  da  Fazenda,  proferidas  pelos  juizes 
íederaes  em  acções  proposta?  por  particulares  e  que  tenham  por 
objecto  a  annullaçfio  de  actos  administrativos,  principalmente 
quando  do  taes  sentenças  resultar  a  impossibilidado  da  cobrança 
executiva  de  dividas  activas  federaes,  evitando-se,  deste  modo, 
os  prejuízos  que  procedimento  contrario  poderá  acarretar. 

Joaquim  Mur  linho. 


Circular  il .  iHJ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  17 
de  julho  do  1902. 

ConllniKiudo  meutelegmmma  do  11)  do  corrente,  declaro  aou 
Srs.  inspeotor  da  Alfandega  de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de 
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Janeiro,  o  dologados  ílscaos  do  Thesouro  Federal  nos  domais 
Estados,  para  os  devidos  effoitos,  quo,  dos  direitos  do  impor- 
tação para  consumo  das  mercadorias  cujos  despachos  forom 
iniciados  no  mez  do  agosto  próximo  vindouro,  deverão  ser  co- 
brados vinto  e  cinco  por  conto  ( 25  % )  em  ouro,  pelo  systema 
actual,  o  setenta  e  cinco  por  cento  (75  %)  cm  papel. 

Joaquim  Mwlinho, 


Circulai*  n.  4tO 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  2i 
de  julho  de  1902. 

Recommendo  aos  Srs.  delegados  íiscaes  do  Thesouro  Federal 
nos  Estados  que  providenciem  no  sentido  de  não  serem  expe- 
didos titulos  do  aforamento  de  terrenos  de  marinha  e  aceres- 
eidos  antes  de  approvadas  por  este  Ministério  as  respectivas 
concessões,  na  forma  do  decreto  n.  4103,  de  22  de  fevereiro 
de  1808. 

Joaquim  Mwlinho . 


Circular  n-  4=1 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda-  Rio  de  Janeiro,  25  de 
Julho  de  1902. 

Rectificando  a  circular  n.  23,  de  22  de  março  ultimo,  declaro 
aos  Srs.  delegados  íiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  Estados, 
para  os  devidos  eíTeitos,  que  a  decisão  cuja  fiel  observância 
lhes  é  recommendada  em  relação  ao  andamento  dos  processos 
de  pagamento  de  passagens  é  a  de  n.  577,  de  21  de  novembro 
de  1881  e  não  a  de  n.  303,  de  21  de  novembro  de  1901,  como, 
por  equivoco,  se  acha  naquella  circular. 

Joaquim  Murlinho. 


Circular  n.  A*± 

Ministério  dos?  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  2  de 
agosto  de  1902. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  arrecadadoras'  para 
«ou  conhecimento  e  devidos  efeitos,  que  o  prazo  de  noventa 
dias,  marcado  na  circular  n.  IM  de  17  de  maio  ultimo,  para 
serem  retirados  da  circulação  os  antigos  selins  dos  impostos  de 
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consumo,  devo  corror  da  dataom  quo  essas  repartições  annuii- 
ciarem  iV  venda  os  novos,  o  que  depois  do  ílndo  osso  prazo,  não 
sora  pormittido  aos  fabricantes,  importadores  e  negociantes  por 
grosso  o  emprego  daquelles  sellos. 

Joaquim  Murtinho. 


Circular  11.  4ÍÍ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
agosto  de  1902. 

Commimico  aos  Srs.  chefes  das  repartições  da  Fazenda,  para 
seu  conhecimento,  que,  por  telegrammas  desta  data,  expedidos 
ás  delegacias  fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  Estados  do  Pará  o 
Amazonas,  declarou  este  Ministério  ficar  suspenso  o  transito 
livre  pelo  Amazonas  para  importação  e  exportação  da  Bolivia, 
excepto  quanto  ás  mercadorias  carregadas  em  navios  que 
tenham  deixado  os  portos  de  embarque  antes  desta  mesma 
data,  cobrando-se,  fóra  deste  caso,  os  direitos  que  forem  devidos. 

Joaquim  Murtinho. 


Circulai-  ii. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  12  de 
agosto  de  1902. 

Tendo  sido  supprimido  na  lei  n.  81:!,  de  2o  de  dezembro  de 
1901,  o  titulo—  imposto  de  transmissão  de  apólices  e  embarcações 
—  declaro  aos  Srs.  delegados  liscaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados,  para  os  devidos  elleitos,  que  a  transmissão  causa-mortis 
de  apólices  e  embarcações,  desde  que  a  successão  se  tenha  aberto 
ou  a  doação  operado  de  1  de  janeiro  do  corrente  anuo  era  deante, 
está  isenta  do  pagamento  daquelle  imposto,  o  qual,  no  caso  con- 
trario, deverá  ser  cobrado  pela  forma  estabelecida  no  decreto 
n.  2.800,  de  1!)  de  janeiro  de  1S93,  escripturando-se  a  respectiva 
importância  como  —  receita  eventual  —  renda  cxiincla. 

Joaquim  Murtinho. 


Circular  «.  /fiS» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  10  do 
agosto  do  K'02. 

Confirmando  meu  telegramma  desta  data,  declaro  dos  Srs.  in- 
spector da  Alfandega  de  Macahó,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e 
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dologados  flscíios  do  Tliosouro  Federal  nô3  demais  tistados, 
para  os  devidos  eíTeitos,  que,  dos  direitos  do  importação  para 
consumo  das  mercadorias  cujos  despachos  íbrom  iniciados  no 
mez  de  setembro  próximo  vindouro,  deverão  ser  cobra ios  vinte 
o  cinco  por  cento  (250/O)oin  ouro,  pelo  systema  actual,  e  setenta 
e  cinco  por  cento  (75  %)  Gtn  papel. 

Joaquim  Miirlinho. 


Circulai»  n»  4=G 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  22 
de  agosto.de  1902. 

At  tendendo  ao  que  requisitou  o  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  em  aviso  n.  "J86,  de  29  do  mez  próximo  findo, 
recommcndo  aos  Srs.  chefes  das  repartições  arrecadadoras  pro- 
videnciem para  que,  de  1  de  setembro  vindouro  em  dearite, 
alem  dos  recibos  nas  2a"  vias  das  guias  para  pagamento  do  sei  lo 
das  patentes  de  offleiaes  da  Guarda  Nacional,  sejam  entregues 
aos  interessados  conheci  meu  los  impressos,  devidamente  legali- 
zados, que,  depois  de  colleecionados  na  Secretaria  daquelle  Minis- 
tério, á  qual  deverão  ser  apresentados,  serão  por  esta  reineltidos 
ás  mesmas  Repartições,  para  completa  fiscalização  da  receita 
proveniente  do  alludido  imposto. 

Joaquim  Mur linho. 


Circular  n.  4LY 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  llio  de  Janeiro,  28 
de  agosto  de  1902. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  qepartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  regularidade  do  serviço  relativo  ao  pagamento 
do  consignações  feitas  pelos  Empregados  do  Fazenda  : 

a)  que  o  pagamento  das  consignações  deduzidas  dos  venci- 
mentos dosem,,r,gadossó  poloriUer  efectuado  nuuiiaiict  );r,va 
couc.JSS:lo  do  credito  o  c:;wim.  somente  em  v  nude  -lè  ui  - i  -J 
Directoria  de  ContnbilMa-le  ^  Thciouro  federal ; 

0)  que,  cessando,  p:»r  qualquer  motivo,  o  vencia  «.>  w 
prc-aJo,  a  Repartição  quo  ih'o  pagava  devera.  ;>orto!er  ,iia, 
dar  conhecimento  do  ocorrido  a  mesma  directoria,  que  nume* 
dialamente  providenciará  no  sentido  de  ser  suspensa  a  con* 
si  "nação  pela  repartição  incumbida  dc  seu  abono  ; 

"c)  que  no  começo  de  cada  exercício,  as  delegacias  fiscos  e 
quaosquer  outras  estações  pagadoras  deverão  enviar  áquella 
Directoria  uma  relação  das  consignações  alli  estabelecidas. 

A.  1''.  1 
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Os  chefes  fias  repartições  serfio  obrigados  a  indemnizar  a 
Fazenda  Federal  da  importnnciu  das  consignações  que.  por  falta 
de  cumprimento  dustas  disposições,  forem  do  mais  pagas,  ficando 
com  direito  reversivo  sobre  os  empregados  de  cujos  vencimentos 
hojam  sido  as  mesmas  deduzidas. 

Joaquim  Murlinho. 


Oirculiii*  ii.  S--JL- 

Ministcrio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  2 
de  setembro  de  1002. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  os  devidos  eíleitos,  que  fica  revogada  a  circular 
de  27,  de  4  de  junhojdo  anno  próximo  findo,  dispondo  sobre  jus- 
tificação de  faltas  de  comparecimento  dadas  pelos  empregados 
da  mesmos  repartições. 

Joaquim  Murlinho . 


Circular  h.  <dLO 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  11 
de  setembro  de  1902. 

Communico  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  Ministério,  para  os  devidos  eíleitos,  que,  attendendo  ao  que 
requereu  a  Booth  Sleamship  Compuny  (IS01)  Limited,  resolvi 
transferir  para  seu  nome  os  favores  do  Decreto  n.  4955,  de  4  de 
maio  de  187.2,  concedidos  ao  vapores  das  Booth  Sleamship, 
Limited  e  Red.  Cross  Line  ofSteamers,  que  se  fundiram  naguella 
companhia. 

Sabino  Barroso  Júnior, 


Circular  n.  »Q 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiío,  12  de 
s  etembro  de  1902. 

Declaro  aos  Srs.  delegados  íiscaes  do  Tliesouro  Federa!,  para 
sou  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  resolvi  tornar  exten- 
sivas acs  collectores  das  rendas  federaes  nos  diversos  Estados, 
as  determinações  sobre  cobrança  da  divida  activa  da  União, 
constantes  da  circular  n.  61,  de  25  do  novembro  de  1899,  ex- 
pedida aos  exactores  do  Eslado  do  Rio  de  Janeiro. 


Sabino  Bar;o-:o  Ju»io>', 
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Circular  11.  251- 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  18  de 
setembro  de  1902. 

Attcndcndo  ao  quo  solicitou  o  presidente  do  Montepio  Geral 
de  Economia  dos  S-jrvi.iores  do  Estado,  em  offleio  de  §5  de  julho 
ultimo,  recommendo  aos  Srs.  delogados  liscaes  do  Thesouio 
Federal  nos  Estados  que  remetiam  com  urgência  á  directoria 
daquella  instituição  a  relação  nominal  dos  actuaos  pensionistas 
que' recebem  pelas  repartições  a  sen  cargo,  e  as  certidões  de 
vida  dos  que  são  representados  por  seus  paes,  tutores,  curadores 
ou  procuradores,  e  bom  assim  dêem  conhecimento  á  mesma 
directoria  dos  óbitos  do  pensionistas  que  forem  oscorrendo. 

Sabino  Barroso  Júnior. 


Circulai*  n.  25S 

Ministorio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  dc  Janeiro,  19  de 
setembro  de  1902. 

Confirmando  meu  telegramma  desta  data,  declaro  aos  Srs. 
inspector  da  Alfandega  de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  delegados  íiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  demais  Estados, 
para  os  devidos  effeitos,  que  dos  direitos  de  importação  para 
consumo  das  mercadorias,  cujos  despachos  forem  iniciados  no 
mez  de  outubro  vindouro,  deverão  ser  cobrados  vinte  e  cinco 
por  conto  (25%),  era  ouro,  pelo  systema  actual,  e  setenta  e 
cinco  por  cento  (75  %),  era  papel. 

Sabino  Barroso  Junior. 


Circu3ar  n.  553 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  23  de 
setembro  de  1C02. 

Attcndendo  ao  que  requisitou  o  Ministério  da  Guerra  cm 
aviso  n.  742,  de  22  dc  agosto  lindo,  recommendo  aos  Srs.  dele- 
gados íiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  listados  em  que  houver 
deposito  a  cargo  daqucllo  Ministério,  que  providenciem  no  sen- 
tido de  ser  designado  um  empregado  de  alfandega  para  pro- 
ceder ao  arrolamento  dos  volumes  de  géneros  inflammaveis  exis- 
tentes nos  mesmos  deposites. 

S-j.bino  Barroso  Júnior. 


•*  ÍÚ2  - 

Circulai»  si.  o4 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  II  o  de  Janeiro,  26  dó 
setembro  de  1902 . 

Constando  do  oiíleio  que  a  esto  Ministério  dirigiu  o  presidente 
do  Montepio  Gorai  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado  quo 
algumas  delegacias  iiscaes  nos  lista-los  toem  deixado  do  observar 
o  disposto  nu  ciivulai1  de  17  do  setembro  do  1S72,  especialmente 
quanto  á  remessa  regular  á  secretaria  do  mesmo  Montepio  dos 
saques  a  favor  desce  estabelecimento  e  contra  o  Tliesouro  Fe- 
deral, e  vice-veL'.ia,  recommendo  de  novo  aos  chefes  das  ditas 
delegacias  o  cumprimento  da  alludida  circular,  da  de  17  de  maio 
do  1679,  e  bem  assim  da  nota  10'1  lançada  á  pag.  137  do  novo 
modelo  de  balanços,  dado  pela  circular  do  20  de  julho  de  1900. 

Sibino  Barroso  Júnior. 


Circulai"  na. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  6  de 
outubro  de  1902. 

Declaro  aos  Srs.  delegados  fiscaes  nos  Estados,  para  sou 
conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  os  prazos  a  que  se  referem 
os  arts.  93  e  94  do  decreto  n.  4270,  de  10  de  dezembro  de  1901 
que  regula  o  funccionamento  das  companhias  de  seguros  ter- 
restres e  marítimos,  nacionaes  e  estrangeiras,  devem  ser  con- 
tados com  o  accrescimo  de  30  dias  para  os  Estados  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Santa  C:itharina,  Paraná,  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro) 
Minas  Geraes,  Espirito  Santo,  Bahia,  Sergipe,  Alagoas  e  Pernam- 
buco ;  de  40  par;i  os  da  Paxahyba,  Rio  Grande  do  Norte,  Ceará 
Marani!;] o  e  Pará;  de  GO  para  os  do  Piauhy,  Amazonas,  Goyaz 
e  Matto  Grosso. 

Sabino  Barroso  Júnior. 


Circulai»  n.  £5í> 

Ministério  dos  Negotíios  da  Fazenda  —  Rio  de  .ianeiro,  2u  de 
outubro  do  1902 . 

Recommondo  aos  Srs.  chefes  das  repartições  aduaneiras  quo 
façam  observar  o  procedimento  estabelecido  pela  ordem  da  Di- 
rectoria da.s  Rondas  Publicas  do  Tliesouro  Federal,  n.  1,  expc 
dida  á  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul  om  de 
abril  do  corrente  anno  e  publicada  no  Dio.no  Ojficial  de  9  de 
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maio  soguinte,  sobre  a  execução  do  regulamento  annoxo  ao 
decreto  n.  3733,  do  7  de  agosto  do  1000,  om  relação  ás  amos- 
tras o  encommondas. 

Sabino  Barroso  Junior, 


Circulai*  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  25  de 
outubro  de  1902. 

Confirmando  meu  telegraaiina  de  17  do  corrente,  declaro  aos 
Srs.  inspector  da  Alfandega  de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  delegados  íiscaed  do  Thesouro  Federal  nos  demais 
Estados,  para  os  devidos  e Afeitos,  quo  dos  direitos  de  importação 
para  consumo,  das  mercadorias  cujos  despachos  forem  iniciados 
no  raez  de  novembro  vindouro,  deverão  ser  cobrados  23  °/0  em 
ouro,  pelo  systema  actual,  e7T>  %  em  papel. 

Salino  Barroso  Júnior. 


Circulas*  n.  55® 

Ministério  do^  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  11  de 
novembro  de  1902. 

Attendendo  ao  que  expoz  o  director  da  Recebedoria  da  Capital 
Federal,  em  oííicio  n.  53,  de  21  de  agoslo  ultimo,  sobre  os  in 
convenientes  que  para  a  fiscalização  do  imposto  de  consumo 
resultam  da  doutrina  constante  da  primdra  parte  da  ordem  da 
Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal,  n.  23,  de  28  de 
Fevereiro  de  1901,  expedida  á  Delegacia  Fiscal  no  Estado  de 
S.  Paulo,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas 
a  este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que 
os  rótulos  das  caixas  de  phosphoros  de  producção  nacional  de- 
verão conter  o  nome  do  fabricante  ou  da  fabrica  e  a  expressão 
—  Industria  nacional  —  cumprindo  que  dentro  do  prazo  de  seis 
mezes  sejam  substituídos  os  rótulos  existentes  que  não  estiverem 
nessas  condições. 

Sabino  Barroso  Júnior. 


Circular  n.  £59 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda—  Rio  ''e  Janeiro,  M  de 
novembro  de  1002. 

Constando  do  aviso  do  Ministério  d;!.  Jubíiçu  o  Neyoi-ios  Inte- 
riores, n.  1353,  de  10  de  outubro  ultimo,  que  algumas  repar- 
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tições  arrecada'.! oras  só  depois  dj  1  da  sotornbro  lindo  tivoram 
conhecimento  da  circular  n,  40,  do  22  do  agosto  do  oorronto 
anno,  determinando  que  além  dos  roei  lios  nas  segundas  vias  das 
gaias  para  pagarnorito  do  sallo  de  patentes  do  oíílciacs  da 
Guarda  Nacional,  fossem  ontrogues  aos  interessados  conheci- 
mentos impressos,  devidamente  legalizados,  que  dopois  do  col- 
lecionados  na  secretaria  daquelle  Ministério,  á  qual  deveriam 
ser  apresentados,  seriam  por  esta  enviados  as  mesmas  repar- 
tições para  complota  fiscalização  do  imposto,  declaro  aos  chefes 
das  ditas  repartições,  d3  accòrdo  com  o  pedido  feito  no  referido 
aviso,  que  o  prazo  de  que  trata  a  alludida  circular  deve  ser 
contado,  quanto  ás  repartições  om  taes  condições,  da  data  em 
que  a  houverem  recebido. 

Sabino  Barroso  Júnior. 


Circular  n.  GO 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  14  do 
novembro  de  1992. 

Attendendo  ao  que  expoz  o  director  interino  da  Recebedoria 
da  Capital  Federal,  em  offieio  n.  55,  de  21  de  agosto  ultimo, 
sobre  os  inconvenientes  que,  para  a  fiscalização  dos  impostos  do 
consumo,  resultam  da  doutriua  constante  da  primeira  parte  da 
ordem  da  Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal,  n.  23, 
de  28  de  Fevereiro  de  1901,  expedida  á  Delegacia  Fiscal  no  Es- 
tado de  S.  Paulo,  declaro  ao3  Srs.  chefes  das  repartições 
subordinadas  a  este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos,  que  os  rótulos  das  mercadorias  de  protlucção  nacional 
não  deverão  conter  somente  a  expressão  —Industria  Nacional  — 
mas  tamhem  a  denominação  da  fabrica  ou  o  nome  do  fabricante, 
a  rua  e  numero  do  edifício  em  que  a  mesma  funecionar,  cum- 
prindo que,  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  sejam  substituídos 
os  rótulos  existentes  que  não  estiverem  nestas  condições. 

Fica  assim  modificada  a  circular  n.  58,  de  11  do  corrente  mez. 

S:ibino  Barroso  Jim-ior. 


Circulas»  sn.  Gl 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  dc  Janeiro,  27  de 
novembro  de  1902. 

Confirmando  meu  telegramma  de  22  do  corrente,  declaro  ao 
Sr.  inspector  da  Alfandega  de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro,  e  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Fedora!  nos 
demais  Estados,  para  os  devidos  effoitos,  que  dos  direitos  de  ira- 
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portação  para  consumo  das  morcadorias  cujos  despachos  forem 
iniciados  no  mez  do  dozombro  próximo  futuro  deverão  sor 
cobrados  vinte  o  cinco  por  canto  em  ouro,  pelo  systoraa  actual, 
e  setenta  o  cinco  por  cento  om  papol. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circulai»  11. 

Ministério  dos  Negccios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
dezembro  de  1902. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  efíeitos,  que,  na 
conformidade  do  que  foi  resolvido  em  relação  ao  podido  feito  á 
Directoria  das  Rendas  Publicas  pelo  Collector  de  Vassouras,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  oilicio  n.  3,  de  3  de  junho  ultimo, 
podem  as  collectorias  das  rendas  federaes  corresponder-se  dire- 
ctamente com  as  repartições  íiscaos  de  qualquer  categoria  e  em 
qualquer  ponto  do  paiz,  para  os  fins  do  art.  38  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  3052,  do  26  de  março  de  1900. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  63 

Ministorio  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  10  de 
dezembro  do  1902. 

RecommendoaosSfS.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  Ministério  que,  nos  casos  a  que  se  retere  o  art.  69  do  regu- 
lamento annexo  ao  decreto  n.  3504,  de  22  de  janeiro  de  1900, 
íaçam  aos  autoados  ou  denunciados  a  necessária  notificação, 
facultando -lhes  o  direito  de  defesa  antes  da  imposição  do  pena, 
conforme  se  procedo  relativamente  ás  infracções  do  regula- 
mento approvado  P3lo  decreto  n.  3622,  do  26  de  março  do 
mesmo  anno. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -  Rio  de  Janeiro,  12  de 
dezembro  do  1902. 

Recommendo  aos  Srs.  delegados  ftscaos  nos  Estados  que 
intimem  as  casas  commerciaos  o  bancos  que  foram  autorizados 
a  emittir  vales-ouro  para  pagamento  de  direitos  do  importação 
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indopondontomento  de  prévia  caução,  a  fazerem,  no  prazo  de 
trinta  dias,  contados  da  data  em  que  tiverem  conhecimento 
ofílclal  desta  circular,  ura  deposito  om  apólices  da  divida  pu- 
blica federal  para  garantia  da  emissão, cujo  limite  máximo  será. 
mensalmente  do  um  terço  do  valor  da  caução,  convertida  em 
ouro,  ao  cambio  de  dez  o  meio  dinheiros  sterlinos  por  mil  réis. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  ©S> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  19  de 
dezembro  de  1902. 

Recpmmendo  aos  Srs.  delegados  fiscaesdo  Thosouro  Federal 
nos  Estados,  que  submetiam  sempre  á  approvação  deste  Minis- 
tério os  contractos  de  arrendamento  fdcj[  próprios  nacienaes, 
ainda  mesmo  que  taes  actos  sejam  lavrados  em  novação  de 
outros  para  cuja  execução  não  tenha  sido  exigida  essa  forma- 
lidade. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


Circular  n.  G6 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  29  de 
dezembro  de  1903. 

Confirmando  meu  telegramma  de  23  do  corrente,  declaro  aos" 
Srs.  inspector  da  Alfandega  de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  delegados  fiscaes  do  Thosouro  Federal  nos  demais 
Estados,  para  os  devidos  effeitos,  que  dos  direitos  de  importação 
para  consumo  das  mercadorias  cujos  despachos  forem  iniciados 
no  mez  de  janeiro  próximo  futuro,  deverãoser  cobrados  vinte  e 
cinco  por  cento  ( 25  % )  em  ouro,  pelo  systema  actual,  e  setenta 
e  cinco  por  cento  (  75  %  )  em  papel. 


Leopoldo  de  Bulhões. 


1903 


Circular  n.  1 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  8  do 
janeiro  do  1903. 

Declaro  aos  Srs.  dologados  iiscaes  nos  Estados,  .  para  os 
devidos  effeitos,  quo  da  providencia  recommendada  na  circular 
n.  G4,  de  12  de  dezembro  findo,  são  excluídos  os  estabelecimen- 
tos mencionados  na  de  n.  8,  de  7  de  fevereiro  do  1899. 

Lwpoldo  de  Bulhões. 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
Janeiro  de  1903. 

Confirmando  meu  telegramma  desta  data,  recommendo  aos 
Srs.  delegados  fiscaes  nos  Estados  providenciem  com  urgência 
para  que  até  o  dia  28  de  fevereiro  próximo  sejam  recebidos  no 
Thesouro  Federal  os  trabalhos  a  que  so  refere  a  circular  n.  6, 
de  21  de  janeiro  de  1902,  para  a  organisação  da  proposta  do 
orçamento  para  o  exercicio  de  1904,  e  também  os  elementos 
necessários  para  o  relatório  que  este  Ministério  tem  de  apre- 
sentar ao  Congresso  em  sua  próxima  sessão  ordinária. 

Leojaoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  3 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  24  de 
janeiro  de  1903. 

Attendendo  ao  que  requisitou  o  Ministério  da  Justiça  c  Negó- 
cios Interiores  om  aviso  n.  433,  de  3  de  abril  do  auno  próximo 
findo,  recommendo  aos  Srs.  chefes  das  repartições  do  Fazenda  a 
estricta  observância  do  disposto  no  art.  9o  da  lei  n.  560,  de  31 
de  dezembro  de  180S.  quanto  aos  prazos  para  o  pagamento  do 
sello  das  patentes  de  offleiaes  da  Guarda  Nacional,  e  do  art.  19 
da  lei  n.  741,  de  26  de  dezemhro  do  1900,  relativo  ás  multas  ca- 
bíveis no3  casos  do  realizar-se  o  pagamento  fora  daquelles 
prazos,  que  deverão  sor  contados  da  data  da  publicação  no  Diário 
Oficial  do  acto  de  nomeação,  conforme  as  ordens  em  vigor. 

Lsopoldo  ãc  Bulhões. 
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Circular  11.  A 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazonda  —  Rio  tio  Janeiro,  29  ile 
janeiro  tio  1903. 

Attendondo  ao  que  propoz  o  Consollio  do  Fazenda  no  parecer 
que  emittiuera  sessão  de  8  do  corrente,  sobre  o  recurso  de  Jos(5 

1- Iaupt,  encaminhado  com  o  oíllcio  da  Delegacia  Fiscal  no  Pa- 
raná, n.  29,  de  10  de  junho  do  anno  próximo  findo,  declaro 
aosSrs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  Ministério, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que,  á  vista  do  disposto  no 
art.  S°,  n,  X,  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  do  mesmo  anno, 
ficam  sem  effeito  os  processos  tle  que  trata  a  circular  n.  (19,  de 

2-  1  de  novembro  de  1900,  relativos  a  infracções  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  35G4,  de  22  de  janeiro  de  1909. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  S> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  12  de 
fevereiro  de  1903. 

.  Tendo  o  vice-consul  do  Brazil  em  Rosario  de  Santa  Fó  trazido 
ao  conhecimento  deste  Ministério,  em  ofíicio  de  7  do  janeiro 
próximo  findo,  o  facto  de  viajarem  sem  passaporte  vapores 
do  Lloyd  Brazileiro,  como  succedeu  com  o  Porto  Alegre,  sahido 
daquelle  porto  em  4  de  dezembro  ultimo,  e  o  Sxntos  sahido 
em  4  do  mez  de  janeiro,  rocommendo  aos  Si-s.  delegados  fiscaes 
do  Thesouro  Federai  nos  Estados  que  providenciem  no  sentido 
de  ter  exacto  cumprimento  o  disposto  no  art.  416,  n.  4,  da  Con- 
solidação das  leis  das  Alfandegas  c  Mesas  de  Rendas. 

Leopoldo  do  Bulhões, 


Circular  n.  6 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  20  de 
fevereiro  de  1903. 

Communico  aos  Srs.  chefes  das  repartições  da  Fazenda,  para 
seu  conhecimento,  que  por  telogrammas  expedidos  nesta  data 
ás  Delegacias  Fiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  Estados  do 
Pará  e  Amazonas,  declarou  este  Ministério  que,  comquanto 
não  haja  tratado  ou  convenção  em  vigor  sobro  o  commercio  c 
navegação  entre  o  Brazil  e  a  Bolívia,  Uca,  restabelecida  a  tole- 
rância quo  havia  quanto  ao  transito  livre  pelo  Amazonas  das 
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morcadorias  com  destino  á  Bolívia  o  das  despachadas  nos 
portos  íluviaes  dosta  Republica  com  destino  ao  ostrangeiro, 
continuando,  entretanto,  prohibtda,  ato  nova  ordem,  a  impor- 
tação de  material  bellico  na  Bolívia,  pelas  vias  íluviaes  brazi- 
leiras. 

Fica  assim  revogada  a  circular  dosto  Ministério,  n.  '13,  de  8 
de  agosto  do  anno  próximo  (Indo. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


Circulai»  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  20  de 
fevereiro  de  1903. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  oste 
Ministério,  para.  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  quo  a 
excepção  consignada  no  art.  0°,  in  fr,ia>  da  lei  n.  040,  de  14  de 
novembro  de  1899,  relativamento  ao  imposto  sobre  passagens, 
aproveita  também  ás  pessoas  de  família  dos  membros  do  Corpo 
Diplomático. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


Circular  n.  S 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  26  de 
fevereiro  de  1903. 

Tendo  o  colíecior  das  rendas  federaes  em  Petrópolis  sujei- 
tado ao  pagamento  do  imposto,  á  vista  dos  termos  do  §  12  do 
art.  Io  do  cap.  I  do  regulamento  anuexo  ao  decreto  n.  3622, 
do  26  do  março  Ca  1.C00,  os  chapéos  da  brim,  para  cabeça, 
declaro  aos  Srs.  ciíefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  os 
chapéos  om  questão  são  isentos  do  imposto  de  consumo,  por  não 
poder  a  expressão  —  outra  qualquer  matéria  —  empregada  na 
referida  disposição,  prevalecor  dianto  da  lei  n.  G41,de  14  de 
novembro  de  18'JO  (arts.  1",  §  12,  e  3o,  §  12  ),  aliás  fielmente 
reproduzido  no  art.  13,  §  12,  do  citado  regulamento. 


Leopoldo  de  Bulhões, 


Circulai*  ii.  9 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janoiro,  20  de 
fevereiro  do  1903. 

Atienrtendo  á  solicitação  constanto  do  aviso  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  n.  5,  de  12  do  mez  próximo  findo,  declaro 
aos  Srs.  chefes  das  repartições  aduaneiras,  para  os  devidos 
effeitos,  que  o  producto  denominado  Vichy-Quina,  cujo  rotulo 
contém  os  dizeres  Cordeal  Toniguc,  Th.  Bav.del,  inventeur, 
Vichy  Les  Buins,  France  —  foi  considerado,  pelo  Laboratório 
Nacional  de  Analyses,  do  composição  análoga  á  dos  vinhos 
amargos  communse,  como  tal,  está  sujeito  á  taxa  do  art.  136 
da  Tarifa,  em  vigor,  Ia  parte. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  ai.  3  O 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazcuda  —  Rio  de  Janeiro,  20  de 
fevereiro  de  1903. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conliociniento  e  devidos  fins.  que  o  novo 
sello  da  taxa  de  50  róis,  destinado  á  cobrança  do  imposto  sobre 
bilhetes  de  loteria,  tem  os  seguintes  signaes  característicos: 

E' de  fôrma  rectangular  e  impresso  em  tinta  violeta,  tendo 
24  raillimetros  do  comprimento  e  10  de  largura. 

No  centro  destaca-se  a  cabeça  da  Republica,  fechada  superior 
e  inferiormente  por  dous  arcos,  onde  se  lô,  em  lettras  brancas, 
no  de  cima  —  Thesouro  Federal  —  e  no  de  baixo-Brazil-entre 
duas  estrellas. 

Em  uma  placa  horizontal  que  toma  toda  a  extensão  do  sello 
está,  á  esquerda,  o  numero  -  50,  em  algarismos  grandes,  e  á  di- 
reita a  palavra  —  Réis. 

De  cada  lado  da  cabeça  da  Republica  esta  placa  prende  ao  meio 
uma  fita  circular  cujas  extremidades  se  dirigem  para  os  cantos 
do  sello,  lendo-se  na  da  esquerda,  era  lettras  pequenas,  a  pa- 
lavra —  Réis  —  acima  e  abaixo  do  valor,  e  á  direita  o  numero 
50,  também  acima  e  abaixo  da  palavra  —  Réis  —  existente  na 
placa  mencionada. 

Os  espaços  comprehendidos  pelas  fitas  são  guarnecidos  de 
vinhetas  dispostas  em  fórma  de  leque. 

Fecha  o  sello  uma  moldura  rectangular  formada  de  um  fio  de 
pérolas  e  com  os  cantos  ornados  de  vinhetas  triangulares,  sendo 
o  fundo  traçado  verticalmente  com  guarnições  tambom  trian- 
gulares. 


Leopoldo  do  tiulhões. 


Circulai»  n.  II 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  28  cío 
fevereiro  do  1003. 

Declaro  aos  S rs.  chefes  das  repartições  aduaneiras,  para  os 
devidos  eileitos,  que  ficam  autorizidos  a  mandar  conceder,  de 
accordo  com  o  art.  2",  n.  YII,  letira  b,  da  lei  n.  953,  do  20  do 
dezembro  do  anuo  próximo  passado,  isenção  do  imposto  de  im- 
portação aos  objectos  alli  mencionados. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


Circulai"  es.  JLS 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  27  de 
março  de  1903. 

Autorizo  os  Srs.  Delegados  Fiscaea  nos  Estados  a  fazerem, 
em  caso  de  vaga,  as  nomeações  interinas  de  collectores  e  es- 
crivães das  rendas  federaes  e  ageatos  íiscaes  dos  impostos  cie 
consumo,  devendo  taes  nomeações  reealiiL'  em  pessoas  idóneas 
e  ser  submottidas  ã  approvação  do  Tliesouro. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  ai.  125 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Itio  de  J.meiro,  27  de 
niarço  de  1903. 

Tendo  o  Uiaistariu  da  Jiutiça  e  Negócios  Interiores  consul- 
tado, em  aviso  n.  350,  de  i  do  corrente,  sobre  a  existência 
de  próprios  nacionaes  nas  capitães  dos  diversos  listados,  com 
excepção  de  Minas  Geraes  o  Goyaz,  em  condições  do  lhe  serem 
cedidos  para  instalação  dos  Juízos  Fedoracs,  reeoiumendo  aos 
Srs.  delegados  íiscaes  que  informem  não  só  quaca  os  próprios 
nacionaes  yaíros,  mas  também,  na  falta  destes,  quaes  os  que, 
embora  occnpados,  possam,  nas  condições  exigidas  por  aquelle 
Ministério,  dar  accoimnodação  ao  Juízo  Federal,  som  prejuízo 
rios  serviços  n,  qm  já  e=t,im-em  npi>lioiuloá. 

Leopoldo  de  BiiuiõeSi 


Circular  n,  \4L 


Ministorio  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  28  de 
março  do  1903. 

Tendo,  em  sessão  do  Conselho  do  Fazenda,  de  13  do  fevereiro 
do  corrente  anno,  approvado  a  decisão  proferida  pelo  Sr.  di- 
rector interino  da  Recebedoria  o  publicada  no  Diário  Oficial 
n.  297,  de  19  de  dezembro  do  anuo  passado,  acerca  das  duvidas 
suscitadas  em  relação  á  cobrança  do  sello  dos  endossos  dos 
títulos  mercantis,  e  convindo  que,  para  a  exacta  arrecadação 
desto  imposto,  seja  esta  regra  observada  om  todas  as  estações 
fiscaes,  declaro  aos  Srs.  cliefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  Ministério  que  os  endossos  quo  operara  transferencia  do 
titulo  e  dos  direitos  do  endossante  são  os  que  conteem  a  decla- 
ração de  valor  recebido  ou  em  conta  e  somente  estos  incidem 
no  pagamento  do  sello  proporcional,  além  do  que  fôr  devido 
pelo  próprio  titulo,  quando  passados  : 

a)  em  títulos  sem  prazo ; 

h)  em  títulos  d  vista,  mas  dopois  da  apresentação  delles  ao 
paga  meu  to ; 

c)  em  títulos  a  prazo,  mas  depois  do  vencimento  deste. 

Estes  princípios  sãoapplicaveisa  todas  as  espocios  de  endosso, 
tanto  ao  nominativo  como  ao  endosso  d  ordem,  desde  que  conte- 
nham a  declaração  de  valor  recebido  ou  cm  conta  e  regulam 
também  o  endosso  em  branco  que,  pelo  art.  362  do  Código 
Commercial,  á  equiparado  ao  endosso  d  ordem  com  valor  rece- 
bido . 

Mo  contendo  aquella  declaração,  não  está  o  endosso  sujeito 
a  sello  proporcional,  quer  lançado  em  titulo  sem  prazo.,  quor 
nos  títulos  a  prazo,  antes  ou  dopois  do  vencimento,  quer  nos 
títulos  ã  vista,  antes  ou  depois  da  apresentação  delles,  e  nem, 
para  o  fim  de  se  cobrar  o  sello  proporcional,  se  pôde  exigir 
da  parte  interessada  tal  declaração,  como  tudo  já  foi  explicado 
pelas  decisões  desto  Ministério,  n.  .284,  de  27  de  setembro  de 
1870  e  n.  49,  de  6  de  fevereiro  de  1874. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  1J5 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda -Rio  de  Janeiro ,  28  de 
março  de  1903. 

Attendendo  â  representação  feita  pela  directoria  das  Rendas 
Publicas  do  Tliesouro  Federal,  cm  13  do  comuto  mez,  recom- 
mendo  aos  Srs.  delegados  il&càés  nos  Éstados  quo  providenciem 
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para  quo  as  Alfandegas  foçam  cessai-  o  alfandegamonto  dos 
trapiches  cujos  prazos  já  estejam  terminados, ,do  accôrdo  com  as 
respectivas  cartas  do  concessão,  propondo  a  extineção  do  alfan- 
degamento  dos  quo,  devido  ao  pequeno  movimento  da  impor' 
tação  local,  so  tornem  dispensáveis  ao  serviço  aduaneiro. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


Circuíar  ai.  125  A. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  31  do 
março  de  1903. 

No  intuito  de  evitar  que  se  reproduzam  factos  como  o  de 
quo  tratou  o  ofílcio  do  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, n.  138  de  1.2  do  corrente,  recomniendo  aos  Srs.  chefes 
das  repartições  aduaneiras  a  rigorosa  observância  das  dispo- 
sições legaes  referentes  á  concessão  do— passe— ás  embarcações 
e  muito  especialmente  as  dos  arts.  337  e4l5  da  Consolidação 
das  leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  sobre  os  meios 
a  empregar  na  repressão  das  infracções  dos  regulamentos 
íiscaes. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  lí> 


Circular  n. 

Ministério  dos  Kegocios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  15  de 
abril  de  1903. 

Tendo  o  Governo  de  providenciar,  de  accôrdo  com  o  art.  5o 
da  Lei  n.  (J53,  do  29  de  dezembro  de  1902,  sobre  o  recolhi- 
mento o  recunhagem  das  moedas  de  nickel  dos  antig-os 
cunhos,  recemmendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes  que  remet- 
iam á  Casa  da  Moeda  todas  as  moedas  dessa  espécie,  que 
forem  recebidas  nas  repartições  de  Fazenda,  dando  dessas  re- 
messas conhecimento  á  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro 
Federai. 

Leopoldo  'ic  IjiiUiõcs, 


'  Ksta  ciiculi.il'  não  foi  imin-essn. 
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Clírcular  n.  18 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  1"? 
de  abril  de  1903. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  oífoitos,  que 
as  datas,  nomes  e  dizeres  estranhes  a  que  se  reíero  o  art.  52, 
lefctra  a,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3.504,  de  22 
de  janeiro  de  1900,  são  os  que  não  toem  relação  alguma 
com  o  assumpto  o  garantia  de  authenticidade  dos  documen- 
tos ou  com  as  pessoas  que  nelles  figuram. 


Circular  o.  BS> 

Ministério  dos  Negócios  c!a  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  25 
de  abril  de  1903. 

Tendo  em  vista  o  que  expoz  o  director  das  Rendas  Pu- 
blicas do  Thesouro  Federal,  cm  representação  de  12  de  Março 
findo,  relativamente  á  necessidade  de  evitar-se  que,  por  falta 
de  accommodações  nos  armazéns  das  alfandegas,  sejam  as  mer- 
cadorias importadas  recolhidas  a  trapiches  alfandegados  com 
detrimento  da  renda  proveniente  de  capatazias  e  armazena- 
gem, recommendo  aos  Srs.  chefes  das  repartições  aduaneiras 
providenciem  para  que  não  haja  demora  na  classificação  dos 
volumes  retardados  e  sua  prompta  venda  em  leilão. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


Circular  n.  SO 

Ministério  dos  Negocio3  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  (3  de 
maio  de  1903. 

Tendo  chegado  ao  conhecimento  deito  Ministério,  pelo  oíTlcio 
do  delegado  fiscal  no  Estado  do  Piauhy,  n.  9,  de  II  de  março 
ultimo,  que  objectos  vindos  do  Portugal  pelo  Correio  eram  entre- 
gues a  seus  destinatários  sem  o  pagamento  dos  respectivos 
direitos,  recommendo  aos  Sm.  chefes  das  repartições  aduaneiras, 
no  intuito  de  evitar  a  repivducção  desso  facto,  que  designem 
empregados  para  o  exame  das  encommondas  postaes  e  cobrança 
dos  direitos  a  que  as  mesmas  estiverem  sujeitas. 


Liopoldo  de  Bulhões. 


Circular  11.  SI 


Ministério  dos  Nogociòs  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  0  do 
maio  de  1903. 

Attendendo  ao  que  expoz  o  director  do  Serviço  de  Estatística 
Commeroial,  om  ofllcio  n.  20,  de  27  de  março  ultimo,  sobre  a 
necessidade  de  conhecer-se  precisamente  a  origem  das  merca- 
dorias constantes  dos  manifestos  do  exportação,  creados  pelo 
art.  16  da  lei  n.  741,  de  20  de  dezembro  de  1900,  declaro  aos 
Srs.  chefes  das  repartições  aduaneiras,  para  os  devidos  effeitos, 
que  os  mani  Testos  dos  navios  que  receberem  carga  em  portos  dos 
Estados  do  Amazonas,  Pará,  Rio  Grande  do  Sul  e  Matto  Grosso 
devem  conter  expressa  menção  da  origem  das  mercadorias,  si 
nacional  ou  estrangeira,  de  conformidade  com  as  respectivas 
notas  de  despacho  ;  estendendo-se  essa  providencia  aos  productos 
oriundos  do  território  do  Acro. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janoiro,  6  do 
maio  de  1903. 

Aticndondo  á  requisição  feita  pelo  director  do  Serviço  de 
Estatistica  Commorcial,  em  oílicio  n .  33,  de  3  do  mez  próximo 
findo,  rocommondo  aos  Srá.  chefes  das  repartições  aduaneiras 
que  exijam  dos  capitães  de  navios  a  cópia  fiel  do  manifesto  das 
mercadorias  embarcadas  cm  portos  onde  não  haja  autoridade 
consular,  afira  de  sor  enviada  áquella  directoria,  conforme  o 
disposto  no  art.  26  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n .  3732, 
de  7  de  agosto  dc  1900. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  23 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  12  de 
maio  de  1903. 

Tendo  em  vista  03  papeis  enviados  com  o  aviso  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  n.  17,  de  18  de  março  ultimo,  declaro 
aos  Srs .  chefes  das  repartições  aduaneiras,  no  intuito  de  evitar 
falta  de  uniformidade  na  cobrança  do  imposto  de  que  trata  o 
art.  574  da  Consolidação  das  Leis  das  alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas,  que  quaesquor  embarcações  que  atracarem  nas  dócas, 
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caos  o  pontos,  para  carregar  ou  doscarrogar,  ostão  sujeitas 
áquollo  imposto,  o  qual  deverá  sor  cobrado  om  ouro  quriiulo  as 
embarcaçõos  forem  oxtrangeiras  e  dispensado  aponas  om  relação 
ás  referidas  no  art.  575  da  Consolidação  citada. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  S4L 

.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  23 
de  maio  de  1903. 

Recommendo  aos  Srs.  delegados  fiscaes  nos  Estados  que  não 
encaminhem  ao  Thesouro  pedidos  de  isenção  de  direitos,  sem 
que  dos  certificados  passados  pelos  engenheiros  tiscaes  constem 
todas  as  declarações  exigidas  no  n .  2  do  art .  432  da  Nova  Con- 
solidação das  Leis  das  Afand  et/as  e  Mesas  de  Rendas, 

Leopoldo  de  Bulhões, 


Circular  n.  SJ*> 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  do  Janeiro,  27 
de  maio  de  1903. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  Ministério,  nos  Estados,  para  os  devidos  eíTeitos,  que, 
devendo  os  vales-onro,  emittidos  para  pagamonto  das  direitos 
de  importação  nas  respectivas  alfandegas,  conter  a  clausula 
de— intransferíveis— ,  não  se  deve  admittir  que  com  um  só 
desses  vales,  passado  a  favor  de  um  negociante,  sejam  pagos 
os  direitos  devidos  por  outros. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n.  SC 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  10  de 
junho  de  1903. 

Tendo  terminado  a  25  do  mez  próximo  findo  o  prazo  de  doz 
dias  marcado  para  a  substituição  das  estampilhas  de  cincoenta 
mil  réis  (50$)  do  antigo  padrão  pelas  do  novo,  declaro  aos  Srs. 
chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  Ministério,  para  os 
delidos  effeitos,  que  não  mais  podom  ser  applicadas,  nesta  Ca- 
pital, aquellas  estampilhas,  que  ficam  de  nenhum  effoito  legal.  ■ 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  u. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazonda  —  Rio  de  Janeiro,  10  do 
junho  de  1903. 

Afim  de  evitar  que  sejam  concedidos,  em  duplicata,  créditos 
para  o  pagamento  de  dividas  de  exercidos  findos,  recommendo 
aos  Srs.  delegados  íiscaes  do  Thesouro  Federal  nos  Estados, 
que,  quando  solicitarem  taes  créditos,  remetiam  os  processos  rela- 
tivos a  essas  dividas. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circular  n. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  10  de 
junho  de  1903. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  os  devidos  ciTeilos,  que  de  ora  em  deante  a 
porcentagem  sobre  o  producto  da  venda  do  sello  adhesivo  nas 
Collectorias  das  rendas  fedoraes  será  de  5  %. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


Circu&ar  n. 

Ministério  Jos  Negócios  d:i  Fazendo.  —  Rio  de  Janeiro,  23  de 
junho  do  1903. 

Declaro  aos  Srs.  delegados  íiscaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados,  para  os  devidos  offeitos,  ter  este  Ministério  resolvido 
que  a  Caixa  de  Amortização  continue  a  cortar  diagonalmente 
as  notas  dilaceradas  que  não  estiverem  nas  condições  de  ser 
substituídas,  visto  constituir  essa  pratica,  contra  a  qual  reclama 
a  Delegacia.  Fiscal  em  Pernambuco  em  oííicio  n.  110,  do  12  do 
Julho  do  anuo  próximo  passado,  o  único  meio  de  evitar  que  as 
notas  falsificadas  sejam  de  novo  lançadas  em  circulação. 

Outrosim,  declaro  aos  mesmos  Srs.  delegados  que,  á  vista  do 
disposto  na  circular  n.  3,  de  8  de  março  de  1870,  não  deve 
ser  exigido  dos  portadores  do  notas  carimbo  ou  assignaLura  uos 
verso  das  mesmas. 

Leopoldo  de  Bulhnes. 


